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Hl.** e ex. 110 sr. — Tendo sido presente á rainlia minha senhora a salda de 
Lisboa de novos vasos de guerra que se dizem destinados para as ilhas dos Aço- 
res, sua magestade apreciou na sua real consideração os maiores perigos e difi- 
culdades que v. ex. 1 pôde encontrar no acto do desembarque na ilha Terceira, 
para onde vae dirigir-se. Considerando, porém, sua magestade quanto se faz ne- 
cessário para o seu real serviço a entrada de v. ex. 1 n'aquella ilha, é a mesma 
senhora servida ordenar que v. ex. 1 , sem perda de tempo, se faça de vela para 
o seu destino, confiando sua magestade que, mediante o auxilio da Divina Provi- 
dencia, pelas medidas de precaução que se adoptaram, e com o zelo e prudência 
de v. ex. 1 , todos, os obstáculos hSo de ser vencidos, levando v. ex. 1 a bom fim 
uma empreza que tZo heroicamente acceitou logo que lhe foi ordenada. 

Deus guarde a v. ex. 1 Londres, âl de maio de 1829 v — 111."* e ex.*° sr. 
conde de Villa Flor. = Hf arquez de Palmclla. 
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Forma por que três absolutistas contestam os direito* do Imperador do Brasil à corta portuguesa e um constitucional o* 
convidara legítimos. — Conferencia do conde da l*outc e o ministro francês Portal!*.— Expllca-se inelaor o aviso que 
manda proceder a prisões somente no caso de flagrante dcHcto. — Alvará de éditos mandando citar os Indivíduos 
ausentes' pronunciados pela abatia do Porto. — Oíhcio* do marques de Palinella contendo noticias e reâexoes politi- 
cas. — Lanl Strangford dirige um discurso a D. Pedro do ltio de Janeiro.— Ajunta provisória de Angra encarrega 
uma coimnissão de Inquirir quem pretendeu, com voses atterradoras, insubordinar o batalhão de voluntários da rai- 
nha e de seutcnrial-os suinmarlaiuente. — Proclamação do coinmandante da força armada na ilha Terceira. — O mar- 
ques de Lavradio envia ao governo do Lisboa copia do edito de-lMo VIU contra sociedades secretas. — Embaraços 
por causa de terem sido suspensos os subsídios da legação brasileira em Londres. — 8áe do Tejo nora expedição 
liara os Açores : tropa* que roudus, assim coino reparos, munições e outros petrechos do guerra. — O chefe da es* 
quadra, qunudo chega a Pouta Delgada, proclama aos angrenses, para que se submetiam a 1>. Miguel. — Instrucções 
dndas áquelle official de marinha. — O marques de Itarbacena declara a lord Aberdeen que não pode suspender a 
partida da rainha I>. Maria 11, em vista das ordens de seu augusto sotierauo. — É applieavel ao cor|K> de voluntários 
o regulamento militar, modificando algumas penas. — Narrativa de Bernardo de Sá Nogueira concernente á presa 
do na\ lo que o tran»|M>rtnva para a KÓdc do governo li1*oml. — Debate* no parlamento britauiiieo tobre os negócios 
de Portugal : analvuc «l'evta «IÍMn*.<»So e circiiu)»iaucias que a motivaram ; oWertaçõcs da Gazeta de Luboa; o Cur- 
rtio ào Porto publica as replicai «lo» iniuUtro* ; indicação e discurso na integra de sir James Ma<-kiuto*>h, na camará 
dos rouimuiia ; falia do visconde rahnerston na dos pare» ; Juiso critico do AfpenJitt «o JW/c Amam. — O conde de 
Vilia Flor parte para a Terceira ; pessoas que o acompanham. — 1'ltima acta da Junta governativa eleita em sersso 
extraordinária do senado da camará angrense aos ò de outitliro de IH?*. — Ordens do dia do governad«»r e capitão 
., general dos Açores, iruma das quaes se re<trgauisa a secretaria da guerra. — O agente diplomático miguelista na 
curte da Oran-lSrctauha iufonua o viscoude de Sautareiu dos boatos que ali circulam com respeito ao aeu pais. 

Dissemos já, mas 6 necessário repetil-o para ficar bem acccnttiado, que, re- 
unindo n'csta obra tilo grande copia de documentos officiaes, parte d'elles até agora 
inéditos, houve o simples propósito de oflVreccr aos illustres membros dos corpos 
legislativos uma resenha pela qual conhecessem, sem dependência do árduas in- 
vestigações, a maneira como procederam os poderes públicos desde a revolução 
de 1820, porquanto a vários aesses factos 60 fazem ainda referencias nas tribu- 
nas parlamentares. Ás memorias e excerptos políticos, que lhes addicionanios, ex- 
plicam tacs suceessog, c formam, por assim, dizer o commentario ou a analyse de 
amigos e antagonistas, visto seguirmos completa imparcialidade na sua escolha. 

Circumstancias de sobra conhecidas compclliram alguns partidários do antigo 
c moderno regimen a sustentar rija controvérsia acerca do assumpto mais grave 
que preoceupava os espíritos, como consta dos tomos anteriores, e ver-se-ha sub- 
sequentemente, embora isso abranja nfto pequeno numero de paginas. •: < 

Xo mez de fevereiro imprimiu-sc na officina typographica do estado, em Lis- 
boa, com o titulo Demonstração jwlitiea sobre os trinetos direitos do imperador do 
tírazil d suecessilo da coroa de Portugal, um folheto attribuido, conforme diz o 
Diccionario bibliographico do académico Innocencio Francisco da Silva, c nós ve- 
rificámos no archivo da imprensa nacional, a Constantino Pereira da Costa. Pou- 
cos dias depois appareceu est 'outro: Golpe de vista em que, em comjxndio, mas 
em luz clara t brilhante, se propõem as rasves e fundamentos que demonstram, a 
ponto de evidencia r a legitimidade dos dirritos do senhor D. Miguel I ao fhrono de 
Portugal, de que se acha de pouse jxira felicidade d'este reino; offerecldo d poreflo 
f/a naçUo jx>rtugucza menos instruida e jiersjricaz, jxtra facilitar-lhe a intettigencia 
e instrucção a respeito d'este tão interessante objecto, j>or # • *, 'em 10 de março de 
1829. Foi editor, ou pelo menos figurou como tal na respectiva conta, fr. Joaouim 
da Cruz, individuo responsável por todas as publicações de fr. Fortunato do S. Boa- 
ventura feitas na impressão regia durante nqnella epocha, facto que nos leva a 
presumir ser também da pcnna d'cstc laborioso homem de letras a obra indicada. 

Dos prelos estrangeiros saíram também por aquelle tempo os curiosos opúsculos 
)>olitico8 que abaixo transcrevemos, um em Paris, typograpliia de Pihan Delaforest 
(Morinval), com o titulo Carta aos j*ortugucze* sobre a necessidade de se unirem 
todos ao legitimo governo de el-rci nosso senhor /). Miguel I; outro em Bruxellas, 
imprensa de II. llemy, e escripto, segundo parece, para refutar parte da argu- 
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mcntnção exposta na alludida carta. Ambos se publicaram nnonvmos, mas o auetor 
do ultimo foi Ijtfz António de Abreu c lima, mais tardo condo da Carreira. 
Eis aqui o teor dos quatro opúsculos. 

• • 

I>cmonflrtx»fi.Q&o 

Se para dispor da suecessão de um reino o de uma coroa, devida por herança 
a um régio príncipe, seria para esse fim necessária a influencia ou mediação es- 
trangeira, pondo esta a seu arbítrio as leis pelas quaes se governam as nacSes 
entre si, existentes na Europa, esta idea não pode ser concebível em nossa ima- 
ginação, nem jamais entrar na comprchensão humana, somente fundada pelo meio 
da força, na violência e no despotismo ; quando uma nação suscitada pela suprema 
lei do estado, que é o bem publico, se manifesta decididamente por motivos reacs 
c indeléveis á face do universo inteiro não se deixar vencer, e que no centro das 
ruínas do edifício politico recobra seus antigos direitos, esplendor e gloria, resta- 
belecendo ao mesmo tempo, de um modo o mais enérgico e positivo, a forma quo 
lhes deu o ser, a sorte c o movimento, sendo o mais próprio e conducente i feli- 
cidade dos povos, da religião c de toda a monarcliia, nestes casos triumpha sem- 
pre a virtude, guiada pela mão do valor, da sabedoria c da heroicidade. Quando, 
pois, se trata de se declarar por toda a vasta extensão do globo a situação e es- 
tado de um reino, a quem uma inipia facção poz em ruína, e que a nação illudida 
e atraiçoada baqueia em seus limites, e que portanto de um só golpe a rasão faz 
cair aos pós da justiça e da verdade o embuste, as paixões c a ty rannia ; que 
resta mais em similhantes casos c desgraçada crise, aos povos enganados e oppri- 
midos, senão, firmes na mais justa confiança, esperar no soberano que escolhem, 
que elegem c que os sagrados direitos lhes confere? Puna este a sua afironta, c 
que declarado rei, empunhando o sceptro, seja legitimo soberano; então este, a 
quem o direito de suceeder c soberania afiançam as mesmas leis fundamentaes da 
monarchia, fazendo reviver o poder magestatico, a fortuna da posteridade, no cha- 
mamento ou reunião das antigas curtes legaes, o ser jurado em assento pelos três 
estados do reino, quem, o senhor D. Miguel I, rei de Portugal ! 

Manifcstando-sc este neto por direitos próprios, sem intervenção dos alheios, 
nem que jamais para isso pendesse, preciso ou necessário fosse que ns naçftcs 
estrangeiras dessem ou prestassem o seu consentimento ; a lei primordial ó o ga- 
rante de seus inauferíveis direitos, indisputáveis cm toda a sua extensão. Por- 
tugal, entre os mais abalisados reinos da Europa, em similhantes casos aconteci- 
dos, ao abrigo de suas leis e direito pátrio, deveria ser, como temos visto em todos 
os tempos, arbitro que deve dispor de si mesmo; sendo então por este modo der- 
ribado c calcado aos pés do altar da nação aquelle soberbo colosso, monumento 
de victiuui8, obra funesta e detestável para a reconhecida c illustrada classe da 
espécie humana, que só se fez aprazível, agradável e encantadora aos olhos da 
ignorância mais crassa, que se apraz de corromper os verdadeiros princípios da 
felicidade do homem, mudar a sorte dos governos, de alterar a ordem social e á 
moral mais positiva, pretendendo com sacrílega mão arrancar a raiz e o frueto das 
mais innocentes acções c a sã virtude depositada no coração do mesmo homem, 
confundindo pela perversidade de suas máximas vãs e péssimas doutrinas de te* 
nebrosa seita o bem c a ventura da sociedade ! Infames facciosos ! E ainda acaso 
respiram estes monstros?. • . 

Oh ! minha cara pátria ! Oh ! santa religião ! • . . Quo medonho aspecto se apre- 
senta a meus olhos!. . . Que não haja a mão da justiça para com ollcs, a fim de. 
acabadamento empunhar seu sceptro c não prolongar um instante este quadro de 
horrores ! • . • E dar, finalmente, á nação pelo seu desempenho o devido socego do 
rei, dos povos, da religião e das leis. 

, Conhecida pelas nossas instituições politicas a infalibilidade de existir entro 
nós o governo monarchico absoluto, e que visto c meditado que nem todas as con- 
stituições são próprias para todos os estados, ainda mesmo quando legitimamente 
so convoca entre as naçftcs o código das leis para seu estabelecimento, Portugal 
não pode) do quo esta inteirado, c a que 6 susceptível jamais vacillar do que tevo 
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origem o a forma que o dirige o governa, tendo por base oa sólidos princípios 
quo o constituem debaixo do régio mando c direcção de um único monarcha sem 
restricção alguma, possuindo este cm toda a sua plenitude o direito exclusivo de 
reinar I E como, pela disposição dos tres distinctos estados do reino, ninguém mais 
pode ser senão o senhor D. Miguel I o único representante do primeiro acquirente 
do augusto sceptro portuguez, logo pelos incontestáveis direitos que lhe assistem 
entra immediatamente na investidura da suecessão regular de seus augustos pro- 
genitores, e por estas supremas prerogativas, esplendor e poder magestatico, forma 
o soberano c independente caracter de reinante ; devendo^se, do que está decidido, 
reconhecer em ambos os licmispherios, e nos gabinetes c conselhos de toda a Eu- 
ropa, a sua magestosa exaltação ao throno de seus maiores, e pelo tratado que 
subsisto entre o Brazil e Portugal, haver aquella inabalável rasão com que se 
devem congratular e regular duas nações, ainda que hoje uma filha da outra e 
elevada a império, não ha superioridade de outro mais que a reciproca amisade 
e tratado de alliança com que as leis dos dois independentes governos mandam e 
ordenam que entre si haja; c, por conclusão, como no estado presente das cir- 
cumstancias que isto auetorisa, está discutido e demonstrado o impreterível direito 
firmado, porque ó chamado pelos tres distinctos estados o senhor D. Miguel I, 
que é o quanto basta para o predicado de legitimo, e poder sueceder na soberania 
e posse absoluta dVstcs reinos, ficando por isso jamais inquestionável ou admis- 
sível outra qualquer acção, visto a decisão do voto geral da nação, em assento de 
cortes jurado como suecessor, filho do rei e rei elle mesmo c senhor natural de 
todo este reino; portanto, gosa de. todo o alto poder c jurisdieção real, não em 
nome ou por delegação ou commissão, mas como immediato suecessor por direito 
próprio de suecessão hereditária. Na sua sagrada pessoa reside em habito c em 
acto toda .1 soberania plena e suprema, c os seus' vassallos devem obedecer-lhe c 
servil-o, com o mais ardente zelo c constante fidelidade, como seu legitimo rei 
que é, embora a louca phantasia ou a ndva, furor e o frenesi de uni punhado 
de portuguezes degenerados, sem Deus, sem lei, sem religião e sem caracter, 
quizessem, levados do espirito de vertigem, filho da infernal seita, abalar o edi- 
fício social, collocnndo-sc em um paiz estrangeiro, que nada os honra, estabelecer 
Í míI ci sua perfídia c rebellião um direito fora de todos os usos do nosso dever po- 
itico, assaz novo e desorganisador de todos os bons costumes dos povos conti- 
nentaes, introduzindo o mostrando á Europa inteira ter a maior c verdadeira pre- 
ponderância para querer dar arbitrariamente, por meio do mais espantoso acinte 
e declarada traição, um throno, conferir uma coroa c reconhecer por soberano 
aqucllc que, era paiz alheio, ha muito já não tem direito, nem acção, nem vali- 
dade, nem juramento prestado, para querer, de um modo tão audaz e criminoso, 
instar em fazer de posse do que as leis fundamentaes por principio algum pode- 
riam já recair sem unanime vontade, acompanhada pela auetoridade dos povos, 
a que não estavam deliberados, nem tal acontecia, nem o mundo civilisado jamais 
veria, nem as nações espectadoras o esperassem, porque as leis da portugueza 
monarchia lhes não conferem e o excluem, c *c atrevam então a macularem a ver- 
dade do que teve origem c ser pelo pacto c convenções do que dimana a lei fun- 
damental dos impérios, que estabelece reciprocamente entre o rei elegido c os que 
o elegem; c arrojando-se ainda a profanarem vergonhosamente em um reino es- 
trangeiro, porque nVlle acharam apoio e protecção, os devidos at tributos á suprema 
auetoridade incontestável do senhor D. Miguel I, e ao régio e alto respeito que 
ha muito se devia tributar eoino legitimo suecessor de seu augusto pac o senhor 
D. João VI, porque só elle deveria desde 10 de março de 1 $ % 2ti tomar as rédeas 
do governo, subir ao throno e reinar sobre Portugal ! Pcrsuadam-se os impios e 
traidores que elle ê indubitavelmente rei e legitimo, cuja real coroa com o mais 
brilhante luzimento e assombro cinge sua magestosa fronte e com sceptro de oiro 
impera dignamente sobre o throno portuguez e felizmente reina e governa no co^ 
ração de seus vassallos, onde está eollocado, pois o amam com ternura e desejam 
a sua gloria o o constituem verdadeiramente soberano de seus povos, c que liga- 
dos pelas forças que os animam, parece reproduzirem-sc em outros tantos mi- 
lhões de braços, pnunptos a defendel-o quando no mais leve aceno a rasão, a 
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justiça c a virtude assim o exigir. Corroborada incessantemente a rasto funda- 
mental das leis, e por isso abolida a suecessao a estes reinos, e ao mesmo tempo 
excluído de todo o direito que cm outros tempos pertenceu a D. Pedro, quando 
príncipe da Beira, herdeiro nato só d'aquella vasta porção do globo, mas de toda 
esta monarchia, ficou, portanto, pelo tratado celebrado em 15 do novembro do 
1825, extincto para com elle o direito de sueceder, sendo n'cste acto declarado 
estrangeiro e por elle abdicou da legitima prole ; que por isso, nao podendo jamais 
pertenecr-lhe o direito á coroa, nem sueceder a este reino, nem cm similhantes 
casos nunca insistir cm taes pretensões que lhe não competem, pois que as condi- 
ções fonnaes do mesmo tratado o desligam e separam para sempre de ser pela na- 
ção portuguesa admittido a sueceder; este objecto sendo, como ó, da maior trans- 
cendência e bem ponderado, está formalmente assente c resolvido.com a mais 
seria reflexão e até já pela declaração feita aos gabinetes de toda a Europa, pois 
que, pelos três distinctos estados e assento c juramento dos mesmos, se decidiu a 
grande qiicstão, e por sua deliberação e firmeza é pelas mesmas leis o mais sa- 
grado apoio. O imperador do Brazil no fundo do seu mesmo coração estranharia 
outra qualquer forma de proceder, e a inconstância e a facilidade da nação portu- 
gueza de se desligar n 'estes termos, do menosprezar o juramento, que c o vinculo 
da religião, o qual une os vassallos com o throno ; c que o contrario poderia im- 
primir uma nódoa indelével de perjura para a posteridade, quando maiormente 
pelas mesmas leis do estado dadas nas antigas cortes, não derogadas, se governa 
este reino sobi 4 e direitos certos c nao contradietos, c por cilas estA sabido que só 
somos obrigados a obedecer a quem por direito pátrio é chamado para reger os 
portuguezes, os quaes devem jurar eterna fidelidade regida pela rasao, pela na- 
tureza e não por outro principio fútil que não deve influir em mn acto do tanto 
peso e deliberativo, sendo só a el-rei o senhor D. Miguel I que pertence o domí- 
nio absoluto d f estes reinos, e por unanime c espontânea vontade os portuguezes 
só a elle se devem sujeitar, e a nação, nas circumstancias em que o reino se achava, • 
tinha, portanto, pelo que estava habilitada, a faculdade de usar d'cstc direito. 

O imperador D. Pedro, pelo desgraçado tratado de separação do reino da Ame- 
rica, celebrado com seu augusto pac o senhor D. João VI, de gloriosa memoria, 
não foi outra cousa mais que uma manifesta usurpação de seus régios domínios, 
e nntecipando-se a querer governar se constituiu imperador do Brazil e perpetuo 
defensor d'aqiicllc estado, solemnisando c anetorisando a desmembração da parte 
considerável d'esta monarchia, que as fadigas c o intrépido valor dos antigos hc- 
roes portuguezes lhe haviam descoberto, e, declarando-se contra a mãe pátria, se 
erigiu na qualidade de estrangeiro, sendo o primeiro que A frente do povo brazi- 
liensc proclahibu a sua independência ; sim, com o facho ardente na mão, proferiu 
cohtra os europeus hão terem elles o seu acolhimento, dando a conhecer a todas 
as haç3es*do mundo qilc liada queria de Portugal. Logo, não sueceder a esto reino, 
porque não podia governar eln ambos os estados, c por cuja dissidência e simi- 
lliantc facto abdicava muito voluntariamente a coroa e do direito que a si próprio 
se excluía de pertencer a Portugal, perdendo por este effeito a soberania de auc 
era considerado como presumptivo herdeiro c suecessor do luso throno c não poaer 
jamais recair em suas mãos as rédeas do governo d'csta monarchia. Oh ! Quem di- 
ria que um príncipe nascido nVstc reino, creado c nutrido á sombra dos lusita- 
nos, sendo por natureza a predilecção dos portuguezes, houvesse assim obrado 
com tão áspero desapego e desabrihiento contra as rasftes do sangue, da sua pá- 
tria e de seu próprio nascimento ! E cis-aqui porquo pelo mesmo principio, o mo- 
tivo por quo cessou da parte do continente de Portugal toda a obediência e vas- 
sallagcm que os povos deveriam algUm dia então consagrar A suprema auetoridade 
d'e8tc príncipe, se tivera de os governar; o outro sim, como os homens não podem 
ser património de ninguém, o so pelas leis que os liga ó quo os uno e governa, 
o os distinguem no meio da sociedade civil o pelas licitas convenções estabeleci- 
das entro toda a espécie do govehio, não podo dVllcs o soberano dispor arbitra- 
riamente, porquo tal direito, não ó só do monnrcha, ó também da nação ; e para 
assim o deixarem do reconhecer maior rasão tinham os portuguezes ver quo 
1). Pedro, para mais consummar a obra de sua completa separação, fez soar pela 
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Europa inteira a voz do ter firmado um tratado, nao com outro qualquer indiffe- 
rento soberano da terra, porém com seu mesmo augusto pac, para que este reino 
jamais se unisse com aquelle domínio ou império, que elle como defensor perpe- 
tuo estabelecia, e desde então, largando por isso o di&ito que tinha a sueceder a 
este reino, perdeu a coroa que até ali se considerava para com elle vinculada, e 
despojando inteiramente a ef-rci de Portugal, seu augusto pae, das possessões das 
suas conquistas, só lhe pormittia e deixava gosar do titulo honorifico de impera- 
dor ! Ficando pelo mesmo tratado dissidente e separado para sempre de Portugal 
e firmada sua dynastia n'aqucllo Novo Mundo, deixando por este respeito, que 
esquecido pela influencia maligna de uma monstruosa facção, accesa pela tocha da 
discórdia, ainda muito mais prejudicados os povos e a nação que o havia creado, 
que tinha dado á sua pátria aquelles nobres varões, que muito á custa de seu 
braço c valor, e por meio de suas navegações ganliaram e descobriram aquella 
mesma vasta região da America, que hoje possuo, onde ali plantaram a verdadeira 
religião, levaram as luzes, o augmento, e a gloria d aquelles dominios e a fortuna 
de todos os seus habitantes, trazendo aos seus soberanos progenitores o esplen- 
dor c a riqueza, pondo sobro suas inagestosas cabeças o mais luzido diadema. 
Desprezado, pois, pelo imperador do Brazil este dom de gratidão e de reconhe- 
cimento, abandonando as leis de 6cu próprio paiz natal, e por isso desnaturali- 
sando-sc da inão pátria, no mesmo instante deixou aos portuguezes uma carreira 
livre o um caminho mais amplo c aberto, segundo os princípios fundamentaes da 
monarchia, para desde aquelle momento se constituírem livres de 6cu futuro go- 
verno o deixarem, já que para esse fim nao foram ouvidos, de o reconhecer como 
herdeiro presumptivo do tlirono de Portugal, vindo a recair até na nação o direito 
de eleger rei, quando mesmo faltasse no senhor D. João VI sua regia c augusta 
prole, que venturosamente gosãmos na pessoa soberana do senhor D. Miguel I, 
que ó o único que lhe suecede. E, todavia, como a maneira mais legitima de ad- 
quirir a soberania é aquella que é fundada sobre o consentimento dos povos, e 
que é o alicerce dos thronos, logo, debaixo destes princípios de direito, nunca 
poderia o imperador D. Pedro entrar na regia suecessao da coroa e governo does- 
tes reinos sem o voto e livre vontade da naçílo ; como também se verifica que sé 
é legitimo rei aquelle que é chamado pelas leis fundamentaes da monarchia, e esta 
fortíssima e inexpugnável rasào, que desde o campo de Ourique absolutamente 
impera sobre a ordem politica d'cstc reino, que por sua essência assim foi creado 
e teve sua origem as leis por que se governa até hoje toda esta monarchia; fi- 
cando por esto mesmo principio innato a rasão de que exclue ao imperador do 
Brazil, para nao poder recair ao direito do sueceder na administração d'este rei- 
no ; o declarado tratado de dissidência c separação dos dominios da America, a 
falta de juramento ás leis invioláveis de sua antiga pátria, tudo isto forma na or- 
dem da suecessao um verdadeiro composto, de que o priva de todo e para sem- 
pre, do direito que em outro tempo possuiu como primogénito de el-rci o senhor 
D. João VI, c para que nem já como príncipe portuguez possa ser considerado ; 
nem a nação poderia n'csta rasao, sem se afastar de si mesma e cair na rebel- 
lião, tornar a chamar aquelle que sem coacção, sem violência, nem motivo de 
guerra, tão espontaneamente demittiu de si a coroa portugueza, e so desligou de 
sueceder ao throno de seus paes, e que tao solcmnementequiz perder por formal 
e livre vontade este direito. 

Em tão fortes casos e em outras difforentes epochas, bem análogas a este ar- 
tigo, sempre foi sustentada nVste reino com dentnlo e desempenho a inviolabili- 



dade do direito portuguez acerca do destino da legitima suecessao de seus sobera- 
nos. Quando el-rei D. Fernando I c unieo d*estc mune, que, não tendo filho varão, 




rém, nem por isso teve effeito, sendo depois excluída, porque é sabido em nosso 
direito ser bastanto ter casado com estrangeiro c ser para os portuguezes bem 
violento e assaz duro o receio ter de ser por príncipes alheios governados; e é 
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scmpro esta a clausula mais forte que formou, acompanha e predomina o noseo * 
antigo pacto primordial de nossas primitivps leis. Assim como também em idên- 
tica sentido foram excluídos de sueceder n'csto reino os infantes D. João e D. Di- 
nií, filhos da infeliz rainha D. Igncz de Castro, tios da mesma sereníssima in- 
fanta, por se haverem retirado para a Hespanha, não obstante representados em 
nossas mesmas bandeiras estarem cobertos de cadeias, ficando n'cstes termos va- 
çanto a coroa pela extineção ou impedimento absoluto de legitimidado, tornando 
Às mitos da nação ou ao poder dos três distinctos estados o bem de usar do di- 
reito inalterável a este respeito, firmado e estipulado em Lamego no anno de 1143, 
o que vendo os portuguezes que existia n'este reino o senhor D. João, mestre de 
Aviz, irmão natural do senhor D. Fernando, que já pelas suas transcendentes vir- 
tudes se tinha assignalado, o elegeram c acclamaram rei ! Tcndo-se sempre cm 
vista e por sagrado respeito, e na maior observância as leis do modo da sucecs- 
são, não interrompida dos rtossos augustos soberanos, c apesar da morto do se- 
nhor D. Sebastião, d^ste intrépido lnonarcha c a de 6cu tio e suecessor o senhor 
D. Henrique, que deu occasiãti a invadir este reino o usurpar a coroa o rei Fi- 
líppc II de Hespanha, soffreram, sim, os portuguezes por espaço de sessenta an- 
nos o jitgô de reis esttanhos, porem, suspirando pelo suave dominio de seus prín- 
cipes e reis naturaes, logo o conseguiram em 1640, na feliz c gloriosa acclaniação 
do senhor D. João IV, quinto avô do muito alto c poderoso rei o senhor D. Miguel I, 
que hoje, como restaurador de Portugal, oceuna o throno do luso império, 

Á vista do formoso quadro que a nossa historia apresenta, o firme modo do 
que no decurso de tantos séculos se conserva intacta e maravilhosamente a quinta 
lei das cortes de Lamego, em que juraram não quererem que o nosso reino ande 
fora dos portuguezes, reconhecida unicamente pela nação portugueza a augusta 
estirpe do primeiro Affonso, por tutelar da publica felicidade, sem que jamais se 
consinta, dú se permitia pôr principio algum, dominio que não seja dirigido e go- 
vernado por braço de príncipe portuguez, de cujas provas de heroísmo contamos ■ 
a serie illústfc de tantos reis c senhores naturaes, dignos do respeito o da ami- 
sade das nações, que respiram em toda a machiha do globo, e nutridos debaixo 
da mesma especiosa e formal condição estabelecida na sexta lei das mencionadas 
cortes de Lamego, não se consentir, sob pena de morte, dominio alheio, o o rei 
que for tal que assim o consinta não reinei 

Como poderia, porventura, n'csta ordem inalterável c terminante já pertencer 
c ter direito a sueceder a este reino o imperador do Brazil, que á face das nações 
do universo manifestou ter obrado, facto voluntário c criminoso, o qual clarissi- 
mamente o privou d'este direito? Perda esta bem recommendavcl por lei de 15 
de novembro de 1#25. Constituiu c elevou o Brazil & categoria de estado, inde- 
pendente de Portugal o de todos os mais estados, chamando ali separadamente a 
attenção, as allianças, as garantias, o commercio e o reconhecimento da Europa 
inteira! A qual, cobiçosa, promptamente acudiu, 6cni discussão de tratados, so- 
mente pelos seus interesses e conveniência, havendo outrosim a rnsão effieaz, de- 
monstradora e especifica, que em assento em cortes de 1641 havia perdido a qua-. 
lidade de cidadão portuguez pela naturalisação adquirida cm pais estranho, como 
seria possível ter já logar, que debaixo de seu nome regesse este reino c cllc im- 
perasse sobre o governo da nação, nem que á sua voz se sujeitassem os vassallos 
curoneus? Quando á vista do mundo inteiro existe a bem qualificada rasão, arbi- 
tra das disposições das mesmas cortes, que por lei fundamental assim ordena: 
§Que passando por conquista, por accessão, por herança, por alienação ou por 
outro qualqucf estranho motivo, o primogénito do rei oceupará o throno de \un 
reino ostrabho, maior que l\>rtugal, e o filho segundo entrará na suecessão c he- 
rança do mesmo reino de Portugal»; isto é o mesmo que dizer quo só se ouça e 
obedeça, não n^uelle que pela separação de Um estado entrou na posse de um reino 
maior, como o imperador do Brbfcil ; porém, somente ficando sujeitos no absoluto do- 
minio do que é rei do menor, que 6 o senhor D, Miguel I. Esto ó, pois, o circulo cm 
que nos achámos; para desfazer toda a duVida e qualquer embaraço que se atreva' 
a suscitar sobre a questão rigorosa de direito pátrio, c como snpcrabundnntemcnto 
já se discutiu, provou e esta julgado este ponto, como cabe na mente humana e 
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estar nos rasfcs ppsíivcis do muito menos poder o imperador formar acto de 
abdicação d v este reino, depois de ter já perdido esse direito? E como ? E cm quem? 
E por que modo? E outrosim, e se para assim o fazer precisaria saber se estava 
n'c8sas circumstancias, sendo formalmente nullo tal procedimento! Sim, abdicou; 
porém, foi no acto de firmar o tratado de se separar para sempre d'este reino, 6 
logo, era estranho renunciar de um direito, de uma coroa que já não possuía, nem 
da suecessão de um tbrono que nSo era seu, nem pelas leis fundamentaes lhe 
competia, para então n'este caso decidir sem escrúpulo sobre a sorte de uma na- 
ção inteira e não ouvida!. . . 

Sendo o movei de que a mão traidora dos príncipes da perfídia e de todos 
aquellc8 que deveriam beijar reverentes a terra pátria, que os elevou acima da 
esphera commum, se serviram, para acarretar a este reino os maiores males, ful- 
minando sobre nossas cabeças a desordem, o estrago e a anarchia ! E que apesar 
de que até a declaração d este tempo o estado jazia opprimido em mutua confusão 
de deveres, as rasOes a que o imperador se tinha ligado e a que a isso teve seu 
principio, bastaria pelo tratado de separação d'este reino, as primitivas garantias 
pelas outras nações, já com elle colligadas, estava da sua parte somente deliberar 
do vasto território que era seu, onde estabeleceu leis, religião o império, e não 
se entremetter na sorte de um paiz, cuja linha para com elle estava quebrada pela 
mesma separação politica, o que por sua alta consistência não divergir n'cstcs ter- 
mos dos grandes princípios que entro ns nações formam o bem c a felicidade das 
republicas, o que tudo cede á saúde publica, que é a lei suprema dos povos. Sendo, 

Í>oÍ8, na rasão de todas as cousas, o continente de Portugal o corpo da monarchia 
usitana, o throno dos grandes reis portuguezes, o berço da nação e a nossa cara 
pátria, possua o imperador do Brazil as conquistas da America, que eram as suas 
extremidades e que pelo tratado do 15 de novembro de 1825 elevou á categoria 
de império independente, forma, portanto, hoje a separação de dois reinos, de- 
vendo ser governados por differentes soberanos; rcgulando-sc entre estas duas 
potencias, pela conveniência de ambas, a paz, a amisade e boa harmonia, conforme 
as circumstancias do tempo, devendo também ter-se assentado não ser jamais per- 
mittido entre estes estados differentes outra cousa mais que a concessão que se 
possa outorgar em qualquer tratado, na rasão concedida aos outros monarchas, 
com quem se tem boa fò, a mais firme alliança e amisade na Europa. Reproduzida, 
pois, pela disposição das innatas e impreteriveis leis das cortes de Lamego, a di- 
gnidade do throno portuguez, e verificadas expressamente na augusta pessoa do 
sereníssimo senhor D, Miguel I, rei de Portugal, cstó, pois, decidido em direito 
pelos tres distinctos estados, não pertencer jamais ao imperador do Brazil, o ter 
parte, nem herança, nem jKider do sueceder em nada a este reino, e como por 
sua natureza é hereditário, passou veloz a quem, pelas referidas e justas dispo- 
sições, recaiu a legitima suecessão e o direito de reinar, isto é, a quem pelas 
mesmas leis fundamentaes da nossa monarchia portuguesa, confere o direito do 
sangue e suecessão legitima, tomando desde logo o excelso príncipe que tão sa- 
biamente nos governa, em suas regias mãos as rédeas do governo e o poder su- 
premo do estado, devendo . acabadamente reconhecer todo o Portugal, persuadi- 
rem-sc todas as nações da Europa e dcclarar-se pelo universo inteiro, que pela 
terminante disposição dos tres distinctos estados do reino, reunidos cm cortes na 
cidade de Lisboa, se legislou que pela separação do tratado de 15 de novembro de 
1825 ficaram extinetos os direitos do imperador do Brazil D. Pedro I á suecessão 
e á coroa d'esta monarchia. e só a quem legitimamente pertence por sangue, por 
suecessão, por linha, por herança, por direito, por rasão, por virtude, por tudo, 
é ao muito alto o poderoso rei o senhor D. Miguel I, que para ventura da nação 
portugueza fará a fortuna, a gloria e a prosperidade de toao este reino. 

Golpe cie vista 

Muito o muito bem se tem escrinto no reino de Portugal, e fora dVlle, para 
a demonstração da legitimidade dos direitos do senhor 1). Miguel á corôa de Por- 
tugal; esta demonstração tem sido elevada ao mais subido ponto de evidencia; 
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tcin-sc esgotado este assumpto, nem sobre ello parece haver maTs <jue acrescentar 
ou dizer. Cointudo, resta ainda uma cousa a fazer, se n8o de necessidade absoluta, 
de grande utilidade, e é reduzir quanto se tem escripto a tSo importante respeito 
nfto só a summa e compendio,. mas a uma summa e compendio claro, fácil e, para 
assim o dizer, popular, ae modo que o povo menos instruído e perspicaz possa, sem 
difficuldade e mesmo á primeira vista, perceber cabalmente a força das rasSes em 

Jue escoram oquelles mesmos incontestáveis direitos ; porque, a dizer toda a ver- 
ade, alguns dos escriptores que os têem demonstrado, uns pelos tratarem em ter* 
mos scientificos superiores á capacidade popular, outros pela muita erudição de 
que os têem revestido, outros pela multidão aos mesmos argumentos que aceumu- 
km, nJto se contentando com os que per si sós seriam decisivos, mas querendo 
aproveitar todos, ainda os de menos valentia, têem com effeito, sem o quererem, 
dificultado a prompta intelligencia da invencivcl força da sua demonstração aos 
menos entendidos. 

Eis-aqui, pois, a única falta que eu me proponho supprir em o presente Golpe 
de vista, o qual somente se dirige áquella porção do povo português (ainda que 
pequena seja) que pela escassez da sua perspicácia não tenha ainda entrado bem 
a fundo no conhecimento da incontrastavel solidez, irresistível e decisiva energia 
das rasães em que se fundam tão evidentes como imprescriptiveis direitos. E por 
isso esmerar-mc-hei pela concisão, methodo, clareza e popularidade d'este Golpe 
de vista; proponho breves e claríssimas proposições., e somente acrescentando cm 
notas igualmente breves as suas illustraçocs mais indispensáveis. 

Todas as rasSes ou fundamentos dos direitos do senhor D. Miguel ao throno 
de Portugal podem commodamente, para sem difficuldade se perceberem cm um 
ponto de vista, reduzirem-sc a duas classes : primeira, das que demonstram com 
evidencia a justiça da exclusão do senhor D. Pedro, seu irmão mais velho, da 
suecessão do mesmo throno; segunda, das que demonstram em igual evidencia a 
legitimidade da accessão do senhor D. Miguel áquella suecessão pela exclusão do 
senhor D. Pedro. As rasSes qii fundamentos da primeira classe também se podem 
reduzir a seis e as dá segunda classe a outras seis; mas ás seis da primeira classe 
acrescentarei mais tres, menos decisivas, mas subsidiarias e de gravo reforço. 

Primeira parte e primeira classe. — RasSes que decidem incontestavelmente a 
exclusão do senhor D. Pedro, não obstante a sua naturalidade e primogenitura : 

senhor D. Pedro, bem que nascido em Portugal o primogénito do senhor 
rei D. João VI, perdeu os direitos que uma e outra qualidade lhe davam á coroa 
de Portugal: 

1.° Porque muito por seu querer o escolha se fez estrangeiro 1 a Portugal, 

1 Sim,nào ha duvida, «estrangeiro». Ainda sem fallar no que dispõe a nossa ordenação do 
reino, livro ii, titulo lt, § 3.*, declarando estrangeiros a Portugal os nortuguezes que se au- 
sentarem d'e»te reino para residirem n'outro ; a mesma constituição brasileira, titulo n, ar- 
tigo 4.°, declara cidadãos brazileiros todos os nascidos em Portugal, qne, sendo residentes no 
Brazil na epocha da sua independência, adheriram a esta expressa ou tacitamente pelo único 
facto da continuação da sua residência no Brazil. Ainda mais : no capitulo iv, artigo 119.% 
acrescenta e determina que «nenhum estrangeiro poderá sueceder na coroa do Brazil». Logo, 
o senhor D. Pedro, acecitando-a, fez-so brazi loiro, c deixou de ser portuguez, assim como os 
portngnezes ficaram sendo estrangeiros para o Brazil. Mas porque mais' O mesmo senhor D. Pe- 
dro, escrevendo a seu augusto pac o senhor D. JoSo VI, se chama t *'. próprio brazilciro e nlo 
portuguez. Deus guarde (soo as suas formaes palavras em uma dar cartas que correu impressa 
cm papeis publico» do Rio de Janeiro c de Lisboa) «Deus gnaidc a vossa magestade, como 
nós os brazileiros havemos mister». Ora, ninguém pode ser natural isado ao mesmo tempo em 
dois estados independentes ; pela natural isaçáo em um perde -se iui medi a ta mento a que se ti- 
nha em outro. Até o mesmo senhor D.Pedro expressamente o reconheceu na carta constitucio- 
nal, bem que nnllissima, que desgraçadamente mandou a Portugal, quando no titulo ii, ar- 
tigo 8.° diz : «Perde os direitos de cidadão portuguez o nue se natural isar cm paiz estrangeiro». 
Tcudo-se, pois, feito o senhor D. Pedro estrangeiro para Portugal, inhabiliton-se, excluiu-se a si 
próprio da succcssilo da coroa de Portugal ; ]>orquc as cortes de Lamego, que silo as leit pri- 
mordiaes c fundamentaes da monarchia portngucza, feitas em 1143 no primitivo estabelecimento 
da mesma monarchia, confirmadas nas cortes de Lisboa de 1641, e consagradas pela religio- 
síssima observância de .quasi setecentos annos, desde entlo até o reinado da sennora D. Afa- 
ria I, que por cilas 6 que subiu ao throno, e ultimamente umas e outras confirmadas do modo 
mais positivo e expresso pelo mesmo senhor rei 1). JoSo VI na sua carta de lei do 4 de junho 
de 1824, aquellas leis, digo, excluem da coroa de Portugal todo o estrangeiro. 

Eis as formaes palavras das cortes de Lamego : «Dure esta lei para sempre. . • que o reino 
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5 assando a ser soberano independente e imperador do Brasil, tendo-te por isso 
esligado este absolutamente de Portugal* 

2.° Porque o senhor D. Pedro, filho e vassallo do senhor D. Joio VI rei de 
Portugal, não só approvou e favoreceu a rebeUiSo do Brazil, mas se apresentou 
i testa dos rebeldes e revolucionários como seu chefe ; desmembrou do reino de 
Portugal aquella importantíssima colónia, elevada por seu pae 4 qualidade de 
reino, o ató se declarou a si próprio solemnemente c perpetuo defensor* do pais 
rebellado '• 

3.° Porque o senhor D. Pedro, alem de separar da mie pátria aquelle estado, 
fez declarada guerra * offensiva a Portugal, sua pátria, e tuao isto para sustentar 
a rcbclliao do Brazil e a desmembraçao e usurpação de um dos mais interessan- 
tes e consideráveis domínios de Portugal. 

4.° Porque o senhor D. Pedro propoz-sc, empenhou-se e fez quanto em si es- 
tava para, por meio da sua carta constitucional 3 , que mandou jurar cm Portugal, 

nunca venha a estranhos. • . E se a primeira filha c herdeira do rei casar com príncipe estran- 
geiro, nao herde pelo mesmo caso». 

As cortes de Lisboa de 1641 no capitulo i do estado da nobreza, confirmado pela carta pa- 
tente de lei do senhor rei D. Joào IV cie 12 de setembro de 1642, ainda usa de expressões mais 
enérgicas : «Que a succcssâo do reino nao possa vir nunca a príncipe estrangeiro, nem a filhos 
seus, ainda que sejam os parentes mais chegados do rei, ultimo possuidor». 

(Esta nota e as vinte seguintes são do auclor.) 

1 Nenhuns factos mais notórios e indubitáveis, que os d'esta segunda proposição. Q .se- 
nhor D. Pedro, deixado por seu pae no Bio de Janeiro para governar na sua ausência, mas em 
seu nome o Brazil, no romper ah a revolução, cm vez de empregar a sua auetoridade suprema, 
o poder da força e todos os meios que estavam ao seu alcance para reprimir esuffocar a mesma 
revolução c rctallião, e conservar intactos os direitos soberanos de seu pae, de que elle o ha- 
via ali deixado depositário c defensor, nao só nada (Visto fez, mas com escândalo do mundo 
approva c fomenta a rcbclliao, ajuda os rebeldes, constitue-sc cabeça da revolução, promove 
com fervor, c sustenta com firmeza a independência do Brazil, e assim desmembra da monar- 
chia portngueza, e usurpa a esta um reino, que era uma das suas três partes integrantes ; um 
reino muito mais vasto na extensão geographica, que o mesmo reino de Portugal com os outros 
seus domínios. Oh ! c que quer dizer o titulo que o senhor D. Pedro então assumiu, © que con- 
serva, de defensor perpetuo do Brazil, senão que elle ató se gloria do titulo de defensor perpe- 
tuo d'aquclla enorme rcbclliao c usurpação? Nada disto precisa de provas; a verdade a estes 
factos foi attestada por todos os papeis públicos do Bio de Janeiro e de Lisboa; os factos ainda 
existem, ou os seus cffeitos nós os estamos experimentando. Não se diga que seu pae o senhor 
D. Joào VI coinpoz e sauou tudo pelo tratado de 29 de agosto de 1825, publicado na carta de 
lei de 15 de novembro do mesmo anno,em que reconheceu a independência do Brazil. Se o se- 
nhor D. João VI como pae fez tudo isso, elle o nao podia fazer como rei de Portugal sem au- 
dicucia c consentimento da nação portngueza em cortes verdadeiramente portuipiezas ; e auem 
não sabe que tal audiência e consentimento nem houve, nem se procurou, sendo este alias de 
necessidade absoluta para a validade da alienação de parte tão considerável do reino, o qual 
não é património ou propriedade do rei, de que possa a seu srbitrio dispor, mas sim um vin- 
culo ou morgado, de que é administrador, como se decidiu nas curtes de Coimbra de 1385? Tal 
tratado é um monstro em politica, c um aggregado de absurdos : tudo quanto o precedeu, acom- 
panhou e seguiu attesta a sua nnllidade. A acção do senhor I). Pedro, pelas leis, tirou-lhe o 
direito á coroa portngueza, e o tratado, em bom direito, não lhe seguraria a do Brazil. 

2 Eis outro facto pela sua notoriedade stqtcrior a toda a duvida, e por isso não necessita 
de prova: a guerra declarada c feita pelo governo do Brazil a Portugal sem a menor provoca- 
ção ; guerra cruel c assoladora, já pelas patentes de corso expedidas contra os vasos portugue- 
ses, de que resultaram muitas presas no mar com gravíssimos prejuízos da nossa navegação e 
commercio, já pelas hostilidades em tenra, e atropelamcuto dos direitos dos cidadãos pacifico* 
da Europa c da mesma America. Como se fosse ainda pequeno a t tentado a declaração de guerra 
a seu pae, até lhe fvz este ingrato filho a desfeita de não só nao querer fallar, nem receber o 
conde de Bio Maior, que o senhor I). Joào VI lhe mandou como seu ministro, ou antes verda- 
deiro parla mentario, com uma carta escripta ]K>r seu próprio punho para lhe entregar; mas de 
nem ao menos aeceitar tilo respeitável carta, c até mandar tomar como nresa de guerra a 
mesma corveta portngueza em que o conde tinha ido, a qual IA ficou, e ainda lá está. Xào foi 
menos notável mandar rhigellar na sua preseuça muitos soldados nossos naeionaes, sem terem 
■outra alguma culpa mais que a honra e fidelidade portngueza. 

* Com crTeito, que outra cousa foi a desgraçada carta, esse presente desastroso, que o se- 
nhor D. Pedro mandou a Portugal, senão a destruição e aniquilação da originaria fundamen- 
tal c sempre constaute forma do governo monarchico dVstc reino ? Seuáo a depressão da so- 
berauia c transtorno da ordem da sua suecessao ? Dos direitos, dos foros, dos privilégios, dos 
costumes dos ]H>rtuguezes ? Em uma palavra, senão a desorganisação e desmancho, a mina 
desde os alicerces, da monarchia portngueza? K que passo mais temerário, mais funesto e offen- 
sivo para Portugal podia dar o senhor 1>. Pedro depois da usurpação do Brazil, e da guerra 
para a sustentar, do que por meio do juramento da sua carta constitucional empenhar-sc em 
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desmanchar e destruir arbitrariamente as leis fundamentaes d'estc reino e o que 
havia de mais venerável em suas instituições, assim pela sua antiguidade e inal- 
terável observância, como pelas suas vantajosas e experimentadas utilidades, . 

5.* Porque o senhor D. Pedro, como imperador do Brazil, se obrigou a residir 
sempre no Brazil e não pódc vir residir em Portugal, residência esta absoluta- 
mente indispensável para poder sueceder na coroa de Portugal *. 

G/ Porque o senhor D. Pedro mesmo positiva e expressissimamente declarou 
que nada queria de Portugal c ató reconheceu mui solcmnemente que, sendo im- 
perador do Brazil, nHo podia ser rei do Portugal 9 . 

Reflexão. — Cada uma das seis rasSes, que ficam ponderadas, é por si só suf- t 
ficiente cm força e evidencia para decidir sem' hesitação a exclusão do senhor ' 
D. Pedro da suecessão á coroa de Portugal, nao obstante a sua naturalidade e pri- 
mogenitura. A que grau, pois, de força e valentia, a que altíssimo grau de evi- 
dencia nHo deve necessariamente subir para a convicção da mesma exclusão a 
reunião de todas ellas? 

inverter o destruir o qnc havia om Portugal de anais antigo, firme c respeitável em suas pri- 
mordiacs c fundamentaes instituições; consagradas estas não já somente pela diuturnidade do 
mais de seis séculos de inalterável observância, mas pelos seus felicíssimos resultados, deycn- 
do-sc-lhos, 
ponto de 
cultas do 

dado com a mais cega precipitação c imprudência. Portugal nao lh^o havia pedido, sendo ellc 
a parte mais interessada, nem foi ouvido, nem consultado, nem prestou sen consentimento cm 
verdadeiras c legitimas cortes por um novo pacto social, de que ellc era uma das partes con- 
tratantes. Ainda mais : o senhor D. Pedro, sem ter sido acclamado rei de Portugal, nem jurado, 
e sem estar de posse do reino, chega-lhe ao Kio de Janeiro no dia 24 de abril de 182G a noti- 
cia da morte de seu pac o senhor I). João VI pelo capitão de uma corveta portugueza ; noticia 
particular e não de orneio, e immediatameute, sem mediarem mais que quatro dias, no dia 29 
do mesmo mez e anno assigua a carta constitucional para Portugal, que logo no dia seguinte 
se regista, como consta das respectivas datas! Pódc haver maior precipitação c temeridade? 

1 Que o imperador do Brazil nao pôde deixar de residir no Brazil é expresso na constitui- 
ção brazilcira, e como o senhor D. Pedro jurou como tal aquclla constituição ein 25 de março 
de 1824,^ claro está que clle não pode deixar o Brazil para vir residir ein Portugal. Ora, que a 
residência em Portugal seja uma das condições indispensáveis para a suecessao da coroa aeste 
reino, 6 igualmente expresso nas cortes de Lisboa de 1G41 nos eapitulos it e m do estado dos 
novos, e no i do estado da nobreza, todos confirmados pela carta patente de lei do senhor 
D. João IV jâ dita de 12 de setembro de 1642. De maneira (diz o dito capitulo do estado dos 
povos «que o rei, que o houver de ser deste reino de Portugal, seja. . . com obrigação de mo- 
rar e assistir nclle pessoalmente. E acontecendo (diz o capitulo do estado da uolireza) suece- 
der o rei d'estc reino em algum outro reino, ou senhorio maior, seja obrigado a viver sempre 
n*cstc*. O mesmo senhor 1). Pedro na sua, bem que nulla, constituição, que pretendeu dar a Por- 
tugal, titulo v, capitulo ii, artigo 77.°, reconheceu e sanecionon por tal modo a necessidade de 
residência de cl-rei em Portugal, que decretou que o contrario se reputaria como abdicação da 
coroa. Nem contra isto pode obstar a ausência do senhor rei D. João VI de Portugal para o 

' Brazil, c a grande demora que teve n'aquclla parte dos seus estados ; porque, alem de que o 
Brazil por todo aquellc espaço era ainda uma parte da monarchia portugueza, e por isso não 
se pódc dizer com verdade que ellc saiu, nem esteve ausente d*ella ; todos sabem que a neces- 
sidade de salvar com a sua real pessoa este reino, e poupar a cffusão horrenda do sangue dos 
seus amados portugnezes, foi quem o obrigou, bem a seu pezar, áquella ausência c estada no 
Brazil ; e que cila nunca foi fixa c pennaneute, mas meramente interina, c só ligada k mesma 
necessidade, como sua magestade expressamente protestou no decreto, em que anumiciou a sua 
ausência, empenhando a sua real palavra na promessa de reverter, logo que cessasse a urgên- 
cia imperiosa das circumstancias que o obrigavam a ansentar-sc. 

2 Eis-aqui as formaes palavras do senhor D. Pedro em cartas escriptas a sen augusto pae 
o senhor D. João VI, one correram impressas. Em uma delias dizia: «l)e Portugal nada,nada^ 
não queremos nada*. Em outra de 15 de julho de 1824 repete : «De Portugal jS disso a vossa 




quiz remediar aqnelles seus tão formaes e reiterados proteste 
a abdicação do reino em sua filha a senhora D. Maria da Gloria, então tão estrangeira a Por- 
tugal como ellc mesmo ; porque, ainda não faltando em outros caracteres de nullidade, que in- 
ficionam tal abdicação, para conhecer- se a sua iilusão e injustiça, basta apontar dois, que per 
si mesmo saltam aos olhos, 

Kcui o senhor D. Pedro, quando abdicou, tinha já direito algum a coroa dVstc reino pelos 
ter todos voluntariamente perdidos, e ninguém ]>ódc dar ou abdicar nVmtrcm o que não tem ; 
nem ainda quando realmente os tivesse podia abdical-os em sua filha, tendo, como de facto ti- 
nha, um filho varão, a quem não podia a seu bel -prazer de<q>ojar do direito, ou Ju$ ad rtm, que 
cai tal caso este também. teria á suceessão da coroa de Portugal. 
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Acrescem, porém, ainda sobro tudo. isto três rasiJcs subsidiarias, que nlo de- 
vem ficar em silencio : 

l. a O senhor D. Pedro nem em Portugal, nem no Brasil, foi acclamado rei de 
Portugal 1 . 

2.* O senhor D. Pedro não prcBtou o juramento do guardar aos portugueses 
seus privilégios, liberdades, foros, graças e costumes que as leis fundamentaes 
da monarchia mandara que os reis de Portugal prestem antes de serem levantados 
reis, e antes que os estados do reino lhes prestem o juramento de preito e home* 
nagem*. 

3.* Ainda no caso de se poder suppor legitimada pelo senhor rei D. João VI 
no tratado do 29 de agosto de 1825 a usurpação e levantamento do Brasil em im- 
pério independente, caso puramente ideal c de mera supposiçao, esse caso seria 
justamente o que previram as cortes de Lisboa de 1641, dizendo 3 : cqnc se acon- 
tecer sueceder o rei dVste reino cm algum reino ou senhorio maior. . . e tendo 
dois ou mais filhos varões, o maior sueceda no reino estranho c o segundo n'este 
de Portugal, c este seja jurado príncipe e legitimo suecessor». Tendo, pois, o se- 
nhor D. João VI pelo dito tratado (realmente nullo 4 , mas aqui agora por um mo- 
mento supposto válido) cedido a seu filho mais velho o senhor D. Pedro o Brazil, 
senhorio maior que o de Portugal, no nome e qualificação de império, e ate na 
etftcnsFío geographica maior, é claro que por tal cessão c provimento ficou o se- 
nhor D. Pedro sem direito á coroa portuguesa, que justamente seu augusto pac 
(c è bem de crer) reservou para o seu filho segundo o senhor 1). Miguel 5 , conforme 
a determinação das sobreditas cortes, que o mesmo senhor rei D. João VI havia 
pouco mais de um anno tinha declarado cm seu pleno vigor juntamente com a 
antiga constituição politica de Portugal na sua lei de 4 do junho de 1824. 

tícgunda parte e segunda chiste de ratões ou argumentos. — Hasoes que demons- 
tram em evidencia «a legitimidade da aecessão do senhor D. Miguel á suecessão da 
coroa de Portugal, pela exclusão do senhor D. Pedro: 

1 E verdade que a acclamaçslo nito dá o direito á coroa, ma* dá no rei a posse d*clla, 
como adverte o nosso grande jurisconsulto Paschoal José de Mello na sua Historia do direito 
civil lusitano, c nota no $ 4.V Logo, ainda que o senhor I). Pedro tivesse o direito, que in- 
dubitavelmente perdeu, faltava- llic a posse, c é axioma civil canónico c até theologico, que a 
condição do que possue é melhor. Veja-sc adiante a nota g da segunda parte. (Ê a 2.* dapag.303.) 

2 É esta uma obrigação too rigorosa, que tendo fido proposta na» corte* de Lisl>oa de 1G4Í 
no capitulo i do estado ccclesiastico, c no xxxv da nobreza, o senhor rei ]>. João IV a mandou 
para sempre observar, sanecionaudo-a com as comminaçOc* mais formidáveis em o seu alvará 
c lei de 9 de setembro de HU7. Eis-anui as suas palavras bem notáveis : «Ordeno, mando, e 
estabeleço que assim se cumpra e guarde (isto é, que todos os reis «le Portugal seus suecesso- 
res prestem antes de serem levantados reis o supramencionado juramento) e fazeudo-o assim, 
sejam abençoados da benção de Deus Nosso Senhor, Padre, Filho c Ksnirito Santo, e da glo- 
riosa Virgem Maria Nossa Senhora, c dos bemaventurados atiostolns S. Pedro e S. Paulo, e de 
toda a corte celestial c da minha : e fazendo elles, ou algum uellcs o contrario (o que nfio creio, 
nem espero) serio malditos de Nosso Senhor c de Nossa Senhora, c dos apostolo*, c da curte 
celestial c de mim : que nunca cresçam, prosperem, nem vão adiante». Ksta mesma obrigação 
c seu rigor tinha soleiíinemente reconhecido e confirmado o senhor rei I). João VI, pouco mais 
de anno c meio antes de morrer, em a sua sabia lei já citada de 4 de junho de 1824, declarando 
n'ella que «a antiga constituição politica do reino. . . se achava firmada com o juramento que 
os senhores reis dVstes reinos prestam, e eu mesmo (diz elle) prestei, de mauter os foros e pri- 
vilégios da nação. . . convencido (continua mais adiante, c concluo) de que a constituição por- 
tugueza está firmada no juramento. . . que eu, e todos os meus augustos predecessores prestá- 
mos no acto da nossa elevação ao throno. . . Hei por bem declarar em seu pleno vigor a nossa 
antiga constituição politica». 

5 Silo estas as palavras do capitulo i do estado da nobreza nas sobreditas cartes de Lisboa 
de 1641, o qual bem como os outros do estado ecclesiastico e dos povos foram confirmado*, 
como fica dito na nota 5 (t* da pag. 000), pelo senhor rei 1). João 1\ na sua carta patente de 
lei de 12 do setembro de 1G42. , 

* Veja-sc a nota 2 d esta primeira narte no fim. (É a 1. m da pag. 299*) 

* Dkcr-se que o senhor 1>. João VI na sua carta de lei de 15 de novembro do 1825 de- 
clara a seu filho o senhor ]). lVdro herdeiro e suecessor deste reino, e príncipe real de Por- 
tugal, ou o crassa ignorância das regras da hermenêutica ou arte da interpretação, ou è mali- 
cioso, nuis frívolo subterfúgio jwra impor e i Iludir os incautos ; ttorque pelo contexto da dita 
lei se colhe sem diflieuldade nue o que uquellas palavras querem dizer é o que o senhor 1>. Pe- 
dro era até ahi, e não o que hcou sendo dalti em diante. Kis-aqui o natural e genuíno sentido 
d*uquclle diploma : Que o senhor 1). Pedro, até então ítrincqic real de Portugal, e herdeiro e 
suecessor d este reino, ficava d*ahi em diante sendo só imperador do llrazil. 
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O senhor D. Migiiol tem legitimo e rigoroso direito á coroa de Portugal : 

1.° PorqUe, excluído justamente o senhor D. Pedro por tantos e tSo incontras- 
taveis rasões, que ficam ponderadas, clle 6 o filho segundo vivo 4 do senhor rei 
D. Jofto VI e o irmão immediato do senhor D. Pedro, em quem a mesma coroa 
pelas leis fundamentaes da monarchia* necessariamente recáe. 

2.* Porque o senhor D. Miguel, nfto só nasceu e foi creado em Portugal, como 
expressamente requerem as cortes de Lisboa de 1G41, mas nunca perdeu, nem de 
facto, nem de direito 9 , os direitos da sua naturalidade, nem os renunciou expressa 
ou tacitamente, naturaGsando-se em paiz estranho, fazendo-se estrangeiro. 

3.° Porque o senhor D. Miguel aos direitos da sua naturalidade e immediata 
succcssSô, como Begundo filho, reúne o da sua residência actual, firme e perma- 
nente cm Portugal, sem se achar ligado por vinculo algum a outra residência fora 
d'clle, e por isso por felicidade d'este até aqui desafortunado reino, não ha, nem 
pode haver a mais leve desconfiança de que esto seu verdadeiro libertador o res- 
taurador 4 jamais o deixe e abandone. 

* Disse o segundo filho vivo, porque o verdadeiro primogénito varão do senhor D. João VI 
foi o príncipe senhor D. António, que fallcccu cm tenra idade ; c se d clle contássemos, cntfo 
o senhor D. Pedro era o segundo genito, c o senhor D. Miguel o terceiro. 

2 «Se o primeiro filho de cl-rci (dizem as cortes de Lamego) morrer cm vida de sen pae, 
o segundo será rei, e este se fallcccr, o terceiro*, ctc. Ora o senhor ]). Pedro ó verdade (pie 
physieamcntc nilo morreu cin vida de seu pae ; jíorcm quanto nos seus direitos á sncccssao da 
coroa de Portugal deve-se reputar politica ou civilmente morto, porque morreram para ellc 
aqucllcs direitos, mesmo prescindindo das outras rasoc*, só pela de se fazer estrangeiro c na- 
turalisnr-sc no Brazil. Que esta seja a mente c verdadeira iutclligencia da supracitada lei de 
Lamego, é evidente do seu contexto. Fazendo as mesmas curtes logo depois extensiva a sncccs- 
sao do reino ás filhas do rei na falta de filhos varões, determinaram que isto só teria logar ca- 
sando com portuguez c não com estrangeiro. «E se casar com estrangeiro (s2o as suas pala- 
vras) nao herde pelo mesmo caso». Por ultimo, na conclusão das cortes, estas e cl-rci I). Anbnso 
Henriques com cilas proclamaram unanimemente: #»Quc se alguém em tal consentir (istoé, 
ein domínio alheio) morra pelo mesmo caso. £ se for filho meu (disse cl-rci) ou neto nao reine, 
c disseram todos : Boa palavra ! morra. El-rci se for tal, que consinta em dominio alheio, nao 
reine, e el-rci outra vez disse : assim se faça». 

As cortes de Lisboa de 1641 confirmaram c conformaram-se com a ordem da suecessao do 
reino, determinada pelas de Lamego ; reforçando ainda mais estas quanto á exclusão dos es- 
trangeiros. RccAc, portanto, legitima e necessariamente no senhor D. Miguel a coroa de Portu- 
gal pelas leis fundamentaes da inonarchia,c nao só por estas, mas ate* nelas outras leis pátrias, 
que regulam a suecessao dos vínculos ou morgados, de cuja natureza e sem duvida a institui- 
ção da mesma monarchia. 

' O senhor 1). Miguel sempre foi filho obediente, vassallo e patriota zeloso: seja-me tes- 
temunha o dia 27 de maio de 1823, em que libertou' seu pae o senhor I). João VI da escravi- 
dão constitucional, e. com ellc a pátria escra visada ; seja-me testemunha o dia 90 de abril de 
1824, cm que se propoz arrancar seu pae, c com clle o reino, da opprcssâo dos •ministros c au- 
licos maçónicos*, que disfarçada, mas realmente de novo o tyranuisavam ; passo de verdadeira 
heroicidade patriótica e de n£o menos heróico zelo c obediência filial ; mas que os mesmos ma- 
nhosos e pérfidos anlicos, que rodeiavam c dominavam o mouarcha, pela mais arroz e negra 
intriga e ealumnia desfiguraram, pintamlorllf a com tao feias cores, que a mesma acção, que 
devia ser objecto da mais extremosa gratidão, c do mais assignalado premio, poderam conver- 
tcl-a em motivo urgente do desterro de um filho, verdadeiro libertador do pae, do soberano, 
da pátria e do reino. 

Para prova da pureza dns intenções do senhor I>. Miguel, ouçam-sc as suaspalavras no 
manifesto, que então publicou : «Invoco o Deus de Aflfouso, o perante o mesmo Deus juro de 
todo o meu real coração que minhas vistas nao sito ambiciosas ; que meu real desejo somente 
é trilhar o caminho da virtude : salvar o rei, a real família, a naçSo, sustentar a religião de nos- 
sos maiores». Para convicção decisiva da verdade (V estas expressões e do heroísmo de obe- 
diência filial do senhor D. Miguel para com seu augusto pae, note -se l>cm que todo o exercito 
português entâo lhe obedecia, como a seu chefe supremo ; que Lisboa o adorava, e o poro a 
um seu aceno estava prompto a defcndel-o e a seguil-o. Comtudo, o pae falia, e o filho obedece ; 
o rei manda, e o vassallo executa. O senhor 1). Joio VI, bem que ilhidido, condescende, mesmo 
a seu pesar, pom as instancias dos conjurados para que o príncipe seja desterrado ; c o senhor 
D. Miguel no mesmo momento do seu triumpho, tranquillo c resoluto, humilha- se, sujeita-se 9 e 
parte para o seu desterro. Que heroísmo ! 

* Sim, libertador, e por três vezes : primeira, das chamadas cortes de 1820 no dia 27 de 
maio de 1828 acima dito; segunda, dos ministros c aulioos maçónicos no dia também já dito de 
90 de abril -de 1824 ; mas quando esta se nao queira contar por segunda em rasto de só ter 
sido uma tentativa ; segunda, na sua restituição a Portugal no dia 22 de fevereiro de 3828, em 
que, tomando ss rédeas do governo, logo em 13 de março seguinte dissolveu por seu decreto a 
camará dos deputados, c consequentemente as actuaes espúrias cortes, e a ninda mais espúria 
constituição de 1826; terceira, em 28 de junho do metmo anno, desbarataudo as suas fieis tro- 
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4.* Poraue assim a exclusão do senhor D. Pedro da corto de Portugal, como 
todos os indicados direitos do senhor D. Miguel, depois do mais exacto exame e 
discussão foram reconhecidos e declarados legítimos e indubitáveis do modo o 
mais unanime ! e solemne pelas cortes verdadeiramente portuguesas de Lisboa de 
11 de julho de 1828, pelos três braços ou estados do reino, clero, nobreça e povo, 
de cuja privativa competência é toda a que tem sobre a successSo do reino*. 

5.° Porque no senhor D. Miguel se têem exactamente preenchido todas as so- 
lemnidades, que as leis fundamentaes de Portugal requerem para a legitima exal- 
tação de seus soberanos ao throno, alem das que se apontam na rasão antecedente, 
o senhor D. Miguel nas sobreditas cortes de Lisboa de 1828 prestou o juramento 
de reger o governar bem e direitamente o povo portuguez, de administrar-lhe 
justiça o do lho guardar seus bens, foros, privilégios, liberdades e bons costumes, 
e em consequência também os tres braços, ou estados do reino ali reunidos, lhe 
prestaram alii mesmo o juramento de preito e homenagem '• • 

* 6.° £ ultimamente porque o senhor D. Miguel sobre legítimos e rigorosos di- 
reitos e legaes solcmbidades, reúne o direito e solemnidade da posse eftectiva, em 
que está da coroa de Portugal, posse que desde o dia felix de 22 de fevereiro de 
1828, em que entrou iTestc reino na sua volta de Vicnna de Áustria, lhe foi logo 
dada pela espontânea e geral ncclamaçâo do povo portuguez 4 , quatro mezes antes 

pas até proili ciosamente, cora especialidade na gloriosa aceito da Ponte dos Marncllos, a faceio 
armada, c sua cabeça a junta provisória, on autes irrisória, do Porto, c suffocando e esmagando 
a mesma faceio cm todo o reino pela mais brilhante e completa victoria. 

1 Ycja-se o próprio assento das cortes, que corre impresso, e qne impresso saia assim na 
G*zeta official de Lisboa, como em outros acreditados periódicos. Eis-aqui como ellas o con- 
cluem : «O que tndo bem attendido, e gravemente ponderado, os tres estados do reino... reco- 
nheceram unanimemente c declararam em seus assentos csncciacs, e n'este geral reconhecem 
e declaram que a cl-rei nosso senhor o senhor D. Miguel I do nome pertenceu a dita coroa por- 
tugueza desde o dia 10 de março de 182G». Que uuauiinidade tào admirável ! Tendo os tres es- 
tados on braços das cortes discutido c deliberado cada um sobre si, e separado dos outros em 
oeaes diversos, e reciprocamente distantes ! Klla nâo podia ser cffeito scufto da força irresis- 
tível da evidencia. 

* «Conhcça-se (sao a este respeito as palavras das cortes de Lisboa de 1641) que só nas 
cortes reside o poder de julgar a quem a coroa pertence de direito (todas as vezes que se sus- 
cita alguma duvida entre pretendentes), nao se reconhecendo outro algum superior, a quem 
este direito pertença, senão aos mesmos povos e cortes do reino*. £ no manifesto que a corte 
de Portugal dirigiu cntào mesmo ás curtes estrangeiras : «Com cffeito (eis o seu teor a este 
mesmo respeito) e certo que (quando na morte do rei ha dissidência entre seus parentes a res- 
peito de qual d'cUes deve ser o rei) 6 á naçào que pertence dccidil-o*. £ depois ainda ahi mesmo 
acrescenta : «A nação legalmente representaefa pelos tres estados fez uma declaração authen- 
tica de direito, decidindo para sempre que ninguém fora de Portugal pode ser arbitro de d- 
milhante disputa, c que só á nação pertencia conhecer como se deve entender a ordem da suc- 
cessao do reino». Tal foi, pois, a base da auetoridade, o motivo e a regra do procedimento das 
próximas cortes de. Lisboa na causa da legitimidade do senhor D. Miguel I. Ellas mesmas 
mui expressamente o declararam no seu solemne assento já citado, dizendo que «tudo o eue 
sem o consentimento do*s tres estados (ou cortes) ... se dispozer e praticar quanto ao direito 
fundamental, e especialmente quanto ao direito da successào da coroa, é nâo só abusivo e illi- 
eito, mas também invalido e nenhum. 

* Assim como pelo direito commum romano a entreça era quem ratificava os contratos, da 
mesma sorte pelo direito publico das nações, com especialidade pelo direito pátrio lusitano, a 
acclamaçao e juramento reciproco do rei c do reino é quem imprime no rei (para assim o di- 
zer) o caracter publico de soberano. Por isso o secretario de estado Pedro Vieira da Silva 
disse ao senhor rei D. AfTonso VI : «que ainda que os reinos pertenciam por direito de rae- 
ccssào aos soberanos, comtudo estes deviam tomar posse do governo, observando as antigas 
leis e ceremonias por um acto publico, por virtude do qual assumiam e lhes era commnnicada 
com publica solemnidade a auetoridade suprema, cujo acto e solemnidade lhes servia de titulo 
para presentes e para os vindouros». 

* A alegria, os applausos, os vivas e acclamaçoes dos portugnezes ao senhor D. Miguel, 
caracterisando-o logo com o titulo de nosso rei e soberano n'cssc eternamente memorável dia 
22 de fevereiro, cm que desembarcou cm Belém, e em um dos seguintes, em qne foi á antiga 
cathedral de Lisboa render as devidas graças a Deus Nosso Senhor e a Santíssima Virgem 
pela sua feliz restituição ao reino, foram tSo excessivos, que os mesmos estrangeiros, que en- 
tão se achavam na corte, ficaram tran*]>ortados de assombro. 

Um (Testes de nação francesa, recolhendo-se depois a Paris, não pódc deixar de desafo- 
gal-o de lá mesmo em uma carta que escreveu ; alem de outras expressões mui notáveis, chega 
a affinnar que nao foi mais brilhante a entrada do conde do Artois, hoje Carlos X, em Paris 
no anno de 1814, do oue a entrada do senhor D. Miguel em Lisboa, posto que se nío presu- 
misse qne cila tivesse togar n'aqncllo dia, e couelue que se os meninos constitucionaes presen- 
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da celebração das cortes o do reconhecimento o declaração que cilas fizeram da 
justiça c legitimidade d'aquelles mesmos direitos, os quaes independentemente de 
tal reconhecimento e declaração eram per si evidentes c incontestáveis * ; posso e 
acclamaçâo, que depois das cortes os portuguezes não têem cessado de repetir e 
confirmar com o maior cnthusiasmo, mostrando verbal e praticamente 1 com os 
testemunhos mais decisivos c com os sacrifícios mais difficeis e penosos, que se 
felicitam de terem o senhor D. Miguel I por soberano, que, ainda que por direito 
o nZo fosse, o queriam por escolha e que nSo querem outro algum rei e soberano. 

Conclusão. — Eis-aqui em um rápido Golpe de vista, e na mais clara luz e evi- 
dencia, a justiça c legitimidade dos direitos com que o senhor D. Miguel I se acha 
(felizmente para Portugal!) assentado no throno d'esto reino e n'elle inconcussa- 
mente firmado. 

Ainda os mais rústicos e de curto entendimento, a nSo serem absolutamente 
estúpidos, uma vez que tenham olhos para ler, no caso de saberem ler, ou que 
tenham ouvidos para ouvirem a quem souber ler, podem e devem á primeira in- 
tuição ficar inteira e seguramente convencidos de* que o senhor D. Miguel Iéo 
nosso único o legitimo rei e soberano, e de que a cllo só devem todos os portu- 
guezes, sem a mais levo sombra de hesitação, antes com inabalável firmeza o 
constância, prestar a mais fiel c exacta obediência, como verdadeiros portuguezes 
e vassallos reverentes, c amante?. 

Cmrtn ao» portuguezes 

t Vede sentadas sobre o throno com vosso rei a justiça, a sabedoria c a bene- 
ficência. As conquistas que êlle busca sao os corações, a sua ambição e a felici- 
dade de seus povos, seus sentimentos o amor de seus vassallos. Ello 6 descendente 
dos vossos reis, o outro é um estrangeiro. » 

Tal era a linguagem do Jornal dos debates enj 18 de março do 1815 relativa 
a Luiz XVIII, chamando todos os franeczes & união fundada na submissão uni- 
versal da nação franceza ao governo do seu legitimo soberano, que o espirito de 
vertigem havia desterrado, proclamando, na embriaguez revolucionaria, um es- 
trangeiro reprovado por quanto existia de respeitável em França. 

ciassem aqncllc dia cm Lislwa, ver-se-íam obrigados a confessar que o senhor rei D. Miguel I 
é adorado pelos seus vassallos. Veja-sc a Gazeia officíal de Lisboa de 6 de março do corrento 
anno. 

i Eis a prova mais decisiva da justiça, prudência e generosidade do senhor D. Miguel I. 
Eram por si mesmos incontestáveis c cvidcntCB os seus direitos á coroa de Portugal ; acha- 
vam-sc estes direitos reconhecidos como tacs eflfectiva c publicamente pelo povo português cm 
suas espontâneas, publicas e geraes acclamaçõcs ; comtudo o senhor 1). Miguel não quiz entrar 
na posse c exercício d'csses meemos direitos senilo pelos meios logaes o mareados nas leis fim- 
damentaes do reino. Por isso só instado pelas reiteradas representações das camarás munioi- 

1»aes, a que deu exemplo a do senado de J^ishoa, é que aquelle mesmo, que tinha dissolvido 
icroieaincntc as cortes demagógicas e revolucionarias, convocou as cortes verdadeiramente le- 
gitimas e portuguezas, e só depois que estas por unanimidade absoluta reconheceram c decla- 
raram Holemnemente a justiça rigorosa d*aqucllcs direitos, c lhe rogaram com iustancia se di- 
guasse assumir o cffcetivo exercício d Vil es, subindo e assentando- se no throno português, tt&o 
legitimamente herdado ; só entilo, digo, é que com cffeito o senhor 1). Miguel quis c se resol- 
veu a entrar na posse solemne da coroa de Portugal, prestando-se reciprocamente sua mages- 
tade, c Portugal todo representado nas cortes, os juramentos devidos por lei c costume inalte- 
rável do reino. 

1 Sim, mio foram ncelamaçòcs ocas c estéreis, de palavras, e nada de obras; foram as mais 
sinceras, eordiaes e cflfeetivas; foram as mais abundantes em cfteitos; foram as mais fecundas 
em testemunhos e sacrifícios ; testemunhos da inais prompta c exacta obediência ; testemunhos 
da mais depurada fidelidade ; testemunhos do mais fervoroso zelo. Sacrifícios de bens c inte- 
resses nos avultados c voluntários donativos oflvrecidos para as urgências do estado ; sacrifí- 
cios de trabalhos c ineommodos, já no alistamento esnontanco, ainda do pessoas de bem altas 
jerarchias, para as guardas realistas urbanas o coqto <lo voluntários, j:l na revcrstlo gostosa dos 
paizanos que haviam sido soldados ao serviço activo dos seus antigos regimentos ; serviço tanto 
mais penoso, quanto cm iu*tual pruerra. Sacrifícios emfim do pronrio saugno e vidas, arriscan- 
cando-as denodados c contentes nos combates com os rebeldes, inimigos do rei e da natria, o 
correndo com fervor e alvoroço a guerrearem com ellcs. Combates em que o exercito nel que o 
senhor D. Miguel quiz honrar, tomando o seu cominando se cobriu de gloria, o cm que os portu- 
guezes realistas sempre, mas com esjiecialidade nas acções de Morouços e de Mamei, fizeram 
prodígio* de valor c de heroísmo ! 
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Mas esta linguagem, que um intervallo lúcido dó Ixm fé j>crmittiti a tal jornal 
conter tão juntamente em suas eolinnnan, dirigida no htgitimo rei de França, é 
hoje igualmente adequada ao legitimo rei de Portugal, por isso: 

Compatriotas amigos ou inimigos, qiuicsquer que teimam sido até agora vossas 
opiniões politicas, ospero, se abjurardes os impulsos funestos da paixão c ouvirdes 
sem discordantes provençoos os diotames da sa* pasâo, fioareis intimamente con- 
vencidos de que o titulo de portuguez vos impoc o impreterível dever de vos 
unirdes sincera, franca c cordialmente ao legitimo govorno do nosso soberano 
eUrci D. Miguel I. As dissensftos em sentidos diversos, que dividem Portugal vao 
em dez annos, tôcm prevaricado as idéas, corrompido os sentimentos c alterado 
a linguagem a til ponto, que as mesmas noções ao justo c do injusto, do útil e 
do funesto foram subvertidas. Todos os partidos as reclamaram como privativas 
de seus adeptos, c o sacrifício da utilidade publica tem sido sempre exprobrado 
aos vencidos. Todavia a verdade ó uma, como Deus de onde ella dimana, c no 
cimos dos injuriosos cpitlictos contradictortos que os partidos se têem applicado, 
a única bússola que o portuguez honrado deve adoptar* para guia de sua condueta 
ó o verdadeiro interesse nacional. Porém, como esse interesso nacional tem igual- 
• mente sido dado por pretexto por todos os partidos, reduz- se a questão a distin- 
guir qual é o systema que tem realmente por si o bem geral e que reúne o maiof- 
numero de vontades, pois é sabido que», politicamente faltando, kó é nacional e 
moral aquillo que é útil á maioria dos habitantes de uma nação e que é ao mesmo 
tempo da vontade d*esta maioria. 

Olhando para a historia portugueza ve-sc que até ao anno de 1820 toda a na- 
ção queria a monarchia pura c a religião christa sem reformas, porque era esse 
o seu habito, c a forma do governo mais adaptada ao seu estado moral, geogra- 
pliico c intellectual. Porém n'aquellc funesto anno arrebentou uma rebelliao mi- 
litar sem o menor apoio dos povos; então principiaram a verificar-se em Portugal 
as horrorosas propheeias que os demagogos da sanguinária republica franceza ha- 
viam pronunciado quando entre ferozes alegrias previram a anarchia ensanguen- 
tando toda a Europa. E com efteito a vez de Portugal chegou em 1820. Os thronos 
estrangeiros já tinham quasi todos sido perfidamente derribados, a fó ehristâ' as- 
tuciosamente abalada, c os reinos tyrannicamentc assolados ; é certo que os faro- 
res de um povo embriagado com o sangue de seus pontífices, de sua nobreza c 
de seu próprio rei, que o excesso de tantos crimes espantosos tinha provocado 
alfim a espada da justiça divina blasphemada pelos demagogos, e que suecumbindo 
a iniquidade, de entre a confusa*) do atheismo, da anarchia c da espoliação, ti- 
nham surgido triumphnntcs os antigos thronos, e com elles o christianismo. Porém 
a hydra revolucionaria já tinha inoculado seu mortal veneno no corpo da sociedade 
enropêa. Oá livros franeezes transmittiam de Paris ás mais remotas extremidades 
da Europa princípios desorganisadores que iam corromper os sentimentos religio- 
sos, c por conseguinte a moral, que iam abalar os thronos, c por isso a obediência 
que lhes é devida e de que depende a segurança c tranquillidade publica, mor- 
mente n'aquelles estados onde o povo está habituado, ha séculos, a respeitar tão 
somente a auetoridade real. 

Appareceram então pela primeira vez em Portugal alguns jovens imbuídos 
n'aqucllcs princípios destruidores, abraçando-os com tanto mais fervor, quanto 
elles lhes permittiam toda a espécie de desobediências. Isto é tanto verdade, que 
bem poderam reconhecer-sc pela má condueta os partidistas d'aqucllas doutrinas; 
mostrando-sc irreverentes para com seus superiores domestico», exhauriam em 
devassidões desenfreadas c vícios antecipados seus haveres c suas próprias forças,, 
e* para suffoearem os remorsos que os pungiam, como se quizessem enganar sua 
própria consciência, alistavam-sc na seita dos pedreiros livres, eximindo-se, por 
meio da apostasia, do salutar receio de um castigo eterno. Por então contenta- 
vam-sc negando a fé christft e obediência filial, mas já andavam machinando clan- 
destinamente nas sociedades secretas como poderiam, emfim, romper com o throno, 
ultimo laço da obediência social. (Somes Freire, que tinha bebido aquelles dogmas 
destruidores na sua fonte inquira, vivendo rodeado pelos seus adeptos, julgou que 
já então havia bastantes em Portugal para se começar a insultar publicamente o 
to 
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rei o a religião debaixo clna palavras constituição o tolerância. Porém, cnganou-se. 
como tem acontecido a todos os demagogos portuguezes. X'aqucllo tempo Portugal 
ainda não tinha sido dividido por systemas e juramentos contradictorios, c como 
os innpvadores eram mui poucos, Gomos Freire foi com os seus partidistas des- 
enganar-se ao patíbulo de que seus honrados compatriotas ainda nao estavam con- 
taminados pelas sediciosas idéas do algumas naçòcs. Não obstante, o circulo da 
irreligião, das sociedades secretas e da immoralidade ia augmentando de dia em 
dia, e a primeira sedição militar do Porto já foi apoiada por alguns d'estcs pseudo- 
philosophos e políticos. Quem ha que nao visse então claramente quaes eram as 
tenções dos revolucionários? O povo bem sabia que eram quasi todos libertinos, 
concussionaríos, homens immoracs, sem fé, sem palavra, innovadores sem expe- 
riência, inimigos do presente o incapazes do formarem um futuro venturoso. Mas 
illudida pelo assenso apparentc e forçado de ol-rci D. João VI a nação permittia 
com pezar que os revolucionários, copistas servis dos republicanos francezes, 
continuassem seus ataques, posto que atrevidos, impotentes, contra a religião, a' 
nobreza, o rei e o povo. £ na verdade, fieis ás tradições da assemblea constituinte 
franceza, que findou estabelecendo uma republica, as cortes (nome escandalosa- 
mente profanado, devendo antes chamar- se traidoras 1 cohortes, que tinham de ata- 
car insultuosamente o soberano que inculcavam respeitar) de 1820 acommettiam 
audazmente a religião, ridiculisando seus dogmas ou vilipendiando seus ministros; 
menosprezavam a nobreza e provocavam contra cila os ódios populares, repre- 
sentando-a insaciável de thesouros, absorvendo os suores do povo sem ter para 
isso o menor direito, pois que lhe attribuiam calumniosamonte uma ignorância 
innata o invencível; inculcavam o excessivamente bom rei D. João VI como um 
tyranno dissimulado, que só desejava reassumir seus direitos para se vingar op- 
priínindo a nação, e dilaceravam suas reacs affeiçoes domesticas, ultrajando a 
rainha com infames calumnias; c, emfim, maguavam o povo oftVndcndo suas san- 
tas crenças religiosas, privando o d'aquellas colónias que tanto sangue lhe haviam 
custado, despojando-o de seus antigos foros c curvando-o a mna tyrannia tanto 
mais insupportavel, que era exercida por muitos homens de uma immoralidade 

Imblicamcntc reconhecida. Gastos, porém, dois annos cm despropositados, inso- 
entes e inapplicaveis discursos, sua alteza real o senhor infante D. Miguel, vendo 
a honra da sua augusta mãe impudentemente atacada, seu augusto pae reduzido 
a menos que um presidente de republica, como filho extremoso, christão c portu- 
guez, mostrou aos reis absortos quanto c fácil fazer baquear essas débeis assem- 
bléas que usuqwm o faustoso titulo de nacionaes, tendo jn>r officio a ruina da na- 
ção que dizem representar. Desde então a immensa maioria ou quasi totalidade 
da nação principiou a sentir quanto devia esperar para o futuro do príncipe intré- 
pido que encetava a sua carreira politica com uma acção tão "heróica e tão grata a 
quasi todos os portuguezes. Os oradores republicanos, que eram verdadeiramente 
entes exóticos entre um povo essencialmente monarchico, c que por isso tinham 

S regado no deserto, acharam-se sós, o depois de algumas fanfarronadas do mo- 
erno catonismo, como só elles eram de suas opiniões, rctiramin-sc para suas ca- 
sas ou para os reinos estrangeiras. D'aqui datam os ódios dos demagogos portu- 
guezes contra o nosso augusto soberano o senhor D. Miguel I; verdadeiramente 
foi n'aquclla cpoclia que principiaram as intrigas c tramas oecultos, cujo resultado 
devia ser a postergação de seus direitos ao throno. E na verdade, reprovados c 
abandonados pela nação, onde nem uma só voz se alevantou em favor dYlles, co- 
meçaram os demagogos a espalhar pela primeira vez boatos injustos, injuriosas e 
f>ertidas calumnias sobre o caracter particular do senhor infante, ora imputando- 
ho uma indole naturalmente dura, ora levando o atrevimento até a exprobrarem» 
Ihc os brinquedos innocentes de sua tenra infância. E para que suas calumnias 
produzissem os funestos resultados que pretendiam, mandavam-nas repetir por 
todos quantos jornaes republicanos tem a Europa, inculcando assim, como poesi- 
inas, as qualidades naturaes do senhor D. Miguel. Infelizmente o aborto das me- 
didas ejue sua alteza real quiz tomar em 1824, para completar aquollas quo tinha 
Íirincipiado em Vil la Franca, deu uma funesta occasiSo aos demagogos, que de- 
miíxo do novas formas continuavam a rodear o senhor D. João VI para desacre- 
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ditarem com apparcncias de verdade sua alt«*za real. Os ministros bem sabiam 
que sua alteza real queria tao somente prevenir as calamidades que estavam para 
sobrevir a Portugal, mas como eram seus inimigos pessoacs, persuadiram os cré- 
dulos de que sua alteza real era um filho desobediente, c enganando seu augusto 
pae, desterraram-no, como rebelde, por uma acção cujos resultados infalliveis te* 
riam sido a tranquillidadc de Portugal desde então até hoje. A extrema obediência 
do senhor D. Miguel fez com que o pérfido Palmella e traidor Pamplona podessem 
espalhar em quantos jomaes revolucionário;» tem a Kunq>a as calumnias as mais 
grosseiras. E no interior do reino, julgando-se já vencedores, principiaram logo 
seus inimigos a tomar as medidas mais opportunas para excluir sua alteza real 
do throno portuguez. Para isso os jacobinos que venderam a nação a Buonaparto 
e que eram .representados pelo Pamplona, fizeram alliança com os partidistas de 
cartas representados pelo Palmella, aos quacs se annexaram os republicanos de 
1820, esperando que d'csta maneira poderiam mais cedo ou mais tarde continuar 
a destruir o throno c a fé. Esta paz entro os traidores e os innovadores tinlia por 
condição taci ti, mas claramente subentendida, o sacrificar-sc tudo, mesmo a inde- 
pendência nacional, visto que o senhor D. Miguel, inimigo natural de rebellioes 
c perfídias, nao fosse jamais senhor do leme do estado. Foi para esses fins que 
se declarou a desastrosa independência do Brazil, que se fizeram convenções oc- 
cultas com o Eolo inglcz sobre a suecessao ao throno de Portugal, que se excluiu 
o senhor D. Miguel da regência clandestinamente nomeada, que se deu uma carta 
destruidora das leis de Lamego, e que se mandou «i Brest uma nau para levar o 
senhor D. Miguel ao Brazil. Aqticlla alliança infame postergou tudo quanto ha de 
mais sagrado entre os portuguezes, para bc vingar do heroe que a tinlia aterrado, 
e por temer que elle a impedisse de executar seus projectos desorganisadores. As 
intrigas tinham sido sagazmente concertadas e suas consequências pareciam in- 
contestáveis. Porém, Deus, que do alto de seu throno destroc num momento 03 
tramas os mais caviloso*, e faz por ultimo triumphar o justo, animando o magnâ- 
nimo príncipe c desviando innumcraveis perigos que o rodeavam, levou-<> sao c 
salvo ao palácio de seus antepassados, e ali, entre os desafogos da ternura ma- 
ternal, fez -lhe conhecer quacs eram seus direitos inauferíveis, c se tinlia assaz do 
força para 03 sustentar. O p:>vo, indignado de se ver sujeito a uma colónia re- 
belde, proclamou com transporte em todo o reino os direitos do senhor D. Miguel 
ao throno; c esta proclamação espontânea não tardou a ser sanecionada pelo an- 
tigo c venerável tribunal das cortes do Lamego, única auetoridade conqietcntc 
para julgar taes lites. A diminuta facção dos traidores, demagogos e innovadores, 
presidida e excitada pelos inimigos pessoacs de el-rei, ficou estupefacta e aterrada 
com este movimento espontâneo do povo; mas confiada na tropa, que tinlia cor- 
rompido durante a sua tyrannia, ousou medir suas forças com as da nação. O re- 
sultado de similhantes atrevimentos nao podia ser ambíguo. Desbaratados desde 
os primeiros choques, os crédulos adhcrentes aos inimigos de el-rei foram com sua 
presença mostrar ás nações estranhas quanto era pequeno em Portugal o numero 
dos seus cúmplices, pois confessavam elles mesmos que em Portugal nao tinham 
mais que o terreno que pisavam. Assim baqueou uma constituição empurrada aos 

Iwrtuguezes por um rebelde, fabricada n'uma colónia porrugueza, verdadeira serpe 
irazilica que o senhor d'esso mestiço império mandava de presente a Portugal 
para ahi espremer o seu veneno, como se, conforme ;í índole do malvado, quizesse 
fazer participes os outros do flagello que o vexa c que astuciosamente ostenta sa- 
borear. Verdadeiro pomo de discórdia, ou antes boceta de Pandora de mais ma- 
ligno género, pois que, derramando toda a sorte de males, nem ao menos reserva 
no fundo a esperança consoladora. E que pretexto de ívbcllião deram os inimigos 
de el-rei? Ousa mm balbuciar a palavra legitÍMtfhde, envergonhando-se elles mes- 
mos de confessar que obraram os chefes por ódios particulares, os militares por 
ignorância ou scdueçíloc alguns voluntários por theorias liberaes. Porém, nem 
um só portuguez, mesmo liberal, a estar de boa fé, negou jamais a legitimidade 
de cl-rci D. Miguel I. Se o leitor duvidar d esta asserção, j>odcni convencer-sc da 
sua verdade, lendo o Portuguez, jornal incendiário e demagogo, escripto no nosso 
idioma cm Londres. Os redactores d*aqnellc periódico prodigulisnrnm sempre a 
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cl-rei os cpithctos os mais grosseiros c indecentes, como fazem todas as vezes 
que faliam de qualquer família real ; porem declaram francamente que o serem 
inimigos de D. Miguel nao ó motivo rasoavel para negarem os seus direitos, 
quando appareceu a carta brasileira em Portugal, exprímiram-sc em 182G da ma- 
neira seguinte: 

cAs gazetas liberaes em França, mormente o Constitucional, insistem na le- 
gitimidade do imperador do Brazil como rei de Portugal; esse argumento é n v ellas, 
como se diz em francez, o sen cavallo de batalha; e nílo duvidAmos que so os re- 
dactores chegassem a provar em Pedro esse direito do legitimidade tinham tapado 
a boca i\ santa alliança. Todavia (valha a verdade) nada ha menos certo que essa 
legitimidade do imperador do Brazil como rei de Portugal. Pedro, que a si mesmo 
chama braziltiro, c blazona de sim nova naturalidade, é por corto a todos os res- 
peitos estrangeiro em Portugal, menos por a rcbclliao c guerra que lho fez, do 
que por o tratado de independência que reconhecera a elle imperador do Brazil 
e a este separado de Portugal: ora se um estrangeiro podo ser rei de Portugal, 
segundo o direito publico «Posse reino, cntilo illegitima era a casa do Bragança 
para n'ellc sueceder, e melhor direito havia nos Filippes de Hespnnha, quo esta- 
vam no mesmo grau com a casa de Bragança, porque ambos descendiam de el-rci 
D. Manuel por fêmeas no mesmo grau, mas era mais velha a progenitora dos 
Filippes ; bem sabido é por direito que no mesmo grau prefere o sexo masculino 
ao feminino, o no mesmo fcxo a maior idade & menor. Qual foi então o funda- 
mento por que cm Ki40 foram expulsos os Filippes o aeclamados os Bragançocs? 
Nao houve outro mais forte quo o do serem estes naturaes, aquelles estrangeiros. 
Porém, fora embora Pedro rei legitimo de Portugal; que direito lhe ficava, se* 
gundo o publico das gentes c o particular d 'esse reino, para o doar a uma estran- 
geira (cuja ç sua filha) c dispor a seu bel prazer do povo portuguez como se esto 
fíira um rebanho do gado ou lotes do escravos nos mercados do Brazil?» (O Por- 
tuguez, n. M 88 o 89. Londres, 182G.) 

Ora se os mesmos inimigos de toda a espeeio do roaleza confessaram a legi- 
timidade do serenissimo senhor D. Miguel como rei do Portugal desde a morto 
do senhor D. Joíío VI, para que andam balbuciando hypocritamentc a palavra le- 
gitimidade os vingativos chefes da facção c seus crédulos sequazes? Nunca se viu 
ternura mais extremosa do que a dos taes chefes pelo imperador do Brazil, e tflo 
pouco se viu ousadia mais insolente do que a usurpação do epitheto patriota por 
um punhado de covardes, que, fugindo diante das forças nacionaes, como os la- 
droes fogem diante da justiça, persistem em dilacerar a patina por meio de intri- 
pvi em favor de um estrangeiro. Mas, quem poderá persuadir-sc que um portu- 
guez, por mais corrupto c depravado que estivesse, sympathisnria com o imperador 
do Brazil, a menos que as paixões revolucionarias não tivessem a propriedade 
attribuida a certo rio fabuloso do inferno, de fazerem esquecer o passado? Pois 
vós, politieoa improvisadores de theorias impraticáveis, que vos dacs por modelo 
do amor da pátria, commetteis a injustiça do conferirdes a coroa com detrimento 
de seu legitimo suecessor, ao soberano que, preferindo a colónia ti mac pátria, vos 
desprezou, eomo a todos os portuguezes ! Ao joven immodcrado que, no orgulho 
do sua rebeldia, cuidou justificar-se perante os governos, insultando nuthentica- 
mente seus antigos compatriotas c seu próprio pac ! Ao imperador de uma colónia 
rebelde quo roubou a Portugal suas embarcações ! Ao chefe de uma nação estran- 
geira que louvou c recompensou os roubos e assassínios perpetrados por uma cá- 
fila de escravos, a quem a natureza doou da cor do crime, sobre as pessoas do 
innumeraveis portuguezes que habitavam pacíficos aquelle paiz a quem deram esso 
tal qual ser (verdadeiro parricidio, pois atravessavam os corações d'aqucllcs a 
quem deviam a existência)! Que insultou os embaixadores de vosso defunto rei, 
cujos dias abreviou seu iníquo procedimento; n'uma palavra, que vilipendiou mais 
que ninguém até hoje essa pátria por que vos dizeis tao extremosos! Quanto' ó 
certo <pie o prisma (Tas paixíies cega os homens ainda os mais illustrados ! Quem 
nilo ve quo 1). Pedro, tendo pelo Brazil uma predilecção injuriosa para nos, c ro- 
deado de conselheiros, inimigos mortaes do nomo portuguez, queria substituir a 
nossa )»opulnçao aos pretos, cuja importação Hu» {a ser cojiihida pelo governo in- 
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glcz? JA bc passava de graça de Portugal jwira o Brazil, iu*t não cm tao fiicil o 
regresso. Illudiam-so os agricultores c os artistas com exa^rrodas csjicranças do * 
impossíveis felicidades, e não tardaria que a povoação inak «til diminuísse sem 
poder substitui r-sc. Quando esta calamidade tivesse chegad* a seus últimos pro- 
gressos, os mesmos partidistas de enganadoras constituiçue*. não obstante suas 
estéreis thoorias, haviam de Bcr vendidos a quem mais dess*. 

Alem d'isso a experiência das regências passadas tom aiostrado sufficiente- 
mento que Portugal havia de ser sacrificado ao Brazil, e que essas regências ha- 
viam de recorrer a. ardis tanto mais dissimulados, quanto a <*odição de suas exis- 
tências era a de acabarem com Portugal, illudindo-o e oppriíubí-Io-o com as palavras 
vãs de tolerância e liberdade. 

Quem ignora as calamidades que Portugal tem soffrid* todas as vezes que 
existiram em seus soberanos predilecções por outros paizes? 

Em que consiste a sciencin de que os dissidentes bla*«aam, ou de que lhes 
servo, se quando a historia nacional é tilo clara nas causas <£e nossos maiores in- 
fortúnios, se constituem em circumstancias idênticas ou ain<l& mais funestas, que- 
rendo abaixar Portugal á condição mais degradante de reet^Wr leis das suas co- 
lónias rcbclladas? Sim, onde está a boa fé ou a sciencia d** ses que ignoram ou 
fingem ignorar as mesmas instituições fundamentaes da sua pátria? Que homem 
um tanto instruído, a ser sincero, poderia duvidar por um si instante dos direitos 
de el-rci D. Miguel I, c dado o caso que houvesse por um an»mcnto alguma du- 
vida, que portuguez, verdadeiro amante da pátria, considerando a condueta do 
imperador do Brazil para com sua nação que renegou, o prrtt-riria a D. Miguel? 
Mas as paixões politicas têem os eífeitos de todas as outras o »rrompem o juizoe 
depravam o coração. Honra, boa fé, felicidade, independência c leis nncionnes, 
tudo lhes 6 sacrificado pelo homem que cilas dominam. São «^sas mesmas paixões 

3 uc ainda alimentam na phantastica imaginação dos covarA?* inimigos pessoacs 
c el-rei c seus crédulos adherentes a frenética esperança <Jr |K>stergarem nova- 
mente as leis da suecessão ao throno, uns para se vingarem e outros para conti- 
nuarem a rcpubUcmúsar os portuguezes, sacrificando até a ii»**ma |>ovoação a siuis 
inapplicaveis opiniões. Porém, pondo de ]>artc toda a paixão e admittiudo a pos- 
sibilidade do segundo triumpho da iniquidade, Vejamos que proveito tiraria Por- 
tugal cTessc triumpho. Os cofres públicos teriam, jiorventunL mais dinheiros? A 
marinha viria, por acaso, a augmentar? O exercito apoiará mais o governo iní- 
quo? O povo daria tantas mostras de contentamento e toimxia também sobre si 
a defensa da nova iniquidade? O clero ficaria, porventura, .*4CÍ>feito com os atheus 
e usaria de sua santa influencia para inculcar & nação as x»vas instituições? A 
nobreza prodigalizaria da mesma sorte suas riquezas para arcxiliar o príncipe es- 
trangeiro que tanto a tem aviltado, fazendo barões, condo» e marquezes muitos 
homens que, ainda ha pouco, cila não queria no Brazil nem £<ira seus creados? 

Sc é pois evidente que nem o povo, nem o clero, nem a nobreza, nem a ma- 
rinha, nem o exercito (píer similhante postergação, que nu**» haveria para a per- 
petrar? Esse meio horroroso foi -nos revelado pelo feroz a^assinio dos respeitá- 
veis professores da universidade de Coimbra e pela ultima sedição militar do 
Porto. Assassínio e corrupção, eis» os únicos meios para os mnnmphos anarchistas, 
atheus e demagi>gos: o taes são também os resultados da *-g*>Iiação por clles de- 
sejada. Xão se julgue, porém, que os meios indicados não *Io mais que vãs hy- 
jK»thcses de tresloucados receios ou teima porfiada de pivuvuçoes desvairadas. 
Xão é possível, c dirá o mesmo todo o que tiver observada »»s réprobos refugia- 
dos e inimigos impotentes de el-rei, por toda a parte aonde *fles têem andado er- 
rantes, não. é possível, digo, ouvil-os fallar sem ver esuadiíaar sua negra cólera 
contra os sectários da causa da nação. Ali as mortes, os alar>&«, os rios de sangue, 
os incêndios, representados em suas imaginações ferozes tacaca os mais contentes 
risos c ruidosas ncelamaçoes. Destruir os ministros do altar, arrasar os conventos, 
aniquilar a nobreza, eis as conversas que entretêem. os «nfieiosos expatriados* 
Diseutc-se seriamente como se poderia recorrer aos meios «auLguinario* <le Robes- 
pierre o Danton para estabelecer uma republica sobre as minas do throno, da 
nobreza c da religião; e mais de um portuguez fiel lhes tein«Hivido exclamar com 
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its alegrias da esperança: «Sc lá tornarmos hão de se matar todos; d'csta vez 
(fornuics imlavras) aqitcllc quo nos fallar de moderação ha do ser o primeiro a 
pagar com a cabeça o seu conselho! É preciso regar a arvore da liberdade com 
rios do sanguo; bem fizeram os revolucionários inglczcs c francezes!. . . Oxalá 
que em 1820 nós tivéssemos seguido a estrada de Marat, Lcpcllctier, etc, ctc.i 
Tacs são os projectos c as esperanças dos hypocritas da legitimidade, c é as- 
sim que seus abomináveis directores, cm nolne de philanthropicas instituições, vão 
fazendo bárbaro e feroz um povo tão doce de costiunes. Esses mesmos homens 
quo se recreiam com a perspectiva ensanguentada de um futuro vingativo, como 
se toda a sua conditeta ticvcsse ser Um contrasto disparatado, andam fazendo af- 
fectadas jeremiadas sobre as medidas de necessária precaução que o governo de 
sua magestade é obrigado a tomar. Mas os patriotas políticos do temjJO deviam ao 
Jnenos prever que se infelizmente seus systcmas apoiados em auxílios estrangei- 
ros (de citja impossibilidade já se deveriam ter desenganado) viessem a triumphar 
da vontade nacional, no dia d'essc triumpho abominado pelo povo ficaria Portugal 
qnasi deserto o completamente nmiinado. Rcnovnr*se-iam ali as scenas históricas 
de todas quantas nações tCem sido violentadas cin suas crenças religiosas o seus 
hábitos politicos; e é necessário ser demasiadamente ignaro ou estar mui cego, 
para não prever que, se tal. desgraça podesso acontecer, fugiriam do Portugal, como 
de um degoladouro, a maior parte do clero, da nobreza, da magistratura, da ma- 
rinha c do exercito, ficando o povo na mais exterminadora guerra civil. E que 
patriotismo é esse quo provoca em favor de theorias rejeitadas pela quasi totali- 
dade do reino a postergação das leis nacionaes, c que tomando por único auxilio 
n Violência c não o direito, teria por consequências inevitáveis o descontentamento 
geral o a ruinn da pátria? Com que direito querem esses, quo se dizem toleran- 
tes, impor tyrartnieamcntc suas vontades a um povo quo as repelle c as «abomina, 
povo fidelíssimo c constante em suas crenças, que nunca annuiu voluntariamente 
a esses systemas, de quo nunca se constituiu defensor? Em que consistem esses 
grandes conhecimentos dos nossos politicos da moda? Parece até ignorarem quo 
o povo portuguez, desprezando as subtilezas de capciosas discussões, olha tão so- 
mente para as pessoas, o vê de um lado o seu rei o todos os portuguezes que go- 
sam da reputação de honrados, o do outro os que tmhiram a nação por Buona- 

Sartc o uns poijcos de libertinos apóstatas, governados pelos inimigos inveterados 
o nosso rei. É singular o vcribuleiramcnto digno de mofa ver um punhado do 
homens illudidos, injustos ou perversos, arguindo seus antepassados de terem con- 
vertido A fé christa com algum rigor, é verdade, mas com aquelle que comporta 
a humanidade c encommenda o santo fervor da religião, rigor do bálsamo que 
tnolesta para curar a ferida cm que se verte ; selvagens africanos, asiáticos e ame- 
ricanos, cmquailto os mesmos jHdriotas querem, ou exterminar a sua nação, ou 
fazer-lhe adoptar novas idéas. Não é menos contrndictorio o epitheto de tolerantes 
que usurpam os pscudo^philosophos, pois que mofam continuamente da religião 
que o povo ama com tanto nffecto, c oífendem atrevidamente seus ministros com 
o fim tão imprudente quanto verdadeiro de enfraquecerem os sentimentos religio- 
sos. Que os servis imitadores de leis estrangeiras olhem para essas nações que 
tomam i>or modelo sem as conhecerem, c verão os crimes espantosos que a irre- 
ligião ali produz, verão suicídios quotidianos e numerosos, frequentíssimos parri- 
cidios, horrorosos e atraiçoados envenenamentos, requintada immoralidudc, iníquos 
regicídios, dura c sórdido egoísmo, c uma funesta dissolução, quasi completa, dos do- 
ces laços que unem as famílias, resultados evidentes d'cssa irreligião que os philoso- 
phos diabólicos insinuam com tanta imprudência, quanta audácia ou antes temeridade. 
Sim, quo os theoricos sinceros examinem os costumes produzidos por essas 
instituições que desejam transplantar em todo o universo, como se todos os povos 
tivessem as mesmas necessidades, os mesmos hábitos c os mesmos desejos, c ve- 
rão os filhos, por um systelna absurdo de igualdade, desobedecendo o desmentindo 
*cus pnes, c ao outro lado estes, por nina indiflerença iinmoral, abandonando seus 
filhos a todos os desvarios da mocidade; verão os homens, debaixo do polidas 
apparcncins, frequentando-se tão somente quando esperam mutuamente poderem 
enganar-sc; verão a hospitalidade individual quasi de todo extincta, c o anuir, 
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essa affoição tão pura o tão sincera entro noa, puramente reduzida ali aos cálculos 
os mais ardilosos de sórdido interesse; vento os irmãos tratando-se como inortaes 
inimigos por terem de repartir os despojos de seus pães; verão os adultérios os 
mais infandos considerados como acções licitas ou indifferentes, e quasi toleradas 

Selas leis; vcríio os governos, para evitarem a anarchia e se manterem, obriga- 
08 a recorrerem a uma corrupção perpetua de factícias maioria», cuja venalidade 
publica vao destruir até os mais puros sentimentos do isolado e probo agricultor; 
verão, n'uma palavra, todos os corações indifferentes por egoísmo e todas as vir- 
tudes destruídas pelai fatal substituição dos interesses materiaes e passageiros aos 
do espirito e da eternidade. 

Agora, compatriotas verdadeiramente amigos da nação, considerae quanto se* 
riam funestas as consequências do iníquo espolio dos direitos de sua magestade 
el-rei D. Miguel; considerae nos desejos, condueta e opiniões do povo portuguez, 
e vede quanto é de vosso dever unirdes-vos & causa nacional, c ao governo activo 
e enérgico do nosso legitimo soberano, o joven rei D. Miguel I, que tantas espe- 
ranças dá a Portugal, a «piem a vontade decidida do marquez de Pombal fez tanto 
bem, cmquanto os theoricos não lhe teem feito senão mal. Considerae também que 
os mesmos inimigos estrangeiros de cl-rci admiram e louvam sua coragem pru- 
dente e sua enérgica perseverança; sabei, cmfim, que as desgraças actuacs de 
vossa pátria foram oceasionadas c provocadas tao somente pelos co vantes inimi- 
gos do legitimo governo. E na verdade, v quem são os instigadores das sedições 
interiores c dos movimentos exteriores? E o magico proteo Palmella, partidista c 
traidor de todos os partidos, fingindo-sc ora realista, ora liberal, visto que possa 
saciar sua inexhaurivel anciã de ostentação, fun>r de jogo e ambição cie poder, 
■ declarando ódio áqucllc governo que o não elevar á primeira dignidade. E o Cân- 
dido Xavier, «amigo do Pamplona c acérrimo jacobino, que depois de ter vendido 
Portugal a líuonapurtc vcm-Ihc um accesso de febre patriótica j»or saber (pie el-rei 
D. Miguel I nunca sympathisou com traidores. É o marquez das duvidas, o py- 
gmeu Valença, que também serviu Buonapartc, c que une ao mais vão orgulho 
de sua raça c ás maneiras as mais insolentemente aristocráticas, vergonhosos ca- 
lotes, consequência de 6cus ruinosos hábitos de jogos c devassa immoralidadc. E 
o Villa Flor, general dos peralvilhos de Lisboa, que se fez liberal, não. por con- 
vicção, mas sim por temer que se lhe pedisse conta da sua condueta durante o 
exílio de el-rei, mormente da nomeação clandestina da regência, e que andou até, 
ha pouco, fazendo em Paris acções que deshonram o nome portuguez, taes como 
maltratar, com o malvado c insolente marquez de Fronteira, uma fidalga franceza 
que lhe alugara uma casa, e comprar a credito alfaias de prata, quando sabia que 
não tinha com que as pagar. E também o insigne Saldanha, que depois de ter 
abortado de seus absurdos projectos republicanos, se erigiu ora em Achillcs, ora 
cm Encas do liberalismo. Em qualidade de Achillcs fugiu no Porto covardemente 
diante do inimigo, c em qualidade de Enéas viu fumarem os pátrios lares, e de- 

Iioiss de uma borrasca de palavras desappareceu da scena como actor pateado. 
ímfim, é também o celebre Bendufe, ex-gcneral dos espiões do ministério de 
Pamplona e do Palmella, que roubou milhões a Portugal, e, degenerando em li- 
. beral activo, por cireumstaneias, anda fazendo agora causa commum com aquelles 
que ainda ha pouco mandava encareerar por serem liberaes. N'uma palavra, todos 
quantos têem provocado as dissensões dos portuguezes c todos quantos se têem 
posto A testa dos dissidentes, são antigos inimigos de el-rei, os quaes, temendo 
que se lhes pedisse conta de seus procedimentos, e que se lhes tirassem os car- 
gos que aviltavam, enganaram os ignorantes soldados com as palavras hypocritas 
de primogenitura e legitimidade, e i Iludiram os jovens inexperientes com vãs espe- 
ranças de impossíveis» liberdades, que o povo portuguez nunca apoiou nem desejou. 
3& è tempo que se desenganem esses homens, que, talvez sem se apercebe- 
rem, teem sido instrumentos de vinganças particulares, e que por causa dos in- 
teresses dos outros andam soflrendo misérias, fomentando discórdias no reino e 
intrigas nos estados estrangeires, sem reflectirem que suas continuas, m:\s imiteis 
tentativas não fazem mais que obrigar o governo de el-rei a recorrer a medidas 
de necessária precaução, cujo rigor reede de necessidade sobre os seus adhcren- 



312 



les interiores. £ independentemente da justiça ou injustiça, do útil ou funesto das 
duas causas, de que serveni esses desejos subversivos, que imo podem conseguir 
o resultado desejado, pois é subido que sobre cem portuguezes não chega a haver 
dois inimigos do governo de el-rci D. Miguel. Em que se funda, pois, esso pu- 
nhado de demagogos para querer revolucionar a sua pátria? Dar-se-ha caso quo 
ainda não perdesse a esperança de auxílios estrangeiros? Quem ignora que o 
Brazil está exhausto de tropa o de dinheiro, e que as aunaras, entretanto quo se 
dispõem para a republica, vão aperreando o imperador, que abominam, exprobran- 
do-lhc os alimentos dados aos refugiados c ubrigando-o a demittir o seu represen- 
tante cm Londres ? Quem ignora que a evidente legitimidade de cl-rci D. Miguel I 
tem sido reconhecida pela Hespanha audicntic.imcntc c pela Áustria tacitamente? 
Quem nãò vê que a Inglaterra reconhece verdadeiramente a justiça da causa na- 
cional, posto que até agora tenha observado Uma forçada c apparente neutrali- 
dade? È, cinfim, que homem, por pouco que esteja versado na marcha dos ga- 
binetes, não vê que a declaração feita ás camarás pelo ministério do França, 
apesar da funesta influencia do ministro Hydc de Neuvillc, equivale a um reco- 
nhecimento? Para que andam, pois, os inimigos da nação fomentando impotentes 
rebclliocs, que só fazem imiteis victimas de seus crédulos sequazes, executando 
ordens que servem tão somente para comprometter seus amigos ou parentes? Já 
deveriam este3 ter aberto os olhos c examinado de que liberdade haviam de go- 
sar debaixo da omnipotência do Pnlmclla. Pamplonn, Valença, llcndufe, Cândido 
José Xavier e ottttvs cm quem (por agora) jwhr mto t< yc a morte, applieada para 
exemplo da alta jerarchia, pela destreza do carrasco do Lisboa, n'uma das suas 
praças, c outros, digo, a quem nunca poderam saciar honras o dinheiro, única 
causa c objecto constante de suas intrigas. Também deveriam coníiar-se menos 
nVsscs homens que por dinheiro e ostentação machinaram a ruina de Portugal, 
vendendo-o aos estrangeiros, e que já teriam vendido as próprias vidas de seus 
crédulos adherentes, se cl-rci não preferisse vencer antes do que comprar seus 
inimigos. Esses malvados, iníquos adversários do legitimo soberano c assoladores 
da pátria, para poderem enganar os simples e darem mu laivo de rasão a sua con- 
dueta infame, provocam absurdas sedições, e quando o governo do el-rei por abso- 
luta necessidade castiga para exemplo seus ineptos cúmplices, gritam nos jornaes 
revolucionários que o Ínclito snecessor dos duques de Bragança tem uma Índole 
vingativa c feroz, e que por isso mesmo, ainda quando tivesse direito, o deveriam 
as potencias desthronar. Porém as astúcias de tão velhas manobras são ha muito 
conhecidas pelos gabinetes, as queixas refalsadas dos perturbadores da ordem já 
não enganam ninguém. Desenganc-se, pois, todo o |>ortugucz que deseja sincera- 
mente o bem da nação, isto é, a sua tranquillidade, segurança o prosperidade; 
quanto mais depressa nos unirmos todos cordialmente ao legitimo soberano, quo 
Portugal acclama e que defende, tanto mais concorreremos para promover esso 
bem. Não se devem perder as lições da historia, c por pouco que seja instruído, 
todo o homem sabe que nunca os emigrados de uma nação e seus adherentes in- 
teriores conseguiram seus intentos revolucionários. É certo que, algumas vezes 
atacaram e ensanguentaram suas pátrias, porém não levaram hada avante, c as- 
sim devia ser, porauc a sua expulsão é realmente o resultado do anathema da 
pátria, fulminado pela maioria do seus compatriotas. Para que servem, pois, as 
inefficazes teimas dos dissidentes portuguezes interiores c exteriores? Para arrui- 
nar muitas famílias, perder muitos homens, fomentar no estado tentativas inúteis, 
esperanceis turbulentas e desordens sanguinárias. Bem sei que o sangue derramado 
n'essas sedições ó agradável aos perversos chefes dos rebeldes, porque depois de 
terem sido causa de sua cftusão, servem-se d'esta como de uma desculpa e argu- 
mento perante as nações; mas os crédulos sequazes, que são instrumentos passi- 
vos da elevação d'csscs mesmos chefes, deveriam sentir que suas medidas, quo 
teem já levado alguns dos seus ao supplicio, são na verdade mais insensatas do 
que perigosas para a causa nacional, c que, a não ser o justo receio de exemplos 
atrevidos, seus cúmplices antes deveriam ir para o hospital de 8. José do quo* 
para o cães do Tojo. 

Viiam-so, portanto, todos os portuguezes* 
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O menor numero deve ceder por justiça, pela impossibilidade de obter o que 
desejou, c sobretudo porquo as nossas dissensões só podem vir a ser úteis aos 
nossos naturaes inimigos estrangeiros. Tomaram estes ver já Portugal completa- 
mente cxhausto, para o reduzirem a unia província ou lhe imporem ainda mais 
duras condições de sua existência politica. Persistir em desejos divergentes, ódios 
funestos e sedições inúteis seria igualmente prejudicial para todos os partidos. 
Tentar impor «a uma nação as tlieorias de uns poucos de seus membros seria um 
absurdo impraticável. Despojar o legitimo soberano do seus direitos evidentes e 
legalmente reconhecidos seria iníquo e c impossível. Sacrificar a dignidade, popu- 
lação o interesses (Li ínítc pátria a uma colónia insiirgcnte, que abomina o nome 
portnguez, seria anti-nacional c insupportavel, mormente quando tilo cruel sacri- 
fício seria feito tao somente por causa de systcmas inapplicaveis a Portugal, onde 
só por meio de uma força verdadeiramente tyrannica se têem podido manter por 
algum tempo tacs systcmas. X'uma palavra, não annuir, ao menos praticamente, 
á causa da maioria dos portuguezes, é ser ao mesmo tempo suicida e patricida. 
Esta verdade tem sitio sentida, nao só pelos governos influentes da Europa, 
mas também por muitos dos próprios dissidentes, c o temor de reacções c sobre- 
tudo de um castigo tem sido a única causa que impediu ate agora o verem-sc sós 
os chefes inimigos da ordem. Porém aquellcs que nÂo teem ódio particular a cl-rci, 
isto é, os dissidentes, excepto os chefes, deveriam reflectir que a clemência 6 uma 
virtude hereditária na casa de Bragança, c que as medidas de precaução tomadas 
pelo governo de sua magestade, posto que pareçam rigorosas, estào longe de o 
serem tanto quanto as círcuinstancias o têem exigido, liem tranqttillos toem vivido 
em Portug.nl todos quantos nao an uniram ás ultimas rediçoes que ali tem havido, 
ainda que em outro tempo tivessem manifestado opiniões oppostas ás do governo 
de cl-rei. O contrario d'isto só pôde ser asseverado pelos infames chefes que an- 
dam sacrificando seus compatriotas, nao á- defensa da legitimidade brazi leira, de 
que ellcs mesmos nao são partidistas e que o povo portnguez nunca apoiou, mas 
sim ao desejo desenfreado de figurar, aos seus ódios pessoaes, á sua anciã de os- 
tentação c do dinheiro, c sobretudo ao temor que lhes inspiram suas consciências 
relativamente á cavilosa postergaçao das leis fundamentaes da monarchia portu- 
gueza. 

Emfiin, quem nSo tomar seus desejos pessoaes por cousas praticamente pos- 
síveis, quem nao estiver cego poios receios de sua eondueta anterior c volunta- 
riamente criminosa, e quem fechar os ouvidos á paixão para attender somente ás 
realidades possíveis, eonvencer-se-ha bem depressa que só por meio da adhesâo 
leal c cffieaz de todos os portuguezes A legitima auetoridade, proclamada pelo 
povo c sanecionada . pelo clero e nobreza, pôde haver entre nós tranquillidade, 
segurança c prosperidade publica, e que retardar com uma obstinação inútil o 
momento d'essa união, quaesquor que sejam os motivos, ó realmente concorrer 
para a desgraça da pátria. Tal 6 ao menos, compatriotas amigos ou inimigos, 
a minha persuasão desinteressada. Permitia Deus que a sincera e simples ex- 
posição dos motivos do minha persuasão excite na alma do leitor desprevenido 
verdadeiros desejos de cooperar, segundo a sua posição social, para a harmonia 
c estabilidade das cousas da pai ri a, sem o que nao se pôde dar felicidade pu- 
blica e se compromettc a independência nacional* 

Lct l£gltliiiité et lo Portuffitl 

RC-veries d*un portuga!» 

QuVst-ce que Ia légitimité? 

La legitimité, dirá lo vrai royalisto, cVst la suecession au trone, ínvariable- 
ment arrêtce par la loi, qui met mi obstacle permanent à 1'amhition de» usurpa- 
teurs, et aux guerres et dissensions intes tines que cette ambition provoque. La 
legitimité c*est le príncipe^ salutairc et bienfaisant, la marque de icgalitó et de 
justice, puiséc dans un ordre invariable de droit et de raison, qui imprime un 
caractere sacré et inviolable aux lois et aux institutions des ltommc*. La legiti- 
mité c'c*t le droit memo; elle est aussi invariable que la justice éternello, dont 
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ello cet une émanation, et sou utilité cst aussi bienfaisante pour les róis que pour 
les peuples. 

La legitime, répondra Fultra-royalistc, c'est le pouvoir absolu, c'cst Tancien 
regime (expression cnigmatique), avec la Bastillc et les lottres de cachet. La lé- 
gitimité c'est Louis XIV ; Louis XVI et Louis XVIII étaient illégitimes. La li- 
berte est un blaspbème ; Taccorder aux peuples est un forfait exécrable, un crime 
irremissible, qui délie du serment de fidélité et détniit la légitimité dans sa source 
même. 

La légitimité, répondra l'américain da nord, c'est la résistance à roppression, 
des lors que la patience et tous les nioyens pour obtenir un redressemont paci- 
fiquo ont été inutileinent épuisés. Le point fatal ou la soumission cesse et la ré- 
sistance commence, ce point ou finit un droit et un autre 8'élève, quoiquo re- 
connu par les publicistes, ne peut cependant être détenniné que par 1'instinct 
des peuples. Ccst là qu'uno nouvello légitimité prend sa source ; mais de cet in- 
stant même, ello devient immuable comine la justice qui lui sert do fondement. 

La légitimité, dirá 1'ainéricain du Biid, c'est rindépendance. Les peuples, 
commo le dit fort spiritucllement SI. de Pradt, ont aussi leur majorité. II est 
vrai que Tíigc do Témancipation des nations ne peut pas être fixe comine eclui 
des individus ; qu'il no s'agit pas ici de droit de suecession ou d'héritage h faire 
vnloir, et qu'tin individu périssable ne peut pas Être assimile à une nation qui 
ne meurt pas. 11 est vrai que nous n'avons pas à alléguer contro la mère-patrio 
le refus du redressement de nos gricfs, et que fauto do cette baso oii se fonde 
le droit de nos fròrcs du nord, rien no justifio notro revolte. Nous ne pouvons 
pas laisser de reconnattre que, simples cólons sous la protection do la mèrc-patrie, 
nous ne saurions nous prévaloir du droit de conquete qui lui apparticnt cxclusi- 
vement. Xous voyons bien que lo príncipe de rindépendance, tcl que nous le pro- 
clamons, tend néccssaircmcnt à la décoraposition de la société jusqnc dans ses 
derniers éléments, et que son action disso Ivan te no s 'arrete qu'a rindividu sau- 
vage dans 1'état soi-disant de nature. Nous savons que la loi de continuité est 
aussi une loi moralc et politique, et qu'on ne saute pas à pieds joints du despo- 
tismo h Li liberto sans se casser le cou. Kous sommes encorp forces d'avouer que 
nous n'avons pás de lumières ni de vertus ; que les antipatbiçs provincialcs, les 
liaines de famillc, 1'habitudc de n'avoir pour supéricurs que des bommes cnvoyés 
par Li metrópole et pares du prestige d' une lmutc naissance; que toutes ces rai- 
sons et mille autres encore, augmontent les chances de division et de discorde 
intestine, et rendent impossiblc rétablisscmcnt d'un gouvernement qui puisso se 
faire respecter au dedans et nu debors, et qui ait la force et les lumières néces- 
saires pour nous rendre heureux. X 'importe, M. do Pradt n'en a pas moins rai- 
8on, sa coinparaÍ8on n'en est pas moins admirable. Vive rindépendance quand 
même ! La rébellion est le ptus saint des devoirs ; "notre droit c'cst la force. 
Voilà notre légitimité. 

Interrogcons encore le révolutionnaire de 1792. La légitimité, répondra-t-il, 
c'e8t les droit de 1'homme, cVst la liberte et 1'égalité. Tout ce qui se oppose au 
triomphe de cos príncipes, qu'on 1 appelle droit, verta, justice, loyanté, doit ce- 
der à la force de nos argumente, la guillotine, la lnnternc, les noyades, les pro- 
scriptions, les confiscations. Le but sanctific les moyens, et nous nous proposons 
de faire le bonbeur du genro humain. La liberte ou la mort ; voilà notre devise 
et le résumé de nos doetrines. Nous purgerons la torre des imbéciles qui ne 
conçoivent pas la felicite h la notre mnnicre, et des sots qui ne veulent point en 
jouir. Ccst la presque totalité des bommes! ís Importe, graissons les roues du 
cliar de la révolntion! Ça ira, ca ira. Vivo ía liberte; mort aux aristocrates! 

Rcstons-là; les définitions de la légitimité seraient aussi nombreuses que les 
passions des hoinmes. On aurait cependant tort d'cn conclure qu'il n 'existo pas 
de véritable légitimité. Cello du vrai royalistc, et memo ccllo de raméricain du 
nord nous scmblcnt mériter ce titre. Mais scrait-il vrai quo ce príncipe, invoque 
par les puisnanccs, lors de la restaurafion do 1'Europc, fut devenn, sons les aus- 

Sices malfaisants de quclqucs bommes d'étnt, uno especo de mannequin flcxible 
leur volonté et prcnnnt toutes. les formes à leur caprico? Hélas, la paisible 
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usurpation do D. Miguel, et lo fatal silence des puissances cn vuc des execra- 
bles forfaits do co tyran snnguinairc, no prouvent que trop la déviation de la 
doctríne salutaire, autrefois pronéo et incufquée coinme 1'ancre de salut des róis 
et des peuplcs. Quclqu'un a dit cio sileneo des peuples est la leçon des róis»; 
les souverains voudraient-ils que Pon dit aussi, dans un autre sons, que tle si- 
lence des ruis est la leçon des peuplcs». D'ou vient ce clutngcmcnt extraordinaire 
de politique et de príncipes? L'usurpation, le parjurc, le meurtre, le fratricide, 
1'atrocité sanguinaire ccsscraicnjt-ils d'être des crimes dans la personne des prin- 
ces? Les souverains atiraicnt-ils deux poids et deux mesures? Nous no saurions 
nous arrêtcr ni à 1'une ni à 1'autrc do ecs suppositions odieuses ; nous respectons 
trop les monarques pour leur preter do scmblablcs pensécs. Alais ne se doivent-ils 
pas à eux-memes, lcurs intérets et leur konneur n'cxigcmicnt-ils pas la désap- 
probation franche, l'anathcmc public de cc qui se passe a Lisbonnc? Ignorent-ils 
que eclui qui se tait est censo consentir, et que cclni qui consent est censé ap- 
prouver? Quel contraste désolant entre leur a et i vi te et leur agitation lors des ró* 
volutions do 1'Espagne, de Xaplcs, et du Piémont, et leur apatkie actuello vis-à- 
vis du monstro couronnc de Lisbonne ! Et pourtant quelle difterence entro les deux 
rébcllions. Xous nVivons pas besoin de la signaler. 

L'illégitimitc de D. Miguel, quand memo ello ne serait pas incontcstablemcnt 
prouvéc, se trouverait sufiisammcnt demontréo par les dcplorablrs cffets de Fusur- 
pntion. L'cvangtlo nous apprcnd que 1'arbrc se connait à ses fruits; et ceux du 
rigno oilieux de D. Miguel funt elairement voir que la légitimité dont il s'étayo 
n'est que celle déjà définie des révolutionnaircs, soit qu'ils proianent le nom do 
roValistcs, soit qu'ils pmfcsscnt les doctrines antisociales des amérícains du sud, 
ou des démngoguc* de 171)2. En outre les puissances, en rappelant leurs mis- 
sions de la cour de rusurpateur, ont rendu un témoignagc éclatant de son illégi- 
timité. Yoiidraient-elles, maintenant, faire acto public d'ignorancc ou de légèrcté? 
Non sans douto ; elles ne voudraient pas se cléshonorer à cc point à leurs pro- 

Iires ycux. D'oú vient dono, répétons-nous, leur silence fatal, en présence des 
lorreurs et des croautés revoltantes, qui forment 1 'aureolo sanglanto du diadème 
de D. Miguel? Craindrnient-cllcs, comine autrefois, que leur intervention ne pro- 
voque la vengeanec d'une grande nation, en état de fievre révolutionnaire ? Cette 
crainte serait ridículo. Craindraicnt-cllcs que la chute de D. Miguel n'amen&t uno 
reaction dans lo sens révolutionnaire? Mais il n'y a pas de révolutionnaircs en Por- 
tugal; Pannéc 1820 Ta assez prouve, les annécs suivantes lo confinnent, et les 
eliefs du mouvement insurrcctionnel de Porto, ceux qui les premiers ont fait cn- 
tendre dans cc pays étonné 1'absurdc príncipe de la souveruineté du petiplc, sont 
devenus pour la plupart les fauteurs de 1'usurpntion de D. Miguel. Tant la tran- 
sition était facile ! Crainte vainc et puérile pour tout hommc qui connait à fond 
Pétat du Portugal. La chute de D. Miguel et la restauration du trone legitime 
nV ferait que rallier autour de ce trone tout cc qtfil y a de notabilites honora- 
bles, de vertus et de patriotismo. Dèslors toute tentativo de reaction violente et 
révolutionnaire viendrait se briser contre Fincbranlable fenneté de cc groupc vrai- 
ment íiational. 

Mais, y aurait-il quelquc intérét, soit politique, soit commcrcial, qui justifiât 
ou qui expliquAt Pineoncovable apathic des puissances? Xous avouons ne pas 
pouvoir le déeouvrir. J). Miguel sur le trone porterait un coup mortel au prín- 
cipe salutaire de la légit imite; les souverains en le reconnaissant foulemient aux 
pieds, en présence des peuples, ce príncipe qui est leur sauve-guarde. Les cri- 



csclavcs, eonviendrait-il mieux dans cet état aux combinaisons de la politique cu- 
ropécnne? cUn immense em pire, dit un éerivain moderno, existe en Euwpe, qui 
du haut du |Hilo semble n*avoir qui à se laisser allcr ]Kiitr écraser ses voisins». 
Et c'est au moment méme oti le cullosso du nord semble s*étrc débarrassé des 
langes de son enfance; au moment méme ou les eabinets européens, vaeillantsçt 
divises, seutant leur faiblcssc, ne sacbaiut quel jmrti prendrc dans la guerro 
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d'oricnt, cndgncnt les uns 8cs triomphcs, Ice nutres sa défuitc, et sont tous obli- 
gés à 60 contentor de ses nssurances de générositó et de désinteressement ; au 
moment même ou malgré ses nssnranccs, que nous croyons sinceros et ra&me ef- 
ficaces jusqu a un certain ]>oint, le nord n'cn menace pas moins lo midi, c'est 
dans co moment qu ? il conviendrait dTinnihilcr les forces et les influences méri- 
dionalcs ? Or dans 1'êtat actuei des choses, do quel poids sont dans la balance 
politique de TEui-opc los 15 millions d'hommcs qui habitent 1'Espagno et lo Por- 
tugal? Ce sont des zeros dont on fait abstraction dans les grandes combinaisons 
politiques; on sait qu*ils existent parco qu'on eonnait leurs malheurs et leur souf- 
frances; mais si une catastrophe les faisait disparaitro do la surfaco de la terre, 
rien no scraít cliangé pour cela dans Ia marche des afiaires curopccnncs. Proh 
dolor! 

Sous le Kipport commcrcial, le Portugal appauvri et ruine, voyant dépérir 
tontos les branches de son industrie, et tarir toutes les sources de sa richesse par 
1'action désa<treuse et mortífero (Vun gouvernement tyranniquc et slupide, oftri- 
rait-il nux puissances plus d'avantagcs que Io Portugal, prospero et florissant, sous 
Fégide bienfaisante <vun gouvernement paterncl? I/Angletcrro se prí sento ici 
naturellement a notre pensce; ses rapports politiques et commerciaux avee le 
Portugal demandent des dcveloppcmcnts particuliero* 

On doit convenir que rancieunc condui to de la Grandc-Brctagno envers lo 
Portugal senil>Ic prouver qu'clle a toujours cu en vuc cVy perpétuer uno especo 
d'cnfancc politique, qui lui assurat la tutellc de co royaume. Preto íi lui écliap- 
per par Tcflet de Ia translation du siege du gouvernement portuga! s, à líio-Ja- 
nciro, TAnglcterre s'occupa sans délai õVamcner le demembreinont dê la monar- 
cliio portugai.<c, comnic lo seul moycn de rosnai sir son influence sur lo Portugal. 
Les intrigues bien connues do lord Strangford, à Rio-Janoiro, et 1'cnvoi offícicux 
d'unc eseadre sons le commandement de 1'nmiral Bercsford, pour ramcuer en 
Europc la fautille r»yale portugnisc, ii\ivaient pas d'autre but. L'Angletorrc sa- 
vait bien que le dt-part do Jean VI du Brésil et le retablissement du siege du 
gouvernement à Lisbonnc, nc pouvaient désormais avoir licu, suns comi)romcttro 
grievement Tunité de la monarehic, et que les voies de la seission seraient des 
lors aplanie* et apprôtócs. Toutefois les cumarches de TAngleterro en 1814 n*eu- 
rent aucun effet, gràces à la fenneie do Jean VI, qui coimai ssait les intérets vé- 
ritables de Li monarehic, et prévoyait tons les rósultats de sa condescendance & 
la feinte bicnveillancc dont irAngleterrc couvrait les desseins róols de sa poli- 
tique. 

La fatale révolution do 1 820 arriva íi propôs pour faciliter Texéctition des pro- 
jets de rAnjrleterre. Jean VI rotouma en Europc, le Brésil se declara indéi>en- 
dant, et le cabinet britannique, soutenu fortement par celui de Vienne, et par les 
intrigues, alors trvs puissantes de M. do Marsehall, cliargó d'affaircs de 1 Autri- 
che, à Rio-Janciro. parvint enfin à couronnor Toeiívro de la séparation du Brésil, 
par lo pitoyable traité du 20 aofit 1825, negocie par un diplomate anglais, au 
nom do sa niajcstc tres-fidclc, traité qui fut un conp de poignard qui termina les 
jours, rempli* d*ainertume, du plus malheureux des souverains. 

Toutefois Jean VI, dans sa sollicitudc pour le bieu-etre de la monarehic, avait 
encore raénngé le moycn cVeffectncr la réunion future de ses tons anciens élé- 
ments; et la déclaration, par laquelle sa majesté reconuaissait lcmpereur D. Pe- 
dro on qualité d"hériticr legitime de sa couronnc, nYut pas cVautrc objet. Prccau- 
tion inutile! A la mort de Jean VI, TAngleterrc et 1'Autriohc comuincrent do 
nouveau leur» eflorts pour arracher la couronnc du Portugal de la tetc de 1). Pe- 
dro et cmpeclior la restauration de la monarehic portugaisc. L'abdication de D. Pe- 
dro en faveur de sa filie fut Pceuvrc de ces deux puissanecs. Commcnt oseraient- 
ellcs ne pas rcconnaítrc aujounVhui cc quVUes ont fait alors ! 

Toutes les puissanecs de rEuixq^e ont preta leur appui h ce résultat, sòit di- 
rectement, soit par leur silenciensc indiflerence. piles, et rAnglcterro cllc-môme, 
n'ont pas calcule les effets fnturs de cette séparation, qui affranchisMiit i>our 
toujours 1'Anicriqnc de Taction de la politique curopéenne. Le Portugal était le 
talon de 1'Acliillc américain^ devemi uési»rmnis invulnórable. Fallait-il sacritíer 
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un si grand intérct & Texcrcico il*unc tutelle, qu'il assurait pour longtcmps en- 
core, en In rendant moins onéreuse? 

Voilà cepcnilunt 1'Anglctcrrc revenue aux crrcments de son ancicnnc politique 
vis-à-vis du Portugal. Si Pitt vivait encore, il cn serait autrement. Le Portugal 
est enfia replncé sous Ia tutelle de la Grande-Bretagne. Mais scra-t-il nécessaire, 
pour la continuation de ecttc influence, que lo Portugal soit réduit à la derniere 
iniscre, à une nullité complete, sous Io regime odicux d un gouvernement imbé- 
cilc et sanguinairc? L'influcnce de l'Angleterre sur le Portugal est inévitablc; 
cllc lui est as &urée par la nature nume des chosos, par les intéréts véritables des 
deux états, par des habitudes aneiennes, et par des stipulations ofFoctives et d'au- 
taut plus durablcs et cfficaces qti'cllcs tirent toute leur force des intérêts perma* 
nents des deux couronnes. Vouloir maintenir le Portugal dans un état d'atonic et 
de misère, dans un état de soufíranco pcrj>étucllc, le reléguer panni les nations 
barbares et stationnaires, reculer sa civiiisation de cinq cents ans, et le forcer ii 
présenter a 1'Europe 1'imagc vivante des atroei té s du inoycn uge dépouillées des 
prestiges de grandeur et dliéroismc qui parfois les celaicnt, lannulcr enfin et Pou- 
trager pour micux le domincr, ce serait non seulement une revoltante barbárie, 
mais, ce qui est pis encore, cc serait une imite, pour me servir d'une expression 
fameusc. En effet Texcès du málheur force quelquefois à recourir à des inoyens 
extremes et desesperes. Le Portugal accoutumé à ne plus jouir de son indépen- 
dance nationalo, deprime et flétri par le joug devenu trop pesant d'une puissance 
ctrnngcrc, finirait par regarder avec moins dhorrour, et peut-ctre mciue comine 
un inoycn de snlut, la détestable dominatiou esjmgnole. JL/Espagnc, toujours la 
gueulc béanto pour engloutir eettc proie, quVlíe poursuit sans relâche do ses 
yeux dévorants, ne manque rait pas u intrigues ni de séduetions i>our ainener un 
résultat, qu'clle regarde comine lui oftrant le moyen de se déoommagcr de la 
perte de ses colonics, et qui la placerait dans la preiuière ligne des grandes puis- 
sances européenncs. Convicndrait-il ti TAngleterre de réduire le Portugal à Taf- 
freuse alternativo du choix entre deux maux, et de le forcer â la cruelle extre- 
mité d'allcr, dans Texcès de son desespoir, ensevelir les glorieux souvenirs 
de son histoire et de son indépendance dans le gouffre odieux et deteste de la 
domination espagnole? Et cependant tel serait le- résultat du renouvellement de 
Taneien systemc politique de TAngletcrre vis-à-vis do ce royaume. 

Le gouvernement britannique, à moius d*un inconeevablo aveuglement, doit 
s'ôtre déjà aperçu des symptômcs de cette abominable tendance qui se sont ma- 
nifestes à plusieurs reprises dans ces dernieros nnnees. Déjà en 1820, lors de la 
funeste révolution de Porto, on osa faire, dans un comité des chefs de la conju- 
ration, la motion patrieide de se reunir i\ TEspague; mais 1'csprit national fit 
promptement avorter ce projet criminei, qui par lindignation qu'il excita, faillit 
de faire manquer le mouvement révolutionnaire. Ceei se passai t au móis d aoút; 
et le 11 novembro suivant le tristement célebre Antoine da Silveira, président 
du giuiveniement insurge de Porto, fit à Lisbonnc une seeonde révolution, dont le 
but était 1'adoption puré et simple de la constitution espagnole de 1812. Le bon 
sens national uéjoua encore cette nouvelle tentative criminelle de Silveira, lequel, 
nonobstnnt avoir leve à Rocio le cri fanatique de evive la constitution portugaise 
plus libérale encore que 1'cspagnolei, n*en fut pas moins relegue dans sa terre de 
Canellas. Or c'est cc memo liomme, toujours inquict et rcmuaut, que Ton a vu 
apres devenir Tagcnt principal des intrigues de 1'Espagne, qui est rentré en Por- 
tugal aeconipagné de troupes dont le cri de guerre était: vive le roi absolu, vive 
Fcrdinand Vil empereur des Espagnes, c'cst cc nume Silveira, devenu vicomto 
de Canellas, pour prix de sa traiu son, qui est aujourdliui uu des agents de l'usur- 
pateur Miguel, et qui s'afTubIc de la livrée de royaliste portugais. L'Espagne lui 
accordo, coiniuc de raison, sa bienveillantc protection, et on doit au moins lui 
savoir gró de sa reconiinissancc. 

Voici encoro une autre prouve des vues ambitíeuses de 1'Espagnc sur le Por- 
tugal. On sait que le cabinet de Madrid sVst toujours refusé a rccomiaftre Teni- 
pire du llrésil; tandis qu'en protégeaut ouvertement rusurpation de D. Miguel, 
il n*a pas encore voulu le rcconnaítre formellemcnt. Tachou» do pénétrcr cette 
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politique énigmatiquc. Eu no rcconnaissant pas rindéncndanco du Brésit lo gou- 
vcrncinent cspagnolo se propose do maintenir la possibilite d'agir envcrs lo Por- 
tugal coramc faisant partio dos domaincs do la couronno do D. Pedro, et do le 
prendre, soit en rcprésaillcs do la perto do sa colonio do Montevideo, soit cn 
cchange de quelqu'autre de ses provinces révoltécs liinitroplics du nouveí empiro. 
En prêtant son apmii à D. Miguel, lo but* do TEspagno n'cst autre que d'cntre- 
tenir lo Portugal dans un état d agitation et do faiblessc, cn atteudant Toecasion 
favorable do 1'empoigner. 

Or, que PAnglcterre no s f y méprcnne pas : si lo Portugal, pôu6sé h bout par 
rintensitó do ses inalheura et do son désespoir, voidait un jour se donnor à l'Es- 
pagne, ni TÂngleterre, ni aucuno forco au monde ne saurait Pcn cmpêchcr* 

Peu do inots souffiront sur 1'articlo du commereo. Lo príncipe absurdo qu\ino 
nation no s'enríchit que des portes d'uno autro, no trouve plus d'accès quo dans 
quclquc teto malade. Pcrsonno n'ignoro aujourd'liui que lhes achata et los rentes, 
que les cchanges commerciaux d*un peuplo, sont cn raison directo de sa richesse 
et de sa prospérité. Le Portugal qui le premier a donné la grande impulsiòn à la 
civilisation du monde, qu'il a étunné par les pródigos de ses voyages de décou- 
verte, lui, qui a frnyó do nouvellcs routes au commcrcc, et qui, dans cot figo do 
sa gloire et do son heroísmo, brillait au premier rang des peuples óclairés, se trouvo 
depuis quelques siccles cn arrièro des autres nations, qui l'ont devancé dans leur 
marche progressivo. Nous nc forons que signalcr le fait, la rechcrchc do ses cau- 
ses n'cntre pas dans notre plan. 

La population du Portugal s'est conservéo à peu prés stationnaire depuis la 
meinc époque, et on doit encoro s'étonncr do nc pas la voir diminucr considera- 
blement, attendu les pertos journalicres qui lui faisaient éprouver la conquêto et la 
colonisation do ses nouvellcs et immenses possessions cn Asio, en Afrique et cn 
Amériqne. 

Le commereo cxclusif de ses colonics entretenait cn Portugal une aisanco 
factice, qui lui faisait négliger tons les autres moyens d f acquérir uno prospérité 
plus solide et plus durable. Son industrio, par suite do co systume, dit colonial, 
resta dans Fcnfancc, et y rctounia cn dópit des efforts coúrageux do Pombal pour 
Ten faire sortir. Lo ciei avait d^crété qu'il nc resterait de cc ministro célebre, 
quo les traces sanglantes do son despotismo et do ses violenccs. 

La population du Portugal ctait, cn 1822, do 3.173:000 habitants. L 9 autcur 
dont nous tirons cos rcnscigncmcnts, calculo quo si tout le royaume était pcuplé 
comino Li province de Minho, sa population totalo serait do 0.081:525 habitants, 
et qu 9 clle pourrait ineme sans oxagóration s'ólcvcr a 11.340:000. Coei ne sem- 
blcra plus une chimere si l*on considero que le Portugal se til, sans ses colonics, 
compare par exemplo au royaume des Pays-Bas, presente uno étenduo de 11:350 
millo carrés do plus, tandis que sa population cst de 2.227:000 habitants de moins, 
ou selon lea états offieiels cio la population des Pays-Bas au l cr janvier 1828 do 
2.993:854 ou prés de 3 millions. 

Le revenu public du Portugal, compare égalcmcnt à celui des Pays-Bas, pre- 
sente une différenco cn moins do 120 millions do franes. 

Quelle immenso carrièrc lo Portugal n a-t il pas íi parcourir avant d'atteindre 
à Yètat de population, de richesse et do prosperité du royaume des Pays-Bas ! 
Ccst une nouvello et forte garantio do tranmiillitó durable ; et un gouvernement 
sage pcut cn rctirer des avantages incalculables. 

Or nous demanderons maintenant si le coinmerco de rAngleterro gagnerait 
plus n être fait avec 3 millions d'indigcnts, qifavcc 9 ou 10 millions dliabitants 
riehes et industrieux? 11 serait sans douto plus utilo et plus politique d aider lo 



mouvements, que de lui barrer le cheuiin des améliorations, que de le forcer à la 
honteusc condition de rester cn placc quand tous les autres peuples avancent. 

Nous croyons Jivoir déinontrò dans co court òcrit, que la xvstanration du trône 
legitime cn Portugal, dans la pcrsonno de la reine Marie II, est dans 1'intéivt do 



819 

toutcs Ics têtc» cottronnócs, de toutcs les puissanccs, et particulicrement encore 
de rAnglctcrrc. Nous n'avons pu trouver une sculo raison qni s'oppote à Fac» 
complísscment de ce vocu dcs vrais royalistcs portugais, et au contraire nous avons 
signalé les avantagcs politiques et coramerciaux de ce nouveau triomphe de la 
légitimité. 

Nous n'avons pas besoin de mppcler que la conduite déplorable de D. Miguel 
a prouve, plus qu'il ne fallait, son incapacite, sa cruauté brutalc, son étonnante 
hypocrisic, son manque de parole, ses restrictions mentales, et lo peu qu'il lui 
coíitc de fausser ses serments. Son caractere est assez ignoble pour qu 9 il ne doute 
pas de s'abaisser à de nouvcllcs promesses, ti de nouveaux sertnents. Malhcur k 
ceux qui se lais&eraicnt prendre encore tuie fois u ses perfidies! Avec lui point 
de salut, point de tranqnillité pour le Portugal. 

Les puissanccs qui ont pris sous leur protection, contre un souverain reconnu, 
un peuplc revolte et à demi rctombó dans la barbárie, ne penvent pas, dans le 
mêrae inomcnt, refuser leur appui h la loyauté inalhcurcuse. Non, n'en doutons 
point, elles sont indignécs dcs turpitudes et dcs souillures de D. Miguel ; les souf- 
frances et li| résignation stolque de la nation portugaise ont excite leur sympathie 
et éveillé leur générosité. Le courroux du ciei est prêt à éclater sur D. Miguel, 

et les maux des portugais touclient à leur terme. 

• 

O paesi graviora, dabit Deus his qooque finem. • . 
- K evoca te aniuiOF, nuostuniquc thnorem 
Mittitc: forsau et haec oliin meminisse javabit 



Este ultimo indica ser escripto em maio; proseguimos agora com documentos 
do mez immedtato, tanto de um como do outro partido, 

Offieio 

(I o 101 reservai) 



Dl." e ex.** sr. — A incerteza em que estava de quem seria o ministro dos 
negócios estrangeiros fez com que cu me não apressasse em tratar os objectos re- 
commendados nos despachos de v. cx.* do 1.° ac abril (n. # 91) e de 21 de feve- 
reiro (n.° 75) d'este anuo. 

Depois da nomeação de mr. de Portalis me não tinlia pennittido a minba 
doença pedir-lhe uma conferencia, o que fiz, poréni, ha poucos dias, e obtive d'elle 
uma audiência antes de hontem. Servi-rac dos argumentos expendidos nos dois 
despachos acima citados ; informei mr. de Portalis da condueta do vice-consul 
francez cm Lisboa, ao qual, assim como & convocação das forças navaes estacio- 
nadas no Tejo, se tinlia devido o desassocego publico por longo tempo. Disse ao 
ministro, que não só era conveniente a Portugal a mudança do referido vice- 
consul, mas que muito mais o era para os interesses dos francezes residentes em 
Lisboa, e, cm geral, para o commereio francez. 

Mr. Blanchet, tendo visto, por seus princípios liberaes, muito mal a eleva- 
ção de sua magestade ao throno portuguez, não tendo relações senão com indiví- 
duos cujas opiniões são iguaes ás dVlle, não pôde, repeti eu a mr. de Portalis, 
informar o governo francez com aquella imparcialidade com que deve. Uma obser- 
vação ha muito feita em Portugal, é que, não obstante a antiga alliança com In- 
glaterra, a nação portugueza olhava melhor os francezes que os inglczes; mas a 
condueta do vice-consul francez e do eommaudante da fragata Thttís mudaram 
de tal modo a opinião dos portuguezes a este respeito, que hoje em Lisboa ver-se 
um francez é igual a ver-se um inimigo ; em sumuia, citei o exemplo da Inglaterra, 
cujo governo, cedendo As nossas representações, tinha feito mudar o seu cônsul 
geral em Lisboa, e do qual o comportamento estava muito longe de ser igual ao 
do vice-consul francez, c conclui que, sendo eu parte suspeita sobre este negocio 
perante o ministério de sua magestade christianissima, julgava dever pedir para 
que o governo francez entrasse no conhecimento da verdade do que eu expunha, 
que s. cx. 1 o ministro dos negócios estrangeiros fizesse vir A sua presença a cor- 
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respondcncia do dito vicc-consnl, da qual ca ficava corto ac poderia reconhecer a 
parcialidade com que era feita, c as mlsidadeB expendidas contra o governo por- 
tuguez, e as qnaes os factos posteriores teern desmentido. 

Mr. de Portalis prometteu informar-so da condueta de mr. Blanchet, e me 
disse procederia em consequência. 

Tendo sido informado que os refugiados portuguezes que se acham em Lavai 
desejavam procurar todos os meios de sair de França para a ilha Terceira, infor- 
mei o conde de Portalis sobro este objecto, trnzcndo-lnc A lembrança o que elle 
me tinha dito quando a primeira vez lhe fallci sobre os refugiados portuguezes cm 
geral, 03 quaes, não tendo sido dispersos, como o governo francês tinha promet- 
tido, e achando-se reunidos cm depósitos, me parecia se achavam por isso mesmo 
debaixo da direcção e responsabilidade do governo francez, cm consequência do 
que eu me parecia dever perguntar a s. cx. a se com effeito os ditos refugiados 
partiam do Lavai, e quaes eram as intenções do mesmo governo relativamente a 
cllcs e seus projectos. 

As respostas do conde de Portalis foram: 1.°, que o governo francez desejava 
sobretudo desembaraçar-sc de similhantes indivíduos, com os quaes fazia uma des- 
peza de onde lhe mio resultava proveito algum; 2.°, que tendo os ditos refugia- 
dos requerido protecção c navios para os transportarem ás ilhas, o governo lh'os 
tinha negado c continuava a fazcl-o; 3.*, que unicamente lhe prestariam soccorros 
logo que elles se decidissem a partir em direitura para o Brazil. 

Passei no mesmo dia a ter uma entrevista com o embaixador da Rússia, o 
qual me pareceu mui satisfeito com as noticias vindas de Madrid relativamente 
tis conferencias quo com sua magestade teve mr. Acosta, dizendo-me, porém, o se- 
guinte : t E pena que ao mesmo tempo que isto se saiba em Inglaterra ali chegas- 
sem as noticias das execuções do Porto, as quaes devem embaraçar o duque de 
Wellington quando no parlamento for obrigado a fallar sobre negócios de Portu- 
gal ; estas execuções silo mui di Aferentes das de Moreira o co-réus c das quaes 
dependia o socego publico, c cujos crimes eram coinmettidos depois da declaração 
dos três estados relativamente á suecessão da coroa ; alem de quo quando estas 
execuções fossem também necessárias, ou tinham sido muito tarde, ou eram de- 
masiadamente cedo, visto o estado actual das negociações, c a certeza do desen- 
volvimento de uma moção no parlamento inglez sobre os negócios de Portugal, o 
a qual o governo portuguez não devia ignorar, tendo sido annunciada no principio 
da sessão actual, c pareço por isto que o governo portuguez, ou não reconhece os 
seus interesses, ou os dospreza». 

Escuso repetir a v. ex. m que defendi quanto pude o governo, acrescentando a 
esto embaixador, alem do que tinha dito ao da Áustria, quo os executados no 
Porto, ainda quando imo tivessem com met fulo um crime contra a auetoridado de cl- 
rei de Portugal, ainda até então não declarado rei, não tinham deixado, porém, do 
entrar cm uma revolução contra o regente do reino de Portugal, auetoridado reco- 
nhecida até por toda a Europa, a qual dcsapprovava todas as revoluções militares. 

O individuo encarregado de vigiar João Carlos de Saldanha c os refugiados, 
teve uma entrevista ha dias com um empregado do governo francez, o qual lhe 
eommunicou se achava encarregado pelo mesmo governo de vigiar o mesmo João 
Carlos, e perguntou ao meu espia se sabia de alguns passos dados por hespanhoes 
que téem relações com refugiados portuguezes; de onde se concluo parecer existir 
alguma combinação para revolucionar a Hcspanha. 

X'cste momento sáo d'aqui o embaixador de Inglaterra; fatiando sobro o mar- 
quez de Pai mel la me disse : elle tinha partido para Londres sem connuunicar nom 
mesmo ao ministério francez noticias que se sabe chegaram ultimamente do Bra- 
zil; o mesmo embaixador me informou, que o roarquez parecia abandonar do todo 
a questão constitucional cm Portugal, querendo sustentar, porém, os direitos da se- 
nhora D. Maria da Gloria como absoluta rainha de Portugal. 

Escuso fazer a v. ex. â reflexões sobro esta nova linha do condueta revolucio- 
naria e dos motivos por que o maronez se projuTc seguil-a. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 1 de junho do 1S29. — 111." c cx, TO0 Br. visconde 
de Santarém. — fWfc </*? Pont?. 
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Avl*«o «?li°euliii* 



Intendência geral âa policia da curte c casa. — Podendo acontecer que o meu 
aviso de 27 de maio ultimo, sendo menos bem entendido, o muito principalmente 
pelos juizes leigos, venha a produzir um resultado contrario aos fins que tive em 
vista e que me compre prevenir, declarando o dito aviso, determino que o pro- 
cedimento de prisa» n'elle declarado se entenda somente no caso de flagrante de- 
licto, e isto é, quando se verifique a apprchensão de algum individuo no acto de 
espalhar essas fabulosas e subversivas noticias, e que em todos os mais casos a 
este respeito só se proceda a summarios informatorios sem pronuncia, para serem 
remettidos, e eu deliberar, em vista dos mesmos, a attcnçlo que se lhes deve dar. 
N'csta conformidade, pois, é que v. m. cé deverá entender o referido aviso, e as- 
sim expedir as suas ordens ou declarar as que já estiverem expedidas. 

Deus guarde a v. m.** Lisboa, em 5 de junho de 1829. = Desembargador 
ajudante, Joaquim Gomes da Silva i?e7/orf . = Sr. corregedor da comarca de... 

Alvar-H de edito* 

O doutor Yictorino José Cerveira Botelho do Amaral, fidalgo cavalleiro da casa 
de 6iia magestade fidelíssima cl-rci nosso senhor, que Deus guarde, do seu 
. conselho, seu desembargador do paço honorário, juiz da coroa e fazenda na 
casa da snpplicacâo, presidente da alçada n'esta cidade do Porto, etc. 

Faço saber aos que este alvará de éditos virem, ou d'elle noticia tiverem, que, 
achando- se pronunciados na devassa de rebcllillo, a que estou procedendo por es- 
pecial commisslo de cl-rei nosso senhor, os réus abaixo declarados, e constando 
3ue os mesmos se acham ausentes, deve proceder-se á citação d'elles por éditos 
e dois mezes na cvnforinidadc da lei do remo, os quaes principiarão a correr da 
data d'cstc alvará em diante ; e os réus ausentes chamados por éditos, para virem 
livrar-sc das culpas que lhes resultaram da dita devassa, são os seguintes: 

António Pinto Barreto Feio, que foi governador militar em Oliveira de Aze- 
méis pelos rebeldes: António Florêncio Rcixa, que foi governador militar em 
Agueaa pelos rebeldes; António de Abreu Castello Branco, cx-capitUo do regi- 
mento de infanteria n.* G; António de Sousa Cirne, dito; Amândio Cabral, ex- 
tenente, dito; Alexandre José de Rezende, ex-alferes, dito; Arnaldo de Azevedo, 
dito; António Manrieio Guilherme Ferreri, cx-capitao do regimento de artilheria 
n.° 4; Alexandre Luiz Pinto de Sousa, ex-ajudante do dito regimento; António 
José Alves, ex-tencaie do dito ; António de Mattos Carneiro, cx-tenente do regi- 
mento de infanteria n.° 18; D. António de Mello, alferes empregado pelos rebel- 
des; Augusto Sotvro de Faria, dito; António Pinto da Fonseca Chaves, deputado 
do estado maior uo c-xercito rebelde ; Adelino Huett Forte Gato, medico do exer- 
cito rebelde; Bento José Pinto, cx-capitao do regimento de infanteria n.° G; Bento 
dos Santos, ajudante de cirurgia do dito regimento; Bento José de Oliveira, cx- 
capitao do regimento de artilheria n.° 4 ; Belchior José Garcez, cx-tenente do dito 
regimento; Bnsilí* José Antunes, cx-capitUo do regimento do infanteria n.° 18; 
Bernardo de Sá X.v^icira, empregado no estado maior do exercito rebelde ; o pa- 
dre Cypriano R»»iH^ucs de Faria, cx-capellao do regimento de artilheria n. # 4; 
DiogoUucdes Baneto, ex-alferes do regimento de infanteria n.° G; Diogo Copke, 
cx-tenente addiuo ao estado maior do exercito rebelde ; Eduardo Militão, cx-te- 
nente do batalha»* de caçadores n. # 11; Francisco .Pedroza Barreto, ex-capitllo do 




de Paula Barros e Quadros, cx-capitao do regimento de infanteria n.* 18; Fran- 
cisco Pires de Ma^allúles, cx-quartel mestre do dito; Francisco Saraiva dá Costa 
Rcfc 
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ex-capitlo do infanteria n. # 18; José Victorino da Silva Torres, cx-major do re- 
gimento de infanteria n.° 6 ; Joaauim António Castello Branco, cx-capitSo de ca- 
çadores, que fazia serviço no regimento de infanteria n.° 6 ; José Nunes de Mat- 
tos, ex-capit2o de infanteria n.° G; José Manuel Ferreira, dito do dito; JoSo da 
Cunha Pinto, dito do dito; José Maria Moreira, dito do dito; João António de 
Almeida, dito do dito; JoSo Pereira Cabral, ex-tenente de infanteria n.° 6; José 
Joaquim de Gouveia, dito do dito; José António da Silva, dito do dito; JoSo 
Duarte Rangel, dito do dito; José Peixoto Guimarães, dito do dito; José Dias 
de Carvalho, ex-alfcrcs do dito; JoSo Diogo da Costa, dito do dito; o padre José, 
cx-capellSo do dito regimento de infanteria n.° 6 ; José Luiz Villarinho, ex-eapi- 
tSo de artilheria n.° 4; José Joaquim de Barros Lobo, dito do dito; JoSo José 
da Silveira o Aguiar, dito do dito ; JoSo José de Almeida, cx-tenente de artilhe- 
ria n.° 4 ; Jacinto José dos Santos, dito do dito ; José Ventura Machado, dito do 
dito; Júlio José, ex-tenente do dito; JoSo José Gomes Monteiro, cx-quartel mes- 
tre do dito; José Maria Pereira Bandeira, ex-capitSo do infanteria n.° 18; José 
Moreira da Silva, ex-tenente do dito; José Roberto Maria de Mello, dito do dito; 
José Maria de Sá Camcllo, chefe do estado maior do exercito rebelde; Joaquim 
Quevedo Pizarro, empregado no dito estado maior; José Pedreiro de Mello, dito; 
Joaquim António Velicz Barreiros, dito ; José António da Silva Torres, comman- 
dante do um corpo de cavallaria.dos rebeldes; José Figueira do Almeida, com- 
mandante de um batalhão do caçadores dos mesmos; José de Sousa Pimentel, 
major da praça d'esta cidade pelos rebeldes; José António Vieira, ajudante do 
rebelde Pizarro; José António Pereira de Eça, empregado no estado maior dos 
rebeldes; Jorge Wanzeller, alferes do exercito rebelde; o padre José da Cruz, 
ex-capellSo de infanteria 18; Luiz Pinto de Sousa, ex-tenente de artilheria n.° 4; 
Luiz de Mendonça Furtado, addido ao estado maior do exercito rebelde; Luiz de 
Moura Furtado, major de caçadores n.° 11, pelos rebeldes; Manuel José de Fa- 
ria, ex-capitíto do regimento de infanteria n.° G; Francisco Soares Caldeira, ex- 
tenente coronel de milícias da villa de Thomar; José Maurício de Araújo Pinto, 
porta-bandeira de infanteria n.° G; Narciso de Sá Nogueira, empregado no estado 
maior do exercito rebelde ; Paulo José da Silva, cx-tenente de artilheria n.° 4 ; 
Theodoro José Rodrigues, cx-quartel mestre de infanteria n.° G; Thomé Gonçal- 
ves, cx-alfcrcs do dito ; Sérgio ao Moraes AlSo, ajudante de milícias de Penafiel ; 
Victorino Soares ScrrSo, chefe do estado maior do exercito rebelde. 

E todos os mencionados n T estc alvará de éditos fiquem por elle chamados e no- 
tificados, para que no referido termo de dois mezes, contados da data d'cste, ve- 
nham livrar-sc das culpas e crimes por que se acham pronunciados; e, nSo com- 
parecendo no referido termo, se procedem ás suas revelias, o sento condemnados 
nas penas que por direito merecerem. £ para que chegue á noticia de todos os 
sobreditos, onde quer que se acharem, mandei passar o presente alvará, que será 
affixadô em um dos logares mais públicos d esta cidade, com pregSo de sua sub- 
stancia, de que o ofhcial competente passará certidSo em forma. 

Dado n'csta cidade do Porto, aos G de junho de 1829 annos. E cu, José Joa- 
quim de Abreu Vieira, escrivão interino da alçada, subscrevi. = Victorino José 
Cerveira Botelho c/o Amaral. 

Ofllclo 

111. 1 * e cx. m0 pr. — Deixei de escrever a v. cx. a pelo ultimo paquete, por mo 
achar ausente de Inglaterra, havendo ido fazer uma viagem de quatro ou cinco 
semanas a França, onde deixei a minlia família temporariamente estabelecida. 
Agora cumpre-me aceusar a recepção da carta particular que v. ex. a me escreveu 
em 6 de fevereiro. 

A sitnaçSo dos nossos negócios cm Portugal continua a apresentar o aspecto 
mais triste, c pôde dizer-sc que, longe de diminuírem os nossos maios, vflo pro- 
gredindo, e deixam pouca esperança de se poderem -remediar. Já v. cx. â teve in- 
formação das atrozes execuções ou antes assassinatos commet tidos no Porto; nflo 6 
provável que estes sejam os ultimo*, pois que para os governos que abraçam o syste- 
ma de terror e de violência é diflkil e quasi sempre perigoso jwrar ou retroceder. 
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DSz-bo agora que scrílo sentenciados muitos dos presos que entulham as ca- 
deias do Lisboa, e sobretudo os que tomaram parte na insurreição do Algarve. 
Suppoe-sc que existem no gabinete de (Queluz dois jiartidos, ambos criminosos, 
como nao podem deitar de o ser todos os que promoveram a usuqutçao, mas um 
mais moderado ou mais prudente do que p outro, c parece que alternativamente 
cada um d'cstc3 partidos adquire a influencia, com o que somente podem cxpli- 
car-sc alguns actos contradictorios que tem havido, sobretudo depois da entrada 
no ministério do desembargador Mattos. Chegou ultimamente a Lisboa um minis- 
tro hespanhol, D. Joaquim de Acosta, o qual, sem desenvolver o caracter de mi- 
nistro residente, nao deixa comtudo de representar o seu soberano junto ao go- 
verno intruso do Portugal. Parece que esto agente foi incumbido pela sua corte 
de aconselhar ao senhor infante, nao o abandono da coroa usurpada, pois que isso 
jamais convirá ao gabinete de Madrid, que encontra na usurpação a mais segura 
garantia contra o estabelecimento da carta, mas a adopção de um svstoma mais 
regular e mais conforme aos desejos e ás ideas dos outros gabinetes da Europa, 
e sobretudo á promessa do que sua alteza real se prestará a verificar o contra- 
tado casamento com sua sobrinha. O sobredito do Acosta, em ciya influencia muito 
confiava o seu governo, por isso que fòra, quando residiu cm Vicnna nos annos 
de 182G o 1827, o principal intermediário (Li corre spondencia clandestina do se- 
nhor infante com a facção que o acclamára em Portugal, nao conseguiu, segundo 
vemos, evitar as atrocidades que se perpetraram no Porto, nem adoçar a sorte 
do um só (Ventre os milhares de individues que gemem nas prisões, mas foi mais 
bem suecedido, segundo se diz, pelo que toca á declaração do casamcjito, talvez 
porque em Lisboa se conhece que sua magestade o imperador do Brazíl nao po- 
derá jamais consentir pela sua parte em ujn t?;o funesto sacrifício, e se deseja 
por isso mesmo captar por meio de uma condescendência, apparente c que não 
corre o risco de ser acceita, a benevolência dos soberanos da Europa que ainda 
persistem cm considerar como praticável o sobredito consorcio. 

Verdade seja que ha algum tempo para cá vejo desvanecesse essa idea até na 
opinião dos que a sustentavam com mais pertinácia, c posso assegurar a v. ex. a 
que nem mesmo o imperador da Áustria, por mais que no fundo do coração o de- 
seje, se atreve agora a aconselhar a renovação do dito contrato, limitaudo-sc, quando 
muito, a fazel-o dependente da emenda que se imagina possível na futura condu- 
cta do senhor ijifantc. 

Emquanto a el-rei de Inglaterra, o interesse que pessoalmente lhe tem inspi- 
rado a nossa joven o desgraçada rainha, nao lhe permitte ndmittir, nem presen- 
temente nem para uma cpueha futura, a idea de um tal consorcio, c oxalá que 
dependesse dVstc soberano somente a decisifo da nossa sorte. Pelas gazetas sa- 
berá v. cx. a que a rainha minha senhora tem continuado a ser tratada com todas 
as demonstrações de respeito que lhe competem, especialmente no Itiile juvenil, 
que sua magestade britannica ultimamente deu para a festejar. 

Refiro-mc igualmente ás gazetas para dar conta da sessão do parlamento, em 
que sir James Mackiniosh ha poucos dias pediu conta aos ministros do systema 

3uo haviam adoptado acerca dos negócios do Portugal. Mr« Peei respondeu. n'um 
isenrso (pie os seus próprios partidistas tôcni taxado de fraco e de insufliciente, 
justificando do modo que pude a eondueta do seu governo, pelo principio de não 
intervir nas contendas domesticas de outros paizes. Emquanto, porém, á censura 
da usurpação, dos perjúrios e attentados que a haviam acompanhado, e das cruel- 
dades (pie actualmente se commottem em Portugal, fez mr. Peei todas as conces- 
sões (pie os seus antagonistas exigiam; c finalmente, pelo que toca á violação com- 
meltida nas aguas da ilha Terceira, defendeu-sc o dito ministro tão mal, e com 
rasoes tao pouco satisfactorias, que ficou o triumpho indisputavelmente pela nossa 
parte. O resultado, pois, d*este debate parece ser por um lado a declaração posi- 
tiva que o governo inglez nao empregará a força, ao menos por agora, para der- 
ribar o governo intruso de Portugal ; e por outro lado um certo grau de probabi- 
lidade de que, ao menos por algum tempo, nao ousará reconhecer um estado de 
cousas que attrahiu os mais justos e universaes vitupérios de todos os partidos 
que existem, nBo sá no parlamento, mas também na nação. 
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Entretanto não posso negnr que mo não agrada a nomeação que ultimamente 
se fez, de ror. Chambcrlain, para cônsul cm Lisboa, porque entrevejo n'clla um 
passo preparatório para a renovação do relações diplomáticas, quando se julgue 
que chegou o tempo do o 'fazer. 

O duque de Orleans tem estado de visita n'csta capital, e foi fazer os seus 
comprimentos á rainha minha senhora, confirmando-sc n'csta occasião o rumor 
que tinha corrido, de que havia por parte do dito príncipe a melhor disposição, 
quando as circurostancias o permittissem, para offerecer o seu filho segundo para 
marido de sua magestade fidelíssima. Por agora, porém, seria, não só prematuro, 
mas até arriscado dar seguimento a um tal projecto. 

Acabarei este officio assegurando a v. cx.* que a preciosa saúdo de bua ma- 
gestade se conserva no estado cm quo todos devemos desejar, ao mesmo tempo 
que se vão desenvolvendo, por meio da educação cxccllcnte que recebo agora, 
todos os attractivos de corpo c de espirito, de que é tilo felizmente dotada. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, tí de junho de 1829. — 111. 010 c cx. mo sr. conde 
de Sabugal. = Marquez de PalmeUa* 

Officio 

111.™ c cx."* sr. — O objecto maior c que mais oceupa e atormenta o espirito 
de todos os portuguezes no presente momento, é a questão da volta de sua mages- 
tade fidelíssima para o Brazil, questão que se tem suscitado cm consequência das 
publicas declarações dos ministros de sua magestade o imperador do Brazil, que 
para isso receberam ordens* expressas de seu augusto amo. Nilo posso dar a 
v. cx.* uma idéa adequada do desalento c da desesperação que alternativamente 
se apodera de todos os amantes da causa da legitimidade, que á custa de illimi- 
tados sacrifícios se tcem conservado illesos da mancha de traidores, quando se 
lhes apresenta a perspectiva do regresso da senhora D. Maria II para alem do 
Atlântico, c do abandono completo cm quo n'essc caso ficarão tantos victimas da 
lealdade. XVsta mesma opinião concordam, sem discrepância de um sé individuo, 
todos os estrangeiros que de algum modo se interessam pela nossa causa, e ató 
mesmo os gabinetes que menos calorosamente até agora a tcem defendido, de ma- 
neira que não me parece que os plenipotenciários do Brazil tenham encontrado 
uma sé opinião que deixe de os dissuadir de uma tão fatal e decisiva medida, a 
não ser talvez no gabinete mesmo de Lisboa, onde tem sido acolhida e procla- 
mada com indecente festejo a noticia da próxima partida de sua magestade fide- 
lh-sima para o Brazil. Sc é certa, portanto, a máxima de ser conveniente estudar 
o que os nossos inimigos desejam para praticar diametralmente o contrario, nunca 
houve cousa tão evidente como a necessidade de sobreestar n'esta fatal resolução, 
a qual, se se levar a cffeito, persuadirá sem duvida alguma a Europa inteira de 
que a senhora D. Maria II de facto renuncia á esperança de recuperar a sua 
coroa. 

A estas considerações poderA v. cx. 1 naturalmente objectar, lembrando-sc do 
que nas suas instrucçoVs levou a clausula expressa de solicitar, sobretudo, o con- 
sentimento de sua magestade imperial para que sua magestade fidelíssima não 
continuasse o seu caminho para Vienna, considerando no ultimo caso a sua volta 
jara o Brazil como um menor mal. Porém, na epocha em que estas instrucçScs 
he foram dadas, ousávamos conceber a bem fundada esperança de que o augusto 
pae da nossa soberana abraçaria com vigor uma tão justa cansa, c empregaria 
meios eflectivos para defender os interesses de sua filha c desaffrontar sua honra 
ultrajada. Sc estas esperanças se houvessem verificado, se a guerra tivesse sido 
declarada ao senhor infante D. Miguel, ou se, pelo menos, soccorros indirectos do 
dinheiro, ou de vasos de guerra concorressem para sustentar os nossos esforços, 
pouco iiniK>rtaria então que a residência temporária de sua magestade fidelíssima 
se trasladasse para o Brazil, de onde viriam as direcções e o impulso necessário 
para a continuação da contenda. Desgraçadamente, porém, o caso é diverso, coroo 
v. ex. â não ignora ; c, portanto, privar-nos da presença da rainha seria privar-nos 
de tudo quanto nos resta, e dar o golpe derradeiro & nossa causa. 

O que fica exposto não altera a opinião, que antes havia concebido, dos gra* 
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vissimos inconvenientes da ida pnra Vicnna, o julgo quo entre esse mal o o da 
volta para o Brazil pode a prudência o o interesse de ^ua magestade que so es* 
colha o meio termo que naturalmente se oflferecc, de a deixar permanecer por 
agora ainda cm Inglaterra, onde a sua presença anima e consola os seus beis 
súbditos, assusta continuamente aos rebeldes, e mantém nos soberanos da Europa 
aquclla sympathia c interesse que a innocencia d'csta augusta senhora c sua pre- 
matura adversidade naturalmente inspira. Convém, portanto, essencialmente quo 
v. ex. 1 , servindo-sc d'cstcs argumentos, supplique encarecidamente a sua mages- 
tade imperial a ordem necessária para continuar a conservar-sc na Europa sua 
augusta filha ; e no caso de que tenhamos a fortuna de conseguir esta importante 
concessão, bom seria quo sua magestade imperial escrevesse a sua magestade 
britannica, recommendando-lhe a joven rainha, pedindo-lhe que lhe servisse de 
protector c de amparo, e entregando-lhe como ao mais fiel alliado da sua filha a 
tutela c a delegação do pátrio poder, que a distancia lhe embaraça de exercitar. 
Nào faltam motivos, c bem fundados, para justificar a preferencia que n'cste caso 
se daria a el-rci de Inglaterra sobre o imperador da Áustria- c poderia em ul- 
timo caso prometter-se ou dar-sc a entender que nao haveria duvida na ida de 
sua magestade para Vicnna, quando cila se achasse restabelecida no seu throno 
ato á epocha da sua maioridade. 

Sc houvesse o presente officio de chegar á presença de um soberano, cujo co- 
ração magnânimo c amor da verdade nao fosse tao notoriamente conhecido, como 
ó o de sua magestade imperial, pediria talvez a prudência que se passassem cm 
silencio todas as observações que podem manifestar magua e desconsolação ; fe- 
lizmente, porém, dirijo-me a um príncipe, cuja alma elevada e mui superior aos 
sentimentos vulgares, aprecia a franqueza, e relevará os erros nascidos de excesso 
de zelo. Confessarei, portanto, a v. cx. â que a falia de sua magestade o imperador 
na abertura das camarás descoroçoou os portuguezes fieis d senhora D. Maria II, 
provando-lhes que nada devem esperar de um pae que parece ter receio de pro- 
nunciar algumas palavras de interesse quando se faz menção do nome de sua 
filha, e das desgraças que os obriga a lançar os olhos para um tao distante refu- 
gio, c quando é necessário solicitar da caridade publica algum soecorro pára os 
que forem reclamar as leis da hospitalidade. Compara-sc este desamor com o en- 
thusiasmo c a sympathia que encontraram cm França os refugiados que recebem 
do governo de sua magestade christianissima avultados subsídios, e compara -se 
até mesmo com as manifestações de amisade c interesse que a nação ingleza, n?io 
obstante a frialdade do seu governo, nos tem constantemente mostrado. 

Muito se enganariam os que dissessem a sua magestade o imperador que deve 
traçar-sc uma linha de separação total entre o seu proceder como pae da rainha 
de Portugal c como imperador do Brazil. O imperador D. Pedro será julgado na 
historia tanto pelas relações que teve com Portugal, quando por fallecimento de 
seu augusto pae herdou aquclla coroa, como pela protecção que der á rainha, so- 
bre cuja fronte a sua abdicação a collocou; c a posteridade- imparcial nao fará 
uma distineçTio, que na realidade nao existe, entre D. Pedro I c D. Pedro IV. 
Nem poderá a gloria do imperador do Brazil ficar illesa c a sua consciência se- 
gura, se o rei de Portugal for taxado de indifferença para os interesses de sua 
filha, de inconstância nos seus pn yectos políticos, ou, o que ainda é mais, de in- 
gratidão para os maiores sacrifícios de que ha exemplo no mundo, e para os fieis 
súbditos seus ou de sua filha, que a fatalidade collocou na alternativa de nao po- 
derem ser senão perjuros ou desgraçados. 

O nome de Luiz XIV será sempre glorioso c respeitado pela firmeza, sobre- 
tudo, com que sustentou contra toda a Europa, nao obstante as contrariedades da 
sorte, o filho que tinha elevado ao throno de Hcspanha, arriscando n*cssa con- 
tenda todos os recursos e a existência da França. 

Nem deve suppor-se que os gabinetes da Europa, aquelles mesmos quo se- 
cretamente se inclinam a favor do senhor infante 1). Miguel, appruvein com sin- 
ceridade no gabinete do Rio de Janeiro a adopção de algumas das máximas quo 
elles propalam, ou a imitação da condncta que seguem ; antes pelo contrario pode 
v. ex.* estar certo que sua magestade o imperador 1). Pedro se acreditara na 
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opinião dos gabinetes do Vicnna c do Londres peta firmeza com qno rejeitar as 
insinuações cTcstcs, qtiando forem contrarias ao seu decoro, ou ao interesso do 
sua magestade fidelíssima, o quo esta reflexão é da mais exacta verdade, e nao 
deve perder-sc nem um só instante de vista. £ aspim que desde o momento quo 
se conheceu a resposta do sua magestade imperial & deputação porhigucza mu- 
dou de repente a linguagem dos que pretendiam aceusar sua magestade de não 
tomar o menor interesso nos nossos negócios ; e se me é licito anplicar o princi- 
pio a outros exemplos, direi que, so v. cx. ft houvesse sido admittido como ministro 
do Portugal, sem dar attenção a escrúpulos intempestivos do formalidade, nem 
attender ao que estaVam praticando outros soberanos, que nao podem ter o mesmo 
interesse qtie tem sua magestade imperial em favorecer a causa do sua filha; se 
hão se houvesse adoptado a inaxima, alias infundada, do governo inglez, consi- 
derando como expedição militar quo exigia o assentimento das camarás a viagem 
annunciada de uns poucos de centos de portuguezes desannados, máxima que ora 
acaba de ser rejeitada, e ridiculisada* no parlamento; se nao se houvesse prestado 
ouvido ás interessadas queixas dos inglezcs, que pretendem com falsos argumentos 
demonstrar que o empréstimo de 1823 lhes é devido pelo Jirazil, quando esto ne- 
nhum contrato n tal respeito fez, nem com o governo britannico, nem com os cre- 
dores inglczes ; finalmente, se se tivessem desprezado considerações secundarias, 
permittindo ao menos a coopctaçSo indirecta a nosso favor das fragatas brazilei- 
ras que estão ha Europa, cm mui diversa situação se acharia por certo a causa 
da raiuha, o nohie de seu augusto pae seria abençoado em Portugal, o a sua po- 
litica seria respeitada c elogiada ate pofr aqucllcs mesmos que aleivosamente con- 
tribuem para aconselhar um systcma de neutralidade ou antes do mdiífcrcnça, 
que c contrario á natureza, o de que ellcs mesmos so servem para desconceituar 
•no depois o gabinete do Brazil na opinião dos poVos da Europa: 

Termino este oflicio, já muito extenso, cxhortando a v. cx.* para que empre- 
gue os maiores esforços para demonstrar quanto c illusoria a idéa de que o Brazil 
possa correr algum perigo serio, compromettendo-se a favor de sua magestade 
fidelíssima. Esteja v. ex. a certo que o empréstimo de tres ou quatro fragatas, o 
£ 200:000 esterlinas decidiriam cm breve a questão a favor da senhora D. Ma- 
ria II ; mas persuada-sc igualmente que a falta total d'estcs escassos meios, falta 
* que não podemos de nenhum modo supprir, produzira a mina irtvhicdiavcl da cau- 
sa, e cobrirá de luto c de opprobrio a quantos n'clla se acharem compromettidos. 
Kao posso deixar de acrescentar que so torna indispensável que v. cx.* con- 
.tinuc a considerar-se virtualmente o ministro da rainha minha senhora, que obte- 
nha para os emigrados portuguezes, que ahi estiverem, um módico subsidio, á 
imitação do que pratica o % governo francez; c sobretudo reptes ente a absoluta e 
urgente necessidade do so acudir com alguns meios pecuniários, no caso quo 
sua magestade imperial com effeito queira verificar a installaçho do conselho do 
regência qúc nomeou, c nao abandonar inteiramente a contenda, na certeza do 
quo sem a garantia do Brazil nao pode ter logar nenhum empréstimo, pois já nao 
se acha quem queira arriscar tâo imprudentemente capitães, e na certeza também 
do que sem dinheiro nâo pódc dcfcndcr-sc efficazmente a causa a mais justa. O 
Brazil ainda deVc a Portugal, alem dos dividendos do empréstimo de 1823, um 
saldo do £ 350:000 esterlinas, c o meio mais obvio o mais legal que pódc occor- 
rcr para se acudir u precisão do momento, é o de se nos pagar esse saldo, bus- 
cando para isso alguns meios, que não deixarão de ser praticáveis, tanto mais que, 
efleituando-sc esta medida, não ficarão lesados interesses de torceift),- nem o Brazil 
tomará sobro si nenhum ónus novo, nem pódc haver nenhum cscrumilo de pagar 
indevidamente, a não ser que o Brazil não reconheça a senhora D. Maria II como 
rainha legitima do Portugal. Reflicta e insista v. cx.* sobro este ultimo objecto. 
Deus guardo a v. cx.* Londres, 6 do junho do 1829. — 111. 1 * o cx."* sr. condo 
de Sabugal .=Marquez de Palmtlla* 

OAlelo 

111." 10 sr. — Recebi p»»lo paqueto chegado ante-hontem o oflicio do v. *.* com 
a data dt f G de abril, c agraueço-lhe a remessa do discurso pronunciado por sua 
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magestado imperial na abertura das cornaras, assim como da proposta feita pelo 
ministro dos negócios da fazenda para a nora organização do banco. 

À maior parte dos portnguczes fieis á senhora D. Maria II esperavam com 
«neiedade pela noticia ua abertura da assembléa d'essc império, lisonjeando-se 
de que sua magestado o imperador receberia dos representantes da nação brasi- 
leira o apoio necessário para poder prestar a sua augusta filha os socconros de 
Sue tanto se carece para recuperar o throno que lhe foi indignamente usurpado. 
> silencio guardado por sua magestado sobre um assumpto de tamanha transcen- 
dência, e que não pode deixar de oceupar incessantemente o seu paternal cora- 
ção, desanimou bastante os nossos desgraçados compatriotas, persuadindo-os de 
que obstáculos insuperáveis se oppoem, não somente a que sua magestade o impe- 
rador sustente por meio da força a causa de sua augusta. filha, mos até mesmo o 
embaraçam do expressar franca e energicamente aos seus súbditos brasileiros a 
indignação que lhe inspiram os attentados coinmettidos em Portugal, seguindo 
n'isso o exemplo dado por alguns soberanos da Europa, que não teem os mesmos 
motivos nem o mesmo direito de expressarem a esse respeito os seus sentimentos. 

A magna dos bons .portuguezes ainda se augmenta com a noticia dos padeci- 
mentos e miséria a que se acham expostos aquclles (Ventre os seus companheiros 
que foram buscar asvlo ao Brnzil, onde não encontraram ató ao presente soccorro 
algum, A excepção dos que lhes teem sido subminis trados pelo bem entendido 
zelo de v. s. a , o cuja importância lhe deverá ser abonada pela minha minlia se- 
nhora. Observam o contraste que faz com este desamor e abandono que no Bra- 
zil encontraram os leacs portuguezes, a recepção cheia de cordial hospitalidade 
que o governo c a nação franceza teem feito aos emigrados que em grande nu- 
mero teem ido solicitar um asylo em França, c até nau deixam de notar que em 
outros paizes da Europa, onde os governos hão sido para comnosco menos gene- 
rosos que o da França, temos encontrado sempre no publico aquella consideração 
c sympathia que serve de allivio ás desgraças. 

Não ó possivel deixar de esperar que estas reflexões c estes exemplos deixem 
de estimular o brio da nação brazileira, em cujos peitos devem achar-se já com- 
pletamente oxtinctos ódios ou rivalidades indignos de uma nação generoso, que 
só deve lembrar-se agora dos enlaces de sangue c de interesses que a ligam á 
portugueza, c da honra do sen soberano, tão gravemente compromettida com os 
insultos que tem sofirido em Portugal. 

Convirá muito que v. s.* continue «1 dirigir-mc regularmente todas as noticias 
que directa ou indirectamente forem para nós de algum interesse. 

Tenho a satisfação de lhe assegurar que sua magestade fidelíssima continua 
a gosar felizmente da mais perfeita saúde. 

Deus guarde a v. s. a Londres, 6 de junho de 1829. — 111." sr. JoSo Baptista 
Moreira. = Marquez de Palmétta. 

Officio 

(EilracU U 1* !0t) 

Hontem á noite chegou a Paris um correio extraordinário de .Londres, e hoje 
vac partir para Madrid; por este me apresso em eommuniear a v. ex. 4 as infor- 
mações do Bio do Janeiro, cujas são ató 4 de abril. 

Pela copia junta verá v. cx.* a falia que lord Strangford dirigiu ao imperador 
•nViqitclla data, não obstante ser contra nós; comtudo o negocio tem niudado, e 
pela folia de mr. Peei no parlamento se deprehendc claramente quanto o gabi- 
nete britannico c a nosso favor. 

Paris, 6 do junho de 1820. = Conde da Ponte. 

Copla acima allodlda 

Senhor: — Digne-sc vossa magestade iidelissima acceitar as respeitosas feli- 
citações do corpo diplomático na faustissima oeeasião cm que hoje celobnun. 

Tmlas as grandes potencias da Europa teem reconhecido a augusta filha pri- 
mogénita do vossa magestade imperial como minha de Portugal «de juro», titulo 
que cilas desejam considerar como sacratíssimo. 
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Está, porém, na mílo de vossa magcstadc imperial o converter esto titulo no 
tio rainha tdo facto». 

Da consummada prudência que caracterisa a vossa majestade imperial, de me- 
didas pacificas, sabias c moderadas, e, sobretudo, de um systcma do perfeita con- 
fiança nos augustos soberanos que s3o parentes, alliados ou amigos de vossa mages- 
tade imperial c da senhora D. Maria II póde-se esperar um resultado que coroe os 
votos de todos, o mui principalmente os de el-rei meu amo, o mais antigo e constante 
alliado da casa de Bragança. 

Portaria 

Tendo chegado ao conliecimento da junta provisória, que o soldado da primeira 
companhia do batalhão dos voluntários, Manuel Anacleto do Valle Portugal, che- 
gando A villa da Praia no dia 8 do corrente, espalhara ali as mais aterradoras vozes 
e tentara sublevar aqucllc corpo, cuja honra e patriotismo elle tem manifestado 
constantemente, e conhcccndo-sc do3 meios o suggcstôcs do que lançou niao, que 
elle nao pode deixar de pertencer, c ser seu agente, á facção que intenta entre- 
gar esta ilha, aonde domina o governo da única e legitima rainha do Portugal, a 
senhora D. Maria II, e da carta constitucional, nas garras dos satellites do usur- 
pador da sua coroa; facção que, conhecendo que nem todas as forças do que 
aquello usurpador podesse dispor, sao capazes de a tomarem a peito descoberto, 
procura todos os meios de conseguir seus damnados intentos sem os empregar, c 
sim fazendo semear a sisania e discórdia entre os súbditos fieis ti augusta e real 
pessoa de sua magcstadc, indispondo-os uns contra os outros, e todos contra este 
governo, que, tendo a honra de sustentar e defender seus indisputáveis direitos, 
incessantemente trabalha por levar ao fim a nobre empreza do sustentar fiel a 
mesma ilha, o de fazer que d'clla vibre o raio que deve uin dia derribar o throno 
que atraiçoadamente usurpou e que indevidamente oceupa o mais fallaz dos ty- 
rannos: ha por bem, em nome da mesma augusta senhora, crear uma commissao 
militar composta do presidente c vogaes constantes da relação inclusa 1 assignada 
por Thcotonio do Orncllas Bruges Ávila, secretario encarregado da repartição do 
guerra, para que, exigindo do commandante d'aquellc corpo, do juiz do fora da 
já citada villa, c corregedor d'esta comarca, todos os esclarecimentos c testemu- 
nhas que comprovem os factos que o tornam o maior criminoso, e que verifiquem 
a existência d'cstc attentado, que a nada menos tendia que a fazer chegar ás mãos 
corpos cuja unidade, sentimentos, honra o constitucionalismo os constituo dignos 
da maior confiança, para o que ha por auetorisada a mencionada commissao, sen- 
teneeie sumularia e marcialmente o indicado Manuel Anacleto do Valle Portugal, 
praticando- se com elle o que disp3c o decreto de 13 de janeiro do corrente anno, 
do qual se envia copia e faz parte d'csta portaria, executando-sc immediatamente 
a pena que a commissao lhe impozer por sua sentença, da qual nao se admittirá 
appollação, aggravo ou recurso algum. 

Sala das sessões em Angra, de junho de 1829.= O Commendador Sebtts- 
tiõo Drago Valente de Brito Cabreira —José António da Silva Tomes = Thcotonio 
de Ornella* Bruges Ávila. 

Assigno vencido cm votos por ser obrigado, e a rasao é porque pela carta 
constitucional, artigo 145. # , §§ 10.° c 16.°, cstào prohibidas as coinmissòcs par- 
ticulares, e n'isto consiste a minha duvida, por nao estar esta declaração na bus* 
pensão dos direitos individunes, =João José da Cunlia Ferraz. 

Offielo 
[!• SO rama*} 

111." 10 c cx. mo sr. — Accuso a recepção dos officios reservados n.°* 142 o 143, 
em chita de 20 do mez passado, o recebidos antes de hontein ; procurarei dar co- 

1 A cotiimi*ftlo ficou composta «Verta forma : ]irc*idcntr, o coronel <»e cnviillaria n. # fi, Pe- 
dro «1c Souha Canavarro; relator, Jane IVreira Leite Pitta Negrita; vogac*,os coronéis de ini- 
licia*, de Hrapi, José Maria de Harbosa o Áborim, e de 1-apv», Luiz Garcia Uivar Gomes 
«la 4Wa; ok majore*, de infauteria n.* .% Marianuo J«W Ironrwo, e de cnvallaria ».• 11, Joio 
da Silva Scrríio; o capitão de iufantvria n.» 7, Joa«]Uiin José Nogueira. 
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nhecimcnto ao conde de Munstcr da expulsão do reino do hanovcrianno, barão 
de Bulow. 

Continuam os preparativos, a bordo das fragatas brasileiras, para a partida 
da senhora D. Maria da Gloria, e o marquez de Barbacena continua a ameaçar 
o governo de assim o fazer, dizendo que tem ordens muito positivas do impera- 
dor para isso; comtudo, o fim d'estas intimações julgo ser sempre poder obter 
uma instancia formal d'este governo ou do de Vienna para ficar. Ha dias repetiu 
o marquez esta costumada phrasc, a que lord Àbcrdeen respondeu: tnao ha se- 
não dois meios do arranjar este negocio, um é o casamento, vós não o quereis; 
o outro é a guerra, nós não a queremos», o que não alterou a sua pretendida de- 
terminação. 

Em uma das entrevistas que tem tido o ministro do Hespanha com lord Aber- 
deen, disse-lhe este que não sabia que opposiçao tão grande podia haver em Por- 
tugal ao casamento, ao que o ministro respondeu, entre outras cousas, que a idéa 
de D. Maria c da carta estavam tilo ligadas (qu'épouser 1'une c'cst épouser Tau- 
tre), ao que respondeu lord Àbcrdeen : doíam jA estar bem certos do contrario, 
nao se trata de carta nem nós a queríamos, e mesmo cnous nous oposcrons»; da 
boa fé d'cstc ministério mio posso duvidar, e do grande interesse que tem o du- 
que de Wellington cm conservar a paz na Europa, c em destruir todos os revo- 
lucionários, acrescendo o interesse pela península, c por isso temo muito que os 
nossos embaraços augmentein se os revolucionários conseguirem o fim da intriga 
em que trabalham, de o fazer sair do ministério, e como nâo é quasi possível que 
seja el-rei quem o ponha fora, procura-se desgosfal-o a ponto de ser clle quem 
queira sair; para isso parece que q, duque de Cumberland é um dos instrumentos. 

Sir Henry Chamberlain tem uma fragata prompta, para partir com a maior 
brevidade, mas a sua saúde lhe nao permitte. Lord Aberdeen tem-lhe mostrado 
o grande desejo que tem que parta quanto antes, creio que para evitar novas dif- 
fieuldades que se promovam por alguns acontecimentos com inglezes ahi, que o 
Matthcws embrulha ; cllc contava partir hoje para Portsmouth, mas nao lhe foi de 
todo possível; talvez o faça amanha. O caracter d'este empregado ó bem conhecido 
pelos portuguezes; ha de seguir as instrucçoes do seu governo, porque é es6e o 
seu dever, mas de certo se nao ha de ligar, nem proteger os revolucionários, nem 
directa, nem indirectamente. 

As noticias que os jornaes exaltados aqui teeui espalhado, de que em Portugal 
se iam executar mais quarenta pessoas, fizeram com que lord Aberdeen dissesse 
que só a idéa de que isso podia acontecer o espantava, isto, a meu ver, pela oc- 
casião que dá ao partido revolucionário de excitar a opinião publica. 

Remetto um requerimento do addido d esta legação, António Joaquim Cabo 
Final i, que tem padecido bastante, como cllc expõe, pelos seus merecimentos e 
adhcsão, amor c respeito a el-rei nosso senhor; julgo-o merecedor da magnanimi- 
dade que sua magestade quizer usar para com elle. Tenho conhecido que deseja 
servir, c que é com bastante pezar que se não appliea, como até aqui tem feito; 
mas no estado em que se acha corre risco a sua saúde. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 10 de junho de 1829. —Hl." c ex. mo sr. vis- 
conde de Santarém. = Visconde de' Atseca. 

Ordem «lo cila 

Quartel do governo da força armada, 10 de junho de 1829. — Valorosa tropa: — 
Incumbido do vosso cominando pelo governo que felizmente nos rege, tem este 
posto á minha disposição o empregar c dirigir todos os meios de defeza d esta 
ilha, e por consequência da causa da nossa legitima soberana e de nossas liber- 
dades Iegaes, outorgadas pelo melhor c mais sábio dos monarchas, o generoso e 
immortal D. Pedro IV, na carta constitucional liberalisada á nação portugueza. E 
n'esta importantíssima commissao que me incumbe, não exhortar a vossa fideli- 
dade, a vossa constância e subordinação, porque dVllas tendes dado provas que, 
sendo ctemos monumentos da vossa gloria, assaz motivam a admiração dos bons 
e a confusão dos maus ; mas sim a prompta coadjuvação que cm vós espero c que 
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sobremaneira confio da vossa illibada condncta. Eia, pois, unãmo-nos todos, e um 
só centro de união, de vontade e do obediência ás auetoridades, o muito particu» 
larmente ao governo, formem um baluarte inexpugnável que faça tremer e des- 
maiar os inimigos da nossa jurada causa, que, não podendo arrostar o nosso de» 
nodo e medir com as nossas as suas forças, machinam e tentam desunir-nos, 
movendo as armas da intriga ; e inspirando mal fundadas suspeitas, para de tudo 
tirarem o funesto resultado de nos lançarem os ferros e conduzir ao patíbulo. 
Preveni-vos contra os fautores da discórdia, confine no governo, que vela sobro os 
nossos interesses, e confine no vosso chefe, que, sabendo apreciar a virtude, a 
bravura c a fidelidade de seus irmãos de anuas, não menos sabe zelar Os seus 
interesses, e prezando-vos como filhos caros, protesta combater á vossa frente, 
apparccer entre os maiores perigos c derramar, so for preciso, a ultima gotta de 
sangue no meio das fileiras que se acham votadas á causa da liberdade c da nossa 
augusta soberana a senhora D. Maria II. 

Se houver união entre nós, como espero, confiança e obediência ás auetorida- 
des e ao governo, e um total desprezo ás cabalas e machinaçBcs, a victoria será 
nossa, e o nosso procedimento terá um logar distincto nos fastos da historia. A 
continuação da nossa honra seja a nossa divisa, o o nosso juramento preferir a 
morte á escravidão e aos ferros: renovemos, pois, este sagrado j ununento ; os di- 
reitos da nossa soberana de tal modo se acham identificados com as nossas legaes 
liberdades, que a defeza dos direitos d'aquella é inseparável da defeza destas. • 
Seja, finalmente, o nosso grito: Viva a senhora D. Maria II, nossa legitima c ju- 
rada rainha; viva o nosso protector, o senhor D. Pedro IV; viva a carta consti- 
tucional; viva a religião de nossos pães; vivam os valorosos defensores da boa 
causa. =Anton ío Pedro de Brito, coronel commandante da força armada. 

Offlclo 

111." 10 e ex."* sr. — O conteúdo dos officios de v. cx.% que recebi com as datas 
de 10 c 11 do corrente, me p3e na mais cruel perplexidade, c vejo-me obrigado, 
para salvar a minha honra e a responsabilidade cm que me acho, bem a meu pc- 
zar, constituído, a rogar a v. ex. 1 que queira i>ôr termo, por meio do uma decla- 
ração explicita, a um estado de duvida que já não pôde mais prolongar-sc sem 
trazer comsigo fataes consequências. 

Quando no meu precedente oftieio de G fiz observar a v. ex. â que o governo 
do Brazil ainda se achava devedor ao governo de sua magestade fidelissima do 
um saldo de £ 3f)0:000 esterlinas, alem da importância do empréstimo do 1823, 
não pretendi dirigir-lhe uma queixa, c ainda menos unia aceusação contra o seu 
governo, pois são de notoriedade publica os acontecimentos políticos que deram 
logar a retardar-se o cumprimento de uma parte das estipulações do tratado do 
1825. Entretanto é innegavcl que o saldo de £ 350:000 esterlinas, que o Brazil 
se comprometíêra a pagar antes de novembro de 1826, ainda está por satisfazer, 
assim como é igualmente verdade que teem sido satisfeitas integralmente as con- 
signações destinadas para o pagamento do empréstimo de 1823. 

Esta questão do que o Brazil deve a sua magestade fidelissima e inteiramente 
separada das outras questões que possam existir sobre o direito que tem a lega- 
ção portnguezn em Londres, ou qualquer outra auetoridade cm nome de sua ma- 
gestade fidelíssima, para receber os ditos pagamentos, assim como sobre a appli- 
cação que se haja de dar ás ditos quantias recebidas em nome de sua magestade 
fidelissima. 

Sobre estas duas ultimas questões pódc haver differença de opiniões, não a 

Jodendo do certo haver sobre a primeira. Sua magestade o imperador do Brazil 
ecidirá o que houver por mais justo e acertado emquanto.ao individuo ou indi- 
víduos que julgar auetorisados a receber os pagamentos. A mini só me compete 
declarar que emquanto me forem entregues, continuarei a dar-lhos a mesma ap- 

Ílicação que se lhes tem dado ató agora para sustentar a causa da senhora 
). Maria II, e píira prover á subsistência dos fieis súbditos da mesma senhora, 
que se acham perseguidos, expatriados c privados de todos os seus bens. 
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Todavia devo observar que desde que se acham reunidos em Londres os in- 
divíduos que sua magcHtadc imperial houve por bem designar como membros de 
um conselho de regência; cm nome de sua augusta filha, não tenho recebido, nem 
receberei ou despenderei quantia alguma que nao seja do accordo e com pleno 
conhecimento dos meus colfcgas ; assim como também me nao julguei desde esse 
momento auetorisado a dar ordens ou disposições relativas ao serviço da rainha 
minha senhora, que nao sejam emanadas do dito conselho, que desde já considero 
pela minha parto como installado, bem que nao tenha sido possível, por motivos 
que v. cx.* conhece, annunciar publicamente a sua installáção. 

Pelo que fica dito entenderá v. ex.* que estou bem longe de pretender exigir 
de v. cx.* para o futuro cousa alguma que lhe seja inhibida pelo seu governo, mas 
assento ser de toda a equidade que se satisfaçam até ao fim do presente mez to- 
dos os ordenados, subsídios e pagamentos com os quacs se contava, assim como 
a importância das letras que até ao presente foram acecitas e saccadas na confor- 
midade da lista que transmitti a v. cx.*, pois mal pode duvidar-se de que todas 
estas despezas teem sido feitas com pleno conhecimento e annuencia positiva ou 
tacita de v. cx.* o de seus collcgas n'csta corte. Nem Bcrá inútil observar que 
pelo quo pertence ao corpo diplomático houve uma promessa, que deve conside- 
rar-sc como sagrada, dos plenipotenciários do Brazil. 

Finalmente v. ex. a nao necessita que eu lhe represente que nas circumstancias 
tão extraordinárias em que nos temos achado, os plenipotenciários de sua mages- 
tade imperial e eu fomos, por assim dizer, impellidos suceessivamente c contra 
nossa vontade, a tomar sobre nós «os maiores responsabilidades, seguros somente 
na justificação da nossa própria consciência, c persuadidos de que nos nao enga- 
návamos quando considerávamos como identificadas as causas de sua magestade 
o imperador D. Pedro c a da sua augusta filha. 

Uma vez que v. ex. a annua ao meu pedido c me liabilitc a saldar a divida que 
eu contraiu solidariamente com a legação do Brazil, e em que julgo que a honra 
da dita legação nao está menos empenhada do que a minha, estimarei sobretudo, 
e desde já, ser exonerado de toda a ingerência para o futuro na distribuição dos 
subsídios que v. ex.*, querendo continuar a soccorrer os leaes defensores da ilha 
Terceira c os empregados militares ou civis que estiverem em activo serviço, po- 
derá applicar como houver por conveniente, ou aliás designará as condiçScs de- 
baixo das quacs entende que posta fazer-se a dita npplicaçâo. 

Em todo o caso pede a boa fé e a caridade que se previnam, ao menos um mez 
de antemão, as classes ou os indivíduos que nao devem mais contar com subsídios. 

Respondendo ao paragrapho ultimo do offieio de v. cx.* de 10, direi que as 
despezas muito avultadas que se teem feito não excedem a importância de dois 
annos da prestação estipulada para pagamento do empréstimo de 1823. E verdade 
que faltam ainda seis mezes para chegar ao fim do presente anno, mas nao deve 
perder-sc de vista que a maior despeza consiste em fretes o aprovisionamentos de 
transporte, c ainda que a defeza da ilha e a sustentação dos militares houvesse 
de exigir uma somma annual não menor de £ 50:(KX) esterlinas, se v. cx. m não 
julgar possivel a prestação dVssa quantia, terá a bondade de dizer qual è aquella 
com que se pode contar, porque se tratará de renunciar a todas as despezas que 
não forem absolutamente indispensáveis. Passando ao assumpto do offieio de v. ex. 1 
de 11, tomo a liberdade de observar que não posso fazer uso dVlle para trunquil- 
lisar H. J. da Silva, pois certamente produziria um efteito contrario a declaração 
que v. ex. a faz, de lhe ser impossível pagar as letras que. já estão acecitas para 
agosto c setembro. Espero ainda que v. ex. a reconhecerá qual seria a desgraçada 
consequência, não só para a causa da senhora D. Maria II e para a honra dos que 
a defendem, mas para a dignidade do imperador D. Pedro, se as ditas letras não 
fossem pagas no seu vencimento, e que, portanto, v. cx. â fará os maiores esforços 
para conseguir esse pagamento. Queira v. cx.* também observar aue nos seus 
cálculos não entram em linha de conta, nem o numero considerável de emigrados 
que teem affluido de Portugal desde o principio (Veste anno, nem os sinistros ines- 
perados quo rechaçaram da Terceira os indivíduos tjuc para lá haviam sido expe- 
didos, augmcntando»sc enormemente as despezas de transportes, que so poderam 
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achar-se i custa de avultados sacríficios pecuniários. Finalmente peço a ▼. ex. â 
se lembre de que o meu orçamento, que lhe dei em 27 do janeiro, era fundado 
na supposição de que alem das £ 41:516 esterlinas, haveria a mesada do £ 7:500 
esterlinas, que não devem deixar-se em silencio. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 12 de junho de 1829. — HL" e cx."° sr. 
marquez de Barbacena.= Marquez dê PahneUa. 

Em officio da legação portugneza de Roma, sob n. # 27 e com a data de 20 
de junho, remetteu o marquez de Lavradio ao visconde de Santarém um edito 
do summo pontífice contra as sociedades secretas, cuja traducção se mandou 
publicar na Gazeta de Lisboa, n'estes termos: 

Edito 

Os summos pontífices, como supremos pastores da igreja de Jesus Christo, com 
sabias disposições se oppozcram, desde que se manifestaram, ás sociedades se- 
cretas ou seitas dos últimos tempos, que, tendentes A destruição dos thronos e dos 
governos legítimos, abrem o caminho para este fim por meios execrandos, com o 
transtorno da fé e da moral, c sempre varonilmente as combateram, eondemnan- 
do-as c ferindo com as mais severas penas ccclcsiasticas aqucllcs que, de qualquer 
modo, tenham sido ou venham a ser seus adeptos: as quacs disposições foram 
postas cm plena observância com a bulia de 13 de março de 182G de sua santi- 
dade Leão XII, Quo graviora mala. 

Não menor cuidado e zelo empregaram os summos pontífices n'cstc importan- 
tíssimo objecto também como soberanos temporaes, prevenindo com incansável 
solicitude que as mencionadas sociedades clandestinas não encontrassem algum 
asylo no estado ecclesiastico. 

Para este effeito o edito da secretaria de estado de 14 de janeiro de 1739 
prohibiu, com pena de morte e de confiscação dos bens, a toda e qualquer pessoa 
o assistir a taes reuniões secretas. Outro edito da mesma de lõ de agosto de 
1814, com severas disposições, atalhou a marcha das sociedades secretas, que, no 
transtorno de todas as cousas suecedido pelas ultimas invasões, se tivessem podido 
estabelecer impunemente em vários legares do estado ecclesiastico. £ tendo as 
posteriores perturbações politicas, acontecidas em outras partes, novamente ateado 
o enthusiasmo sectário, e alentado as clandestinas reuniões, a que foram chama- 
dos até os indivíduos mais facinorosos da ultima classe, se rebateu a impudência 
dos sectários, poz-se um freio aos seus delietos c se conseguiu a dissipação das 
sociedades proscriptas com os éditos da mesma secretaria de estado, de 10 de 
abril de 1821 c C de julho de 1826, e com outras enérgicas e vigorosas medidas. 

À santidade de nosso santo padre Pio VIII, apenas suecedeu a sua gloriosa 
elevação ao pontificado, também dirigiu a sua incansável o soberana solicitude a 
este objecto de tanta importância, especialmente nas relações da religião, da moral 
e da publica tranquillidade, c se dignou prescrever quanto julgou necessário para 
conseguir que ficasse radicalmente destruído no estado ecclesiastico o gérmen ve- 
nenoso das sociedades secretas, e ao mesmo tempo preveniu que n'clle se não 
reproduza, impondo-nos com o oráculo da sua viva voz o publicarmos em Roma, 
e em todo o estado da santa sé, comprehendidas as legações, o ducado do Benc- 
vento o Pontecorvo, um novo edito contra as mesmas, e contra aqucllcs que des- 
graçadamente se atrevessem a lhes pertencer para o futuro. 

Nós, portanto, cm seu soberano nome, ordenamos e mandámos o seguinte: 

§ I. São prohibidas todas as sociedades secretas. São declaradas aggregnçoes 
do homens rebeldes, inimigos do soberano e do estado. 

§ II. Será como réu de lesa-magestade, ou alta traição, punido com a pena 
de morte e com a confiscação dos bens : 

1.* Quem fundar ou renovar uma sociedade secreta, seja debaixo de que nomo 
for, ou contribuir, com meios directos ou indirectos, para a continuação de alguma 
que agora pudesse existir em qualquer parte do estado ecclesiastico ; 
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2.° Quem aggregar um sócio a uma sociedade secreta, e quem se aggrcgar a 
cila, ainda que a aggrcgaçao se faça sem nenhuma formalidade, ceremonia e in- 
tervenção de alguém; 

3.° Quem scientemente assistir a uma aggregaçSo, ainda que feita sem solem* 
nidade ou ceremonia; 

4.° Quem, tendo pertencido a uma sociedade secreta desde a renovação do go- 
verno pontifício em diante, tornar a formar parte da mesma, ou de outra qualquer, 
ainda que tenha sido por este titulo punido ou admoestado, ou a tenha em qual- 
quer tempo espontaneamente abjurado; 

5.° Quem tiver induzido alguém persuadindo-o ou obrigando-o a aggregar-se 
a uma sociedade secreta; 

6.* Quem, na reunião de um ou vários indivíduos addidos a qualquer sociedade 
secreta, tratar de negocio pertencente ás mesmas, ainda que na conferencia se nao 
tenha usado nenhuma formalidade ou ceremonia; 

7.° Quem tratar negócios de tuna sociedade secreta, quer no interior do esta- 
do, quer fora d f cllo, quer pessoalmente e de viva voz, quer com cartas, papeis, 
mensagens, symbolos, signaes ou outros quaesquer meios ; 

8.° Quem ministrar armas, dinheiro ou outros meios, para uma sociedade se- 
creta, quer seja aos seus agentes, quer aos seus representantes p 

9.° Quem contribuir scientemente, ainda que seja por uma só vez, para os im- 
postos ou collectas, prescriptas por uma sociedade secreta, ou por qualquer agente 
seu, ou representante; 

10.° Quem prestar dolosamente favor ou conselho a uma sociedade secreta; 

ll.° Quem por espirito de sociedade secreta encarregar, ainda que seja sem 
promessa de premio, ou ajustar com qualquer pessoa o assassínio de alguém, ou 
concorrer para isso por conselho, ou por obra, dando ou promettendo dinheiro ou 
outros effeitos, ministrando armas, veneno, ou outros quaesquer meios, ainda que 
se nao tente, nem se effectuc o delicio por causas independentes da sua von- 
tade; 

12.° Quem pelo espirito referido aeccitar, ainda que seja gratuitamente, a or- 
dem, ou se offorecor espontaneamente para matar alguém, por qualquer meio que 
for, ainda que nao se execute, nem se tente o delicto por motivos independentes 
da sua vontade. 

§ III. Será punido com pena de morte quem fornecer scientemente, ainda que 
seja por uma pó vez, quer a titulo de contrato, quer sem elle, o logar, em povoa- 
ção ou fora d'clla, para conferencias, aggrcgaçoes, ou outras quaesquer operações 
das sociedades secretas, o o logar, todas as vezes que pertença a quem o tiver 
fornecido, será confiscado. 

§ IV. Será condemnado perpetuamente ás galés : 

l. # Quem procurar seduzir, ou obrigar alguém para que se aggregue a uma 
sociedade secreta, sem conseguir esse effeito; 

2.° Quem conservar comsigo, ou em casa de outra qualquer pessoa, o quadro, 
emblema?, sigillo, patente, actas, vestuário, decorações, estatutos, cateehismo ou 
outro qualquer signal, figura, instrumento, livro, carta instruetiva ou relativa a 
alguma sociedade secreta; 

3.° Quem por espirito da dita sociedade secreta falsificar, de qualquer modo 
que seja, ou procurar dolosamente o passa]M>rte para fora para alguém, ainda que 
actualmente nao piwcssado, nem procurado; c quem falsificar ou alterar actos, 
ou escripturas publicas ou particulares, quando, porem, a falsificação, ou alteração 
dos actos ou escripturas referidas nao importe pelas disposições de outras leis em 
pena capital; 

4.° Quem j>elo dito espirito oeenltar, acolher ou favorecer a fuga de um pro- 
cessado, que nSo seja .parente por consanguinidade, nem aflinidade, c quem, por 
ordem de um agente ou representante de uma sociedade secreta, soeeorrer com 
dinheiro ou outros meios os que oceultarem um homiziado, fugitivo, preso ou con- 
demnado; 

í>.° Todas as vezes quo cair em qualquer dos delictos contemplados nos arti- 
gos 1.°, 2.°, 3.° e 4.° dVste § IV, um individuo que houvesse uma vez pertencido 
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a uma sociedade secreta, desde a renovação do governo pontifício em diante, será 
aquelle punido com o ultimo supplicio como individuo que tornou a formar parto 
de uma sociedade prohibida, segundo o que fica prescrípto no § II, artigo 4/; 

6.° E igualmente como. individua que tornou a formar parte de uma sociedade 
secreta será punido com o ultimo supplicio todo aquelle que commetter por espi- 
rito sectário qualquer outro grave dcíicto couunum, quando tenha, como fica dito, 
uma vez pertenciuo a uma sociedade secreta. 

§ V. feerá condeninado ás galés por ciqco annos : 

1.° Quem, tendo sido procurado ou excitado para bc aggregar a uma sociedado 
secreta, ainda que tenha recusado de se lhe aggrcgar, a não tiver revelado com 
todas as circiunstancias dentro de de? dias 'consecutivos, cm Roma ao monsenhor 
governador director geral da polícia, ou ao seu logar tenente, o no estado ao chefe 
da respectiva província, ou aos governadores locaes, ou aos bispos, ou a seus vi- 
gários gcracB ou ordinários; 

2.° Quem, tendo adquirido, por qualquer modo que for, noticia de alguma re- 
união clandestina, aggregação ou de outra operação de tuna sociedado secreta, a 
não tiver revelado no dito praso a unia das auetoridades acima referidas. 

Estos declarações serão immediatamente transmittidas nos seus originaes pela 
auctoridndc que as tiver recebido á secretaria do estado, c serão conservadas in- 
violavelmente oceultas. 

§ VI. Em toda a extensão do estado ccclcsiastico os delictos contemplados no 
presente edito, eomprehcndidos os communs, de que falia o § IV, artigo G.°, serão 
julgados em Roma por um tribunal, ou por uma eommissão especial, que será no- 
meada pela secretaria de estado. O governador do Roma na referida qualificação 
fica encarregado da direcção dos processos com plena intelligencia da mesma se- 
cretaria de estado. 

§ VII. Os réus dos delictos enunciados no paragrapho precedente não gosarão 
da immunidade pessoal, nem local. Mas na sua condueção tio logar de immmiidado 
serão observadas as disposições canónicas, porém não lhes será por isso concedida 
nenhuma diminuição da j>cna. 

§ VIII. Será destinado aos processados o defensor de officio pelo ohefe do tri- 
bunal, ou pela eommissão especial, que os deverá julgar. 

§ IX. Ás sentenças, mesmo eomprehendidas as de morte, serão pronunciadas 
na concorrência dos indicios c argumentos, dos quaes segundo as circiunstancias 
dos casos nasce a certeza moral, que remove do animo do juiz toda c qualquer 
rasoavel hesitação. Todas as sentenças serão irrevogáveis. 

§ X. Os graus da pena extraordinária são «as galés perpetuamente, do vinte o 
cinco, vinte, quinze, dez annos e os outros consecutivos. 

§ XI. Seja qual for a pena a que em virtude do presente edito será condem- 
nado um empregado publico, civil, militar ou municipal, e qualquer individuo que 
perceba uma pensão do governo, debaixo de que titulo for, ficará no momento da 
sentença c sem outra declaração, privado do emprego ou pensão, c perpetuamento 
inhabilitado para um emprego publico ou pensão. 

§ Xli. Todas as disposições do presente edito também comprehendem na sua 
plena e total extensão todos os clérigos o ccclcsiastico*, seculares c regulares. 

l.° Outrosim comprehendem na mesma extensão os estrangeiros que se tive- 
rem demorado no estado ccclcsiastico um mez, ainda que intcrrompidanicntc. 

2.° Os assassinos c os que se introduzem no estado ccclcsiastico para assas- 
sinar algum por espirito de si»ciedade secreta, ainda que sejam presos no primeiro 
momento da sua entrada, e ainda que se não tcnlin effoituado nem tentado o as- 
sassínio, serão não obstante punidos com o ultimo supplicio. 

Á santidade do nosso senhor especialmente encarrega aos eminentíssimos se- 
nhores cardeaes legados, ao monsenhor governador de Roma, c aos prelados de- 
legados a mais perspicaz vigilância sobre aquellcs empregado*} a quem incumbo 
do officio o vigiarem sobre a observância das disposições expressas* no presento 
edito, e não menos sobro aquellcs a quem incumbe o tomarem as necessárias pre- 
cauções para prevenir os movimentos sectários o para os atalhar nos primeiros 
passos, sendo lodos el!es constituidos rigorosamente responsáveis de qualquer in- 
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observancta € do qualquer acto do natureza sectária que tivesse logar por culpa 
sua, ainda quando se tratasse de mera omissSo. 

Outrosim manda sua santidade que um exemplar d'este edito se conserve af- 
fixndo cm cada chanccllaria de estado, nas repartições publicas e nas secretarias 
communaes. Ficam d 'isso encarregados os chefes das repartiçSes, os chancelleres 
e os secretários, sob pena da privação do ordenado e da suspensão das suas func- 
ç3es por tempo mais ou menos dilatado segundo as circunstancias dos casos. 

Dado na secretaria de estado, em 15 de junho do 1829. =«/<*£, Cardeal Âlbani. 



' 



O governo absolutista não podia tolerar que a ilha Terceira, falta de recursos 
o sujeita a- rigoroso bloqueio, continuasse tenaz resistência ao domínio do sobe- 
rano eleito pelos tres estados do reino, que dispunha de forças consideráveis, é 
. portanto cuidou activamente dos preparativos de nova expedição, persuadido que 
era, fácil submettel-a, como acontecera ainda ha pouco com a do archipclago ma- 
deirense. Em 4 de março, depois do apparatosa revista, parte da tropa foi para 
bordo das corvetas Princeza Èeal c Urania, charruas Galatta e Oresteê, e brigue 
Gloria, mas estes navios, em consequência do mau tempo, só poderam fazer-se 
de vela a 18 de abril e chegaram á ilha de S. Miguel, onde ficou o pessoal de 
desembarque ; no dia 6 de maio seguiram o mesmo destino a nau D. João VI e 
a fragata Pérola; aos 1G de junho os einco vasos de guerra acima indicados (cujo 
regresso da primeira eommissao so effeituára a 12 do mez anterior), as fragatas 
uímazonOt e Diana, corveta Urania, charruas Maia Cardoso, Princeza da Beira e 
Príncipe Peai, brigues Treze de Maio c Infante D. Sebastião, reentrando, porém, 
o ultimo a 19, por ter desarvorado o mastro grande, facto que o impediu de pro- 
seguir viagem antes do dia 24. 

Dos registos marítimos c varias noticias insertas na Oazcta de Lisboa, muitas 
vezes deficientes, contradictorias ou confusas, não consta a precisa data em que 
levantou ferro do Tejo o brigue Providencia, nem os nomes das restantes embar- 
cações do comboio, mas sabc-so serem os patachos Bom Jvsue e Carmo e Almas, 
escunas Divina Providencia e Triumpho da Inveja , hiates Bom Despacho c Santa 
Luzia, afora seis barcas canhoneiras. 

Os subsequentes quadros, extrahidos de documentos da secretaria do estado 
maior general, com a assignatura de Filippe Ncry Gorjão, coronel quartel mes- 
tre, c as datas de 20 de fevereiro, 18 de março c 1 de junho, elucidam sobre a 
força do exercito c material de guerra que se transportou n'aquella epocha para 
os Açores, advertindo que foram mais petrechos e munições. 

flappa <h nalrrial de perra perloneciilt a artilharia Jtsliaado á cipriirâo tara a ilha. Terceira 
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336 



lapai Ja fetãm ias fofas aelss MTÍts Ja anafa fie as ktm feipatriar fe 
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Nau «D. 

Estado maior: 

Coronel coinmandante cm chefe: 

Tenente coronel segundo csmmandaute.. 

Official de ordens 

Medico 

Cirurgião mor 

Boticário 

Amannense 1 

Secundo batalhão do «cimento de in- 
a fanteria n.* 1 : 

Official superior 1 

Officiaes 5 

Officiaes inferiores e soldados 200 

~2Í3 



1 
1 
1 
1 
1 
1 



Charrua «aalatéa* 

Batalhão de caçadores n.* 11 : 

Officiaes 3 

Officiaes inferiores e soldados. 100 

Secundo batalhão do regimento do in- 
fanteria n.* 1 : 

Officiaes 2 

Officiaes inferiores e soldados. 90 

Segundo batalhão do regimento de in- 
fanteria n.* 18: 

Official superior 1 

Officiaes 8 

Officiaes inferiores e soldados 2n0 



Chama «Orsstss* 
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Segundo batalhão do atgimcnto de in- 
fanteria n.* 7 : 

Official superior 1 

Officiaes 10 

Officiaes iuferiores e soldufos 800 



Fratf&U «Jbmzona» 

Secundo batalhão d<» pimento de in- 
ían 
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Regimento de artilheria n.* 1: 

Officiaes 6 

Officiaes inferiores e soldados 150 

Primeiro batalhão do regimento de in- 
a fanteria n.° 20: 

Official superior 1 

Officiaes G 

Officiaes inferiores c soldados 220 



fan teria n.* 16: 

Official superior 1 

Officiaes * 12 

Officiaes inferiores c scdâalos. 330 

FraftU«FtaoIa» ^ 

Secundo batalhão do alimento de in- 
fanteria n.° 1 : 

Officiaes 6 

Officiaes inferiores e sol&alos 100 

Secundo batalhão do sogtmcnto de in- 
fanteria n.* 10 : 

Official superior - 1 

Officiaes 3 

Officiaes inferiores e *< 34»I<>s. 120 

Corveta •Prinotza Boal* ***' 

Batalhão de caçador** a. # 1 : 

Official superior - 1 

Officiaes .• G 

Officiaes inferiores c «(«Mulos 220 

Segundo batallròodoirçnmcittodcin- 
fanteria n. # 13: 

Officiaes -. 4 

Officiaes iuferiores c f*dfi»los 100 

Corveta 42aaU» 3*** 

Artífices engenheiras: 

Officiaes 2 

Officiaes inferiores e soMbdos. 29 

Batalhão de caçackvt* n.* 11: 

Official superior - 1 

Officiaes G 

Officiaes inferiores e «4£aIo* 200 

Cnarraa «Vala Cardoso» *°° 

Bstalhão de caçadora ■»• 1 : 

Official superior 1 

Officiaes 13 

Officiaes inferiores eseUsdos 330 

"8Í4 



Chama «Prlnosxa da Bsira» 
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Regimento de artilheria n.* 3 : 

Officiaes G 

Officiaes inferiores e soldados 150 

Primeiro batalhão do regimento de in* 

^ fanteria n.» 20: 

Official superior 1 

Officiaes G 

Officiaes inferiores c soldados 140 

Praças avulsas 2 



Charrua «Prinolp* Real» 
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Segundo batalhão do regimento de in- 
^ fanteria n.* 7 : 

Official superior 1 

Officiaes 5 

- Officiaes inferiores c soldados 150 

Primeiro batalhão do regimento de in- 
fanteria n.» 20: 

Officiaes G 

Officiaes inferiores c soldados 140 

"302 
Fattcbo «Bom Jesus» — 

Conduetores de artilheria : 

Official ; . . 1 

Officiaes inferiores c soldados 30 

31 

Rornmo por rUwci •— • 

Officiaes superiores 13 

Officiaes 116 

Medico X 

Cirurgião mor 1 

Boticário 1 

Amanuense 1 

Officiaes iuferiores e soldados. ....... 3:289 

Praças avulsas 2 

8:424 



Pertencem ao entaõ* maior da expedição 7, artífices cngcuheiros 81, artilheria 348, caça- 
tlores 881 9 iufanteria 2«>, sem «Wignação de arma 2. 
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Bateria de morteiros — placa para mor- 
teiros (peso 14 quintaes c 2 arrobas) . . 1 
Bateria de enfiada— reparo* para peças do 

calibre 1 8 (peso 28 quintaes e 2 arroba*) . 2 
Bateria de enfiada — reparo para obus do 
7 Vi pollcgadas (peso 15 quintaes, 1 ar* 

roba c 16 arráteis) 1 

Bateria de brecha — reparos para peças do 

calibre 18 (peso 67 quintaes) 4 

Caixote com foguete : . . 1 

Barris com pederneiras 30 

Cabrilhas completas ^ 4 

Trinque bales 2 

Zorras de rodas altas 3 

Pés de gallo 2 

Escadas para escalar 20 

Bimbarrctas coin ganchos 6 

- Espeques ferrados 70 

Forja de campanha 1 

Bolsas de couro para cartuchos 24 

Barris com boca de couro 4 

Barris para agua 12 

Baldes de pau 18 



Baldes de reparo. 3 

Lanadas montadas para calibre 18 28 

Soquetes montados para calibre 18 28 

Saca-trapo* para calibre 18 , • 4 

Soquetes com lanadas para morteiro de 

11 pollcgadas c 3 linhas 4 

Soquetes com lanadas para obuses de 7 '/t 

pollegadas 4 

Machina para tirar espoletas 1 

Reposteiros de earga 40 

Reposteiros de carros. • 20 

Meias vaquetas 60 

Tacos de filaça para calibre 18 2:000 

Cartuchos entregues aos artífices en- 
genheiros 2:240 

Cartuchos distribuídos a caçadores 

n.M 32:*80 

Cartuchos . a caçadores n.° 11 14:720 

Cartuchos a infanteria n.* 7 28:G80 

Cartuchos a infanteria ns 16 30:720 

Pólvora-*- arrobas 3:935 

Burris de quinhentos cartuchos de iu- 
teria 1:449 



JV. D. — Ha mais, alem das ambulâncias dos cornos pertencentes ao hospital central, os vo- 
lumes seguintes: cinco caixas de madeira de 5 nsutnos de comprido, 2 de largo e 2 de alto; 
dois cabazes eneourados de 2 ! /j palmos de comprido c 2 de alto. 

(Tem a data de 1 de junho de 1829 c a assignatura de Filippc Xery GorjSo, coronel quartel 
mestre general-) 

Um periódico constitucional bem informado das occorrencias politicas, o Pa- 
quete dt Portugal, escripto sob os auspícios do marquez de Palmclla pelo padre 
Marcos Pinto Soares Vaz Preto, Rodrigo da Fonseca Magalhães c outros emigra- 
dos, assevera que o clicfc de esquadra José Joaquim da Rosa Coelho recebera 
do ministro interino dos negócios da marinlia e ultramar as seguintes 

Instrucç5ofl 

• 

Sc acontecer que venham & vista da ilha Terceira alguma ou algumas embar- 
cações de guerra ou mercantes, brazilcinrs ou de outra qualquer nação, transpor- 
tando reforços de gente aos rebeldes qúc actualmente oecupam a ilha Terceira, 
scr-lhes-ha estorvada a entrada & viva força. 

Se, porém, em alguns «Vestes navios vier a sereníssima senhora princeza 
D. Maria da Gloria, deve haver o cuidado de esgotar toda a consideração e res- 
peito devido a tão alta jerarehia, intimando-lhe com toda a consideração e res- 
peito que a ilha Terceira, estando cm rigoroso bloqueio por ordem de cl-rci nosso 
senhor, o senhor D. Miguel I, deve sua alteza retirar-sc dVssas aguas c dirigir-sc 
para onde quizer, comtanto que não seja para algum dos domínios da coroa de 
Portugal. 

Sendo desattendida esta intimação, c sendo o navio em que cila vier acompa- 
nhado por outros que tentem sustentar a idéa de forçar o bloqueio, serão estes 
logo mettidos a pique, esperando que esta operação sina de exemplo ao navio 
em que vier sua alteza, para ceder & intimação que antes lhe deve ter sido feita. 
Caso que isto mesmo não obste c que esto navio persista na determinação de ten- 
tar a entrada, procurará v. cx.* com a sua força fazer-lhe as hostilidades par- 
ciaes até que se desengane que não cederá; o então, n'cssc caso, fazer-lhe-ha sof- 
frer a sorte dos outros, fazendo preservar, se possível for, a vida da senhora 
princeza do Grão Pará. 



No logar competente demonstraremos o exito que teve a expedição, proso- 
guindo agora com outras informações não menos hnjM)rtantes. 
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Acliando-mc auctorisado pela carta regia de 14 do fevereiro Ao corrente anno, 
\xirsi conhecer dos revoltosos acontecimentos qno tiveram logar n'essa illia em no- 
vembro passado, c chegando ao meu conhecimento que se acham alii presas dif- 
ferentes pessoas por se encontrarem dentro da fortaleza, que foi retomada pelo 
valoroso e digno governador interino d v essa ilha aos rebeldes que a haviam sur- 
prehcndido, com cujo facto deram principio A rebclliílo contra a auetoridade e le- 
gitimo governo de cl-rci nosso senhor, o senhor D. Miguel I, v. s.% por bem do 
real serviço, se servirá mandar abrir assento do prisão á minha ordem áquclles 
dos referidos presos que fossem apanhados dentro da mesma fortaleza em tal 
occas&o, ou que seja notório haverem concorrido para a rebelliao mencionada* 
Outrosim v. s. m procederá a fazer-lhes perguntas, para o que lho dou a necessá- 
ria coinniissao, enamando para esto fim a si a devassa a que ahi se procedeu por 
estes revoltosos factos ; cm vista da qual regulará as perguntas que convém lazer 
a eada um dos presos, ficando v. s.* desde já prevenido que, níto obstante esta 
devassa não se achar concluída (como c notório), assim mesmo a exigirá, procurando 
saber o motivo por que se nao ultimou, o que tudo me deverá ser presente logo 
que chegue a essa ilha, dando-me v. s. A entretanto parte do resultado d'esta di- 
ligencia de que o encarrego, confiado no seu zelo c actividade 

Deus guarde a v. s.* Ponta Delgada, 17 do junho do 1829. — IHJ" sr. juiz 
de fora da ilha do Faial. =José Monteiro Torres. 

JProcl amarão* 

Angrenses: — Até quando durará a vossa illusão! Acaso trinta mil habitantes 
que existem no vosso paiz scrlio poucos para repellir de entre vós um punhado 
ae fracos foragidos, que tanto vos toem opprimido, espoliado o deshonrado? E 
será tanta a vossa cegueira que ainda vos nao soja visível a discórdia que reina 
entre esses monstruosos déspotas, que, aterrados pelos remorsos de seus nefan- 
dos crimes o desanimados d f esscs illusorios soccorros externos, só buscam o mo- 
mento de se evadirem á justa punição que os espera (como cllcs já patenteiam 
nas suas correspondências para Inglaterra, interceptadas por mim a bordo da ga- 
lera ingleza Oceano c chalupa Daniel, que na madrugada do dia 6 do corrento 
saíram do porto de Angra), pretendendo doycar-vos entregues a todo a sorte de 
desgraças, como já praticaram no Porto c Madeira! 

Então que esporeies? Quereis, continuando a fazer cansa commnm com cllcs, 
ser co-rcus de seus enormes delictos, c 'que as armas do rei e a espada da jus- 
tiça, que dentro cm poucos dias se apresentarão á vossa frente, façam de vós um 
montão de cadáveres cm logar de formar uma só familia, que, amando-se mutua- 
mente, faça a fortuna o delicias da sociedade? 

Eia pois, angrenses, seja a vossa divisa o temor de Deus, a honra nacional 
e a fidelidade ao rei; abraçac ajusta causa do nosso magnânimo soberano o se- 
nhor D. Miguel I, rei fidelíssimo de Portugal, acclamado em cortes legitimamente 
congregadas na conformidade da lei fundamental da monarchia portugueza, lei 
que por tantos séculos fez a ventura de nossos avós; atacac c desprezae esse 
bando estranho que vos opprime c faz duvidosa a vossa condueta; contao coiu- 
migo e com as forças que tcnlio á minha disposição, que pela sua quantidade, 
qualidade e valor se tornam invenciveis; olhae que cilas para vencer nao preci- 
sam mais do que pisar o vosso território: a operação é facílima, o então será 
cbm o apertado o derradeiro momento da vossa salvação nílo tendo do antemão 
aproveitado. 

Fazci-vos, pois, dignos do nerdZo do nosso amável e benéfico soberano, sur- 
prehendei esses cabeças da rebelliao, evitando assim que cllcs pela fuga se sal- 
vem levando comsigo as vossas riquezas, único fim a quo se propSem. 

Dada a bordo da nau D. JoSo IX á vóla o á vista do Angra, 17 de junho do 

i Affixada na ilha Terceira pelos partidários absolutistas antes cio amanhecer de 24 do 
mesmo mes. 



380 

1829. =Jb$e Joaquim 0a Roêa Coelho, chefe do esquadra, commandante cm 
chefe, 

Mota 

O abaixo assignado, plenipotenciário de sua magestade o imperador do Bra- 
sil, teve a honra de receber a nota que 8. ex.* o st. conde de Aberdeen, princi- 
pal secretario de estado do sua magestade britnnnica na repartição dos negócios es- 
trangeiros, lhe dirigiu cm data de 18 cio maio ultimo, e na qual s. ex. m exprime 
os graves inconvenientes que a partida de sua magestade fidelíssima para o Bra- 
zil poderia ter nas circunstancias presentes para os interesses d'esta joven so- 
berana ; e chega a indicar que similhante medida poderia eventualmente ser olhada 
como abandono virtual de suas pretensões e de seus direitos ao throno de Portu- 
gal. O sr. conde do Abcrdecn não deve duvidar da extrema importância que o 
abaixo assignado dá a estas observações, que elle tratou de pesar cm seu espi- 
rito com attenção igual ao zelo que o anima pela causa da joven rainha, cuja 
guarda lhe foi confiada; o o abaixo assignado nílo dissimulará a s. ex.* as vivas 
apprehcnsoes que lhe inspiraram as sinistras prcdicçftcs de s. ex.* na sobredita 
nota. Esta assustadora impressão obrigou o abaixo assignado a pedir alguns es- 
clarecimentos ao sr. conde de Aberdcen, c até a fazer-lhe proposições tendentes 
a obter de sua magestade britnnnica um ainrio moral, que sirva para motivar a 
prolongaçao da demora de sua magestade fidelíssima na Europa, e possa justifi- 
car aos olhos do augusto pac d'csta princeza a tardança do abaixo assignado em 
executar as ordens que recebeu. X'uma epocha bem recente, muitos soberanos 
da Europa, o sobretudo sua magestade britanniea, mantiveram junto de um sobe- 
rano, que se achava despojado da maior parte dos seus estados c reduzido & 
possessão de uma ilha no mar Mediterrâneo, relações diplomáticas. O abaixo as- 
signado tinha esperado que este principio podesse actualmente ser seguido, e que 
sua magestade britanniea daria uma prova evidente dos votos sinceros que forma 
pelo boilT êxito de uma causa tao justo, nucr admittindo junto a si um agente 
acreditado em nome da rainha de Portugal pelo protector, natural dos direitos o 
da pessoa d'csta soberana, quer reconhecendo um governo estabelecido cm nomo 
de sua magestade fidelíssima na ilha Terceira, quer, emfim, prestando-lhe de qual- 
quer outra maneira uma protecção patente c indubitável, que tire á sua causa a 
apparcncia do ser inteiramente abandonada, o que prove que o antigo alliado da 
coroa de Portugal, ainda ficando neutral, não é completamente indifferente á lueta 
que existo entre sua magestade fidelíssima c o usurpador da sua coroa. Desgra- 
çadamente nenhuma das proposições, que o abaixo assignado pode suggcrir, 
obteve o assentimento de s. cx.* o sr. conde do Aberdeen; c collocado em a ne- 
cessidade de tomar um partido extremo, por tristes que sejam as circumstancias 
d'clle, não poderá de nenhum modo ser considerado responsável, limitando-se cm 
seguir as ordens de seu augusto amo. Tem, portanto, a honra de dirigir-se hoje a 
s. ex.* o sr. conde de Aberdeen, rogando-lhe se sirva de consultar a vontade do' 
sua magestade britanniea a respeito do dia que será do seu agrado designar para 
receber a ultima visito de sua magestade a rainha fidelíssima, c a expressão da 
sua gratidão pela obsequiosa hospitalidade que o seu augusto alliado lhe concedeu. 

O abaixo assignado roga, alem d'isto, a s. ex.* o sr. conde de Abcrdecn o 
favor de receber os reiterados protestos de sua alto consideração. 

Laleham, cm 18 de junho de 1829. = Marquez âe Ztaròacewi.=A s. cx.* o 
sr. conde de Aberdeen, principal secretario de estado de sua magestade britan- 
niea na repartição dos negócios estrangeiros. 

• 

Portaria 

Sendo corto que nenhuma sociedade, seja qual for a sua natureza, pode sub- 
sistir sem uma lei regulamentar, e que o corpo de voluntários, estando, como está, 
armado, municiado o fazendo serviço activo, se acha rigorosamente considerado 
como um corpo militar operativo c não do simples policia; o mesmo que os indi- 
víduos que compfScni o dito corpo, por serem voluntários, não deixam do estar na 
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rcstricta obrigação de defoiuler os seus dircitoB c as liberdades pátrias contra as 
aggrcssScs dos inimigos internos c externos, na conformidade ao titulo v, capi- 
tulo viu, artigo. 113.° da carta constitucional: ha por bem ajunta provisória, em 
nome da rainha a senhora D. Maria II, ordenar: 

Artigo l. 9 Quo o mesmo batalhão fique sujeito interinamente ao regulamento 
militar até que, voltando A pátria, formem os diversos corpos do que este se 
compõe regulamentos privativos, cada corpo sobro si, segundo suas organisa- 
ç3c8, 

Art. 2.° Ficam abrogados os artigos 21 .°, 26.° c 27. p dos de guerra, bem 
como substituídos aquclles que impõem as penas de trabalhos cm fortificações, 
carrinho, pranchadas c forca, por serem inapplicaveis a similhante corpo, attenta 
a sua natureza, pelas seguintes: 

§ 1.° A do forca, trabalhos cm fortificações ou carrinho perpetuamente ou quo 
exceda o praso de seis mezes, iinposta por crimes civis, pela de expulsão do 
corpo com infâmia, sendo o réu entregue á justiça civil para ali ser julgado. 

§ 2.° A de forca, imposta nos crimes simplesmente militares, pela de arca- 
buzar. 

§ 3.° A de pranchadas, trabalhos cm fortificações ou carrinho temporaria- 
mente c que não exceda o praso marcado no artigo 2.° § 1.°, pela de prisão tem- 
porária e perdimento de pret durante a mesma, a arbítrio do conselho. 

Thcotonio de Orncllas Bruges Avi la, secretario encarregado da repartição da 
guerra, o tenha assim entendido c faça executar, expedindo os despachos neces- 
sários. Sala das sessões cm Angra, 10 de junho do 1829.= O Connntndador Se- 
bastião Drago Valente de Brito Cabreira = João José da Cunha Ferraz = José 
António da Silva Torres = Tlieotonio de Orncllas Bruges Ávila. 

Officlo 

« 

lll. ni ° c cx. B0 sr. — Com este officio receberá v. cx.*, para a fazer presente á 
junta provisória do governo d'cssa ilha, a segunda via de outro, cujo conteúdo 
agora confirmo, datado de 10 do corrente, c que expedi, aproveitando a occasião 
da partida de um navio que saiu de Liverpool. 

Sua inagestade, attendendo com particular cuidado ao estado d'cssa ilha, tem 
determinado que se continuem todas as possiveis diligencias para se lho enviar, 
não só os auxílios que d'aqui ha meio de expedir, mas também reforços de gente, 
e assim espero mui brevemente poder augmentar o numero dos leaes defensores 
da ilha, a fim de que a sua guarnição seja levada ao melhor pé. 

Entretanto o justo interesse que merecem pela fidelidade c bravura quo teem 
patenteado, vencendo toda a sorte de dificuldades que as circuinstancias hão of- 
fereeido, me obriga a prevenir v. ex. 1 que, segundo as noticias de Lisboa até 30 
de maio ultimo, parece que se achavam mui adiantados os preparativos de uma ou- 
tra expedição, constando que iriam mais tropas para se juntarem ás já existentes 
na illia de S. litiguei, tentando-sc assim um formal ataque á ilha Terceira. Tor- 
na-sc, pois, necessário c de urgência que a junta adopte todas as medidas de apro- 
visionamento preciso para baldar qualquer tentativa do partido usurpador; e como 
por mais esforços que este faça, não poderá reunir uma força que exceda a des- 
ses fieis defensores, aos quaes a legitimidade da causa que mantêem dá de certo 
grande superioridade, sua inagestade fica firmemente esperançada de que as ten- 
tativas inimigas contra esse baluarte da fidelidade darão cm resultado o maior 
triumpho para a nossa causa, contando a mesma augusta senhora, com funda- 
mento, que uma vez repellido o primeiro ataque, será difficilimo, se não impos- 
sível, tentar segundo. 

A apprchensão sempre subsistente de que possam quaesquer remessas em es- 
pécie cair em poder das forças navaes que estão n'csscs mares, tem-me ipipedido 
de lançar mão de similhanto meio para prestar ajunta soccorros pecuniários, pelo 
que 6 necessário quo ella empregue o systcma, até agora seguido, de sacar sobro 
esta embaixada, fazendo os saques pelos mais largos prnsos que poder obter. 

Felizmente posso annuneiar á jnutn que sua magestade a nossa augusta sobe- 
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rana continua a dcsfructar a boa saudc que os seus lcacs súbditos lhe appe- 
tecem. 

Aguardo nncioso novas satisfactorias d'cssa ilha. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 19 de junho do 1829. — 111.** e cx."° sr. Se- 
bastião Drago Valente de Brito Cabreira. = Marquez de Palnulla. 

Portaria 

A junta provisória cm nome da rainha a senhora D. Maria II, querendo dar 
um signal não equivoco do jubilo que causa a todos os fieis portuguezes o dia 22 
do corrente, anniversario o mais glorioso para esta ilha, seus honrados habitante* 
e denodados defensores a pró da legitimidade; dia o mais fausto nas paginas da 
historia portuguesa, em que triunipliou, qual devia, a causa da honra e da rasão; 
desejando em tudo conformar-sc com o magnânimo coração do sua magestade, 
que de certo, a termos a ventura de a gosar presente, alliviaria por tal motivo os 
infelizes réus d'aquellas penas, cuja desculpa fosse compatível com a segurança 
publica o do estado: ha por bem conceder perdão a todos os criminosos que se 
acharem presos, seguros ou afiançados por crimes que não tenham parte mais do 
que a justiça, c áqucllcs a. quem nas leis anteriores á saudável carta constitucio- 
nal não estiverem marcadas maiores penas affiictivas do que as de açoute ou três 
annos de degredo para fora do reino; concedendo igual perdão nos crimes mili- 
tares aos réus de primeira deserção simples que se apresentarem nos seus res- 
pectivos corpos dentro de seis dias depois da publicação d'csta, e aos que es- 
tiverem nas circumstancias acima indicadas, exceptuando, tanto n 'estes com«i- 
n 'áqucllcs, os crimes de rebcliião contra os legítimos direitos da mesma augusta 
senhora. 

As auetoridades a quem competir assim o façam cumprir e executar, man- 
dando dar baixa nas culpas c soltar os que estiverem nos referidos termos. Sala 
das sessões da junta provisória em Angra, 20 de junho de 1829. = Presidente, O 
Commendador titLasti/io Drago Valente Je Brito Cabreira = João José da Cunha 
Ferrai=Josí António da Silva Torres = Theotouio de Ortiellas Bruges Ávila. 

orneio 

lll. ID0 c cx. mo sr. — Ainda que pelo ultimo paquete de Buenos Ayres não re- 
cebesse carta ou officio algum de v. ex.*, espero eomtudo não dever attribuir o 
seu silencio a falta de saúde, o que o tornaria ainda mais sensível para mim. 
Hoje escrevo longamente em commum com os meus collegas uma enrta destinada 
a subir á augusta presença de sua magestade o imperador, o que não me deixa 
o tempo necessário para informar a v. cx.* miudamente do estado dos nossos ne- 
gócios ; limitar-mc-hei, portanto, a chamar a sua attenção para as explicações que 
tiveram logar nas duas camarás do parlamento britaunico e na dos deputados de 
França, pelas quaes v. cx.* verá que ambos os gabinetes téem claramente annun- 
ciado a intenção de não intervirem por meio da força na contenda existente entre 
a senhora D. Maria II c o usurpador da coroa, c já começam a dar indicio de 
que admittem a existência de uma questão de direito entre as duas partes. Por- 
tanto devemos tirar o sentido de todo o auxilio exterior. 

Em Portugal continua a mesma oppressão c a mesma miséria ; falla-se de no- 
vas execuções, c o numero dos emigrados augmenta. O menor impulso de fora 
bastaria, no dizer de todos, para operar a contra-revolução ; mas faltando este 
impulso não parece que haja valor sutiieientc na nação cxhausta pira se levantar 
por si mesma. 

Chegou o momento de se medirem os defensores da ilha Terceira com as for- 
ças rebeldes. Ficava a sair lia poucos dias do Lisboa o ultimo comboio de tropas 
para se juntarem As que já estão na ilha de S. Miguel, c tentarem o desembarque 
na Terceira. Entretanto já se aclia um considerável numero de embarcações blo- 
queando a ilha, e com dor de coração me vejo no caso dò annunciar a v. cx.' 
que já caiu em |KHler dos cruzadores o navio em que se achava embarcado o 
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bravo Bernardo de .Sá, cuja sorte inspira n'cstc momento o maior receio. Dcút 
permitta que seja mais bem suecedido o outro navio em que foram embarcados 
o conde de Vilía Flor o os officiacs do seu estado maior, os quaes se fifccrnm á 
vela no dia 5 do corrente, do Havro de Gruce ! . 8o elle n3o poder chegar ao seu 

1 EU-nqui uma breve narrativa cio próprio marquei de Sá da Baudcira a este respeito, o 
que transmitem ao conselheiro José Joaquim dos Heis e Vasconcellos pouco antes de se im- 
primir o tomo iy dos Despacho* e corrcênondcnciox do duqttt de Palmtlla : 

•Em maio de 18*20, o inarquez do Palmclla tratava cm Londres de arretar tim. navio que 
coudiuiese á ilha Terceira o conde de Vilía Flor, nomeado capitão general dos Açores. 

«l*rocurava»sc um navio que fosse muito veleiro, para poder forçar o bloqueio que as cm* 
barcaçoes miguelistas faziam A ilha. 

«O major Bernardo de Sá Nogueira devia acompanhar o general, na qualidade de seu chefe 
do estado maior. 

•Diversas cansas demoravam o afretamento do navio.' 

•N*csse mesmo tempo achava*sc fundeada no Tamisa uma escuna inglczaquc tomava carga 
de tabaco e de outros géneros para a ilha Terceira, oude os descarregaria, se podesse escapar 
ao bloqueio. Os schs papeis de bordo declaravam que se destinava a Nova Ortcans. 

•Bernardo de Sá pediu ao marques permissão {Mira embarcar na escuna, visto dcinorar-se 
a partida do navio que devia conduzir o general. 

•Respondeu o inarquez, que melhor seria esperar por este, por lhe constar que a escuna 
navegava mal, e poderia por isso ser apresada. 

•Bernardo de Sá uísistiu, observando que essa eventualidade poderia dar* se também com 
um navio veleiro. 

•Havendo obtido o consentimento do marquez, Bernardo de Sá c seu irmão José de Sá 
Nogueira, alferes de civallaria, embarcaram na escuna. 

•Durante a viagem o capitão d'csta embarcação mandou preparar, a pedido dos passagei- 
ros, um logar no ]>orão, onde duas pessoas se podessem esconder. 

«Checada a cbcuna á vista da ilha Terceira, foi observada uma fragata cruzando na al- 
tura da villa da Praia, c por cila foi chamada á falia, c mandada visitar. 

•Os dois passageiros rccolhcram-sc ao log:ir preparado, de onde saíram meia hora depois, 
porque o offíeial da fragata que fora a bordo achou os papeis do navio cm boa ordem ; deter* 
iniuou, porem, que seguisse o nuno de sudoeste. 

«Assim se fvz^ mas poucas horas depois foi vista cruzando em frente da cidade de Angra 
a nau D. João VI. 

»Com um tiro de peça chamou a escuna, e largou um escaler com gente para a visitar. 

•Os dois passageiros csconderain-sc, esperando voltar em breve á tolda cio uavio. 

•Não snceedeu, porém, as*im* E muitas horas depois foi o capitão da escuna communicar» 
lhcs, que a bordo se achavam um oflicial da marinha nortugueza, oito marinheiros c seis sol- 
dados, c que diziam que navegavam para a ilha do S. Miguel) porque a embarcação estava no 
caso de ser apresada. 

•O capitão deixou um sacco com bolachas e duas botijas com agua.' 

•Na espécie de caverna, em que os passageiros estiveram oito ou nove dias, havia tuna es- 
curidão completa, c o pequeno ct*paço em que permaneciam, era limitado pelo costado do na- 
vio, por uma grande massa de carvão de pedra, c por uma porção de barricas cheias do tabaco, 
as quaes os separavam do resto do porão, onde se accoiiiniodavam os marítimos miguelistas, 
cujas vozes eram ouvidas pelos passageiros. 

•0 dito espaço era tão baixo, que estes, ou haviam de estar deitados ou assentados, mas 
nVste caso não podiam levantar as cabeças. 

«Raríssimas vezes tiveram os passageiros communicação cora o capitão ou com o piloto do 
navio. 

«Conheceram que este havia fundeado pelo ruido causado pela amarra de ferro no acto de 
descer a ancora. 

«Horas depois sentiram grandes pancadas dadas no pavimento immediato ao porão, e em 
seguida um som de verruma ou trado, que indicava fazer-se um furo, para por elle se sondar 
o porão, 

«E com effeito a madeira foi atravessada e o Atro aberto. Foi por elle que os passageiros, 
depois de tanto tempo, viram a luz. 

•Por precaução, emquauto o furo se fazia, elles encheram* de carvão um dos seus chapéus, 
o qual ajustaram ao mesmo furo, c sentiram o chapéu impellido por uma sonda, que, tendo cn- 
coutrado carvão, foi logo retirada. 

«Durante a noite seguinte o capitão da escuna communicou aos passageiros, que esta fora 
declarada boa presa, c quo seria descarregada no dia seguinte, e que elle tencionava ir na pró- 
xima madrugada foliar com o cônsul do Inglaterra, para ver se haveria meios do os fazer es- 
capar. 

•Betirando-se o capitão, disse José de Sá, que se fosse descoberto pelos miguelistas, se 
lançaria ao mar; ao que se lho observou quo se fosse descoberto, nada peior lhe poderia acon- 
tecer do quo ser enforcado, c que não era preciso poupar aos executores o trabalho da operação. 

«N'csta mesma noite foram os dois passageiros transferidos para a camará do ré do navio, 
para o que tiveram de passar, arrastaudo-sc, por uma sorte de mina, aberta para esse fim, no 
carvão de pedra que oceupava uma jmrte do porão. 

•Kra esta pequena camará o logar de deposito de cabos e de velas da escuna, e elles fo- 



343 

destino, ficarei aincU mais inquieto sobre o resultado do ataque immincntc, pois 
conheço guc falta um chufe que inspire confiança e sirva de centro de união aos 
nossos soldados. 

A vista de quanto acabo de dizer, podo v. cx.* ajuizar das dificuldades con- 
tra as quacs luetamos, as quacs só por milagre poderio superar-se, se sua mages- 
tade o imperador do Brazil nfto se mostrar como chefe visível de um partido, que 
nSEo só é o da sua augusta filha, mas também o seu próprio, visto que só elíe lhe 
deu a existência e só por fidelidade £ sua pessoa e obediência ás suas ordens se 
tôcm feito tantos esforços o sacrifícios. 

Precisamos de auxílios pecuniários, para nito perecerem todos de miséria, e 
sustentar ao menos a ilha lerccira. Precisámos de embarcações de guerra para 
manter as communicaçoes, sem o que se torna impossível aquella defeza. Preci- 
sámos sobretudo de que o mundo inteiro saiba que obedecemos & voz de sua ma- 
gestade o imperador, c não somos, como a maícvolencia insinua, um bando de 
insidiosos inimigos da realeza, calumnia que ainda mais se acredita, considerando, 
que nem v. cx.' se acha ahi considerado como representante de Portuçal, nem 
tem havido até ao presente da parte de sua magestade imperial a mais leve ma- 
nifestação de que merecem o seu real apreço os portuguezes fieis á senhor* 
D. Maria II. 

Estamos de novo assustados com a perspectiva do regresso de sua mages- 
tade fidelíssima para o Brazil, o que, se se verificar, dará com toda a probabili- 
dade o golpe derradeiro à noss.1 causa. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 20 de junho de 1829. — 111." e cx." 10 sr, 
conde de Sabugal. = Marquez de Palmdla. • 

Carta 

Senhor:— Achando-sc jií reunidos cm Londres os tres indivíduos sobre os 
quacs recaiu, por determinação de vossa magestade, o encargo cada vez mais 
penoso do dirigir os esforços dos fieis portuguezes, e de defender a causa e 
os interesse da augusta filha de vossa magestade imperial, cumprimos com um 
indispensável dever, participando a vossa magestade imperial que desde agora 
consideramos o conselho da regência como virtualmente existente, não obstante 
a impossibilidade cm que nos achamos de notificar a sua installaçao, ou de fazer 
em nome do mesmo conselho acto algum publico e formal, cmquanto vossa ma- 
gestade se nílo dignar de decidir as questões, c de resolver as duvidas que dois 
de entre nós tiveram a honra de levar em data de 25 de abril á sua alta con- 
sideração. 

A obediência com que nos prestámos entretanto a executar as suas augustas 
ordens, c o zelo que naturalmente nos anima, nao só pelo serviço da nossa sobe» 

nua envolvidos cm algumas d'estas, para evitar que fossem vistos quando se procedeste A des- 
carga. 

•Xo dia seguinte, o cônsul de Inglaterra foi a bordo, cm cumprimento dos deveres do seu 
cargo; c acomimnhado do capitão faltou com os passageiros, a «piem disse cjnc esperava poder 
iazcl-os sair do navio, para o que, pelas onze horas da noite nnmcdiata, iria um barco bus* 
cal-os,,dcvendo ellcs sair pelas jaiicllas da camará. 

•A liora indicada alguma* pancadas nVstas janellas deram signal aos passageiros, e c*' 
tes, abrindo-as, pasmaram por cllaa com extrema difficuldadc, por serem muito pequenas, sendo 
necessário que os marinheiros, que guarneciam o barco, os puxassem mais de uma vez, e com 
muita força, pelas pernas. 

•Foram depois conduzidos a certa distancia da cidade de Ponta Delgada, e, com bastante 
difficuldadc, causada pela agitação do mar, poderam saltar nas rochas vizinhas ao sitio deuo* 
minado liosto do Câo. 

•AH os esperava o vicc-èonsul inglez, o qual depois de lhes dar armas com que podessem 
defeuder-sc, se fonsc necessário, teve a bondade de o* conduzir^por caminhos pouco frequen- 
tados, á ca*a de uma quinta do cônsul geral, o sr. Williain Harding Read. 

" «Este cavalheiro ali estava pnra os receber ; ellcs ahi se acharam cm perfeita segurança, e 
ahi encontraram a mais cordial o delicada hospitalidade. 

•A memoria do sr. liead dedicam ellcs sentimento* da maior gratidfo. 

•Passadas algumas semanas podo o cônsul proporcionar-lhes transporto cm um navio de . 
guerra da sua nacao, em que foram para Inglaterra, de onde de novo partiram para a ilha Ter- 
ceira, c d esta vez poderam ali desembarcar, apesar do bloqueio, que ainda continuava.» 
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rana, mas tombem pela nôeeà pátria c nação, não podein cegar-nos sobre as dif- 
ticuldadcs que de dia em dia recrescem, a ponto quasi de obstruir todas as vias 
de salvação para onde lançámos os olhos, nem tão pouco deixa cada um do nós 
do reconhecer sincera o plenamente a sua própria insuficiência para desempenhar 
cm tempos tão críticos a commissão que sobro nós devolve, quando se exigiria 
para seguir com esperança fundada de suecesso uma similhante empreza, alem 
dos talentos eminentes que não possuímos, o a confiança, se não da totalidade, ao 
menos .do maior numero dos nossos compatriotas, os quacs, irritados e divididos 
pela mi fortuna, estão bem longe do concordarem na opinião que formam de 
qualquer dos indivíduos sobre quem podia recair a escolha do vossa magestade. 
Ratificando, pois, o que o marquez do Palmclla c José António Guerreiro já ti- 
veram a honra de representar a vossa magestade imperial, acrescentaremos agora 
todos três as nossas ferventes supplicas para que vossa magestade imperial de- 
signo pessoas mais aptas c em memores circumstancias do que nós para compo- 
rem o conselho do regência que vossa magestade mandou instaurar. Emquanto, 
porém, esta nosea supplica não pode ser attendida, não nos eximimos de empre- 
gar todos os nossos esforços no serviço da rainha nossa senhora, e ainda menos 
nos julgamos dispensados de levar aos pés do throno de vossa magestade impe- 
rial a exposição verídica do estado dos negócios de Portugal, c a opinião quo so- 
bre ellcs podemos formar. 

As duas camarás do parlamento inglcz e a camará dos deputados de França 
acabam de receber suecessivamente as explicações que ha muito tempo se espe- 
ravam dos seus respectivos governos sobre a politica que estes gabinetes tecm 
seguido c pretendem seguir a nosso respeito. Na camará dos communs de Ingla- 
terra declarou mr. Pccl, órgão do ministério, que não obstante o acto de usur T 
pação commettido pelo senhor infante D. Miguel, o governo britannico se não 
considerava obrigado, nem se achava disposto a intervir com quebra da sua neutra- 
lidade na contenda actualmente existente acerca da coroa de Portugal. Na camará 
franceza o ministro dos negócios estrangeiros, mr. Portalis, em um breve e eni- 
gmático discurso que pronunciou, deixou pela primeira vez adivinhar que os ga- 
binetes europeus não se mantinham tão firmes no reconhecimento da legitimidade 
da senhora D. Maria II, que não admittissem a possibilidade de uma discussão 
de direitos entre ella c o seu contendor, acrescentando uma pbrasc ambígua so- 
bre a determinação das potencias de manter a paz c de evitar as revoluções ; o 
que indica que, ainda mesmo fazendo votos para o restabelecimento cm Portugal 
da ordem legitima, desejam ainda mais a conservação da paz. O duque de Wel- 
lington, na camará dos lords, depois de defender com bastante violência e aze- 
dume a sua condueta polo que diz respeito á neutralidade que pretende guardar, 
e ao attentado commettido nas aguas da ilha Terceira, que pretendeu justificar 
com frívolos argumentos, disso que o único meio que apparccia de reconciliar as 
dissensões existentes entre os diversos membros da casa de Bragança tra um 
compromisso entre os direitos das duas jxirtes, isto é, entre o direito de suecesmo que 
sempre tinha sido reconhecido na Europa, de uma jpartt, c o direito que resulta do 
assento das cortes de Portugal, da outra. 

I^esta gradação de revelações da politica dos dois principaes gabinetes da 
Europa, reconhecerá vossa magestade imperial, sem que nos seja necessário npon- 
tal-as á sua alta penetração, as intenções até agora oceultas, ou pelo menos táci- 
tas, dos mesmos gabinetes. Reconhecerá sem duvida que ainda quando por algum 
tempo se mantenham interrompidas as relações diplomáticas com Portugal, não 
devemos conservar a menor esperança de um auxilio cffectivo a favor da senhora 
O. Maria II, por parte das potencias estrangeiras, nem motmo dos seus bons 
officios. 

As noticias de Portugal são cada vez mais lutuosas. Depus das execuções ou 
assassinatos do Porto, tem continuado o systoma de tyranma c de violência com 
as numerosas victimns que gemem nas prisões, o anitunciam-sc á nação cheia de 
terror novos espectáculos trágicos; do tju?s noticias deve-sc naturalmente inferir 
' que o descontentamento c a miséria aiigmcntn de dia cm dia, o que entre os pró- 
prio* ]M»rtugnc;cct'. até agt>ra i Iludidos re desacredita e se torna odioso o governo 
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levantado por uma (acção pérfida c egoísta. Estes sentimentos, porém, acliam-so 
necessariamente sopeados pela acção poderosa do governo do facto, e não pa- 
rece provável, ao menos por agora, que sem um impulso externo a nação abatida 
e desanimada ache em si mesma força suficiente para se libertar do jugo. 

Privados, portanto, da esperança de uma coranioção espontânea em Portugal, 
c desenganados plenamente de que não teremos o apoio com que nos lisonjeáva- 
mos das potencias da Europa, ficámos abandonados aos nossos recursos, isto é, 
aos esforços da leal guarnição que defende a ilha Terceira, auxiliados pelos sub- 
sídios até agora insuffícientes que lhes têem sido remettidos de Londres, e aos 
serviços que estiverem no caso de prestar dois mil emigrados, pouco mais ou 
menos, que ainda se acham na França, Bélgica e Inglaterra, comprehendcndo in- 
divíduos de todas as idades o de todas as classes. 

Com estes fracos .meios, assim mesmo ainda não devemos entregar-nos ao desa- 
lento, porque a causa a que nos votámos é justa, os nossos motivos os mais puros 
c o nosso proceder isento de todo o crime; porem como a Providencia muitas vezes 
tem permittido o triumpho temporário da injustiça, ignorámos qual será a nossa 
sorte, e devemos candidamente confessar a vossa magestade imperial que o seu 
apoio firme, franco e cffectivo nos parece indispensável para a realisaçâo das es- 
peranças que ainda conservam os bons portuguezes. Quando dizemos apoio cffe- 
ctivo, não se segue d f ahi a necessidade absoluta de que o Brazil faça a guerra a 
Portugal, se a sua politica o desaconselha d ? isso. Mas entende-sc que vossa ma- 
gestade imperial manifeste sem rebuço o interesse que necessariamente toma na 
causa de sua augusta filha, e se explique para com os governos estrangeiros so- 
bre este importante assumpto com aquclla energia e decisão que tanto augmentam 
o valor das palavras de um soberano, e que nao podem deixar de ser conformes 
aos Íntimos Fcntimcntos de vossa magestade imperial, menos ainda coino pac da 
senhora D. Maria II, de que como rei e legislador que foi da nação portugueza. 
O apoio que submissa e instantemente solicitamos tle vossa magestade consiste, 
sobretudo, em nos nao deixar apparecer A face do mundo inteiro como uns jhíucos 
de indivíduos isolados e sem centro, sobre os quaes a calumnia faz recair os epi- 
thetos do facciosos c revolucionários, jM»r não se apresentarem até agora cobertos 
do respeitável escudo sustentado por um braço soberano, e porque 6c conserva- 
ram até agora oceultas as ordens expedidas por vossa magestade e a approvaçâo 
que vossa magestade se tem dignado conceder aos serviços de alguns dYUes, 
uando logar assim a que os gabinetes da Europa considerem como actos espon- 
tâneos c quasi de rebcllião contra vossa magestade imperial a execução fiel das 
suas ordens e os maiores e mais contínuos sacrifícios ao serviço de sua augusta 
filha. 

Da ilha Terceira não temos noticias ha mais de um mez, c n f estc momento 
as esperamos com uma anciedade tanto maior quanto se approxiina a crise que 
deve decidir, ao menos por algum tempo, da sorte d'aqucllc ultimo refugio da 
lealdade portugueza. As expedições que com grande desjwza c desusada activi- 
dade teem saído de Lisboa para os Açores, jil depositaram na ilha de S. Miguel 
um certo numero de tropas, e ficava a sair de Lisboa com a maior brevidade uma 
expedição maior, constando de doze embarcações de guerra de diversos lotes, c 
levando pouco mais ou menos mil c quinhentos homens com provimento de mu- 
nições de guerra. O plano que se tem formado parece evidentemente ser o de 
bloquear c bombear jH>r mar a cidade de Angra, ao mesmo tempo que as tropas 
dVsta ultima expedição reunidas com as de S. Miguel, tentarão effeituar um cícs- 
embarque na ilha. Para resistir a este combinado ataque existem na ilha para 
cima de dois mil homens de guarnição, entrando n'cstc numero os batalhões de 
voluntários c de ofilciaes que foram de Plymouth, c não ha duvida que esta força, 
se for bem dirigida, valcndo-sc da vantagem incalculável que lhe resulta das for- 
tificações existentes na ilha, e sobretudo da fortaleza de S. João Baptista, quo 
bc reputa quasi inexpugnável, c que se acha provida de artilheria c petrechos, 
será suífieiente para repcllir a aggressão. 

Pede, porém, a re*]>on*abilidade que sobre nós reeáe, quo declaremos que «is 
liabitautes da ilha teem manifestado jH-la maior parte dhpoaiçoV.» desfavoráveis 
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ao governo, o que o modo por que tem caiado até agora organizado esse goyerno 
não merece toda a confiança. 

Portanto, estamos cheios do maior cuidado emquanto nos nílo constar eme o 
conde de Villa Flor o os officiacs de estado maior que com clle sairam do Havre 
no dia 5 do corrente effeituaram o seu desembarque, augmentando-se ainda mais 
o nosso susto com a noticia da desgraça que hontein se recebeu do haver caldo 
nas mios dos cruzadores portuguezes um navio cm que se achava embarcado o 
benemérito e valoroso major Bernardo de Sá, que se expoz, assim como o conde 
de Villa Flor, e seus companheiros, ao maior do todos os riscos, tentando forçar 
o bloqueio. 

A vista do que acabftmos do expor, facilmente reconhecerá vossa magestado 
imperial a. que ponto se augmentam os nossos embaraços pela falta absoluta de 
embarcações armadas com as quaes se possa, se não adquirir a superioridade, ao 
menos manter sobretudo, se for duradouro, o cerco da cidade de Angra; e ouanto 
o auxilio de algumas embarcações brazileiras ou pelo menos a permissão ao nos 
valer das fragatas que ha tintos mezes estilo ociosas cm Falmouth, teria sido útil. 
Por este motivo nos atrevemos a pedir a vossa magestado imperial que, a titulo 
do venda, de empréstimo, ou de qualquer outra maneira, nos forneça as embar- 
cações de guerra, que só assim podemos haver. 

Terminaremos assegurando a vosta magestado imperial que nos não temos 
descuidado de tentar todos os meios para obter b empréstimo que vossa mages- 
tado imperial nos mandou eontrahir, e sem o .qual não será possível sustentar 
nem mesmo a attitudo que até aqui conservámos. Alguma esperança concebemos 
de que as nossas tentativas não sejam baldadas, porém sobre isto nos reservámos 
a informar a vossa magestado imperial quando se realisem estas esperanças. 

No meio do tantas o tamanhas adversidades, temos ao menos a ventura de 
poder assegurar a vossa magestade imperial que a nossa amada e augusta sobe- 
rana gnsa da mais perfeita saúde e continua a desenvolver de dia cm dia as mais 
amáveis qualidades, tornando proveitosos os bem dirigidos desvelos das pessoas 
incumbidas da sua educação. 

Por esta occasião não podemos refrear-nos de declarar a consternação que nos 
causa o receio da próxima partida de suá magestade fidelíssima para o Brazil, a 
qual no momento presente, quer se considere pelo quo diz respeito á nação por- 
tuguesa, quer aos gabinetes estrangeiros, não pode deixar de ter cm nossa hu- 
milde opinião as mais funestas consequências. 

A muito alta e muito poderosa pessoa de vossa magestade imperial guarde 
Deus muitos annos, como desejamos c havemos mister. Londres, 20 de junho de 
1$29.= Marquez de Pahnetta= Marquez de Yalença=Jo8é António Guerreiro. 

Ninguém ignora quanto é difficil avaliar as discussões parlamentares por sim- 
ples extractos, porque as folhas periódicas e opúsculos da epocha quasi sempre 
desenvolvem, resumem ou interpretam a argumentação dos oradores conforme as 
conveniências politicas do grupo quo representam. A imprensa ingleza, quando 
dou noticia do caloroso debate nas camarás legislativas do seu paiz em 1 e 19 do 
junho de 1829, sobro os negócios de Portugal, seguiu idêntica norma de procedi- 
mento, omittindo tchlgs o torys os trechos mais essenciaes da parte adversaria ; os 
jornalistas portuguezes traduziram e cominentaram também segundo melhor enten- 
deram, do forma que, para supprir quaosquer lacunas, escolhemos escriptos de 
ambos os partidos, único recurso consentâneo no plano d'csto repositório, e assim 
poder-sc-ha fazer o indispensável confronto das ideas de uns c outros impugna- 
dores. 

X>el>ates no parlamento britannieo 

Historia o analyso d*e«to dtscassfto o das clronraatuncio* qoe a motiTaram 

Posto que, a muitos portuguezes seja familiar a lingua ingleza, cm quo estas 
discussSes correm publicas, e dos mais importantes discursos que n'ellns se fize- 
ram esttjam também publicadas mui fieis traducçScs portuguezas, julguei todavia 
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fazer bom serviço aos meus compatriotas, principalmente aos que ainda gemem 
sob o pesado jugo do tyranno, cm lhes dar d'estas discussões parlamentares um 
extracto breve, mas fiel e circunstanciado, por onde a todos chegasse o conheci- 
mento do estado de nossas cousas, sem os esperançosos enganos do desejo nem 
os demasiados temores do acovardamento e desanimação. Á perfídia com que o 
governo do usurpador fez publicar na Gazeta rf« Liéboa um extracto infiel e mu- 
tilado do uma (Testas sessões, me confirmou ainda mais na convicçlo de tio 
urgente necessidade. Darci, pois, cm breves palavras a historia c os termos 
d'c&8cs memoráveis debates, c acaso lhe juntarei algumas reflexões e extractos 
dos documentos officiacs publicados pelo governo inglez o relativos ao presente 
objecto, só tanto quanto é necessário para dar clara idéa de objecto de tanta 
monta. 

Fez-se il face da Europa, c Portugal o viu com seus olhos, que apenas o in- 
fante D. Miguel se declarou usurpador, o ministro inglez, assim como todos os 
outros embaixadores das potencias, se retirou de Lisboa, estigmatisando assim com 
o ferrete da reprovação c anathema de todos os soberanos da Europa aquella exe- 
cranda e nunca vista usurpação. Emigrou uma quantidade immensa de portugue- 
zcs fieis do todas as classes, e foram bem recebidos em Inglaterra. Yeiu um em- 
baixador do D. Miguel e não foi acceito como tal, nem apresentado na corte, nem 
admittido por ministro nenhum de sua magestade britanníca. Chegou do Brazil a 
senhora D. Maria II, c desde o momento de seu desembarque recebeu todas as 
honras de soberana c o tratamento de ai liada por todas as auetoridades das terras 
)or onde passou, c finalmente de sua magestade britaiinica, em pessoa, foi rece- 
ida na corte como a minha reinante de Portugal, c tratada eom o respeito devido 
á sua qualidade de soberana, mas com particular affocto da parte do generoso 
monareha seu mais fiel e mais antigo alliado. 

Apesar de todas estas demonstrações publicas, apesar da manifesta vontade e 
particular affeiçao de cl-rei, o ministério, eomtudo, se negou com subterfúgios ri- 
dieulos e pretextos vãos a cumprir os tratados que comnosco tem ha tantos sécu- 
los, e as obrigações mais recentes que especialmente contrahira n'esta mesma 
quest?\o pelas estipulações em que entrara, conjimctaincnte coin Áustria, nas con- 
ferencias dçVicnna em outubro de 1827 c de Londres cm janeiro de 1828, fal- 
tando por este modo ás promessas feitas c obrigações contrahidas com D. Pedro IV, 
rei de Portugal, a palavra dada a D. Pedro, imperador do Brazil, ás obrigações 
tácitas mas positivas contrahidas com a nação portugueza, ás que ha tanto con- 
trahira com D. João VI, e violando emfim tudo quanto entre os homens e diante 
de Deus ha santo e sagrado. 

Este procedimento do ministério britannieo, altamente vituperado de toda a 
Europa, fortemente reprovado de toda a generosa nação ingleza, que nunca deixou 
de tomar na causa de Portugal o vivo interesse de alhada fiel c amiga constante, 
que por todos os actos directos c indirectos da augusta personagem que a cila 
preside se vê que é repugnante a seu magnânimo coração, nobres e elevados sen- 
timentos ; este proceder do ministério britannieo em eontradieçao com todo o es- 
pirito c opinião de Inglaterra, desde seu mais alto até o mais Ínfimo de seus 
membros, excitou a indignação do parlamento, que desde o principio da «ctual 
sessão manifestou em nome da nação sua dcsapprovação de procedimentos tão il- 
legacs c indecorosos para a Gran -Bretanha. - • 

Metteu-se, porém, no meio a questão eatholica, que absorveu toda a attenção 
publica, c o ministério, aproveitando-se d'cste momento, continuou cm sua mar- 
cha reprehensivel e decididamente opposta á vontade c desejos da nação que go- 
verna. Então sueeedeu o horrível attentado chi Terceira, a cuja primeira noticia 
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desculpável. Os próprios jornaes ministeriaes se calaram, c um ou dois periódicos 
de Londres que são pagos pelo visconde de Asscca para dizerem injurias á rainha 
fidelissima o a seus leaes súbditos, para elogiarem as atrocidades do usurpador, 
c os qnaes são altamente desprezados da nação ingleza, até esses não tiveram 
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que dizer a favor tf'aquclle attentado da Terceira, de que ainda hoje se pejam os 
verdadeiros inglezcs que prezam a honra e o bom nome da sua pátria. 

É preciso advertir aqui, cm abono da verdade e fazendo justiça aos minis* 
tros inglezcs, que nenhum cTclles approva o escandaloso proceder de D. Miguel, 
nem desculpa seus nefandos crimes, nem deixa de conhecer seu caracter pérfido 
e abominável; mas têem sido illudidos por um monstro de ingratidão, que, de* 
vendo tudo quanto é a Portugal, ó o maior o mais sanguinário inimigo de Portu- 
gal. Este homem perverso, irritado de que em 1820 a nação portuguesa o nSo 
quizesse acecitar por vice-rei e bachá absoluto, cujos poderes obrepticiamento tinha 
extorquido & timidez do animo do senhor D. João VI; estimulado de que em 1824 
o partido leal e amante do rei o não deixasse consummar a traição parricida cm 
que tinha conspirado com o infante D. Miguel; vexado, qmfim, de que em 1827, 
apesar das intrigas do bispo de Vizcn e de outro ministro de horrorosa e deplorável 
memoria, lhe não deixassem tomar o cominando do exercito c destruir com elle 
a carta c a auetoridade do senhor D. Pedro IV, a quem tem irreconciliável ódio; 
este homem, indigno do honrado nome inglez, tem enganado constantemente o 
ministério britannico e o tem estimulado o posto de m& fé contra o partido leal 
portuguez. Por ter residido longamente em Portugal e o supporem versado nos 
negócios de nosso paiz e bem informado de tudo o que n'cllc se passa, facilmente 
o acreditam. Esto homem, que cm 1817 assassinou o único general portuguez que 
nós tínhamos, pelo ciume de sua gloria e do amor que os portuguezes lhe vota- 
vam, coinplicando-o cm uma conspiração imaginaria, que, se em alguma parto 
existiu, nào entrava de certo n'clla o i Ilustre general portuguez; este nosso cruel 
inimigo tem feito crer ao ministério britannico que a nação portugueza toda quer 
a D. Miguel, que o partido leal é um partido disfarçado que n?io quer senão fazer 
uma republica, e outras ridículas mentiras, que cm Portugal, sobre indignação 
excitam riso, mas que n'um paiz estrangeiro recebem credito de quem não ouve 
pessoas melhor informadas nem gosta do as ouvir. Apesar de provas tão eviden- 
tes como sito as de verem exilados o proscriptos o marquez de Palm cila, o conde 
doVilla Real c tantos outros fidalgos que se oppozeranvá constituição do 1822; 
de verem grande parte da primeira nobreza, bispos, clero, religiosos, magistrados, 
pessoas de todas as classes, jerarchias e opiniões, umas mi proscripção, outras no 
exilio, outras nos cárceres, muitas emfim no cadafalso testemunharem com tantos 
sacrifícios, sellarem ate com seu sangue a incontestável verdade* de que a nação 
portugueza permaneço fiel ao seu rei legitimo, e detesta o- usurpador que uma 
pequena facção, somente forte da tolerância inglcza e auxilio hespanhol, sustenta 
no tlirono ; apesar de tudo isto, fecham os olhos á verdade, c não querem confes- 
sar que se deixaram illudir por elle. Talvez o ministério inglez já hoje conheça . 
que a nação portugueza detesta D. Miguel, mas não quer ainda confessar que se 
enganou. 

N'aqucllas ideas e supposição tinha mandado um embaixador extraordinário 
ao senhor D. Pedro para o induzir a ceder dos direitos seus e de sua augusta filha, 
reconhecer D. Miguel com condição de que elle casaria com a senhora 1). Maria II 
e daria geral amnistia a todos os leaes por sua causa compromettidos. O senhor 
D. Pedro rcpcllíu, como á sua dignidade e nobreza de alma convinha, tão inde- 
cente proposição, solemnemente declarou que nunca transigiria com o usurpador ', 
e agora acaba de reiterar esta solemne promessa & face de todo o mundo cm seu 
discurso da abertura da sessão ordinária das camarás brazilciras *• 

K'estc estado de cousas o ministério inglez, incerto em suas deliberações a 
respeito de Portugal, sem vontade do auxiliar a causa legitima, sem animo de 
proteger abertamente a usurpação, envergonhado do que tem feito, receioso da 
opinião de toda a nação ingfeza, que o aceusa c reprova seu procedimento para 
comnosco, corrido dos vitupérios c affrontas de que toda a Europa justamente o 
cobre, contido e subjugado pela deliberada e conhecida vontade do animo real, 

* Transcreve o diuewrso da depntnefto portugueza pretidida polo coude de Sabugal e a * 
repjiorta do imjiormlor, que jil iiioneioiínmofi nVste tomo, pag. 102 e 1H3. 

* tiegue a falia «lo inc»uu> goberauo pronunciada na abertura da a?*ciublca legislativa eui 
3 de maio. 
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vacilla cm seus projectos c não assentou (apesar do tudo o .que se diz c pretendo 
lazer crer) no systcina de politica quo lho cumpre seguir a respeito de Portugal. 
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Tal é e com pouca differença era o estado dos nossos negócios quando a in- 
dignação publica, tendo chegado ao mais alto grau, os pares do reino c deputados 
inglczcs, como órgãos legítimos da nação, julgaram de seu dever instituir um 
exame publico d f estes negócios, e abrir (para assim dizer) devassa sobre o proce- 
dimento myôterioso e inexplicável do governo a respeito de Portugal. Com cffeito, 
lord Holland na camará dos pares e o muito honrado sir James Mackintosh na 
dos communs, anniinciaram que iam fazer uma indicação sobre esta grave maté- 
ria, exigindo do ministério todos os documentos a ella relativos para desaggravo 
do credito nacional e justificação ou censura do mesmo ministério. 

Concluiu-sc cmfim a questão catholica, cm que o governo cedeu de sua antiga 
c inveterada teima, adoptando a opinião geral da nação e das camarás (que nW 
paiz como Inglaterra sempre vem a triumphar por fim) ein favor dos catholicos, 
apesar dos sentimentos e opiniões pessoaes do duque de Wellington, de mr. Peei 
c outros membros d'ellc; e no 1.° de junho sir James Mackintosh apresentou sua 
indicação a respeito de Portugal, que sustentou, abrindo a discussão com um longo, 
profundo c enérgico discurso, em que estabeleceu todos os princípios, narrou to- 
dos os factos e desenvolveu todas as circumstancias da actual questão de Portugal. 

Este memorável discurso, que tanta honra faz ao nobre e generoso coração do 
orador como a seus vastos conhecimentos c profunda e sã politica; esta enérgica 
defeza da humanidade opprimida, que, pronunciada a favor da independência e 
liberdade portugueza, ó todavia eminentemente britanniea cm sentimentos e prin- 
cípios, foi já traduzida e publicada em portuguez na sua integro, e portanto julgo 
escusado repetil-a aqui. 

Para não quebrarmos, porém, o. fio d'esta narrativa, direi que o nobre orador 
primeiramente fez ler as passagens dos discursos do throno na abertura e encer- 
ramento da sessão de 1828 e abertura da presente de 1829 ! , ein que sua mages- 
tade britanniea declara que & sabedoria do senhor D. Pedro competia adoptar o 

3uc mais acertado fosse para restabelecer a paz e segurança de Portugal. Faltando 
epois na politica geral de Inglaterra, que aceusou de falsa c errada, vein á ques- 
tão principal, a portugueza. Mostrou que lia cinco séculos e meio está Portugal 
ligado com Inglaterra sem nunca lhe haver custado uma guerra ou perigo d'ella, e 
havendo sido já três vezes invadido por lhe permanecer fiel. Que esta antiquís- 
sima alliança o tal, que faz parte do systema da Europa. Que este antigo alliado 
da Inglaterra está suecumbido á usurpação de um monstro, e que seu legitimo 
soberano, por Inglaterra reconhecido, por ?l-rci da Gran-Brctanha estimado e fes- 
tejado, está todavia privado de sua coroa c implorando o auxilio de seu único al- 
liado. Que a Inglaterra, concorrendo para que D. Pedro se fiasse n'nquclle mal- 
vado, teudo tomado parte trio activa nos arranjos de Portugal, está obrigada a 
soceorrer sua legitima rainha c a expulsar o intruso. Sir James Mackintosh exige, 
pois, todos os documentos relativos aos negócios de Portugal, para que se veja 
qual tem sido o proceder do ministério. Passa depois a fazer um resumo circun- 
stanciado de todos os acontecimentos, para explicação dos quaes pede aquelles 
papeis ao governo; começando desde o tratado de agosto de 1825 até ao attentado 
da Terceira em 1C de janeiro do corrente mino de 1829, mostrando claramente 
que a Inglaterra sempre interferira nos negócios de Portugal, e que nVstc nego- 
cio actual tanto interferira, que se ligara por esses actos a não poder abster-se de 
interferir agora em favor da justiça. Expoz depois ns atrocidades do monstro 
usurpador da coroa, seu ódio á Inglaterra, seus crimes, sua perfídia; c concluiu 
com uma indicação para que se apresentassem aquelles mencionados documentos. 
A aceusaçoes tão fortes, t?.o provadas, tão inneguvcis, pouco ou nada havia 
que rc8]H>ndcr. 

Mr. Peei, o ministro que se achava presente, mui bem o conheceu; mas, ape- 
sar da intima convicção de sua alma, foi obrigado por sua posição a defender o 

1 Copfn o trecho com rcferoiirin n Portugal, ijiic jmblieAtuos n 'outro lognr. 



350 

governo. Fcl-o cm um longo discurso, cm que inanifestamcnto so viu a lueta dos 
sentimentos internos c clara convicção do homem honrado e leal servidor de cl-rei 
seu amo com o dever de circumstancia que n'aquclla occasião pesava sobre ello. 
N'cstc discurso tratou de sustentar o principio da não interferência o melhor quo 
pôde, do illudir a questão das obrigações dos tratados, e não menos estrictos deve- 
res que resultaram das convenções o protocollos de Vienna e Londres do 1827-1828. 
Declarou que o systcma do governo britannico era permanecer neutro n'esta ques- 
tão do Portugal, para o quo deu suas rasftes o melhor que pode, que não foi bem; 
mas declarou positivamente o cm formaes palavras que Inglaterra tinha reconhe- 
cido a senhora Z>. Maria II como rainha de Portugal; que era uma indignidade e 
deshonra para Inglaterra que D. Miguel não cumjwisse a$ estipulações que tinha 
contraindo sob a saneçao delia; tratou a D. Miguel como usurpador, declarou que 
seu governo era um governo de facto, c que Inglaterra o nílo reconhecia scnSo 
oonio tal. Quanto ao horrível attentado da Terceira, mr. Peei procurou desculpar, 
ou pelo menos disfarçar, a responsabilidade do ministério, allcgando o principio 
da neutralidade, que não permittia sair uma expedição militar dos portos de uma 
nação neutra, e procurando lançar sobre os ministros portuguez e orazileiros, e 
seu proceder n'cstc caso, uma parto do ódio que tal attentado excitou. Nilo bc 
podendo comtudo negar á apresentação dos documentos requeridos, acabou con- 
vindo cm sua publicação. 

A este discurso, todo incoho rente e cheio de absurdos, que, apesar dos talentos 
do ministro, não podiam deixar de existir, vista a repugnância da verdade, da 
justiça o da intima convicção do orador com o que era obrigado a enunciar, res- 
pondeu o celebre deputado mr. Brougham, reitor da universidade de Londres, o 
um dos mais famosos escriptores e oradores inglezcs. 

Mr. Brougham começou distinguindo claramente c estabelecendo a idéa pre- 
cisa das palavras interferência e não interferência de que o ministro tinha abusado, 
confundi ndo-a c embaraçando-a por assim lhe convir. cO principio da não inter- 
ferência (continuou ello dizendo) era uma regra geral, mas não sagrada e infle- 
xível; que havia casos cm que esta regra tinha excepções, o que o estado de um 
paiz podia chegar a tal ponto de anarchia (como o em que agora se achava Por- 
tugal) que fosse indispensável aos outros governos o optar entre um dos partidos 
e desviar-sc da neutralidade. Que, porém, o do quo clle aceusava o ministério 
não era de não querer interferir, mas de haver interferido, e que lh'o fa provar i. 
E aqui discorreu por toda a serie de innegaveis interferências que Inglaterra exer- 
ceu cm Portugal desde a outorga da carta trazida por sir Charles Stuart até ao es- 
tabelecimento da regência de D. Miguel, t Tendo feito tanto (continuou clle), tínha- 
mos nós liberdade de parar? Tendo sido nós os auetores do que cm Portugal está 
acontecendo, causadores das desgraças que o afHigem, não estamos nós obrigados 
a ir salval-o? Os que padecem nas garras de D. Miguel, padceom por haver se- 
guido nossos conselhos, padecem por nossa causa; o portanto estamos obrigados 
a interferir em favor d'cflcs, para o que não precisámos exércitos nem armadas, 
basta o peso de nossa influencia c a auetoridade do nosso nome». Continuou di- 
zendo que tinha ouvido com muita paciência a falia de mr. Peei, mas que nem 
uma só palavra achava nVlla que podesse justificar o governo e responder aos 
argumentos de sir James Mackintosh. Tratou depois do attentado da Terceira, o 
provou exuberantemente que n'csto caso o governo inglez tinha interferido, mas 
em favor de D. Miguel o contra a senhora D. Maria II ; o concluiu dizendo quo 
é verdade que ellc amava ainda mais a paz e a integridade dos princípios do quo 
detestava a tyrannia de D. Miguel, c que antes desejava quo o castigo de tama- 
nho facinoroso lho fosse dado por quem justa, legal c devidamente lh'o podo o 
deve dar, quo é a nação que ellc tyrannisa o opprime ; mas que, todavia, os cri- 
mes de D. Miguel e os padecimentos do povo portuguez, c a intorferencia atô 
aqui exercida jn>r Inglaterra lho dão a cila direito do interferir agora c do o des- 
penhar da altura a que por tantos crimes subiu. 

Mr. TIuskis8on 9 depois do varias observações, concluiu apoiando a proposição 
de sir James Mackintosh, para que se apresentassem os documentos pedidos, t Ap- 
pareça (disse clle) ap)iareça D. Miguei i\ face da Europa cm sen verdadeiro ca- 
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íaclcr, n'cssc caracter cm quo para todo o sempre o estigmatisará a posteridade. 
Quanto mais conhecido for esse malvado, mais probabilidades terá o infeliz Por- 
tugal de ser libertado do sua horrível dominação». 

Mr. Gurney apoiou também a indicação, e aceusou o governo de pretender 
ainda* arranjar o incestuoso casamento do usurpador com a legitima rainha, com 
escândalo da humanidade, da religião e da moral. 

Mr. Peei respondeu que o governo britannico não tinha recentemente feito 
proposição alguma para se effeituar o complemento doa esponsnes entre D. Miguel 
e D. Maria, nem cm nenhum tempo fizera tal proposição, excepto quando havia 
conformidade c cordial cooperação do imperador do Brazil para isso. Desde o mo- 
mento que o imperador declarou oppor-se a este casamento, todas as negociações 
da parte do governo inglcz a este respeito cessaram. Nem jamais se renovariam 
senão com pleno consentimento e cm cooperação com o imperador do Brazil. 

Lord Palmcrston, em um brilhante e eloquentíssimo discurso, sustentou a mo- 
ção, aceusou asperamente o governo, expoz os direitos de D. Maria, os crimes 
do usurpador o a cstricta obrigação em que a Inglaterra se. tinha constituído de 
interferir cm favor do soberano legitimo e contra a usurpação. 

Estando traduzido c publicado em portuguez este eloquente discurso, dispen- 
sa-me de deduzir mais por extenso sua matéria. 

O chanccller do excliequer, como membro do ministério, tratou de o desculpar 
com os perigos c receios de uma guerra, quo o governo devia evitar e que podia 
ser prejudicial a Inglaterra. 

E com esta pueril dcscplpa este único orador defendeu o governo. Tal é a 
força da opinião publica em Inglaterra sobre este assumpto, tão unanime 4 cila, 
que ninguém mais em toda a camará, nem os membros mais ministeriaes se atre- 
veram, a justificar não digo, mas nem sequer a desculpar o governo. 

Nem os mesmos ministros fallaram contra a moção, que unanimemente foi ap- 
provada. 

Tal foi o resultado da primeira discussão do parlamento sobre os actuaes ne- 
gócios de Portugal. D'clla se viu quo é impossível resistir á opinião era um paia 
onde cila tanto impera, e que, seja qual for a má vontade do actual ministério, 
elle não tem força para proteger D. Miguel. A immediata discussão na camará 
dos pares o acabará de demonstrar. 

Bor«Mt*tM i|mnta4M ptU atiMerlt Imftts 

Forçado pela unanimidade de votos da camará dos communs a produzir os 
documentos das negociações com Portugal, o ministério apresentou 'em ambas as 
camarás (mas só á dos pares no dia 19 do mesmo mez de junho) os referidos pa- 
peis, sendo integras de uns, extractos de outros, e supprimindo completamento 
muitos d'cllcs. Darei, para informação do leitor portuguez, uma idóa ou resumo 
suecinto d'cstcs documentos interessantes. 

Consta esta collccçãò de documentos de seis partes. A I contém extractos mu- 
tilados da correspondência do governo inglez com sirW. A'Court e sir Charles 
Stuart a respeito da outorga c juramento da carta. N'csta parte é notável o ex- 
tracto n.° 7, cm que se vc manifestamente o conselho dado á nação portugueza 
de acceitar a carta. 

A li parte contém os protocollos de Vicnna e mais papeis officiaes relativos A 
volta do infante D. Miguel c sua regência. N'csta parte é digno de especial atten- 
ção o officio do príncipe de Mcttcraich ao príncipe de Esterhaxy (appenso 6 ao 
incluso A em n.° 15), em que dá parte da conferencia de sua magestade o impe- 
rador de Áustria com o infante, na qual solemnementc e espontaneamente lhe 
prometteu quo havia de guardar a carta ; da conferencia d'ellc príncipe de Metter- 
nich com o mesmo infante, e outras particularidades que mostram a má fé, hypo- 
erísia e perversidado d ? anuella alma traidora. A carta de 19 do outubro de 1827 
do infante ao senhor D. Pedro IV é já conhecida em Portugal, assim como a da 
mesma data á senhora D. Izabel Maria, então regente, mas não é tão conhecida 
a quo ello escreveu a sua magestade britannica em igual data (appenso 3 ao in- 
cluso B cm n.° lõ), em que lhe participa ter neecitado a regência e logar-tenencia 
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do reino, e declara, formaos palavras, que o fim que st propõe è (clis ello) de manter 
invariavelmente a tranquUlidade e boa ordem em Portugal por meio das instituições 
outorgadas peto imperador e rei meti irmão; instituições qtie estou firmemente resol- 
vido a fazer respeitar» 

O protocollo do Vienna do 23 do outubro do mesmo anno 1827 é notável pela 
communicaçao official que n'cllc foz o príncipe do Mottornich, do quo sabia quo 
tinham sido mandados a Paris vários agentes dos rebeldes portuguezes para pro- 
curarem ali ter acccsso ao infante para tratarem com ello do uma insurreição quo 
se havia do fazer em Portugal a fim de destruir a constituição o proclamal-o rei ; 
o que ello príncipe do Mcttcrnich sabia também por Hcspanha quo existia este 
criminoso projecto. Acrescentou mais o príncipe que o próprio infante fora ojprí- 
metro que lhe foliou dos receios que n'este ponto tinha, e que lhe mostram grande de- 
sejo de que se adoptassem meios capazes de o prevenir. 

A proposta do príncipe de Mcttcrnich c decisão dos ministros conferentes se de- 
cidiu pedir ao infante que escrevesse a sua magestado catholica, inforniando-o do 
sua resolução, o pcdindo-lhc que tomasso medidas para conservar a tranquillidado 
da península, e fazer saber aos emigrados quanto clle infante desapprovava seus 
criminosos projectos. Esta carta nito ó conhecida cm Portugal senão de mui pou- 
cas pessoas, e não será inútil transcrcvel-a aqui por inteiro *• 

A III parte d'cstcs documentos contém officios de sir Frcdcrick Lamb escriptos 
do Lisboa sobre os procedimentos de D. Miguel ali. A primeira cousa que salta 
aos olhos n'csta parto o que nem um só officio, nem um extracto, nem uma linha 
80 publicou dos despachos que a sir Frcdcrick escreveu o ministério inglcz ! Qual 
será o motivo? Creio fácil adivinhal-o. Estes documentos nada conteem que todo 
o publico portuguez não saiba. Só advertirei no incluso cm n.° 28, quo é traduc- 
ção da pretendida representação da nobreça a D. Miguel, pedindo-lhe que se faça 
.rei, a calumniosa obropçâo com que n'cstc infamo papel se inseriu aleivosamente 
o honrado o illibado nome do marquez do Valença, que, por se não querer aviltar 
a fazcl-o, foi proscripto, exilado, c confiscados seus bens pelo usurpador. Sei eu, 
sabe todo Portugal, sabe D. Miguel que o marquez de Valença não assignou tal 
papel. Mas quem o para que inseriu seu nome n'csta traducção inglezat 

Na parto iv se incluem as communicaçòos com o marquez de Barbaecna sobre 
o auxilio pedido A Gran-Bretanha a favor da senhora 1). Maria II. A primeira 
d'e8tas notas (n.° 35) é do dito marquez ao condo de Abcrdecn, c julgo impor- * 
tinte dal-a aqui por extenso 4 . 

Este monumento, quo será eterno o ha do passar A historia, do zelo c cfficacia 
dos que têem tratado a causa da soberana c do povo portuguez, basta per si para 
desmentir todas.as calumnias e intrigas com que mal intencionados e mal informados 
pretenderam por nódoa em seu credito. A resposta do conde do Abcrdecn 6 frívola 
e não contém senão o que em phrase vulgar chamamos desculpas de mau pagador. 

A v parto dVsta collccção incluo as communicaçoes do duque de Wellington 
com os marquezes de Barbaecna o de Palniclla sobre as tropas e deposito de Ply- 
moulh, ctc. 

D'estes officios 6 patente a boa fi com quo o ministério britannico insistiu em 
chamar expedição contra a Terceira o regresso do emigrados portuguezes, que, 
havendo saido do uma parte de Portugal oceupada pelo usurpador, voltavam a 
outra que permanecia fiel a sua legitima soberana. Também por ellcs c manifesto, 
c cspeciahnento pelo despacho de 20 de dezembro do 1828 do marquez de Pal- 
mella ao duque de Wellington (incluso 10, A, cm n.° 37) quito fal^a o calumnio- 
Rumentc o dito marquez de Palmclla foi aceusado do haver enganado o governo 
inglez sobre o destino que levavam as tropas embarcadas cm Plymouth. N'csto 
officio ello lhe declara positivamente que ó para a Terceira, para a Terceira su- 
jeita A sua auetoridade, que sua magestade fidelíssima manda aquelles súbditos seus. 
Nenhum homem que ainda tenha nas veias um resto de sangue portuguoz poderá 
ler o officio do marquez de Palmclla de 28 do dezembro de 1828 o resposta do du- 
que de Wellington de 30 do mesmo, e a réplica J marquez cm 2 de janeiro (12.°, 
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13.° o 14.? incluso cm n.° 37) sem estremecer de despeito, vendo tao acintosa per* 
sistoncia na injustiça de uma parte c tão nobre pcrucverança e dignidade de. ou- 
tra. A vista d'estcs tres documentos nenhuma duvida pódc restar do que é mani- 
festamente falso o dizer-se (como, por exemplo, no Times se asseverou) que o 
procedimento do embaixador portuguez nâo fora franco, leal e eminentemente 
verdadeiro. Os emigrados iam para a ilha Terceira, para a ilha Terceira se de- 
clarou que iam, e ó preciso faltar impudentemente. á verdade para asseverar que 
se havia fingido mandnl-os para o Brazil levando o destino dos Açores. 

A vi c ultima parte d 'estes documentos contem a correspondência do capitão 
Walpolc com o general Saldanha, que assaz tem girado na Europa para eterno 
opprobrio, nâo de certo dos portuguezes. O protesto do general Saldanha foi omit- 
tido pelos ministros ! ! ! 

DUt«s*t« ba (oun é— p«rt« 

Tal 6 o resumo do que se contém na collecçâo de documentos apresentados 
pelo ministério cm ambas as camarás do parlamento, em execução do que na dos 
coiumuns unanimemente fora vencido. 

No dia 19 de junho o condo de Abcrdecn poz sobre a mesa da camará dos 
pares esta collecçâo, c por este motivo começou uma discussão espontânea e nâo 
esperada, que mais mostra qual é cm Inglaterra a geral opinião sobre estes ne- 
gócios em todas as classes. 

O marquez de Clanricardc começou expressando seu pezar de que o governo 
não tivesse communicado mais cedo ao parlamento toda a informação que a este 
respeito havia. Que nunca as relações estrangeiras de Inglaterra reclamaram mais 
a attcnçao do parlamento do que agora. E aqui o nobre lord fez a comparação do 
estado da politica inglcza no ministério de mr. Canning com o actual. «No pri- 
meiro (disse ellc) nossos conselhos eram respeitados, agora todos os menoscabam 
e desattendem. Parecera odioso talvez estabelecer esta comparação ; mas involun- 
tariamente salta aos olhos da nação que o ministério actual se desviou do systema 
de politica adoptado por seu illustre predecessor. Em vío se esforça o governo 
por justificar seu procedimento a respeito de Portugal com a doutrina da nâo in- 
terferência. Esta doutrina é s?i c prudente, mas tem excepções em sua pratica 
geral ; demasiadas vezes nos temos afastado d'clln antes dos tempos de D. Miguel 
para só ,agora sermos tao cstrictos em sua observância em proveito d'esse usur- 
pador. E claro, pois, que a Inglaterra só adherc a estas doutrinas em favor d'este 
perverso, pois tão claramente d'cllns nos desviámos fazendo fogo sobre os súbditos 
de D. Maria na Terceira». O nobre marquez proseguiu que desejava saber qual 
era a intenção do governo a respeito de 1). Miguel. Pretenderiam elles reconhe- 
cel-o? Giram rumores da mais escandalosa natureza a este respeito; que o go- 
verno britannico trata de efleituar o casamento de D. Maria com o usurpador da 
sua coroa. «Confio (acrescentou), para honra de Inglaterra confio ainda, que este 
rumor nâo seja verdadeiro; mas, a sel-o, direi que procedimento de mais profli- 
gada c abominosa natureza nunca foi sanecionado pelo gabinete britannico». 

Lord Abcrdecn sustentou, em resposta, o principio da írôo interferência e neu- 
tralidade; disse que o fatal acontecimento da Terceira fora dura consequência 
d'cstc principio; que o governo inglez nâo tinha parcialidade alguma para com 
D. Miguel, mas que somente queria ser neutro na contenda. Que quanto ao ca- 
samento da rainha com D. Miguel, esta medida nâo era proposta pelo governo bri- 
tannico, ainda que a julgava própria a conciliar os partidos, etc. 

Lord Holland, depois do combater vigorosamente os princípios o politica geral 
do governo, de expor sua irreflexâo c impropriedade a respeito dos negócios do 
Oriente, veiu cmfim á questão portugueza. «Quanto a Portugal (disse elle) nao 
entrarei minuciosamente n'oste ponto. Ainda que mui profundamente se interessa 
o meu coração í^este objecto, nao estou comtudo preparado para instituir uma 
aecusaçao formal ou censurar declaradamente o ministério por seu proceder; mas 
devo dizer que n'estc, assim como em todos os outros pontos, todas as nossas es- 
peranças falliram, c as consequências (VcBto fallimcnto (ou procedesse elle do nos- 
sos actos ou nâo) foram taes, que nâo ha homem que preze a honra, a salvação 
e o credito do Inglaterra que a* nâo deplore com profunda magua. Fora com es- 
li 



« 



864 

ms tolices do não interferência com Portugal. O que é toda a historia de Ingla- 
terra senão uma serie de interferências cm Portugal? VA o nobre conde (de Aber- 
decn) dar busca a todos os arckivos da sua secretaria; traga o meu nobre amigo 
(duque de Wellington) á memoria os suecessos acontecidos cm sua vida, e que 
venham faltar depois, se quizerem, em não interferências com o governo de Por- 
tugal. Nós temos interferido na suecessão ao throno o até em mudanças de minis- 
tros. Em summa, a nossa historia toda é a historia das interferências cm Portu- 
gal. Todavia o nobre lord (Àberdccn) prometteu duas cousas A camará o arino 
passado. Uma foi quando aqui veiu suspirando por occasião opportuna de explicar, 
com segurança, todas as transacções o expor todos os projectos do ministério, o 
asseverando que, apenas essa occasião chegasse, o governo se explicaria de ma- 
neira que ainda em cima havia do receber o applauso e approvação do parlamento. 
Â outra cousa que o nobro lord nrometteu á camará foi quo o governo havia de 
manter a mais cstricta neutralidade. Quanto á primeira é forçoso dizer que o no- 
bre lord não remiu seu gage. Sc queria ser cohercntc, devia ter-sc opposto a to- 
das as indicações para communicação de documentos ató se achar prompto para 
dar explicações plenas o para conimunicar ao parlamento todas as tenções do go- 
verno n'esta matéria, o participar a s. s.* 1 os efficazes resultados da intercessíío 
britannica com os differentes ramos da casa de Bragança; e quando cmfiin essa 
occasião chegasse de tudo communiear, ellc estava obrigado, não a depor simples- 
mente uns poucos de papeis em cima da mesa, mas a dar por extenso as rasftes 
por quo os não havia apresentado antes. Muito me peza ouvir resuscitar pelo meu 
nobre amigo (lord Aberdeen) essa baixa vulgaridade, quo não tem outro nome, e 
que è muito moda desde que rebentou a revolução franceza, de pretender insi- 
nuar que todos que tomam interesso cm qualquer governo sem ser o seu, sao 
gente indigna, mais claro, jacobinos quo não aspiram senão A confusão e desor- 
dem. Espero que me concedam que ainda até agora ninguém oceupou o cargo do 
meu nobre amigo (lord Aberdeen) que tivesse em pouca monta a opinião publica. 
Quanto a Portugal, especialmente; com rasão posso dizer que se perdermos a bem- 
querença c amor d'aqucllc povo, perderemos grande parte di\ força da Gran-Brc- 
tauha. Foi sempre costume de todas as nações grandes c poderosas attenderem 
muito ao modo por que as outras nações as consideram, c não meramente ás com- 
municaçoes offieiaes de um governo para outro, nas quacs ha sempro muito me- 
nos verdade do que em nenhuns outros papeis d'cstc mundo, sendo, como do 
facto sao, pouca cousa mais que mintiras envernizadas. Cumprc-nos attender á opi- 
nião publica ; c se não fosse a gloriosa medida que o nobre duque em frente de 
mim (Wellington) projwz c conseguiu, com muito pezar lhe diria, não que tenha 
mudado a opinião de Mettcrnich, mas que inteiramente mudou a respeito d'cste 
paiz, a opiniíio nao só de todo o continente, mas de todo o mundo. E se o nobro 
duque perguntar em seu rasgado cstylo qual ó a opinião quo de Inglaterra se 
forma desde Petersburgo ató Xajjoles, ninguém, senão algum parasita, lhe dirá 
que cila não mudou para peior. E um pouco novo n'cstc paiz o ouvir fallar no 
principio de não interferência. Qual era a indole de nossos tratados com França 
c Hespanha? Estabeleciam elles que as leis fundamentaes de Hcspanha e França 
não seriam alteradas; mas lord Bolingbroke graciosa c eloquentemente disse que 
nada sabia das leis fundamentaes de França ou de Hespanha ; mas que sabia muito 
bem que o interesse da Inglaterra era que ambas as coroas d'cstcs dois paizes 
não caíssem na mesma cabeça. Igualmente não ó dos nossos interesses que a co- 
roa de Portugal esteja na de D. Miguel, ou senão, por que motivo quebrámos nós 
nossas relações diplomáticas com aquclle paiz? Depois d'csta camará ser infor- 
mada da determinação de sua magestade em manter um systema do perfeita neu- 
tralidade, nunca li papel mais para rasgar o coração do que a noticia dos suecessos 
da Terceira. (Ouçam, ouçam !) Envcrgonhar-mc-ia do designar por acontecimento 
extraordinário uma transacção manifestamente perversa: não, foi enorme, abomi- 
nável c cruel infracção do direito das gentes; (Ouçam, ouçam t) o se tal era minha 
opinião antes do ouvir o nobre conde (de Aberdeen), muito mais se confirmou essa 
opinião depois quo lhe ouvi, não a justificação, mas a exposição d 'esto aconteci- 
mento. Creio quo muitos dos pontos quo o nobre lord mencionou admittem grande 
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disputa; mas concedcr-IhV)B-hci todos, admittirci quo o nobre lonl provasse moti- 
vos do declarar a guerra no imperador do Brazil ; mas, pergunto eu, tendes cora • 
isso provado o direito de ir por por obra vossas particulares vistas a tiros de ca- 
nhão e debaixo das baterias de uma potencia amiga? Segundo a própria demons- 
tração do mesmo nobre lord, a Terceira era uma potencia tio completamente neu- 
tral como qualquer outra parte do PortqgaJ, com esta importante diferença, que 
o todo d'cssc território pertence a unia potencia cujos direitos ali não só eram de 
facto admittidos, mas também de jure reconhecidos. A Terceira era de facto ede 
jure parte do território da rainha de Portugal, e essa rainha estava no tempo em 
que tão fiital acontecimento suecedeu, debaixo da protecção d'este paiz, oojecto 
da commiseração e do respeito do soberano c do povo todo d'estes reinos, justa- 
mente devido a seu estado de desamparo e abandono. Dizem-me agora que por 
uma subtileza de direito se descobriu que os refugiados portugueses tinham com- 
prado armas de um modo indevido, e as tinham exportado sem permissão nem 
conheci me i) to do primeiro ministro! O mais que isso podia ser era inotivQ para 
uma queixa ao imperador do Brazil. Mas é muito duvidoso se nós tinbamqs di- 
reito de os impedir de largar de nossps portos ; porém, uma vez á vela e nave- 
gados, (}c certo não tínhamos direito algum de interferir com elles. Darei um hu- 
milde exemplo fTestc argumento. X.no está aqui na camará um nobre duque que 
tomou grande interesse na questão das las, mas estão presentes muitps outros 
nobres lords que certamente se lembrarão que no século passado tínhamos uma 
lei- mui louca e absurda, que encabeçava em crime capital a exportação da la c 
infligia pena de morte ao transgressor. Ora supponhumos que um francez estivesse 
a largar de Plymouth com o seu nayio carregado de la, imo ha duvida que o po- 
deríamos ter tomado c enforcado ; mas se ellc j/i fosse navegado fora da barra, 
mandaríamos nós uma frota ao Havrc ou a lirest para o capturar ou metter a pi- 
que? Demos pois (sein ° conceder) que estes perseguidos e desamparados portu- 
guezes tivessem efectivamente, einquanto em Inglaterra, oftendido as leis do paiz, 
nem por isso estávamos i;ós nnctorisados a irrlhcs no alcance depois de elles terem 
saído de Inglaterra. Certo, uma offensa que para com D. Miguel o podia sey, não é 
tamanha como a que cffcciivanicntc ataca as leis positivas d'estc paiz. Tinjamos nós 
algum direito, so porque o procedimento dos portuguezes podia causar receios a 
D. Miguel, para considerar os mares como nossos, e ir fazer executar n 'elles o que 
a nós nos parecia justo e equo? Mui nneiosamente desejara eu ouvir justificar este 
negocio da Terceira, mas em minha opinião mais e mais se mcrgullui o governo 
no lodo com suas desculpas. D. Maria foi recebida pelo soberano d'estc pajz e re- 
' conhecida de jure rainha de Portugal. Xinguem mais prpmpto que eu a reconhe- 
cer o poder de um governo de facto. E emtim chegou a occusifio de termos n^este 
paiz a auetoridade do actual ministério a favor d'cssas grandes doutrinas que ou- 
trora foram sustentadas por aquelles cuja memoria amo e respeito desde o prin- 
cipio da grande e formidável contenda que houve em França deppis da revolução, 
e do desprezo das quacs doutrinas se originaram todos os males que agora sof- 
fremos; e que males ha ahi que agora nâo sofFramos? Mas estou prompto a admit- 
tir todo o qualquer governo de meto em Portugal que não otfenaa a dignidade de 
Inglaterra nem a injurie. Xão creio, porém, que os papeis apresentados agora 
pelo ministério forneçam todos os documentos requeridos. K não sou de opinião 
que a eoherenciado governo ou os resultados do seu piweder tenham sido taes 
que auetorisem o parlamento a por nVlle tão nunca vista e plena confiança como 
ha anno e meio lhe teu; mostrado. Ignoro a natureza das negociações pendentes 
com o chefo da casa de Bragança, nas quaes tantas esperanças se fundaram. Es- 
pero c confio que se lhe nao fizeram as proposições indecentes do que ha pouco se 
fatiou. Muito folgo de ter ouvido que o nobre lord, posto que não negou que se te- 
nha feito tal proposta, negasse, eomtudo, que cila seja de origem ingleza. Surpre- 
hende-me que o nobre lonl a quiaçesse auctorisap com dizer que ella procedera de 
mr. Canning. Supponhamos que assim foi; que argumento se tira d ahi ? A aver- 
são da nação ingleza a tal união não nasce somente de sentimentos protestantes *. 

1 A uWmlhia «lu igreja protestante reputa incestuosas as imjKia* entro tio e sobrinha, e 
vice-verwi, (Xota ih andor.) 
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Sabc-sc muito bem qno nos paizes catholícos se admittem casamentos n'csso gran 
de consanguinidade. À repugnância doeste casamento nao está na consanguinidade 
de D. Miguel, está no sangue connjwc elle se manchou o deturpou, está cm seus 
crimes de usurpação e traição, está iw» desprezo o menoscabo com que esse monstro 
tem tratado quanto entre os homera ha santo, sagrado e respeitável. Por isto é 
que o povo inglez consideraria oppnobrio e eterna vergonha de que nenhuma na- 
ção, nenhum individuo jamais se poieria lavar, o entregar uma desamparada mu* 
lher nas garras de tal monstro e ]um repasto de sua vingança. (Ouçam* cucam!) 
Esse muito honrado cavalheiro (mr. Canning) mui cedo nol-o arrebatou a morte ; 
nem elle chegou a ver como D. Migrai quebrava quantas promessas fazia, quantos 
juramentos jurava. Quanto a mim nanica hei de acquicsccr á doutrina da não in- 
terferência com que tinto se blasona agora. Â historia ha de legar á posteridade 
que D. Miguel nunca houvera entraío em Portugal se nSo (ora Inglaterra e Áus- 
tria, nem tivera força para usurpar a coroa como fez, se lh'a nao dera o exercito 
britannico postado em Lisboa para manter seu poder e defender sua pessoa. Se 
tivessem tomado com D. Miguel o hhsiuo trabalho que tiveram, ametade do incom- 
modo que se deram com o partido lt^timo, para lhe mostrar que nos reprovávamos 
todos os actos que molestassem os interesses britannicos, a esta hora estaria D. 
Miguel balouçando, se nao já caído de seu throno hesterno. Nao culpo o governo 
de ter trazido as cousas ao estado premente, nem pretendo dizer, ajuizando só pelos 
resultados, que suas medidas foram todas más; mas como todas estas cousas tarde 
ou cedo se hão de explicar, e como ô-pois de tintas promessas c afiançada especta- 
çào, as consequências saíram todas centra Inglaterra, pareec-mc que seria dema- 
siado chamar aecusaçílo ao que sw £ pedif informação. Receio ter abusado da 
attcnçâo de v. s.**, c vou concluir cm poucas palavras com minha declaração do 

9uc nenhuma disposição tenho para incriminar os ministros, cuja politica domestica 
íes dá tintos títulos á gratidão da pátria ; mas achando, como acho, que o parla- 
mento n'ellcs tem posto um grau d* confiança extraordinário, que o resultado de 
suas medidas prova que cllcs nao aprecem, è meu dever declarar que 6 chegado 
ou nao tarda o tempo em que forç<t*aincnte se devem dar esclarecimentos amplos 
c satisfactorios de todos estes ncgttnos de que se tem fa liado.» 

O duque do Wellington responfou com extraordinário calor e vehemencia a 
este discurso; duvidou do direito •&> parlamento a exigir explicações do governo; 
mas sobre todas as cousas veiu no» negocio da Terceira, em que a consciência e 
o remorso o fizeram tresvairar e iMuper em excessos de accuear de fraude, sub* 
terfugio e artificio os agentes diplomiricos dos governos legítimos de Portugal e Bra- 
zil, só porque humildemente se nllo sujeitaram a suas imperiosas, despóticas c injustas 
ordens, que sempre são escriptas na mais polida c cavalheira linguagem. Confes- 
sando, fonnaes palavras, que os at/SÂgos tratados de Inglaterra com Portugal admit- 
tiam interferência da jxirte d'ella *«* mgocios internos de Portugal tm quasi todos 
os casos, comtudo insistiu na absunía c falsa asserção de que n'estc ultimo século 
nunca esses tratados foram litterakivute inteqiretndos. Sua graça faria um grande 
serviço á sciencia diplomática se ©^ explicasse em que sentido foram interpreta- 
dos os antigos tratados com Portasd quando n'este século, no principio d'cllc, e 
nao ha vinte c cinco annos, o eatlaixador inglez em Lisboa se fez membro nato 
da regência de Portugal; se foi peia htra ou pelo espirito dos antigos tratados que 
lord Bercsford tomou, sem ningueic o chamar, o cominando do exercito portuguez ; 
sua ~~ ' " " * *** 

tar 

tratados 

nem pela senhora infanta regente, recebeu inrtrucções do ministério inglez para 
conferir e estipular cin Vicnna cm negócios internos de Portugal, n 'esses mesmos 
e próprios negócios internos em flie sua graça nao quer que Inglaterra interfira. 
O nobre duque continuou a dt*culpar o atteutado da Terceira com iguaes rn- 
soes, c a defender o governo & accusaçno de querer effoituar o casamento do 
usurpador com sua magestade fidelíssima. 

Lord Holland replicou, provam]» quo o governo inglez tinha interferido, e po- 
sitiva, se nao directamente, auxiliado « cansa do usurjwdor. 
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Lord Godcrieh, depois de fatiar na politica geral do governo, veiu ao caio de 
Portugal; disse que não estava ainda justificado o attentado da Terceira; que nto 
podia entender como o deixar voltar os- súbditos da rainha de Portugal para do- 
mínios cm que cila governava, podia Ber contra o direito das gentes ou em viola- 
ção da neutralidade. Quanto ao casamento do sua magestade com D. Miguel, que 
não fora mr. Canning, mas D. Pedro, que o propozera; que. porém, as cousas ti* 
nham mudado, que se não podia confiar cm D. Miguel, pois navia violado os mais 
soleinnes juramentos. Que emquanto a interferência, o procedimento de D. Miguel 
dava todo o direito a cila. Que Inglaterra, assim como todas as potencias da Eu- 
ropa, tinham direito a interferir até com força de arma$ contra D. Miguel. Mas 
que ainda no cano cm que Inglaterra julgasse a propósito não usar d'esse direito 
que certamente tinha, ainda assim nao podia usar de um, que fido tinha, qual era 
o de impedir os súbditos da rainha de Portugal dê ir para uma ilha que por ne- 
nhum principio de rasào ou de senso commnm se pôde considerar como parte do 
território usurpado e governado por D. Miguel. «Xao quero (concluiu ellc) ex- 
pressar minha opinião cm termos mais fortes e quaes a natureza do caso os pede, 
mas esses papeis agora apresentados hão de mostrar mais claramente ainda que 
o nobre conde (do Aberdecn) nJlo pode fazer bom seu promettimento de que o 
acontecimento da Terceira, quando explicado, mereceria a approvaçào da camará. 
Quanto a mim, altamente e por todas as rasoes o reprovo t. 

Lord Aberdeen, em resposta a esta aceusação e claro argumento, pretendeu 
negar que a ilha Terceira estivesse pela senhora D. Maria, dizendo que é verdade 
que a guarnição se tinha declarado por cila, mas que os habitantes eram por D. Mi- 
guel ; e que para provar que a ilha nao era fiel A rainha legitima, tomava a liber- 
dade de asseverar (formaes palavras de s. s.*) que o declarar- 6e ella por sua ma- 
gestade não (ora sua primeira tenção, pois os habitantes primeiro assentaram fazer 
uma republica, e até tinham cunhado moeda em commemoração d'este acontecimento. 

Nao precisam commento estas asserções de lord Aberdecn. Que triste causa 
é a que precisa de taes calumnias e falsidades para se defender 1 ! 

Nem um só membro d 'esta camará defendeu o governo; ellc se achou desam- 
parado do mininio apoio dos lords, assim como ficara dos representantes do povo. 

Antes de se fecliar a sessão o illustre Devonport declarou na camará dos com- 
muns que no principio da próxima sessão instituiria uma formal accusaçào do mi- 
nistério por estas transacções de Portugal. 

Tal foi a memorável discussão da camará dos pares, que assaz mostrará qual 
é entre a primeira c mais influente classe d este paiz a opinião geral sobre a ques- 
tão portugueza, a qual nao é nem para Inglaterra nem para a Europa tio insigni- 
ficante como as tristes e abatidas cireumstancias de nossa terra a jwireccm fazer, 
nem como «s cruéis inimigos de Portugal maliciosamente a fingem*. 

Ob»*ervavõ«« da Gaieto <le LUb<w 

Seria a maior indecencia mancharmos as paginas dVsta Gazeta transcrevendo 
a nojenta rapsódia que mr. Mackintosch (»k) fez dos jornaes radicaes na sua fa- 
mosa mackinstosehada na sessão da camará dos communs do l. # do corrente. 

Ainda quando nao fossem tantas provas como temos tido da demência dos re- 
volucionários, bastava # a da grandíssima c inepta importância que ellos davam a 
esta mackistoschada! Como se uma desvairada e impudentissima moção isolada 
de um membro radica! chi camará dos communs podesse alterar a immutabilidade 
dos princípios do governo britannico, e muito menos promover a subversão das 
liberdades e dos direitos de uma nação estrangeira ! ! ! 

Não ê possível existir ignorância mais crassa da theoria do governo britan- 
nico c de todos os principios (bis leis geraes das naçoesí!! 

Portanto, lançando sobre siniUliante miséria o desprezo que ella merece, pas- 

1 Apresenta para commentario ao discurso do ministro dos negócios estrangeiros da Grau- 
ttretanha nina proclamação do conde de Yilla Flor c a ordem do dia do mesmo á guarnição da 
Terceira em data de 23 de juulio, que inserimos mais adiante. v . 

* A redacção attríbuc-se, com bons fundamento*, ao notável escriptor que depois teve o 
titulo de visconde de Almeida Garrett. 
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safemos a transcrever a. parte mais essencial da resposta do secretario de estado 
mr. Peei A ramosa mackistoschada, resposta que foi uni raio do morte para os 
revolucionários. 

Biles esperavam cstiimdamcntc a possibilidade de qualquer intervenção da 
Ihglatcrra nos negócios de Portugal. O ministro de estado dcclara-lhes formal e 
positivamente que a Inglaterra jamais intervirá nos negócios internos do Portu- 
gal. Os principios em que se funda suo os mais sólidos e os mais conducentes 4 
conservação da paz geral. 

Ellcs espetavam que a Inglaterra sustentaria as instituições vindas do Brazil 
pata Portugal ; o ministro declara formalmente que a Inglaterra, não só não teve 
íamais intervenção alguma a este respeito, nem as poderia stistentar; mas tam- 
bém que não se entremette de mddo algum com as instituições particulares de 
qualquer paiz. 

Vejamos, pois, algumas passagens mais notáveis do seu longo discurso *. 

B&tracU) • insertos no Correio do Portb 

Na sessãb da calhara dos cohimuns da Inglaterra, dt> dia 1.* de jitnlio, res- 
pondendo o secretario de estado mr. Peei a uma indicação do deputado Mackin- 
tosh, para que a Gran-Brctanha intendesse nos negocibs de Portiígnlj disse, entre 
outras cousas, o seguinte: 

Que elle, mr. Peei, esperavii poder inostrar á camará, que a marcha seguida 
pclb governo inglcz a respeito de Portugal, nao somente era conforme aos prin- 
cipios mais restrictos de tortos os tratados, e mais conforme á responsabilidade 
faiorãl, a que a Inglaterra se tinha comproinettido; mas tatnbein h mais bem cal- 
culada para assegurar a continuação da tranquilidade, que o honrado membro 
mr. Mackintosh, a julgar pelos seus argumentos c observações, parecia disposto 
ti acbhselhar para com b reino de Portugal : que com justo titulb tinham os por- 
tuguezes o direito de ser chamados os antigos alliados de Inglaterra, porquanto 
os habitantes dos dois naizes tinham em limitas batalhas, c quasi sempre nos 
campos da victoria, únitlo as suas armas. A questão, porém, era agora bc exis- 
tiam tratados que impozessem ti Inglaterra alguma obHgaçao a que cila proxima- 
inente deixasse de satisfazer, ou se alguma obrigação havia que lhe impozesso 
um dever de satisfazer, lbgo que fosse nppellidada por np))cllaçâo para mais in- 
tervenção; que se a camará Ih 'o pcnnittisse, elle tocaria miudamente as differen- 
tes observações db honrado membro, c em primeiro logar aquellàs que tinham 
pót fim proVocar uma explicação, antes que as que se encalninhavaln a arguir 
bu hcoUsar bs cbnselhciros da coroa. 

Elle mostrou como, por unia .serie de tratados, Inglaterra era obrigada a pro- 
teger a integridade c independência dos territórios portuguezes, ho que, com ser 
inuita verdade, elle todavia hcgavii que, tjuer na letra, quer rio espirito d'cstcs 
tratados, ou cm quaesquer contratos, ou obrigações contnuiidas pelii Gran-Brcta- 
hlia, houVcssb idêa de afiançar a suecessão de pessoa algiuna cm particular ou 
garantir a existência de alguma instituição especial em Portugal. Nenhuma pro- 
posta doesta ultima espécie havia sido feito hhtes do anno de 1820; qtio em con- 
sequência das desgraçadas, dissensões occorridns desde aquella epbcha, se tinham 
leito a Inglaterra frequentes requisições, por diVersos partidos, já para afiançar 
certas instituições, já para assegurar certas formas db governo ; porvin a resposta 
constante fera, de que a garantia para com Portugal era só no caso de invasão 
estrangeira, mas nunca em favor de instituições particulares, c que a innxima ge- 
ral de Inglaterra era de nao entreinetter-se hos negócios internos dos niais paizes. 
Em 1822, sendo reeleito para o lbgar de secretario de estado dos negócios es- 
trangeiros hm Canning, foi osfc solicitado pelo governo democrático de Portugal 
para garantir as suas ihstituiçSbs politicas. Mr. Canning respondeu cbm a deçla- 

1 Quem redigiu este artigo nprcftcuta srguidainentc tim Jietpicno extracto, qno supprimi- 
iw*s vi*to o Correio do Porto, orgío .nito inciitw acorri mo do gowmo alwoliito, tratar com lar- 
gueza doe discursos íainistertaes; veia- se todavia a Gazeia, ii> 1-ál, 100 o 170. pag. tóG. 067 
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ração feita por lord Castlercagh, no congresso de Laybacb, quando ministro de 
Inglaterra, cuja regra era de não ingerir-se nos negócios internos dos outros pai- 
zes, e claramente intimou ao secretario de estado de Portugal, que os princípios 
goraes da declaração de lord Castlercagh eram applicaveis ás instituições de Por- 
tugal. 

EUe, mr. Peei, tinha na mão um extracto da nota escripta pelo sr. Ward, de 
ordem de mr. Canning. (Leu o extracto da nota que mencionava, respondendo ás 
duvidas do sr. Oliveira, e a referia á declaração de 1821, estabelecendo como 
principio de sua magestade britannica, a respeito dos estados estrangeiros, o 
abster*sc de qualquer ingerência cm seus negócios domésticos, principio este que 
quadrava a todos os estados independentes, e era o mais obrigatório, porque 
mais conforme com a lei das nações.) Que se reportava a esta nota para mostrar 
que a politica actual não era uma linha de condueta adoptada para uma occasião, 
toas um principio estabelecido, tanto por lord Castlercagh, como por mr. Canning, 
c que, apesar das nossas relações peculiares para com Portugal, em consequência 
dos tratados existentes ha quatrocentos annos, assim mesmo se julgarão applicaveis 
a ellc do mesmo modo que a qualquer outro estado. É verdade que se em 1820 a 
Inglaterra mandou um exercito a Portuga], ellc julgou então, e ainda agora julga, 
que d'csta sorte cila obrava, não só na conformidade do espirito dos antigos tra- 
tados, mas também na da sabedoria c da sã politica. Xada podia ser mais expli- 
cito que a declaração do mr. Canning, de que o exercito não em mandado para 
o fim de sustentar instituições politicas, mas só pelas positivas instancias do go- 
verno (do facto) de Portugal, que pedia á Inglaterra auxilio para o proteger de 
uma invasão estrangeira. O principio da não ingerência foi distinctamente reco- 
nhecido, mondando aquelle exercito e dando ao official commaudante todas as in- 
strneçoes para que não se entremettesse nas dissensões civis, e somente defen- 
desse o reino de invasão estranha. EUe expunha tudo isto para mostrar que a 
Inglaterra tinha em todo o tempo recusado caucionar quaesquer instituições po- 
liticas ou misturar-sc nas discórdias civis. Sendo, pois, esta a regra geral, que 
motivo particular havia nos direitos do senhor D. Miguel, ou nas pretensões da 
senhora D. Maria, que impozessem A Inglaterra a necessidade de se desviar do 
seu caminho fixo? 

Que estava prompto a impugnar as inferências que podessem deduzir-se dos 
argumentos do nonrado membro, provando não haver caso especial que obrigasse 
a um desvio do systema geral da politica. A primeira j>rova que o honrado mem- 
bro offerecia da obrigação para ingerência qualificada, provêm do facto de que a 
aecessão do senhor D. Miguel á coroa fora em 1825, no tempo em que se tratou 
da separação do Brazil e de Portugal, e quando a constituição (ora mandada do 
Brazil, por agencia de sir Carlos Stuart, vassallo britannieo. O honrado membro 
affirnuíra que esta circumstaneia devia ter feito acreditar ao povo portugnez, que 
a Inglaterra tinha tido parte na data da constituição, e como tal era obrigada a 
sustental-a ; que na sua opinião a resposta a este artigo e mui decisiva ; porquanto 
os negócios de Portugal eram tão familiares á camará, que esta se recordava ainda 
de qno o senhor D. João VI, ultimo mona relia, morreu em 1826, e que o se- 
nhor D. Pedro, seu filho, tendo effeituado a separação de Portugal e Brazil, era 
chamado imperador do Brazil. O senhor D. João morreu, c o tratado foi ratifi- 
cado sem nada se ter provido sobre a suecessão & corda de Portugal. O senhor 
D. Pedro pretendeu a coroa como rei por suecessão, c determinou transferil-a 
para sua filha com o contrapeso do uma constituição. Ora o caso foi que a Ingla- 
terra de modo nenhum era resj>onsavol por similhante constituição. O senhor 
D. João morreu em 182G, c sir Carlos Stuart levou a constituição a Portugal em 
11 do maio do mesmo anno; pelas datas dVstes suecessos se conhece que era 
impossível que a Inglaterra houvesse organisado a carta. 

Sir Carlos Stuart, não somente era o plenipotenciário do Inglaterra ao Brazil, 
mas também com igual caracter tfoi empregado para accommodar certas differen- 
ças entre o Brazil c Portugal, e tendo preenchido os seus deveres na qualidade 
de vassallo britannieo, deixou-se ficar no Rio na qualidade de plenipotenciário de 
Portugal. Sir Carlos Stuart não obrou por insinuação do governo britannieo, e só 
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foi nk-ro portador da carta; c mr. Canning, rccciando que a sua permanência ein 
Lisb»»a fizesse crer que este paias era responsável pela carta, mandou a sir Carlos 
«miem positiva do se retirar immediatamente para Inglaterra. O povo de Portu- 
gal não podia, portanto, estar em illusão alguma, pois a linguagem do ministro dos 
negócios estrangeiros manifestou a Portugal c ao inundo, n'aquellc tempo, a ver- 
dadeira posição da Gran-Bretanha. (Aqui referiu a celebre falia de mr. Canning 
cm 12 de dezembro de 1826, a respeito dos negócios do Portugal, em que a 
causal do chamamento de sir Carlos Stuart fora claramente dada como receio de 
que suscitasse a idéa de querer a Inglaterra influir na escolha dos portuguezes, 
quanto á forma do seu governo.) 

O segundo ponto que o honrado membro tem dado como peculiar ao caso de 
Portugal, impondo A Inglaterra a necessidade de sustentar, por via das armas, as 
pretensões da senhora D. Maria, eram as discussões celebradas em Londres e 
Vienna, relativas ás condições com que fora dada a regência ao senhor D. Mi- 
guel ; porém òllc se persuadia que era muito avançar o dizer-se que a Inglaterra, 
por ter tomado uma parte cm promover as vistas do senhor D. Pedro, devia ser 
a fiadora da execução das promessas extorquidas ao senhor D. Miguel, e a fiscal 
do sou ulterior comportamento; que o senhor D. Miguel de facto era soberano 
de Portugal, e que por conseguinte tudo isto competia á consideração do povo 
porttiguez, que o tinha elegido para seu monarcha ; c se uma vez se houvesse de 
estabelecer o principio de inquirir o caracter particular dos soberanos, recciava 
que mui brevemente se acabaria aquella paz, cuja existência tanto consolava o 
honrado membro. 

Eítas matérias faziam objecto de consideração para os povos, que eram vas- 
sallos do soberano, c não constituíam fundamento para justificar a ingerência de 
uma nação na politica interior da outra ; porém que a questão que havia a dis- 
cutir ora, se devia este paiz conquistar Portugal para a senhora D. Maria*. O 
honrado membro estava pela aífirmativa ; porem ellc, mr. Peei, julgava que A In- 
glaterra só restava agora a segmr um de dois caminhos: observar uma completa 
neutralidade, ou emprehender a conquista de Portugal, porque lunitarmo-nos a 
aconselhar o senhor D. Miguel sem acompanhar estes conselhos com ameaças, 
attento mesmo o caracter com que o honrado membro tinha pintado esta perso- 
nagem, seria cousa absolutamente inútil ; ameaçal-o sem levar a efteito as amea- 
ças, não só seria em si mesmo desarrasoado. se não até impróprio da dignidade 
«lo paiz. Negociar com o Brazil, traria ainda comsigo maiores inconvenientes, pois 
suevederia que ]>or consequência da consanguinidade entre o imperador do Brazil 
e o senhor D. Miguel, assim como por outras causas, viria a Inglaterra a fazer 
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soberana que, segundo todas as apparencias actuacs, ellc não quer. 





por quem exercia de facto as funeçoes do governo em Portugal. X aquella 
«tcesfeiSo ellc, mr. Peei, mostrou os seus sentimentos sobre esta parte do assum- 
pto. Disse então, c agora repetia, que de a Inglaterra reconhecer os bloqueios 
não se seguia que admittisse a legalidade com que eram efTeituado*. porém sim 
que adheria & pratica que invariavelmente rinha seguido em ocoasioes similhan- 
tes. Era a marcha do governo dVstc paiz rvspcitar todos os bloqueios declara- 
dos, por qualquer governo de facto, sendo sustentados por uma força suficiente. 
< > honrado membro tinha perguntado por que rasão o assumpto dos bloqueios não 
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do imperador do Brazil, Inglaterra obrou com cllo o mesmo que agora ias com 
Portugal, não emittiu opinião alguma sobro à legitimidade de seu governo, porém 
respeitou os bloqueios do governo de facto, quando sustentados por forças ade- 
quadas. Esto era o principio* sobre que obrara nos casos dos Uoqucios da Grécia, 
da America do Sul, e de todos os mais de siinilhante natureza. 

Disse também o honrado membro que era uma falta de cortezania o nSo admit- 
tir as pretensões dos três ministros de Portugal e do Brazil, Palmella, Itabayana 
c Barbaeena, que cstavajn n'ctfte paiz simultaneamente. Estes senhores, dizia 
cllc, tinham existido aqui como diplomáticos, e portanto deviam ter sido reconhe- 
cidos como taes ; porém o honrado membro devia reflectir que, antes de tratar- 
mos com qualquer ministro, cumpria conhecer o caracter de que estava reves- 
tido, e que não era desçortezia exigir d'cllc o titulo do paiz que representava e 
que usualmente tinha. É certo que n'estc paiz estiveram conjunctamente o mar- 

3ucz de Palmella, como embaixador do príncipe regente de Portugal, o marquez 
e Barbaeena, como embaixador especial do imperador do Brazil, e o visconde 
de Itabayana, embaixador ordinário d'cstc monarcha na corte de Inglaterra. Este 
ultimo embaixador era o representante acreditado do Brazil nYstc paiz, e nunca 
as nossas relações com cllc se suspenderam. O marquez de Palmella era embai- 
xador do príncipe regente, no momento da nova mudança occorrida cm Portugal, 
o com toda a formalidade participou ao governo d'cste paiz, que as suas funeções 
tinham cessado. Em taes circumstancias era impossível que o ministro dos negó- 
cios estrangeiros continuasse a tratar o marquez de Palmella como embaixador; 
porém, o honrado membro disse que o nobre (bique á trata do governo havia tra- 
tado com o marquez de Palmella sobre negócios de Portugal. Certamente 11'isto 
não havia falta de civilidade, mas antes um desejo do promover os interesses do 
Portugal, e continuar no caracter particular de duque de Wellington a correspon- 
dência, qiie lhe era impossível continuar em manifestas relações diplomáticas. 

Emquanto ao marquez de Barbaeena, elle, mr. Peei, perguntava ao honrado 
membro se estava ao facto de que o marquez viera a este paiz inesperadamente 
c sem dar o menor indicio de quaes fossem as suas intenções. O mr.rqucz de Bar- 
baeena, com a joven princeza a seu cargo, encaminhava-se a Vienna ao parente 
imperial de sua alteza, c nao tinha feito aviso algum de que intentava vir para 
aqui. Ilaviam-sc recebido cartas de mr. Gordon, residente britannico no Brazil, 
datadas de três semanas depois da partida de sua alteza, e nada dizia mr. Gor- 
don nas suas participações a respeito de visita alguma c flectira ou condicional da 
princeza a este paiz. Somente rm Gibraltar é que o marquez mudou de parecer, 
emquanto & sua direcção, c resolveu vir a Inglaterra. A sua chegada foi reque- 
rido acerca do caracter com que vinha, comtudo assegurou-sc-lhe ao mesmo tempo 
cm termos claros que, apesar da irregularidade de nao ter participado ao governo 
a sua vinda, nao seria isso parte para deixarem de testemunhar á princeza o res- 
peito c cordialidade com que seria aqui tratada. De onde se prova evidentemente 
como o seu nobre amigo o secretario dos negócios estrangeiros nao tinha faltado 
á cortezia para com o marquez de Barbaeena, se, antes que este cmpenliasse 
esta nação em alguma linha particular de procedimento, exigiu saber quaes eram 
os poderes e auetoridades do marquez. 

Elle, mr. Peei, havia pois acabado tudo quanto tinha a dizer a respeito das 
pretensões da princeza a intervenção activa da parte dVste paiz em seu favor.. 
Agora queria inteirar o honrado membro de que, se os destinos de Portugal es- 
tavam presentemente na mão do senhor D. Miguel, nao era isto effeito de sug- 
gestão alguma de potencia estrangeira. Elle tinha sido eleito pelos três estados 
de Portugal, o nao havia indicio de ser a sua eleição contraria aos desejos dos 
povos d'aqttclle paiz ; verdade é que tinha havido uma insurreição contra o seu 
governo, no norte de Portugal, mas essa tentativa havia falhado. O honrado mem- 
bro avançou que esta quebra fora cfteito de um erro do commandante, que dei- 
xou de marchar sobre Lisboa; ]M>rém, isto era objecto sobre que elle, mr. Peei, 
nao queria entrar. Se uma vez se admittisse exame de grau de popularidade, que 
um soberano go*nva relativa ao direito ao throno, seria impossível calcular os 
males onde este procedimento conduziria. O senhor 1>. Miguel estava de facto 
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soberano approvado pela pepulaçlo d'aqucllo .reino, e Bcria summa imprudência 
intentar por força desapossaí-o, para dar á naçSo portugueza outro soberano. 

Quanto ao assumpto da ilha Terceira, tinha sido principio do governo guar- 
dar uma rigorosa neutralidade nas discórdias civis de Portugal. Depois de mallo- fc 
grada a rcbclHHo do norte de Portugal, -tentaram as tropas destroçadas e fugitivas 
refugiar-sc primeiro na Hcspanha. Duvidou o governo hespanhol recebel-as; 
em consequência d'isso pediram licença para vir para este paiz, e a resposta do 
governo foi que, abstendo-sc de expressar opinifto alguma sobre a sua condueta 
politica, o governo lhes daria um asylo seguro e hospitaleiro. Elles, pois, vieram 
até o numero quasi de quatro mil, e aqui permaneceram por tempo considerável. 
Havendo já a camará escutado da boca do lionrado membro as circumstancias que 
acompanharam este acontecimento, ouviria agora a explicação da historia por clle, 
mr. Peei. É certo que em 23 de dezembro de 1828 foi formalmente intimado ao 
marquez de Palmella, que a Inglaterra níío lho permittiria embarcar aquella tropa 
em forma hostil contra Portugal. No dia 24 de dezembro escreveu o marquez de 
Palmella ao duque de Wellington, que tomaria medidas para passar os refugia- 
dos A ilha Terceira, pedindo licença para este effeito. A ilha Terceira, a maior 
dos Açores, declarou-sc cm parte contra o senhor D. Miguel ; mas todas as mais 
ilhas eram cm seu favor; a 28 respondeu o duque do Wellington, que estava de- 
terminado a manter uma rigorosa neutralidade, o que Bua magestade britannica 
não permittiria que seus portos servissem de valhacoutos, onde quatro mil homens 
militares preparassem uma expedição hostil contra um paiz com quem a Inglaterra 
C6tava em paz. 

Também se intimou que os refugiados deviam sair de Plymouth separados dos 
officiacs. O duque de Wellington disse que nSo toleraria que o porto principal da 
Inglaterra servisse de arsenal de equipamento contra um paiz com quem mio es- 
távamos em guerra, e que os refugiados se haviam de dispersar para fora do Ply* 
mouth. Responderam que preferiam ser mandados para o Brazil. O governo disso 
que nao era seu intento cmpurral-os para fora do paiz, mas que nífo obstaria & 
sua partida, c lhes offereceu um comboio inglez, que elles n&o aeceitaram. Pediram 
faculdade de ir para a Terceira, c este governo Ih 'a recusou. O honrado membro 
disse que o petitório era para conduzir homens desarmados áquella ilha ; porém, 
esta pcnníssíio seria seguida de todas as consequências que o governo queria evi- 
tar, pois annuindo lord Aberdecn em agosto <lc 1828 a uma requisição do vis- 
conde de Itabaynna, lhe nermittiu exportar cento c cincoenta barris de pólvora o 
mil c duzentas espingardas, que foram desembarcadas na Terceira, em violação 
das promessas feitas pelo mesmo visconde a lord Aberdecn, n'aqucllo mesmo 
tempo. Quando se concedeu a licença para exportar as munições, os navios saí- 
ram com effeito, com despachos falsos, fingindo ir para o Brazil, para Gibraltar, 
para a Yirginiac outros pontos. O senhor D. Pedro declarara claramente nao 
reconhecer parte alguma do território portuguez, c n'aquello tempo estava no 
Brazil um embaixador da Gran-Brctanha (lord Strangford) diligenciando concluir 
um arranjo amigável entre Portugal c o Brazil. 

Claro estava, pois, que a expedição á Terceira era attentado de pessoas par- 
ticulares para reforçarem os braços do um dos partidos d 'aquella ilha. Era mais 
que evidente, que qualquer auxilio da Inglaterra para esta empreza seria uma 
violação da neutralidade em que cila tinha determinado conservar-sc ; porém, ainda 
mesmo que estes soldados fossem do senhor D. Pedro, pouco mudava o caso de 
figura, pois nunca a Inglaterra soffreria ser a arena onde viessem a degladiar-se 
os dois partidos dissidentes. A condueta do governo britannico n'este caso Jti- 
nha sido a mesma que a Inglaterra adoptara quando os realistas de Portugal se 
refugiaram em Hcspanha, o ali se lhes permittiu fazerem preparativos para a in- 
vasão de Portugal. 

Pelo tratado de scparaçflo de 1 825 o senhor D. Pedro se obrigou a n3o accei- 
tar parte alguma do território portuguez, ainda mesmo que cila se lhe offerecesse. 
NHo havia, pois, principio nem tratado algum que podesso justificar a Inglaterra 
de ter intervindo de um modo hostil nos negócios do Portugal ; bc o honrado mem- 
bro houvesse entrado na individuação dos factos da Terceira, clle, mr. Peei, lhe 
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teria mostrado como o oficial que ali commandou cumpriu as soas ordens com 
grande comedimento. Em conclusão cite, mr. Peei, annaia i moçio e estava prom- 
pto a dar ainda mais ampla informação que a que se lhe pedira, porque não queria- 
oceultar informação alguma, comtanto que não compromettesseos negócios penden- 
tes com prematuras publicações. • 

Em sessão do 19 do mes passado, fallando-so na cainara dos lords de Ingla- 
terra a respeito dos negócios da Rússia c de Portugal, disse lord Aberdeen, 
acerca d 'este, em resposta ao marques do Clanricarde, o seguinte : 

Que jA tinha mostrado o seu desejo, o vontade de explicar e justificar a con- 
dueta do governo d'este paiz para com Portugal ;.e se sobre este objecto nio ti- 
nha já havido discussão, nio era d*elle a culpa; se fcc houvera feito alguma mo- 
cito, cllo estaria muito proinpto a satisfazer-lhe. Para informação sobre muitos 
dos quesitos do nobre marquez (Clanricarde), élle o remettia aos papeis que es* 
tavam sobre a mesa, que o illustrariam amplamente; porém se mais informação 
pedissem, não poderia dizer, que não so daria sem prejuízo do serviço publico. 
O nobre marquez tinha arguido o governo de sua magestade britannica de favo- 
rável ao governo reinante de Portugal ; embora usassem os nobres lords, porque 
não tinham responsabilidade alguma, de termos duros a respeito da pessoa quo 
governa Portugal ; porém a verdadeira questão era se o governo da Inglaterra 
tinha obrado bem em adoptar o systema de neutralidade, acerca da contenda so- 
bro a coroa de Portugal. Que apesar de quanto se podesse dizer sobre este obje- 
cto, podia assegurar a s. s. as , que o governo de sua magestade não fingia um sys- 
tema de neutralidade, mas que estava detenninado a seguil-o honradamente, o 
que ellcs ministros estavam determinados, da mesma sorte, a não empregar a 
força de um império poderoso, contra um estado mais pequeno, só para ganha- 
rem a popularidade de um partido ; elle estava prompto a sustentar, que o cami- 
nho seguido pelo governo d'estc paiz, nao somente era o mais sábio, senão tam- 
bém o único que lhe restava a seguir; que éramos obrigados a seguil-o em 
cumprimento dos tratados existentes, c que podia asseverar que, ainda n'aquclla 
mesma semana, se alcançara a revogação de uma sentença contra um vassauo de 
sua magestade, meramente por ser contraria ás clausulas de um tratado existente; 

Juc era impossível que o governo d'estc paiz podesse retroceder e dizer que aban- 
onaria toda a oommunicação com o governo existente de Portugal. 

Quanto ás reflexões de que este paiz não era tido em tanto respeito, como 
em outro tempo, pelos governos estrangeiros, elle negava a asserção em geral. 
Este paiz não tinha decaído da alta posição que oceupara em qualquer período 
antecedente, ainda que talvez o modo por que os seus negócios são (Erigidos não 
agrade áqnelles espíritos inquietos e turbulentos, alguns dos quaes existiam em 
outros paizes, e estavam anciosos que se lhes permittisse concorrerem a uma uni- 
versal subvers?io. Insistia, pois, em que os amigos da paz c dos progressos de to- 
dos os paizes tinham n'este governo tão grande grau de confiança, como sempre 
tiveram ; o negocio da ilha Terceira, a que o nobre lord alludíra, fora sem du- 

. vida uma transacção desafortunada, porque tivera em resultado a perda de uma 
única vida ; que todas as particularidades d'c*ta transacção estivam plenamente 
explicadas nos papeis que depositara sobre a mesa, e que, depois do relatório 

" d'aqucllcs papeis, assentava que s. s. 1 * haviam de concordar em que o governo 
d'ostc paiz fora compellido a adoptar o procedimento que adoptara na Terceira, 
em virtude do principio de neutralidade que, como já affirmára, tinha resolvido 
adoptar c seguir, em observância do tratado que este paiz estava obrigado a cum- 
prir. Disso mais, em forma de explicação a lord Goderich,4i respeito do negocio 
da ilha Terceira, que ali somente a guarnição estava a favor do senhor D. Pedro, 
mas que, tendo-sc o povo declarado pelo senhor D. Miguel, havia o perigo da 
guerra civil. Quanto ao projecto do casamento disse que este não teve origem no 
governo inglez, nem mesmo o embaixador no Rio de Janeiro suggeriu idéa al- 
guma a similhante respeito ; e que no governo dVsto paiz Ih* não importaria, de 
modo algum, qualquer arranjo em que quizes sem convir os dois chefes do Bruil 
c Portugal. 



864 

« 

Respondendo depois a lord Holland, o duque de Wellington disso : que certa- 
mente nSo havia oceasião alguma em ano os ministros de sua magestade viessem 
no parlamento pedir votação sobro qualquer objecto, acerca do qual nSo tivessem 
dado ao mesmo parlamento todas as informações ; mas que não costumam dal-as 
antes de requererem a dita votação, ou antes de algum nobre lord ter feito para 
isso moção em forma parlamentar. Isto dizia anciosissimo de que a camará hou- 
vesse a mais ampla informação das transacções da ilha Terceira, que o desejara 
desde o principio da sessão, por causa das muitas calumnias c noticias falsas que 
se tinham espalhado por fóm, o que tudo elle desejara ter já esclarecido; porém 
que a calumnia não era fundamento bastante para que os ministros de sua mages- 
tade viessem trazer informações á camará, uma vez que não havia votação nem 
exigência d'ella; que esperara que no decurso d'esta sessão o nobre lord (Hol- 
land) fizesse alguma moção para esta informação ; que informação completa, a res- 
peito de Portugal; não podia offerecer-se emquanto as transacções estavam ainda 
pendentes, que as negociações se achavam no mesmo pé de ha dois annos; porém 
elle quizera uma occasião de apresentar a s. s. a> a informação que se havia pe- 
dido na outra camará, c que agora estava sobre a mesa, elle teria tido satisfa- 
ção em annuir a uma tal moção ; assim como tinha e certeza de que ficariam con- 
vencidos de haverem os ministros de sua magestade em toda esta transacção 
cumprido com o seu dever. 

O nobre lord tinha assentado tratar de irrisória a idéa da não ingerência nos 
negócios de Portugal; porém elle, duque de Wellington, desafiava o nobre lord a 
apontar~lhe um único caso em que, ha século e meio, tenha a Inglaterra inter- 
vindo, por via das anuas, nos negócios d'aquellc reino ;* pois, dado que os trata- 
dos assim o estipulassem a respeito das eolonias e negócios externos, todavia não 
estava em pratica intcrpretal-os assim em objectos internos. Se o nobre lord se 
recordasse das diversas epochas cm que, em conformidade d'aquclles tratados, 
pareceria que cllcs eram chamados a intervir, encontraria que effectivamente não 
tinham intervindo. Durante a rebellião do Brazil houve porventura intervenção? 
Nenhuma. Isa epocha da subversão da monarchia portugueza, cm tempo de cl-rci 
o senhor D. João VI houve intervenção? Nenhuma. Nem tão pouco se tinham 
ingerido durante as cominoçõcs internas de Portugal, no anno de 1820. N'csto 
caso particular deram-sc aos offieiaes inglezes ordens positivas para não se en- 
tremetterem, excepto o caso de appareccr um inimigo estrangeiro, ou do protec- 
ção as pessoas da real familia. (Lord Holland: — E não é isso ingerência?) A 
protecção chi familia real (proscgtiiu Wellington) chama o nobre lord intervenção 
na mudança politica do paiz? Repetiu que o official inglez recebera ordens posi- 
tivas para não entreraetter-sc, excepto se appareçcsscin tropas estrangeiras, ou 
para protecção da familia real. Isto era obrar na conformidade do systcnia sem- 
pre seguido, c de todos os exemplos que para o futuro haviam de seguir-sc. Alem 
d 'isso o nobre lord tinha asseverado que todo o povo do Portugal era opposto 
ao senhor D. Miguel, n'isto elle, duque de Wellington, devia positivamente con- 
tradizer o nobre lord. Lord Holland replicou que tal cousa não atfirmára, c que 
se explicaria logo que o nobre duque tivesse acabado de fallar. 

O duque de Wellington continuou dizendo que devia contradizer esta asser- 
ção do nobre lord, c o faria fundado nas maiores c mais terminantes provas. No 
rompimento do Porto, os offieiaes que d'cstc paiz IA acudiram voltaram immedia- 
tnmente abandonando os seus, posto que então era mais forte o seu exercito, só 
porque todo o paiz se levantara a favor do senhor D. Miguel ; elle estava, por- 
tanto, nuctorisado a contradizer o nobre lord, quando dizia que todo o paiz era 
contra o senhor D. Miguel. A seguir-sc o parecer do nobre lord, tinhamos então 
de impor pela força um monarclui aos portuguezes ; mas não era esta a doutrina 
que o nobre lord em geral advogava, nem também a que elle, duque do Wellin- 
gton, como tal quizera ver posta cm pratica. Emquanto aos assumptos da Ter- 
ceira, parecia A primeira vista que aquella gente tinha vindo asylar-se a Ingla- 
terra, o por conseguinte um asylo se lhes concedeu ; mas cin breve se descobriu quo 
aqui formaram um corpo regular de tropas, que estas eram aconqmnliadas pelos 
seus comitentes olliciucs, e que esperavam a chegada de outras tropas da Alie- 
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manlia: quo a sua intcnçito era dar A vela para os Açore», parto integrante do 
reino de Portugal, o quo nilo somente intentavam navegar para aquclle ponto, 
como tropa organisada, se nilo que até esperavam que o governo inglês lhes desse 
comboio; igualmente se descobriu quo se tinham provido de armas, que, nlo 
obstante a vigilância do seu nobre amigo que estava ali próximo, acharam meios 
de introduzir na Terceira. 

Verificado tudo isto lhes tinha o governo proposto separal-os, desviar os offi- 
ciacs dos soldados e distribuil-os por pequenas povoações. Era porventura isto, 
perguntava elle, alguma proposta injusta? £ não havia direito de esperar que 
annuisscm a cila? Nilo suecedeu assim. Sob falsos pretextos alcançaram despa- 
chos para outros portos, o navegaram para a Terceira, sabendo positivamente que 
haviam de encontrar ali resistência, por ordem do governo de sua inagestade. E 
depois de tudo isto ainda o nobre lord lhe chamava horrenda transacção? Elle, 
duque de Wellington, confessava que de differento modo entendia a lei das na- 
ções : julgava que aquclla gente era criminosa, por quebrantadora da lei das mes- 
mas nações, por se conservar encorporada, e por partir d'estc paiz contra uma 
potencia de jure, ou de facto por elle de certo modo reconhecida. A principio so- 
licitaram d'estc governo um comboio, e depois obtiveram despachos falsos com 
8ciencia certa de quo a sua viagem seria embaraçada pelo governo britannico. 
N 'estas circunistancias, constando-lhe que se haviam espalhado a til respeito mui- 
tas falsidades, elle c seus oollcgas estavam anciosos por dar a tudo uma plena 
explicação. 

Elle julgava ter respondido a tudo quanto o nobre lord tocara, excepto ás ne- 
gociações com o Brazil ; estas nao estavam ainda terminadas, mas apenas o esti- 
vessem tudo seria patente & camará. O nobre lord tinha dito que o actual estado 
de Portugal tivera a sua origem n'cste paiz; nao era, porém, verdade que este 
paiz mandasse o senhor D. Miguel para Portugal, nem opropozesse como regente; 
este arranjo nasceu do Brazil. E certo que o embaixador britannico assistira a 
estes arranjos, porém nao teve mais parte n'clles do que a de ser testemunha do 
facto. E cm tudo quanto se passou entre Portugal c o Brazil sempre marcharam 
por este systema. Tinham seguido n constante pratica de todas as epochas, e es- 
tavam promptos para dar a todo o tempo os esclarecimentos que a tal respeito se 
exigisseiii. 

Indicaçuo e di«cur«o na integra de «Ir «Tainos Mocklntomh 

Proponho que o secretario leia c registe como lidas as partes dos discursos 
do throno na abertura c encerramento da sessão passada c na abertura da pre- 
sente, que dizem respeito aos negócios de Portugal. 

Foram lidas e detidamente rt<ji*t«da$ as pat&ujtns, que silo estas: 

«Sua magestade tem a maior satisfação em vos informar que os fins para os 
quaes sua magestade, a requisição da corte de Lisboa, enviara uma força militar 
a Portugal, estio preenchidos. Cumpridas as obrigações de boa fé, seguradas a 
independência e salvação de Portugal, sua magestade ordenou que as trojms, ora 
n'aquellc paiz, hnmcdiatamentc se retirassem.» (Abertura da sessão de 1828.) 

«De ordem de sua magestade vos informamos que sua magestade tinha toda 
a rasao de esperar, quando pela ultima vez vos fallou, que os arranjos que se 
haviam feito para a aumini st ração do governo de Portugal, até o período em que 
o imperador do Brazil houvesse completado sua abdicação da coroa portugueza, 
segurariam a paz c promoveriam a felicidade de um paiz em cujo bem estar 
sua magestade tomou sempre o mais vivo interesse. 

«As justas esperanças de sua magestade foram todavia mallogradas; c tacs 
medidas se adoptaram em Portugal, com menoscabo das mais encarecidas admoes- 
tações e repetidos conselhos de sua magestade, que obrigaram a sua magestade e 
ás outras ]M>teneias da Europa, que obram de accordo com sua magestade, a re- 
tirar seus representante* de Lisboa. . % • 

• Sua magestade confia na sabedoria do augusto soberano, chefe da casa de 
Bragança, que ello adoptará aqucllcs meios que mais apropriados forem para 
manter os interesses o tt honra uaquella illustre familia, e para segurar a paz e 
felicidade dos dominios em que reina.» (Encerramento da scssSo de 1828.) 



1 " 



806 

i Vivamente interessado na prosperidade da monarchia portuguesa, sua ma- 
gestade entrou em negociações com o chefe da casa de Bragança, na esperança 
de terminar um estado de cousas que é ipcopipativel com a permanente tranqui- 
lidade e bem estar de Portugal.» (Abertura da sessão de 1829.) 

Julgo escusado a quopi folia p'esta camará do logar em que estou, o protestar 
contra qualquer espécie de espirito de ppposição aos ministros de sua magestade, 
durante esta sessão. O podo com que me tenho havido n'esta moção, que tanto 
me peza ter de sustentar agora eni cujnpriniento de mui doloroso dever, offerece, 
creio eu, boa prova da qualidade de principios e sentimentos que invariavelmente 
têem guiado a todos os nieus apiigos po systema que adoptámos dpsde o primeiro 
dia d'csta sessão, em que logo declarei meu intento de chamar a attenção publica 
ao presente assumpto. Purante ps pripieiros dois mezes da sessãp, eu me consi- 
derei a mim c aos amigos de minha commuphão politica, como adstrictos ppr sa- 
grada o irresistivel obrigação a pão fazer & niiniina cousa que parecesse nem 
sequer encrespar ji superfície da tão leal e tão perfeita cooperação, que assas 
mostrou a experiência era mais que necessária para levar a effeito essa grande e 
salutar medida pelos ministros de sua magestade proposta, essa medida que bem 
confio e creip se mostrará ser a Diais proveitosa qup até agora adoptou o parla- 
mento desde que a fausta elevação da' casa de Brunswick á coroa constitucional 
destes reinos, não só preservou a constituição de Inglaterra, mas descarregou o 
golpe de morte sobre todas as pretensões a poder absoluto c a direitos inauferí- 
veis por todo esse intuído. Ainda não posso despir-mc dos sentimentos que mo 
animara^n po decurso da grapdc coptenda em que tamanho triumpho se ganhou. 
Xão me posso esquecer tão depressa que pelejei hombro a hombro nas fileiras 
d'este8 pavall)ciros que agora estãp defropte de mim, quando lidámos para con- 
seguir aquelle grandp pbjecto. Tacs são meus sentimentos h'csta occasião: farei 
todavia por cumprir °om p meu dever; mas não tendo, como não tenho, animo 
hostil, pão mostrarei acrinionia que em mim não ha. Ao mesmo passo, confio que 
o ipcu proceder ficara tap)bcni em desmesurada distancia d'essa morna tibieza, 
que em pontos de honra pacional c na causa de homens desamparados e sem ar- 
rimo, para mim tenho que é aggravada traição. Movc*mc a solicitude de que os 
conselhos de Inglaterra sejam, e se ostentem ser, sem mancha, não só aos olhos 
de seus naturaes, mas aos de todos os povos e de todos os chefes da 4 Europa; 
move-mc o desejo c apeiedade de que se expliquem medidas cujo só resultado foi 
mergulhar o nosso mais aptigo alliado nos mais profundos abysmos da degrada- 
ção; move-mc ardente, o portanto zeloso cuidado pela honra nacional, quo, em 
ineu pensar, consiste ainda piais em não fazer ou ajudar a fnzer, em não oopimu- 
picar ou ser cúmplice nas injurias que a outros se fazem, do que no altivo e ja- 
mais quebrado espirito de as não tolerar a ninguém. 

Tenho ppr geral c estabplceido principio que ó sobremaneira útil e salutar que 
a attenção da camará se volva de vez cm quando para o estado de nossas rela- 
ções estrangeiras : primeiro, para satisfação do povo inglez, que veja, c descanse 
vendo, que se toma devido cuidado em lhe manter paz c segurança ; depois, por- 

3uc estas discussões são como actos de devida* eortezia para com nossos copsocios 
a grande rejmhllca dos estados europeus, especialmente agora que com alguns 
d'ellcs nos enlaça o estreito parentesco da liberdade e a posse de instituições como 
as nossas. Dois dos estados nossos vizinhos, um nosso mais estreito e natural al- 
liado, outro, cm tempos menos ditosos, nosso mais illustre antagonista, mas agora, 
o no porvir, nosso mais illustre emulo, ambos adoptaram as instituições inglczas 
do monarchia limitada c assembleas representativas. Oxalá que clles consolidem 
e perpetuem essa discreta alliança da auetoridade com a liberdade! As casuae* 
discussões de politica estrangeira nVstas assembleas, estou que, apesar de intem- 
pestivos 8UCccsso8 ou immodcradoB individuo», hão de ao cabo c no todo vir a 
ser favoráveis ao estabelecimento do geral bemqucrença e intelligencia entre 
as nações, porque hão de ir delindp gradualmente os preconceitos, trazendo a 

Ímblicas e satisfactorias explicações do acto» ambíguos, o até porque dão desa- 
ògo em tempo a ciumês e resentimontos. Hão de, estou persuadido, hão do estas 
discussões arraigar mais profundamente o santo amor da paz, que, a despeito dos 
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projectos o intrigas dos gabinetes, vae medrando e avigorando de dia a dia. A* 
lhando e propagando pelos corações dos povos europeus, e é, direi mais, o melhor 
legado do que a nosso favor testaram essas sanhudas guerras, que desde Cope* 
nhague até Cadiz toda devastaram a Europa. Ellcs fomentarão e nutrirão essa 
proveitosa tendência, alimcntando-a com os mais generosos sentimentos da nata* 
reza humana, sem precisarmos recorrer ao louco arbítrio de tentar conseguir o 
mesmo fim desapreciando os recursos e amplificando as dificuldades de qualquer 
paiz, e então n'uni momento cm que dificuldades e misérias nSo ha quem as nâo 
sinta : arbítrio esse mais próprio para estimular e provocar o justo resentimento 
da dignidade nacional, que é próprio de todas as nações grandes e briosas, do 
que para lhe moderar a altivez o lhe aguar o fogo da bravura. 

Se alguma cousa faltasse ainda para mais fortificar meu amor da paz, nova 
força tiraria ellc agora da dissuasiva eloquência com que ha pouco ouvi troar 
contra a guerra os Lábios do único liomeni de quem n'estes dois mil annos que 
teem corrido, desde que Scipião derrotou Annibal em Zama, somente se pôde 
dizer que n'uma só batalha desbaratou o maior dos capitães. Fez-me lembrar 
aquellcs versos, que certamente foram escriptos e a miúdo são citados n'outro 
sentido, mas que sem duvida caracterisam aquella dissuasiva eloquência cuja ca* 
bal força e peso lhe dito as immensas victorias do orador, e a tio tremenda lição 
que o- fado de seu poderoso antagonista nos deixou: 

«Si atlmoveris ora, 
Cniinas et Treblam ante óculos, TUntenuciiaque busto, 
Et Pauli ttarc iiigcntcin miraberis umbrain.» 

Movido de minha paixão pela paz, confesso que sou tao desconfiado com ciúmes 
do novas garantias, como seria resoluto era observar as antigas. Tenho contra 
aqucllas que multiplicam as probabilidades da guerra (slc). Mas d'essas garantias 
tanto esconjuro as virtuacs como as expressas, que taes compromettimentos tanto 
se contrahcin por actos como por palavras. Proclamar por nossos actos que a pre- 
servação da integridade de um estado tem de entrar de novamente, como prin- 
cipio, na politica da Europa, é em verdade formar uma nova. talvez universal, 
se i que nao virtual, garantia. Xao affectarci oceultar que alludo ao território 
ottomano. Tal garantia tem, quanto a mim, muito particulares contras.. E tentativa 
para salvar uma cousa que nem durar muito já jhkIc. Por isso grandemente du- 
vido do acerto c sizo de palavras ou obras que declarem entrar a conservação do 
império ottomano, como parte integrante, no systema estabelecido da christan- 
dade. Nao enxergo a justiça de uma politica que fada a perpetuo barbarismo 
c esterilidade toda a ribeira oriental e meridional do Meditcrreneo, essas for- 
mosas e nomeadas terras que discorrem do Euxino ao Atlântico. Recuo de horror 
diante da idêa de assim rebitar os cravos do jugo turco no collo das naçSes chris- 
tas da Arfa Menor, da Mesopotâmia, da Syria c do Egypto, a quem de uma 
parte está animando o exemplo da Grécia para esperar liberdade, e, por outra, 
desenganando o mesmo exemplo do que os bárbaros estão á solta para os mal- 
tratar com dobrada crueldade. E vã n'este caso toda a distineçao entre garantia 
contra inimigos estrangeiros e garantia contra revoluções internas. Se todas as 
potencias da Europa se ligam por seus actos a proteger o território turco de in- 
vasão, os malfadados christaos do oriente nâo podem contar com elles scnfto como 
verdadeiros inimigos. Desassombrado de todo o receio estrangeiro, o turco fica 
em plena liberdade para tyrannisnr folgadamente os seus escravos. Os christaos 
desesperarão de receber, já nao direi amparo, mas nem sequer a minima bene- 
volência de estados cujo interesse vier a ser que um governo que elles estão obri- 
gados a proteger de portas a fora, não seja inquietado d*ellas a dentro. Esta nao 
é garantia que muito tempo se possa manter; iinnca cila se devera observar, e 
prestes oceasionará esses mesmos perigos de que se pretendia que cila resguar- 
dasse. O resultado virá infallivehnentc a ser, e para nao longo praso, que as 
grandes potencias militares e comarcas, em se achando a pontos de romper guerra 
umas com outras, hao de recorrer ao segredo velho de evitar querellas, aqui- 
nhoando honradamente entre si a fácil presa que aos pís lhes jaz. Então sorri- 
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rito cilas da credulidade do mais remotos estado», cuja força, comquanto grande, 
nem é da natureza nem está cm distancia que com cila possam embargar as par- 
tilhas. Uma ampliação das máximas que dirigem a politica dos estados da ohris- 
tandade, adaptada a suas novas relações com os bárbaros comarcãos, poderia 
em tempos ao tranquillidadc arranjasse sobre princípios assignaladamente des- 
interessados, que sós seriam cabaes para prevenir guerra, iníquas partilhas e pe- 
rigosos engrandecimentos. Mas disto, já assas o de sobejo. 

O caso do Portugal por mais perto nos toca. É o de uma naçSo ligada com 
Inglaterra por tratados lia quatrocentos e cincoenta annos, sem interrupção de 
um só dia de frialdade cm amisade tilo velha; de uma nação com quem estamos 
ligados por um tratado de garantia lia mais de século, sem quo nunca nos arras- 
tasse a uma guerra ou nos pozesse nem sequer em risco de a ter; que por outro 
lado já três vezes foi invadida (cm 1760, 1801, 1807) por sua tenaz fidelidade a 
Inglaterra, c cujos soldados pelejaram pela independência da Europa miando por 
cila pugnavam nossos mais famosos capitães contra Luiz XIV e Napoleão. Esta 
é uma alliança que em duração o intimidade não tem par na historia dos homens, 
o na qual todas as outras nações aprenderam a olhar, tanto cm nosso ascendente 
como em sua cliontela, um dos elementos do Rystema europeu. Será licito ajun- 
tar a isto que Portugal nos precedeu (comquanto de breve dura) na dominação 
dos mares, e que foi o berço do maior poeta que ainda oecupou seu engenho em 
celebrar façanhas e emprezas náuticas? 

E este c o paiz que agora jaz suecumbido do jugo do um usurpador cujos 
crimes privados mais trazem á memoria as eras de Commodo o Carncalla do quo 
a uniforme mediocridade do vicio civiiisado, que á face do mundo so ostenta ainda 
com a profunda marca na fronte do ferrete do perdão de seu rei e de sou pao 
por uma rcbellião parricida; que vilmente trepou ao throno por uma serie do 
fraudes, do falsidades e perjúrios, tacs, que a todo o homem a alcance da alçada 
das leis o fariam padecer a mais affrontosa, se não fosse a ultima, pena; de um 
monstro, emfim, que só por so haverem subincttido a sua opprobriosa dominação, 
os nossos antigos c fieis amigos viram todos os príncipes christãos obrigados a 
quebrar toda communieação com elle, o a tratar seu paiz como uma terra infes- 
tada de pestilência moral, a degradal-a de seu antigo logar entre os membros 
da chrístandade. 

No cmtanto, o legitimo soberano, D. Maria II, recebida por sua magestade 
com paternal carinho, pela nação britannica com o interesse devido a sua idade, 
a seu sexo c á digniclado real, solemnemento reconhecida pelo governo britan- 
nico como rainha de Portugal, aquella a quem todas as grandes potencias da Eu- 
ropa concorreram para por no throno, permanece todavia êxul c prófuga, apesar 
de que esses mesmos actos que i Ilegitimamente a esbulharam, são affrontas c in- 
dignidades de enormíssima grandeza contra essas mesmas potencias, contra todas 
as potencias da Europa. 

Sua magestade já por duas vezes disso a seu parlamento quo por esta tão 
pérfida quanto insolente usurpação havia sido forçado a quebrar todas as rela- 
ções diplomáticas com Portugal. A Europa já sentenciou o usurpador. A Europa 
decidiu já que emquanto sob seu domínio, nem as ordinárias relações de amisade e 
cortezia se podiam conservar com uma nação outr'ora illustrc, ainda hoje rcspcila- 
vcl. Tão profundo estigma do desagrado de todos os soberanos jamais se cstam- 




incipes, os quaes, pois são reconhecida e admittida base da politica curopca 
peito de Portugal, me nuctorisam, n'cstc logar de onde fallo, a descrcvcl-os 



os príncipes, 
a respe 

na linguagem que só lhes quadra. Fora mui asj>era arguição contra os árbitros 
da Europa o duvidar dYdlcs que um tanto se não deixaram mover por essas não 
refutadas, posso dizer mais, nem sequer eontradictas aceusações dos. monstruosos 
crimes que ])csam sobre a cabeça do usurpador. Seus crimes públicos e privados 
nao a causa da universal interrti]>ção da acostumada amisade e bcmqucrcnça com 
o nosso antigo alltado. São esses crimes que sobre a desgraçada nação acarreta- 
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mm ludibrio tao scni par, tao aflrontoso liando. Nao lia memoria do crimes de 
chefes taça, quo fossem causa sufficiente e odmittida para se descarregar t3o se- 
vero flagello sobre o povo que lhe nao resiste, h pois dever publico meu expol«os 
aqui, e nao o posso fazer cm palavras brandas sem injustiça para com o mísero 
Portugal e opprobrio para mim mesmo. N'um caso de honra nacional, que n f ella 
toca pela mais delicada parte, que se refere ao nosso procedimento com um al- 
liado cm penúria, e A sem par ignominia que sobre esse infcli* alliado caiu agora, 
só me cumpre, só devo usar a mais extreme franqueza e aberta ousadia de lin- 
guagem. Cumprc-nic investigar as causas d'cstc fatal suecesso. Teve a fluctuaçâo 
da politica britannica parte n'ellc? Podemos nós dizer afoutaincnte que havemos 
obrado, nao só com littcral fidelidade a nossos contratos, mas com generosidade 
em amparar os que tudo arriscaram por se fiar em nós? Com a amisade que é 
devida a um povo que cm nós poz sua confiança? Com liberal boa fe para com um 
monarcha a quem por legitimo reconhecemos, e a quem nossas enganosas insti- 
gações fizeram dar irretrogadaveis passos? 

A indicação com que hei de rematar este discurso tem por fim pedir que se 
responda a estas importantes perguntas, produzindo-se os principaes officios e do* 
cumentos relativos aos negócios portugueses, desde o vcrào de 1820 até o mo- 
mento actual, quer datados de Londres, quer de Lisboa, Vicnna, Rio do Janeiro 
ou Terceira. 

Para auetorisar esta minha indicação, sou obrigado a referir por extenso, oom- 

Juanto o mais breve que possa, os suecessos em que estes documentos podem 
iftundir a necessitada claridade. XVste relatório, alliviarei primeiro que tudo mi- 
nha carga alijando pela amurada as pretensões de D. Miguel a coroa, que se quize- 
ram fiuular em nao sei que leis velhas; nâo que me não desse a examinar atten- 
tamente aquellas c as nao achasse completamente absurdas; mas porque clle 
próprio as renunciou por seus repisados juramentos, porque todas as potencias da 
Europa reconheceram diverso modo de suecessao á coroa portugueza, porque 
tomaram medidas, posto que inadequada*, para a levar a cffeito, porque sua ma- 
gestade retirou seu ministro de Lisboa e reconheceu I). Maria apesar de esbu- 
lhada da posse. Contento-me com estas auetoridades, que, no logar cm que es- 
tamos, são indisputáveis. 2ío desencargo de meu dever terei quo relatar factos quo 
sei de auetoridade irrecusável, e de citar documentos, por copias que avalio exa- 
ctíssimas, de vários despachos c minutas. Creio em toda a verdade do que vou 
referir, c na cxacçào do que hei de citar. Corrijam-me, todavia, onde quer que snc- 
certa estar eu mal informado. Nào devo a minima parte de minha informação a 
nenhuma quebra de dever. Xem pôde maravilhar & camará que muitas copias de 
documentos quo interessam a uma multidão de pessoas, viessem, nas desastrosas 
circuinstancias de alguns dos que foram parte nVlles, a dc.rramar-sc pela Europa. 
Passarei por cima da revolução que em 1820 fez adoptar uma monarchia de- 
mocrática em Portugal: seus melhores fautores se moderaram depois c foram 
absorvidos no partido da reforma legitima de 1820, seus mais vis tribunos agora 
silo pretorianos do usurpador, do usurpador que agora proscreve os que então pa- 
deceram por sua lealdade. Mencionarei só de passagem o tratado do Itio de Ja- 
neiro de agosto de 1825, pelo qual foi o Rrazil separado de Portugal, sendo me- 
dianeiros a Inglaterra e a Áustria, e o qual foi resultado das negociações em que 
sir Charles Stiuirt (agora lonl Sttiart de llothesay, e um dos mais distinctos di- 
plomáticos higlezes) entrou como plenipotenciário de Portugal. Xa primavera se- 
guinte I). Joào VI, defunto rei de Portugal, morreu, depois de haver na ratificação 
reconhecido a D. Pedro por sen herdeiro. É certo que era necessária consequência 
daquclle tratado nao conservar cllo o reino de Portugal: sua auetoridade ali nao 
devia ser permanente. Mas como o modo da separação c definitivo arranjo das 
duas comas não estavam cabalmente ordenados, era igualmente forçosa conse- 
quência do tratado, que D. Pedro exercesse uma auetoridade temporária ein Por- 
* tugal. Assim vein ellc a ser necessariamente rei de Portugal, para haver de exe- 
cutar o tratado. Possuiu aquelle reino como a titulo de deposito e tutela, e só 
emquanto mio podia fazer entregue d*cllc. Para esse fim algum tempo era neces- 
sário, quanto tempo, nao se podia determinar precisamente, bastava que nao ap- 

M 



370 

parecesse symptomn de má fé nem signaes cie intenção do conservar Portugal 
mais tempo do que era necessário para bo conseguirem os fins do deposito e tu- 
toria. Para todos esses fins c por todo esso tempo ello era tão rei de Portugal 
como seus antepassados, c como til foi reconhecido por toda a Europa, excepto 
]>or Hespanlia, que lhe não manchou o titulo com o opprobrío de um reconheci* 
mento seu. 

Para que a separação se cffeiruasse com segurança o proveito para os dois 
paizes, D. Pedro abdicou a coroa de Portugal em favor de sua filha D. Maria, 
eutre a qual c D. Miguel se celebrariam esponsaes sob condição de clle jurar 
a carta constitucional então outorgada por D. Pedro á nação portugueza. Como so 
lhe rasgariam os seios da alma ao sacrificar assim sua filha! Mas fosse qual fosse 
a angustia do jxie, o rei é inquestionável que não podia tomar deliberação que 
mais probabilidade tivesse de manter paz entre os partidos que dividiam Portu- 
gal, do que a união do cabeça de motim dos absolutistas com uma princeza que 
era todas as esperanças dos constitucionaes. Pode haver diversidade de opiniões 
sobre estar ou não estar Portugal em eircunistancias de receber uma constituição 
livre ; mas ninguém podo duvidar de que nao era possível estabelecer solidas ba- 
ses de tranquillidade senão em reciprocas garantias a ambos os partidos dadas, 
para que mutuamente se não opprimissem; que uma justa distribuição de poder 
politico entre clles era o único modo de proteger ambos de dois, e que tal dis^ 
tribuição se não podia effeituar sem uma constituição que fosse a concordata que 
ligasse todas as classes e partidos. Para este fim outorgou D. Pedro a carta e 
condicionalmente abdicou o tbrono. 

£111 junho do 182(5 chegou esta carta a Lisboa, trazida pelo mesmo eminente 
ministro inglez que d'aquella corte tinha ido ao Brazil como plenipotenciário do 
D. João VI, c que agora voltava do Rio ao Tejo como portador da constituição 
outorgada por D. Pedro. Pouca me iinportam os rumores de descontentamento 
excitados pela ida d'aqucllc ministro a Lisboa. È mais fácil censurar do longe, 
do que deliberar em urgentes c súbitas emergências. Sem duvida parceeu a 
sir Charles Stuart da maior importância não prorogar a incerteza em que estiva 
a nação portugueza acerca do seu governo. Considerou-sc como núncio de salva* 
ção e remédio, e deu-sc pressa a trazer novas de paz c estabilidade permanente. 
Xinguem pódc duvidar de que o novo portuguez acceitou tal dadiva, por tal men- 
sageiro trazida, como um, signal da favorável disposição do governo britannieo a 
respeito da constituição. É de publica notoriedade que grande numero da nobreza 
de Portugal por esta visível approvação da Gran-Dretanha se animou a seguiras 
partes da constituição, de tal maneira e tão ímblieamcnte, que, aliás, elles com 
rasão teriam julgado inútil sacrítício de sua salvação pessoal. Seus prineipios con- 
stitucionaes, comquanto sinceros, não exigiam tal devoção c sacVifieio, se não fo- 
ram as racionáveis esperanças de lhe colher o frueto, que todos os signaes do fa- 
vor de Inglaterra fortemente inspiravam. Xão ha declaração diplomática (que ainda 
assim facilmente seria tomada por mera formalidade) a qual podesse, ainda no 
caso de se lhe haver dado a publicidade que se lhe não deu, desfazer a impres- 
são que no povo e nobreza de Portugal tinham feito os actos de sir Charles Stuart. 
Declarações, comquanto publicas, feitas seis mezes depois, do intento em que es- 
távamos de nos abster de toda interferência em questões intestinas, já não podiam 
restituir aquelle desgraçado povo á sua situação primitiva, depois de haver dado 
irrevocaveis passos, e a si próprio cortado todo o meio de retirada. 

Esta foi, pois, a primeira cousa em que o proceder do nosso ministério induziu 
c animou a nação portugueza a adoptar a constituição. Mas não acabou aqui. 8c 
me não informaram mal pessoas que não podem enganar o que difficihnentc po- 
diam ser enganadas, a promulgação da constituição foi suspensa em Lisboa até 
a regência receber o parecer e conselho de sua magestade (britannica) por via de 
seus ministros Durou esta suspensão quinze dias pelo menos. O conselho dado 
foi que se pozesse a carta em vigor. Não sei em que termos foi dado esto pare- 
cer, ou que limitações c condições o acompanharam ; mas o sabei- o ou nao, pouco 
faz ao meu argumento. O grande resultado pratico seguramente so havia do fazer 
publico, como instantaneamente se fez, por todas as sociedades de Lisboa. Pe- 
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5 menos acccssorios, ou naturalmente se encobriram, ou seguramente dVllcs não 
es caso a avidez c cnthusiasmo de quem relatava o principal. Km tio rápidas 
mudanças do ministros, como então se viram cm Lisboa, não podia deixar de ser 
sabido por todas as pessoas bem informadas, e divulgado com as exagerações 
costumadas entre a multidão, quo a Gran-Brctanba se havia declarado a lavor 
da carta. E este facto, com todas suas naturaes consequências, considero eu como 
a segunda inducção c instigação da mesma espécie, que á naçiio portugueza dê- 
mos. Não se julgue, porém, que menciono estes factos para os increpar. Foram os 
bons officios de um alliado. Amigáveis conselhos nao são indevida interferência. 
Nilo envolvem «ataque á independência, nem desvio de neutralidade. «Estricta neu- 
tralidade consiste meramente : primeiro, na abstenção de toda e qualquer parte 
em operações de guerra; segundo, em consentir ou prohibir com igualdade o abas- 
tecimento de instrumentos bellicos a ambas as partes bellig^rantcsi. Neutralidade 
nao importa indifferença, nem requer essa detestável imparcialidade entre o justo 
e o injusto. Ella só consiste na abstenção de certos actos exteriores bem defini- 
dos pelo direito das gentes, mas deixa o coração inteiramente livre, e as mãos 
soltas em tudo e para tudo o que visivelmente não estão ligadas. Nenhuma neu- 
tralidade violámos nós quando cobrimos do execrações a infame venda da Cor- 
Fcga, quando altamente bradámos contra as iniquas partilhas da Polónia. A neu- 
tralidade nao impediu mr. Oanning de quasi rogar a Deus aqui nVsta camará 
pela destruição do exercito franeez invasor de Hespanha. Não se nos seguiu d ahi 
guerra com França ou Áustria ou Prússia ou Kussia. Neutralidade não c um 
ponto, mas uma linha que se estende do campo de um combatente ao do outro. 
Ella comprchcndc tanta variedade de matizes, de graus entre boa e má opinião, 
que ha espaço dentro de seus limites para mudar do mais amigo para o mais 
adverso systema de politica sem tomar, comtudo, armas por nenhuma parte. 

Pouco depois se apresentou, a este malfadado povo, outra incitação de ex- 
traordinária natureza, cujas atrozes circumstaueias deixam no escuro sua con- 
nexão, por subsequentes occorrencias, com os actos da Gran-Bretanha. Em 30 de 
outubro de 182b', D. Miguel, depois de prestar juramento A constituição em 
Vienna, contraiu ti nas mãos do núncio do papa, c na presença dos ministros iui- 
periaes, seus esponsalicios com 1). Maria, a quem então solemncmcutc reconhe- 
ceu por soberana de Portugal. Este foi o primeiro de seus perjúrios, o primeiro 
juramento que deu, só para obter os meios de o quebrar. Este passo foi delibe- 
rado c meditado, porque dependia de dispensa do papa, pira a qual era preciso 
tempo e muitas formalidades. O perjúrio foi aggravado por toda quanta circum- 
stancia nggravante pôde resultar da qualidade das testemunhas, da importância 
do objecto que o juramento lhe assegurava, e da confiança que elle quiz inspirar 
com isso a esta nação. Ao mesmo tempo nppareeeu, fomentada por Hespanha, 
uma rcbellião em seu nome,* mas que elle publicamente desnegou. E d ahi a dois 
mezes, quando a perfídia de Hespanha foi manifi^ta, tropas inglezas desembar- 
caram em Portugal, c os rebeldes foram expulsos do território de nosso antigo 




pagou a divida em que lhe estávamos por qu; 

sade, por três invasões e uma conquista por amor de nós supportadas. E todavia 

nós permanecemos neutraes. Mas que portuguez ficaria em duvida se a naçí.o 




effectivos, e portanto mui obrigatórios actos, é que eu assento a principal força 
de meu argumento, mais ainda do que nos pn>cedimentos federaes e diplomáti- 
cos. Temos de mais, no anno seguinte, uma transacção entre os dois governos que 
ainda mais de perto se approxima de um tratado, e a qual, em 'meu humilde con- 
ceito, muito participa de sua natureza, e como tal nos impoz todas suas obriga- 
ções de honra o equidade. 

Venho agora ás conferencias de Vienna no outono de 1827. A 3 de julho 
dVsse anno, 1). Pedro emittiu um edito pelo qual mais se approximqu da deli- 
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uitiva abdicação ila coroa portugucza, o nomeou a D. Miguel Jogar-tcncnte do 
reino. Este decreto .foi ruborado por varina cartas regias da mesma data, uma a 
D. Miguel rcconnnondnndo-lhc e ordcnando-Ihc que exercesse seu cargo confor- 
memente com a carta constitucional, outras a seus nlliados, o imperador de Áus- 
tria e o rei da Gran-Bretanhn, como quem lhes commettia a execução de seu de- 
creto, c rogando-lhes que tomassem todas as medidas que necessárias fossem para 
que a carta constitucional que cllc outorgara ficasse sendo a lei fundamental da 
monarchia *. Com estas condições o para este fim rogava elle auxilio para o es- 
tabelecimento de D. Miguel. 

Em consequência d'cste decreto, se tomaram immediatamento medidas para 
uma conferencia diplomática dos ministros junto á corte de Vienna, a fim de con- 
certarem os meios de sim execução. E aqui cumpre mencionar uma das medidas 
preparatórias que em Londres se tomaram, por ser cila da mais transcendente 
importância para ambos os ramos de meu argumento; já como incitamento dado 
aos portuguezes, já como virtual obrigação para com D. Pedro contrahida; e rogo 
á camará queira ter bem presente o caracter das transacções de que vou agora 
fallar, pois que cm ambos esses importantes pontos vae tocar. O conde de Villa 
Kcal, áquclle tempo em Londres, foi nomeado, nato sei por quem, para agir na 
qualidade de ministro portuguez em Vienna. Sob cor e pretexto de falta de tempo 
para consultar a princeza regente cm Lisboa, lhe foram entregues por um minis- 
tro austríaco e outro inglez vários papeis, não assignados para sua direcção, mas 
que eifectivamente equivaliam tanto monta a umas instmeçoes. Com efleito, in- 
strucçoes se lhe davam n 'estes papeis para assegurar a D. Miguel que, observando 
elle a carta constitucional, teria a protecção de Inglaterra. O tom c maneira quo 
D. Miguel devia adoptar em suas conversações ao passar por Paris, até isso ia desi- 
gnado n'cllas. Também especialmente ordenavam estas instmeçoes ao conde de Villa 
Kcal que urgisse com a necessidade de que a volta de D. Miguel fosse por via de 
Inglaterra. «Sua volta, diziam cilas, é já per si mesma garantia iminensa dada 
aos absolutistas; sua volta por este paiz será ao menos uma fiança para o outro 
partido». Podia a nobreza e povo de Portugal deixar de considerar uma parte tão 
activa tomada no arranjo e coordenação de seu governo, senão como incitamento 
e animaçjio dada por seu antigo c poderoso alliado para que adlierisscm á consti- 
tuição? E possível que tão notável linguagem so não espalhasse logo entre clles? 
Não seriam muitos d esses aue agora teem diante de si o cadafalso, afoutados a 
obrar declaradamente segundo suas opiniões por incentivos tão lisonjeiros? 

Xo mez de setembro de 1827, quando Europa e America estavam carpindo 
a morte de mr. Canuing, foi apresentada na corte de Vienna uma nota do mar- 
quez ile Rezende, ministro brazileiro junto d'clla, contendo o decreto e cartas re- 
gias de 3 de julho. Os ministros de Áustria, Inglaterra, Portugal e Brazil se re- 
uniram em conferencia a 18 de outubro c começaram por tomar a nota brazileira 
c os documentos de D. Pedro que a acompanhavam, como base de todos os seus 
procedimentos. Por este facto se reconheceu solemnemente que o titulo de D. Pe- 
dro estava intacto e que sua disposição da coroa constitucional era considerada 
legitima. Por este modo aeceitaram clles, outrosim, a execução do mandato e cu- 
radoria debaixo das condições com que D. Pedro Ih a cominittira. 

Vc-sc por um despacho do príncipe Metternich ao príncipe Esterbazy (copia 
do qual foi também encorporada no protocollo ou minutas da conferencia) que o 
príncipe Metternich immedintamente procedeu a dispor D. Miguel para que to- 
masse o caminho da prudência c da obediência, liepresentou-lhe que D. Pedro 
havia requerido a ccifcctiva cooperação da Áustria para fazer com que elle infante 
•se submettesso com inteira deferência ás ordens de seu irmão»; e acrescentou que 
co imperador de Áustria em nenhum caso poderia consentir em que elle voltasse 
por via de Hcspanlia, porque seria contrario ás intenções de D. Pedro c ao pa- 
recer de todos os governos da Europa». Estas representações foram baldadas; 

1 • Jc tuppHo votre majoute de in'ai<1cr non roulcmcnt a fairc que cettc ivffonce entre prom- 
ptement cn fouetious, watt encore à -rffeetuer aut ta eharit constitutionnelie par moi •ctrvyée t 
éerinuêt la Ui fondamtxtalt du wyawtiie.» D. Pedro sit roi de la Grande- Hretague, 3 juillet 
1827. (Kottí 4o traduetor.) 
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intcrpozcram-so os bons offieios de uma augusta personagem, c D. Miguel permane- 
ceu inflexível; mas até n'cssa mesma entrevista 1 , na qual se elle fora homem 
cm quem verdade coubesse, devera fatiar verdade, espontaneamente disse que 
«estava determinado a manter em Portugal a carta que tinha jurado, e que sua 
inagestade podia descansar n'cssc ponto •. Esta voluntária mentira, esta desfocada 
nllusilo a seu juramento, virtualmente equivalente a uma repetição d'èllc, esta 
promessa feita em um momento em que sua obstinação a outros respeitos Ibe dava 
fraudulento credito, merece ser contada entre os mais assignalados perjúrios com 
que elle illudiu seus súbditos e insultou os soberanos da Europa. 

príncipe Metteraich, havendo previamente consultado a sir Henry Wcllcs- 
lcy, hoje lord Coivlcy, c aos outros ministros, «sobre o modo de conquistar a re- 
sistência do infante», determinou conformemente c por combinação (note-se) de 
todos, ter uma derradeira e categórica explicação com elle. «Eu declarei-lhe, 
diz o príncipe Metteraich, sem reserva, que na sua posição n£o tinha a optar se- 
não entre partir iminediatamente para Inglaterra a caminho de Portugal, ou aguar- 
dar cm Vienna as ulteriores determinações de D. Pedro, a quem a corte de Lon- 
dres (nao esqueça isto) c a de Áustria communicariam os motivos que haviam 
induzido o infante a niio obedecer immediatamente ás ordens de seu irmão. O 
príncipe Mctternich descreve o instantâneo effeito d'csta ameaça de mais longo 
captiveiro, com toda a elaborada delicadeza de cortezHo c diplomata. Xao- me 
tardou a perceber que cu tinha tido a fortuna de fazer profunda impressão no 
animo do infante. Depois de alguns momentos de reflexão elle emfim cedeu aos 
conselhos da amisade e da rasàoi. Elle confessou «que recciava voltar por via de 
Inglaterra, porque sabia que havia fortes preconceitos contra elle n'esse paiz, e 
temia ser mal recebido n'cllc». Fez justiça ao povo de Inglaterra, a consciência 
de seus crimes previu a justa indiguaçào d'csse povo, nem era de esperar quo 
um homem como D. Miguel podesse comprehender suas mais sublimes e gene- 
rosas qualidade*, que o levaram a esquecer passados crimes com a esperança do 

3uc elle os ia remir pelo estabelecimento oa liberdade. Nao havia na natureza 
esse povo nada que lhe podesse indicar a possibilidade de que um ente com 
forma humana usasse das solemnes promessas de que elle se serviu para o illu- 
dir, como de meios para perpetrar novos c mais atrozes crimes. Façamos aqui 
pausa. O príncipe Mctternich, com a concorrência do ministro inglez, annnnciou 
a D. Miguel que se elle immediatamente nao voltasse a Portugal por via de Ingla- 
terra, tinha de iicar em Vienna até novas ordens de D. Pedro. Aqui as reflexões 
se atropellam no espirito. D. Miguel tinha já antes convindo em manterá carta. Sc 
elle houvera hesitado n'cssc ponto, é evidente que a linguagem que com elle usas- 
sem teria sido mais categórica. De nenhuma parte houve nem o mínimo indicio 
de duvida sobre a auetoridade soberana de seu irmão; toda a serie de procedi- 
mentos o prova, c em muitas partes expressamente se aflimia que o infante seria 
detido em Vienna se nílo consentisse em ir por via de Inglaterra, a fim de con- 
vencer toda a nação portugueza de sim sinceridade, e para dar, na já citada 
phrase do ministro inglez, «uma garantia ao partido constitucional», ou, nor ou- 
tras palavras, a mais forte segurança pratica de que elle era mandado pela Áus- 
tria, c mais especialmente pela Inglaterra, a exercer a regência sob condição do 
adherir á carta. 

Mas de onde resultava o direito de o reter preso? Xão posso disputar esto 
direito sem intentar uma aecusaçao de cárcere privado contra todas as grandes 
potencias. Podemos crer, se nao dizer, que esse direito se fundava no processo 
original contra elle instaurado por D. João VI pelo crime de rebelliao c~conato 
de parricidio, c cuja sentença, ainda antes de dada, por excessiva brandura se 
eommutou cm degredo para Vienna. O perdSo e livramento concedidos por D. Pe^ 
dro foram, n'aquella supposiçSo, eondicionaes ; nem d'elles podia gosar o agra- 
ciado sem cumprir com todas as condições. Sua fuga da custodia deve pois ser 
considerada como cífeituada por fraude; e aquelles a quem sua pessoa foi con- 
fiada por D. Pedro, cstâo, cmquanto a mim, ligados por sua fiança a fazer tudo 

1 Que teve com o imperador de Áustria, a quem tratou com fita má etlucaçJo costumada. 
(Xuia do traduetor.) 
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quanto for ncccesario para reparar os damnos que da soltura (Tcllc resultaram ao 
rbi c ao povo de Portugal, lias a supposição mais natural 6 que elles acceitaram 
o alvará de fieis carcereiros, que se incumbiram da custodia c condicional soltura 
a pedido de seu alliado o soberano legitimo de Portugal, para o fim geral e pro 
hono publico europeu de segurar a tranquillidade d'aqncllc reino, como ligada 
que é com n paz ua Europa e com a tranquillidade de seus próprios dominios. Não 
contraliiram elles por este modo uma obrigação federal para com D. Pedro de com- 
pletar sua obra, e mais especialmente de velar por que D. Miguel não fosse empre- 
gar immediatamente a liberdade, a saneção e auxilio moral que d'ellcs recebera, 
em destruir as leis fundamentaes que elles tão facilmente confiaram ás suas pro- 
messas e juramentos de as manter? E quando cessou esta obrigação? Não ligava 
e!la tao plenamente nas margens do Tejo como nas do Danúbio? Sc no desem- 
penho cVcsta obrigação elles tinham direito a encarceral-o em Vicnna por clle nao 
querer tirar as suspeitas do partido constitucional vindo por Inglaterra,- será pos- 
sível duvidar, de que estavam ligados, c portanto auetorisados a reclamar e exi- 
gir em Lisboa que immediatamente desistisse de suas descaradas tentativas para 
destruir á carta? 

Não entro em nenhuma d'cscas distineçoes teehnicas que .se pretenderam fa- 
zer entre protocollo c tratado. Considero um protoeollo como as minutas de con- 
ferencias em que as partes contratantes verbalmente aceordam sobre certas me- 
didas importahtes, que, vindo depois a ser regra para os outros, ficam sendo em 
consequência obrigatórias cm boa fé, honra c consciência, para os que essas con- 
venções formaram. Em consequência d'estas conferencias, 1). Miguel, a 19 de ou- 
tubro, escreveu a seu irmão, a sua magestade britannica c a sua alteza real a in- 
fanta D. Izabel. Nas duas primeiras cartas sblemnementc reitera sua determinação 
de manter a carta outorgada por D. Pedro, c na ultima miiis amplamente segura 
a sua irmã a inabalável tenção em que está de t observar 1 c fazer observar as 
leis c instituições legitimamente outorgadas por nosso augusto irmão, c que nós 
todos jurámos manter: c desejo que a esta minha solemiie declaração faça dará 
necessária publicidade •• 

Xu fé (Testas declarações Inc purmil tiram sair de Vicnna. As potencias que 
assim o soltaram, por este acto, disseram ao mundo, que com efteito o acredita- 
vam. Abriram-lhc seu credito, o ficaram fiadores pela fidelidade cVcllc. Sua sol* 
tura, como resultado d'hqucllas conferencias, levava comsigo toda a auetoridade 
das potencias. Fiados n 'estas declarações o rei c o povo de Inglaterra o recebe- 
ram com affecto, esquecendo no meio das acchimâçocs que davam ao primeiro 
rei constitucional do emancipado Portugal, o príncipe criminoso que o havia des- 
honrado. XVsta mesma fé o acompanharam embaixadores inglczes; e a bandeira 
ingleza, que sanecienou sua volta, proclamava aos portuguezes constitúcionaes 
que podiam lançar do animo seus receios pela liberdade, e racionáveis apprehen- 
soes cm que e?tavam por suas pessoas. Os ministros britannicos nas instrucçoes 
dadas ao conde de Yilla Real expressamente haviam declarado que a volta de 
D. Miguel por Inglaterra era grande e formal garantia para o partido constitu- 
cional. Os factos tinham altamente falindo a mesma linguagem ; mas as próprias 
palavras do. ministro britannico inevitavelmente resoaram por todo o Portugal, 
adormentando a vigilância, mostrando desnecessidade de cautelas, c tendendo a 
extinguir as mais negras suspeitas. Nem foi isto somente: o conde de Yilla Real, 
então general em commando, que conhecia o homem, desde os primeiros rumores 
da volta de D. Miguel, tinha procurado obter a nomeação de embaixador para Paris 
para não ser apanhado pelo lobo em sua cova. Recciou-se que este passo causasse 
terror geral. Venceram com ellc que ficasse, por meio de cartas de Vicnna com 
seguranças das boas disposições de D. Miguel, as quaes não foram ignoradas dos 
ministros britannicos n'aquclla corte; e o conde continuou em seu cargo como 
viva fiança dada pelas duas potencias a todo o povo portuguez de que sua consti- 
tuição seria preservada. Quantos actos irrevogáveis toem sido feitos, quantas mas- 
morras atulhadas, quantas mortes arrostadas, .quantas ]>adccidas, por esta fé o 
confiança nas pérfidas garantias acreditadas pela appareutc saneção de duas cOr- 

1 Curta «Ic 1). Mifnícl i\ infanta repente. (Ki,ta do tradvetor.) 
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tcs illudidns c ultrajadas? Como po<lcm estas cortes julgar-sc desligadas da obri- 
gação de reparar o mal que sua credulidade cansou ? Nada direi do protocollo do 
Londres de 12 de janeiro de 1828, excepto que ellc adoptou e ratificou as con- 
ferencias de Vicnna, que providenciou um empréstimo para auxiliar o estabeleci- 
mento de D. Miguel, e que iinmediatnmcntc foi remettido a D. Pedro juntamente 
com o protocollo de Vienna. D. Pedro tinha requisitado a ajuda das potencias 
para segurar a constituição. Elias não Ih 'a recusaram, cilas não fizeram nem re- 
servas nem restricçoes a este respeito. Ao contrario, toma mm as mais decisivas 
medidas sobre o principio da proposição de D. Pedro. Elias foram ainda alem, 
muito alem da letra de suas condições, c induziram todo o mundo a crer que 
haviam de prevenir ou reparar todas as tentativas de D. Miguel para restabelecer 
o absolutismo. Tão implicitamente descansou D. Pedro n'csfcis potencias, que, a 
despeito de ameaçadores symptomas, mandou sua filha para a Europa, passo em 
que nao tem podido, nem pódc retrogradar, sem faltar á sua própria dignidade, 
e ao menos, apparentemente, enfraquecer os direitos d'clla ; passo que veiu a ser 
fértil origem de embaraços, vexações c humilhações para elíe, c para seus mais 
leaes conselheiros. Por esta decisiva medida, elle poz também seus leaes súbdi- 
tos cm mais duradouro e irreconciliável estado de Hostilidade com os tyrannos (La 
pátria, e tornou mais difíieil a transacção, ainda quando houvesse melhores che- 
fes com quem transigir. 

X 'estas cireumstancias não posso duvidar de que as potencias mediadoras 
adquiriram direito para exigir imperiosamente de D. Miguel que renuncie a aueto- 
ridade, para usurpar a qual dYIlas obtivera os meios por fraude e mentira; e que 
cilas estão obrigadas a exercer esse direito por sagrado dever para com D. Pe- 
dro, que dYIlas liou o condicional estabelecimento da regência, para com a nação 
portugueza, para com a qual suas obrigações são tinto mais sagradas quanto fo- 
ram menos formaes, para com tantos mil indivíduos que a apparcntc politica de 
toda a Europa animou a exporem suas pessoas ao ódio do tyranno, á proseripção 
e á morte. Pezar-me-ia muito de ouvir que as primeiras potencias da christnnuado 
viessem fazendo distineçoes jesuíticas entre obrigações ue tal natureza, e as quo 
resultam das mais estrictas e litteraes estipulações de um tratado. 

A 22 de fevereiro desembarcou 1). Miguel em Lisboa acompanhado por um em- 
baixador inglez, que tiYsta conjunctura desenvolveu mais sagacidade c firmeza do 
que porventura jamais se pôde combinar em taes circumstancias. Coiivocaram-sc 
as cortes para tomar o juramento do regente ao imperador o rei c á constituição. 
Então se representou uma scena em que figurou o mais covarde c infame dos 
perjúrios dVste homem; a mais vil evasiva que podia imaginar a torpe, immoral 
« mulherenga superstição. Fez que prestava o juramento, fingindo rcpctil-o com 
apparente volubilidade, e rosnando inarticuladamente, em vez de proferir as pa- 
lavras da fornada dVlle. Um príncipe de uma das mais illustres famílias reaes 
da Europa no momento de se encarregar dos sagrados deveres da suprema ma- 
istratura, na presença dos representantes da nação e dos ministros de todos os 
atados civilisados, não duvidou recorrer á mais baixa das velhacarias que anti- 
gamente se diz (diz-se, mas confio que sem verdade) fora praticada pelos faccino- 
rosos das enxovias de Old-Baílcy, que chegando aos lábios o livro dos Evange- 
lhos, sem o beijar, mas tão perto que illudissem os espectadores, satisfaziam 
assim sua vil .superstição, e ousavam esperar que dVste modo poderiam enga- 
nar o eterno eserutador dos corações. 

Não seguirei o traidor em todos os passos de sua usurpação. Seus desenhos 
foram para logo conhecidos. E tão manifestos foram, (pie sir Frederick Lamb com 
tanta rasão como firmeza recusou deixar desembarcar o dinheiro do empréstimo, 
e o recambiou. XYssa occasião o usurpador c seus poucos adhercntes houveram 
*ido desbaratados pelos leaes. Mas um invencível obstáculo se lhes jm»z de diante. 
As trojms brit-umicas tinham instrueeoes para se absterem de interferir em dissen- 
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que immigcnie irmão para o urazu. ror seu pre 
obrigados a prevenir ií rebellino.; a lealdade e liberdade ambas igualmente o pe- 
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diafci. Neui duvidaram do scil direito as aueturidades inglezas. Mas viram-se obri- 
gadas a declarar que as instrucçoes geraes que mandavam proteger a fainilia real, 
obrigariam as tropas britannicas a proteger D. Miguel contra qualquer ataque* 
Permaneceram essas tropas tempo sobejo para Ih 'o dar a elle de demittir os offi- 
ciaes fieis, c encher o exercito de rebeldes, einquanto estimulada por frades e 
assoldadada por elle, a mais vil canalha dos becos de Lisboa se amotinou o le- 
vantou proclamando a escravidão. Quando viram seus projectos maduros para 
execução, mandaram-se embarcar as tropas para Inglaterra, a fim de o desemba- 
raçar da mínima sombra de coacção; não menciono esta eircumstancia como quem 
a incrimina, mas como quem profundamente lhe peza d'ella. É mais que certo 
que se as tropas se tivessem retirado de Lisboa três mezes antes, ou lá ficassem 
três mezes depois, em qualquer dos casos Portugal fora salvo. A retirada das 
tropas inglezas n'aqucllc momento foi a causa immediata de sua mina : conse- 
quência, que ainda quando não premeditada, seguramente nos devia impor o de* 
ver de mostrar mais que ordinária consideração para com aquelles que foram 
arruinados por efieito de nossas medidas. A formula com que foi annunciado o 
bloqueio do Porto não foi certamente a que reparou este infortúnio. Ainda não 
ouvi dar a rasão pela qual não usámos das palavras pessoas que exercem o poder 
ilo governo, cm vez de chamar a D. Miguel jmneipe regente, titulo que elle havia 
perdido como traidor, c renunciado como rebelde. Nem tão pouco descubro por 
que rasão no caso singular de appnrccercm dois partidos, um que falsamente, ou- 
tro que verdadeiramente obrava em nome de D. Pedro, a ambos, pelo menos, se 
não havia de imparcialmente defender o exercício de direitos bclligcrantes por 
mar, os quacs affcetavani as outras nações, até que nos constassem as intenções 
de 1). Pedro. Os iataes acontecimentos que se seguiram, tenho fortes rasoes para 
crer que não provam o estado da opinião geral em Portugal. A maioria da alta 
nobreza e quasi todos os habitantes consideráveis das villas e cidades são pela 
boa causa. O baixo clero, parte das classes inferiores c a plebe foram, mas 6 
certo que já não são, contrarias a cila. São os mesmos inimigos que por oitenta 
annos se oppozeram á nossa gloriosa revolução. Accidentes extraordinariamente 
infçlizes privaram o exercito do Porto de seus commandantes. Não tivessem ellcs 
feito caso d'cstc obstáculo ; houvessem elles immediatamente avançado de Coim- 
bra, 6 opinião das mais impareiaes e intelligentes pessoas que então estavam em 
Lisboa, que lá teriam chegado e feito tudo sem um tiro. E certo que o usurpa- 
dor e sua mãe se tinham preparado para fugir para Madrid, e que ainda depois 
da fatal demora em Coimbra, com difliculdado se deixaram persuadir por pessoas 
de mais juizo que elles, a adoptar medidas de coragem. Apenas D. Miguel assumiu 
o titulo de rei, todos os ministros estrangeiros fugiram de Lisboa; nação que ces- 
sava de resistir a til tyranno foi julgada indigna de continuar a ser meriíbro/da 
Europa. Poz-se-lhe a infame tocha da expulsão, ainda se lhe não tirou. Mas no 
entretanto a demora de Coimbra, a força que d'ella ganhou o usurpador, c o des- 
alento espalhado pela retirada do exercito leal, trouxeram a queda do Porto, c 
compellirain sua hei guarnição com muitos outros leaes súbditos a deixar aquelle 
deshonrado paiz. Dobradamente os honrou por um lado a barbam inhospitalidade 
de Hespanha, por outro a sympathia da França, como também o amigo applauso 
de Inglaterra. 

N'este ponto cumpre que me desvie um instante da linha que vou seguindo, 
pira considerar o peculiaríssimo estado de nossas relações diplomáticas com D. Pe- 
dro e D. Maria a respeito da coroa de Portugal. Toda a communicação diplomá- 
tica com o usurpador cm posse estava cortada. Havia em Londres tres ministros 
dos legítimos soberanos da casa de Bragança : o marquez de Palmella, embaixa- 
dor por Portugal, que em tal caracter devia considernr-se na qualidade de mi- 
nistro do D. liaria, a rainha por nós reconhecida; o marquez do Barbacena, con- 
fidencial conselheiro c como tutor encarregado por D. Pedro de guiar a joven 
rainha, e o visconde de Itabayana, reconhecido ministro d ? aquello monarcha como 
inqwrador do Bnttil. Todos elles negociaram tm procuraram negociar comnosco. 
O marquez de Palmella, disse-sc-lhe que o bom suecesao da usur]mção lhe não 
deixava interesses portuguozes que proteger, que a sua oeeupação estava oca- 
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bada. O visconde do Itabayana foi rcpcllido sob pretexto de ser meramente mi- 
nistro do Brazil, quo era nação inteiramente separada de Portugal. O marques 
de Barbacena fui positivamente intimado que nós não reconhecíamos em D. Po- 
dro direito nenhum de interferir, ou como chefe da casa de Bragança, ou como 
tutor, que por direito natural e das gentes era, de sua filha. Cada um por seu 
engenhoso estratagema foi excluiào ou corapellido a negociar em qualidade infe- 
rior o sem caracter publico. Pnrccc-sc-rae muito esta politica com o que nas au- 
diências sê chama rabulicc e chicana. Nem deixa de parecer uma espécie de juizo 
privado e privilegiado para casos de direitos das gentes, o que acho tanto menos 
louvável quanto o governo nau tinha precedentes que lhe dessem norma ou cau- 
sassem perplexidade. É este ura caso, não duvido dizer, seus parallclo. O resul- 
tado foi que a joven rainha, reconhecida por legitima, tratada pessoalmente com 
as honras c attenção devida, foi comtudo constrangida a ficar sem um tutor que 
a guiasse, sem um ministro que cm seu nome podesse tratar. Tal foi o resultado 
do nossas subtilezas de direito das gentes e intellechias diplomáticas. 

Para evitar similhante absurdo pratico, nada parecia mais simples do que es- 
tabelecer e admittir que a natureza e a necessidade, na absoluta falta de toda e 
qualquer outra pessoa devidamente qualificada, tinham revestido a D. Pedro da 
tutoria de sua real filha, para o fim de completar a separação dos dois paizes e 
consunnnar a favor d'clla a abdicação da coroa portugueza. Seu caracter teria al- 
guma analogia com o do curador d lide que em juizo se dá ao menor. Melhor 
lura ter empregado tanto talento e engenho em achar as analogias de direito e ra- 
80C8 de politica que são favoráveis a esta natural e conveniente doutrina. Até a 
própria rejeição do ministro de um soberano deposto nunca foi cousa que cstricta- 
mente se tenha observado sempre. Não eram indulgentes as virtudes da rainha 
Izabcl, nem o modo por que tratou a rainha da Escócia faz honra a seu caracter. 
Todavia cila continuou, annos depois da deposição de Macia, a tratar cora o bispo 
Leslie, ministro daquclla malfadada prineczn; nem foi nunca declarado que elle 
tinha perdido seus privilégios de embaixador senão depois que foi apanhado em 
traição e conspirando. x 

O marquez de Palmella e o marquez de Barbacena, apesar da desvantagem 
de não ter caracter reconhecido, entabolaram comtudo negociações entre os niezea 
de novembro c fevereiro, em que reclamaram o auxilio da Gmn-Bretanha contra 
o usurpador em virtude dos antigos tratados c das conferencias de Vienna. Tal- 
vez seja forçoso confessar que o primeiro fundamento dYstas reclamações não 
podia estrictamente manter-se. Talvez este caso não estava nas obrigações dos 
tratados. Já dei minhas rasoes pelas quaes considero as conferencias de Vienna, 
c as medidas que ali se accordaram, e os actos praticados na fé d'cssas confe- 
rencias, como equivalentes a uma estipulação obrigatória contrahida pela Áus- 
tria c Inglaterra para com D. Pedro. Mas cm todo o caso, esta serie de tratados, 
que dura ha quatrocentos c cincoenta annos, desde Eduardo 111 até Jorge IV, mais 
longa e mais ininterrompida do que nenhuma outra na historia, nos quaes, mui- 
tos artigos se contêem que mui de perto se chegam as mias de fortes garantias, 
seguidos por demonstrações de favor dadas por Inglaterra a respeito do systpraa 
constitucional, e pelos princípios e plano adoptados por Inglaterra e Áustria (com 
a approvação de França, Kussia e Prússia) cm Vienna, constituem todos juntos a 
mais forte animação c incentivo que jamais se deu a um partido nas contestações 
internas de um estado. Este alento, estes incentivos produziram na nação todos 
os cffeitos de uma garantia estrangeira. EUes foram o único tratado que com a 
nação podia ser feito, e a respeito d 'cila, em auxilio d'ella, a reclamação é irre- 
sistível. Quando menos, toda a jxdavra que se proferiu, ttnlo o acto que se pra- 
ticou em sentido favorável recebeu força decupla por se julgar proveniente dos 
antigos tratados c das recentes negociações de Vienna* Como havia de crer Portu- 
gal que os que em Vienna ameaçavam de prender D. Miguel, em Lisboa hesitariam 
»m o arrojar de um throno usurjmdo? Como podia a nação ]>ortugueza suppor one 
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lado contra Hespanha, violado contra Nápoles, violado contra o Piemonte, maia 
honradamente violado a favor da Grécia, mas contra a Turquia, só havia de ser 
sagrado quando servisse para proteger os exércitos e amparar a usurpação do 
D. Miguel? Porém menos que tudo, podiam cllcs esperar encontrar este escrúpulo 
onde innumeraveis obrigações, contrahidas por palavra e por obra, haviam estre- 
mado este caso de todos os outros, c cortado toda a possibilidade de estabelecer 
n'elle um mau exemplo. Talvez sua confiança cobrasse ainda mais força da con- 
sideração do que lhes parecia ser a natural politica das duas cortes. Parcce-me 
Jue a esta hora já devem ter ordenado a D. Miguel que largue sua presa (que fallar 
e guerra faz rir), como um mero acto de defeza própria. Fernando VII é sem 
duvida famoso pregador de republicanismo; mas n'este ponto D. Miguel o deixou 
a perder de vista. Não posso conceber que seja bK politica consentir que se façam 
experiências para determinar ate quantos graus abaixo de fcero pode baixar o ca- 
racter real na península ibérica sem abater, comtudo, de estimação no resto da 
Europa. .Os reis são os mais formidáveis de todos os inimigos da realeza. Â 
miúdo c difficilimo separar garantia de integridade de território, de garantia de 
formas de governo. A fraqueza do governo c as misérias da naçiío expõem seu 
território a invasões: a condição de Portugal em 182G sufficientemente o demon- 
stra. Este principio era o único que podia justificar nossas teimosas insistências 
com D. Peuro para que completasse sua abdicação. A continuação de uma regên- 
cia vacillante c um soberano colonial enfraqueciam a administração portugueza, 
c tomavam o desencargo de nossas obrigações para com aqiielle paiz de dia a dia 
mais difficil. 

A consequência de nosso proceder para com Portugal ti'estes últimos dezoito 
mezes é, em politica, assombrosa. Achamo-nos actualmente obrigados a, defen- 
der um paiz cujos habitantes todos conseguimos fazer nossos inimigos. E escu- 
sado fallar de antigas divisões. Agora mio ha senão dois partidos em Portugal. 
Os absolutistas detestam-nos : toem em execração o paiz dos jurados c dos par- 
lamentos, a pátria de Canning, a origem de que pareceu brotar a constituição, o 
modelo que accendeu o amor da liberdade por todo o universo. Nós somos para 
cllcs a fonte de todo o mal ; não ha meias medidas, por mais cruéis que sejam, 
para seus contrários, que lhes amolguera a sanha. Se o duvidacs, olhae para o 
modo por que clles tratam os súbditos britannicos, circumstancia que principal- 
mente considero importante, por ser clara demonstração do profundamente arrai- 
gado o irreconciliável ódio que nos teem. O nome de inglez c para cllcs o mesmo 
que jacobino c atheu. Olhae para o modo por que cllcs trataram a cidade do Porto 
c a ilha da Madeira, que podem quasi eonsiderar-sc como colónias inglezas. Se 
esta raiva de algum modo foi excitada pelos sentimentos dos residentes inglezes, 
de onde nasceriam taes sentimentos senão do conhecimento que clles teem do exc- 
cravcl caracter da facção (pie ali domina? Poderão clles jamais perdoar-nos o ha- 
vermos nós menoscabado seu governo o vilipendiado seu idolo com uma excom- 
munhão do todas as relações do direito das gentes, mais rigorosa do que nm 
interdicto papal do xiv século? Essa gente a ninguém quer senão aos apostó- 
licos de Ilespanha. Os constitucionaes, cujo partido absorveu c moderou todos 
os antigos partidos liberaes de outras cpoclias, esses já se nao fiam cm nós. Con- 
sideram-nos como quem os excitou a resistir só para os abandonar depois a 
6cu fado. EUes não fazem distineção entre tratados c protocollos, entre uma e 
outra espécie de garantia. Em mais simples palavras, vêem-nos como amigos quo 
os arruinaram, c seus olhos se volvem para a constitucional França, em quem 
agora põem toda a sua esperança c confiança. Se a dominante facção dos ultra- 
miguclistas reclamar auxilio hc&jianhol, talvez seremos requisitados pelo usurpa- 
dor para defender um território em que não ha um só homem que não tenhamos 
feito nosso inimigo. Estamos obrigados a dcfcndel-os todos, o de todos temos per- 
dido a amisade. Até os mesmos que pensam quo o valor politico do Portugal di- 
minuiu muito do que para nós tinha, com as medidas que felizmente tomámos 
para a segurança da Irlanda, ate nem esses podem rasoavelmcntc esperar quo 
nenhuma nação de segunda ordem, tendo dirtntc dos olhos a sorte de Portugal, 
se julgue nunca mais segura com a protecção de Inglaterra. Se persistirmos n*este 
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systcma de neutralidade inimiga, certamente £ absurdo ligarmo-nos por obriga- 
ções, de que aliás nos poderíamos ter desquitado a tempo e com justiça. Sem ou- 
vida um governo tão coberto de crime*, tão estigmatizado pela Europa como o de 
D. Miguel, è uina origem nova de perigo, c que não podiam ter em vista os que for- 
maram os tratados de alliança e garantia. Se mr. Canning, com rasão, assentou 
quo a alliança de Portugal cora os revolucionários heapanhoes, nos houvera, por 
aquellc principio, desquitado, não se jhhIc duvidar que a presente infâmia da 
submissão ao governo actual deve forçosamente dissolver todos os tratados. Se a 
nação portttgucza persiste em tal submissão, merece perder todo o resto de di- 
reitos que ainda tinha á nossa protecção. Instantaneamente nos devemos declarar 
contra a renovação do tratado de commvrcio. Cumprc-nos cmprasal-a para ver 
desfazer o tratado de alliança, se dentro de um termo rasoavel nuo remove esse 
estorvo que torna perigosa, se nao talvez impossível, sua execução. 

Apesar de falharem as negociações entabulada* para obter nossa ajuda como 
alliados, sei que negociações de outra espécie se intentaram, e taltez se nao con- 
cluíram ainda em Londres e no Rio de Janeiro. Pelas ]>otcncias medianeiras foi 
proposto a D. Pedro que concluis se o casamento, que se calasse a respeito de 
constituição, mas que obtivesse uma amnistia geral. Xão me admira que D. Pe- 
dro rejeitasse com indignação similhantes condições, das qttaes só uma pódc ser 
cffectiva, a que impõe a sua filha o pcior marido da Europa. Que maravillia que 
ellc rejeitasse .a pmjM»sta de entregar a real iuwiccnte em mãos de assassinos, 
de unir, á face do altar, sua tenra mào com a mào que ainda goteja sangue de 
seus mais leaes amigos ! Quanto ás outras condições, que amnistia se pódc espe- 
rar do lobo que devorou o Porto? Que amnistia podem garantir as potencias es- 
trangeiras sem unia interferência diária (nem assim, horária -precisava ser) nos 
negócios internos do paiz? Que possível seguridade se poderá descobrir para ga- 
rantir uma amnistia, se o partido amnistiado nao for escudado por alguns privi- 
légios politico*? Folgo, todavia, que essas negociações nao terminassem ainda, que" 
as duas potencias tenham adoptado o decisivo principio de estipular o que a D. Mi- 
guel cumpre fazer, sem o consultar a elle; e que, ou por etfeito dos generosos 
sentimentos do animo real entre nós, ou do espirito da liberdade constitucional na 
maior das nações estrangeiras, ou por ambas estas causas, as negociações tenham 
tomado um tom mais amigável. Xào me admira que 1). Pedro depois de haver 
protestado contra a rebelluio de seu irmão, e contra a fria indifferença de seus 
amigos, cora indignação mandasse voltar a joven rainha, havendo provido cora o 
estabelecimento de uma regência na Europa, para manter e pugnar por seus di- 
reitos. Congratulo-me de saber que as ]*»teneias mediadoras aconselharam a seus 
ministros que suspendessem a execução dVsta ordem até que elle fosse informado 
do presente estado dos negocio*. O monstruoso casamento confio que está com- 
pletamente abandonado. Kinquanto estiverem de pé negociações sobre a questão 
geral, não desespero da salvação do nosso antigo alliado. 

Comtudo. sr. presidente, é forçoso convir que nao ha eircumstancia n'este ne- 
gocio que, tomada singularmente, tão profunda inagua c vergonha me cause como 
o infeliz acontecimento da Terceira, com que agora vou concluir. As tropas rea- 
listas portuguezas que desembarcaram em Inglaterra, estavam ha algum tempo 
aquarteladas em Plymouth, onde seu proceder exemplar lhes grangeou as mais 
publicas c geraes demonstrações da estima dos habitantes. Xò mez de novembro 
intimou o governo britannico que deviam ser dispersadas pelas villas e aldeias 
dos condados adjacentes, e sepa radas de seus officiaes. Longe de mim disputar o 
direito que a sua inagestade compete de dispersar todos os corpos militares em 
seus domínios e defender que dYstc paiz se faça arsenal de guerra ou de mari- 
nha, em que uma potencia belligerante venha equipar e pivparar expedições con- 
tra outra, ainda nos casos em que, como no presente, se não pódc dizer que 
aquelle ajuntamento de homens punha em perigo a juiz dVste reino ou ameaçava 
a tranquillidade de nenhum outro. Eu admitto, em tinia a sim maior latitude, os 
direitos e deveres dos estados neutraes. Comtudo a dispersão d "estas tropas, pri- 
vadas de seus officiaes, diiticilmcntc' deixaria de os desanimar, de lhes fazer |>cr- 
der o es] tirito e disciplina militar, e de acabar por dissolver e debandar as débeis 
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relíquias do exercito leal. Os ministros do D. Maria o consideraram fatal a suas 
esperanças. Começou então sobre isso uma correspondência nHo official, auo durou 
desde o fim de novembro até o principio de janeiro, entre o duque de Wellington 
c o marquez de Palmclla, homem de quem nao posso deixar de dizer, que é tal- 
vez de sua nação quem mais vantajosamente a faz conhecida das nações estran- 
geiras; que merecendo, como merece, a mais alta consideração a todos os homens 
de estado pela nobre parte que n'estes últimos dezescis annos tem tomado nos • 
mais importantes negócios da Europa, nao é menos estimado de seus amigos, por 
seu amável caracter e mais boas partes ; e que nao ha ente vivo menos capaz do 
esquecer os mais severos dictames da delicadeza e da honra. Nao faço injuria a 
nenhum estadista europeu em declarar altamente minha intima convicção de que 
nenhum d'clles é menos capaz de chegar nem por longe a cousa que tenha som- 
bras de engsino. Ellc preferiu antes mandar para o Brazil essas fieis reliquias das 
tropas de D. Maria do que submcttcl-as a completa o ignominiosa aniquilação. 
Varias cartas se escreveram de um lado e outro sobre a racionabilidade da dis- 
persão, e o modo da remoção, desde 30 do novembro até 20 do dezembro, nas 
3 unes todas se mencionou sempre o Brazil como o logar de seu destino. Em carta 
e 20 de dezembro pela primeira vez fallou 6 marquez de Palmclla na Terceira. 
Já duas vetes antes se tinha mencionado esta ilha em despachos de outros dois 
ministros da casa do Bragança, mas com vistas totalmente difterentes, as quacs 
todavia, se o progresso da discussão o exigir, nao duvidarei explicar. Mas a pri- 
meira oceasiao que o marquez do Palmclla fallou cm Terceira em vez de Brazil, 
foi a 20 de dezembro. Especialmente insisto em partieularisar esta data, porque 
cila só per si ó sufliciente para vindicar sua escrupulosa honra. Ko mez de maio 
certos partidários de D. Miguel tinham conseguido abalar a fidelidade de alguns 
liabitantes da ilha. Mas D. Pedro c a carta foram reacclamados a 22 de junho, os 
rebeldes cabeças de motim foram presos, c o governo legitimo restabelecido. Con- 
tinuaram todavia alguns distúrbios, do que 60 valeram os frades para aferventar 
outra revolta nos fins de setembro. Em poucos dias foi supprimida essa nova in- 
surreição ; mas D. Maria nHo foi acelamada rainha de Portugal em conformidade 
com o tratado de separação, carta constitucional e acto de abdicação de D. Pe- 
dro, senão a 4 de dezembro. Tenho aqui diante de mim documentos que provam 
que desde aquellc tempo a auetoridade da minha foi regularmente exercida e re- 
conhecida n'aquclla ilha, sem mais distúrbios senão os que momentaneamente cau- 
saram duas ou tres guerrilhas, para logo dispersadas, c que não dao o minimo 
pretexto para allegar que dentro da ilha se disputasse sobre auetoridade, ou hou- 
vesse contestação armada entre partidos. 

Â 20 de dezembro, pois, o marquez do Palmclla informou o duouc de Wel- 
lington auo, apesar de que ellc marquez tinha até ali escolhido o Brazil como 
único refugio seguro, posto que remoto, para as tropas leacs, c todavia, pelas in- 
formações que acabava de receber da completa e pacifica submissão da Terceira 
á joven rainha, c a total desapparição da esquadra mandada pelo actual governo 
de Portugal a bloquear os Açores, agora tinha resolvido mambar as ditas tropas 
pira aquella parte de seus domínios, em que cila nao só de direito mas também 
de facto reinava ; para o qual destino se persuadia que ellas podiam embarcar em 
Plymouth sem infringir no minimo ponto a neutralidade do território inglczt. Esta " 
carta contém toda a explicação da mudança que houve no destino d'csta viagem. 
Tropas desarmadas não podiam de certo ir a salvo para a Terceira, nem vasos 
mercantes^ t?io pouco, emquanto la houvesse divisões intestinas oii apprchcnsocs 
de bloqueio, ou emfiin, até que houvesse informação authentica de ali estar con- 
solidado o estabelecimento da auetoridade legitima. Agora, norem, o marquez de 
Palmclla tinlui toda a rasao de pensar que a transportaçao oas tropas para a ilha 
era tao legal como se podia desejar. Remover as tropas da rainha para uma parte 
de seus actuacs domínios, parecia-lhe a ellc, c confesso que ainda me parece a 
mini, um acto perfeitamente consistente até com essa mesma fria o áspera neu- 
tralidade que entilo adoptam Inglaterra. XHo tinha um soberano reconhecido cm 
Inglaterra o obedecido na Terceira, direito perfeito de mandar seus próprios sol- 
dados de um reino neutral para o seu? Se me nSo negarem c refutarem o facto 
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do haver a Terceira eflcctiTamcnte voltado a «ca preito e homenagem! desejara 
ouvir as rasôcs, para mim ignotas, auo auetorisaram uma potencia neutra a im- 
pedir aquellc movimento. É vão e riuiculo dizer que a Gran-Bretnnba, como me* 
diancira no tratado de 1825, tinha direito a impedir' a separação dos Açores de 
Portugal o sua união ao Brazil ; porque a 4 de dezembro D. Maria fòra procla- 
mada rainha de Portugal na ilha Terceira como adjacência qué 6 d'aquelle reino, 
e para o fim de manter a integridade da monarchia. É baldado dizer que o em- 
barque tinha um caracter hostil, porquanto 6cu immediato destino era para o ter- 
ritório de um soberano amigo. Alem (Veste ponto as potencias neutraes nSo têem 
nem obrigação nem direito de inquirir. Não era, como inconsideradamente se 
disse, uma expedição contra os Açores. Era um movimento de tropas portuguezas 
que passavam da neutral Inglaterra para a obediente e leal Terceira, onde o so- 
berano as podia empregar do modo que julgasse a propósito. Vejamos onde nos 
levaria a proposição contraria. Deveríamos nós, poderíamos nós, em nossa quali- 
dade de potencia. neutral, ter impedido D. Miguel de transportar para Lisboa par- 
tidários seus que acaso se adiassem em Inglaterra, porque ellc d ali os podia man- 
dar para os Açores? E certo que aquclle pequeno archipelago tem o nome genérico 
de Açores. Mus assim também, posto que as ilhas americanas se chamem Wcst- 
Indias, presumo que ninguém pretenderá que uma rcbellião nas Barbadas aueto- 
risasse um soberano estrangeiro a impedir que tropas britannicas que suecedes- 
sem estar no seu território, fossem de reforço para a Jamaica por ordem de sua 
magestade (britanniea). Xa hypothesc de serem verdadeiros os factos que tenho 
exposto, não vejo modo de impugnar as inferências que dVIIes tirei. Emquanto 
me não derem uma resposta satisfactorin, sou obrigado a dizer que considero a 
prohibição d'estc embarque como uma infracção da neutralidade a pró do usur- 
pador. 

E ainda quando estes argumentos fossem plansivel ou efficazmente contro- 
vertidos, outra proposição ficaria em pé, á qual com mais ditiieuldade concebo 
que se possa responder. Dado inas nao concedido, c somente para o fim de esta- 
belecer minha segunda objecção, que aquellc embarque era uma infracção de neu- 
tralidade ín 2 ) ottut!a / c devia ser defeso em terras ou mares britannicos, aonde 
está a prova, de rasão, de pratica, ainda de exemplo, ou auetoridade, deduzida, 
de que Inglaterra estava obrigada ou auetorisada a ir cm seguimento dos infra- 
ctores por esse oceano fora, para usar de força contra elles em alto mar, e mais 
do que isso ainda, fazer-lhes a guerra ja nas aguas da Terceira? Aonde, per- 
gunto eu, aonde est?io as provas da existeneia.de tal direito ou obrigação? De- 
balde as tenho procurado, o ainda quando podessem esmiuçar um ou dois exem- 
plos dVsscs, ainda assim não me fariam mudar de conceito. Desejo saber onde 
está a serie de exemplos continuados c praticados em tempos de civilisação, que 
possa constituir o que se chama pratica geral, e formar assim parte do direito 
das gentes. Nunca admittirei que um mero argumento vago e genérico seja suf- 
fieiente justificação para tal aeto. Ha muitos casos em que o direito das gentes 
repulsa taes argumentos. Por exemplo, o dar passagem a uma potencia bellige- 
rante por território neutro, não é, de per si só, desvio de neutralidade. Fazer 
fogo sobre um navio amigo nas aguas de um paiz amigo por um aggravo (se o 
era) feito n'um porto inglez, é um acto que a mim se me figura ser terrível in- 
novação nas leis de guerra. A total ausência de toda e qualquer cor de direito 
para commetter um aeto de hostilidade já ao alcance das baterias da Terceira, 
ainda no caso de que o embarque ]>odcssc ser julgado infracção de neutralidade, 
é a base sobro que descansa a minha asserção e com fracas esperanças de ouvir 
defeza satisfactoria. 

Ainda a ser )>ossivel que alguns casos jmrallelos e motivos plausíveis se po- 
dessem apresentar, devo confessar que o meu pezar diminuiria pouco com isso. 
O ataque das fragatas h espanholas em 1804 provavelmente se poderá conciliar 
com as feroces e odiosas leis da guerra. Todavia creio firmemente que, a nSo ter 
o cérebro escaldado e o coração bastardo, não ha inglez nenhum que não dese- 
jasse arrancar esta pagina dos annaes da Europa. Todo o excesso de rigor alem 
dos communs e bem sabidos usos de guerra, é innovação; nem um exemplo 
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obscuro, nem um argumento de subtileza lho podem tirar este odioso caracter; o 
para sempre será deplorado que levássemos os rigores da guerra alem da ordi- 
nária rispidez! o fossemos fazer a primeira experiência de tal exacerbação exa- 
ctamente n'um d'aquollcs casos cm que menos extremosos devêramos ser em ri* 
gorismos, e eqtâo contra o nosso mais antigo alliado, no próprio momento de sua 
maior penúria, e sob pretexto do desintclligcncia na linguagem de embaixadores 
collocados em tuna posiçKo de nunca vista difficuldade, sem precedente que os 
guiasse, e sujeitos, talvez sem o saberem, a ser influenciados por essa variedade 
de noticias, por essas mudanças de fortuna, por essas alterações de esperança e 
temor, pof essas fluetuaçoes de rumor e opinião sobre o estado de paizes longín- 
quos, cousas que moitas vezes teem desacordado os mais fortes ânimos, cm tem- 
pos de perturbação e cm circumstancias pouco menos que desesperadas. Estre- 
meço de dar mais ampla vista de uma scena copi a qual muito receio que para 
sempre terminasse uma alliança e amisade de quatro séculos o meio. A 16 de 
janeiro passado três navios inglezcs c um brigue russo, tendo a seu bordo qui- 
nhentos portugueses desarmados, tentaram entrar no porto da Praia, ilha Ter- 
ceira. O càpitáo AValpole, commandante de um navio de guerra inglez, fez fogo 
sobre dpis crestes vasos, que já se achavam debaixo das baterias dos fortes que 
protegem aquelle ancoradouro. O sangue dos súbditos de siia magestade fidelís- 
sima fpi derramado, um soldado morto, e um. pacifico passageiro perigosamente 
ferido: abstenho-mc de relatar mais circumstancias. Espero c seguramente confio 
que o eapitão Walpolc se justificará de toda a negligencia, de toda a falta dos 
mais dcsveladps esforços para poupar sangue, c sef parco do violências ein um 
procedinientp em que faltas d'cstas seriam crimes. Comquantp de todo o meu 
coração me regosijo com os progressos d'cssc espirito de liberdade, c, por con- 
sequência, de humanidade, cujos triumphos na França tflo vantajosos são para a 
Europa, confesso que não posso contemplar sem magna essas relíquias dos por- 
tuguezes leaes, ostentando n'um porto franeez o indecoroso espectáculo de mem- 
bros mutilados e vertendo sangue das chagas abertas pelas armas de seu antigo 
alliado, protector c amigo. Amisade de quatrocentos e cincoenta annos devia aca- 
bar com mais decência. NSp deveria pelo menos extinguir-sc com fogo c sangue. 
Agora concluirei com o ultimo c porventura mais mclancholico incidente d'esM 
trágica historia das esperanças de uma nação, esperanças talvez creadas com de- 
masiado mimo, mas certamento com muita rudeza cortadas. NHo o citarei como 
prova da inhumanidndc dp usurpador. Nao ha ninguém n'osta camará que na o jul- 
gue escusadas taça provas. Produzo-p somente como exemplo da audácia com que 
cllc agora está atirando a luva ás nações c governos da christandade. Quinta feira 
7 de maio de 1S29, ha pouco mais de três semanas, dez cavalheiros foram ma- 
nifestamente assassinados pelo reconhecido motivo de haverem em 16 de maio 
de 1828 (tempo em que ainda 1). Miguel se intitulava logar-tenente do D. Pe- 
dro) seguido o exemplo de Áustria e Inglaterra em tratar a D. Pedro como seu 
legitimo soberano, e procurar dar execução ás leis estabelecidas por cllc. Afora 
estes, dois foram reservados para maior padecimento com um fingido perdão. A 
misericórdia dos malvados é sempre cruel. Um d'ellcs foi condemnado a lenta' 
agonia para as galos de Angola; o outro, irmão do embaixador portuguez em 
Bruxellas, foi sentenciado a trabalhos forçados por toda a vida e condemnado a 
presenciar antes a execução de seus amigos : nggravaçfto de pena, que será li- 
geira para os de coração duro, mas capaz de os partir aos de alma generosa c bem 
nascida, e que por odioso artificio inflige toda a força da pena sobre as virtudes 
do padecente. A cidade do Porto observou esta scena com horror que certamente 
nilo foi diminuído pela recordações de gratos sentimentos que gerações e gera- 
ções de inglezcs lá tivessem deixado. Os ricos fugiram para suas quintas, os po- 
bres fecharam suas portas c janellas, os aldeões da vizinhança recusaram trazer 
suas costumadas provisitcs aos mercados da ensanguentada cidade; as desertas 
ruas foram abandonadas no algoz, a seu cortejo, e as suas victimas, sem mais es- 
pectadores que os precisos para dar testemunho que aquclles ■ fieis, achados entro 
os infiéis», tinham deixado o mundo com os sentimentos de homens que morrem 
pela pátria. 
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A 1C de maio, dia cm oue a* pretendidas traiçScs so diziam praticadas, o es* 
tado de Portugal, consideraao com a maior indulgência para com D. Miguel, era 
um estado de contenda sobre o direito á coroa. Mo era rebellião; era guerra ci- 
vil. Nem uma parte da nação podia, n'cstcs principio», ser considerada como par- 
tido rebelde pela outra. Ko fiin d'cstas guerras sem triumpbo, os vencedores á- 
vilisados se apressam a lançar o manto da amnistia sobre as chagas do seu pais* 
Xão assim D. Miguel. Dez niezes depois de subjugada a pátria, ainda está der- 
ramando sangue por actos praticados antes da guerra. E nem sequer tem as des- 
culpas de llobcspierrc c Marat. Nenhum exercito vem em marcha sobre Lisboa. 
Nenhuma esquadra está entrando o Tejo com a bandeira do resgate no tope. O 
período da repleção c segurança, que até ao tigre socega, excita a sede de san- 
gue do covarde. Será este o cego instincto da ferocidade? Será somente para es- 
palhar o desmaio e a desesperação entre os milhares de portuguezes leaes que 
elle dispersou pela terra? Nào. Actos de data posterior lhe serviram já para esse 
fini. Esta escolha de tempo que elle agora faz, é um desafio, é uma rebcmdita 
feita á Europa. A ofTcnsà que elle agora pune é um acto de resistência a uma 
usurpação, cujo complemento poucas semanas antes obrigara todos os represen- 
tantes da Europa a fugir de Lisboa como de uma cidade empestada. A ignominia 
foi principalmente dirigida ás três potencias medianeiras que ainda nâo tinham 
abandonado toda a esperança de transacção. Mas nào se limitou só a ellas. Ainda 
que bem sabe elle que um sopro bastaria para o desfazer, sem trabalho nem san- 
gue, atrevesse a fazer audazes experiências sobre a paciência da puropa. Irá tra- 
zendo para o matadouro mancheia á manehcia dVssas viethnas cujo crime único 
foi confiarem na palavra e seguir o exemplo de todas as nações civilisadas. Está 
crente que alguma tentativa se fani, emfim, para por termo a seus crimes com um 
reconhecimento, que á força de homicídios ha de abrir seu caminho até entrar no 
numero dos dispensadores de justiça e misericórdia. Alevantando na mão as san- 
guinosas cabeças do Porto eil-o ahi está clamando aos sobcraqos c ás nações, que 
mofa de seus juízos e desafia seu poder! 

Sr. presidente, concluirei emfim propondo: 

cQue mui humilde representação se eleve á presença de sua magestade para 
que se digne ordenar que se apresentem n'csta camará copias dos seguintes pa- 
peis, ou d'aquellns partes d'cllcs que, sem inconveniente do publico serviço, se 
poderem communicar: 

A saber: — Extractos dos officios do verão de 1820 dos ministros da princeza 
regente de Portugal, ou dos ministros de sua magestade em Lisboa, em que re- 
queria o conselho de sua magestade sobre a conveniência de pfir cm observação 
a carta outorgada por D. Pedro, imperador do ttrazil, como rei de Portugal, jun- 
tamente com as rcsiK>stas a cllcs; 

Extractos dos despachos do embaixador de sua magestade em Vienna no ou- 
tono de 1827, contendo as obrigações coutrahidas pelo infante D. Miguel, no caso 
de obter a regência de Portugal ; juntamente com as offertas c propostas dos go- 
vernos britannico e austríaco sobre isso ; e copias das cartas do infante a sua ma- 
gestade c aos outros soberanos da Europa, contendo sua promessa de manter a 
carta constitucional de Portugal como regente por seu irmão 1). Pedro; 

Extractos dos despachos de lord Heytesbury c de sir Frederik Lamb (quando 
embaixadores cm Lisboa) no que respeita ao proceder de D. Miguel depois de suá 
volta, c á correspondência de lord Beresford ; 

Extractos das notas dos ministros portuguezes e brazileiros, com as respostas do 
governo de sua magestade, a respeito dos régios direitos de D. Maria II, rainha 
de Portugal, c das requisições em seu favor pedindo o soecorro c bons officios de 
sua magestade contra a presente usurpação de seu throno; 

Extractos das communieaeoes entre o governo de sua magestade c òs minis- 
tros acreditados n'esta corte por sua magestade D. Pedro imperador do Brazil, e 
por sua magestade D. Maria II, relativas ás tropas e súbditos de sua magestade 
que desembarcaram cm Inglaterra quando compellidos a deixar Portugal; 

Copias òu extractos das instrucçoes dadas ao capitão Wnlpolc, commandante 
do navio do sua magestade Jíauger, mandado cruzar nns nguns da ilha Terceira ; 
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juntamente com o officio d'clle que se refere á intcrrupçlo do desembarquo das 
tropas de sua magostado fidelíssima Vnquclla ilha, então cffectivamente sujeita a 
sua auetoridade ; com a correspondência entre elle e o condo de Saldanha, que 
commandava aqucllas forças. 

Sr. presidente, confio que a camará me pcrmittinl reclamar por alguns mo* 
mentos mais sua attcnçSo para uma curta replica. Depois do discurso do nobre 
lord que está defronte de mim, o qual cu sempre entendi no sentido cm que elle 
agora o explicou, pouco me resta a dizer na verdade. Sobre aquello eloquente dis- 
curso repousarei de bom grado a minha causa, c por cila julgará o mundo do mé- 
rito de minha indicação, até que mais ampla informação lhe seja patente dos pa- 
peis e correspondência que agora se nos promette. No que disse o muito honrado 
membro por Liverpool julgo que ha engano, proveniente da confusão que fez de 
dois períodos distinctos. Diz clle que mr. Canning não tinha tido parte nenhuma 
na formação da constituição de t). Pedro. Ora, cu nunca lhe attríbui nenhuma 
parto na sua formação. £ verdado que o envolvi, não na organisação da consti- 
tuição no Rio de Janeiro, mas sim na promulgação d'clla, por seu conselho, em 
Lisboa. Se estou enganado n'csta informação, fui enganado pela auetoridade de 
uma pessoa que o não fez do propósito, c que não é mui fncil que elle mesmo o 
esteja na matéria d 'este facto. O facto é, pois, segundo me informaram, quo o em- 
baixador inglez cm Lisboa aconselhara que se suspendesse a publicação da con- 
stituição até que elle podesse saber a opinião do seu governo a este respeito, e 
Sitie depois o gabinete inglez aconselhara a proclamação d'clla. Veremos se este 
acto é ou não c assim quando nos forem apresentados os papeis. A respeito da 
Terceira, deu-so, ou antes, pretendeu-sc dar, uma resposta. Xcgou-se, todavia, de- 
bilmente, se é que de algum modo se negou, que no tempo cm que a expedição 
fora para esta ilha, cila estivesse absolutamente em poder das auetoridades que 
permaneceram fieis á joven minha de Portugal. Nenhum homem versado no di- 
reito das gentes pode pretender que nós tínhamos direito para embaraçar os súb- 
ditos da coroa de Portugal de entrar cm um porto seu, e navegar no alto mar. 
Não lia auetoridade que possa justificar similhauto interferência. Eu não ouvi res- 
posta alguma satisfaetoria aos dois pontos <Jo que este caso depende, a legalidade 
da viagem dos portuguezes de Plymouth para a Terceira, c se esta fosse duvi- 
dosa, a legalidade do seu castigo, ainda que cila fosse illegal, no ancoradouro da 
Pm ia. Pelo que respeita A parte pessoal d 'esta questão, peço licença para fazer 
justiça ao caracter e proceder dos dois indivíduos a quem se imputou quo tlnliam 
escondido sua real intenção, por terem feito requisições particulares ao governo. 
Fallo do marquez de Palmclla c do visconde de ltabayann. Anteeipoi^me na de- 
feza do primeiro, mostrando a differciitc situação em que se acham depois de re- 
ceber a proclamação da Terceira, Einquauto ao visconde de Itabayana, que ne- 
cessidade tiulia cilo do pedir licença para mandar armas para o Brazil? A sua 
requisição era desnecessária, porquanto o governo não podia legalmente recusar- 
Ufa, nem tinlia o mais levo direito para se oppor ao transporte de armas para a 
Terceira. O direito de prohibir a exportação de anuas funda-se na lei geral das 
alfandegas (acto vi de Jorge IV), o qual auetorisa o rei para prohibir essa ex- 
ortação por uma ordem do conselho, ou por uma proclamação. Mas tenho fo- 
heado na Gazeta de Londres desde a paz de 1815 até agosto passado, é não en- 
contrei nenhuma ordem do conselho, ou proclamação alguma do cl-rei contra a 
exportação de anuas para Portugal ou para o Brazil. K assim não havia auetori- 
dade para embaraçar a saída d'cstes artigos. Ora, senhor, n'cstc mesmo momento 
é facto notório que D. Miguel está carregando petrechos de guerra nos portos da 
timn-Brctanha sem pedir licença, e som haver de nossa parte poder para o em- 
baraçar. Quando cm 10 do agosto se fez a ivquisição, não havia intenção alguma 
de mandar estas tropas para a Terceira: não teria sido pnidcntc o tel-as mandado 
para ali & vista da infonnação que então do IA havia em Londres. Quando o mi- 
nistro brnzileiro mandou aquella canvgação de armas, não em sua ihtenção que 
ellas ficassem na Terceira ; isso foi frito pelo oflicial encarregado do as transpor- 
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Ur, o sobre Bua responsabilidade, cm consequência das «bscrvnç8es que fez co- 
bre o melhorado estado da ilha. O embarque das armas 1180 tinha relação com o 
embarque das tropas. Estas não eram duas partes de uma mesma transacçlo. 
Quando o marques de Barbaccna subsequentemente representou ao governo, sua 
representação era de differente natureza ; clle requisitou directamente o auxilio 
da Gran-Brctanha, e sua requisição se fundava nos antigos tratados e era rela- 
tiva a casos de guerra: elle naturalmente pedia os comboios que cm taes circum- 
stancias convinham : entrava em sua politica reclamar a allinnça de Inglaterra com 
Portugal de um modo conducente ao esforço que se ia tentar a favor do legitimo 
soberano cujos direitos tão flagrantemente haviam sido usurpados. A resposta a 
esta reclamação foi curti; era uma negativa. Immediatamente depois d'isto e no 
mez de novembro ó que o marquez de Palmclla falhou no Brazil como único asvlo 
accessivel para os fieis súbditos d«° coroa de Portugal que n'estc paiz se adia- 
vam ; mas quando em 4 de dezembro a acclamação de D. Maria foi recebida com 
tanta alegria por seus súbditos da Terceira, então 6 que uma nova face de cousas 
appareeeu em suas negociações com" o governo do duque de Wellington. Desde 
. então nunca mais oceultou o marquez sua intenção de mandar as tropas portu- 
guezas para a Terceira. Se outras auetoridades secundarias o fizeram, clle não 
teve parte cm tal disfarce, e não pódc ser feito responsável por clle. Foi, por- 
tanto, insustentável abuso de auetoridade, c em manifesta violação do direito das 
gentes, irmos nós interceptar por força de armas os transportes das tropas por- 
tuguezas para a Terceira. Todavia estou prompto a concluir com o muito hon- 
rado cavalheiro (mr. Peei), já que elle convém cm apresentar todos os papeis. Es- 
pero, comtudo, que elle me permittirá acrescentar alguma cousa á minha lista, de 
modo que venha a conter todos os papeis que me parecem necessários para dar 
completa informação d'estc negocio. Receio que aliás os termos geraes da lista 
venham a ser inadequados: já se sabe que de nenhum modo pretendo impedir o 
governo de exercer seu poder discricionário na escolha de papeis que apresenta *. 

Folia do Yl»con<le I^almcruton 

Sr. presidente, folgo muito que as relações estrangeiras d'este paiz viessem, 
cmfim, á discussão da camará. Era natural, com cffeito, que os objectos de poli- 
tica domestica que durante a presente sessão nos oceuparam, e todo o interesse 
absorviam, distrahissem por algum tempo nossa attenção dos negócios exter- 
nos; mas seria muito para lamentar de certo se o parlamento se houvera se- 
parado sem dar ao governo occasião opportuna para explicarem de nossas relações 
estrangeiras tanto quanto em sua mão estivesse fiizcl-o, sem violação de confiden- 
cias ou prejuizo de negociações pendentes. 

Inglaterra deve naturalmente desejar ter algum conhecimento do espirito em 
que seu governo tem exercido os amplos poderes de que o revestiu a confiança 
uclla; c ha muito que a Europa está anciosamente esperando ouvir dos senti- 
mentos do gabinete britannico uma expressão mais authentica do que essa que 
por ahi se pódc colligir de vagas supposiçoes, ás quaes, todavia, seu silencio tem 
até aqui dado tão indisputada existência. 

Tão pouco lora justo, pelo que toca ao mesmo ministério, que houvessem de 
ser julgados, n?io por suas próprias explicações, mas pela mera construcçao que 
outros se lembraram de dar a seus actos. 

Que alguma explicação lhes cumpre dar, quando não seja senão por seu pró- 
prio interesse, assaz o conhecem os mesmos ministros, pois de certo não podem 
ignorar que por ahi giram ideas, não só nVstc paiz, mas por toda a Europa, de 
que as relações estrangeiras de Inglaterra se dirigem, ha um anno a esta parte, 
por mui diíferentc espirito do que animava nossos conselhos até então; e ae ne- 
nhum modo, tal qual as declarações de maio de 1$28, nos tinliam auetorisado a 
esperar. 

Se estas observações quadram mais ou menos a todas as partes de nossas re*. 
laçftcs estrangeiras, sem duvida cilas assentam com a maior força sobre nosso 

1 Traducção tio visconde cio Almeida Garrett, ffçundo diz o »r. Ernesto do Canto no seu 
Ensaio biUhgraphico. 
ts 
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proceder a respeito do Portuga! ; e iTcste caso tanto menos difficuldade pódc lia- 
ver em exigir as mais cabaes explicações, quanto, ainda mal, este capitulo parece 
estar concluído; é assumpto em que parece não haver já que examinar senão trans- 
acções passadas ; e fraca esperança podemos ainda nutrir de futuros arranjos que 
tal indagação embaraçasse. 

A vereda seguida pelo governo britannico nos negócios de Portugal tem exci- 
tado o assombro da Europa, o causado a todo o inglez, que preza o bom nome da 
sua pátria, a mais profunda magua. 

O mundo civilisado retumba de execrações contra D. Miguel ; c, todavia, este 
destruidor da liberdade constitucional, este quebrantador de solcmncs juramentos, 
este usurpador desleal, este escravisador da sua pátria, este atropclador das leis 
publicas, este violador de individuaes direitos, este nttentador & vida de desam- 
parada c indefeza mulher, deve, assim o crê a Europa, a fortuna que até aqui o 
tem ajudado, principalmente á crença propagada adrede por seus partidários, c 
não suficientemente refutada por nenhum acto do governo britannico, de que o 
gabinete de Inglaterra olha para sua usurpação com olhos de amigo. ' 

Xa opinião de muitos esta idéa se continua pelo muito que o governo tem feito 
c pelo muito que tem deixado de fazer. Por um lado se diz que mostrámos de- 
masiada alacridade em apoiar suas medidas de guerra com nossos reconhecimen- 
tos ; por outro se pensa que em verdade havemos dado grande documento de pa- 
ciência em supportar os insultos com que Inglaterra foi atirontada nas pessoas tios 
residentes britan nicos em Portugal; emquanto a promptidão com que recusámos 
interferir nos casos cm que a interferência houvera sido prejudicial a D. Miguel, 
foi contrastada pela deliberação e vigor com que interferimos toda a vez que essa 
interferência era subserviente aos projectos d elle. 

Tudo isto, dizem, parece mostrar que o governo vô os procedimentos c a exis- 
tência politica de D. Miguel com olhos mui difterentes dos do resto da humani- 
dade ; c parece dar corpo á supposição de que tentara por via de negociações di- 
plomáticas dar saneçao legitima e existência permanente a sua usurpação, e que 
até chegara a tomar em contemplação o projecto de entregar nas mãos de um ho- 
mem que as quiz manchar no sangue de sua irmã, essa joven rainha, cuja vida 
c a única barreira entre elle e o throno cobiçado. 

Cumpre, portanto, que estas matérias se indaguem, que a verdade appareça; 
que, se o governo tem merecido a censura do parlamento, essa censura lhe. caia ; 
e se, pelo contrario, injustamente foi aecusado, elle c o paiz que elle governa, se- 
jam relevados do ódio e execração sob a qual laboramos agora. 

As rasoes com que o ineu amigo, o secretario de estado dos negócios do reino, 
defendeu tudo o que se fez e não devia fazer-se, e tudo o que se não fez devendo 
fazer-sc, reduzem-sc ao principio único da não interferência. Quer dizer, o prin- 
cipio de que toda a nação tem direito a governar seus próprios e internos negó- 
cios como lhe apraz, em tanto quanto não prejudica seus vizinhos ; c que uma na- 
ção não tem direito para mover á força de armas a vontade de outra nação na 
escolha de seu governo ou governante. 

A este principio de todo o meu coração assinto. Elle é são, e devera ser sa- 
grado; c confio que jamais se verá dar Inglaterra o exemplo de sua violação. 

Mas em toda a discussão é de grande importância definir o sentido preciso dos 
termos que se usam ; dispamos, portanto, a palavra interferência de toda a inde- 
terminação ambigua que tende a perplexidade e confusão. Se por interferência 
entendem interferência por força de armas, de tal interferência diz bem o governo 
que os principios geraes e nossa praxe constante nos dofendein exereel-a. Mas se 
por interferência se entende intervenção, c intervenção em todo o sentido e em 
toda a extensão, menos effectiva força militar, então aflinnarei que nada ha em 
tal interferência que o direito das gentes em certos casos não permitia, e que toda 
.-i historia da alliauça entre Inglaterra e Portugal tem sido uma quasi ininterrom- 
pida cadeia de interferências da nossa parte; direi mais, que o aggravo de que 
o governo actual é com mais rasão increpado c, não o de não ter interferido, mas 
o de haver interferido só pela má parte. 

Foi sempre opinião dos mnis hábeis estadistas inglezes ser inqxurtnntissimo á 
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segurança de Inglaterra que o Tejo estivesse cm mfios de unia potencia amiga. 
Pelos mais competentes juizes foi sempre julgado que, nosso Gibraltar, e alliada 
nossa Lisboa, podíamos arrostar com as hostilidades combinadas de França e 
Hcspanha (se alguma hora tivermos de as encontrar), nilo direi sem esforço, mas • 
pelo menos sem receio. £ nem só entre nossos mais hábeis estadistas prevaleceu 
esta opiniSo, partilhou-a o nosso mais hábil inimigo, quero dizer, Napoleão Jiuo- 
naparte. 

Também foi opinião dos mais avisados estadistas de Portugal que a melhor 
garantia da independência portugueza estava nos interesses pessoaes de Ingla- 
terra, e que, pois A Inglaterra lhe iin]>ortava muito, por sua própria conta, fazer 
todos os esforços para impedir que Portugal se unisse A Hcspanha; Inglaterra 
seria, portanto, o mais sincero c fiel alliado, a cujo amparo e auxilio Portugal, na 
hora da angustia, podia recorrer. 

DVstcs interesses recíprocos se gerou conncxiío e alliança; mutua utilidade 
trouxe bons officios de tuna parte c confidencia da outra ; tratados impozeram obri- 
gações c conferiram correlativos direitos; e d'aqui veiu que Portugal solicitou e 
recebeu sempre os conselhos de Inglaterra como os de um amigo cujos interesses 
estavam identificados com os seus ; c d'aqui veiu, outrosim, que á Inglaterra foi 
ftcmprç concedido exercitar uma interferência c possuir uma influencia nos con- 
selhos de Portugal que naturalmente lhe nílo tocava, a olhal-o só como estado in- 
dependente. 

Em prova dVstas asserções citarei á camará os tratados de Carlos I, de Crom- 
wcll e de Carlos II, a guerra da sueecssao, as transacções do xvm sccido, as 
guerras c tratados do século em que vivemos: e de tudo isto se verá que sem- 
pre foi pratica c concedido privilegio de Inglaterra ingerir-se, como em negocio 
seu, nos negócios de Portugal ; esses que mais pretendem que c dever c tem sido 
pratica de Inglaterra o abster-so inteiramente de toda e qualquer interferência nos 
negócios internos de Portugal, e pfir-.se de lado espectadora passiva de quanto 
ahi possa acontecer, ja esqueceram elles os acontecimentos ainda frescos «Testes 
derradeiros annos? 

JA osqueceram ellos a nossa activa o efficaz interferência com que em 1807 
levámos a real familia de Portugal a atravessar o Atlântico e transplantar seu 
régio tronco para os domínios da America meridional? 

JA esqueceram elles a corajosa interferência do nosso embaixador ora 1824, 
sir Edward Thoroton, contra os procedimentos do governo portuguez a respeito 
de seus próprios súbditos, interferência que fui tilo completamente efficaz? 

JA esqueceram elles que pelos urgentes conselhos dVssc mesmo embaixador 
nosso, a sede do governo portuguez foi transferida para uma nau ingleza nas aguas 
do Tejo? E que no convez de um navio de guerra inglcz, com nossos ardidos ma- 
rinheiros por seus pagens, nossos minazes canhões por sua guarda de honra, o 
rei de Portugal recebeu a homenagem de seus súbditos no dia de seu anniversa- 
rio ; que d'essc mesmo palácio de conselho proclamou a seu povo e promulgou os 
decretos que expulsaram a rainha da corte, privaram D. Miguel ao commando 
do exercito e o baniram de Portugal? Mas tudo isto cuido que nao era interfe- 
rência nos negócios de Portugal! Invertei o caso, ponde Londres em vez de Lis- 
l>oa, o Tamisa em logar do Tejo, e perguntar-vos-hei então se esta era ou não 
interferência. .Xjío fatiarei no ser um embaixador inglcz, sir Charles Stuart, quem 
trouxe do Brazil para Lisboa a constituição de 182(5, porque ainda que essa cir- 
cumstancia foi considerada por muitos portuguezes (bem para sua desgraça o foi, 
mas elles assim o consideraram !) como indicio de que o governo britnnnico tinha 
interferido para lhes obter as vantagens d'nquclla constituição; todavia bem sa- 
bido c, segundo acaba de asseverar o meu muito honrado amigo, o deputado por 
Liverpool, que a oscolha de sir Charles Stuart para portador da carta fora ujna 
j escolha aceidental c personalíssima do imperador D. Pedro, o que a nação portu- 
gueza nao tem que agradecer essa dadiva, tilo valiosa so a elles souberam prezar 
e preservar, senão só c inteiramente á espontânea liberalidade e n3o aconselhada 
sabedoria daquello illustrado soberano. 

Mas jA esquecemos nó"* a activa e efficaz interferência de Inglaterra em coin- 
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plctar a separação tias coroas de Portugal e do Brazil, e obter a abdicação da 
coroa de Portugal ciu favor do D. Maria, interferência certamente fundada na 
justa consideração dos interesses de Inglaterra? A respeito- d'essa interferência o 
melhor fora quo d'clla iiqs esquecêssemos, já que tilo ronceiros temos sido, que 
nem sequer o mais leve passo ainda demos para restituir a D. Maria essa coroa 
que, por condescendência comnoscp, seu pae l)ie pozera na cabeça, 

Mas alem de que a muitos parece quo esta interferência nossa nos impoz uma 
espécie de obrigação de honra para com D .Pedro ou D. Maria, acresce de mais 
a mais que houve circumstancias de interferência de nossa parte, as quaes, sendo 
pcs8oacs ao mesmo D. Miguel, nos dão, a seu respeito individualmente, um como 
absoluto direito para exigir d'cllc que desista do systema de tyrannia c usurpa- 
ção que tem seguido desde que poz pé em Portugal. 

Alludo a essas conferencias que já mencionou o honrado membro por Knarcs- 
borough, as quaes foram celebradas em Vienna no outubro de 1827 entre os em- 
baixadores de Inglaterra, França, Áustria, Portugal c Brazil. Aos protocollos de 
alguma dVstas conferencias se diz que D. Miguel appozera sua assignatura como 
quem os approvava c confirniava. Mas, fosse ou não assim, bem sabido è que al- 
guns dos ministros então ali presentes estavam plenamente auetorisados para 
conferir c estipular cm seu nome. D'cstas conferencias resulta uma solemne obri- 
gação, pela parte de 1). Miguel, de obedecer ás ordens de seu irmão D. Pedro, 
como legitimo soberano de Portugal, c cm consequência dYsta solemne c afian- 
çada promessa, D. Pedro, apenas a soube, coynpletou sua abdicação cm favor de 
D. Maria; por estipulação também feita nVstas conferencias é que D. Miguel es- 
creveu dc"\ ienna a carta de 19 de outubro de 1827 a sua irmã D. Isabel, então 
regente cm Lisboa, annunciando-lhc que tinha acceitado a logar-tenencia do Por- 
tugal, conformemente c pela nomeação de D. Pedro; que havia jurado manter in- 
violáveis as leis de Portugal e as instituições outorgadas por D. Pedro ; que es- 
tava deliberado a esquecer o passado c a reprimir facções para o futuro, pedindo-lhe 
que desse a esta sua solcmnissima declaração devida publicidade, e acrescentando 
que, para cumprir com as intenções de seu irmão, eíle se dirigia a Portugal por 
via de Inglaterra. 

Conforme o seu pedido, foi esta carta publicada de offieio na gazeta do go- 
verno de Lisboa. 

E agora perguntarei, quando os portuguezes viram essa carta officialmente 
publicada, não respirando senão lealdade a D. Pedro, obediência ás leis, jurada 
fidelidade á constituição, olvido do passado e repressão de futuras facções ; quando 
souberam que esta carta fora escripta sob os olhos (senão foi dietando cllc) do 
embaixador inglez cm Vienna; quando viram D. Miguel, em vez de tomar o direito 
e natural caminho jMir llcspanha, vir á volta do norte c na mais severa estação 
do anno fazer escala por Inglaterra em sua viagem de Vienna a Lisboa ; quando 
ouviram das honras com que aqui fora recebido, quando de todos os modos que 
se podia dizer, se lhes disse que a demora d v elle aqui não fora meramente para 
divertimento e pompa, mas principalmente havia sido consagrada a attender c pie? 
dispor a futura administração de Portugal; quando o viram entrar no Tejo, es- 
coltado por uma armada ingleza e acomiianhado por um embaixador inglez ; quando 
o virara marchar para seu ]>alacio, rodeado de tropas inglezas, não era tuuo isto 
exactamente calculado para excitar no animo dos portuguezes constltucionacs, isto 
é, cm grande parte da nação, esperanças que, tão mallogradas como foram, lhes 
devem de ter sido verdadeira calamidade? Não era tudo isto calculado para indu- 
zir as gentes a comprometter-se abertamente em favor do systema constitucional 
por mil modos, c a tal ponto que as designasse para votadas victimas de vingança 
quando o lobo, arrojando a pelle emprestada, apparecesso em sua forma natural? 
• Mas o fatal influxo da interferência de Inglaterra ainda não parou aqui : D. Mi- 
guel achou, ao desembarcar, um exercito constitucional, um ministério constitucio- 
nal, uma magistratura constitucional o uma legislatura constitucional; mas também 
achou uma força britannica, uma força britannica sem duvida, mas que tinha sido 
enviada a cumprir obrigações de tratados e não a interferir nos negócios internos 
do Portugal. O fim para que se mandara esta força estava plenamente conseguido, 
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o nua demora só por ultimo se tinlia prolongado a requisição do próprio D. Miguel 
para que lho honrasse a chegada e com sua presença em Lisboa testemunhasse 
ao mundo, na occasião do seu desembarque, a boa intelligencia que entre elle e 
o governo britannico subsistia. Não estou vituperando este arranjo ; n'cllc fui parte 
eu mesmo c, se ha*vitupcrio que fazer, n'csse vitupério tenho meu quinhSo. Saiu 
mal e veia a ser não pequena nem pouco importante circumstancia no caso de 
Inglaterra a respeito de D. Miguel. 

Sabia-sc geralmente em Lisboa que o ca*o único em que as tropas britanni- 
cas tinham ordem para se desviar cia estricta abstenção ile toda a interferência 
nos negócios internos de Portugal, era o de se lhe requisitar protecção para as 
pessoas da família real, e que esta protecção elles tinham ordem para dar. Este 
artigo chis instrucçoes, segundo observou o meu muito honrado amigo, deputado 
por Liverpool, não fora lavrado em attcnçSo a D. Miguel, mas era parte das in- 
strucçoes originalmente dadas ao general coiumandantc logo quando as tropas para 
Portugal embarcaram, e se referia a pessoas mais dignas do que esse individuo, 
que ao cabo mais proveito tirou d elle. 

£ obvio que se nao podia fazer cfficaz resistência ao caminho que D. Miguel 
encetara na estrada da usurpação sem por alguma restricção temporária á sua li- 
berdade pessoal, c qualquer restricção d*csta ordem, sabido era que as tropas 
bfitannicas tomariam p«»r dever seu impedir. A consequência foi que eraquanto as 
tropas inglczas ali permaneceram, toda a resistência fora baldada, e quando embar- 
caram já D. Miguel a tinha feito impossível. Assim conseguiu D. Miguel fazer das 
tropas britannicas, que para tão diverso tini lá tinham ido, o escudo protector sob 
cujo amparo c guarida demittiu seus ministros constitueionaes, removeu seus of- 
ficiacs constitueionaes, mudou seus magistrados constitueionaes, c preparou a dis- 
solução de suas camarás constitueionaes, e por este modo foram puralysados todos 
«is meios de resistência, com os quaes, a não lhe obstarem nossas tropas, teriam 
infallivelmente obstado a seus projectos as existentes instituições de Portugal. 

E não nos deram todas estas circiimstancias direito para insistir que D. Miguel" 
guardasse seus juramentos c cumprisse com as estipulações de que tão publica- 
mente e ;i face da Europa elle tinha feito o rei de Inglaterra sua testemunha e 
tpontor (fiador)? 

Xão exigia o condigno respeito para com a honra e dignidade da coroa bri- 
tannica, que os ministros de el-rei Imuvessem empregado o melhor de seus esfor- 
ços para compcllir D. Miguel a fazel-o assim? 

Sc elle tivera recusado entrar em nenhuma estipulação; se tivera persistido 
em reclamar seus pretendidos direitos; se houvera rejeitado nossa hospitalidade 
e recusado nosso dinheiro; se tivera aberto seu caminho para Portugal á ponta 
, da espada, de per si c por sua conta; por muito que podessemos condemnarseu 
proceder, não nos teriamos, pelo menos, implicado em nada do que elle fizesse. 
3Ias cu digo que o procedimento de D. Miguel não tem sido menos affrontoso 
para o rei de Inglaterra do que desairoso para elle próprio. 

Convinha, pois, que o rei de Inglaterra estivesse servindo de choca, a cuja 
sombra esse real campino fosse deitar o laço â sua desapercebida presa? Era de- 
coroso que o rei de Inglaterra fosse testemunha e padrinho em contratos que 
nunca houve tenção de cumprir, cm juramentos já quebrados pelo coração ainda 
antes de proferidos pelos lábios? 

Direi. ]H)rtanto, que se a honra do soberano offendida é legitima causa por que 
a nação contenda, nós temos direito de exigir e de extorquir reparação de 1). Mi- 
guel. Qual essa reparação deva ser, a Europa indignada o declarou ha muito. 

Mas na ausência de todos os documentos, e ajuizando somente pelos suecessos 
conhecidos, o que tem, pergunto eu, o que tem o nosso governo feito para com- 
pcllir D. Miguel a executar essas obrigações de que, tão de propósito e publica- 
mente, conseguiu fazer-nos partes? 

Certamente, primeiro, tinimos-lhe o dinheiro, isto ó, o nosso emlmixador «me 
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que tinha ido com D. Miguel, c que, felizmente, não tinlia desembarcado! valente 
medida por certo, e que entrou quasi pelas mias da interferência, nos negócios 
pecuniários, pelo menos, de D. Miguel. 

Em segundo logar, conforme em outra parte o asseverou o meu nobre amigo, 
actual secretario de estado dos negócios estrangeiros, no fim da sessão passada; 
em segundo logar admoestação seguiu admoestação, a qual mais forte ; admoes- 
tações na verdade e em linguagem de progressiva c crescente indignação ! Admoes- 
tações e contra que? Certo contra a maneira por que D. Miguel procedia na admi- 
nistração dos negócios internos de Portugal. £ admoestações, fortes e indrgnantcs 
admoestações, em taes matérias não são interferência? É se toda a interferência 
nos negócios internos de Portugal é interdicta, segundo allega o governo, quem 
e que cousas nos deram o direito para admoestar assim? O meu nobre amigo já 
por si mesmo respondeu á pergunta, quando asseverou que nus representáramos 
contra os indícios que D. Miguel havia dado de tentar desviar-so d'aqucllas pro- 
messas e protestos que fizera n'cste paiz ; e aqui o governo viu a matéria com os 
mesmos olhos com que eu agora a estou vendo, e concluiu que as estipulações cm 
no D. Miguel tinha entrado comnosco, e com outros por via de nós, nos deram 
direito para interferir. Bem ; mas devia o governo de uma grande nação admoes- 
tar, fortemente e repetidas vezes, c todavia admoestar em vão? Devia ellc quei- 
xar-sc oflieialmcntc de coutRitos violados, c todavia agachar-se mansamente com 
o menoscabo de suas queixas e a determinada permanência na violação? 

Kão parece que, no tempo a que alludiu o meu nobre amigo, tal fosse a inten- 
ção do governo ingíez, pois quando nossas representações forniu desattendidas, as 
funeções do nosso embaixador foram suspensas, e quando essas violações conti- 
nuaram, o nosso embaixador foi eftectivainente mandado retirar; c ambos estes 
passos se deram em cumprimento de intimações previamente por elle feitas ao 
governo portuguez, de que taes haviam de ser as consequências de sua perseve- 
rança no caminho que levava. 

Até áqucllc período, pois (á volta dos fins de maio de 1828), pelo qual tempo 
ao nosso embaixador fora mandada ordem provisional de se retirar, ordem que só 
devht executar-se no evento de certas circumstancias que effectivamente occorre- 
ram pouco depois ; até aquelle tempo, digo, o governo parece ter ndm*»estado, 
ameaçado e cumprido suas ameaças. Mas com a retirada do nosso embaixador 
supponho que a idtima frecha do gabinete inglez foi disparada, sua aljava cxhau- 
rida, e então cessaram as hostilidades quando a usurpação de D. Miguel foi com- 
pleta. 

À retirada de nosso embaixador, medida que, nas relações usuaes das nações, 
vem pejada de temerosos prognósticos e cominummcntc se toma pelo immediato 
precursor de uma ruptura, ou antes, pela declaração publica de ruptura já exis- 
tente, a retirada do nosso embaixador parece, nVstc caso, não ter tido mais con- 
sequências que a de privar os residentes britannicos em Portugal da protecção 
que sua presença lhes poderia ter dado, e absolver D. Miguel da pesada neces- 
sidade de escutar duas vezes por semana as mui desagradáveis verdades que em 
observância de suas instrucções o nosso embaixador era obrigado a lhe dizer de 
Vez em quando. 

Tudo o que desde então se seguiu, tanto quanto no publico se sabe, tem sido 
de natureza cabalmente diversa. Então veiu a nossa aequiescencia a toda a espé- 
cie de bloqueio que a D. Miguel lembrou proclamar contra os súbditos de nosso 
alliado D. Pedro ; então veiu toda a casta de injuria que lhe aprouve fazer aos 
súbditos do cl-rei de Inglaterra em Portugal residentes. Então Veiu a chegada de 
um embaixador de D. Miguel, o qual, posto que não formalmente reconhecido, 
t mia via se sabe ter estado em frequentes cominunicaçoc* secretas com os membros 
do governo; então veiu a missão do nosso embaixador lord Strangford ao Brazil, 
cuja natureza, por honra da minha pátria o espero, tem sido mui falsamente re- 
presentada pelos rumores públicos ; então veiu a conquista da Madeira ; o então, 
oxalá que tal se podesse apagar dos fastos iiavacs cie Inglaterra! Então veiu a 
expedição britanniea contra a Terceira. 

Pelo que toca ao bloqueio do Porto, pcnuitta-sc-iuc dizer que mui aforçurados 
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andámos cm proclamar nossa acquicsccncia aos bloqueios miguelistas. Bem sei 
cu que nilo ó do interesso de Inglaterra quebrantar o respeito aos bloqueios quando 
reaes e cffectivos e estabelecidos por governos existentes ; e que nos nSo incumbe 
a nós andar a fazer profundas indagações sobre a legitima origem dos governos 
bloqucantcs, mas n'cstc ponto os devemos tomar como os achámos e pelo que elles 
se annunciam; mas quando D. Miguel declarou o Porto bloqueado, era elle em 
verdade o soberano de facto de Portugal? Ou, se o era, tomavamol-o nós pelo que 
elle era o se annunciava ser? Quando aqnellc bloqueio foi declarado, lavrava a 
guerra civil cm Portugal; a nação estava dividida; havia dois governos existen- 
tes ; um usurpador, em Lisboa, outro, cm nome do legitimo soberano, no Porto ; 
porque tTio suffocada pressa da nossa parte cm decidir que o injusto devia sobre- 
pujar o justo ? £ porque, tão públicos proclamadores de nossos prognósticos d'esse 
resultado, contribuímos nós tinto para que cllc se viesse a seguir? 

Do Porto marcliavain tronas contra Lisboa; de Lisboa singravam bloqueios 
contra o Porto. Tudo era ainda porfiada e indecisa questão. Se as tropas do Porto 
tivessem sido bem guindas c comniandadas, ellas infallivelmente teriam chegado 
a Lisboa c lançado por terra o nosso logar-tcncntc úe facto no mesmíssimo tempo 
exactamente que nós cu estávamos annunciando ofiicialmcntc o seu bloqueio; nem 
foi senão por mero aecidente que c Afectivamente assini não aconteceu. Supponha- 
mos que assim como o Porto tinha tropas, tivesse vasos para bloquear Lisboa, 
o que elle tinha muito «mais direito de lhe fazer do que Lisboa ao Porto; teríamos 
nós sido tão promptos em nnnuneiar o bloqueio de Lisboa? 

Açora, sr. presidente, duas palavras sobre a conquista da Madeira, c seja-me 
licito perguntar por que rasào permittiu o governo britannieo a D. Miguel o fazer 
essa conquista. 

Xinguem respeita mais do que cu o principio chi independência nacional; mas 
precisamente porque o respeito, porque julgo que um paiz c uma nação não tem 
direito de impor â força de anuas, sobre outro paiz c outra nação, nenhum chefe 
particular ou particular forma de governo; precisamente por essa rasão é que eu 
eondemno o proceder de nosso governo em consentir que D. Miguel conquistasse 
a Madeira. 

Xego que D. Miguel, pelo facto de haver usurpado o throno de Portugal, po- 
desse adquirir sobre a Madeira nenhuns direitos que Inglaterra, negando, como 
negava, seu direito ao throno de Portugal, estivesse ligada a reeonhecer. Duas 
injustiças não fazem uma justiça; a injusta usurpação de Portugal não podia jus- 
tificar a subsequente conquisto da Madeira ; 1>. Miguel fundava seus titulos á posse 
da Madeira em ser ella uma dependência de Portugal ; mas nós, que negávamos 
seu direito n posse de Portugal, não podíamos admittir que a injusta usurpação da 
metrópole houvesse de constituir titulo legitimo á colónia. Quem nega as premis* 
sas não pódc estar pelas conclusões. 

Xão era para elle o direito de fallar na integridade dos domínios da coroa por- 
tugueza; integridade, com efteito, e D. Miguel! As próprias palavras de si repu- 
gnam juntar-se. A integridade dos domínios da coroa portuguesa, quem ó que a 
quebrou? Quem, senão elle, que, brandindo n'uma mão a espada da rebellião, ale- 
vantou com outra o sceptro da usurpação ; elle que per si, e o primeiro, começou 
a desmembrar Portugal, elle seria o ultimo c o derradeiro de entre os homens a 
quem tocasse pleitear pela indivisa integridade dos domínios da coroa portugueza* 

E agora perguntarei: estava Inglaterra ligada pelas obrigações de nenhum 
tratado especial ou pelo direito das gentes a se pôr de lado e ver socegadamento 
1). Miguel conquistar a Madeira? 

Tratados não nos podiam obrigar, porque tratados com D. Miguel, graças a 
Deus, ao menos por ora, ainda nenhum temos. Tratados com D. Pedro, sim, temos; 
obrigações de honra para com elle e sua filha, sim, temos também. Mas o csjJirito 
d 'esses tratados, o teor d essas obrigações a qualquer systema me poderão capa- 
citar que nos levariam menos ao que temos seguido. 

O direito das gentes não podia curvar-nos a vileza de ser cúmplices n'esta 
conquista, porque a conquista em si mesma era uma violação dYssc direito ; e 
assim como na sociedade civil, ii*iuna sociedade particular, todo o circumstante tem 
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liberdade de interferir contra a infracção das leis d'cssa sociedade, assim também 
e pelo mesmo principio toda a nação pódc intervir e impedir a violação flagrante 
das leis da sociedade das nações. 

A usurpação de D. Miguel foi um ultrago no direito publico da nnçSo, ou a 
a considerem cm Lisboa, ou no Porto ou na Madeira, e cada um dos súbditos 
d aquclle soberano, cuja coroa elle pozera cm 6uft indigna cabeça, não so tinha 
plena liberdade, mas por seu preito era obrigado a resistir á usurpação até ao ul- 
timo de potencia. 

Se é que o povo do Lisboa tinha direito a eleger D. Miguel para seu rei, o 
povo do Porto e Madeira tinha pelo menos igual direito para sustentar a auetori- 
dade de D. Pedro ou D. Mana. £ se o povo de Lisboa não tinha direito para 
eleger D. Miguel para seu rei, menos ainda podia ter direito para o impor a seus 
repugnantes concidadãos. Não ha principio em que &cja possível fundar o direito 
pelo qual o povo de Lisboa fosse impor á força de armas sobre o Porto c Madeira 
esse D. Miguel a quem talvez Lisboa elegeu, mas a quem Porto c Madeira visi- 
velmente rejeitaram. 

Eia, pois, se a Inglaterra nao ligavam nem tratados nem o direito das gentes 
para, que se abstivesse e permanecesse tranquilla espectadora da conquista da Ma- . 
(leira; se Inglaterra até pelas leis das nações tinha, se quizesse, direito a inter- 
ferir; quaes podiam ser os projectos o a politica de mu -governo que, livre na 
escolha, optou nao interferir? 

Tão pouco houvera difliculdadc em proteger a Madeira. Unida a Portugal pela 
politica» vastamente a separa a geographia, e nós teríamos conseguido o nosso 
Am sem mandar nem sequer uma só quilha á Madeira, por meios nao mais hostis 
que palavras, com missilcs nao mais fethaes que um dcsp|clio. Bastava declarar 
a D. Miguel que nós tomávamos a Madeira sob nossa protecção, em deposito por 
nosso alliado 1). Pedro ou sua rilha, por tanto tempo, ao menos, quanto a Madeira 
quizesse espontaneamente manter seu preito, c estou que posso abalançar-mc a 
atfirmar que tal declaração de Inglaterra a D. Miguel encontraria da parte d v elle 
uma acquiescencia nao menos prompta (lo que da parte de Inglaterra encontrou 
o seu bloqueio da Madeira. 

Faltava-nos para isso um precedente? Xão tínhamos de buscar muito longe 
pela historia para darmos com elle. A usurparão de D. Miguel nSo é a primeira 

|>ela qual ein nossos dias a auetoridade legitima do soberano de Portugal foi vio- 
entamente suspendida em Lisboa. Em 1828, se nao apoiado c instigado por Hcs- 
panhn, ao menos não dcsapprovado por cila, D. Miguel violentamente desthronou 
uma rainha de Portugal; em 1807 outra rainha de Portugal foi violentamente des- 
thronada pelas anuas de França combinadas com a influencia de Hespanha. Que 
fez o governo britannico então? Mandou uma expedição apossar-sc da Madeira c 
conserval-a ein deposito pelo legitimo soberano de Portugal. Sim, mas ouço dizer 
que os que então dcsthronaram a rainha de Portugal estavam em guerra com a 
Gran-Bretanha. Pois se os que a desthronamm agora nao estão* em guerra com 
a Oran-Bretanha é porque a Gran-Bretanha lhes soffreu injurias c disfarçou af- 
frontas, que cila jamais tolerara a povo nenhum do mundo. Virão, talvez, dizendo 
que foi Hcspanha e França quem então desthronou a rainha de Portugal, c que é 
o próprio Portugal (piem hoje o faz. Em verdade uma facção de portuguezes o 
fez agora, e tão mestramente tem o nosso governo manejado estes negócios, que, 
se aquella facção triumphar, seu triumpho será o triumpho de llcspanha, e se 
essa facção vier a ser desarraigada, veremos em seu logjir plantada a influencia 
da liberal França. Mas se alguém me pergunta o quo é D. Miguel, se o filho de 
uma facção ou o eleito do povo, responder lhe-bei com os milhares c dezenas de 
milhares do tudo quanto ha distincto e respeitável em Portugal, que por ahi estão 
todos, ou coutando-sc por esconderijos, ou errando por exílios, ou dcfinliando em 
siiffocadas masmorras. 

Por todos os tratados de Inglaterra com Portugal, mui esneeiacs c particulares 
estipulações foram feitas para segurança da propriedade o liberdade pessoal dos 
súbditos britannicos residentes n'aqnelle reino. Por estes tratados se proveu que 
houvesse um juiz conservador para todas as causas em que fossem partes subdi- 
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tos britannicos o que d 'este juiz só uma especial appcllaylo houvesse; proveu-se, 
outrosira, quo nenhum súbdito britannico podesse ser preso (excepto em flagrante 
dolicto) sem ordem por escripto do juiz conservador; que aos súbditos brítannicos 
fosse livre viajar por todo o Portugal o trazer armas para sua defeza. Que clles 
nilo ficariam sujeitos a visitas, buscas e outras vexações em suas casas, livros o 
papeis ; que, se offendessem as leis, incorreriam nas penas das leis, mas que de 
falsas c maliciosas aceusaçoes se não tomaria pretexto para os vexar com visitas 
e buscas, c que nenhuma seria feita sem auetorisação do magistrado competente 
o na presença do cônsul britannico. Outrosiin se proveu que ainda em caso de 
ruptura entre as duas nações, cuja existência seria determinada pela retirada do 
nosso embaixador, os súbditos brítannicos teriam o privilegio de continuar a re- 
sidir c conimercinr com Portugal sem nenhuma espécie de interrupção e por tanto 
tempo quanto ellcs se houvessem pacificamente e sem offender as leis ; 6 que, em 
caso que seu procedimento os fizesse suspeitos ao governo português e exigisse 
que fossem removidos, lhes seria dado o praso de um anno para poderem retirar-se 
com toda a sua propriedade o o mais quo tivessem, quer em inaos de particula- 
res, quer do governo. 

Ora é perfeitamente notório que nos casos de cinco súbditos brítannicos, pelo 
menos, mr. Young, mr. Noble, sir John Doyle, mr. Ascoli c mr. 0'Brien, todas e 
cada uma d'cstas estipulações foram flagrante c escandalosamente violadas. 

Sua prisão; seu longo encarceramento sem processo, já em cadeias atulhadas, 
já em pestíferas masmorras ; o sequestro de sua propriedade; as visitas c buscas 
de suas casas, livros c papeis; o modo de seus processos; suas condemnaçoes ; 
suas sentenças ; tudo estou que foram violações, já de tratados com Inglaterra, 
já das mesmas leis de Portugal. £ como tem o- nosso governo cumprido com a 
obrigação que lhe incumbia de proteger os súbditos brítannicos, de manter os di- 
reitos dos tratados e de pugnar pela honra nacional? Oh! já se sabe pelo seu 
methodo favorito das. representações. E que caso fez D. Miguel de suas repre- 
sentações? Ora, se ajnizurnit>s por o que clle praticou, cora a mais perfeita indif- 
ferença. 

Consta que uma oecasião o commandante de nossas forças navaes no Tejo fi- 
zera, por ordem do seu governo, uma requisição positiva para que immedia- 
tamente se pozesse em liberdade um súbdito britannico injustamente preso, e 
exigira resposta categórica dentro de quarenta c oito horas. Decorreu o praso, 
chegou a rvsj>osta; era positiva c categórica negativa. O que se seguiu unhi? 
Pugnou-sc pela dignidade nacional? Foi o castello de S. Julião arrasado? Foi a 
annada miguelista abrasada, mettida a pique e destruída.. « Ou foi D. Miguel, 
sequer ao menos, obsequiado com uma cortez rctorquição dos seus bloqueios fa- 
voritos? Nada d 'isso. O commandante da nossa esquadra inetteu a sua resposta 
na algibeira e, em magestoso silencio, deu á vela por ali fora. Xâò estou censu- 
rando o proceder de um official valoroso e distincto, estou só eommentando as or- 
dens, que i força crer o fizeram obrar assim; mas a serem exactas as relações 
que tenho ouvido, direi que lhionajmrtc, na plenitude c insolência de seu poder, 
jamais tratou humildes representações de pobre principinlio allcmao com mais so- 
berano desprezo, do que nossas admoestações receberam de D. Miguel. 

Os aggravos dos indivíduos que mencionei, creio que ainda estão sem provi- 
mento; suas perdas por indemnisar, salvo se houvermos de exceptuar a quantia 
de 50 £ c 17 shillings, oit cousa que o valha, que me disseram pagara o go- 
verno de Portugal, a aprnzimento c cora approvaçâo do nosso, a uma d 'estas pes- 
soas como plena compensação por uma prisão illegal, por um longo e penoso en- 
carceramento, por um dcs|>endio$o processo, e por todas as graves perdas que 
inevitavelmente resultam da súbita interrupção de seu negocio e abrupta cxpuls&o 
de Portugal. 

Foi, pois, digo eu, ]M>r este modo insultada a honra do nosso soberano, os di- 
reitos de nossos concidadãos violados, tratados antigos e modernos quebrantados, 
e com todas estas injurias e affrontas, que a Europa tem visto com assombro, o 
nosso governo nao ousou recorrer mais que ao systema de baldadas admoestações, 
(^ue deveremos inferir de tudo isto? Será que aos nossos ministros falleça animo 
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c delicados sentimentos de honra? Não ha ser humano que jamais ouvisse o grande 
e illustre nomo que apparece & cabeceira do rol de nossos ministros, não lia ser 
humano que tenha a mínima idea de qualquer d'cllc&y que podesse por um só 
instante àuppor tal. Será, pois, que tilo fraca o sem real esteja Inglaterra que se 
veja reduzida A dura necessidade de acurvar diante de Portugal ? 

Talvez lia no continente quem o deseje ; quem o creia, não ha* Pois bem, qual 
ó então a solução d'isto ? Eis-nlii a que a opinião publica lhe dá : D. Miguel é 
considerado como uma espécie de menino bonito do gabinete inglcz, e assim como 
um pae cego e indulgente se não pôde resolver a castigar ainda as maiores dou- 
dices do seu filho valido e malcrcado, assim se julga também que o governo bri- 
tannico tem aturado cousas ao seu D. Miguel que, a virem de outra parte, o te- 
riam excitado como a leão que despertaram do soinno. 

Agora, senhor, vem o caso da Terceira ; e aqui na verdade o leão fez prova 
de sua valentia quando tanto mais era para desejar que permanecesse em repouso, 
ou aliás aqui fez o officio do menos nobre animal acossando a presa para que ou- 
tro viesse e a devorasse. 

Aqui, emfim, abertamente desviámos do nosso blasonado principio da não in- 
terferência; mas aqui, segundo já disse, a nossa interferência foi pela má parte. 
Aqui, já não contentes do soffrer os caprichosos desaforos de D. Miguel, nos 
fomos fazer seus activos e bclligcrantcs alliados, e tomámos seus estados do ultra- 
mar debaixo de nossa protecção. Estados seus, com efieito ! Suas meras especta- 
tivas, suas intentadas conquistas, seus projectados roubos, como os gaiatos confe- 
derados da rua, que cercam a quem passa e embaraçam, que ninguém lhe acuda 
até que o ladrão tenha feito a. suá. 

Pelo meu muito honrado amigo, o secretario de estado dos negócios do reino, 
foi dito que os portos de Inglaterra não eram para se d'elles fazer praças de ar- 
mas cm que so organisassem expedições contra potencias estrangeiras e amigas; 
concedo, e se julgássemos que de tal pessoa como D. Miguel devíamos fallar as* 
sim, então deveríamos ter dito aos portuguezes de Plymouth: «Deixac-vos ficar 
ahi se quereis, ide-vos de Inglaterra se vos apraz; diante de vós está o mundo, 
escolhei para onde quereis ir; uma só c única excepção vos pomos; de. Portugal 
viestes para Plyinouth, de Plymouth para Portugal não haveis de voltar; esse ca- 
minho está trancado; todo e qualquer outro se franqueia á vossa escolha». Ató 
aqui poderíamos ter exigido, se julgássemos que a D. Miguel o devíamos ; mais 
do que isto, não tínhamos direito a dictar. 

Em que caracter chegou essa gente a nossas praias, como prisioneiros do 
guerra, ou de seu motu próprio e plena liberdade ? Como prisioneiros, certamente 
não, pois com elles c com seu soberano guerra não a tínhamos. Como homens em 
sua plena liberdade, talvez não inteiramente, pois que nossa constituição e nossos 
deveres de nação poderiam interpor alguns limites á plenitude de seu livre arbí- 
trio. E certo, mais deviam elles ser considerados como um corpo militar organi- 
zado, ainda que desarmado, do que como reunião eventual de individuos avulsos, 
c com direito, portanto, os poderíamos obrigar a partir, se julgássemos conveniente 
fazel-o. Exigimos que partissem; pelo menos dcinos-lhcs por alternativa o serem 
removidos pira o interior e separados os officiaes dos soldados, o que em rigor 
lhes não deixava mais escolha senão a de partir. 

Sc esta alternativa se prescreveu pelo receio de perigos que com a presença 
doestes homens desarmados corresse a tranquillidadc de Plymouth ou a segurança 
do nosso arsenal, o governo sem duvida havia de estar bem infonnado, e em tacs 
pontos tem todos os titulos á nossa confiança. Mas se esta alternativa lhes foi as- 
signada em consequência de representações e queixas de Hespanba, então digo 
que a tacs representações c a tacs queixas de nenhum modo so dcvCra attender. 
Hcspanha não tinha direito para dizer a Inglaterra : c Assim como vós, Inglaterra, 
exigistes de nós Hcspanha cm 1826, que removêssemos para o intorior, c separas* 
semos officiaes de soldados, os desertores portuguezes que então estavam em nossa 
fronteira, assim nós Hcspanha agora exigimos de vós, Inglaterra, que removaes 
para o interior e separeis officiaes de soldados, os refugiados portuguezes que 
actualmente estão na vossa costa». Os casos eraiu essencialmente diflerentes. O 
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direito com que nós exigimos de Hespanha em 1826 que não ly untasse, organi- - 
sasse, armasse, fardasse, esquipasse. o assoldadasse desertores portugueses em 
sua raia para o manifesto fim de uma invaslo hostil de Portugal, apoiada e au- 
xiliada por um exercito hespanhol que lhes formava a retaguarda, o direito que 
nos assistia para o exigir assim, era fundado em nossos bem conhecidos tmtaaos 
com Portugal, os quaes nos obrigavam, se Portugal assim fosse invadido, a man- 
dar tropas auxiliares para sua defesa. Hespanha nio tem d'esses tratados que a 
obriguem a defender Portugal ; e este é na verdade o único aggravo que só faltava 
para colmar a medida de suas injustiças para com Portugal. Mas Hespanha, isenta 
de nossas obrigações, não está, portanto, revestida de nossos direitos ; suas requi- 
sições são já cm si mesmas uma espécie de interferência a favor da usurpação de 
D. Miguel; e o nosso dever era ter-lhe respondido tão cortezmente como quisés- 
semos, inas firme e decisivamente, que a taes representações da parte d'elta nZo 
podíamos dar ouvidos. 

Estando, porêin, determinado, com direito ou sem elle, que essa gente hou- 
vesse de partir, para onde deveriam ir ellcs? Portugal era-lhes defezo pelas bayo- 
nctas de D. Miguel e pelo interdicto do governo britannico ; o Brazil, desde a 
separação das duas coroas, era para elles terra estranha ; mas assim mesmo exi- 
lados e proscriptos, elles ainda tinham soberano e pátria. Seu soberano estava 
• n'esse próprio momento recebendo do rei de Inglaterra um generoso e delicado 
reconhecimento, reconhecimento em que a innata nobreza da índole real soube 
infundir pelas formas áridas do cercinonial de estado, não sei que de quasi par- 
ticipante do espirito e encantos de protecção cavalheiresca. Sua jiatria era a Ter- 
ceira, onde a auetoridade de sua rainha era ainda mantida e obedecida. Se na 
face do mundo habitável havia ainda um ponto para o qual, quando escorraçados 
de Inglaterra, elles tivetsein direito de ir, esse ponto era a Terceira. 

Mas até a este seu derradeiro couto o ciúme de Hespanha e a vingança de 
D. Miguel os foi perseguir; seu mesmo santuário foi violado; o sangue de ho- 
mens desarmados e indefezus foi derramado n'essc único porto que a seu sobe- 
rano restava, e á sombra já de sua bandeira ; e as armadas de Inglaterra, até aqui 
nomeadas como protectoras de opprimidos e vingadoras de aggravados, foram 
feitas subserviente instrumento da tyrannia c da usurpação. Oxalá que se podesse 
correr um véu sobre transacção tao desnaturai a sentimentos britannicos, tão in- 
consistente com politica britannica ! 

Mas diz-sc que áquclle tempo havia guerra civil na Terceira; a cousa parece 
duvidosa; quando se apresentarem os documentos veremos; mas, seja como for, 
governava-sc em nome de D. Maria c cila n'aquelle tempo era tanto de facto como 
de direito a rainha da Terceira. 

, Diz-se também que essa gente estava armada, 6e permittem a expressão, ti» 
jwsse se não in tsse, isto c, que previamente para lá tinham mandado armas que 
lhes houvessem de servir apenas desembarcados, cm vez das que as auetoridades 
hespanholas lhes tinham extorquido. Espero e confio que isso seja verdade; con- 
fio que essa gente levada á Terceira, ou por empreza americana ou por genero- 
sidade franceza, lá achará armas com que defenda uma causa que céus e terra 
declaram justa. Mas o estarem elles armados ou nao, nenhuma differença faz no 
direito que tinham de ir para a Terceira ; posto que o facto de que realmente es- 
tavam desarmados dá mais escandaloso caracter á injustiça que receberam. 

Bem, mas dir-nie-hão: o que desejáveis que se fizesse, o que teríeis vós- mesmo 
feito? Pretendíeis acaso que Inglaterra fosse fazer guerra a Portugal por amor de 
D. Miguel ? Oh ! tempo houve que a idéa de uma guerra com Portugal não seria 
prova mui difficil para as forças de Inglaterra, mas nem por tal prova tínhamos 
nós de passar n'cste caso. Km primeiro logar, pelejar contra D. Miguel não fora 
pelejar contra a nação portugueza, fora pelejar em seu auxilio e tel-a por nosso 
lado como alliada e amiga. Mas e que nem guerra seria absolutamente necessá- 
ria ; uma forte demonstração de nossos sentimentos, uma decidida expressão de 
nossas opiniões teria provavelmente sido bastante ; se nós tivéramos animado e 
apoiado o governo do Porto, em voz de o ajudar a bloquear; se tivéramos soccor- 
rido os portugueses ein Plymouth em vez do os expulsar e ametralhar; ein summa, 
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se om vez de atirarmos com nossa espada á balança do lado de D. Miguel! tivés- 
semos posto só a bainha, vasia que tosse, do lado contrario, mui provavelmente 
honveramos conseguido nossos fins e seu destino teria tombado o fiel. 

Assim vejo eu o prospecto da politica estrangeira do governo quando olhado 
singularmente pelo que toca a Portugal ; será esta impressão alterada por qualcraer 
vista de olhos que rapidamente lancemos a suas medidas n'outras partes do globo? 
Terá havido muito mais energia o promptidão em cumprir o a que nos obrigámos 
para com a Grccia, do que cm compellir D. Miguel a preencher o a que elle se 
obrigou para comnosco? Julho de 1829 vem quasi sobre nós, e o tratado de julho 
de 1827 está ainda por executar; mas da demora de sua execução resultou um 
dos maiores males que por aquelle tratado se tentou prevenir, quero dizer, uma 
guerra no oriente da Europa. 

Certo, a Moréa foi desassombrada de turcos. Eu conheço, 6r. presidente, que 
não estou estrictamente na ordem e particular objecto d'cste debate^ mas a ca- 
mará se lembrará que esta ó a primeira c será a ultima opportunidade que temos 
na presente sessão para fallar de nossas relações estrangeiras; que, ha um anno 
a esta parte, transacções de não vulgar importância toem oceupado a attenção da 
Europa, e que os sete ou oito mezes que provavelmente hão de decorrer antes 
que se torne a convocar o parlamento, estão grávidos de suecessos, dos quaes não 
è dado ao homem antever o desfecho ou predizer as consequências, c confio, por- • 
tanto, que merecerei por «alguns momentos a indulgência da camará. A Moréa, 
digo, foi com cffeito evacuada; prouvera a Deus que as armas de Inglaterra ti- 
vessem tido mais directo e distincto quinhão na honra d'cssc nobre feito. Mas 
por que foram as armas de França estacar no isthmo de Corintho ? Seria a França 
que de si mesma se encolheu de susto pelas consequências de marchar avante? 
Ou seria a acanhada politica de Inglaterra que se nicttcu em meio e lhe suspen- 
deu o progresso? A que foi França á Grécia, senão era para obter á força o que 
a Turquia não queria conceder á persuasão, isto é, a evacuação d'aqiicllc terri- 
tório que se adjudicara á libertada Grccia? E se tal era seu intento, porouc es- 
tacou ella de repente antes de haver completado esse presupposto ? Vir-me-Iião di- 
zendo que esse presupposto estava conseguido, que a Moréa e as Cyclades é que 
são essa libertada Grécia, c que o isthmo de Corintho ó a sua raia scptentrionul? 
Respondo que isso não ha de ser assim, que não pôde ser assim, que ó impos- 
sível que assim venha a ser; mais largos e vastos limites, taes que se estendam 
pelo monos até á linha tirada de Yolo a Arta, são indispensavelmente necessários 
á Grccia; são indispensavelmente necessários por motivos que não deduzirei agora, 
mas que todos são políticos, commerciaes e militares. Não ha ninguém que tenha 
qualquer conhecimento local do paiz e cujo voto valha a pena de se ouvir, que 
não concorde, creio cu, agora n'cstc ponto; seja inglez ou francez, russo ou grego, 
seja náutico, militar ou diplomático, ainda d'esscs que mais affervorados conten- 
deram pela Morúa simjjltsmintc, agora hão de abandonar a idéa de estabelecer 
uma Grécia que não viria a conter nem Athenas, nem Thcbas, nem Marathon, nem 
Salamina, nem Platca, nem Thcrmopylas, nem Missolunghi, que viria a excluir 
de Buas raias todas as mais gloriosas e inspiradoras recordaçSes das façanhas na-, 
cionaes, já de antigos, já de modernos tempos. 

Mas assim ivisto como na evacuação da Moréa, França oceupará o primeiro, 
Inglaterra o segundo logar. A gloria de haver ampliado esses limites será pela pu- 
blica opinião attribuida á i Ilustrada liberalidade da França; França levará os cré- 
ditos de haver, como se cre, arrastado apoz si a reluetante Inglaterra ; Inglaterra 
carregará com o ódio de ter vãmente pretendido pear os nobres passos da França. 
Mas porque não fazem os alliados com o paiz que jaz ao norte do isthmo, o 
mesmo que fizeram com o que lhe fica ao sul, e de uma vez não oceupam tudo 
o que foi assignado á Grécia? Vi que já n'òutra parte se disse que os alliados es- 
tavam em negociações sobre este assumpto com a Turquia; cuidava cu que ou 
alliados já tinham tido sobejo de negociações com turcos a respeito de Grécia, o 
que a estas horas já tivessem descoberto que até a mesma Turquia tomara antes 

3uc cm tal assumpto fossem cllcs quem dictasse. Porque, pois, não oceupam elles 
e uma vez a Livadia c Attica, porque obrigam os desgraçados gregos a conti- 



897 

nuar om tua Itt, recobrando passo a passo esse território que tem cie ser d*elles? 
Porque assim •#* forçara a manter esse estado de hostilidades que fora uma das 

Srimciras inttanlcs do tratado terminar para logo? O primeiro e máximo objecto 
o tratado em ura armistício; esse armistício pozeram os alliados em vigor na 
Morca pelo mico modo que podia fazer-sc; porque o não estabelecem elles da 
mesma manciíx até ao Volo c Arta? 

Qual seja o. forma de governo que os alliados intentam dar £ Grécia, não per- 
gunto cu; serli intempestivo fnzcl-o; mas cumpre-me expressar aqui meus ar- 
dentes votos <l* que a forma adoptada seja tal, que, provendo por sua própria es- 
tabilidade, dé livre desenvolvimento politico ás faculdades intellectuaes do povo ; 
é na verdade para presumir que uma alliança em que duas das três potencias 
contratantes *Io em si mesmas exemplos vivos e assombrosos das vantagens de 
instituições jxgnlares, cuidarão cm segurar A manumissa Grécia o goso perma- 
nente de igua<* bênçãos. Em 6umma 9 espero c confio que a constituição será de 
fabrica de Lamirés c Paris, e nào produeto de nenhum artista da outra capital 
mais próxima «ia Grécia. 

Disse que as delongas na execução do tratado de julho de 1827 acarretaram 
sobre nós esse próprio mal de uma guerra no oriente da Europa, para prevenir a 
qual fora feno aquellc tratado. ITesta guerra sou de -opinião que os aggressorcs 
foram os turci*. Não estou aqui a dar o meu voto sobre ter ou não ter a Rússia 
ambiciosas teieoes sobre a Turquia; era para crer, na verdade, que o império 
russo fosse já .assaz extenso para satisfazer ornais ambicioso dos soberanos e dar 
que fazer ao unis ilhistrado,*mas n'csto ponto não pronuncio opinião; não decidi- 
rei tão pouco ia £ivor de quem fica o saldo da conta corrente dos recíprocos aggra- 



vos a que lia iinto tempo se está dando balauço entre as duas partes queixosas ; o 
que digo é qut n'esta transacção particular o aggressor foi a Turquia; cila apre- 
sou os navio* <t cargas russas; cila expulsou os vassallos russos c fechou o Bos- 



phoro ao coinnorcio russo, violando em tudo isto os tratados; ella declarou sua 
intenção de ziu» cumprir o tratado de Akcrman c tudo sem mais pretexto que 
certas cousas ^ie a Rússia tinha fcito conjunctamente com seus alliados. França 
e Inglaterra, jura acabar com a Turquia a que accedcssc a algum arranjo a res- 
peito da Gretãu. 

Querem ««r, porventura, que d'aqui .se infira que a Inglaterra c a França de- 
viam lazer cau*a commuin com a Rússia? Bem fora d 'isso; pretendo que Ingla- 
terra c Franca deviam ter empregado todqp os esforços para que se viesse a ae- 
commodação, *<storços que duvido muito tenham sido empregados* 

A minha «oihião nVsta importante matéria quando me retirei do governo, faz 
qgora um ann«u opinião bem sabida dos meus collegas de então, e a qual subse- 
quentes suceetwos da Europa não alteraram, era cm stunma esta: 

Que o agpt*ssor fora a Turquia, c que a Rússia tinha, portanto, direito a uma 
compensação 2 i*ío damno recebido; 

Que os iuitresscs da Europa c o espirito do tratado de julho de 1827 exigiam 
que esta coinj»«xxsaçào fosse em dinheiro e não cm território; 

Que, se a tmntestação progredisse, era obvio que, ou entre a Rússia c Turquia 
somente havia ile liquidar-sc, ou que as outras potencias da Europa seriam ar- 
rastadas a cesxst nVUa e tomar partido; 

Que, se a* potencias da Europa fossem arrastadas a tomar um partido e o in- 
cêndio chega: *i a lavrar para o occideute, não ha ahi quem podesse dizer aonde 
elle pararia; *• que era impossível contemplar, sem o maior dcsassocego„ o des- 
eonjunctamení»» do presente svstema, coonlenação e estado de posse na Europa, 
o qual uma jm-rra em que forçosamente se havia do envolver Inglaterra even- 
tualmente tram; 

Que se a ^lerra se ateasse unicamente entre a Rússia c a Turquia, infali- 
velmente seria a Turquia a que ficasse mal, e que, portanto, a consideração doa 
interesses da Ctropa c dos da própria Turquia deviam igualmente impellir Ingla- 
terra c a Franja a apertar com a Turquia jwr todos os modos possíveis para que 
fizesse amplar tfonce^soes quanto mais depressa melhor, jmis quanto mais cedo a» . 
fizesse mais fttrvís Hic seriam. 
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Também « minha opinião quo á Áustria se devia ter annunciado claramente, 
que os dias dos subsídios estavam passados, e que distinctamente se devera de- 
clarar á Turquia que o povo de Inglaterra estava pouco disposto a pagar para a 
reconquista de não sei que fortalezas de arrevezado nome, nas margens do Danú- 
bio, depois de as ter perdido a teimosa perversidade da Turquia. 

Se ooni vigor c decisão houvéssemos laborado n'este systeraa durante os pri- 
meiros seis mezes do anuo passado, não digo que teria, mas digo que poderia, e 
ao alcance do possível estava, termos prevenido a ultima campanha ; e que muito 
era para desejar se houvesse prevenido, obvio ó, pois se aquclla se acabasse como 
geralmente se esperava, seus resultados teriam infinitamente augmentado as dif- 
ficuldadcs de uma accommodação satis&ctoria para a Europa. De tal modo, porém, 
se equilibrou a balança da fortuna, que posto que o fiel inclinasse a favor da Rús- 
sia, grandes facilidades ficaram ainda para se tratar de accommodação até já de- 
pois de concluída a campanlia. O precioso intorvallo do inverno se passou, toda- 
via, infruetifero e ahi vae já começada segunda campanha. 

Qual será o resultado (Telia, não tenho cu a presumpção de o prophetisar, mas 
o menos provável é, sem duvida, que ello «eja tal que o território da Turquia 
volte ao estado quo ante bettum. 

Terá o governo aproveitado todas as occasioes de negociar que se lhe teem 
offerecido; teem elles, eniquanto p<>r um lado fazem frente contra novas acquisi- 
çoes territoriacs da Rússia, teem elles, digo, combatido por outro lado estrénua o 
firmemente as intrigas com que outras potencias estão estimulando a obstinação 
da Turquia? Toem elles, em simima, trabalhado de boa fé e de coração para con- 
seguir paz, paz do único modo que cila se obtém e mantém? 

Sc elles o não teem feito, se por falta de decisão e resolução pozerem por fim 
em perigo a tranquillidade de toda a Europa; se vacillando entre o desejo de au- 
xiliar a Turquia c a impossibilidade de achar pretexto para o fazer, pela ambi- 
guidade c furta-cores de sua linguagem com a Turquia, a teem deixado illudir-sc 
a si próprio ou enganar por outros a respeito do que tem que esperar de Ingla- 
terra; se por este modo teem 6Ído causadores de se cila animar a resistir a ac- 
commodaçftes justas ; então por certo incorreram cllos n'uma responsabilidade cm 
que cu não quizera ter quinhão, 

Vcr-se-ha do que tcnlio dito mie não ponho confiança implícita na politica es- 
trangeira do governo ; o meu modo de ver os homens c as cousas differe tanto do 
das pessoas que passam por tudo lo^podorcm com elles, que fora impossível o 
contrario. Dois grandes partidos dividem hoje a Europa; um pretende governar 
pela força da opinião publica, outro quer dominar pela força da compressão phy- 
sica, e a este ó quo o geral e unanime consenso da Europa designa como actual 
alliado da Gran-Brctanha. 

O principio em que o systema dVssc partido assenta é, a meu ver, fundamental- 
mente erróneo. Na natureza não ha poder motor senão o espirito, tudo o mais é pas- 
sivo e inerte ; nas cousa» humanas este poder é a opinião; nas cousas politicas a opi- 
nião publica; e quem souber deitar a mão a este poder, com ellc subjugará o braço 
carnal da força phvsica c o compellirá a trabalhar em sua obra. Olhae para um d'cs- 
sc8 boiantes castcllos que levam ás mais distantes regiões do globo as proezas e a 
gloria de Inglaterra, vede esse pequenino insecto que ahi está ao leme, imperando 
aos ventos do céu e ás ondas do oceano, assenhoreando-se até das leis da natureza, 
como se em vez de coordenadas para equilibrar o universo mundo, houvessem sido 
feitas para esta occasião somente. E, todavia, o mero sopro d'esses ventos que para 
seu serviço subjugou, a menor gotta d'essc abysmo insondável que ellc fez cscabello 
de seus pés, seriam, se os arrostara sem arte, mais que sobejos para sua destruição; 
mas as potencias de sua alma triuiupharnm da força das cousas, e os domados ele- 
mentos se lhe renderam c obedeceram vassallos. Pois- assim é também nas cousas 
Ixditicas dos impérios, e aquclles estadistas quo sabem valcr-so das paixões dos 
íomcns, esses podem ganhar uma ascendência o exercer um predomínio sobre os 
negócios humanos, maior, vastamente maior do que em toda a proporção cabia ao 
poder e meios do estado a quo presidem, cmquauto esses outros quo não buscam 
senão como empecer melhoramentos, aflagar abusos, esmagar opiniões o tolher o 
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pensamento á raça humana, seja cinliom qual for sua apparentc possança, verão 
cstnlar-lhcs nas mSos o ferro quando mais precisarem de recorrer a elle. 

Na primeira d'cstas condições esteve Inglaterra ha dois annos, quando nossa 
influencia politica entre as nações da terra era infinitamente maior, nfco só do que 
os meios que temos de defender nossa independência e manter nossa honra, mas 
infinitamente muito maior do que nenhum poder que tenhamos para reger a admi- 
nistração dos outros. 

Na segunda d'eslis condições está Áustria agora, a qual pelo acanhado de seus 
projectos, pelos fataes preconceitos de sua politica, quasi se reduziu, em pontos 
de influencia, ao nivel de potencia de segunda ordem, não obstante seus vastos 
dominios, seus amplos recursos, sua popuJaçlo bcllicosa e sua posição central na 
Europa. Tal foi Inglaterra, tal ê Áustria ; o que Inglaterra agora é, não tem o 
parlamento modos de saber senão por vagos e incertos rumores. Eu confio ainda 
que quando for tempo de se levantar o séllo dos lábios do governo, acharemos 
que nossa antiga dignidade foi mautida, e que não perdemos nossa posição na Eu* 
ropa. Todavia, n'cstes últimos tempos, ninguém passou alem das praias de nossas 
ilhas sem observar com a mais profunda magua a grande e súbita mudança no 
modo com que por fora se falia de Inglaterra ; sem observar que, cm vez de a 
considerarem como padroeira c padrão da liberdade constitucional, como refugio 
de perseguidos c escudo de opprimidos, seu nome, ao contrario, anda na lingua 
das gentes associado com tudo quanto no continente é hostil a melhoramentos e 
amigo e alliado do despotismo, desde as veigas do Tejo até ás praias do Bosphoro; 
que por toda a parte a pintam como o fecho d essa fatal abobada, cujas dignas 
pedras angulares são 1). Miguel e Ilcspanha, Áustria c Mahomct. Tempo houve, 
e não remoto, em que Inglaterra era olhada pela Europa como a amiga da liber- 
dade c da civílisação, e, portanto, da felicidade e prosperidade em toda a terra; 
porque então se pensava que seus chefes tinham sizo e aviso para conhecer que 
os pessoaes interesses c politica influencia de Inglaterra tanto melhor se promo- 
veriam quanto mais vasta se dilatas.se a civili sacão e a liberdade. Agora, pelo con- 
trario, a prcvalescentc opinião e que a Inglaterra faz consistir sua principal van- 
tagem em vedar aos outros paizes essa liberdade constitucional de que ella mesma 
gosa. Não julga o mundo que os administradores de Inglaterra são insensíveis ás 
bênçãos, á energia que resultam d 'essas instituições populares que elles diaria- 
mente estão regendo. Se alguém o dissera, não o acreditara ninguém. Pensam, ao 
contrario, que do muito que o nosso goverqp conhece todo o valor d'essas vanta- 
gens lhe vem o ciúme politico coni que se esforça para as abarcar e reter de mo- 
nopólio para Inglaterra. Por este modo se explicam as atrocidades de D. Miguel 
remidas a nossos olhos com a obra meritória de destruir a constituição. Por este 
modo entendem o estarmos nós fazendo da Áustria o nosso instrumento, emquanto 
ella nos imagina ferramenta de sua obra. Por este modo vêem nas delongas da 
execução do tratado de julho, não tinto o medo da resistência turca, como o in- 
vencível ódio á liberdade grega. 

Mas cu confio que quando for tempo, quando o governo se sentir livre e des- 
embaraçado para desenvolver diante do parlamento o inteiro fio de suas negocia- 
ções, c expor o niodo, espirito e objectos de suas commnnicaçoes com as potencias 
estrangeiras, todas essas desfavoráveis idéas serão dissipadas ; e desde já me re- 
gosijo com termos agora, por motivo da indicação presente, todas essas explica- 
ções e desenvolvimento, ao menos pelo que t«»ca a Portugal. 

«lai ato critico «lo Appcndlcc ao Patlre Amare 

Esta quentão tantas vezes adiada veiu por fim a ser tratada no parlamento no 
dia 1 de junho, movida por sir James Mackintosh, e apoiada por lorJ Palmers- 
ton, mr. Brougham, mr. Huskisson e mr. Guerney, sem nenhuma ommsição, me- 
nos uma fraca c vergonhosa resistência de mr. Peei por parte do ministério. En- 
tretanto, o ministro Peei de nenhum modo pretendeu justificar a condueta do 
infante, nem deu o mais leve indicio de que o governo britannieo se achava dis- 
posto a considerar nem reconhecer o usurpador como legitimo ivi de Portugal. O 
mais que fez o ministro a favor de IX Miguel (o n'isso fez muito) foi declarar qno 
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o governo observaria estricta neutralidade! e que, não se julgando ligado por ne- 
nhuma estípulaçio expressa ou implícita a intervir nas dissensões internas de Por- 
tugal, mas tifo somente a garantir a sua integridade e independência contra a 
invasSo estrangeira, continuaria a seguir o mesmo systoma de neutralidade. É 
fundado n'este principio, de certo impropriamente cstabclocido, e mais impropria- 
mente sustentado, que o ministro britannico debalde pretendeu justificar a con- 
dueta do ministério, porque não houve um só membro que apoiasse a doutrina 
do ministro, e a moção de sir James Mackintosh passou sem nenhuma objecção. 

Poucos dias depois (19 de junho) lord Aberdeen apresentou na ca*a dos 
lords qs papeis relativos á questão de Portugal. O marquez de Clanricarde, lord 
Qolland e lord Godcrich trataram esta importante questão de uina maneira vigo- 
rosa e terminante a favor da legitimidade ultrajada, e da humanidade opprimida. 
As rasòes produzidas por estes nobres oradores adquiriram ainda mais vigor e 
clareza pelas impugnações de lord Aberdeen e do duque de Wellington, impugna- 
ções destituídas de fundamento rasoavel no interesse da Gran- Bretanha, no inte- 
resse da Europa, no interesse de Portugal e no interesse da humanidade. O mi- 
nistério não achou mais apoio na casa dos lords, do que tinha achado na casa 
dos communs. Os papeis apresentados na casa dos lords foram publicados por via 
da imprensa, e d'osta publicação resulta a favor de D. Maria II, o contra, o usur- 
pador da sua coroa, uma massa de evidencia, que produziu uma convicção una- 
nime era todos os espíritos. 

Os actuacs ministros são os únicos que affectam estarem convencidos de ter 
obrado na conformidade dos tratados, e da maneira a mais análoga a conciliar os 
interesses da Gran-Brctanha com a justiça, com a sã politica e com o interesse 
geral da Europa. 

Mas que pode valer uma convicção filha tão somente do capricho e orgulho de 
poucos individuo* contra factos authenticos, e contra a persuasão conscienciosa 
dos homens mais conspícuos e illustrados, não só de Inglaterra, mas de toda a 
Europa? Hoje, á vista dos documentos, jsl não ha quem duvide que, apesar de 
reiterados protestos de não interferência da parte do ministério britannico, todos 
os males que opprimcm o desgraçado Portugal são o funesto resultado do uma in- 
tervenção influente no sentido opposto ao bem estar da nação portugueza, aos 
verdadeiros interesses da Inglaterra e á própria gloria das altas personagens que 
regulam seus destinos. cXão devemos intervir nas dissensões internas da nação 
portugueza», é o principio proclamado pelo governo britannico. Este principio pa- 
rece A primeira vista justo e plausível, mas tem ellc sido observado na pratica? 
Tem elle sido mesmo annunciado uma só vez, sem que as palavras, com que se 
pretende justificar a não intervenção, expressem uma intervenção decidida a fa- 
vor de D. Miguel? Xas mesmas falias ha pouco pronunciadas por lord Aberdeen, 
mr. Peei o o duque de Wellington no parlamento, não se divisa uma predilecção 
bem explicita a favor do infante? E não 6 d'esta predilecção pouco dissimulada, 
predilecção que o partido usurpador muito bem entende, que se deriva o infeliz 
exito de tudo quanto tom emprchendido o partido da soberana legitima, c a impune 
consummação de todas quantas criminosas emprezas a facção usurpadora tem con- 
cebido c cfFeituado? 

Para justificar o principio de não intervenção a favor do D. Maria II, allegam 
os ministros que seria expor a Inglaterra a uma guerra inevitável, se o governo 
britannico se declarasse abertamente em favor da legitima soberana, e se visse 
obrigado a empregar a força armada para restabelecer a sua magestado na pleni- 
tude de seus direitos. Estas allcgaçocs não deixam de offerecer d primeira vista 
uma espécie de fundamento rasoavel; mas, por muito pouco que sé reflicta, des- 
apparecc todo este fundamento, c as rasSes que parceiain apoial-o, ficam sendo 
meramente vãos c odiosos pretextos ; porquanto não ha um só homem sensato em 
toda a Europa, que não esteja bem persuadido de que, se o governo britannico 
quizesso francamente e de bom grado proteger a causa da rainha D. Maria II, 
.que & a causa da justiça, dos thronos c da humanidade, bastaria fazer conhecer 
a sua vontade de uma maneira menos equivoca, e o usurpador seria derribado sem 
«cr preciso mover as forças britannica*, nem atirar sequer um só tiro. Bastaria 
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que o ministério (visto nto Hie ser perraittida a intervenção nas dissensões inter- 
nas das naçSos estrangeiras) empregasse a favor da rainha legitima o mesmo gé- 
nero de não intervenção que tem empregado a favor do usurpador. A mais irre- 
fragavel e concludente prova de que nio são precisos exércitos nem esquadras, 
mas tão somente a expressão da vontado do governo britannico para restabelecer 
a paz e a ordem em Portugal, é o que ha pouco aconteceu cm Lisboa, ao simples 
boato de que a Inglaterra se tinha definitivamente declarado a favor de D. Ma- 
ria II, e havia intimado a sua resolução a D. Miguel. Ora, se um simples boato, 
que infelizmente era destituído de fundamento, quasi que produziu uma explosão 
geral cm todo o reino contra o tyranno que o opprime, e contra a facção que o 
deshonra; so esta vaga noticia, repetida no interior das masmorras, deu tal alento 
ás miseráveis victimas n*cllas encerradas, que fez estremecer os ftiçanhudos car- 
cereiros ; se os arrogantes c insolentes partidistas do usurpador arrojaram dos far- 
rapos de saragoça a cffigie do tyranno, que burlescamente decora a vil canalha 
de ambos os sexos, talvez bem disposta a contribuir para a sua queda, a fim de 
poder escapar á punição de crimes que tem commettido á sombra d'elle ; se a 
grande maioria da povoação de Lisboa exultou de jubilo, cuidando ver chegada 
a hora da redempção n'aquclla sonhada noticia : que não tivera acontecido se cila 
se realisasse?. . . Todas estas publicas demonstrações não precisam commentos 

Eara bera determinar o género de intervenção que podéra ter adoptado o governo 
ritannico, sem correr o risco de uma guerra despendiosa, prolongada o duvidosa 
em seus resultados; agora, porém, que o acaso provou a facilidade com que se 
podia ter remediado tantos males, torna-so mais estranho o descuido de se não 
ter adoptado um meio tfio fácil, e muito mais estranho parecerá, se depois de se 
ter adquirido, pela experiência, a certoza de um bom resultado, o ministério bri- 
tannico não lançar mão de um expediento, de cujo bom êxito está certo e conven- 
cido, e tanto mais que, bem longe de custar algum sacrifício, ou causar algum 
conipromcttimento ao seu governo, lhe grangearía a etorna gratidão dos portu- 
guezes, e a consideração c applausos do mundo civilisado. 

Todavia, o que acaba do acontecer ora Lisboa, com o falso boato de que a In- 
glaterra se tinha decididamente declarado contra o usurpador, era tão natural e 
tio previsto, que n'cssc mesmo tempo lord Palmerston o annunciava no parla- 
mento da maneira seguinte : 

«Mas dir-mc-hão: o que desejáveis que so fizesse, o que teríeis vós mesmo 
feito? Pretendicis acaso que Inglaterra tosso fazer guerra a Portugal por causa 
de D. Miguel? Oh! Tempo houve que a idóa de uma guerra com Portugal não 
seria prova mui difficil para as forças britannicas ; mas nem por tal prova tería- 
mos nós de passar n'estc caso. IJm primeiro logar, pelejar contra D. Miguel não 
fora pelejar contra a nação portugueza, fora pelejar cm seu auxilio, e tel-a por 
nosso lado como alliala c amiga. Mas é que nem guerra seria absolutamente ne- 
cessária; uma forte demonstração de nossos sentimentos, uma decidida expres- 
são de nossas opiniões teria provavelmente sido bastante. Se nós tivéssemos 
animado e apoiado o governo do Porto cm vez de ajudar a bloquoal-o, se tivés- 
semos soceorrido os portuguezos em Plymouth em vez de os expulsar e metra- 
lhar, em summa, se cm vez de atirarmos com nossa espada á balança do lado de 
D. Miguel, tivéssemos posto só a bainha, vasia que fosse, do lado contrario, mui 
provavelmente teríamos conseguido nossos fins, e seu destino tivera tombado o fiel.» 
Estas palavras do nobre lord expressam a opinião de todos os homens illus- 
trados da Gran-llretanha e de todos os paizes, bem convencidos de que com este 
meio tão fácil c decoroso, o ministério britannico não só tivera evitado tantas 6 
tão pungentes calamidades, que afligem a nação portugueza, mas também susten- 
taria a sua dignidade e se cobriria de immortal gloria, interpondo a sua poderosa 
influencia para manter legítimos direitos de uma soberana alliada, legitimas insti- 
tuições de uma nação amiga, c communs interesses a todas as nações, nos quaes 
a mesma Gran-Brctanha teria o maior quinhão. Mas infelizmente os actuaes mi* 
nistros olharam a questão pelo lado inverso, e o pcior 6 que, por uma fatal com- 
binação, outros ministros influentes nos gabinetes do Vienna e França parecem ter 
adoptado a mesma maneira de ver as cousas. 
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Entretanto, a publicação de todos os actos o transacções que tôera precedido e 
acompanhado esta importantíssima questão, tem attrahido a attençfto da Europa, 
e de tal modo illustrado o entendimento d'aquclles que definitivamente a toem de 
julgar, que já não é dado espenir outra sentença senão a que dictar a ras&o, a 
justiça e o bem entendido interesse dos soberanos e dos povos. Emquanto os do- 
cumentos, que hoje espalham tantas luzes, jaziam encerrados nos archivos dos 
gabinetes, ainda havia occasião de illudir o publico com subtis invectivas e astu- 
ciosas cabalas ; porém hoje, que os documentos faliam por si mesmos, hoje que 
hábeis advogados têem demonstrado na tribuna publica a verdade dos princípios, 
a força dos direitos, a realidade dos interesses e a evidencia dos factos, já não ó 
dado a ninguém, por mais hábil e influente que se julgue, alterar, nem inverter 
os dictames da justiça, no estado de civilisaçao em que se acha a Europa. 

til y a quelqu'un qui a plus d'esprit que Voltaire, qui est plus savant que 
d'Alerabcrt, plus profond que Jean Jacqucs Rousseau, plus puissant que Napo- 
léon; et ce quelqu'un, est tout le monde» ; disse um dos mais nabeis estadistas do 
nosso tempo. A questão portugueza acha-sc hoje diante d 'este tribunal supremo; 
a sentença poderá talvez ser differida por algum tempo, mas nunca pôde deixar 
de ser pronunciada na conformidade do direito, da justiça, da rnsão e da publica 
conveniência. 

Não seria para admirar, se os que hoje se lhe mostram mais contrários, forem 
os primeiros a ceder á força da evidencia, e os mais sanguíneos a punir pela exe- 
cução da sentença já proferida pela melhor e quasi geral opinião da Europa. A 
Juestão da emancipação de Portugal não ó menos justa, nem menos interessante 
o que a questão da emancipação dos catholicos ; e a mesma força, que tão ines- 
peradamente e com tanto apphuiso decidiu uma, pode muito facilmente decidir 
a outra que, não ofFercccndo tintos obstáculos a vencer, oflerecc ainda mais gloria 
e alta consideração a quem contribuir para a 6ua justa decisão. 

O mesmo usurpador parece ter.ofterecido uma occasião opportuna, e offere- 
cerá muitas outras a uma transição airosa da parte de seus até aqui bem deci- 
didos protectores. Agora mesmo annunciam as folhas publicas que a fragata Pé- 
rola insultou, nos mares da Terceira, a bandeira britannica, atirando de bala sobro 
ura navio inglez que vinha da índia, dando-lhe uma abordagem de pirata, demo- 
rando a sua viagem por espaço de vinte c sete horas, c fazendo toda a casta de 
insultos c hostilidades a uma embarcação c tripulação ingleza ! E não é isto uma 
justa retribuição da parte de D. Miguel pelos tiros do commodoro Walpole dis- 
parados nos mesmos mares da Terceira contra os fieis súbditos de D. Maria II? 
Não é isto justa retribuição de D. Miguel pela complacência com que o governo 
britannico tolera, com uma neutralidade edificante, c reconhece os seus bloqueios, 
mesmo o dos portos que sempre tuein permanecido fieis á legitima soberana? Esta 
tolerância e esta comp!nccncÍA da Inglaterra parece ainda mais estranha do que 
a condueta do D. Miguel para com cila c as demais potencias. Similhantcs in- 
sultos nunca soflreu, nem tolerava nunca a Inglaterra. Estará cila hoje no estado 
de abatimento em que se pinta o leão da fabula, para supportar com paciência e 
resignação o couce do jumento? Continuará ainda lord Aberdeen a dizer e a que- 
rer persuadir aos inglczes que os inimigos da Inglaterra se acham do lado dos 
constitucionaes, e que seus verdadeiros amigos cstào do lado de D. Miguel? E, 
possuido d'csta persuasão, continuará elle ainda a raostrar-se contrario aos de- 
fensores da legitimidade, e favorável aos caudilhos da usurpação? Não pode ser, 
o nobre lord de certo tem estado illndido; mas a hora do desengano já tem soado 
ao seu entendimento. 

Seja como for, o certo ò que, se ainda houver homens que se julguem honra- 
dos e ufanos de proteger o tyranno de Portugal, a nação portugueza não pôde jul- 
gar-se senão infeliz e deshonrada em ser administrada por um príncipe profligado 
na opinião publica por toda a casta de crimes e maldades. Depois do que se tem 
dito no parlamento de Inglaterra, nas camarás francesas, c em todos os papeis 
mais acreditados da Europa, não é possível, no estado actual da civilisaçao euro- 

I)êa, conservar sobre o throno um príncipe que avilta os thronos como rei e a 
mmanidado como homem ; ura príncipe sem fé, sem honra, sem credito e sem 
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dignidade; um príncipe que desde a luni* .tenra infunda desenvolveu uma ten- 
dência irresistível para exercer tudo quanto ha de mais preverso e abominável na 
sociedade, e uma antipathia invencível a tudo quanto no mundo ha de bom, ho- 
nesto, decoroso e sagrado ; um príncipe que com a idade vae desenvolvendo cada 
vez mais seu génio malévolo e nutrindo a sua ferocidade natural, pelo habito de 
exercer diariamente a crueldade c a tyrannia, que silo as qualidades essenciaes 
que o caracterisara ; um príncipe, cinfim, que, nao possuindo uma só virtude, ne- 
nhuns conhecimentos, nenhuma instrucçáo, e sendo de mais a mais destituído até 
do bom senso coinmum, nem ao menos deixa entrever a esperança de que al- 
gum dia possa mudar de condueta, c por um tardio arrependimento reparar de 
algum modo a infinita serie de males em que tem progredido; antes c mui natu- 
ral, c mesmo infallivel que, callejado pela força habitual do crime, seu coração 
ferino se endureça cada vez mais cora o andar do tempo, e conceba tal ódio con- 
tra a humanidade, que chegue a expressar, como Nero, de quem herdou vicios e 
crimes, o desejo de que o género humano tivesse umá só cabeça para a decepar 
de todo, e de um só golpe acabar com elle t 

Mas o Nero portuguez, por um refinamento de perversidade, quer-se mostrar 
mais generoso que o Nero romano. Elle só quer decepar as cabeças de todos os 
homens de bem, elle só quer acabar com tudo quanto sobre a terra merece o nome 
de virtude, honra, fidelidade, patriotismo, civili sacão, humanidade, decência c fe- 
licidade publica; mas elle poupa, premeia e recompensa todos os criminosos, e 
promove toda a casta de crimes : os mais atrozes teem a preferencia ! perjúrio, 
a rebeldia, o assassínio, o roubo e a impiedade são os degraus de merecimento 
para subir ao seu throno; c aqucllcs façanhosos campeões, que maiores proezas 
teem feito no abominável exercício dVstcs execrandos crimes, são os que formam 
o seu cortejo, guardam a sua pessoa, assistem ao seu conselho, c fazem executar 
os ensanguentadas decretos, que continuamente baixam d aquellc horroroso tri- 
bunal de proseripçao, de confisco c de morte cruel. 

Os crimes do usurpador c seus satcllitcs são por sua natureza de tão exa- 
gerada perversidade, que nao admittem exageração, ainda quando pretendêsse- 
mos cxageral-os. Nós falíamos om presença de factos conhecidos de toda a Eu- 
ropa. Sc algum incrédulo, sympathieo admirador do tyranno, pretender negal-os, 
dir-lhe-hemos que se avizinhe das prisões c fortaleza* do reino de Portugal, e es- 
cute os gemidos de tantos milhares de victimas que ali jazem encarceradas e op- 
primidas jH>r toda a casta de horrorosos tormentos; que lance a vista sobre tantos 
milhares de indivíduos c famílias espalhados nos diíferentes paizes da Europa e 
da America, entregues a toda a sorte de miseráveis liumiliaçòcs, depois de terem 
sido expulsos da sua pátria e roubados de seus bens ; que observe, se em Portu- 
gal ha uma só família, um só individuo, por suas virtudes e regular comporta- 
mento digno da estima publica, que a cada instante não corra o imminente risco 
de ser insultado, preso, degredado, e mesmo immolado ;\ tyrannia pelo punhal de 
algum vil assassino ; emfim, apontar-lhc-hcmos para as cabeças das illustres e in- 
nocentes victimas da cidade do Porto, enviadas nas pontas de dardos a diíferentes 

1 províncias para ali espalharem a consternação e o terror ! E queiri sao todos estes 
íomens, proscriptos, degredados, presos e assassinados? São i>orvcntura rebeldes 
contra o legitimo soberano V Sao traidores á sua pátria? São infractores das leis? 
São sacrílegos profanadores da religião? São Ímpios? São blasphemos? Sao ini- 
migos do throno e do altar? São corruptores dos bons costumes c da moral pu- 
blica das nações? Não, por certo. Muito pelo contrario, os seus perseguidores, os 
seus juizes e os seus algozes ó que são tudo isso; elles, a começar pelo usurpa- 
dor, ó que são os traidores, os perjuros, os ímpios c como taes dignos do castigo 
que com tão escandalosa e clamante injustiça infligem aos innocentes, Aqucllcs 
que teem bem merecido da pátria, dos soberanos e da humanidade. 

Basta pôr a vista n 'esses decretos de proseripçao c de confisco, n'cssas sen- 
tenças de degredo o de morte, para pronunciar com íntima convicção de honra e 
consciência, quê os verdadeiros réus são aqucllcs mesmos que lavraram as sen- 
tenças ; e o mais criminoso do todos, aquelle em cujo nome ellas toem sido exe- 
cutadas. O seu processo ostA concluso, a sentença pronunciada por elles mesmos ; 
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o que falta agora é a mudança do nomo nos róus c nos juízos. Mas o mal «stá 
feito e sem nenhum remédio. As immolndas victimns nada mais resta senão a me- 
moria histórica de suas virtudes, que passará atravez dos séculos, sempre coroada 
de viçosos louros e acompanhada dos bem merecidos elogios da posteridade. Mas 
aos parentes e amigos que lhes sobreviveram, a todos os corações rectos que sen- 
tiram a atrocidade dos cruéis supplicios, resta o dever sagrado de punir tão hor- 
rendos attentados e a satisfação de os ver punidos; não aquella satisfação quo 
resulta da insaciável vingança de uma offensa pessoal, mas a nobre» satisfação de 
desafrontar a justiça escandalosamente prostituída, de restituir i pátria as leis sa- 
bias e o poder legitimo que lhe foi usurpado pelo tyranno que a opprime, resti- 
tuir-lhe a honra, a fama e a dignidade que elle lhe tem roubado, e collocar so- 
bre o throno a legitima soberana, único paladium da segurança publica e da feli- 
cidade dos portuguezes. 

Ê preciso apressar este momento feliz, empregando os próprios esforços; es- 
perar por auxílios estrangeiros é retardal-o, ou pelo menos adial-o indefinida- 
mente. Mas aterra r-sc ao aspecto da crueldade do tyranno e submetter-se i 
tyrannia, é querer preparar um fácil triumpho ao usurpador, e justificar o repro- 
che tantas vezes repetido pelos mesmos estrangeiros cque os portuguezes são 
dignos de ser escravos de 1). Miguel, por isso mesmo que não forcejam para sa- 
cudir seu odioso jugo». E na verdade, quando por um lado se contempla a imbe- 
cilidade do miserável déspota, e por outro a força da ras?io e dos direitos quo 
pugnam contra elle, e elle sobro o throno, quasi que se não pôde tirar outra con- 
sequência ! Sabemos que ate certo ponto nao deixa de ser injusto esse reprocho 
á nação portugueza, mas sentimos cie todo o coração que cila supporte esta man- 
cha, sem fazer um heróico esforço para lavar-so d'clla, e ajuntar mais uma pa- 
gina brilhante a tantas outras que cnnobrecem a sua historia. 

Não expulsou cila do seu território por seus próprios esforços os árabes, supe- 
riores cm numero? Nao sacudiu cila sem auxilio estrangeiro o jugo dos Filippes do 
Castella? £ ainda ha pouco não se levantou cila em massa contra o poder da França, 
adquirindo tão honroso cabedal de fama e gloria, de que lhe coube grande parte, 
mesmo depois de o ter larga e generosamente repartido com outros? Ora certa- 
mente, nem o jugo dos castelhanos, nem o jugo do Junot, nem o mesmo jugo dos 
mouros (se vencida fora por cllcs) lhe seriam tão pesados nem tão odiosos como 
lhe está sendo o jugo de D. Miguel. Não tomámos o trabalho de explicar o como 
e o jwrgui, P c ' a rasao de estar presente aos olhos de todos o quadro sanguino- 
lento de suas atrocidades. £ será preciso, porventura, indicar á nação portugueza 
os faccinorosos altistas que teem desenhado este horroroso painel? Não tom cila 
lido os eseriptos do infernal padre José Agostinho de Macedo? Não tem cila lido 
a Gazeta de Lisboa e o Correio do Porto? Não tem ella ouvido as exhortaçoes 
que fazem do púlpito os que se dizem ministros da religião de Jesus Christo e 
ropagadores do seu evangelho? Ignora ella as crueldades do infame e feroz Telles 
ordão, governador da torro do S. Julião? Não conhece ella os conspícuos c sec- 
lenidos chefes dos bandos da canalha chamados realistas, que de noite c de dia 
fazem correrias por toda Lisboa, roubando, prendendo, espaucando e assassi- 
nando a mais honrada porção de seus habitantes ? Não tem cila lido as sentenças 
de morte dos fieis e Ienes portuguezes? Não conhece ella os juizes que os con- 
demnaram, e todos os que assistiram voluntariamente a estes cruéis supplicios 
para gosar do brutal espectáculo do ver correr o sangue innocente? Eis os inimi- 
gos do throno, do altar c do género humano ; eis a causa de todos os males que 
affligem a nação ; eis os scelerados que, em expiação do tantos crimes, o céu tem 
destinado á espada da justiça c ao resentimento nacional; punição e resenti- 
mento tão justos e tão bem merecidos, que todas as nações eivilisadas da Europa 
o reclamam a grandes brados, e de antemão applaudem um castigo que julgam 
justo e necessário. Tudo justifica este procedimento ; os mesmos gabinetes quasi 
que o approvain pela declaração de não intervirem nas dissensões internas das 
outras nações, deixando-lhes o livre arbitrio do terminarem suas quercllas domes- 
ticas da maneira que julgarem mais conveniente aos seus interesses. Bem longo 
de nós o pensamento de excitar as vinganças, nem promover a guerra civil na 
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nossa pátria, nem cm nenhum outro pais: muito pelo contrario bem provado • 
bem authentico é que sempre temos aconselhado cm nossos escriptos a modera* 
çlo, a obediência ás leis, o respeito e veneração aos soberanos. Mas como o par- 
tido inimigo da moderação, dos thronos e das leis tem começado a derramar em 
torrentes o sangue dos loaes e honrados portuguezes, para quem taes objectos 
sao sagrados ; como n&o ha quem lhes acuda, e nilo lhes resta outro arbítrio se- 
não o de deixar-se conduzir ao sangradouro como mansas ovelhas, ou o de cairem 
sobre seus algozes com a fúria do lclío; como o partido usurpador está bem de* 
terminado a nadar cm sangue, e n&o ha outro meio de o impedir, pede a rasào 
e a justiça que cllc se afogue antes no seu contaminado sangue, do que se sacie 
no puro e innocente dos verdadeiros portuguezes. E n'este caso, para menos en- 
sanguentar a scena c diminuir os horrores, bastará iinmolar alguns poucos dos 
que se tiverem mostrado mais sedentos. Tornámos a repetir: é com horror e re- 
pugnância que pronunciamos as palavras c derramar sanguo, c sangue humano •; 
mas cremos que quanto deixamos dito a este respeito nos p3e a salvo de se nos 
attribuir alguma parte n'cste cruento sacrifício. Sâo os mesmos pregadores da 
facção usurpadora que o têcni provocado, e até consummado em grande parte. 

Eis como 60 exprime o malvado padre Josó Agostinho de Macedo, que é o 
Gran-Kahan d'nquclla infame facção. Depois de ter invectivado com toda a inde- 
ceneia, de que clle ó capaz, contra o imperador do Brazil, contra sua magestado 
fidelíssima a rainha D. Maria II, c contra todos os portuguezes que merecem o 
nome de honrados c virtuosos, rompe o maldito bonzo n 'estas palavras: 

cBom modo de independência é esta! Sabem porque existem estas monstruo- 
sidades no mundo ? Porque no mundo existem pedreiros livres ! £ o mundo os 
atura vendo, conhecendo que elles estão judiando com o género humano. Ha 
muito tempo que não vejo n'clles senão três cousas: primeira judiar, segunda 
roubar, terceira fugir. Pelo meu voto, em quantos so apanhassem, eu acrescenta- 
v taria mais uma cousa que fazia a quarta, jxrnear. Acaba um de pernear! Em 
baixo ; este em baixo, outro ein cima ! E isto agora nos dias de maio que dào par* 
tudo ! Oh qite safra ! Deus a traga. Já que o anno ameaça escassez, dc-sc ao povo 
um alegrão diário com carne fresca ! Oh que sanguinário velho ! Dirão alguns. E o 
que nos fariam elles se o diabo os pozesse de cima! Pois abaixo 1 .» 

Portuguezes, bom é que vos lembreis que este velho bonzo infernal, que Bel- 
zebut por mais de setenta annos conserva embalsemado cm vinho e aguardente 
para atorraeutar-vos, 6 o oráculo da facção iinpia c usurpadora que vos opprimc, 
é o confessor do duque do Cadaval, é o pregador régio de D. Miguel, e é o di- 
rector espiritual da consciência da canalha devota, da canalha fanática, da cana- 
lha supersticiosa, da canalha ladra, da canalha perjura, da canalha assassina, o 
emfim da canalha usurpadora! 

As expressões infernaes proferidas por aquellc vigário geral de Belzebut e 
Prosérpina, teem sido publicadas pelas folhas publicas de toda a Europa, que in- 
dignada vô com horror e assombro o estado de anarchia, desmoralisaçao e impie- 
dade em que se acha o infeliz Portugal ; e ao mesmo tempo que lamenta a cruel 
sorte dos portuguezes c faz ardentes votos pela sua redempçHo, censura a resi- 
gnação com que elles supportam tao odioso jugo e toleram abomináveis praticas, 
que degradam o throno, a religião e a honra nacional. 

É preciso um nobre c generoso esforço para responder á voz da Europa, e 
obedecer á voz da pátria. E para quando se reserva este generoso esforço, o cum- 
primento dYste imperioso dever? Será para quando ia nao houver cidadãos pa- 
cíficos e honrados? Será quando todos estes, seus hlhos, seus parentes o seus 
amigos tiverem expirado no patíbulo ou nas infectas masmorras? 

«Sim, portuguezes; regae com vosso sangue a arvore tia liberdade, e vereis 
como cila lia do florescer entre vós, fruetificando a despeito de todas as intrigas 
e machinaç3cs.» 

Estas palavras proferidas pelo legitimo soberano, no momento cm que sua ma- 
gestado completava à abdicação cm sua augusta filha, c já o usurpador da sua 
coroa progredia cm suas criminosas maclunaçoes, legitimam toda a resistência da 

1 Scguc-sc uma extensa uota do articulista, que supprimúno» por motivos óbvios. 
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parte dos portuguezes pam impedir a consummação de tão horrendo attentado, e 
justificam todos os meios de conseguir tão louvável fim. 

O magnânimo monarcha que deu este conselho á nação portugueza, nunca lia 
de abandonar aquellcs que o seguirem. Muito pelo contrario, sua magestade ha 
de auxilial-os com toda a influencia de seu poder, e por todos os meios de que 
pode dispor, os quaes, apesar da sua situação politica a respeito do Brazil, não 
deikain de ser poderosos c cfficazes; e ellcs serão empregados, porque assim o 
exigem o desempenho das suas promessas, a sua honra, a sua justiça, a sua di- 
gnidade, e, ousámos dizer, o dever sagrado que sua magestade imperial contrahiu 
para com a hação portugueza, da qual foi rei, c que de certo não lhe é menos 
cara, depois qUe sua magestade transmittiu sua coroa c seus direitos a sua au- 
gusta filha. As solemnes declarações que sua magestade tem feito, e ha pouco 
repetiu na abertura da presente sessão da assembléa brazilcira, são uma garantia 
incontestável de suas promessas. 

Todavia é preciso uem entender o sentido d'estas palavras da proclamação de 
sUa magestade aos portuguezes tregae com vosso sangue a arvore da liberdade», 
que de certo significam: pelejac por cila; e de nenhum modo querem dizer tdei- 
xac derramar impunemente vosso sangue pelo cutello do vossos tyrannos o algo- 
stes>- porque o sangue innocente assim derramado, em Vez de conservar, faria 
definhar e perecer a arvore. Para que cila floresça c fruetifique a despeito de to- 
das tis intrigas e machinações, é necessário rcgal-a (não havendo outro remédio) 
t-om o sangue dos que se cmpenhími em arrancal-a pelas raizes, o com ella os 
corações d aquellcs que justa c legitimamente lhe são affeiçoados,- c tecm contra- 
indo o sagrado dever de a defender e conservar como o palndium da segurança 
c prosperidade publica. Era toda ti parte onde essa arvore protege com deliciosa 
sombra os poVos contra os dardos abrazadores da tyrannia, è porque tem sido 
abundantemente regada com o sangue dos tyrannos* 

O paiz, onde escrevemos estas simplices reflexões, offerece o .maior e mais 
edificante cXehiplo do que avançamos, c por isso á nação inglefca se mostra atto- 
liita e indignada de ver os bons portuguezes deixarem-se pacientemente manietar 
e conduzir ao cadafalso por seus tyrannos, como so fossem facinorosos, e a con- 
sciência do crime lhes aconselhasse a resignação a uma justa c bem merecida 
pena! Quem lhes aconselha esta resignação hluuilhahte? Será porventura o temor 
da morte? Precaução inútil para cvilal-a! Ellcs estão todos Votados pela facção 
usurpadora ao derradeiro supplicio. O abominável padre José Agostinho bem cla- 
rftmchte o assegura, c o pregador do tyranno, o confessor do seu primeiro mi- 
nistro, o oraculo da impia facção usurpadora, pregoeiro de suas iniquidades ç ini- 
ciado em seus mysterios, não deitava aquclle pregão sem pleno conhecimento de 
causa o seta ordem superior; c a maior prova Z une cm 23 de abril fez cllc o 
antainciO) e em 7 de maio começou a sofra na cidade do Porto ! Portanto só resta 
aos proscriptos o único arbítrio de entregar suas cabeças a um supplicio tanto 
mais injusto, que é acompanhado de formas jurídicas npparentemente profligan- 
tes, ou tomar o heróico expediente de combater o tyranno na justa c natural dc- 
feza da própria vida, e níi gloriosa empreza dia salvação do throno o da pátria; 
tanto mais que este manso sofrimento cota que a nação portugueza atura os ex- 
cessos da facção perjura c usurjwidora, é o argumento favorito (te chcval de ba- 
taflle) com que os padroeiros do Çrranno pretendem sanar a sua usurpação o 
crueldade, dizendo qt\e cllc reina pela vontade nacioimL 

Quem retarda, pois, o momento de tão heróica resolução? Será porventura a 
lisonjeira esperança de que o sedento tigre, achando-sc já farto do sangue inno- 
cente, resista no impulso de seu coração ferino, e renuncio ao projecto de derra- 
mar mais sangue ? Esperança Vã ! Credulidade funesta ! Cegueira fatal ! Ura tigre 
da Hirconia talvez se satisfizesse com menos sangue, inas o usurpador D. litiguei 
é tigre mais insaciável! Quanto mais consolidado estiver t> seu domínio, tanto mais 
cruenta será a sua voracidade. Examinnc os progressos da sua cruel vingança, o 
vereis que, em vez de se fartar, cllc se ussatafta com o numero das victimas e com 
a certeza da impunidade. 
. O horroroso esjvoctaculo e assassinatos públicos do cães do SwW, que foi o 
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•eu primeiro ensaio do crueldade, teve Jogar assim que D. Miguel ae julgou 
apoiado em (sua pérfida usurpaçSo pelos tiros disparados na Terceira contra oa 
defensores da legitimidade. A crueldade entito exercida horrorisou todo o Por- 
tugal e indignou toda a Europa; mas satisfez cila a vingança do sanguinário 
monstro? Muito pelo contrario; tanto mais excitou n'clle o appetite da earnagem e 
a sede de sangue humano, que logo preparou outro festim cannibal na cidade do 
Porto, onde com mais abundância correu sangue ainda mais puro. e mais inno* 
cente. Nossa penna recusa desenhar os traços de barbaridade que ali exerceram 
tantas feras chamadas a figurar n'csta scena de horror e iniquidades; bastará di- 
zer que de tantos vis e infames assassinos, o carrasco do Porto foi o único que 
mostrou sentimentos de justiça c de humanidade 1 Mas ficou com isso saciada a 
sede do tyranno? Ficou com isso satisfeita a feroz vingança de seus muftis, de 
seus bachás, de seus cadis e do seus janizaros? Certamente não. 

Ainda as insepultas cabeças das malfadadas victimas jazem expostas a todas 
as vistas para terror dos bons e regosijo dos maus portuguczc9 ; ainda correm tor- 
rentes de lagrimas dos olhos das viuvas, filhos e parentes, que testemunharam o 
cruel supplicio de seus paes, seus maridos e seus amigos ; ainda a parte sX da 
nação portugueza se aclui coberta de luto c horror, e já nova carníçaria se pre- 
para, já maior numero de victimas se acliam destinadas ao cruel sacrifício ; e cm- 
quanto os mais zelosos algozes estilo coin a maior actividade «levantando as for- 
. cas c preparando os tormentos, outros, animados do mesmo zelo c possuídos do 
mesmo furor, estuo enrolando em mais avultadas listas milhares de victimas in- 
nocentes destinadas a igual supplicio! 

Tal é o horroroso espectáculo que apresenta o infeliz Portugal ás nações da 
Europa o ao mundo inteiro ! Horror, que a posteridade, lendo a historia da pre- 
sente epocha, c comparando o estado de civi li sacão do resto da mesma Europa, 
julgará fabuloso. Esta incredulidade dos vindouros 6crá tanto melhor fundada na 
boa rasão c na sã politica, quanto excerto que os mesmos contemporâneos que 
estão vendo e presenciando os factos, apenas os podem crer. 

Entretanto não ha cousa mais certa nem mais provada do que a existência 
d'csta ordem de cousas, apesar da sua repugnância com o estado da civilisaçfto 
curopca na presente epocha. O terror que inspira a ferocidaílo do tyranno e a 
perversidade da facção usurpadora, que o rodeia, bradam com medonha c lasti- 
mosa voz a todos os lcacs portuguezes: cFugi d'cssa terra cruel, doestas praias 
lanhadas do sangue innocente, e avarentas dos despojos dos verdadeiros patrio- 
tas! Heu! fuge cnuleles terras! fuge lituê avarum! 

Mas a voz da honra, a voz do dever, o grito da rasão c da humanidade brada 
muito mais alto : Vingae o throno ultrajado, o altar profanado e a pátria oppri- 
mida; restabelecei a boa ordem c a tranquillidade publica; vingae o "sangue in- 
nocente tão deshumanamente derramado por esses juizes iníquos, por essas sen- 
tenças de morte, que annos inteiros de vingança poderiam apenas expiar, e que 
farão tremer os séculos vindouros: illya des arrêts de mort que d'annécs eu- 
titres de vengeance pourraient à peino expier, et qui feront fremir toua les sié- 
clcs à Tavcnirt. 

O conde de Villa Flor partiu de Brest a 5 de junho cm direcção á ilha Ter- 
ceira, onde chegou no dia 22 do mesmo mez, e, tendo passado do brigue que o 
transportara para uma pequena escuna ingleza, pode subtrahir-sc á vigilância dos 
navios inimigos do bloqueio c desembarcar na villa da Praia, acompanhando-o 
n'aqucllc melindroso transe vinte c um officiaes,. cujos nomes c patentes abaixo 
mencionamos por ordem alphabetica: 

António da Costa e Silva, major do regimento de artilheria n. # 4. 
António José da Silva Leão, capitão do regimento de artilheria n. # 4. 
António de Mello (D.), tencute do regimento do cavallaria n.° 4. 
Augusto Sotero de Faria, alferes do regimento de cavallaria n. # 4. 
Balthasar de Almeida Pimentel, capitão do estado maior do exercito. 
Carlos Mascarenhas (1).), alferes do regimento de cavallaria »•• 4. 
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Conde de Ficalho, alferes do regimento de cavallaria n.° 4. 

Domingos de Mello Brcyner, coronel do regimento de milícias de Beja, 

Francisco de Magalhães Coutinho, auditor ao exercito. 

Francisco de Sá Nogueira, alferes do regimento de cavallaria n.° 4. 

João Ferreira Sarmento, capitão do regimento de cavallaria n.° 12. . 

Joaquim José de Groot da Silva Pombo, capitão de engenheiros. 

Joaquim Maria da Rosa, alferes do batalhão de caçadores n.° 2. 

José Alexandre da Silveira Serpa, capitão do regimento de milicias de Thomar. 

José Baptista da Silva Lopes, tenente coronel do regimento de artilheria n.° 4. 

José Joaquim de Barros Lobo, capitão do regimento de artilheria n.° 4. 

Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, primeiro tenente de engenheiros. 

Manuel da Camará (D.), alferes do regimento de infanteria n.° 4. 

Manuel José Mendes, major do estado maior do exercito. 

Manuel Thomaz dos Santos-, segundo tenente do regimento de artilheria n.° 1. 

Thoinaz de Magalhães Coutinho, capitão do regimento do infanteria n.° 4. 



Antes do* governador e capitão general assumir as suas importantes funeçoes 
lavrou-se esta 

Reunida a cx. rat junta para começar seus trabalhos, foi apresentada em mesa 
a carta regia de sua magestade, acabada de chegar a esta ilha > cujo teor é o se- 
guinte â : 

Lida que foi, declarou o cx. ro0 sr. presidente que ajunta tinha findos os seus 
trabalhos e cessado todas as suas funeçoes, visto assim o determinar sua mages- 
tade, e que se mandasse dar a devida posse de governador e capitão general does- 
tas ilhas ao cx. m0 conde de Villa Flor, o que foi apoiado por todos os cx^ 01 membros. 

Igualmente se propoz c decidiu que se communieasse a sua magestade a 
prompta execução que se deu ás suas rcaes determinações, bem como os agrade- 
cimentos da junta pelas honrosas expressões com que sua magestade acaba de ga- 
lardoar seus trabalhos, o que se fez dirigindo-sc-lhe a seguinte 

C«rt* 

Senhora: — A junta provisória dos Açores teve a honra de receber hontera a 
carta regia de 5 de abril ultimo, pela qual vossa magestade se dignou communi- 
car-lhe a importante escolha que houve por bem fazer do conde de Villa Flor para 
governador e capitão general d'cstns ilhas. A junta, depois de congratular-se por 
tão feliz annuncio, fez immediatamente cumprir C6ta soberana ordem, e hoje mesmo 
acaba de ser conferida ao mesmo conde a posse do governo, com aqucllas de- 
monstrações de honra devida á sua pessoa e dignidade. 

Cada vez mais convencidos da maternal solicitude- com que vossa magestade 
não cessa de trabalhar na ventura de seus fieis súbditos, nos gloriamos cm ex- 
tremo pelas fcxprcssocs honrosas que vossa magestade se digna empregar n'aquelle 
régio diploma, e esta gloria tanto mais se augmenta quanto nos recordamos não 
só de que, no meio do conflicto de consideráveis partidos c com escassos meios, 
tivemos a ventura de sustentar esta ilha debaixo ao domínio de vossa magestade, 
não obstante os continuados esforços da usurpação; mas que pacifica e obediente 
a entregámos a esse benemérito chefe que para felicidade d'cstes povos vciu a 
tomar o seu regimen. Dignc-se vossa magestade acceitar de novo os nossos res- 
peitosos votos, na certeza de que nossos bens o vidas serão sempre dedicados á 
sustentação dos sagrados direitos da legitimidade. 

Deus guarde a vossa magestade por tantos annos quantos lhe desejam os fieis 
portuguezes. Angra, 23 de junho de 182d. =(À88ignado$ os membros da ex.^junta.J 

Em consequência do quo a junta, prestando a devida obediência is determi- 
nações de bua magestade a senhora D. Maria II, nossa augusta soberana, dá por 

1 H está publicada a png. 205 d"estc tomo. 
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findos e encerrados todos os seus trabalhos, acabando assim o governo de que se 
tinha encarregado em nome da mesma augusta senhora. 

Approvada com as rubricas dos cx. moê Cabreira — Ferras — Torres — Ornei* 
las — Korov}»K.=* Alexandre Martins Pamplona. 

t Ordem cio cila 

Palácio do governo em Angra, 23 de junho do 1829. — Tendo acabado de to- 
mar posso do cargo de governador e capitão general das ilhas dos Açores, em 
nome de sua inagestade fidelíssima a senhora D. Maria II, me congratulo com os 
leacs officiaes c soldados da guarnição da ilha Terceira, por ter a ventura de os 
commandar c de poder com elles pugnar pela restauração do governo legitimo, e 
libertamente inteiro e completo da pátria. Espero que o espirito d'esta valorosa 
guarnição, e sobretudo a exacta observância da mais regular disciplina, principal 
meio de obter esforços profícuos, me ponham nas circumstancias de completar tão 
nobre fim, n'aquclla parte confiada ao meu zelo e á reconhecida fidelidade dos 
officiaes e soldados que coinmando. = Conde de lltta Flor. 

Ordem «lo «lia 

Palácio do governo era Angra, 25 de junho de 1829. — Sendo necessário sub- 
stituir, por uma maneira análoga ao governo em que fui provido, as secretarias 
creadas pela extincta junta provisória f , a fim de que os negócios tenham a devida 
expedição, sem se accuraularcm nem confundirem, haverá de ora em diante três 
repartições; a saber: do ajudante general, do quartel mestre general c secretaria 
militar, pelas quaes os negócios me deverão sor presentes. 

Chefe das duas repartições do ajudante e quartel mestre general, o tenente 
coronel de artilheria José Baptista da Silva Lopes. 

Sub-chcfc encarregado da repartição do ajudante general, o major Manuel 
José Mendes. 

Sub-chefc encarregado da repartição do quartel mestre general, o capitão Bal- 
dias ar de Almeida Pimentel. 

Encarregado da secretaria militar, o tenente Luiz da Silva Mousinho de Al- 
buquerque. 

TcrSo exercício : na repartição do ajudante general, o major José Maria de Sá 
Camello e o capitão João Ferreira Sarmento ; na repartição do quartel mestre ge- 
neral, o tenente António César de Vaseoncellos ; ás minhas ordens, o tenente D. An- 
tónio de Mello e os alferes D. Manuel da Camará, D. Carlos Mascarenhas c conde 
de Ficalho. = Conde de Villa Flor. ' 

OíHclo 

(JLHHrerrTdt] 

111." c cx." 10 sr. — Poderia mandar a v. ex. â os nomes de alguns officiaes dos 
refugiados nos depósitos de França e que foram para a illia Terceira com o conde 

1 O diploma alluriido publicou- se na ordein do dia de 5 de novembro de 1828 c cm do se- 
guinte teor : 

«A jimta provisória, encarregaria de manter a legitima auetoridade de cl-rci o senhor 
D. Pedro IV, determina «pie na rejuirtição do» negócios da guerra se pratique, no que for con- 
forme com as actuaes cirenmstaneias e ató que se restabeleça o governo d«» mesmo augusto sc- 
nhor em Portugal, a organização o regimento da «secretaria de catado do* negocio* da guerra, 
mandada observar por decreto do 1.° de junho de 1824, publicado na participado geral ao exer- 
cito dç 23 do mesmo mez, formando-se iraqtiella secretaria tres direcções ua forma seguinte : 

«A primeira direcção pertence : 1.°, infauteria, cavallaria, caçadores, artilhcria c veteranos; 
2.*, estado maior do exercito, estado maior das praças c milícias ; 3.°, escolas militares, refor- 
mados, ordenança* c recrutamento ; 4.°, inspecção c orgauisação dos corpos, liquidação de ser- 
viços ,c antiguidades, informações semestrais c mappas de força dos corpos. 

«A segunda direcção pertence : 1.% thesouraria, farriameuto, munições de boca c transportes; 
2.*, munições de guerra, armamento, equipamento, material de praças, treus, quartéis, obrai 
militares, corpo de engenheiros, archivo militar c tclcgraphos; 3.°, policia, justiça e prisões 
militares. 

•À terceira direcção pertence a saúde do exercito.* 
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» 

de Vill* Flor) não sendo, porém, mais que simples officiaes escuso de cansar a 
y. ex. a com a leito» de seus nomes, 

A salda d'estes indivíduos, da qual antes da sua partida eu tinha prevenido o 
conde de Portalis, ne dá motivo para cu de novo faltar a este ministro, e dizer- 
lhe que as promessa* que me fez de fallar ao ministro do interior! para prevenir 
a saída d'e8tes rcfqpaaos, não foram por elle cumpridas. 

Lord Stuart mecommimicou que julgava ficaria na Europa a senhora D. liaria 
da Gloria, mas lhe parecia que o marquez de Barbacena partia para o Rio, assim 
como as forças naraes brasileiras, que julgo serem duas ou tres fragatas. 

O governo bra£kiro declarou na sessão do dia 6 de abril, na camará dos de* 

Íutados e cm falia tlita pelo ministro de estado Clemente Pereira, que o governo 
razileiro nunca t^frá tido tenção de declarar a guerra a Portugal, e quanto á in- 
tervenção do miniãfcrio do Brnzil cm nossos negócios, sua inagestade o imperador 
a dcsapprovava, tecto que tinlia mandado demittir todos os seus diplomáticos que, 
sem ordem do govttno, se tinham ingerido nos negócios de Portugal. 

Ás noticias m£* modernas dos libemos silo que elles julgam perder a ilha 
Terceira. A vinda £»> Torres ao deposito de S. Maló indica receio cie que os re- 
volucionários em pneo percam a única pedra que julgavam da sua salvação. 

De todos os la£>*, deve v. cx. a , pois, ver com satisfação, chegam á sua pre- 
sença, para subir i. Je el rei nosso senhor, as mais lisonjeiras noticias, e «agora me 
apresso ein remetxtr a v. cx.* os dois jornaes em que vem transcriptas as falias 
de lord Wellington e Aberdcen na camará dos pares relativas a Portugal, c por 
ellàs v. ex.* verá çie o ministério inglez reconheceu o nosso direito e como legal 
a decisão dos tres estados do reino, não concedendo á senhora D. Maria da Glo- 
ria mais que o dimto de suecessão que lhe deve dar o casamento com el-rei nosso 
senhor. Quanto a nim, depois d'e*ta declaração, só falta ao governo inglez admit- 
tir o visconde de Aááeca e mandar tun ministro para Lisboa, pois o reconheci- 
mento se acha feito* pelas falias meucionadas nos papeis inclusos. 

Deus guarde a t. ex. a Paris, 25 de junho de 1829. — 111." 10 e es. 1 " sr. visconde 
de Santarém. =Gnsi« da Ponte. 

Na parte XV «4> Appendice ao Padre Amaro publicarani-se duas cartas refu- 
tando diversas asserções do Times relativamente a negócios políticos de Portugal, 
e comquanto não declarem os dias em que foram escriptas, mostram ser de ju- 
nho, motivo suffirânte para as inserirmos n'este logar, visto o interesse do as- 
sumpto. 
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Sr. editor: — II no seu periódico de quinta feira, 4 do corrente, um artigo so- 
bre negócios de Portugal, no qual se conteem doutrinas que me pareceram menos 
exactas na sua ajçficação, e que podem ser muito prejudiciaes á justa causa da 
rainha fidelíssima D. Alaria II, pelos quacs motivos resolvi dirigir a v. algumas 
reflexões sobre o a^nmpto, na firme e&perauça de que v. , que ató agora tem sido 
o constante e vaLIo defensor de tão honrada causa, a não ha de abandonar no 
momento em que x ferocidade dos opprvssorcs mais tem despertado a sympathia 
de todos os coraç^s honestos c virtuosos a favor dos opprimidos. Nilo é, senhor, 
a favor de algum punhado de homens obscuros ou criminosos que invoco hoje a 
considoração de v. , a applicação do seu saber e a sua sensibilidade ; é sim a 
favor da causa da legitimidade do direito, de innocencia da idade, e das prendas 
da pessoa da jorra rainha de Portugal, a qual pela triste occorrencia de haver 
achado, logo ao extrar na vida, os trabalhos, as injustiças o as perseguições, de 
que os primeiros sonos costumam por lei da natureza ser isentos, e por ter vindo 
em sua mofina brcar asylo a este generoso paiz, não pôde ser indifferente a ne- 
nhum coração vcv&deiranicntc inglez : com esta causa csti ligada a sorte da parte 
maior, mais sã, mis instruída e mais honrada da nação portuguesa. 

Debaldo so tòem esforçado as paixões para inculcar que a usurpação da corfla 
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portuguesa fora feita por vontade da grande maioria da naçlo : a verdade passa 
pelo contrario, uma vez que se ponham de parto as ultimas e mais baixas clas- 
ses da sociedade, as quacs nunca podem ter opinião nem vontade politica. A prova 
do que digo está nas insurreições do Algarve, do Porto e da ilha da Madeira, que, 
apesar do mau suecesso, são outros tantos protestos contra a usurpação; está na 
conservação da ilha Terceira na obediência da rainha legitima, nos portugueses 
sem conto que cm Portugal gemem aferrolhados cm medonhos cárceres, em tantos 
milhares que andam homisiados dentro do reino, e nos que andam por fora d'eDe 
emigrados para fugirem á tyrannia do opprcssor ; e se mais prova se precisa, ella 
ahi está no procedimento do infante D. Miguel, que começou a regência pela des- 
organi sacão geral do estado, pela demissão do todos os commandantes militares 
e da maior parte dos offlciaes, pela mudança de quasi todos os empregos civis, e 
pelo encarceramento de quantos manifestavam a mais levo desanprovação da sua 
premeditada traição, e que proseguc no usurpado reinado sem deixar passar um 
só dia era que não pratique novas violências, que agora vão desfechando em fa- 
zer morrer ás mitos do algoz aquclles cujo crime único é serem fieis aos jura- 
mentos, que o próprio infante prestou como ellcs. Quem governa pela vontade da 
maioria nacional, não goVerna assim ; o procedimento do usurpador é a melhor 
prova de "que a nação o detesta. 

Mas, perguntará alguém, se assim é, porque se não oppoz a nação effecti vã- 
mente, porque foram tão mal succc<]ida$ as insurreições do Algarve, do Porto e 
da ilha da Madeira, ou porque não tem havido outras com mais feliz suecesso? 
Porque! A resposta é fácil. Foi, primeiro, pelos embaraços que necessariamente 
resultam da extraordinária c nunca vista singularidade de não ser a conspiração 
usurpadora dirigida contra o governo actual, que era o do infante, mas sim capi- 
taneada por clle e por todos os seus ministros ; segundo, por ter o infante que- 
brado todos os elementos de resistência legal, e creado todos os meios de ser bem 
suecedida a rcbclliâo, usando de um nome e de uma auetoridade, que por causa 
da sua legal origem era reconhecida por todas as potencias, como valiosa ; ter- 
ceiro, porque até estar certo c seguro o bom êxito da projectada usurpação, es- 
teve sempre o mesmo infante cercado e assistido por uma respeitável força bri- 
tannica de mar c de terra, que tinha ordem expressa de defender a sua pessoa, o 
por conseguinte de resistir a quantos o atacassem ; quarto, porque o gabinete bri- 
tannico altamente manifestou a indulgência com que olhava para a usurpação, 
quando na sessão de 1C de julho de 1828 lord Aberdeen disso na camará dos 
lords, que cthose persons who supported Don Miguel ivcre the friends of tbis 
country», c ao mesmo tempo manifestou a mais severa dcsapprovação de quantos 
lhe resistissem, dizendo que camong the other party, there were not a few, who 
were not only not the friends of this countiV, but who were also not friendly to 
good government in any country»; quinto, porque depois da saida das forças de 
terra britannieas, acontecida nos fins de abril, ficou e se conservou a estação na- 
val até que se tivesse desvanecido a insurreição do Porto, dissolvido na capital 
os dois regimentos de voluntários do commercio, os dois batalhões de atiradores, 
o outros dois de artilheiros nncionaes, e se tivesse elevado o corpo da guarda da 
policia a uma força nunca em Portugal conhecida ; saindo as forças navaes ingle- 
zas só no dia 8 de agosto, quando o usurpador já estava sentado no throno e as- 
saz fortalecido para se poder conservar; sexto, porque o caracter dos portugue- 
zes, e todos os seus hábitos, repugnam a que sejam mestres consiunmados na arte 
das insurreições, a qual tem regras e preceitos, como qualquer outra ; sétimo, por- 
que todas as insurreições que tem havido, foram feitas isoladamente, e sem nexo 
entre si ; oitavo, porque se achavam iá fugidas ou encarceradas muitas das pes- 
soas que lhes podiam dar impulso e direcção ; e nono, por estarem já organisadas 
cm sentido contrario todas as rodas da publica administração. Taes são as prin- 
eipaes causas do mau suecesso de todas as insurreições, por que a vontade na- 
cional se quiz manifestar. Aonde o terrorismo reina, a vontade nacional emrau- 
deee; c o terrorismo era Portugal começou na noite do mesmo dia em que o 
infante D. Miguel desembarcou, e até hoje tem sempre crescido. 

Aos que para prova da vontade nacional allegam o assento das cortes ou dos 
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tres estados do reino, respondo que a convocação d'esies foi nulla e incompetente; 
a escolha dos nobres que foram chamados, parcial ; a exclusão da grande maioria 
que pelos antigos usos tinha direito a votar, injustíssima; a eleição dos procu- 
radores dos povos, violentada; a reunião dos estados, tumultuaria; o a sua de- 
cisão tão injusta, quanto nulla e forcada; de sorto que aquclle assento, não so- 
mente não exprime a vontade da maioria nacional, mas nem sequer a opinião 
livre e reflectida d'aquellcs que o assignaram. Para encurtar esta digressão não 
entro em maiores desenvolvimentos, que guardo para outro artigo, so v. acolher 
este com benignidade. 

Diz v. , Br. editor, no artigo a que respondo, o seguinte cif any of the 
Powers of Europe have enterod into positive engagements to support the legitimate 
of Portugal, and to overturn the scaffolds erected for its martyrs, they ought long 
ago to have interposcd, in fulíilment of their stipulations ; but if not, general prin- 
cipies would not iustify them in attempting by arms, to abate nuisanee, however 
flagrant and rcvoltingi. V. limita-sc aqui a admittir, como excepção do principio 
da não intervenção, somente o caso de tratados positivos; o falia unicamente da 
intervenção armada; porém, sr. editor, não será isto contrahir a questão muito 
áquem dos seus naturaes limites? Quantas obrigações não ha ahi, que não pro- 
cedem de tratados, porem de muitas outras, c muito varias causas, as quaes, to- 
davia, são tão sagradas como as que nascem do tratado mais positivo? E poderá 
alguém duvidar que o principio aa não intervenção, tanto ó limitado pelas obri- 
gações, como pelos direitos das outras nações? Eu me explico: quando uma na- 
ção usa contra outra, ou a respeito de outra, de qualquer direito certo ou reco- 
nhecido, ninguém com rasão Dio pode oppor o principio' da não intervenção; 
porque este é um principio negativo, que só existe aonde falta obrigação ou falta 
direito positivo para intervir. Bem sei que aonde a obrigação falta fica livre usar 
ou não usar do direito; porém eu tenho por supposto seguro, que no governo de 
sua magestade britannica não falta a vontade mais sincera do concorrer por todos 
os meios legitimo» para o restaboleoimento da rainha legitima cm Portugal, e que 
só pela idéa da falta do direito è que esse poderoso concurso tem sido ató hoje 
retardado. Se me enganasse n'cste supposto, muito cruel e doloroso seria o des- 
engano, tanto para mim, como para v. e para todo o inglcz zeloso da honra da 
sua pátria. V. também se limita ao principio da não intervenção armada; não 
ha, porem, alem das armas, muitos outros modos de intervenção? E entre estes 
não haverá algum que seja poderoso e verdadeiramente efficaz para o caso pre- 
sente? Aqui está uma serie de questões que merecem esclarecimento. 

O principio da não intervenção deriva-se da independência politica de todas 
as nações o da livre faculdade que a cada uma d'cllas compete ao regular a sua 
administração interna como melhor* lhe parecer. São, porem, estes termos em que 
se acha a questão portugueza? De nenhum modo. Não se questiona se Portugal 
ha de ser governado constitucional ou despoticamente; nenhuma contenda ha en- 
tre o soberano e os súbditos sobre dar ou revogar instituições ; a carta consti- 
tucional não entra aqui senão por incidente e muito secundariamente ; ató os cha- 
mados tres estados de Portugal a consideraram assim no assento do que atraz fiz 
menção, e assentar a questão debaixo de outro aspecto seria querer obscurecer 
a verdade. A contenda ó unicamente entre D. Pedro IV ou D. Maria II de uma 
parte, e o infante D. Miguel da outra: entre o soberano legitimo e o usurpador; 
e aqui não pode chegar o principio da não intervenção reduzido ao seu verda- 
deiro caracter e natureza. 

Fácil é de conceber, como ao momento da abertura da suecessão a uma coroa 
quando se move litigio sobre cila, ou quando concorrem muitos pretendentes a dis- 
putal-a, a decisão pertença exclusivamente- á nação ; o negocio é puramente in- 
terno, e as potencias estrangeiras devem esperar que o suecesso mostre quem seja 
o legitimo rei. Muito diversos princípios regem, porém, o presente caso, em que o 
throno estava oceupado desde o primeiro momento com consentimento da nação, 
açquicsccncia formal do próprio D. Miguel e expresso reconhecimento das poten- 
cias ; aqui já não pode mais haver suecessão duvidosa nem litigiosa. O reconhe- 
cimento das potencias ó rigoroso contrato idrinquc obrigatório, pertencente ao di- 
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reíto das gentes, intimamente ligado com a politica geral e com a paz publica da 
Europa; e a mesma natureza tem quanto depois occorrer contra, ou a respeito da 
soberania assim reconhecida. Reduzir similhante caso á categoria de actos do go- 
verno puramente interno para lhe applicar o principio da não intervenção, será 
desconhecer ou adulterar a sua natureza, e abnr caminho para as mais estranhas 
e mais perigosas consequências. 

Deixemos para quem compete o examinar, te nos tratados existentes entre 
Portugal c a Gran-Bretanha ha ou nao alguma estipulação positiva que venha para 
o caso presente; pela minha parte limito-mc a affirmar: primeiro, que a Gran- 
Brctanha é obrigada a intervir eficazmente na questão portugueza peta parte que 
tem tomado em todos os actos praticados acerca d'ella desde abril de 1826 até 
hoje ; segundo, para assim reparar os males e desvantagens, que com actos seus 
tem causado a uma das partes interessadas, qual a soberana legitima; terceiro, 
para dcsaggravar a honra britannica das indignidades e insultos que lhe têem 
vindo do usurpador de Portugal. A isto acrescentarei que só com esta interven- 
ção pôde a Gran-Brctanha prevenir os embaraços que talvez ameaçam de futuro 
a sua politica. Custa-me ter que combater opiniões de mui sábios e respeitáveis 
estadistas (Veste paiz ; impcllc-mc um dever mais sagrado e mais imperioso. 

Por mais que se diga em contrario, é certo e indubitável que todos os actos 
pelos quaes o imperador do Brazil regulou a sorte de Portugal nos fins de abril 
e princípios de maio de 1826, foram feitos com sciencia e approvaçao positivado 
sir Charles Stuart, hoje lord Stuart de- Kothesay, c áquellc tempo ministro bri- 
tannico acreditado junto á corte do Rio de Janeiro; nem cm outra forma s. ex.* 
haveria consentido cm ser d'elles portador: o ministro plenipotenciário de sua ma* 
gestade britannica c pessoa de muito elevada categoria para ser simples correio 
de soberano estranho. Prctcndc-sc, c com rasao talvez, que não cabia no tempo 
decorrido depois da morte de cl-rci D. João VI, que sir Charles Stuart tivesse 
recebido novas instrucçõVs ou auctorisaçào da sua corte; porém, ou elle obrou 
em virtude de anteriores instrucçoes geraes, ou o seu procedimento foi inteira- 
mente approvado depois ; uma d'cstas não se nega ; c em todo o caso é evidente 
que o gabinete britannico deu occasião (c assim tem sido confessado) a que todos 
os portuguezes cressem que aquclles actos haviam sido feitos com perfeito assen- 
timento do mesmo gabinete. Até a ordem, mandada a sir Charles Stuart para dei- 
xar immcdiatnmcnto Lisboa, é mais uma prova da approvaçSto do gabinete bri- 
tannico, por ter sido motivada pelo desejo de remover qualquer idéa de força ou 
coacção, c para dar á acceitaçao da nação portugueza todo o merecimento de vo- 
luntária c espontânea, como mr. Canning declarou em parlamento na sessSo de 
12 de dezembro de 1826. 

No cumprimento e .execução d'cstes actos, de que sir Charles Stuart havia 
sido portador, e nos «netos mais importantes da regência de Portugal depois 
dViquclla cnocha, teve grande parte sir William A'Court, hoje lord Hcytesburv, 
«aconselhando, dissuadindo e até ameaçando, ainda que sem tomar a iniciativa di- 
recta sobre taes negócios. Todos os ]>ortuguezes bem informados, se recordam 
ainda dos esforços que s. cx.* fez para acostumar os portuguezes á idéa da re- 
gência do infante D. Miguel, e as maravilhas que continuamente promettia c afian- 
çava da mudança c reforma moral d este príncipe. Sir W. A'Courttcvc o accordo 
ou a ventura de deixar Portugal no momento em que começavam as mais justas 
recriminações ; deixou, i>orém, sobre o seu governo uma grande responsabilidade, 
ao menos mo ml, nascida d'csta grande e continuada influencia que a Gran-Brc- 
tanha tinha exercido e estava na posse de exercer sobre os mais importantes ne- 
gócios de Portugal, e pela qu.nl este ultimo paiz é geralmente chamado na diplo- 
macia europea *o seu alliado privilegiado», líemmciar a esta influencia em tempos 
ordinários poderia ser louvável generosidade; é, porém, pura crueldade fazel-o 
quando ella é mais necessária paru curar ou prevenir horríveis males. 

A politica do gabinete britannico sobre negócios de Portugal tem sido e é tão 
informe o tao perfeitamente combinada com a do gabinete austríaco, que tenho 
justissiino fundamento para attribuir a ura os actos diplomáticos do outro, e com 
este presupposto attribuir a ambos a missão, enviada por um só ao Brazil, para 
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solicitar de D. Pedro IV que não insistisse na ida do infante D. Miguel ao Rio 
de Janeiro, antes o nomeasse regente de Portugal, o que se conseguiu. A impar- 
cialidade com que escrevo, obriga-me a por de parte toda a reflexão que natural- 
mente podia occorrer sobre este facto tão verificado, como importante para a ques- 
tão presente. 

Antes de chegar o infante D. Miguel a Portugal houve com ello ou com seus 
plenipotenciários as conferencias do Vicnna e de Londres, ás quaes assistiram o 
n'ellas tomaram parte activa os plenipotenciários da Gran-Bretanha e de Áustria, 
e tanto tomaram positivamente parte n'cllas, que ahi acecitaram as promessas do 
infante, e em retribuição lhe prometteram, cm nome de seus amos, empregar seus 
bons officios na corte do Rio de Janeiro para obterem do imperador D. Pedro que 
completasse a sua abdicação, e que mandasse logo para a Europa sua filha joven 
rainha, duas cousas a que elle não estava ainda obrigado por nenhum dos seus 
actos anteriores ; porquanto ainda se não tinha celebrado, nem por falta de idade 
se podia celebrar ainda, o casamento de presmti, o qual tinlia sido a ultima con- 
dição da primitiva abdicação; c para a vinda da joven rainha para a Europa nunca 
se havia marcado tempo, antes tinlia sido deixado ao arbítrio do imperador quando 
no instrumento dos esponsaes celebrados em Vicnna aos 20 de outubro de 1826 se 
ajustou que o casamento seria celebrado no Rio de Janeiro ou aonde sua mages- 
tade imperial mais quizesse. Apenas os protoeollos d 'estos conferencias chegaram 
ao Brazil, o imperador, conhecidos os desejos de seus augustos alliados, apres- 
sou-sc a satisfazcl-os cabalmente, antes .de ser para isso requerido mais directa- 
mente, quando todavia já as instrucçoes para essa requisição cruzavam os ma- 
res; e foi assim que o imperador D. Pedro completou a abdicação a favor de sua 
filha por decreto de 3 de março de 1828, c a 5 de julho seguinte enviou a mesma 
rainha para a Europa. 

Reunidos todos estes factos incontestáveis, resulta d'ellcs que a Gran-Brcta- 
nha tem tomado uma parte muito grande c muito activa em todos os «actos mais 
essenciacs, que tem levado a questão portugueza ao embaraçoso estado em quo 
hoje se acha constituída; e por isso mesmo está obrigada a combinar os seus es- 
forços com os esforços da legitima soberana para acabar com a usurpação c res- 
tabelecer a legitimidade. A neutralidade c aqui intempestiva* 

Que a Inglaterra não está em guorrA aberta com o infante D. Miguel é facto 
patente, e não é pouco para admirar a longanimidade com que osta briosa nação 
tem recebido e dissimulado tantas indignidades c insultos como lhe toem vindo do 
usurpador portuguez ; o que, porém, me parece impossível é achar o fundamento 
com que mr. Peei aflirmou ha poucos dias na camará dos communs, que este paiz 
estava cm paz com o governo de facto de Portugal. A paz não é um estado pu- 
ramente negativo; suppoc reconhecimento, relações de benevolência e possibi- 
lidade de relações diplomáticas. . . £ como pode a Inglaterra estar em paz com 
o usurpador, quando reconheceu c está reconhecendo D. Maria II minha legitima? 
Estar cm paz com um governo com o qual se romperam violentamente todas as 
relações diplomáticas, envolve contradieção. Entre a paz e a guerra ha um meio 
termo, um estado anómalo, c por isso mais difiieil de ser bem definido ; n*cste ó 
que se acha a Inglaterra e as mais potencias curopens a respeito de Portugal. A 
paz n'ostas circumstaneias é impossível, o querer guardar perfeita neutralidade 
entre a legitimidade reconhecida c a usurpação manifesta, parece perigoso e pouco 
conforme á natureza c efteitos do reconhecimento. E pode a Inglaterra ser per- 
feitamente neutral n'csta causa? Por certo que não; a rasão é obvia, convém a 
saber: porque o não tem sido nté hoje. 

Sim, esto paiz não foi perfeitamente neutral, quando em princípios de 1823 
mandou demorar em Portugal as suas tropas para protegerem e reforçarem o go- 
verno do infante D* Miguel, como declarou o nobre duque de Wellington na 
camará dos*lords cm 10 de julho do mesmo anno. Com esta protecção e assis- 
tência podo o infante dissolver as camarás legislativas, mudar todos os com- 
mandantes militares, demittir muitos centos do oflieiaes, os empregados civis 
quo mais se distinguiam por sua honra e firmeza, e muitas camarás inunicipaes, 
e collocar em todos estes logares os chefes os mais ardentes da facção usurpa- 
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dom. Á sombra d'aquellá mesma protecção e assistência pôde o infante D, Mi- 

Suei prender quantos lhe podiam resistir, organisar por todo ó reino o systema 
o petições tumultuarias e de sublevações populares, ordenadas ou favorecida» 
descobertamente pelos ministros de estado e principaes agentes do governo. Foi 
r esta forma que o mundo viu, talvez pela primeira vez, o hediondo phenomeno 
c um governo, crendo por titulo legitimo e sustentado por forcas britannicas, 
feito auetor e chefe da mais atroz conspiração. 

Não se mostrou por certo perfeitamente neutral este paiz, quando na sessio 
do parlamento do 16 de julho ae 1828 o nobre conde Aberdeen fez aquella notá- 
vel declaração, que já fica transcripta, a favor dos partidistas do usurpador, e em 
ódio dos portuguezes fieis á legitimidade. Uma declaração tão positiva, ainda que 
manifestamente injusta, sendo feita por um respeitável membro daquelle mesmo 
governo, que estava na constante posse de exercer grande influencia sobre os âni- 
mos dos portuguezes c sobre as relações do governo de Portugal, destruiu toda 
a idéa de neutralidade, deu novos estímulos á ferocidade da usurpação, e de Mde 
abateu os ânimos d'aquelles que, por permanecerem fieis aos seus juramentos e 
ao rei legitimo, se viam confundidos com os revolucionários c demagogos, e tão 
duramente maltratados por aquelle mesmo governo do quem haviam esperado fa- 
vor e protecção. O usurpador soube aproveitar a força que d aqui lhe vinha, e 
logo fez publicar pela imprensa aquella parte do discurso do nobre conde, quando 
nada se publicava que fosse tinido de folhas inglezas. 

Por certo, finalmente, que este paiz se não mostrou perfeitamente neutral, quando 
a tiros de canhão impediu o desembarque dos portuguezes na ilha Terceira. Muito 
se tem dito a favor c contra este acontecimento; porém ao juízo de todos os ho- 
mens sensatos a aggressao britannica está ainda por justificar. O governo britan- 
nico não seria neutral impedindo pelo emprego da força um desembarque nas cos- 
tas de Portugal, c como o poderá ser, quando se oppoc com força aberta a que 
portuguezes desembarquem em uma ilha que segue a voz da soberana a quem 
ellcs reconhecem c a quem a G ran-Brctanha está reconhecendo por legitima rai- 
nha de Portugal? Xao seria sem exemplo na historia d'este paiz recrutar aqui o 
legitimo rei de Portugal, organisar c esquipar soldados para com elles combater 
os rebeldes do seu reino; porem não é este o caso: os portuguezes que preten- 
deram desembarcar na ilha Terceira não iam armados nem tinham 6Ído recruta- 
dos ou organisados cm terras da Gran-Bretanha; quando entraram nos portos bri- 
tannicos a buscar aquelle generoso asylo que aqui acham todos os desgraçados, 
já eram soldados, já estavam arregimentados, e só momentaneamente se achavam 
alguns separados pelos vários casos que tinham corrido, e pelo que tinha exigido 
a falta de transportes bastantes. Quem lhes podia negar a faculdade de tornarem 
a sair com a mesma qualidade com que tiuham entrado? Ainda suppondo gratui- 
tamente que alguma lei ou estatuto prohibissc aos soldados portuguezes saírem 
dos portos bri tannicos para a ilha Terceira, só nos portos da Gran-Bretanha ou 
nos mares adjacentes se poderia fazer applicação de similhante lei, e nunea nos 
mares da ilha Terceira, aonde suas leis não teem força, nem o seu governo juris- 
dieçao. Mesmo indo os navios em que estavam embarcados os portuguezes com 
despachos simulados (fahvs clearences), a questão fica no mesmo estado, porque 
o governo britannico não ê competente para obrigar no alto mar ob navios a se- 
guirem o destino que declaram nas alfandegas, e todos os dias os navios mer- 
cantes, mesmo inglezes, estão navegando para onde mais lhes convém, sem atten- 
ção aos despachos da alfandega, cujo conhecimento só pôde ser da competência 
das auetoridades do porto de desembarque. Tem-sc arguido que tendo o ministro 
brazileiro mandado para a ilha Terceira a pólvora e espingardas, para cuja ex- 
portação lhe havia sido concedida licença em agosto do anuo passado com a ex« 
pressa clausula de não irem para a ilha, a ida dos soldados inermes 1 valia tanto 
como se fossem armados. Aqui falta exactidão : quem vac buscar' armas A ilha 
Terceira, não «ie armado dos portos britannicos; os portuguezes que cm 16 de 
janeiro do 1829 estavam para desembarcar na ilha Terceira nada tinham que ver 
com o que disse ou prometteu em Londres o ministro brazileiro em agosto de 1828, 
o qttal para exportar pólvora e espingardas não precisava licença do governo bri- 
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tannico, nem este governo podia validamente pôr condições a uma faculdade ou- 
torgada geralmente pela lei do paiz. A ilha Terceira não obedeço ao usurpador, e 
está separada das outras ilhas dos Açores, tinto pelos mares que a cercam, quanto 
pelo differente governo a que obedece ; o quando o governo britannico se oppozer 
a que as forças do usurpador a ataquem, só então poderá sem offensa de neutra- 
lidade impedir .que os portuguezes fieis a D. Maria II não corram de qualquer 
parte do mundo para a defender. Os tiros disparados contra os que queriam des- 
embarcar na ilha Terceira foram dados em auxilio ppsitivo do usurpador, quanto 
ao effeito. 

Depois do tantos factos, tão pouco imparciaes, fácil i de ver que, para se ad- 
optar sinceramente a perfeita neutralidade seria forçoso que o governo britannico 
previamente desfizesse as vantagens que a usurpação recebeu do favor e assis- 
tência que com as melhores intenções, creio, lhe foi dado ; ou que concedesse ou- 
tras iguacs, e igualmente proficuas, á soberana legitima, para assim se restabe- 
lecer a igualdade de ambas as partes. Entretanto a neutralidade será sempre 
nominal e illusoria. 

Do que fica ponderado fácil é extrahir a lista das indignidades e insultos que 
o governo britannico tem recebido do usurpador da corda portugueza, e de que a 
honra nacional pede altamente o justo dcsaggravo. Ponhamos de parte as violên- 
cias praticadas contra vários súbditos britannicos, deixem-sc os desprezos das 
admoestações e dos conselhos amigáveis ; porém mio será. indigna offensa calcar 
aos pés tintas promessas feitas na presença dos plenipotenciários britannicos, e 
na própria corte de Londres? Não será gravíssimo insulto ter destruído com ma- 
nifesta perfidia aquclles arranjos políticos, para cujo inteiro complemento o in- 
fante D. Miguel tinha acceitado o positivo offerecimento dos bons officios das 
cortes austríaca e britannica? Será tolerável que o infante tratasse sempre com 
estas cortes na supposição do seu casamento com a legitima rainha de Portugal, 
e que depois, não só annullassc os esponsaes com a usurpação da coroa, mas quo 
exigisse dos chamados tres estados que o snpplicassem para fazer diverso casa- 
mento, ao que allude uma passagem do discurso de dois membros d'csscs esta- 
dos, publicado na Gazeta át Lisboa do anno passado, n.° 181 ? Poderá haver affronta 
maior do que a de pedir ao governo britannico a demora das suas tropas em Lisboa 
para o sustentarem como regente, e servir-se d'ossc apoio para usurpar a coroa 
como rei? No assento dos chamados tres estados não o o gabinete britannico, assim 
como os outros da Europa, arguido de ter reconhecido D. Pedro IV a impulsos 
e por instigação de uma facção impia? Não se indica ali claramente que o gabi- 
nete austríaco (c por forçosa consequência o gabinete britannico com quem n'esta 
matéria aqucllc tem caminhado em perfeito accordo) empregara a violência para 
extorquir do infante D. Miguel os juramentos e promessas que fez cm Vienna? 
Maior que estas indignidades só pódc ser a exemplar paciência com quo teera sido 
soffridas; porém em esta paciência acabando, ninguém deixará de encontrar justo 
motivo para a mais vigorosa intervenção. 

. Para terminar a tarefa que me impuz, muito desejava poder aqui discutir 
quacs são os meios de intervenção armada ou não armada, mais efficazes para 
mais fácil e seguramente ee restabelecer o governo legitimo cm Portugal ; porém 
esta matéria está reservada ainda para o conhecimento exclusivo dos gabinetes, 
ainda não entrou nos domínios da publicidade, e reservo as minhas idéas para 
quando entrar. Agora terminarei chamando a attenção de v. para os futuras in- 
teresses da politica britannica. 

Ainda quo prever o futuro seja tão diffieil o arriscado, quanto o fácil julgar 
do pretérito, ó todavia fora de duvida que dos acontecimentos passados nascem 
os suecessos futuros ; no inundo physico como no mundo moral todos os aconteci- 
mentos estão encadeados cm serio progressiva, e ainda se ignora se ha ou não de 
tempos cm tempos alguma crenção nova sem precedentes do onde nasça. O usur- 
pador da corda portugiicHi é .mortal : se morrer pois sem filhos, quem ha do oceu- 
par o seu logar na usuqiação? Os militares que no fim de julho de 1826 alevanta* 
rum no Alemtejo o c*tandurto da rebcllião e fugiram para ftcspanhu, proclamaram 
em Yilla Nueva de la Serena rei de Portugal o infante D. Miguel, ena falta dVHe 
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a princesa D« Xaria Thercza, a qual pela lei das cortes de Lamego e pelas ca* 

Situlaçoes do «tu casamento é absolutamente excluída da suecessao, e na falta 
'esta seu filho D. Sebastião, o qual é por nascimento príncipe hespanjiol. Aqnella 
princesa ainda não cessou de tomar a parto mais activa cm todos os progressos 
da usurpação flv coroa portugueza, que espera poder ainda possuir. Qutro facto 
igualmente verifico é que, entrando as mesmas tropas rebeldes em Tw os Mon- 
tes, proclamarau por varias vezes e em vários logares a Fernando VJI impera- 
dor das Hcspaiflas; e iguacs gritos foram repetidos em 1828, estando já p iqfante 
D. Miguel cm ILíaboa e a usurpação começada. Os militares pertencentes a estes 
dois partidos, fu> chegados cm opinião, distinguiam-se o anno passado em Lisboa 
por trazerem lu;o encarnado e por seguirem exclusivamente a voz de uma alta 
personagem, qut não é o usurpador. Abstenlio-rae de todo o commentario, e so- 
mente pergunto ao sr. editor do Times, se convirá á politica britannica que em Por- 
tugal exista por mais tempo uma usurpação, da qual pôde ser consequência a re- 
união de Portupi a Castella; a vontade de uns e a desesperação de outros pode 
ainda pçr outn» caminhos chegar aos mesmos fins, e talvez que quando a poli- 
tica britannica <^uizer mudar de systcma, tenha cessado de existir politicamente 
o mais antigo e o mais fiel dos seus alliados. 

Sc as minliuf considerações acharem logar na sua folha, este acolhimento, me 
dará confiança jara enviar a v. outras. Entretanto declaro muito positivamente 
que, avaliando «»s factos pelos pfleitos ostensivos, não é da minha intenção tocar 
nem levemente nas puras intenções dos nobres conselheiros da cort»a britannica. 
A legitima rairihi de Portugal tem recebido n'cste paiz tantas e tão, disti netas pro- 
vas (Li mais aiicera e cordial amisade, que seria grande injustiça em seus fieis 
súbditos duvidurem por um instante do vivq interesse que o rei, o seu governo, 
e toda a naçàn britannica, tomam na sua causa, que é ao mesmo tempo a causa 
da honra, da juttiça o da legitimidade. 

Sou de v. r muito humilde creado = J. E. £wsifo?iws 1 .=Sr. editor do 77- 
mes. ctc. 

Senhor:— *••© caracter de independência que o vosso jornal tão justamente 
merece, e a gruulc influencia que elle tem no espirito publico, não só de Ingla- 
terra, mas de nula a Europa, faz-mc esperar que não vos recusareis a publicar 
algumas obserncoes sobre o que escrevestes no vosso principal artigo politico do 
dia 32 do preamie junho, não obstante que tinias cilas, oi| algumas, não sejam 
conformes com a» vossas opiniões. 

A causa de Portugal é, com effeito, bem desgraçada. Parece que uma fatal 
combinação de «urcumstancias está impcllindo a todos os governos da Europa para 
contribuirem dmeta ou indirectamente por seus actos, para a conservação do actual 
atroz governo flr facto em Portugal, ao mesmo passo que por suas palavras os 
mesmos governo* nao cessam de criminar, não só a usurpação, mas também q com- 
portamento horroroso do usurpador. 

E alem d"imo, o que c ainda peior, parece que a mesma publica sympathia, 
ate agora tão ai*brc c generosamente excitada pela independente imprensa in- 
gleza, também ju começa a diminuir ou a enfastiar-se da causa de uma nação que 
todos lamentam* porém que todos recusam soccorrer na sua tristíssima desgraça. 

Por uma paitfc os princípios da legitimidade, c por outra os da soberania na- 
cional, um dos <yiaes pelo menos devia sor a favor da rainha D. Maria, tem-se 
hoje convertido em instrumentos contra a sua causa, porque os gabinetes que 
adoptam rigorosuuente a primeira doutrina não estão actualmente dispostos a fa- 

1 IgnorAmo* o verdadeiro nome do português que escreveu cata* curta?, mas deu-sc a eora- 
cidencia de appantwr dezoito annos depois ma opúsculo também com fórum epistolar, dirigido 
)>or Junius LnsitauiH a outro injflez (lord Palmerston), relativo á intervenção britannica nas 
dissensões civis du nossa pátria. Do ultimo, impresso em 1H47, corre como certo ser sactor 
Paulo Midosi, falltmdo a lfl de janeiro do 18T>S. Usou do mesmo pseudouvino Lusitanos o di- 
plomata Luiz Atrtmui de Abreu e Lfima, que em 1831 dirigia uma carta* ao editor do Timeê, 
« isso talvez ser« me de fundamento para lbc attribtiirem ipialmente a redacção das anterio- 
res. Ora, so elle a* tivesse escripto, parccc-iios quo não deixaria de alhidir a similbante facto 
na mia Corrujfoitfhusia oficial. 



• 



418 

■ ■ ii ■ 

xer com que cila triumphc, por medo de que também se Associe com o restabele- 
cimento da carta, o por consequência com a consolidação do partido constitucio- 
nal no sul da Europa. Acresce a isto, que aquellcs que adoptam o principio que * 
só ao povo essencialmente pertence a escolha do seu governo, deduzem cTelle a 
máxima da não interferência, que parece ter grande peso, não só no publico d'este 
paiz, como no vosso próprio ..espirito. 

Comtudo, seja-me pcnnittido o perguntar: tem, porventura, sido este princi- 
pio tio rigorosamento seguido como agora é proclamado? Tem elle sido praticado 
constantemente eom Portugal desde o principio dos suecessos que o têem conduzido 
a sua desgraçada crise actual? Ou antes, bem pelo contrario, não tem uma activa, 
continua e effectiva interferência collocado Inglaterra na moral obrigação de a nao 
suspender, o ainda mais de a nao retractar no momento critico em que ella pode 
ser mais proveitosa aos interesses da humanidade, da rasão o da justiça? Podo, 
com effeito, dizer-se que os tratados existentes entro Portugal c Inglaterra, ainda 
concedido que nao ouriguem n*cstc caso, ao menos nao dão liberdade á ultima 
potencia de escolher as occasiSes em que possa, sem correr algum risco, exercer 
a sua influencia a favor de uma das partes que estão contendendo pela coroa de 
Portugal? E' finalmente, quando se trata de interferência, segue-sc que se exija 
uma interferência armada? Todas estas, senhor, sito questões quo muito merecem 
ser ponderadas, enas quaes cstUo profundamente envolvidas, não só a honra d'esto 
paiz e a natureza futura das suas politicas relações com Portugal, porém a mesma 
causa geral da humanidade e da justiça. 

Lord Holland, no seu admirável discurso do sexta feira passada, parece ter por 
uma vez imposto silencio a toda essa refinada hypocrisia com que se quer aueto- 
risar a nao interferência de Inglaterra para com Portugal ; c por certo, nenhum 
homem de boa fé pôde sinceramente defender siinilhante doutrina. Sc mais pro- 
vas fossem necessárias para demonstrar a minha asserção depois de tudo o que 
lord Holland tão vigorosamente expoz, poderia muito bem allcgar nada menos do 
uc uma das confissões do vosso mesmo gabinete, tal qual ella se acha em um 
os documentos ha pouco apresentados a ambas as casas do parlamento, o que é 
o n.° 7. No final do dito documento, que é uma carta de mr. Canning a sir W. 
Á'Court, lêem-sc as seguintes expressões: cTudo bem considerado, parecc-nos que 
o melhor modo de por fim tranquillamentc a esta extraordinária crise de Portugal 
será a aceeitação tão immediata e tão prompta como a importância da medida o 
haja de exigir, da carta de D. Pedro, ligada como ella está eom a sua abdicação 
do throno. Em a nossa opinião, todo e qualquer outro procedimento pôde ser mui 
perigoso ; comtudo, se outra vereda se houver de tomar, ficaremos tão satisfeitos 
com o seu pacifico e feliz residtado, como se nós mesmos o tivéssemos aconse- 
lhado». Em o n.° 14, que é um extracto de um despacho de sir W. A 'Court a 
mr. Canning, ha ainda a seguinte cândida confissão: cE impossível dizer-se quo 
por parte d'ellc (sir Charles Stuart) não houvera ali interferência acerca dos ne- 
gócios (Veste paiz ; houve, com cfteito, interferência, c unia mui directa e activa 
interferência, porém cm nenhum outro caracter alem do que elle tinha como ple- 
nipotenciário portuguez. Esta distineção tem ]K>r sua parte sido cuidadosamente 
marcada, o muito maior força também tem adquirido pelo meu addicional com- 
portamento a este mesmo respeito. Tanto este governo como os meus collegas nao 
se teeni esquecido dos papeis que cada um differentemenie devia representar n'este 
drama*. 

Agora, sr. editor, vós podeis observar, assim como todo o leitor impar- 
cial promptamente o fará, que a primeira parte d'este ultimo despacho contém a 
asserção de um facto innegavel, ao mesmo tempo que, no que diz respeito á se* 
gunda, só temos a opinião de sir W. A 'Court sobre este mesmo facto, cuja exa- 
ctidão é seguramente mui duvidosa, c por certo não pôde ser acreditada, particu- 
larmente sendo applicada ao povo portuguez em uma epochn em que eraimpossivcl 
quo o publico podesse fazer uma racionavel distineção entre a interferência do 
sir Charles Stuart, ou como plenipotenciário português, ou como embaixador bri- 
tannico, sendo elle um só e único individuo. 

. CorrcndoMC, pois, toda a serie d'cstcs' papeis oflSciaes a quo tenlio alludido, 
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coroo pódc haver leitor algum imparcial e sincero, que ainda ou.se duvidar da 
grande influencia que os conselhos do governo de sua roagestade britannica de- 
vem ter operado no espirito do imperador D. Pedro entre a morte de seu pae e 
a nomeação de seu irmão para regente de Portugal? Sim, é a csty influeqcia, 
apesar de todos os raciocínios do conde de Abordoei) na sua resposta ao marques 
de Barbaccna, que mui particularmente se devem attríbuir todas as resoluções 
que tomou o imperador, como as de coptrainandar a ordem de seu inqão ir para 
' o Brazil, de o nomear regente, de completar depqis a sua ahdicaçiq, e de man- 
dar sua filha para a Europa 

Quem ler os protocollos assignados cm Vicnna pelos, plenipotenciários inglez, 
austríaco ê portuguez, acompanhados das cartas do infante D. Miguel a sua ma r 
gestade britannica, a sua irmã, etc. (monumentos permanentes e authenticoa do 
seu perjúrio e traição), poderá pqrvcntura admittir, segundo a interpretação dada 
agora pelos ministros cm parlamento., que a assignatura do plenipotenciário bri- 
tannico, posta no fim dos protocollos (assignatura sein modificação nem reserva), 
somente quer dizer que elle serviu do testemunha n/anuclles actos, e que não con- 
trahiu por sua parte as mesmas obrigações que o plenipotenciário portuguez? Vol- 
tando, porém, a uma das íqinhas primeiras perguntas, como poderá q goverqo brir 
tannico sustentar que tem applicado á questão da Grécia o seu principio de não 
interferência, quando lemos as estipulações que se acham no protocollo de S. Pe- 
tersburgo c no tratado de G de julho de 1827? Sc, portanto, é innegavel que tem 
havido ali interferência, e uma interívreneia directa e armada,, e tudo a favor dos 
vassallos rebeldes de um soberano., o alliado e amigo da Inglnterm ; c se ao mesmo 
tempo esta interferência se justifica pelo bem que d'ella resulta á humanidade e 
ás conveniências politicas, que escrúpulos podem agora haver ou ser aílegados 
para impedirem o governo de el-rei de interferir pelos meamos, ou ainda mais 
poderosos motivos, a favor do seu mais fiel alliado, e com isso por termo a essa 
serie de iniquidades, que um governo infiel está perpetrandq em Portugal wntra 
a maior parte da nação portugueza, iniquidades misturada* com insultos e trata- 
mentos indignos contra o mesmo soberano c* súbditos da qação ingleza? 

Se uma grande força marcial, se uma grande quantidade de dinheiro, ou se 
alguns vigorosos esforços se exigis sen) para conseguir aquelle fim, pqdejio, tal- 
vez, a Gran-Brctanlia duvidar e pesar todas as difficuldaucs antes dè manifestar 
seus desejos ; porém, certamente, todo o mundo sabe que para conseguir um feliz 
resultado bem pouco seria necessário, ]>orquc, segundo, o que temos ouvido do mi- 
nistro britannico dos negócios estrangeiros, o bom cffeito que tiveram as suas re- 
clamações a favor de alguns inglezes perseguidos em Portugal claramente mos- 
tra que o mesmo igualmente se conseguiria a favor das numerosas victimas 
I)ortuguezos que todos os dias vão sendo escandalosamente sacrificadas por seus 
>arbaros tyranno3. 

Agora julgo necessário fallar d*aquclla parte do vosso artigo, em que parece 
vos inclinaes a favor do argumento de lord Abcrdeen contra o verdadeiro sentido 
que o marquez de Barbaccna dá na sua nota aos tratados de Inglaterra com Por- 
tugal. Assim, peço licença para duvidar da exactidão d'aquclla opinião, a qual, 
se fosse admittida sem restrieçoos, por certo que impediria o cabal cumprimento 
de todos os tratados defensivos entre as duas potencias, porque daria a unia o 
direito de directamente interferir entre todos os ramos das relações estrangeiras 
da outra, a fim de que nunca contra seus intentos ou interesses pudesse ser en- 
volvida ia casu8 jfauleris. E sem duvida haveis de confessar que uma tal interfe- 
rência iria tão longe, (pie até poria uma das potencias á discrição da outra, e an- 
nullaria tinia a sua independência. Por consequência, o argumento de lord Abcrdeen 
me parece inteiramente inadmissível, pnrciuc prova de mais, e, alem d 'isto, a in- 
terferência nunca pódc ser mal interpretada, quando cila c otfieial c positivamente 
pedida por um soberano já reconhecido como tal pela Gran-Bretauna, e quando 
os seus direitos são usurpados pelas flagrantes e impudentes intrigais de um an- 
tagonista traidor* 

Muito mais se poderia ainda dizer para elueidar todas as intrincadas questões 
que se téem excitado acerca dos mútuos direitos e as obrigações das duas coroas, 
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a fim* de que o publico inglez podcssc fazer d'eilas uma idéa bem completa e bem 
clara: mas eu não pretendo abusar da vossa indulgência, e muito mais quando 
considero que n*aquelle mesmo parngrapho, sobre que tpnho feito estes meus com- 
ínentos, vós francamente, e como compete ao vosso caracter independente, des- 
approvastes duas das principaes inferências que se poderiam tirar do systema 
adoptado pelo vosso gabinete, segundo o que se .passou nos últimos debates em 
parlamento. 

Peço somente licença para acrescentar que, felizmente para vós, para a Eu- 
ropa c para o mundo, este principio de nSo interferência tem em todos os tempos 
soffrido mui notáveis excepções, e que este nunca foi allegado contra o desembar- 
que cm Inglaterra das forças do rei Guilherme, nem contra a rcsoluçío que todas 
as potencias da Europa tomaram quando Napoleão desembarcou no golfo de Juan. 
Kcsta-mc somente o appellar da vossa ultima sentença, que pronunciastes sobre o 
caso da Terceira. Eu supponho quo a fraude a que vós alludis, como feita ao go- 
verno britannico, se refere ao desembarque de algumas munições que a fragata 
brazileira fez n % aquella ilha, contrario ás promessas que se requereram do minis- 
tro brazileiro. Mas, por quem sois, dizei -me: ainda quando aquella fraude se mos- 
trasse ser tão evidente como se annuncia, que direito podia ter o governo britan- 
nico para punir portuguezes desarmados, já fora dos domínios inglczcs, e nas 
mesmas praias da Terceira, c isto por uma falta, que, ainda quando verdadeira, 
elles nunca tinham commettido? Ainda digo mais, se fosse possível provar, quo 
a não se terem mandado pela fragata brazileira aquellas niuniçftes, os quo diri- 
gem os negócios de Portugal não tinham outros meios para as fazerem para ali 
passar; esta circumstancia, ainda que não concludente, talvez podesse servir de 
alguma desculpa para o governo britannico; porem até este mesmo pretexto lhe 
falta, porque, sendo certo que n'este paiz não existem leis contra a exportação 
das armas, é uni facto que o arsenal da Terceira tem sido d y ellas abundante- 
mente abastecido por navios mercantes, e com mais ainda das que são nocessa- 
rias para o numero da sua actual guarnição. Nem a este respeito se pode dizer quo 
ha quebra de neutralidade, porque d 'aqui também estão indo constantemente para 
Portugal munições de guerra; e n'isto, ao menos, trata este paiz com a me sina 
igualdade a ambos os contendores. 

Quanto á aceusação que se faz de se ter querido enganar o governo britan- 
nico com falsas justificações para o Brazil quando os navios realmente iam para a 
Terceira, é cila bem faeil de desfazer. Adoptava-sc essa medida, não para illudir 
as auetoridades britannieas, o que seria impossível, mas para adormecer as sus- 
peitas do governo de D. Miguel, ou para enganar a vigilância dos seus agentes 
em Londres. 

Agora, sr. editor, rogo-vos que tenhaes a bondade de olhar imparcialmente 
para esta minha exposição, e que me pcmiiltacs o appellar, como já disse, da 
vossa primeira opinião para um mais maduro e desapaixonado juizo do publico, 

Sou, senhor, cts» 
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Dissidência na Junta pYotlsorla de Anpra ; documentos comprovativo*.— Xdva divisão do* distrfótos militares da Ilha 
Terceira, nomes doa «ena eoiumandaiitet e de. quem fira superintendendo u 'outros serviços — IvdTonaaeOea diplo- 
máticas do visconde, de Àncra.— Oa juiaea da alçada do IVrto mandam appllcar mais penas de morte a degredo 
perpetuo.— O marques de PalmcUa participa aos governadores da» províncias ultramarinas o« vitimou sueca—os 
políticos na mctro|*>le, e ordeua-lbes que acclatnciu D. Maria II como rainha legitima.— Aeeordio relativo a np* 
portos i\ v d» preso* e ausente*.— O conde de Villa Flor determina «|ne oa c*r|t«w de primeira linha ae elevem ao ea- 
tado completo. — Noticia* da Horta. — Medidas preventivas «cerca de Individuo* suspeitos e perlroaoa á segurança 
publica. — A mUsao de lord Strangford no Hio de Janeiro ; conjecturas do GoisdtutioumeL — llano orgânico do 
exercito absolutista. — Pondera- se. a escasses de recursos pecuniário* do partido liberal e insta-se pelo auxilio do 
imperador do llraxll. — Pastorara do bispo de Anpra. — O capitão general doa Açorea altera a portaria que ereira o 
eonaclbo de Justiça em 18£H e reputa risa as gratificações doa officiaes ao serviço da rainha.— Scttastlão Xavier Bo- 
telho remette para Lisboa nm sueciuto relatório sobre ocrorrencias em Moçambique e copia do auto que ali ae fes a 
favor de D. Miguel. — Ucprcscntaçab de Bernardo Peres da Silva, em que reitera o juramento de preito e homena- 
gem a 1). Maria II e a seu augúrio pae. c proteMa contra quem {Ilegalmente assltniou o aaaeuto doa tre» estados do 
reino como procurador de Cioa. — Alvará rcorganiaando o* regiinrutn» de milícia*. — Accordíios «obre embargo* e 
coininutação da pena a que fora coii><cinnado lguacio M»nix Coelho da Silva. — Mi»»iva eonpratulatoria de José 
Maria Monteiro â camará do Kunrhnl. — l>ocTeta-ao o ino<k> de contar o tvinpo de servido «lo* ottiriacs que, da claaao 
de reformado*, pa*»am á enVcfi vidado. — Correspondência dirigida para o JCio de Janeiro relativamente á situação 
politica de Portugal. — O ministro da rainha mlclitsima garante ao governador da Terceira a remenda de dinheiro, 
tropa e niuuic,òc», e elogia-o pela coragem com que arrostou o» perigos antea do seu desembarque. — Carta do mar* 
quex de Itczcnde ao soberano do Brasil, incluindo uma cxpmirào dos seu* plenipotenciários na Europa acerca doa 
uegocln* porttiguezea. — Os agentes miguelistas eio Madrid, l«ondrc* e Koma insistem pelo rccouher intento perem- 
ptório do infante, regente na qualidade de rei. — Proclamação e ordem do dia do marechal de campo conde de Villa 
Flor, preveuiudo os habitantes da ilha sob sen governo de que se approxima o Inimigo e « necessário resistlr-lbe 
com extremo denodo, — l*roinc»»a de novos •occorro* e subsídios para se manterem n'aquelle baluarte os defensores 
da causa constitucional. — Três conselheiros da coroa demonstram quanto consternara ©• súbditos Heis a noticia do 
regresso dajoveu I>. Maria II à corte americana, e pedem que se suspenda slmílhante viagem. — Opúsculo contendo 
algumas circumstancias ainda nno ponderadas n'outros escriptos apologéticos do absolutismo. 

Antes de proseguirmos com outros documentos políticos, é necessário, para es* 
clarecer vários officios do marquez de PalmcUa, apresentar uma suecinta idéa da 
divergência entre os membros da junta provisória de Angra 5 e comquanto a tSo 
serio desaccordo se refiram distinctos escriptores coevos, limitar-nos-hemos, por 
motivos óbvios, a alguns trechos da obra ae Francisco Ferreira Drummond, já 
aqui citada, e ás actas das resoluções da mesma junta: 

t E de toda a justiça o confessarmos (lê-sc nos Annaes da ilha Tencira) que 
em uma terra onde quasi todos os moradores estavam indi*]>02>to3 contra o sys* 
toma constitucional, tinha o governo estabelecido a vencer n cila sunimas difficul- 
dades, c, com c Afeito, maravilhosamente as venceu c supplantou seus inimigos, que 
andavam espavoridos, considerando como impossível o vencerem já somente se- 
gundo seus planos ideados ; careceu, porém, o mesmo governo da necessária pru- 
dência, força e virtude para desviar, longe de si,, as suas próprias e mesquinhas 
1>aix3es, do que resultou uina extrema inquietação, que inesperadamente lhe so- 
ircvciu, c que ia de uma vez pondo termo a seus actos administrativos e até á 
{iropria existência de alguns de seus membros. O coronel Torres c o general Ca- 
breira foram os actores principaes doesta seena desagradável. Pretcxtavani-se affe- 
ctados zelos á causa publica, c debaixo d esta especiosa capa pretendia Cabreira 
obter o posto de capitão general; mas, n3to o podendo alcançar e receiando a vinda 
do general Saldanha, com quem tinha inveteradas desintclligcncias, segundo era 
fama, rctirou-se á Inglaterra, succcdendo-lhc no cargo seu irniRo Sebastião Drago 
Valente de Brito Cabreim, por decreto de 3 de março de 1829; c todavia conti- 
nuou a mesma junta divergente em seus actos. Já em tempo do dito general Ca- 
breira foram os principaes debates entre olle e o coronel Torres, apparentemente, 
por causa dos rigorosíssimos castigos por t?stc votados contra as pessoas do povo, 
indiciadas e apanhadas em correspondências com os chefes dos amotinados e com 
os guerrilhas, que, sem temor algum, entravam nas povoações e mesmo chegavam 
ás portas da cidade. Com a ausência d'aqucllc seu rival de gloria foi Torres ga- 
nhando maior ascendente com os outros membros da junta, c por consequência 
os usados castigos foram objecto c vasto campo para os debates dos dois partidos 
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bm que bc dividia a mesma junta; porque, cmquanto uns julgavam esses casti- 
gos como necessários para evitar alguma nova sublevarão, outros os julgavam in- 
úteis c crucia, impróprios de um governo constitucional ; do fórina que, com esta c 
similhantes indiscrições, oceultandô sempre motivos particulares, se procurava tra- 
zer ás mãos o batalhão 5.° de caçadores e o dos voluntários, que eram os mais 
decididos, c, ao rivalisasscm, poderiam mais facilmente abandonar a disciplina e 
rovbltar-sc, c por este meio deitai: aberta tis vinganças dos collegas que se oppu- 
hhani, nao obstante os valiosos serviços por clles prestados á causa da liberdade, 
c Nao faltaram pretextos e sonhadas desconfianças de José Quintino Dias, com- 
mandante d'ò batalhão 5.°*, affirmahdo-se que o posto assentava melhor ho coronel 
Zeferino de Sequeira, como exacto observador da disciplina militai», que muito 
convinha observar cm ambos os partidos da junta, os quaes independentemente 
contavam com a protecção das armas. XSto era fácil n'cstas circumstancias o calar 
a murmurado da tropa o bfficialidadé novamente chegada: por toda a parte se 
faltava sém peso nem medida alguma-, lançando veneno cm todas as acçCcs c pro- 
cedimentos aa janta, ainda os mais lisos e sensatos; g por fim qucKa a facção des- 
òrganisadota se escolhesse uma junta militar, cm que não entrariam pessoas na- 
turaes <Ja ilha, pois que (dizia cila) as nao havia côin «a necessária capacidade e 
independência; c para isto melhor se conseguir, muitas vezes foi alliciado com 
palavras e promessas seduetoraa ô dr. Ferraz, instando-sc pata que desistisse de 
membro da junta, c o mesmo se êommetteu ao secretário Alckahdro Martins Pam- 
plona, fazendo-sc-lhes vdr ò quanto ctfa melhor viverem retirados cm suas casas, 
descansando dé tantos fadigas, como convinha j:i a seus estados c idades avança- 
das; Sem embargo de tifo vantajosas conveniências os dois illustres membros da 
junta hão cediam os cargos que tanto se qmbicionayam para sinistros fins. Foi 
cnt&o que se poi cm acção a tcrrivcl machina da falsidade, para se obter por 
fofça o qu<5 por boas mahciras se nao podia 'conseguir. Em uma noite mui escura, 
retitahdo : BC a suas casas os dois, Ferraz c Pahiplonn, tiveram de ser procurados 
poir alguns vultos, que pretendendo assassinal-os o nao poderam todavia conse- 
guir, correndo sobre o primeiro, que milagrosamente se salvou, por já estaf pró- 
ximo do casa; c, assaltando o segundo, só poderam dar-lhe uma estocada do 
raspão, e da qual ainda escapou com vida por auxilio dó crcàdo que Ò acom- 
panhava 1 . 

tNo entretanto lavravam grandes dcsihtelligcncias entre o batalhão de Volun- 
tários, c, para melhor se obter o seu resultado, ostÀbcleectaun-so ha villa da Praia, 
onde elle se achava, correspondências ; c com çffeito, conseguindo-sc formar par- 
tido, nó dia 4 de maio de 1820 formou o batalhão cm quadrado, mettehdò n elle 
V> seu commandante, Manuel Joaquim de Menezes, á quem se fez teabefc que a junta 
provisória o queria privar do commhndo, instimdo-o, conseguintemente, pata se to- 
mar resolução em contraHo. Porém todos estefe passos, foram baldados, porque o 
commandante, percebendo de onde partia a intriga, não se deu pot offendido, e 
d'csta forma conseguiu desarmar os planos dos revoltosos. 

«Desmanchada assim nquella tão criminosa tentativa, e hão podendo alcançar 
'outro meio de levar a efTeito a completa aniquilação da junta, recorf eu-se a outro 
mui diverso trama. Antes, potàm, ac relatar qual elle foi, direi que, supposto se 
organisaese um processo a respeito d'aquelle criminoso attentado, o presidente da 

1 A junta provisória resolveu em sessíto Ae 20 de maio o seguinte : «Proccda-se immedia- 
tamente ás precisas c judiciarias indagações a fim de se conhecerem os factores do horrendo 
attentado coinmettido na pessoa do ex. ,no secretario dos negócios internos e de justiça, Alexan- 
dre Martins Pnmplona, a quem tentaram arrancar a existência na noite do dia ac hontem, tor- 
nando- se tanto mais criminoso este excesso jx>r ser na pessoa de um membro «to governo, bem 
assim na do seu creado, que se acha em perigo ao vida». 




secretario da repartição dos negociou internos e de justiça. Os inimigos da uossa augusta *o« 
berana a senhora I). Maria II o da carta trabalham de todos os modos, e portanto ó preciso dar 
'castigos fortes, a fim de acabarmos de uma vez com taes malvados. Peço que esta indicaclo 
seja lançada na acta, c a julgo muito urgente. Sala das sessões, etc. = Jb*é António da Suva 
farrt*, membro da mesma junta». 
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eommiasSo militar, a quem foi entregue para o continuar, conforme o depoimento 
das testemunhai a que procedeu, informou Bcr um dos próprio* membros da junto 
que espalhara o boato do que se pretendia estabelecer um governo militar 9 ha- 
vendo para este fim uma faceio- republicana que procurava depor a junta, en- 
viando emissários á villa da Praia, onde fomentava e promovia a intriga com 
muito artificio. D'csta nftuicira se empeceu totalmente o processo, que aliás teria 
outro mui diverso andamento, a nao ser a categoria da pessoa n'elle complicada* 

t Vamos a outra tentativa, e não menos perigosa. 

c Pôde, no dia G de junho, um hiatc americano illudir o bloqueio do infante 
D. Miguel c fundear na bahia do Fanal; e 9 sendo já alta noite, os escaleres da 
nau D. João, reinando com o maior socego, o assaltaram de improviso e o appre- 
henderam. Ora, um tal procedimento causou um geral sobrcsalto e desconfiança 
na tropa que se achava cm toda a ilha, e ao mesmo tempo a facção desorganisa* 
dom, culpando a sentinella da ponta de S. Diogo, que defendia a bahia do Fanal, 
passou a dar como traidores alguns membros do governo, enviando á Praia, na 
manhã do dia 8, uni emissário académico, por nome Manuel Anacleto do Valle, 
com estas falsas noticias: que os taes membros da junta receberam e mandaram 
correspondências officiacs ao conimandante do bloqueio para lhe entregar a ilha ; 

3uc n'estcs termos era necessário marchasse o batalhão de voluntários para a ci- 
nde, onde acharia em armas o 5.° de caçadores disposto a unir-sc-lhe para ope- 
rarem em contrario d'aquelle proceder. 

«Em consequência de uma impostura tão bem inventada e aifirmadn com todas 
ns veras pelo sobredito académico* narece não havia qtio duvidar; mas o coin- 
majidante do batalhão achou difiiculcladc em acreditar tinta maldade de uns ho- 
mens tão distinctos, e que tão arriscadamente se haviam compromettido até ali 
pela causa da liberdade, quando poderiam transigir com os inimigos debaixo das 
maiores garantias para suas pessoas, c até «tecei tando as mercês c partidos vanta- 
josos que se lhes oflereceram; e por esta mesma causa em continente destacou 
para a cidade o major Passos, que indagasse o que havia áquclle respeito e Ih o 
viesse denunciar. No mesmo tempo andavam pelos diíferentes grupos os emissá- 
rios c partidistas da revolta, persuadindo-os a que sem demora se pegasse cm ar- 
mas c se fosse por fim a um governo tão infame e traidor. Apesar de tudo isto, o 
justo respeito devido ao commandante c o diminuto credito que a muitos dos vo- 
luntários merecia o académico, assim também outras difticuldadcs que se antolha- 
vam, deixaram cm descanso o batalhão. 

cEspcmu-se pelo enviado major Passos, e, mesmo antes que ellc chegasse, 
entrou na villa, n'essa mesma tan\e, o académico Simão José da Luz ! , certificando 

1 Este distincto voluntário, mais tardo bacharel cm medicina, oflicJal maior graduado c 
chefe, do repartição no ministério dos negócios da marinha o ultramar, onde prestou valiosos 
serviços, deputado ás cortes, ete, usa também do appcllido «Soriauo» c c anctor de diversas 
obras histórica* a que temo» feito referencia. 

pr. Luz Sorinuos a quem consultámos nobre a veracidade do ultimo ponto da narrativa, 
Visto dizer-lhe respeito, dignou-ec ofiercecr como nota as seguintes linhas, escriptas pelo sen 
próprio punho : 

«Duvidámos do que acima se diz, quanto a ter o major Manuel Joaquim de Menezes man- 
cado a Angra o major Passos ceremos que é referencia ao major António de Passos de Al- 
meida Pimentel), dando-lhe por commissao o ir pessoalmente aqitclla cidade examinar o cstad* 
de tranquillidade. em que se achava, bem como a attititdc do 'batalhão de caçadore* n.* 5» 

«0 certo é que, tendo- no» u<ts apresentado ao major Menezes dando-lhe por falso o qne 
lhe dissera o académico Manuel Anacleto do Valle, logo que chegámos A villa da Praia, seriam 
então onze horas para o meio dia, e mio de tarde, como diz o sr. Drummond nos seus Anrnam 
dei Terceira, Menezes nada «os disse com relação a Passos, nem itós .p«»r outra via também ja- 
mais soubemos de tal facto. Alem d*i*to nós saímos da villa da Praia nara Angra pelas seis 
horas da tardes em rasito da demora qne na dita villa tivemos, por havermos acecitado o 
* convite do mesmo Menezes para jantarmos com ellc; c nào obstante ainda liqnclla hora Pi 



nuo tinha chegado á Praia dando conta da sna allegada commisaão. 

«Partindo, pois> para Angra, wieccdeu-nos como por milagre escaparmo-nos de «cr assas- 
sinado no caminho* no logar do Pico do Ccllciro, |K>r alguns académicos, cajiitancados por An- 
tónio da Costa Paiva (que mais tarde teve o titulo de barão do Castello de Paiva), o anal nos 
estava com elles esperando nVtqnellc sitio jmra se vingarem de lhes termos maltogrado o sen 
intento do revolta. Costa Paiva era então ma dos mais notáveis revoltosos pelas ligações inti- 
mas em que estava com o major eommandaute do batalhão de caçadores n.* 5. Sobre o qne te- 






424 

ri contrario do quanto dissera o seu collegn Manuel Anacleto do Vallc, pois quo 
havia em Angra inteiro socego, c a junta funecionava insuspeita, não obstante o 
ser exacto que os escaleres da nau haviam apprehendido o fiiatc Americano, sem 
que a sentinella dá ponta de S. Diogo desse por isso, em rasZo da escuridade da 
noite c do socego com que remaram pela bahia: com esta noticia se tranquillisa- 
ram, com cffeito, de utna vez os ânimos* 

«Em consequência doestes movimentos, algumas pessoas suspeitas foram in- 
coinjiiodndas e presas f , ainda que se lhes não formou processo; e o voluntário 
académico, auetor d'âquclla impostura 9 , teria de soffrer a pena ultima se outra 
fosse a actualidade ; comtudo, ainda que mais tarde, obteve soltura, vindo o pro- 
cesso a expirar com a mudança do governo, que logo se seguiu. • 

Pela simples leitura dos documentos subsequentes pódc-sc avaliar a dissidên- 
cia que existia no corpo governativo da ilha Terceira, e conhecer os nomes de quem 
formava cada um dos grupos. 

Moçíko 

Sendo installado ò governo iiiterino no dia 22 de junho do 1828 segundo o al- 
va ní de 12 de dezembro de 1770, com tres vògacs declarados na mesma lei o as 
substituições ahi descriptas, é certo que nito podia haver empates nos negócios 
de sua magestade, e por dois vogaes ficavam todos estes decididos i Na iustalla- 
ção tm mudança para este governo, feita pela ofiicialidadc e coimam no dia 4 de 
outubro do mesmo anuo, houve a grande contestação se elle deveria ser composto 
de tres ou de cinco vogaes, e decidiu-sc pela 'pluralidade de votos que deviam ser 
só tres o não cinco, e que a camará fosse quem nomeasse estes tres vogaes ; e 
assim sç executou. Na primeira eleição do governo interino que se fez na camará 
não se deu voto ao dr. Nogueira, que foi eleito secretario para servir fcoin os go- 
vernadores a quem a lei chamava, e na sua ausência escrevia um offieial da se- 
cretaria. Porém installado o novo governo, cm que entrou o cx. mo sr. Torres em 
logar do juiz de fora, uma das primeiras propostas foi a eleição de varias secre- 
tarias, as quaes ficaram reduzidas a tres : a primeira, a dos negócios internos, fa- 
zenda o justiça, a que se acrescentou depois a dos etíelesiasticos ; a segunda, a 
dos negócios da guerra, e a terceira a dos negócios estrangeiros, unindo-se-lhe 
depois a da fazenda; propondo o mesmo ex.** 6r. Torres que, cm attenção ás 
pessoas q\ie íàm oceupar estes logares, lhes concedesse este governo voto nas suas 
deliberações: primeiro deu-sc este a cada um nas suas repartições, e ao depois 
em geral. Não houve até agora negócios de urgência que não fossem decididos 
pela pluralidade de votos ou de tão pouca monta que deixaram de executar-sc. 
Agora não é assim, estamos com o inimigo á vista, ha negócios de grande consi- 
deração, e devemos prevenir o que n'estc mez faz um anno aconteceu na cidade 

mos dito podem consultnr-sc as Bevclaçòt* da minha vida, desde paginas 432 a 435, de ondo 
tios parece que b sr. Drummond tirou o que a este respeito no* relata nos seus ditos Af*nae$, 
n exceptuar apenas o seu acrescentamento sobre a commissâo dada ao citado major Passos. 

«O certo é que muitos dos voluntários académicos de Coimbra se achavam no premio dos 
revoltosos, o (|nc levou a junta provisória a separai -os do batalhão de voluntários, do qual até 
então constituíam a sua primeira companhia, indo do guarnição para os Hiscontos com a deno- 
minação de companhia de artilheiros académicos de Coimbra. Não obstante isto, as intrigas 
contra Menezes continuaram, por alheio d revolta, de que resultou largar o commando do ci- 
tado batalhão de voluntário**, c ser nomeado coinmandante do sétimo districto mUitar da Ter- 
ceira, denominado de Santa Barbara.» 

Assim fica mais explicito o facto, tjuc mostra quanto foi profícuo para a causa liberal o es- 
pontâneo auxilio de t. ex.* u'aqucllab critibas circumstancia*. (O» coora\nadore$.) 

1 A isto acrescenta n*iima nota : kDo numero dos que nâo acreditaram o impostor, foi o au- 
etor dV*tc* Annafê, c. shpposto assim o fizesse ver cm publico, como ahi se adiavam alguns 
partidistas cm contrario, c qtic por motivos particulares lhe eram desaflectos, denunciaram-o de 
suspeito contra o governo, c no dia 9, indo elle á cidade tratar do alguns negócios forenses, foi 
preso á ordem do intendente da policia, Canavarro, e levado á cadeia publica,, onde esteve seis 
dias incominuuicavcl, sem se lho dar a culpa, nem constar da ordem por que foi solto. Tal era 
o estado c acçito da justicei n'aquclla cnocha memorável •• 

* Sobre esta oceorreneia apresentou José* António da cHlva Torres uma moyáo, tpic foi con- 
vertida na portaria inserta a pag. 32a 
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do Porto, aonde por teimas c caprichos se perdeu a causa de sua magestade, o 
que esto governo deve evitar, tendo aquella mesma energia que praticou quando 
não tinha mais do que as bayonetas do batalhio 5.* de caçadores. 

Esta energia está presentemente paralysada, e eu já vejo o principio ou da 
anarchia ou o despotismo a semear a discórdia entre o governo; é necessário unilo 
real e não Vocal para resistirmos a nossos inimigos, e vamos a dar providencias 
enérgicas, é a questão. 

O ex."* sr. Torres propôs hontem, e ó a sua indicação, a suspensão do habtaã 
corpus, isto depois de pela policia militar, na noite de 22 do corrente, ter-se trans- 
gredido o § 6.° da sua instituição. Teve o ex."* sr. Torres os votos de dois 
cx.~°* secretários, e dois membros do governo com um outro ex. M secretario se- 
guiram a parte negativa. Temos, pois, primeiramente os votos dos primeiros dois 
membros do governo com o secretario das justiças contra os votos de um mem- 
bro do governo c dois outros cx."** secretários da guerra e da fazenda. 

Logo vamos demonstrar a justiça dos votos da parte negativa. 

O governo, composto de três membros, não podia, contra a lei e contra a von- 
tade de seus constituintes, paralysar a maioria dos seus votos, creando outros 
que destrui 8 sem os naturaes do governo e muito menos a maioria dos votos dos 
agraciantes ; pois que não está da parte dos membros naturaes do governo suc- 
cuiubir aos votos dos agraciados contra a vontade dos seus constituintes, que ex- 
pressamente disseram que não queriam mais do que três vogues ou cinco, de 
modo que, a udmittirem-sc mais votos do que três, não podiam ser senão cinco 
para ficar sempre «alva a maioria dos agraciantes ; c por consequência havendo 
tres votos contra outros três, deve a matéria decidir-sc por aquella parte aonde 
houver dois votos da parte dos membros do governo. Supponhamos, n'este mesmo 
caso, que os tres membros do governo se uniam c os tres secretários também em 
divergência ; pergunto, ficava a matéria empatada ? Ningucni que tiver um pe- 
queno discurso poderá tal dizer, c portanto fica claro que também quando um 
membro do governo se aparta com dois secretários fica decidida a matéria pela 
parte aonde concorrer maior numero dos membros do governo. 

Vamos, agora á lei. Nos tribunaes aonde não assiste sua magestade, seus pre- 
sidentes ou têem voto decisivo ou de qualidade ; têeni voto decisivo n'aquellcs tri- 
bunaes aonde não votam os mesmos presidentes, e n'esta parte não ha duvida, e 
têem o de qualidade aonde têem o voto consultivo. Isto se mostra, nrimeiro, pelo 
regimento da fazenda no f>.° §, que diz a respeito do vedor, que c ahi presidente, 
que se decidirão os negócios da fazenda pela maior parte dos votos, e nos iguaes 
precederá a parte em que for o vedor chi fazenda (livro i, pag. 1G3). No regi- 
mento do tabaco dá ao presidente a mesma .jurisdicção do vedor da fazenda (li- 
vro IV, pag. 10). No regimento da mesa de vereação determina aue, sendo os. vo- 
tos iguaes, preceda a parte em que for o presidente (o mesmo livro, pag. 125). 
No regimento das lezírias, aonde o provedor é o presidente, diz que no caso de 
empate o provedor terá voto de qualidade (livro II, pag. 314). No regimento da 
junta d'esta cidade determina-sc o mesmo. No alvará da junta criminal, § 2O. , 
dcclara-se que naquelles casos em que o presidente tem voto, no caso de em- 
pate, prevalecerá a parte em que o presidente votar. 

Portanto, á vista da lei c dos legítimos argumentos que acabo de expor, pa- 
rece estar decidido que o voto do ex. mo sr. presidente é de qualidade, e que no 
caso de empate fica o negocio decidido no 6eu voto, sem offender a permissão ou 
graça feita por este governo aos ex. ,,l0i srs. secretários de terem voto nVsta mesa. 

Qhando não reconheçam este direito do sr. presidente c queiram continuar na 
persuasão de que podem destruir o voto de qualidade, o que o agraciado pode 
igualar-se aos direitos do agraciante, sou obrigado a voltar-me á carta constitu- 
cional, 
ter 

é que têem voto na regência; os mais ministros, como os secretários da guerra, fa- 
zenda e negocio» estrangeiros, não o têem. Logo, os votos dos últimos ex.* 01 sr*. se- 
cretários são de nenhum cfíVito, e está o negocio decidido. 




s 
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Ultimamente vamos á justiça da decisJto do negocio. Na acta de 11 de abril 
próximo passado mandou-se que cessasse a suspensão do habeas corpus, d exce- 
pção de rcbellião o traiçSo formal. Na moção de 9 de maio propuz se guardas- 
sem os direitos do cidadão na forma da carta, sem outra excepção do que a dos 
casos de rcbellião e alta traição, e que se não podesse castigar pessoa alguma sem 
responder, ser ouvida e convencida no juizo ao seu foro, e assim se decidiu. Por- 
tanto, o que s. ex.* o sr. Torres pede com a carta constitucional é aquillo mesmo 
que já está decidido, e por isso ocioso, á excepção do absolutismo de se entrar, 
r casa do cidadão e devassada sem motivo nem prova alguma, como se fez no 
ia 22. Castiguo-se o delinquente, não haja perdões, nem contemplações, mas 
observe-se a carta, e é o que se requer. N'estes princípios fundado* é que eu 
digo que este governo está promovendo a anafchia e o despotismo, nfto querendo 
seguir a lei, o paralysando suas providencias com questões de capricho. 

Portanto rogo, peço e requeiro que se acabem estas questões, qtic se reco- 
nheça que o ex. 100 sr. presidente tem voto de qualidade, como lhe é permittido 
por lei e rasão, e que não mostremos ao publico a discórdia e fraqueza em que 
está o governo com tnes empates } pois que ninguém 6 obrigado a ceder do voto 
que a sua consciência lhe dictar, mas também está obrigado a submetter-se a 
uma auetoridade, e por consequência protesto contra aquelles que negarem ao 
ex.™ sr. presidente a qualidade de seu voto para que respondam, não só perante 
sua mngestade, mas igualmente á opinião publica, este juiz recto que decide as 
questões com toda a imparcialidade, c requeiro que vá esta minha resposta á im- 
prensa com «a indicação c protesto * do ex. m0 sr. Torres, e que se imprimam quanto 
antC8.=«/bc7o José da Cunha Ferra*, membro da junta. 

Foram da mesma opinião Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira C Ale- 
xandre Martins Pamplona. 

Seguidamente apresentou-se o seguinte 

Protesto 

Protesto contra a moção que acaba de ler s. cx. m o sr. Ferraz, porqtle u um 
sophisma, e vem a ser o caso: o governo interino governou como capitão ge- 
neral desde o feliz dia 22 de junho de 1828, ate que no dia 4 de outubro, dia cm 
que, por falta de cortes, foi pela camará c officiaes militares organisada esta junta 
provisória, na conformidade da carta, capitulo v, artigo 92.°, a qual governa em 
nome da nossa augusta rainha a senhora D. Maria II, na conformidade da mesma 
carta, e por este motivo nada vem pira o caso as leis que s. ex. a acaba de citar, 
porque todas são dirigidas a tribunaes inferiores a este governo. 

Sala das sessões no palácio da junta provisória em Angra, 25 de mato de 
1829. = José António da Silva Torres, membro da mesma junta. 

Declarou ser de igual opinião Pedro Homem da Costa Noronha. 

Quando o ministro da soberana de Portugal teve conhecimento de factos tão 
prejudiciaes para a causa da liberdade, escreveu os dois officios seguintes, que 
chegaram ao seu destino, como se vô pelas datas, depois da dissolução da junta. 

Offieio 

Hl. mo e cx. m0 sr. — Foi presente a sila magestade a hlinha ininha senhora a par- 
ticipação que v. cx. a lhe dirigiu em data de 10 do corrente, expondo a violência 

1 Tiveram leitura na sessão de 24, c cis-aqni os seus termos : «Proponho qna se ponha já 
cm pratica por tempo do trinta dia* o que determiua a carta constitucional no titulo viu, ar- 
tigo 145.% $ 34.*, que principia assim : «aos casos de rcbellião ou invasão de inimigos». Reco- 
# nlicço urgente esta minha indicação, c peco ano seja lançada na acta. Sala das sessões», etc. — 
' «Protesto contra a disposição que se tomar n esta mesa em onposiç&o A execução do artigo 145.% 
g 34.*, relativamente aos crimes do rcbellião contra os legitimes direitos da nossa adorada rai- 
nha a senhora 1). Maria He contra a carta constitucional. Cuja execução do referido ( 84. # 
acaba do ser proposta por mim cm uma indicação que apresentei por escripto* Sala das ses* 
soes», etc* 
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c ameaça cfoin que foi tfrttado cm stta própria casa no dia 8 do mesmo, e pedindo 
providencias capazes do dar Vigor e harmonia ao governo da ilha Terceira. Sua 
magestade está certa dot importantes serviços que v. ex.* tem prestado á causa 
da legitimidade, o que já por varias vezes lhe hei comraunicado por ordem da 
mesma augusta senhora. Todas as providencias necessárias para occorrer aos in- 
convenientes qUe v. ex. â refere, o para defeza e segurança d'essa ilha,, estio 
dadas, e é do esperar <juo produzam o mais salutar effeito. Entretanto importa, 
nas áctuaes circumstancias principalmente, pospor todos os resentiraentos particu- 
lares é caprichos, de qualquer natureza que sejam, com especialidade entre os 
membros do governo, porque da sua uniSo c hannonia se scguirSo os úteis resul- 
tados que se devem esperar, e o tfiúmpho final da causa da soberana e da pátria, 
cm cuja defensão todos nos achamos empenhados. S3o estes por certo os pessoaes 
sentimentos de V. cx. â , e dcVe csforçnr-se por cominunical-os a todos os seus col- 
legas, estendendó-os quanto possivcl a todos os poftnguezes que pugnam pelos 
direitos de sua magestade c pela honra nacional. 

Deus guarde a v. cx. â Londres, 27 de junho de 1829. — HL"* c cx. -0 sr. Joào 
José da Cunha Ferraz. = Marquez de Palmdla. 

omei* 

III."* c ex. mo sr. — A vista de tinias as commuiiicaçocs officiaes c particulares 
que se tecm recebido dVssà ilha, deve haver a maior confiança de que os seus 
defensores briosamente rebatam todas as tentativas que o governo usurpador faça 
para d'clla se apoderar. 

Uma resistência gloriosa scnl o facto de maior importância, nao só local, mas 
até extensivo moralmente & justa ó santa causa da legitimidade em todas as suas 
circumstancias. 

Ê, porém, muito certo que n 'estes momentos de crise, em que o partido re- 
belde, £om toda a força de que pode dispor, vac apresentar-sc sobre as costas da 
ilha, cumpre que a mais cordial harmonia reine entre todos os portuguezes que 
n'clla aguardam os inimigos para os rcpcllir. O exemplo da união deve principiar 
nos membros do governo c auetoridades superiores. A soberana e a honra da pá- 
tria, a favor de quem se tomaram as armas, devem constituir o exclusiv/> pensa- 
mento que domine os que pugnam a favor da mais nobre causa, que jamais tem 
sido «abraçada por povo algum. Se houver, como c de esperar, tio desejada união, 
mutua c leal confiança, certa está sua magestade que a justiça triumphari, e que 
os desvelos que lhe merecem os seus leaes súbditos serilo coroados por uma vi- 
ctoria de que essencialmente depende o triumpho geral da causa da pátria. Longe, 
portanto, qualquer idea de dissensão, scpultcm-sc quaesquer pretextos de rixas 
c indisposições particulares. Se houver emulação, seja a que é própria dos espí- 
ritos portuguezes, a da honra c da gloria, cujo resultado será a exaltação da nossa 
adorada sobcíana c a Ventura da pátria. Espero que v. ex. m , c todo o governo, 
penetrados destes mesmos sentimentos, se esforçarão activamente em os gcnpra- 
lisar, de modo que se tomem os tmicos dominantes, tendo sempre era vista que 
a falta de accordo em tilo <>cria conjunctura traria comsigo a perdição e a ruina 
da illustrc empreza cm que nos empenhámos. 

Deus guarde a v. ex. 1 Londres, 29 de junho de 1829. — 111." c cx."* sr. Dio- 
cleciano Leão Cabreira. =s=3Iarquez de Palmctta. 

Os mais documentos que seguem explicam bem a marcha d*s negócios, prin- 
cipalmente na parte relativa á correspondência diplomática. 



Ordem do dia 
Repartição do ajudante general em Angra, 30 de junho de 1829. — S. cx. s o 

e dos telegra 



sr. governador c capitão general manda declarar o seguinte : 

!•• Encarregado da direcção geral dos trabalhos de fortificação 
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phos, o ar. tenente coronel cio real corpo do engenheiros Eusébio Cândido Cor- 
deiro Pinheiro Furtado. 

2.° Encarregado da direcção do trem c laboratório, o capitão do regimento do 
artilheria n.° 4 António José da Silva Leão. 

3.° Inspector de transportes c viveres, o sr. dr. corregedor do Angra, Manuel 
Josc de Meirelles Guerra. 

4.° Auditor da guarnição d'esta ilha, o bacharel sr. Francisco de Magalhães 
Coutinho. 

5.° Extincta a commissão da fiscalisação dos arsenaes rcaes. 

G.° Desonerado da direcção das obras da bahia de S. Mathcus, o sr. tenente 
coronel de artilheria Joaquim Pereira Marinho '• 

7.° Desonerado da inspecção das obras rcaes e transportes, o sr. coronel do 
real corpo de engenheiros José Rodrigo de Almeida 1 . 

8.° Determina s* ex.* que todas as requisições para transportes sejam de ora 
em diante apresentadas na repartição do quartel mestre general, pela qual se ex- 
pedirão as ordens para serem satisfeitas, e que nos districtos militares todas as 
requisições sejam feitas pelos respectivos conunandantes ás auetoridades com- 
petentes. = Jiajrtista, tenente coronel* 

Ordem do «lio, 

Repartição do ajudante general cm Angra, 1 de julho de 1829. — O ill." 10 c 
ex." H> sr. governador o capitão general manda publicar a nova divisão dos distri- * 
ctos militares e os nomes dos seus respectivos commandantes : 

1.° districto. Desde a porta de S. Pedro até á margem direita da ribeira do 
Testo — o sr. coronel de milícias Domingos de Mello Brcyner. 

2.° A esquerda d'essa ribeira até á direita da Ribeira Sccca — o sr. coronel 
de milícias Francisco Soares Caldeira. 

3.° Esquerda da ribeira Secca até á ponta de Santa Catharina do Cabo da 
Praia — o sr. coronel de milícias José Alaria de Barbosa e Aborim. 

4.° Forte de Santa Catharina do Cabo da Praia inclusive até ao forte do Es- 
pirito Santo inclusive — o sr. major de caçadores Manuel Joaquim de Menezes. 

õ.° Desde o forte do Espirito Santo inclusive até á Gualva inclusive — o sr. te- 
nente coronel de infanteria Pedro José Frederico. 

G.° Da Gualva até ao pico de Martim Simão, sobranceiro aos Altares — o 
sr. tenente coronel de cavallaria José da Fonseca* 

7.° Desde o pico de Martim Simão até ás Cinco Ribeiras inclusivo — o sr. ma- 
jor de infanteria Amaro dos Santos Barroso. 

8.° Das Cinco Ribeiras até ao portal de S. Pedro — o sr. tenente coronel de 
infanteria Einygdio José Lopes da Silva. = Baptista, tenente coronel. 

Offlelo 

(!• SS reieruJt) 

111. 1 " c ex.™ sr. — Xa entrevista de mr. Zoa com lord Aberdeen, que toda foi 
relativamente aos nossos negócios, disse lord Aberdeen que tinha chegado lord 
Strangford, que ainda o não tinha visto, mas que sabia pelos despachos que o 
imperador tinha dcsapprovado completamente o procedimento do marquez de Bar- 
bacena nos negócios de sua alteza a senhora D. Maria da Gloria, a ponto de o 
mandar retirar e mandar outro negociador, que por ora não chegou, e que o im- 
perador tinha dito na abertura da sessão ordinária das caibaras que não abando- 
naria os direitos da senhora D. Maria da Gloria, o que não transigiria com a 

* Em 7 de julho foi nomeado commandante da artilheria do ca*tc11o de S. João Baptista, 
continuando no exercício de tenente rei do incarno ca«tcl1o, mas di*pcn*ando-*c-)lic o cominando 
da* companhias de sanadorc*, que passou interinamente, com o do batalhão de linha «la ilha, 
jmra o major António tia Co*ta o Silva, maia tardo barão o visconde do Ovar. 

1 Sete dia* depois incumbido da direcção das obras doa quartéis militares c outras que se 
lhe designassem. 
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usurpação; porém, ouc nem as circunstancias do Brasil, nem a sua disposição 
pessoal, permittiam fazer-se a guerra. 

Disse-lhc mais que, relativamente á nossa negociação, âe Portugal é que se 
devia adiantar, empregando aquellcs meios compatíveis com a sua segurança e 
que mostrem o caracter humano o dócil do sua magestade, para assim se poder 
rebater esta agitação cm que se tem procurado por a opinião publica que, em um 
governo representativo, embaraça a marcha das deliberações. 

Mostrou-sc bastante resentido pela detenção em prisão dos marinheiros ingle- 
ses, sem se ter adiantado o seu processo ou feito saber ao menos qual era o seu 
crime : .isto quando esto governo tinha dado as providencias necessárias para ser 
castigado o commamlantc do brigue Vigilante, sem indagação alguma mais do que 
a coimnunicação que recebera do facto. Sobre o que reflectiu a mr. Zea, repetin- 
do-me isto, que se teria preenchido muito melhor o fim de evitar procedimentos 
similhantes da parte dos marinheiros, se se tivessem entregado os presos ao go- 
verno inglez com a declaração dos seus crimes para elle os castigar, pois que tem 
muito mais meios de .os prevenir, não só em Lisboa, mas em todas as outras 
partes c costas, e que tendo mais esta prova de deferência não deixaria de o 
fazer. 

Aproveitou mr. Zea, com muita destreza, a occasiâo de lhe fallar era custar- 
nos a ver, cm que conveiu, reflectindo, porém, que tudo quanto dependa de com* 
municaçoes ou respostas oflicines deveria ser feito por elle mr. Zea como ministro 
reconhecido de uma potencia medianeira, isto, a meu ver, a flin de poder a nego- 
ciação ser ostensiva e legal em outra ataque do parlamento. 

Deus guarde a v. ex. - Londres, 1.° de julho de 1829. — 111. 1 * e ex."° sr. vis- 
conde de Santarém. = Visconde de Aêstca^ 

Oftlclo 

(5.° 81 iY$mafc] 

■ 

111." 10 c ox." sr. — No dia 29 recebi os offleios reservados n.°* 159, 160 e 161 
trazidos pelo paquete Bramlle. 

Em cumprimento das ordens de el-rei nosso senhor, que v. ex. a me commu- 
nicou no oflicio reservado 159-A, e existindo as msoes que nos ofhcios antece- 
dentes tenho repetido, pedi ao ministro de sua magestade catholica n'esta corte, 
que se quizesse encarregar da reclamação da protecção d'cstc governo para Car- 
los Matinas Pereira, no Kio de Janeiro, para o que lhe dei conhecimento ao mesmo 
oflicio c uma traducção em francez. Este ministro pivstou-se immediatamente com 
aquelle interesse por todos os nossos assumptos que em todas as occasiòes faz 
indubitavelmente conhecer. 

Teve uma entrevista para este effeito com lord Aberdeen, que lhe deu a se- 
guinte resposta: que o principio que estabelecia aquelle oflicio, de não existir a 
difliculdade que cm outro tempo elle tinha ponderado sobre este mesmo objecto, 
era pouco exacto; que por estar a negociação de Portugal mais adiantada do que 
n aquelle tempo, nem por isso as posições relativas tinham mudado emquanto á 
estricta neutralidade que este governo mantém; que nao reconhecendo um minis- 
tro de Portugal aqui, menos poderiam prestar protecção a ura agente do mesmo 
governo no Hrazil; que se este agente fosse encarregado de uma missão de con- 
ciliação entre cl-rei c seu augusto irmão como de expressões de consideração, 
attenção, ete, de um irmão mais moço a seu irmão mais velho, nVstc caso, e 
tendo conhecimento das suas instrucçoes, este governo prestaria toda a protecção; 
a que mr. Zea disse logo: n'cssc caso não só protecção, mas até responsabilidade, 
no que conveiu lord Aberdeen. 

Como pelo teor do oflicio julgo a clausula da protecção indispensável para a 
partida de Carlos Matinas Pereira, de occordo com elle c com mr. Zea, parece- 
nos que não deveria partir, fazendo-nos muito peso as reflexões judiciosas qne 
este ultimo fez, de que a partida, alem do risco pessoal oue corria, tinha o in- 
conveniente de dar suspeitas a este governo de se pretender, sem seu conheci- 
mento, fazer por outro caminho a negociação em que elle se tem empenhado e 
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que se acha tio adiantada, o quo este ciúme, no estado actual da negociação, 
atrazava*a muito, 

Carlos Mathias, A vista d'isto, desejou partir logo paru Lisboa, para ir rece- 
ber piais promptomento as' ordens de sua magos tade; mas a3o me sendo possivel 
pedir * demora do paquete, e nào podendo partir boje, coitti fazel-o pelo primeiro 
paquete. 

Como mr, Zea escrevo a D. Joaquim de Acosta, dizcnflitJbe o resultado da en- 
trevista com lord Abcrdeen sobre o objecto, com reconimtndaçâo do dar conheci- 
mento a v. cx. m , pela sua exposição v. cx.* poderá corrigir alguma falta de exa- 
ctidão das mesmas expressões sobre a matéria, devendo mais depressa ater-so 
ao d'clle, mr. Zea, pelo ter havido directamente. 

Sir Hcniy Chambcrkin está melhor; cortou-scJhe umu parto do dedo do pé; 
ha de, portanto, ter demora o seu restabelecimento, mas <•» governo deseja muito 
que se effectuc logo que seja possivel, e no cmtanto não nomeia outro agente. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 1.* de jullm de 182U. — 111."* c ex. 1110 sr. vis- 
conde de Santarém. = Wscondç de Âncca. 

Sçntpnçti 

Accordam em relação os da alçada, ctc. Vistos estes ntfos, que, na conformi- 
dade das ordens do mesmo senhor, se fizeram summariot aos réus- Manuel Tei- 
xeira Lcomil e Ignacio Moniz Coelho da Silva pelo actmxhlo fl. 90 c pelo do 
fl. 940 quanto ás culpas acrescidas, testemunhas u«*> devauta appensas, interroga- 
tórios e allegaçoes do direito, fl. 420, 573, 942 c 9t>7, on: quo deduziram a sua 
defeza e documentos, que a bem d'clla produziram: 

Manifcsta-se pelas ditas devassas que, entre os pcirorsos c malvados; que 
ousaram conspirar perfidamente contra a legitima auctoriGulc, que o mesmo au- 
gusto senhor exercia n 'estes reinos e seus dominips, de<jjie se fez especial men- 
çào no aceordfio fl. 701, se distinguiram formalmente <i» sobreditos dois réus 
pela maneira com que ajudaram a nefanda rebelliap p jitilu parte activa que n'ella 
tomaram, 

Mostra-se, quanto ao réu ifanucl Teixeira Leomil, qw, sendo tido, havido e 
reconhecido em todos os tempos por um revolucionário imito exaltado, como ju- 
ram, pelo conhecerem, as testemunhas da devassa de rebdliao tirada em Lamego, 
n.°* 22, 23, 24, 25, 20 c a referida por esta a fl. 13 do appenso 69.°, passou a 
bandeasse e associarão com uma quadrilha de revoluciunu-ios do seu mesmo lo- 
gar o concelho, c de outras partos, os quacs armados et- reuniam debaixo da in- 
fluencia e direcção do réu cm sua casa durante a rebelião, fomentando-a e pro- 
movcndo~a n'aquelles districtos e ainda antes d'clla rcboifeir n'csta cidade, sendo 
o réu o chefe c principal influente d'esta infamo quadrilla^ cujos criminosos pro- 
jectos c diligencias, posto que nao tivessem o effeito oue«uWiavam, pela presença 
de algumas tropas heis c (las auetoridades residentes n jqnellc tempo na próxima 
cidade de Lamego, todavia foi bem notório, segundo junm algumas das ditas tes- 
temunhas, que o mesmo réu c seus socips só esperavam pela approximaçao dos 
rebeldes de Moimenta da Beira c Vizen, para por em pxitica o seu detestável de- 
signio o consuminar o seu horrendo crime, fazendo rcbeutir a rebcllilto entre aqucl- 
les povos, que procurava revolucionar á testa d'aqucllc ftando de revolucionários 
armados, que trataram de rcunir-se nos rebeldes cresta «idade, como juram tam- 
bém presenciacs as tcstemunlias n. # 27 o letra C, a fl. 113 v. da dita devassa de 
rcbelliíto tirada cm Lamego. 

Mostra-se mais da que se tirou em Rezende, também appcnsa pelas tcstemu- 
nlias dos n. pt 2, 10, 14, 15, 20, 21, 23 c 26, que o réu associado com sete dos 
ditos revolucionários da sua freguezia de Cambres, kc dirigiram ao concelho do 
Rezende, no mez de julho de 1828, durante a rcbelliâ^ e ali se ajuntara o fre- 
quentara outros revolucionários d'aqnclle districto, que declaram as mesmas tes- 
temunhas, e formando lodos um corpo armado forniu vhntH pelas dos n. M 21 c 23, 
{'unto A capclla da Senhora do AHivio, pelas dez da nôh», com as armas cnsari- 
hadas, eendo o réu reconhecido n*esse sedicioso ajmmiuento pela testemunha 
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n. # 21, quo com cllo faDou e logo desconfiou de tio inesperada e suspeitosa re- 
união de gente armada* 

Mostra-se também pela .devassa de rebellilo tirada no concelho de Ferreiros 
de Tcndacs, appcnsa pelos juramentos das testemunhas n. M 1,6 c 36, que o mesmo 
réu, no dia 16 de junho £ noite, chegara com o dito bando de revolucionários ar- 
mados ao sitio do Souto, a casa de Joio da Silva, apparecendo elle no dia 15 4 
mArgem do rio Douro, dirigindo-se a esta cidade, que estava então em formal re« 
belliHo ; e deixaram de proseguir o seu pérfido e deliberado projecto, porque lhes 
obstou a fidelidade e energia dos povos que defendiam valorosamente a causa de 
el-rei nosso senhor, especialmente as guardas do capitSo mor do Boassas c do de 
SinHlcs, projecto criminoso assaz manifesto e como tal geralmente acreditado, de 
quo juram também as tcsteinunlins n. # 26 o a referida por esta a fl. 13 da de» 
vassa do Lamego e as de n. M 10, 14, 15 e 23 da de Rezende, acrescentando ai* 
guinas d'cllas, que juram presenciaes, que o réu com seus infames satellites, de- 
pois de retrocederem, continuaram a andar armados, emquanto durou a nefanda 
rebelliao d'esta cidade. 

Consta, finalmente, pelas devassas tiradas no juízo de Lamego e Armamar, 
quo se acham appcnsas pelas testemunhas dos n.°* 6 c 72, que o réu era frequen- 
tado em sua casa por indivíduos revolucionários, que d'ahi saiam armados, dando 
vivas sediciosos e insultando os realistas. A certidão authentica do appenso 11.°, 
junta á devassa ccclcsiastica de Lamego, mostra igualmente os immoracs senti- 
mentos o depravadas opiniões do réu, que com refinada hypocrisia, cm seu nome 
c de outros liberaes d aquelle districto, no anno de 1827, representou ao governar 
dor do bispado de Lamego a necessidade de remover o cura da freguezia de Cam* 
bres, Bernardo António Alves, por aquelle mesmo systcina de lealdade á causa 
da realeza e da monarehia, de que o réu se mostrou sempre fatal inimigo. 

Defendc-sc o réu, tanto nos seus interrogatórios como nas allcgaçdes de di« 
reito, negando haver-sc armado no tempo da rebelliao, não obstante que entào se 
armaram todos os povos, até por ordem das auetoridades. Confessa, porém, que 
a sua casa era frequentada por alguns d'aquclles individues, que declaram as tes* 
temunhas da culpa, que nos interrogatórios se lhe nomearam, acrescentando a 
coarctada, que a sua casa em todo o tempo era franca para os seus amigos e par 
rentes que ali costumavam rcunir*sc cm entretenimentos licitos, conversando e 
jogando ; e, nfto se atrevendo a negar que os ditos indivíduos andassem armados 9 
declara que alguns d*elles eram caçadores c usavam de armas caçadeiras; que os 
factos anteriores A rebelliao, por elles praticados, lhe nao podiam ser imputados, 
visto que se recolhera á sua casa depois da mesma ter rebentado n'esta cidade. 
Confessa ter ido a Rezende c encontrado ali muitas pessoas que se haviam reti- 
rado de Lamego o outras partes, e que diziam pretenderem ir para o Porto por 
serem perseguidas nas suas terras ; porém, pretende colorar esta digressão com 
o pretexto de mera visita de civilidade, que fora pagar a alguns eollcgas seus, 
declarando que eram seus familiares aquelles homens annados que o acompanha- 
vam. E sendo interrogado sobre a reunião em que foi encontrado junto á capella 
da Senhora do Allivio, de noite com as armas ensarilhadas, facto que nfto era 
possivel negar A vista do circumstanciado juramento da testemunha n.° 21, pre- 
sencial e de facto próprio, tentou o réu nas respostas que deu ás perguntas feitas 
n'csta cidade desfigurar aquelle. criminoso ajuntamento, dizendo que cm mu dos 
dias da sua demora cm Rezende fora com muita gente armada na companhia do 
juiz da terra e do outras pessoas para a borda do rio Douro, a fim de repcllir os 
rebeldes voluntários do Porto, quo por um rebate falso se diziam perseguir o ge- 
neral Franco, c nega todos os mais factos que á esto se seguimm. 

É, porém, toda esto defeza improcedente por direito, porque deixa subsisten- 
tes os juramentos de tantas testemunhas, quaes as que ficam apontadas de diffe- 
rentes concelhos, sendo inacreditável e até repugnante que todas cilas podessem 




passatempo o entretenimento do sociedade aquclla rcuniilo c frequ 

casa de homens annados c notoriamente conhecidos como revolucionários, os quaes, 



482 * 

juntos aos que o acompanharam, formaram uma sediciosa escolta do trinta homens 
armados, entre os quaes o réu foi visto no sitio e hora suspeitosos, sendo visi- 
velmente falsa a coarctada de ser este ou outro aualquer ajuntamento, em que o * 
réu então figurasse, destinado a rcpcllir os rebeldes e a auxiliar as tropas fieis. 
Porquanto não era possível que aquella testemunha n.° 21, sargento mor das or- 
denanças de um districto vizinho, empenhado como tal na defeza d'oquellcs sítios, 
deixasse de conhecer o verdadeiro espirito de uma tal quadrilha, o que bem re- 
conheceu, como indica cm seu juramento, concordando com esta a de n.° 6 da de- 
vassa de Ferreiros de Tendacs, que declara expressamente que aquelle bando 
armado procurava reunir-so aos rebeldes do Porto, para o que se approximára á 
margem do rio Douro, e com a primeira da mesma devassa, que os viu chegar 
na noite deeso mesmo dia 16 de junho ao sitio do Souto e casa de João da Silva, 
o que tudo manifesta a direcção criminosa que levavam ; mostrando-se por estes 
factos, que se acham provados, que o réu conservou, até que foi preso, aqucllcs 
mesmos sentimentos revolucionários e perniciosas opiniões, que' já no anno de 
1827 havia indicado na dita representação feita contra o seu parooho, que nas 
primeiras perguntas confessa ter escripto e assignado na qualidade do deputado, 
que então era das cortes, concebida no espirito vertiginoso d 'aquella epocha. 

Nenhum valor encerram para a defeza do réu os documentos que produziu 
desde fl. 953 até fl. 9G1, nos quaes algumas auetoridades e camarás dos concelhos 
vizinhos attestam o facto notório de não haver rebentado a rebellião n'aquelles 
districtos; porquanto, sò o espirito dos povos se não perverteu, se ellcs conser- 
varam a devida fidelidade apesar das suggcstocs e esforços d'csscs revolucioná- 
rios armados, que o réu dirigia como chefe para fomentar e propagar a rebellião, 
nem por isso deixam de ser imputáveis ao réu os factos criminosos, que lhe ficam 
provados, c pelos quaes deve ser condemnado nas penas da lei. 

Quanto ao réu Ignacio Moniz Coelho da Silva, que foi capitão do regimento 
de milícias da villa de Guimarães, prova-se pelas testemunhas da devassa de rc- 
belliao tirada na dita villa, appenso 87.°, n.°* 1, 2, 3 e 15, que o réu, em logar 
de seguir o partido da honra e da fidelidade, como fez o seu regimento, o fez 
tanto pelo contrario, que pegou em armas para sustentar a causa dos rebeldes, e 
impediu os seus soldados para que se não reunissem ao seu regimento c os indu- 
ziu a que seguissem com clle o infame partido da rebellião, o que conseguiu ; e 
depois de bandeado com os rebeldes voltou aquella villa, aonde commetteu as 
maiores atrocidades, as quaes explica a dita testemunha n.° 3, declarando em seu 
juramento que os mesmos rebeldes perseguiam os realistas, roubando-os e lan- 
çando fogo ás suas casas, como suecedeu á do proposto, acrescentando as outras 
testemunhas dos n.°* 6, 8 o 15, que o réu era um exaltado constitucional, cabeça 
de motim c inimigo de cl -rei. 

Mostra-se mais pela devassa de rebellião a que procedeu o corregedor da dita 
comarca, appenso 13.°, o pelas testemunhas dos n.°* 111 c 120, esta referida por 
aquella, que o réu, havendo seguido o partido dos rebeldes, os acompanhou na 
sua fuga para Galliza, pois que o viram chegar preso pelas ordenanças fieis, 
que o conduziram desde o Gerez até o entregarem aos soldados da policia, os 
quaes o levaram a Salamonde, aonde catava o seu regimento, e ahi tomou conta 
d'ellc a referida testemunha n.° 120. 

Prova-se também pelas devassas de arrombamentos e roubos, tiradas pelo 
juiz ordinário do concelho de Cabeceiras de Basto, nos appensos 15.° e 17.% que 
na noite de 8 para 9 de junho de 1828, havendo-sc retirado as tropas loaes do 
general da província do Minho, ]). Álvaro da Costa, no dia 7, largando as suas 

1)osiç5es n 'aquella comarca de Guimarães para se reunir ás outras divisões rea- 
istas sobre o Tâmega, se aproveitaram os rebeldes d'csta occasião para oceupa- 
rem aquelles concelhos, propagarem a rebellião e vexarem os realistas, como fi- 
zeram na referida. noite, em que uma força de cento e trinta bayonctas, composta 
de soldados de iiifanteria n.° 21, caçadores n.° 11, algumas milicias de Guimarães 
e voluntários de Fafe, todos rebellados, conduzidos pelo major Moncada, do regi'- . 
mento de milicias de Rraga, e ]>elo réu, depois de haverem arrombado o saqueado 
a casa da Pocariça, de Francisco José Leito Hebello de Magalhães, do mesmo 
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concelho, invadiram o mosteiro dos padros bcnedictinos de Refojos de Basto, que 
foram obrigados a abandonal-o para fugirem à fifria e insubos dos rebeldes, que 
principalmente so dirigiam contra cllcs, pnra o que até levaram palmatórias, alem 
das armas ; e. nao obstante haverem sido bem recebidos pel* fanpliarcs dg mos* 
teiro e hospedados decentemente, passaram com inaudita fereza e pérfida cobardia 
a praticar os mais criminosos excessos, presenciados pelas testemunhas dos u.* 1, 
2, 4, õ, 6, 7, 8, 12, 13 e 1G, qitaes foram maltratar os crânios que os serviam, 
arrombar as celías dos religiosos, especialmente dos que refutavam mais affectos 
á realeza, roubar e saquear as ditas cellas e outras casas <£- hospedarias, entrou- 
xando alfaias de oiro e prata, roupas e outros moveis de vaTor, conj os quaes so 
retiraram na manha* do dia seguinte, levando os roubos em cargas e ás costas de 
paizanos, na importância de muito mais de 4003000 réis, **no declaram as tes- 
temunhas. £ supposto que das mesmas se nâo prova que o r=a praticasse os ditos 
arrombamentos c roubos e que d'cstcs se aproveitasse, connido, estando plenis- 
8Ímamente provado que clle fazia parto d aquella infame quadrilha retaliada, e 
que era um dos seus commandantes, com os quaes .foi rât» chegar á porta do 
mosteiro no fim da tarde do dia 8 de junho c na manha 1 d* dia seguinte, em que 
também foi visto pelas testemunhas n. v> 7, 20 e 27, e pela de n. # 30 da devassa 
de rcbclliao tirada pelo juiz de (ora de Bastq, appcnso 16.*. não p<»de deixar de 
ser muito imputável ao réu este vergonhoso insulto e dete*ctvel crime. 

Prova-se ultimamente que o réu, nilo só se envolveu dm referidos factos cri- 
minosos, mas tauibciu foi visto cm outras partes unido aos rebelde.*, sustentando 
com cllcs a causa da rebelliào, como jura a testcmunlia d« q.* 4 da devassa do 
concelho de Montelongo e as dos n." 15, 1C, 17, 30 c 42 ia putra devassa, ap- 
pcnso 16,°, a que procedeu o juiz de fora de Busto, ni<*cnuido-sc por todas e 
pelas mais já apontadas, c que juraram nas devassas de Gúuaraes e Cabeceiras 
de Basto, que o réu se bandeou com os rebeldes, seguiu « *eu infame partido e 
cominando u trgpa rebellada; que na manha do dia 9 de juiAo obrigou a praticar 
tis autos de aeclamac.no c rebelliào, que effecti vãmente se f«cuianam no Couto de 
Hcfoyos e nos concelhos de Abbadim c Cabeceiras de B:«*. sendo o mesmo réu 
por taes serviços despachado pela junta revolucionaria, denominada provisória, 
para tenente coronel do seu regimento, como jura a testemunha n.° 18 da de- 
vassa do juiz de fora do Basto c consta da gazeta official doç/verno rebelde d'esta 
cidade n.° 22, do appcnso 19.°, fl. 70. 

Allcga o réu cm sua defeza, assim nas respostas que dm nos diversos inter? 
rogatórios que lhe foram feitos ciq Guimarães e n'csta cidulc, como i|as suas ra- 
zoes de direito, que nunca pegara cn) armas no tempo da reMliao, nem seguira 
a causa dos rebeldes; c que sendo chamado pelo seu cor<«n<í no dia 22 de maio 
de 1828 á villa de Guimarães, cm que se mandaram reuniras praças do seu re- 
gimento, se apromptára o mesmo réu e, cffectivamente, mao££ra reunir a sua com- 
panhia; porém, que o próprio coronel recusara o seu serrãg» e lhe dera licença 
para se retirar a sua casa e tratar da sua saúde, e que nY3a estivera tranquillo 
e pacifico até o dia 14 de junho, cm que partira para cíc* cidade a tratar das 
suas demandas ; mas que, ao anproximar-sc á mesma, cairá do cavallo abaixo no 
sitio da Aguardente, e que cm todo o resto do dito mex estivera de cama por 
causa da queda, até que no principio de julho seguinte, remando as hostilidades 
que diziam praticava o exercito restaurador, castigando «* militares que encon- 
trava, so retirou no dia 3 na companhia das tropas rebelde e de muito povo que 
as seguiu, procurando descobrir alguma occasiao favorável *m que podesse voltar 
para sua casa e aproveitar-sc do régio indulto (que do nenLxma maueira lhe pode 
ser applicavel); o que tudo conseguiu, e vindo já de vtds, no sitio de Garcez 
fora preso no dia 6 pelas ordenanças de Ruivaes. 

É, porém, affectada e mentirosa esta defeza, que envolve a negativa absoluta 
d aquellcs factos criminosos que lhe ficam imputados, e ni* pôde de modo algum 
diminuir o convencimento dós seus crimes, provados plcrâsiuutniente por tao 
grande numero do testemunhas presenciacs p outras que jazam sobre (actos de 
notoriedade publica. 

E ainda que o mesmo réu se apresentasse, como alloga e prova em sua de- 
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fcza, n*aquellc dia 22 de maio ao seu coronel em Guimarães, e alti fizesse reunir 
oito soldados cia sua companhia e fosse dispensado de conimnndal-a, todavia n&o 
fica menos provado que o réu, em logar de prestar á causa da realeza aquelles 
serviços que a sua situação lhe pcrmittissc, o fez muito pelo contrario, pois jus- 
tificando por seu próprio facto a bem fundada suspeita do coronel, se arrojou a 
seguir abertamente a causa da rcbclliSo, armando-sc para sustentada, induzindo 
os seus mesmos soldados para seguirem o partido dos rebeldes/ e praticando as 
hostilidades que ficam provadas. 

Menos podem aproveitar as outras fúteis e inconcludentcs coarctadas de sua 
defeza, pretendendo achar contradicções entre as testemunhas que lhe fazem culpa, 
e os factos allcgados para excluil-a, porque a demora n'esta cidade desde o dia 
14 de junho cm diante não envolve contnidicção alguma com os factos criminosos 
por ellc anteriormente praticados. Á inimisade vagamente allcgada contra as tes- 
temunhas não se prova, nem attento o grande numero d'estas seria fácil proval-a. 
É, finalmente, inattendivel essa arguida falta de jurisdicção e competência de al- 
gum dos juizes devassantes, e esse lapso de tempo em que foi tirada a devassa 
do appenso 15.°, porque em crimes de tanta gravidade e transcendência não po- 
dem jamais prevalecer esses defeitos de formalidades, aliás justificados pelo mani- 
festo impedimento da forca rebellada e dos transtornos subsequentes, c até expres- 
samente suppridos c sanados na carta regia de 14 de julho de 1828; sendo, pois, 
inattendivel e improcedente a defeza do réu, e achando-so legalmente provado o seu 
grave crime de rcbellião e alta traição, deve sôftrer as penas impostas pelas leis. 
Portanto, e pelo mais dos autos, julgam o réu Ignaeio Moniz Coelho da Silva 
incurso nas penas da ordenação do livro v, titulo vi; e havendo-o por exautorado 
e privado de todas as honras c privilégios de que gosava nVstcs reinos, o eon- 
demnam a que com baraço c pregão seja conduzido pelas ruas publicas d 'esta ci- 
dade á Praça Nova da mesma, e em uma das forcas que n'ella se acham levanta- 
das morra morte natural para sempre ; e depois de morto lhe seja decepada a 
cabeça c conduzida á villa de Guimarães, sendo ahi exposta pelo executor da alta 
justiça em um alto poste no campo do Toural por tempo de três dias; e o con- 
demnam também na confiscação e perdimento de todos os seus bens, direitos e 
acções para o fisco c camará real, com cffectiva reversão c encorporação na coroa 
dos de morgado, foro ou feudo, constituídos em bens que saíssem da mesma co- 
roa, quando alguns tenha, na conformidade da dita ordenação e do alvará de 17 
de janeiro de 1759. Ao réu Manuel Teixeira Leomil, ponderadas as qualidades 
da sua culpa e as provas dos autos, o eondemnam a que com baraço e pregão vá 
assistir á sobredita execução, c que depois seja degredado por toda a vida para 
o presidio de Caeonda, com pena de morte se voltar mais a estes reinos, e o eon- 
demnam igualmente na confiscação e perdimento de todos os seus bens para o 
fisco e cornara real, na forma acima declarada, e paguem as custas dos autos em 
que a um e outro eondemnam. 

Porto, 1.° de julho de 1829. =P., Botelho = Calheiro*= Doutor AlmeuIa=Ca- 
*al Ribeiro— Almeida Vaseoncello8= Seixas a Cftrvalho= Doutor Abreu =Orda:. 

Ciiretilai* 1 

111."* e ex. mí sr. — Todos os bons e honrados portugueses tecm lamentado a 
deplorável eatastrophe oecorrida em Portugal no anno próximo passado, onde, com 
vergonhosa quebra do antigo brio de fidelidade portuguezn, uma facção impia e 
perjura conseguiu pelos meios mais criminosos despojar o nosso legitimo rei o 
senhor D. Pedro IV da coroa que pacificamente possuia, e acclamar em seu lo- 
gar o senhor infante D. Miguel, que por tantos e tão solomncs actos, geralmente 
notórios, havia repetidas vezes reconhecido e declarado não ter á mesma coroa . 
direito nem pretensão alguma. 

Desde que esta usurpação começou a tratnr-se descobertamente, Portugal tem 
sido governado com toda a violência o injustiça, próprias dos princípios e dos pro- 
cedimentos revolucionários adoptados pela facção dominante. Alais da terça parte 

1 Dirigida aos governadores dos poucssOcs ultramarinas. 
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do reino está cm sequestro; a raellwr, a mais honrada c a mais sS porção dos 
portuguezes ncha-se presa, lioinisiada ou emigrada em pnizes estrangeiros; os as- 
sassinatos jurídicos tècm-se multiplicado tis mãos do algoz; acabaram todas as re- 
lações politicas entro. Portugal e as potencias europôas; o coramercio está quasi 
do tudo interrompido ; e no interior do reino não se vê senão miséria e descon- 
tentamento. 

Quando começaram as desgraças da nossa malfadada pátria, sua magestade 
fidelíssima o senhor D. Pedro IV estava completando a inteira separação entre 
Portuga] e o Brazil, dando por definitivamente verificada a abdicação da coroa 
portugueza a favor de sua augusta filha a senhora D. Maria II, hoje legitima rai- 
nha reinante, como v. ex. 1 verá do real decreto de 3 de março de 1823, e man- 
dando para a Europa esta tão graciosa quanto amável soberana. Pela funesta coin- 
cidência d'cstas disposições feitas no Rio de Janeiro com a qsqrpação começada 
em Lisboa, ficou sua magestade inhibido de poder acudir aos seus fieis súbditos 
de Portugal com o prompto remédio qqc era necessário para prevenir ps males 
com que hão sido opprimidos, c foi njister proceder a certos arranjqs pqliticos o . 
diplomáticos, indispensáveis para se debellar com certeza de bom resultado a 
usurpação, e restaurar-sc a legitimidade do tljrono perfidamente nsuqwido. 

Chegou o ensejo de se obrar activamente, e a Lfivina Providencia permittiu 
que a fidelidade, banida de Portugal pela facção, se refugiasse nas possessões ul- 
tramarinas. A ilha Terceira, onde a aijetoridade da rainha legitima tem sido con- 
stantemente reconhecida e acatada, tornou-sc o baluarte em que o brio português 
ha zombado de todo o poder da usurpação, a qual debalde envia p#ra idi as for- 
ças de que dispõe. O conde de Vi Ha Flor, que na Terceira commanda na quali- 
dade de governador c capitão general das ilhas dos Açores, c uma numerosa o 
brilhante guarnição, salvarão a honra nacional, abrindo o caminho para o tfium- 
pho completo da causa da justiça c da legitimidade. 

reino de Angola, pela sua situação gcographicq e {tela conhecida lealdade 
dos portuguezes que ali habitam, está destinado para seguir immediatamente tão 
nobre exemplo, ainda que não com iguaes difficuidades, no que v. ex. 1 ha de dar 
nova prova do seu patriotismo, c do zelo, anjor e fidelidade que em todo o tempo 
animou os portuguezes no serviço de seus legítimos soberanos. 

Haveijdo-me, pois, a rainha tidelissinpi a senhora I). Maria II, ininl}a serihora, 
nomeado seu ministro c secretario de estado, cmquanto se não installa a regência, 
que já se acha nomeada para em seu real nome governar os reinos de Portugal, 
Algarve* c seus dominios *, ê a mesma senhqra servida ordenar que v. cx.% logo 
que receber esta, faça proclamar em todos os lugares do seu governo os legítimos 
e inauferíveis direitos da mesma augusta senhora, fazendo lavrar de tudo autos 
solemnes, c tomando todas as medidas que a prudência aconselha para que isto 
se faça com a unanimidade c trnnqui 11 idade convenientes; c outrosim procure ex- 
•citar nos pqvos o nobre, cnthusiasmo que merece tão justa causa, reprimindo por 
quantos meios estiverem ao seu alcance qualquer oppo^ição ou tentativa com que 
algum mal ii) tencionado queira contrariar o inteiro cumprimento d esta real ordem, 
e fazendo subir á presença de sua magestade os nomes dos que mais se distin- 
guirem no mesmo cumprimento, para receberem da real munificência o premio do 
seu zelo. 

Sua magestade ordena também que sejam remet tidos a v. cx. â os impressos 
constantes da relação junta, assignada por José Balbino de Barbosa c Araújo, e 
que lhe rccommemlc mui positivamente que não deixe passar occasiSo alguma do 
dar parte a sua magestade de quanto for praticando, podendo remetter a corresr 

IMUidcncin directamente a esta cidade de Londres, ou pelo intermédio de João 
iaptista Moreira, cônsul geral e interino encarregado de negócios de Portugal na 
corte do llio de Janeiro, 

Transmittindo a v. ex. 1 as reaos ordens de sua magestade, terei em breve i} 
consolação de levar á soberana presença as provas do zelo, honra e lealdade com • 
que v. ex. 1 ha do executar aquellas ordens. 1 

1 Esta ro*oluç2o só teve integral cumprimento desde 15 de março de 1830, e por isso meu- 
. cioiml-a- hemos no tomo vu. 
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. Deus guarde a v. cx.* Londres, 1 de julho de 1820. — 111."* e cx.** sr. . .=» 
Marquez de PalmeUa. * 

A.oeoircltAo 

Aecordnm cm relação os da alçada, etc. Que, na conformidade da carta regia 
de 14 de julho de 1828, fazem estes autos summarios aos réus presos, Adriano 
Augusto da Silva Pereira, Clemente do Moraes Sarmento, José Nunes Teixeira, 
Joaquim José Marques de Mello, José de Sousa Bandeira, João Henriques Fer- 
reira Júnior, mencionados a fl. 2, e aos réus ausentes, Francisco José Pereira, 
Henrique da Silva da Fonseca, Duarte Guilherme Fcrreri, Francisco da Gama 
Lobo Botelho, José Júlio dò Carvalho, José de Barros c Abreu, José Baptista da 
Silva Lopes, Alexandre Marcellino de Maio e Brito, Manuel Alexandrino Pereira 
da Silva, António Correia Lcit&o, Miguel Correia de Mesquita, Pedro António 
Rebocho, António da Costa e Silva e José Alaria de Sousa, mencionados a fl. 3 e 
fl. 3 v., c lhes assignani cinco dias para dizerem de facto e de direito pelo advo- 
gado da misericórdia Gaudêncio Xavier de Carvalho e Silva, que também no- 
meiam curador dos menores e ausentes, o dão comniissílo para o juramento e per- 
mittem aos presos escolherem outros advogados para fazerem as suas allegaçõcs 
e juntarem documentos a bem da sua defeza por nino do advogado acima nomeado 
e no termo assignado. 

Porto, 3 de julho de 1829.=P., Botelho = Calheiros =s Doutor Almciila= Ca- 
sal Ribeiro = Almeida Va8coucellos= Seixa*. 
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111." e cx."° sr. — Tenho a satisfação de participar a v. ex.Vquc, havendo sua 
magestade nomeado o marechal de campo conde de Villa Flor para ir, em quali- 
dade de governador e capitão general das ilhas dos Açores, tomar o commando 
dos leaes defensores da illia Terceira no momento do perigo c quando a dita ilha 
se acha ameaçada de um próximo ataque, acabo de receber a noticia de que o 
sobredito general desembarcou felizmente no dia 22 de junho próximo passado 
na villa da Praia, havendo, pira cumprir com a honrosa c importantíssima com- 
missâo que lhe foi confiada, arrostado o maior perigo, atravessando a linha do 
bloqueio e sendo perseguido ate debaixo das baterias por algumas das embarca- 
çoos que compõem a esquadra do usurpador. 

conde foi recebido com o maior enthusiasmo pela guarnição, grande parte 
da qu.il já serviu debaixo do seu commando, e pelos habitantes. A junta provi- 
sória, que governava a ilha, reconhecendo quanto no momento de crise se fax 
necessário reconcentrar a auetoridade em uma só pessoa, cumpriu prompta c gos- 
tosamente as ordens contidas na carta regia que lhe foi apresentada, como v. cx. a 
verá pela copia inclusa da representação que a mesma junta faz subir á presença 
de sua magestade. Também remetto, pira satisfação de v. cx.*, copias da ordem 
do dia c proclamação que se publicou cm Angra ; e sem me atrever a prognosti- 
car sucessos futuros, que por tantos motivos dependem do auxilio da Divina 
Providencia, direi afoutamente que a chegada do conde de Villa Flor á ilha pôde 
ser considerada como a maior fortuna que n'cstas circumstancias podia ter logar 
para assegurar a defensa daquellc ultimo baluarte da legitimidade. 

Informarei por esta occasião a v. cx.* que, segundo as noticias recebidas da 
índia, a cidade de Goa se conservava fiol á legitima soberana nos princípios de ja- 
neiro, e persuado-me que a capitania de Moçambique se conserva na mesma situação. 

Remetto incluso um exemplar do discurso de sua magestade o imperador do 
Brazil na abertura da sessão ordinária da assembléa legislativa *. Este discurso- 

1 Todos os documentos de que o marques de Palmella euvion copias com o presente officio 
estilo publicados nos respectivos fogaréu, excepto o discurso alludido de 2 de abril, do qual ex- 

. trahircinos apenas o paragrapho seguinte, por se referir ao nosso pai* : «Cumprimlo-mc vrlar 
noa iutereases da minha muito amada e querida filha a raiuha reinante de Portugal, resolvi que 
cila pas»a«8C á Eun>j>a, ondo chegou, achando usurpada a sua coroa. Posto que eu esteja deci- 
dido a u&o transigir com esta usurpação, estou igualmente firme no principio de uio compro- 
tnetter, por causa d*c11a, a tranquilidade e interesse deste império». 
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foi trazido por lord Strangford, que chegou ha poucos dias de volta da sua em* 
baixada; o muita consolação tem causado aos bons portuguezes a certeza que sua 
magestade n'cllc dá de que nunca ha de transigir com a usurpação. 

Tenh^ finalmente, o prazer de assegurar a v. éx.* de que a rainha minha 
senhora gosa da mais perfeita saúdo, e para informação de v. ex. â acrescentarei 
que se não deve prestar credito aos rumores, que talvez muito de propósito se 
têem feito circular, da próxima partida de sua magestado para o Braxil, pois que 
por ora não se trata d'isso. 

Deus guarde a v. ex. â Londres, 4 de julho de 1829. — 111.** e ex."* sr. Luiz 
António de Abreu e Lima.=J/argttez de Patmdhu 

P. S* — Sirva-se v. cx. a de communicar ao general Azeredo estas importantes 
noticias para satisfação dos portuguezes expatriados que pertencem ao deposito 
de Bruges. 

Portaria 

Exigindo as circumstancias actuaes que os corpos de primeira linha da guar- 
nição d'csta ilha sejam elevados ao seu estado completo, e desejando combinar o 
bem do serviço de «toa magestade a senhora D. Maria II com as vantagens dos 
indivíduos que devem preencher os referidos corpos : ordeno o seguinte, em nome 
da mesma augusta senhora: 

1.° Os cabos e soldados dos regimentos de milícias da ilha, mie voluntaria- 
mente se offerecerem para passar para os corpos de primeira linha, tendo para 
isso as qualidades convenientes, só servirão n'elles por tempo de um anno, findo 
o qual os respectivos connnaudantes lhes darão suas escusas, independentemente 
de nova dctcrminaçãQ, ficando depois isentos do serviço de milícias. 

2.° Os paizanos que voluntariamente assentarem praça nos sobreditos corpos 
de primeira linha servirão pelo mesmo tempo, c igualmente terão as escusas, com 
declaração do nao p-inlcrem mais ser recrutados para a primeira linha. 

3.° Sc no praso de oito dias, depois da publicação (Testa portaria, nao appa- 
recer o numero suffieiente de voluntários, tanto dos regimentos de milícias como 
da classe de paizanos, para preencher os corpos de linha, serão nomeados ofRciaes 
superiores para escolherem nos referidos regimentos os cabos e soldados capazes 
do serviço de primeira linha, onde servirão ate que sua magestade mande o con- 
trario ; c, pelo que respeita aos paizanos, o capitão múr das ordenanças procederá 
immediatamente e debaixo da mais restricta responsabilidade ao recenseamento 
na conformidade da lei, requerendo, se preciso for, o auxilio da força militar para 
perseguir as recrutas que se oecultarem ou fugirem. 

4.° A repartição do ajudante general expedirá as ordens necessárias para a 
publicação c prompta execução d'csta portaria. 

Dada o passada, com o sêllo de minhas armas, no palácio do governo em An- 
gra, aos 4 ac julho do 1829. — (L<*gur do sêllo.) = Conde dt Villa Flor. 

Offlcio 

111. 100 sr. — Em resposta ao officio de v. s. â , datado de 30 de junho ultimo, 
tenho a honra de remetter a v. s. a seis relações com di Aferentes títulos que n'cllas 
se encontram, c que julguei a propósito para melhor intelligencia de v. s.* e sim- 
plicidade do processo, assim como sete copias e quatro oiHcios originaes do doutor 
corregedor e, finalmente, dois maços de papeis, um tendente ao preso Francisco 
Bento, e outro a João Pereira do Lacerda Júnior. Cumpre-mo, outrosim, a bem 
do real serviço de el-rci nosso senhor, o senhor D. Miguel I, intelligenciar a v. s.* 
de que nos dias 4 c 5 de novembro ultimo, em que teve Jogar e durou a rebellião 
o surpreza do castello de Santa Cruz, bem como no dia 10 do mesmo inez, em 
que tornou a appareccr n*cate porto a fragata braziloira Izabcl com aspecto de 
hostilidade, apesar da chamada geral que n f esta villa o seus contornos mandei 
tocar, deixaram de apresentar-sc-me para restabelecer c sustentar os direi tos. in- 
auferíveis do mesmo augusto senhor: 1.% o capitão da companhia de linha Ma- 
nuel Christiano da Silveira Carolo, o tenente António Pereira de Lacerda Leal, 
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o alferes aggrcgado Domingos de Sillos Teixeira da Cunha, e tenente da armada 
real eora exercício de ajudante do mar n'csta ilha Francisco Correia Garcia, o 
segundo tenente do batalhão de artillieria de Angra Manuel Homem da Costa No- 
ronha (então aqui residente), o secretario do governo militar d'csta camará João 
Maria Ferreira (tendo este na manhã d'aquelle dia 4 dado indícios de que estava 
para romper-se em alguma cousa, sem comtudo nada me declarar), e n'aqucllcs 
dois primeiros dias o almoxarife chis munições de guerra André Lourenço de 
8ousa, apesar.de mandar na tarde do dia 4 buscar a sua casa as chaves do de- 
posito da pólvora; 2.°, todos os otficiacs de milícias, á excepção do major José 
de Bettencourt Vasconccllos, então já commandante interino da tropa cie linha, 
fazendo-86 sobro todos muito mais repararei o commandante d'ellas, o tenente 
çorbnel Aiitonio Marianno de Lacerda, a cujo quartel cu mesmo fui duas vezes 
baldadâmcnte chamal-o; o 3.°, todos os officiaes de ordenanças; de que igualmente 
deixaram de comparecer em suas repartições todos os empregados públicos, não 
tendo por isso a quem requisitar as cousas precisas; de que no castcllo em os 
indicados dias 4 c 5 de novembro appareceram a fazer distribuição de dinheiro 
os dois rebeldes Jacinto Manuel Terra, ajudante de milícias, e João de Carvalhal e 
Neiva, quando por suas cireumstanciâs o não podiam ter seu; c de que, finalmente, 
a maior parte dós ptesos começou a ser fornecida diariamente com dois pães de 
trigo por individuo a titulo de esmola da misericórdia, quando estou informado de 
que similhante despeza, nem foi accordada pela respectiva mesa, nem cm seus 
livros se tem lançado, feito por particulares debaixo daquella capa, sobre cujo 
objecto poderá v. s. a ouvir o thesourciro da mesma, João' José Furtado. 

Deus guarde a v. s.* Horta, de julho de 18=M. — lll. mo sr. Manuel António 
fí areia da Matta, doutor juiz de fora d 'esta ilha do Faial. — Anton io. Izidoro de 
Mbraes Ancora, tenente coronel, governador interino dá comarca. 

:A/VÍtstO 

Sendo presente a sua màgestáde el-rei nosso senhor o officio que v. s. a me di- 
rigiu com data de 30 de junho próximo passado, participando, em referencia ás 
communicações por v. s. 1 recebidas dos ministros territoriacs, que alguns dos in- 
dividues epie transitam pelas differentes terras do reino, a pretexto de serem mi- 
litares, se difficultam e mesmo não querem apresentar àos referidos ministros os 
titidos que a isso os aúctorisam. do que podem seguir-sti graves inconvenientes, 
pela facilidade de se transportarem de umas a outras povoações indivíduos sus- 
peitos c perigosos á segurança e tranquillidade publica, sem titulo algum ou guias 
. falsas: e o mesmo augusto senhor servido que v. s.* expeça as precisas ordens 
aos ditos ministros territoriaes, para que com todos os indivíduos que transitarem 
pelos seus districtos, sejam ou não militares, procedam na conformidade do que 
as leis e ordens prescrevem a este respeito; fazendo-lhes saber, outrosim, que de 
similhante medida, sempre necessária, não i exceptuada pessoa alguma, qualquer 
que seja a classe a que pertença. 

Deus guarde a v. s. 1 Paço, em 7 de julho de 1829. = Com?c efe S. Lourcnço.= 
Sr. José Barata Freire de Lima. 

OtBclo 

(L* 87 mcrvrft) 

111."* c ex. 010 sr. — Accuso a recepção dos officios reservados n»°* 102, 163 e 
164, chegados hontem, vindos pelo paquete Magnct. O conhecimento do estado 
actual do acontecimento dos marinheiros do brigue Vigãunte c muito conveniente 
para poder destruir as falsas ideas que sobre ellc este governo podia ter. 

Procurei lord Abcrdeen antes de hontem, o como fosse a primeira vez que ao 
depois da negociação de «IX Joaquim Acosta tratou dVsso objecto, fazendo ver o 
embaraço em que se acham pelas sabias clausulas d aquclla decisão, os termos 
de que se serviu e a repetição das cousas tantas vezes debatidas, mostraram-ine 
bem qual c a difiiculdade da posição, de que espero o duque de Wellington corto 
o no, porque não tem tanta attençãò àbs ataques feitos no parlamento. 
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Repito algumas das phrasos de lord Aberdeen para poder dar uma idéa: 
«D. Miguel et son frerc se sont conduit & peu prés do lueme dana ect affiiire, jo 
vous nssuro que nous scrions bien aiso de nous cn dclMurrasser»; outra fui, fal- 
hindo cu cm negociação: tXon, il n'y a plus do negociation, et nous no pourrons 
plus nroposer à im pêro de maricr sa filie, quand il no vcut pas»; como istonào 
vao de accordo com o quo mr. Zca tem tratado e as respostas que tem tido/ só 

Eudc concluir que estas expressões, e outras do mesmo género, provém do em- 
araço cm que ec acha, do receio que d aquillo que me for dito se faça tal uso 
que no parlamento possa ser atacado por nao ter obrado na conformidade do que 
no seu discurso ali sustentou. 

Pcrguntou-mc o que eu diria ao modo por que a questão tinha sido tratada no 
parlamento, e que cu conheceria que as peças ali produzidas não tinham sido ao 
acaso, que só se tinham mandado imprimir as que convinham, isto para me pro- 
var quanto tem feito cm favor da nossa causa, para o que me allegou as instan- 
cias de tout jHirt para obrar em outro sentido, terminando sempre pela pouca 
attenção que a isto se tem tido, a que respondi, entre outras cousas, que seria 
necessário ter todo o conhecimento cresse serviço para se ter sido reconhecido 
que, pela minha parte, nao me tinha constado nunca que tivesse sido questão de 
tuna cruzada para dcsthronisnr cl-rei. 

Ropctiu-mc o que tinha dito a mr. Zca relativamente a lord Strangford e ás 
idéas que este tiuha da melhor disposição ou menos indisposição do imperador 
actualmente para entrar em negociação, como da dcsappruvação ao marquez de 
lhirbaccnn, sobre o modo por que tinha tratado a sua commissào; também me disse 
que o marquez de Queluz vem substituir o marquez de fiarbacena, que declarara 
que a princeza se demorava ate chegar elle. Creio que n"isto lia alguma equivo- 
cação; é mais provável que o marquez de Queluz venha para o logardo visconde 
de Itabayana, para cujo logar nao ha nomeação, e que elle traga instrucçoes re- 
lativamente A senhora D. Maria da Gloria, porque em outro caso não fixaria o 
marquez de Barbaeena epoch.it A demora de sua alteza. 

Sei muito confidencialmente que lord Strangford, tendo visitado mr. Zca, c tra- 
tando dos nossos assumpto*, lhe fallára, entre outras cousas, que conviria muito 
uma carta de el-rei ao imperador, c quo se elle a tivesse levado ou se a houvesse 
nVssc tempo, teria de certo terminado a negociação; que uma das primeiras cou- 
sas que o imperador lhe dissera foi: cMeu irmão parece que se não lembra que 
eu existo»; confirmou cm tudo mais o que lord Aberdeen tinha dito relativamente 
a este lord. 

Chegou hontem um expresso a mr. Zea, de Hespanha; insta aquelle governo 
pela decisão da negociação cm que el-rei tão francamente entrou. Mr. Zea nao 
perdera tempo era pôr em pratica as ordens de seu amo. que elle executa com o 
maior zelo c com um verdadeiro interesse, dizendo que é possível que el-rei nosso 
senhor não seja reconhecido, porque cmqunnto a formas vão-sc preenchendo e 
têem-se preenchido; emquanto ao fundo da questão não ó possível atacal-o por prin- 
cipio de direito publico. Tem encontrado bastante resistência da parte do embai- 
xador de Áustria, que pretende defender os direitos da senhora D. Maria da Glo- 
ria, querendo ao mesmo tempo ver o negocio terminado, c a paz c a tranquillidade 
em Portugal. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 8 de julho de 1829. — IH."* e ex. -10 sr. vis- 
conde de Santarém. =17*co*icfe Je Asseca* 



O Constitntionnel de Pari*, referindo-sc a um im|K>nautc facto que excitara 
extrema curiosidade e diversos commentarios, diz na follia de 8 de julho : 

«La mission de lord Strangford au Brésil n'a pas réussi. II est plus que pro* 
bablc quo cc diplomatc était chargó par 1c gouvernement anglais de déterminer 
reinpcrcur D. Pedro h sanctionner 1'usurpation et les crimes de D. Miguel. La 
]M>litique austro-britannique rêvait encore lc mariage de 1). Maria avec le Calígula 
du Tage ; D. Pedro na voulu sacritíer ni sa filie, ni son autorité, ni les pcuples 
de 1'ancicnne Lusitanic; des lors il a encouru la disgrâcc, la haine du duc de 
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Wellington ; et soudain les menaces les plus violentes sont faites au Brésil. On 
tenait en rtfscrVc, contre cet ctat, d'ancicnncs pretentions d'argcnt, et lord Pon- 
sonby a declare aux autorites de Rio Janeiro que si, dans quarcntc-huit heures, 
elles ne rcmbOursaicnt aux anglais 400:000 livres sterlines, il ferait bombarder 
la villc. 

tCe seul nete suffirait de tacttrcau grand jour la perfidie du gouverneincnt 
anglais dans les affaircs du Portugal, si déjà ínr. Peei et lc duc de Wellington, for- 
ces de s'expliquwr, n'avait fait connaítre leur arrièrc pcnsée au parlcment. L'An- 
glctcrre n'hésítc phis entre le souverain legitime et 1'usurpatcur; sa politique le 
vcut ainsi, et qaand il s'agit de ses intérets, ellc foule également aux picas les 
droits dos souverains, les droits des pcuples, les droits de Tliumanité: c'est à ce 
prix qu'ellc prítend conserver son antique alliancc avec Portugal. Dcsorninis D. Mi- 
guel pcut couipter sur la protection du duc de Wellington, aussi, plus que jamais, 
sans doute, le sang va coulcr dans les cachots, et sur les placcs publiques de Lis- 
bonnc et d'Oporto. La peur, si naturollp aux Ames féroces, semblait depuis qucl- 

3ue temps ralcntír les sanguinaires fureurs de D. Miguel, les paroles et les actes 
es ministres anglais vont ranimer ses esprits cfFrayés, et les nouvelles du Brésil 
Sont déjà devenues peut-être le signal de nouvelles persécutions ot de nouveaux 
carnages. 

«Et cVst ce uiême ministfcrc anglais qui vout se fairc reçulateur des destines 
des grees ! Fitlvle a ses príncipes, sons pretexte do consacrer rindépcndance qu'ils 
ont cux-memes conqtiise, et de fondei* la liberte qu'ils ont payó de leur sang et 
de leur larmcs, il prútend rcplongcr les hcllencs dans les fers qu'ils ont brisés, 
dans Tesclavage dont ils ont secoué lc joug. Cest ainsi que les ministres anglais 
protègcnt les nations! Espcrons, pour i hónncuf de la France, qu'cllc ne laissera 
pas subir aux grecs les cnielles destinées qu'on lcuí prepare ; cc serait se rendre 
complico des uuuveaux mallicurs dont ils sont mcnàccs ; la honte. en retomberait 
tout enticre sur notre pays. 

•Un navire français, pris, contre les droits des gens, par la flottc de D. Miguel, 
et arme contre les íidelcs sujets de leur reine legitime D. Maria da Gloria, fait 
*lujottrd'hui partie de la marine de 1'usurpatcur: nous avons liicr annoncé cette 
insulte au pavillon français. Cc soir le journal des ministres se tait sur un fait si 
grave. Xotrc n«uvcau ministre des atfaires étrangeres, accepterait-il un outrage 
que son prédecesseur aurait repoussé, meme venant de TAngletcrre?» 



Quasi toda a imprensa periódica estrangeira se referiu ao sobredito assumpto, 
conforme interessava si sua politica; mas deixámos de transcrever outros artigos 
jornalísticos para dar imtncdiata conta de peças officiaes. 



Sendo nccvs«ârio rcuftfr c organisar corpos das praças que permaneceram 
fieis c pertenciam áquelles que seguiram o partido da rcbclliao começada na ci- 
dade do Porto no dia 16 de maio do anno próximo passado, c dar outras provi- 
dencias sobre a organisaçao do meu exercito do Portugal, a qual se acha consi- 
deravelmente alterada em consequência dos acontecimentos que toem tido logar 
desde 182G: hei por bem ordenar provisoriamente o seguinte: 

1.° Qrte se considerem extinctos todos os regimentos de artilharia, cavallaria 
e infanteria c batalhões de caçadores que tomaram parte na mencionada rebellião, 
c bem assim os Regimentos de cavallaria n.° 13 e infanteria A. ot 25 e 26 que, 
tendo sido creados por decreto do õ de agosto de 1826, nunca se chegaram a 
formar* 

2.° Que os corpos de nftilhcria, cavallaria, infanteria o caçadores deixem do 
ser designados por numetos, tomando do ora em diante os nomes das terras, em 
que forem os seus quartéis jwrmanentes, e só quando em alguma d Vilas houver 
mais de um corjM da mesma arma, estes se distinguirão entro si por números, 
dizendo- se primeiro, segundo, ete., da terra aonde 6 o seu quartel permanente, 
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scguindo-se n'csta numeração a ordem relativa cm qac estiverem na numeração 
actual. 

3.° Que no batalhão de artífices engenheiros se augmente á força regulada no 
plano de 29 de outubro de 1814 um cirurgião com a mesma graduação dos cirur- 
giões ajudantes dos mais corpos do exercito. 

4.° Que nos regimentos ue artilheria, á força que lhes foi designada pelo dito 
plano de 29 de outubro de 1814, se acrescente cin cada companhia a de um se- 
gundo tenente, um segundo sargento, dois cabos de esquadra e vinte e seis sol- 
dados; e em cada regimento a de seis artífices, a saber: dois selleiros correeiros, 
dois ferreiros serralheiros c dois carpinteiros de reparos, devendo estes artífices 
perceber os mesmos vencimentos e serem empregados nos diversos trens da mesma 
forma que o eram os da extincta companhia do artífices do arsenal real do exer- 
cito. ' 

5.° Que as companhias de artilheiros conduetores sejam elevadas cada uma á 
força de mn official conunandnntc, com a graduação determinada pelo decreto de 
24 de novembro de 1825: um primeiro sargento, tres segundos sargentos, um 
furriel, um alveitar, seis cabos de esquadra, doze anspeçadas, sessenta e quatro 
soldados, dois clarins, dois ferradores, dezeseis cavallos e cento c vinte e oito 
muares ; c que seja supprimida a companhia que pertencia ao extincto regimento 
de artilheria n.° 4, distribiúndo-sc os officiacs, otfieiaes inferiores e mais praças 
que a formavam pelas outras companhias, ás quacs ficarão addidas até haver va- 
caturas. 

6.° Que em todos os corpos de cavallaria haja mais quatro soldados apeados 
por companhia, alem da força que tem cada um dos ditos corpos pelo referido 
plano de 29 de outubro de 1814. 

7.° Que dos contingentes dos extinetos regimentos de cavallaria da província 
de Traz os Montes 'se forme um regimento de cavallaria, denominado «Regimento 
de cavallaria de Chaves •, o qual terá a mesma organisação e uniformes que os 
demais corpos de cavallaria, c usará de farda azul ferrete, canhão da mesma cor, 
golla escarlate, forro c vistas amarellas. 

8.° Que dos batalhões de caçadores, que se conservaram fieis, se formem qua- 
tro regimentos de caçadores, os quacs usarão dos mesmos uniformes que teem os 
batalhões de caçadores n. M 1, 4, 7 c 8, ficando pertencendo ao Aleintejo o regi- 
mento que se formar do batalhão de caçadores n.° 1 ; a Beira Alta o do batalhão 
de caçadores n.° 4 ; ao Minho o do batalhão de caçadores n.° 7 ; c â Beira Baixa 
o do batalhão de caçadores n.° 8. Cada regimento de caçadores se comporá de 
dois batalhões e cada batalhão do quatro companhias, observando-sc no mais que 
respeita á sua organisação o mesmo que está determinado para iuu regimento de 
infanteria, com a difterença, porém, de não haverem porta-bandeiras, nem musi- 
cas c de terem cornetas em logar de tambores. E, finalmente, que os regimentos 
de caçadores conservarão as bandeiras dos batalhões, que lhes servirem de casco, 
na forma que a cada um dos ditos batalhões tiver sido concedido aquelle distinctivo. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Queluz, cm 9 de julho de 1829. =(Co»i a rubrica de 
ma magestade.) 

Ofíiclo 

» 

111. 100 c ex." 10 sr. -r-Àceuso a recepção do offieio que v. ex. m me dirigiu ein 
data de 7 do corrente. Espero que v. ex.* consiga o saque de que me faz menção, 
podendo estar certo de que não corre perigo do menor coinpromettimento. 

Segundo as relações ultimamente recebidas do general Azeredo, consta que os 
expatriados portuguezes do deposito de Bruges chegam a trezentos cincoenta e 
cinco. Depois d esta recepção alguns teem sido enviados para esse reino; e não 
duvido que o numero de quatrocentos para que se pedia asylo ao governo de sua 
magc8tade cl-rei dos Paizes Baixos esteja agora preenchido, ou porventura um 
pouco excedido. Sabedores os expatriados do generoso acolhimento que os seus 
compatriotas acharam nVsse reino, teem solicitado e solicitam passar a elle; po- 
réui esses mesmos vão separadamente e para residir em um paiz onde contam 
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com a benevolência doa habitantes e coramodo preço dos géneros necessários d 
vida. Pôde, comtudo, v. ex.* assegurar ao sr. banlo Vcrstolk de Soelen que o nu- 
mero dos que houverem de ir, no caso de que o governo de sua magestade cl-rci 
dos Paizcs Baixos continuo a sua concessão, jamais igualará o dos que já lá se 
acham, nem irão cm corpo, como os primeiros, mas apenas como particulares, 
que, para receberem os seus subsídios, se uniram ao deposito que. Ih 'os subminis- 
tra ; e por isso mo lisonjeio de que v. ex.* poderá obter a continuação da hospi- 
talidade para alguns dos nossos infelizes compatriotas. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 10 de julho de 1829. — 111." e ex."* sr. Luiz 
António de Abreu e L\mn,.= Marquez de Palmella. 

Offioio 

111."° e ex."* sr. — Tenho a satisfação mui grande de começar este officio an- 
nunciando a v. ex.* que o conde de Villa Flor e os seus beneméritos companhei- 
ros chegaram a salvamento á ilha Terceira, como v. ex.* melhor verá da copia 
que lhe remetto inclusa. Xão posso explicar-lhe quanto este feliz acontecimento 
encheu do jubilo a todos os emigrados portuguezes, especialmente a mim, que 
alem da causa publica me achava interessado no snecesso d'csta viagem pela res- 
ponsabilidade que havia incorrido cm a determinar em nome de sua magestade. 
Deus permitta que seja este o signal da mudança do fortuna a nosso favor, e que 
o estandarte da senhora D. Mana II, arvorado no rochedo de Angra, venha a 
estender a sua sombra sobre toda a monarchia. 

V. ex. fe imaginará facilmente que estamos fazendo os maiores esforços paro 
enviar auxilios de toda a qualidade aos defensores da ilha Terceira. Entretanto 
escasseiam de til maneira os meios pecuniários, que apenas, e com muito custo, 
se vae provendo ao alimento dos refugiados portuguezes, e isso mesmo com o 
continuo receio de que cessem de um instante para o outro os soceorros que re- 
cebemos dos plenipotenciários do Brazil. Este objecto é, portanto, o que essen- 
cialmente devo recommendar a v. ex.*, pedindo-lhe que não cesse de instar junto 
a sua magestade imperial c aos seus ministros para que clles considerem a somma 
de desgraças que traria o abandono total, por parte de sua magestade o impera- 
dor, dos interesses de sua augusta filha, c a deshonra indelével que d'ali resul- 
taria para o seu governo. Não se canse v. ex.* de refutar as arguições vergonhosas 
c falsas, que espalha contra nós o partido democrático, c demonstre, como o pode ' 
fazer evidentemente, que o governo do Brazil, emquanto não exceder as sommas 
que deve a Portugal pelo tratado de 1825, não só não corre risco, mas cumpre 
com o que deve, effeituando quaesquer pagamentos para o serviço da legitima 
rainha reinante de Portugal. 

As noticias de Portugal nada offerecem de saliente, c continuam a apresentar 
o mesmo quadro do tristeza e desgraça. 

A volta de lord Strangford a esta terra deve ser considerada como aconteci- 
mento satisíaetorio, muito mais quando segue de tão perto á declaração que sua 
magestade imperial fez na abertura da sessão ordinária, da determinação em que 
está de não transigir com a usurpação. Beije v. ex.* a mão a sua magestade por 
esta nobre declaração, a qual, sendo mantida com firmeza, assegura o triumpho 
final da causa legitima. 

Também se avivam as nossas esperanças de quo haja de continuar a perma- 
necer na Europa a rainha minha senhora, determinação que deve ser adoptada 
definitivamente, pois d'clla depende em grande parto a resolução dos gabinetes da 
Europa a nosso respeito. Sua magestade fidelíssima continua a gosar da melhor 
saúde c por esse laao nada temos a desejar. 

Inclusos vão três officios dirigidos para os governadores de Moçambique, Goa 
o Macau, cuja remessa é do importância, e deverá ser effeituada por v. ex. a pelas 
primeiras occasiSes que se apresentarem, informando-mc exactamente da data da 
partida dos navios que os levarem. Todavia, antes de effeituar esta remessa, con- 
vém quo v. ex.* solicito o beneplácito de sua magestade o imperador com tanta 
mais rasão, quanto se acham ahi detidas as cartas regias dirigidas aos mesmos 
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governadores, que anteriormente enviei a v. ex.*, e v. ex.' nao deverá deixar da 
fazer observar que os officios, que somente remetto agora, vio assignados por 
mim, não envolvem por consequência outras considerações, nem apresentam os 
inconvenientes <ine talvez motivassem a demora das primeiras peças. Previno d'isto 
mesmo o cônsul geral JoHo Baptista Moreira, com quem convirá que v. ex.* se 
entenda para a prompta e segura remessa dos ditos officios. 

Deus guarde a v. ex.*. Londres, 11 de julho de 1829. — 111." 9 e cx.*° sr. conde 
de Sabugal.=sAf<irjt<ez de Palmdla. 



Londres, 11 de julho de 1829. — Senhor: — Começamos este officio debaixo 
dos mais felizes auspícios, pedindo a vossa magestade imperial se digne acceitar 
as nossas respeitosas congratulações pela noticia que acabámos de saber da con- 
clusão do seu' casamento, noticia que deve encher de jubilo, nao só aos povos que 
têem a fortuna de viver debaixo do seeptro de vossa magestade, mas também 
áquelles cujos destinos vossa magestade confiou á sua augusta filha, e sobre os 
quacs ainda nao cessa de velar. Lisonjeãmo-nos de ter a fortuna de repetir os 
nossos votos de viva voz, quando sua magestade a imperatriz vier embarcar 
a Inglaterra, votos fundados na justa esperança que temos de que as virtudes, 
prendas c qualidades, que adornam em grau tão eminente esta prineeza, hão de 
assegurar, não só a ventura pessoal de vossa magestade, inas também a fortuna 
da nação brazilcira, e a dos portugueses, que tanto carecem de uma protecção 
que lhes assegure o poderoso apoio de vossa magestade. 

Outro motivo que nos respeita directamente nos consiituc hoje na obrigação 
de beijar a augusta mão de vossa magestade, cin nome de todos os portuguezes 
que sustentam a causa da sua legitima soberana, c vem a ser a declaração clara 
e positiva que encontramos no discurso pronunciado por vossa magestade na aber- 
tura da sessão ordinária da asscmblcn legislativa, de que nao transigirá com a 
usurpação, nem deixará de velar nos interesses de sua muito amada e querida 
filha; julgámos esta publica declaração fortificada pelo regresso do embaixador 
que o governo britannico enviara a vossa magestade com proposições, cuja accei- 
tação houvera lançado uma indelével manclin sobre a gloria de vossa magestade, 
e lesado os direitos e os interesses vitaes, tanto da rainha reinante de Portugal 
como da nação portuguesa. £ posto que para nós, que j>or própria experiência co- 
nhecemos as generosas intenções de vossa magestade, não podesse jamais haver 
nem sombra de duvida da constante firmeza com que vossa magestade saberia 
sustcntal-as, eomtudo pareec-nos da maior imi>ortancia que esta mesma convicção 
se estenda ao mundo inteiro, e que os inimigos, assim como os amigos da causa 
da legitimidade portttguczn conheçam que encontrarão, sempre em vossa mages- 
tade aqnella inabalável resistência á usurpação, que nao cede nem a obstáculos 
nem a adversidades. 

Devemos considerar este dia como feliz pela sorte que nos cabe de annunciar 
também a vossa magestade uma noticia de bom agouro, qual ó a da chegada do 
conde dcVilIa Flor á ilha Terceira, não obstante o achar-se a mesma ilha estrei- 
tamente bloqueada por três embarcações de guerra, uma das quacs o perseguiu 
ate á sua entrada no porto da villa da Praia. O cuidado em que estávamos sobre 
o êxito da corajosa tentativa do conde c seus bravos companheiros, acha-se por- 
tanto desvanecido, e crescem as nossas esperanças de que a ilha Terceira resista 
com feliz suecesso aos esforços dos que a foram atacar. 

Permitta vossa magestade que por oocasião do que acabamos de enunciar 
sobre a mencionada ilha, solicitemos respeitosa c instantemente as providencias 
que só vossa magestade pôde dar, e das quacs indubitavelmente depende a con- 
servação d'aquclle ultimo asylo de lealdade portugueza, e porventura a restaura- 
ção do throno da senhora D. Maria II; não cansaremos a vossa magestade com 
argumentos para demonstrar uma projwsição evidente, isto é, que se faltassem 
inteiramente os meios pecuniários, acabariam ao mesmo tempo tintos os esforços, 
ainda dos mais valentes defensores da nossa causa, e ficariam inúteis os votos dos 
bons portuguezes, assim como desarmados os seus braços. Por outro lado, consi- 
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dcrando todas as circumstancias que já têcm sido presentes a vossa magestade, 
atrevcmo-no8 a affirmar com plena confiança que, havendo os meios pecuniários 
sufficientes para adquirir, armar o empregar umas poucas de embarcações de 
guerra, não tardaria em so cffeituar a completa restauração dos direitos de sua 
magestade fidelíssima. 

Porém, emquanto se não apromptam fundos sufficientes para emprcliender a 
operação decisiva que indicámos, claro está que se não pôde dispensar a despeza 
necessária! não só para defeza da ilha Terceira, mas também para conservação 
das forças com que se ha de rcalisar em tempo conveniente aquella operação. 

Os fundos de que se carece só podem ser fornecidos por vossa magestade ou 
obtidos debaixo da sua garantia; c de qualquer dos dois modos que vossa mages- 
tade se sirva soccorrer a sua augusta filha, nem ficará lesado o erário do Brazil, 
nem incorrerá o governo de vossa magestade em responsabilidade alguma, por 
mais que assim o inculquem as declamações infundadas (Vaquellc píirtido, que 
n'c8sc império desgraçadamente parece existir, e que olha com criminosa indife- 
rença para a conservação do throno, para a gloria pessoal de vossa magestade e 
para os interesses da sua familia, sendo evidente que todas as quantias que vossa 
magestade despender ou garantir, para serem empregadas no serviço de sua ma- 
gestade fidelíssima, deverão a todo o tempo, e em todo o caso, ser encontradas 
na somina de que o Brazil é devedor pelo tratado de 1825 a Portugal. 

Deus guarde a vossa magestade. = Marquez de Palmella = Marquez de Va- 
lença = José António Guerreiro. 

Pastoral 

D. Fr. Estevão de Jesus Maria, da ordem dos menores reformados, por merco do 
Deus e da santa sé apostólica, bispo de Angra, e do conselho do sua mages- 
tade fidelíssima, etc. 

Aos nossos reverendos ouvidores das ilhas do Faial, Pico e Flores, saúde, 
paz c benção cm Nosso Senhor Jesus Christo. 

Não tendo sido possível até ao presente a saída total da expedição destinada 
r sua magestade cl-rei nosso senhor D. Miguel I para ir libertar a ilha Terceira 
a barbara «ppressão com que os revolucionários toem amargurado c reduzido ao 
mais lastimoso estado aquella infeliz porção do rebanho que a Divina Providencia 
se dignou confiar «no nosso pastoral cuidado c vigilância; e verificando-sc na dato 
d'csta a saída da referida expedição, ordenamos que novamente se proceda a 
preces publicas, da mesma forma, pelos motivos c para os fins indicados, expres- 
sos em a n<»ssa circular de 7 de março do presente anno, observando, para o mais 
prompto e breve giro, registo c execução d'esta nas respectivas ouvidorias o que 
n'aquclla determinámos. 

Dada sob nosso signal c sello das nossas armas, em o convento de Nossa Se- 
nhora da Boa Viagem, aos 12 de julho de 1829. = Fr. Estevão, Bispo de Angra. 

Officlo 

Ill. mo c ex."* sr. — Sabendo que v. ex. â se verá obrigado a ausentar-se com 
muita brevidade d'csta corte, julgamos do nosso dever c de absoluta necessidade 
ter com v. ex.* uma explicação, franca e por escripto antes da sua partida sobre 
as nuestoes pecuniárias que interessam ao serviço «la senhora D. Maria II. 

V. ex. 1 sabe que sua magestade o imperador do Brazil, quando determinou a 
fonnação de um conselho de regência para sustentar a causa ae sua augusta filha, 
e se dignou designar-nos para membros d'csso conselho, ordenou ao mesmo tempo 
que a nossa installação não tivesse logar sem que primeiro tivéssemos negociado 
e obtido o empréstimo de £ 1.000:000 esterlinas. 

Não ignora v. ex.* tão pouco as diligencias que temos feito lia mezes a C6ta 
parto para obter o sobredito "empréstimo, ou ainda mesmo o de uma quantia me- 
nor, e o resultado d 'cilas tem sido o de nos convencer plenamente que toda a ne- 
gociação a esto respeito senV baldada, uma vez que não possamos offerecer como 
segurança aos prestadores a garantia publica e positiva do governo do Brazil. 
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Dirigimo-nos, portanto, a v. cx.% p*findo-lhc que nos auctorise a offereccr e 
pronietter a dita garantia, no que estamos persuadidos que o Brasil nlo corre 
risco de ficar lesado, visto que pela cxxavcnçfto de 25 de agosto de 1825 se obri- 
gou a pagar ao governo legitimo cie Portugal, que hoje reside na senhora D. Maria II, 
a Bomina de £ 2.000:000 esterlinas, á couta dos quacs apenas se terão recebido 
umas £ 500:000 esterlinas* 

Se infelizmente v. ex.* se nlo achasse com os poderes necessários para desde 
logo conceder a garantia do seu goverr**, occorre-nos pedir-lhe ao' menos que a 
subscreva sub epe rati, no caso que ada^nos meio de ajustar d'essa maneira um 
contrato, cuja validade ficará entjto def«radcndo de ser approvado por sua mages- 
tadc,o imperador do Brazil. 

£ uma verdadeira calamidade que ftr este modo fique ainda retardada inde- 
finidamente a installação da regência, e mesmo em risco de nunca se verificar, 
quando suii magestade o imperador nà» queira dar ao contrato a garantia do seu 
governo; naocabe, porem, em nossa* f-rça* remediar este mal, e só podemos la- 
mentar as tristes consequências que á~aqui se seguem para o serviço da senhora 
D. Maria II, e para a sorte dos portrçr*H-zes fieis a sua magestade. 

Deus guarde a v. ck.* Londres. 13 de julho de 1829. — Hl.** o ex." sr. mar- 
quez de Barbaccna. »= ila rqu et de Pa?ii*eR*t = Marquez de Valença =Joêé António 
Guerreiro. ' 



111. 010 o ex.™ 10 sr. ~ Antes da parti*!* de ▼. ex.* para o continente cumpre-nos 
representar-lhe que não sendo pussivtrt. como v. cx. ã o níto ignora, concluir ne- 
nhuma transacção pecuniária de inai»r ínqtortaneia, emquanto se nilo receberem 
respostas do Brazil, que tardarão ain«L* muitos mezes, entretanto se perderá toda 
a esperança de sustentar a cau*a e de ajilmar os súbditos da senhora IX Maria II, 
se n3o houver ao menos os recursos |*x*iniarios indispensáveis para soccorrer os 
defensores da ilha Terceira, c para ili^cribuir, ainda que seja com a maior parei- 
munia, para outros objeetos do scrvie»> de sua magestade fidelíssima. Uma somma 
menor de £ 8:000 esterlinas monsaes s- -ria totalmente insufliciente, c essa mesma 
não poderá bastar scnfto com muita tlZrBmldadc, e somente no caso de nos achar- 
mos habilitados a fazer face primeiro i divida atrazada e ao pagamento das letras 
já acceitas. 

Julgamos que não seria impossível » quando v. cx. 1 não tenha á sua disposição 
meios pecuniários sufiicientes para no* í-rnecer a dita somma) obter um emprés- 
timo sobre a garantia pessoal de sua ma^r-stade o imperador do Brazil, de £ 50:000 
ou 60:000 esterlinas, o qual deveria «J«dsar-sc immediatamente quando se con- 
trahisse outro empréstimo maior. 

Estamos bem certos, por conhecerei*** o vivo interesse que v. cx. m toma a bem 
da causa da augusta senhora, cuja giL-vrvl-t e tutela lhe foi delegada, que nlo nos 
deixará á sua saída de Londres no terrível embaraço em que forçosamente nos 
acharíamos, se estes negócios não tica^^-m determinados do modo mais claro. 

Deus guarde a v. ex.* Londres. IS de julho de 18211. — 111." 10 e ex. -0 sr. mar- 
quez de Barbaccna. = J/i? rquez de Ptikmm.tla= Marquez de Valença = José António 
Guerreiro. 
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disposto na portaria da junta que girevram esta província, de data de 14 de no- 
vembro de 1828 *, no caso da nao ex£*Micia de um governador c capitão general: 

1 Ki*-nqui a corren|ioiMleiitc portaria cfe»5j pelo coude do Villa Flor: 
«A junta provUorin, cticarrejriida de awatter a legitima nuctoriditdc de el-rci o tentar 
D. Pedro IV, temto couniderovslo á n*»ec*!*itki»£*- de ultimar o* coiihcUio* do ;rncrra a que po teta 
procedido o *c houver de proceder, a Hta •*> «juc nem o* iimoccntc* padeçam na demora dos 
«»u* livriímciiton, nrm no* culpado* *e n*ta*v3c o devido castigo, para witixfaçao da jutttça, 
exemplo dos |k>yos o segurança da pátria; *■ aift-mlcndo a que im* nctuaes i*ircuiii*tauctas nav 
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hei por bem, cingindo-me ao espirito do citado alvará de 15 de novembro de 1810, 
e conformando-mc com as instrucçòes que recebi de siia magestade, determinar 
o seguinte : 

O conselho de justiça 6crá composto de um presidente, de três vogaes militar 
res e de três vogaes letrados, e destes últimos o mais graduado, ou cm graduação 
igqal o mais antigo, será q juiz relator. O presidente será o governador e capitão 
general da província, os três vogaes njilitares serão os três officiaes de superior 
]Kitente e antiguidade existentes n'csta ilha, o os tres vogaes letrados Berilo os 
dois desembargadores da relação dos Açores e o corregedor da cidade de Angra. 

Palácio do goverqo geral dos Açores cm Angra, aos 15 de julho de 1829.= 
Conde de Villa Flor. 

Offieio 

($.° 8S reserrah) 

III.™ 10 e cx. mo sr. — O ministro de Hespanha expede agora um correio que a 
semana passada tinha recebido do seu governo com o fim de instar pela resolu- 
ção da nossa questâq, em consequência do que, tendo tido este ministro uma au- 
diência do duque de Wellington, cm que com toda a, destreza e energia tratou 
d^ste objecto, fazendq-lhc sentir a anciedade do seu governo sobre esta decisão, 
a qual tanto concorre para o socego de Hespanha, elle lhe respondeu', que podia 
estar certo que nunca dariam protecção alguma a qualquer cousa que se encami- 
nhasse a revolução em Hespanha, antes se opporia por todos os mpdos, e que o 
mesmo que dizia para Ifcspanha dizia para Portugal; emquanto á conclusão do 
negocio, que lhe desse tempo, porque o não podia ternjinar por um decreto. Que 
ha duas partes que é preciso tratar epm cilas, que o seu fim é concilial-as sem 
por modo algum pqrter atteinte au$ droits de D. Miguel. 

Mostrou-lhe mr. Zea os pontos essenciaes ou o projecto d# carta ; que, porém, 
conviria muito nas circumstancias actuacs que el-rei escrevesse ao imperador, que 
elle approvou; dizei}dp. isto, porém, não nos compronicttcmos ; a que mr. Zea res- 
pondeu que se compromettia a dar, a protecção ao portador como se tinha con- 
vencionado com lord j\bcrdccn, no que elle duque também conveiu. 

Sobre as primeiras ideas d'eata carta e sua utilidade tenho tratado nos meus 
oflicios anteriores ; a resposta de lord Aberdeen à proposição que lhe fcz de pro- 
teger Carlos Matinas, faz lembrar mais a precisão d'ella, que, quando não obtenha 
o fim de dispor o imperador a entrar em negociação, tem grande vantagem de dar 
mais uma evidente prova das virtudes de el-rei nosso senhor, e mais um desmen- 
tido ás calumnias do partido contraria. 

Viu lord Aberdeen, o sentido em que mr. Zea julga que este governo appro- 
vára a missão de Carlos Mathiaa, c de que formou projecto que remette ao seu 
governo, o que agradou muito a lord Aberdeen, c a que disse que deveria isto 

se podem convocar os ministros que na fornia do alvará de 15 do. novembro de 1810 compu- 
nham a junta de justiça criminal, nem por couseguiute orgauisar-sc o conselho supremo desi- 
gnado no jj 10.° do mesmo alvará : ba por liem, em nome do mesmo augusto senhor, estabelecer 
uin conselho militar, composto de um presidente, um juiz relator, cinco vogaes ordinários e dois 
extraordinários para os casos de empate; o qual conselho usara, durante o actual estado de cou- 
sas e em conformidade do mesmo alvará e do decreto de 13 de agosto de 17SK), de toda a juris- 
dicçào, arbítrio e faculdade para confirmar, revogar, alterar c modificar as sentenças dos con- 
selhos, quer condemnem, quer absolvam nos casos em que o direito p permitte, dando-sc á 
execução as sentenças assim confirmadas polo dito supremo conselho, na fonna regular pelo de- 
creto de 20 de agosto de 1777 c como se acha declarado no decreto de 13 de novembro de 1700, 
ficando cMc em inteira observância ; devendo o mesmo conselho militar ter em vista, para os 
seus julgadores, todos os alvarás, decretos e ordens, estabelecidas para o tempo de guerra e 
principalmente o que se achar disposto no g 1G. # do sobredito alvará de lí> de novembro de 
1810, para os crimes de espia, deserção para os inimigos, sublevação, traição c motim, em cujos 
casos, praticando o dito supremo conselho militar exactamente o que as leis ordenam, remetterá 
as finaes sentenças, antes de publicadas e com todo o segredo da justiça, á presença da jnuta 
provisória, com aquellas rccommcndaçoc* que as eireuinsUiucias dictarem, a fim de que a mesma 
junta, em nome de el-rei, haja de resolver sobre a sua final execução. 

«O coronel Theotonio de Ornei las Bruges A vila, secretario encarregado da repartição da 
guerra, o tenha assim entendido o faça executar, passando as ordens necessárias. Angra, 14 do 
novembro de 1828.^ Diocleciano Jjeào Cabreira «=■ João Jane* da Cunha Ferras = José António 
da Si ha Torres— Theotonio de Omeffaê Dr»gt* Atita,» 
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«cr de maneira que emanasse tudo do governo português, e que todos assim o 
julgassem, porque estavam descontentes do procedimento do imperador n'este ne- 
gocio, e que assim lhe queriam fazer conhecer, c que não era, portanto, conse- 
quente fazer novas propostas. Mr. Zcapcrguntou-lhc até onde se estendia a pro- 
tecção que se dá a Carlos Mathias, fazendo ver quanto elle se expunha se não 
fosse em um navio inglez ; disse-lhe lord Aberdcen que não poderia impedir que 
clle fosse preso quando desembarcasse, ainda que não se poderia esperar um pro- 
cedimento similhante da parte do imperador, mas que logo o reclamariam e fariam 
tudo que uma nação medianeira pode fazer em tal caso, e que, se o emissário ti- 
vesse a força de supportar a primeira partida do imperador, faria um grande ser- 
viço a seu amo. Juntou mais mr. Zea: fica entendido que Carlos Mathias é pre6o, 
a sua coinmissão está acabada, a carta não será entregue depois de uma tal prova 
de recusa do imperador a toda a combinação; não lia mais que fazer, e pl-rei nosso 
senhor mostrará a todo o inundo as suas boas disposições e intenções. O príncipe 
de Esterhazy approvou muito o plano da carta, e disse que assim o ia dizer a 
mr. Brunch, em Madrid, para que o repetisse áquella corte, sentindo bera a uti- 
lidade de lun tal passo. Pareceu necessário a mr. Zea fazer esta communicação 
ao embaixador de Áustria, porque havendo a maior intimidade entre este governo . 
e aquelle, havia sabcl-o, e então seria um motivo de ciúme. Segurou este embai- 
xador que lhe pareceu o marquez de Barba cena mais disposto a entrar em nego- 
ciação, e a ultima vez que lhe fallou, apesar de estar decidido que vae para o 
Brazil, aonde espera a continuação da protecção do seu amo particularmente. 

imperador do Brazil casa com a filha da princeza de Jjeuchtenberg, que vae 
partir para a Inglaterra, de onde parte para o lfio na fragata brazileira, acompa- 
nhada pelo marquez de Barbacená. 

Não junto mais reflexões á inacção d*este governo depois da resposta dada a 
D. Joaquim Acosta, Parecia, pelas phrases antecedentes do duque de Wellington, 
que logo que cila chegasse se daria andamento á negociação, sem se precisar mais 
passo algum ; é verdade que esta proposição da carta não è exigência d'cste go- 
verno, mas toda a demora me parece pouco decorosa para o governo de Hes- 
]>anha. 

Deus guarde a v. ex. â I/mdres, 14 de julho de 1829.— 111." c cx."° sr. vis- 
conde de Santarém fl . 

» 

Oítielo 

111." 10 c ex. mo sr. — Como chegassem os primeiros navios do Rio de Janeiro, 
«pie em dias de maio do corrente anno fundearam n*este porto, se divulgou a boa 
nova .de haver subido ao throno de seus augustos maiores o muito alto e pode- 
roso rei o senhor 1). Miguel 1 nosso senhor, o que grandemente satisfez os mo- 
radores d 'esta cidade, que andavam cobiçosos de que se realisasse tão venturoso 
acontecimento. Relevava, com tudo, que documentos authenticos confirmassem tão 
grata e importante noticia, não já para manifestarmos nossa alegria, se não para 
acertarmos no modo de obrar categoricamente em cousa de tanta monta. Em dias 
de juuho me vieram á mão as gazetas de Lisboa com os diplomas e noticias offi- 
ciaes, que me certificaram e serviram de regra; communiquei logo á camará o seu 
conteúdo para que começasse de entender sobre este objecto, celebrando-o com 
as formas que a similhantes actos competem, e com as mostras de ivgosijo pu- 
blico de (pie é capaz um povo tão leal em uma terra tão desprovida de tudo. 
Houve para mim que o dia 7 do corrente mez de julho, aniversario da acclama- 
ção de sua magestade na capital do reino, era o mais próprio para se fazer aqui 
este mesmo acto, porque os vassallos de sua magestade i}'csta capitania, confor- 
mando com os do reino na obediência e lealdade, deviam similhar-se o mais quo 
podessem nos signaes do seu contentamento. 

Ao amanhecer d*aquclle faustissimo dia salvaram as fortalezas e embandeira- 
ram os navios surtos no porto; pelas nove horas acudiram ás casas da camará os 
magistrados da terra, os membros da governança, clero, nobreza e povo; e, er- 
guido um throno na sala das conferencias com a real ofligie de sua magestade, 

1 Ní«> tem n»*ipittturn, nuis snppomot ser do vifcomle do Astees. 
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trcs rezes alevantou o desembargador jui* de fura as vozes do acelamaçSo dentro 
da mesma sala, que por todos que estavam foram repetidas ; e, desenrolado o es- 
tandarte da camará oas janellas para a rua, cm presença do povo e da tropa des- 
armada, alçaram os dois magistrados aqucllas mesmas vozes de acclamaçao, que 
os soldados assim desarmados juntamente com o demais povo acompanharam em 
altos vivas ; e foi por todos acolamado o senhor D. Miguel I nosso senhor, rei de 
Portugal c dos Algarvcs. 

Acabado este acto encaminhou-so o corpo da camará ao palácio do governo, 
defronte do qual estava postada toda a tropa d'csta cidade, que, se tao diminuta 
cm numero, nao o ó na honra e fidelidade; e eu na frente d'ella, cercado do meu 
estado maior, alevantei por trcs vezes as vozes de acclamaçao do muito alto e po- 
deroso rei o senhor D. Miguel I nosso senhor, a que toda a soldadesca e oficia- 
lidade, assim como todos os circumstantes, corresponderam oom a lixais sincera 
cffusão de ânimos verdadeiramente fieis. 

Findo este acto endireitaram todos para a capella real de S. Paulo, que é no 
mesmo palácio, a qual a camará mandara ornar com os tennos mais acoommodados 
& capacidade do paiz, mas assim mesmo mui asseiadamente, c depois de uma missa 
cantada c sermão adequado a tao alto assumpto, pregado pelo administrador in- 
terino d'csta prelazia, foi por ellc entoado o hymno do graças ao Altíssimo, aos 
quacs actos, que foram acompanhados de repetidas salvas de mosqueteria e arti- 
lheria, assistiram quantos portuguezes e estrangeiros 6C achavam na cidade. De- 
pois disto subiram todos á sala do docel, onde estava collocado debaixo d-clle o 
retrato de sua magestade, que todos cortejaram com o mais profundo acatamento. 

Á noite concorreram todos os moradores ao palácio do governo, convocados 
por mim, e, segundo os ténues recursos de cidade tao estéril, festejámos, quanto 
nos era dado, tao memorável acontecimento. Por três dias suecessivos continua- 
ram de salvar as fortalezas ás horas do costume, e em todas as trcs noites houve 
illuminaçao c igual concurso no palácio do governo. 

A camará esmerou-sc na festividade da igreja e na illuminaçao do edifício, 
cm cuja fachada se esbeltava o real busto de sua inagestade, circulado de mui- 
tas luzes; a um lado as armas da camará, ao outro as quinas reaes, e nas extre- 
midades os dois disticos seguintes: 

Digamos alta voz: real, real 
Por Miguel alto rei de Portugal. 

Nosso rei natural alcv&ntônios 
Priucipc que do peito tanto amâtncs. 

O palácio do governo estava illuminado em toda a frontaria; no centro um 
throno alevantado sobre quatro degraus, e collocado n'clle debaixo do docel um 
retrato de sua magestade, rodeado de muitas luzes, de uma banda as armas reaes, 
e da outra as da cidade. A musica militar tocava do espaço a espaço, e nos in- 
tervallos houve diversos fogos de artificio obrados por soldados artilhçiros, que, * 
não sendo professores n'cste officio, fizeram cousas como se o fossem. A officia- 
lidade cstremou-se no luzimento, primor e gentileza com que se apresentou na 
grande parada, c os moradores andaram á competência nas demonstrações do 
seu regosijo. A memoria d'cstc dia foi consagrado o novo theatro que so está edi- 
ficando, e que nao trabalhou por estar ainda incompleto. 

A camará fez o auto de acclamaçao, preito c homenagem que remetto por 
copia, e que ficou registado na secretaria do governo : por esta occasiao provi os 
postos vagos que cabiam na minha alçada, e nao poupei cousa alguma quo po- 
desse servir de argumento do meu amor ao throno e da minha fidelidade a el-rei 
nosso senhor. 

Como se acclamasse el-rei o senlior D. Miguel I na capital, mandei que o 
mesmo se praticasse em toda a capitania, e já para esse fim tenho expedido as 
ordens, assim como determinei que 'se fizessem em seu real nomo todos os actos 
magistraticos pelas formulas expressadas no real tfcercto dp 1.° de julho de 1828, 
que veiu a meu poder. 

Rogo a v. cx. a que, apresentando esta participação a ol-rci nosso senhor, lho 
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beije cm roeu nome sua real mao coin os protestos da mais respeitosa e leal obe- 
diência, no que mo acompanham todas as diversas classes dos habitantes d'esta 
cidade o tropa que a guarnecem. 

Deus guarde a v. cx.* Moçambique, 15 do julho de 1829. — IU."* © cx."* 
sr. condo de Basto, ministro secretario doestado dos negócios dq reino, e interi- 
namente da marinha o ultramar. ***&bastião Xavier Botilho. 



Lad&o clq «oto acima -refrrWU* 

Joaquim do Rosário e Sá, escrivão do senado da camará da cidade de Moçambi- 
que, por sua magestade fidelíssima que Deus guarde, etc. 

Certifico que no livro qnc ao presente serve para as vereações do senado da 
camará d*csta cidade de Moçambique, n*cllc a fl. 77 até ti. 71) se acha o auto do 
teor seguinte: — Auto de vereação geral e extraordinária a que procedeu o senado 
da camará com as auetoridades e mais pessoas da nobreza, clero e povo, para 
proclamar ao muito alto e poderoso senhor nosso, o senhor D. Miguel I, rei de 
Portugal, Algarves e sei» domínios. Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1*> % 2$, aos 7 dias do mez de julho, nV-ta eidade de Moçambique, 
capital dos estados da Africa oriental, e paços do senado da camará, aonde vie- 
ram o desembargador presidente Dionysio Ignacio de Lemos Pinto, os vereadores 
António Lourenço de Sousa, João Luiz de Sousa, António Antunes de Mello e o 
procurador José Caetano Correia, comungo escrivão do senado da camará, alô pe- 
rante o mesmo senado da camará, auetoridades civis, militares c ecclesiasticas, e 
mais peesoas d;; nobreza, clero e jx>vo abaixo assinado, foi pelo presidente man- 
dada ler a mim escrivão a |N»rtaria de s. cx. a o ill.** e ex. w * sr. Sebastião Xa- 

• vier Botelho, governador e capitão general dVsta capitania, dirigida a este senado 
em datil de 11 í de junho d 'este anuo. e cujo teor é: tOs gloriosos acontecimentos 
que tiveram logar na capital da monarehia, cm consequência dos quacs sua ma- 
gestade o senhor D. Miguel I Mibiu ao throno de seus maiores e empunhou o 
sceptro portuguez- (acontecimentos que só agora constam pelas noticias chegadas 
nos navios ultimamente entrados), s?io de tal natureza, e de tanto jubilo para os 

• Ienes portuguezes, habitantes d"esta capitania, que me apresso a fazel-as publicas 
sem esperar participação nfficia! que me ordene. Sueeede mais que foi o dia 7 de 
julho* do anno passado aquelle em «pie se rematou a nossa ventura, e ultimou 
quanto as leis fundamentar* do reino prescrevem paru a indissolúvel união do rei 
com o povo portuguez, pregando el-rei nosso senhor o juramento de bem nos go- 
vernar, administrar justiça. •• de nos guardar nossos bons costumes e liberdades, 
e recebendo o de preito e homenagem dado |>or todos os membros dos três esta- 
dos : em consequência do que c destinado o dia 7 de julho próximo futuro, anni- 
versario d' aquelle tao grato dia. para renovar n'csta capital o acto da acclamaçao 
do muito alto e p(»den»so rei e senhor nosso, o senhor 1). Miguel I, rei de Poiv 
tugal e dos Algarves. O descmknrgador presidente e mais ofticiacs do senado da 
camará tomem desde já as medidas para sok.inisar aquelle dia, nao s«í com os 
actos que em similhantes casos se costumam praticar, mas com as publicas de- 
monstrações de jubilo devidas a tSo feliz e augusto acontecimento, sendo de es- 
perar do seu amor, respeito e fidelidade ao nosso alto e poderoso rei e senhor, 
que se esforcem que appareça t«Mla a pompa e dignidade. Palácio de S. PauL» 
de Moçambique, 19 de junho de 1*29.— Sebastião Xavier Ilotclho. — Despacho. 
Accordam cm camará, etc. Cumpra-so e registe-se. Moçambique, 1 de julho de 
1 $29. — Lemos — Sonsa — Antunes — Correia — Sá • . 

Em virtude do que logo o desembargador presidente do senado da camará, des- 
enrolado o estandarte do ur*smo senado e descoberto «• retrato de sua magestade 
o senhor IX Miguel I, e convenientemente eolloeado sobre o throno para esse fim 
armado no lado da parede em que fica a cadeira do presidente, proclamou este 
por três vezes t real, real, jk*1o senhor D. Miguel I, rei de Portugal», o que foi 
igualmente repetido com o maior enthusiasmo por todas as auetoridades e mais 
pessoas que concorreram a esta sessão extraordinária, convocada por tao augusto 
motivo; e depois foi jk*1o desembargador presidente e pelo desembargador ouvi* 
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tlor geral levado o retrato do mesmo augusto senhor, que collocaram na janclla 
do centro dos paços (Teste senado da camará, qne deita sobre o largo do mesmo, e 
aonde se achavam postados os corpos da primeira linha da guarnição d y esta praça 
e innumeravel povo, tornando o mesmo desembargador presidente de uma janella, 
e o mesmo desembargador ouvidor geral da outra, a proclamar o mesmo augusto 
senhor, o que também e com iguaes demonstrações de respeito, jubilo e amor 
para com sua magestade cl-rei nosso senhor D. Miguel I, foi correspondido pelos 
sobreditos corpos e mais pessoas que se achavam no largo dos paços do senado 
d'esta camará. E por esta forma e cm virtude da portaria transcripta se fez auto 
de acclamaçao do muito alto e poderoso rei e senhor, o senhor D.. Miguel I, rei de 
Portugal, Algarves e seus dominios, em que se assignaram o desembargador pre- 
sidente o mais officiaes do senado da camará, auetorídades civis, militares e eccle- 
siasticas, e mais pessoas da nobreza, clero e povo que ali concorreram e para que 
haviam sido previamente convocadas ; c eu, Joaquim do Rosário e Sá, escrivão do 
senado da camará, o fiz c escrevi. = Sebastião Xavier Botelho = O desembarga- 
dor presidente, Dionysio Ignacio de Lemos Pinto. = (Seguem-se oitenta e seis assi- 
ffnaturaê.) 

Ordem cio dia 

Repartição do ajudante general em Angra, 17 de julho de 1829. — S. cx.* 
o sr. governador e capitão general, considerando a necessidade de se regularem 
as gratificações dos officiaes a quem compete este vencimento, por se acharem 
empregados em serviço effectivo na defeza (Testa ilha, manda observar a regula- 
ção que com esta ordem se publica. Attendendo, porém, s. cx. 1 á escassez de 
meios pecuniários que n'estc momento se experimenta para fazer face ás avulta- 
das despezas indispensáveis para o bom serviço e completa defeza (Testa ilha, 
determina igualmente que os officiaes coinprehendidos debaixo da denominação 
testado maior» e os officiaes do real corpo de engenheiros só recebam cffectiva- 
mente o soldo de suas patentes, sendo-llics abonados em divida o terço do au- 
gmento do soldo c a respectiva gratificação. 

Pelo que respeita aos vencimentos de rações de etapc c de forragens, ordena 
p. ex. â que se continue a observar o mesmo que esta em pratica. 

RegulaçAo das aratifleações mcntaen em moeda forte 

Ds *»t*4* Maior 

Chefe das repartições cio ajudante general e quartel inc»trc peitoral 30*000 

Subchefe encarregado das dita» repartições .' 20*000 

Encarregado da secretaria militar 20*000 

Officiaes com exercício nas repartições do ajudante e quartel mostre general 10*000 

Officiaes ás ordens de s. ex. a o sr. governador e capitão general, c dos coinmandantes 

da força armada e da brigada 10*000 

Os officiaes do real corpo de engenheiros rcceliorao a gratificação que lhes compete se- 
gundo as suas graduações em coinmissào de resideucia, 

Commandante da força armada : *• ••■■•■•^ 

Sendo official general . 50*000 

Sendo coronel.. 40*000 

(lovcruador do castello de S. João Baptista. - 30*000 

Commandante de brigada: 

Sendo coronel : 30*000 

Sendo teneute coronel 25*000 

Commandante de regimento de cavallaria, hífantcria, artilheria ou caçadores: 

Sendo coronel 30*000 

Sendo tenente coronel ou major ' 25*000 

Sendo canitio 20*000 

Coimnandantes ae companhias de quaesauer dos corpos meuciouados, da brigada de 
artilheria, e das companhias de *apaaorcs t e conduetores : 



Sendo capitão 10*000 

Sendo subalterno 5*000 

Commandante de companhia dos corpos de voluntários 1 *000 

Mendes, major. 
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Fclleltnçfto 

III.** €«."• sr. — Julgamos «lo nosso mais sagrado dever apresentar-nos nVste 
palácio a significar a v. ex.* os sentimentos «1c reconhecimento e gratidão de que 
nos acham** intimamente penetrados para com a pessoa de v. ex. a Vae qitasi 
complctar-se um anno depois que, expulsos d'csta ilha os facciosos pelo valor 
das armas «Ias fieis tropas de el-rci nosso senhor, v. ex. a , assumindo as rédeas 
(Veste governo, tem plenamente correspondido á confiança que sua magestade em 
v. cx.* dcpwitou e aos desejos ardentes que a camará sempre teve de um bom 
regimen qu* viesse reduzir estes povos ao socego e paz de que os havia removido 
a detestável cáfila dos levantados, hoje proscriptos. 

A rev«!rcçao, ex." 10 sr., nao podia levar a peiores circumstancias os negócios 
da real fax*nda d'esta ilha. V. ex.*, qual brilhante sol, dissipando o tenebroso 
manto da i>nte, pelo seu zelo, pelo seu desinteresse, pela sua honra, finalmente 
pela sua incansável diligencia, nos tem dado o prazer de vermos as finanças no 
melhor pé a que era possível virem depois dos incalculáveis estragos a que as 
reduziu o mmstro da rebelliKo, hoje suecumbida. Por outro Lido tiunbem vemos 
que a adinjalstraçãío da justiça nao tem merecido a v. ex.* menos attençio e so- 
licitude. V- ex.* com as dignas auetoridades judiciacs tem, quanto é possível, es- 
magado a cabeça do crime, para que mais n&ó reviva. Embora o génio vertigi- 
noso macbne c queira levantar-sc; emlx>ra sócios da aborrecida e abominável 
corporação maçónica (falle-sc a verdade, ex.** sr.), embora ella conspire e queira 
directa ou indirectamente arredar o povo da harmonia em que está com v. ex.* 
c v. ex.* c*cu o povo ; embora, finalmente, queira esta sociedade execranda rom- 
per todos <** vínculos de conformidade que deve reinar entre as pessoas gover- 
nantes c extre estas c os governados, v. ex.* com aquella sua mesma honra e 
diligencia +a!>erá desarmar toda essa tenebrosa intriga e punir em um momento, 
com o rigor das leis, os malvados que procurarem levantar a dissidência dos vas- 
sallos de el rei sobre os despojos e minas da amisade c da gemi satisfação. Tudo 
esperámos <t tudo se confia de um chefe attento e magnânimo como v. cx.* 

Eis-aquL ex." sr., os nossos puros sentimentos. Receba-os v. ex.* com a sua 
natural bon&ide, pois que são os que nos dieta a nossa cordial gratidão e o nosso 
vivo reconbrcimcnto pelo aprazível c felicíssimo governo com que v. ex.* tem li- 
sonjeado c*Ca povoação. 

Deus «rfciide a v. cx.* Funchal, em camará, aos 17 de julho de 1829.— 
111." e ex-" sr. José Maria Monteiro, governador e capitão general d'estc esta- 
do. =0 praiidentc, Mutuei Cyrillo da Esjwrança Freire = O vereador, Simão 
Joaquim £/«»ofa e Freitas = O vereador, João Cardoso Bettencourt = O procura» 
dor do coiioJho, Ricardo Estanislan da Costa — O procurador dos mesteres, Fe- 
liciano Fifcjjrpe e Silva=^Y)\to, Manuel Joaquim 7#'£mra = l)ito, Francisco da 
Conceição =Dito, Alexandre José Moniz. 

Repi*esetttuçao 

Senhor: — O deputado eleito pelos estados da índia pira devidamente os re- 
presentar bs camará dos senhores deputados da naçílo portugueza, conforme a 
carta consthucional da monarchia, encontrando á sua chegada a Lisboa usurpado 
o real thr««i>> de vossa magestade, julgou do seu estricto dever, como súbdito leal 
e mais ainda como procurador d'aquclla parte da monarchia, vir immediatamente 
prestar aosreacs pés de vossa magestade, em seu mune c no de todos os seus con- 
stituintes, «*olcmnc preito e homenagem que como súbditos lhe devemos, c reiterar 
o juramenta de fidelidade que todos os portuguezes da Ásia a vossa magestade, a 
seu augusto pae e ás instituições por elle outorgadas espontaneamente prestámos e 
estamos ckrôlidos a manter. E porquanto no escandaloso assento que a 11 de 
julho de' 1^8 se lavrou em Lisboa por um conciliábulo de rebeldes, mandados 
irrisoriaracxifie representar as terras do reino, que nunca os nomearam, e os 

Jiuaes usuifaram o nome de cortes, apparccc assignado um frade, por nome 
r. Joaquiia de Carvalho, que antes d aqucllc assento se achava residindo em 
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Lisboa c tratando de demandas, ousando intitular -se • procurador de Goa» (fraude 

3 ne se praticou com as mais das cidades o villas portuguezas, tanto do reino como 
o ultramar), cllc julgou que igualmente lhe cumpria protestar, como solemne- 
mente protesta, em nome da muito nobre c sempre leal cidade de Goa e de todos 
os estados portuguezes da índia, contra tão infame aleivosia; pois desde o falle- 
cimento do senhor D. João VI, que santa gloria haja, nunca ali se elegeu depu- 
tado ou procurador algum senão o que humildemente agora vem com este pro- 
testo á presença de vossa magestade, o qual em nome de todos os portuguezes 
da Ásia a vossa magestade roga se digne receber e mandar dar toda a authenti- 
cidade que possível for, que na melhor forma de direito caiba e que mais seja do 
seu real agrado, a este publico documento. 

Deus guarde a vossa magestade muitos annos. Plymouth, 1? de julho de. 
1829.= O deputado por Goa e mais estados da índia, Bernardo Peres da Silva. 

Offlclo 

Ill. mo e ex. m0 sr. — Tenho a honra de aecusar a recepção do offieio que v. ex." 
me dirigiram em 13 do corrente, ponderaudo-me as infruetuosas diligencias que 
hão feito para contrahirem o empréstimo de £ 1.000:000 esterlinas, sem o que. 
não pode verificar-sé a formação' do conselho de regência, de que v. ex. M têem 
de ser os diguos membros, na conformidade das ordens de sua magestade o im- 
perador do Brazil para sustentação da causa de sua magestade fidelíssima a se- 
nhora D. Maria II, e pedindo serem por mim auetorisados a offerecerem e pro- 
metterem a garantia publica e positiva do meu governo, a fim de ultimarem a 
negociação do mencionado empréstimo. 

E quanto me cumpre Responder n v. ex.* 1 sobre este importante objecto é 
que, apesar de não achar-me auetorisado para o fazer, todavia nao hesito em an- 
nuir ao desejo de v. ex.", promettendo-lhes a pretendida garantia, quando v. ex." 
a julgarem necessária, mas sub spe rati, como v. ex. M mesmos lembram no dito 
seu offieio. 

Deus guarde a v. ex." Londres, 17 de julho de 1829. — Ill. mo * e ex. ,nM srs. niar- 
quez de Palmei la, marquez de Valença, José António Guerreiro. = Marquez de 
Barbacena, 

Carta 

lll. mo c ex." 10 sr. — Com a maior satisfação me apresso a participar a v. ex. 1 
que n'csto instante recebemos officios da ilha Terceira de uma data mui recente 
^12 do corrente), trazidos pelo capitão do navio Condessa de Liverpool, o qual en- 
trou felizmente em Angra, onde desembarcou vinte e seis passageiros, cincoenta 
barris de pólvora e alguns outros géneros. Queira v. ex.* beijar da nossa parte 
a mao a sua magestade por este fausto motivo, aesegurando-lhe que o conde de 
Villa Flor e o resto da guarnição d'aquella ilha continuam nas melhores esperan- 
ças de sustentarem o seu legitimo governo, comtanto que se lhes possam enviar 
recursos, sobretudo de dinheiro, pois nâo devo dissimular a v. cx. g que a despeza 
mensal, segundo os orçamentos que remettem agora, sobe a mais do dobro do que 
havíamos calculado, de maneira que as £ 3:000 esterlinas que se enviaram, ape- 
nas chegam para metade de um mez. O conde de Villa Flor tinha armado dois 
barcos canhoneiros, e vae, segundo se infere dos seus officios, estabelecendo boa 
disciplina e melhorando em todo o sentido o estado de defeza. Quando este navio 
saiu achavam-sc somente dois brigues bloqueando Angra, c não havia ainda no- 
ticias da ultima expedição que saiu de Lisboa. 

O conde de Villa Flor renova o pedido de vários objectos de armamentos e 
de munições de guerra, com algumas variações do que havia sido feito primeiro, 
e annuncin-me saques a 30 d. v. na importância de £ 1:105,16,8 esterlinas. Es- 
tas letras vem, como v. ex.* vera, a venecr-se a 24 do próximo mez de agosto, 
e excedem por consequência as quantias cuja lista o sr. marquez de Barbacena 
me deixou, dizendo que me seriam fornecidas por v. ex. m até o dia 20 do dito 
mez; e por esta occasi&o devo dizer a v. ex, 1 que o sobredito marquez se esque- 
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ccu de deixar fundos para o pagamento de £ 775 esterlinas, de saques do dito 
conde de Vi lia Flor, de que se lhe fez aviso logo que chegou o Thornton com a 
noticia da chegada do conde A Terceira. Xão se pôde deixar de confessar que é 
triste a nossa posição pelo que toca a finanças, considerando que não temos um 
real disponível |>nra applicar até o fim do agosto á sustentação oc emigrados, nem 
a outra despeza, e bó estrictamente ao pagamento das letras que se vencem. 

Vamos reexpedir a Condessa it Liverpool com as praça* de pret que se acham 
em Plymouth, e alguns artilheiros, se os houver; e ou por esse navio ou por ou- 
tro que estamos procurando de arranjar hoje mesmo (o que v. ex. a tinha em vista 
em Southampton já lá se nao acha) contamos mandar o dinheiro ; e deveudo-sc por 
isso comprar as patacas, pagar o seguro, etc., faz-se necessário que v. ex.* ama- 
nhã sem falta me mande entregar as £ 3:500 esterlinas, que o sr. inarquez do 
Bnrbacena diz ter deixado promptas para esse fim. 

Queira v. ex.* rccommcndar-mc a essas senhoras e a D. Thoraaz de Masca- 
renhas, para quem vão cartas, e remetto inclusa uma pobre amostra da moeda 
de bronze que foi cunhada na Terceira, a qual só tem merecimento pelo nome de 
sua inagc*tade que nYlla se encontra. 

Sou com a mais cordial estima — De v. ex. 1 — III."* e ex." sr. visconde de 
I taba vau a — amigo obrigado e servidor. =J/aryticz de Palmclla* 

Ofllelo 
(Eilradt U i.° 130; 

Todos os dias se espera correio extraordinário de Londres com resposta aos 
despachos em que se ordenava a Zea que instasse com aquelle governo para que 
decida o nosso assumpto, e seja reconhecido el-rei nosso senhor: asscguram-inc 
que, qualquer que sejn a resposta, sua magestade catholica está decidido a ser o 
primeiro em o fazer, pois se acha a sua dignidade compromettida depois das ne- 
gociações de Acosta. 

Madrid, 21 de julho de 1320. = Conde da Figueira. 

9 

Eu cl-rci faço saber aos que este alvará com força de lei virem, que, sendo-mc 
presente que, em rasâo do grande auginento que rccel>eu a força militar c«»in o 
estabelecimento dos corpos de voluntários realistas, creados em todas as cidades 
e na maior parte das villas consideráveis d*cstes reinos, convém que em beneficio 
geral de meus fieis vassallos se modifique a organisaçào dada aos regimentos de 
milícias pelo regulamento de 20 de dezembro de 1803, regulando-se a sua força 
e o tempo de serviço dos que n*elles tiverem praça, quanto for compatível com 
o bem dos povos e fins a que se dirigem os mesmos corpos de milícias em defeza 
da monarchia ; e depois de ter considerado este objecto coino pedia a sua impor- 
tância, sou servido determinar o seguinte : 

1.° Cada um dos regimentos de milícias se comporá d'ora em diante ãe um 
só batalhão, - formado de unia companhia de granadeiros e quatro de fuzileiros. 

2.° As quatro companhias de fuzileiros continuarão a recrutar no mesmo dis- 
tricto do regimento, para o que' se alterará a sub-di visão até agora feita em oito 
districtos iguaes, reduzindo-se a quatro distrietos, formado cada um d*cllçs de 
dois dos oito referidos que estiverem mais próximos. 

3.° A companhia de granadeiros nao terá districto privativo e continuará a 
ser formada do mesmo modo que se acha estabelecido nos §§ 2.°, 3/ e 4.* do 
capitulo li do titulo I do regulamento de milícias de 20 de dezembro de 1808 ; 
com a differença somente de que o numero de praças aggregadas a cada uma das 

Juatro companhias de fuzileiros, para se organisar a de granadeiros, deve ser de 
ois cabos, dois anspeçadas e vinte e quatro granadeiros. 

4. 9 A composição e organisação do estado maior de um regimento de milícias, 
segundo o que está determinado pelo sobredito regulamento de 1808, se alterará, 
diminuindo-se em cada regimento ura tenente coronel, um ajudante e um porta- 
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bandeira, o augnicntando um sargento ajudante. Conscguintemcnte virá a redu- 
zir-só a força total de cada regimento de milícias, continuando no mesmo estado 
em que se acha a composição das companhias de granadeiros o fuzileiros! a seis- 
centas e quatorze praças. 

5.° Os officiaes que cm consequência da presente regulação vierem a exceder 
do niuncro estabelecido, ficarão aggregados aos seus respectivos corpos, até pas- 
sarem a effectivòs, logo que houver vacatura. 

G.° Os corpos de milícias vencerão pão e pret sempre que se reunirem, ainda 
que a reunião não exceda a oito dias, salvo as reuniões para revistos ou exercí- 
cios que estão determinadas pelo regulamento respectivo. 

7." Os officiaes de milícias que tiverem servido bem e se acharem impossibi- 
litados do continuar a servir, tendo completado dezeseis annos de serviço, terão 
direito á sua reforma, pelo modo seguinte: Os que tiverem dezeseis annos de . 
serviço serão reformados com as honras do posto que oceupavam; os aue com- 
pletarem vinte e cinco annos de serviço conservarão as honras e privilégios do 
seu posto; e os que tiverem mais de trinta nnnos de serviço gosarão das honras 
e privilégios do posto immediato. 

8.° Os capitães graduados em majores serão considerados para a sim reforma 
como se fossem effectivòs nos postos de que têem a graduação, quando a mesma 
reforma lhes competir no posto immediato, em virtude do que fica determinado. 

9.° O tempo de .serviço dos officiaes inferiores c soldados dos corpos de milí- 
cias será regulado de modo que os voluntários não sejam obrigados a servir por 
mais de quatorze annos, c os que forem recrutados por mais de dezeseis ; podendo 
uns e outros gosar de reforma com as suas honras c privilégios, uma vez que 
completem vinte o cinco annos de serviço. 

10.° Em consequência da precedente dis|>osição não terão direito a baixa 
aquellas praças que não houverem completado os annos de serviço da lei, ainda 
mesmo que excedam a idade de quarenta c cinco annos, salvo se esta os impôs* 
sibilitar de continuarem a servir. 

11.° No tempo de serviço dos milicianos se lhes levará em conta os annos de 
campanha, da mesma maneira que se acha estabelecido no mencionado regula- 
mento de milícias de 1808. 

12.* Os generaes encarregados do governo das armas das províncias manda- 
rão passar as competentes escusas, sem dependencin de ordem superior, áquellas 
praças que estiverem nas circumstanciasdc ter baixa, segundo o que fica deter- 
minado, fazendo-as primeiro substituir por novas recrutas, a que se deve proce- 
der immcdiatamente, na conformidade das leis. 

13.* Para ter prompta execução o que vac ordenado nos §§ 9.°, 10.°, 1 1.° e 12.* 
os coinmandantcs dos regimentos de milícias remetterão aos generaes encarrega- 
dos do governo das armas da respectiva província, no fim de cada semestre, re- 
lações em separado das praças que estiverem nas circmnstancias de ter baixa, ou 
de gosarem da reforma, sendo as mesmas relações acompanhadas dos assenta- 
mentos do livro mestre relativos a cada praça. 

14.° Ob referidos generaes remetterão ao eommandantc em chefe 4o exercito, 
para seu conhecimento, a relação de todos os indivíduos a quem tiverem confe- 
rido baixa n'aqucllo semestre, e enviarão as relações e documentos d'aqucllcs 
que estão no caso do gosar a sua reforma, para que esta lhes seja logo dada, pre- 
cedendo ordem do mesmo commandante em chefe do exercito. 

15.° N'esta conformidade se considerará alterado o regulamento de milícias 
de 20 de dezembro de 1808, ou quaesquer outros leis e ordens, na parte somente 
em aue se oppozerem ao que vac determinado no presente alvará com força de 
lei, ficando aliás em tudo o mais em seu inteiro vigor. E este se cumprirá tão in- 
teiramente como i)'ellc se contém, sem duvida ou embargo algum, qualquer que * 
elle seja. 

Pelo que mando ao conselho de guerra, generaes, governadores de armas, 
inspectores, chefes de regimentos c mais pessoas n quem o conhecimento d^ste 
pertencer, o cumpram e guardem |»cla parto que lhes toca ; c este valerá como 
carta passada pela chaueellaria, posto que por ella não lia de passar, e que o seu 
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offeito Laja do durar um ou niais annos, sem embargo dm ordenaçio em con- 
trario. 

Pada no palácio do Queluz, aos 22 do julho de 1 829. =~El-Rei, com guarda. ■■ 
Conde dê 8. Lourenço. 

m 

▲ooordão sotoro prlmelroai ombargoa 

Accordam em relação os da alçada, ele. Que sem embargo dos embargos 
fl. 1:058, que, vistos os autos c appcnsos, nao recebem, fique em vigor o accor- 
dao fl. 1:048 c pague o embargante as custas* 

Porto, 23 de julho de 1829. = P., Botelho =*Calheiros= Doutor Almeida*** 
Casal Ribeiro = Almeida Vaseoncellos s= Seixas = Carvalho = Doutor Abreu s 
Ordaz. 

Aeeorduo sobre segundos embargos 

Accordam cm rclaçlo os da alçada, ctc. Que sem embargo dos segundos em* 
bargos fl. 1:086, quo por sua matéria e autos nao recebem, subsista o accordio 
fl. 1:048 e se dê á execução, pagas pelo embargante as custas. 

Porto, 23 de julho de 1829. =P., Botelho = Calhciros= Doutor Almeida= 
Casal Ribeiro = Almeida 1 'asconcellos = Seixas = Carvalho =» Doutor Abreu =s 
Ordaz. 

AocoWl&o 

Accordam cm relação os da alçada, ctc. Que, cm cumprimento e «xecuçlo da 
carta regia fl. 1:001, commutaut a pena de morte cm que foi condemnado o réu 
Ignacio Moniz Coelho da Silva em degredo por toda a vida para o presidio de 
lnhnmbanc, com pena de .morte se voltar a estes reinos; subsistindo as outras 
penas cm que se acha condemnado no accordao fl. 1:048. 

Porto, 23 de julho de 1829. = P., Botelho =Calheiros= Doutor Almeidas 
Casal Ribeiro — Almeida Vasconcellos= Seixas. 



Caria refila acima ali adida 

Victorino José Cerveira Botelho do Amaral, do meu conselho, desembargador 
do paço honorário e juiz da coroa e fazenda da segunda vara. Eu el-rei vos envio 
muito saudar. Por justos motivos, que me foram presentes e moveram a minha 
real clemência, hei por bera commutar a pena de morte, cm que se acha conde- 
mnado por crime de rcbclliao o réu Ignacio Moniz Coelho da Silva, que foi capitio 
do regimento de milícias de Guimarães, nas extraordinárias c immediatas que vós 
e os vossos adjuntos lhe impozerem, para o que vos dou toda a necessária júris- 
dicção. O que me pareceu participar-vos para vossa intclligencia e para que assim 
se execute. 

Escripta no palácio de Queluz, em 16 de julho de 1829. = Rei. == Para Victo- 
rino José Cerveira Botelho do Amaral. 

Congratulação 

Penetrado dos mais puros sentimentos do gratidão e de reconhecimento, eu 
agradeço a essa liei camará, c a cada um dos seus beneméritos membros em par» 
ticular, a honrosa approvaçao que acabam de manifestar-mc pela maneira por que 
me tenho conduzido no desempenho das funeçoes do alto emprego que me foi con- 
fiado. Está quasi a completar um anno que o valor das leacs tropas de sua ma» 
gestade esmagou n*esta ilha, que eu tenho a honra de governar, a hydra revolu- 
cionaria, e em todo este tempo (eu o confesso com o maior prazer) tenho achado 
n'essa fiel camará a mais abalisada coadjuvação para o bem publico e para o ser- 
viço do nosso amabilissimo soberano, devendo mesmo acrescentar que sem ella 
talvez me fosse impossível, ou ao menos duplicadamente diflBcultoso, reduzir esta 
cidade á paz, socego e boa ordem que os seus habitantes actualmente desfruetam 
c de que haviam sido privados pela nefanda c detestável cáfila dos revoltosos 
proscriptos. 
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A solicitude que tenho empregado na administração da justiça e no arranjo 
fins finanças tem sido secundada pelos conspícuos e íntegros magistrados, que têem 
igualmente direito aos agradecimentos que agora recebo. E á cooperação dVstes 
que éu devo ter podido fazer face ás extraordinárias despezae que têem occorrido, 
e á reflectida prudência dos mesmos que devo igualmente ter feito respeitar o im- 
pério das leis, e quasi aniquilado o gérmen do crime que ha nove annos nos ator- 
menta. Muito embora (como a camará judiciosamente observa) o génio vertiginoso 
de alguns malvados, sem moral nem princípios, é os sócios da execranda c abjecta 
corporação maçónica alheia machinem por alterar a harmonia que tem reinado en- 
tre mim, as mais auetoridades e o povo, eu confio demasiadamente no honrado c 
inabalável caracter das referidas auetoridades e na fidelidade do povo para temer 
as suas desprezíveis cabalas. Sim, senhores, cu espero que a confiança com que 
sua inagestade nos honra não será illudida, c que os bellos dias de que os pacífi- 
cos habitantes d'esta ilha outr'ora gosaram, volvam mais brilhantes ao seu hori- 
sonte pelos nossos esforços e pelos desejos de que todos nos achámos possuídos 
de bem servir o nosso iramortal rei o senhòY D. Miguel I. 

São estes os sentimentos que me cumpre manifestar a essa honrada camará, 
de quem acabo de receber tão lisonjeiras provas de aflFeeto á minha pessoa c ap- 
provaçao ao meu governo. 

Palácio dó governo, 23 de julho de 1829.sss«7tW Marta Monteiro. — Sr. juiz 
de fora presidente c mais vereadores c ofiieiaes dal camará do Funchal. 

Decreto 

Sendo preciso declarar o modo por que deve ser coutado o temjio de serviço 
d'aqucllcs ofiieiaes que, achando-sc na classe de reformados, passam a ser rein- 
tegrados no exercito: sou servido determinar que aos ofiieiaes que tivessem sido 
reformados até ao fim do mez de julho de 1820, se lhes conte somente o tempo 
de serviço effectivo anterior á sua reforma, cxeluindo-se-lhes aquelle em que es- 
tiveram reformados ; c que aos ofiieiaes que foram reformados da referida epocha 
em diante, se lhes conte todo o tempo de serviço sem interrupção, por isso que 
as reformas dadas a estes últimos foram a maior parte dVllas por motivo de ha- 
verem patenteado muitos dos mesmos ofiieiaes seus sentimentos de amor c fide- 
lidade á rainha real pessoa. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido c faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Queluz, em 24 de julho de 1829,= (Com a rubrica 
de sua magertade.) 

Carla 

Senhor: — Desde -a ultima vez que tivemos a honra de nos dirigir a vossa 
nVPgcstAde imperial não tem havido acontecimento notável que faça variar o as- 
pecto dos negocio* de Portugal. Segundo as noticias d 'aquelle reino, que alcan- 
çam a data de 8 do corrente, as perseguições tinham diminuído em Lisboa, u até 
tinham sido soltos alguns dos indivíduos menos conhecidos que se achavam pre- 
sos. Esta mudança de systema, que em geral se attribue aos conselhos do minis- 
tro hespanhol Acosta, não se tinha comtudo estendido ás províncias, c antes pelo 
contrario sabc-se que no Porto se procedia a noVas devassas, c só em Yilla !Sova 
de Gaia havia quarenta e nove pessoas já pronunciadas. É bem evidente que estes 
conselhos, com apparencia moderados, são filhos do desejo de illudir a Europa, c 
do induzir vossa magestade imperial a esqnecer-sc do nttentado que foi commet- 
tido, e a sacrificar os direitos de sua augusta filha, transigindo com a usurpação. 
Este é o plano que já por vefccs se tem procurado, pelos agentes du Inglaterra e 
Áustria, insinuar a vossa magestade imperial, e não duvidamos de que so tente 
agora para isso um novo e ainda mais poderoso esforço, mediante o consenti- 
mento, que já parece haver-se obtido, do senhor infante IX Miguel para o casa- 
mento, assim como nor meio de uma carta em termos artificiosos c submissos, 
que sua alteza real deverá dirigir a vossa magestade» 

Julgamos do nosso dever prevenir a vossa inagestade iPesta nova machinação, 



457 

mas estamos certos de que vossa magestade nSo carece do nosso humilde parecer 
}Nira resistir firmemente a cila, e para reconhecer que a sua augusta filha perderia 
por uma similhante transacção todo o apoio do partido que a sustenta, sem ganhar 
o do partido contrario* 

Continua infelizmente no gabinete hritannico a manifestar-se uma tendência 
favorável ao senhor infante D. Miguel; mas ainda nos lisonjeámos de que este 
governo se não atreverá a reconhecer a usurpação por agora, c uma tal resolução 
se tornará ainda mais difficil se porventura os defensores da ilha Terceira repel- 
Hrcm, como esperamos, o ataque de que os ameaçam, e se vossa magestade se 
dignar prover com brevidade aos meios necessários para installação de um go- 
verno legitimo em nome da senhora D. Maria II. 

Temos eflicios do capitão general da ilha Terceira de 12 do corrente, e n v essa 
data não tinha ainda npparecido a nova expedição de Lisboa, achando-se a ilha 
unicamente bloqueada ]>or dois brigues, sem se saber aonde tinliam ido a nau e 
a fragata que tinham estado no bloqueio. Vamos continuando, quanto o permitte 
a escassez dos nossos recursos, a enviar ao benemérito conde de Villa Flor os 
soccorros do que mais necessita, e pelos oflicios do mesmo conde, que por outra 
via subirão á presença de vossa magestade, poderá vossa magestade julgar do 
estado em que se acha aquella ilha; 

Temos a fortuna de poder assegurar a vossa magestade, cuja mão beijamos res- 
peitosamente, que a rainha, nossa senhora, se conserva no melhor estado de saúde. 

Deus guarde a vossa magestade. Londres, 24 de julho de 1$20.*=* Marquez 
de Palmella— Marquez de Valença = José António Guerreiro. 
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111 ."• c ex." 10 sr. — Xào tendo chegado paquete do Brazil desde a data do meu 
ultimo oflieio, não tenho nenhum de v. ex.* a que deva responder, nem occorre- 
ram n'cste intervallo acontecimentos alguns que façam variar na Europa a situa- 
ção dos nossos negócios. Keferir-me-hei, ]>ortanto, aos periódicos e aos impressos 
em portuguez, de que remetto uma jwrção de exemplares, para que v. ex.* os 
possa distribuir da maneira que Hm? parecer mais proveitosa á causa de sua ma- 
gestade. 

ministro de Hespanha em Lisboa intriga fortemente para fazer adoptar um 
systema appa rente de moderação, o que não deixa de encontrar dificuldades por 
parte dos fautores mais exaltados da usurpação. Os gabinetes europeus continuam 
a estar suspensos entre o desejo de consolidar o infante 1). Miguel c o receio de 
violar todos os princípios que clles mesmos toem sustentado. A sua esperança 
consiste, sobretudo, na verificação do casamento com a rainha, para o qual já con- 
seguiram a annneneia do senhor infante* e pretendem extorquir a de sua mages- 
tade o imperador. Dependem, pois, os destinos de Portugal da constância que 
manifestar esse augusto soberano. 

A saúde da rainha, minha senhora, conserva-sc no melhor estado, c todos os 
que servem a sua causa erguem as mãos ao céu para que se não verifique o seu 
regresso ao Rio de Janeiro, ao menos por agora. O marquez de Barbacena foi 
para a Alleinanha, de onde voltará acompanhando sua magestade a imperatriz, 
que provavelmente embarcará para esse paiz nos princípios de setembro. 

Os dois oflicios, de que remetto copia, do conde de Villa Flor, darão a w ex.* 
completa informação do estado em que achava a ilha Terceira até 12 do corrente; 
por cllcs verá v. ex.* quanto" foi importante o serviço que o conde fez, e quanto 
esto jgcneral se toma digno da regia contemplação; e convirá que v. ex.* procure 
occasião de os mostrar a sua magestade o imperador. 

A expedição saída de Lisboa a 1G do mez passado ainda se não tinha visto 
na ilha Terceira; portanto conservamos a aneiosa espectação de ulteriores noti- 
cias daqnclla ilha, sendo muito provável que não deixe de se cffeituar ao menos 
uma tentativa do ataque. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 24 de julho de 182Í*.— 111."* e ex.** sr. conde 
de Sabugal. = Marquez de Pahnclla. 
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VL m e cx.* # sr. — No dia 3 do corrente chegou a Londres o capitão Thorn- 
ton, trazendo a fausta noticia, que anciosamente esperávamos, do desembarque 
de v. ex.* e dos seus bravos companheiros de viagem, na ilha Terceira, e fez en- 
trega dos officio8 que v. ex.* me dirige até n.° 4. Xão deve v. cx.* duvidar da 
extrema satisfação que esta noticia causou a todos os fieis súbditos da senhora 
D. Maria II ; e cumpro agora pela minha parte com o mais grato dever, assegu- 
rando-lhc, cm nome da rainha, minha senhora, que sua magestade aprecia toda a 
importância do serviço que v, ex.* tão nobremente acaba de prestar-lhe, reconhe- 
cendo que d'clle poderá depender a restauração do seu tlirono e a felicidade da 
nação portugueza. 

Remetti já para o Rio de Janeiro, a fim de serem presentes a sua magestade 
o imperador do Brazil, copias dos principaes officios de v. ex. 1 , acompanhando-os 
de observações próprias, fazendo couhecer á sua magestade imperial a influencia 
que a chegada de v. ex.* á ilha pode ter para a causa de sua augusta filha, e to- 
das as circumstancias que tornam este serviço da maior transcendência. 

Bem pode v. ex.* acreditar que não tem sido por negligencia ou tibieza da 
nossa parte, que se tem demorado a expedição de um navio ; porém, o receio que 
inspira o bloqueio é tal, que encontramos os maiores obstáculos em resolver al- 

Suem a tentar a viagem ; c havendo o capitão Thornton caido doente logo depois 
a sua chegada aqui, fui preciso esperar que elle melhorasse, e fazer considerá- 
veis sacrifícios pecuniários para vencer a sua repugnância. 

Alem d'isto concorreu também para entorpecer as nossas operações a escas- 
sez, como v. ex.* sabe, em que nos temos visto, de dinheiro, a qual nos punha 
temporariamente na impossibilidade de remetter a v. ex.* os subsídios, de que 
tanto necessita. 

Não descansámos, porém, nem eu, nem os meus collegas, até conseguirmos 
superar estes obstáculos, e por esta occasião remettemos a v. ex.* (conforme me- 
lhor se explicará cm officio separado) a importância de £ 3:000 esterlinas em 
prata, devendo v. ex.* contar que uma remessa, pouco mais ou menos similhante, 
terá logar mensalmente, para o que tratámos de arranjar viagens regulares, tendo 
muito em vista o que v. ex.* com tanta rasão indica sobre a importância de man- 
ter uma correspondência seguida com essa ilha. 

Tenho igualmente a satisfação de annunciar a v. ex.* que ha poucos dias che- 
gou a Plymouth o navio Condessa de Liverpool, c que pelo capitão Ilill me foram 
entregues os seus officios de n.°* õ a 8. Foi summamente grato a sua magestado 
receber por este modo noticias tão recentes d'csse ponto, para o qual se dirigem 
agora os incessantes cuidados de todos os bons portuguezes, assim como o ter a 
consolação de saber que já se achavam livres de perigo os leaes militares que es- 
tavam a bordo d'estc ultimo navio, c por esta parte cessam por agora todos os 
nossos cuidados, visto que o embarque projectado do regimento n.° 18 não se le- 
vou ainda a effoito. Sua magestade, todavia, persiste na intenção de enviar av. cx.* 
esse importante reforço, e procura-se o meio de o conseguir com o menor risco 
possivel. 

Em todo o caso persuade-se a mesma augusta senhora que v. ex.*, com a va- 
lorosa guarnição que se acha já debaixo das suas ordens, está ein circumstancias 
de repellir o ataque, no caso que venha a verificar-se. 

Fica-sc apromptando em Plymouth a Condessa de Liverpool para tornar a sair 
até ao fim da próxima semana ; levará alguma pólvora e uma parte dos objectos 
que v. ex.* reclamou na lista que ine enviou, assim como levará também de vinte 
a trinta soldados, achando-se o secretario do deposito, Paulo ilidosi, incumbido 
de remetter a v. ex.* a relação nominal dos ditos indivíduos e das muniçSes, de 
cujo embarquo elle deverá tratar. 

Podo v. cx.* contar que successivamcntc se irão aproveitando todas as occa- 
siòcs que. se offcreccrcm para lhe enviar os soldados avulsos que ainda restara 
nos diversos depósitos, assim como os officiacs de artilhcria, engenheria e mari- 
nha que nVllcs existem, su*pcndcndo-sc por cmqiutnto, na conformidade do de- 
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scjo de v. ex.% a ida de quaesquer outros officiaes que n3o estejam ligados a 
corpos. Occorre-me prevenir v. ex.* que alguns dos indivíduos que devem ir agora 
n bordo da Condena de Licerpool soo do numero d'aquelles que se revoltaram a 
bordo do navio Industrioso, para os collocar do modo que entender mais conveniente. 

As letras que v. ex.* sobre mim tem sacado, segundo os seus avisos contidos 
nos officios n. oa 3, 4 e 8, têem sido todas acecitas no acto da apresentação, e so- 
bre este ponto reservo-me escrever a v. cx. 4 um officio separado. Só acrescenta- 
rei agora que, resultando do cambio, ao qual são feitos estes saques, um gravís- 
simo prejuizç para a fazenda, e devendo v. cx.* contar com remessas regulares 
c suecessivas cm espécie, será conveniente suspender todos os seus saques; e 
espero que v. cx.* nao tarde, como as suas instruções lhe recommendam, a man- 
dar o orçamento detalhado da receita e despeza, para se adoptarem os expedientes 
que mais convierem a este respeito. 

Nilo se pode, pelos motivos que o capitão Tliornton explicará a v. cx.*, man- 
dar pelo navio cm que cllc vae nenhum género d'aquellcs de que ha mais falta 
n'c8sa ilha; porém far-sc-hao todas as diligencias directas e indirectas para pro- 
videnciar succcssivomcntc Acerca d'esBC fornecimento. 

A rainha, minha senhora, continua felizmente a gosar da mais perfeita saúde, 
c previno a v. cx. a que pela Condessa de Liverpool irá um retrato de sua mages- 
tade pintado a óleo, que a mesma augusta senhora se digna enviar á camará d'essa 
cidade para ser collocado na sala das vereações, e ficar como um padrão do apreço 
que lhe merecem tão lcacs súbditos. Conservamos a esperança bem fundada de 
que a nossa augusta soberana continuará a permanecer na Europa, e, segundo as 
probabilidades, cm Inglaterra, como muito convém aos seus interesses, c como 
sobretudo receia o governo intruso de Portugal. 

Nao devo deixar de coinmunicar n v. cx.* uma noticia satisfactoria para todos 
os portuguezes, cuja sorte tanto depende do apoio e benevolência do pae da nossa 
augusta soberana, e vem a ser que se acha justo o casamento de sua magestade 
imperial com a princeza Amélia, Jilha dos duques de Lcuchtcnberg, sobrinha do 
actual rei de Baviera. O casamento deve effeituar-se por procuração no dia 1 de 
agosto, e o marquez de Barbaccna acompanhará a im]>cnitriz para o Brazil, onde 
teremos certamente n'clle um cfficaz agente da nossa causa. 

Rcraetto a v. cx.* uma porção de folhetos escriptos acerca dos nossos negó- 
cios, e de periódicos tanto inglczes como franeczes; e terminarei angnrando-lbe 
fortunas, que também serPío as nossas, c um* novo acréscimo de gloria, de que 
esperámos todos aqui a noticia com a mais viva impaciência. 

Deus guarde av. cx.* Londres, 24 de julho de 1829. — 111." c cx. 1 ** sr. conde de 
Villa Flor. — Marquez de Palmclla. 

Officio 

111. 1 " c cx. wo sr. — Respondendo especialmente ao officio de v. ex. 1 , n. # 2, 
devo observar que sua magestade tomou o mais vivo interesse na exposição que 
v. cx.* faz das circumstancias da sua viagem, o do perigo com que cffeituou o 
seu desembarque, e em nome da mesma senhora devo, não somente manifestara 
v. ex.* a consideração que este grande serviço merece, mas também incumbir a 
v. ex.* de expressar esta satitfaçao de sua magestade a todos os seus companhei- 
ros, c aos ofticiaes que foram no navio Condessa de Liverpool. 

O enthusiasmo com que v. cx.* ahi foi recebido é a melhor prova do acerto 
da resolução que sua magestade tomou, e deve fazer-nos esperar as mais vanta- 
josas consequências. 

A rainha minha senhora nao pode deixar de approvar tudo quanto v. ex.* ex- 
iste no officio n.° õ, acerca dos differentes indivíduos de que se compunha o go- 
verno d'e8sa ilha ; em prova do que remetto-lho inclusos os avisos que nVsta data 
lhe dirijo, confirmando a cada um d'elics as regias mercês que v. ex.* lhes an- 
nunciou. 

t)a mesma maneira é sua magestade servida approvar as disposições constan- 
tes da ordem do dia quo v. ex.* remetteu no officio n.° 6, e as nomeações per- 
manentes, tanto para substituir as secretarias da ext meta junta, como para o com- 
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mando dos districtos em que se dividia o litoral d 9 c*sa ilha; c está bem persuadida 
a mesma augusta senhora de que as medidas por v. ex.* adoptadas para dar um 
andamento legal ao seu governo, e pára socegar os espíritos inquietos de uma parte 
dos habitantes, serão coroadas de suecesso, c considera como conducente a isso a 
portaria que v. ex.* dirigiu ao corregedor d'essa comarca. 

Nada digo aqui sobre objectos pecuniários, de que trato em outros officios, e 
eniquanto ás munições e outros objectos por v. ex. a requeridos, ir-se-ha fazendo 
remessa suecessi vãmente, começando por ir uma parte d'eUes d'aqui a oito ou dez 
dias no cuter Condessa de Liverpool (visto que só posso enviar pelo capitão Thorn- 
ton o dinheiro de que fiz menção no meu officio precedente) e os instrumentos 
mathematicos pedidos por v. ex.*, mencionados na relação que remetto inclusa. 

Muito importante seria sem duvida que v. ex.* podesse abrir comniunicaçlo 
com «os outras ilhas ; mas não me parece provável que isso possa ter logar cm- 
quanto a estação permittir que se continue o bloqueio, excepto no caso feliz de se 
rcpellir um ataque, acontecimento que produziria immediatamente um grande abalo 
no archipclago. Consultei, como v. cx. ft me insinua, o commandante da Condessa 
de Liverpool sobre o projecto de o armar e guarnecer convenientemente ; mas não 
parece que este navio tenha as qualidades necessárias para um similhante fira, o 
vou tratar de lhe substituir, com a brevidade que as circumstancias permittirem, o 
corsário que se comprou no Ilavre, e que será mais próprio para o indicado destino. 

Eniquanto á falta que v. ex.* menciona experimentar-se ahi, de vinho, assu- 
car, café e chá, tenho a dizer-lhe, em primeiro logar, que sua magestade o au- 
ctorisa a dispensar o pagamento de direitos sobre os ditos géneros; julgando, 
porém, que essa medida tomada por v. ex.* não chegará com brevidade ao co- 
nhecimento dos negociantes d'csta praça, mandei inserir em varias gazetas o edital 
de que remetto um exemplar incluso, como se fosse feito por v. ex.*, e publicado 
ahi, e não perderei de vista este objecto até coino um dos meios de remetter a 
v. ex.* valores que possa converter em dinheiro. 

Já annunciei a v. ex.* que a coramunicação com essa ilha será para o futuro 
regular e mensal pelo menos, e nem v. ex.* nem a valorosa guarnição que está 
/is suas ordens, deverão em caso algum nutrir a menor duvida do interesse con- 
tinuo c ancioso que inspiram, attribuindo as tardanças, no caso que alguma oc- 
corra, a obstáculos imprevistos ou insuperáveis. V. ex.* ahi fallará com o capitão 
Thornton, e saberá por elle toda a difiiculdade que tivemos em o resolver nova- 
mente a partir. 

Kesta-me somente assegurar a v. cx. a que sua magestade tem a mais com- 
pleta confiança no acerto de todas .as providencias que v. ex.* tem dado para as- 
segurar a defeza tanto das fortificações como dos diversos districtos da ilha, or- 
ganisação da tropa, etc, e fica certa de tudo o que v. ex.* refere sobre este 
importante assumpto. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 24 de julho de 1829. — Ill. mo c ex.* sr. conde de 
Villa Flor. = Marquez de Palmella. 

Omoio 

[Extracto fc i* Ui) 

Pelas noticias que recebi do visconde de Asseca vejo que pouco tecin adian- 
tado os esforços de Zea com o gabinete inglez, e que agora se lembraram de ma 
projecto de carta que el-rei nosso senhor deve escrever a seu irmão o imperador 
do llrazil; e, sendo approvada por sua magestade catholica, pedem-lhe que queira 
aconselhar a seu sobrinho para consentir em a mandar ; isto è o que pude saber, 



mas é possível que amanhã fique ao facto da verdade. 
Madrid, 24 de julho de 1829. = CWfc da Figueira. 



Carta' 



Senhor: — Quando na guerra do sul, o marques de Lavradio, meu avô ma- 
terno, então vice-rei do Hrazil, foi aceusado de ter adiantado o progresso das ar 

1 Dirigida a IX Pedro, imperador do BrazU. 
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mas portuguezas na America alem dos limites convindos no tratado de paa cele- 
brado na Europa em 1765, aquelle leal servidor do senhor rei D. José 1, augusto 
avô de vossa magestade imperial, receiando que esto excesso do sen selo pudesse 
comprometter a dignidade da pessoa de seu augusto amo, tomou a liberdade de 
renictter-lhe uma folha de papel em branco, assignada por elle, para que, sendo 
necessário, n'ella se escrevesse o que cumprisse a fim cie lançar sobre o súbdito 
o que não conviesse á consideração devida ao soberano. 

Ainda quando uma família com quem estou tilo enlaçado me nlo tivesse feito 
co-herdeiro de um tão nobre c tilo desinteressado exemplo, o amor que eu consagro 
á pessoa de vossa magestade imperial, amor sobejamente devido ás suas virtudes, 
e i particular amisade com que vossa magestade imperial me tem honrado, teria, 
sem duvida, feito nascer em mim aquelle mesmo sentimento; nem as qualidades 
eminentes do augusto avô de vossa magestade imperial mereciam mais tào devido 
sacrifício, nem os sentimentos que as de vossa magestade imperial me inspiram 
cedem, em cousa alguma, aos que inspiraram aquelle meu ascendente uma tio 
nobre e tão generosa resolução. Mas, senhor, vir depois d 'elle nlo é culpa minha; 
a que seria mui grave era se eu deixasse de praticar o mesmo n'esta occasilo, 
em que vejo a condueta dos plenipotenciários de vossa magestade imperial na Eu- 
ropa acerca dos negócios de Portugal, condueta em tudo conforme aos interesses 
e ás ordens de vossa magestade imperial, tào injustamente atacada pela intriga, 
e tão erradamente desfigurada pela má fé ou pela ignorância. 

Dois mo d os se offerecem de considerar esta questão, dois de a defender. Se 
a vossa magestade imperial aprouver que appareçam os factos, e sobre elles as 
suas imperiaes decisões, cuja prudência os resultados ainda hoje abonam, n*esse 
caso tenho a honra de offerecer a vossa magestade imperial a exposição inclusa, 
para ser presente ao seu conselho de estado, e para sobre ella, quanto eu entendo, 
se estabelecer, não tanto a justiça da condueta dos seus plenipotenciários, como 
o triumpho das saudáveis e provideutes dis]K>siçocs de vossa magestade imperial. 
Se, porem, por qualquer motivo, vossa muges tade imperial não julgar conveniente 
que se façam publicas as ordens que particularmente me deu, e que a mim e aos 
meus collegas serviram de guia e de luz em tào espinhoso negocio, n'este caso, 
Feguindo o leal exemplo de meu honrado avô, ponho nas augustas mios de vossa # 
magestade imperial essa folha de papel em branco assignada por mim, e supplico 
a vossa niagcstadc imperial que se* sirva de mandar escrever n'ella quanto for 
necessário para fazer recair sobre mim só a responsabilidade de tudo quanto 
aquelle respeito, eu e os outros plenipotenciários do Brazil, obrámos. 

Qualquer que for dVtquclIes dois modos o que vossa magestade imperial hou- 
ver por bem adoptar, a acceitaçào d'elle haverei por grande mercê; e supplico 
a vossa magestade imperial que tenha igualmente um, ou outro, como conforme 
ao desejo que me animou sempre, de que os que têein a fortuna de serem gover^ 
nados por vossa magestade imperial possam ter continuamente justificados moti- 
vos de ama!-o. 

Deus guarde a vossa magestade imperial, ete. Paris, em 26 de julho de 1829.= 
Marquez de Rezende. 

Kxtr.tcto da expoffiçfto a qne m* alia fie p« precedente carta 

Senhor: — Na sessão da camará electiva de 6 de abril do correnft anno, o 
ministro dos negócios do império, respondendo a uma interpcllaçao feita por um 
deputado, disse que os jJenipotenciarios de vossa magestade ímjmtíoI na Emropa 
nenhumas instrucçoes tinham recebido que (*s auetorisassem a intervir nos negócios 
de Portugal. N?;o c de «admirar que aquelle ministro, uma vez que julgou que de- 
via fallar numa matéria inteiramente alheia da sua repartição, desse uma res- 
]>osta tão avessa a verdade ; mas seria muito parai estranhar que esses plenipo- 
tenciários, auetorisando com o seu silencio nquella asserção, consentissem que 
o seu credito fosse compromettido A face da nação, e por isso á de toda a Lu* 
ropa, com menoscabo do desempenho de seus deveres, prejuízo dos interesses de 
vossa magestade imperial e de sua augusta familia, e do decoro e interesses do 
império do Brazil. 
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Eu fui então, senhor, d'aquclles plenipotenciários, o que, pela posição em que 
mo achava, tive primeiro a honra do pugnar pelos inauferíveis direitos de vossa 
magestade imperial, e de receber posteriores ordens suas àquelle respeito ; e eu 
sou hoje d'aquclles plenipotenciários o único que me acho ainda empregado; e, 

?or ambos estes motivos, a mim toca especialmente esclarecer este assumpto, 
ermitta-me, pois, vossa magestade imperial que cu ponha, na sua augusta pre- 
sença, em conselho de estado, uma exposição clara dos factos, e da origem e de- 
ducção d'ellcs, a qual possa Alumiar a consciência dos membros do dito conselho 
cm matéria tilo grave ; exposição que a delicada generosidade de vossa mages- 
tade imperial, lhe impediria emprehendcr, e qjie a multiplicidade de negócios, em 
que a sua attenção está sempre dividida, lhe não permittiria concluir. 

N'csta fiel exposição não farei mais do que narrar, pela sua ordem, os factos 
que suecessivamente, e em tempo competente, levei ao conhecimento de vossa 
magestade imperial sobre este objecto, e produzir documentos, cujos originaes 
estão em meu poder ; mas, para que nada falte a fim de que as pessoas que têem 
a honra de aconselhar a vossa magestade imperial possam avaliar bem todas as 
circumstancias que precederam e acompanharam o negocio complicado de que so 
trata, scja-nie licito tomar o fio de mais alto, c lançar alguns traços geraes que 
doem idéa da physionomia que apresentava a Europa, e mui particularmente a 
corte de Vienna, a respeito de Portugal e do Brazil quando eu, em 30 de dezem- 
bro de 1825, apresentei as minhas crcdcnciacs como enviado extraordinário c mi- 
nistro plenipotenciário de vossa magestade imperial junto a sua magestade impe- 
rial e real apostólica. 

Quasi todas as potencias queriam a consolidação da independência do Brazil 
c a subtotal separação de Portugal ; sendo algumas d v ellas levadas a isto pelos 
seus interesses commerciaes, o outras pelo receio que tinham de que os senti- 
mentos liberaes de vossa magestade imperial o impellissem, quando subisse ao 
throno portuguez, que de direito lhe pertencia, a crear mais um governo constitu- 
cional na Europa. 

Havia chegado a Áustria o senhor infante D. Miguel, cujos procedimentos em 
Portugal, nos annos de 1823 c 1824, tinham sido interpretados por aquellas po- 
tencias como resoluções francas c generosas, e haviam grangeado áquelfe principe 
o conceito de um ousado defensor da legitimidade e do absolutismo. Estas qua- 
lidades tornaram desde logo sua alteza o homem necessário aos interesses d'essas 
]>otcncias, e o principe de Mettcrnich, que, á testa do gabinete de Vienna, dirigia 
a marcha do systema de opprcssão das liberdades publicas na Europa, tinha já 
concebido o projecto de por á frente do governo de Portugal, salvas todas as ap- 
parencias legaes, o único principe que, sem opposição das leis fundamentaes do 
pniz, offerecia as maiores garantias para continuar a manter n'cllc o systema 
absoluto pelo qual n'nqucllc tempo se governava. 

O gabinete de Berlim, de que o intelligente e moderado conde de Bcrnstorff 
era primeiro ministro, mas no qual tinham mais influencia os conselhos de An- 
cillon, desertor do partido liberal, sendo, alem disto, mal informado pelo major 
Koyer, seu ministro em Lisboa, onde sls claras seguia o bando absolutista, não só 
prestava ouvidos benévolos as recommendaçoes do ••«, homem volúvel e con- 
fuso, que depois fundou os direitos do senhor infante D. Miguel na soberania do 
povo, ma& teve, por algum tempo, suspensa a opinião da Rússia sobre os aconte- 
cimentos de Portugal, apesar da viva pintura que dVlles lhe fez o perspicaz, e 
em tudo digno, barão de Palença, seu ministro em Lisboa. 

Em França, um governo deplorava, que luetava, já então, contra as institui- 
ções regeneradoras que o seu illustrado e legitimo rei lhe tinha outorgado, não 
podia deixar de esposar a causa dos absolutistas : tanto mais que o marquez, hoje 
duque de Carainan, seu embaixador cm Vienna, abundando de coração o alma no 
sentido do seu governo, era um instrumento da politica do principe de Metter- 
nich. • ' 

A Hcspanha, separada das outras potencias no i>onto essencial da independência 
do Brazil, mas interessada, como as de que já iallei, na conservação ao absolu- 
tismo cm Portugal, e impellida por não apagadas reminiscências, professava uma 
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adhesSo ainda mais especial i pessoa do senhor infante D. Miguel, como a mn 
campeão decidido e provado a favor do governo absoluto. 

Na Gran-Bretanha, o cbefe do ministério procurava aproveitar a primeira oc- 
casillo que se lhe offerecesse para fixar definitivamente a separação do Brasil de 
Portugal, mas ligado, n'este ponto, com os interesses geraes da Europa, mr. Can- 
ning, mais bem informado, ao que no principio, acerca da verdadeira origem dos 
últimos acontecimentos de Portuga], guardava sobre este assumpto «m* reserva, 
que as luzes do século, ã% instituições do seu paia, a opinião publica, e talvez a 
sua própria consciência lhe dictavara. 

Tal era, em geral, áquclle respeito, a situaçio politica das principaes poten- 
cias, quando chegou a Vienna a fatal noticia do fallecimento do senhor D. Jo&o VI, 
augusto pae de vossa magestade imperial, e, com ella, um expresso, expedido 
de Paris por um • • », o qual insinuava a • • • as rasSes com que devia persua- 
dir o senhor infante D. Miguel a que, com o consentimento do governo austríaco, 
'ou sem elle, se decidisse a ir tomar posse do throno que, segundo cile, de direito 
lhe tocava. 

Era chegada a epocha em que os planos anteriormente concebidos, e longa e 
dextramente meditados, deviam principiar a desenvolver-sc. No dia 24 de março 
de 1826 deu -me o príncipe de Metternich aquclla triste noticia, estando presente 
o príncipe de Hatzfcld, ministro da Prússia ein Vienna; acrescentando muitas re- 
flexões que cu recolhi com o maior cuidado e communiquei a vossa inagestadé 
imperial, em 20 do referido mez, as quacs mostravam claramente o seu antigo 
projecto, o quanto este estava adiantado, t Xous vivons de príncipes (disse então 
o príncipe de Metternich) et, d aprrs les nutres, c'est mr. le marquis de Resende 
que nous reconnaissons aujourd'hui comine 1c representant du souverain legitime 
dês deux état* independants qui forinaient 1'ancienne monarcliie portugaise. Je 
crois qu'il est aussi impossible que son maítre revienne en Portugal, qu ? il est im- 
praticablc qu'il puisse exercer de si loin sa souveraincté. A sa place, je ne trou- 
verais rien de mieux à faire que de ceder mes droits 6ur 1c Portugal a la prin- 
cesse Maria da Gloria, cn lui donnant pour époux linfant D. Miguel. D nV a 
que cela à faire; avec cela tout est dit, toutes les indications sont remplies».\ol- 
tando-se depois para o príncipe de Hatzfcld, disse-lhe: cPrince, écrivez 1 Berlin 
que, malgré tous ces événements, je suis calme. X'oublicz pas de mettre 1'expres- 
sion nous vivons de príncipes dont je viens de me servir. La cour de France juge 
cette question tout-à-fait comme nous. L'Espagnc, d'aprcs la conversation que le 
duc de Villa-Hcnnosa, sou ambassadeur à Paris, a eue avec mr. de Villèle, et les 
déclarations qu'il a fait, au nom du duc de Tlnfantado, ne s'écarte pas de notre 
système. Enfin je trouve que nous sommes placés ici daus une position centrale, 
et que la présence de Tinfant nous rend d'autant plus propre k traiter cette afiaire 
et ses conséqucnccs avec les ministres des qnatre puissances». 

K v estc meio tempo, Acosta, ministro de Hespaniia em Vienna, nSo cessava de 
traballiar no seu sentido, para o que houve logo, como pretexto suficiente, a il- 
legalidade, que ella pretendeu achar na regência que, por nomeaçfto do augusto 
pae de vossa magestade imperial, devia governar o reino de Portugal, a qual elle 
aizia que, pelas leis portuguezas, competia a sua magestade a rainha. Assim veiu 
Acosta pela primeira vez a minha casa discutir este ponto, e outros sobre a sue- 
cessão ao throno ; c assim foi insistir sobre este assumpto, e sobre o da ida do 
senhor infante D. Miguel para Portugal, com o príncipe de Metternich, o qual, 
achando cntfto este ultimo passo precipitado, nSo conveiu n'elle. 

NVstc estado de cousas, e á vista das tramas que principiavam a desenvol- 
ver-sc, e que tendiam manifestamente a minar e solapar os direitos inauferíveis 
de vossa magestade imperial, chamado pelas leis de Portugal, e pelos votos de seu 
augusto pae, a succcder-lhc na coroa d a que He reino, nHo me era possível deixar 
>rogrcdir taes pretensões sem trahir os deveres do meu cargo, nSo digo já os da 
caldade e do amor á pessoa de vossa magcôtadc imperial, e sem incorrer na justa 
censura de ignorar as conveniências politicas do momento. 

A distancia em que vossa magestade imperial se acha da Europa exige que 
os seus representantes, em circunstancia* diflScci* e imprevistas, consultando a 
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«ua consciência, obedecendo d voz da justiça e da rasSo, c interpretando por ellas 
a vontade de vossa magestade imperial, tenliam a coragem de atalhar o mal, era- 
quanto mais justas e expressas providencias lhes não baixam da elevada compre- 
hensão e poder de vossa magestade imperial. Dirigi-me, pois, ao príncipe de Met- 
ternich, e propuz-lhe o projecto, que tinha, de enviar-lhe uma nota tendente a que 
o governo de sua magestade imperial e real apostólica, a quem, por motivos tão 
sabidos, tocava mostrar um particular interesse por vossa magestade imperial, to- 
masse as medidas necessárias para firmar os direitos de vossa magestade impe- 
rial, como rei de Portugal, e a regência provisória que seu augusto pae havia de- 
cretado ; citando eu, em favor d'ella « contra as pretensões do ministro Acosta, a 
carta de lei do senhor rei D. Pedro II de 23 de novembro de 1670, que ainda 
estava em vigor n'aquelle reino. 

O príncipe de Metternich respondou-nie então, como cu não tardei em parti- 
cipar a vossa magestade imperial, nos termos seguintes, que muito importa repetir 
agora, pelo contraste que offereco a franqueza (Testa sua resposta com a duplici- 
dade de expressões que, n'cstcs últimos dias, tem ousado apparecer em publico 
áquclle respeito: tUne déclaration de la reconnaissance de la souverainetó d'un 
suecesseur legitime, étant un acto tout-à-fait nouveau dans la diplomatie, pourrait 
faire croire qu'il y a quelques doutes, qui n'cxistent pas, sur la suecession de 
.droit et do fait do votre maitre à la couronnc de Portugal. Vous n'avçz qu'à voua 
iutituler, et nous n'avons qu'à vous appelcr, dès ce moment, Tcnvoyó extraordi- 
naire et ministre plénipotcntiaire de sa majesté impcrialc et royalo très-fidèlc; 
et voilà toutt. Concordando depois commigo cm que o barão do Villa Secca devia, 
segundo o cstylo, continuar a exercer as funcçôcs de ministro de Portugal, fal- 
lou-me apoz isto, pela segimda vez, nas pretensões de sua magestade a senhora 
1). Carlota Joaquina á regência de Portugal, desejando que eu lhe desse, como 
n'esso mesmo dia fiz, uma copia da lei do senhor D. Pedro II que cu lhe tinha 
citado; e quando, n'esta occasião, deixei o príncipe, parcecu-me elle convencido 
das rasões e dos argumentos que eu lhe havia apresentado. Com ctíeito, logo no 
dia seguinte, disse-me elle que ia dirigir, como de facto enviou, a todas as lega- 
ções austríacas, uma circular explicativa da legitimidade da soberania do vossa 
magestade imperial, como rei de Portugal, c da legalidade da regência estabele- 
cida pelo senhor D. João VI nos últimos dias da sua vida. 

O resultado da expedição d'esta circular correspondeu aos desejos ç i santi- 
dade dos motivos que me haviam suggerido uma tào boa inspiração. O gabinete 
inglcz teve, para me servir de uma expressão de mr. Canning, aquella carta como 
a 'primeira luz que esclareceu e guiou todos os governos da Europa, sobre um tão im- 
jmiante negocio; e a mim ainda hoje é pennittido lisonjear-me de que, também 
por este meio, se atalhou um movimento anarchico em Portugal. 

Não tardou muito tempo que eu me confirmasse no acerto das medidas que 
tinha tomado, pois que, em data de 18 de junho de 1826, me escreveu o ministro 
dos negócios estrangeiros o que segue: «Recebi o levei, como me cumpria, á pre- 
sença de sua magestade o imperador o offieio que, era data de 27 de março do cor 
rente anno, e debaixo do n.° 44, v. cx.* dirigiu a esta secretaria d'estado ; e do 
todo o seu importante conteúdo ficou o mesmo augusto senhor inteirado, sendo elle 
mais uma prova do interesse que i\ ex. a toma pelo seu serviço e d' este império ; e sua 
magestade imperial, mandando louvar a v. ex. a por toda a sua condueta em negocio 
de tanta monta, ha por bem approvar tudo quanto t\ cx." fez acerca dos negócios re- 
lativos aos seus inauferíveis direitos á suecessãp da coroa de Portugal» f e, em 14 do 
referido mez, escrevia-me o mesmo ministro: «Sua magestade imperial ficou sei ente 
de todas as interessantes noticias que v. cx.* lhe communica; ajtprovando as obser- 
vações que r. cx. m fez ao miiwtro hespanhol a rc*peito dos negócios relativos d sue- 
cessão da coroa e á regência de Portugal*. 

Quando vossa magestade imperial mandava escrever isto, já se achavam cm 
caminho para a Europa as suas reaes providencias que deviam fixar definitiva- 
mente a sorte d'aquclie reino, e encher os anciosos votos de quasi todas as po- 
tencias pela separação dos dois estados que fora chamado a reger. Fcz-inc vossa 
magestade imperial a grande honra do mo communicar aquellas providencias em 
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carta de 4 de maio d'aquclle anno, c fez-iue a honra ainda maior de encarre- 
gnr-me de me entender com o liarão de Vi Ha Secca para a cxecuçlo das mesmas 
providencias, isto é, para que o senhor infante D. Miguel prestasse o devido ju- 
ramento á carta constitucional da monarchia portuguesa, e promovesse, depois 
d'i«to, a conclusão dos seus esponsaes. 

Achou-nie esta ordem cm Londres, onde o digno representante de vossa ma- 
gestade imperial estava perigosamente enfermo. Estas circunstancias fizeram que, 
em 9 de agosto, cu fosse convidado por mr. Canning, para, no dia seguinte, ter 
uma conferencia com clle cm Rrighton. Dissc-mc entao este primeiro ministro bri* 
tannico, que, sabendo da çommissSo de que cu estava encarregado por vossa ma- 
gestado imperial, c sendo bem de sunpor que o systema representativo, que se 
tratava de restabelecer em Portugal, desagradaria á Áustria, me aconselhava que 
sobreestivesse na execução da referida ordem até que me constasse que a carta 
tinha "ido jurada pela nação portugueza : tendo ello também para si que eu, para 
introduzir, com destreza, no animo do príncipe de Mctternieh esta constituição, 
devia ponderar- lhe que, quaesquer que fossem as suas prevenções contra esta 
fornia de governo, era melhor que elfa fosse recebida em Portugal, do que expor 
este reino â fatal condição de uma anarchia: concluindo com dizer- me que ia dar 
ordem a sir Henrique Wellcsley, embaixador de Inglaterra cln Vicnna, para co- 
operar commigo c com o barão de Villa Secca nVstc sentido. 

Xo «lia 20 de agosto parti para Johannisbcrg, onde, segundo me disse o prín- 
cipe de Estcrhazy, embaixador de Áustria em Ixmdrcs, então se achava o príncipe 
de Mctternieh, que me recebeu no dia 25, estando presentes o balio de Tatis- 
cheflf, embaixador da Rússia em Vienna, e o conde de Lebzcltern, diplomático 
austríaco. O priucipe, tomando a m3o, começou, como era de esperar, por se mos- 
trar muito satisfeito da abdicação que vossa magestade imperial fizera da coroa 
de Portugal em sua augusta filha, c do projecto de casamento d'clla com o senhor 
infante 1). Miguel; nao dissimulando logo depois a grande agitação de espirito 
que lhe causara a carta constitucional que vossa magestade imperial, inspirado, 
como clle entao disse, por mr. Canning, acabava de dar aos portuguezes: e, 
proseguindo este assumpto, contestou a vossa magestade imperial o direito de 
fazer esta alteração que, bem que emanada de um principio mui differente d'aqutUe 
que produziu a constituição de 1822, descantada no anno seguinte por um mo* 
vimento nacional, era comtudo, no modo, similhante a ella ; sendo por isso de retéiar 
que nao fruetijicasse em Portugal, t que fosse, em IhsjHtnAa, occasiào, se não de 
abalos, pelo menos de apprehensSes perigosas, que pwhriam jyerturbat a paz pu+ 
blica. Eu disso que, comquanto nao estivesse encarregado de defender a carta 
constitucional da monarchia portugueza, limitando- se a eoramissao que vossa ma- 
gestade imperial me dera a entender-me com o barão de Villa Secca, para se effei- 
tuar o juramento c o contrato esponsalieio do senhor infante D. Miguel, respon- 
deria francamente a todas as observações que o príncipe tinha feito, começando 
por dizer que sua alteza se enganava presuppontio que mr. Canning fora o que 
suggcrira a carta de que se tratava, sendo, pelo contrario, certo e sabido de muita 
gente que, quando ao Rio de Janeiro chegou a noticia da revolução que, cm 1820 f 
rebentou na cidade do Perto, vossa magestade im)H*ríal, c mais vinte e duas pesr 
soas de bons princípios a quem o senhor rei 1). João YI também então consultou 
sobre o que convinha que se fizesse, foram de parecer que ello devia dar a Por- 
tugal instituições em tudo similhantes ás que este reino agora rcccl>eu; sendo pu- 
blico c notório que, depois da queda da constituição de 1S22, teve aquellc rei o 
mesmo pensamento, que nao jm>z em effeito por intrigas internas c externas. Indo 
depois ao fundo da questão, que, como notei, não era de jure constituendo, mas 
de juro comtituto, confessei ingenuamente que cu nao comprehcndia que um go- 
verno justo c sagaz podésse hesitar entre a resolução de reconhecer uma consti- 
tuição de concessão real, segundo os princípios proclamado* no recente congresso 
de Verona, por todas as potencias, algumas das quacs deram instituições simi- 
lhantes aos seus estados, c o partido de fazer causa commum com uma anarchia 
real â hefijxtuhola, como clle, príncipe de Mctternieh, me contou que dizia um mi- 
nistro da Rússia cm Madrid; acrescentando a nilo menos importante reflexão, que 
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pouco depois lhe repeti n'uma nota, do que a carta constitucional do que se tra- 
tava, era, em substancia, a constituição primordial portuguesa, accommodada aos 
princípios monarchicos o aos usos modernos. Exclamando aqui o príncipe com um 
ar serio que me fez rir, oxalá que vosso amo, a querer mudar a forma de governo 
de Portugal, restabelecesse as cortes antigas!, respondi a isto perguntando ao meu 
interrompedor, se, em sua consciência, «achava que a uma representação nacional, 
com todas as condições monarchicas das de França e Inglaterra, clle preferia 
uma que, no século xvii, destlironi60u, cm Portugal, o senhor rei D. Aflbnso VI; 
concluindo o meu discurso com dizer quc x tendo eu, em julho de 1822, recusado 
jurar as bases da constituição que se publicou n'esse anno, mal poderia passar por 
anti-realista. Quando me despedi do príncipe pediu-nie clle que demorasse a exe- 
cução das ordens de vossa magestaae imperial até á próxima chegada d'cllo a 
Vienna. 

A justiça de vossa magestade não podia deixar de assegurar-me a sua appro- 
vação no desempenho do meu dever: c, com effeito, em officio de 20 de outubro 
d'aquelle anno, escrevia-mc o ministro dos negócios estrangeiros: tSua magestade 
imperial ficou certo dos bons òfficios de Inglaterra para que tenham bom resul- 
tado as providencias dadas pelo mesmo augusto senhor, como rei do Portugal; 
csj)crando, portanto, que o governo austríaco se convencerá das boas rasoes que 
determinaram a adopção das medidas que se tomaram a favor d'aquellc reino, 
no que v. ex.* se esforçará, persuadindo a essa corte os prièicipios que jMssoalmentc 
ouviu a mr. Canning». £m officio de 4 de dezembro do mesmo anno dizia-me 
aquelle ministro: tSua magestade o imperador ficou certo do zelo e fidelidade 
com que v. cx. a se emprega no seu imperial serviço, tendo-se desvelado, com a 
maior energia, em obter d'essa eôiic o bom resultado sobre os negócios de Portugal, 
pois que elles também interessam muito a este império pelas relaçves immediatas que 
ha entre os dois paizes*. 2so mesmo dia eserevia-me o mesmo ministro: «Levei á 
augusta presença do sua magestade o imperador o officio que v. ex. a me dirigiu, 
com o n.° 52, em data de 2 de setembro passado; c o mesmo augusto senhor 
ficou sciente da conferencia que v. cx. a teve com o príncipe de Metternich em 
Johannisberg. E para mim um dever bem grato o ter de annunciar a v. cx.* que 
sua magestade imperial folgou muito de ver as solidas rasSes com que t\ ex\ a refu- 
tou, tanto de palavra como por escripto, os argumentos do mesmo ministro de estado 
contra a carta constitucional que sua magestade o imperador deu a Portugal; sendo 
de esperar que clle se convencerá da justiça com que nosso augusto amo obrou 
n'cste importante negocio, tendo só em vista beneficiar aquelle reino. No emianto 
sua magestade imperial confia na conhecida dexteridade ae v. cx.* que saberá de- 
fender e sustentar uma causa, que tende a fazer feliz e respeitável a nação portu- 
gueza*. 

Deixando em Johannisberg o príncipe de Mettcrnich, recolíii-me a Yicnna, 
onde fiz as devidas commiwicaçocs no barão de Villa Seeca, ministro de Portugal 
n'aquclla corte; o n'estc estado de cousas achava-se, pelas ordens de vossa ma- 
gestade imperial, e pela força das eircumstaneias, estabelecida a necessidade de 
se abrirem conferencias dos seus dois representantes na Áustria com aquelle pri- 
meiro ministro sobre os meios mais convenientes para a execução das disposições 
ordenadas. 

Rccolhendo-sc com effeito o príncipe de Mettcrnich, no principio de setembro, 
de Johannisberg, onde se dizia, como eu cm 9 de novembro informei a vossa 
magestade imperial, e ellc depois me confessou, tivera repetidas entrevistas com 
differentes diplomáticos, a fim de serem apoiadas as representações que a corte 
de Áustria então se propunha fazer contra a carta constitucional portugueza, ao 
que somente os embaixadores de Inglaterra e da Rússia se tinham opposto ; prin- 
cipiaram, portanto, as nossas conferencias, que se prolongaram por espaço de dois 
mezes; o ouso lisonjear-mc do que n Vilas a minha cooperação não fui inútil, 
porque, não só consegui vencer a repugnância que a execução d'aqucllas disposi- 
ções encontrava, em parto, no espirito do primeiro ministro austríaco, mas obstei 
a que o juramento do senhor iqfaiitc D* Miguel fosse, como so queria, dado por 
■im alteza sob a condição de ficar clle, por este facto, declarado regente de Por- 
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tugal, qucrondo-se assim íuacr appltcaçjlo do um artigo da carta constitucional 
portngucza que trata da regência na menoridade do soberano ao cano, que entio 
se offerecia, da sua ausência do reino ; conseguindo cu bem assim que, na escri- 
ptura dos esponsaes d'uquclle princijte, se empregassem, onde cabia, os termos que 
indicassem que elfo era súbdito do vossa magestade imperial contra o que alguém 
então insinuou e, sem duvida, quadrava melhor com a sobredita clausula com que 
o senhor infante queria prestar o seu juramento, e com a idéa, que n'esse tempo 
vogava em Vicnna, de se dar, mediante esta formalidade, por completa a abdica- 
ção de vossa magestade imperial como rei de Portugal. 

Achavam-sc, portanto, couvindas e pouco mais ou menos assentadas, n'aquellas 
conferencias, as bases sobre que se deveria proceder ao juramento e esponsaes 
do senhor infante, e a carta constitucional já tinha sido jurada em Portugal, que 
era o termo que mr. Canning, por prudência e por conteinporisar com a Áustria, 
tinha marcado, tanto a mim na nossa conferencia cm Brighton, como ao barita de 
Villa Secca por via de sir Henrique Wcllcsley, • embaixador de Inglaterra em 
Vienna, quando o príncipe de Mctternich, meditando sempre a destruição d'aquelle 
código das liberdades portuguezas, e procurando por todos os meios demorar o 
juramento do senhor infante para conseguir o seu Hm, projectou submetter esta 
questão ao arbítrio da junta dos ministros das seis grandes potencias qiie, desde 
o congresso de Aix-la-Ohapelle, se tinha estabelecido cm Paris. Bem previa eu os 
males que de tal demora haviam necessariamente seguir- se em Portugal, onde o 
partido de sua alteza ní\o deixaria de a fazer valer; comtudo, apesar de ter esgotado 
todos os meios que o meu desejo de bem servir a vossa magestade imperial podia 
inspirar-me, nao me era possível vencer, n'esta occasiao, a resistência do príncipe 
de Mctternich ; o, em tão diflicil e embaraçosa posição, pedi ao meu honrado col- 
lega visconde de Itabayana que me desse a 6ua opinião sobre o que cu deveria 
fazer. Scja-mc permittido, em obsequio da verdade, produzir aqui. i>or extenso, 
a resposta que a tal respeito recebi d'aqucl)c digno representante oc vo?sa ma- 
gestade imperial na corte de Londres: «Sobre os negócios de Portugal (escre* 
via-mc cllc, em 19 de outubro d'aquelle anuo) direi a v. ex. 1 que, na iuinha 
opinião, tem v. ex. 1 foito quanto lhe incumbia, mi qualidade de ministro do Brazil; 
c que o proseguimento d'estc negocio comitcte no benemérito ministro de sua ma- 
gestade fidelíssima e nosso amigo o sr. barão de Villa Secca. Eu nflo presmno 
que a corte de Vienna aconselhe o senhor infante D. Miguel a que desobedeça ás 
ordens de seu rei e augusto innílo, porque o senhor infante é súbdito, e, como 
tal, sujeito ás leis ; e, pela mesma qualidade de súbdito, não pode protestar con- 
tra os actos do seu rei. No caso extremo em que sua alteza, por conselho d'essa 
corte ou de seu motu próprio, não queira jurar a constituição dada por sen au- 
gusto irmão a Portugal, entendo que o ministro de sua magestade imperial deve 
sobrecstar na negociação do casamento, e dar parte a sua magestade imperial, 
que resolverá sobre este desagradável incidente. A negociação do casamento 6 
condicional c dependente da prestação do juramento, assim como o é a abdicação 
feito por sua magestade imperial, e, recusando sua alteza jurar, ha de necessa* 
riamente recusar obedecer á ordem pela qual é chamado ao Bio de Janeiro, na 
hypothcsc do ter prestado o juramento. Esta segunda recusa e consequência da 
primeira, e, nVstc segundo caso, não tem o ministro de sua magestade imperial 
que fazer. Parece-mc, portanto, que v. ex. â , recuando do jnmto em que está, e 
pondo diante de si o barílo de Villa Secca o sir Henrique ÂVellesley, deve limi- 
tar-sc a promover a pretendida prestação do juramento do senhor infante, e a 
exigir quo se. nfto ajuste o casamento no caso de sua alteza se recusar a jurar a 
carta. Esta recusa lia de ter as mais graves consequências, e jn>r cila provará 
sua alteza que nSo ê sincero, nem innocento nas macliinaçocs de um partido que 
existe e invoca o seu nome em Portugal. Ha quem se persuada de que se trata 
de empecer o casamento de sua alteza por meio d'e*ta recusa ; e já se diz que 
ceita corte está trataudo de obter, para um sobrinho, a mtto da senhora rainha 
D. Alaria. Convém revelar esto segredo ao senhor infante; o elle perde-se de 
certo se desobedecer, a seu augusto irmão. PaiVec-mc também que v. ex. 1 deve 
abster-se de mais deducçoes, notas e justificações, |>or eseripto, com esso governo, 
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acerca dos mencionados assumptos, que não são brazileiros. Fallo v. cx.* a es- 
creva o ministro de Portugal. Eis a minha opinião pessoal c não official, porque 
não estou auetorisado para obrar cm tal negocioi. 

Emquanto cu esperava ancioso o parecer do ministro de vossa magestade im- 
perial em Londres, appareccu em minha casa sir Henrique Wcllcslcy, mostrnn- 
do-me uma carta que de Lisboa lhe escrevera sir William A'Court, na qual lhe di- 
zia, como logo no dia 26 de setembro communiquei a vossa magestade imperial: 
cL'état des choses ici pcut se dire en deux mots: si 1'Espagne veut cesser ses 
intrigues, et si Tinfant D. Miguel veut rester tranquillcment à Vienne, se sou- 
mettant aux ordres de son frère, et sans prejudico cies droits que la constitution 
lui donne à la regence (já notei o erro em que algumas pessoas estavam, como o 
escriptor, a este respeito) tout se passera tranquillcment; mais si 1'Espagne con- 
tinue ses intrigues, le Portugal la payora dans la meme monnaie. Si D. Miguel 
se montrait dans la frontiere, les démagogues saisrraient les renes du gouverne- 
ment. Dans un de ces cas la guerre deviendrait inévitablc». Sobre o conteúdo 
d'csta carta insistia então coinmigo sir Henrique Wclleslçy que eu instasse com 
o principe de Mcttcrnich, para que tivesse efteito o tantas vezes requerido jura- 
mento do senhor infante, como garantia de grande peso para Portugal nas cir- 
cunstancias então existentes, c como meio de repressão dos exaltados sentimentos 
em que sua alteza parecia persistir áquellc respeito." Aproveitando esta favorável 
circunistancia, assim o pratiquei ; e, ou porque então o principe de Mcttcraich já 
sabia que na junta de Paris as opiniões da Kussia e de Inglaterra eram infestas 
ao seu projecto, ou porque não julgou conveniente carregar por mais tempo com 
a responsabilidade ao tão larga demora, o certo é que, depois de algumas duvidas 
e respostas evasivas, determinou-se com cffeito a convir no juramento, o qual 
teve lugar a 12 e não a 4 do outubro, como depois soube que fora indicado. . 

Tudo o que fica expendido tive cu a honra de por, em tempo devido, na pre- 
sença de vossa magestade imperial ; e, sobre isso, me escrevia em 30 de dezem- 
bro seguinte o ministro dos negócios estrangeiros: «Não devo oceultar a v. ex.*a 
satisfação que tenho tido em ver a dexteridade c o manejo que v. ex.* iem em- 
pregado com o ministério austríaco a respeito dos negócios de Portugal; estando 
cu persuadido que ás boas ra soes de v. ex. a se deve, em grande parte, o bom 
resultado (Vesta questão, pois que com o maior prazer acaba o governo de sua 
magestade o imperador de saber que sua alteza o senhor infante 1). Miguel, fiel 
á sua real palavra, cumpriu o que promettern a seu augusto irmão, de executar as 
suas ordens e planos, para o que já havia jurado no dia 4 de outubro a consti- 
tuição da monarchia portugueza ; e, com este faustissimo acontecimento, lançou 
por terra o partido que fazia tão decidida opposição á ordem politica novamente 
estabelecida por sua magestade imperial». 

Emquanto isto se passava, o animo do senhor infante D. Miguel tornava- se 
cada vez mais adverso ás prudentes disposições de vossa magestade imperial. Os 
principios de que tinham conseguido imbuir sua alteza repugnavam ao juramento 
da carta ; a idt»a, que lhe tinham suscitado, de que vossa magestade imperial de- 
veria ter abdicado n'elle, fazia-lhe aborrecer a regência, c a condição do casa- 
mento era inadmissível para sua alteza, que persistia em querer casar com a prin- 
ceza Luiza de Baviera, alliança que já em vida do senhor D. João VI, c até sem 
o consentimento d'cstc soberano, tinha querido efFeituar, c de que então o desviou 
o principe de Mctternich, como este mesmo me asseverou, prevendo o caso de 
haver sua alteza de casar com sua augusta sobrinha, como depois veiu a ser de- 
terminado por vossa magestade imperial. 

Todas aquellas indisposições de sua alteza eram, ou creadaa, ou, pelo menos, 
desenvolvidas pela correspondência reciproca que, ,por via de Acosta, este principe 
tinha com * ♦ ♦, e com os portugueses rebeldes que já então se achavam abrigados 
e favorecidos cm Hespanna, bem como pelas, doutrinas do mesmo Acosta com 
quem sua alteza tinha repetidas conferencias nocturnas, e o qual fortificava e des- 
envolvia o espirito dos conselhos transmittidos n'aquclla correspondência, dizendo 
a sua alteza que, se acaso se conformasse com elfe, teria o apoio da Hcspanlia; 
que o ponto estava cm ser declarado regente do reino, porque então aquella po- 
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tcncia, nlo só o reconheceria rei de Portugal, «mis atí do lirazil, em cuja separa» 
cão nunca tinha convindo. Aqui pertence dizer que esta promessa do ministro 
Acosta era tão conformo com os intentos do seu governo, que hoje se acha já 
mandada consagrar por este no almanach de Hcspanha, publicado no presente 
anno, ondo se lê: «D. Miguel, rei do reino unido de Portugal, Braxil e Algarve», 
pela abdicação de seu irmão D. Pedrot. 

Aquellas insinuações acresciam muitos outros meios que, por todos os modos, 
se empregavam para seduzir o animo de sua alteza. De Lisboa veiu um d'aqtielles 
padres liguorianos que o mesmo príncipe de Mctternich tinha para IA mandado, em 
vez dos religiosos carmelitas descalços que, em conformidade das disposições da 
senhora rainha D. Mariauna de Áustria, se tinham pedido de Portugal. Aquelle 
membro de uma congregação já conhecida na Europa como instrumento da politica 
anti-constitucional austríaca, era confrade do irmão do secretario particular do 
príncipe de Mctternich, e vinlia encarregado de trazer o famoso Manifesto a favor 
dos direitos do senhor D. Miguel, que se dizia impresso em Lisboa a 11 de maio 
daqucllc anno, sendo também portador de novas cartas oríginaes de • • • para 
aquelle. príncipe, aconscUiaudo-lhc ouo se nao deixasse seduzir contra os seus in- 
teresses, e de outras paru o barão de Villa Sccca, pedindo-lhe que o nao deixasse 
desviar d'cllcs, e até de uma carta aberta e anonyma, que eu em seu devido 
tempo também remetti a vossa magestade imperial, na qiud se me assegurava 
que somente ao sinhor infante p rrtencia o th rono de Portugal; pedindo-sc-me jun- 
tamente que jtrocurasse eu, p**r todos os modos/ que aquella pessoa, que ali tanto 
se destjava, chega#*c quanto anhs aquelle reino. Ulscmanns, que o príncipe de Met- 
tcTiiieh tinha, como o mesmo senhor infante me disse, posto ao seu lado, como 
{«eu mestre, havia cseripto uma memoria sobre os fundamentos do predito mani- 
festo. Da bibliotheca imperial eram pedidos para o quarto d aouelle senhor livros 
que tratavam expressamente da suecessao na coroa de Portugal e de cujo emprés- 
timo me foi mostrado recibo assignado por***; c finalmente o assumpto de tal 
modo era tratado na casa do senhor infante, que • • • ali affirmav;i publicamente 
que o throno de Portugal jHrtmcia a sua alteza, como então me veiu confidencial- 
mente contar • * • por Ih 'o ter ouvido. 

Todos estes meios de 6Uggcst?io exaltaram ein tal maneira o espirito do se- 
nhor infante D. Miguel, que foi ellc cm pessoa á casa de campo de sir Henrique 
"NVellesley significar-lhe que estava resolvido a jxirtir para Portugal fo^se como 
fuste, circumstancia que aquelle ministro então me veiu commimicar. 

Emquanto o manifesto e os eseriptos a que elle deu logar produziam assim 
o seu e tf ii to no animo do senhor infante, que havia de ser o instrumento de si- 
milhante cabala, julgou o príncipe de Mctternich conveniente ao seu projecto ouvir 
a opinião do barão de Villa Seeea e a minha sobre o conteúdo d'estes eseriptos. 
Declarou-sc o barão para logo fortemente contra cllcs ; mas cu, mostrando desejo 
do os ponderar maduramente, consegui que o príncipe in'08 confiasse por vinte e 
quatro horas. Aproveitei este espaço para fazer copiar todos aquelles papeis, e 
quando, no dia seguinte, restitui ao príncipe os oríginaes, declarei-lhc que, se elle 
e o senhor infante nao communicasscin, sem perda de tempo, a vossa magestade 
imperial aquella conspiração que se tramava contra os seus direitos, eu expediria 
immediatamente mu correio que, para esse fim, levasse ás mãos de vossa mages- 
tade imperial as copias que tinha mandado tirar de todos os referidos eseriptos. 

Esta minha decisão surprchendeu o primeiro ministro austríaco, que, nao po- 
dendo contrariar o meu propósito, mandou redigir, na secretaria de estado a «eu 
cargo, uma memoria em que se achassem resumidos os principies espalhados 
n 'aquelles papeis, para, em nome do senhor infante, ser remettida a vossa ma- 
gestade imperial, pedindo eu, por cautela, e conseguindo que fosse levada por 
um homem em quem tinlia confiança c depois de lida e examinada por num, De- 
sejando eu, porém, prevenir quanto antes a vossa magestade imperial d'esta re- 
messa, aproveitei uma oecasiao que para isto se me oífercecu, e pela qual, nio 
podendo ser mais explicito, me limitava, depois de lazer aquella participação, a 
acompanhal-n d 'estas palavras : liem desejara eu que vossa magestade inqxrial po* 
detsc achar n'csta memoria a confirmação da lealdade do senhor infante* 
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Ao mesmo tempo cm que, por meio do escriptos, so procurava na Áustria 
estabelecer os pretendidos direitos do senhor infante D. Miguel, cm Hespanlia 
um bando de portuguezes rebeldes, fieis somente aos interesses e ás suggcstoes 
d'uquclla potencia, invadiam com mão armada o território portuguez. Enti\o, como 
nas antecedentes circumstnncias, constante nos meus princípios e no meu dever, 
não pude deixar de protestar junto no governo de sua magestade imperial c real 
apostólica pela conservação inteira dos já reconhecidos direitos de vossa mages- 
tade imperial á coroa de Portugal, os quacs, aliás, eu não podia considerar com- 
promettidos sem prejuízo manifesto dos interesses do Brnzil; e pude n'csta oc- 
easiao conseguir que o senhor infanto D. Miguel dirigisse á senhora infanta 
D. Izabcl Maria, então regente d'aquolle reino, uma declaração que, sendo depois 
publicada nas gazetas, não concorreu pouco para evitar maiores convulsões n f aquelle 
desgraçado paiz, quebrantando as esperanças que a facção hespanhola punha na 
intentada e promovida usurpação dos direitos de vossa magestade imperial. 

No meio de tudo isto, o príncipe de Mettcrnich, que tinha amadurecido o seu 
antigo projecto e que não podia ter por mais tempo mão no peso das cousas, dc- 
libcrou-sc a propor-mc abertamente uma negociação, que consistia em que vossa 
magestade imperial completasse a abdicação da coroa de Portugal, tendo antes 
d'isto nomeado o senhor infante D. Miguel regente d^quelle reino, c enviasse a 
rainha sua augusta filha paraVienna. 

Escusado é recapitular aqui os motivos por que eu não podia convir n'aqucllcs 
dois primeiros pontos, que desde o principio, por todos os modos, se tinlia pro- 
curado conseguir; e então expuz ao príncipe que a prompta o completa abdicação 
de vossa magestade imperi.il, trazendo naturalmente comsigo o ca60 da menoridade, 
(pie é sempre arriscado, milito peiores consequências teria nas tristes circumstan- 
cias cm que então se achava Portugal; sendo de recciar que esto inconveniente, 
mui longo de diminuir-sc, subisse de ponto, com a proposta regência do Penhor 
infante D. Miguel, ainda menor, e que, alem d'esta inhabilidade, c de me não 
parecer ainda apto para governar, tinha, pelo seu ultimo procedimento cm Por- 
tugal, descontentado muita gente nViquello reino: declarando cu por fim que, a meu 
ver, vossa magostade imperial, cm prova da sua boa fé c para firmar mais a or- 
dem de cousas politicas de Portugal, se não opporia a que, debaixo de certas e de- 
terminadas condições, se cifeítuasse a vinda da rainha sua augusta filha paraVienna. 
Nem a minha rasão, nem a minha consciência, permittiain que eu res])ondessc 
de outro modo, nem esta minha resposta podia agradar ao príncipe de Mettcrnich. 
Assim, fez elle partir immediatamente para o Rio de Janeiro- mr. Neumann para, 
com o pretexto de levar a vossa magestade imperial o juramento c os esponsaes 
do senhor infante, manejar ali aquellc negocio politico, ordenando-sc-lhe que pas- 
sasse ]>elas cortes de Paris c de Londres para grangoar o favor d'cllas. 

Aprcssci-me cu logo cm prevenir a vossa magestade imperial, cm carta de* 19 
de novembro, da ida de mr. Neumann ao Drazil, c do negocio que lá o levava. 
N\iquella carta expunha eu a vossa magestade imperial, que Mettcrnich e Can- 
n í n Si oppostos cm princípios c desafiados pelas questões da Grécia, aproveitavam 
a occasião que lhes davam as de Portugal para renhirem, como então succcdcu, 
recusando o segundo apoiar a pretensão da regência pira o senhor infante ; parc- 
cendo-me que, cm tal caso, era forçoso que vossa magestade imperial formasse c 
executasse, quanto antes, na qualidade do rei de Portugal, ura plano, que não 
poderia deixar de ter por bases: primeiro, sobrecstar na ida do senhor infante 
para o Brazil a que sua alteza c a santa alliança se oppunham como já dois mezes 
antes eu tinha escripto a vossa magestade imperial; segundo, mandar, com as 
clausulas que tive a honra de apontar-lhe, a rainha sua augusta filha paraVienna; 
terceiro, mandar para Portugal um diplomático brasileiro intelligente, moderado 
© amigo do vossa magestade imperial. Quanto, porém, a completar a sua abdica- 
ção,^ como soberano oVaqnollc reino, c a nomear regente dVllc o senhor infante, 
pedia cu encarecidamente a vossa magestade imperial que não nnnuisse a estas 
duas propostas. 

Havia esta minha carta, e, depois d cila, mr. Neumann partido de Vicnna nos 
últimos dias de novembro, quando, cm 8 de março de 1827, chegou do ltio de 
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Janeiro Aquolla côi-tc o veador João da Rocha Pinto com o fim do acompanhar o 
ncnhor infante na viagem que vossa magestade imperial lhe ordenou que fizesse 
ao Rio do Janeiro, onde devia ficar até chegar o tempo de poder contrahir matri- 
monio com a minha sua augusta sobrinha. 

Bem se podia prever, como cu por duas vezes tive a honra de escrever a 
vossa magestade imperial, quanto o senhor infante, pelas suas propensões naturaes 
ou inspiradas, havia de repugnar a sujeitar-se a esta ordem, e quanto ella havia 
de desagradar a certas cortes c principalmente A de liespanha. Era, portanto, 
evidente que a commissao de que fora encarregado Joílo da Rocha Pinto havia do 
ser declarada completamente inútil; e vendo eu, portanto, que ent impossível 
combater esta rcsoluçAo, procurei c consegui que ao menos fosse explicada de 
modo que não offendesse a dignidade de vossa mngestade imperial, nem parecesse 
desobediência da parte do senhor infante. 

Foi-mc conseguintemente expedida, em 16 do dito mez de março, uma carta 
do mesmo senhor, em que me dizia que sua magestade imperial e real apostólica 
o aconselhara a não cffeituar a viagem de que se trata, até que aquellc soberano 
recebesse respostas ás communicaçoes que ia fazer a vossa mngestade imperial ; 
participando-mc bem assim sua alteza, em 25 do mesmo mez, que, estando algu- 
mas das principaes potencias perfeitamente de aecordo com a Áustria sobre a ne- 
cessidade d'cllc senhor infante demorar a sua viagem até A chegada das referidas 
respostas, sua magestade imperial e real ajtostolica lhe assegurara, outrosiui, que lhe 
facilitaria os meios para se transjxirtar ao Brazil no caso de se efteituar esta viagem; 
podendo, portanto, a nau Z>. Joiio VI, que o esperava em Brest, voltar desde logo 
coin o voador João da lWlia Pinto, c as mais pessoas que tinham vindo com clle, 
para o Rio de Janeiro. 

No mesmo tempo em que eu recebia estas communicaçoes que me fez o senhor 
infante, mostrava-me confidencialmente o príncipe de Mcttcmich, para que cu 
fizesse chegar ai augusta presença de vossa magestade hni»erial, um relatório do 
chefe da policia de Yicnna, em que se dizia que se tini iam descoberto tramas ur- 
didas pelos demagogos contra a vida do senhor infante, relatório que eu, logo que 
tive occasiao segura de escrever a vossa magestade imperial, lhe disse que dava 
jmr suspeito, estando, como ainda estou, persuadido de que tal confidencia n2o 
era mais do que um miserável artificio, já então muito usado, de apoiar, por meio 
de conspirações inventadas, medidas que se desejam conseguir. 

No entretanto voltava mr. Xcumnnn do Rio de Janeiro, sem ter concluído a 
negociação que verdadeiramente ali o levara, e, picado d*isto, prcvaleceu-se das 
intimas relações que tinha com o príncipe de Metternich, para indispor ainda mais 
contra vossa magestade iini*TÍal este primeiro ministro, desgostoso de não ter 
conseguido o seu intento, procurando o mesmo Neumann, por toda a parte c por 
tmlos os modos, desacreditar a vossa magestade imperial. O negocio, que por sim 
natureza era já de grande importância, tomando-so, por esta c outras rasoes, de 
maior empenho para o gabinete de Vi vima, expediu elle para logo o príncipe de 
SchwarzenbíTg, em correio, ao barão de Marschall, seu ministro no Brazil, reno- 
vando as primeiras instancias; e fez d"isto tanto mysterio que eu nao pude ser 
prevenido com antecipação d"esta occasiao, que nao morderia de escrever a vossa 
magestade imperial; eonstando-mc depois que uma das reeommendaçoes que en- 
tão se fizeram ao referido liarão era qnc« no caso de *cr favorável a decisão de vossa 
Migettade imjwria!, vhse se taMlnm jntdia obter que o coènjtetentc decreto me nao 
viesse renuttido, e que fos*e trazido ]x*r jx*í*oa de confiança. Tal era a protenção 
que a fidelidade do meu serviço c a franqueza dos meus sentimentos haviam, com 
grande honra minha, inspirado áqucllo governo. 

Em presença dVstas circumstancias, complicando-se cada vez mais os negó- 
cios, o sendo mais positiva a interferência tia Áustria para os dirigir aos fins que 
se- propunha conseguir, decidi-rac a ir a Leorne, onde se achava o meu estimável 
collcga visconde de Itabayana, para combinar com elle o que convinlia fazer n'esta 
conjunetnra critica. X'csta conferencia assentámos, como em 17 de junho d'aqnelle 
»nuo informei a vossa magestade imj>erial, que, d vista dos acontecimentos, bem 
como da npprovaçflo que a minha condueta tinha merecido a vossa inagcstaae im- 
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pcrial, e cm execução das suas ordens, que, na qualidade do seus representantes 
como imperador do lirazil, cumpria-nos, sc|wiranao os pontos do que só as aueto- 
ridades portuguezas deviam tratar d'aquclles cm que devíamos intervir, tomar 
parte nas grandes quest5cs politicas o diplomáticas de Portugal, que tinham con- 
nexao com as clausulas de que vossa magestade imperial fizera depender a sua 
abdicação da coroa d'aqucllc reino ; sustentando, por todos os modos, que a este 
respeito só a vossa magestade imperial competia decidir, tendo outrosim o direito 
de declarar quem havia de exercer a regência emquanto se nao verificassem as 
preditas condições. De tudo isto dei parte ao ministro dos negócios estrangeiros 
cm data de .28 de junho. 

Em 31 de julho seguinte informei a vossa magestade imperial de que o prín- 
cipe de Mettcmich havia feito a mr. Canning uma proposta tendente a tomar o 
senhor infante D. Miguel a regência do reino de Portugal desde o dia 26 de ou* 
tubro d'aquclle anno, cm que entrava na sua maioridade; observando que esta 
proposta, cujo resultado elle primeiro ministro de Áustria esperava com impaciên- 
cia, estava em conformidade com os desejos das principaes potencias da Europa, 
ao que todavia Inglaterra não accedeu por bem da carta constitucional, e por en- 
tender que o senhor infante seria opposto aos interesses d'aquelle paiz. 

Em fins de agosto chegou do Rio de Janeiro a Yienna F., trazendo a resposta 
de vossa magestade imperial aos officios de que fora portador o príncipe de Schwar- 
zcnbcrg. Ao saber que o barão de Marschall tinha sido mais feliz que mr. Kcumann, 
dei logo por certu quo aquelle diplomático se tinha servido do alguma machina 
astiita para siirprchcndcr a boa fé de vossa magestade imperial ; nao tardando eu 
em ser informado de que, tendo o partido hespanhol denominado apostólico espa- 
lhado de propósito informações falsas de alguns médicos, nas quaes se dizia que 
a senhora infanta D. Izabcl, que por esse tempo softrera uma doença, estava cm 
perigo de vida, e, ainda que escapasse. d'cllc, ficaria impossibilitada de governar, 
o ministro austríaco, aproveitando-sc d'isto, declarara a vossa magestade imperial 
(pie o seu governo entendia que nao devia, em tal caso, impedir que o senhor in- 
fante D. Miguel partisse para Portugal, a fim de evitar que n'cstc reino houvesse 
uma anarchia. 

Recebi entíío, por aquelle mesmo portador do decreto pelo qual vossa mages- 
tade imperial nomeou a sua alteza regente c seu logar-tenentc em Portugal, uma 
carta de vossa magestade imperial em que me dizia: cresta oecasiao parte d 'aqui 
F. com a commissao de entregar ao mano Miguel o decreto em que o nomeio re- 
gente do reino de Portugal, para o governar em meu nome c conforme a consti- 
tuição portngucza. Se elle ai mia ahi estiver (tal era a impressão que em vossa 
magestade imperial tinham feito as informações e a declaração de que acabo de 
íallar), faça com que elle parta, quanto antes, ouvindo primeiro os conselhos do 
imperador de Áustria, e persuadindo-se bem assim do que deve executar as mi- 
nhas ordens e governar em conformidade da carta constitucional, sem a minima 
alteração, c sem se deixar levar d'cste ou d aquelle partido, mas sim e tao so- 
mente do espirita o da letra dVsta lei fundamental. Agora escrevo a el-rci de In- 
glaterra participando-lhe isto mesmo, e pedindo-lhe a sua coadjuvação para que 
Horeçu cm Portugal o systcma representativo que ali foi jurado ; escrevendo, tam- 
bém n'csta oecasiao, ao imperador meu sogro a carta inclusa que o marquez lhe 
entregarás» 

Posteriormente á chegada d estas cartas recebi eu, pelo coronel de THostc, 
outra de vossa magestade imperial, cm data de 29 de junho, contendo, entre va- 
rias instrueçoes relativas aos negócios de Portugal, a de declarar ao senhor infante 
D. Miguel, que vossa magestade imperial revogaria a nomeação, que Ute tinha 
mandado, de regente, no caso enC que elle, cedendo ás insinuações de uma jaceflo, 
violasse o$ direitos dt vossa magestade imperial, da rainha sua augusta filha e da 
carta constitucional da monarchia portuguezaf instrucçao de quo, como vossa 
magestade imperial sabe, c eu adiante notarei, não tardei cm fazer o conve- 
niente uso. 

Pouco depois de eu receber estas determinações do vossa inagcstado imperial, 
chegou a Yienna o princijic de Mettcmich de volta chi viagem que fora íazer a 
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Kocnigswarth na Bolicmia, onde o decreto pelo qual vossa magestade imperial 
conferiu a regência ao senhor infante lho foi levado pela mesma pessoa que o ti- 
nha trazido ao Rio do Janeiro; vindo, poucos dias antes, o conde de Lebzeltern, 
]>or ordem d'aquelle ministro, entender-*© commigo e com o Imiío de Villa Secca, 
sobre o que convinlia que o senhor infante fizesse logo em consequência da no- 
meação que acabava de receber. 

Forçoso foi então prcsttfr-mc a concorrer, com o meu parecer,. n ? aquella con- 
ferencia cm que o conde de Lebzeltcrn propoz: 1,*, que o senhor infante fizesse 
e mandasse para Portugal uma proclamação de que nos leu a minuta, concedendo 
perdão aos seus inimigos ; 2.*, que, também de Yicnna, desse uma amnistia geral 
e indefinida; 3.*, que sua alteza, Voltando a Portugal, passasse por Paris e Lon- 
dres. Oppuz-me, como então referi a vossa magestade imperial, a quasi todas 
estas propostas, jwrque, nem me parecia que o senhor infante podia praticar acto 
algum de governo antes de ser installndo na regência com as formalidades pre- 
scriptas pela constituição do estado, nem julgava conducente a proclamação que 
se queria que ellc publicasse antes d'isso, a qual daria azo a que o commum aos 
homens acreditasse que sua alteza tiulm realmente feito outras que algumas pes- 
soas lhe attribniam. Alem d'isto, julguei que seria muito impnidentc fazer entrar 
de súbito era Portugal cinco mil rebeldes que, poucos mezes antes, tinliam tomado 
armas contra a soberania legitima e as instituições legaes; parecendo -me não me- 
nos incongruente a passagem do senhor infante por Paris, por me ter prevenido' 
o visconde de Pedra Branca, ministro de vossa magestade imperial n aquclla 
corte, de que muitos maus amigos de sua alteza o estavam ali esperando; jul- 
gando cu, portanto, conveniente, por estas e outras rnsòcs, que ellc partisse de 
Trieste para Portugal. Xão agradou esta minha ultima proposta ao condo de Leb- 
zeltcrn, que me disse que ficavam suspensas as nossas conferencias pelo motivo, 
ou sob pretexto, de se estar u espera do conde de Villa Kcal, que cftectivainente 
chegou a Yicnna em fins de outubro. 

A designação, que em Londres se tinha feito, d 'este antigo e benemérito di- 
plomático, pani levar a Yienna as informações necessárias do que se tinha pas- 
sado em Portugal e cm Inglaterra, foi a mais acertada, porque, tendo ellc visto, e 
sabendo ver, os acontecimentos que tinham occorrido em ambos os paizes, nin- 
guém melhor do que ellc os podia expor com verdade c clareza ; tendo a escolha, 
que também se fez d este cavalheiro para acom]tanhar o senhor infante, o cunho 
da prudência, porque ninguém estava no caso de dar ao mesmo tempo mais ga- 
rantias a todas as opiniões moderadas, ou fosse por nao ter querido jurar ein Por- 
tugal a constituição de 1622 , ou por ter sustentado cm llcspanha os direitos e 
a constituição emanada de vossa magestade imperial. 

Seguiraui-sc, logo depois da sua chegada, as conferencias, para que fui con- 
vidado, mas ás qnaes, por me parecer melhor ficar de fora, nao assisti, c em que 
concorreram, com os diplomáticos austríacos c o embaixador inglez, o ministro de 
Portugal c o conde de Villa lxcal, por parte do senhor infante, tratando-se ali da 
viagem que sua alteza devia fazer e da sua futura condueta, fundando-sc no de- 
creto pelo qual vossa magestade imperial o nomeara regente. 

Entretanto estava chegada a c}M»chu em que haviam de couiplctar-se os des- 
tinos de Portugal: iam rcalisur-sc os projectos do gabinete de Yicnna, e já nao 
havia meio de os impedir. O camjtcao das liberdades portuguezas na Europa ti- 
nha deixado de existir mui cedo pura cilas, c ]mra a honra c dignidade de In- 
glaterra; a opinião do resto dos collegas do ministro Conning (eme ainda por al- 
gum tempo se conservaram no governo) era já então ali annullada pelo duque de 
Wellington, defensor acérrimo do despotismo. Em Portugal, a senhora infanta 
D. Izabel, que, apesar de ser tida pelo príncipe de Metternich cm conta de re- 
prvMdante dos revolucionários d'aqueJU remo y foi sempre fiel executora das ordens 
de vossa magestade imperial, não ]>ensava já então, como cila disse, por oceasiSo 
do 8olemne juramento do senhor infante D. Miguel em presença das duas corna- 
ra*, senão em ver-se alliriada de um jwto superior ás suas forças, que, resignada, 
tinha acceitado por obediência, e <jue 9 ]>ur olH-diencia, gostosamente restituiu; e os 
seus ministros; possuídos dos mesmos sentimentos, punliam jú então todo o seu des- 
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velo somente cm conter cm tranquillidade todos ôs partidos quo as promessas 
feitas cm nomo do senhor infante, c o prestigio que o acompanhava, presagiavam 
que cm brevo ia dcsapparcccr. • 

Escusado era, pois, pretender obstar ao peso irresistível das cousas ; o trium- 
pho da politica do principe de Metternich era completo; o senhor infante, nas 
mãos d'estc diplomático, tilo dextro como sagaz, impunha a todas as opiniões na 
Europa ; aos anti-constitucionaes de todos os paizes mostrava-o elle como o prín- 
cipe, que cm 1823 ousara dcbellar e soubera vencer a demagogia; aos puros 
realistas como aquclle que, para salvar a vida do seu pac e rei, náo duvidara 
expor, cm 1824, a sua;*aos liberaes como quem, em 1827, tinha jurado acarta 
constitucional, dada por seu augusto irmlio, e pela qual se havia obrigado a ir, 
cm nome d'cllc, reger os seus estados portuguezes. 

Durante as conferencias pediu-me, com instancia, o principe de Metternich 
que fosse a uma, em que se havia tratar de um caso grave, e na qual a minha 
presença era necessária. Prestando-mc eu a isto, disse-mc elle, n'aquclla reunião, 
que, sendo o objecto principal de todas as antecedentes evitar que o senhor in- 
fante, estivesse em contacto com homens imprudentes, c dissuadi l-o do projecto 
de passar por Hcspanha, estava sua alteza tilo obstinado n'esta resolução, que, 
nem elle Metternich, nem o próprio imperador de Áustria, apesar de todos os 
esforços, tinham podido vcnccl-o; virando-sc, depois d- isto, o principe para todos 
os que estavam presentes com ar de quem lhes perguntava o que se havia de fa- 
zer. Eu, que nito vinha preparado para este caso, pude apenas repetir do cor, e 
cm substancia, a carta uc que já fallei, c que vossa magestade imperial mo fez 
a honra de oserevor-mo c enviar-me, pelo coronel do THoste, em 29 de junho, 
na qual me dizia c me auetorisava a declarar a resolução em que estava de revogar 
os poderes que tinha dado ao senhor infante D. Miguel, se elle, cedendo ás sugges- 
toes dos facciosos, violasse os direitos de vossa magestade imperial e os da rainha 
sua augusta filha, bem como a carta constitucional da mqnarchia portugueza; acres- 
centando que me parecia conveniente fazer chegar ao conhecimento do senhor in- 
fante a referida declaração. 

Concordando todos n^sto, fui a minha casa buscar o original das preditas in- 
6trucç5es, que mostrei ás pessoas conferentes; passando logo a traducçSo quo 
cVcllas fiz cm francez a ser escripta pelo conde de Merey de Argenteau, que fazia 
as funeçoes de secretario ; encarregando também ali o principe de Metternich ao 
barâo de Villa Secca c ao conde de Villa Real, de communicarem immediata- 
mente a mencionada declaração ao senhor infante, a quem ella causou um assom- 
bramento em que eu ainda o achei quando, duas horas depois fui, como se tinha 
ajustado, ao seu quarto, onde, depois de repetir-lhe o que elle acabava de ler, mo 
expressei d'cstc modo: • Senhor, comprchendendo c desejando fazer o meu dever, 
cumpre-mc dizer também aqui respeitosa e lisamente, que, 6C vossa alteza for pelo 
caminho direito, ter-mc-ha sempre ao seu lado, mas, se levar diversa vereda, pas- 
sarei j>ara a outra banda». Apoz isto, c alguns momentos de silencio, o senhor 
infante, disfarçando mal as suas tendências c o seu desgosto reconcentrado, tor- 
nou-mc : tPois bem, marquez, partirei jxtra Inglaterra. Querem mais alguma cou- 
sa?» ao que respondi: '« Queremos que vossa alteza faça mui boa viagem*. Foi 
depois dVsta entrevista, cujo resultado cu logo communiquei ao principe de Met- 
ternich, que elle, na visita que nVsse dia lhe fez o senhor infante, o achou dócil, 
como aquclle primeiro ministro, attribuindo a si, e nao ás instrueçoes que recebi 
de vossa magestade imperial, esta mudança, o conta n'uma carta ao principe de 
Estcrhazy, appcnsa ao protocollo de uma das conferencias de Vienna, na qual 
todos os signatários da referida acta foram testemunhas oculares da minha, por 
aquclle primeiro ministro tao exigida, intervenção cm similhante caso. 

De tudo isto dei, cm seu devido tempo, parte a vossa magestade imperial, 
que se dignou approvar a minha condueta. 

Em 2 de dezembro do mesmo anno de 1827 escreveu sua magestade imperial 
o real apostólica uma carta a vossa magestade imperial, dando os motivos por 
que não devia ser publicada a carta regia de 30 de agosto do mesmo anno, pela 
qual vossa magestade imperial coarctou os poderes dados ao senhor infante D. Mi* 
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gucl, vindo junto com esto carto uma do tua alteai, cm dato do 3 do referido 
mez, com referencia á mencionada carta regia de 30 de agosto* 

Em 6 de dezembro partia o senhor infante D. Miguel de Vienna para Paris, 
onde chegou no dia 13; e, apesar da grande vigilância do conde de Villa Real, 
teve aua alteza n'csta corte frequentes communicaçoes com alguns facciosos, 
dando tombem ali, nas praticas que teve com o marquez de Barbacena, as maio- 
res demonstrações de amor e respeito a vossa magestade imperial. 

Em Londres, ondo o senhor infante era anciosamente esperado pelo duque 
de Wellington, e fui recebido com a maior cordialidade, vindo em pessoa o her- 
deiro prcHumptivo da coroa de Inglaterra comprimcntal-o no seu desembarque, 
fez-se, em 12.de janeiro de 1828, uma conferencia, em que estiveram presentes 
lord Dudley, ministro dos negócios estrangeiros de sua magestade britannica, o 
príncipe de Estcrhazy, embaixador de sua magestade imperial c real apostólica, 
o conde de Bombelles, mini atro d'cstc soberano em Lisboa, c, por parte do se- 
nhor infante, o conde de Villa Real, que sua alteza nomeara em Vienna ministro 
dos negócios estrangeiros, e o marquez depois duque de Palmella, eiulwúxador 
de Portugal em Londres ; accordando-sc n'aquc!la conferencia (para a qual nao foi 
convidado o ministro do Brazil) que a Gran-Bretanha facilitaria a conclusão de 
um empréstimo que o governo porttiguez queria contratar em Londres, e nao fi- 
xaria por emquanto o tempo em que devia retirur-sc a tropa auxiliar que man- 
dara para Lisboa; reiterando-sc por fim n'esta conferencia os votos já n 'outra 
expressados, das referidas potencias, para que vossa magestade imperial desse por 
completa a abdicação que tinha feito da coroa portttgucza, c pira que Portugal 
ficasse de todo separado do Brazil; obrigando-sc as mesmas potencias a prestar 
o seu auxilio para que, por meio de um ajuste entre os governos de Portugal e 
do Brazil, se terminassem estas questões, c se regulasse por um tratado a or- 
dem de suecessao entre os dois ramos da casa de. Bragança. 

A G de fevereiro partiu o senhor infante de Londres para Plymouth, e em 
22 do mesmo mez chegou a Lisboa. 

Mas, einquanto o príncipe de Mettcmieh esperava confiadamente em Vienna, 
que as cousas em Portugal se fossem dirigindo mansa e cavillosamente ao seu 
fim, o senhor infante D. Miguel, esquecido das lições que o archi-niinistro aus- 
tríaco lhe tinha dado, c posto nas mãos dos seus ]>artidarios zelosos, mas impru- 
dentes, tratava, depois ae alguns dias, de dissimulação, de realisar quanto antes 
o projecto que elles tinham formado. A vista disto, mr. Lamh, que tinha substi- 
tuído sir William A 'Court como ministro de Inglaterra em Lisboa, informando a 
sua corte de tudo o que se passava desde o dia 2<5 de março em que o senhor 
infante prestou juramento em presença das eôrtcs, fez de palavra e com energia 
a sua alteza uma representação contra o aitfúo que este príncipe ao mesmo tempo 
dava aos facciosos que queriam proelamaí-o rei e. destruir a carta; e, vendo de- 
pois que lhe era impossível levar a melhor d"aquelle partido, mandou para Lon- 
dres 50:000 libras esterlinas que tinha trazido á conta das 200:000 provenientes 
do empréstimo contratado mediante os bons ofticios de Inglaterra, para onde tom- 
bem voltaram em 2 de abril as forças que de lá tiuham vindo, em 1826, para 
Lisboa. 

Em 12 do mesmo mez de abril de 1828 recebi uma carta do visconde de Ita- 
bajana, datada do dia 4, na qual este meu collcga me prevenia de que estava 
imminentc a usurpação da coroa de Portugal; tendo eu tombem poucos dias antes 
sido entregue de uma carta que o marquez de Barbacena me escreveu de Fal- 
mouth em 20 de março, na qual me dizia: «Parto para o Rio de Janeiro, levando, 
em vez das boas novas de que eu esperava ser imrtndnr, a triste noticia dos des- 
varios do senhor infante D. Miguel, que está de todo dominado pela facção de 
80 de abril de 1824». Estas informações eram fundadas no que o marquez, ao 
chegar áquelle porto, tinha ouvido a muitos ]iortuguczes vindos de Lisboa para 
eseaparem ás violências que já ali se faziam. 1 >esdc aquelle momento renovava*** 
a lucto em que o serviço e as ordens de vo**a magestade imj»erial me haviam 
emoenhado : nada tinha mudado a face d aquella questão: as instrucçoes de 23 de 
jiuilio e de 3 de julho antecedentes estavam vm seu inteiro vigor; o, se até ali 
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cu tinha feito serviços que mereceram a npprovaçao de vossa magestade impe- 
rial, contrariando os planos feitos pelos seus adversários, a imniinencia do perigo, 
pelo desenvolvimento d'cstc, era então mais um motivo de me pCr logo em campo 
para combatcl-os. ' 

Não hesitei, pois, um momento em tomar esta resolução, e, vendo quanto con- 
vinlia que eu n&o tardasse em cffectual-a, quando os suecessos corriam com tanta 
rapidez, logo no mesmo dia em que recebi a carta do visconde de Itabayana fui 
ter com o príncipe de Mctternich, para lhe cominunicar a tcnçllo que tinha de lhe 
passar uma nota, prevenindo-o de que, em consequência dos factos ultimamente 
occorridos cm Portugal e das ordens que cu tinha recebido de vossa magestade 
imperial, me era forçoso ir a Londres, para ali colher noticias mais promptas, e 
combinar mais facilmente com o ministro do Brazil n'aquella corte, o que, cm um 
caso tão grave, me cumpria fazer; ponderando, apoz esta participação, ao mesmo 
chanceller da corte e estado quanto conviria, para, em tXo grande aperto, se en- 
cetarem de proinpto negociações na Gran-Bretanha, que elle, na resposta á mi- 
nha nota, dissesse que a Áustria reprovava o andamento dos negócios em Portu- 
gal, e que estava disposta a concorrer para o restabelecimento da boa ordem 
n'aquclle reino. Fez-sc isto; e quando a resposta do príncipe, datada de 16 de 
abril, estava já na minha mao, disse-mc F. que o conde de Lebzcltern, que só 
então soube esta circumstancia, aconselhara aquelle primeiro ministro que, a fim 
de impedir que eu, estando junto com o ministro de vossa magestade imperial 
cm Londres, ali estorvasse os intentos da Áustria, empregasse, todos os meios 
praticáveis para impedir a minha saída de Vicnna. Com cfteito, nao tardaram em 
vir procurar-mc varias pessoas, entrando o mesmo conde de Lebzcltern, as quaes, 
debaixo de differentes pretextos, procuraram desviar-mc do meu propósito, O 
meu dever fez que eu nao desse ouvidos a todas estas insinuações ardilosas. Em 
1 7 de abril parti para Londres, aonde cheguei no dia 22. Communicando logo ao 
visconde de Itabayana as ordens que eu tinha recebido de vossa magestade im- 
perial, e convidando-o também oficialmente para que me ajudasse a cuinpril-as, 
respondeu-mc elle honrada e corajosamente, cm um offieio, que, iCesta, como em 
todas as occasiZes, o consideraste disposto a defender os direitos e os interesses de 
tossa magestade imjwritd intimamente connexos com os do Brazil. 

Disse eu então, e digo hoje, que aqucllas ordens, vista a grande distancia cm 
que vossa magestade imperial estava do theatro dos acontecimentos, tinham n'cs8e 
tempo o caracter de instrucçoes preventivas; c, na verdade, senhor, a vontade de 
vossa magestade imperial explicitamente declarada n'cstas suas disposições, era 
de que o senhor infante D. Miguel se convencesse de que devia obedecer aqucllas 
determinações, e governar o reino de Portugal em nome de vossa magestade imperial 
e em conformidade com a carta constitucional, sem a minima alteração, e sem atten- 
der a nenhum partido, mas sim e t<ío somente ao iem commum, e á lei fundamental 
do estado. Ora, tendo-se o senhor infante, logo que chegou a Portugal, posto á 
testa de um partido, e atacando, quando ainda nao eram passados dois mezes, a 
soberania de vossa magestade e a carta, é evidente que 6ua alteza se poz mani- 
festamente em opposiçao ás ordens que eu era auetorisado a sustentar; e, cm 
caso tão urgente, como poderíamos nós, plenipotenciários de vossa magestade im- 
perial na Europa, deixar correr a sua causa á revelia, c nao considerar como pre- 
ventivas as suas instrueçoes? Sem mendigar mais antigos precedentes, não tinhamos 
nós um mui terminante e mui recente, quando o conde do Funchal advogou, no 
congresso do Paris, os direitos do senhor rei D. João VI, então residente no Brazil, 
em virtude de instruções jwvt-ntivas que ali se julgaram valiosas, mas que eram 
menos positivas que as nossas? Como podíamos nós, pois, sob o vfto pretexto de 
aguardarmos novas providencias, ficarmos, cmqunnto cilas nílo chegavam, obser- 
vando impassivelmcnte uma serie de factos cada vez mais offensivos a vossa ma- 
gestade imperial, c que, por conseguinte, o nílo haviam de fazer mudar de reso- 
lução? 

Unido, pois, como disse, com o meu honrado collega visconde de Itabayana, 
para melhor serviço de vossa magestade imperial na cxccuçilo dos seus manda- 
dos, julgamos conveniente que elle desse na corte de Londres o passo que cu 
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dera ultimamente na de VIenna; convindo cllc bem assim em apoiar commígo ai 
reclamações enérgicas que, em nome de vossa magestade imperial, e por via do 
cônsul geral do Brazil em Lisboa, único agente brazileiro que ali bana, entendi 
que nos cumpria fazer contra os insultos que U de continuo se faziam a vossa 
magestade imperial. Da minba saida de Vienna, bem como de todas as circum- 
stancias que acabo de referir, tive eu a honra de informar a vossa magestade im- 
perial em cartas de 29 de abril e 7 de maio, dignando-sc vossa magestade impe- 
rial de approvar e louvar depois estes meus procedimentos c os do meu collcga. 
Km 10 e 12 do mesmo- mez de maio, escrevi eu a vossa magestade imperial pe- ( 
dindo-Ihc, por minha parte, ó"cni nome do meu collcga, que não annuisse á pro- 
posta, que nós sabíamos que Inglaterra, França c Áustria lhe iam fazer, de mandar 
a rainha para Vienna; repetindo eu, em 19 de junho do mesmo anno, essas mesmas 
instancias a vossa magestade imperial. E muito de notar, como eu também então 
ponderei a vossa magestade imperial, que, ao passo que o príncipe de Estcrhazy 
approvãva as minutas, que eu c o meu collega lhe mostrámos, das preditas recla- 
mações, e que lord Dudlcy, ministro dos negócios estrangeiros, a quem também 
as communicámos, nos dizia que ellaseram muito mais moderadas que as que 
elle tinha tomado acerca do mesmo objecto e mandado para Lisboa, o duque de 
Wellington, não podendo reprovar a forma d'ellns, desdenhava rude e impolida- 
mente da existência das nossas instrucçoes; sustentando, depois de conuemnar 
ap;*ar«»ntcmcntc o que elle favorecia na realidade, que eu e o meu collega não 
tínhamos direito de intervir nos negócios internos de Portugal, o que, acrescen- 
tava elle, avivaria ali o ciúme que se tinha de tudo quanto vinha do Brazil. A 
isto ivs]»ondcmos, que nós nao fazíamos mais do que os ministros das outras po- 
tencias cujos soberanos nao eram, como o nosso, rei de Portugal, onde a maioria 
dos habitantes era contraria ao bando que conspirava contra a soberania legitima 
e as liberdades publicas que ella restituíra áqucllc paiz, mio devendo por isso re- 
ee:ar-se que o expediente de que iamos usar podesse, em tal caso, excitar riva- 
lidades, liem que a obstinação natural do duque fizesse que elle se nao rendesse 
á força d 'estas verdades, ajustou comnosco, e nós fomos obrigados a, convencio- 
nar coni elle, que nao executaríamos o nosso projecto á vista da declaração, que 
elle nos fez, de que a Inglaterra c a Áustria iam fazer uma proposta no mesmo 
sentido que a nossa ao ministério do senhor infante I). Miguel, o que todavia 
nos nao impediu de dirigirmos ao cônsul geral do Brazil cm Lisboa um officio re- 
servado, pedindo-lhe que exigisse (como elle, antes de receber esta recommenda- 
çâo. fez. e depois continuou a praticar com o seu costumado zelo) a reparação das 
oftvnsas feitas pelo mesmo governo a alguns súbditos brazi loiros ; aconselhando-o, 
bem assim, na mesma occasião-, a aguardar prudentemente as decisões de vossa 
magestade imperial em consequência do que se passava em Portugal. 

Entretanto publicava-sc ali o famoso decreto de 25 de abril, e apparcciam os 
extraordinários movimentos d'aqucllc dia; nao podendo desde então duvidar-se 
de qne o partido desorganisador começava a agitar o vulgo em nome do senhor 
infante D. Miguel, com o intento de recorrer em breve á soberania âopoto, para 
estabelecer a desejada usurpação. A tranquillidade de espirito, c o rosto sereno 
e alegro com que o príncipe de Esterhazy recebeu estas novas, mostravam a satis- 
fação de um homem que via que os suceessos corriam conforme os seus desejos. 
Lord Dttdley era apenas um resto honrado, mas impotente, do ministério de 
mr. Canning. Bem via eu, portanto, c o meu collcga que estávamos sós no campo 
tia liat-ijlia ; mas não sair d "elle era um dever que não hesitámos em cumprir. 

Para dar, em resumo, uma idéa dos expedientes do que desde logo julgámos 
indispensável lançar m3o, direi aqui em substancia o que tive a honra de escre- 
ver a vossa magestade imperial em 11 de maio. l>izia-fhe eu então, que, logo que 
eu e o jrisconde de ltabavana tivemos conhecimento do predito decreto de 25 do 
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abril, e dos casos notáveis que o acompanharam, procurámos o ministro dos ne- 
goeit* estrangeiros de Inglaterra c o embaixador da Áustria, aos nuaes declará- 
mos que, á vista d'cstas oecorrencias, estávamos, em conformidade das nossas 
instnieçÍH»s, decididos a dirigir-nos aos dois governos junto aos quaes estávamos 
acroditados, pcdindo-Ihc* : !•*, a prompta retirada dos seus representantes em Lis- 
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boa; 2.*, que, logo que se consummnssc a usurpação, os mesmos governos des- 
sem por findas, nas respectivas curtes, as funccScs dos ministros de Portugal que 
não reconhecessem a vossa magestade imperial como soberano d 'este reino ; acres* 
centando que, pela nossa parte, tínhamos o firme propósito de, no caso de se com- 
pletar a usurpação, protestarmos publica o solcmnemente contra cila. Narrava eu 
mais, na referida carta, a vossa magestade imperial o que cu e o visconde de 
Itabayana tínhamos, como já disse, aconselhado ao cônsul geral do Brazil em Lis- 
boa; dizendo-lhe que eu e o meu collega julgávamos que era indispensável enten- 
der-nos, no tocante á questão de que se trata, com as outras legações brasileiras 
na Europa, a fim de as pôr em harmonia com as que estavam em Vicnna e em 
Londres ; dando também conhecimento de tudo o que, a similhante respeito, se 
passava ás auetoridades das províncias do Brazil a quem elle podesse ser útil 
para o serviço imperial e nacional. 

Taes foram as medidas que cu participei a vossa magestade imperial na mi- 
nha mencionada carta, o que, sem hesitação nem demora, cu e o meu collega pas- 
sámos a executar, na persuasão de que eram as mais adequadas ás ordens de vossa 
magestade imperial. Não julgando, porém, que, com isto, tínhamos cabalmente sa- 
tisfeito aos nossos deveres, e, contando eu com a confiança que vossa magestade 
imperial tinha cm mim e com que, em todos os tempos, honrara a fidelidade do meu 
serviço, prcvalccendo-mc bem assim da vantagem que a mira c ao visconde de Ita- 
bayana dava a circumstancia de estarmos perto dos acontecimentos, tomei, de 
aceordo com elle, a liberdade de fazer franca c lealmente a vossa magestade im- 
perial as cinco seguintes propostas: primeira, que vossa magestade, imperial não 
declarasse a guerra a Portugal, não só por uma bem entendida generosidade com 
a nação portugueza, mas para não envolver o Brazil em uma querela, na qual a 
maior parte da gente, não vendo a questão debaixo do ponto de vista pelo qual 
ella deve ser considerada, julgaria que se tratava somente de um attentado contra 
os direitos de vossa magestade imperial como rei de Portugal; segunda, que, en- 
tendendo nós que, mesmo n'nque)la hypothcse, o Brazil nào podia decorosamente 
deixar de mostrar-sc, resentido d'aqucllc desacato, nos parecia que a demonstra- 
ção mais própria que elle em tal caso podia fazer seria a suspensão de certas 
relações commereiaes muito vantajosas áquellc reino; observando, porém, ao 
mesmo tempo a vossa magestade imperial quanto convinha que as duas camarás 
legislativas tivessem a iniciativa d'esta medida, para que se visse que ella*era a 
expressão da livre vontade da representação nacional do Brazil; terceira, que im- 
portava que vossa magestade imperial se conservasse firme e inabalável em não 
ceder os seus direitos á coroa de Portugal, senão em sua augusta primogénita, c 
isto só quando lhe constasse que a legitima auetoridade de vossa magestade im- 
perial se achava completamento restabelecida n*aquclle reino, assim e da mesma 
sorte que Luiz XV11I conseguiu reintegrar-sc nos seus direitos, apesar de estar 
n'uuia posição muito menos favorável que a de vossa magestade imperial; quarta, 
que era mui conveniente que vossa magestade imperial usasse da maior dissimu- 
lação com os ministros estrangeiros residentes no Kio do Janeiro, mormente com 
os de Inglaterra e da Áustria, os quaes não deixariam de receber ordens para 
sondarem o animo de vossa magestade imperial, c talvez para o induzirem a fa- 
zer concessões ao senhor infante 1). Miguel, o a mandar a senhora minha D. Ma- 
ria II para Vicnna ; quinta, nue vossa magestade imperial devia rejeitar o conse- 
lho, que provavelmente se lhe daria, de substituir a si, como tutor legitimo da 
mesma senhora, sua magestade imperial e real apostólica ou sua magestade bri- 
tannien; acrescentando eu a este meu parecer, seguido pelo meu collega, ouo 
vossa magestade imperial tinha em lord Beresford um dos seus mais declarados 
inimigos; que as relações dVste antigo chefe do exercito portuguez com muita 
gente grada de Portugal, c com o duque de Wellington, faziam tanto mais temí- 
veis os resultados da sua maligna influencia ; que o mesmo Beresford estava, ha 
muito tempo, intimamente ligado com o príncipe de Estcrhazy, o qual, pelos seus 
princípios e pelos do seu governo, não pouparia diligencias para ver se podia fa- 
zer cair a carta pela qual vossa magestade imperial tinha restaurado as liberdades 
publicas portuguezus ; que o partido que ambos elles queriam auxiliar em Po rtu- 



gal catava dividido cm duas fracções, ambas perigosas; uma, i testa da qual se 
achava P., quasi toda composta de homens sem siso e violentos cm paixões, sendo 
o senhor infante D. Miguel chefe da outra, menos exaltada, e da qual faziam 
porto alguns sujeitos quo d'antes passavam por homens de juixo. Por aquella oeca- 
silo referia cu, cm meu nome e no do meu collega, a vossa magestade imperial 
que, durante estas circumstancias, não desse por completa a sua abdicação da 
coroa de Portugal, nem mandasse sua augusta filha para a Europa. Lembrava - 
mos-lhe, ao mesmo tempo, a nomeação de uma regência, fundada no artigo 94.* 
da carta constitucional portugueza, a qual, servindo do centro á fidelidade, e ti- 
rando lis cortes estrangeiras o pretexto que ellas tomavam para cobrir a sua con- 
descendência com os desejos do senhor infante, exercesse o poder real em nome 
e segundo as instrucçoes de vossa magestade imperial, mas, em negócios urgen- 
tes, sein dependência da sua posterior e regia approvação ; dizendo juntamente 
que, devendo estar tudo prevenido pura o caso em que, por effeito de alguma feliz 
tentativa, os defensores dos direitos de vossa magestade imperial em Portugal po- 
dessem entrar n'este reino, conviria muito que vossa magestade imperial, como 
soberano d'aquellc estado, declarasse que dava outrosim por suppridas todas e 
quaesquer formalidades, em virtude do poder discricionário que lhe competia pelo 
§ 34.° do artigo 145.° da referida carta. Finalmente observámos a vossa mages- 
tade imperial, que, comquanto n'aqucllc tempo dirigíssemos um offieio ao gover- 
nador da Madeira, incitando o a conservar aquella ilha na obediência a vossa ma- 
gestade imperial, nem por isso estávamos resolvidos a mandar para aquellas aguas 
a fragata Izabel, a fim de apoiar tio inqiortantc rccoinmendaçao, como natural- 
mente lembrava, porque a extrema prudência com que desejávamos proceder, e 
a firme intenção em que estávamos de não provocar, antes impedir quanto pudés- 
semos o progresso da usurpação, não permittia similhante expediente. Cumpre-me 
observar aqui a vossa magestade imperial, que, se aquella mesma fragata foi de- 
pois mandada, por mim e pelo visconde de Itabayana, para a ilha Terceira, não 
houve nisto animo hostil, mas sim e tão somente um sentimento de humanidade, 
como logo então provaram as instrucçoes que se deram ao commandante c que 
nós communicáiiK)s a vossa magestade imperial, c depois evidenciaram os factos; 
sendo, sem duvida, que, se este vaso de guerra fizesse mostras de querer prote- 
ger qualquer movimento contra a usurpação, todo o archipelago açoriano se teria 
levantado. Mas, a fragata Izabd foi expedida para a referida ilha com o só fim 
de salvar a seu bordo (o que felizmente não foi necessário) as pessoas que cor- 
ressem risco de serem perseguidas pela sua fidelidade a vossa magestade impe- 
rial, eomo ainda então faziam os navios de guerra inglezes surtos no porto de 
Lisboa, e até hoje o téem constantemente praticado os francezes, sem que de si- 
milhante acto de compaixão tenha resultado a menor desintclligcncia. 

Cabe aqui, senhor, tocar uma questão incidente, mas tão importante c tão li- 
gada com o assumpto de que se trata, que peço licença a vossa magestade impe- 
rial para desviar d'cllc, por alguns instantes, a sim attenção. Sendo publico e no- 
tório que a personagem a quem vossa magestade imperial confiara ultimamente a 
regência de Portugal queria, contra direito c justiça, apossar-sc chi coroa e des- 
truir a constituição daquellc reino em despeito dos seus solcnincs c repetidos ju- 
ramentos, como era possível «pie o ministro brazilciro em Londres entregasse então 
aos commissarios do senhor infante regente n 'aquella corte as somnias que vossa 
magestade imperial, na convenção que fez com seu augusto pae, se obrigou a 
dar, por parte do Brazil, para pagamento do dividendo c amortisação do emprés- 
timo de Portugal? Aquellc pagamento, com o qual vossa magestade imperial for- 
neceria a (piem invadia o seu poder os meios necessários para o ajudar, não seria 
um reconhecimento de facto d'esse mesmo governo intru<o, em manifesta -opposi- 
ção com as intenções-, com as ordens, eoni os direitos e com os interesses de 
vossa magestade imperial? E poderíamos nós, seus plenipotenciários na Europa, 
que, como cru do nosso dever, nada poupamos para cumprir com umas e susten- 
tar os outros, continuar a satisfazer, contra os princípios jurídicos que no mundo 
civilisado regulam nYstc caso, e em prol de quem violava as leis para usurpar 
» eorôa, estipulaçoVs resultantes de uma convenção feita com um rei legitimo? 
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Que fez, pois, o visconde do Itabnyana de accordo commigo? O que ainda lioje 
entendemos que era do sou dever, suspendendo os pagamentos de que se trata. 
Fcedu* cum rege initum exlcnditur ad regem regno pufaum, non ad regtri invasorem. 
Foi n'cstas palavras de G rocio que eu fundei a minha opinião. Quanto, porém f 
aos interesses dos portadores, com os quaes o Brazil nada havia contratado, hl 
estavam em poder do senhor infante D. Miguel as hypothccas, o na mao d'elles 
estava, sem nuvida, usar do direito, não menos incontestável, que tinham de se 
fazerem pagar sobre ellas, do valor do capital e dos juros, conforme o bjnstc que 
tinham feito. 

Se o mesmo zelo com que ato ali eu e o visconde de Itabnynna nos tínhamos 
conduzido fez que eu conviesse com o meu collega n'aqucllc expediente, um sen- 
timento de delicadeza levou-me a declarar a vossa magestade imperial, na carta 
que tive a honra de cscrcvcr-lhe cm 12 de maio do mesmo anno, bem como no 
officio reservado que, na mesma data, dirigi ao ministro dos negócios estrangei- 
ros, que cu tomava, em tudo e por tudo, a responsabilidade d'aquclla modida e 
da resolução, que também então se adoptou, de applicar os fundos depositados na 
legação do Brazil cm Londres, e que vossa magestade imperial tinha herdado de 
seu augusto pac, ao sustento dos emigrados portuguezes c á defeza dos direitos 
de vossa magestade imperial como soberano de Portugal. Também, na mesma 
carta para vossa magestade imperial, rclatavíl mi o que, no tocante d suspensão 
dos pagamentos do empréstimo portuguez, se tinha passado na conferencia que, 
sobre esto assumpto, tinhamos tido com o duque do Wellington, o príncipe do 
Esterhazy, c os lords Stuart e Strangford, nas quaes apoiámos aquella deliberação 
cm rasoes que elles não poderam refutar. 

Voltando agora ao propósito de que me desviei, digo que concluía cu aquella 
carta communicando a vossa magestade imperial que já então alguns dos nossos 
contrários, querendo aterrar-nos, começavam a dizer-nos, com ar do quem nos 
fazia uma confidencia, que varias pessoas entendiam que não eram certos os di- 
reitos de vossa magestade imperial & coroa de Portugal ; ao que, n'cstas conver- 
sações particulares que comnosco tiveram o duque de Wellington c o príncipe de 
Estcrhazy, respondi desembaraçadamente, citando, entre outros exemplos, os do 
senhor D. Affonso III de Portugal e Henrique IV do França, do qual o grande 
publicista francez mr. de Saint-Rcal disse «La ligue nc lui opposa d^utres obsta- 
dos que sa religion, et jamais le vice de la perigrinitó», quer dizer a qualidade 
de estrangeiro por ser rei do líêarn que pertencera A França ; observando cu de- 
pois, que, se um direito fundado n'uma lei suecessoria, e reconhecido por uma 
nação inteira e por todas as potencias, podia dois annos depois ser postergado 
por um partido nas monarchias hereditárias, cu não via motivo de se preferirem 
estas ás electivas; e admirando, n'esta revelação que se me acabava de fazer de 
um segredo que toda a gente ha muito sabia, a paciência ou, para melhor dizer, 
impassibilidade, de que cu não podia ser quinhoeiro, com que aquelles dois ho- 
mens de estado, amigos da ordem, me falfavam de uma tão grande e tilo clara 
auomalia. 

Quando isto se passava, já o senhor infante D. Miguel tinha posto o sello á 
sua usurpação, convocando, jxdo seu decreto de 3 de maio, assignado com a r«- 
hrica real c contra as disposições expressas da carta, um ajuntamento, que esta 
lei das leis taxa de revolucionário; chegando, nVssc mesmo tempo, inesperada- 
mente á Europa o decreto pelo qual vossa magestade imperial dava por completa 
a sua abdicação da coroa de Portugal em favor de sua angus ti primogénita, c 
declarando o senhor infante D. Miguel regente cm nome da mesma senhora. Esto 
decreto era mais uma prova da má fé c da anciã com que os ministros das cortes 
protectoras do senhor infante, tirando partido da distancia cm que vossa mages- 
tade imperial estava do theatro da intrusão, persistiam no seu intento, e começa- 
vam a obter da generosidade e natural franqueza de vossa magestade imperial 
suecessivas concessões tendentes nos fins que ellcs se propunham. Em, p^reni, 
evidente que não podia ser da intenção do vossa magestade imperial que as dis- 
posições dViqucllo decreto dirigido ao senhor infante 1). Miguel, como seu lognr- 
tenente, governando o reino de Portugal cm nome de vossa magestade imperial, 



481 

• 

o cm conformidade dos suo* ordens, fossem publicadas n'umn conjnnctura em que, 
longe de produzirem o effeito que vossa magestade imperial desejava a bem da 
rainha o aos portugueses, lhes podiam ser prejudiciacs, dando nzos a que a re- 
bcllião, que rompera as. instituições, desso o dador d f ellas por desarmado da so- 
berania u'cstc reino, emquanto o mesmo decreto, ratificando as antigas bases da 
abdicação, o ligando eoin isso mais estreitamente a acção do governo de sua al- 
teza, era um documento condemnatorio do seu procedimento. Acrescendo a isto 
que aquelle seu decreto tinha provocado, nem podia deixar de desafiar, a decla- 
ração, que immcdiataincntc fizeram os representantes de todas as potencias em 
Portugal, de liavcrcm, por aquelle facto, cessado as suas' relações oflieiacs, resul- 
tando de todas estas circunstancias que o governo de Portugal, quando em maio 
se recebeu na Europa o preeitado decreto de vossa magestade imperial, já ní:o 
era a administração á qual vossa magestade imperial, em março antecedente, di- 
rigiu as suas paternaes providencias, pela conversão do regente de direito em rei 
de facto, sendo portanto indubitável que aquelle complemento da abdicação de 
vossa magestade imperial se devia reputar nullo por nfto subsistirem as premis- 
sas em que cllc se fundava, assim como, pelas mudanças supervenientes, toda e 
qualquer convenção ficava sem effeito. Entendemos, pois, & vista do quo acabo 
de referir, que devíamos demorar a communicação, que se nos ordenava, d'cste 
decreto aos governos junto aos quaes estávamos acreditados, até que vossa ma- 
gestade imperial, informado das novas oceorreneins, resolvesse, com perfeito co- 
itlieeimento de causa, o que, a tal respeito, deveríamos fazer; prevenindo ambos 
jiús entretanto as outras legações brasileiras (festa nossa resolução, a fim de que 
vilas seguissem o mesmo rumo. Tudo isto tive eu a honra de levar ao conheci- 
mento ile. vossa magestade imperial em carta datada de 23 do referido mez de 
maio. 

XVsta mesma carta prevenia eu também a vossa magestade imperial de que, 
ti vista de tão graves acontecimentos e da attitude que, a respeito dcllcs, haviam 
tomado todos os governos da Europa, era forçoso que, no augusto nonie de vossa 
magestade imperial, na sua qualidade de rei de Portugal, dirigíssemos, como, em 
24 do referido mez de maio fizemos, & nação portugueza, um protesto contra a usur- 
pação dos direitos de vossa magestade imperial, contra a não menos temerária e 
violenta suppressão da carta constitucional acecita c jurada n 'aquelle reino, e con- 
tra a convocação illegal e insidiosa dos antigos, e, por aquella lei, j:\ abolidos 
três estados da mesma monarehia. 

Tendo-nos, por C6tc mesmo tempo, constado que sir Frederico Lamb, cx-em- 
baixador de Inglaterra cm Lisboa, eommunicando ao seu governo a próxima vinda 
de F. para Londres, como representante do governo de facto estabelecido cm Por- 
tugal, fora de parecer que o dito algente nao devia ser recebido, a fim de ver se 
por este meio se podia fazer recuar a rcbcUiãn, dirigiu n'csta occasião o vis- 
conde de Itabayana, com intento de reforçar este parecer, uma nota a lord Dud- 
lcy, que ainda então era ministro dos negócios estrangeiros de sua magestade 
britanniea, pedindo-lhe que fizesse a referida manifestação. Com effeito, logo no 
dia 27 do mesmo mez de maio se expediram, por ordem d*este ministro, instruc- 
eoes a sir Frederico Lamb, nas quaes, approvando-se a declaração, que elle eon- 
jimetamente com os seus collegas fizera, de haverem cessado as suas relações 
com o governo de facto do senhor infante D. .Miguel, c ordennndo-se que fizesse 
constar que, eomquanto sua alteza se não tivesse ató então declarado rei, bastava 
o que por ultimo tinha occorrido cm Portugal, para fazer com que nem F., nem 
qualquer outro agente de sua alteza fosse recebido pelo governo inglez. Esto de- 
claração oflicial, (pio, da parte de lord Dudlcy, nos eommunicou mr. Baehause, 
sub-secretario de estado do ministério dos negócios estrangeiros,, não foi tomada 
sem grande diflieuldade por causa da discórdia que então reinava no gabinete bri- 
tannieo ; sendo ella, se não a ultima, uma das derradeiras decisões do referido go- 
verno que promoveu c assignou aquelle ministro. De tudo isto dei conta a vossa 
magestade imperial no mesmo dia 27 de maio. 

Voltando a Londres, depois de uma pequena excursão que, em serviço dp 
vossa magestade imperial, tui obrigado a fazer na Allemanha, soube do movi- 
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monto que, em favor dos direitos do vossa magestade imperial o da carta consti- 
tucional, tinlia em 17 de maio rebentado na cidade do Porto. Haviam os clicfcs 
dos corpos que formavam a guarnição d'csta cidade inspirado, por um impulso 
natural cm ânimos briosos, aos seus soldados esta valente prova oa sua fidelidade 
aos seus juramentos, em que nobremente vieram tomar parte muitos portuguezes 
que estavam cm Inglaterra; mas, não tendo aquelles defensores da boa causa, 
traçado um plano para a execução da sua grande c ousada empreza, contra a 
qual se combinaram, em favor dos seus contrários, todos os accidentes c circum- 
stancias, entrando a de uma regência collectiva c accphala, e o bloqueio, aconse- 
lhado e promptamente reconhecido por Inglaterra, que a intrusão mandou fazer 
para impedir a entrada de soccorro de gente c de munições na foz do Douro, tudo 
isto fez que aquelles bravos campeões da legitimidade, apenas senhores do ter- 
reno que pisavam, julgassem necessário fazer alto no meio da sua marcha sobre 
a capital, a fim de se reforçarem com os corpos que estavam em movimento. Mais 
quatro marchas teriam apoiado uma sublevação infallivel em Lisboa, e a aueto- 
ridade de vossa magestade imperial seria mantida c a tranquillidadc de Portugal 
assegurada ; aquclle alto, porém, n'uma similhante empreza, devia equivaler a 
uma derrota; o, ainda quando a rasão c tantos exemplos o não tivessem predito, 
assim o provaram os acontecimentos, sendo o resultado d'isto uma retinida, por 
meio da qual aquclla valorosa gente, batendo sempre c não sendo nunca batida, 
foi comtudo obrigada, pelas circumstancias, a deixar o solo pátrio, ncompanhan- 
do-a, como única consolação no seu desterro, um denodo não vencido e uma fi- 
delidade sem nódoa. 

Emquanto isto se passava cm Portugal, estava, na forma do cstylo, o visconde 
de Itabayana, como ministro da familia, dirigindo a legação portugueza cm Lon- 
dres na ausência temporária do marquoz de Palmclla, que tinha ido para o Porto; 
c este encargo, que o agente não' recebido do senhor infante D. Miguel cm vão 
lhe quiz tirar, dobrando o seu dever, sem comtudo poder augmentar o seu zelo 
no serviço de vossa magestade imperial, foi mais um motivo para que elle, n'cstas 
circumstancias, tomasse as medidas necessárias para animar os leacs esforços da 
junta que, em nome de vossa magestade imperial, se estabelecera no Porto, o os 
dos animosos guerreiros que, nas margens do Douro c nas do Mondego, se arris- 
cavam A morte para sustentarem os direitos c as instituições de vossa magestade 
imperial, a quem tive a honra de informar suecossi vãmente de todos estes factos 
em cartas datadas de 21 de junho, c de 5, 14 c 18 de julho do mesmo anno do 
1828. Quatro dias depois de eu expedir esta ultima carta, escrevia, como depois 
soube, sua magestade imperial e real apostólica a vossa magestade imperial uma, 
na qual, depois de lhe dizer que o senhor infante D. Miguel consummára a usur- 
pação apesar e a despeito das representações dos ministros das differentes poten- 
cias, mas que, não obstante isso, elle imperador da Áustria esperava ainda fazer 
triumphar a causa da senhora rainha D. Maria II, se vossa magestade imperial 
confiasse n'ellc, que então lhe pediu: 1.°, que não revogasse a sua abdicação da 
coroa de Portugal, e que assim o fizesse constar oíficialmente pelos seus repre- 
sentantes; 2.°, que pozesse os direitos d 'aquclla senhora debaixo da protecção das 
potencias da Europa ; 3.°, que fizesse cffeituar o casamento da mesma rainha com 
o senhor infante, conservando a este na regência do reino de Portugal, c dando- 
lhe, logo que se verificasse o seu consorcio, o titulo de rei. 

Os acontecimentos seguiam-sc á vontade dos gabinetes de Áustria c de Ingla- 
terra. O decreto que dava por completa a abdicação, que vossa magestade impe- 
rial condicionalmente fizera da coroa de Portugal, tinha, como depois me constou, 
sido remettido directamente a sua magestade imperial c real apostólica; sendo, 
por esta mesma disposição, conservado o senhor infante na regência; a usurpação 
estava consummada, e acabavam do frustrar-so os trabalhos e diligencias que so 
tinham feito para combatel-a. Esta serie não interrompida de accidentes favorá- 
veis aos gabinetes de Inglaterra o do Áustria deviam naturalmente animal-os a 
pretenderem obter do vossa magestade imperial a saneção de tudo quanto sna 
alteza tinha feito, o que, para complemento dos intentos d'ollcs y era o ultimo 
passo que desejavam e precisavam dar; e a vinda, que clles também, o por igunes 
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estratagemas tinham conseguido, da senhora rainha 1). Maria II para Yicnna, cm o 
remato ou fecho da sua obra, visto quo vossa magestade imperial c sua augusta 
primogénita ficavam por isto na impossibilidade de fazerem a menor opposiçlo 
aos seus contrários. Em tilo apertado lance .o nosso dever nSo era felizmente equi- 
voco. Em outras circumstancias difficeis, a nossa raslo e a nossa consciência ti- 
nham sido sempre as nossas conselheiras na interpretação das ordens de vossa 
magestade imperial ; c, n'aquclle caso em que se ia decidir, sem appcllaçio, uma 
t3o importante questão, bem podíamos prever as suas rectas intenções. Vossa ma- 
gestade imperial, prudentemente duvidoso do modo pelo qual o senhor infante 
D. Miguel so haveria no. desempenho da alta missão que, a instancias de Ingla- 
terra e Áustria, lhe havia confiado, já cm fins de 1827 tuiha mandado o marquez 
de Barbaccna. A Europa, cncarrcgnndo-o de exigir do ambas aquellas potencias as 
garantias necessárias que a rasuo o a boa fc lhe davam o direito de requerer. 
Aquellas duas potencias, attendendo entiio, como deviam, a esta tão justa re- 
clamação, tinham proposto, como base d'aqucllas fianças, a celebração de um 
1>acto de família cm cujas condições cilas tinham convindo. O marquez de Bar- 
>accna, voltando ao Kio de Janeiro, tinha sido portador d'aqucllc projecto, acom- 
panhado das mais positivas seguranças, dadas pelos referidos .governos, de que o 
senhor infante D. Miguel não excederia, na referida regência que lhe 15ra cun-. 
fiada, os limites do poder que vossa magestade imperial lhe havia generosamente 
delegado; e foi pela promessa d'estas garantias que vossa magestade imperial 
consentiu em mandar a rainha para Yicnna. Eu c o visconde de Itabavana, que, 
sabendo tudo Í8to, viainos que aquellas promessas nilo cmin, apesar de todas as 
nossas reclamações, cumpridas, c que o estado das cousas em Portugal ia de mal 
a pcior, entendemos que devíamos a todo o custo mallograr o intento dos que 
tão malignamente tinham surprchendido a boa fé de vossa magestade imperial. 
.Tcndo-mc vossa magestade imperial prevenido, na carta com que me honrou 
cm 14 de. julho do mesmo anno, de que a fragata cm que vinha sua augusta filha 
havia de tocar cm Gibraltar, para que o marquez de Barbaccna, que acompanhava 
nquella princeza, podesse ali colher noticias do andamento das cousas em Portu- 
gal, c da condueta das potencias, mormente da Áustria, a este respeito, precau- 
ção que vossa magestade imperial tomara cm consequência da informação, que o 
mesmo marquez verbalmente lhe dera, do que soubera no encontro que, ao em- 
barcar para o Rio de Janeiro, tivera em Falmouth com o conde de Villa Flor c 
outros portuguezes que então começavam a desterrar-se da pátria, deliberei-mc 
a requerer, em virtude das ordens e inttruccves jircventitas de que estava munido, 
ao referido marquez, que não proseguisse para Yicnna, o, ou regressasse com a 
rainha ao Brazil, ou a conduzisse A ilha da Madeira, uuica parte do território por- 
tuguez que, como por um officio do governador d aquelia ilha acabávamos de sa* 
ber, se conservava obediente A soberania legitima. Ãpprovando o visconde de Ita- 
bavana esta resolução e querendo ter parte na minha responsabilidade, dirigimos 
ambos, em commum, ao marquez de Barbaccna um officio n'aquc!lc sentido, do 
que foi portador o tilo capaz como zeloso c probo Ildefonso Leopoldo Bayard, 
que, tendo pouco antes prestado, também por intervenção minha c do meu eol- 
lega, outro valioso serviço a vossa magestade imperial na negociação do seu ca-* 
samento com a princeza Amélia de Leuchtenberg, logo no mesmo dia d aquelia 
deliberação saiu, n'uni barco movido por vapor, de Londres para Gibraltar; ex- 
pedindo eu c o meu eollega, em 15 do mesmo mez de julho, um officio levado por 
Augusto do Paiva, addido A legação do Brazil na sobredita corte, ao ministério 
dos negócios estrangeiros, informando-o do passo que acabávamos de dar, c res- 
ponsabilisando-nos por elle. Xílo me contentando com isto, julguei que também 
convinha quo eu partisse iminediatamenta para Génova, que era o porto ondo 
vossa magestade imperial, na sua mencionada carta, me tinha dito qne sua au- 
gusta filha havia do desembarcar, a fim do que, no caso em que o officio dirigido 
no marquez de Barbaccna o nilo encontrasse cm Gibraltar, eu visse se podia impe- 
dir a prosccnçSo da viagem de quo 6e trata, decisão que igualmente mereceu a ap- 
provnçao do visconde de Itabayana. 

Sabendo, por esse mesmo tempo, eu c este meu prezado eollega, que, convindo 
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a Áustria com a Inglaterra cm que esta enviasse juuto a vossa magestade impe- 
rial lord Strangford, a fim de conteguir que, a troco de novas promessas fraudu- 
lentas, vossa magestade imperial resolvesse a questSo reconhecendo por legitimo 
suecessor da coroa de Portugal o senhor infante D. Miguel, o que importava, não 
só a annullação feita por vossa magestade imperial dos. seus direitos e dos de 
sua augusta filha aquella coroa, mas a eversão das leis e dos direitos que vossa 
magestade imperial tinha restabelecido a bem dos portuguezes, julgámos do nosso 
dever prevenir, como logo fizemos, a vossa magestade imperial da referida missão, 
por carta datada do 15 de agosto, de que foi portador Luiz Mousinho de Albu- 
querque, o qual, pelo seu reconhecido talento e pelo perfeito conhecimento que 
tinha d'estc e outros factos que então occorreram, estava no caso de poder dar a 
vossa magestade imperial as convenientes informações. 

Também, antes da minha saida de Londres, entendi eu, assim como o meu 
collega, que convinha que ambos nós assignasseinos, como fizemos em 8 de agosto, 
c publicássemos um protesto contra a consummação da usurpação da coroa de Por- 
tugal, evidenciando a illegalidade da decisão, em que o governo intruso se fun- 
dava, dos chamados tres estados, c appellando de tão criminosa como absurda re- 
solução para a omnipotência do supremo arbitro dos império*, e para os j>rincipios 
de eterna justiça tantas vezes invocados por todos os soberanos da Europa. 

Estando eu já cm caminho para Génova, recebi do meu sobrinho Luiz de 
Mello Brevner (que então me acompanhou na qualidade de secretario) uma carta 
do visconcíc de Itabayana, o qual, sabendo já do desastre occorrido na ilha da Ma- 
deira, me dizia o que se segue: «Eserevcr-lhc-hei mais estas linhas para lhe di- 
zer que, se sua magestade a rainha apparcccsse diante do Funchal, c se se abrisse 
uma negociação com o almirante Prego, que commanda a esquadra surta n'aquelle 
porto, talvez se conseguisse restabelecer ali a obediência á auetoridade legitima; 
c como, no caso de isto acontecer, seria necessária a gente que aqui se acha, 
vinda da Galliza, e que, cm consequência da oceupação da ilha da Madeira, de- 
verá ir refugiar-se no Brazil, vamos demorar a partida d'ella até que v. ex. 1 me 
informe do que ahi se decidir acerca da rainha, isto é, se cila vae para Yienna, 
ou se regressa, fazendo escala pela Madeira. No primeiro caso partirá aquella 
gente para o Rio de Janeiro, e no segundo irá para a dita ilha, ou para Gibral- 
tar, a fim de unir-se á mesma senhora, e, sob a protecção das fragatas brazilei- 
ras, tentar um golpe sobre aquella ilha, pelo meio da negociação indicada, ou por 
eifeito de um desembarque inesperado. Trate v. cx. a d 'isto com o nosso amigo 
Barbacena, e responda o mais breve que lhe for possível a esta minha carta, para 
que cu saiba o destino que devo dar a esta infeliz c honrada gente». 

Pouco depois da minha chegada a Génova, o emquanto eu ali esperava o exito 
das medidas que, conjunctamente com o visconde de Itabayana, tinha tomado, 
tive occasião de ser testemunha das disposições em que as cortes de Áustria e de 
Sardenha estavam a respeito da recepção da rainha, disposições que, mais tordo 
e cora maior vagar e mais sangue frio, levei ao conhecimento de vossa magestade 
imperial cm carta de 12 de outubro. Eram cilas, como.se lia na própria carta quo 
recebi e fiz ver a vossa magestade imperial, do conde de Lcbzeltern, que ali se 
achava para acompanhar a mesma senhora: 1.°, que chegando ella a Génova, não 
tomasse o titulo de rainha de Portugal, mas sim o de princeza do Grão Pará, 
prescindindo assim, não só da categoria de rainha, mas da qualidade de portu- 
guesa; 2.°, que, por motivo da peste, que ellc dizia que havia, mas que, como 
depois soube, não existia cm Gibraltar, de onde já também ellc dava por certo 
que sua magestade vinha, não desembarcaria ella em Génova, mas iria para o 
lazareto de Spezzia, sitio ermo o insalubre, onde deveria estar trinta o cinco dias; 
3.°, que a mesma senhora deveria depois, vista a difficuldade da sua passagem pe- 
los Alpes na estação pluviosa, ir a differontes cortes da Itália, e por fim a Milão, 
sendo, a meu ver, o verdadeiro motivo d*esta projectada demora dar tempo a 
que chegassem as respostas ás instancias quo o gabinete inglez, de accordo com 
o austríaco, ia, como já disse, fazer a vossa magestade imperial por via de lord 
Strangford. Eu respondi que, á vista dVtqncllas propostas, podia o devia declarar 
que a minha não desembarcaria em Itália. Ainda não eram passadas vinte o qua- 
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Iro horas , qunndo recebi do condo a certeza que não havia peste em Gibraltar, 
o que a augusta filha do vossa magestade imperial seria recebida em Génova com 
todas as lionras que lho eram devidas, o quo se punha á disposição d'clla o pa- 
lácio Durazzo. 

Assim via cu, cora grande magna, achegar-sc inevitavelmente, em prejniao 
do vossa mngestade imperial e a despeito do leal e nunca interrompido compri- 
mento do meu dever, o dcsfcclio da tragedia que se estava representando no pais 
onde nascemos, quando o conde do Lebzcltcrn veiu, com grande espanto sen, di- 
zer-mc que, por um navio sardo que acabava do chegar de Gibraltar, se soubera 

3ue a rainha, tendo ali aportado, partira pouco depois para Inglaterra; e pediu- 
o-ino cllo a explicação (Teste facto, respondi, dissimulando quanto mo foi pos- 
sível o prazer que me causou esta nova, quo, nflo podendo adivinhar logo afi este 
enigma, só poderia dccifral-o em Londres, para onde ia, cm continente, pôr-me 
em caminho, ao quo o, em tal caso, desnorteado e desorientado condo tornou: 
c Pois cu vou, também jA, partir para Vienna com as demais pessoas da comitiva*, 
as quaes, como eu logo soube e informei a vossa mngestade imperial, tinham or- 
dem de substituírem ali mesmo as que viessem acompanhando a rainha. Alguns dias 
depois recebi uma carta do visconde de ltabayana, datada de Londres em 1C de 
setembro, na (piai me participava que aquella senhora tinha, cm 5 do mesmo mez, 
*aido de Gibraltar para Falinouth, onde, como depois soube, desembarcara e fora 
condigna c cordialmente recebida no dia 24 do referido mez ; c chegando ella em 
6 de outubro a Londres, foi ali logo comprimentada pelo duque de Wellington e 
por lord Bercsford, vestidos de gala e ataviados da ordem portugueza da Torre 
e. Espada, ao primeiro dos quacs a interessante princeza disse que, «sabendo que 
elle tinha salvado o avo d Vila, esperava que elle tainbet^ defenderia a neta 
d'aquelle soberano», palavras que, bem que fossem ditas sem malícia, de soa na- 
tureza envolviam uma censura da condueta que o duque tinha tido antes e depois 
de entrar no governo. 

No mesmo dia cm que cheguei a Londres, indo, como devia, fazer os meu* 
rcst)citosos comprimentos Aquella princeza, que me tratou com. a maior afiabiH- 
dade, entregou-me o marqnczdc Barbaccna uma carta, com data de 16 de agos- 
to, na qual vossa magestade impcrlaf, louvando o meu zelo no seu serviço, in- 
cluiu, cm prova da confiança que tinha em mim, quatro assignados cm branco, 
para que cu fizesse (Velles o conveniente uso. Contando cu isto ao marquez, ex- 
clamou elle: «Muito feliz é v. ex. a !» Ao que eu disse: € Assim será, mas o que 
cu sei de certo é que c hoje a segunda vez que ganho n'estc jogo em que me 
mettii. 

Em princípios de novembro recebemos, eu c os meus dois collegas, marques 
de Barbaccna c visconde de Itabayana, as mercês com que vossa magestade im- 
perial foi servido agraciar-nos no dia 12 de outubro, annivcrsario do seu nasci- 
mento, em recompensa dos serviços que o ministro que referendou os respectivos 
diplomas, dentro cm poucos mezes taxou de crimes no parlamento, conferindo-me 
então vossa magestade imperial o grau da gran-cruz da ordem de Christo, cujas 
insignias a rainha me entregou no mesmo dia cm que, no paço de Windsor, foi 
recebida com a maior, cordialidade c com todas as honras que lhe pertenciam, por 
cl-rei Jorge IV, ,quc, no almoço que nVssa occasiao lhe oífereceu, foz um brin- 
de, dizendo: «A saúde da minha joven amiga e alliada, sua magestade fidelís- 
sima »• 

Tendo, alguns dias antes, chegado a Londres o conde de Lcbzeltern, para, 
eonjunctamonte com o princijic de Estcrhnzy, reclamar da parto do sua mages- 
tade imperial e real apostólica, a cficitunçào da ida da rainha para Vienna, e 
começando elle, na visita que me fez, e de que em 27 de outubro informei a 
vossa magestade imperial, por me dizer que cu o tinha logrado em Génova, ao 
(pie tornei pcdindo*lho perdão de lhe fazer uma vez o que elle tinha feito tantas, 
continuou elle a conversação commigo, dizendo que eu e o visconde de Itabayana 
tínhamos excedido os limites da rasao: 1.°, no nosso primeiro protesto, chamando 
governo de facto o do senhor infante IX Miguel; 2.°, obstando á publicação do 
decreto pelo qual vossa magestade imperial dera por completa a sua abdicação 
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da coroa de Portugal, o que importava a dcsthronisação da rainha; 3.*, na sus- 
pensão que tínhamos feito do pagamento da prestação do empréstimo do Portu- 
gal, violando o tratado concluído entre este reino o o Brazil ; 4.°, em faltarmos, 
no nosso segundo protesto, ás leis da civilidade. A tudo isto respondi, confes- 
sando ingenuamente que, apesar da lição que s. cx. 1 me acabava de dar, cu, pelo 
que tinha aprendido do outros mestres, não estava arrependido de não ter ficado, 
Bem tugir nem mugir, com os braços cruzados, em face da usurpação, e muito 
menos de lhe não ter feito cortezias. Communicando-me depois o conde a predita 
commissão, de que clle e o príncipe de Estcrhazy estavam encarregados, ponde- 
rando-mc depois que, em conjunctura tão critica, não havia outra cousa a fazer 
6cnão por a rainha sob o amparo de seu avô o a sua causa debaixo da protecção 
das príncipaes potencias; disse-lhe cu, que, tendo dado a minha demissão de mi- 
nistro do Brazil cm Vicnna, o abstendo-me por isso de entrar na questão de que 
se tratava, como diplomático, só tomaria a liberdade de observar a s. ex. A , como 
simples particular, que as niachinas dos inimigos de vossa magestade impprial, 
alem de estarem muito gastas, eram como os balões aerostaticos, a que até hoje 
se não tem dado a conveniente direcção. Findo este reparo, despediu-so de mim 
o conde com estas palavras: c Adeus, sem rancor •, a que correspondi com estas 
outras: tSem rancor, adeus», a quem, pelo contrario, agradeci muito o grande 
favor que me fez de (como cu então escrevi a vossa magestade imperial) por meio 
da physica, me livrar do mctaphysico. 

X'c8so mesmo dia fui ter com um grande jurisconsulto inglcz, em quem tinha 
a maior confiança, a fim de consultal-o sobre o meio legal de impedir a ida da 
minha para Vicnna; e dizendo-me clle que, segundo as leis inglezas, não havia 
senão um, que era oppor-se formalmente a isso o tutor d'aquclla senhora, voltei 
logo á casa, onde estava hospedado, uo visconde de Ifcibayana, c ali dictei e fiz 
escrever, por pessoa fiel c estranha, em um dos assignados em branco que rece- 
bera de vossa magestade imperial, um decreto, conferindo-mc a tutoria de sua au- 
gusta primogénita durante a sua estada na Europa; c traçando eu n'outro papel a 
firme resolução em que cu estava de obstar, na referida qualidade, a que aquella 
senhora passasse, sem novo e expresso mandado de vossa magestade imperial, á 
Áustria. Entreguei ao inarquez de Barbacena, a quem então corria a obrigação 
de tratar d'cstc negocio, os referidos escriptos, que, juntamente com a declaração 
que clle então fez no mesmo sentido, produziram, com pasmo c a mau grado dos 
diplomáticos austríacos, n'um paiz onde as leis são exactamente observadas, o 
cffeito que eu esperava c desejava; prevenindo eu logo de tudo isto a vossa ma- 
gestade imperial, que approvou a minha condueta, c tanto na resposta que deu á 
.falia do conde do Sabugal, presidente da deputação portugueza, como no discurso 
com' que abriu a assemblea geral no presente anno, declarou que nunca havia de 
transigir com o senhor infante D. Miguel. 

N'cste meio tempo occorreram factos de que cm vão se pretenderia fazer res- 
ponsáveis os plenipotenciários do Brazil na Europa. Foram assalariados allcmães 
ein Hamburgo, mas esso ajuste nem foi feito por conta do Brazil, nem pelos re- 
presentantes de vossa magestade imperial, os quaes somente fizeram Aqucllcs ho- 
mens a promessa, para que estivam auetorisados, de não como militares, mas 
como colonos, serem, se assim lhes conviesse, recebidos n'aqucllc império. Os 
emigrados portuguezes, renunciando uma estéril hospitalidade, que, sem lhes dar 
o sustento, lhes queria impor uma lei dura para os seus generosos sentimentos, 
tomaram a resolução do saírem de Inglaterra! o de irem lançar-sc nos braços de 
vossa magcstndc imperial, por quem, salva a honra, tudo o mais haviam sacrifi- 
cado. O pensamento era nobre; entre aquelles emigrados havia muitos paizanos 
c não poucos ccclcsiasticoB, indo, os que eram militares, desarmados, não havendo, 
portanto, consideração alguma que impedisse a vossa magestade imperial de rece- 
ber a todos nos seus estados, ou como briosos desvalidos, ou como colonos úteis. 
Mas, ainda quando as circumstancias não fossem tão singulares, c suppondo mesmo 
une, pelo espirito da constituição; brazileira, se queira estender a prohibição do 
desembarque de tropas estrangeiras a uma ]K>rção do militares sem armas, em 
que }M)diam, sobretudo n'nm caso tão novo c tão imprevisto, incorrer cm respou- 
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sabilidado os plenipotenciário» do vossa magestado imperial por permittir que 
abordasse ás n raias do Brasil esta gento inerme c leal? Nós sabíamos que a lei 
fundamental ao império não prohibo quo entrem n'ello tropas estrangeiras, exi- 
gindo somente para isso o consentimento da asscinblca geral, e havendo prevenido 
a tempo a vossa magestade imperial de quo aquclles portuguezes fieis iam partir 
para o Brazil, tinham n'csta parte habilitado vossa magestade imperial .para, se 
assim o migasse conveniente, pedir o consentimento das referidas camarás legis- 
lativas. Não foi ent3o necessário servir-sc d'aqucllc expediente, mas ainda quando 
o fosse, entendemos que a nação brasileira não recusaria hospitalidade iquelles 
illustres peregrinos de uma nação irmã, aos quacs abriu os braços a França, cujos 
deputados os recommendaram á benevolência do governo. Mandaram-se petrechos 
e munições para a ilha Terceira; mas, ainda que se possa presumir que os pleni- 
potenciários de vossa magestade imperial tiveram conhecimento d'esta especula- 
ção mercantil, que mais teriam elles feito então do que o que está hoje fazendo 
a Áustria, quo peraiittc o despacho de munições c petrechos para a Grécia, que 
vão desembarcar cm portos da Turquia, e do que acaba de fazer Inglaterra, fa- 
cultando a saída pela foz do Tamisa de instrumentos de guerra para se atacarem 
as possessões portuguezas quo obedecem á soberania legitima, sem que, nem a 
primeira entenda offrndcr com isso a sua neutralidade, nem a segunda o seu tão 
inculcado principio de não interferência? 

Entretanto, senhor, recebi eu a decisão da minha supplica, em consequência da 
qual vossa magestade imperial foi servido alliviar-me da sua legação em Vicnna; 
sabendo ao mesmo tempo que vossa magestade imperial, por cffeito da sua tão ge- 
nerosa munificência, se dignara nomear-mc seu ministro em França. Esta segunda 
mercê, muito superior ás minhas forças o nascida toda da espontânea benevolência 
de vossa magestade imperial, penhorando juntamente epor extremo a minha grati- 
dão, foi para mim mais uma prova confirmativa de que lhe tinham sido agradáveis os 
meus serviços. Xào contente com isto, quiz vossa magestade imperial dnr-nie um 
novo testemunho de estima, dizendo, na carta rccredcncial datada de 20 de dezembro 
de 1828, cm que participou ao imperador seu augusto sogro o destino que me tinha 
dado, que estava bem caio de que, durante a minha missão, com o caracter de en- 
viado extraordinário e ministro jjlcni]>otenciario de vossa mogestade imperial junto 
âquelle soberano, eu teria sabido conciliar a benevolência e o bom acolhimento de sua 
magestade imperial e real ajwstolica, como era de esjxrar das (que vossa magestade 
imperial se dignou chamar) minhas distinctas qualidades. Estes diplomas, vindo 
n'uma embarcação que teve tuna viagem muito demorada, só me chegaram á mão 
em Londres no mez de abril de 182U, e logo que os recebi, cessando de intervir 
nos negócios relativos a Portugal, que se tratavam n'aquclla corte, parti iinmc- 
diatamente para Paris. 

Aqui tinha cu chegado n'csta minha exposição, quando mo veiu á mão um 
exemplar dos papeis apresentados por ordem de sua magestade britannica ao par- 
lamento em uma das. ultimas sessões d'c*tc anno. Muitas reflexões me oecorrem 
sobre o complexo dos referidos papeis, as quaes, nem os limites d'csta já mui 
longa memoria, nem o ponto cm que ella se acha, permittem que cu expenda por 
extenso; não posso, todavia, deixar de reflectir n'uma circumstancia, que comprova 
a dobrez o malícia dos gabinetes da Áustria e do Inglaterra, no tocante nos ne- 
gócios de Portugal. Tinha-mc eu recusado, como em seu devido logar escrevi, a 
assistir ás conferencias em que se havia de tratar da liulia de condueta que o senhor 
infante D. Miguel deveria seguir como regente de Portugal ; na quarta conferen- 
cia, porém, entendeu o príncipe de Metternieh que cm forçoso que eu interviesse 



d aquelle projecto, declarando ali, como poucas horas depois fiz ao senhor infante, 
«pie se ellc persistisse mi sua tenção c se não conformasse com o espirito dos seus 
juramentos, ou tinha ordem expressa, quo na conferencia e a sua alteza mostrei, 
de vossa magestade imperial para declarar nulla a nomeação, que lho tinha man- 
dado,.<le regente do Portugal. Lavrou-se então, como era forçoso, aquella minha 
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declaração no protocollo da referida conferencia, que, na forma do cstylo, foi as- 
signado por todos que estavam presentes; mas os ministros britannicos nío apre- 
sentaram agora senão os protocollos da primeira, segunda c terceira conferencia, 
c supprimiram o da quarta, cm que 6C exigia a minha assistência, c o da quinta! 
que fazia publico o resultado d'ella, pretendendo com isto esconder ao parlamen- 
to, & nação c ao mundo aquella manifestação solcnine, c fazer depender a resi- 
gnação do senhor infante D. Miguel da dexteridade do príncipe de Mettcrnich e 
da auetoridade de sua magestade imperial e real apostólica, quando cila foi um 
puro cffeito da muita, impressão que no animo de sua alteza fez a tilo positiva e 
terminante ordem que recebi de vossa mngestade imperial. 

Tal tem sido, senhor, a condueta dos seus plenipotenciários na Europa com 
relação aos negócios de Portugal ; taes foram as rasoes pelas quaes elles se guia- 
ram, tacs as ordens que tiveram, tal o modo pelo qual elles as cumpriram, e tal 
a approvaçao que a este respeito de vossa niagcstadc imperial receberam. Esta 
franca, clara c fiel exposição, offerecendo pela primeira vez, cm um mesmo qua- 
dro, os factos, as circumstancias que os produziram c os resultados que tiveram, 
alumiará, cm objecto tão grave, não digo a vossa magestade imperial, que foi 
seiente de tudo o que acabo de referir, mas aos seus conselheiros de estado, cujo 
saber c juizo só podem ser excedidos pela sua lealdade e amor & sagrada pessoa 
do vossa magestade imperial, c pelo zelo com que procuram manter a honra, o 
decoro c a dignidade do Brazil. Quanto a nós, senhor, estamos convencidos, e 
nVéta crença persistiremos emquanto vossa magestade imperial não declarar o 
contrario, que, na nossa qualidade de seus representantes na Áustria c cm Ingla- 
terra, quando vossa magestade imperial cingiu ao mesmo tempo duas coroas, não 
víamos, nem podíamos deixar de pugnar pelos seus incontestáveis direitos A de 
Portugal. Mas, perguntarei eu, 6e nós, cm vez de seguirmos este caminho, dei- 
xássemos friamente progredir a usurpação, como teria vossa magestade imperial 
julgado a nossa indifferença n'este caso? Como a reputaria a nação? Como a ava- 
liariam os seus representantes? Como (perguntarei eu por ultimo) ó possível que, 
n'aqucllc mesmo recinto onde na primeira sessão legislativa vogou a opinião de 
que a abolição do systcma representativo cm Portugal, cin 1823, abalaria o edi- 
iicio constitucional brazileiro, se estranhasse e criminasse hoje o empenho com 
que os plenipotenciários de vossa magestade imperial, como imperador do Brazil, 
defenderam, cinco annos depois, cm paizes estranhos, a conservação d'aqucllas 
mesmas liberdades publicas portuguezas ? Nunca o poderíamos acreditar; c per- 
initta-nos vossa magestade imperial a honra de lhe dizermos que, «apesar de tudo, 
em tão graves assumptos c em tão extraordinárias circumstancias, antes quere- 
ríamos incorrer nobremente no sonhado defeito de excessivos, do que no certo e 
desairoso crime de frouxos c desleixados. 

Defendendo, pois, os direitos de vossa magestade imperial, como rei de Por- 
tugal, estamos convencidos de que também e conjunctamcntc defendemos os in- 
teresses do império do Brazil; mas, ainda quando essas conveniências nos não ini- 
pellisscin a tornar aquella defeza, como poderíamos nós ser indifferentes á boa 
fama da nação que tínhamos a honra de representar em duas das principaes cor- 
tes, deixando correr A revelia a causa do uma nação irmã, c a do jus hereditário 
que do senhor rei D. João VI ficou a vossa mngestade imperial? Que darano fize- 
mos nós ao Brazil advogando a causa da rasão c da justiça? Que lucraria elle se 
tivéssemos dado um andamento opposto aos negócios? Os homens inteiros e ver- 
dadeiramente amigos do seu paiz resolverão estas questões. 

Pretendemos, como se vc, escudar a realeza de vossa magestade inqierial como 
monarcha de Portugal, e resalvar as conveniências e o credito do Brazil. Se n'isto 
incorremos cm nota do sujeitos excessivos, pronunciam vossa magestade imperial, 
A vista de tudo o que acabo de referir c com o parecer do seu conselho de esta- 
do, a sentença. Se, no que fizemos, merecemos a approvaçao de vossa magestade 
imperial, diremos que nunca aspirámos a outro premio; se tivermos a desgraça 
de haver errado, servir-nos-ha de única consolação o dictamc da nossa consciên- 
cia, c scrA n'isto cumplico o nosso entendimento, Unido por co-réus o nosso sen- 
timento de fidelidade e amor ;i augusta pessoa de vossa magestade imperial, que 
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Deus guarde por muitos c mui felires annos, como todos os seus lcnea súbditos 
desejamos o Lavemos mister. 

Paris, cm 25 de julho de 1829. = J/aryu** ie Rezende* 

Oflloio 

(!.• 1*4 tmnM 

Constando a sua inagcstade, pelos officios do visconde de Asseca, de 15 do 
corrente, a proposta incidente de um projecto de uma carta cm que o ministro de * 
sua magestade catholica na cOrte de Londres, aproveitnndo-sc de uma passageira 
lembrança de lord Aberdecn, julgou seria opportuno que el-rci nosso senhor escre- 
vesse a seu augusto irmão o imperador do Brazil, apesar do mesmo ministro ter 
primeiramente reconhecido que qualoucr negociação com o Brazil, directamente 
intentada € daria ciúmes no governo britannico de se pretender conduzir por ou- 
tro caminho a negociação que se acliava tão adiantada, podendo antes este passo 
atrazal-a muito, e tendo por outro lado, tanto o duque de Wellington, como lord 
Abenlccn, declarado que este passo, uma ves dado, nfo os comproinetteria»; e 
referindo o mesmo visconde, no seu officio n.° 89 de 15 de julho, que lord Abcr- 
deen declarara, quanto ao tal projecto, cque deveria ser de maneira que emanasse 
tudo do governo portuguez, e que todos 4ssiin o julgavam, porque estavam des- 
contentes do procedi incuto do imperador n'cstc negocio, c que assim lh'o queriam 
fazer conhecer, c que não era portanto consequente fazer-lhe novas propostas»: 
]iareceu a sua inngestado opportuno que, na presença de um tal incidente, c 
das circumstuncias de que é revestido, eu houvesse de ordenar a v. ex.*, como o 
executo n'cste despacho, ouc ainda antes de receber ulteriores instrucçSes sobre 
este assumpto, haja de declarar ao ministro dos negócios estrangeiros, com a maior 
brevidade possível, que sua magestade fidelíssima cl-rei nosso senhor tem já re- 
solvido uVstc negocio pelo modo que convém ao seu real decoro e ao estado da 
negociação pendente. 

Deus guarde a v. cx. â Paço de Queluz, cm 29 de julho de 1820.= Visconde 
de Santarém. = Sr. conde da Figueira. 

Oflloio 

(1° 15 refenafc] 

111.* 3 c ex. m0 sr. — Xão tendo chegado paquete nem esta semana nem a pas- 
sada, não tenho objecto novo a tratar depois do officio reservado que foi pelo ex- 
presso de llcspanlia que o ministro expediu a 2G. Este ministro tinha recebido 
na véspera um correio do seu governo; todos os que ultimamente tem recebido se 
dirigem ao fim de instar pela conclusão do negocio de Portugal, o que julgo bas- 
tantcincnte necessário, pois apesar dos bons princípios d'cstc ministério, mormente 
do duque de Wellington, acha-se engajado pelas precipitadas c imprudentes reso- 
luções que o ministério anterior tomou nVste negocio, e mesmo algumas dVstc, 
que não adiam facilmente o modo de se tinirem de embaraço; espera-sc a res- 
ista de Yicnna, como disse no meu ultimo officio, cujo objecto 6 a deducçSo de 
uma proposta terminante que se deve fazer ao imperador do Brazil c aos seus 
plenipotenciários aqui. em que se diga que a senhora D. Maria da Gloria nunca 
teve direitos á coroa de Portugal, se declare que de hoje em diante nào os tem, 
isto tanto para nao ferir o amor próprio do imperador como d'estc governo c da 
Áustria, que assim o tinham reconhecido e que hoje nao pôde sustentar, tanto 
j>elo conhecimento dos direitos de el-rei nosso senhor, como por trazer resultados 
revolucionários, que tanto a Áustria como este governo desejam evitar, se o go- 
verno austríaco nao achar alguma forma para esta proposta, sem que envolva al- 
guma infracção dos direitos de el-rei nosso senhor. 1). Francisco de Zea Bermu- 
dez cstA munido das rasoes sutticientes para combater, desejando a presença dVstc 
momento, que considera como da conclusão e triumplio da nossa causa. 

A noticia que aqui circulou de demissão do duque de Cadaval c do ministro 
da justiça, teria causado o maior prazer aoa revolucionários se tivessem tempo 
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para a acreditar, ou se lho tivesse vindo pelos correspondentes que Dies merecem 
credito (o em que estilo muito bem servidos); elles consideram esto acontecimento 
como um dos seus maiores triumphos, principalmente a retirada do duque, espo- 
rando que assim possam desacreditar cl-rci nosso senhor, tanto dentro do reino, 
aonde o duque gosa de boa opinião, como nos outros paizes, aonde conhecem que 
a confiança que merece o governo actual lhes é muito prejudicial ; os princípios 
de moderação que vêem cstabcleccr-se oppoem-sc muito aos seus fins, niio só pelo 
cffeito de attmhir mais partidistas ao governo, mas também por desmentir as ty- 
rannias e crueldades que continuadamente inventam para se justificarem: para 
tudo isto lhes convém muito a mudança de ministério, havendo entalo espalhar 
porque queria moderação e justiça, por isso nHo convinha a cl-rci, que só quer 
crueldades e tyrannias ; perderam, portanto, esta occasiào de victoria, assim como 
espero que percam todas as mais (sic). 

Para provar a verdade das intenções do duque de Wellington de se oppor di- 
rectamente a toda a tentativa revolucionaria, levo á presença de v. cx.* o seguinte 
facto : o infatigável D. Francisco do Zca Bcrmudcz pôde provar ao duque um 
novo plano de rcvoluçSo cm Hespanha de uni refugiado Torrigo ; immediatamente 
o duque mandou riscar da lista dos que recebem aqui recursos ; teve este revolu- 
cionário o desembaraço de escrever ao duque, dizendo-lhe que o governo tinha 
direito para lhe tirar a existência pecuniária mas niio o credito, o como este pro- 
cedimento o desacreditava para com o publico, que pedia esclarecimentos, ao que 
lhe respondeu que ello tramava revoluções cm Inglaterra contra paiz estrangeiro 
e que era contra as leis. 

Com niuita pena digo que sir Henry Chamberlain está muito mal, atacado 
por uma terceira moléstia depois da gangrena de que foi curado em um dedo do 
pé; esta ultima ó uma inflammaçHo de bexiga de que está em-perigo do vida; ó 
tanto mais fatal este acontecimento, que não veio por quem possa ser substituído. 

Foi-me aqui offerecido por particulares um barco de vapor para ir & Terceira 
ao serviço da esquadra, isto na occasiào a que está a sair um navio mandado 
com soccorros de anuas e dinheiro para a ilha, c com o conhecimento de terem 
ali chegado dois, um dos quaes com pólvora c gente ; n'estes últimos dias fez-nie 
desejar muito acceitar este oferecimento, sabendo mais que até 12 d 'este mez 
ainda ali não tinha chegado a expedição; mas a grande despeza que ello fez e a 
duvida de chegar ainda a tempo de ser útil, faz-mc renunciar, apesar de conhecer 
a grande utilidade de que poderia ser prevenida a entrada dos navios pequenos, 
melhor do que até agora se tem feito. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 29 de junho de 1829. = ! Isconde de Asscca. 

orneio 

(Eifnctt di i. 31) 

Participei ao secretario de estado que o núncio cm Lisboa se não tinha que- 
rido prestar para conceder a licença necessária para o encarte dos commendado- 
res que niio tivessem o serviço de Africa. 

Aproveitei esta occas&o para o instar sobre o reconhecimento de sua santidade, 
dizendo-lhe que talvez a esta hora a Inglaterra e Hespanha teriam reconhecido 
o governo de sua magestade fidelíssima o senhor D. Miguel I, e que o embaixa- 
dor de Hespanha me tinha dado esperanças de que, cm pouco tempo, a França 
reconheceria igualmente o nosso governo. 

Disse-lhe que, achando rasao a sua santidade de nSo ser o primeiro, nao mo 
podia conformar que fosse o ultimo, e que queria uma resposta para mandar ao 
meu governo, o qual se podia queixar de mim nVstas circumstancias. 

O cardeal achou-mo bastaqto rasfto; estava, cointudo, bastantemente afflieto 
por se ver obrigado a dar-mc uma resposta, por isso que eu instara que fosse o 
mesmo que me aconselhasse a pedir as crcdcnciaes para as apresentar logo que 
os três governos supraditos declarem os seus sentimentos. 

Fizlhc ver as torturas que estava sofTrcndo a religião, as vacâncias de tantas 
cadeiras cpi$copacs, tanto no reino como nos seus domínios, isto é, não lhe ex- 
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pliquci etta diffcrença entre ai de Portugal e a* dos domínio*. Uma das cousas 
quo mais o atcmorisava era a Áustria; mas parecendo-me que estas eram cir- 
cumstancias diversas* d'aqucllas em que se me nXo approvou que exigisse a me* 
diaçao da santa se, ou, antes, uma communicaçXo dos seus sentimentos, disse ao 
cardeal que n'este caso devia escrever para Vienna sobro este objecto, ao que 
elle, nao só se nSo oppoz, mas antes mostrou gostar que eu lhe suggcrisse esta 
idéa. Acabou a nossa conferencia dizendo-me que daria parte a sua santidade para 
mo poder responder. Passados um ou dois dias foi o nosso cônsul geral á secre- 
taria fallar com o official maior, o abbade Armelini, o qual lhe disse que se tinha 
escripto para Vienna com tom do participar a resolução ou, antes, os sentimentos 
do santo padre sobre os desejos que tinha de nao ser o ultimo em reconhecer 
cl-rei fidelíssimo. 

Tendo sido a minha primeira conferencia no dia 23, voltei no dia 27, e o car- 
deal disse-me que a sua opinião era que 6ua santidade nao devia ser o ultimo a 
reconhecer; mas que o papa estava alguma cousa teimoso n'este ponto; e quanto 
ao negocio de Áustria, que me persuadisse que elle não dormia, mas nao me 
confessou que se tinha escripto, o que cá fora me confirmou o abbade Armelini. 

Disse-mc mais quo me aconselhava de fazer vir já as minhas credenciaes, 
para, logo que as circumstancias o permittissem, as apresentar. 

Recebi ultimamente um officio de JoSo de Mattos com uma carta junta de sua ' 
magestade para entregar ao papa, siniilliante á que ha mezes havia recebido para 
Leào XII, o que entreguei cm muo própria a Pio YUI, por chegar aqui depois 
da morte do seu antecessor. 

Estes negócios ficam todos paralysados einquanto se nSo faz o reconhecimento, 
porque, como nas letras apostólicas se deve fazer menção do nome de el-rei, não 
o querem conseguintemente. 

A ultima vez que estive com o cardeal secretario de estado se lembrara elle 
de um meio, que nao pode ter logar, que era de passar as letras apostólicas com 
o nome de regente ; não podendo eu de maneira alguma convir com elle n'este 
ponto, me lembra suggcrir-lhc que, n'eatc pequeno intervallo que mediar até ao 
reconhecimento, se mando ao núncio poderes extraordinários, para que elle possa 
supprir is presentes necessidades tu você, como creio que ás vezes se costuma 
fazer em taes circumstancias. 



Deus guarde a v. ex. â Roma, 29 de julho de 1829. — I1L"* e cx. 1 * sr. vis- 
conde de SnnU\rcux.= Mar<juez de Lavradio, António K 

Proelamaçtlo 

Habitantes da ilha Terceira: — Alguns navios, que apparccem no mar reuni- 
dos, parecem pertencer ao usurpador da coroa portugueza, e vem talvez com o 
fim de ameaçar um desembarque nesta ilha, que tem permanecido fiel ao dever 
sagrado de obedecer á sua legitima soberana. A mim, povos d esta ilha, a mim 
somente pertence dar as precisas providencias para a vossa defeza; á briosa e leal 
' guarnição militar, cujo cominando me foi confiado por sua magestade, cumpre uni- 
camente defender-vos : eu velarei incessante na vossa segurança, c os orKciaes e 

* A maior parte da correspondência official do signatário tom pouco interesse. Comquanto 
o governo de Lisboa ligasse summa importância ao reconhecimento de 1). Miguel pela corte do 
Vaticano, para. entre outro* motivos obvio», destruir o mau ctfeito que produziu a suspensão 
das relações diplomáticas do núncio apostólico cm 1828, c certo que o agente absolutista, ape- 
sar de suas repetidas iustancias, ainda nao obtivera de Pio VII fuma rctporta clara e satisfa- 
ctoria, conservando-sc a cúria romana talvez indecisa por conselhos de embaixadores de naçftea 
poderosa?. Só encontrámos n'um officio de 30 de setembro participação niai* cxnlicita do mar- 
«jues de Lavradio ao visconde de Santarém : «Este governo (o de Roma) nao duvida ja que, 
ucutro oiu pouquíssimo tempo, as potencias «la Europa terão reconhecido a legitimidade dos 
direitos iuaufenvcis de el-rei meu senhor, e esta certeza nasce das noticias Mandadas pelo nún- 
cio de Vienna, a quem o príncipe 4p Mctteruich informou, maudando ao menuo tempo ordem ao 
conde de Lutzon, embaixador n'e*ta corte, para iuformar o papa de quanto se passava acerca 
das negociações de Portugal e as outras potencias, Aqnelle governo roçou a sua santidade que 
uilo se apressasse no reeoulieciíneiito. porquanto todos os gabinetes da Europa estavam decidi- 
dos a fiuel-o ao mesmo tempo». 
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os soldados d'csta guarnição saberão fazer arrepender os desleaes de um ataque 
temerário, se ellcs, contra o que espero, ousarem fazel-o. 

Povos! Dirijo-nio a vós para, cm nome da nossa legitima rainha, vos lembrar 
que é vosso dever e interesse conservar-vos no mais pleno socego, cerrar os ou- 
vidos a toda a voz sediciosa, a todo o infame grito que tenda a aterrar-vos, na 
certeza de que da vossa condueta dependerá, se assim o cumprirdes, o goso dos 
favores que a nossa generosa soberana derramará um dia Bobre o paiz que ser- 
viu de baluarte á fidelidade; e com aquelles que de tal dever se apartarem, tio 
severo e tão inexorável como a rigorosa lei, eu obrarei de maneira que seu exem- 
plar castigo sirva para sempre de escarmento aos atrevidos que ousem postergar 
o dever de súbditos c renunciar á religião sagrada do juramento. 

Povos d'csta ilha, cidadãos de todas as classes, tranquillidade completa, inteira 
submissão ás ordens das auetoridades c nenhum receio de uma força que, quando 
se atreva a obrar, será sem frueto. E este o proceder que o vosso governaaor vos 
recommenda, e que a pátria e a nossa rainha de vós esperam. 

Palácio do governo cm Angra, cm 30 de julho de 1829.= Conde de ViUa Flor. 

Ordoui cio dia, 

Repartiç2o do ajudante general em Angra, 30 de julho de 1829. — A vista de 
um numero considerável de velas faz presumir que os sequazes da rebeldia amea- 
çam atacar o asylo da honra e da fidelidade que tenho a honra de defender com- 
vosco. Soldados, a Europa inteira, o mundo, e mais que tudo a nossa adorável 
rainha e a nossa pátria opprimida, esperam de nós os mais briosos esforços. As 
dificuldades do um desembarque, a inacccssibilidsidc quasi total d'cstas costas, 
limitam o ataque a escassos meios, e a defeza, livre de embaraços, reside toda no 
vosso valor, disciplina c armas. Eu conto com a victoria e com o castigo da au- 
dácia dos rebeldes, ainda quando ellcs se arrojarem a atacar-nos ; com cila o usur- 
pador tremerá sobre o roubado sólio, a pátria folgará, e nós offerceeremos á nossa 
legitima soberana os louros immurchaveis da mais pura e verdadeira gloria. = 
Conde de Yilla 17or.=Está conforme.=JI/cfwfe*, major. 

Offiolo 

(L° 133) 

111." 90 e ex.™ sr. — Hontem tive a honra de receber os despachos de v. ex. a 
marcados com os n.°* 155 e 15G, que acompanhavam a carta credencial para sua 
magestade cl-rci catholiço ; devo, portanto, levar ao conhecimento de v. ex. ft os 
motivos que me obrigam a riao dar, por agora, conhecimento da sobredita carta 
ao ministro de estado, D. Manuel 6. Salmon, ligando-me á letra do despacho 
n.° 155, que diz assim: «Sc acaso ainda esse governo, o que não ó de esperar, 
tenha demorado a sua definitiva resolução acerca do prompto e immediato reco- 
nhecimento». Este immediato reconhecimento era de esperar depois dos passos que 
este governo tem dado, c tem feito constar ao de Lisboa pelo seu ministro ali re- 
sidente ; mas como este governo nílo se quer afastar da politica ingleza, parecc-me 
que ainda nao tomou deliberação de reconhecer isoladamente a cl-rci nosso se- 
nhor, c se contenta instando com o gabinete de Saint-James para que approve o 
passo que deseja dar. 

Deus guarde a v. ex.* Madrid, 4 de agosto de 1829. — 1U. ,D0 c ex." 10 sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde da Figueira. 

Offiolo 

111." e ex.* sr. — Continuámos na aneiosa expectativa das noticias de v. cx.*, 
cuja importância ó agora superior á de todas as outras. Nilo tecm chegado navios, 
nem d'cssa ilha, nem de S. Miguel ; mas por via de Lisboa nos consta indirecta- 
mente que reina bastante insubordinação nas tropas expedicionárias, e que o es- 
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pinto, tanto do» soldado* como dos habitantes de S. Miguel, nlo deixa de ser fa- 
vorável á nossa cansa, o quo nos fas conceber a esperança de qne v. ex. a poss* 
tirar partido d* essa disposição dos ânimos, orna vez qne encontre meios de se pôr 
em contacto com as outras ilhas. 

Bem quiséramos mis facilitar-lhe d aqui esses meios; mas emquanto nlo re- 
cebermos do Rio de Janeiro a resolução que temos solicitado, nem pôde verifi- 
car-sc ura empréstimo, nem por consequência estender-tc a nossa esplicra de ac- 
eito alem do subsidio que já, por via do capitão Thornton, annunciámos a v. ex.* 
lhe seria mensalmente remettido. Conte v. ex. a , porém, que empregámos e conti- 
nuaremos a empregar todos os nossos esforços para o soccorrer, e que os recursos 
que podermos alcançar serão exclusivamente applicados á defeza aessa ilha. 

Kcmetto as segundas vias dos oflicios que tlie dirigi pelo capitão Thornton, 
que saiu d v aqui na escuna Britannia no dia 25 do mez passado, levando a seu 
bordo mais do 13:000^000 róis cm moeda, mctnllica, e uma grande parte dos in- 
strumentos mathematicos pedidos por v. ex.* 

Agora vne a Condessa de Liverpool cora as munições e géneros que serSo con- 
stantes da lista que remetterá a v. cx. a Paulo Midosi, e na conformidade do desejo 
de v. cx. a só levará o numero do praças de pret que permitte a pequenez do na- 
vio, e n}>enas um paizano, António Raphacl de Sousa, a titulo de portador dos 
meus offieios. Este iudivkíuo foi-mc recommendado particularmente por Manuel 
Alves de Mello, cujo caracter c de v. ex. a assaz conhecido. 

Os mesmos motivos que acima indiquei, c o receio de comprometter durante 
um bloqueio maior porção de géneros de uma só vez, obrigam-mc a differir para 
outra occasião a remessa dos demais objectos que v. cx.* reclama, e que tratarei 
de expedir-lhe succcssivamcntc. Espero para o fim d'cste mez poder fazer outra 
remessa, que provavelmente irá no navio comprado cm França, o qual tem capa- 
cidade para levar um maior numero de soldados. 

As noticias que temos de Lisboa nada offerecem de maior importância. O go- 
verno usurpador parecia, ao menos momentaneamente, assumir alguma apparen- 
cia de menor ferocidade, soltando-se alguns centos de presos, c nâo 6C procedendo 
a ulteriores execuções de pena capital. O desembarque de v. ex.* n'essa ilha ha- 
via causado grande impressão, c desvanecido, segundo creio, a esperança que ha- 
via do a oceupar por seducção, ou de se aproveitarem da anarchía cm que a sup- 
punham. 

A rainha, nossa augusta soberana, conserva-sc cm perfeita saúde, c manda-me 
certificar a v. ex.* c aos seus leacs companheiros o vivo interesse que incessante- 
mente lhe merecem o o apreço em que tem essa importante porção dos seus do- 
mínios, em prova de que receberá v. ex.* o retrato da mesma senhora para ser 
collocado, como já o preveni, na casa da camará da nobre cidade de Angra. 

O marquez de Barbacena nito regressou ainda da sua viagem, nem temos do 
Brazil noticia alguma interessante, ;i excepção da chegada do navio Cecrops, que 
ia debaixo da direcção do coronel Bento Maria Pessanha. 

Remctto a v. cx. 1 os periódicos do costume e uns folhetos acerca da questão 
portugueza. 

Deus guarde a v. cx. 1 Londres, 5 de agosto de 1 829. — 111." e ex." 10 sr. conde de 
YillaFlor.=JI/<irjMCz de Palmella. 

Oairta 

• 

Londres, 5 de agosto de 1829. — Senhor: — Xada tem occorrido de novo 
acerca dos negócios de Portugal desde que ultimamente tivemos a honra de nos 
dirigir a vossa raagestade imperial ; estamos esperando anciosaraente e a cada in- 
stante noticias da ilha Terceira, para onde temos enviado alguns soccorros em di- 
nheiro e cm munições, proporcionados aos módicos meios de que temos podido 
dispor; e confiamos no valor dos defensores dos direitos de sua magestade fide- 
líssima c nas acertada? disposições dadas pelo conde do Villa Flor. 

Já se não duvida de que a chegada do conde á ilha Terceira causou grande 
impressão em Portugal, e diminuiu as esperanças que se haviam fundado por parte 
do governo intruso sobre a anarchia que suppunham existir na ilha. 
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As carias do Lisboa dizem quo o affectado systema de moderação, conforme 
aos conselhos do ministro de Hcspanha, continua a ser seguido; c já os gabinetes . 
da Europa allegam essa mudança para attenuar os erros do senhor infante, e para 
justificar de antemão qualquer projecto de reconciliação que cllcs intentem pro- 

Sor, pois ha toda a probabilidade de que entre os gabinetes de Madrid e do Lou- 
res, e talvez de Vicnna o de Paris, se está fabricando algum plano d'essa natu- 
reza, o qual cairá por terra, se vossa magestado continuar a sustentar os direitos 
do sua augusta filha, como pede a justiça e a sua própria dignidade, c sobretudo 
se no archipelago dos Açores houver algum suecesso, em que a fortuna finalmente 
se manifeste pela nossa parte. 

Pede o nosso dever que respeitosamente exponhamos a vossa mage&tade a 
consternação cm que nos tem posto uma noticia que se espalhou desde a chegada 
do ultimo paquete do Brazil sobre a resolução «adoptada por vossa magestade de 
ordenar o immediato regresso de sua augusta filha para essa corte. A plena con- 
vicção cm que estamos de quo uma tal medida pôde ter agora consequências ini- 
mediatas e fataes para a causa da mesma senhora, nos anima a fallar a vossa ma- 
gestade com aquella franqueza que exige a nossa honra, o que vossa magestado 
certamente esperou de nós, quando se dignou encarregar-nos da defeza dos direi- 
tos de sua magestade fidelíssima. Estamos persuadidos quo na actual disposição 
dos gabinetes da Europa, a partida da rainha poderá ser o signal do reconheci- 
mento do senhor infante 1). Miguel,, ao menos por Inglaterra, c estamos igual- 
mento persuadidos que, cmquanto sua magestade aqui permanecer, haverá muito 
maior diffículdnde para se dar esse passo escandaloso. Vemos, portanto, de um lado 
um perigo imminente, cmquanto do outro lado, isto é, da prolongação da residên- 
cia de sua magestade n'cstc paiz por mais alguns mezes, se não resultar um bem, 
ao menos não pode resultar inconveniente algum. 

No meio da nossa afHicção ainda conservamos uma esperança, o c a de que 
vossa magestade poderá ter alterado a resolução acerca do regresso de sua au- 
gusta filha, quando tivesse conhecimento dos obstáculos que se oppozeram á in- 
stallação da regência, como vossa magestade a tinha determinado, c das grandes 
dificuldades que se hão de oppor a que a sobredita installação possa ter logar da 
maneira que nos atrevemos a suggerir, se sua magestade se ausentar d'cstc paiz 
sem deixar determinado este negocio; nem julgamos que possa ser da mente de 
vossa magestade o chamar junto a si a sua augusta filha, ao mesmo tempo que 
. tem declarado publicamente a resolução de não compromotter o Brazil na causa 
de Portugal, o não deixar ao menos as providencias necessárias na Europa para 
que possam ser sustentados os direitos c promovidos os interesses da senhora 
D. Maria II, cuja causa pessoal nunca pode separar-se da causa da nação portu- 
guesa, sobretudo depois que vossa magestade magnanimamente annunciou quo 
nunca transigiria com a usurpação. 

Cheios, portanto, de confiança nas sabias deliberações que esperamos de vossa 
magestade, só nos resta acrescentar a grata corteza da continuação da prospera 
saúde da rainha, nossa senhora. 

Deus guarde a vossa magestade impcrial.= Marquez de Pahnclla=Marquez de 
Vcdença= José António Guerreiro. 

Offlclo 

111." e cx. 1 " 6r. — A noticia que nos deu o visconde de Itabayana, do con- 
teúdo da carta de sua magestade o imperador para v. ex. a , vinda pelo ultimo pi- 
quete, tcin-1108 posto, como v. cx. a facilmente acreditará, na ultima consternação, 




ter um acto de desobediência e de attrahir sobro si uma responsabilidade momen- 
tânea, ha de querer salvar o seu augusto amo da deshonra perpetua que lhe resul- 
tará, se por executar as suas ordens se houver de perder immediatamente toda 
a esperança da restauração dos direitos da rainha, nossa senhora. Portanto assen- 
támos dirigir-nos a v. cx. g por escripto, e ainda que nada lhe possamos dizer que 
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a v. ex. ft n3o tenha já occorrido, comtudo estamos bem certos que nio 
de ser sensível ás instancias, nSo só dos portugueses emigrados, mas também de 
quantos permanecem cm Portugal leacs á sua legitima soberana, de que n'esta 
occasião nos persuadimos ser os interpretes fieis. 

Sua magestade o imperador, collocado a uma tilo grande distancia da Europa, 
tem infelizmente tido muitas occasioes de reconhecer que as suas resoluções, 
quando aqui chegam, não são já applicaveis ús circumstancias, e deverá por con- 
sequência, uma vez que poe nos seus plenipotenciários uma tio justa confiança 
como a que v. ex.* lhe merece, não estranhar, antes levar muito a bem, que elles 
tenham o zelo e a coragem necessária para se afastarem da letra, a fim de segui- 
rem o espirito das suas instrucçScs. 

Xo caso actual é obvio, em primeiro logar, que nenhum grande inconveniente 
pôde seguir-se da demora de sua magestade fidelíssima na Europa por alguns me- 
zcs, porquanto, se sua magestade imperial a não approvnr, facilmente pôde cha- 
mar para a sua companhia sua augusta filha, sempre que o houver por bein. Por 
outra parte não pode negar-se que da immediata partida de sua magestade para 
o Brazil, ainda quando se não siga a total ruina de 6ua causa, podem ao menos 
resultar os gravíssimos prejuízos nuc vamos apontar: 1.°, que as potencias euro- 
péas e a Inglaterra, á testa de todas, aproveitem gostosas este pretexto para re- 
conhecerem desde logo o senhor infante D. Miguel, fundadas cm que sua mages- 
tade imperial abandona e considera como perdida a causa de sua filha ; 2.°, que 
os defensores da ilha Terceira, no momento mesmo em que se necessita armal-os 
de maior força moral para fazerem' a resistência a mais. enérgica ao ataque de 
que estão actualmente ameaçado?, vão receber com a noticia da partida da rainha 
um golpe que deve aterral-os, e que elles julgarão, não sem motivo, como precur- 
sor de um completo abandono; 3.°, que os portuguezes de dentro e fora do reino 
cairão cm inteiro desalento, e deixando de se considerar unidos á roda de um 
centro coinmuin, se resignarão* succcssivamentc a viver tranquillos debaixo do 
governo que até agora téein considerado como intruso. 

Estas três considerações são tão claras e de tinto peso, que não duvidamos 
que cilas façam a devida impressão sobre o espirito de v. ex.*, attendendo a que, 
por um lado se não perde nada, e do outro se arrisca tudo. Emquanto a nós, pa- 
rece-nos que sua magestade o imperador, quando expediu a v. ex.* estas ultimas 
ordens, o faria na hypothcsc de já estarem cumpridas as anteriores, em virtude 




quando v. ex.* pudesse submiuistrar alguns subsídios temporários, o mesmo con- 
selho impossibilitado de apparecer, e os portuguezes um corpo acephalo, quasi 
reduzidos a total abandono, sem direcção alguma, c, quando menos, totalmente 
impossibilitados de toda a communicaçao official com governos estrangeiros. Este 
ultimo inconveniente cessará se sua magestade se demorar ainda na Europa, até 
vir a decisão de seu augusto pac sobre as providencias para a installação da re- 
gência, que sua. magestade imperial sem duvida já julgava mstallada. 

Também nos será licito acrescentar que sua magestade, quando escreveu ul- 
timamente a v. ex.*, ainda nao podia ter conhecimento da nota de lord Aberdeen, 
cm que implicitamente se previne a v. ex.* do resultado que se seguirá da par- 
tida da rainha. E estamos persuadidos que a leitura d esse documento official terá 
convencido a sua magestade da conveniência da suspensão da execução das suas 
ordens, c tudo quanto temos ouvido desde que o teor d'essas ordens transpirou 
aqui em Londres, nos confirma cada vez mais n'cssa opinião. 

Finalmente, concebemos à firme esperança do que v. ex.* saberá, com aquella 
cfficacia que lhe inspira o amor que tem pelo seu soberano, e que a verdade au- 
ctorisa nVstc caso, avaliando quanto seri:* contrario á dignidade de sua magestade 
imperial abandonar sem providencia alguma os súbditos da rainha sua filha, re- 
presentar francamente a sua magestade imperial que a sua honra exige, ainda 
mesmo quando so veja na dura necessidade de desistir da "contenda, que o não 
faça sem adoptar ao mesmo tempo as providencias necessárias pira que não pa- 
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rcça que se faz uma odiosa c cruel separação entre a causa da rainha e a da na* 
çSo portuguesa ; c para que se nao dê agora aos povos o fatal exemplo de ver a 
fidelidade, nao só perseguida por ferozes inimigos, mos também desprezada e 
quasi mal olhada pelos príncipes a quem serviu, á custa da proscripçlo e dos 
maiores sacrifícios. £ inútil desenvolver mais estas idéas para v. ex.*, que de 
de certo abunda n'cllas y e entregando a v. ex.* a nossa causa, sabemos por expe- 
riência que a entregámos a um verdadeiro amigo d'clla, c sobretudo a um minis- 
tro que tantas provas evidentes tem dado do interesse fervoroso que experimenta 
pelo serviço da joven rainha confiada á sua guarda. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 6 do agosto de 1829. — 111." c ex. m0 sr. mar- 
quez de Barbacena. = Marquez de PalmeUa. =s]ifaratiez de Valenca=Jo*ê António 
Guerreiro, 

m 

Officlo 

Ill. mo e cx. 100 sr. — Ilontcm deixei de escrever pelo correio ordinário, por sa- 
ber que saiu hoje um extraordinário para Lisboa, que deveria ter verificado ha 
mais dias, como annuncici a v. ex.* 

Continuando, pois, a levar ao conhecimento de v. cx. 1 as diligencias que te- 
nho feito junto a este governo, para que verifique a promessa cm reconhecer el- 
rei nosso senhor na plenitude dos seus direitos, proporcionou-sc-mo hontem a au- 
diência do ministro de estado D. Manuel G. Salmon, communieando-lhc ter cl-rei 
meu augusto amo já resolvido acerca do projecto da carta que deveria ser enviada 
a seu augusto irmão o imperador do Brazil, pelo modo que conviesse ao real de- 
coro de sua magestade e ao estado da negociação pendente. 

A isto me respondeu Salmon, que ficava inteirado para assim o fazer constar 
si* sua magestade catholica, e me repetiu que n'este assumpto el-rei seu aiho nao de- 
sejava cntremcttcr-sc ; comtndo lhe parecia que nHo era de mais que se intentasse 
por este meio a reconciliação entre as duas monarchias, e me leu um projecto de 
carta que tencionava enviar a D. Joaquim de Ávila ; mas, em consequência da 
minha communicaçuo, prescindia d'isso. 

Emquanto ao reconhecimento, continuou Salmon, lisonjeava-se em me dizer 
que a negociação em Londres ia mui adiantada, pois Aberdcen dissera a Zea 
que estivesse certo que a Hcspanha nao desejava com mais empenho reconhecer 
o senhor 1). Miguel, do que a Inglaterra, mas que a Hcspanha se achava cm dif- 
ferentes circumstancias para ser a primeira, .pois nao tendo reconhecido a senhora 
1). Maria da Gloria, nem mcsclado-se cm assumptos de Portngal, estava em outra 
posição ; acrescentou Salmon que os últimos oíficios vindos de Londres tinham 
sido apresentados em conselho de ministros, e que fora decidido que Zea se apro- 
veitasse da abertura feita pelo governo inglez, que perguntasse que inconveniente 
pôde haver cm que desde já seja reconhecido cl-rei de Portugal pelo governo de 
sua magestade catholica. 

ísâo deixarei de lhe fazer algumas observações sobre qualquer resposta que 
possa dar o governo inglez, tendente a demorar ainda por algum tcm]>o os dese- 
jos doeste; ao que me respondeu Salmon, que sua magestade catholica desejava 
sempre ter toda a consideração com o gabinete inglez, mas que este se achava 
resolvido a decidir esta questão quanto antes, e que fizesse esta communicaçuo ao 
meu governo. 

Hoje sáe outro correio extraordinário para Londres, e nao duvido que seja 
portador de ordens de Zea para continuar os seus esforços nVste sentido. 

Deus guarde a v. ex.* Madrid, 8 de agosto de 182Ú. — 111. 110 c ex.* 10 sr, vis- 
conde de Santarém. = Conde da Figueira. 



No principio de agosto expoz-se A venda em Lisboa uma tradueção feita per 
Joaquim José Pedro Lopes, embora só designasse as respectivas iniciacs, com o 
titulo Verdadeiro* intere**e* da* potência* da Eurojxt e do hnjierio do Jirazil relati- 
vamente ao* actuae* negocio* de Portuga?, folheto pouco antes publicado nos idioma* 
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ingtes ( e francês * , sendo «reste ultimo que o redactor da Gazeia o verteu com pré* 
facio da tua pcnna. Ignorámos o nome de quem redigiu a curiosa dissertação apo- 
logética dos direitos de D. Miguel; apenas nos consta que os exemplares foram 
distribuídos pelas cortes estrangeiras! e ao texto se referiram muitos perjo4jeos e 
outros impressos! motivo suficiente para aqui mencionar-sc na integra, 

. I>fcraex»taofto po)itloa 

Tem-se esoripto iquito sobre os direitos de D. Miguel 4 coroa de Portugal, 
sobre os de D. Pedro e da princeza D. Mana da Gloria,' sua filha; mas tem-se 
dito muito pouco sobre os verdadeiros interesses da Europa em geral, e do im? 
perador D. Pedro em particular, relativamente aos negócios d'este desgraçado 
reino, c ó isto o que fará o principal objecto doeste pequeno ensaio. 

Confio não avançarei asserção alguma que não soja fundada em factos assas 
conhecidos, e que mui facilmente se podem verificar. 

Quanto aos direitos legítimos de D. ^igucl, cllcs têeig sido demonstrados até 
á evidencia eirç vários escriptos que se têem publicado e mesmo em alguns artigos 
das gazetas, com provas legaes e tào incontestáveis, que bastará mencionar aqui 
rapidamente as mais essenciacs, para servirem de introducçHo ás importantes con- 
siderações que cu me proponho aprescutar sobre outros objectos. 

D. Miguel entrou em seus direitos á coroa de Portugal pelas leis fundamentaes 
da monarchia portugueza, assim que 1). Pedro, apoderando-sc do Brazil, o con- 
stituiu em império independente, de todo separado de Portugal, o que elle fez 
pela força das armas, c depois por um tratado solemnc com seu pac, concluído 
debaixo da mediação da Inglaterra. Por um tal acto perdeu D. Pedfo seus direitos 
á coroa de Portugal, quer pelas leis fundamentaes d'cstc reino, quer pelas da nova 
constituição do Brazil, que elle jurou observar. 

Elle os perdeu pelas leis fuudamcntaes de Portugal, porque as leis primor- 
diacs de Lamego, constantemente observadas desde seu estabelecimento até aos 
reinados da rainha D. Maria I e de seu filho el-rei D. João VI, que as declarou em 
vigor pelo alvará de 4 de jimho do 1824, excluíram do throno todo o príncipe es- 
trangeiro, por nascimento ou por opção, e que não pôde residir no reino. Estas 
mesmas disposições foram continuadas pelos actos das cortes de 1641 e pela carta 
patente de 12 de setembro de 1042, em que estão inseridos os capítulos d'estas 
mesmas cortes, com a approvação do rei, documentos que constituem os direitos 
de soberania da augusta casa de Bragança c a ordem de suçcessSo á coroa de 
Portugal. 

D. Pedro perdeu seus direitos pelas leis fundamentaes do império do Brazil, 

Corque o artigo 4.°, titulo II, da carta brazileira, determina que: c São cidadãos 
razilciros todas as pessoas nascidas em Portugal, que residiam no Brazil quando 
a nova carta foi proclamada e que ali continuaram a residir depois'». E pelo ar- 
tigo 7.° da mesma carta: c Perde o direito de cidadão brazileiro aquelle que se 
naturalisa em paiz estrangeiro 4 ». E pelo artigo 110.°: t Nenhum estrangeiro po- 
derá succcdcr na coroa do Brazil 3 ». É logo bem claro que assim que D. Pedro 
jurou manter cm força estes três artigos, elle se tornou brasileiro, e por con- 
seguinte soberano estrangeiro para Portugal e como tal inhabil pelas leis por- 
tuguezas para succcdcr na coroa d'cstc reino, ou para exercer acto algum de au- 
ctmridadc. Cumpre acrescentar que D. Pedro protestou muitas vezes, por actos 
públicos, sabidos de toda a Europa, que era brazileiro e nada queria de Portugal. 

1 77/c true inttrcstê o/the europeu* poteen and the emperor of Brazil, ta refrrence to tke exista 
»>9 affairê of Portugal; by a friend of trutb & pcace. London, printed tiy A. Redford and Ro? 
Wns. 18:». 

2 VeritMeê inlértts ât$ puU$anct$ enropêennes et de Vejnpire du Brita, Pari», 1829. 

3 A redacção oificial dVsto artigo, que o opnscnlo inglês transcreveu exactamente, é como 
*cgue : «Silo cidadãos brazileiro* todos os nascidos em Portugal e suas possessões, que, sendo 
já residentes no Brazil na epocha em que se proclamou a independência nas províncias onda 
habitavam, adbcriram a esta expressa on tacitamente pela continuação da sua residência •• 

1 Deve lcr*sc: «Perde o* direito* de cidadão brazileiro o que se naturaliaar em pais et: 
traugeiro». ' ' ' 

* Aliás : «Neubum estrangeiro )iodcra sueceder na coroa do império do Brasil». 
st 
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Cumpre, outrosim, notar que, para rematar as extravagâncias e as contrnclicçSes 
que tem havido em toda esta transacção, o artigo 77.° da carta quoD. Pedro quifc 
impor a Portugal diz que: t Quando o rei sair do reino sem consentimento das 
cortes geraes, se entenderá que abdicou a coroa 1 ». Este artigo da carta intrusa 
confirma inteiramente a justiça da exclusão dos direitos de D. Pedro á coroa de 
Portugal, pelas leis fundamentaes do reino. Vô-so também por um artigo tão con- 
trario aos direitos do D. Pedro, o desconnexo da sua carta, o que só se pode 
attribuir a que esta peça foi fabricada cm Lisboa pela cabala inimiga de D. Mi- 
guel, e que talvez recebeu algumas addiçocs no Rio de Janeiro, mal digeridas. 

Ainda que a qualidade de estrangeiro e a impossibilidade de residir cm Por- 
tugal fossem motivos sufficientes para excluir D. Pedro da «coroa d'estc reino, 
cumpre observar ainda mais que pelo alvará de el-rei D. JoSo IV, de 9 de setem- 
bro de 1647, nenhum rei de Portugal pôde ser acclamado senão depois de ter 
prestado o juramento do cstylo, de manter todos os privilégios, foros, graças e 
costumes dos três estados do reino, que os reis seus predecessores têem concedido 
c jurado observar; c pois que D. Pedro, pela impossibilidadeacima mencionada, 
nao pode prestar um tal juramento, todos os actos de soberania que ellc preten- 
deu exercitar em Portugal sito illegaes, o, por conseguinte, de toda a mdlidadc 
em direito ; o que foi ultimamente reconhecido pelos três estados reunidos em 
cortes, única auetoridade legal que tem o direito de decidir e que tem decidido 
sempro todos os pontos controversos de successâo desde o principio da monarchia. 

Diga-se embora que nas ultimas cortes reunidas em Lisboa se nao achavam 
presentes alguns membros da nobreza que tinham saído do reino; a rasão disso 
é sabida. Entretanto, os acontecimentos 'que se seguiram fazem ver bem clara- 
mente qual em a voz da grande maioria da nação c a força moral dos três braços 
dos estados quo formaram estas cortes, quando se considera que cilas procede- 
ram tranquilla c regularmente em seus trabalhos em Lisboa, até elevarem ao 
throno o legitimo herdeiro da coroa D. Miguel I, ao mesmo tempo que havia no 
Porto c cm outros sítios uma sublevação de mais de cinco mil homens de tropas, 
apoiadas por toda a facção inimiga de D. Miguel, sublevação que desappareceu 
como o fumo logo que a verdadeira legitimidade foi proclamada por juizes com- 
petentes. 

Quanto aos pretendidos direitos chi princeza D. Alaria da Gloria, e mais que 
singular pretender que um pae possa transmittir a sua filha direitos que ellc nao 
possue, e abdicar a favor d'csta um throno que lhe nao pertence, e de que ella 6 
excluída como estrangeira, estando naturalisada brazilcira pelos sobreditos pri- 
meiros artigos da constituição do Brazil ; e todas estas monstruosas illegalidades 
a respeito dos pretendidos direitos de D. Pedro c de sua filha, que acabo de re- 
ferir, se commetteram 6cm se consultarem os três estados do reino! Se os sobe- 
ranos defensores da legitimidade c das leis fundamentaes dos seus estados pres- 
tassem seu apoio a doutrinas e transacções de tão illcgitiina natureza, cm breve 
dcsapparoccria dos thronos a verdadeira legitimidade. 

Outro argumento que os inimigos de D. Miguel fazem a favor dos pretendidos 
direitos da princeza D. Maria da Gloria è : que sendo nascida em uma possessão 
portngucza, em vida de cl-rei D. João VI, c cintes do tratado de separação, ella 
nasceu portugueza c adquiriu direitos eventuaes á coroa de Portugal ; porém, isto 
c um sophisma, pois que cila perdeu seus direitos vindo a ser brazilcira, pelos 
mencionados artigos da constituição que seu pae jurou ; e por outra parte D. Mi- 
tel pelas leis fundamentaes do reino veiu a ser o Bucccssor na coroa portngucza, 
epois da morte de seu pae. 

Mas o ultimo decreto de cl-rei D. JoSo VI, de 6 de março de 1826 (dizem a 
facção e todos aquelles quo ella tem por algum tempo podido enganar) declara 
D. Pedro suecessor da coroa. Em primeiro logar, esta asserção nao é exacta. 
rei diz n'csse decreto que as disposições que ellc contém devem servir de regra, 
■emquanto o legitimo herdeiro o suecessor d'esta coroa nao der as suas providen- 
cias a este respeito», sem declarar o nome d'esto herdeiro, se era D. Pedro ou 

1 A carta diz : «O rei »3o poderá sair do reino do Portugal sem o consentimento dos curtes 
geraes ; o, §c o tucr, se entenderá que abdicou a coroa». 
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1). Miguel. SSlo se podo crer que fosse por esquecimento que se commettesse uma 
omiss&o d'csta natureza, quando bem kc* sabe que emin os inimigos de D. Miguel 
quem cercava o moribundo rei ; quo foram elles que redigiram o decreto, e que, 
por conseguinte, níío podiam esquecer-sc de mencionar n'elle o nome de D. Peàro, 
a fim de para o futuro nao ser duvidoso que D. Miguel fora excluído. O mais 

Srovavcl ó que a cabala fez esta omissão de propósito deliberado, receiando que 
eixasse o rei de assignar o decreto ouvindo o nome de D. Pedro, pois elles 
muito bem sabiam quanto o pae estava indisposto contra este filho por causa do 
artigo 2.° do tratado de separação do Brazil, redigido de tal modo, que o rei con- 
servava o titulo espúrio de imperador do Brazil, nSo por direito, como elle pre- 
tendia, mas por graça especial de D. Pedro. Esta supposiçfto é tanto mais justa, 
quanto c certo que sua magestade o imperador de Áustria tinha, havia algum 
tempo, empregado os seus bons officios para com cl-rei D. João VI, para o recon- 
ciliar com D. Miguel; que este príncipe tinha escripto algumas cartas a seu pao 
a este respeito, ás quaes cl-rci tinha ultimamento promettido responder; porem, 
os da cabala que rodeavam o soberano acharam, por algum tempo, meios de es- 
torvar que elle o fizesse, até que a mngua que lhe causara o artigo 2.* do dito 
tratado o havia decidido a chamar D. Miguel, o que nao pude cffeituar por mo- 
tivo da enfermidade fatal que sobreveiu c que em poucos aias o levou. Compete 
aos leitores o fazer sobre este desgraçado acontecimento os commentarios que 
julgarem a propósito, nao se esquecendo, todavia, de um facto averiguado que suc- 
cedeu n'c*ta occasiào. O rei, próximo a morrer, tinha mandado chamar a rainha 
sua esposa para se reconciliar com ella. Estava a rainha a ponto de sair do pa- 
lácio de Queluz, quando recebeu nova ordem para ali nao ir. Todas estas cir- 
cunstancias bem dito a ver que os actos que apparcccram em nome do rei, du- 
ranto a sua curta enfermidade, só eram obra dos (La cabala que rodeavam este 
desditoso monarclia. 

Uma d 'estas obras foi o decreto de que se trata, cujo original ninguém 
viu, apesar de a camará dos pares ter pedido com instancia quo se lhe apre- 
sentasse. 

O conselho de estado nao se achou presente para referendar a assignatura do 
rei, na conformidade do cstylo praticado em documentos de tilo alta importância. 
É, pois, evidente que similhnntc decreto se acha revestido de caracteres que o 
tornam subrepticio c illegal. Ainda suppondo que este decreto estivesse revestido 
de todas as formalidades necessárias que lhe faltam, nao seria menos illegal por 
duas rasoes: primeira, porque estava cm contradicçao com o alvará dó mesmo 
soberano, de 4 de junho de 1824, que declarava cm vigor as leis fundamentaes 
do reino, como as uuicas quo lhe convinham, c por estas leis estavam consagra- 
dos os direitos de D. Miguel. Nao é diflieultoso decidir qual dos dois diplomas 
tem o caracter de legitimo c válido, se o alvará, revestido de todas as formal ida-, 
des necessárias para o fazer authentico c valioso, c que o rei assignou em per- 
feito estado de saúde, ou um decreto fabricado nas trevas, que se diz ter sido as- 
signado pelo rei no meio das anciãs da morte, c inteiramente desprovido de todas 
as formalidades indispensáveis para o fazer valioso. Um decreto, finalmente, cujo 
original ninguém viu, e que se nao sabe ondo pára! Segunda, el-rci não podia 
por si só, sem o concurso dos três estados do reino, alterar as leis fundamentaes 
estabelecidas sobre a forma da success.oo A coroa. 

Todas estas considerações unidas poem na maior -claridade quo esto decreto nao 
pódc servir scufto para patentear a nullidade dos pretensos direitos de D. Pedro. 
Outra aceusaçao que a facção inimiga de D. Miguel, o aquelles que ella tem 
momentaneamente illudido, tem feito contra este príncipe é que, depois de ter ju- 
rado voluntariamente, dizem elles, a constituição de D. Pedro, destruindo-a per- 
jurou. Convenho na doutrina do perjúrio tomando-a em abstracto sobre a violação 
de algum juramento legal ; mas ella *V absolutamente falsa se a querem appliear 
ao juramento da carta de D. Pedro. Exercendo 1). Miguel o officio do condestavcl 
do reino na acelnmnçao do seu pae el-rei D, JoSoYI, prestou o juramento reque- 
rido, reeonhecendo-o como rei, pelas leis fundamentaes da inonnrehia portugueza, 
que elle também n'este neto jurou observar o pelas quaes todos os reis de Por- 
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tugal são obrigados, antes de screin acclamados, a prestar juramento de • manter 
em vigor todos os privilégios, foros, graças e costumes quo os reis seus predeces- 
sores concederam e juraram observar aos três estados do reino •• Depois de ter 
S restado este juramento, foi D. Miguel obrigado a prestar outro no Rio de Janeiro, 
e observar as bases da constituição quo os demagogos do 1820 deviam fazer em 
Portugal; e á sua chegada, a Lisboa foi outra vez D. Miguel obrigado a jurar 
essa constituição já feita. E depois d'esta diversidade de juramentos que elle se 
viu obrigado ainda a jurar cm Yionna, e depois em Lisboa, a carta de D. Pedro. 
N'cste labyrintho de juramentos cumpre, portanto, examinar qual é aquclle que está 
revestido dos caracteres necessários para o fazer legal e, por conseguinte, justo 
e valioso. Estes caracteres são: primeiro, que o juramento seja espontâneo, sem 
constrangimento ou perigo de ficar exposto quem o dá a mal algum recusando 
prcstal-o ; segundo, que seja legal c de modo nenhum contrario ás leis fundamen- 
tacs da inonarchia; terceiro, que seja conforme aos desejos da grande maioria da 
nação, c ao pacto primordial que esta contratou com a auetoridade soberana. Ora, 
estes três caracteres ninguém os acha senão no juramento prestado por D. Miguel 
na acclamaçSo de seu pae, juramento de dever, de herança, de costume do reino, 
c, por conseguinte, legal e tanto mais espontâneo quanto elle ha consagrado seus 
direitos eventuaes á coroa. 

Nenhum d'estcs três caracteres se acham nos juramentos que D. Miguel se 
viu obrigado a prestar As cortes revolucionarias de 1820. Eiles não foram espon- 
tâneos, porque se o infante houvesse recusado prcstal-os, teria a mesma sorte que 
a rainha sua niae, que o patriarcha e que o bispo de Vi Ha Viçosa, etc. ; ellcs nao 
foram legaes, porque subvertiam as leis fundamentaes do reino; clles foram con- 
trários ao desejo da grande maioria da nação, pois se viu com quanta facilidade 
se fizeram dcsapparcccr em um momento as intrusas cortes, e se restabeleceu o 
rei em seus legítimos direitos. 

O juramento da carta do D. Pedro também não tem nenhum dos tres caracte- 
res indicados. Elle não foi espontâneo, porque D. Miguel muito bem sabia que 
esses mesmos inimigos, que tinham persuadido el-rci seu pae a mandal-o sair de 
Portugal, trabalhavam sem cessar em sua total perdição por todos os meios pos- 
siveis, e especialmente em o despojarem de seus direitos eventuaes á coroa. Eu 
até creio me não engano se avançar que o gabinete de Vicnna recebeu por diver- 
sas vias informações doestas machinaçoes c perversos desígnios da facção contra o 
infante. Não ignorava este principe que a intriga da carta de D. Pedro, assim 
como o seu decreto de abdicação, impondo-lhe o duplicado jugo de um juramento 
e de um casamento forçado c tardio, e á nação o de uma longa menoridade e de 
uma prolongada incerteza da suecessão ao throno; não ignorava, digo, que todas 
estas machinaçoes da facção tinham por alvo dcspojal-o de seus direitos eventuaes, 
c mesmo da sua liberdade, pois que cila tramava de longo tempo a conspiração 
de privar o infante da protecção paternal de sua magestade o imperador de Áus- 
tria, transportando-o para o Rio de Janeiro, e para este fim se deram pressa em 
fazer vir a Brcst a nau D. João VI. No meio de circumstancias tão ameaçadoras, 
e sabendo o infante que não se lhe permittiria regressar a Lisboa, como a nação 
desejava, se não prestasse o juramento, mie podia elle fazer senão prcstal-o? Mas 
pode chamar-sc espontâneo um acto tão forçado? 

Não só não foi espontâneo este juramento, mas foi illegal ; primeiro, porque c 
contrario ás leis fundamentaes da monarchia, quo D. Miguel tinha jurado obser- 
var; segundo, porque a carta foi imposta A nação por um soberano que se fez es- 
trangeiro por escolha e pelo juramento que prestou á constituição brazileira, o que 
o constituiu estrangeiro o, por conseguinte, inhabil, segundo as leis fundamentaes 
portuguezas, para ser acclamado rei, pois que não o podia ser som prestar de an- 
temão o juramento de manter essas leis fundamentaes quo elle pela sua carta pro- 
curava díestruir. 

Dar um soberano a qualoucr nação uma carta constitucional, que elle próprio 
não podo jurar, e exercer de mais a mais despoticamente esse poder tão mon- 
struoso sem proviamento haver consultado auetoridade alguma do paiz que a carta 
deve reger, ó sem duvida um absurdo inaudito na extravagante historia das con- 
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stituiçScs modernas ! E prctendcm-sc cffeituar todas estas monstruosidades em nome 
da legitimidade I 

A exposição que acabo de faaer p8e em toda a evidencia que, dos três jura* 
mentos que IX Miguel prestou, o primeiro 4 o único quo tem caracteres legítimos 
c valiosos, e que os outros foram obrigados, illcgaes e, por conseguinte, invali- 
dados pelo primeiro. Esta escandalosa multiplicidade de juramentos contradicto- 
rios é uma consequência necessária de todas as revoluções. O próprio imperador 
D. Pedro se viu obrigado a prestar diversos juramentos ; prestou, em primeiro 
logar, o de respeitar e observar as leis fundamentaes de Portugal, na acclamaçao 
de seu pac D. Joíto VI ; depois jurou as bases da constituição que as cortes re- 
volucionarias de Portugal deviam forjar, e depois d'isso jurou duas constituições 
differentes para o império do Brazil. Alguns dos inimigos de D. Miguel, que tanto 
teem feito gritar o 7Y»ie* com a palavra perjúrio, a respeito do juramento que elle 
havia prestado em Vicnna, e que cllcs chamam espontâneo, teem também prestado 
a mcsina diversidade de juramentos que este príncipe, entrando n'elles o de ho- 
menagem na acclamaçao de D. Jofto VI, c de observarem as leis fundamentaes 
cie Portugal ; e é por um tal juramento, que seus antepassados prestaram, que 
dlcs conservam em herança cm suas famílias os títulos, privilégios, commendas 
e outras graças de que gosara. E entretanto não escmpulisaram de perjurar, 
miando violaram esse juramento legítimo e primordial, inalteravelmente observado 
desde o principio da monarchia, prestando posteriormente outros juramentos tão 
eont radie to rios ! 

Devo agora aqui declarar que, no que tenho dito úcerca do juramento que o 
infante prestou em Vienna, cu não pretendo fazer a menor imputação ao gabinete 
de Vienna, o qual sem duvida obrou de boa fé em todas estas transacções, ima- 
ginando, assim como as outras potencias, que convinha ao socego de Portugal e 
de toda a Europa, que a carta de I). Pedro se consolidasse, pois se acreditava 
que cila (ora voluntariamente acerita e jurada .pela nação. Assaz sabido é quanto 
o governo austríaco é opposto ás constituições de fabrica moderna, e com que re- 
pugnância elle couscutiu em um juramento* inesperado desta natureza na capital 
da Áustria. Desgraçadamente os gabinetes dos soberanos tC»cm sido enganados por 
falsas relações sobre o verdadeiro estado de Portugal, tendo a facção inimiga de 
D. Miguel grande influencia no gabinete de Lisboa, e no principal manejo dos 
negócios fora do reino ; junte-sc a isto que, tendo vários dos principaes agentes da 
intriga fácil accesso junto de alguns membros do corpo diplomático residente em 
Lisboa, recebiam os gabinetes dos soberanos por eanaes diversos informações in- 
exactas sobre as disposições da nação portugueza em geral a respeito da carta 
de D. Pedro. Ignoravam, portanto, estes gabinetes que a grande maioria dos por- 
tuguezes nutria mortal ódio contra toda a constituição que nao fosse a constituição 
primordial da monarchia, constantemente observada por todos os soberanos de 
Portugal e que a nação estava decidida a restabelecer. EUes ignoravam que se a 
carta de D. Pedro níHo tinha mais cedo dcsapparecido, era só por motivo da au- 
sência do infante, que os portuguezes olhavam como seu chefe e legitimo sobe- 
rano ; e se as tropas inglezas chegassem alguns dias mais tarde a Lisboa, D. Mi- 
guel teria sido acelamado rei, mesmo estando ausente. 

Nilo se pôde com justiça aecusar D. Miguel de ter tido premeditada intenção 
de fazer o que cireumst anciãs imperiosas o obrigaram a fazer á sua chegada a 
Lisboa. Elle ignorava, assim como os gabinetes dos soberanos, o verdadeiro 
estado dos partidos em Portugal. Chegando a Lisboa, então viu a immensidade 
do partido realista c verdadeiramente nacional, que pedia a grandes clamores se 
pozessem as leis fundamentaes da monarchia em vigor, para reivindicar os^ direitos 
de D. Miguel, que cilas consagravam. Por outro lado, o partido liberal, implacá- 
vel inimigo de D. Miguel, depois do suecesso deVilla Franca, tinha por si grande 
parte dos offieiaes do exercito, pois quo os dois últimos ministros da guerra, no 
tempo das cortes de D. Pedro (ambos clles heroes do barco de vapor BdfaM), 
tinham desligado grande numero de offieiaes que julgavam nJtoserein do seu par- 
tido, para os substituírem por outros que eram dVlle. XVstc meio tempo, foram-se 
npreseutando continuamente representações ao infante feitas pelas diversas cama* 
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ras do reino, pelos tribunaes c por cada um dos tres estados separadamente, pe- 
dindo o restabelecimento das legitimas instituições naeionaes c das leis fundamen- 
taes do reino, sempre observadas ató á morto- do cl-rei D. João VI. Quo podia, 
portanto, fazer o infante em circumstancias tão urgentes? Cumpria apoiar-se em 
um dos dois partidos ; apoiar-so no partido que era seu inimigo inveterado, para 
Bubjugar o partido mais forte quo reclamava seus direitos e os do infante, nla 
fora menos que commetter um suicidio insensato e aecender subitamente no paiz 
uma guerra civil c encarniçada. Foi preciso, portanto, apoiar-sc o infante no par- 
tido verdadeiramente nacional, quo reclamava suas leis c instituições legitimas. 
Elle, todavia, resistiu a entrar no exercieio de seus direitos por meio das recla- 
mações dos povos, que cm diversos logarcs do reino o tinham acclaraado rei abso- 
luto ; e, conformando-sc ao quo sempre praticaram os reis seus predecessores cm 
todos os casos controversos do suecessão, deixou essa decisão aos tres estados do 
reino, quo mandou convocar para esse cffeito. 

Os resultados quo se seguiram ás decisões dos tres estados, nenhuma duvida 
deixam de que estas decisões foram confonnes aos desejos da grande maioria da 
nação. A facção inimiga de D. Miguel tinha desenvolvido toda a sua força na in- 
surreição militar do Porto, que se dissipou como o fumo, assim que esta decisão 
se publicou. Este acontecimento fez claramente ver quanto haviam sido enganados 
os gabinetes dos soberanos sobro o verdadeiro estado de Portugal pelas suggcs- 
tScs insidiosas da facção, quando se persuadiu ao infante, antes de partir para 
Lisboa, quo annuissc aos protoeollos formados em Vienna c cm Londres, na sup- 
posição de que o principo podia pôr cm execução o quo elles continham ; porém, 
os acontecimentos patentearam quanto lhe era impossível confonnar-sc com isso. 
Demais, não podem as potencias deixar do confessar, com a boa fé que lhes 
é própria, que, depois do concluído no líio de Janeiro o tratado de paz c de se- 
paração do Brazil, cilas estavam persuadidas que o imperador D. Pedro já não 
tinha direito algum de decretar a miuima cousa para Portugal, c muito menos de 
abolir as leis fundamentaes d'cstc reino c nomear-lhe uma soberana, transmittindo 
a esta direitos que elle depois d'aqucllc tratado não possuia ; tratado que não con- 
tinha uma única palavra sobre estes direitos, mas em que se achavam definitiva- 
mente estipuladas a separação c a independência absolutas dos dois estados e, 
!x>r conseguinte, das duas novas dynastias portugueza e brazileira da casa de 
IJragança, pois que de outro modo a separação c a independência do Portugal te- 
riam sido illusonas, c teria este reino ficado longo tempo em um estado precário, 
continuamente exposto ás intrigas e ás desgraças que acompanham sempre as me- 
novidades e as regências temporárias, e as mudanças de soberanos nascidos e 
creados fora do reino. E, pois, fora de toda a duvida que, depois da ratificação 
do tratado do separação, ficaram os dois ramos da casa de Bragança inteiramente 
Bcparados; este é o sentido natural e rasoavel do espirito c da letra do tratado; 
qualquer outro sentido quo lhe quizessem dar não seria mais que chicanas, a que 
o governo britannico não está costumado a prestar sua mediação c apoio, c que 
a nação portugueza não estaria disposta a soffrer. 

Também se não pode duvidar que fosso uma separação absoluta dos dois es- 
tados c famílias o que o príncipe de Mcttcrnich tiidia na monte quando cm seu 
despacho de resposta ao que o gabinete de Lisboa lhe havia dirigido pedindo a 
mediação da Áustria para a conclusão da paz entre cl-rei D. João VI c seu filho 
D. Pedro, disse: «Segundo todas as noções que temos recebido do Rio de Janeiro, 
não nos parece duvidoso que os homens mais influentes d'aqucllc paiz, que a 
maioria preponderante de seus habitantes se não opporiam a um meto federativo 
entro os dois reinos. Então seria fácil estabelecer por uma lei uc famifía a he- 
rança das duas coroas cm dois ramos da casa reinante, c a reciproca suceessão, 
no caso que uma ou outra viesse a extinguir-sc». 

Ve-se, pois, claramente que quando so concluiu o tratado de separação, o 
chefe da casa reinante cm Portugal (ou para melhor dizer no reino unido) era el-rei 
1). João VI; c que os dois ramos da sua familia não podiam ser, segundo as leis 
)M>rtuguczas, senão D. Pedro c D. Miguel. Bem claro & também que o projecto 
do gabinete de Vienna não admittia a euceessão reviproca dos dois ramos senão 
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no caso que um ou outro viesse a extinguir-se ; ora, n'cstc projecto silo 
os direitos da princeza D. liaria da Gloria. 

Outra prova de que os gabinetes dos soberanos estavam na persuasão do que 
a separação e independência dos dois estados, estipuladas no tratado, eram total- 
mente absolutas, se encontra nas reiteradas admoestações que os gabinetes dos 
soberanos não cessaram de fiizcr a D. Pedro, logo que appareccram a sua carta 
o o seu decreto de abdicação, para que declarasse esta abdicação completa; e esta 
prova ainda ó corroborada pelos conselhos que se deram ao governo de Lisboa, 
e mesmo a D. Miguel, no momento da sua partida para Portugal, que não man- 
dasse executar vários decretos subrepticios que a cabala tinha arrancado á cre- 
dulidade e boa fc do imperador D. Pedro. Muito bem sabiam os gabinetes dos 
soberanos que, se D. Pedro continuasse a decretar para Portugal, o tratado de 
separação e independência só seria i Ilusório e prejudicial a este reino, pois que 
do predicamento de metrópole desceria ao de colónia do Brazil. Só podia resultar 
disto um foco de desordens e de distúrbios no paiz, próprios, por mais de um 
modo, para perturbar o socegoda Europa, que as }K>tcncias têem tanto a peito con- 
servar. Elias se limitaram em suas admoestações a pedir a abdicação completa, 
porque tendo reconhecido o tratado de scjmração concluido debaixo da mediação 
da Inglaterra, não deviam permittir que de modo fjguni se illudisse a estipulação 
da independência de Portugal. Se as potencias não têem feito observação alguma 
sobre a legalidade da abdicação de 1). lVdro, tem sido só por serem fieis ao prin- 
cipio incontestável de justiça que cilas tcem sempre professado, de deixar a cada 
potencia independente regular seus negócios interiores e de família, segundo suas 
próprias leis e interesse geral de seu paiz. 

Itesta ainda a destruir uma objecção, sobre a qual a facção quer particularmente 
apoiar suas intricas e suas pretensões; e c, que as j>otencias da Europa, tendo 
reconhecido os direitos de 1). Pedro e da princeza D. Maria, sua filha, jamais 
podem reconhecer D. Miguel como soberano legitimo de Portugal. 

Logo se percebe á primeira vista o absurdo d'csta objecção, pois para achal-a 
justa seria preciso adinittir que as potencias eram capazes de faltar ao principio 
de justiça que deixo mencionado, de não prejudicarem questões controversas de 
família c de suecessão em um paiz estrangeiro, pois similhantes questões devem 
ser privativamente julgadas pelas auetoridades competentes c segiuido as leis iun- 
damentaes do próprio paiz. Demais, attender a tal objecção seria admittir o prin- 
cipio de que, quando uma facção se apodera por intriga do governo de tun pai» 
em nome. de uma falsa legitimidade, e as potencias acham conveniente continuar 
suas relações diplomáticas com esse governo intruso, são obrigadas a sustental-o 
c a não reconhecer o governo legitimo que derrubou a facção c recobrou legal? 
mente seus direitos. Seria inaudito absurdo admittir principio tão subversivo de 
toda f a justiça c da estabilidade dos governos. 

É, portanto, falso que as potencias hajam reconhecido os direitos de D. Pedro e 
de sua filha ao tlirono de Portugal ; cilas não fizeram mais que continuar suas rela- 
ções diplomáticas com o governo de facto que se cria haver sido nomeado por el-rei 
D. João VI, á hora da sua morte. Elias simplesmente reconheceram este governo 
local, sem lhes importar se os actos públicos se passavam- em nome de D. Pedro 
ou da regente. Se este governo local tivesse recusado dar & execução a carta c o 
decreto de abdicação de 1). Pedro, como contrários ás leis fuudameutaes do reino, 
nem por isso teriam as jMiteneias feito cessar as suas relações diplomáticas com 
o governo; mas ellas em breve se oppozeram ás pretensões illcgacs de D. Pedro, 
inspiradas pela cabala, de continuar a decretar para Portugal, cuja independência 
total bc estabelecem, e fora reconhecida pelas potencias, desde o dia em que se 
tinham trocado as ratificações do tratado de separação dos dois estados. Releva 
também notar aqui, que se as potencias acharam illegal e inadmissível, depois da 
ratificação do tratado, o direito que D. Pedro queria exercer de decretar para 
Portugal, seria repugnante eontradieção reconhecer-lhe o direito de abolir as leis 
funda---*- " # " " " *• w - * — s * — s ~ 
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bxcrccr actos tão despóticos como abolir de golpe as leis fundamentacs do reino, 
sem aue fossem consultados os tres estados, não tinha D. Pedro outro algum ti- 
tulo dê seu direito que o decreto invisível, e que se não pôde achar, de 6 do 
março de 1826; titulo, como atras fica demonstrado, de illcgalidade e nullidade 
completas. Isto são verdades incontestáveis; ninguém pôde duvidar que as po- 
tencias actualmente as éonheçain muito liem* Elias reconheceram os actos illegaes 
de D. Pedro, porque o governo de facto cm Lisboa os fez executar, ainda qUe 
illegalmcnte ; logo, pelo mesmo principio, e com mais forte rasão, devem as mes- 
mas potencias, como é de toda a justiça, reconhecer agora o que o governo legi- 
timo tem feito por meios inteiramente legaes. 

Alem d'isto direi mais, que nSo foi a regência de Portiigal estabelecida pelo 
decreto não visto ilcm achado que, dizem, o rei assignou ao avizinhar-sc a morte; 
hão foi, digo, esta rbgencia, ou os membros que a compunham, que, com voz 
unanime, fizeram pôr em execução a carta e o decreto de abdicação de D. Pedro. 
Tres dos membrds d'csta regência rctiraram-se do governo logo que taes diplo- 
mas foram n'elle apresentados, e este acto de justiça e de patriotismo grangeou 
a um d y clles miti forte perseguição da parte da facção. Quanto aòs outros mem- 
bros da regência sabc-se, sem d'isso se poder duvidar, que elles se oppózcrain a 
![ue a carta sè desse á execução sem a convoeação dos tres estados do reino, con- 
brme a mesma carta de D. Pedro ordenava, aos quaes estados pertencia decidir 
se cila devia ou não ser acceita. 

Não foi o governo nomeado pelo fullccido rei quem decidiu a questão; foi, pelo 
contrario, uma camarílha da faéção inimiga de D. Miguel e que, desgraçadamente, 
cercava a regente. Â exactidão d'csta asserção assaz está provada pela carta que 
o general Saldanha, então governador do Porto c depois um dos heroes do Bdfa$t } 
dirigiu á regente; e a resposta d'esta, bem como a carta d'cstc general, foram 
n'esse tempo publicadas ; c o que ainda corrobora mais a asserção é a insolente 
carta que o medico Abrantes publicou cm Londres, cm tres línguas, dirigida por 
ellc a sirWilliam A'Court, Ha qual cllc se gaba e nos revela ter sido o redactor 
da deplorável proclamação que excluía D. Miguel dos seus direitos de regência, 
que mui formalmente lhe concedia o artigo 91.° da carta. Ê, pois, este medico e 
seus confrades Ja camarilha quem aconselhou a medida que fez dissolver a regên- 
cia nomeada pelo rei, c que foi despoticamente prestar juramento á carta de 
D. Pedro, sem a reunião dos tres estados, que cila ordenava. Querendo provar 
que todas estás desastradas medidas eram obra da cabala revolucionaria, que 
forma o corpo mais numeroso dos inimigos de D. Miguel, desde o suecesso de 
Villa Franca, não se pode escolher um membro mais assignalado cTcssc corpo que 
o medico Abrantes, pois sempre figurou mui distinctamente em todas as crises 
desgraçadas da sua pátria. Obrigado a sair- d'clla como partidista dos francezes, 
no tempo de sua invasão; membro conspícuo dos clubs revolucionários no tempo 
da revolução de 1820; primeiro medico assistente na curta c fatal doença de el-rei 
D. João VI ; membro da camará dos deputados na constituição de D. Pedro ; pre- 
sidente da camarilha e redactor da proclamação que despojava D. Miguel de seus 
direitos á regência ; depois emissário ao Rio de Janeiro para frustrar as negocia- 
ç5cs da corte dcVienna, de que estava encarregado mr. Keumann, c para enta- 
bolar a intriga, que consistia em fazer nomear D. Miguel logar-tcncntc de seu 
irmão, se o gabinete austríaco persistisse em não deter mais o infante depois de 
ihzer os vinte o cinto annos ; finalmente, este intrigante, regressando do Brazil, 
so tinha feito nomear por Di Pedro conselheiro de estado e secretario do gabinete ; 

CMrcin, todas estas exorbitantes graças tiveram justa retribuição & sua chegada a 
Í8boà c fbl expulso do paiz mais honrosamente dti que merecia. 
Alem dos factos incontestáveis conteúdos n v esta exposição, que patenteiam as 
detestáveis intrigas da facção inimiga de D. Miguel, tCcm as potencias visto ul- 
timamente com desgosto as novas machinaçScs e as grosseiras nvataias que esta 
facção tem tido a temeridade de praticar para constrangcl-as a se declararem con- 
tra D. Miguel, começando pela revolução militar do Porto, obra dVsta facção, até 
no attentado que cila cominetteu inqMHlindo que a princeza do Grão Pará conti- 
nuaste a sua viagem para Vieram, taidc a esperava seu augusto avô, de accordo 
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com o imperador D. Pedro. É, pois, tempo de as potencias (acerem do uma rez 
desapparecer todas estas intrigas, e porem a facção na impossibilidade de urdir 
outras. Isto só se pode cumprir reconhecendo os legítimos direitos de el-rei 
D. Miguel I ao throrto de Portugal. Assim o pedem a justiça, o bom senso e a 
dignidade das potencias insidiosamente enganadas ; assim o pedem seus verdadei- 
ros interesses, os de Portugal, os do BrazO, do imperador D. Pedro e da princesa 
sua filha. Terminará, pois, este ensaio a illustraçâo d'cstas ultimas asserções. 

Os interesses de Portugal instantemente reclamam que os direitos de D. Mi- 
guel, proclamados legítimos pelos três estados do reino, sejam promptamente 
conhecidos pelas potencias, porque toda a demora que n'isso se pozer só 

Sara animar a facção revolucionaria, que se emmascára com o nome de partidistas 
e D. Pedro e D. Maria da Gloria, á tramar de continuo ndvas conjurações, que 
o governo, bem contra sua vontade, se verá obrigado a punir; o que ha de causar 
a ruina de muitas famílias, e conservar o paiz cm perpétuos sustos e inquietações. 
Esta demora impede também que el-rci D. Miguel exerça para com seus próprios 
inimigos os actos de clemência que o seu coração e os votos do seu conselho lhe 
dictarem, e que forem compatíveis com a justiça e com a segurança do estado. 

Os inimigos de D. Miguel têem pretendido, com a maior perfídia, caracterisar 
de crueldades e injustiças algumas prisões e confiscações que têem tido logar de- 
pois da sua exaltação ao throno, ao passo que nada se tem feito mais que o que 
as leis mandavam fazer. Xinguem foi mettido em prisão c nada se confiscou an- 
tes da insurreição militar do Porto. Foi então que o governo, para sua própria se- 
gurança e para manter a boa ordem c a tranquillidade publicas, se viu obrigado 
a tomar tacs medidas e a por debaixo da vigilância da policia as pessoas suspei- 
tas, uma parte das quaes achou acertado sair do paiz sem licença regia e sem 
passaporte, cm contravenção ás leis. A expedição do Belfast, e outras que taes, 
fizeram ver depois que o governo so não tinha enganado em suas suspeitas acerca 
dos fugitivos. . • Ora, ponderc-sc de que casta de sócios se compõe a facção ini- 
miga de D. Miguel, e poder-se-hão facilmente presumir os horrores que d'elles se 
deviam esperar, se por desgraça houvesse uma reacção a favor de uma cabala 
tão feroz quaes se mostraram os seus consócios assassinos dos lentes de Coimbra 
cm Condeixa. 

Os interesses das potencias europcas pedem imperiosamente que o governo de 
Portugal se consolide a fim de que o paiz se tranquillise. Sc os distúrbios de Por- 
tugal trouxessem eoirsigo alguma reacção democrática, os irmãos e amigos da 
Hcspanha, da França c da Itália não deixariam de levantar a cabeça c de causar 
distúrbios c incalculáveis desordens era toda a Europa. 

E também do interesse das potencias serem fieis aos princípios que cilas al- 
tamente proclamaram em Troppau, em Laybach c era Verona. Por um principio 
vital da constituição inglcza, confirmado ultimamente pela circular de lord Castle- 
reagh, de 19 de janeiro do 1821, o governo britannico reconheceu os direitos do 
povo legitimamente representado, segundo as leis fundamentaes dos estados, para 
decidir nas matérias controversas de succcssSo a coroa. Como poderia, pois, o go- 
verno britannico recusar-so a reconhecer como legitimo o governo de D. Miguel, 
sem ir contra os princípios que tantas vezes tem proclamado e sempre observado? 
Como é que as potencias continentaes, que declararam que fariam guerra aberta 
á revolução) onde quer que cila levanto sse a cabeça para transtornar o principio 
monarchico e a legitimidade das leis fundamentaes dos estados; como é que po- 
derão, digo eu, permittir, sem uma deplorável contradieçSo, que a facção revolu- 
cionaria de 182(3, com algumas dúzias dos seus logrados, inimigos de D. Miguel, 
uns por motivos pessoaes e outros por assombrosa leviandade, ou por falsos cál- 
culos de próprio interesse, perturbe Portugal e os paizes contíguos com desordens 
e intrigas continuas, que põem sempre obstáculo á consolidação do throno portu- 
guez c ameaçam os outros? 

Cumpre fazer aqui menção de um miserável sophisnia com que a cabala tem 
pretendido enganar tanibem as potencias continentaes, para as fazer declarar con- 
tra D. Miguel. So os soberanos, dizem elles, reconhecerem este príncipe como 
rei, elles sanecionarão o principio da soberania do povo, pois que o povo é que 
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o acclamou. Em breve se descobre a falsidade d'este argumento, por pouco ano 
só reflicta n'elle. Não foi o povo, mas sim as leis fundamentaes da monarenia 
portugueza, constantemente observadas até ao reinado de D. João VI, por quem 
cilas foram confirmadas, quem chamou D. Miguel ao tlirono. Os três estados 
são meramente os vigiadores do cumprimento d'essas leis o o conselho da nação, 
que a auetoridade soberana deve consultar nos casos controversos da suecessão A 
coroa o sobre outras grandes negócios de estado. A soberania do rei na legitima 
constituição portugueza, ó uma, indivisível e absoluta; não é cortada em pedaços; 
não é uma hydra de cem cabeças, um conjuncto amovível de indivíduos ao mesmo 
tempo soberanos e vassallos, como a carta de D. Pedro e os actos de fabrica mo- 
derna. E quem pôde melhor que este conselho nacional decidir nos casos contro- 
versos de suecessão? Quem tem mais que cllo o direito de o fazer? Creio que ne- 
nhuma potencia aduiittinl entre si outra doutrina. Não é, pois, a pretendida soberania 
do povo dos três estados de Portugal o que as potencias teem que temer, mos an- 
tes o principio subversivo da estabilidade dos governos, que daria a cada soberano 
o direito de mudar, se quizesse, despoticamente, os leis fundamentaes do estado 
que rege, e este principio 6 ainda mais monstruoso, se for um estrangeiro que 
pretenda fazer similhantes mudanças! 

Os interesses commerciaes das potencias com Portugal devem padecer muito, 
assim como os d'este reino, emquanto o governo de D. Miguel se não consolidar 
pelo reconhecimento de seus direitos. 

Os interesses das potencias exigem tambein que a consolidação do tlirono de 
D. Miguel seja completa o permanente, o que não se podo fazer sem açscgurar 
quanto mais depressa for possível a suecessão d'csto príncipe, como lhe represen- 
taram os três estados com toda a justiça. Se D. Miguel viesse a faltar sem sue- 
cessão, o paiz seria dilacerado por um cumulo de partidos e de discórdias, e as 
potencias se veriam enredadas por novas intrigas e novos embaraços, não só da 
parte da facção revolucionaria, que procuraria levantar a cabeça, mas também 
porque não faltariam pretendentes na família de Bragança, que tem tantos e mais 
direitos ao tlirono portuguez que a princeza D. Maria da Gloria (que os não tem, 
porque seu pae os perdeu e Ih' os não podia dar). 

Os interesses cresta princeza estão em perfeita opposição com seus pretendidos 
direitos. Bem se ve, por isso, que a facção, inventando estes direitos, nenhuma 
outra cousa tinha em vista senão despojar D. Miguel dos seus próprios, sem se 
embaraçar em nada com os verdadeiros interesses de D. Pedro e da sua família. 
Se bem so reflectir, estes pretendidos direitos nenhuma vantagem real offerecem 
á princeza, particularmente nas cireumstancias actiiacs. Depois que os tres estados 
do reino c as acelamaçocs da nação excluíram estes pretendidos direitos, e con- 
firmaram os de D. Miguel ; depois que os mesmos tres estados representaram ao 
rei que era urgente prover sem demora á suecessão da coroa, sem o que a con- 
solidação do tlirono e o socego do reino não podiam restabclecer-se completamente ; 
não tem o rei, não digo só o direito, mas nem mesmo o poder de contrariara 
vontade justa o geral da nação, legalmente declarada por bcus legítimos órgãos. 
NYstas circumstancias, não podem estes direitos ser impostos á nação, salvo pela 
violência c pela força das armas. Porém, suppondo mesmo que se commettia uma 
injustiça tão iníqua, qual seria o resultado? Lma guerra, quo c da mais alta impor- 
tância para as potencias evitar ; unia guerra nacional, que de ordinário se converte 
ein completo damno dos aggressores. Porém, quando o contrario acontecesse, cm 
que desgraçada o precária situação não ficaria a princeza? Grande numero de famí- 
lias arruinadas, reacções continuas no paiz; tentativas reiteradas dos pretendentes 
ao tlirono, do exterior; conspirações de toda a espécie do partido revolucionário para 
tomar a ascendência; cis-aqui o que a princeza deveria esperar cm sua calamitosa 
se não mui ephemera soberania ; e acaso mereço uma coroa tão vacillantc o tão 
custosa a sustentar, as grandes perdas que a princeza devia soffrer para a adqui- 
rir? Sem contar os inconvenientes e amarguras que teria de supuortar insistindo 
em suas nrctcnsBcs, cila devia perder seus direitos eventuaes ao tlirono do Brazil, 
uo caso ao morto do seu irmão, direitos do maior valor que os da coroa de Por- 
tugal nas circumstancias actuaes. O império do Brazil, para se consolidar, tem 
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grande precisão do quo a familia imperial brasileira so propague quanto antes 
contrahindo allianças matrimoniacs com príncipes dos mais poderosas famílias da 
Europa. Seria, pois, mais útil a esta interessante princeza, assim como ao impe- 
rador seu pac e ao nascente império do Brazil, que ella fosse coUocada sob a tu- 
tela paternal de seu augusto avô o imperador de Áustria. É um monarcha tio 
poderoso, que podo regular mais vantajosamente os destinos futuros de sua au- 
gusta neta ; a Áustria e as outras potencias europeas teem grande interesse em que 
o princípio monarchico se consolide no Brazil, pois ó este o meio mais seguro de 
restabelecer a tranquillidade c a boa ordem no vasto continente americano, cujos* 
transtornos jamais são indifferentes á Europa; não se podem as potencias esque- 
cer do que a revolução da França se seguiu próxima á dos Estados Unidos. 

Os interesses do imj>crador D. Pedro exigem que a soberania do seu império 
se consolide; um império, cujas províncias suo divididas por extensos desertos, 
c rodeadas de republicas sempre perturbadas por intrigas revolucionarias e guer- 
ras civis, com um partido republicano no interior do império, com uma divida pu- 
blica mui considerável, com um cambio siunmamente ruinoso, tendo a pagar fora do 
paiz grande parte da sua divida, uma tenue população facticia c heterogénea derra- 
mada por um território iinmenso c hostil ; um império, digo eu, em similhante situa- 
ção caminharia & sua rui na total se empreendesse unia guerra com Portugal ou com 
qualquer outro paiz. Xestas considerações essenciaes, os interesses do Brazil e 
do imperador D. Pedro estão identificados com os de nua filha, e podein applicar- 
so-lhcs todas as reflexões que fiz sobre os interesses d 'esta augusta princeza. 

Por tudo o que deixo dito se vô cvidentissimanicntc que as potencias nada 
podem fazer mais acertado no negocio de Portugal que illustrar o imperador do 
Brazil sobre as pérfida» machinaçoes com que a cabala inimiga de D. Miguel, 
combinada com alguns agentes brazileiros, se atreveu a abusar da sua boa fé e 
da sua rectidão. As mudanças que tem havido em Portugal, depois da chegada de 
D. Miguel, eram um negocio que se devia tratar por meio de negociações amigá- 
veis entre D. Miguel, o imperador seu irmão e as potencias da Europa; mas dois 
agentes brazileiros tiveram a temeridade de se erigirem em potencia europêa, para 
começarem uma guerra nVsta parte do globo, calamidade que os soberanos teem 
tanto a peito evitar. Até tiveram a loucura de quererem fazer em Inglaterra ar- 
mamentos contra Portugal, como se o governo britaunico podesse nunca dar azo 
a tão escandaloso desaforo. Sem o minimo remorso, cmpilliurani a bordo de um 
mau barco de vapor vários chefes de familia respeitáveis que arruinaram de todo, 
bem como outros indivíduos, também pães de familia, que tivenim a leviandade 
de aeceder a estas loucas suggcstoes, e que por este meio ficaram também arrui- 
nados. Para rematar esta cadeia de iniquidades, empregaram-sc em sua execução 
os fundos que as duas camarás tinham votado no Rio de Janeiro para os paga- 
mentos do empréstimo portuguez que o imperador 1). Pedro se obrigou a pagar 
por um solemne tratado concluído sob a mediação da Inglaterra ; divida do Brazil 
tanto mais sagrada quanto foi contrahida pelo valor recebido de cousas que eram 
de Portugal c de algumas que eram propriedade particular de el-rei D. JoSo VI. 
Ha já, todavia, dois pagamentos dos juros devidos, que os agentes brazileiros têem 
recusado pagar, em detrimento do credito publico ao Brazil. E acaso foi tudo isto 
feito por ordem do imperador? Isto é o que um soberano justo deve mandar exa- 
minar c punir. 

Deve-se esperar, portanto, que as potencias instruam o imperador D. Pedro 
d'cstas enormidades e do at tentado commettido no transtorno da viagem da prin- 
ceza sua filha para Vienna, para a conduzir em forçada peregrinação a Londres, 
para servir & facção de instrumento innocente de novas intrigas. Cumpre façam 
as potencias ver áqucllc soberano que o seu nascente império, rodeado de pe- 
rigos, como está, só se poderá suster c consolidar por meio de allianças europeas, 
de que o Brazil nada tem que temer, pois os soberanos da Europa se interessam 
muito em que o principio monarchico se consolide n'esse império, e essa é a rasXo 
por que o imperador D. Pedro se deve fiar mais nos conselhos dos gabinetes dos 
soberanos seus alliados, que nos de uns poucos de intrigantes que desgraçada- 
mente o teem enganado abusando de sua rectidão e da sua boa fé. Convém, pois, 
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finalmente^ qtte as potencias lhe façam conhecer que, estando entre si de accordo 
em sereto inaxiteneaora* dà pafc e do socego da Europa, qtle nSo se podem manter 
seih o reconhecimento dos direitos de D. Miguel, lima vez que foram reconhecidos 
pela nação; cilas se acham dispostas a sustental-o, e sua magestade imperial nSo 
pdderia fazer cousa melhor que unir-se a ellas para um fim tilo justo como salutar. 

A naçio portngueza tem mui forte direito para reclamar das potencias a sua 
perfeita independência e a sua tranquillidade, que ao presente estão identificadas 
com o reconhecimento dos direitos de el-rei D. Miguel I. Ella fez mui assignala- 
dós serviços á Europa a bem da sua independência e tranquillidade. Se não fôra 
o e&ercito anglo-lusitano, que tanto se extremou desde Lisboa até Tolosa de França, 
oommandado pelo maior capitão do século, talvez ainda a Europa gemesse debaixo 
do férreo jugo que por tantos annos pesou sobre cila. Jamais poderá Inglaterra 
esquecer-se de que, na ultima e dilatada guerra que teve a sustentar, foi Portugal . 
o unicb pais no continente em que os seus exércitos poderam sempre firmar o pé 
e ganhar uma nãô interrompida serie de Victorias gloriosas, até conquistar a paz, 
e que tudo isto se deveu, nao meramente á bravura das tropas inglezas, mas 
também ao valor de seus irmãos de armas, os portuguezes. 

As reclamações de Portugal são justas. Elias váo de accordo com suas leis 
fundamentaes, e com os Verdadeiros interesses das potencias da Europa, do im- 
perador D. Pedro c da princczA sua filha, como evidentemente fica demonstrado. 
Este soberano tem sobeja penetração, bom senso c mui grande amor A justiça 
para que actualmente deixe de conhecer qtfe à sua carta constitucional e o seu 
decreto de abdicação condicional fofcim um facho de discórdia c de revolução que 
elle, lia boa fé, lançou sob?e Portugal, sua antiga e desventurada pátria, enganado 
pelas pérfidas suggestõcs dos inimigos de D. Miguel. 

O imperador do Brazil não pode ignorar que os soberanos da Europa estilo 
entre si de accordo de fazerem quanto lhes for possível para manterem a paz e 
a tranquillidade n'esta parte do globo; que ellcs teem declarado as insurreições 
militares, qualquer que fosse o fim a que se dirigissem, como as mais illicitas e 
as mais perigosas de todas as revoluções. Elle sabe muito bem que a guerra civil 
é o maior flagello dos estados ; elle o soube por experiência, quando as suas tro- 

Ías, a escoria da Allenianha c da Irlanda, recrutada pelos agentes brazileiros na 
luropa, dissipando assim os recursos do Brazil, se sublevaram no Rio de Janeiro 
e pozeram o imperador na necessidade de pedir o auxilio das forças navaes es- 
trangeiras surtas no porto. Com todas estas noções é impossível que um monar- 
cha, dotado de tinta perspicácia e rectidão como é o imperador D. Pedro, deixe 
de fazer dar conta de crimes d'esta espécie áquelles seus agentes que os t£cm com- 
mettido; crimes que por força hao de perturoar o socego da Europa e a boa har- 
monia entre as potencias d'esta e o imperador D. Pedro, de que este soberano 
conhece melhor a importância que os seus agentes na Europa. Nao ignora por 
certo o imperador que o partido republicano na Europa ainda é mui avultado, 
ainda que esteja agora debaixo das cinzas, á espera da occasiao de levantar a 
cabeça cm tempo de perturbação ; que se a levantar na Europa, em breve cairá 
o nascente império do Brazil feito em pedaços ; e que talvez então teria aquelle 
soberano o amargo desgosto de ver alguns cVaquclles que haviam soprado c ali- 
mentado a guerra civil e as insurreições militares na Europa, feitos membros das 
asscmbléas nacionaes da Bahia, Pernambuco, Pará, etc. 

Vou concluir este ensaio com o desenvolvimento de um sophisma com que a 
cabala tem querido idtimamente zombar ainda das potencias c do imperador 
D. Pedro. Este soberano, diz a cabala, tem-sc achado tilo mal com os conselhos 
da Áustria e da Inglaterra, de ter enviado a princeza do GrSo Pará para Vienna 
c nomeado D. Miguel para a regência, que ja nao se pode fiar n 'estes gabinetes. 
As respostas a este grosseiro sophisma silo facílimas, se se examinarem os re- 
sultados nue devia ter a deferência ou a repulsa do imperador D. Pedro para com 
as requisições das potencias. O resultado de não acceaer a ellas devia ser neces- 
sariamente que, tendo D. Miguel completado os seus vinte c cinco annos, e nSo 
podendo ja o imperador de Áustria tel-o debaixo do sua tutela, como a justiça o 
exigia, ou antes o queria, assim como a declaração que elle tinlia feito acerca 



609 

disso át outras potencias e a D. Pedro ; o resultado, digo, era deixar aqttelle so- 
berano partir o infante para Lisboa, para ali tomar posse da soa casa, e assim 
que ali chegasse ser acclamado rei, do mesmo modo que o foi ; e nio detendo as 
potencias estar satisfeitas com a repulsa de D. Pedro, e ordcnando-lbe o seu de- 
ver, bem como o interesse geral da Europa, manter n'ella a pas, entlo teria 
D. Miguel' sido mais depressa reconhecido pelas potencias do que o pode ser 
agora, em consideração ao haver D. Pedro annuido aos conselhos dos gabinetes 
dos soberanos. Vê-se, pois, que a repulsa de D. Pedro só poderia ser desvanta- 
josa a cllç e á princeza sua filha. E que prejuízo soffireu D. Pedro por ter acce- 
dido aos conselhos das potencias ? Quanto ao que tem acontecido em Portugal, já 
fica manifestado que D. Miguel teria sido acclamado rei assim que ali se apre- 
sentasse como infante, como regente ou como logar-tcnente de seu irmão, pois 
!iuc a nação, suniinamcnte cansada de governos temporários, estava decidida a 
azcl-o assim. 

Pelo que respeito i princeza do Grão Pará, não é por certo em Portugal, nem 
no Brazil, que ella pode ser mais feliz c concluir melhor a sua educação; em 
Vienna é que tudo isso se pódc mais facilmente completar, e sob a tutela pater- 
nal de um tilo poderoso o virtuoso monarcha como o seu augusto avô, é que a esta 
interessante princeza poderia assegurar-sc um futuro mais feliz, e mais brilhante 
do que se ficasse em Portugal ou no Brazil. 

É, portanto, claro que a viagem (Li princeza para Vienna, em qualquer sen* 
tido que 6C tome, só apresenta vantagens a D. Pedro, a sua filha e ao império do 
Brazil; a única desvantagem grande que nisto actualmente se encontra, é a obra 
da cabala, que se atreveu a desviar a viagem da princeza, para a conduzir a In- 
glaterra, em uma peregrinação forçada e indecente, aífrontando dois poderosos 
gabinetes, que por certo nao estilo costumados a serem ludibriados; medida ao 
mesmo tempo temerária c absurda, pois que ella fará voltar contra a facção as 
próprias armas de sua intriga, e obrigará as potencias a decidirem por si mesmas a 

3ucstão de Portugal do modo que convier melhor ao socego d'este reino, á digni- 
ade e aos verdadeiros interesses das potencias e á conservação da paz na .Europa. 
Escute o imperador D. Pedro os assizados conselhos de seus poderosos alua- 
dos, condemnando a eterno desprezo as intrigas da facção, e em breve sairá de 
todos os embaraços que estas intrigas lhe motivaram. 



Quasi ao mesmo tempo, com pequena diflerença de dias, publicavam-se no 
primeiro numero do Paquete de Portugal, revista escripta em Londres por emi- 
grados eonstitueionaes, como já dissemos noutro logar, as seguintes considera- 
ções politicas, que têem certa analogia com o assumpto precedente* 

Um lanço de olhos sotoire a Europa 

Â Europa, depois da queda de Napoleão, saiu de um modo do estar violento 
para um estado provisório. Os gabinetes não quizeram entender que a revolução 
de França tinha sido obra das cousas, e rigorosa consequência do andamento da 
civilisaçao ; e, fazendo o seu ponto de apoio nos excessos da mesma revolução, 
tiraram consequências d'cstcs excessos, em logar de tratarem de curar os ma* 
les, cujos repetidos ataques os haviam produzido. Os princípios da revolução 
franceza e pretensões dos povos, quando a começaram, não eram novos; novos, 
sim, eram os excessos, os abusos e as invasões dos governos. A revolução nao 
foi um aggrcgado de ideas novas ; foi uma reivindicação das velhas. D. João IV, 
em Portugal, e Gustavo Adolpho, em Suécia, ensinaram aos povos os seus direitos 
muito melhor do que os mostrou a revolução de França e o congresso de Cadiz. 
Mas os gabinetes julgavam esquecidas ou proscriptas as máximas dos tempos an- 
tigos ; o chamaram novidade de existência ao quo só era resurreiçSo. Quanao elles 
fizeram a guerra a Napoleão, que em inimigo dos reis e tinha reprimido as ideas 
republicanas, esta guerra foi somente* a favor das pessoas e não das cousas. Se 
os povos não tivessem acreditado o que se lhes prometteu para debellar Napoleão, 
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isto é, qne haviam de ganhar em liberdade, nunca elles teriam feito uma guerra 
sincera. Todo quanto se fes depois da queda d'aqucllo grande homem, foi um ma- 
nifesto que avisou os povos para nunca mais acreditarem palavras. Luiz XVIII 
deu uma carta, quo seus suecessores não querem deixar estabelecer, c chamam 
revolução ao quo cila diz. Os hespanhoes fizeram em Cadiz uma constituição. 

Juando os franeezes oceupavam o resto do Hcspanha; a nação rcaninibu-sc á voz 
a liberdade, c os gabinetes c o mesmo rei Fernando agradeceram aos povos a 
sua lealdade; aproveitaram-sc d'ella cmquanto o homem não foi para a ilha de 
Elba, mas depois que de todo se viram livres d v elle, Fernando chamou sua a 
mesma Hcspanha, quo de antes reconhecera dos hespanhoes, c exterminou os ho- 
mens que o tinham feito rei por Bua constância e lealdade. 

£m março de 1820 reivindicaram os hespanhoes a constituição do Cadiz, e 
Fernando VII raostrou-so contente cmquanto não pediu soccorro á França e nao 
começou de novo a enforcar os seus súbditos. Chegaram os soccorros ; crigiram-se 
as forcas; a isto chamou ello monarchia, e ás anteriores promessas coacção em 
que o tinlia posto o republicanismo, que lhe havia ganhado a coroa, o o chamara 
a reinar c ã sua família. £ tão cara lhes era esta família, que a própria prinçeza 
Carlota, então no Brazil, c todos os seus filhos, foram chamados a ser príncipes 
da família real de Hcspahha, cujo chefe gastava, cm cantar Te t)eum pelas victo- 
rias .canhadas contra os hespanhoes, quanto dinheiro lhe dava o vencedor a custa 
de Hcspanha, para ellc subsistir em França. E verdade que quando os franeezes 
já não achassem hespanhoes a quem matar, queria ellc empregar o seu dinheiro 
em ganhar a honra de casar na familia de Napoleão, fosse embora com a mais 
infima ereatura d'csta raça, então privilegiada. 

Nos famosos congressos das potencias curopeas foi virtualmente dito que os 
ltcspanlu*es tinham sido revolucionários, mas nem uma palavra se disse das trai- 
ções de Fernando. A constituição de 1820 foi tratada de imitação da revolução 
franceza e não de reivindicação da constituição de 1812; c isto porque iora des- 
caramento indecente chamar a esta, imitação da revolução franceza, quando tinha 
sido feita para repellir os franeezes o os seus partidistas. 

Disse-#e também que os reis podiam dar cartas aos seus povos; mas quando 
D. Pediu não quiz entender que isto significava dar ópio aos homens c não li- 
berdade, e deu a cousa em logar da pmmessa, os gabinetes o julgaram como os 
turcos e «»s ehristãos julgam os renegados; c tendo-lhe chamado rei de Portugal 
o succc&tnr tle 1). João VI, começaram a jnir em questão a sua legitimidade. 
Agora tín-ni elles muito e muito pezar de se verem obrigados a contradizer-se para 
declarar 1>- Miguel rei de Portugal, porque D. Miguel, assim bárbaro e inepto 
como é, tem o mérito do ter dado cabo da carta, como dizia certo homem, lia 
pouco tenq*» feito ministro de uma grande nação. Depois de tanta versatilidade, 
de tanto* tropeços, de tantas tentativas para obrigar o género humano a voltar 
atraz, ê indubitável que os homens sabem : primeiro, que o trabalho é o patrimó- 
nio do ltonu*ui c que o ocioso não deve viver a custa dos outros; segundo, que dois 
são mais do que ura ; terceiro, que as terras abandonadas ao descuido devem ser 
cultivadas; quarto, que os filhos dos mesmos pães são iguacs entro si; quinto, 
quo um fhule custa mais do que três homens. 

Sabendo os homens, pelo menos, estas cinco cousas, c sendo do interesse da 
olygarehia ingleza manter o monopólio das terras c fazer caros os fruetos, c Ai 
% sua necessidade alimentar o commereio para ter compradores a elles, qne fanl 
esta olvgarehia quando a gente lho foge ás taxas, e as maehinas existem lá fora 
aonde o trigo é barato? Como pagará cila a divida publica ou os seus juros pelo 
menos? O* inglezes bem sabem que, degenerando a divida em fundo de interesse 
perpetuo, pude ser dez vezes paga c ficar sempre divida, cousa que na verdade 
não c assustadora para um povo laborioso e calculador. O recurso de comprar 
fabricas ao estrangeiro para as queimar e o de as destruir pela guerra estão aca- 
bados. Algum dia as fabricas eram cousas materiacs c pcrcccdoras, mas hoje as 
fabricas *3o immortaes como os espíritos. Algum dia a guerra custava dinheiro, 
como ag*»ra; mas Inglaterra não tinha chegado ao zenith das taxas; uma taxa da 
mais era um Potwi, mas hoje abrirá cila novas minas em novas taxas? 
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França com a sua di visito territorial, som olygarchía c «cm dizimos, está bem; 
porém, tem dentro de si um exercito do emigrados, o estes querem dízimos e 
olygarchia, mas por modo nenhum a carta. So este exercito vencer, entio Ingla- 
terra folgará, tendo meio do cobrir os seus abusos cora abusos cm suas alas. O 
Scior é que olygarchia e dízimos em França silo iguacs a dez milhões de almas 
c menos em sua população. £ dar-sc-ha caso que, para ter a honra de possuir 
clérigos ricos e senhores poderosos, morram de bom grado dez milhões de almas 
para todas as gerações? 

Mettcrnich em Vienna, grande mostro do absolutismo, nao pôde ser eterno a 
fim do manter eternamente o seu estado de estagnação e de tranquillidade sepul- 
chral ; porém, ellc fora do seu império nada pode senão pela magica do senti- 
mento dos gabinetes; se houver de armar-sc, ha de ser á custa alheia, e não ap- 
parece por agora modo de lho querer alguém pagar as custas. Alem d'isto, as 
ideas liberaes sao hoje produotos da atmosphera, c posto que cm alguns paizes 
nao ha licença de saber ler, parece que milagrosamente estas idéas chegam a to- 
dos. O exercito dos egypcios estava cheio de liberaes o o grão turco é mais ci-' 
vilisador e tolerante do que algum outro príncipe da Europa, exceptuando o seu 
competidor Nicolau, que sabe geographia pratica e muita economia politica; com 
a primeira scíencia se dirige ellc para Constantinopla, e com a segunda ha de 
fundar ali uma alfandega, quo renderá mais dinheiro do que a de Londres. £ não 
decorrerá muito tempo sem que inglezes e francezes vào para lá estabelecer fa- 
bricas. 

O gabinete de S. Petcrsburgo é o único no mundo que vale mais do que a na- 
ção, e Nicolau o único príncipe que deseja mais a civilisaçSo do que todo o seu 
império. Pelo contrario em França o gabinete ou o governo oceulto ainda se zanga 
de que existam omnibus c dameê Blanches, que na verdade existem, mas apesar 
d'ellc. Na Rússia o governo introduz mil cousas úteis, que sem ellc nao existi- 
riam, e o que mais ha digno de notar-se c que o imperador Nicolau folga muito 
de ser descendente de Pedro Grande, cmquanto ha monarchas na Europa, cujos 
diplomáticos não gostam que ellcs descendam do Henrique IV, e cujos favoritos 
querem salvar suas almas, tirando-lhcs (Li cabeça todos os desejos de obter gloria 
mundana. 

Fernando da Ilespanha, cm outro tempo feito raonarcha pelos hespanhoes, a 
despeito das armas francezas, foi depois frito déspota da Ilespanha pelo oiro de 
França; mas este emplasto é por isso mesmo tao estranho áquella nação como o 
era cm outro tempo o quo vulgarmente se chamava el-rci Pcpe. Fernando nao tem 
dois terços do que lhe é preciso para manter a Hespanha de hoje c nem um real 
para pagar os vales, que o senhor Aguado vendeu em França á gente que deu o 
dinheiro a 'Fernando para fazer a curte a Carlos X, na posição forçada e só man- 
tida pelo parentesco de França, que nao quer ver perdidas as sommas já gastas, 
nem que os francezes enriqueçam a carta de Luiz XVIII com ideas da constitui- 
ção de Cadiz. Fernando não pôde ser eternamente imposto á Hespanha, e tanto 
menos, quanto ali nem os próprios frades tem a seu favor. A falta de dinheiro, 
que muitas vezes para elle mesmo nao chega, o tem obrigado a pedir bulias para 
vender alguns bens dos frades, que aspirando á propriedade universal de Hes- 
panha, que os jesuítas tiveram quasi realisada, nao podem deixar-sc cercear im- 
punemente. Melhor nos convenceremos d'isto se reflectirmos que cm Hespanha a 
inonaivhia sito os frades c o rei ; c d'aqui rigorosamente se deduz, que assim que 
n'nqucllc paiz houver um rei, que á aversão que Fernando tem a frades, una um 
caracter capaz de fazer-lhes guerra, acabará logo isto que se chama vwnarehia 
hctpanhvla, duas palavras que, unidas, querem dizer uma cousa mui differente do 
que se entende quando se diz, por exemplo, monarchia prwmana. 

Os frades viviam por tabeliã do oiro do novo mundo; com este novo mundo 




Por esta rasao Hespanha está deslocada da sua maneira de existir, e é indispen- 
sável que se torne outra dentro em pouco tempo. Quando ella o for, apesar 
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dos frades o dos confrades do França, o negocio nSo so poderá compor d Yamor 
He, como em 1820. £ quasi certo que o pequeno Portugal, que soffine todos os 
flageilos da Hespanha em proporção maior; o alem d'elles o da rainha Carlota e 
de seu filho Miguel, seja -o logar aonde primeiro se saiba e se mostre que as cou- 
sas nao são como foram algum dia. Porém, se assim nao suceeder, se o povo se 
deixar morrer de fome e de forca, é infallivel consequência o ser aquclle deserto 
inundado por um bando de hespanhoes, que pela força das cousas absorvam Por- 
tugal, agora mui favorecido péla formosa e nova theoria inglcza. Parece que os 
antigos e fieis alliados d'esta potencia estão fadados a ser engulidos, um pela Bus- . 
sia o o outro por qualquer homem de mediana capacidade que governe em Hes* 
panha, c ainda por Fernando VII ! A tal estado tem D. Miguel reduzido a nação 
portugueza, que tudo quanto não soja elle é um bem, sem exceptuar a desgraça 
de uma conquista. Nem julgue o ministério inglez que poderá, quando acordar 
do seu lethargo, impedir a torrente ; nem creia que ha de ainda achar vidas e 
fazendas ás suas ordens, como em 1808. N'esse tempo os que elle hoje chama 
seus inimigos, e que so acham presos e desterrados da península hispana, per- 
suadiam os povos que acolhessem os exércitos alliados ; serviram n'clies, entre- 
garam-lhes seus bens e chamaram-lhos libertadores. Hoje os seus amigos, que 
estão em Hespanlia e Portugal, tornaram ás idéas de 1760; para elles um ho- 
mem vestido de escarlate ó um herege, inimigo do altar e do throno; um re- 
publicano, um malhado. Hcgundo a sua boa moral, que tão gabada é por alguns 
diplomáticos d'cstc paiz, ó obra meritória diante de Deus matar um herege. Assim 
so fazia n'aquclle tempo, cm que os pastores de Portugal traziam ospingardas 
com riscos, que marcavam da banda direita os inglezes, que tinham morto, c da 
esquerda os lobos. Apesar de vivermos no meio de abusos e de absurdos práticos, 
que denotam uma extraordinária demência, não podemos deixar de admirar-nos 
que uma alta personagem chame á moeda de cobre, cunhada na ilha Terceira, 
em nome da rainha de Portugal, moeda republicana; porque tem em um dos lados 
por legenda — utilitali publicai *\ Que perversidade, ou quê ignorância! Desde J808 
se conhece cm Portugal dinheiro com esta legenda. Nao nos inaravilhãmos menos 
de ver contar por amigos de Inglaterra os clérigos e frades de D. Miguel; porém, 
tudo se diz, tudo se faz, e porque tudo se diz e tudo se faz, aonde iremos nós 
parar? Aonde irá dar comsigo esta manobra dos gabinetes? O tempo ha de res- 
ponder brevemente l 

1 Na Descripção geral t histórica das moeda* cunhadas em tjome dos reis, regentes t gover- 
nadores de Portugal, pelo sr. A. C. Teixeira de Aragão, lc-sc a cate respeito o seguinte : «A 
jnuta provisória que governou a ilha Torreira cm noinc da senhora D. Maria II, peia escassez 
de meios pceuuiarios para supprir as grandes despezas feitas com a çuarniçilo militar, creou 
em 18*29, ua cidade de Angra, uma orHcina monetária, onde se reduziram a dinheiro os sinos 
dos conveutos, fundhiíjo-sc na areia moedas oljsidiouacs com o valor de oitenta réis, e que cm 
21 de maio subiram a cem. O n.° 28 & a copia de um dtases exemplares, denominados vulgar- 
mente malucos; todos téein marcado o anno de 18*20, e o seu peso varia de 5 a 7 oitavas», etc. 
O distineto numiimata apresenta o respectivo desenho e descreve-o assim : $3 MARIA • II »D« 
G« PORT* ET» ALG* REGIN^. Armas do reino com o escudo oval cercado de ornamentos. 
Reverso £ UTILITAH $ PUBLICti $ $ $ ILHA Z& TERCEIRA. No campo, dentro de 
uma coroa de louro, 8o, indicando o primitivo valor, por baixo o anno 1829. (Tomo n, pag. 17? 
c 200, c e*t lyu.) 
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Correspondência ornctal sobre o reconhecimento de I). Miguel pelo rei de Ife*paHl>a, partida de D. Maria II para a 
America do sul, falu de rerarsos na Terceira • expedirão contra e«ta ilha.» O comi* nV Yilla Flor determina sjue 
o duro hespanhol lenha curvo ikm Açore* ao par cuia a moeda portucueza.— O agente miguelista ua curte de Paria 
expõe a opinião do prinripe de Pollgnac relativamente à soberania d>«te reino.— A* cxiçuaa circuuutanelas pe- 
cuniárias das ilhas do, Faial, 8. Jorge e («raciota obricain o vlce-ahnirante 8ou«a Preço a supprlr, com o dinheiro 
do* cofre» «lo tabaco, defunto* c ausente*, linprctcriveis despegas. — Sentença da alçada do IShIo coadeianaudo o 
manguei de Pahqclla e mais vinte eonfttituciouaea; analyse, commentarioa c aunolavwe* peloa jurisconaohoa Joa- 
«iulm Atitouio de Ma^-ilhàc* e Au too lo da Kilva Lopes Mocha.— Couferencia doa estadista» Zea Remades e íord Aber- 
decn Acerca iloa ncgm-iot |»oliticoa d» Portugal.— Triste situação dos emigrados por ter sido suspenso o aooeldio do 
Hraxil. — Ori:aiil«a-»c novo corjto crmijorlo de caçadores para.dcfeza do bala arte liberal.— A devassa na comarca 
da Horta.» Circular prevenindo os chefes das legações de qoe a" rainha D. Maria II se ausenta de Inglaterra ; artigo 
de um periódico de I^mdrc* a entf respeito.— Declaração t|ne faz o manruex de Itarbaeeua antes da fragata ia»p»- 
ratris largar o porto com declino ao Klo de Janeiro, levando a seu bordo a joven soberana.— Xo:ici as dlptomalicaa 
do conde da Figueira. — O pK-itijwrfrnrinrlo do iitipcratk»r 1». Pedro asslpn* em Portsmonih o contrato que três eon- 
m> lho iro* |M>r1u^'uezes nxcram com mr. IVat*. para o cui|»re»imto de £ S."»:«»i edcrlinas. a jnro de 6 por cento ; offteio 
agradecendo sunilliaiitc serviço. — Carta dirigida * sua magotede imperial. p»ado-o ao facto doe ullimoa auccesev*. 

Sc observássemos rigorosamente nVstc livro a ordem chronologica, era aqui 
o Jogar ninÍH próprio para inserir os documentos relativos á memorável acção da 
villa da Praia ; mas rcunindo-os em capitulo especial melhor se poderá fazer o 
confronto das participações e nnalyscs de diversas procedências, e portanto conti- 
nuamos a mencionar outros factos occorridos até 20 de agosto, visto como foi n'e**a 
data que três ilhjstres funecionarios dirigiram ao imperador do Brazil a noticia da 
victoria dos cpnstitucionacs. 

Ofllolo 

(S. # (ti ramaif) 

Tive a honra de levar ao soberano conhecimento de el-reí nosso senhor o offi- 
cio que v. cx. A me dirigiu marcado com o n. # 135. 

Instruindo a v. cx. a sobre o que por ordem de sua magestade lhe escrevi no 
meu despacho reservado n. 9 156, acerca do projecto cm que tocou o ministro de 
siui magestade catholica na corte de Londres, de escrever sua magestade ao im- 
perador do Brazil, seu augusto irmão, devo prevenir a v. cx. a , para que haja de 
se limitar a dizer, em conversação com esse ministro dos negócios estrangeiros, 
que lhe parece que ainda quando sua magestade se disponha a escrever ao impe- 
rador seu augusto irmão uma carta em termos simplesmente amigáveis, isto pa- 
rece não terá logar antes de ter sido reconhecido pelas potencias da Europa 
como soberano d 'estes reinos, e na plenitude dos seus direitos, com que reina 
cui virtude das leis fundamentaes da monarchia portuguesa. 

Deus guarde a v. ex.* Paço de Queluz, cm 13 de agosto de 1829. =rii* 
çomh ih Sqntqrem. = Sr. conde da Figueira. 

Oíllelo 

(5.° 137) 

Ill. mo o ex. ro<> sr. — Hontem entreguei ao miuistro de estado Salmon a copia 
integral do despacho reservado n.° 157, como me foi ordenado; depois de lhe fa- 
zer leitura da sobredita copia, disse-mc (Salmon) que me tornava a repetir, para 
assegurar ao meu governo, que sua magestade catholica não cessava em exigir 
que o gabinete de Sahit-Jamcs annuissc quanto antes ao reconhecimento de el-rei 
nosso senhor por sua magestado catholica, até mesmo jior se achar em differentes 
eircumstancias das mais potencias da Europa; que o papel que eu lhe apresen- 
tava, o mandaria ao ministro de sua magestade em Londres, a fim de mostrar a 
necessidade que tem o governo de sua magestade catholica em reconhecer o go? 
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verno de Portugal promptamcntc, c que esperava pelo primeiro correio do Lon- 
dres poder dizer mais alguma cousa sobre esta negociação. 

Deus guarde a v. cx. 1 Madrid, 14 de agosto de 1829. — Hl." 10 e ex." 10 sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde da Figueira. 

Offiolo 

HlJ 00 e cx." 10 sr. — Em consequência dos desastrosos acontecimentos que tive- 
ram logar na ilha Terceira, onde os rebeldes pela sua força c posição poderam 
obstar ao desembarque da expedição que cl-rci nosso scnbor ahi mandou para res- 
tabelecer o seu legitimo governo e afliviar seus fieis vassallos do pesado jugo e 
oppressão que estão soffrendo, não posso infelizmente dar principio á com missão 
de que fui encarregado pela carta regia de 6 de agosto do anno passado; porém, 
fiel sempre ao serviço de el-rei nosso senhor, passo á ilha do Faial na fragata 
Diana, que para lá transporta trezentas praças, a fim de dar cumprimento á carta 
regia de 14 de fevereiro d'este anno, do que tenho a honra de prevenir a v. ex. 1 , 
esperando que esta minha deliberação, não só merecerá a approvação de el-rci 
nosso senhor, como do v. ex. 1 

Nem o tempo, nem a justa magua <lc que me acho possuído pelo desastre sof- 
frido me perraitte fazer uma exposição exacta do que vi c observei no infausto 
dia 11 do corrente, em que a fidelidade das tropas, assim como os esforços do 
honrado c valoroso coronel Lemos nada poderam conseguir. Resta-nos, porém, a 
viva esperança de que el-rci nosso senhor ainda saberá vingar o sangue derra- 
mado de seus fieis vassallos, e que esses perversos c degenerados portuguezes 
que devoram a Terceira um dia soffrerão o justo castigo de seus enormes atten- 
tados. 

Deus guarde a v. ex.* Bordo da fragata Amazona, á vela, 14 do agosto de 
1829. — Ill. m0 c cx. 180 sr. João de Mattos e Vasconcellos Barbosa de Magalhães, 
ministro c secretario de estado dos negócios ecclesiasticos e de justiça. = José 
Monteiro Torre», 

Offleio 

Hl.™ 10 * e ex." 10 * srs. — Tive a honra de receber o officio de v. cx." de 6 do 
corrente, no qual, expondo todas as rasoes que em sua opinião se oppSem ao em- 
barque de sua magestade fidelíssima para o Brazil, pretendem v. ex. 11 que eu 
suspenda por algum tempo a execução das ordens do imperador meu amo, como 
único meio de salvar a causa portugueza. O primeiro dever de um súbdito fiel é 
obedecer ás ordens do seu soberano, c ninguém melhor que v. ex.* 1 sabe avaliar 
este principio fundamental da honra portugueza. São tão positivas e tão repetidas 
as ordens de sua magestade imperial para o immediato regresso de sua augusto 
filha, que, sem me expor a commetter o crime de desobediência formal, e parecer 
talvez implicado em suborno ou traição, eu não posso retardar o embarque de sua 
magestade fidelíssima um só dia alem d'aqucllc em que se despedir do sua ma- 
gestade britannica. 

Em taes circumstancias só me cabe considerar acabada a nfinha commissHo 
na Europa, para me oceupar com igual afinco, c praza a Deus com mais feliz 
suecesso, dos mesmos objectos no Brazil. Antes, porém» de embarcar, transmiti- 
rei a v. ex. M alguns documentos que estão em meu poder, c darei conhecimento 
das quantias que ficam á sua disposição. 

Deus guarde a v. cx. 1 * Laleham, 16 do agosto de 1829. — 111. 100 * o ex." 101 srs. 
marqnez de Palmella, marquez de Valença e José António Guerreiro. = Marquez 
de Barbacena. 

Officio 

111.* sr. — Estamos agora de novo ameaçados da ausência de sua magestade, 
pois é certo quo o imperador do Brazil mandou ordem ao marquez de Barbacena 
para a conduzir para aquelle império. Trate v. s. 1 do diminuir a má impressão 
que eHta noticia produzirá sem duvida nos ânimos dos nossos compatriotas, asse- 
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gurando-lhcs que abula *c 11A0 deve perder a esperança de conservar a rainha na 
Kuropa, o que é verdade, pois que nilo só ca, mas todos os demais que se inte- 
ressam na nossa causa, nao cessámos do trabalhar para que o marques do Bar- 
bacena tomo sobre si a responsabilidade do adiar a execução de uma ordem tZo 
intempestiva; pódc v. s.* acrescentar que, no caso mesmo que sua magestade 
haja de ir esperar junto a seu augusto pae o momento da sua restauração, nem 
por isso deixará de conservar illesos os seus direitos, que em nada dependem do 
jogar da sua residência, nem o imperador deixará tio pouco por isso de continuar 
a sustentar com meu»* pecuniários, e com toda a sua influencia pessoal, a causa 
de sua augusta fillia. Finalmente, podo v. s.* dizer que os refugiados portugueses 
não serão abandonado* sem recursos, e que cm caso de ultima desgraça lhes será 
franqueada hospitalidade no Brasil. 

Já se vô que nenhuma d estas declarações deve ser feita do uma maneira ofi- 
cial, especialmente cmquanto estamos cm duvida sobre o que acontecerá a res- 
peito da partida de ml-i magestade, e tilo somente convém que essas idéas sejam 
insinuadas do modo que a v. *•* parecer mais acertado c prudente. 

Deus guarde a v. *. a Londres, 17 do agosto de 18?J f — IU. ,IMI sr. Xuno Bar- 
bosa de Figueiredo. = ilnrqufz de Palmella*. 

Portaria 

* 

Devendo correr nesta ilha, ao par da moeda portuguesa, os duros hespanhoes, 
e sendo necessário, para evitar qualquer perda da parte da real fazenda e qual- 
quer doloso ágio que com os referidos duros possa fazer-se, que o seu valor no- 
minal em réis seja proporcional á prata n'elles contida; c attendendo a que dois 
cruzados novos portuguezes, cujo valor em réis, moeda forte, é de 960, e moeda 
fraca, 1:>200 réis, tévra de peso 1 onça e 12 grãos, isto é, 538 grãos de prata de 
11 dinheiros, o quo o duro ncspanhol tem de peso 1 onça, isto é, 57G grãos; que 
por conseguinte a prop »rçao coni os pesos daria do valor ao duro 040 S em moeda 
forte, e com 23 por etntu de augmento, valor de réis Hl 75 *, moeda insulana; 
que, porém, os duros não téera todos a liga tilo bem determinada por ensaios como 
a nossa moeda, o que portanto exige uma compensação: hei por bem, por todas 
estas rasoes, que de ora em diante o duro hespanhol corra n'estas ilhas ao par 
cora a moeda portugueza y e no valor do 940 réis, moeda forte, c no de 1$175 
réis, moeda insulana. 

A junta da fazenda o tenha assim entendido o o pratique em todas as suas 
transacções, c o faça convenientemente constar. Palácio do governo em Angra, 
19 de agosto de l&SWCWt de Villa Flor. 

CaHa 

Londres, 19 de agosto de 1829. — Senhor: — XHo desejando perder nenhuma 
occasfòo de paquete sem nos aproveitar da faculdade que vossa magestade impe- 
rial se dignou eoneeJer-nos de lhe tributar directamente os nossos respeitos, li- 
mitar-nos- hemos hoje. porém, a poucas regras, visto estar já tiío próxima a partida 
para essa corte do marqiiez de Barbaeena, por cuja niao tencionamos expor lar- 
gamente a vossa magestade tudo quanto nos occorre dizer-lhe acerca da nossa si- 
tuação. 

A preciosa saúde da rainha nossa senhora apenas tem sido alterada ha poucos 
dias por um ligeiro defluxo, do qual já a mesma senhora se acha qnasi restabe- 
lecida, mas que nos privou no dia 15 do corrente da fortuna que esperávamos de 
assistir ao jantar de sua magestade. Continuamos a lamentar profundamente que 
nHo possam ter effeito os ardentes desejos que formámos em commum com toaoa 
os bons portnguezes para que se differisse a partida de sua magestade fidelíssima 
para o Brazil, e não rodemos nem devemos encobrir a vossa magestade que esta 
noticia jA tem causad" o maior abatimento nos emigrados que se acham em In- 
glaterra e França, e é apregoada pelos fautores da usurpação como uma fuga e 

1 Mentira imitai t* mvi«mli$ a Luiz António de Abreu e Lima, em Bruxellas. 
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abandono da defeza da causa legitima. Á Providencia permitirá que se não ve- 
rifiquem tão tristes agouros. 

Veste instante recebemos pelo major Bernardo de Sá Nogueira (teve a for- 
tuna de poder evadir-se da ilha de S. Miguel, aonde ficara escondido por algu- 
mas semanas, em consequência do apresamento do navio em que intentava ir para 
a Terceira) noticias dos Açores até á data de 3 do corrente, e sabemos que a ex- 
pedição, levando de dois mil e quinhentos ató três mil homens de tropas, sairá 
no dia 2G de Julho de S. Miguel para a Terceira, com a intenção, segundo se 
diz, positiva de cffeituar, ou pelo menos de intentar, o desembarque n'esta ultima 
ilha. Ficámos, portanto, com a maior impaciência esperando ulteriores noticias. De 
Portugal nada sabemos que mereça a pena de ser mencionado a vossa mages- 
tade. 

Deus guarde a vossa magestade imperial.= Marquez de Pahntlla= Marquez de 
Valença=José António Guerreiro. 

Officlo 

Hl."° e ex.* 10 sr. — Tivemos a honra de receber o officio de v. ex.* de 1G do 
corrente, e â vista do seu conteúdo só nos cabe lamentar os tristes resultados que 
em nossa opinião se hão de seguir da partida da rainha nossa senhora para o Bra- 
sil, fundados nas rasSes que já expozeinos, tanto a sua magestade imperial como 
a v. ex. a , e assegurar tanto a um como a outro, que, não obstante esta convicção, 
longe de afrouxar o nosso zelo, redobraremos os esforços para sustentar, quanto 
de nós depender, a justa e sagrada causa a que estamos votados. 

Todavia seria inútil dissimularmos que o suecesso d ? jcsta causa depende, se não 
em todo, ao menos em grandíssima parte, de sua magestade o imperador do Bra- 
sil, porque somente d'cllc se podem esperar os recursos pecuniários, sem os quaes 
é evidente que ficarão paralysados todos os nossos esforços, e que nos veremos 
reduzidos a esperar, em completa inacção, que a sorte nos depare algum soecorro 
inesperado. V. ex.* melhor do que ninguém conhece a verdade do que acabamos 
de expor; e seja-nos licito aproveitar esta occasião para lhe offereeer em nome 
de todos os Ienes súbditos da senhora D. Maria II os agradecimentos que justa- 
mente lhe são devidos pelos valiosos serviços que v. ex.* tem prestado á mesma 
augusta senhora. Como interpretes dos nossos compatriotas rogamos a v. ex.* que 
haja de continuar, depois do seu regresso para o Brazil, a promover os interesses 
de sua magestade fidelíssima, que se acham para sempre identificados com os da 
noção portugueza, e que obtenha de sua magestade o imperador providencias ade 
quadas á empreza da restauração de sua augusta filha, representando-lhe que se 
sua magestade deixasse de sustentar directa e ostensivamente esta causa, ficariam 
os fieis portuguezes considerados como facciosos fora de Portugal, e tratados . 
n'aqucllc reino como traidores, quando, bem longe de haverem commettido crime, 
obedeceram cegamente á voz de sua magestade imperial, como á de seu soberano 
legitimo, e por esta obediência teem sacrificado suas pessoas, famílias e bens. 

Queira v. ex.*, quando levar nossas humildes supplicas aos pés do throno im- 
perial, representar também que, privados, como vamos ficar, do poderoso auxilio 
que recebemos até agora da presença dos ministros de sua magestade imperial 
n'esta corte, se vae tornar summamente difficil, e talvez impraticável para nós, 
o traio de quaesquer negócios diplomáticos, quando o serviço de sua magestade 
fidelíssima o requeira, achando-nos assim isolados e como banidos de todos os 
gabinetes da Europa, emquanto se não poder installar uma regência em territó- 
rio portuguez, e ainda talvez depois de installada, se a sua orbita se não estender 
alem da ilha Terceira. Dois únicos meios nos occorrein para remediar tão grave 
inconveniente; o primeiro expedir sua magestade ordem aos ministros do Brazil 
em todas as cortes para que se considerem como encarregados de sustentar os 
direitos de sua magestade fidelíssima e de promover os sons interesses de accordo 
comnosco; e se esta providencia não for compatível com as idlas do gabinete de 
sua magestade imperial, expedir o mesmo senhor aos indivíduos portuguezes que 
for servido escolher, credeneiaes que os acreditem ao menos junto ás principaes 
potencias, para tratar, ainda que seja como agentes confidenciaes, os negócios de 



517 

■ ♦ 

Portugal. Bem entendido que n*cste cano i necessário que sejam acreditados em 
nome de sua magestade o imperador, e nSo da senhora D. Maria II, a fim de evi- 
tar que se renovem os escrúpulos que já se pretextaram ácehca da nomeaçlo do 
inarauez de Palmella. 

l malmente renovámos, por intervcnçXo de v. ex.*, as nossas mais ardentes 
supplicas a sua magestade imperial, para que o mesmo senhor se digne pi*nd»r 
estabelecer coinnosco uma correspondência regular e directa, a fim de que nlo 
fiquemos na ignorância das suas verdadeiras intenções e determinações, as quaes 
apenas até agora nos têero constado pelo favor pessoal que a v. ex.* temos de- 
vido; podendo bem sua magestade imperial avaliar quanto se tornará mais diffi- 
cil, e até impossível, de sustentar a nossa situação, se ficarem sem resposta as. 
cartas quo lhe dirigimos, assim como tem acontecido ao que o marquez de Pal- 
mella tem tido a honra de escrever desde o momento cin que se declarou contra 
a usurpação; c rogámos a v. ex.* que reclame, em nosso nome, de sua mages- 
tade imperial o cumprimento da promessa que a este respeito se dignou fazer a 
José António Guerreiro no acto da sua despedida. 

Reservamos para um offieio separado tudo quanto temos que levar ao conheci- 
mento de v. cx.* sobre negócios pecuniários, c concluiremos esta manifestando-lhe 
a plena confiança que temos na cfficacin da sua cooperação, e a firme esperança 
de quo v. ex.* em chegando ao Rio de Janeiro terá a bondade de nos escrever com 
brevidade, e com a candura que é própria do seu caracter, para nos tinir d'este 
pélago de incertezas e de ditiiculdados, em que ficamos. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 20 de agosto de 1829. — I1I.*° e ex." sr. 
marquez de Barbaccmi.^.l/ar^uezcfe Palmella — Murquez dtYaltnea = José An- 
tónio Guerreiro. 

Offieio 

III. 100 e ex.™ 10 sr. — Achando-sc tao próxima a partida de v. ex.*, com quem 
unicamente nos entendíamos acerca das prestações pecuniárias que sua magestade 
o imperador subininistrou para o serviço da rainha fidelíssima, é indispensavel- 
ínente necessário que lhe apresentemos a exposição exacta da nossa situação a 
esse respeito, o que dividiremos era três artigos; convém a saber: 1.°, a impor- 
tância dos subsídios e despezas que se estào devendo até ao fim do mez corrente ; 
2.°, o calculo, o mais módico, do que se necessita mcnsaluieute para enviar á ilha 
Terceira, para sustentar, ainda que mesquinhamente» o que resta do corpo diplo- 
mático portuguez, c para nao deixar morrer de fome os emigrados; 3.°, o proje- 
cto de um empréstimo garantido pelo governo do Brazil, como sendo o único meio 
que se nos apresenta para tentar com alguma esperança de suecesso a restaura- 
ção do throno da senhora D. Maria II. 

Aã 2>rimum: A presença de v. ex.* afiançava suficientemente o pagamento 
da divida atrazada, a qual, ainda que nunca fosse oflicialmento reconhecida por 
v. ex.*, nao deixa eomtudo de ser por nós considerada como sagrada, tinto mais 
quanto é maior a miséria dos credores. Agora, porém, que sua magestade fidelís- 
sima infelizmente se retira, e que nao ha na Europa quem se interesse, como 
v. ex.*, nos negócios da mesma senhora, é hmegavel que a maior parte dos emi- 
grados vao cair no maior abatimento, e quo o modo único efticaz de os convencer 
de que sua magestade o imperador continua a proteger a causa de sua filha, seria 
pagar-lhes em dia o tenuc subsidio que recebem para a sua sustentação. Juntámos 
a esto carta, debaixo do n.° 1, o extracto do estado da divida atrazada, com in- 
dicação das suas differentes orisçcns. Sentimos mais do que v. ex.* o pôde sentir, 
que ella monte á somnia considerável de £ 44:t>00 esterlinas; c o único meio que 
nos occorre como adoptavcl nas actuaes circuinstancias para a extincçllo doesta di- 
vida, é o de se lhe applienrem consignações mensaes, inteiramente independentes 
do que v. ex.* nos deixar para as despezas correntes. * t • 

AJ tccnnãum: Dois objectos ha que diligenciar; a saber: a conservação do 
presente estado de cousas, e o cmmvgo de meios conducente* para se restaurar 
o throno legitimo, e nenhuma dVIlas se consegue sem meio* pecuniários. Para 
restaurar o throno legitimo é necessário armar uma força naval, empregar offen- 



518 

vivamente a gente que temos, suscitar insurreições cm Portugal, fornecer armas 
e munições aonde convier, o entreter cm toda a parte correspondências activas. 
Xada disto se tem 'feito nem so pode fazer cmquanto não estiver installado um 
governo legitimo, que possa apparecer em publico, c que tenha os meios pecuniá- 
rios proporcionados á grandeza da empreza. Se v. cx. 1 nSo podo fornecer estes 
meios desde já, não deixará todavia de reconhecer que é forçoso que nos deixo 
providenciados aqucllcs que são indispensáveis para os três fins indicados no prin- 
cipio d este officio. A menor somma com que se pode satisfazer esta despeza, 
contando com a mais severa economia em todos os ramos d'clla, é do £ 8:000 
esterlinas em cada mez; c como estas apenas poderão chegar para o sobredito 
objecto, não deve esi>crar-se que d'cllas se possa applicar alguma parcclla a qnaes- 
quer despezas que hajam de resultar de occorrcncias imprevistas. Para conheci- 
mento de V. ex.* diremos, 6Ómentc em grosso, que o nosso calculo está baseado, 
pouco mais ou menos, sobre as seguintes applicaçoes: £ 4:000 esterlinas á ilha 
Terceira, £ 2:000 esterlinas para subsidio dos emigrados e £ 2:000 esterlinas 
para o corpo diplomático; total, £ 8:000 esterlinas. 

Esperamos firmemente que v. cie. 1 nos deixará segura a sobredita mezada 
(sem a qual não podemos aceeitar responsabilidade nenhuma), ao menos pelo es- 
paço de tempo que 6 necessário para recebermos as ordens que sua magestade o 
imperador nos enviar depois da chegada de v. ex. 1 ao líio de Janeiro. O calculo 
prudente que se costuma fazer em similhantes casos 6 de cinco mezes, pelo me- 
nos; mas, tratahdo-sc de uma resolução que exige alguns dias para se tomar, co- 
nhecerá v. ex. 1 a absoluta necessidade de nos deixar providenciada a despeza de 
seis mezes. No caso, pois^ de que v. ex. 1 careça de meios promptos para a tota- 
lidade dos ditos seis mezes, assim como para a totalidade do objecto indicado no 
artigo 1.°, occorre-nos que não seria talvez impossível o obter sobre a responsa- 
bilidade pessoal de sua magestade o imperador uma limitada quantia de dinheiro 
na praça de Londres, posto que esta diffieil negociação não possa concluir- so em 
tão breve espaço de tempo, quanto resta antes da partida de v. ex. 1 Rogamos, 
portanto, a v. cx. 1 que deixe alguma pessoa da sua confiança munida da sua aesi- 
gnatura para poder, com as condições que v. ex. 1 deixar declaradas, garantir em 
nomo de sua magestade o imperador um empréstimo que não exceda £ 50:000 
esterlinas. . 

Ad tailum: E evidente que sem nina quantia considerável, applicavel á guerra 
que se deve fazer ao senhor infante D. Miguel, nada podemos fazer que seja ver- 
dadeiramente efficaz, c assim o reconheceu sua magestade o imperador, impondo 
como condição siue qwi vou para a installação de uma regência o conseguir-sc um 
empréstimo de £ 1.000:000 esterlinas. Já dissemos a sua magestade imperial, e 
agora a v. cx. 1 temos a honra de o repetir, que foram baldadas todas as tentati- 
vas que praticámos para conseguir um tal empréstimo, e que estamos perfeita- 
mente desenganados da sua impossibilidade, ainda mesmo quando se podesse offiv 
recer a garantia individual do sua magestade o imperador. Vimo-nos portanto 
forçados, como v. cx. 1 bem sabe, a adoptar o único recurso que se nos ofterecia, 
concluindo o contrato de empréstimo, cujo original agora entregamos a v. ex. 1 , 
pedindo que o apresente a sua magestade o imperador c solicite a sua ratificação. 
Este contrato, que v. ex. 1 se prestou a assignar também sul spc rati, é feito 
debaixo da condição de ser garantido pelo governo do Brazil pela quantia de 
£ 500:000 esterlinas, com a faculdade de se elevar, se se quizor, até á somma de 
£ 1.000:000 esterlinas; c estipula-so em um dos seus artigos que ficará á opção 
dos mutuários o tomar a dita quantia por conta do Brazil sem so fazer nas apó- 
lices menção do governo de Portugal, o que, sem alterar cm nada a essência do 
negocio, o simplifica talvez na forma, c torna, na opinião dos mutuantes, mais fácil 
a venda e circulação das apólices. 

Julgámos, c v. ex. 1 como entendido n'e6tas matérias poderá avaliar os funda- 
mentos da nossa opinião, que as condições d'cstc empréstimo são nas actuacs cir- 
eumstancias as mais vantajosas que podiam obter-sc. 

Uma vez que sua magestade imperial seja sen* ido obrigar-sc debaixo de uma 
das duas formas indicadas ao pagamento dos juros e amortização dVstc einprcs- 
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timo, terá com isso uw meio mais fácil c simples de prestar cfficaz auxilio á cama 
de sua augusta filha, sem ijuc fique onerado de nenhuma forma o governo do 
Brazil, que em tal caso não lar* mais do qúo pagar de uma vea a soa magettade 
fidelíssima a totalidade da somma que ainda resta em virtude do artigo l. # da 
convcnçlo de 19 de agosto de 1825; c juntamente com este oflíicio offerecemos a 
v. cx.*, marcado com o n. # 2, um projecto de convenção que entre o governo 
imperial o o que se installar cm nome da senhora D. Maria II, deve Ser assi- 
gnado f quando esta transacção pecuniária se concluir. 

Depois de termos ex]>osto a v. cx.» quanto nos oceorre dizer-lhe de mais es- 
sencial sobre os tres pontos que nos propozemos desenvolver nVste officio, não 
lidemos deixar, cohcrcntemcntc com o nosso dever, de fazer a seguinte decla- 
ração formal, pedindo a v. cx. 1 que a levo cm nosso nome ao conhecimento de 
sua magestade o imperador, e que solicite para cila a mais seria attenção e o aco- 
lhimento do mesmo senhor. A clausula da convenção de 1825, pela qual o Brazil 
se obrigou a satisfazer o empréstimo portuguez de 1823, não liga por maneira 
nenhuma o governo do Brazil com os credores do dito empréstimo, os quaes, nem 
auetorisaram, nem assignanim, nem approvarain aquclla convenção, e por conse- 
quência não adquiriram em virtude d Vila direito algum. Este ajuste, portanto, só 
liga . mutuamente os dois governos c lhes deixa a plena faculdade de o rescindi- 
rem ou alterarem, sempre que assim o queiram. Escusado è entrar cm maiores 
explicações, dirigindo-nos a v. ex.% que a fundo conhece este negocio, e limitar- 
nos-hemos, portanto, a declarar em nome da senhora D. Maria II a oposição ofi- 
cial que fazemos, não só a que sejam paga* aos credores do empréstimo de 1823, 
mas a que sejam depositadas pio governo do Brazil para terem essa npplienção 
de futuro quaesquer quantias de dinheiro, jior ser indubitável que, sendo a senhora 
1). Maria II rainha legitima de Portugal, e estando como tal reconhecida por sua 
magestade o imperador, só a cila ou a seu pró devem ser effeituados os pagamentos 
de tinias as quantias estipuladas na convenção de 1825, sendo certo que o governo 
do Brazil nunca effeituou pagameuto algum aos credores do empréstimo de 1823, 
e se limitou até o presente a dar ao legitimo governo de Portugal a somma an- 
imal necessária para pagamento dos juros e nuiortisação progressiva do capital. 

Deus guarde a v. cx. 4 Londres, 20 de agosto de 1829. — 111.*° o ex. m0 sn 
marques de Barba cena. = Marquez de Pai 'sadia =Maryuez de Valença =Joú An- 
tónio Guerreiro. 

OlHeio 

\° 134, rtsmafc) 

111." 10 c ex." sr. — Tive a primeira conferencia do príncipe de Polignac no dia 
18 do corrente; passo a communicar a v. cx. 1 o que nVlla se passou. 

Principiei por dizer ao príncipe o seguinte: A questão portugueza i hoje tio 
conhecida na Europa, que inútil será oceupar o tempo em demonstrar as rasoes 
pelas quaes o senhor D. Miguel I subiu ao throno de Portugal. TMos, c princi- 
palmente aquelles que tcem estado empregados na carreira diplomática, podem 
ter feito um juizo seu particular dVsta importante questão para a Europa intei- 
ra. Xão parece, porém, fora de pro])o$ito que eu, passando em geral pela eondu- 
cta das potencias relativamente a Portugal, me demore mn pouco sobre aquella 
seguida pela Áustria, Inglaterra c pela França. 

A primeira dVstas potencias, é forçoso confessal-o, tem desenvolvido ultima- 
mente uma opinião que não tem mesmo senso commum. O príncipe de Metternich 
exultou de prazer vendo acabada a carta constitucional em Portugal, e é clle so- 
mente hoje que exige tenha direito á coroa portugueza a senhora D. liaria da 
Gloria, que não deriva esse direito senão da mesma carta. 

^o o direito de herdar o throno portuguez pertencesse, no momento da morte 
de el-rei 1). João Yl, ao imi>crudor do Brazil, nVsta hypothesc era a seu filho 
mais velho a quem pertenceria a suceessão, tanto pelas leis fiindamentaes de Por- 
tjigal, como nelas de toda a Europa. O imperador mesmo não tinha o direito de 
tinir a seu filho o que lhe pertencia; -para que, pois, a senhora D. Maria da Glo- 
ria fosse rainha de. Portugal, era preciso fazer uma lei fundamental nova, que des* 
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truissc a portugueza, o para isso se fez a carta constitucional. Logo a senhora 
D. liaria da Gloria é nomeada rainha só pela carta; ó da carta que derivam os 
seus direitos : por consequência, destruída a carta, acabarão com cila esses seus 

Írctendidos direitos. Se a Áustria, pois, quer para rainha de Portugal a senhora 
>• Maria dá Gloria, quer também a constituição, e se não admitte a carta, não 
tem lei cm qUc se Aindo para exigir o que pretende. 

O príncipe respondeu-nie que este argumento não tinha contra, e acrescentou : 
tPara que jurou o senhor D. Miguel a carta cm Vienna e em Lisboa ?t Res- 
pohdií • Porque teve sempre tenção de cumprir o que jurou, mas era impossível 
a sua magestade impedir a vontade de uma nação inteira, que reconhecendo os 
seus direitos o acclamava em toda a parte, vontade nacional d qual o mesmo se- 
nhor se oppofc, fazendo eritrai 4 nos quartéis regimentos inteiros, que o queriam 
àcclamar; e foi somente depois que el-rei soube scr-lhò impossível impedir o que 
a nação toda queria, que sua magestade se decidiu a convocar os três estados do 
reino, para que, na conformidade das leis furtdamcntacs portuguezas, decidissem 
a quem competia a coroa. Esta deliberação de el-rei devia mostrar á Europa que 
sua magestade nunca cedeu ao principio de acclamação popular t . 

O príncipe disse então: tCreio, com effeito, que seria difficultoso reprimir a 
opinião publica; as formas constitueionaes parecem ter difficuldado do se esta- 
belecerem em Portugal. Entretanto como 6 que chegando a carta do Brazil, logo 
todos a estabeleceram c por ella se governavam, o o governo logo a publicou? • 

Quando a carta chegou a Lisboa governava Portugal a regência nomeada por 
o senhor D. João VI, estando á testa d'clla a senhora infanta D. Izabel. À re- 
gência, vendo o perigo que havia da deliberação tomada pelo imperador do Bra- 
zil, trataVa de adoptar meios de ganhar tempo para demorar a publicação de tal 
resolução, qnarido ó partido liberal, reccioso da demora, ganhando a si o general 
governador do Porto, lhe fez escrever á senhora infanta uma carta, amcaçando-a 
de marchai 4 sobre Lisboa, se ás ordens do imperador se não executassem. Em 
consequência d'esta carta, sua alteza se resolveu a mudar o ministério, dissolven- 
do-se a regência, e se instai lou a regência da carta por este modo revolucionário. 

Snrnrehendido o príncipe do que eu lhe dizia, respondeu que era isto novo 
para elle, e que nunca tinha ouvido til circumstancia. 

Passei logo a fallar da politica do governo inglcz, a qual tem sido perfeita- 
mente neutral a nosso respeito; c fallando-mc então o príncipe sobre as negocia- 
ções de Acosta, lhe disse me parecia dever o governo inglez reconhecer a sua 
magestade, uma vez que se tinha accedido As propostas feitas pela Hespanha so- 
bre os direitos de siui magestade. 

Quanto ao governo francez, não posso deixar de dizer que tem sido o que se 
tem conduzido para com Portugal com uma falta de boa fé ha muito não ouvida. 
Os protestos do governo francez foram sempre no sentido de neutralidade; mas 
no passo que elles se expressavam, o ministro da marinha dava ordens á estação 
do Tejo para píotegcr os revolucionários; o ministro dos negócios estrangeiros me 
promettia vigilaúcia sobre os refugiados, mas o ministro do interior lhes dava 
passaportes pafti A ilha Terceira. Esta era, pois, a neutralidade que com Portu- 
gal se seguia. 

O príncipe hib declarou níjUi, fyuc de ora em diante o que o governo de cl-rci 
promettesse havia de ser cumprido exactamente. 

Passei depois a tratar de mr. de Blanchct c de tudo quanto elle tem feito em 
Portugal, e n'estc logãr, julgando fazer ao príncipe um comprimento pela sua no- 
meação, lhe expuz que, interessnndo-sc muito o governo de Portugal ]>cla sua en- 
trada no ministério dos negócios estrangeiros, não seria eu quem quizesse fazer 
com que elle desse passos que compromettessein a sua intenção de não remover 
indivíduos e fazer reacções, e de assim fazer descontentes; mas que esperava hou- 
vesse de tomar em consideração o que eu lhe dizia, a fim do em tempo compe- 
tente obrar como julgasse conveniente. 

Aqui se terminou cstto conferencia, duo durou três quartos de hora, ficando eu 
satisfeitíssimo do modo wr que o ministro me recebeu c da segurança que mo 
deu de cumprir a neutralidade a mais perfeita paru cora Portugal. 
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Quando me dispunha a partir, me faUou o príncipe nat ultimas e*ecuç3cs do 
Porto, as quacs me disse fizeram mau effeito, dando-lhe eu as rasSes que em si* 
milhante matéria dei aos embaixadores da Rússia e Áustria; pediu-me houvesse 
de aconselhar, mesmo para bem da causa de el-rei, a maior moderaçio nos actos 
do governo. 

Deus guardo a v. ex. 1 Paris, 21 de agosto de 1829. — 111.** e ex." 9 sr. visconde 
de Santarém. = Conde da Ponte. 

• OJBcio 

111."* e ex."* sr. — Exhauridos como se achavam os cofres reaes das ilhas do 
Faial, S. Jorge e Graciosa, já pela falta de pagamento.de dois semestres de 1828, 
que os contratadores dos dízimos c miunças dos mesmos metteram em si, e já pe- 
las enormes despezas que cm todas se tcem feito para supprimento da esqua- 
dra, em mantimentos c outras diferentes requisições, como tarei ver a v. ex.* em 
pouco tempo; e sendo necessário occorrer de prompto ao pagamento e subsistên- 
cia das tropas que se acham destacadas nas mesmas ilhas: resolvi em todas ellas 
lançar mio, como único recurso, do dinheiro do tabaco que se achava em poder 
do administrador do mesmo, assim como do que se achava em cofre dos defuntos 
c ausentes. Creio que isto será fraco recurso; mas, emfim, serve para o momento. 
Esta divida uicilmente se pagará pelos cofres reaes das ilhas logo que as rendas 
reaes se ponham em devido arranjo, como espero conseguir. 

Tenho a honra de lembrar a v. ex.* que seria-mais conveniente aos interesses 
da fazenda e á felicidade dos povos d'esta ilha a concepção do plano que propus 
em o meu officio n.° 1G de 16 de fevereiro, o qual, nao sendo oppressivo nem 
despendioso, é muito conveniente á prosperidade das ilhas e interesses reaes. 

A subscripçSo que abri a favor da obra do eaes tem progredido, e espero con- 
cluir a obra no futuro anno, pois que do mez do outubro em diante não se pôde 
n'clla trabalhar. 

Deus guarde a v. ex.* Ponta Delgada, 21 de agosto de 1829. — Ill. m * e ex. - * 
sr. conde de Basto. =Htnrique da Fonseca Sousa Prego. 



1.* Aeeordam em relação os da alçada, etc. Vistos estes autos, que cm exe- 
cução das ordens regias se fizeram summarios pelo accordâo fl. 02 v. aos réus 
ausentes, marque/, de Palmella, D. Pedro de Sousa e Holstein; conde de Sampaio, 
Manuel António de Sampaio Mello c Castro Torres e Luzignano; conde de Villa 
Flor, António José de Sousa Manuel de Menezes Sevcrim de Noronha ; conde de 
Calham, D. Alexandre Domingos de Sousa e Holstein; conde da Taipa, D. Gastão 
da Camará;. Jofio Carlos de Saldanha Oliveira c Daun, que' foi marechal de campo 
graduado ; Cândido José Xavier, que foi tenente coronel do exercito ; Thomaz Gui- 
lherme Stubbs, que foi teneute general; Francisco de Paula de Aieredo, que foi 
marechal de campo graduado ; barão de Kcudufe, Simão da Silva Ferraz de Lima 
e Castro; D. Filippc de Sousa e Holstein, que foi conselheiro da fazenda; D. Ale- 
xandre de Sousa, que foi addido á legação de Londres; Rodrigo Knto Pizarro, que 
foi coronel do exercito; Manuel José Mendes, que foi major; Manuel Joaquim Ber> 
redo Praça c João da Costa Xavier, que foram capitães; D. Manuel da Camará, 
Francisco de Sampaio e Thomaz Pinto Saavcdra, que foram tenentes ; José Victo- 
rino Barreto Feio, que foi tenente coronel, e Francisco Zaeharias Ferreira de Araújo, 
pronunciados todos na devassa da regia commissao d 'esta alçada, c alguns d'elles 
em outras devassas de rcbelliao, testemunhas que lhes fazem culpa, documentos 
appensos, allcgaçâo de direito otfereeida cm sua defeza pelo curador que lhes foi 
nomeado no dito accordâo fl. 62 v., etc. 

2.° Mostra-sc que immediatamente- á faustissima o miraculosa (1) restituição 
de sua magestade a estes reinos, que veiu felicitar com a sua augusta presença, 

1 Numerámos o* paragntpho* e pozemo* tio texto algarismos de 1 ate 119, entre parca* 
tlie*!*, como indicação de imtnm para fuciHfctr a referencia na* duas peça» subsequentes, evi* 
taudo a&*iw fa«tidiosat< rcpctiçOc* que occaipnrinm muito espaço. 
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alguns portnguezcs degenerados e desleaes (2), concitados pelo maligno espirito 
da soberba c ambição (3), e impcllidos pelo iníquo c iniplacaval ódio á sua real 
pessoa, vendo no heróico valor, firmeza e sabedoria, com que começava a sua fe- 
licíssima regência (4), o ahnuncio da nullidade que os esperava, e talvez o pró- 
ximo castigo de seus insidiosos procedimentos, saíram precipitada ou clandestina- 
mente d'estes reinos, com diversos pretextos, mas com a premeditada malícia de 
inculcar ás nações estrangeiras a existência de uma perseguição imminente (õ), 
quando pelo contrario haviam sido acolhidos pelo mesmo augusto senhor com a 
mais soberana e verdadeiramente real benignidade (6). 

3.° Mostra-sc mais da mesma devassa e appcnsos, com toda a evidencia que 
resulta das correspondências apprehcndidas, da combinação e certeza dos factos, 
e da notoriedade e coincidência dos suecessos (7), que sendo constantes, dentro 
e fora do reino, as luminosas e paternaes providencias (8) com que o mesmo se- 
nhor se havia dignado annuir aos votos (9), e acudir ás urgentíssimas precisões 
dos seus vassallos, nas representações que lhe fizeram pelo senado da camará de 
Lisboa (10) e por quasi todas as camarás do reino (11), mandando convocar, como 
era do rasão o justiça (12), os três estados, pelo seu real decreto de 3 de maio 
do 1828 ; entraram logo aquelles degenerados e ingratíssimos portuguezes a cevar 
a sua ferocidade e implacável ira (13), forjando tramas e maehinaçoes (14), ten- 
dentes a impedir a importantíssima reunião dos três estudos; cao mesmo tempo 
em que por uma parte todas as classes d'cste reino estavam cheias de alegria c 
esperança na illimitada grandeza c paternal providencia do mesmo augusto se- 
nhor (15), ofterecendo ao supremo arbitro dos impérios os mais ardentes e fervo- 
rosos votos pela conservação e prosperidade do sou augustissimo regente (16), pela 
outra parte estavam alguns (17) dos mencionados réus (unidos ao seu maligno e 
insidioso chefe, o marquez de Palmella, no palácio da legação portugueza em Lon- 
dres, tornado então infame c vergonhosa oiticina de conspirações) denegrindo com 
pérfido e execrando dolo as regias c heróicas virtudes do mesmo senhor (18); ca- 
lumniando sua real pessoa, e espalhando a mais virulenta detracção pelo pesti- 
lento vehiculo de periódicos assalariados (19) ; redigindo sediciosos c desaccordados 
protestos (20); simulando que n'cstc reino tudo eram desordens de uma facção vin- 
gativa, ruínas, assolações (21); aprestando artificiosa c temerariamente os meios 
de levar a efteito suas furiosas maehinaçoes (22) ; attrahindo a si todas as pessoas 
que por sua perversidade estavam descontentes do. felicíssimo governo do mesmo 
senhor; colligando-se, finalmente, para virem todos unir-sc a seus infames consó- 
cios nVsta cidade, c auxiliarem e sustentarem a rebelliao (23), fazendo uma guerra 
parricida áquclla mesma pátria que lhes dera o ser, e ao throno que os enchera 
de beneficies, honras c de grandezas (24). 

4.* Alostra-se ultimamente que os sobreditos réus, em perfeita* combinação e 
reciproca intelligencia com outros conspiradores, residentes n'este reino, os indu- 
ziram c instigaram por vários modos a pôr em pratica outras iguaes maehinaçoes 
(25); sendo evidente e manifesto, por correspondências originaes apprehendidas 
(26), que se acham nos appcnsos, que estes tinham simultaneamente por prin- 
cipal objecto impedir a reunião dos três estados (27), mesmo á custa de uma 
guerra civil. Cousa inaudita! Contando com a coadjuvação pessoal de alguns 
d'aquclles réus mais influentes, que, attrahindo outros ao seu infame partido, 
effectivamente a realisaram depois, c por cila se constituíram réus do gravís- 
simo c abominável crime de lesa-magestade de primeira cabeça, pela maneira se- 
guinte (28). 

5.° Quanto ao réu marquez de Palmella, mostra-sc, em primeiro logar, que com 
a maior ingratidão, esquecido da real benevolência c magnanimidade com que, sem 
o merecer, fura recebido c tratado por sua magestade quando passou por Inglaterra, 
o que seria bastante, recaindo em um homem bem nascido, para desarmaras injus- 
tas prevenções c malevoleneias de que já havia dado provas notórias (29), poster- 
gando depois os briosos sentimentos c deveres, couio fidalgo da primeira nobreza 
e representante da naçSo portugueza em Inglaterra, por delegação e benigníssima 
tolerância do mesmo senhor, sob cujas reaes ordens servia (30), se constituiu gra- 
tuita e perfidamente chefe de todos os dissidentes portugueses refugiados n aquclla 
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curte, e cabeça e principal motor de toda* as tramas e machinaç&es que prece- 
deram o fatal rompimento o formal rcbcUiâo militar de lC-de maio de 1828 n'esta 
cidade do Porto (31), ramificada logo em quatro províncias d'este reino (32). Por- 
quanto, servindo de pretexto a seus maléficos intentos o real decreto de 3 do dito 
inez de maio, pelo qual o mesmo senhor mandara convocar os três estados do 
reino (331 tirando o réu a mascara, dirigiu ao condo Dudley, entlo ministro e se* 
cretario ao estado dos negócios estrangeiro* d'aquella potencia, o façanhoso pro- 
testo na nota da data de 23 d'aquc)lc mez de maio, annunciado logo nos periódicos 
liberaes de Londres de 2, 4 o 5 de junho seguintes, c transeripto depois na Gazeta 
oficial da junta rebelde doesta cidade, n. # 18, com aquelle applauso revolucionário 
que era de esperar de taes folhas, sempre dispostas a contrariar os governos legíti- 
mos, e a calumniar os actos tendentes a consolidar e defender as instituições monar- 
chicas que seguram os thronos (34); vcudo-sc do teor da referida nota, em que se 
ousou asseverar «que nenhum outro partido restava (ao réu marquez de Palmella) 
senão o de cessar de considerar-sc mandatário do governo que regia cntilo em 
Portugal, ato que podesse receber as ordens que passava a solicitar do Rio de 
Janeiro directamente»; que o mesmo réu, nHo só abandonara a causa e interesses 
da sua pátria (35), mas também nao duvidara ser o primeiro que levantasse, como 
levantou, o pregão da guerra ao próprio governo que o auetorisava, e de quem 
era mandatário (3G), seguindo-se logo, no dia imraediato 24 de maio do dito anno, 
o outro insólito c assombroso protesto dirigido á naçSo portugueza, feito e assi- 
gnado pelo marquez de Rezende c visconde de Itabayana, residentes entâo (c tal- 
vez só para aquelle fim) na eórte de Londres, publicado no periódico The Courier 
do mesmo dia 24, c igualmente applaudido pelos revolucionários d*csta cidade na 
Gazeta n.° 18 extraordinária; nascido o dito protesto das mesmas maléficas dis- 
j>osiçoes contra este reino, produzido pela mcMiia cabala c confederação, de que 
o réu era o cabeça (37), c redigido com igual objecto e transcendência (38) ; no- 
tando-sc n'estc a particular circumstaueia, filha da preoceupaçao c desaccordo dos 
taes plenipotenciários, de incluírem no numero dos actos protestados o real de- 
creto de 13 de março, pelo qual sua raagcstade, no tempo da sua gloriosíssima 
regência, dissolveu a camará dos deputados em Lisboa, c o de 25 de abril, em 
que o mesmo augusto senhor se dignou responder á representação do senado da 
camará da mesma cidade, como fc a matéria de um e outro reaes decretos não 
estivesse dentro dos limites do seu poder supremo, ainda na qualidade de re- 
gente (39). 

G.° Mostra-se, em segundo logar, dos mesmos papeis impressos, públicos e 
officiaes, juntos por appenso, que o réu, preeipitando-sc de abysmo em abysmo, 
passara logo depois a hostilisar abertamente este reino c o seu felicíssimo governo, 
reconhecendo c pondo-se ais ordens de um punhado de revolucionários abjectos c 
desprezíveis, quaes os que compunham a denominada junta provisória, levantada 
nVsta cidade, lendo-se na mesma Gazeta extraordinária n.° 18, nos artigos offi- 
ciaes, traduzindo o periódico inglez Evvnhtg Mali de 4 de junho, o seguinte: «Sa- 
bemos que o marquez de Palmella recebeu hontem despachos da junta provisória 
estabelecida no Porto, e como cila obra em nome de el-rei seu nino, ao mesmo 
tempo que o governo do Lisboa o nao faz (40\ s. ex. 1 sem hesitação reconheceu a 
auetoridade da junta, respondeu aos despachos e obedece ás suas instrucçoes» (41). 
7.° Mostra-se, cin terceiro logar, das correspondências do outro rebelde Val- 
dez, governador que foi da ilha da Madeira, apprchcndidas nVsta cidade ao seu 
emissário José Maria Martiniauo da Fonseca, já justiçado, constantes do ap- 
penso 7.*, que o réu, incansável sempre no seu plano de conspirações e hostili- 
dades contra estes reinos, se poz em contacto com outros revolucionários c des- 
contentes de differentes paizes, e havendo-se rcbcllado, como fica ponderado, 
com toda a legação portugueza em Londres, c promovido, quanto esteve da sua 
parte, a rcbelliao d 'esta cidade (42), assentou, em seu pérfida e depravado con- 
celho, subtrahir também á obediência legitima da metrópole as suas possessões 
ultramarinas Í43); porquanto le-sc em uma das cartas d aquelle traidor Valdez, 
quo está a n.° 8 do appenso 7.° (44), escripta de seu punho (45), a um dos mem- 
bros mais exaltados da ditai nefanda junta, o cx-desembargador Caldeira, o datada 
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do Funchal a 30 do junho de 1828: cTive carta do niarquez de Palmclla, de 7 
do corrente, de Londres, nos termos mais obsequiosos para mim, c mais interes- 
santes para o bem da causa em que estamos empenliados (46) ; tive igualmente 
de Cândido José Xavier, da mesma data e logar ; tive do marquez de Rezende e 
visconde de Itabaynna, de 12 de maio próximo; recebi a de Palmclla e Cândido, 
quando estava dando as ordens para a declaração formal d'csta ilha» (47). 

8.° Em concordância e explicação da referida correspondência sediciosa, está 
o artigo 4.° das instrucçoes dadas pelo mesmo Valdez ao sobredito emissário, cm 
que se 16 : t Deve certificar que o marquez de Rezende e o visconde do Itabayana 
se dirigiram officiahncnte a este governo (da ilha da Madeira) em 12 de maio 
próximo passado, designando que todos os alliados de sua magestade senhor D. Pe- 
dro apoiavam decididamente a resolução d'csta ilha, tomada a 22 de junho». E 
no artigo 6.°: c Certifique igualmente, que no caso de um êxito desgraçado na he- 
róica empreza de Portugal, sento recebidos n'csta illia como irmãos os emigra- 
dos que n'clla se quizerem refugiar» (48). 

9.° E no outro sedicioso escripto, que vem a n.° 16 do mesmo citado appenso, 
da letra do emissário, e igualmente apprehcndido na sua mão n'esta cidade, lê-se: 
cO emissário do marquez de Palmclla ao Rio de Janeiro chegou aqui (ao Fun- 
chal) a 21 de junho á noite, o partiu a 23 para levar officios do cx. mo general 
a sua ínagcstadc. O emissário tio niarquez do Rezendo e visconde de Itabayana 
chegou a 2 de junho e partiu a 3». Resultando do que fica exposto, que uma sim- 
ples combinação c confrontação de datas d'aqucllcs impressos com as datas d'estas 
correspondências, á bastante para concluir-se e mostrar-se evidentemente o fim 
revolucionário e hostil d 'es ta nefanda confederação (49). 

10.° Mostra-sc, em quarto logar, da carta original que vem no appenso 4.°, 
reconhecida por verdadeira pelo próprio apresentaute Lourenço Gemmck Pos- 
sollo (50), commandaute do barco de vapor Restaurador Lusitano, a quem foi di- 
rigida, c pela confrontação de letra no reconhecimento do tabellião ahi junto (51), 
datada em Londres a de junho do anno passado, c toda escripta da própria mao 
do outro co-réu João Carlos de Saldanha, e entregue ao dito Possollo em Liver- 
pool, aonde este se achava, que o réu, depois de por em acção todos os tramas 
o machinaçoes que ficam ponderadas, c do reconhecer c fazer causa commum 
(posto que ausente) com os rebeldes d'esta cidade, tratou de vir em pessoa, e 
como cabeça dos mais co-réus (52), pôr o remate á sua perfídia, juntando as suas 
próprias forças ais outras forças rebelladas, lendo-sc na dita carta: c Todos os por- 
tuguezes que ultimamente foram obrigados a sair de Portugal, de accordo com o 
marquez de Palmclla, devemos embarcar em Falmouth na quarta feira 11 do cor- 
rente em um barco movido por vapor; todos desejamos que v. nos acompanhe 
c lhe pedimos que n'aquclle dia esteja v. prompto nViqucllc sitio, trazendo em 
sua companhia o pilnto da barra do Porto que v. escolher» (53). 

11.° Mostra-sc, em ultimo logar, que d'aquclle execrando c infernal systcma 
de ódio, insidias c machinaçoes, que aberta e despejadamente professaram o réu 
e seus sócios, abortara na manhã do lutuoso dia 2G de junho do anno passado, 
o temerário c criminosissimo arrojo de desembarcarem nas praias de Lavra, a 
2 léguas distantes d 'esta cidade, vindos de Falmouth no barco de vapor Bel- 
fa*t, d'ondc se dirigiram a Mathosinhos, e d ahi a esta mesma cidade, escoltados 
pelos voluntários rebeldes a cavallo, e rodeados de uma innumeravel multidão de 
.revolucionários, na maior parte da mais abjecta plebe, que sempre costumam fi- 
gurar nas cominoçocs c perturbações civis (54) ; c com este indecente c vergonhoso 
cortejo, no meio de vozerias sediciosas (55), alaridos c gestos (50), produzidos pela 
mais insana exaltação c frenesi revolucionário, foram conduzidos, como em trium- 

1)ho, A casa pia, que era o local das sessões do nefando governo rebelde, aonde 
ogo se amalgamaram os traidores do dentro com os traidores vindos de fora ; snc- 
cesso que, produzindo por uma parte o maior assombro c pungentíssima dor (5i) 
aos honrados c fieis vassallos e habitadores pacíficos dVsta desgraçada cidade, 
testemunhas do tao extraordinário e horroroso espectáculo (58), vendo torpemente 
manchada c associada ti causa dá execranda o abominável rcbelliSo uma porção 
tia fidalguia portiigucza (50), por outra parte foi applaudido, encarecido c ava- 
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liado pelo órgão impuro dos periódicos rebeldes, como um reforço e auxilio *»<.«- 
sivo, ou já como uma victoria, que a traição liaria alcançado sobre a causa da 
realeza e da monarchia; lendo-se no n. # 25 extraordinário da chamada Gazeta 
official do mencionado dia 26 de junho (depois de enumerar alguns dos princi- 
pães co-réus, que haviam chegado de Inglaterra, e á testa dos quaes é sempre 
contemplado como cabeça (60) o réu marquez de Palmella, n'este e outros logares 
da mesma Gazeta c do torpíssimo periódico o Imparcial), que já se achavam den- 
tro dos muros dYsta infeliz cidade do Porto, annuncio que foi acompanhado da 
seguinte ridícula passagem: «que elles e outros muitos patriotas, ouvindo a vos 
da pátria, se apressaram a vir em seu soccorro, e apparcceram no campo da honra 
para levarem seus nomes aos mais distinctos logares do templo da immortalidade, 
onde já se achavam collocndos por acções nobres, leaes e valorosas» (61). 

12.° llostra-sc que depois uesto gravíssimo delicto, attestado, como fica dito, 
pelos próprios rebeldes em seus papeis officiaes, e presenciado ou referido, como 
de notoriedade e certeza incontestável, pelas testemunhas da devassa d'esta al- 
çada n.°* 1, 2, 3, 4, 5, G, 8, 11, 16, 17 e 69, se seguiu despachar-se o réu para 
commandnnte em chefe do exercito de operações rebeldes ((j2) 9 como consta da 
portaria da tida de 26 de junho de 1828, lançada na Gazeta official appensa 
n.° 27, emprego que o réu acceitou e exerceu nos poucos dias da sua fatal resi- 
dência n'cstc paiz, o que aflinnam pelo verem algumas testemunhas já menciona- 
das (63), c ro prova também pela Gazeta extraordinária do mesmo numero a 
ti. 8«">, onde, dando-se noticias* do exercito de operações, que n*essa manha de 29 
chegara já batido e em retirada a Oliveira de Azeméis, so le: «Os ex." 01 mar- 
quez de Palmella e conde de Villa Flor vieram (do exercito á cidade do Porto) 
combinar com o governo medidas ulteriores • (64). 

13.° Finalmente, mostra -se pelos juramentos das ditas testemunhas, e é facto 
publico c notório em todo este reino, que o mesmo réu, depois de se haver unido 
aos inimigos do rei c do reino ((55), como fica referido, para o desservir e hostili- 
zar (66), depois de prestar a tâo abominável facção (67) todo o auxilio, apoio e 
cooperação pessoal, como está demonstrado, e conhecendo que a causa da traição 
e da rcbclliào ia a ser aniquilada pelo exercito fiel, que a perseguia, depois de 
a vencer briosamente no campo, se evadiu (68) clandestinamente na noite do dia 
2 pira 3 de julho com seus infames consócios, e outros que cobardemente se lhe 
juntaram no mesmo barco de vapor que os conduzira, na maior confusão e des- 
ordenado desalento. 

Crimes tão graves c enormes, como ficam provados ao réu, o constituem mui- 
tas vezes (69) réu do lesa-magestade de primeira cabeça; c não tendo allegado 
por seu curador cousa alguma que o releve das penas em que se acha incurso (70), 
deve ser condemnado com todo o rigor das leis. 

14.° Quanto aos réus conde de Villa Flor (71), e João Carlos de Saldanha 
Oliveira c Daun, mostra-sc que elles com outros revolucionários 'vieram a esta 
cidade no barco de vapor Belfast, com o fim positivo e directo de. auxiliarem a 
nefanda rebellião (72) que n v cihi tinha rebentado. Porquanto, não só foi pompo- 
samente annuneiada a sua chegada no dia 26 de junho de 1828 em o n.° 25 da 
Gazeta extraordinária, appenso ?>.* a fl. 79 v. (que tinha caracter de official, se- 
gundo a declaração feita na portaria de 26 de maio a fl. lí>), dizendo-se: cque 
a maior alegria se tinha apoderado de todos, por se acharem dentro dos muros 
% «Testa cidade (do Porto) os réus, e outros muito* patriotas, que, ouvindo a voz da 
]>ntria, se apressaram a vir em seu soccorro, etc. (73); expressões bem demon*-* 
trativas das suas criminosas intenções, que elles não desmentiram, antes sim com- 
provaram por sua posterior condueta ; mas também foi esse annuncio repetido e 
ampliado na Gazeta n.° 26, relativa ao dia 27 de junho, que a fl. 81 do mesmo 
appenso contém uma relação mais circumstanciada de todas as pessoas vindas de 
Inglaterra' no dito barco de vapor, entre as quaes foram os réus novamente men- 
cionados, achando-sc tnmbem comprovada a sua vinda e desemlmrque pelos depoi- 
mentos de muitas testemunhas da devassa <T'esta alçada já apontadas ao réu an- 
tecedente, que os viram e conheceram, e todas presenciaram que logo no mesmo 
dia, e sem interrupção, foram os réus empregados pela rebelde junta provisória. 
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15.* Mostra-sc inais que os réus foram nomeados pela mesma junta e porta- 
rias do 26 de junho, que estuo insertas a fl. 82 do dito appenso 3.°, para fazerem 
serviço no exercito empenhado na sustentação da rcbcUi&o, assumindo os logarcs 
que lhes competissem, segundo as suas patentes c antiguidade; o que Receitaram 
similliante nomeação e serviço, se comprova níío só pelos depoimentos das ditas 
testemunhas, mas tnnibcm, quanto ao réu conde de Villa Flor, pelas subsequentes 
portarias do nomeação, a fl. 8, de um ajudante de ordens e três officiaes ás suas 
ordens; pelo annuncio feito a fl. 85, do que, tendo ido o mesmo conde com o co- 
reu marquez de Palmella para o exercito rebelde, voltara d'ali com este para com- 
binarem com o governo medidas ulteriores; e ultimamente pelo outro annuncio, 
Eublicado a fl. 91, que mencionou ter o réu escripto para a junta rebelde ás nove 
oras c meia do dia 1.° de julho, referindo, entre outras noticias: eque o campo 
estava bem guardado, e que elle e o general Saldanha já tinham visitado todos 
os postos avançadost. E quanto ao réu Joíío Carlos de Saldanha, pelo contexto 
d'cste mesmo ultimo annuncio, e pelo que se lê a fl. 85 do mesmo appenso de 
que «ás quatro horas da manha (do dia 29 de junho) chegara a Oliveira de Aze- 
méis»; mostrando-sc também pela portaria de 28 do dito mez, a fl. 84, que am- 
bos estes réus com o marquez de Palmella foram collocados no commando do 
exercito de operações dos rebeldes c do suas differeutes divisões; empregos da 
maior transcendência e importância, no exercício dos quaes se propozeram a hosti- 
lizar aquclla mesma pátria que lhes dera o ser, c que os enchera de titulos de 
honra e grandeza, de que se mostraram indignos (74). 

1G,° ^cresce mais a carta que se acha inserta no appenso 4.°, escripta pelo 
próprio punho do réu João Carlos de Saldanha a C de junho, datada de Londres, 
com direcção a Lourenço Germack Possollo, commandante do barco de vapor Res- 
taurador Lusitano, já mencionada, ao réu marquez de Palmella, pela qual é ma- 
nifesta a confederação e conselho que houve entre o réu e dito marquez e mais 
portuguezes revolucionários que n'cssa epocha se achavam em Londres, todos de 
accordo para virem a esta cidade, como cffectivamente vieram, quando a mesma 
se achava rcbellada; constituindo-se os réus c seus sócios, por este abominável 
facto, cúmplices c fautores da facção revolucionaria existente n^ste reino, a qual 
tanto contava com a sua ajuda e cooperação, que já o infame conspirador Joaquim 
José de Queiroz, na sua apprehcndida correspondência, inserta no appenso õ.°, 
carta original do n.° 11, dirigida ao outro co-réu já justiçado Francisco Silvério de 
Carvalho, que foi fiscal dos tabacos na cidade de Aveiro, tinha inculcado a vinda 
dos réus de Inglaterra como um auxilio com que deviam contar os conspiradores 
pelas expressões seguintes: «Restaurado o Porto, vae logo noticia á Inglaterra, e 
ò natural que Villa Flor o João Carlos, etc., se lhe venham unin; o que assim 
verificaram os sueeessos posteriores (75). 

Nao diminuem de forma alguma a gravidado das imputações que resultam 
contra os réus de factos tão criminosos c tão provados, as ai legações de direito 
offerecidas pelo curador que se lhes nomeou para os defender, como ausentes, e 
por isso devem ser condemnados nas penas que merecem por seus graves crimes, 
reguladas pelas leis. 

17.° O réu Thomaz Guilherme Stubbs, pronunciado na devassa d'esta alçada 
pelos depoimentos das testemunhas que o conheceram c viram nVsta cidade, 
apoiando e sustentando a execranda rcbclliâo militar, como abaixo se mostrará, 
havia sido antecedentemente culpado na devassa, a que de ordem regia procedera 
o juiz do crime d'csta cidade, pelos tumultos sediciosos e anarchicos na mesma 
praticados em a noite de 28 de julho de 1827 e nas seguintes, c pela audacissima 
representação que, em data de 29 do mesmo havia dirigido, pela secretaria da ma- 
' rinha, encarregada então dos negócios da guerra, á real presença da sereníssima 
senhora D. Izabel Afaria, infanta regente ; culpa esta de que o réu vae a ser jul- 
gado em primeiro logar, juntamente com o crime do rebelliao, visto que desertou 
e fugiu, ostaudo cm conselho do guerra, e antes do ser julgado (70) ; mandada 
para esse cfteito accumular n'esto 'processo pelo régio aviso de 20 do setembro 
de 1828, expedido pela secretaria de estado dos negócios da guerra, que se acha 
a fl. 2 do appenso u.° (77). 
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18. 9 Mostrado de todo o tlito appcnso o da conta ou participação official feita 
pelo réu ao ministro de estado, que então era da marinha, António Manuel de 
fcoronlia, acompanhando a mencionada representação, que está no seu original a 
fl. 13, do teor da mesma representação, também junta no original a fl. 15 da de- 
vassa intitulada de ajuntamentos o tumultos sediciosos, na parte respectiva ao réu, 
junta por traslado a fl. 101, o da informação do juiz devassante acerca dos mes- 
mos factos a fl. 97 (78); que o réu, a quem cumpria, como official general do 
exercito, collocado no elevado e importante emprego de governador das armas do 
partido d'esta cidade, dar exemplo de obediência c subordinação ás ordens supe- 
riores, c conservar e manter a tranquillidade, socego e segurança publica, bem 
longe de desempenhar estes seus primeiros e sagrados deveres, foi o mesmo que 
os infringiu e calcou, desobedecendo, insubordinando-se, perturbando, e consti- 
tuindo-se o motor c chefe de sediciosos tumultos c cabeça de outros amotinado- 
rcs. Porquanto mostra-sc que, chegando a esta cidade no dia 28 do dito mez de 
julho a noticia de Lisboa, pelo barco de vapor Restaurador Lwitano, de haver a 
sereníssima, senhora infanta regente deraittido do cargo de ministro e secretario 
de estado dos negócios da guerra ao co-réu Joíio Carlos de Saldanha Oliveira e 
Daun, se divisou no réu c seus pérfidos sequazes n'csta cidade a mais vehemente 
c desaccordada desesperação o raiva; o que era bein natural que sentissem na 
queda do seu mais audaz e pernicioso mantenedor (79) ; passando o mesmo réu, 
auxiliado torpemente de outros revolucionários, que só para esse exccravel atten- 
tado tinham vindo de Lisboa n 'aquelle barco de vapor, a concertar o plano dos 
movimentos populares c tumultuarios, que efiecti vãmente tiveram logar, os quaes, 
segundo a conhecida táctica rovolucionaria, rompendo simultânea ou seguidamente 
aos que houveram na capital n'essa mesma infeliz epocha, c com a mesma sedi- 
ciosa confederação, constituíssem o governo no apuro de revogar a dita demissão 
c restituir o ministro demittido, reduzindo-o desta sorte a ser d'ali por diante 
victima da petulância revolucionaria (80). 

10.° Mostra-sc mais "que, depois do dito abominável conselho e plano, formado 
na mesma casa do governo das armas em que residia o réu (81), se viram reunir-se, . 
na tarde do dia 28 de julho, os voluntários dos dois batalhões que então existiam 
n'csta cidade, e paizanos, sem objecto algum de serviço, nem outro algum mo- 
tivo para tão extraordinária reunião (82) ; e, havendo attrahido assim tuna grande 
multidão de povo, ao approximar-sc a noite, entraram de soltar clamores e voci- 
ferações sediciosas, dando vivas ao general Saldanha, ministro da guerra (83), os 
quaes eram correspondidos das janelUs do dito quartel general, e repetidos por 
ellc mesmo (84); c juntando-sc então aos amotinadores muitos soldados dispersos 
com a musica do regimento de infanteria 6, á luz do archotes, levando arvo- 
radas bandeiras com varias firmas e differentes dísticos (85), entrou a divagar 
aquelle revoltoso bando, em numero talvez de três a quatro mil indivíduos, pelas 
ruas d'csta cidade, insultando as pessoas que lhe pareciam affectas ao systema da 
realeza, qucbrnndo-lhcs as vidraças das janellas e praticando outras arrogâncias 
e desatinos próprios de um ajuntamento anarchico (8C); dirigindo-sc a casa das 
auetoridades para as obrigarem, como de facto obrigaram, quasi á força, o clian- 
ccller da relação e o corregedor da comarca a acompanhal-os ao quartel general, 
aonde voltaram uma c mais vezes, sempre com as mesmas vozerias e vivas re- 
.petidos e alternadamente correspondidos das janellas do quartel general; e ten- 
do-sc reproduzido este horrível e tenebroso espectáculo, jamais se viu que o réu, 
per si ou por outrem, procurasse obstar a tão criminosos e estranhos ajuntamentos, 
c conservar a ordem c tranquillidade publica, antes, pelo contrario, abusando do 
seu emprego c auetoridade, os preparou o coadjuvou (87). 

20.° Mostra-sc que, em conformidade do mesmo sedicioso plano c conselho (88), 
passou o réu a forma lisar a petulante ameaça, que intitulou «Representação ao 
throno», e se acha a fl. 15 do dito appenso, a qual começa: «Sereníssima senho- 
ra:— Excede toda a expressão o esjmnto c perturbação de que se mostrou sur- 
prehendida esta cidade do Porto, tqwna* ouviu que se achava demittido do em- 
prego de ministro c secretario de estado dos negócios da guerra ò general deputado 
da nação, João Carlos de Saldanha, aquelle homem a quem a Providencia pureee 
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ter feito o instrumento com qne vossa alteza sereníssima! em agosto de 1826, fez 
pôr em pratica (arrancando-os das ferinas mãos do um ministro duvidoso) os de- 
cretos», etc; asserção que per si só constituiu o réu em um gravo crime, que se 
acha marcado na ordenação do remo. livro v, titulo x «do que diz mentira a 
el-rci, em prejuízo de alguma parte» (*9); sendo facto publico o notório, attestado 
com o juramento da maior parto das testemunhas da devassa cx fl. 101, que ne- 
nhum espanto ou perturbação houvera n'esta cidade por similhante noticia, espa- 
lhada desde o dia 27 á tarde (90), senSo depois que o réu e seus pérfidos sequa- 
zes, muito de propósito e com damnado e proditorio fim, a fizeram e promoveram, 
procurando assim incutir no animo do governo o receio infundado de um descon- 
tentamento geral d'esta cidade populosa, em prejuízo da obediência e sujeição, que 
cffectivamente mostrou n'nquella conjunctura a maioria dos seus habitantes (91). 

21.* No dito infame papel, depois de um aranzel de mentiras e imposturas (92), 
seguem-se as quatro proposições subversivas, sobre as quaes o réu foi interrogado 
no conselho de guerra, concebidas nos termos seguintes: c Primeira, que sua al- 
teza sereníssima a senhora infanta regente, cm desempenho do seu dever, era 
obrigada a conservar o ministro exonerado, por bem do throno e da nação (93). 
Segunda,, que, tendo-o effectivamente exonerado, so concluia d'estc facto que sua 
alteza existia em coacção, c comprimida por inimigos que a rodeavam (94). Ter- 
ceira, que, em consequência, supplicavam a admissão do dito ministro exonerado, 
e que sua alteza separasse de sua audiência e palácio os conselheiros c validos 
que se atreviam a coarctar as intençíV-s e vilipendiar os deveres e anctoridade da 
mesma senhora (95). Quarta, finalmente, em que o réu se offerecc a ir a Lis- 
boa com os militares da guarnição e mais portuenses, desprender a liberdade», 
etc. (96). 

22.° Estas proposições, concebidas com o desacato e irreverência que d'ellas 
«c manifesta, destruetivas de toda a "nlem e harmonia social, alheias da respei- 
tosa e rendida vassallagcm com que «»s vassallos d'esta coroa costumaram sem- 
pre dirigir-se c fatiar aos seus august'»* soberanos (97), envolvem na sua matéria 
uma verdadeira sedição, como tal er«n<idcrada pelo direito portuguez nas cartas 
regias de 28 de fevereiro, 10 de abril e 21 do outubro de 1757, emquanto ata- 
caram c contrariaram, por um modo ameaçador e arrogante, os actos e disposi- 
ções legitimas da augusta regente, e constituíram o réu cabeça de motim c chefe 
de outros amotiuadores, dos quaes un» por malícia, outros por fraqueza, e todos 
pelas suggestocs e manobras do réu, assignaram com este aquelle execrando 
papel. 

23.* Mostra-sc finalmente que, sendo posto o réu, por tacs factos, em conselho 
de guerra, de que resultou o processo verbal constante do appenso G.°, nenhuma 
defeza concludente apresentou (98), a>sim nos interrogatórios fl. 23, como na ai- 
legação de direito a fl. 33, onde, dep*»;* de confessar o delicto, que era innogavel 
e notório, pretende colorar e deseuljtír sua criminosa ousadia com o miserável 
sophisma «de que lhe era permittido. corno official portuguez e pela legislação do 
tempo, o direito de petição, do qual emente usam para socegar c tranquilizar 
uma fermentação geral ; e porque estava persuadido de que ao estado convinha 
a restituição do ministro demittido»; emo se aqucllas proposições revolucionarias, 
que per si só espalhadas e publicadas, como o foram n'esta cidade (99), produzi- 
ram tal fermentação, tumulto e motim sedicioso, podossem ser equivocadas e con- 
fundidas com o direito de petição e recurso ao throno, de que em todo o tempo 
da monarchia gosaram os vassallos portugueses; direito que, sem absurdo, nin- 
guém entendeu jamais senão limitado aos negócios da justiça e interesse particu- 
lar dos mesmos vassallos, e nunca extensivo A ingerência em negócios de estado, 
e muito menos ainda A censura c c*«atraricdadc das disposições e assumptos da 
privativa c exclusiva competência da prerogativa real c alta politica dos sobera- 
nos (100). Quanto mais, que ostA plenissimamcnte provado, como fica exposto, e 
o juram muitas testemunhas da deva^a, pelo ver e presenciar, que a dita repre- 
sentação, bem longe de ser o modo prral do pensar dos habitantes d esta cidade, 
e do muitos dos cento o setenta e ua indivíduos que a subscreveram, organizada 
cora o fim somente de apaziguar a irritação dos animo.*, como se inculca, foi, 
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pelo contrario, fillia (Ia péssima disposição e detestáveis princípios do mesmo riu, 
nascida cm seu próprio quartel general, c alit feita c assignada por pessoas con- 
vocadas c chamadas expressamente por ordem d<r réu ctmi damnada tcpçao, como 
juram algumas testemunhas de flicto próprio, entre outras, as dos j). 4 * 2ti e 27, 
sendo depois assignada por muitas outras pessoas nos quartéis dos soldados e nas 
lojas c casas dos particulares, aonde foi levada por seus infames agentes (101). 

24.* Em apoio d'cstas verdades demonstrativas da culpabilidade do réu, está 
a notória e escandalosa deserção e fuga, consignada no régio aviso já citado Ji 
fl. 2 do dito appenso 6.*, com que, para escapar á merecida pena, se evadiu para 
fora do reino, estando preso e sujeito no processo cm conselho de guerra, antes 
de ser sentenciado ; o que só era bastante para constituir a prova dos crimes de 
que era aceusado, so elles nilo estivessem já demonstrados com a maior eviden- 
cia, e pelos quacs já então era réu de lesa-niagestade de primeira cabeça, e in- 
correu nas penas que as leis impõem a tào horrendo crime (102). 

25.* Mostra-se, em segundo logar, quanto ao mesmo réu Thomaz Guilherme 
Stubbs, pelas já referidas testemunhas da devassa d'esta alçada, pela notorie- 
dade dos factos, documentos já ponderados, e pelos papeis ofliciaes d'aquella 
epocha, colligidos no appenso 3.*, que, despennando-se o réu de absurdos em 
absurdos, se unira c confederara em Inglaterra com os demais descontentes e im- 
placáveis inimigos de el-rei c do reino, com os quaes embarcara no mesmo trans- 
iste Utlfast, e fizera a sua entrada triumphal u*csta cidade no dia 20 de junho, 
sendo recebido com as maiores demonstrações de applauso pelos revolucionários 
delia, seus abomináveis consócios, e por elles e seu governo cftcctivamcntç em? 

S regado no eommando do chamado exercito de operações do norte, como se prova 
a portaria que está a n.* 27 da Gazeta oficial, a fl. 82 do appenso dito ji.° 3.*", 
e o confirmam as testemunhas n.°* 6, 11, 16 c 17 da dita devassa d'esta alçada; 
emprego que foi substituído logo pelo importante cargo de governador das armas 
do partido dVsta cidade, que acceitou e exerceu, e por virtude do qual expediu 
ordens e deu todas as mais providencias constantes dos artigos offieiaes consigna- 
dos na Gazeta oficial n. u * 2S, 29 e 30. Mostrando-sc de tudo o que fica referido, 
que o réu foi um dos principaes revolucionários qup vein de Inglaterra a esto 
reino para auxiliar a rcbclliao, na qual se envolveu, voluntariamente, o a apoiou 
com todas as suas forças, até que, pelo brio e fidelidade ]>ortugueza, foi arrojado 
para fora do território que manchava com o vilipendio que pertence aos. traido- 
res, e da mesma forma que fica ponderado aos réus antecedentes, e por isso deve* 
igualmente softrer as penas correspondentes a tào horrorosos crimes (103). 

20.* Quauto ao réu Fraueiseo de Paula de Azeredo, mostra-se, pelos annun- 
cios feitos a fl. 79 e fl. 81 do citado n}tpenso 3.", que o réu viera ue Inglaterra 
a esta cidade do Porto em companhia dos réus auR-eedentcs c no mesmo barco 
de vapor Belfast com igual, reprovado e criminoso fim; e se comprova também 
a sua vinda pelos depoimentos das testemunhas da devassa, appenso 1.°, que ju- 
raram nos citados números aos outros co-réus já mencionados. Mostra-se mais que, 
no mesmo dia da sua entrada ífcsta cidade, a junta rebelde, pela portaria de 2(5 
de junho, inserta a fl. 82 v. do dito appenso, o encarregou provisoriamente do 
governo das armas da Beira Alta, emprego que não consta elle recusasse, mas 
havendo impedimento notório para cxeree!-o, por se achar levantada em massa a 
maioria dos habitantes d aqiiella província, em defeza dos sagrados direitos de 
ol-rci, appareee logo o mesmo réu nomeado pela dita junta revolucionaria para 
tomar o eommando das tropas estacionadas nVsta cidade, debaixo das ordens do 
antecedente réu Stubbs, como consta da portaria a fl. 84 v. do mesmo appenso 3.*; 
provando-se que o réu aeceitára o exercera este emprego, nao só pelos depoi- 
mentos das testemunhas já citadas, que lhe viram praticar actos d'esse exercício, 
mas também se manifesta pela ordem da divisão do dia 30 do dito mez, transcripta 
a fl. 87, em que se declara o réu coinmandante das forças cm Ynllougo, e o an- 
nuncio inserto a fl. 91, pelo qual se fez coustar que o réu, como generai, escre- 
vera em data do mesmo dia 30 á noite, da divisão empregada no norte o seguinte: 
«Consta que Gaspar Teixeira estava em A» iarant0 »s ouze horas da manha do dia 
de hontem. 1). Álvaro dirigi u-se no mesmo dia para Guimarães. Gabriel António 
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achava-sc cm Canavezes»; não podendo deixar de concluir-se, do que fica refe- 
rido, quo o réu fez causa commum com os rebeldes, tomou o cominando do uma 
parte aas suas forças, o fez a guerra ao seu próprio paiz; acrescendo também a culpa 
que lhe resultou da devassa de rebcllião tirada na villa de Ranhados, em que as 
testemunhas dos n.°* 3, 5, C, 7, 8, 11, 13, 17, c outras mais, depõem da notorie- 
dade do facto de ter o réu convidado seu sogro e cunhados para auxiliarem a re- 
bcllião, até com dinheiros, ainda antes da mesma romper n'csta cidade, para a 
qual cffectivamente vieram c se uniram aos rebeldes (104). 

A defeza na allcgação de direito não excluo a criminação que resulta contra 
o réu dos factos que ficam provados, devendo soffrer a pena correspondente, re- 
gulada pelas leis. 

27.° Quanto aos réus conde de Sampaio (Manuel), D. Filippe de Sousa Hol- 
stein e Cândido José Xavier, mostra-se que todos vieram a esta cidade, já rc- 
bcllada, no mesmo transporte o com o mesmo fim pérfido e hostil do auxiliar a 
rcbelli&o, como consta dos annuncios da dita Gazeta oficial, por elles não des- 
mentidos no dito appenso 3.°, a fl. 79 e fl. 81, em cuja relação se acham com- 
prchendidos os réus ; e, em concordância com estes annuncios ofiicialmentc feitos, 
estão os depoimentos das testemunhas da devassa da regia commissão, appenso 1.°, 
nos já citados números, jurando terem visto c presenciado a entrada dos réus 
n'esta cidade, na tarde do dia 2G de junho, seguidos de demonstrações sediciosas 
do mais impudente jubilo (105). 

28.* Mostra-se também que, no mesmo dia, principiaram logo ã prccnehcr-sc 
os fins da sua individual ambição c torpe egoísmo, sendo todos três nomeados 
pela junta rebelde, pelas portarias insertas a fl. 82 do dito appenso 3.°, para 
membros da mesma junta; empregos que acceitaram e exerceram, como se prova 
pelas testemunhas presenciacs já apontadas na devassa, appenso 1.°, tendo prece- 
dido a confederação c accordo que se manifesta do contexto da sediciosa carta 
escripta pelo co-réu João Carlos do Saldanha ao commandante Possollo, do barco 
de vapor Restaurador Lusitano, já mencionada, ao marquez dç Palmclla e mais 
co-réus ; coneluindo-sc de todo o referido que os réus continuaram a nutrir em 
seus damnados corações a mesma perversidade de que em diífcrcntCB epochas 
anteriores, mais ou Inenos remotas, haviam dado provas não equivocas na sua 
condueta publica (106) ; cm circumstancias tacs, não podendo duvidar-sc da exis- 
tência dos factos "criminosos que ficam arguidos, qúc a defeza de direito, offere- 
cida pelo curador que lhes foi nomeado, na qualidade de ausentes, não destroe, 
devem os réus ser condemnados nas penas que merecem, reguladas pela lei. 

29. 9 Quanto aos réus conde da Taipa, Rodrigo Pinto Pizarro, Manuel José 
Mendes, D. Manuel da Camará, Thomaz Pinto Saavcdra, José Victorino Barreto 
Feio, mostra-se que todos vieram a esta cidade na mesma occasião da nefanda 
rebcllião c no sobredito barco de vapor Belfast, acompanhando os réus antece- 
dentes, e fazendo parte d f aquclla infame associação dos perversos c degenerados 
portugueses, mencionada na carta do réu João Carlos de Saldanha, que se acha 
no appenso 4.°, pois não sé foi a sua vinda annuneiada na Gazeta oficial, ap- 
penso 3.°, a fl. 7i> e fl. 81, mas ella se verifica de modo incontestável pela prova 
testemunhal da devassa d 'esta alçada, appenso 1.° 

30.° Mostra-se mais que a todos os ditos réus foi dado logo destino pela junta 
rebelde para differentes empregos militares. Aos réus conde da Taipa e Rodrigo 
Pinto Pizarro, para servirem no estado maior do réu marquez de Palmclla, que 
fôra nomeado commandante em chefe do exercito do operações, publicando-se tfs 
suas nomcaçScs para este serviço na ordem do dia n.° 13, de 27 de junho de 1828, 
que se acha a fl. 82 v. do appenso 3.°, assignada por António José da Silva 
Paulet, que servia o cargo de secretario da guerra, c conferida pelo alferes Vil- 
lares, addido á mesma secretaria ; ao réu Manuel José Mendes, para ajudante do 
ordens do conde de Villa Flor, que tinha sido nomeado commandante do uma das 
divisões do mesmo exercito; ao réu D. Manuel da Camará, para ajudanto de or- 
dens do dito conde; ao réu Thomaz Pinto Saavcdra, para ajudante de ordens do 
réu Thomaz Guilherme Stubbs, na qualidade de commandante da divisão de opc- 
raçSes do norte; nomeaçSes quo similhantemente se annuncinram ao exercito re- 



J 



631 

belde na ordem cio dia n. # 14, a fl. 84 ▼. do dito appcnso 3.*, assignada e con- 
ferida pelo» mencionados secretario c addido; c finalmente ao réu José Victorino 
Barreto Feio, para inspector dos corpos voluntários d 9 esta cidade e seu partido, 
ficando ás ordens do réu Stubbs, na qualidade de governador das armas da mesma 
cidade e partido, nomeação feita pela portaria de 28 de junho, que na sua inte- 
gra se lê a fl. 84 v. d'aquclle appcnso 3/ A vista das referidas nomeações, e na 
presença dos juramentos das testemunhas da devassa d'csta alçada, appcnso 1.*, 
já apontadas aos outros réus, sobre acccitaçSes o exercício de taes empregos, nio 
podem deixar de ser todos considerados como rebeldes c traidores que ousaram 
manchar o caracter e honra nacional (107), vindo pela maneira exposta unir-se 
aos inimigos do rei, para fazer-lhe guerra em seu próprio reino, e juntar aos úl- 
timos e impotentes esforços dos rebeldes os seus próprios esforços. 

31.° Xcin menos era do esperar da estragada moral e opiniões exaltadas e 
perniciosas que por differentes acções e discursos haviam anteriormente manifes- 
tado os réus conde da Taipa, Rodrigo Pinto Pizarro c José Victorino Barreto Feio, 
uc, manchados de vicios e de infidelidade, se ostentaram sempre activos agentes 
e uma facção tenebrosa, que, pelos meios da seducção, intrigas c calumnias, pro- 
curava alienar os ânimos dos fieis portuguezes, e proscrever o seu legitimo sobe- 
rano, com o evidente transtorno dos mais sólidos princípios do direito publico por* 
tuguez (108). 

A allogação de direito c defeza dos réus, offerecida pelo curador que lhes foi 
nomeado, nào diminuc a grave imputação que lhes resulta do crime de alta trai- 
ção cm que se precipitaram, e pelo qual devem soffrer as penas impostas pelas 
leis d'cstc reino. 

32.° Quanto aos réus Simão da Silva Ferraz de Lima c Castro (barão de Ren- 
dufe), 5lanuol Joaquim Berredo Praça, João da Costa Xavier, Francisco Zacharias 
Ferreira de Araújo, D. Alexandre Domingos de Sousa e Holstein (conde de Ca- 
lhariz), e D. Alexandre Maria de Sousa Coutinho, similhantemente se prova, pelas 
testemunhas da devassa d'esta alçada, appenso 1 .° nos números já citados, pelos 
papeis officiacs impressos a fl. 70 c fl. 81 do appenso 3.*, e pela notoriedade ge- 
ral, que os ditos réus acompanharam e seguiram os outros revolucionários decla- 
rados n'estc accordao, que de Inglaterra vieram no barco de vapor Bdfast com 
o detestável e execrando intento de auxiliar a rcbellião que havia rebentado n'csta 
cidade (109), desembarcando para esse effoito nas praias de Lavra na manhã do 
dia 26 de junho, sendo igualmente recebidos e applaudidos pelo infame partido 
revolucionário com as demonstrações próprias da sua abominável e damnada com- 
missHo. 

33.° E supposto que se nHo mostre que os ditos réus tomassem uma parto 
official e activa Yia mesma rebcllião, acceitando empregos e exercendo postos em 
que servissem (110), com tudo, estando provado o plano e confederação de hostl- 
lisar este reino, havendo o effectivo desembarque e a mancommunação e communi» 
çlto individual ostensiva e notória com os inimigos de el-rei n'esta cidade, que 
praticamente estavam fazendo guerra a este reino, não podem escapar de serem 
julgados incursos na disposição dos §§ 3.° c 5.° da ordenação do livro v, titulo VI ; 
niaiormentc sendo manifesto que o curto espaço de tempo desde o dia 26 de ju« 
nho, cm que desembarcaram, até á madrugada do dia 2 de julho seguinte, em que 
saíram, não dera logar a desenvolver e executar os planos e providencias que; 
eram de esperar do governo revolucionário cm tal conjunctura, por serem tam- 
bem aquellcs dias de notável perturbação, desalento e eonftisão entre os mesmos 
rebeldes, observando que as suas forças, batidas c apertadas de todos os lados, 
se retiravam cm vergonhosa fuga, perseguidas pelo valor e lealdade do exercito 
fiel, e dos vassallos fieis que o acompanhavam em defeza do seu adorado mo- 
nnrcha. 

34.° Sem que obstem as reflexões offerecidas pelo curador nomeado aos réus 
nas rasScs de direito a fl. 65 e seguintes, allegando que os réus não concorreram 

fará a dita rebellião, que não a urdiram nem prepararam, porque estavam em 
nglaterra no dia 16 de maio, e não a coadjuvaram depois que vieram, porque 
nuo foram empregados, nem serviram com os rebeldes; concluindo d estes pnn- 
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cipios, que somente tiveram tenção de voltar & sua pátria, illudídos e enganados 
pelas imposturas e mentiras que os mesmos rebeldes e seus correspondentes es- 
palharam na Inglaterra ; defeza esta absolutamente falsa nos seus princípios e con- 
tradictoria nas suas consequências (111), por ficar demonstrada a pérfida confe- 
deração e plano que produziu a sua vinda, e a vontade determinada de apoiar o 
fortalecer a rebcílião, sem a qual jamais se atreveriam a voltar a uin reino que 
haviam abandonado, precisamente por seus corrompidos principios, perniciosas 
opiniões c desvairados procedimentos (112). 

35.° Também não pôde relevar da pena correspondente ao grau de sua culpa 
c malícia a menoridade, que ó bem notória, quanto ao réu D. Alexandre Maria do 
Sousa, similhantemente extensiva ao réu conde de Calhariz, também menor (113); 
porquanto, ainda que esta rasão sirva, segundo o direito criminal portuguez, em 
conformidade com o direito coinmum e com a legislação das nações mais cultas e 
civilisadas, para diminuir a imputação e castigo pela presumida falta de cabal dis- 
cernimento, comtudo não é sufticiente para eximir os ditos dois réus de uma grave 
responsabilidade, havendo tocado e excedido o termo do desenvolvimento da sua 
rasào, que sempre se presume mais cedo aperfeiçoada pela cultura da educação 
adequada ás pessoas cia sua qualidade (114), o por isso já os mesmos réus se 
achavam figurando entre os addidos á legação portugueza em Londres (llõ). 

30.° Devendo ser punidos com todo o rigor das leis crimes tão atrozes, abo- 
mináveis c transcendentes, como estão provados aos réus d'cstc processo, que 
escandalizaram e perturbaram este reino, abalaram os fundamentos da harmonia 
social, e ameaçaram a destruição do throno c independência d esta monarchia ; c 
convindo, conforme as ordens do mesmo augusto senhor (llti), dar a devida sa- 
tisfação á justiça, tão altamente offendida, reparação ao escândalo publico, e um 
exemplo formidável aos revolucionários c conspiradores, é indispensável c abso- 
lutamente necessário que todos os referidos réus soffram as penas que merecem 
por seus gravíssimos c horrorosos crimes (117). 

37.° Portanto, c pelo mais dos autos, havendo por exautorados e privados de 
todos os títulos, privilégios, honras e dignidades de que gosavam n'cstes reinos, 
de que os hão por desnaturalisados, os réus Pedro de Sousa c llolstcin, que foi 
jnarquez de Palmei la, António José de Sousa Manuel e Menezes Severim de No- 
ronha, que foi conde de Villa Flor, João Carlos de Saldanha Oliveira e Daun, Tho- 
maz Guilherme Stubbs, Francisco do Paula de Azeredo, Manuel António de Sam- 
paio Mello e Castro Torres e Luzignano, que foi conde de Sampaio, Filippe de 
Sousa e llolstcin, Cândido José Xavier, Gastão da Camará, que foi conde da Taipa, 
Manuel da Camará, Simão da Silva Ferraz de Lima c Castro, que foi barão de 
Rcndufe, os condemnam a que, com baraço e pregão, sejam conduzidos pelas ruas 
publicas d'csta cidade até a Praça Nova da mesma, onde em um alto cadafalso, 
que ahi será levantado, de sorte que o seu castigo seja visto de todo o povo, a 
(Jucm tanto tem escandalisado o seu horrorosíssimo delicto, morram morte natu- 
ral de garrote, c depois de lhes serem decepadas as cabeças, seja o mesmo ca- 
dafalso com seus corpos pelo fogo reduzido a cinzas, que serão lançadas ao mar 
para que d'clles c da sua memoria não haja mais noticia. £ havendo outrosim por 
exautorados da mesma forma os réus Rodrigo Pinto Pizarro, Manuel José Mon- 
des, Thomaz Piuto Saavedra, José Victorino Barreto Feio, Manuel Joaquim Ber- 
redo Praça, João da Costa Xavier, Francisco de Sampaio e Francisco /acharias 
Ferreira de Araújo, os condemnam a que, com baraço c pregão, sejam levados 

1>elas ruas publicas ao mesmo logar da Praça Nova, c ahi nas forcas que se acham 
evantndos morram morte natural para sempre; e depois de decepadas as cabeças, 
serão pregadas cm altos postes por toda a estrada de Mathosinhos até ás praias 
do mar onda desembarcaram, ficando expostas até quo o tempo as consuma; e a 
uns e outros dos sobreditos réus condemnam mais na confiscação e perdimento 
de todos os seus bens para o fisco e camará real, com effectiva reversão c cneor- 
poração na corOa dos de morgado, feudo ou foro, constituido em bens que saís- 
sem da mesma coroa, na forma da ordenação do livro v, titulo vi. § 1G.*, e do 
alvará de 17 de janeiro do 1759; o os de morgado constituido cm bens patrimo- 
niacs, os haverá o fisco einquanto os réus vivos forem, conformo as leis do reino. 
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E porouo os mesmos ríus so acham ausentes, os pronunciam c hio por banidos, 
c mandam ds justiças de sua magestade que appellidcm contra elles toda a terra 
para serem presos, ou para que todo e qualquer do povo os possa matar livre* 
mente, sabendo que «2o os próprios banidos, e nJo sendo seu inimigo (118). 

£ havendo respeito i menoridade notória dos réus Alexandre Domingos de 
Sousa e Holstcin e Alexandre Maria de Sousa Coutinho, e á disposição da or- 
denação do livro v, titulo cxxxvi, os condemnam em degredo perpetuo para os 
estados da índia, e na confiscação c perdimento da terça parte dos seus bens para 
o fisco e camará real (110), e a todos nas custas. 

Porto, 21 de agosto de 182Í).=P., BoUlho=Calheiro$= Doutor Almcida= 
Casal Ribtiro = Seixas = Carvalho = Doutor Abreu = Ordax. 

Acerca da sobredita sentença escreveu e publicou em Paris o dr. Joaquim 
António de Magalhiles um opúsculo com as seguintes 

Rcflezden 

Temos presente a sentença contra o marquez de Palmella e outros, proferida 
pela alçada do D. Miguel, na cidade do Porto, sentença que c um monumento de 
gloria para os condemnados, de opprobrio e condcinnaçilo pira os seus auetores. 

Privados da presença dos auto*, fura de Portugal, e por consequência desti- 
tuídos das informações necessárias para revelar as torpezas mais particulares do 
processo, nílo podemos emprchender uma analysc rigorosa dVstc aborto jurídico, 
mas nem por isso deixaremos de dizer alguma cousa acerca d*elle, tal como po- 
demos havcl-o no seu extracto. 

Antes, porém, de examinar as suas differentes partes, convém estabelecer os 
princípios por que deve ser julgado no seu todo. 

D. Miguel é usurpador da coroa de Portugal. Isto nSo carece de provas. Se 
alguém as requer, pôde satisfazer amplamente os seus desejos em muitos escri- 
ptos, onde se tem particularmente tratado d'cstc assumpto. Os actos, pois, por 
elle praticados, ou em seu nome, derivando a sua força d' aquclla usurpação, *âo 
illegitimos e por consequência nullos: logo è illegitimo o processo intentado con- 
tra o marquez do Palmella c outros, e mdla por consequência a sentença que os 
condemna. 

Se consideramos o direito portuguez, achamos na ordenação do livro in, ti- 
tulo LXXV, «Da sentença quo é por direito nenhuma», ete, que a lei declara 
nulla e de nenhum cfteito a sentença que é dada por suborno, por falsa prova, 
por juiz incompetente em parte ou em todo, contra o direito expresso ou contra 
as ordenações do reino. 

Uma commissào de homens, elles mesmos criminosos de alta traição, nomeada 
por úin poder usurpador, nílo menos criminoso e por isso interessado em acabar 
eom os súbditos fieis, auctorisnda para prescindir ainda d'aquclles termos de que 
o poder mais arbitrário nao costuma prescindir, c porventura uma auetoridade 
isenta de suborno?. 

Um processo ordenado por inimigos, no accesso do furor de partido, quando 
se quer que seja crime o que é virtude, poderá deixar de fundar-se em provas 
quo nSo sejam falsas ! Se qualquer inimisade e bastante, segundo mesmo os cri- 
minalistas portnguczes, para inhabilitar o testemunho em feitos crimes ; se o tes- 
temunho do inimigo capital nos crimes exceptuados é infirmado pelas leis (orde- 
nação, livro v, titulo xxxvii, § 3.°, titulo vi, § 29.°); c se as causas de inimisade 
apontadas na lei são exemplificativas, e por isso os praxistas apontam immensas 
outras, ignoravam porventura os juizes que taes testemunhas eram ip*o facto ini- 
migos capitães dos processados, pelo menos tilo inimigos como os próprios juizes, 
e por isso testemunhas inacreditáveis segundo a* lei? Basta constar existência da 
causa da inimisade para esta se julgar provada. 

Acaso é juiz competente o que não tem jurisdicçao nas cousas e sobre as pes- 
soas de que toma conhecimento? 
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Uma commissSo nomeada por D. Miguel usurpador tem porventura jurisdic- 
çHo em Portugal e sobre súbditos portugueses? 

Acaso nSo é contra as ordenações do reino e contra o direito expressado n'el- 
las julgar crime de lesa-magestade de primeira cabeça a fidelidade ao rei, o que 
é equivalente a julgar que se pôde ser traidor? 

Que quer dizer lesa-magestade ? 

A oraenaçio do livro v, titulo vi responde. 

Quer dizer — Traição commettida contra a pessoa do rei ou seu real estado. 

Quem era o rei de Portugal na occasiSo em que se diz que o marquez de 
Palmella e outros commetteram este crime? 

Será o infante D. Miguel quem responda, para prescindirmos de outras pro- 
vas '• Era D. Pedro. 

Quem é actualmente o soberano de Portugal? 

Pcrniitta-se-no8 dizer — Sejam os soberanos da Europa, o particularmente o 
da Gran-Bretanha, quem respondam. « 

D. Maria II, pela definitiva abdicação de 6cu augusto pae. 

Que factos criminosos & preciso commetter para se incorrer no crime de lesa- 
magestade? 

l.° Tratar a morte de seu rei ou da rainha sua mulher, ou de algum dos seus 
filhos lcgitimos} dar a isso ajuda, conselho ou favor; 

2.° Licvantar-se com fortaleza ou castcllo do rei ; 

3.° Passar-se em tempo do guerra para os inimigos do rei para fazer guerra 
aos togares doe seus reinos; 

4.° Dar conselhos aos inimigos do rei em seu desserviço ou de seu real es- 
tado; 

5»° Fazer conselho ou confederação contra o rei e seu estado, ou tratar de se 
levantar contra elle, ou dar para isso ajuda, conselho ou favor; 

6.° Soccorrer ou fazer evadir o criminoso de alta traição; 

7.° Matar ou ferir de propósito pessoa que esteja na companhia do rei ; 

8.° Quebrar ou derribar a imagem do rei, ou armas reaes postas em sua glo- 
ria (ordenaçío, livro v, titulo vi). 

Acaso o marquez do Palmella e os outros praticaram algum dos factos com- 

Írehendidos nos quesitos precedentes contra el-rei D. Pedro ou contra a rainha 
). Maria II? 

Nem mesmo a alçada do Porto se lembrou do lhes suppor tal crime. 
£ não si não commetteram crime algum contra o soberano legitimo, mas nem 
mesmo atacaram o usurpador. D. Miguel foi o aggressor; o marquez do Palmella 
e os outros desempenharam uma obrigação. 

A lei que faz um crime da confederação contra o rei ou contra o estado, ou 
de se levantar contra elle, impõe a todo o cidadão a rigorosa obrigação, não só do 
conservar-sc fiel ao seu rei, mas de defendel-o d'aqucllcs que contra elle se re- 
bellam. Ora a lei que impõe obrigações, legalisa os meios para o seu cumpri- 
mento; logo a obrigação de fidelidade ao rei importa o direito de resistir aos 
seus inimigos. 

Quem 60 rebeDou contra o rei de Portugal ? O infante D. Miguel e os que se 
confederaram para o ajudar. 

Que fez o marquez de Palmella e tantos milhares de portuguezes que o pre- 
cederam ou seguiram? Defender o rei contra essa rebelU&o. 

Então não é julgar contra direito expresso, direito dictado por monarchas, 
gosando do poder mais absoluto e que resumiam tudo em si, julgar crime a exe- 
cução de um dever? 

governo usurpado de D. Miguel não está em Iiarmonia com a legislação 
portugueza; todo o uso que se íoz d'ella é arbitrário, ò illegal, é nullo. 

1 Vide cartas de D. Miguel a D. Pedro, eserintas cm 6 de abril c 12 de maio de 1836; aos 
dignos pare* do reino, ein 25 de fevereiro de 1827; á infanta D. Isabel Maria, em 19 de outu- 
bro do mesmo anuo. Esta c outras importantes peças a quo se refere o auetor do opúsculo uas 
suas nota*, taes forno protocollos de Yienna c Londres, netos do infante regente cm nomo ite 
el-rei, efe*, encontram *c noa volumes u a iv da nossa obra. 
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Tâl è a censura de direito que recta sobro a sentença em questlo, censura 
cm aue ^sem pejo os homens chamados do lei da aluda têem incorrido. 

Ainda que ama grosseira ignorância seja a melhor porçlo de riqueza de mui- 
tos homens de lei portugueses, nlo ignoram os membros da alçada tudo o que 
vem de dizcr-se e o muito que podia acrescentasse ; mas elles querem chega/ ao 
seu fim, pouco lhes importa a moralidade dos meios. Entes tto perversos nem 
teem boa fe para acolherem a verdade, nem honestidade para apreciarem o bom 
nome. Assim nlo é para elles que nós escrevemos, é para os homens imparciaes 
? F ? W \^ SUmMf qU 1 jA tei ? ^S * 1 *** • íogw ^ toes juizes junto aos Jefferies, 
Ihído * ** ** Tdrdu S° 8 ** htt manidade, que em toda a parte a têem enxova- 

Todos os membros da alçada, tendo reconhecido e jurado a el-rci D. Pedro 
e exercitado a anctoridade judicial em seu real nome desde 1826, se constituí- 
ram instrumentos graciosos da usurpação do infante D. Miguel. 

Interessados pessoalmente ua destruição dos defensores da legitimidade, de 
partes foram arvorados era juizes, e nem essa qualidade bastou para suspender- 
Ihcs a ni3o ao assignar da sentença, devendo recordar-se que a ordenação do li- 
vro Hl, titulo xxiv, prohibe a todo o homem de lei ser juiz em causa $ua ou dos 

Felizmente mais uma prova, que vae correr o mundo, da fidelidade do mar- 
qtiez e dos seus companheiros. Todos elles tinham servido o seu rei c a sua pátria ; 
alguns tinham illustrado já seus nomes, e nao lhes restava para remate de gloria 
genlto a^ perseguição de um tyrauno. 

Rasao por isso tínhamos cie dizer que esta sentença illegal e nulla i um mo- 
numento de gloria para os condeninados, de opprobrio e condemnaçlo para os 
seus auetores, ao que acrescentaremos agora, e da impotência de D. Miguel, que 
acaba de ver suecumbir os forçados instrumentos de seu crime ais mãos da leal- 
dade na ilha Terceira, onde também ha juizes que podiam procossal-o e a todos 
os seus cúmplices. 

Estabelecida a illegitimidade de similhante documento, examinemol-o em suas 
uifferentes partes. 

l. # Preambulo, onde se pretende justificar a rasilo geral do procedimento. 

2.° Imputações individuaes. 

«Mo>tra-se que immediatamente. . .'t 

Passemos pelo jogo de palavras estrepitosas com que os desembargadores re- 
chearam este paragrapho na forma do seu costume, sem cxactidSo nem sentido, 
e vamos ao essencial. 

Estabelece-sc coino um primeiro fundamento a saida de alguns portuguezes 
de sua pátria depois da volta a cila do infante D. Miguel com o fim de inculcar 
por fira a perseguiçSo que ia soffrer-sc n'aquello paiz, saida, ao ver dos desem- 
bargadores, criminosa ; c porque ? Porque tinhain sido bem tratados pelo mesmo 

infante. 

» 

JS £i!so que a saida de alguns portuguezes fosso imraediata & volta do infante 
D. Miguel. Xo momento em que elle chegou a Lisboa o estado das cousas era 
tal, que quasi todos os portuguezes desejavam ver-lhe um termo, o esperavam 
encontral-o no infante. 

Esperanças c receios, tildo estava suspenso, tudo ia fixar-sc: assim muitos 
dias se passaram sem que alguém se lembrasse de sair do reino, mesmo apesar 
das desordens que começaram no palácio da Ajuda no instante em que o infante 
desembarcou, porque de autemSo se haviam preparado. 

E falso que o infante tratasse bem nem os portuguezes, nem os estrangeiros. 
seu costume é de mostrar bom rosto quando está para descarregar o golpe mor- 
tal ; assim, correndo todas as pessoas de consideração ao palácio da Ajuda para 
felicital-o, ahi foram atacadas c insultadas por uma canalha ali posta e paca para 
esse fim, canalha desenfreada, que esteve a ponto de inatar alguns, a despeito âa 



TraiucivTc todo o 8 2.* da sentença, inserto ft pag. 521 cVcste tomo, e portanto ò desne* ' 
ano aqui repetil-o. O nuctor das Jícjtexues cita-o como 1.° porque exclue da numeração o 
*evtivo preauilmlo, mas rectificámos para evitar engano*. 



cenário 
re^pet' 



630 , 

* 

menos fria recepção que o infante lhes fizesse. £ haverá quem diga que é bom 
tratamento consentir eontra os seus hospedes similliantes ataques? 

£ teriam estes existido 60 o infante o nXo quizésse? 

O patriarclm de Lisboa, d general Caula, o presidente da camará dos depu- 
tados, o cotído da Cunha e muitas outras pessoas passaram por taes transes, que 
muito diflieultoso lhes foi escapar com vicia. 

O principe de Schwarzcnberg poderá dizer de que natureza era o agasalho 
que so fazia na Ajuda. Nem o caracter de príncipe, nem a qualidade de estran- 
geiro lho valeu. 

A este agasalho domestico acrescentemos a escolha de ura ministério, cujos 
nomes bastavam para significar perseguição e morte ; a destituição dos comman- 
dantes e officines que até ali tinham servido contra os rebeldes a D. Pedro, e a sua 
substituição pelos inimigos mais conhecidos d 'este soberano, e pelos homens mais 
immoracs e aptos para todo o género de maldades; c diga-se, francamente, se 
ataruem podia julgar-se em segurança n'um paiz posto em similhante desordem 
pelos que deviam eomprimil-a!! 

O ministro da justiça, Furtado 'de Mendonça, levou o descaramento ao ponto 
de passar uma portaria, c reprehender severamente aqucllcs ministros territoriaes 
que tinham querido suffocar na sua origem o espirito de revolta. 

Tal foi a paz, tacs foram os benefícios quo a miraculosa restituição do infante 
D. Miguel produziu logo no primeiro momento em Portugal, o quo não foi senão 
o preludio dos novos actos com que elle destruiu pelos fundamentos a ordem es- 
tabelecida n'aquollc reino, da qual, depois de tantas promessas e de tantos jura- 
mentos, acaba 1 ra em Lisboa de jurar de novo a sustentação. 

Estes actos foram a dissolução da camará dos deputados c a creação de uma 
coniinissão para formar as instrueçoes de organisação de uma nova camará; actos 
que, alem da notória rcbellião que continham, eram mesmo pelo seu contexto 
nullos. 

A carta constitucional tinha sido outorgada por cl-rei D. Pedro e reconhecida 
com elle por todos os soberanos; c porque? Porque ella não encontrava nem o 
direito publico europeu, nein o direito publico portuguezi 

Os soberanos que constituíam a santa alliança haviam proclamado que do alto 
dos thronos é que deviam descer as cartas; o direito publico portuguez diz que 
o rei é a lei viva c animada sobre a terra. 

De accordo com estes princípios, D. Pedro podia ter legislado para Portugal 
como entendesse na 6ua alta sabedoria ; ao infaute cumpria toma? fruetifera a ar- 
vofc que um rei justo tinha plantado. O infante bem podia, se quizésse, dar a 
paz a Portugal; se elle tivesse fallado, se os seus sentimentos fossem aceordes 
com as promessas que acabava de fazer em Vienna c Londres, teria esquecido o 
passado, c, unindo os partidos, restituiria o socego aos portuguezes; mas elle que- 
ria usurpar c fartar a sede de sangue, reprimida desde 30 de abril de 1824; ha- 
via, portanto, seguir a sua estrada. 

Aqucllcs chefes destituídos e aquellas camarás dissolvidas bem podiam ter 
obstado á torrente que ia romper em grossas ruínas ; mas como tudo se ordenava 
com ã maior hypocrisia pelo infante regente em nome de el-rei, qual era o re- 
curso que restava a súbditos fieis, que viam esbulhar el-rei em seu próprio nome? 
Sair, abandonar o paiz, onde o perjúrio c a traição Iam estabelecer o seu throno. 
Nenhuma lei Ih 'o defendia, e assim mesmo os que dependiam do governo não dei- 
xaram de |>edir-lhe licença. 

As gazetas d'cssc tempo estão cheias de licenças concedidas, c também de 
ordens arbitrarias do governo, mandando sair do reino muitas pessoas. 

Se, pois, os ataques praticados no próprio palácio da Ajuda, residência do in- 
fante, e os primeiros actos do seu governo intimidaram toda a gente, quo bus- 
cou por isso a salvação no exilio Voluntário; se ordens do governo exilaram ou- 
tros, & falso o fundamento que impugnamos. O que nós não {iodemos descobrir 
v o milagre de que os desembargadores so /elicitain pela restituição do infante 
1). Miguel a Portugal, a não ser na bondade excessiva de el-rei D. Pedro cm 
confiar-so de ecus inimigos c comincttcr o poder a quem havia usurpar-llfo. 
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S 2. # Nlo é mais verdadeiro, nem menos aleivosamente elaborado* 

§ 3. # : «Mostra-so mais da mesma devassa... 1 » 

Estabelcce-sc como segundo fundamento o obstáculo quo as pessoas saldas 
de Portugal oppozeram á reunião dos tres estados, sem embargo de serem conhe- 
cidas as paternnes e luminosas providencias com que o infante D. Miguel havia 
acudido ás precisões da naçio. 

Cumpre primeiro notar que no paragraplio antecedente se dá por provada e 
criminosa a salda dos portuguezes de que se falia, e n v este se concluo pela coin- 
cidência dos suecessos quo esses mesmos portuguezes começaram a forjar machi- 
naçScs para impedir a reunião dos chamados estados. Isto é, que estes portugue- 
zes, ouc aliás estavam cm Paris, cm Londres o diversos reinos, obstruíam os 
caminhos de Portugal, para que os procuradores das camarás nlo chegassem a 
Lisboa! 

Quacs eram as salutares providencias a que os desembargadores querem al- 
ludir? 

O chamado decreto de 3 de maio de 1828, pelo ou$l, levantada de todo a 
mascara, o infante mandara juntar uns estados que confirmassem uma usurpação 
já consummada por taes meios, que clle mesmo dias antes se tinha visto obrigado 
a chamar tumultuosos n'outro chamado decreto de 25 de abril, também já publi- 
cado com rubrica real. 

Quem diria, a não serem os membros da alçada, que as urgentíssimas preci- 
sões da nação eram acrescentar a D. Miguel infante regente o titulo de D. Mi- 
guel rei, perjurando c traliindo o seu próprio facto! 

Quem diria, se mio cllcs, que os meios de extinguir partidos, de curar antigas 
feridas c de melhorar as fortunas individuaes eram a usurpação da soberania, col- 
locando-se o infante á testa de um partido inimigo de toda a ordem ! 

Taes foram as providencias do infante, que os desembargadores com tantos 
palavrões assoalham, providencias próprias para consumraar os seus aleivosos 
projectos, mas nao para felicitar uma nação que offerecc hoje o triste espectáculo 
da miséria, da desolação e da morte. 

Os seus attentados não podiam deixar de excitar o horror de todos os escri- 
ptores públicos ; c queriam os desembargadores que a opinião fora de Portugal 
fosse, como ali, agrilhoada, e que todo o mundo fosse frio c mudo espectador de 
uma traição inteiramente nova. 

Kao era preciso que os portuguezes saídos de Portugal assalariassem jornaes; 
a opinião publica, soberana do mundo e dos tempos, devia prevenil-os; mas por- 
que os jornaes reprovaram a usurpação, foram aquelles portuguezes os culpados 
d 'isso, porque os assalariaram. Esta lógica é só própria de taes juizes. 

E bem verdade que, assim como antes do sobredito chamado decreto de 3 de 
maio, todos dentro e fora do reino softreram em silencio os desaccordos do in- 
fante, assim depois da sua publicação todos os portuguezes honrados e fieis esta- 
vam na obrigação de lhe resistirem. 

Estava aeaso similhantc decreto em harmonia com a ordenação do livro V, ti- 
tulo vi? Quem em o rei de Portugal? ainda perguntaremos. Dois dias antes o 
próprio usurpador, mandando em nome de cl-rci, testemunhava a toda a nação 
que era D. Pedro; agora chamava uma confederação de rebeldes para lhe firma- 
rem sobre a cabeça a coroa que acabava de usurpar: c nao era acaso incorrer no 
livro v, titulo vi, § T>.° da citada ordenação juntar-sc ao usurpador o fazer parte 
daquella confederação? Acaso nau em este o momento que aquella lei marcou 
para desempenho do juramento de lealdade, e por consequência o momento de 
servir-se dos meios necessários para preencher uma tal obrigação? 

A natureza do ataque devia determinar a da defeza, o sendo falso que antes 
d % estc chamado decreto algum acto de resistência ás ordens do infante tosse pra- 
ticado por algum ]>ortugucz, tVaquclle momento em diante todos os que fossem 
encontral-as se tornaram legaes e de uma imperiosa obrigação. 

O conselho militar formado no Porto em 1(> do maio nao teve outra origem. 
Toda arbitraria como e a legislação e administração da justiça em Portugal, nSo 

« Copia o § &•, a psf . 522. 
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lho & estranho o principio da resistência á auetoridade arbitraria e supposta. Em 

• uma monarchia absoluta só na legislação particular se encontram precedentes. 

Os súbditos portuguezes não tinham menos obrigação do respeitar e defender 
o seu rei legitimo do que os representantes dos soberanos da Europa. Estes tam- 
bém se retiraram de Lisboa, estes também resistiram á usurpação do infante, por- 
que não quizeram acceder a cila: por que rasão não os processaram os desem- 
bargadores ? 

Concluamos que este fundamento não só é falso allegado pelos desembarga- 
dores, mas que é o fundamento do crime cm que elles estão incursos. 

A segunda parte do paragrapho deriva um terceiro fundamento da colligação 

3ue o marquez de Palmella fez em Londres quando todas as classes cm Portugal 
irigiam ardentes votos ao céu pelo seu regente, tendo por fim tal colligaçSo o 
vir unir-se aos seus infames consócios no Porto, e fazer a guerra á pátria que 
lhe deu o ser e ao throno que o enchera de benefícios. 

Aqui a impudência excede toda a medida. Supponhamos que os portuguezes . 
faziam votos pelo seu regente, era n'cssa qualidade, era cmquanto elles espera- 
vam que esse regente, dirigindo-se pelas ordens c conselhos que seu augusto ir- 
mão lhe transmittira, os libertasse dos Bastos e Andrades, estabelecendo uma 
administração justa ; era em^oanto esse regente não quiz arrastal-os ao perjúrio 
e á traição; c por isso, como já dissemos, cmquanto clle quiz passar como re- 
gente, ninguém dentro ou fora de Portugal lhe iez opposição alguma. 

A sua contraria declaração teve logar em 3 de maio; só em 16 do'mcsmo mez 
se formou o conselho militar no Porto, e o protesto do marquez de Palmella foi 
posteriormente feito cm 23. 

Antes d'esta data não praticou o marquez de Palmella acto «algum cm con- 
travenção ao governo do infeste; nenhumas relações, nenhuma combinação exis- 
tia entre o marquez c as pc^xis que se ajuntaram no Porto, c nem mesmo com 
as que estavam cm Londres. 

Os generaes ali residente» formaram o seu protesto em 26, c nao existe do- 
cumento ou acto por onde se mostre que o fizessem por insinuação ou accordo com 
o marquez de Palmella. 

A mesma causa devia pr»« luzir necessariamente os mesmos cfTeitos. 

A rasão está no chamai» decreto ; escusado ó mcndigal-a onde se não pôde 
achar. 

O ponto de partida para o marquez de Palmella foi o mesmo que para todos 
os portuguezes que se nau quizeram manchar com a nota de perjuros, associan- 
do-sc á usurpação. 

Pela distancia em que o marquez de Palmella estava de Portugal çó pôde ter 
conhecimento do chamado decreto quando já metade do reino e quasi toda a tropa 

* estava cm armas contra o infante; c se então é que clle deixou de considerar-se 
como representante d'cste, ísho ó dizer-sc que o marquez de Palmella se confe- 
derava cm Londres quando t-xlas as classes da nação dirigiam votos ao céu pelo 
infante. 

A prova mais decisiva dVsta nossa asserção encoutra-se na mesma sentença, 
no paragrapho primeiro da* imputações contra o marquez de Palmella, quando os 
desembargadores, fallando &■ rompimento do Porto, acrescentam « ramificado logo 
cm quatro províncias do reia-n. Isto è, em mais de metade do pequeno reino de 
Portugal, onde a força da aleivosa usurpação não podia comprimir os lcaes sen- 
timentos que animavam os habitantes das outras provincias, os quacs com ancic- 
dade esperavam os seus libertadores. E que taes eram os votos que todas as clas- 
ses faziam pelo infante!! £ < & nc tal era a disposição dos espiritos, que a voz dada 
no Porto foi uma faisca c-Ki-trica que rapidamente ganhou quatro províncias!!! 
Por mais que os desembargadores queiram não podem oceultar a verdade. Uma 
facção, sim; mas a nação portuguesa não queria, nem quer a usurpação; e essa 
facção, debcllada já cm It&ti, só podia, servindo-se do nome do seu próprio rei, 
dispor os meios de roubar4be a corda. 

Quando aos próprios juizes escapam dVstas confissões, o que haverá no pro- 
cesso ! Mas por estas os m**;* leitores ficarão plenamente convencidos da torpeza 
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de um julgado ondo nlo ha uma asserção que nlo seja uma falsidade. Se o mar- 
qucz de Palmclla o os outros portugueses, que tio heroicamente têem sustentado 
os direitos do seu rei legitimo, devem consideração £ pátria que lhes deu o ser, 
o melhor modo de se lhe mostrarem agradecidos era decididamente o livral-a do 
nome de rebelde e das garras dos monstros que a devoram. Se deviam benefícios 
ao throno, era ao throno legitimo e nlo ao throno usurpado, e a melhor maneira 
de serem agradecidos áquclíe era evitarem este. 

§ 4.* cMostra-so ultimamente... 1 ! 

Das reflexões que fizemos sobre o paragrapho procedente resulta o conheci- 
mento da falsidade d'estc, no qual se estabelece como fundamento que o marques 
de Palmclla e os outros processados instigaram os chamados conspiradores, que 
estavam em Portugal com o fim principal de impedir a rcunilo dos chamados 
estados. 

Em Portugal começou a opposiçSo contra a usurpação de D. Miguel em 16 
de maio, antes que o marquez de Palmclla tivesse conhecimento d'eUa; como é 
então que elle e os outros foram os instigadores d'aquellçs que -em Portugal se 
pronunciaram muitos dias antes? 

Esta contradicçSo toma-sc mais saliente fazendo attcnçSo ao que na sentença 
se diz particular ao marquez .de Palmclla: que ellc recebera despachos da junta 
provisória estabelecida no Porto, e que, como esta obrava em nome de el-rei seu 
amo, ao mesmo tempo que o governo de Lisboa onuo fazia, s. ex. a sem hesita- 
ção reconhecera a nuetoridade da junta, respondera a seus despachos e obede- 
cera ás suas instrucçoes, apoiando isto na publicação do Evening iíaã de 4 de 
junho. 

Ora se em 4 de junho somente foi que o marquez de Palmclla recebeu os pri- 
meiros despachos da junta do Porto, c se decidiu a corresponder-sc com ella, como 
c que ellc tinha sido o seu instigador e auetor? 

mundo faz justiça a uns e a outros; nem estes nem aquelles careciam 
de instigações para se manterem fieis aos seus juramentos, • para resistirem á 
usurpação e para salvarem o próprio infante do abysmo cm que ia a despe- 
nhar-se. 

Tal era o seu fim, e o manifesto do conselho militar, gérmen de todos os pro- 
cedimentos, expressamente o estabelecia. 

Falso é, portanto, como os outros, este ultimo fundamento, e sendo taes as ba- 
ses sobre que a alçada elevou o seu edifício, fácil é de prever o grau de valor 
que merece o julgado, que é resultado d Vilas. 

À parte da sentença destinada ás imputações individuaes dos suppostos réus 
n3o c menos fecunda cm falsidades c iniquidades jurídicas. 

Ha três qualidades de pessoas sentenciadas: 

Pessoas quo foram empregadas pela junta do Porto ; 

Pessoas que, posto que no período da existência d'aquclla junta, voltassem a 
Portugal, nem foram empregadas nem tomaram parte alguma nos acontecimentos 
daquellc reino; 

E, finalmente, menores. 

Que os desembargadores applicassem a pena de morte, a de confiscação o 
ainda outras, se podossem escogital-as, contra as pessoas que de algum modo fo- 
ram empregadas pela junta do Porto durante a gloriosa resistência que n'aquella 
cidade se fez ú usurpação do infante D. Miguel, não nos causava isso admiração. 
Era uma consequência da sua posiçtlo e do seu illegithno officio. 

Mas que os desembargadores julgassem criminosas e applicassem as mesmas 
penas a pessoas que nem directa nem indirectamente tinham tomado parte ou pro- 
seguido os sobreditos acontecimentos do Porto, ó o que fora do Portugal ninguém 
acreditaria, se o não lesse ; é o que dá a medida, se ainda alguém a precisa, dos 
horrorosos procedimentos com que, na phrasc dos desembargadores, o infante 
D. Miguel tem felicitado o miserável Portugal, semeando o luto na maior parte 
das famílias. 

Diz-se na sentença, fl. 10, faltando do barito de Rcndufe (Sim!io da Silva 

1 Correspondente ao § 4.% na pag. &22. 
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Ferraz do Lima e Castro), de Manuel Joaquim Berredo Praça, João da Costa 
Xavier, Francisco Zacharias Pereira do Araújo, D. Alexandre Domingos de Sousa 
e Holstcin (conde de Calhariz) e D. Alexandre Maria de Sousa Coutinho: 
cE supposto que se não mostre. • . 4 » 

Confessam os desembargadores mie estes suppostos réus nSo tomaram parte 
alguma official nem activa na chamada rcbellião do Porto, e derivam o seu crime 
da confederação que fizeram do hostilisar o reino, de haverem desembarcado 
n'uma parte d'elle, e da communicação individual com os que ali estavam. 

Já fica demonstrado que o supposto plano de confederação não existiu. Aqui 
produziremos mais uma prova tirada do corpo da sentença, resultante de uma aas 
muitas contradicçôcs em que os desembargadores cairam. 

A fl. 6 falla-se de uma carta apprchendida a um Francisco Silvério de 
Carvalho, na qual Joaquim José do Queiroz lhe dizia: c Restaurado o Porto, vae 
logo noticia a Inglaterra, e é natural quo Villa Flor e João Carlos, ete, se lho 
venham reunir •. 

Então os portuguezes que estavam cm Londres tiveram alguns precedentes 
com os que cm Portugal se declaram? Dizem os desembargadores que elles se 
ajustaram para hostilisar o reino; e então como é que, chegando no momento em 
que a guerra existia, no momento em quo os rebeldes miguelistas acabavam de 
ser batidos na Ega e na Cruz dos Morouços, não tomaram parte alguma n'essa 
ou em outras direcções! 

Desembarcaram no Porto: é isto um crime, quando mesmo a legislação por- 
tugueza podesso aproveitar ao infante D. Miguel? 

Que diz o § 3.° da ordenação, livro V, titulo vi? tSc ein tempo de guerra al- 
guém se fosse para os inimigos do rei, para fazer guerra aos logarcs dos seus 
reinados». 

Qual é o facto illicito que, segundo este capitulo, constituo o crime? E fazer 
a guerra, porque é o acto pelo qual 60 prova a hostilidade das intenções ; mas os 
suppostos réus nem fizeram a guerra, nem tomaram parte alguma nos aconteci- 
mentos do Porto: logo, nem ainda por hypothcsc commetteram um delieto. Que 
diz o § 5.° da precitada ordenação? tSe algum fizesse conselho c confederação 
contra o seu rei e seu estado, ou tratasse -de so levantar contra cllc, ou para isso 
desse ajuda, conselho e favor». 

Suppondo ainda que a legislação portugueza podesse aproveitar ao infante 
D. Miguel, perguntaremos, que favor, ajuda ou conselho prestaram aos do Porto 
homens que, desembarcando ali, foram para casa de suas famílias, onde se con- 
servaram tranquillos cmquanto podcrain viver tranquillos n aquella parte do 
reino? 

Qual' é o homem que se associa para um fim, quo se expõe pelo facto de as-*- 
sociar-sc, e que, tocando esse fim, o não preenche? 

Eis o que se não compadece com a natureza humana» 

Se as acções do homem s?io a expressão dos seus sentimentos, que juizo pôde 
formar-sc de quem não praticou acção alguma? Mas os suppostos réus estão n este 
caso, como na sentença se confessa: logo, nem por hypothese incorreram na dis- 
posição dViqucUc paragrapho da ordenação. 

Voltemos a face ao quadro. Ponhamos agora o caso na sua verdadeira luz. 
Lembremos oue o rei do Portugal era D. Pedro, a quem o infante D. Miguel, 
por uma revolução, queria usurpar a coroa. Lembremos, finalmente, que a lei, cm 
que os desembargadores se fundam, faz um crime da rcbellião contra o rei; e per- 
guntemos então: quem são os criminosos? 

. Cumpro notar a perversidade c má fé com que os desembargadores confundem 
tudo, fallaudo sempre do rei, como bc o infante fosso o rei a quem as leis pátrias 
respeitam; do throno, como se o throno de D. Miguel fosse legitimo; e de guerra 
ao reino, como so opposiyão feita a uma facção verdadeiramente regicida (porque 
civilmente matou el-rei D. Pedro), como so uma tal opposição, dizemos, fosse uin 
acto de guerra contra Portugal. 

Ainda aqui não param as monstruosidades da sentença: a proseripçSo não res- 

1 Menciona o § .')&• até il* palavras «titulo vi», a pnç. 591. 






541 

peita a menoridade, respeitada aliás por um código tio rigoroso e absurdo, como 
o criminal português* 

A alçada é superior á lei. 

Os dois menores, conde do Calharia c D. Alexandra Maria, compreliendidos 
entre aqucllcs que não tomaram parte official nem activa na chamada rebelliio, 
aos atines aproveita toda a doutrina que acabámos de expender, tinham de mais 
a mais cm seu favor a sua menoridade. 

Assim mesmo foi-lhes npplicada a pena de degredo perpetuo e de confiscação 
da terça parte dos seus bens. £ a rasao? 

Diz a sentença a png. 11: c Também nlo pôde relevar. . .*» 
São simples presumpçoes da capacidade moral dos suppostos réus, que de- 
terminaram os juizes a lhes applicar a pena, fundadas essas mesmas presumpçSes 
cm erros do facto, taes como dizerem que o conde de Calhariz era addido á le- 
gação portugueza em Londres, o que & uma falsidade, e torna falsa a conjectura 
que só n'ella se apoiava. 

£ verdade que os réus não foram examinados, não foram interrogados, não 
são conhecidos pelos juizes, e menos pelas testemunhas que possam ter jurado 
nos iniquos e nullos processos que se tizeram; mas não importa: essas circum- 
stancias, que Pereira e Sousa tanto rccominenda no exame das provas, são baga- 
tellns para os desembargadores ; presume-so que são mancebos de rasão desenvol- 
vida, é esta pvesumpjhtffes basta para applicar a pena. 

E que pena? A de degredo perpetuo. Peua que não é menor que a de morte 
natural para o homem constituído em sociedade, e, como se ainda fosso pequena, 
ajuntaram-lhe a de confiscação da terça parte dos seus bens. 

A ordenação do livro v, titulo XLVI, presume a idade de vinte annos como 
termo do desenvolvimento de nossas faculdades, mas os desembargadores conhe- 
cem mais do que a lei ; as suas presumpçoes antccipani-se. 

Não invocaremos os nomes dos Filangieri, Bcntham, Beccaria, Brissot e ou- 
tros, dignos de excommunhão aos olhos dos membros da alçada ; mas invoquemos 
Pascboal José de Mello, clássico para o ensino publico na universidade de Coim- 
bra, c Pereira e Sousa, tão seguido no foro portuguez. 

Quanto mais grave é o crime, mais cireuinspccção deve lia ver no seu conhe- 
cimento; sem provas mais claras que a luz do dia, não devo condomnar-se al- 
guein ; as provas não devem cavillar-so, mas antes reunir-sc, c pelo seu contexto 
deduzir a convicção. Vale mais que fiquem impunidos muitos criminosos do que 
sacrificar um innocente. 

Tal é a doutrina que nas escolas se ensina aos mancebos, c que se apregoa no 
foro; mas não é a doutrina dos desembargadores da alçada. 

E nem ao menos se lembraram que a pena de confiscação é a ordinária no 
crime de lesa-magestade : que mitigação de pena ordinária em extraordinária im- 
porta a subtracção da de confiscação, porque formando ella parte da ordinária, e 
não podendo o menor ser condemnado n'esta, também o não jnSde ser na de con- 
fiscação. 

Não lhes era preciso recorrer a grandes criminalistas, bastava-lhes ter visto o 
repertório ás ordenações, tomo III, uag. 523. 

Taes são as iniquidades, contradieçoes c null idades em que abunda esta sen- 
tença, que ainda quando ella não fosse reprovada na sua origem e na sua essên- 
cia, bastavam cilas para a tornarem illegitima c nulla. 

Quanto ao marquez de Palmella e os outros condemnados, conde de Villa 
Flor, generaes Saldanha, Stubbs e Azeredo, conde de Sampaio (Manuel), conde 
da Taipa, D. Filippe de Sousa, Rodrigo Pinto Pizarro, 1). Manuel da Camará, 
Mendes, Saavedra, Barreto Feio, Cândido José Xavier c Sampaio, já dissemos 
que nos não admirava que taes juizes lhes fizessem um crime de acç5cs em que, 
para vingal-ns, a opinião do mundo inteiro lhes reconhece uma virtude; mas n*m 
l>or isso nas imputações individuaes «pie lhes fizeram, deixaram os desembarga- 
dores de seguir o systema de falsidades o contradieçoes em que fundaram, como 
já dissemos, o frágil edifício do sen julgado. 

> Fax a traiwcripçrlo do § 35.*, a psg. 582. 
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Algumas bastam para prova do que asseverámos, e por isso só algumas apon- 
taremos. 

Sentença/ pag. 2: c Quanto ao réu marquez de Pálmella. • .*• 

Primeira falsidade. — Que o marquez de Pálmella se constituiu chefe de to- 
dos os dissidentes portuguezes refugiados em Londres, e principal motor da re- 
bellião militar de lb de maio. 

Os primeiros actos do marquez do Pálmella acerca da usurpação de D. Mi- 
guel foram a nota e protesto de 23 de maio dirigidos a lord Dudlcy, anteriores 
ao protesto dos generaes residentes em Londres, feito em 26, sem concorrência 
nem ingerência do marquez, e posteriores á declaração do conselho militar do 
Porto, que foram cm 16 do referido mez. 

Cada um d'cstes funecionarios obrou isoladamente; onde se descobre então o 
accordo e instigação do marquez? Aonde as cartas e as solicitações que elle fizesse 
a uns ou a outros? Não é isto o que transpira do protesto do marquez, mas sim 
a dignidade e moderação com que elle se limitou a cessar as suas funcçSes e pe- 
dir instrucçoeB á pessoa cm cujo real nome as exercia, isto é, a cl-rei D. Pedro, 
de quem o infante não era senão o delegado. Cumpre fixar uma vez por todas 
esta idéa, que antes do chamado decreto de % de maio, nem dentro nem fora do 
reino pessoa alguma se associou contra a administração do infante regente em 
nome de el-rei, apesar dos actos por elle praticados, conhecidamente tendentes a 
destruir a auetoridade em nome aa qual governava. 

Na secretaria dos negócios estrangeiros cm Lisboa existem os documentos que 
provam com evidencia que o marquez de Pálmella nunca meditou confederar-se 
contra o infante regente*. 

A franqueza e lealdade com que elle fallava nos officios que dirigiu por aquella 
secretaria de estado nas vésperas mesmo da apparíção do chamado decreto, ex- 
cluem a menor presumpção do um similhante projecto. 

A publicação de um d'cstes documentos, corroborando as nossas asserções, 
acabará de provar a falsidade d'osta primeira imputação. 

Os desembargadores confessam cm muitas partes da sentença, e particular- 
mente a fl. 2, com que começara a sua felicíssima regência, que o infante não era 
mais do que regente delegado do el-rei D. Pedro ; como podem então legalisar 
a transição para rei? Eis-aqui o ponto essencial. 

Segunda falsidade. — Que o marquez não só abandonou a causa o interesses 
da sua pátria, mas também não duvidara ser o primeiro que levantou o pregão 
da guerra ao próprio governo que o auetorisava e de quem era mandatário. 

O marquez não abandonou a causa da sua pátria ; não quiz seguir a causa do 
infante usurpador. O marquez não levantou o pregão da guerra em Portugal; o 
seu protesto é de 23 de maio ; cm 16 do mesmo mez já existia o conselho mili- 
tar do Porto com uma força de quatro' mil homens de tropas regulares, seguido, 
como os desembargadores confessam, por quatro províncias do reino. Um protesto 
levado á presença do ministro de sua niagostade britannica em Londres não é uma 
provocação de guerra civil em Portugal. Se os periódicos o publicaram, 6 isso um 
crime? E se o é, é crime do marquez? 

marquez era mandatário do infante regente cm nome de el-rei o não do in- 
fante rei, como o chamado decreto de 3 de maio, com rubrica real, o decla- 
rava. 

Quacs serão as malcvolencias de que o marquez tivesse já dado provas a que 
os desembargadores se refiram? 

Não deixaremos suspensos os nossos leitores. Nós c todo o mundo o sabe. 

São de ter salvado a corda e talvez a vida ao infeliz rei D. João VI no sem- 
pre infausto dia 30 do abril do 1824, cm que o infante D, Miguel chegou a ter 
por algumas horas preso aquclle rei, sendo preciso que o corpo diplomático fosse 
cm corpo ao palácio da Bemposta c quasi forçasse os pretorianos que o guarda- 

1 Idêntico ao § 5.*, que está a png. 623. 

* Alhidc aos officlo* de 16 e 24 de abril, c 12 o 24 de mnio, qne aprctciita no fim cómodo- 
cmiHMíttMi elucidativos, sendo porem na integra ró o ultimo. Vido png. 502, 511, 547 e 575 do 
tomo iv. 
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vam, para restituir-Iho á liberdade, apesar «Timo tão vacillanto, que, a nlo ser 
uma nau do guerra inglesa quo o acolheu, talvez fosso para sempre perdida. 

SIo o ter representado bem a nação portuguesa junto a todas as eôrtes onde 
tem residido. 

SHo o ter merecido a confiança de todos os soberanos da Europa, a maior 
parte dos quacs o têem cbeio de provas da sua real estima. 

Nós retorquiremos ao argumento dos desembargadores: nlo foi o infante D. Mi- 
guel que, pasmando por Inglaterra, apesar de antigas prevenções, tratou bem o 
marquez de Paluiclla, a quem não podia dispensar-se de receber; foi o marques 
de Palmella que, esquecendo, nao prevenções, mas antigos motivos, taes como os 
do sua arbitraria prisão, se bem que honrosa por ser de dota igual £ de seu so- 
berano D. João VI; foi, dizemos, o marques de Palmella quem tratou magnifica- 
mente o infante D. Miguel passando por Inglaterra, no que despendeu muito ca- 
bedal seu e nlo do estado. 

Suppomos que fosse sincero, o que ninguém acreditará conhecendo o caracter do 
infante D. Miguel, o acolhimento que fizesse em Londres ao marques de Palmella, 
ao qual nada mais fez: seria isso, ou tudo que podesse fazcr-lbe, rasto bastante 
para que o marques q seguisse e ajudasse fogo que ellc se declarou usurpador? 

Se o marquez de Palmella tivesse o caracter dos taes desembargadores, não 
duvidaria condescender; mas o marquez de Palmella, que cm todas as epochas 
tem sido victinia da realeza c da sua illibada fidelidade ao soberano legitimo, é 
muito nobre para supportar nem ao menos a idóa do traição. 

Para que alguém nos não taxe de apaixonado, citaremos em abono da sua 
condueta n'esta questão a saída de todos os ministros estrangeiros da corte re- 
belde de D. Miguel, e o officio do secretario do gabinete de el-rei D. Pedro diri- 
gido ao marquez em 22 de julho de 1828 '. 

Depois d'csta carta, depois da proclamação do mesmo soberano de 25 de ju- 
lho, depois da recepção que fez á deputação que teve a honra de fallar<»lhe em 
nome dos portuguezes fieis, os processos feitos a estes portuguezes são processos 
feitos a el-rei D. Pedro. 

Se o marquez de Rezende c o visconde de Itabayana, estes dois diplomáticos 
cujas relevantíssimas virtudes nos abstemos de expor, porque elles vivem, dei- 
xando á historia inarcar-lhcs o logar quo seus distinctos serviços têem ganhado; 
6c estes dois diplomáticos, ambos fieis servidores de el-rei D. Pedro, cumpriram 
com os seus deveres publicando o protesto dirigido A nação portugueza em 24 do 
mesmo maio, que imputação resulta d f ahi ao marquez de Palmella? Careciam 
elles de estimulo para trilharem a carreira da honra, que seguiram sempre? 

Eram elles homens tão simplices, que cedessem ás suggestSes e que obrassem 
sem madura reflexão? 

Â proclamação acima indicada não é muito mais que a rectificação do seu pro- 
testo? 

A maneira desaccordada por que os desembargadores se exprimem a respeito 
(Vestes dois respeitáveis diplomatas é tão atrevida c tão indigna, que não só of- 
fende o imperador do Brazil, mas todos os soberanos do mundo nas pessoas de 
dois membros do corpo diplomático. 

visconde de Itabayana era enviado extraordinário e ministro plenipotenciá- 
rio junto & corte de Londres; o marquez de Rezende tinha saido de Vienna para 
tratar da sua saúde, e os desembargadores não teem pejo de dizer que estes dois 
diplomáticos estavam ali talvez só para fazer aquelle protesto. 

Rí*um tetuatis! Dizem os desembargadores: tQue estes diplomatas caíram no 
desaccordo de incluírem no numero dos actos protestados o decreto de 13 de 
março, pelo qual sua magestnde, no tempo da sua gloriosíssima regência, dissol- 
veu a aunara dos deputados em Lisboa, e o do 25 de abril, cm que o mesmo 
augusto senhor se dignou responder & representação do senado da camará da 
mesma cidade, como se a matéria de um e do outro reaes decretos não estivesse 
dentro dos limites do seu poder supremo, ainda como regente» . 

1 Lô-se a inig. 840 do tomo ir, mas cumpre, quanto ao sano, rectificar o erro tjpogrspluco 
que saiu cm alguns exemplarei da primeira edição. 
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Regente com magestade, regente com poder «uprcino, regente com rubrica 
real só os desembargadores da alçada podem conceber. 

Como regente podia dissolver a camará dos deputados, se o bem do estado o 
pedisse ; mas devia esse decreto conter cm si mesmo a convocação de outra camará. 

Não podia, portanto, o infante nomear uma coimnissão para fazer outras in- 
strucçoes de convocação, e a final convocar os chamados três estados, que pas- 
sado muito tempo convocou para consummar a rebcllião. 

infante podia taxar, como taxou pelo chamado decreto de 25 de abril, 
«tumultuosos» os procedimentos do senado de Lisboa; mas não podia fozel-o pu- 
blicar com rubrica real, nem dizer que a ello é que competia dirigir o plano de 
usurpação. 

Todos estes actos foram de traição e rebeldia, e como haviam aquelles diplo- 
máticos deixar do referir-sc a ellcs ? Mas não se deixe de notar ainda, que n'esse 
mesmo teinpo, emquanto Lívia uma âpparencia de governo em nome do el-rei 
D. Pedro, ninguém se oppoz a similhantcs actos. 

c Mostra- se cm segundo logar... 4 » 

Esta imputação é a maior prova da falsidade das antecedontes. 

Se cm 4 de junho, segundo já dissemos, foi que o marquez de Palraella re- 
cebeu os primeiros despachos da junta, que só então ficou segura da adhesão do 
marquez de Palmella, como foi ello o auetor da confederação que produziu a 
junta que lhe mandou aquelles despachos!!! 

Que depois do protesto de 23 de maio o marquez de Palmella escrevesse para 
o Rio de Janeiro e para os ilhas, que elle fosse a Portugal, que ali servisse; que 
o conde de Villa Hor, o general Saldanha e os outros, depois de terem conhe- 
cimento do chamado decreto de 3 de maio, fossem a Portugal e ali servissem e 
sirvam hoje com tanta gloria, como o conde de Villa Flor na Terceira, contra 
o usurpador, c tudo natural, é tudo justo aos olhos da rasão o da legitimidade; 
mas não o sendo aos de D. Miguel c seus ministros, inútil c proseguir nos diver- 
sos quesitos da sentença, dirigidos contra o marquez e contra os outros, quesitos 
que, acompanhados de mais ou menos falsidades, todos se reduzem ai parte activa 
que ellcs tomaram nos acontecimentos do Porto. 

Ellcs têem desempenhado, atravez de todas as perdas c riscos, um dever 
sagrado, e por isso têem a consideração do pae de sua augusta soberana, o amor 
d'csta joven rainha, a opinião do mundo, a traição de D. Miguel, para protesta- 
rem contra uma sentença que os homens de bem, que os soberanos e as gerações 
futuras não podem ler com menos espanto que todos os outros processos c assas- 
sinatos judiciaes com que D. Miguel tem augincntado o horror que inspira a sua 
atraiçoada usurpação. 

Os desembargadores, livres de lingua c mão, podem dizer c escrever o qnc 
quizerem. Elles aproveitam esto liberdade para insultar grosseiramente as suas 
victimas, chamando aos membros da junta ao Porto abjectos e despreziveis. 

Este azedume pessoal prova bem a incapacidade moral e legal de taes juize*. 

Os sacerdotes da justiça devem ser isentos de ódios e de afteiçoos. O homem 
apaixonado não pôde ser juiz. Se nos quizeramos assimilhar a ellcs, poderíamos 
revelar as suas torpezas como homens públicos c particulares; mas, felizmente, 
todo o mundo em Portugal sabe apreciar um Casal Ribeiro, mu Cunha Neves e 
os seus collegas. Os membros da junta não eram abjectos; ou eram offieiacs mili- 
tares de patentes superiores, tenentes generaes, coronéis, ou magistrados, desem- 
bargadores, ministros territoriacs ou proprietários excessivamente ricos. Também 
não eram despreziveis: quasi todos ellcs acabavam de ser deputados, alguns elei- 
tos por dois e três círculos eleitoraes, isto c, pelos votos de cem ou eincoenta mil 
proprietários; e os mesmos juizes da alçada, e outros de sua laia, não duvidavam 
votâr-lhcs o seu incenso : elles seriam, como os desembargadores da alçada, o 
objecto do desprezo geral, se, como ellcs, se tivessem manchado com o indelével 
ferrete de perjuros, do traidores*. 

1 Traalaua o § 6.*, p*g. 523. 
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* Tem n dnta de 11 de novembro de 1&28, mas ha erro pelo monos no nano, e imprimiu- 
ofiicina de llvpolito Tilliard, 8.» de iv-58 pag. 
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Outro linbil jurlcpcrito, que também impugnara severamente o assento doa 
Ires estados, António da Silva Lopes Uoclut, fea minuciosa analy*e da sentença 
de 21 <lc ngosto, ncompanliando o texto d 'esta com os correspondentes coniraen- 
tarios, que se reuniram segundo a ordem numérica ; mas isto, se muda em parte 
a forma typographica, nXo altera a essência do opúsculo. 

Annotaçòen 1 

Um véu ensanguentado separa do resto das nações o moribundo Portugal. Xo 
crepe fúnebre, que o cobre, íeeni-sc de longe cm afogueados caracteres ns pala- 
vras espantosas: Perjúrio, traição, usurpação, miséria geral, confiscação, proscri- 
])Ç?Ko, masmorras, forcas, fogueiras, o para nada faltar no horror d'csto quadro, 
ilistinguem-se atravez do um lúgubre clarão hordas de fanáticos annados de pu- 
nhacs, animadas e sustentadas em seus canuibaes furores por um exercito informe 
de homens, que se dizem religiosos, mas que no meio de seus criminosos exces- 
sos insultam ao mesmo tempo o céu, a quem ultrajara invocando o seu nome e 
vestindo a sua libré, e a terra, que infestam fazendo crescer n'clla seus horrorosos 
crimes, único emprego de suas mãos viciosa*. As virtudes acabarnm-sc n'aque11e 
desgraçado pai», e até a humanidade já nao é uma palavra da linguagem portu- 
gueza. Ao crime chamit-sc virtude e á fidelidade traição. A amisade é olhada 
como um precipício, a ingenuidade como uma imprudência, e a virtude como uma 
uftcctaçjio. Os pães treinem de olhar para os filhos, c os filhos cuidam ver um 
estrangeiro em seu próprio pac. A justiça já ní;o está em Portugal no templo de 
Thcmis; apparecc no recinto dos tribunaes revolucionários como uma sombra en- 
sanguentada, armada de um punhal em logar da espada da lei, e deliberando en- 
tre assassinos, assentada sobre um horroroso tumulo, que engole ao mesmo tempo 
a virtude c os talentos, a veneranda velhice e as graças da mocidade. 

De mui difficil execução é em verdade a tarefa imposta aos historiadores de 
reunir um dia os suecessos d'este malfadado paiz. Sc por uma parte elles têem a 
descrever essas sumias macliinnçoes com que a junta apostólica, c a mor parte 
dos governos da Europa começaram a minar o inagestoso edifício das instituições 
libemes outorgadas a Portugal pela magnanimidade c sabedoria de um rei, que 
pretendia, pela restituição dos usurpados direitos do homem, ir de aeeordo com 
ns luzes do século c com o verdadeiro interesse dos thronos; por outra elles têem 
de contar como os ditferentes e suecessivos ministérios, que -houve em Portugal 
desde o juramento da carta, ou por imperícia, ou por maldade refinada, mas sem- 
pre por influencia estrangeira, nao só paraly saram o andamento dVssas institui- 
ções politicas, mas promoveram a revolta contra ejlas e prepararam a usurpação. 
Então, roto o mysterioso segredo dos gabinete* da Europa, nós saberemos de qno 
meios se lançou mBo para obrigar o senhor 1). Pedro IV, cora injuria manifesta 
de direito publico-, e até da própria carta constitucional 5 , a considerara regência 

1 Xo frontispício 10-se: «Anno*açoc$ d enormíssima sentença que, sobrt o *ttppo*to crime de 

i*<a magestade de primeira cabeça, foi proferida na cidade do Porto no dia 21 de agosto de J829: 

]vlo anetor da Injuria aedawaçào do infante D. Migurf- — Le* maiivai* juproiciit* passeut a la 

]»»>tmté p!u« »íircment enc.»re que le* Íkhih ; ils y passent avec le» noms de cens qui ont eu la 

| Mvlôrate-se ou la pu>i]!:r.iimiti' de sy preter; linfamie los attend apre* leur mort, et quelque- 

• 'is mêiiie une renetxon peut lei* attehidrc do ltrur vivant (Dupiu.) — Paris, na ryp. de J. 
Ta«ru». «'te. 8.° de ítô pajr. 

1 «lYmlant Ia duréc de In ré;?eiicc, aucnnc eau»e ótraugere & la perponne du régent nc doit 

• :ti rromnre nes fonetious ou IVxelurc de la rôgciiee. Ahnd, par exemple, datis le cas ou, par 
'l'f;mt d age ou nutre enuxe dYmptVhcniont du parent le plus proehe, la regeuce aura été de- 
vulne à un nutre; eelui-ci, une foi* entre en exercice, continuem Be» fouctiou* au*ei longtemp* 
qno di*vra durer la rejrenee ; et le paront qui, par quelqite eau*e que ee «oit, *e *era trouvé 
«'aiptVlié d'excrcer la régeuet», nc pourra y prétciulre, lYmpcehciucut cc**ain\» (Fritot, Esprii 
fodroit) * 

1 A enrta nao estabelece Micceasoes de repreneia; ontrepie ao parente maia próximo do rei, 

*£itndo a ordem da sncrciwao que for maior de vinte cinco anuo* ao tempo do impedimento 

1«| rei, manda cntrcpir depoi* cksu regência, nao a outro rebente, ma* *im ao inremo rei quando 

a maioridade ou ecsnar o nen hiq»odiincnto. (Yejnm-tfC os artigos 92." c 97,* dá 
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de Portugal amovível para a entregar nas íntios dVáse dissimulado ambicioso, que 
já em vida de sou próprio pae ft tinha por duas vezes pretendido usurpar-lhe a 
coroa. Serão então patentes as baixas intrigas, refalsadas insinuações o garantias 
com que esses mesmos gabinetes, não satisfeitos de ter por um tal modo prepa- 
rado a usurpação da coroa, ainda foram obrigar o senhor D. Pedro IV a dar por 
completa a abdicação da coroa em sua filha sem se verificarem as condições com 
que havia sido onerada desde o principio, só para depois se esquivarem a awri- 
lial-o na restauração do reino como eram obrigados por antigos e repetidos tra- 
tados, e não reconhecerem quaesquer providencias que elle podesse dar, tendentes 
a essa restauração, com o pretexto do que jA não era, pela abdicação, rei de Por- 
tugal, como se elle o não podesse fazer sendo tutor nato do sua filha, e não lhe 
competisse n'esta qualidade defender-lhe o reino e a herança *. 

Horrorosa é também a descripção que esses historiadores toem de fazer dos 
homens perversos, que julgaram ver na chegada do infante D. Miguel a Portugal 
o complemento de seus votos fanáticos ; que apresentaram no meio da uma inau- 
dita proscripção a mais impudente alegria, e que, ministrando armas ao tyranno, 
lhe designaram como inimigos do estado todos os que não trajavam a sua cor, ou 
que em orgias baechanaes não iam ecllar com algum crime a promessa de adhe- 
são d causa da rebeldia e da traição. E a esses monstros e á animação que tive- 
ram do governo que se deve o incêndio do povoações inteiras, o sequestro dos 
bens de mais de cineoenta mil famílias reduzidas por elle á fome, A nudez c á 
miséria, os roubos c assassínios públicos e impunidos, a prisão de mais de doze 
mil pessoas do todos os sexos e idades, e a necessidade em que se viram millia- 
res de martyres da lcgithnídáHte de abandonar pátria, mulheres, paes, filhos, pa- 
rentes e bens, para virem conservar intactos em paizes estrangeiros os juramentos 
sagrados de fidelidade que haviam prestado ao seu legitimo rei. 

Mas entre todos estes a historia não deixará em esquecimento outra classe de 
indivíduos, cuja existência odiosa ficará para sempre marcada com o ferrete da 
infâmia ; são estes os Laubardcmonts, os Jefferies e os Fouquiers TainviOes por- 
tuguezes, esses vis algozes, que teein votado ao cadafalso em nome da lei todos 
aquelles que não quizerain manchar-se com o crime de rebellião c de perjúrio. Já 
algumas crestas sentenças, que resnscitaram os autos de fé em Portugal, técm 
sido objecto de eruditas analyses feitas por nossos compatriotas emigrados; nós 
tomámos a nosso cargo a proferida por accordão de 21 de agosto cTcstc anno, 
pela qual foram condemnados á .morte affrontosa os portugueses que de Londres 
foram ao Porto no barco de vapor lielfttst. Consta-nos que penna mais bem apa- 
rada do que a nossa já tomara também a seu cargo esta honrosa tarefa ; mas a 
matéria & tão transcendente, que ainda que não fosse senão para aproveitar as 
pequenas maunças, que podessem escapar á sua erudição e talento, nós julgámos 
devíamos continuar nossos já então principiados trabalhos. N'cllcs seguiremos 
passo a passo os juizes, dando no texto a integra da sentença e em notas a con- 
futação de seus principies ; mas como cila começa por suppor D. Miguel legitimo 
rei de Portugal, rebeldes os que o não reconhecem tal, e réus de lesa-magestade 
os que lhe fazem a guerra, assim como suppoem que os juizes da alçada, que 
proferiram a sentença, eram regulares e comnetentes para os julgar, faremos pre- 
ceder as nossas annotaçoes das seguintes reflexões geraes. 

Quando o infante D. Miguel desembarcou em Portugal no fatal dia 22 de fc- 

1 Disseram um dia a el-rci D. Pedro o Cru, que nin mancebo havia dado nina facada em sen 

Iiac. Elle, fazendo chamar a mãe, lhe disse cjne aquelle filho não podia ser de sen marido, ]hh* 
evautára a m3o para elle; que lhe confessasse quem era o pae. A mulher, vcndo~sc tsto inqui- 
rida pelo rei, pareccudo-Ihc que o devia informar da verdade contra si mesma, ainda em cousa 
que t&o mal lhe estava á sua honra, disse certo religioso a forçara e lhe fizera aquelle filho, e 
iw>r se uilo deshonrar o calAra. O rei mandou metter o frade n*um cortiço e scrral-o pelo meio. 
Tio contrario á natureza julgava aquelle justiçoso monarcha attentar um filho contra um pae. 
(ChrtMtca de el-rti D. Pcdrú.) 

* Não pode ser maia versátil nem contradictoria a condueta de algumi gabinetes da Eu- 
ropa a este respeito. Xtta reconheceram no senhor D. Pedro IV aitctoridadc para dar forma as 
embaixadas e legacoc*, para nomear conselheiros de extado, ctc. ; mas recoimeceram-lhc essa 
auctoridudo o poder para declarar comtricta a Abdicação, para nomear o hdanto D. Miguel seu 
logar-tcucnte o regente de Portugal 1 2 1 ctc. 
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verei ro de 1828, governava o reino a infnnta D. Izabel Mariti em nome de sen 
augusto irmão e rei o senhor D. Pedro IV, que havia sido reconhecido legitimo 
suecessor do reino e rei natural de Portugal por seu une o senhor D. João VI 1 , 
pela regência do reino*, por todos os tribunaes d'cllc', pela nação inteira 4 , pelas 
cortes do reino 1 , por todos os gabinetes da Europa*, e até pelo mesmo infante 7 . 
decreto de que elle era portador e pelo qual ia tomar conta da regência do 
reino, dizia: cPor muitos e mui ponderosos motivos, que se fazem dignos da mi* 
nha real contemplação, e attendendo a que a salvação c segurança do estado, 
é e deve ser sempre a suprema lei para todo o soberano, que só deseja a feli- 
cidade de seus súbditos ; e tomando na minha real consideração a intelligencia, 
actividade e firmeza do caracter do infante D. Miguel, jncu muito amado e pre- 
zado irmão: hei por bem norocal-o meu logar-tcncnte, outorgando-lhe todos os 
poderes que, como rei de Portugal e dos Algarves, me competem e estão desi- 
gnados na carta constitucional, a fijn de elle governar c reger- aquellps reinos 
cm conformidade da referida carta. O mesmo D. iliguel meu muito amado e pre- 
zado irmão o tcnlia assim entendido c execute. Palácio do Rio de Janeiro, aos 3 
de julho de 1827. (Com a rubrica de sua niagcstadc.)» Foi em consequência d'este 
decreto, única fonte e origem de sua auetoridade e poder, que a infanta D. Izabel 
Maria lhe entregou a regência do reino perante as cortes geraes da nação, tendo 
elle nhi mesmo prestado o seguinte solcmnc juraraepto : t Juro fidelidade ao se- 
nhor D. Pedro IV c á senliopi D. J Ia ria JI, sua suecessora, legithnos reis de Por- 
tugal, c entregar o governo do reino á senhora D. Alaria II logo que ella chegar 
á maioridade ; juro igualmente manter a religião entholica apostólica romana, e a 
integridade do reino ; observar a constituição politica da nação portuguesa, ç mais 
leis do reino, e prover ao bem geral da nação quanto em mim couber*. E por- 
tanto indubitável que logo que o mesmo infante D. Miguel, em logar de observar 
e fazer observar a constituição politica da monarchia, pelo contrario a destruiu e 
cassou, proclamando outra já revogada e extincta, como elle fez pelo decreto do 
3 de maio, deixou por esse simples facto de ser o representante c o lognr-tcnento 
do legitimo rei de Portugal, e passou á classe de simples particular, sem direito 

1 1.", na carta «atente cie 13 de março de 1825 ; 2.*, na carta de lei, constituição geral o 
edicto perpetuo de lo do novembro de 182Ã ; 8.*, na* instrucçòcs geraes que de sua ordem foram 
dadas cm 13 de novembro do mesmo anuo ao marquez de Patmclla,' embaixador cm Londres, 
para pedir que a Inglaterra garantisse a suecessâo da coroa no senhor 1). Pedro ; 4.% uo de- 
creto de 6 de março de 18j<>, em que nomeou a regência do reino. Veja-sc a obra Ittjutta aeda- 
mação, aonde se acha a integra d estas peças. 

2 1.°, na circular de 20 de março de 18*20», nela qual se mandaram passar todos os diplomas, 
ordens e provisões cin seu real nome ; 2.", na deputação que se mandou ao Rio de Janeiro fa- 
zer-lhe preito c homenagem do reino; &•, cm todos os acto* de sua publica administração 
e governo ; c '4.°, no facto de ser cunhada a moeda do reino em seu real nome. 

J Nos alvarás, ordens, provisões e sentenças que passaram em seu real nome. 

* Na obediência qne lhe prestou, c nas festas c regosijos públicos com que acceitou a carta 
constitucional, e procedeu tona ella si eleição de deputados para as cortes, por elle convocada*. 

'-> Rcunindo-sc em sen real nome, c u'cllc mesmo discutindo e fazendo as leis, assim como 
nos juramentos que tanto os dignos pares do reino como os senhores deputados da nação pres- 
taram nas mãos de seus respectivos presidentes. 

• Pelas notas ofliciacs que dirigiram ao ministro dos negócios estrangeiros em Portugal, 
em resposta ás que receberam dVste, participando a suecessai» do senhor IX Pedro na coroa de 
Portugal, c depois pelas novas eredeneiaes, com que fizeram acreditar os seus ministros junto 
ao governo nomeado em Portugal em nome do mesmo senhor, assim como no facto de mandar 
retirar os seus ministros de Portugal, logo que pelo decreto de 3 de mato se chamou outra re- 
presentação nacional difterente da nomeada pelo senhor D. Pedro. 

7 1.°, na carta de 6 de abril de 182b\ na «piai o infante trata a seu irmáo itor sen legitimo 
soberano e rei, protestando- lhe oltcdicncia e acatamento; 2. # , ua carta de 12 de maio de 182ti, 
na qual se assigna «vassallo fiel c irmão amaute« ; 3.°, no juramento puro e simples á carta 
constitucional prestado em Yicnna de Áustria a 4 de outubro de 1820; 4.°, no contrato de es- 
ponsaes que celebrou cm a côrtc de Vieima com sua sobrinha, no qual a reconhece, assim como 
ao senhor D. Pedro, por legítimos reis de Portugal ; í>.% nas conferencias de Vieima de 18, 20 
o 23 de outubro de 1827, em cine prometteu e assignou uma perfeita obediência a seu augusto 
innâo como legitimo rei de Portugal ; 6.*, na carta eseripta nos dipto* pares do reino, de 35 
de fevereiro de 1827, na qual fas igual reconhecimento da eoWrania do senhor D. Pedro e da 
nua filha; 7.°, na carta de 19 de outubro de 1827 a infauta 1>. Izabel Maria, então regente do 
reino ; e, finalmente, no juramento por elle prestado perante as cortes gerac* da nação. Todos 
estes documentos kc acham copiados na obra Injn*ta aertamação, aonde podem ser consultados 
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algum a ser obedecido pelos portugueses, muito mais vendo-sc por isto, o pelo 
mais que havia antecedido, que ellc animava o dirigia a conspiração que preten- 
dia acclamal-o rei, e que esse decreto de 3 de maio já não tinha outro objecto 
senão procurar um titulo ou pretexto á usurpação da coroa. A nação, não podendo 
já deixar illudir-se, dividiu-sc. Uma, parte interessada no poder absoluto, porque 
o era na manutenção dos abusos c dos privilégios, inibindo os juramentos de fide- 
lidade e obediência por ella prestados ao senhor D. Pedro IV, acclamou e reco- 
nheceu rei ao infante D. Miguel; a outra parte da nação, c até a mais numerosa, 
porque a sentença confessa que era composta de quatro províncias do reino, 
sendo cilas unicamente seis, permaneceu fiel aos 6cus juramentos e obediência, e 
correu mesmo ás anuas para os sustentar, como era obrigada. Quem são, pois, os . 
rebeldes? Os que continuaram na obediência e fidelidade ao rei, que tinham ju- 
rado, ou aquellcs que, faltando a cila c aos seus juramentos, lhe usurparam a co- 
roa? A resposta é fácil, e com ella a classificação da sentença, quando imputa aos 
que foram fieis o crime de rebelliao, e por ellc os eondemna & morte, como se 
elles tivessem algum dia prestado juramento de fidelidade a D. Miguel, ou o ti- 
vessem reconhecido seu rei, sem o que não pode dar-sc rebelliao. Este é que é o 
verdadeiro estado da questão; mas os juizes tremem de o apresentar e de ser 
obrigados a fallar nos direitos do senhor D. Pedro IV e da senhom D. Maria II, 
pelo que nenhuma menção fizeram de tacs circumstaneias no prologo judiciário 
ou narração do acto da aeeusação destiuado a servir de introducção aos factos par- 
ticulares, que só deviam fazer a matéria da aeeusação. 

Como esta sonhada rebelliao ó a base de todas as sentenças da alçada, e dos 
assassinios legaes que ella já tem feito e continua a fazer, nós daremos aqui a* in- 
tegra do manifesto da junta do Porto, quando ella se constitui u* para manter a 
auetoridade do senhor jD. Pedro IV, porque ellc apresenta em um quadro mais 
extenso os motivos que deliberaram os portuguezes a separar-sc do infante D. Mi- 
guel, e deve servir por isso de justificação ao seu procedimento *. 

Se em taes passos, quaes os que deu o infante D. Miguel e a,sp+~íg$pfe je*-^ 
gicida, contados n'aquclle manifesto c públicos á face de toda a Europa, se nSo 
reconhece a traição, a aleivosia, a rebelliao, e a usurpação da corda o ftotjpp 09» 
berano, nós ignoramos que género de attentados ó preciso fazer para se tornar 
culpado de taes crimes ; portanto, concluímos que a rebelliao c traição está só da 
parte de D. Miguel, de seus cúmplices e juizes, e que os homens por elles aceu- 
sados de rebeldes são os únicos que nVsta crise foram fieis á legitimidade c cios 
seus juramentos de fidelidade ao legitimo rei. 

Pela destruição e cassação das instituições politicas de Portugal, c pela usur- 
pação da coroa, ficou, como já dissemos, a nação dividida em duas partes, tuna 
composta das pessoas que se mantiveram fieis na obediência que haviam jurado 
ao seu legitimo rei, e outra que, trahindo esses juramentos, proclamou um novo 
rei; ambas estas partes da nação se declararam mutuamente a guerra. Os portu- 
guezes, que seguiam as partes do senhor D. Pedro IV, se fizessem alguns pri- 
sioneiros, era conforme ao direito publico e das gentes mandalos effec ti vãmente 
justiçar, porque puniam homens que tinham traindo os seus juramentos de fide- 
lidade, c reconhecido e prestado obediência a outro rei, que escolheram c aecla- 
maram de sua livro vontade, estando ainda vivo o primeiro; mas os prisioneiros 
feitos por D. Miguel, a quem elles não tinham jurado obediência nem fidelidade, 
como podiam ser punidos de rebeldes a uma auetoridade que elles nunca haviam 
reconhecido? 5 As condemnaçoes, )>ortanto, pela alçada do Porto não podem ser 
consideradas ' senão como outros tantos assassinios legaes, commettidos por au- 
ctoridades do facto, c que n'esta occasião dispunham desgraçadamente da força. 

1 Omitte-sc, por já estar publicado no tomo nr, pnp. 591. 

2 Isto são principio» ineont ««taveis ; mo* qual tem sitio o rcpuHndo? Una, mesmo no calor 




para os enforcar quando 
aceusoçôeft, orrancam-lbc» a vida cm fogueira* o forca», e rrtcmlcm mui raiva, sanha, e furor 
aUS ao* quo se aolmm ausentes, havrmlo-us por banido*, o convidando o povo para os matar ! ! ! 
J£i* a dinerenya dos homens livre* «os vis cucrav**. 
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Kcm esta ò só a censura de direito publico universal a tal respeito, e lambem a 
pratica seguida por todas as nações ; nós apontaremos mn exemplo da própria na- 
ç-lo aondo estamos e escrevemos estas annotnçoc*. Quando Luiz XVI11, em 1814, 
foi collocndo jwlos alliados no throno do França, os gencrae* Cambronne e Druot, 
uunposto que franceses, nâo uuizcmin prcstar-lhc obediência, c acompanharam Na- 
poleão para a illia de Elba. Desembarcando este no l. # de março de 1815 em Ca- 
nas, cllcrs o ncompanliarnm também, entraram com ello em Paris, e fizeram a 
guerra aos Bourbon*. Presos depois da batalha de Waterloo foram pelos minis- 
tros de Luiz XVIII mandados julgar cm concelho de guerra pelo crime de re- 
belliao contra a França e seu rei, j>orquc esta era também cm França a epocha 
das perseguições; mas áudios foram absolvidos com o fundamento de que, não 
tendo reconhecido a Luiz XVIII como rei do França, nfio podia o facto de terem 
seguido contra clle o )>nrtido do homem que reconheciam por seu rei o imperador, 
fazel-os considerar como rebelde*. E estarão cm circumstancias differentes os que 
cm Portugal nao quizerain reconhecer um rei usurpador, e seguindo as partes do 
rei legitimo fizeram a guerra a D. Miguel? A sentença, porém, que annotamos, 
ainda sobre este mesmo objecto dobra de injustiça, por não estarem cm seu poder 
os réus por cila condemnados, mas ausentes de Portugal em differentes paizes. 
Os romanos tinham }x>r máxima inalterável, que um ausente não podia defen- 
tlcr-sc. Ac quh «luins pnuiatur; et hoc jure utiM*ir, ne abneute* iamntntur, ncque 
inaudita parte qucmqvahi ílamnare avjuitatéê ratio jmtitur. Procura o culpado, fa- 
zc-o prender, mas so o nao tens .em teu poder n.*;o o condemnes antecipadamente 
sem o ouvir. Xiio comeces j>elo deshonrar e penler; é melhor suspender um acto 
equivoco de justiça, que em verdade nada vale, do que expores-tc a fazer uma 
injustiça. Tal era o espirito da jurisprudência romana; mas os juizes da alçada, 
esses ministros cruéis do furor de 1). Miguel, vendo que a observar-sc esta regra 
de direito romano nao }>odiam sati»íuzer suas vinganças particulares, e que oa 
ausentes, se nao fossem condemnados em seu corpo, nao podinin também ser con- 
fiscados e despojados de seus bens, o que era tuna desgraça para elles * c para o 
£?co*, foram desenterrar de entre as praticas violentas do direito feudal a má- 
xima de que ninguém podia pela fugida declinar a jurisdicçfio de seu senhor, e 
*-4M* de que quem confisca o corpo, confisca »g bens, c fizeram também o pro- 
cesso as pessoas que se achavam ausentes. X 'estes processos vâo sempre os réus 
indefezos em crimes políticos, porque sendo um axioma de direito portuguez cri- 
minal, que ninguém pódê ser ouvido em processo crilrto sem estar preso, seguro 
ou afiançado, c nâo se concedendo estes seguros ou fianças senão em os crimes 
leves, mas nunca em crimes politico?, nunca os réus ausentes podem nomear advo- 
gado que os defenda. A ninguém é então pcraúttido alevantar a voz em seu fa- 
vor. Os pães, os filhos, as esposas, os irmãos nao sào admittidos a sustentar que 
a aceusação é injusta ou nao está provada; quando muito nomeia-sc j>ro forma um 
curador escolhido (Ventre os advogados menos distinctos da cidade aonde se faz o 
processo, o qual, privado das informações particulares dos réus sobre os factos de 
que sao aceusados, e sempre suspeitoso de que uma defeza livre lhe acarrete a 
mesma perseguição dos réus, reduz a defeza a logares communs c de nenhuma 
importância, pedindo a absolvição dos réus coino uma esmola e caridade, mas 
nunca como um direito, porque téem medo de sustentar. que é virtude ou acção 
indi Aferente o que os algozes chamam crime, de maneira que a condemnaçno ó 
sempre infallivel ; c é d 'esta maneira que os portuguezes que foram ao Porto no 
Bvffast, supposto que ausentes, foram condemnados pelos juizes da alçada, por 
mu tribunal de excepção, sem defeza alguma de sua parte. 

Os nossos reis em mais de um acto de cortes promcttcrain solemnemente aos 
]>ovos de lhes fazer administrar justiça boa c leal por tribunaes fixos, permanen- 
tes c regulares, em que os mesmos povos tivessem confiança por verem os juizes 

1 Todn* a* uVspozns da alçada saem cm Portugal dos beus dos coiidcimiadus, o que faz 
que eempre luija réus, e do* ricos. 

2 Oê reis fciitiltcm qmzcram ter parte nos despojo» do* réus cmidcmimdo* ; c & por imo que 
i» a ml a rum appliear o» bens d'c*tc* para o seu risco c camará real. Quo vergonlia ! Eis-aqui 
p»r que mio servem ns instituições lineraen, que baniram da superfície da terra tacs horrores. 
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todos os dias, o com 06 quacs estivessem a coberto dos perigos que corriam com 
alçadas, commissarios. e Juizes de excepção, que eram, diziam esses mesmos reis, 
os mais perigosos de todos. Mas os governos despóticos, o com ellcs D. Miguel, 
não querem (Lis cousas antigas do reino senão o que lhes pode pretextar a usur- 
pação e irregularidades ; o seu primeiro cuidado é substituir a arbitrariedade As 
leis. Não se deixa á estas o cuidado de vingar a harmonia social perturbada por 
crimes políticos, muda- se a ordem das jnrisdicçoes, dcclara-sc guerra ás opiniáes, 
aos gestos, aos pensamentos, procurara-se juizes de um partido e opinião contra- 
ria á dos réus, violcnta-se-lhcs, ou dirige-se-lhes a consciência, dispensam-sc for- 
mulas, abrcviam-8e prasos, e, como se não quer justiça, mas só confiscações e san- 
gue, nomeiani-se tributiaes especiaes c criain-sc alçadas para julgar esses crimes. 
Quanto mais abundam os processos em que os governos sao interessados, mais 
convém nao privar os tribunaes ordinários do conhecimento d'esses processos, 
para nao virem as leis penaes a receber uma extensão contraria aos seus fins, e 
fora da esphera das suas attribuiçocs ; mas & isto mesmo o que então se quer, e 
por isso, não obstante haver cm Lisboa e Porto duas relações, destinadas por seus 
regimentos a conhecerem de todos os crimes, os de lesa-magestade comprehcn- 
didos, para que a justiça podesse obrar cm logar da politica, c regular-se por mo- 
tivos tirados da esphera dos governos, nomcou*se a alçada do Porto, composta 
toda de juizes conhecidos, pela sua ferocidade, ignoraucia, e pouca limpeza de 
mãos, os quacs, descendo da cadeira da justiça ao campo dos partidos, proferiram 
o seguinte accordão f . 

Motas li ali adida *entença 

(1)0 infante D. Miguel fez a viagem de Vicnna de Áustria para Lisboa, como 
ó costume fazer-sc ; nada houve n'ella que podesse attribuir-sc a milagre. Mila- 
gre, se o houve, foi cm clle ser nomeado regente, c estar ainda vivo, quando pelo 
bárbaro assassínio do marques de Loulé, perpetrado no próprio palácio do rei em 
Salvaterra, c pelo horroroso crime de lesa-magestade commettido no dia 30 de 
abril de 1824, devia ter acabado seus dias de outra maneira, como vassallo, que 
era, d'cssa mesma magestade, a quem tão atrozmente offendeu, prendendo-a em 
seu palácio, exercendo actos de soberania, que lhe não competia, c pretendendo, 
já então pela segunda vez, usurpar-lhe a coroa» 

(2) Começam aqui as generalidades da sentença. Tudo nVlla é Vago c incerto. 
Quem eram esses portnguezes degenerados c desleacs a quem a sentença faz um 
crime de haverem n'csta epocha saído de Portugal? Muitas pessoas então saíram 
d'aqucllc reino, que não foram no Belfast ao Porto, e outras foram n'cstc barco 
de vapor que não haviam saído n'csta epocha de Portugal, c até outros que ha- 
viam deixado o reino por ordem do governo ; no numero d'aquellcs entra o mar- 
quez de Palmella, o conde de Calliariz, João Carlos de Saldanha, o barão de Rcn- 
dufe, D. Alexandre de Sousa, João da Costa Xavier e Francisco Zacharias, os 
quacs todos se achavam um Londres antes do infante chegar n Portugal ; e no 
numero dVstcs Rodrigo Pinto Pizarro; logo è uma desaforada mentira asseverar 
a sentença que elles saíram do reino immediatamente á mi rac idosa restituição de 
D. Miguel, c atroz barbaridade não só fazer os do Belfast responsáveis por factos 
que lhes são alheios, como a saída do reino dos que não fomni n ? ello, mas tam- 
bém aceusar os que já estavam em Inglaterra por outros motivos de terem saído 
de Portugal depois da chegada do infante, a quem, ainda então regente, já a sen- 
tença dá o titido de magestade contra as leis do reino. Eis-aqui as provas e os 
fundamentos com que em Portugal se dão sentenças de morte» 

(3) Estas expressões podiam soffrer-sc do alto do púlpito cm uma oração sa- 
grada, era uma sentença criminal são impróprias, e só foram empregadas com a pre- 
meditada malícia de fascinar e illudir o povo cora estes palavrões, que, quando 
muito, só designam o diabo y palavra que u privativa das sentenças da inquisição 
religiosa. 

(4) Se nada ha a esperar da rectidão dos juizes, quando a politica tem invadido 

1 K o que hc lô a png. 621, e por imo rómente transcrevemos nqni a* respectiva* minAta- 
çôea. Pertenço tnmbcm á nenua do bacharel l*opcs Rocha, com excepção da refercucia biblio- 
graphica, tudo quanto está cm tvpo taiudo (igual a este) desde pag. 545 até 549. 
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o snnctnnrio da justiça, que acontecerá quando esses mesmos juizes se tornam 

até nas sentenças, por opiniões politicas, os vis e abjectos aduladores do poder? 

Felicíssima a regência do D. Miguel I Felicíssima a regência do perjúrio, da trai- 
.»- j. -i^: — :- .1 * j *. j í„„?i _^ Q j M ingiituiçCeg politicas 

los sequestros, das prisões 
regência que tem feito de 
um naiz reputado o paraiso do mundo um deserto da Sibéria! Felicíssima a re- 
gência que protegeu a anarchia, os tumulto*, os roubos e as mortes ! Felicíssima 
a regência que encheu o reino de fome o de miséria ! Eis os juizes, ou antes os 
vis assassinos que o Tibério portuguez armou com a espada da lei. 

(f>) Muitas causas se assignam nYste* pnragrapho á saida do reino dos taes de* 
generados e (lesiones portuguezes. Primeira, a tentação do diabo, nas palavras 
«concitados pelo maligno espirito da soberba e ambição». Esta, se é punível, é só 
no diabo, nos tentados não; aliás temos a heresia de que Jesus Christo também 
é digno de castigo, porque também foi tentado no horto* Segunda, ódio 4 real 
pessoa do infante. Excede a caridade ehristã o preceito de amar um assassino, um 
usurpador, um parricida, e por isso não vemos^s crime. Terceira, o verem na re- 
gência de 1). Jliguel o nmmncio da nullidaue que os esperava, e talvez o seu 
próximo castigo, lias aqui apenas encontramos prudência da parte dos que fogem. 
Quarta, finalmente, a premeditada malícia de inculcar ás nações estrangeiras a 
existência de uma perseguirão imminente. Isto não está provado; mas quando o 
estivesse teriam elles inculcado unia falsidade? Seria isso um crime? Que tinham 
os portuguezes a esperar do reputado assassino do marquez de Loulé, do filho 
mimoso da rainha, e do quadrilheiro e carcereiro de seu próprio pae? Xão tem 
1). Miguel verificado que essa perseguição estava imminente? Xào teern os factos 
justificado o que só então era uma presumpção, mas presumpção bem fundada? 
É notável a contmdicção dos juizes n*estc paragrapho. Elles asseveram primeiro 
que os portuguezes saíram do reino para evitar a nullidade a que iam ser redu- 
zidos, c os castigos que deviam esperar, c logo depois, esquecendo-se do que ha- 
viam dito, aftirmam que quem os fez sair fora a premeditada malícia de inculcar 
ás nações estrangeiras a existência de uma perseguição imminente!!! Os primei- 
ros motivos ainda podiam obrigar alguém a deixar pátria, mulher, pães, filhos, 
parentes e bens; os segundos motivos a pessoa alguma. 

(G) Esta benignidade de acolhimento consistiu cm lhes tirar os empregos civis 
e militares que elles tinham, cm lhes sequestrar seus bens patrimoniacs, em os 
nietter em masmorras sem attenção a sexo nem a idade, e depois cm os mandar 
enforcar c queimar. Que tal é o acolhimento c benignidade? E chamam-lhe sobe- 
rano c real! Será, mas só dos Neros, dos Tiberios, dos Caligulas,,dos Caracállas 
c de D. Miguel, que vale todos elles. 

(7) Aqui temos correspondências apprehendidas, combinação c certeza de fa- 
ctos que produziram uma evidencia ; mas quaes eram essas correspondências, por 
quem escriptas, o a quem dirigidas? Quaes eram os factos certos, notórios e coin- 
cidentes, que serviram de base á combinação, e que produziram essa inculcada 
evidencia? A sentença não o diz, c entretanto cuinpria-lhe o dizel-o, não só por v 
preceito da lei, que em toda a parte do mundo ordena aos julgadores concebam 
as sentenças em termos claros e determinados, evitando generalidades sempre in- 
concludentes, mas porque, podendo essas sentenças ser embargadas pelos réus, 

a estes competia o direito ue analysar essas correspondências, pesar as suas pa- 
lavras, c fazer recair a sua imputação unicamente sobre os seus auetores; com- 
pctia-lhcs também o direito de examinar a realidade dVsses factos, a sua impor- 
tância c ligações, c até o outro de ver c examinar se da combinação d 'esses factos 
e correspondências resultava essa evidencia que os juizes apresentam como meio 
de prova o fundamento do sen julgado. 

(8) Já que a sentença, na qual tudo são estudadas generalidades, não enumera 
estas luminosas e pntcroacs providencias, nós o faremos. Primeiramente sua al- 
teza conqMK o seu ministério dos mais exaltados absolutistas que tinha a nação, 
já conhecidos por sua servil complacência aos rebeldes. Em segundo jogar desti- 
tuiu de todos os empregos do publica administração aquellcs que se tinham mos- 
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trado firmes na obediência ao senhor D. Pedro IV c nas instituições que ene havia 
outorgado & nação, c isto para confiar esses mesmos empregos de mãos tifo puras 
como as do chefe do governo o as dós seus ministros ; de forma quo a rebeldia 
foi proclamada como uma virtude nacional, como uma máxima religiosa, como um 
brazão do fidalguia c como o heroismo de fidelidade. Foi a terceira providencia a 
portaria do ministro das justiças Castra do Rio, de 18 demarco, ao intendente de 
policia Bastos, para este o informar quacs eram os ministros territoriaes que ti- 
nham procedido • contra os amigos da realeza e da pessoa de sua alteza •, a fim 
de os fazer experimentar todo o rigor da lei, o cos cífeitos terríveis da justiça de 
sua alteza». Foi a quarta providencia a ordem do dia do ministro da guerra, conde 
do Rio Pardo, recommendando ao exercito a mesma lealdade que mostnira em 80 
de abril de 1824, isto é, que estivesse prompto a rcbcllar-sc contra o senhor 
1). Pedro IV, assim como já o havia feito n'nqucllc memorável dia contra o se- 
nhor D. João VI. Foi a quinta providencia a destituição de todos os gencraes, 
commandantes de corpos e officiacs do exercito, que se tinham distinguido por 
8cu caracter, valor e lealdade, pondo cm seu logar os que se tinham manchado 
com o crime de rcbellião, ou tinham sido expulsos do mesmo exercito por sua má 
condueta, fraqueza c roubos. Foi a sexta prohibir que se tocasse o hymno consti- 
tucional composto por el-rci D. Pedro. Fui a sétima approvar sua alteza com a 
sua presença na igreja de Santo António da Sé os sediciosos gritos com que o 
padre Macedo o saudou rei absoluto do púlpito da mesma igreja, no Te Deum que 
ahi se cantou pela sua chegada a Portugal. Foi a oitava mandar-se por João dos 
Santos, crendo do paço, assalariar a canalha para no largo da Ajuda dar morras 
ao senhor 1). Pedro IV e á constituição, e vivas a D. Miguel I, insultando c ape- 
drejando todas as pessoas que eram suspeitas de fidelidade. Foi a nona provi- 
dencia a dissoluçSo das cortes por decreto de 13 de março; c a decima, finalmente, 
o decreto de 3 de maio, convocando as extinctas cortes velhas. 

(9) Isto é a mais escandalosa c descarada mentira que se tem proferido em 
sentenças criminaes. As representações que algumas das camarás do reino diri- 
giram a sua alteza, pedindo-lhe que se acelamassc rei, não foram filhas de sua 
vontade, mas em consequência de coacção da parte do ministério c da força ar- 
mada. O ministro do reino, Leite de Barros, fez expedir a todas as camarás as 
instrucçoes seguintes: Que ellas deviam snpplicar a sua alteza: l. e , que, atten- 
dendo ao voto geral da nação c aos interesses dos povos, se dignasse declarar 
legitimo rei d'cstes reinos e seu natural suecessor; 2.°, a abolição das novas in- 
stituições por serem contrarias aos foros da nação, destruetivas de seu pacto pri- 
mordial, e filhas da mesma facção democrática que em 1820 usurpou a sobera- 
nia.. Os generaes das províncias escreveram assim aos presidentes das camarás: 
«IIL mo sr. — Sabendo com certeza, que algumas camarás do reino teem dirigido 
a sua alteza real o senhor infante D. Miguel uma representação ou solicitação, 
em que pedem a sua alteza se acclame rei, c cujos princípios são os que vão 
transeriptos no papel incluso (era uma copia das instrucçoes da secretaria de es- 
tado dos negócios do reiíio acima transcriptas), apresso-me a prevenir de quanto 
fica referido a camará de. . ., pois estou bem certo quo gostosa não perderá uni 
momento, a que as suas idéas c sentimentos realistas, bem como do toda a po- 
voação, se inclina, e que absolutamente concorrerá para a felicidade da nação na 
entrega a sua alteza real o senhor infante D. Miguel de seus inauferíveis direitos 
á coroa d'estes reinos». E até a Gazeta do governo, n.° 1G3, publicou as mesmas 
insinuações. £ como ó então que os juizes da alçada, sabendo de todas estas ma- 
nobras tão bem como nós, se atreveram a escrever em uma sentença que as re- 
presentações das camarás foram o resultado de sua vontade e próprio voto? JN- 
iUculum est tales conjingere causa*. 

(10) Este senado da camará de Lisboa não se contentou de pedir a D. Mi- 
guel que 60 declarasse rei ; no memorável dia 25 de abril, tendo leito ajimtar no 
Terreiro do Paço uns poucos de homens da Ínfima gentalha, proclamou rei o in- 
fante, e lavrou auto d'cssa acclainação. A consideração quo se deve dar a este 
irregular procedimento está ate no decreto do próprio infante de 25 de abril; è 
elle do t<«or seguinte: «Tendo-mc sido presente a representação que em data de 



• 



• 6õ8 

liojo fcs subir á minliA augusta presença o senado de Lisboa, como representante 
«Testa nobre o sempre leal cidade : sou servido responder-lhe que, exigindo a mi* 
nha própria dignidade o a honra da nação portuguexa que objectos tio graves, 
* como o que fax o assumpto da referida representação, sejam tratados pelos meios 
legaes que estabelecem as leis fundamentaes da nionarcbia, e não pela maneira 
tumultuem qne infelizmente teve logar no anno do 1820, tenho por certo que o 
senado e os honrados habitantes d esta cidade, depois de haverem representado 
nos termos que somente lhes cumpria, darão ao mundo e 4 posteridade mais uma 
prova da sua fidelidade, esperando tranquillos em suas casas as ulteriores medidas, 
que 9& a mim pertence </ar». Parece incrível que depois d*cste decreto ainda houves- 
sem em Portugal juizes que se animassem a fatiar com louvor na tal representa- 
ção do senado. 

(11) Que auetoridade tinham as camarás do reino para se entremetterem em 
taes negócios? Todos os corpos inoraes, que têcni existência legal em Portugal, 
toem tainbeni marcada em seus regimentos a esphera das suas attribuiçôcs. E 
aondo i que no regimento do senado da camará de Lisboa, ou no das camarás do 
reino, se lhes penuitte a menor ingerência nas questões da succcs&ào do reino ou 
da nomeação de rei V Elias nunca fonim reputadas representantes dos povos de 
seus íistrictos, c tanto (pie até nos negoeios de sua particular economia para po- 
derem tomar alguma resolução valida, são obrigadas, não só a convocar e ouvir o 
clero, nobreza c jhivo, isto é, todos os habitantes do districto, mas a pedir a con- 
tinuação do que n*sim ticcordnrcm ao triliunal do desembargo do paço, ou ao cor- 
regedor da comarca conforme a natureza do negocio, sem o que essa decisão 
não é valida. 

(12) Á carta constitucional da monarehia portugueza, outorgada pelo senhor 
D. Pedro IV, legitimo rei de Portugal, foi solemnemente jurada e acceitada por 
toda a nação aos IM de julho de lfctíO, c pouco depois ratificada esta acceitaçio 
o juramento pelos dignos pares do reino e senliores deputados da nação portu- 
gueza. Estes é que eram os legítimos estados do reino, por serem os únicos que 
a nação, de accordo com o seu legitimo rei, admittiu, reconheceu c jurou manter 
e conservar; e elles é que ficaram constituindo a verdadeira c única representa- 
ção nacional. Desde então ficaram por esse acto solcuinc abolidas de facto e de 
direito as cortes velhas chamadas de Lamego, c quaesquer leis, usos e costumes 
antigos que não se achassem renovados no novo pacto social. Como podia ser, 
pois, de rasao e justiça convocar esses velhos três estados já extinctos e pros- 
criptos? 

(13) Em todas as palavras dYsta sentença, cm logar díi impassibilidade e di- 
gnidade, que deve earaeterisar os juizes», nao appareec senão o espirito de partido 
c a visível paixão de ojio e de rancor, que lhes dirigiu a mão contra os réus. Ko 
recinto da justiça só deve entrar a lei e os factos iircvenidos pela lei. E o logar 
da impassibilidade. A porta deve 6er fechada a tinias as foiças qne a pretendem 
arrombar. Se os juizes se deixam arrastar pelas paixões e espirito de partido, 
então elles esquecem a sua condição, abandonam a bússola legal, que unicamente 
devia dirigil-os, collocam o homem no mesmo ponto em que só se procurava o 
crime, c de meros executores da lei, que unicamente são, tornain-sc os algozes o 
os assassinos da sociedade em que vivem. 

(14) Continuam as generalidades da sentença. Ora, não está saltando aos olhos 
de todos, que estes juizes, tão empenhados como se mostram em fazer criminosos 
os réus, se tivessem a menor prova de algum facto, que demonstrasse terem os 
mesmos réus impedido a reunião dos três estados, o apresentariam até revestido 
de todas as suas mais pequenas eireumstaneias? Porque não dizem elles quaes fo- 
ram essas tramas e ínnchiuaçocs? Porque não fazem passar com a exjwsiçâo d'ellas 
aos leitores essa convicção que elles afleetam? A rasao é clara: não tinham um 
sô facto que podessem deduzir, c por isso se apegaram ao carunchoso bordão das 
generalidades. 

(15) Confessamos ingenuamente que não sabemos de onde provenha ao infante 
IX Miguel esta grandeza illimitada e esta providencia paternal, em que a sen- 
tença diz estavam esperançadas todas, as classes do reino. Quanto & grandeza, 
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pondo do parto o dizcr-so ollo filho do senhor D. JoSo VT, qne grandeza adqui- 
rida podia conservar um homem sem outra educação alem da que recebeu dos la* 
caios da casa real, e que nilo viveu em tempo algum senão com toureadores e com 
os carniceiros do campo de Sant'Anna, entre os quaes se distinguia por todos o» 
vícios e por todos os crimes? Quanto ao amor por seus vassallos, ou á sua pa- 
ternal providencia, nada dizemos, porque a historia criminosa de sua vida, seus 
assassinios, seus t attentados contra seu próprio pae e irmãs, e o que a nação por- 
tugueza lhe está soffrendo, de sobejo responde a eíta vil e abjecta lisonja da sen* 
tença. 

(16) Isto ó uma falsidade. À nação não recebeu o infante com alegria e festas; 
cila não apresentou senão a silenciosa expressão da desconfiança em que a tinham 
posto os precedentes da sua vida. Se algumas festas de igreja se fizeram, foi em 
consequência de ordens mui expressas, que para isso se deram pela secretariado 
estado dos negócios do reino e pela policia; ordens que para produzirem o dese- 
jado effeito levavam recomniendação aos ministros criíninaes de não embaraçarem 
desordem alguma do povo,, e o deixarem expressar livremente o amor que tinham 
á real pessoa do infante. E notável, entre outros, o aviso da secretaria de estado 
dos negócios da justiça de 18 de março de 1828 ao intendente geral da policia do 
reino. 

(17) Sc a sentença reconhece que não foram todos, porque não apresenta os 
nomes d'aqucllcs que o fizeram ? Para que deixa pesar assim cm grosso c cm ge- 
neralidade esta arguição sobre todos? A sentença não tinha doeste facto prova al- 
guma, ellc ó unicamente filho da supposiçao dos juizes; convinha-lhes afeiar a con- 
dueta dos réus, c por isso gratuitamente o apresentaram nos termos vagos cm que 
se acha. Que tal é o credo judicial dos algozes do Porto ! Das boas obras que fa- 
zem uns, sabiamos nós que participavam os outros, mas das más só na corte 
diabólica de D. Miguel! 

(18) A lisonja, a paixão e o espirito de partido transluz em todas as palavras 
da sentença. Quando se falia dos réus, dão-sc-lhes sempre os epithetos afirontosos 
de degenerados, deslcaes, insidiosos, ferozes, pérfidos, execrandos, detractores, 
perversos, parricidas, conspiradores, abomináveis, ingratos, etc. Quando se trata 
do infante, só se encontram os nomes valoroso, firme, sábio, soberano, verdadei- 
ramente real, illimitadamente grande, paternal, heróico, c até virtuoso. Desgra- 
çados réus entregues a toes juizes. Desgraçada humanidade quando o poder judi- 
cial se torna o vil adulador do poder politico; os seus feitos não podem ser senão 
monstros iguaes a esta sentença. 

(19) Que provas tiveram estes juizes anthropophagos de que esses artigos publi- 
cados nas gazetas de Londres fossem redigidos pelos portuguezes ahi residentes, 
ou por cllcs mandados publicar? Todos elles são apresentados, ou como produc- 
ção própria dos redactores, ou como artigos com mim içados de Lisboa, aonde todo 
o mundo sabe que estes jornaes toem empregados seus, mesmo inglezes, que lhes 
transmittem as noticias c artigos qne elles publicam. Attribuir portanto esses ar- 
tigos aos conhecidos auetores d 'elles, ou aos seus gerentes responsáveis, era uma 
operação lógica ; mas a quem não é redactor, sem ter prova concludentíssima cm 
contrario, só podo ser fundamento de uma sentença de morte dada pelos minis- 
tros de D. Miguel. Ha em toda a Europa milhares de jornaes, todos estes, á ex- 
cepção de uma dúzia, que sHo conhecidos pelos seus principios absolutistas o 
apostólicos, trovejaram contra D. Miguel, sua crueldade, usurpação e alcivosia, e 
isto mesmo cm terras onde não estava um só portuguez ; e então todos estes ar- 
tigos foram mandados publicar pelos viajantes do Belfast? Que publicaram estes 
artigos dos jornaes? Que D. Miguel queria alevantar-sc com o deposito que seu 
irmno e rei lhe tinha confiado, que era um perjuro, que ia usurpar a coroa de 
sua sobrinha, que tinha demittido de seus empregos todos os magistrados e mili- 
tares honrados, e que tinha mettido em horrorosas masmorras milhares de homens 
c mulheres de todas as idades, etc. Não eram isto factos públicos? Não o sabiam 
os^ habitantes do toda a Europa, o não tinham elles liberdade de o dizerem c pu- 
blicarem? Era necessário que para isso fossem pedidos e rogados pelos portu- 
gueses do Bclfart? Que miserável lógica ò a da sentença. 
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(20) Não ha um só protesto qne foste n'esta epocha feito cm Londres pelos 
portuguezes ahi residentes contra o infante D. Miguel. O qne ha unicamente é 
uma nota do marquex de Palmella ao conde Dudlcy, na qual o marques diz tio 
somente: tQuc o teor e a formula do decreto de 3 de maio, que lhe foi oficial- 
mente remettido pelo infante D. Miguel, nao lhe permittindo illudir-se mais tempo 
sobro a natureza dos suecessos de Portugal, em que nao podia tomar parte al- 
guma sem faltar ao juramento do fidelidade que tinha prestado a sua magestade 
el-rci D. Pedro IV, a seus legítimos suecessores c á carta constitucional, outor- 
gada pelo mesmo senhor A nação portugueza, não lhe restava outro partido a to- 
mar senão o de deixar de se considerar mandatário do governo, que actualmente 
regia em Portugal, até que podesse receber as ordens que ia solicitar directa- 
mente de cl-rci seu amo, a quem dava parte d'esta resolução •. Ê constante, e o 
ministério de D. Miguel o sabe perfeitamente, que ate ao dia 23 de maio, em que 
o marques de Palmella se julgou obrigado a escrever ao conde Dudley aquella 
nota, longe de empecer o governo de D. Miguel, até com excesso das suas attri- 
buiçoes como embaixador, o tinha constantemente aconselhado a seguir em tudo 
as instrucçOes c ordens de seu irnião e rei, cm nome de quem o mesmo infante 
governava. Desde esto momento, em que cllc viu atacada e destruída a consti- 
tuição do estado, c conheceu que se ia usurpar a coroa, nenhum outro recurso 
lhe restava senão o declarar, como fez, que já nao era o mandatário do governo 
de Lisboa, até receber ordens de seu amo e rei o senhor D. Pedro IV, a quem 
unicamente representava em Londres. Este pauso do marquez de Palmella é exa- 
ctamente o im-smo que deram todos os ministros das nações da Europa que se 
achavam acreditados perante o governo do senhor D. Pedro IV, a quem unica- 
mente reconheciam como rei, pois que todos elles, nao só cessaram as suas func- 
çoes, mas até se retiraram de Lisboa; de maneira que n'c6te sentido se faz ao 
marquez de Palmella um crime daquillo mesmo que todos os governos da Europa 
levaram em conta aos seus ministros, como um bom serviço. Bem fizeram os mi- 
nistros das nações estrangeiras em ee retirar do Lisboa depois de terem cessado 
as suas funeçoes diplomáticas ; se o nao fizessem, a serem estes os princípios por 
que se administra e manda administrar justiça em Portugal, nenhuma duvida ti- 
nha D. Miguel de os mandar processar; e aquelles juizes da alçada, que classifi- 
caram tal facto por um crime, em os condemnar, como fizeram ao marquez de 
Palmella, ca serem levados debaixo de pregão com uma corda ao pescoço a al- 
guma das praças publicas de Lisboa ou Porto, para ahi em um cadafalso tão alto 
que podesse ser bem visto de todo o povo, depois de os enforcarem pouco a pouco 
com a mesma corda torcida com um arrocho, lhes cortarem as cabeças,' queiraar- 
lhes os corpos», c acabarem o espectáculo d'cste banquete cannibal, dado á Eu- 
ropa civilisada, primeiro ccom a procissão das cinzas até ao mar, e depois com 
a outra das cabeças espetadas em paus desde Mathosinhos até As praias do mesmo 
mar!!!» 

(21) E quando elles o fizessem, que nao está provado, nao tinham asseve- 
rado uma verdade ? Xão ha em Portugal uma facção vingativa, que tem espalhado 
desordens, ruínas, assolações? Xâo é obra d'csta facção a prisão de creanças de 
menos de dois annos, de mulheres de todas as idades, de velhos octogenários, e 
de mais de doze mil pessoas, cujo único crime era serem fieis ao seu legitimo 
rei? Jíào é obra d'csta facção vingativa a emigração de tantos milhares de pes- 
soas? Xão é obra dVsta facção o assassínio legal de quantos portuguezes téom 
sido justiçados em Portugal? Quem fez queimar pelos voluntários realistas casas 
e povoações inteiras? Quem c a origem de tantos roubos e violências praticados 
nos caminhos, nas ruas e nas casas dos particulares ? Quem deu á alçada do Porto 
instrucçoes para conhecer de tudo o que se havia feito em Portugal de 1820 
em diante, que, se era crime, tinha já sido perdoado pela sabedoria do senhor 
D. João VI e do senhor D. Pedro IV? Quem fez tudo isto senão essa facção 
vingativa, que ainda agora está exercendo os seus furores no desgraçado c mori- 
bundo Portugal? 

(22) Quaes foram essas furiosas maehinaçSes e esses meios? Será bastante 
em jurisprudência criminal para imposição de pena ainda a mais minima o dizer 
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que um homem é assassino, é ladrão, sem dizer a quem roubou ou matou? Como 
bc compadece este procedimento da sentença com a doutrina de que c preciso ve- 
rificar primeiro o corpo de delicio, o crime, para depois marchar do facto para o 
seu auetor, do crime para o delinquente? 

(23) Chama-lh'o, antes que t'õ chamem, diz o dictado portuguez. Quem é que 
são os rebeldes? Os que são fieis ao senhor D. Pedro IV, a quem reconheceram 
c juraram por seu rei, ou aquclles que, faltando ao sou juramento, lhe negam obe- 
diência, usurpam-lhe a coroa, e acclamam outro? Â resposta é fácil, c com cila 
a classificação da sentença do chefe do governo c de taes juizes. 

(24) Nenhum dos condemnados por esta sentença fez ainda a guerra á sua 
pátria. Se foram ao Porto não foi para a hostilisar, foi para a resgatar das mãos 
de um usurpador, de ura tyranno e de seus bárbaros algozes ; foi para a resti- 
tuir ao seu legitimo rei. Nenhum dos réus recebeu do usurpado tljrono de D. Mi- 
guel benefícios, honras ou grandezas ; se isto têem, devem-o á legitimidade c nao 
á usurpação; as d'esta sao insígnias do crime c da rcbeliião. 

(25) A sentença nao diz por que maneira consta dos autos, se c por testemu- 
nhas, se é por documentos, «que os réus do Belfast se achavam cm- perfeita com- 
binação c reciproca intelligcncia com as pessoas que chama conspiradores resi- 
dentes em Portugal», c nem ao menos acrescenta quacs eram essas outras iguaes 
machinaçoes, que elles os instigaram a por cm pratica, nem os meios de que so 
serviram para essa instigação, supposto que diga que elles foram vários. Os juizes 
quizeram que Portugal e a Europa os acreditasse na fé de tilo bons padrinhos 
que elles eram, e portanto esta vaga arguição, longe de pesar sobre os réus, só 
prova a nui vontade, paixão c calumnia dos juizes, fugindo sempre da narração 
c exposição simples dos factos parciaes, únicos que podem constituir o crime c 
ser objecto de procedimentos criminaes, para a esphera das arguições geraes, 
sempre inconeludentcs c inattendiveis ; mas é d*csta maneira que obra sempre 
a tyrannia. Não podendo achar o crime nos homens que cila teme, ella o vae pro- 
curar por toda a ]>artc, para depois collocar nVllc os homens; assim fez o cele- 
bre Jeiferies no processo de Sydney, c assim o fez o ministério publico de França 
no processo pelos tumultos de G de junho de 1816; mas o nome de ambos foi 
mandado & posteridade com o horror que merecia. 

(26) Aqui, ou ha mentira da parte dos juizes, ou refalsada malícia; porque, ou 
toes correspondências não existem nos appensos, como é de presumir de elles as 
não transcreverem, c nem «ao menos dizerem de quem c para quem eram ; ou, se 
alguma existe é ella tão indirecta, tao inconcludente, e a illação que tiraram tão 
forçada, que não se atreveram a copiar as suas palavras, para se nao.conhccer a 
nenhuma importância da arguição, ou para que, em logar de pesar sé sobre o seu 
auetor, pesasse sobre todos os réus. Nos estamos persuadidos que taes correspon- 
dências não existem, pois que, fazendo a sentença tanta bulha com a carta que 
attribue a João Carlos de Saldanha para o tenente Possollo lhe «trazer um piloto da 
barra do Porto, não deixaria de as publicar c transcrever, se ellas estivessem no 
processo. 

(27) Como é que os réus, que se achavam cm Londres, e que só souberam 
dâ convocação dos tres estados no dia 22 de maio, a tempo que já a maior parte 
das eleições estavam feitas em Portugal, podiam em nove dias, que unicamente 
vão á reunião d ? elles, forjar machinaçoes, fazcl-as chegar a Portugal, pol-as em 
pratica, c com cilas impedir a reunião? Estes juizes não contavam de certo com 
a analyse da sentença. Faliam em guerra civil! E quem é que a tem accendido? 
Sao aquclles que obraram positivamente para desfazer o legitimo governo exis- 
tente, ou aquclles que pretendem que cllc continue? São aquclles que continua- 
ram na obediência e fidelidade ao seu legitimo rei, ou aquclles que perjuraram, 
faltaram a essa obediência, nomearam tumultuarianicntc outro rei, e quizeram, pelo 
meio da forca, da perseguição, e das fogueiras obrigar os leacs e fieis a serem 
também traidores? 

(28) Os réus nunca reconheceram a D. Miguel como rei de Portugal, ç por- 
tanto nunca offenderam essa magestadu que ellc se arrogou; miando elles parti- 
ram de Londres jA cllc nem regente era, por ter ficado reduzido á classe de sim- 
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pie» particular desde que cassou; as institaiçjScfi politicas da raonarchia, e excedeu 
o mandato cm virtude do qual governava* 

(29) Á sentença confessa que da parte do marques de Palmclla havia preven- 
ções contra o infante. Nós não o acreditámos, c até estamos persuadidos que o 
marquez é assaz generoso para lhe perdoar os males que elle lhe fez. do que te- 
mos uma ]>rova nos obséquios dispendiosos que i sua custa lhe fez cm Londres, 
e nos conselhos que lhe dou para cllc seguir as instruções e ordens de seu ir- 
nião, e por esta maneira vir a ser rei de Portugal, pelo casamento de sua sobri- 
nha; mas quando essas prevenções ainda existissem, a culpa era sem duvida de 
quem as tinha causado, prendendo-o no dia 30 de abril a fim de ser morto em um 
patíbulo conjunctaroente com os outros presos, logo que o infante tivesse desthxo- 
nisndo seu augusto pac, também n esse mesmo dia preso cm seu próprio palácio. 

(30) Em todas as monarchias, e principalmente nas mistas, ou representati- 
vas, como a de Portugal, a nação está de tal fornia identificada com o seu rei, 
que não pode cllc separar-se d'clla. O marquez de Palmclla não era em Londres 
o representante de D. Miguel, porque este não era rei ; era o representante da 
nação portugueza e de seu rei o senhor D. Pedro IV. Tinha, é verdade, obriga- 
ção de obedecer ás ordens do infante D. Miguel como regente do reino emquanto 
cilas estivessem em harmonia com a carta constitucional, com a procuração de 
D. Miguel, pela qual governava, c com os direitos c soberania do senhor D." Pe- 
dro IV. Destruída a carta, excedida a procuração, e atacados os direitos do rei le-. 
gitimo, era um crime da parto do marquez de Palmclla continuar a obedecer a 
um mero particular, qual ficou sendo o mesmo infante ; e por isso ao marquez 
nao restava outro algum partido senão o de unir-se áquella parte da nação, que 
se conservava fiel ao senhor D. Pedro IV, c que obedecia a quem governava em 
seu nome ; porque d 'esta parte da nação que tinha rei legitimo, a quem reconhe- 
cia c obedecia, é que ello era o representante em Londres. O marquez não era 
encarregado de negócios, nem ministro plenipotenciário, era embaixador, e estes 
não representam senão o rei. 

(31) E a primeira vez que a sentença é ura pouco mais clara, precisa e de- 
terminada. Aqui temos o marquez de Palmclla arguido de todas as tramas e ma- 
chinaçoes que ^rarJoYim o rompimento de 1C de maio na cidade do Porto. Ora 
não tendo elle conhecimento do decreto de 3 de maio senão no dia 22 de maio, 
não sabendo do rompimento do Porto senão no dia 3 de junho, como a sentença 
confessa no § C.°, c tendo até ali em logar de tramas e machinaçoes aconselhado 
o infante para seguir as instrueçoes e ordens de seu irmão c rei, como se pode 
acreditar que elle, em eoutradicção com estes conselhos, que D. Miguel tem na 
sua correspondência, conspirasse contra elle, c se fizesse cabeça c principal motor 
das chamadas tramas c machinaçoes de 1G de maio? Uma prova, tomamos a re- 
petir, de que este arguido crime não consta dos autos e se acha só na maldade 
dos juizes c o não se fazer comprida especificação d 'essas tramas e machinaçoes, 
c contcntnrcm-sc taes juizes com a generalidade com que as annunciaram. 

^32) Bemdito seja Deus ! Tomamos nota dVsta confissão, c mui solemnemente 
a acecitãmos. Com que quatro provindas do reino adhcriram no mesmo instante 
ao rompimento do Porto ! Logo adheriu, não a metade da nação, mas mais de duas 
terças partes d'clla, porque sendo seis as províncias de Portugal, c as quatro que 
adhcriram as principaes e mais populosas, ainda sem contar ilhas, c a Índia, que 
também adhcrinun, vciu a ndhcrir quasi toda a nação, c D. Miguel empregou a 
força armada, as forcas c as fogueiras para obrigar, á maneira de Mafoina, essa 
decidida maioria da nação a aceeital-o para rei. l)csengane-se a Europa. Aqui 
tem qual é a vontade da nação portugueza. Não são os emigrados que o dizem, 
são os próprios magistrados de 1>. Miguel, é uma sentença publica, que elle ap- 
provou c mandou dar á execução. Se essa maioria da nação não tem sacudido o 
jugo do tyranno, patentes são os motivos na oppressão em que se acha, na falta 
de apoio que tem encontrado em seus alliados, que, em logar de a ajudarem, a tcein 
disperso ato a tiros de canhão. 

(33) Pois o decreto de 3 de maio foi apenas um pretexto, e não um motivo, 
e um motivo imperioso? Pois este decreto convocando as cortes y\ extinctas* 
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proscriptas pela acecitação e juramento da carta constitucional de 29 do abril não 
acabava com as instituições politicas do reino, outorgadas pelo senhor D. Pedro IV 
e não constituía ura verdadeiro acto de rcbcllião? Não era uma violação manifesta 
também do outro decreto de 13 de julho do 1827, peto qual governava o próprio 
infante nas palavras : tilei por bem nomear o infante D. Miguel, meu muito amado 
e prezado irmão, meu logar- tenente. . . a fim de governar e reger aquelles reino* 
em conformidade da carta constitucional» ? £ podia ainda o marquez continuar a 
considerar-sc mandatário de um governo rebelde e usurpador como era o de Lis- 
boa depois d'aquelle decreto? Não continuaram a acreditar-se os ministros das 
nações estrangeiras perante um tal governo, e havia o marquez de Palmella re- 
prescntal-o? 

(34) Os periódicos de Londres, que, ou por mera consideração com o seu des- 
graçado ministério, ou por terem parte nos 68:000^000 réis dados em des- 
peza pelo visconde de Asseca, toem sustentado a não interferência da Inglaterra 
a favor da legitima rainha reinante de Portugal D. Maria II, já vão recebendo a 
paga do usurpador e de seus ministros. Vejam como a sentença os trata, e saibam 
que se D. Miguel os apanhasse também os mandava enforcar e queimar, e que 
tinha juizes para os condemuar, c até para fazer a execução se fosse necessário. 

(35) Ao contrario, longe de abandonar a causa c interesses da sua pátria, nunca 
elle melhor os defendeu. Veja-sc o que dissemos na nota ultima ao § 3.° Uma 
paridade faz mais visível o absurdo d'esta arguição da sentença. Supponha-se que 
a Hespanha por mardtas, traição e aleivosia, conseguia apoderar-se do Portugal, 
e que tendo opprimido este reino com a força armada, presa uma parte de seus 
principaes habi tantos, emigrados outros, outros escondidos, e outra parte ainda 
enforcada, conseguia que o resto da nação aeclamassc rei a Fernando ; abando- 
naria o marquez de. Palmella a causa de sua patina se se unisse a essa parte da 
nação que não tinha reconhecido a usurpação, c se declarasse ao governo então 
existente em Portugal guerra c guerra de morte até restituir o reino ao seu le- 
gitimo soberano. Certamente não; pois é o mesmo que elle fez, porque as cir- 
cunstancias eram identicamente as mesmas com a mudança do nome «Fernando» 
em «Miguel». Estes juizes teem de certo alguma costella dos desleaes que por 
morte de cl-rei D. Sebastião, e depois na restauração de 1640, se bandearam com 
Castella. Parecem os juizes de Ayamonte ! . 

(3G) O governo que então estava em Portugal já não era o mesmo que aueto- 
risára o marquez dc-Palmella. O infante já não governava segundo a carta, por- 
que a havia destruído pelo decreto de 3 de maio ; os seus diplomas já não eram 
assignados como até ali «infante regente», mas com uma assignatura que só con- 
vinha a um rei ; em uma palavra, já tinha principiado a usurpação, e portanto não 
era o mesmo governo que tinha auetorisado o marquez de Palmella. 

(37) Este protesto não pode de maneira alguma attribuir-se a outrem que não 
sejam os honrados diplomatas que o assignaram, nem acreditamos que elles es- 
tejam promptos a repartir com mais alguém a gloria que d'ellc lhes resulta. O 
inarquez de Rezende c o visconde de Itabayana não precisavam ser estimulados 
por pessoa alguma para o fazerem e publicarem. Elles mesmo não podiam deixar do 
o fazer sem uma desobediência formal ás ordens c instrucçftcs eventuacs c pre- 
ventivas que tinham recebido de seu augusto amo, o imperador do Brazil. Antes 
do infante D. Miguel sair de Vienna de Áustria, c quando estava teimoso em re- 
gressar a Portugal seguindo o caminho de Hespanha, o recusando ir por Ingla- 
terra, já o honrado marquez de Kezendc tinha feito um igual protesto, que a sua 
instancia foi transcripto nas conferencias d'aquclla cidade; c de certo não o fez 
por insinuação do marquez de Palmella, c da cabala e confederação de Londres, 
como diz a sentença. Não attribuir um papel a quem o fez o assignou, e im- 
putal-o a outrem, que se não prova concorresse para elle, é em verdade cousa 
nova cm jurisprudência criminal, e mais novo ainda é ser a consequência d'cssa 
gratuita o falsa imputação a imposição da pena de morto a esse mesmo a quem 
a sentença assim calumnia. 

(38) Isto é uma impudentissima mentira. Nós já transcrevemos na nota ao 
§ 3.* as próprias palavras do chamado protesto do marquez de Palmella. O seu 
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objecto não é outro senão declarar cjuo já não era o mandatário do governo que 
entlo existia cm Portugal, e a transcendência d'este protesto ou nota não podia ser 
outra senão livrar o marques de Palmclla de ser também rebelde e cúmplice ha 
usurpação de Lisboa, c obrigar o infante a mandar outro diplomático para Lon- 




augusta 

D. Maria da Gloria á coroa de Portugal ; 2.*, contra a temerária e violenta abo- 
lição das instituições espontaneamente outorgadas por el-rei, e legalmente juradas 
e estabelecidas n'aquelle reino ; 3.% contra a convocação iílegal e insidiosa dos 
antigos três estados da nionarchia, que haviam deixado de existir, já pelo effeito 
de uma diuturnissima prescripção, e já pelo facto das mencionadas instituições ; 
dirigindo-o á nação portugueza na firme persuasão de que não Ih o endereçariam 
em vão, e de que a sua hereditária fidelidade não soflria jamais que uma facção 
pérfida c perjura quebrantasse o principio tutelar da legitimidade ; portanto, longe 
de ter este protesto o mesmo objecto e transcendência da nota do marquez de Pai- 
mella, ê inteiramente diverso c dirigido a outros fins ; e por isso rigorosa mentira 
a asserção da sentença. 

(39) O decreto de 13 de março não era já referendado por ministro algum; 
tinha sido passado contra o que se havia vencido no conselho de estado, convo- 
cado a este respeito ; nau declarava o motivo por que o bem do estado exigia tão 
extraordinária medida, como era a dissolução das cortes, c mio convocava inime- 
diatamente outras que as substituíssem, como tudo exigia o artigo 74.° da carta 
constitucional, o portanto, supposto que nas nttribuiçocs do poder moderador es- 
tivesse a de dissolver as camarás, não o estava o fazel-o pela maneira que foi 
feito. Quanto ao decreto de 25 de abril, elle não mandava, como devia, riscar e 
trancar o auto de acclamação que o senado havia feito de D. Miguel em rei abso- 
luto ; continha a promessa ao senado de dar elle mesmo, a quem unicamente per- 
tencia, as providencias para a acclamação se verificar pelos meios legaes que es- 
tabeleciam as antigas leis da monarchia, cousas estas que nao estavam nos limites 
de seu poder, que nunca foi supremo, ainda na qualidade de regente ; c portanto 
seria precipitação e desaccowlo daquelles ministros se nao protestassem contra am- 
bos aquelles decretos, que ou na forma, ou na essência não estavam nos limites 
do poder do infante na qualidade de regente do reino cm nome de seu irmão; 
muito mais sendo o decreto de 25 de abril assignado não c infante regente», 
mas «com a rubrica reali. 

(40) X estas palavras copiou a sentença a justificação do marquez de Palmclla, 
dando a rasão de seu procedimento. Elle não reconheceu um punhado de revolu- 
cionários abjectos e dezprtzheis, reconheceu uma junta encarregada de sustentar a 
auetoridade do senhor D. Pedro IV, que obrava em nome de el-rei seu amo, e 
uma junta a quem obedecia quasi toda a nação, porque obedeciam quatro provín- 
cias, segundo confessa a sentença, e isto ao mesmo tempo em que o governo de 
Lisboa, pela mais criminosa rcbellião, havia faltado á obediência e fidelidade 
devida ao seu legitimo rei, havia destruído a lei fundamental da monarchia, e ti- 
nha dado principio & usurpação da corda. 

(41) Este facto, de que o marquez de Palmella. recebeu despachos da junta do 
Porto, reconheceu a sua auetoridade, obedeceu As instrneçoes da junta e respon- 
deu a esses despachos, nao consta pela própria confissão da sentença senão pelo 
jornal Evvniny Mait. Todos conhecem o peso c consideração que merecem noti- 
cias de jornaes, mas a sentença deu-lhe todo o credito, apesar d'este jornal ser um 
d'aquellcs que ella taxou de calnmniador. Ora, suppouha-sc que o redactor d'esto 
artigo u'aquelle jornal era chamado a juizo, e debaixo de juramento, único modo 
por que podia ser acreditado em um processo crime, asseverava o que tinha cs- 
eripto; ahi tinha mos o dito singular de uma só testemunha, o qual a ordenação, 
livro iii, titulo LU, declara nao fazer prova alguma, ainda quando apresentasse as 
rasoes que tinha para saber o facto asseverado, como também era preciso por pre- 
ceito da outra ordenação, livro i, titulo xvi, § 1.°, e eis-aqui a sentença a dar 
por verificado um facto pela mesma prova que a lei exclue. 
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(42) Já está demonstrado que o marquez só soube do decreto de 3 de maio 
c abandonou o partido do infante muito depois doa acontecimentos do Porto, aos 
quacs era estranho. 

(43) Esta obediência das possessões ultramarinas á metrópole só é legitima 
quando o é o governo que ahi existe. NVste caso não estiva já o de Lisboa rcbel- 
lado contra seu legitimo rei, destruida a lei fundamental da monarchia e usurpada 
a coroa. 

(44) Aqui dcclara-so que esta carta está no n.° 8 do appcnso 7.° Porque se não 
faz a mesma referencia a respeito das outras correspondências, que se dizem 
apprchcndidas, e com que se faz tanta bulha na sentença? Por dois motivos, ou 
porque ellas não existem, ou porque nada provam dos factos assim aceusados em 
generalidade. 

(45) Nao nos consta que o governador Valdez fosse ao Porto reconhecer por 
sua e de seu próprio punho fcsta carta ou escripto particular, como exige a ordena- 
ção, livro III, titulo xxv, § 9.°, o livro ni, titulo LU, no principio, sem o que nao 
se podia fazer por cila obra alguma em juizo, e muito menos nos consta que ella 
fosse reconhecida por peritos pelo moio de comparação de letras. Se ao menos 
isto se tivesse praticado, nós nos calaríamos, apesar da confissão que o imperador 
Justiniano faz na novella 73, de se ter desenganado pelos seus próprios olhos no 
caso de Procopio Prisco, dos inconvenientes que tem a prova por comparação de 
letras. 

(46) Esta asserção, ainda quando fosse feita era juizo debaixo de juramento, 
não podia ser reputada senão como o dito de uma testemunha singular, o qual 
não podia fazer prova segundo as leis do reino ; mas no presente caso acresce ser 
este dito de um co-rcu do mesmo crime, como a sentença o classifica, e então 
obraram os juizes contra o preceito da ordenação c lei do reino, livro III, ti- 
tulo LVIH, § 11.°, c contra o alvará de 21 de setembro de 1802, § 4.°, em se ser- 
virem de uma tal confissão contra outro que suppoem co-rcu do mesmo delicto. 
O que faz a paixão c o espirito de partido! 

• (47) Ha cousas (pie si" se acreditam vendo-se. No principio d'cste paragrapho 
tinha escripto a sentença que o manjúez de Palmella havia assentado em seu pér- 
fido c depravado conselho subtrahir também á obediência legitima da metrópole 
as suas possessões ultramarinas, e passou .a fazer-lhe carga do procedimento da 
ilha da Madeira; no fim dVstc mesmo paragrapho transcreve um documento pelo 
qual mostra que, quando o governador da ilha da Madeira recebeu uma primeira 
carta do marquez de Palmella, já cllc estava dando as ordens para a declaração 
formal d*aqucíla possessão ultramarina ! Logo a declaração da ilha da Madeira não 
pode ser imputada ao marquez de Palmella, pois que ella teria lugar pelas ordens 
do governador, ainda quando essa carto do marquez de Palmella não fosse por 
elle recebida. Parece incrível em tão pequeno campo tão visivel contradicção! 

(43) Os juizes conheceram que o artigo da carta de Valdez, transcripto no § 7.% 
não era claro, nem concludente contra o marquez de Palmella no plano que gra- 
tuitamente lhe suppozeram, de separar as possessões ultramarinas da metrópole, 
c por isso destinaram este paragrapho a explicar, como elles dizem, aquclle ar- 
tigo da correspondência do marquez com o governador Valdez, transcrevendo dois 
artigos das instrucçoes, que se dizem dadas por Valdez a um homem que elles 
prenderam no Porto como seu emissário ; mas em nenhum d Vetes artigos achamos 
uma só palavra que possa ser relativa ao marquez do Palmella. O primeiro artigo, 
que elles chamam quarto chis instrucçoes, só poderia fazer mal ao marquez de Re- 
zende c visconde de Itabayana, se elles estivessem (de que Deus os livre) sujeitos 
á jurisdicção de 1). Miguel, c fosse crime, assim como então foi engano, o asseve- 
rarem (se c verdade) que todos os alliados de sua magestade o senhor D. Pedro 
apoiavam decididamente a resolução da ilha da Madeira, tomada a 22 do junho. 
O segundo artigo, chamado sexto das instrucçoes, apenas poderia prejudicar ao 
governador Valdez, se fosse igualmente uni crime offerecer hospitalidade o asylo 
abs súbditos fieis do senhor 1). Pedro IV, em uma ilha oue seguia o sou partido 
c so conservava firme na obediência c lealdade que lhe devia. 

(49) O que rcjtnlta da combinação dVstas datas c que tanto o marquez de 



Palmei Ia, coiuo o de Rezende, o o visconde de Itabayana, mandaram emissários 
ao Rio de Janeiro participar ao seu rei e imperador os acontecimentos políticos 
de Portugal, como tinham obrigação, e a resolução que cada um d'elles havia to- 
mado, aquelle de deixar de se considerar mandatário do governo de Lisboa, e 
estes de protestarem, como fizeram, contra a usurpação. O que estes artigos pn>r 
vam é contra os juizes que os produzem, que tal confederação nao havia entre o 
marquez de Palraella e o marquez de Rezende e visconde de Itabayana, pois que 
se a houvesse mandariam todos as suas correspondências por um só emissário, e 
não enviaria cada um o seu. 

(50) Nós sabíamos que os juizes da alçada eram auetorisados a tirar devassas 
e condemnar gente \ mas nSo a crear e dar officios de tnbclliâo, cuja auetoridade 
não achamos na carta regia que lhes serviu de credencial. Qualquer homem pôde 
reconhecer por verdadeiros os seus escriptos próprios, mas os dos outros só oa 
tabclliacs públicos, ou o sr. Lourenço Germack Possollo, por mercê e graça da 
alçada do Porto. 

(51) Em casos crimes nunca foi bastante o reconhecimento de um único tabel- 
Ho para se attribuir a alguém um documento que se diz por elle escripto. Sem- 
pre se procedeu a exame por dois ou tres peritos. 

(53) Á carta escripta a Possollo, que a sentença transcreve, nSo mostra que o 
marquez de Pai mel la tratasse de ir a Portugal, nem que fosae cabeça e chefe dos 
outros ; antes o excluo d 'estas imputações, j>orquc elle nao era dos portuguezes 
ultimamente obrigados a sair de Portugal, que silo os únicos que a carta assevera 
deviam embarcar em Falmouth. Prestar o seu accordo não & ser chefe e cabeça. 
Os juizes assentaram de nao ser exactos nem verdadeiros em cousa alguma. 

(53) A esta carta, única prova da doutrina d f cste paragrapho, deve applicar-se 
o que expendemos na penúltima nota ao § 7.°; 6 o dito singular de uma só pes- 
soa, e essa co-rcu do crime ; c por isso tal carta nenhuma prova pôde fazer em 
juizo. 

(54) Nâo foi a plebe abjecta quem os acompanhou de Mathosinhos para o 
Porto, foi quasi toda a povoação a aquclla cidade com as pessoas mais eminen- 
tes de todas as classes, i oram recebidos com repiques de sinos de todas as igrejas 
e corporações religiosas, sem excepção de uma só, e -depois comprimentados pelos 
prelados d essas corporações religiosas, fcstcjnndo-se á noite a sua chegada com 
i Iluminação espontânea de toda a cidade, distmguindo-se n'ella os conventos dos 
Loyos, de S. Bento, Santa Clara e Serra. 

(55) O que a sentença chama vozerias sediciosas eram os vivas ao senho* 
D. Pedro IV, á senhora D. Maria II c á carta constitucional. Nas occasioes -de 
publica alegria dos amantes da legitimidade nunca se ouviram outros alguns; os 
morras sao privativos dos abjectos vassallos dos tyrannos, que querem o sangue 
e a morte de seus concidadãos para lhes empolgarem os bens. Um dia virá em 
que a auetoridade legitima peça contas aos auetores da sentença de tio criminosa 
classificação. 

(5(3) Como os tyrannos de todos o» tempos se assimilham uns aos outros! No 
tempo do Tibério de Roma, diz o auetor da Grandeza e decadência dai romanos, 
nFío eram só as acçftos que se puniam à sombra da lei de lesa-magestade, mas as 
palavra?, o$ aestos o os pensamentos. No tempo do Tibério portuguez nós vemos 
era uma publica sentença fazer um crime de lesa-magestade aos desgraçados por* 
tuguezes do Belfast dos gestos dos outros que os receberam no Porto ! Isto e exr 
ceder a tyrannia do romano. 

(57) Este assombro c esta pungentíssima dor cxprimirnin-a com luminárias, 
repiques de sinos e outros testemunhos de alegria. 

(58) Espectáculo horroroso é o que estes juizes cannibaes lhes teem dado nas 
forcas e fogueiras, com que a teem coberto de luto; espectáculo de horror é a or- 
phandade em que elles toem deixado a maior parte dos seus habitantes; espectá- 
culo de horror é o da fome, da miséria e da desolação, que elles teeni espalhado 
por todo o reino. 

(59) A que foi no Belfast nunca se manchou com este crime. Rebeldes s2o 
aqncllcs que juraram fidelidade ao senhor D. Pedro IV, e depus faltaram a ella 
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acclamando outro rei. Rebelde é o infante D. Miguel, que usurpou a coroa a seu 
. irmão, depois de tantas vezes lhe ter jurado fidelidade. Rebelde é o duque de Ca- 
daval, que foi membro da regência cm nome do senhor D. Pedro IV ; que jurou 
a constituição, acecitou a presidência da camará dos pares por tres legislaturas, e 
hoje é presidente do ministério de D. Miguel, a quem jurou e acclãmou rei. Re- 
belde é o duque de Lafões, que foi ao Rio de Janeiro em nome da nação portu- 
gueza reconhecer o senhor D. Pedro IV, rei de Portugal, que não larga uma 
gran-cruz que sua niagestade lhe deu como rei de Portugal, e depois andou feito 
syndico da fidalguia rebelde, pedindo assignaturas para o Miguel rei. Rebeldes são 
todos os que assignaram a representação redigida em casa d'cstc duque, pedindo 
a D. Miguel se acclamasse rei, estando ainda em seu vigor o juramento de fide- 
lidade prestado ao senhor D. Pedro IV. 

(60) Com effeito, vir o nome do marquez de Palmella em primeiro logar em 
uma lista de um jornal é prova de que elle era chefe e cabeça dos outros? Que 
miséria! 

(61) Qual será mais ridículo, apresentarem aquelles jornaes estes elogios, ou a 
sentença fazer carga d'e]les aos elogiados? 

(62) O marquez de Palmella nlío foi membro da junta do Porto, de quem era 
a portaria de 26 de junho ; como é, pois, que elle se despachou a si mesmo comman- 
dante em chefe do exercito? No § 15.° diz a sentença o contrario. 

(63) Quaes eram estas testemunhas, e quaes seus nomes? Â expressão t algu- 
mas t, e ir á sentença buscar para prova d'estc artigo o testemunho e auetoridade 
de um jornal, inculca bastante que nenhuma das testemunhas da devassa o jurou. 

(64) Note-se que as palavras «do exercito á cidade do Porto» são da sen- 
tença e não do jornal. 

(65) O marquez de Palmella nunca se uniu aos sectários de D. Miguel ; estes 
é que são os inimigos do rei e do reino. 

(66) Ao contrario, foi para ver se o livrava das hostilidades que já soffria, e 
das que lhe estavam imminentes, entregue ao poder absoluto de um tyronno usur- 
pador, que o tem levado ás bordas da sepultura* 

(67) Quem estabelece um governo para manter a legitima auetoridade do rei, 
que toda a nação espontaneamente havia reconhecido, não c uma facção abomi- 
nável. Facção é a que mudou o governo estabelecido ha tanto tempo, o que cila 
mesmo havia jurado manter. 

(68) E que tal! Aqui temos o marquez aceusado porque vciu ao Porto e por- 
que se evadiu do Porto! Quem escapará a tacs juizes? 

(69) Esta phrase é nova em sentenças criminaes; cila só mostra que os juizes 
ficaram com pena de não poderem condemnar o marquez tantas vezes á morte, 
quantas imaginaram que elle tinha sido criminoso. 

(70) Nem allcgou, nem allegará cousa alguma perante as justiças de D. Mi- 
guel; se o fizesse, indirectamente reconheceria sua auetoridade e poder, de que 
o marquez está bem longe. 

(71) O conde de Villa Flor era de todos os portuguezes o que mais se achava 
recommendado ao sanhudo furor de D. Miguel, por ser o commandante em chefe 
da divisão que bateu o rebelde marquez de Chaves e seus sequazes em 1826, e 
os obrigou a refugiarem-se em Hcspanha. Para ver se o illudia c obrigava a ficar 
no reino até á sua chegada pediu ao ministro inglcz cm Vienna para elle por via 
do embaixador inglez cm Lisboa lhe asseverar quanto lhe vivia reconhecido pelo 
modo por que elle se havia conduzido; mas o conde não deixou enganar-se, e 
passou-se a Inglaterra. 

(72) Na introducção a estas annotaçSes e em differentes partes d'cllas, já está 
dito quanto basta para se saber de que parte estava a rebellião. 

(73) O resto d este artigo da Gazeta não lhe fez conta copial-o. Nós o faremos, 
pois que, sendo um documento por elles apresentado como meio de prova, não o 
|)odem admittir cm uma parte e reprovar na outra. Um exemplo de tamanha fi- 
delidade, chamando as bênçãos da pátria sobre nomes tão respeitáveis, é um raio 
de reprovação sobre as cabeças que toem incitado a rebellião o a anarchia, e ras- 
gado dolorosas feridas cm uma nação digna de tudo o que & grande. 
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(74) Estamos persuadidos que os réus, longe de negarem que foram ao Porto 
para se unirem ao governo que se havia encarregado de manter a legitima aueto- 
ridade do senhor D. Pedro IV, se honram de o ter feito. O que ó desgraçada- 
mente certo ó que elles nada fizeram contra essa facçlo que os condemna agora 
á morte. O seu supposto crime foram só desejos. 

(75) Esta carta não prova a afirmativa da sentença; ella apenas dia quo era 
natural que Villa Flor e João Carlos se lhe viessem unir, isto é, que suppostos os 
sentimentos do fidelidade d'aquctlcs generaes ao senhor D. Pedro IV, era de pre- 
sumir que elles viessem unir-se a um governo que tinha por fim a manutenção de 
seus direitos á corto de Portugal. 

(76) Isto é horroroso, e por si só basta para caracterisar o governo c os jui- 
zes. O tenente general Stubbs ji havia sido julgado por este crime cm conselho 
de guerra, a que resjxmdcu por ordem do ministério da infanta D. Izabel Maria, 
e havia sido absolvido c declarado innocente por sentença d'esse conselho; o tri- 
bunal, porem, do supremo conselho de guerra, composto do homens votados aos 
princípios do absolutismo, e que desejavam afastar dos commandos, e até do reino, 
os militares que eram fieis ao rei c á carta, não lhe competindo pelas leis portu- 
guesas outra alguma auetoridade mais do que a de confirmar as sentenças, ou de 
minorar a pena em que os réus fossem condemnados, recusaram a confirmação 
(Taquclla sentença, porque era do absolvição, c passaram ao outro criminoso ex- 
cesso de mandar tirar segunda devassa, contra as leis do reino, que manifesta- 
mente o prohibiam, a fim de ver se entre as testemunhas d'ella apparecia alguma 
que fizesse carga ao réu e podesse servir de fundamento á sentença de sangue 

uc tinham jurado contra elle. Esta devassa foi incumbida ao juiz do crime José 
c Vasconcellos Teixeira Lebre, inimigo capital do réu, c um dos ministros que 
mais BC distinguia pelo seu ódio ao senhor D. Pedro IV c ás suas instituições; 
procuraram-se testemunhas de molde para jurar n'clla, e foi sé quando estas eir» 
cumstancias se souberam em Lisboa, c quando já o infante havia dissolvido as cor- 
tes c principiado a usurpação, que o general Stubbs, não podendo esperar justiça 
alguma de quem tinha principiado a administral-a roubando uma coroa, se reti- 
rou de Lisboa no mesmo paquete em que já vieram também emigrados alguns 
dignos pares e senhores deputados da nação. 

(77) Esta sentença é um precioso museu de raridades ! Quem diria que o go- 
verno de D. Miguel, doeste enviado do absolutismo para destruir as instituições 
liberaes, havia mandar processar um homem pelo crime, que indevidamente se 
lhe imputou, de ter attentado contra as attribuiçocs do poder moderador da in- 
fanta D. Izabel Maria no tempo de seu governo constitucional? Aos tyrannos nada 
escapa. O carrancudo Tibério também fez processar e condemnar como réu de 
lesa-rangestade o infeliz Cremneio Cordc por ter elogiado o caracter de Bruto, e 
por ter chamado a Caio Cassio o ultimo dos romanos, ambos então mortos ha 
quasi um século, c tambem achou juizes que o eondemnassem. 

(78) Por muito dispostos que nos estivéssemos a encontrar irregularidades 
n'csta sentença, nunca nos podia lembrar que ella apresentasse como fundamento 
de condcninação a informação graciosa de que o juiz devassante fez acompanhar 
a remessa da devassa, que foi encarregado de tirar. Nada pôde ser tão contrario 
ao espirito c letra da legislação portugueza. Ella nos crimes nunca reconheceu 
como meio de prova ties informações ; limitou o conhecimento d'clles ao meio das 
querelas, das devassas, dos summarios e das denuncias, mas em todos estes casos 
o officio do juiz do preparatório acaba com a pronuncia, em cujo despacho, se a 
caso excede a alçada do juiz devassante, se decreta a remessa á auetoridade com- 

Cctente, sem outra alguma informação ; mas Portugal chegou .a tal estado de arb- 
itrariedade no tempo de D. Miguel, que não sé os juizes do preparatório, para 
fazer carga aos qhis, informam particularmente sobre as pessoas devassadas, maa 
acham juizes que não têem pejo de nttestarem a sua ignorância de legislaçlo, to- 
mando taes informações por fundamento de suas sentenças! 

(79) Eis o elogio da condueta do general Saldanha n'esta epocha. Estes pér- 
fidos sequazes do réu eram os amigos o defensores das instituições pelo senhor 
D. Pedro outorgadas A nação, as quaes a camarilha que fez demittir o ministro 
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ha muito tempo solapava c pretendia derribar, eico general era o mantenedor 
d'essc8 homens, então também o era dVssas instituições; mas para os juizes era 
isto um crime. 

(80) No ultimo conselho de ministros que em 1827 se fez em Lisboa antes da 
infanta D. Izabel Maria partir para as Caldas da Rainha, propoz-se a demissão 
do intendente geral de policia Bastos, e a nomeação de Pedro de Mello Breyner 
para regedor das justiças. Estas propostas foram approvadas por todos os minis- 
tros, e por sua alteza, que mandou lavrar os respectivos decretos. O bispo do Al- 
garve descuidou-se de os lavrar, o sua alteza partiu sem os assignar, recommen- 
dando comtudo, na occasião do embarque, que lh'os remettessem quanto antes. Um 
paquete chegado n'oste dia de Inglaterra fez mudar sua alteza de resolução, e o 
visconde de Santarém participou ao ministério que sua alteza melhor informada 
não assignava aqucllcs decretos. Os ministros encarregaram então o general Sal- 
danha, ministro aa guerra, de ir ás Caldas da Rainha pedir a sua alteza, ou a as- 
signatura dos decretos, ou a demissão de todos. Não foi possivel resolver a infanta 
a assignal-os, o Saldanha pediu cm consequência a sua demissão, que lhe foi dada. 
Bastos tratou de aproveitar a sensação oue devia causar a 4*MM8*> do general 
para figurar um tumulto e conspiração, abafada depois n$l<* ***** cuidados e di- 
ligencias. Alguns agentes provocadores se espalharam peta* praças c logares pú- 
blicos. Um (Telles, o ex-prior .do Barreiro, gritou no meio do Rocio que o oiro 
dos apostólicos já ia apparecendo, e que a demissão de Saldanha era obra d'elle. 
Este novo Satanaz, conhecido pelo povo, foi preso por elle e eondusMa jL&fBfi*ft|iç& 
do ministro do bairro do Rocio, Scmblano, que, achando-se no segredou© inten- 
dente e conhecendo o preso por agente da policia, o soltou. O ex-prior do Bar- 
reiro foi novamente preso pelo povo, e conduzido á guarda principal, aonde ficou, 
e os habitantes de Lisboa, que se haviam reunido aos que prenderam aquclle agente 
provocador, espalharam-sc então pela cidade a dar vivas á carta constitucional, ao 
senhor D. Pedro IV e ao general Saldanha, e se dirigiram a casa do juiz do 
povo c do ministro da fazenda, Manuel António de Carvalho, ijedinâoJhes rogassem 
á infanta regente a restituição do general Saldanha ao ministério da guerra. Eis 
os tumultos de Lisboa. Entretanto, apesar de n'cl]es não haver a menor desor* 
dera, foram dissolvidos pela força armada, e depois inventaram-se ridículas fabulas 
de conspirações c republicas, que, se deram motivo á prisão de muitas pessoas, 
entrando alguns dignos pares do reino, foram depois nos juizos públicos desmas- 
caradas, provando-se que tudo eram manobras da policia, e as testemunhas fal- 
sas c por ella arranjadas, o que produziu a absolvição geral dos réus e a maior 
indignação eoritra a policia. 

(81) Xenhum conselho ou plano se fez em casa do réu para excitar dquelles 
tumultos. Os passageiros do barco de vapor, apenas desembarcados, publicaram 
a noticia da aemissão do general Saldanha, contando a impressão que ella havia 
feito em Lisboa. Os habitantes do Porto correram então aos logares públicos para 
se certificarem d'ella c das suas eircumstancias, e foi esse o único motivo que deu 
logar a taes ajuntamentos. 

(82) Tal reunião de batalhões não houve. Os voluntários do Porto, esses mes* 
mos, que tanto se distinguiram agora na ilha Terceira derrotando elles sós a 
expedição de D. Miguel, eram paizanos estabelecidos na cidade do Porto. EUcs con- 
correram n'esta occasião aos logares públicos como os outros cidadãos, mas mis- 
turados com estes e desarmados e dispersos; portanto sem forma alguma militar, 
e sem reunião como batalhões. 

(83) Porque não falia a sentença nos outros vivas, que foram os mais vezes 
repetidos, ao senhor D. Pedro IV, A senhora D. Maria II e á carta constitucio- 
nal? Forte medo tem de fatiar em taes objectos! 

(84) Os vivas que do quartel general se deram foram ao senhor D. Pedro IV, 
i senhora D. Maria II e á corta. 

(85) Isto ó pura invenção, ou dos juizes, ou das testemunluts falsas que jura- 
ram na devassa, escolhidas a dedo pelo ministro que depois de devassante/oí tV 
formante. Esta invenção ó similhante i outra da republica que Bastos poz era pra- 
tica cm Lisboa, convencida de falsa nos juizos públicos dViquclla cidade. 
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(86) Eis-aqui a sentença e os juizes! Houve arrogâncias e desatinas pio* 
prios ao um ajuntamento anarckieo, o no fim confessa qne não houve senta al- 
gumas vidraças quebradas, cujo facto era apenas objecto de uma acçZo eivei de 
damno ! Muito bom A o povo do Porto, que no meio da anarekia, de arrogâncias 
s desatinos (termos novos na lista dos crimes), se contenta de quebrar trastes de 
assopro ! 

(87) A sentença não agradou a prudência oom que o general Stubbs se portou 
n'csta occasiao ; queria que ello desse ao ajuntamento dos habitantes do Porto im- 
portância que ello nio tinha, queria que o negocio nio ficasse só em alguns vidros 
quebrados, mas que, mandando pOr em armas a guarnição, metralhasse quatro mil 
homens que andavam juntos, e isto só porque ellcs haviam tido a animosidade de 
dar vivas ao senhor D. Pedro IV, 4 senhora D. Maria II e á carta constitucio- 
nal! Áh! pérfidos! 

(88) Os habitantes do Porto, acompanhados do chancellcr da relação e do cor- 
regedor da comarca (bons companheiros para fazer tumultos), dirigiram-se ao quar- 
tel general, c ahi rogaram todos a Stubbs que em seu nome pedisse a sua obesa 
a restituição do general Saldanha ao ministério da guerra; e o general Stubbs, 
que não via nem podia ver crime em fazer chegar A presença da regente os sen* 
tinicntos e sujtplicas dos seus súbditos do Porto, assim o prometteu fazer, com 
cuja promessa o ajuntamento se desfez, e cada um voltou para sua casa. 

(89) Sc o general Stubbs n'csta parte da representação tivesse asseverado uma 
falsidade, tivesse dito uma mentira, nenhuma duvida havia que elle estava incurso 
na ordenação citada; mas quem ignora em Portugal que o ministério de que entio 
se achava cercada a regente obstou por todos os meios que lha foram possíveis 
á publicação dos decretos e carta constitucional vinda do Bio de Janeiro, e que 
foi o general Saldanha quem fez cessar as irresoluçSes de sua alteza, que, escan- 
dalisada do procedimento d'esse ministério, e dos entraves que ello lhe tinha 
posto, o demiltiu todo no mesmo dia em que foi jurada a carta? 

(90) À sentença, ou mente n'este paragrapho quando diz que a noticia da de* 
missão do general Saldanha se espalhara no Porto na tarde do dia 27, ou mentiu 
no § 18.°, quando asseverou que essa r noticia chegou ao Porto no dia 28 pelo 
barco de vapor Restaurador Lusitano. É esta a exactidão dos juizes em matéria 
de factos ; c o peior é que o resultado d'csta exactidão foi condemnarem i morte 
vinte c cinco pessoas! 

(91) Isto é uma injuria aos habitantes do Porto. Dos súbditos fieis do senhor 
D. Pejfct* IV, não houve ura só na cidade do Porto que não visse com sentimento 
a demissão do general Saldanha, e que não fizesse votos pela sua restituição ao 
ministério ; tal era a maneira por que este general tinha sabido conciliar a sua 
amisade quando governou as armas d'aquclla província. " : < 

(92) A sentença não o diz, e nós não sabemos o que cila chama aranzel de 
mentiras ; mas é fácil de ver que è* o relatório dos serviços do general Saldanha 
á carta constitucional, e a obrigação que tinha a regente de manter as institui- 
ções liberara dadas a Portugal. 

(93) O dever da regente não era outro senão procurar a felicidade dos porto* 
guezes, cercando-se de um ministério que observasse a carta, e não estivesse 
surda c occidtamentc machinando a sua queda ; a demissão do general Saldanha, 
ou os factos que lhe deram occasiao (conservação de Bastos e rejeição de Pedro 
de Mello) era obra de um partido, que preparava a usurpação, e a quem o general 
não convinha, porque pretendia entregar a administração da justiça a homens 
cine tinham a confiança da nação, e que haviam apoiar e promover o andamento 
das instituições ; portanto não era muito que aos habitantes do Porto o ao general 
Stubbs parecesse do bem e interesse da nação a conservação do general Saldanha 
ao ministério. 

(94) Mão se podendo suppor que sua alteza quizesse voluntariamente separar 
do si os verdadeiros amigos do rei o das instituições, e sendo innegavel que ella 
o fazia, o estava cercada de uma camairilha que machinava a queda da carta, nio 
podia suppor-sc outra cousa senão que se achava coacta e comprimida por ini- 
migos. 
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(9õ) Todo o reino & testemunha que sua alteza a infanta D. Isabel Maria 
n'csta epocha se achava cercada de pessoas que vendiam os empregos e cargos 
do reino, que paralysavam todas as medidas de publica utilidade, o que chegavam 
ao despejo de ameaçar com o seu valimento os ministros de estado, se elles não 
eram condescendentes com os seus empenhos ; porque nao havia, pois, de suppli- 
car-se a sua alteza, que era regente de um paiz constitucional, que separasse de 
si estas harpias e estes maus conselheiros? A verdade nunca pede offender o 
throno, a dificuldade está em que ella chegue lá, e encontre o asylo que merece. 
Nos bons tempos da nossa monarchia, nSo só se faziam estes avisos aos reis, mas 
se elles se não emendavam, pegava-se-lhes nos validos ou camarilha e desterrava-se 
para fora do reino ; não foi de outra maneira que Affonso VI perdeu os seus Con- 
tis; mas D. Miguel e os seus nao querem das cousas antigas do reino senão o 
que podem arrastar a servir do titulo á usurpação. 

(06) Se sua alteza estava coacta, se em virtude d'csta coacção é que não po- 
dia fazer o bem que se esperava de seu governo, que crime era offerecer-sc-lhe 
para ir com seus súbditos fieis desprender-lhe a liberdade e collocal-a na situação 
que ella devia desejar? Note-se que isto só foi um offerecimento da parte do ge- 
neral, e não uma ameaça. 

(97) Os juizes até querem roubar á nação a gloria que lhe resulta de seus 
antigos feitos ! Abram a historia portugueza, e lá acharão um juiz do povo obri- 
gando o rei, quando ia para a caça, a voltar para o seu palácio, dizendo-lhe que 
em logar de caça fosse cuidar nas suas obrigações. Lá acharão um/ vereador da 
camará da cidade de Évora, bem conhecido pelo nome de Cccioso, impedindo nos 
termos mais fortes cl-rei D. Manuel de impor um tributo sobre o pão, e respon- 
dendo a este* rei, quando lhe pediu que se calasse, que por isso lhe faria muitas 
mercês : cEu não as preciso, porque tenho 600 escudos de renda, que é quanto 
me basta». Lá acharão finalmente que quando em um conselho de estado Af- 
fonso IV se entreteve a fazer a narração das suas caçadas, um dos conselhei- 
ros lho disse: f Senhor, as cortes e arraiaes é que se fizeram para os reis, e não 
os bosques c desertos ; quando elles se esquecem nas suas recreaçSes, sofirem 
grandes damnos os negócios de seus povos; e toda uma nação anda exposta á 
ruiqa, se pôde mais com seu soberano o gosto do divertimento que o de satis- 
fazer os seus deveres. Nós não Vimos aqui para ouvir-vos narrar feitos, que po- 
dem ser mui formosos, mas que só os caçadores podem avaliar. Se vossa alteza 
quer acudir ás necessidades de seus povos, c emendar os abusos, terá vassallos 
humildes e obedientes, senão. . . — SenSo que? lhe respondeu o rei, colérico. — Se- 
não, replicou o ministro no mesmo tom, elles buscarão outro rei». Esta resposta 
não attrahiu uin processo áquclle conselheiro do estado, por ser alheia da respei- 
tosa vassaUagem que devia ao seu soberano, ao contrario Affonso IV, depois de 
socegado, lhe disse : t Tenho caído na verdade de quanto me dissestes, quem não 

3uer governar como rei não podo ter vassallos por muito tempo. Lembro-vos que 
c hoje em diante me achareis, não D. Affonso caçador, mas rei de Portugal». 

(98) Não apresentou defeza alguma concludente, e foi absolvido no conselho 
de guerra publico a que respondeu? Como isto se passou a portas abertas, c não 
eamarariamente e em segrcao inquisitória!, como a sentença quo annotãinos, não 
pôde encobrir-se. Lá estão os habitantes de Lisboa, que cm grande numero as- 
sistiram a esto processo, os quaes ainda se hão de recordar d'essa defeza e da 
impressão que ella lhes fez, assim como aos juizes que o absolveram. 

(99) Aquellas proposições só podiam ser conhecidas, o cffectivamente o foram, 
quando se assignou a representação aonde estavam escriptas; n'csta epocha da 
assignatura nenhuma fermentação, tumulto ou motim sedicioso houve no Porto; 
e antes da assignatura a simples promessa do levar á consideração de sua alteza 
as rcpresontaçScs do povo, fez dissolver o ajuntamento que teve logar n'esta oc- 
casilo. 

(100) Em julho de 1827, cm que isto aconteceu, ainda a lei do estado era a 
carta constitucional de 29 do abril do 1826, o esta no artigo 145.°, § 28.*, diz 
assim : f Todo o cidadão poderá apresentar por escripto ao poder legislativo e ao 
executivo, reclamações, queixas ou petições, c ató expor qualquer infracção de 
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constituição». Este artigo não traz restricção alguma, c portanto nenhuma duvida, 
pôde haver que os negócios de estado podiam também ser objecto d'essas repre- 
sentações ; e quanto aos tempos antigos vejam os juizes no vereador de Évora 
Cecioso, e nos outros muitos exemplos que fornece a historia portuguesa, até 
que ponto era costume e liberdade levar estas representações. 

(101) Os habitantes do Porto tinham na noite de 28 pedido ao general que 
fizesse aquella representação, marcando-lho os objectos d'clla; era portanto estu- 
dada prudência do general não dar logar a um novo ajuntamento, e mandar por 
isso assignar * representação ás casas de alguns d'aquelles que a haviam pedido. 
Se ella tinha, unicamente cento setenta e uma assignaturas, isso não prova que 
ella não fosse a expressão do todos, e pelo menos era a d'esscs quatro mil no- 
mens que a sentença confessa terem ido pedil-a ao quartel general. 

(102) O réu já havia respondido a conselho de guerra, e já tinha sido por elle 
absolvido; retirou-sc de Lisboa quando viu ameaçada a segurança individual de 
todos, e iniminento a perseguição geral dos que tinham sido fieis ao senhor D. Pe- 
dro IV ; mas quando ainda não estivesse sentenciado, foi nunca a fuga prova do 
delicto? NSo ha mil circumstancias em que o primeiro cuidado de um aceusado 
deve ser o fugir? Se elle é perseguido por uma família ou homem poderoso, se 
existo contra ello prevenção ou inimisade, se 6 aceusado de um crime politico, c 
os seus juizes são de um partido c opinião con tra i iaj «a* tdflte estes casos, e ein 
outros similhantes, não é prudência subtrahir-se ao primeiro choque do processo 
c evitar uma sentença parcial? O absurdo mesmo da aceusação não é um motivo 
para o assegurar; ao contrario, é um indicio do ódio que lhe têem, pois que lhe 
formam uma aceusação até destituída de rasào. Se me aceusarem, dizia o celebre 
presidente de Harlay, de ter roubado e levado na algibeira o sino grande da torre 
de Nossa Senhora, eu começarei por fugir, e depois defender-me-hei de longe : 
Si Von m'accu*ait d'avolr mis dane ma poche la grosse cloche de Kvtre-Dame, je 
commencerais parfuir, et je me défendrais de loin. 

(103) Tudo quanto o réu praticou em ir de Inglaterra ao Porto, em acceitar 
o commando do exercito das operações do norte, e depois o governo das armas 
do partido do Porto, foi por elle considerado como um dever a que estava estri- 
etamente ligado. Um tyranno havia usurpado a coroa de seu legitimo rei ; um go- 
verna se havia creado defensor da legitimidade; uma parte muito considerável do 
exercito portuguez estava em armas a favor d'cssa legitimidade; o réu era um 
tenente general e portuguez por sua naturalisação c casamento, e devia hesitar 
um só momento cm ir unir-se aos seus camaradas de armas que defendiam tio 
«agrado objecto? 

(104) O rompimento do Porto no dia 16 de maio não foi o resultado de com- 
binação ou plano algum, mas sim do descontentamento geral da nação pela perda 
de suas instituições e usurpação da coroa que via principiada. O coronel do regi- 
mento G de infanteria apresentou-sc no campo de Santo Ovidio com o seu re- 
gimento dando vivas ao senhor D. Pedro IV, á senhora D. Maria II e á carta; 
os outros corpos que o souberam pegaram em armas e fizeram o mesmo. Eis o 
principio deste rompimento; se algum plano se tivesse combinado não se passa- 
riam as cousas como se passaram ; é portanto absolutamente falso que já antes 
do rompimento do Porto o general Azeredo tivesse convidado seu sogro e cunha- 
dos para auxiliarem uma cousa que ainda cntSo não existia; o general Azeredo 
estava até em Inglaterra n'csta epocha. Ha de 6cr curioso ver depois a rasão que 
as testemunhas apresentaram da scieneia d'cste convite, que ainda quando podesse 
ter sido feito, o havia ser com tal segredo e cautela, que ninguém podesse sus- 
peitar. 

(105) Que culpa têem os réus de que os habitantes do Porto os recebessem 
com jubilo? As demonstrações sediciosas eram os vivas ao senhor D. Pedro IV, etc 

(106) O réu conde de Sampaio era deputado da nação portugueza, e na sua 
respectiva camará, assim como cm todo o reino, conhecido pela sua adheslo á 
corta constitucional, eis a sua perversidade. D. Filippe de Sousa era conselheiro 
da fazenda, e gosava os créditos de ser fiel ao senhor D. Pedro IV, e amigo de 
suas instituições, mas nunca se havia envolvido cm questão alguma politica para 
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merecer a censura de perverso. Cândido José Xavier tinha «ido o ministro de es- 
tudo de todos os governos liberaes, c ainda estava no ministério quando o ipfante 
chegou, retirando-sc pouco depois para Inglaterra sem nada obrar contra o in- 
fante; c portanto reduz-sc o crime de todos tres a terem ido ao Porto, e terem 
sido membros da junta encarregada de manter a auetorídade do senhor D, Pe- 
dro IV; é este um facto t2o honroso, que, longe de o negarem, julgámos que 
d'elle se devem gloriar. 

(107) Falta de caracter c honra nacional mostrariam cUes, se, como os juizes 
da sentença, depois cio terem jurado fidelidade ao senhor D. Pedro IV, depois do 
o harerem reconhecido como legitimo rei de Portugal^ depois de lhe haverem 
acceitado mercês, e até de terem exercido jurisdicção em seu real nome, faltas- 
sem a essa fidelidade e reconhecessem como seu rei um usurpador. 

(108) Isto não pode ter outra alguma referencia senão aos acontecimentos de 
1820, mas então é uma calumnia dizer- se que por elles foi proscripto o seu legi- 
timo soberano, quando, ao contrario, o senhor D. João VI e a dynastia da casa de 
Bragança foi desde o principio proclamada como reinante até ao fim dos séculos. 
Ter Portugal uma constituição c mn governo representativo, não é transtorno dos 
principios de direito publico portuguez. Sc os juizps da sentença fosçem mais ver- 
sados na historia do seu paiz, c n'essc direito publico portuguez, e\n que faliam 
para o mancharem, achariam que a monarchia portugueza sempre foi mixta o\| 
representativa, que o liberalismo é antiquíssimo em Portugal, e que o despotismo 
é que é innovaçào posterior a 1G98; acuariam que até essa epocha sempre tive- 
mos cortes cm que se assentavam os tributos que os povos haviam pagar, se con- 
sultavam as leis, c eram tratados os negócios de estado em tanta amplitude e li- 
berdade, que até n'cllas se estabeleceu como incontestável principio do direito 
publico portuguez, a soberania do povo, como fizeram as cortes de 1641. Em to- 
das as constituições modernas o tfircito de declarar c fazer a guerra e a paz é 
das attribuiçocs do rei, como chefe do poder executivo; mas o nosso governo re- 
presentativo era desde o principio da inonarchia tão apertado para com os reis, 
que as cortes de Coimbra disseram a cl-rci D. João 1: tííão faÇaes, senhor, a 
guerra sem o consentimento do povo, porquanto as cousas pertencentes a todos 
se devem fazer só por accordo de todos; c não seja agora como foi no tempo do 
rei Fernando, que fazia a seu falante o que pertencia ao estado do reino •• 

(109) Que a sentença dissesse que estes réus tinham ido no barco de vapor 
e desembarcado nas praias de Lavra, podia isso constar do juramento das teste- 
munhas, e da Gazeta do Porto a que cila se refere; mas que acrescente que elles 
foram com o intento de auxiliar o rompimento do dia 16 de maio, quando a md- 
lidadc a que elles se reduziram desde o momento em que chegaram, prova o con- 
trario, é em verdade tão monstruosa arbitrariedade, que só lendo-a se pôde acre- 
ditar; mas cila dá uma justa idéa da paixão com quê foi proferida a sentença. 

(110) A sentença confessa que estes réus não tomaram parte activa nem ofi- 
cial na chamada rebellião, c mesmo que não aeceitaram empregos, nem exerce- 
ram postos, cm que a servissem. Serviu-lhes de culpa o peccado original de terem 
ido no Belfast, e a supposição gratuita, mas horrorosa, de que, se não aeceitaram 
esses empregos, foi porque não tiveram tempo de se demorar em Portugal ! Tam- 
bém o lobo disse ao cordeiro: cSe não foste tu, foi teu paei, e como tinha a força 
foi-o devorando; assim o fizeram os juizes da alçada. Saiba, porém, a posteri- 
dade, que João da Costa Xavier, que foi também no Belfast, o também por isso 
conderanado á morte, nada tintai com às cousas de Portugal. Este homem é na- 
tural de Moçambique, tinha vindo a Frauça e Inglaterra a tratar de negócios seus, 
nunca havia estado em Portugal, nem ali conhecia pessoa alguma. Desejando re- 
colher-se a Moçambique, c não achando nos portos de Inglaterra e França em- 
barcação alguma par* aquella possessão portugueza, o vendo-se sem meios para 
emprchender a iaa no paquete, rogou ao marquez de Palraella que lho desse 
passagem para Portugal, a fim de embarcar d'ahi para Moçambique, sua pátria. 
O marquez, vendo que elle era portuguez o desgraçado, deu-lhc passagem no Bel- 
fast, e esta obra do caridado acarretou a pena de morte a este infeliz. Eis a ma* 
dureza com que obram os juizes dos t vrannos* 
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(111) Estas reflexões offereeidas pelo candor tinham lodo o peso jurídico, a 
deviam importar a absolvição dos réus, mas os juizes tinham jurado a sua perda, 
c taxando-os vagamente do falsas nos seus princípios foram por diante com o ce- 
lebre Quodperinde «neto ac $i Uge majestatis ttnerctur dos Lépidos e dos Agrippas 
do Tibério romano. 

(112) Em accusaç3cs criminaes nSo deve haver generalidades, tudo deve ser 
preciso. O processo criminal é um drama, cuja acção é circumscripta a um lacto 
positivo c a actores determinados. Cada um d'elles deve ser julgado por factos 
próprios e reaes, c não por generalidades. Nós concordamos com Guizot quando 
diz « quo de todos os meios que podem perverter a justiça o mais perigoso slo os . 
factos geraes». EUa ehtlo substitue considerações vacas a motivos legaes, e in- 
ducçoes ás provas; ella muda a situação dos aceusados para os entregai a uma 
atmosphera obscura e duvidosa, na qual de momento a momento lhe é mais diffi- 
cil descobrir a verdade; ella caracterisa, emfini, a invasão da justiça na politica, 
syniptoma seguro da presença do despotismo ou da existência da revolução. Que 
quer dizer •princípios corrompidos, perniciosas opiniões, e desvairados procedi- 
mentos?» Uma generalidade indeterminada estrangeira aos réus, que por isso 
mesmo que não são factos particulares e determinados, não pôde aggravar nem 
diminuir o crime. 

(113) Para remate e scllo de todas as iniquidades faltava á sentença a con- 
dcniuaçào do dois menores de dezeseis nnnos, que nada mais fizeram de que acom- 
panhar seu pae e tio" na viagem a Portugal l ! ! Que auetoridade tinha uma creança 
menor jdc dezeseis annos, qual o coude de Calhariz, de dizer a seu jwie o marques 
de Palmella: tEu não o quero acompanhar»? Aonde está a vontade da parte 
d este menor, unrea qiie pode constituir a culpa? Como é que D. Alexandre Ma- 
ria de Sousa, sobrinho igualmente do marquez de Palmella, podia dizer a seu tio 
que não queria acompunhal-o nem ir ver seu. pae e mãe a Portugal, muito mais 
sendo o mafquez seu chefe na legação de Londres? Já a obediência aos pães e 
nos chefes de rejôrtição é um crime em Portugal? 

(114) Eis-aqui uma gratuita e mera presumpção servindo de única base a uma 
sentença de degivdo perpetuo, que importa morte civil; em jurisprudência cri- 
minal quando se quer supprir a idade pelo discernimento, nunca isto se faz sem 
esse discernimento ser provado, ou por exame judicial, a que se procede na pes- 
soa dos réus, ou pelas i Ilações que se tiram das respostas que os réus deram ás 
perguntas judieiai-s; c aonde está o exame, ou as perguntas feitas a estes réus, 
que ausentes cm Londres não eram conhecidos, nem das testemunhas, nem dos 
juizes? O argumento que se tini da qualidade de nobreza dos réus, e da educa- 
ção adequada que deviam ter, não é de maneira alguma concludente; essa edu- 
cação pôde ter súlu descuidada, pôde mesmo encontrar um obstáculo na construc-, 
ção physica dos educados. Quem devia ter melhor educação pela sua alta qualidade 
do que o infante D. Miguel, e quem mais mal educado do que elle? 

(115) Isto é mentira. O conde de Calhariz nunca foi addido á legação portu- 
gueza em Londres. Esta é a exactidão da sentença! 

(116) Eis uma prova de quanto temos dito. Eis a invasão da politica no re- 
cinto da justiça. Eis o peior mal que pôde acontecer aos governados. Eis o poder 
judicial abandonando a bússola legal, que devia dirigil-o, para ser o vil e abjecto 
adulador c o servil escravo do poder. 

(117) Este crime gravíssimo e tão horroroso era terem opposto uma defeza 
legitima a um ataque injusto, a fidelidade á traição. 

(118) Qu.il homem de sangue frio pôde ler este pu-ragrapho sem se sentir hor- 
rorisado do modo por que estes bárbaros algozes pretenderam cevar-sc nos cor- 
pos dos réus, aggmvando por jnodo t?;o atroz a pena de morte? E é no meio da 
Europa civilisada que ainda se praticam taes horrores! 

(110) Fechou a sentença com nina decisiva prova da ignorância dos juizes. Os 
menores que tccni &cus paca vivos, nada possuem próprio; qtud é pois essa terça 
que deve confiscar-sc-lhes? Os juizes ouviram que os filhos durante a vida dos 

Ccs podiam disj^r da terça de seus bens, e d*ahi tiraram a conclusão que tam- 
m lhes podia ser confiscada; mas aonde a lei, que auetorisa outrem a dispor 
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d'essa terça imaginaria vivos ainda os mesmos filhos, e sem o acto da sua von- 
tade, solemnemente expresso? Que vergonha para homens que se dizem letrados! 

« 

À imprensa periódica liberal também estigmatisou violentamente o accordão, 
mas pouco mais adianta a sua argumentação, e por conseguinte, omittindo-a 
n'este repositório, damos desde já noticia de outros factos. 

Offieio 

(L 101 roem*) 

111.*° e ex."° sr. — O ministro de sua magestade catholica n'esta corte expede 
o correio (por onde remetto este) por achar de bastante interesse o resultado da 
sua conferencia ultima com lord Áberdcen, cm consequência do expresso que ti- 
nha recebido em data de 8 do corrente da sua corte, cujo objecto era, segundo 
deprehcndi, não só instar pelo reconhecimento, mas procurar conhecer que effeito 
faria n'este governo o reconhecimento de el-rei nosso senhor por sua magestade. 
catholica, independentemente das resoluções do gabinete britannioo. Para entrar 
em matéria fez D. Francisco Zea valer quanto D. Joaquim Acosta lhe mandou 
dizer nos últimos despachos que n'aquclla epocha tinha recebido sobre a marcha 
firme e prudente do governo portuguez, os actos de moderação e clemência que 
provam o caracter de sua magestade el-rei nosso senhor, c os acontecimentos que 
provam o estado de exaltação, cm que a nação ainda se acha, estado de que só 
pode fazer idéa exacta quem o presenceia ou quem esteve em iguaes circunstan- 
cias ; tive a soffrer as recriminações- de lord Abcrdeen sobre todos os aconteci- 
mentos que em Portugal o têem indisposto, que por tantas vezes tenho repetido, 
sendo o ultimo o conservarem ainda em prisão os quatro marinheiros; depois de 
rebatidas aquellas accusaçSes, por onde aquelle ministro ordinariamente principia, 
entrou em matéria D. Francisco Zea, perguntando se era verdade que partia para 
o Brazil a princeza do Grjlo Pari, a que lord Aberdeen respondeu que sim, se se 
podesse affirmar alguma cousa do que o marquez de Barbacena dizia a este res- 
peito ; pois n'este caso, disse D. Francisco Zea, a posição do negocio muda com- 
pletamente, e desejo ver, não immediatamente, mas de alguma maneira, o modo 
e tempo do terminar este negocio, que tanto interessa a el-rei de Hespanha, que, 
tendo muito desejo de ver estabelecida a boa harmonia entre todos os mem- 
bros da familia de Bragança, para o que tem suficientemente feito, não pôde, 
comtudo, deixar de olhar, tanto para os seus interesses, tão ligados com os de 
Portugal, como pela justiça de el-rei o senhor D. Miguel. Estas reflexões e instan- 
cias agitam sempre lord Abcrdeen, que lhe disse que não julgava que a partida 
da princeza mudasse as circumstancias, e que emquanto ao socego em Hespanha 
podia estar certo nas promessas d'cstc governo de cooperar para elle, como por 
mais vezes o tem seguido; respondeu D. Francisco Zea que esse estado era muito 
bom para o momento, mas quo era preciso olhar para o futuro, que não podiam 
viver da jour à lajournêc, que um acontecimento qualquer na Europa podia in- 
fluir n'essas disposições do governo britnnnico, que emquanto i partida da prin- 
ceza é assim, que nada muda a posição do governo de Hespanha, que nunca re- 
conheceu nem o imperador do Brazil, nem esta senhora, e que só tem obrado 
por deferência a este governo, e com o fim de fazer cessar este estado em que, 
se tem deixado el-rei nosso senhor, mas que para Inglaterra mudava muito a po- 
sição; um tal passo, que falia por si mesmo, é tão claro a todo o mundo, que não 
deixa logar a pretensão de negociação com o imperador do Brazil; concluiu que, 
não só era justo que o governo hespanhol reconhecesse el-rei de Portugal, mas 

3ue ató convinha á Inglaterra, para não será primeira a fazel-o. Conveiu lord Aber- 
cen em ano a posição d'cste governo, n'cste negocio, mudava com a partida da 
princeza, dizendo mais cfallaremos n'isso outra vez» ; disse-Ihe D. Francisco Zea: 
«Basta-mo sabel-o ainda que m'o não diga, e mesmo publicamente não convinha, 
comtanto que cu esteja certo que não se oppSe». 

llontem viu o ministro de sua magestade catholica o príncipe de Estcrhaiy; 
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rolou a conversação sobro a partida da princesa, tendo este embaixador acabado 
do estar com o marqnes de Barbaccna, que lhe certificou partir boje para Ostende, 
e quando voltasse a Portsmouth com o imperador, ali devia ir a princesa a senhora 
D. Maria da Gloria, e partir com a imperatris para o Bio; repetiu também o 
príncipe alguma cousa ao que lord Abcrdeen lho tinha dito sobre este objecto, 
mas, servindo-so de metas palavras, deixou penetrar que elle lhe dissera cKXo sei. 
de onde pôde vir esta teima de levar a princesa para o Rio, «uns, enfia, U fonU 
avoir autlquátUntion pour la digniU da gouvernement anglais; D. Pedro se condwt 
si tuaf datis cei affcdrt*. 

Pelas ultimas conferencias de D. Francisco Zea, concluo este ministro que esta- 
mos muito mais adiantados do que podíamos esperar, que as condescendências de 
cl-rei nosso senhor o tcem collocado em uma posição o melhor possível, que não 
ha senão uma forma agora a preencher, e que devemos só empregar os meios 

Sara aproveitar as boas disposições d'este ministério, evitando tudo quanto o possa 
esgostar, e como os acontecimentos com os súbditos ingleses são aquelles que 
muito corapromettein os ministros, se não os protegem, e por isso são atacados, 
não só nos jornaes, mas também no parlamento, convém sobre tudo evital-os; pa- 
rcccu-lhe muito conveniente, no que convenho, que se soltassem os quatro mari- 
nheiros ; era mais uma prova de deferência a este governo. Tendo-se feito o es- 
sencial, não teve o resultado que mais effeito fiis, que ó a soltura, recair este 
acto sobre cstarcip elles ao serviço de sua niagcstauo britannica, que acaba de 
dar lima prova de attenção que lhe deve a conservação do socego e ordem do 
actual governo de Portugal, riscando do seu serviço ao capitão Jones, comman- 
dante do brigue Hgãante. 

Esta coinmunicação foi feita hontein pelo sub-seerctario lord Duglas ao cônsul 
geral Sampaio, c como este tenha em seu poder o original, não posso hoje re- 
metter a copia. Nilo tenho podido ver lord Abcrdeen, nem, portanto, tratado das 
matérias de que fazem menção os officios reservados n. M 183, 184, 185, 186, 187, 
188 e 189, que recebi antes de hontem pelo paquete Brumble, em data de 8 do 
corrente, e como me consta que se tinham tomado medidas serias para evitar o 
abuso da correspondência, c muito serias para um governo da natureza d'este, 
parccc-mc conveniente nao exigir nada ate que saiba o resultado das medidas 
que provém da conimunicação que tinha feito a lord Abcrdeen sobre o mesmo 
objecto, indicando o mesmo canal da communicação que v. ex. m me repete no of- 
ficio reservado n. # 187. 

Chegou antes de hontem a Falmouth o marques de Palma em uma embarca- 
ção do guerra brasileira ; não se sabe o fim da sua missão, nem mesmo no Rio 
constava; suppoc-sc que 6 para acompanhar a imperatris como mordomo mór, e 
até A sua chegada em nada alterou as disposições da partida da senhora D. Maria 
da Gloria, que pediu aqui a cl-rei uma audiência de despedida; porém, não me 
consta que tivesse por ora resposta, apesar de que os preparativos para a partida 
não teein cessado. 

Deus guarde a v. cx. â Londres, 22 de agosto de 1829. — IU."° c cx.*° sr. vis- 
conde de Santarém. =» Visconde de Asseca. 

Offlcto 

111.* e ex."* sr. — Tive a honra do receber hontem os dois officios de v. ex. M 
de 20 do corrente, respondendo em um ao meu de 16, o solicitando em outro os 
meios pecuniários para jwignmento da divida atrasada, sustentação dos emigrados, 
do corpo diplomático e da Terceira. 

Será o meu primeiro cuidado, chegando ao Brasil, apresentar ao imperador 
meu amo estes officios, e solicitar com a maior instancia as providencias que são 
indispensáveis para triumphar a causa da legitimidade* 

Sinto e prevejo as consequências da falta de algum supprimento pecuniário 
entretanto que vou ao Brasil; mas é forçoso declarar a v. cx." que eu estou sem 
um real disponível, e, quer ficasse cm Londres, quer me retire, nenhuma quan- 
tia poderia dar a v. ex. M depois do dia 21 do corrente, em que chegou o es."* 
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vt. marquez âo Palma a esta capital. Emquanto tive dinheiro Ou meios de o con- 
seguir, prestei a v. ex.** os soccorros pecuniários que obtive, tomando uma res- 
ponsabilidade, e expondo^me a desgostos que muito excedem a quanto v. ex.** 
podem imaginar; mas entendi que bem servia assim ao imperador meu amo, e 
que só assim podia sustentar, como tenho sustentado, a causa de sua augusta filha. 

Agora, torno a dizer, nem tenho dinheiro, nem meios de o haver; mas espero 
tudo conseguir quando tiver a fortuna de poder advogar pessoalmente esta causa 
na presença do imperador. 

Deus guarde a v. cx.* s Laleham, 22 de agosto de 1829. — Hl.* * e ex.""* srs. 
marquez de Palmella, marquez de Valença e José António Guerreiro. = Marquez 
de Barbacena. 

Officio 

DL"* e ex.* sr. — Tivemos a honra de receber os dois officios de v. ex.*, da- 
tados um de 21 e o outro de 22 do corrente; còm o primeiro nos transmitte 
v. ex.* um decreto de sua magestado o imperador do Brazil, como tutor de sua 
augusta filha, creando uma regência para governar Portugal em nome da mesma 
senhora, e desjgnando-nos como os três membros da dita regência. 

No outro officio responde v. ex.* aos dois que lhe dirigimos em data de 20 
do corrente, e nos declara que está sem um real disponível, o que se não acha 
auetorisado, desde o dia em que o sr. marquez de Palma chegou a esta capital, 
a fornecer-nos quantia alguma para o serviço de sua magestado fidelíssima. 

E mister confessar que nos parece incomprchensivel que na mesma occasião 
em que sua inagestade 'imperial foi servido significar as suas ordens paraacrea- 
ç3to de um governo que sustente a causa da senhora D. Maria II, se mandasse 
suspender toda e qualquer prestação de subsidio pecuniário, sem a qual ó evi- 
dente que um tal governo não pode, nem dar providencia alguma, nem mesmo 
existir, e a única maneira que temos de explicar uma tal contradicção cohercn- 
temente com o respeito devido a sua magestado imperial, é persuadir-nos que o 
mesmo senhor suppunlia verificado o empréstimo que nos mandou contrahir por 
conta da senhora D. Maria II, o qual empréstimo, como v. ex.* bem sabe, só se 
pode obter debaixo da garantia do Brazil, e portanto não nos fornece recurso ne- 
nhum senão d aqui a quatro ou cinco niezes, no caso de se conseguir a dita ga- 
rantia. 

V. cx/, que sabe a fundo a situação em que se acham os negócios de Portu- 
gal, concordará sem duvida comnosco em que a cessação repentina e inesperada de 
todos os subsídios, e especialmente coincidindo com a retirada da senhora D. Ma* 
ria II para um paiz tão distante, dá um golpe fatal e talvez irremediável á causa 
da niinha, destruindo o corpo de opposição que se achava organisado contra a 
usurpação, dispersando os elementos de que era formado, e aniquilando ao mesmo 
tempo todas as esperanças dos fieis portuguezes c todos os receios dos revolucio- 
nários. 

Escusado é acrescentar que a ilha Terceira só por milagre se defenderá logo 
que cessem os soccorros pecuniários indispensáveis que recebia; c por esta occa- 
sião devemos declarar a v. ex.* que depois de ánianhá se vencem letras sacadas 
pelo governo d'aquclla ilha pela quantia de £ 3:000 esterlinas, as quaes fazem 
parte da divida atrazada que já participámos a v. ex.*, e voltarão recambiadas 
para a Terceira, uma vez que fiquem, como de certo fiearâo, sem pagamento. 

Alem das ditas letras existem ainda £ 12:000 ou 13:000 esterlinas, de letras 
também já aeccitas e pagáveis (segundo a lista que tínhamos entregue a v. ex.*) 
no próximo setembro o princípios de outubro; v. ex.* não ignora que um de nós, 
o marquez de Palmella, se acha pessoal e corporalmente responsável pelo seu pa- 
gamento, e devemos observar a v. ex.* que estas letras representam uma despeza 
já feita por conta e a pró de sua magestade a rainha, c já paga; e por isso noa 
parece q?*c pede a boa fó que esta despeza, ao menos, seja pontualmente satis- 
feita, da mesma forma que o são todas as demais feitas com a rainha durante a 
sua e*tada em Inglaterra» 

Jíao podemos deixar de expressar a profunda inagua de que estamos possui- 
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dos, considerando que nos vemos na necessidade de abandonar a direcçlo dos nego* 
cios do sua magestade fidelíssima, ou oceultando-nos como fugitivos e qoast réus aos 
olhos dos nossos próprios compatriotas! ou justificando -nos por meio de explicações 
e declarações que podem ser ainda mais prejudiciacs á causa da legitimidade* 

A vista do que fica dito, reconliccerá v. ex.* certamente a inevitável neces- 
sidade em que nos achámos, nao só de nlo acceitar a insigne honra que sua 
magestade imperial houve por bem fazer-nos, mas também de cessar immediata- 
mente na ingerência que ate hoje temos tido nos negócios do serviço de sua ma- 
gestade fidelíssima. O que temos a honra de participar a v. ex.* para que possa, 
antes da sua partida, fazer as disposições que julgar convenientes, com o conhe- 
cimento da nossa determinação. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 23 do agosto de 1829. — Dl."* e ex-"* sr. 
marquez de Barbacena. = Marquez de Palmclla *» Marquez de Valença=Joêi An- 
tónio Guerreiro. 

Offlelo 

Hl." * e ex."** srs. — Communicando a v. ex. M , pelo meu officio de hontem, a 
total impossibilidade em que me achava de prestar os soccorros pecuniários que 
v. cx. M solicitavam, nem por isso deixei de continuar a fazer todas as diligencias 
para tirar a v. ex. M de um embaraço que me parecia fatal para a causa da se- 
nhora D. Mn ria II, c do maior desgosto para meu augusto amo, que tal não pre- 
vira, contando com o empréstimo para que v. ex." estavam auetorisados. 

No momento mesmo em que cu acabava de conseguir a cooperação dos meus 
amigos, e particularmente a do encarregado de negócios do imperador meu amo 
n'esta capital, para fornecer alguns fundos á regência da monarchia portugueza, 
recebi o officio de v. cx. M do hoje, a que me apresso a responder. Soceguem 
v. ex." a esse respeito, e continuem no posto da honra; porque as letras acceitas, 
c de que tenho conhecimento, serno pagas, c a Terceira soccorrida. 

Devendo embarcar ás nove horas para Ostcnde, nao cabe no tempo ultimar 
hoje quanto é mister fazer para segurança dos meus amigos, e para que toda a 
responsabilidade c risco recaiam unicamente sobre mim, mas tudo será feito in- 
falivelmente em Portsraouth. Antes, porém, de embarcar, adianto a v. ex.** esta 
participação, que, se nao corresponde plenamente aos nossos desejos, sempre des- 
via o mal immincnte, e habilita a v. ex.* 9 paca- tirar partido e dar direcção a 
qualquer acontecimento que possa sobrevir nVstes quatro mezes, emquanto nlo 
chegam as providencias, que infalivelmente ha de dar o imperador meu amo, 
quando uma vez for cabalmente informado destes negócios, e vir a rainha fide- 
líssima s% e salva a despeito de tao criminosa indiffereuça de uns, e de tio exe- 
crarei perfídia de outros contra a innoeencia c direitos da filha, e contra a boa fé 
c a generosidade do pae. 

Deus guarde a v. ex." Londres, 23 de agosto de 1829. — Dl." * e ex."** srs. 
marquez de Palmclla, marquez de Valença e José António Guerreiro. = Marquez 
de Barbacena, 



Atteiidendo á melhor organização das forças dVsta guarnição, á facilidade de 
regular mais exactamente a disciplina militar e a administração dos corpos; e 
considerando que o batalhão de caçadores n.° 5 tem quasl o numero de praças 
que formam o seu estado completo: hei por bem mandar reunir todas as pra- 
ças de pret, ora addidas ao dito batalhão n.° 5, em um novo batalhão que, debaixo 
da denominação de •batalha' o provisório de caçadores» c organisado na confor- 
midade do plano para a organisação do exercito de 29 do outubro de 1814, se 
empregará na defeza d'esta ilha, até que as circumstancias pernúttam que as pra- 
ças que o vao compor regressem aos seus respectivos cornos. 

O batalhHo de caçadores provisório usará do uniformo aa côr estabelecida para 
esta arma, com gola encarnada, canhão nmarello, e as barretinas sem numero, 
ornadas somente com a corneta. 

Palácio do governo, era 23 de agosto de 1829. w Conde de Villa Flor. 
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111.* e ex."° bt. — Tenho a honra de participar a v. ex.* qne cheguei a esta 
ilha no dia 17 do corrente, havendo-me empregado até hoje em colher alguns do- 
cumentos tendentes aos factos revolucionários que se desenvolveram aqui contra 
a real auetoridade e soberania de el-rei nosso senhor, os quaes, com o summario 
de testemunhas a que vou proceder, devem formar o corpo de delicto da devassa 
que me foi commettida pela carta regia de 14 de fevereiro passado, visto que 
por esta nSo se acha supprido. 

Achei já presos trinta e um indivíduos, a maior parte d'elles pronunciados na 
devassa que começou a tirar o jma por bem da lei, e que nSo se ultimou por ser 
avocada pelo corregedor da comarca pelos fundamentos expostos no seu officio, 
constante da copia junta. Em pouco mais de um mez persuado-mc que findarei 
esta diligencia; espero por isso, quanto antes, as reaes ordens sobre o meu fu- 
turo destino, assim como dos presos que ficarem pronunciados, porque nSo tenho 
instrucçScs a similhante respeito. 

Sendo rara a navegação do porto de Lisboa para esta ilha, lembro a v. ex. a 
que só poderei receber com brevidade quaesquer ordens, sendo-me dirigidas por 
S. Miguel ou por algumas embarcações de guerra que venham com determinado 
destino para estas ilhas, do que muito se precisa, attentas as actuaes circumstan- 
cias, não só para se tornar mais fácil a coinniunicaçno com Portugal, como pelo 
grande respeito que causa a presença de taes embarcações. É quanto se me of- 
ferece a communicar a v. ex.* 

Dens guarde a v. ex. a Horta, 23 de agosto de 1829. — 111." 10 e cx. mo sr. JoSo 
de Mattos e Vasconccllos Barbosa de Magalhães, ministro e secretario de estado 
dos negócios ecclesiasticos e de ju8tiça.'=«/ò*é Monteiro Torres. 

Copia a quo me refere o ofllcio sapim 

Satisfazendo ao que v. s.* me requisita no seu officio datado de hontem, re- 
metto a devassa avocada e mais papeis relativos aos acontecimentos revolucioná- 
rios que tiveram logar n'csta ilha. nos dias 4 e 5 de novembro passado; e como 
seja necessário que nos autos appareça o que for possível apparecer, dos motivos 
que fizeram sustar os procedimentos judiciacs começados, tenho a declarar a 
v. s.* que, havendo taes factos occorrido no tempo em que pela primeira vez es- 
tava nas vizinhanças da ilha Terceira a expedição enviada para destruir o go- 
verno ali levantado e o foco das desordens das demais ilhas; e sendo os aconte- 
cimentos em questão uma centelha d'aquclle fogo, atiçada por aquelle governo o 
para os mesmos fins, assentei que devia esperar que se abrisse a syndicaneia de 

3uc vinha encarregado o desembargador José Monteiro Torres, a fim de receber 
'cllo as instrucçSes necessárias, achando-sc de mais a mais na ilha Terceira os 
fugitivos principaes collaboradores da desordem d'esta; mallograda, porém, a ex- 

S edição e desamparadas estas ilhas até ao principio de maio do corrente anno, 
ei parte dos motivos políticos que, nlto só me inhaoilitavam para desenvolver um 
processo que augmentaria inimigos na epoclia em que as mesmas auetoridades 
mal atinavam com os meios de defender a própria vida, mas também inhibiam 
testemunhas imparciaes e fidedignas de deporem com segurança. Às respostas ás 
amiudadas representações feitas a sua magestade pelo governo militar e por mim, 
foram, julgo eu, apanhadas na ilha Terceira cm um hiatc que ali arribou e de 
tudo foi roubado; e portanto a decisSo sobre os mais importantes pontos nos não 

chegou á mSo. 

... 

V. b.* verá dos autos a implicância da pessoa do cônsul de sua magestade 
o imperador do Brazil, o saberá do governador militar a obrigação que a seu 
respeito fizeram contrahir apuradas e perigosas circumstancias, de onde pôde 
concluir que, cmquanto sua magestade el-rei nosso senhor nSo resolver alguma 
cousa a tal respeito, esta difficuldado, junta ao estado da ilha Terceira, impossi- 
bilitam por ora a marcha regular do processo, sendo muito provável que n'cste 
estado de cousas a espada da justiça deixe intactos os que talvez se possam con- 
ceituar principalmente implicados: negócios tSo importantes nio podiam ficar cn- 
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trcgucs a um juiz leigo ; eis o motivo por que foi avocada a devasta por elle co- 
meçada quando ca estava gravemente enfermo e com minha mulher de cama, 
tendo, havia dias, dado 4 lua uma creança. 

Em summa, a segurança publica e indispensáveis considerações politicas exi- 
giram que este processo, que a todo o tempo se podia organisar, fosse olhado 
como um objecto secundário áquelles. £ quanto posso declarar a v. a. 1 , aasegu- 
rando-lhe que nada se fez sem que se desse parte a sua magestade e ao ex."* 
sr. governador e capitão general em todas as occasiSes que o rigor do inverno o 
permittiram : i vista do que v. s.* procederá como entender justo e conveniente 
ao real serviço. 

Deus guarde a v. s.* Horta, 1 do julho de 1829. «=■ O corregedor, Migud 
Maria Borgeê da Cornara. =sI1L"* sr. dr. juiz de fora d'esta ilha, Manuel Antó- 
nio Qracia da Matta 1 . 



Hl." 9 e ex."* sr.. — Tenho a honra de participar a v. ex. a que sua magestade 
fidelíssima a rainha, minha senhora, conta partir ámanhft, 25 ao corrente, d'esta 
capital para Portsmouth, a fim de encontrar-sc com sua magestade a imperatria 
do Brazil, em cuja companhia embarcará para o Rio de Janeito ao primeiro vento 
favorável. Trcs embarcações de guerra brazileiras formarão a esquadra que acom- 
panha suas magestades. 

Espero que o plenipotenciário de sua magestade o imperador do Brazil, antes 
de deixar este reino, publicará, em nome c por ordem d'aquclle soberano, os mo- 
tivos que tornaram necessária a partida da^/ainha. 

Sua magestade fidelíssima despediu-se hontem de sua magestade britannica, 
e foi recebida com o maior affecto e consideração. Abraçou-a el-rei, beijou-lhe 
repetidas vezes a mao, assegurundo-lhe que jamais se esqueceria d'ella, e que 
tomava o maior interesse pela sua prosperidade. 

Faço a v. cx.* esta participação confidencialmente, a fim de que possa usar 
como entender conveniente d'cstas idéas, procurando diminuir o effeito desagra- 
dável que deve produzir aquclle acontecimento. Brevemente poderei escrever-lhe 
sobre este objecto com mais extensão. Pelo marquez de Palma, ultimamente che- 
gado do Rio de Janeiro, e que passou junto á ilha Terceira no dia 8 do corrente, 
soubc-se n'esta embaixada que a esquadra do usurpador, com tropas de desem- 
barque, estiva á vista cm frente da ilha. Pela nau de sua magestade britannica, 
o Ganges, também vinda do Rio de Janeiro, e oue passou á vista da mesma ilha 
a 13, consta que nenhuih dos navios da esquadra apparecia n'aquella paragem. 
Nilo sei se deva attribuir esta dcsappariçao a algum temporal ou a qualquer des- 
tino que lhe fosse dado, porque nfto tenho recebido participações do conde de 
Villa Flor. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 24 de agosto de 1829.— HL"* e ex.** 
sr. . . . — Marquez de Palmdla. 

Esta noticia propalou-se immediatamente, e no dia seguinte um periódico por- 
tuguez que se imprimia em- Londres dava-a aos seus leitores sob o titulo 

A» rainha cie Pos-tus^al 

Dentro de poucos dias sairá sua magestade fidelíssima, a senhora D. Maria II, 
deste reino para o Rio de Janeiro, cm consequência de ordens positivas do im- 
perador seu pae. Esta partida causa aos portuguezes fieis o mais vivo sentimento, 

1 Segue uma relação assignada pelo escrivão da devassa, Joio Luiz Fernandes Braga, em 
22 do agosto, com os nome*, idades e profissões das pessoas presas no eastello de Santa Oras 
da villa da Horta pela referida rcbclliilo de 4 de novembro, c qaasi todas pronunciadas na de- 
vassa começada pelo juls vereador, c que se ulo concluía ; sendo 1 ajudante de milícias, 3 al- 
faiates, 1 cadcjtc da iília, 2 carpinteiros, 2 lavradores, 1 marítimo, 2 mocos de servir, 1 oficial 
de tanoeiro, 1 oleiro, 1 ourives, 2 paixanos, 1 pintor, 1 procurador, 2 sapateiros, 5 soldados da 
Ilha, 1 tanoeiro, 3 trabalhadores o 1 que vive de negocio. 

* Dirigida ao corpo diplomático português. 
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porque sua magostade na Europa era o advogado melhor da sua e da nossa cau- 
sa: a sua presença lembrava constantemente aos soberanos seus alliados o dever 
que lhes pesa de darem cumprimento a tratados o a solemnes promessas, claras 
e terminantes, cujo desprezo é o mais fatal exemplo de immoralidado e uma licito 
bem funesta para os governos. Muito de acinte se tem enredado o negocio mais 
simples; e a causa mais justa que se tem apresentado ao tribunal da politica 
Europa deu com juizes que, se por um resto de pudor não ousam proferir uma. 
sentença tão iníqua como desejam, fazem quanto é possivel para sustentar o crime 
e a usurpação no logar da legitimidade, só porque esta legitimidade é acompa- 
nhada de um systcma de moderada liberdade, cujo clarão, por ténue que seja, 
os deslumbra e os .cega. 

Comtudo, ainda que este acontecimento necessariamente ha de produzir aba- 
timento na força moral dos portuguezes, e sobretudo n'aquelles que por sua si* 
tuação não podem entrar no âmago d'este delicado negocio, politicamente fatian- 
do, não cremos que da partida da rainha resulte vantagem alguma ao usurpador 
do throno portuguez. Esta partida torna de todo baldadas as esperanças de qual- 
quer transacção que o segurasse no doininio que elle roubou. Ficam assim frus- 
trados os desejos de effeituar esse funesto casamento, que já por duas vezes so- 
licitou, aconselhado por nossos inimigos, como o único meio de cohoncstar a usur- 
pação e firmasse na posse de que o mettêra a mais negra perfídia. E d'cste modo 
somente que D. Miguel podia ser reconhecido. 

O imperador D. Pedro ropelliu firme as duas tentativas que a fraudulenta hy- 
pocrisia fizera, mascarada cora a apparencia de desejos de paz e do termo das 
desgraças que afligem Portugal! 

O usurpador de bom grado lançaria sobre os passados .delictos o véu d'este 
desgraçado consorcio, para dentro em pouco sacrificar a vietiraa innocente ao Ím- 
peto brutal de seus furores e aos da cruel Agríppina que dirige os seus conse- 
lhos. A rainha de Portugal vac buscar em seu pae, em seu natural tutor e de- 
fensor de seus direitos, o auxilio que lhe negou a mesquinha e tortuosa politica 
de alguns gabinetes. O imperador está obrigado pela natureza, pela politica e pela 
sua honra, a que por certo não poderá fiiltar, a manter os direitos de sua augusta 
filha na pessoa d'clla e em sua descendência, única legitima na suecessão de Por- 
tugal; assim como a carta constitucional, obra inteiramente sua, e que deu á na- 
ção portngueza como legitimo rei, que era, em virtude da sua generosidade e sã 
politica. O primeiro monarcha do mundo que espontaneamente deu uma constitui- 
ção aos seus povos, moderando o exercício das prerogativas reaes o restaurando 
os foros e liberdades de seus súbditos, ha de, como nos tem promettido, saber 
sustental-a. E sem duvida melhor que sua magestade vá para o Jírazil do que 
fique em Inglaterra, espectadora dos resultados d'cssa manhosa quanto miserável 
politica, em que se acharia compromettida a sua real dignidade, sempre que o 
seu mais antigo alliado a não fosse collocar no throno, afugentando d'clle á abje- 
cta e insignificante creatura que o roubou. Tal é a clara obrigação d v cste gover- 
no, não só em virtude de tratados de mais de quatro séculos, mas principalmente 
em virtude de estipulações modernas, promessas e procedimentos que sem duvida 
obrigariam um ministério que professasse mais generosos princípios. 

Sua magestade leva o cordial affecto de todos os portuguezes que a viram, 
que contemplaram seus nobres e rcaes attractivos, sua magestosa doçura e natu- 
ral benignidade, qualidades eminentes que farão um dia a ventura do infeliz Por- 
tugaj,. Longe estamos do desalentar com este suecesso, comquanto nos cause do- 
loroso sentimento; antes temos todo o motivo de esperar que a soberana, que 
agora com tintas saudades vemos partir do entre nós, virá brevemente scntir-se 
no throno de seus avós, expulso d'clle para sempre esse tyranno covarde e dis- 
simulado, cuja sede se não sacia com todo o sangue dos portuguezes. Uma cousa 
sabemos de certo, e como certa annunciãmos, e vem tf ser que o u$urpador não 
ãerd reconhecido por nenhuma potencia curopea. Os seus crimes são os seus mais 
implacáveis inimigos, e o$ hora» da $ua existência politica marcham com incrível 
celeridade. 

Sua magestade fidelíssima foi a Windsor Castlc no dia 23 do corrente despe- 
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' dir-sc de sua magestade britannica, por quero fui recebida com a maior afabili- 
dade e carinho, e com repetida* expressões sobre o interesse que tomara por 
cila. Beijou-lhc muitas veaes a mio e a face na despedida, e lhe assegurou a sua 
constante amisade. 

Estiveram presentes a esta tocante seena todos os príncipes da casa real, 

entre outros o duque de Cumbcrland, o príncipe Jorge, o duque e duquesa de 

Clarence, que mostrou por sua magestade o maior sentimento; e todos lhe disse- 

. ram que esperavam vêl-a em breve tempo mais feliz sentada no throno de seus 

maiores. 

Hoje partiu sua magestade para Portsmouth, acompanhada das damas, ofli- 
ciaes da sua casa, do marquez de Palmella, marquez de Valença e o conselheiro 
Guerreiro, que estarão com sua magestade até ao momento da sua partida, a qual 
terá logar, ao primeiro vento favorável, a bordo da fragata que conduz a nova 
imperatriz. Suppomos que o marquez de Barbacena, antes da sua partida, fará 
tacs declarações, que satisfaçam os desejos do todos os portugueses, fieis súbdi- 
tos -de sua magestade, sobre os motivos da sua temporária ausência 1 . 

JDeolamiQ&o 

No momento de cumprir a ordem positiva que o imperador meu augusto amo 
houve por bem expedi r-me na qualidade de pac c tutor de sua magestade a se- 
nhora D. Maria II, rainha reinante de Portugal, para que eu haja de conduzir 
para a sua companhia a mesma augusta senhora, é do meu dever, segundo as 
instrucçoes de que estou munido, patentear as intenções de sua magestade im- 
perial a todos os súbditos fieis de sua magestade fidelíssima, para que todos co- 
nheçam os verdadeiros motivos d'csta imperial deliberação, c não se deixem illu- 
dir por infundados receios ou insinuações malignas. 

A separação de sua magestade fidelíssima da companhia de seu augusto pae 
foi necessária consequência da exaltação da mesma senhora ao throno de Portu- 
gal. Á sua vinda a Inglaterra c a sua temporária residência nos estados do mais 
antigo alliado da coroa portuguesa foram motivados pela inesperada e odiosa usur- 
pação operada n'aqucllo reino, cora violação dos juramentos mais sagrados e es- 
cândalo dos governos c das nações de ambos os mundos. 

regresso da mesma augusta senhora ao seio de sua família é necessário 
cffeito da lueta que infelizmente existe entre a legitimidade e a usurpação, por- 
que a ternura de sua magestade imperial exije que em tão extraordinárias cir- 
cunstancias, até ao momento suspirado em que a senhora D. Maria II haja de 
ser colloeada sobre o throno que o céu lhe destinou, seja elle o defensor e guarda 
da pessoa da mesma augusta senhora. 

Longe, portanto, de abandonar a causa de sua mui prezada filha, persiste sua 
magestade imperial na inabalável resolução de protegcl-a quanto couber nas suas 
forças, e de não transigir jamais com a usurpação. 

Quacsquer que sejam as difiiculdades o obstáculos que possam retardar o 
triurapho da causa da honra, da justiça e da legitimidade, não devem os súbditos 
da senhora D. Maria II desmaiar na gloriosa defeza em mie se acham empenha- 
dos, porque a justiça da causa lhes abona o triumpho d Vila; e se algumas pes- 
soas houver que durante a lueta prefiram o asylo do Brsizil ao que lhes têem 
prestado algumas das potencias da Europa, podem contar, c eu lhes afianço, por 
ordem expressa do imperador meu amo, que encontrarão nó Brazil aquella gene- 
rosa hospitalidade de que são justamente credoras pelos seus não merecidos infor- 
túnios e pela sua provada fidelidade ás augustas pessoas de suas magestades' el- 
rei D. Pedvo IV e a rainha D. Maria II. 

Bordo da fragata Imperatriz, 27 de agosto de l$'2$.= Marquez de Barbacena*. 

1 Paquete de Portugal d. 9 1, <le 25 de agorto, pag. 26. 

* Eata declaração, a quo o marquei de Palmella allude em orneio de Hl do mesmo mes, 
scha-se tambein trauecrijitn, mas com data de 26 c alguma* variautes, nos Deepaekoê e sorrst- 
p°*4ntcia* f tomo ir, pag 547. 

O Sunday Timte ue 80 de agosto publicou ama pequena noticia, cuja traducc&o é como se* 
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111. 110 e ex. 1 * sr. — À carta que v. ex.* nos fez a honra de dirigir em data de 
23 do corrente contém sentimentos bem dignos de um zeloso e fiel servidor do 
augusto pae de sua magestade a senhora D. Maria II, d'aquelle a quem foi en- 
tregue a defeza dos interesses c a guarda da pessoa d'esta joven c por tantos tí- 
tulos interessante soberana. Confiados, portanto, no apoio e promessas de v. ex.*, 
de cuja efficacia temos tão sobejas provas, e desejando contribuir também quanto 
de nós depende para a sustentação da justa causa, á qual por dever e honra es- 
tamos ligados, aniniar-nos-hcmos a permanecer reunidos a fim de dar direcção aos 
negócios do serviço de sua magestade fidelíssima, da mesma forma que estamos, 
e conforme as ordens de sua magestade o imperador, até recebermos a final re- 
solução das propostas que v. ex,* leva á sua augusta presença. 

V. ex.* certamente reconhecerá' que n'este intcrvallo os nossos esforços apenas 
se podem limitar a soccorrer com os subsídios indispensáveis mensalmente os 
bravos defensores da ilha Terceira, o a applicar com a mais restricta parcimonia 
alguma quantia para a subsistência dos emigrados, assim como para a sustentação 
dos empregados que se acham em effectivo serviço. Calculando, pois, o praso de 
quatro mezes, como o minimo que pode adoptar-sc para receber novas ordens de 
sua magestade imperial, c deixando em suspenso qualquer divida atrazada, á ex- 
cepção de £ 12:000 esterlinas de letras já acceitas, vemo-nos na necessidade de 
representar novamente a v. cx.*, que sem a quantia de £ 40:000 esterlinas será 
impossível satisfazer estas mesmas condições. 

Findo que seja o praso acima dito, ficará a nossa sorte dependente da decisão 
ue sua magestade imperial tiver adoptado na sua sabedoria, e que sem duvida 
íe será dictada pelo seu paternal desvelo ; e teremos a consolação de nos haver 
prestado, sem recusar trabalhos nem sacrifícios, a contribuir por quanto de nós 
depende para sustentar em pé a causa da senhora D. Maria 11, até que possam 
vir as decisScs adoptadas por sua magestade imperial com pleno conhecimento de 
todas as circunstancias de que só v. ex. â o pódc cabalmente informar. 

Deus guarde a v. ex. m Portsmouth, 27 de agosto de 1829. — Hl."* e cx."° sr. 
marquez de Barbacena.=J/<ir;?ri2 de Palmtlla — Marquez de Valença=José An- 
tonio Guerreiro. 

Ofllcio 

111."* c ex." 10 sr. — Por fim fizeram o effeito que se desejava as duas notas verbaes 
acompanliadas com as copias dos despachos n. 0> 157 c 103, as quaes foram apre- 
sentadas em conselho de ministros por D. Manuel Gonzalcz Salmon no dia 23; 
foi, pois, unanimemente decidido pelos ministros de sua magestade catholica, e la- 
vrou-se uma acta da deliberação ali tomada, a qual foi apresentada e approvada 
por el-rei, e ordenando o mesmo augusto senhor que D. Manuel Gonzalcz Salmon 
me fizesse leitura d'ella para poder levar ao conhecimento do meu governo aquella 
real resolução; começa a sobredita acta ou deliberação de sua magestade catholica, 
pouco mais ou menos, na forma seguinte: «Que em consequência de sua magestade 
o senhor D. Miguel ter annuido a tudo quanto lhe foi proposto por seu augusto 
tio, não só convindo no casamento com sua sobrinha, mas igualmente em tudo 
mais que a Inglaterra desejava, c attendendo ter sido sua magestade catholica 
medianeiro n'estc negocio, com a approvaçao de sua magestade britannica, com 
grande magua conheceu ultimamente que o gabinete inglez não se achava, todavia, 
disposto a dar uma resposta categórica ás instancias que o ministro de sua mages- 
tade catholica, Zea Bermudez, tem feito para decidir aquclle governo ao prompto 

gne: «Estamos auetorisados a dizer que o governo britamiico instou repetidamente com os re- 
presentantes de D. Pedro n*cste pais para «me não conduzissem para o Brasil a rainha de Por- 
tugal, cuja Ida somente se deve as iustrnecoca de D. Pedro. Um correio especial foi mandado 
a Portsmouth com a relação da victoria alcançada na Terceira: espera-sc que o marquei de 
Palmella se aproveite d 'este succosho jiara induzir o marquez de llaroaccna a consentir cm maia 
prolongada demora da joven rainha*. As duas lioraa da tarde d'cs*c dia, porém, a Mostre hos- 
peda portuguesa e a sua comitiva partiam de luglaterra com direcção ao ttio de Janeiro. 
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reconhecimento de el-rei nosso senhor; portanto, adiando sua magestade catholica 
para o interesse immediato que provém aos seus estados eiu ver socegmdo e tran- 
quillo o reino de Portugal, e por outra parte estar sentado sobre o tbrono porta- - 
goes o senhor D. Miguel governando ba anno e meio, obedecido e respeitado como 
tal; e a exemplo da Inglaterra e da Áustria, que a primeira d'estas potencias re- 
conheceu a independência da America hespannola, sem comtudo obstar a isto as 
reclamações feitas n'aquelle tempo por sua magestade catholica; e a segunda de* 
bcllando o systcma constitucional em Nápoles, até usando da força armada para 
garantir a sua própria seguridade, todos estes motivos eram suficientes para que 
sua magestade catholica passe a reconhecer el-rei o senhor D. Miguel I, e ordene 
ao seu ministro plenipotenciário em Londres para que intime esta mesma delibe* 
rtçlo ao governo ingfez, recommendando ao sobredito ministro que escolha phra- 
ses as mais polidas e exactas possíveis na occasilo de fazer este communicaçào, 
pois que deve ter em vista que a situação actual da Hespanha, tanto na Europa 
como no novo mundo, necessita não romper com aquelle governo; mandando-se 
uma copia d'esta mesma acta ao conde de Ofalia em Paris e a D. Joaquim de 
Acosta em Lisboa». Isto é, em sumina, o que trata a acta que se me mostrou na 
conferencia que tive com o ministro de estado antes de hontem, para eu levar ao 
conhecimento do s. ex. a a deliberação tomada por sua magestade catholica. 

O correio para Londres vae ser expedido sabbado 29, e por todo o mez de 
setembro espera-sc poder ultimar esto assumpto. 

£ notável que este governo espere uma resposta da Inglaterra pelo correio 
que vae expedir para ultimar o reconhecimento. 

Previno a v. ex.* que Salmon também me faltou se eu já tinha recebido as 
credenciaes de ministro plenipotenciário, ao que respondi que as esperava receber 
com brevidade, e aproveitando este momento para lhe tornar a tocar sobre a em- 
baixada, ao que me respondeu que no próximo mez de setembro veria se podia 
restabelecer novamente as duas embaixadas de Nápoles e Portugal, mas que isto 
era apenas cousa sua, e que não fizesse disto uso; sempre conviria acliar-me eu 
munido com tempo das credenciaes, podendo, logo que seja occasiao^ apresentar 
uma ou outra. 

Deus guarde a v. cx.* Madrid, 28 de agosto de 1829. — 111."* c ex.** sr. vis- 
conde de cantarem. = Confie da Figueira. 

Offlolo 

(X.H4!) 

IH."* e cx. mò sr. — Xlo devo deixar de levar ao conhecimento de v. ex.* o que 
me disse Salmon na ultima conferencia que tivemos; que o príncipe de Polignac 
dissera ao conde do Ofalia, que era necessário que a sua curte acabasse com os 
assumptos de Portugal, c reconhecesse el-rei o senhor D. Miguel, pois, não só pe- 
rigava o socego de Hespanha e França, mas ate toda a Europa ; estou persuadido 
que estas e outras expressões, que o ministério actual fnincez tem manifestado, 
concorrem muito para que este governo hespanhol se decida, como se acha, a nio 
demorar por mais tempo o reconhecimento que até aqui so tem paralysado pelo seu 
pouco vigor. 

Deus guarde a v. ex. â Madrid, 28 do agosto de 1829. — 111."* e ex.** sr. vis- 
conde de Santarém.— rWI* da Figueira. 

Offiolo 

Dl."* o ex.* * srs. — Acabo de assignar, como plenipotenciário do imperador 
meu amo, o contrato quo v. ex." fizeram com mr. Prats para o empréstimo de 
£ 25:000 esterlinas a juro de 5 por cento, c remetto a v. ex. M as três ordens in- 
clusas pagáveis ao portador, do £ 5:000 esterlinas cada uma, as quacs quantias 
reunidas fazem a somma de £ 40:000 esterlinas, que, segundo a opinião de v. ex.", 
4 o minimo necessário para continuarem na honrosa commissSo para que foram 
escolhidos pelo imperador, pac e tutor da senhora D. Maria 1L 
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Tomando sobre mim tamanha responsabilidade, nau duvido declarar a v. ex. M 

Sue tudo hei feito ha firme persuasão de que v. ex. M applicarão a maior parte 
'estas sommas para sustentação da Terceira. 
Deus guarde a v. ex." Portsmouth, 29 de agosto de 1829.. — IH." * e ex."" 
srs. marquez de Palmella, marquez de Valença e José António Guerreiro. = Mar- 
quez de Barbacena. 

Offioio 

Dl. 1110 e cx. m0 sr. — Á vista da carta que acabamos de receber de v. ex. 1 em 
data de hoje, nada mais nos resta a dizer senão agradccer-lhe o serviço que pres- 
tou á causa da senhora D. Maria II, assignando, como plenipotenciário de sua 
magestade o imperador do Brazil, o contrato do empréstimo de £ 25:000 esterli- 
nas que mr. Prats se comprometteu a fornecer para o serviço da mesma senhora, 
e entregando-nos para os fins mencionados no nosso precedente officio três ordens 
pagáveis ao portador, de £ 5:000 esterlinas cada uma, de que aceusumos a v. ex.* 
a recepção, e que ficam em nosso poder. 

Queira v. ex. a , quando tiver a dita de se achar na presença de seu augusto 
amo, afiançar-lhe da nossa parte, que não affrouxaremos, emquanto houver a me- 
nor possibilidade de prestar alguns serviços uteis á causa da nossa soberana, nos 
nossos esforços para a sustentar, assim como da satisfação que temos de lhe po- 
der dar ainda ainda esta prova do nosso amor e fidelidade. 

Deus guarde a v. ex.* Portsmouth, 29 de agosto de 1829. — Ill. mo c ex." 10 sr. mar- 
quez de Barbacena. = Marquez de PalmeUa= Marquez de Valença = José António 
Guerreiro. 



Londres, 29 de agosto de 1829. — Senhor: — Temos a honra de escrever a 
vossa magestade de Portsmouth, aonde viemos preencher dois deveres de natu- 
rezas bem diversas, sendo o primeiro o de acompanhar, cheios de pezar e com o 
coração maguado pela influencia que este acontecimento pôde ter sobre a sorte 
da nossa pátria, a nossa augusta e adorada soberana a senhora D. Maria II, e 
de lhe prestar no acto da despedida novo juramento de fidelidade e amor; e o 
segundo beijar a mão a sim magestade a imperatriz, como já havíamos annun- 
ciado a vossa magestade que era nossa tenção fazer, e solicitar a sua poderosa 
intervenção junto a vossa magestade imperial para que se digne não entregar ao 
abandono e não perder de vista a nação desgraçada, digna de melhor sorte, quo 
se preza de haver reconhecido a vossa magestade como a seu soberano legitimo, 
e cujos mais nobres c melhores filhos se acham agora proscriptos e infelizes, e 
olham para vossa magestade como para seu único e natural protector. Ao mo- 
mento cin que estivamos oceupados crestes sagrados deveres, chega uma noticia 
que nos eausa um sobrcsalto de jubilo, a que estivamos pouco acostumados c quo 
nos apressámos a levar ao conhecimento de vossa magestade. Um ajudante de or- 
dens do conde de Villa Flor, D. António de Mello, acaba de chegar da ilha Ter- 
ceira, nuneio de um glorioso acontecimento para as armas fieis portuguezas, e tra- 
zendo officios do seu general, que participam a completa derrota dos inimigos da 
senhora D. Maria II, acontecida no dia 11 do corrente no porto de villa da Praia. 
A pressa com que nos vemos obrigados a escrever este officio, quasi no momento 
da saída das fragatas, nos priva da satisfação de poder levar á augusta presença 
de vossa magestade copias por extenso dos officios do conde de Villa 1? lor, que 
se catão agora imprimindo para se lhes dar toda a merecida publicidade; para o 
primeiro paquete suppriremos esta falta, e entretanto nos referiremos a um extra- 
cto que o conde de Sabugal terá a honra de apresentar a vossa magestade, e pelo 
qual vossa magestade verá que a victoria das armas da senhora D. Maria II foi, 
não só completa e decisiva, mas também ganha pelo desenvolvimento das mais 
acertadas medidas, acompanhadas de um valor a toda a prova, e coroada por actos 
de generosidade e clemência quo sobremaneira lho dão realce aos olhos de todo 
o mundo. Dos inimigos quo effeituaram o desembarque, cm numero do mais de 
inil, nem um só pode voltar ás embarcações inimigas, ficando em poder dos bra- 



581 

voi defensores d* Terceira perto de quinhentos prisioneiros, e sendo os outros 
mortos, e no numero d'ellcs muitos dos officiaes superiores da expcdiçlo. 

Ainda nHo podemos avaliar bem todas as consequências de um tamanho suc- 
cesso, que por certo seriam transcendentes, se a nossa ventura permittísse que 
a senhora D. liaria II prolongasse a sua residência na Europa, e se níto fossem 
tio escassos os meios de que podemos dispor para tirar partido d'esta victoria; 
parece-nos, porém, que este é um favor singular da Providencia, para contrabalan- 
çar de algum modo os golpes que temos soffrido, e que poderá talvez fazer parar 
os gabinetes da Europa na tendência, desgraçadamente bem visível, que têem 
mostrado ultimamente para abandonar a causa da legitimidade -em Portugal. Em 
todo o caso cumprimos com a nossa obrigação dirigindo as mais fervorosas sup- 
plicas a vossa magestade para que se digne distribuir da sua imperial munificen- . 
cia manifestos testemunhos aos illustres defensores da ilha Terceira, e que haja 
por bem acolher, como de certo merecem, os heróicos esforços dos que defendem 
os direitos que vossa magestade transferiu á senhora D. Maria II. 

Pelo marquez de Barbacena ficará vossa magestade sciente da transacção pe- 
cuniária que, cm consequência das ordens de vossa magestade imperial, fizemos 
■em Londres, e cuja rcalisação fica necessariamente suspensa até que vossa ma* 
gestade se digne sanccional-a, condição sem a qual não pôde ter nenhum valor. 
Sobre este ponto c sobre todos os demais que dizem respeito ao desempenho da 
muito honrosa e muito árdua commissTuj que vossa magestade foi servido confiar 
do nosso zelo, referimo-nos á nossa correspondência official com o sobredito mar- 
quez, que ellc fará subir á imperial presença de vossa magestade; e só nos resta 
manifestar a esperança de que vossa magestade se dignará relevar todas as faltas 
que possam depender da insufficiencia do nossas forças, persuadindo-se de que 
seria prompto e inteiro o triumpho para a sagrada causa da senhora D. Maria II, 
se as nossas faculdades igualassem o ardente zelo que nos anima no serviço da 
nossa amável soberana. 

Deus guarde a vossa magestade imperial. = J/a rjwcr de Palmella= Marquez de 
Valença=Jo8é António Guerreiro, 

Offieio 

111."* e cx."° sr. — Tenho a grandíssima satisfação de annunciar a v. cx. 1 a 
noticia de uma victoria mui gloriosa e completa, conseguida pelo conde de YiUa 
Flor e pelas valorosas tropas debaixo das suas ordens, sobre o corpo expedicio- 
nário que tentou verificar um desembarque na villa dia Praia no dia 11 do cor- 
rente. Felicito-nie de poder dar a v. ex.* a mais evidente prova do apreço que 
v. ex. a merece por tantos títulos, e que da minha parte é uma divida de ami- 
sade, remettendo-lhe o extracto incluso, para que v. ex.* tenha a honra de o le- 
var á augusta presença de sua magestade imperial, a quem unicamente annunciei, 
no offieio que cu c os meus collegas lhe dirigimos, este glorioso acontecimento, 
sem narrar as circumstancias d"clle, para reservar a v. cx.* esse prazer. Este 
extracto & redigido por D. António de 3Icllo, que chegou hontem portador dos 
officios do conde de Villa Flor. 

Por vantajoso que seja um tal suecêsso^ v. ex. 4 reconhecerá que as suas con- 
sequências ficarão annulladas, e que talvez haverá rasao quasi de deploral-o, se 
sua magestade o imperador do Brazil, único protector natural da causa de sua au- 
gusta filha, não appficar os meios que são indispensáveis para tirar partido d elle; 
e a este respeito, referindo-mc ás explicações que lhe poderá dar o marquez 
de Barbacena, a quem todos os leaes portuguezes devem obrigações, que jamais 
poderão ser suflieientemente agradecidas, limitar-mc-hei agora a dizer a v. ex. 1 
que, se no fim de quatro inezes, a datar do dia de hoje, sua magestade imperial 
se nao dignar acudir com os meios pecuniários que são indispensáveis, e que se 
podem subministrar, como v. ex. 1 já perfeitamente conhece, á conta do que o 
Brazil deve a Portugal e á coroa da senhora D. Maria II, e sem lesar por forma 
alguma nquelle império com um ónus novo; se nao vierem, digo, a tempo e com 
suffieiente largueza tacs providencias, suecumbitá promptamente a ilha Terceira, 
nao subjugada pelo inimigo, ma* dc*»ignni*ada pela miséria, perecerão dispersos 
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e expatriados 00 fieis súbditos de sua magestade fidelíssima que n&o quiserem 
curvar o collo debaixo do jugo do usurpador; em uma palavra, acabará sem glo- 
ria e sem utilidade para sua magestade imperial a justa e porfiada lucta em que 
nos tccm empenhado os mais desinteressados sentimentos de honra e fidelidade e 

Íue transferimos, como era nosso dever, do senhor D. Pedro IV para a senhora 
>. liaria II. Nada mais digo, nem é necessário dizer-se, a quem como a v. ex. % 
coube tamanha parte nos nossos sacrifícios, e que se acha animado dos mesmos 
nobres sentimentos. 

Não acabarei este officio sem declarar a v. ex.* o motivo de nZo receber no- 
ticias minhas pelo ultimo paquete; foi a persuasão em que eu estava, fundado 
nas suas próprias cartas, de que o sobredito paquete já não encontraria v. ex.* 
no Rio de Janeiro. 

Não me canso em explicar a v. ex.* a tristeza em que ficam todos os nossos 
compatriotas pela inesperada partida da nossa adorada rainha, e praza ao céu que 
esta resolução não seja seguida de todas as fataes consequências que ha muito 
tempo tenho exposto e que inutilmente pretendi prevenir. 

Deus guarde a v. ex.* Portsmouth, 29 de agosto de 1829. — 111." e ex." sr. 
conde de Sabugal. = Marquez dt Pahnella. 
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O eoade de VIU» Flor proclama ia tropas inimiga* para que se wbwUf, aliás rmpreirará eeatra «Uca todo o rifor ; 
contida o« habitantes da ilha Terceira a cooperarem na defesa da cansa jiberal ; participa ao amigai ■ de Palmella 
a rietorla da villa da Praia, e manda louvar o denodo e ftrmesa doe seus companheiro* de anesa denote a ucc.no. — . 
O vicc-ahnlraate Henrique da Fonseca de Ronca Prego refere-se também àquelle assumpto, e ecmsara a condneta 
de José António de Axevedo Lemos; correspondência entre os doía allodkles chefes.— OsVeloe d* comamadaasa 
das forcas expedicionárias, deserevendo o auqne do dia 11 de acosto ; mappa doa mortos, feridos, extraviados ou 
prisioneiros miguelistas, de qne o dito eoronel teve eonheelmeuto até 21 do mesmo mes.— Conta da despesa paga 
pelos cofres publicou de Ponta Delgada para auxilio da expedição, desde qne esta ali cbrfoa em 1&2K. — Proclama» 
cio do capitão venera] dos Açores a todos os povos do arrhipclairo.— Circular Informando o corpo diplomático por- 
tuguês sobre os stteces*os Insulanos.— O marques de Ilarbaecua eonjrratola-se pelo bom esKo doa esforços eoâed- 
tucionaes, e lembra a installacao definitiva da regência em nome de li. Maria II. — Relatório concernente 4 esquadra 
absolutista. — Divernos outros promeuores ministrados por indivíduos que presenciaram a notarei lacta : extractos 
do Appaulie» ao IWie Amar*; opúsculo acerca das operações militares sob o commando de José Joaquim da Rosa 
Coelho ; exeerptos da memoria histórica do engenheiro Lu-eliio Cândido Cordeiro Pinheiro Fartado, Incluindo a esv 
tati*ilca «Ya força naval e de descmitArquc do governo abm»lnto f pessoal militar da Ilha Terceira, numero doa dis- 
trictos, fortes que a defendiam, etc. ; narrativa Inserta nos Qmtuiro* kistoricoê da tissrdmst p o r fsifcga ; resposta de 
José Joaquim de Almeida Sloura Coutinho aos dois últimos escripto» mencionados, e que intitula A aferia «lo batm- 
Mâo ds rofvalersM da raiana; tnalmente, trechos de uma obra ainda inédita, c o ufo t m e declara Pina Jfaaiqae. 



Faltos de dinheiro e petrechos de guerra, sujeitos a rigoroso bloqueio, isolados 
de qualquer auxilio moral, som apoio ou confiança de quasi toda a população in- 
sulana, expostos a {requentes ardis do inimigo, com as forças cxhaustas por conti- 
nuas vigi li as, divididos pela intriga e pela discórdia, companheiras inseparáveis das 
privações, trabalhos e perigos, tal era, cm poucas palavras, a critica situaçlo dos 
defensores da ilha Terceira dias antes do conde de Villa Flor tomar posse d'aquelle 
governo na qualidade de capitâo general dos Açores. As cousas mudaram, porém, 
de face quando o marquez de Palmella, fazendo um supremo esforço para prote- 
ger o único redueto da causa dos seus correligionários políticos, pôde expedir no- 
vos reforços de militares c munições, que, habilmente aproveitados pelo illustre 
chefe, cujo nome adquirira prestigio durante as campanhas anteriores, muito in- 
fluiu no feito de armas da villa da Praia. É, pois, a respeito d f esta acção que 
transcrevemos as noticias mais curiosas e elucidativas. 



Proclamação 

Soldados arrastados ao crime e á desgraça pelo mais malvado engano, a que 
vindes a estas praias ? Encontrar nVllas a deshonra c a morte ! Vis sois os nies- 
lnos que cu comniandei em Alegrete, em Coruche o nas pontes do Prado e da 
Barca. Vós sois os mesmos que defendestes ali com tanta gloria o torono legitimo 
do senhor D; Pedro IV e da senhora D. Maria II contra esses infames que agora 
vos commandam. 

A nossa adorada rainha me mandou a esta ilha cominandar os vossos antigos 
camaradas; estou n'clla, soldados, o escuso dizer* vos que a defenderei de todo o 
ataque ; que as minhas forças, em muito superiores ás dos rebeldes, lhes nio po- 
dem deixar a menor esperança de victoria ; mas custa-me ver-vos enganados e ver 
derramar o vosso sangue. 

Soldados, voltae essas armas contra o usurpador e seus adhercntes, e nlo 
contra a vossa legitima rainha; as suas graças para o futuro, as do poderoso im- 
perador seu augusto pae, serão a vossa recompensa, e desde já, uninao-vos a nós, 
em vez de andardes como degradados pelos mares, sofirendo violências, calami- 
dades e misérias, tereis a abundância, a paga pmmpta, o serviço regular, o mais 
que tudo trocareis o naine e a vergonha de rebeldes no titulo de heróicos defen- 
sores do throno e da pátria. 
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Palácio do governo, cm Angra, cin 10 do agosto do 1829. = CW?e de VtUa 
Fhr*. . 

Proclamarão 

• • • 

Habitantes da ilha Terceira: — Quando a esquadra do usurpador, respirando 
sangue e vinganças, appareceu ameaçando a vossa ilha, eu vos reeommendei o so- 
cego e a confiança em mim e na leal guarnição que vos defende, e vos prometti 
o castigo dos inimigos do legitimo tlirono e da liberdade da pátria, se elles se 
atrevessem a acommetter este glorioso baluarte da fidelidade. Vós, habitantes leaes 
d'esta ilha, observastes fieis o que vos indiquei, e com seu valor inabalável as 
tropas leaes que cominando me fizeram cumprir a minha promessa. 

inimigo deixou cobertas dos cadáveres dos seus as vossas praias, que queria 
inundar do vosso sangue ; as ordens sanguinárias que traziam contra a vossa guar- 
nição e contra os povos fieis j d'esta ilha, a Providencia (que mallogra e mallogrará 
sempre os esforços do crime) as volveu contra elles; mais de metade dos seus 
soldados ou morreu pelo fogo ou pelas ondas, ou recebeu de seus. generosos ven- 
cedores aquellc acolhimento que a religião e a humanidade determinam, mas que 
as ordens da tyrannia lhes tinham prohibido dar aos seus defensores e a vós 
mesmos, se fossemos vencidos. 

Se, depois da mina experimentada, se atreverem a voltar a estas praias, eu 
vol-o prometto novamente, e a experiência acaba de mostrar-vos o valor d'esta 
promessa, a sua ruina será completa. 

Povos da Terceira, habitantes d'cste illustre baluarte da fidelidade, da honra 
e da constância, continuae a viver na mais completa tranquillidade. Coopcrae com 
os valorosos que vos defendem para acabar de por estas praias ao abrigo de todo 
o criminoso esforço de nossos adversários; e a vossa ilha terá a gloria de ter res- 
taurado no throno a nossa amada rainha, de ter rchabilitado o nome portuguez, 
o de ter sido o foco de onde partirá a liberdade e a prosperidade da pátria. 

Acampamento em S. Sebastião, aos 12 de agosto de 1329. =Ccmfe d* Vitta Flor. 

Officio 

III.* 10 e cx." 10 sr. — Depois que a vi ex. 1 dirigi o meu ultimo officio f , em que 
participava que a maior parte da esquadra bloqueante se havia retirado e deixado 
somente dois bergantins em observação, continuou este estado de cousas sem al- 
teração até ao dia 29 de julho, em cuja tarde se avistaram na borda do horisonte 
navios em grande numero, que avançavam para terra; e na madrugada seguinte 
se reconheceu ser a esquadra inimiga, composta de vinte e duas velas; a saber: 
uma nau, três fragatas,, duas corvetas, quatro bergantins, quatro charruas e na- 
vios de transporte de differentes grandezas, alguns d*estes armados cm guerra. 
A vista d'isto fiz as minhas disposições para receber convenientemente o ini- 
migo; e tendo guarnecido tedo3 os pontos accessiveis da ilha, c estabelecido vi- 
gias em todos os de quasi impraticável accesso, designei a guarnição dos castellos 
de S. João Baptista e de S. Sebastião; formei uma columna volante que oceu- 
passe os cumes sobranceiros á parte oessudoeste e noroeste da ilha, c apoiasse 
immediatamcnte qualquer ponto sobre o qual a esquadra se dirigisse em disposi- 
ção de ataque n'esta parte da costa ; e, reunindo o grosso das forças em uma co- 
lumna central, a conservei coinmigo para decidir a victoria, marchando com ella 
sobre o primeiro ponto que fosse seriamente acommettido. 

A esquadra bloqueante, ou fosse porque as cahnas e os ventos de sul e sueste, 
que reinaram nos primeiros dias da sua appariçHo, a embaraçassem de operar, 
ou fosse porque fiada em falsas noticias e catumniosos boatos, malcvolamcnte es- 
palhados sobre o espirito e disposição d'estcs povos leaes, esperasse perturbações 

• 

1 Dititribairom-se lambem exemplarei* com a data de 4 (mamiscripta), assim como vimos 
uma copia designando o dia ri, mas esta tinha variantes de rcdacvão, e foi rcuicttida pelo cor- 
regedor da comarca de Angra, Francisco José Pacheco, ao capitão general dos Açores em ser- 
viço do governo absolutista. 

* Xáo eonneguiinop achar os officlos alludido» podo que se empregassem serias diligencias. 
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internas que a coadjuvassem, ou fosse, finalmente, para reunir os meios de ataque 
que ainda lhe faltavam, conscrvou-se bordejando na costa a sul e sudoeste da 
iiba até o dia 10 do corrente mez de agosto, tendo nos dias antecedentes recebido 
vinte a trinta barcos abertos de differentes lotes, que mandou vir da ilha de 
S. Jorge, e que se distribuíram pelos diversos navios. 

Em 10 de agosto, tendo o vento voltado ao sudoeste, toda a esquadra tomou 
o rumo de sueste, e amarando-se cada vez mais, reconheci sobre a tarde que a 
posição, em que cila se achava em relação ao vento, lhe permittia atacar com 
vento largo a villa da Praia, e com vento mais escasso as baldas ao oeste d'esta 
cidade e castello. Formei então uma nova columna, que, com algumas bocas de 
fogo, dirigi a oceupar S. Sebastião, a fim de poder de prompto soccorrer a villa 
da Praia, cuja guarnição estava confiada ao valoroso batalhão de voluntários da 
rainha, do cominando do major de caçadores 9, Manuel Joaquim à€ Menezes ; e 
ordenei ao commandante do districto, á esquerda do da villa da Praia, o tenente 
coronel de infanteria 16, Pedro José Frederico, puxasse a sua força ás alturas 
que dominam aquella bahia no seu lado esquerdo. 

Ao romper do dia seguinte a esquadra, querendo melhor encobrir o seu de- 
sígnio e talvez illudir-iue, appareceu assaz aterrada e em frente das bahias ao 
oeste de Angra e castello; mas ao aclarar completamente o dia, soprando-lhe o 
vento mais fresco e ennevoando-se o horisonte com aguaceiros, voltou súbito de 
bordo, e roçando a costa rapidamente, surgiu de improviso na bahia da villa da 
Praia, onde teve logar a acção feliz e gloriosa, cuja descripção resumida submetto 
a v. ex.*, para que se sirva leval-a ao conhecimento de sua magestade. 

A proximidade da terra em que a esquadra, favorecida pelo vento, dobrou o 
cabo da Praia, o a neblina e aguaceiros, que Aquella hora omiscaram o horisonte, 
encobriram aos defensores da bahia da viDa da Praia todo o movimento da esqua- 
dra inimiga, e só pelas onze horas da manhã, em que as névoas se dissiparam e 
o vento serenou, descobriram a nau inimiga, que fazia a vanguarda da esquadra, . 
e isto ao tempo em que já entrava a bahia aproada á terra o seguida por todos 
os navios da esquadra, á excepção de uma corveta deixada em frente do porto 
de Angra. 

O forte denominado' do Porto rompeu o fogo, e esto foi logo respondido por 
uma banda da nau e mais vasos da esquadra, a qual, continuando o seu movi- 
mento, penetrou até onde o fundo lhe permittia; lançou ferro, colheu o panno e 
continuou sem interrupção a mais vigorosa canhonada. 

O forto do Porto, conimandado polo alferes de infanteria n.° 3, Simão de Al- 
buquerque, proseguindo no seu fogo com o maior acerto, einquanto o inimigo tro- 
vejava com pouco frueto sobre as nossas baterias e trincheiras, fez logo na nau 
consideráveis avarias, partindo-lhe o pau da retranca e parte do tombadilho, e fe- 
rindo muita gente a bordo. 

Foi, porém, em vão que o inimigo, eom o fogo aturado de centos de canhões, 
pretendeu aterrar os voluntários da senhora D. Maria II, que, sós ainda em tão 
árdua crise, se achavam atacados com tanta celeridade e violência. A sua attenção 
lixou-sc sobre toda a linha que lhes estava confiada, e esperaram eom aquelle 
sangue frio c subordinação, que caracteriza os verdadeiros militares e que honra 
os mais aguerridos, o desenvolvimento da operação do desembarque. 

Pelas quatro horas da tanle, sem que o fogo de bordo descontinuasse um só 
momento, o inimigo, lançando uma columna de tropas nas lanchas, aeommetteu 
com rapidez e denodo a ponta aonde existe o forte tio Espirito Santo, e aonde 
uma aecumulação de penedos de bazalto o grossos montões de lava rolada formam 
uma estreita assentada na base de uma escarpa de pedra quasi vertical. 

O major Menezes mandou immediatamente uma parte dos seus voluntários a 
supportar este ponto, rcunindo-sc á força que do districto immediato se postara 
junto á base do forte ; o estes valentes militares, debaixo do fogo das baterias de 
bordo e da metralha de duas canhoneiras, que protegiam o desembarque, come- 
çaram uma tão viva c tão bem dirigida fuzilaria, que conseguiram fazer retroce- 
der alguns dos escaleres, todos terrivelmente estragados ; a maior parte, porém, 
da força inimiga, arrojnndo-*c atrevidamente e a ttnlo o risco sobre os penedos, 
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o trepando ao forte do Espirito Santo, que já se achava evacuado, conseguiu lan- 
çar alguns homem no interior do mesmo forte, cmquanto outros poucos mais longe 
conseguiram trepar a escarpa. Era este o projecto do inimigo, que pretendia, as- 
senhoreando-se do forte e da crista dp roena, oceupar com a sua força as alturas 
da nossa esquerda, a fim de proteger as suas operações ulteriores ; porém, o valor 
dos voluntários mallogrou este plano, porquanto, trepando rapidamente ao cume 
que domina o forte, saltaram n'elle á bayoneta; e, desalojando os # inimigos, os 
precipitaram sobre os rochedos em que tinham desembarcado e guarneceram a 
crista da escarpa. 

A este tempo o inimigo, acoçado em parte pela fuzilaria matadora, que chovia 
sobre as lanchas e cm parte com o fim de lançar uma segunda columna contra o 
flanco direito da nossa linha, retirou as lanchas para bordo, o que deixou a sua 
primeira força composta da flor das suas tropas, e quasi totalmente formada de 
granadeiros e caçadores, entre o abysmo do mar e uma escarpa impraticável guar- 
necida no cume por uma activa fuzilaria. N'esto tempo já a columna central que 
cu tinha feito marchar ao primeiro indicio do ataque, depois de percorrer uma 
grande extensão de estrada batida de flanco pelas baterias da nau e fragatas, en- 
trava na villa da Praia, e já a primeira columna dos atacantes privada do seu com- 
mandante e de outros officiacs feridos mortalmente, acommettida por um chuveiro 
de balas e isolada na base da escarpa, se achava completamente rota e desalen- 
tada, c os soldados exasperados bradavam pelas lanchas para rccmbarcar-sc, mas 
bradavam inutilmente e continuavam a sofirer o continuo fogo dos nossos, cm- 
quanto os navios sem cessar faziam jogar a sua artilheria para a terra. 

Seja-me permittido fixar a attcnçáo de v. ex. a sobre o espectáculo que se me 
apresentou quando cheguei ao campo da batalha, espectáculo o mais bello que 
pode encontrar-se na guerra e que talvez se nfto apresente cm um só sobre mil 
combates. Os canhões da esquadra batiam por toda a parte a Praia c collinas adja- 
centes, e os nossos fortins, com um limitadissimo numero de canhões servidos por 
artilheiros de costa, respondiam a centenares de bocas de fogo que os atacavam, 
e nó alto da escarpa a pequena linha de voluntários desenvolvia simultaneamente 
o máximo valor e a mais sublime generosidade. 

Os atacantes, abandonados sobre os rochedos, n3o podendo nem estender-se, 
nem escapar-se, e persuadidos que nós, imitando as ordens por elles recebidas, 
lhes negaríamos quartel, estavam reduzidos á exasperação ; os mais audazes fa- 
ziam fogo para o cume da barreira, c cm breve feridos oceultavam-se entre as 
Senhas que o mar vinha pouco a pouco invadindo, porque a maré estava na força 
a enchente; os mais fracos oceultavam-se nas lapas. Este horroroso estado de 
infelizes, pela maior parte arrastados ali pela violência e tjrannia do usurpador, 
commoveu os generosos voluntários, e vendo nos inimigos vencidos um bando de 
victimas miseráveis, bradavam-lhes do alto da escarpa que nlto fizessem fogo, que 
se rendessem que nada tinham a receiar desarmados ; o alguns ligados com cordas, 
estendendo-as ao longo da escarpa, outros descalçando-se e descendo assim pelos 

Iienhascos, davam as mitos e tiravam do abysmo os inimigos, que effectivamente 
argavam as armas, sem que os perturbasse nem o fogo dos canhões e dos mos- 
quetes, nem a metralha uc um bergantim que fazia fogo sobre a vela, e condu- 
zindo os prisioneiros assim feitos á villa da Praia, voavam de novo ao fogo, muitos 
ligando com lenços rasgados mais de nina ferida recebida. 

Logo que a columna central penetrou no campo da batalha, fiz avançar duas 
companhias do 5.° batalhão de caçadores para supportarem na esquerda os vo- 
luntários, c estendi o resto da força no lado direito da bahia, contra o qual o 
inimigo dispunha o seu segundo ataque. Com cffeito, mal. as minhas disposições 
estavam tomadas, quando ao abrigo da nau e fragatas se embarcava uma segunda 
columna, e as lanchas, desenvolvendo-se successivainente, ameaçavam a nossa di- 
reita ; mas tendo o primeiro tiro de artilheria de campanha da bateria do com- 
inando do capitito Villarinho voltado a primeira lancha, e as seguintes confundido 
toda a linha, as lanchas retrocederam e cobri ram-se com a nau ao som dos gritos 
do victoria do toda a nossa linha triumphante. 

Chegava cntXo o festo da minlm artilheria c os obuzes, que as dificuldades 
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das estradas tinham demorado, e a primeira granada por clles lançada ameaçou a 
esquadra de um novo perigo. Era, porém, já noite, a maré estava em preamar e 
a nau, que tinha na baixamar tocado no fundo, fluctuava de novo; a calma que 
reinara no decurso da tarde, foi substituída por uma leve viração. EntZo a nau 
commandante, vendo mallogrado o ataque sobre a nossa direita, abandonando 
completamente a flor das suas tropas com que atacara a nossa esquerda, fez si- 
gnaes ao reçtante da esquadra, e os navios, cortando apressadamente as amarras, 
surgiram fora da bahia e se fizeram ao mar, o que de certo nio conseguiriam to- 
dos, se o tempo me tivesse permittido trazer is baterias da Praia maior numero 
de peças de grosso calibre, ou se os obuzes tivessem chegado mais cedo. 

O inimigo perdeu n'este dia toda a força com que atacou a nossa esquerda, e 
que avalio, segundo o que observei e o depoimento dos prisioneiros, em oitocentos 
a mil homens, dos quaes trezentos oitenta e oito foram feitos prisioneiros e o 
restante, pela maior parte, morto sobre as rochas e afogado, como se vê do grande 
numero de cadáveres que já téem vindo á costa. Ali lhe morreram vários officiaes, 
entre elles o tenente coronel Azeredo, commandante em segundo da expedição e 
commandante da primeira brigada, e o major D. Gil Eannes da Costa. O primeiro 
d'estcs officiaes, mortalmente ferido, foi ainda testemunha do complemento da 
nossa victoria, mas expirou poucos momentos depois, manifestando o seu espanto 
pela generosidade com que via tratar os seus camaradas e com que elle mesmo 
tinha sido soccorrido. Abandonou o inimigo igualmente as quatro canhoneiras com 
que tinha protegido o desembarque ; a perda que soffreu a segunda columna de des- 
embarque deve ter sido considerabilissima pela impossibilidade de salvar a gente 
das lanchas voltadas e quebradas. Finalmente, soube dos prisioneiros que haviam 
tido muita gente ferida a bordo, e entre outros o tenente coronel Doutef, comman- 
dante da segunda brigada, o qual foi ferido por um estilhaço de pau da retranca roto 
na nau. Pedaços de lanchas quebradas, alguns barcos abandonados, cadáveres em 
grande numero estão sendo arrojados pelo mar em toda a costa da bahia da villa 
da Praia e nas adjacentes. A nossa perda consistiu em nove homens mortos, in- 
clusos três officiaes, e vinte e cinco feridos, como v. ex.* mais circumstanciada- 
mente verá do mappa que reíhetto. 

Tal foi, 511."* e ex." 10 sr., para nós o glorioso e transcendente resultado, que 
os inimigos do throno de sua magestade tiraram da sua primeira e provavelmente 
ultima tentativa contra este baluarte da fidelidade. 

Toda a guarnição d'csta ilha, officiaes c soldados de todas as armas se porta- 
ram, segundo as posiçftes em que se achavam, como cumpria aos defensores da 
mais santa, generosa e gloriosa causa. A principal gloria, porém, d'cste dia per- 
tenceu ao corpo de voluntários da senhora D. Maria II. A narração exacta do seu 
comportamento, que acabo de submetter a v. ex.*, é o seu elogio ; c quando factos 
tacs proclamam a gloria de um corpo, todas as expressões suo fracas e inferiores 
ao merecimento. 

O tenente D. António de Mello, meu ajudante de ordens, que envio a v. ex.* 
c que recommendo á benevolência de Bua magestade, terá a honra de pôr aos pés 
da mesma augusta senhora os votos de amor e submissão d'esta guarnição, e in- 
formará a v. ex. a das particularidades, que me é impossível inserir na presente 
narração. 

Deus guarde a v. ex.* Angra, 15 de agosto de 1829. — Hl."* e ex."° sr* mar- 
quez de Pahnella. = Conde de Villa Flor. 

Ordem do dia 

Repartição do ajudante general em Angra, 15 de agosto de 1829.— Por oc- 
Casião da gloriosa acção do dia 11 de agosto e completa derrota da esquadra ini- 
miga, 8. ex.* o sr. governador e capitão general tem a satisfação de louvar. a 
condueta denodada, tinnc e briosa de todos os officiaes e soldados d'csta guarni- 
ção. E tendo a direcção do ataque dado ao corpo de voluntários da senhora 
D. Maria II, á guarnição do quinto districto o á artilheria estacionada na villa da 
Praia, bem como aos officiaes de todas as anuas empregados na defeza d 9 aquelle 
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ponto ou enviados om seu auxilio, a occasião de supportarem todo o vigor do 
mais renhido choque, e de desenvolverem simultaneamente quanto ha de mais ge- 
neroso nas virtudes militares e civis, mostrando-se heroes na peleja pela audácia, 
e heroes pela moderação e demência na victoria: s. ex. a deixa ao mundo, a quem 
este feito de armas vae ser patente, e a sua magestade, a cuja presença o tem . 
levado, o dar-lhes o galardão de gloria que por tantas maneiras lhes pertence.== 
Baptista, tenente coroneL 

Offieio 

(Silnctt) 

Depois do dia 11 de agosto a esquadra inimiga, que não tenho deixado de 
observar, se amarou consideravelmente, e reuniu a corveta que tinha deixado em 
observação defronte de Angra. Tem-se visto passar differentes barcos na direcção 
de S. Jorge; não reputo provável um segundo ataque: 1.°, porque o inimigo per- 
deu perto de metade da sua força, e n'esta toda a de plena confiança; 2.°, porque 
tem feridos ou mortos os seus principaes officiaes; 3.°, porque os navios recebe- 
ram consideráveis avarias. Comtudo estou prompto para os rec&ber em qualquer 
ponto, e posso dizer a v. ex.* que o faço agora com a quasi certeza da victoria. • 

Deus guarde a v. cx.* Angra, 16 de agosto de 1829. — 111. 100 e ex. mo sr. mar- 
quez de Palmella. = Conde de Vttla Flor. 

Eis-aqui outras participações sobro o mesmo facto, mas qtiasi todas de aueto- 
ridades contrarias á causa liberal. 

Offieio 

111." e ex."° sr. — Xo dia 26 de julho se fez á vela de S. Miguel a esquadra 
de sua magestade, commandada pelo chefe de esquadra José Joaquim da Rosa 
Coelho. No dia 29 avistámos a ilha Terceira. O vento era do quadrante do sueste, 
e não permittia que as barcas canhoneiras, que estavam no Faial, e os barcos de 
S. Jorge e Graciosa, destinados ao desembarque, se reunissem á esquadra. No dia 
9 saltou o vento ao sudoeste, e com cllc se fez no dia 10 a juneçao de todas as 
forças destinadas a entrar cm operações. 

Na conformidade do que me foi prescripto em carta regia de 12 de junho, 
convoquei um conselho composto do chefe commandanto da esquadra, primeiro e 
segundo cominandantes da tropa expedicionária, e como guia o capitão João Mo- 
niz Barreto, que serve de ajudante de ordens do coronel commandanto da expe- 
dição, e práticos da costa ilanuel José da Silveira e Fructuoso José Pereira ; isto 
a fim de deliberarem sobre o ponto mais conveniente c vantajoso para o desem- 
barque: depois de varias reflexões preferiram os commandantes das tropas, guia 
e práticos aquello da villa da Praia. 

No dia 11, sendo o vento favorável, dirigiu-se a esquadra ao logar indicado; 
is onze horas o quarenta e cinco minutos deu fundo a esquadra, e principiou o 
fogo dos navios, a que respondiam grande numero de fortes o baterias, fazendo 
n'clle8 consideráveis estragos ; o que, longe de fazer affrouxar o ardor das guar- 
nições, redobrava n'ellas o desejo de vencer, c assim o conseguiram, fazendo pe- 
las quatro horas calar a linha de fortes, que apenas de hora cm hora faziam um 
tiro : foi então que o chefe commandanto da esquadra fez signal de embarcarem 
as tropas: primeiro caçadores, segundo granadeiros e cm terceiro logar todas as 
de desembarque, o que effectivamente se fez, entrando nos barcos para mais do 
dois mil soldados. 

O tenente Vallo, commandanto da escuna Triumpho da Inveja, era o encarre- 
gado de proteger e conduzir as tropas ao desembarque. Esto offieial veiua bordo 
do navio general participar as dificuldades que achava em as fazer avançar e se- 
guir apoz a escuna, c pedir um escaler para n f ello ir fazer accelerar a marcha e 
Iirocurar o coronel comoandanto da expedição, que não tinha ainda visto, o. que 
ho foi concedido, e pelos «eus esforços so pozcrain em movimento os barcos, que 
até ali se tinham conservado parados sobre os rpmos. Ás qimtro horas e quarenta 
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e cinco minutos chegaram ao logar escolhido, e, protegidos pelas barcas canhonei- 
ras, principiaram a saltar as tropas, levando 4 frente os bravos tenente coronel 
Azeredo e major D. Oil ; mas, sendo as primeiras atacadas pelos caçadores ini- 
migo», qnc se achavam n'aaueDe logar emboscados n'uma estrada coberta, tal 
terror se apoderou dos soldados, que uns nlo quiseram desembarcar, e os que já 
o tinham feito foram esconder-se em furnas que existiam debaixo de um forte, 
que horas antes nos havia feito fogo, e o commandante da expedição, que devia 
saltar cm terra para os levar ao combate, nio o fez e deu ordem para que os 
barcos que se achavam ainda com tropa viessem reunir-se na proa da nau, o que 
foi promptaraente executado: n'este estado de cousas, havendo já naufragado duas 
das nossas canhoneiras, intentou o coronel commandante da expedição levar as 
tropas a outro ponto de desembarque; mas vendo que seus esforços eram balda* 
dos, vciu pelas sete horas rogar ao chefe commandante da esquadra que mandasse 
recolher os barcos aos seus navios, porque as tropas lhe nao queriam obedecer, o 

Íue se executou. Pouco depois principiaram cm terra as baterias mascaradas a 
izcr fogo com granadas incendiarias, que, caindo junto á nau, ardiam por alguns 
segundos A flor de agua, o que obrigou o commandante da esquadra a fazer signal 
geral de fazer á vela. 

No dia 13 convoquei um conselho composto do general commandante da es- 
quadra, do commandante das tropas da expedição e d'aquelles de todos os corpos, 
e, ouvindo os seus pareceres, mandei lavrar o termo incluso, e tomei a delibera- 
ção de enviar para a ilha do Faial cento e cincoenta praças do regimento de in- 
fanteria n.° 1 e outras tantas de n. # 7, todas debaixo do commando do tenente 
coronel Guido José Serrão, e para cada uma das ilhas de S. Jorge e Pico duzentas 
praças dos mesmos corpos e os petrechos de guerra constantes da nota junta* 

Â ilha de S. Miguel, como a mais rica, e por isso mais cobiçada dos rebeldes, 
foi guarnecida com trezentas praças do regimento n.* 20, commandadas pelo te* 
nente coronel Doutel; trezentas do caçadores n.° 11, commandadas pelo capitão 
Paula; uma companliia de infanteria n.* 1 e cento c vinte artilheiros e condueto- 
res, tudo debaixo das ordens do tenente coronel de artilheria Silva Reis ; orde- 
nando que todas estas tropas fossem d'aqui em diante consideradas como desta- 
cadas e como tal pagas emquanto os escassos meios d'cstas ilhas o permittirem. 

£ do meu dover declarar a v. ex. a que todas estas medidas sao mui precárias 
logo que se não conservem por aqui algumas embarcações de guerra, que ponham 
cm respeito e intimidem os rclielaes da Terceira. Esta ilha nao é em nada infe- 
rior áquella da Madeira, e se ahi se tem julgado indispensável conservar estacio- 
nada uma corveta, com muita mais rasão se faz aqui necessária pela proximidade 
de Angra, de onde os rebeldes podem emprehender facilmente alguma tentativa. 

Depois de haver ordenado tudo quanto acima levo dito, e isto em conformidade 
do que se tinha resolvido no conselho convocado no dia 13, recebi os officios in- 
clusos do coronel commandante da expedição, a que respondi como se vê da copia 
junto. Este homem, orgulhoso e inconstante, depois de me ter consumido a pa- 
ciência por espaço de treze mezes, snggcrindo-mc comprometimentos c querendo 
fazer-sc sempre singular, ficou em dezembro passado intempestivamente em S. Mi- 
guel com todo o seu estado maior, fazendo um enorme peso a fazenda, em soldos, 
comedorias, cavalgaduras c etapes, que imperiosamente exigia, e, pretendendo de 
novo ficar aqui, busca todos os meios, sem lhe importar as dificuldades, nem 
consultar o proveito que de suas propostas medidas pôde resultar. 

Fallando com a franqueza que devo, digo a v. ex.* que a ilha Terceira está 
hoje em respeitável estado de defeza, que os pontos susceptíveis de serem ataca- 
dos sao poucos e de difficil accesso, e que todas as expedições que nao forem 
feitas cm força c em regra serão perdidas. Nao me tenha v. ex.* por terrorista; 
folio a v. ex.* com conhecimento de causa a linguagem da verdade, pedindo a 
v. ex. a que desconfie d'aquclla de lisonjeiros e impostores. Nilo fallo a v. ex.* do 
estado dos navios, por entrar isto no detalhe particular do commandante da es- 
quadra; mas julgo do dever e de justiça affirmar a v. ex.* que a marinha cumpriu 
exactamente com os seus deveres, desenvolvendo o chefe commandante da es- 
quadra uma actividade, intelligencia o zelo superior a todo o elogio. NHo fallo 
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igualmente da nossa perda cm officiacs e toldados, porque ainda não chegou ao 
meu conhecimento; lamento, porém, a perda dos bravos tenente coronel Azeredo, 
major D. Gil o outros, que foram victimas do seu valor. 

Accuso a recepção do officio de v. ex.* na data de 2 de agosto, vindo pelo 
hiate Santa Anna, que regressa para Lisboa n'esta mesma occasião. 

Deus guarde a v. ex.* Bordo da nau Z>. João VI, surta no ancoradouro de 
Ponta Delgada, 18 do agosto de 1829. — U1. B0 e ex. 00 sr. conde de Basto, minis- 
tro e secretario de estado dos negócios do reino, encarregado dos da marinha e 
ultramar. = Henrique da Fonseca Sousa Prego. 

Copias Jantas ao offioio sopra 

!.• 

. Aos 13 dias do mez de agosto de 1829, a bordo da nau D. João VI, á vela 
na altura da ilha Terceira, foram chamados a conselho pelo 111-" 00 e ex. 010 sr. go- 
vernador e capitão general da capitania dos Açores os commandantes da força 
expedicionária e os particulares de cada corpo, a saber: da força armada, o sr. 
coronel José António de Azevedo Lemos ; e dos corpos, os srs. tenente coronel de 
artilheria, José da Silva Reis; dito de n.° 20, João José Doutel; dito de infante- 
ria n.° 7, Guido José Serrão; major de caçadores n.° 1, Fernando Pereira da 
Gama; dito de n.° 1G, Rodrigo Navarro de Andrade; capitão de n.° 1, Evaristo 
Simpliciano; dito de caçadores n.° 11, Francisco de Paula da Cunha. 

Propôs 8. ex. a — Se, á vista do mau resultado da acção do dia 11 do corrente, 
em que as tropas e remeiros das embarcações mostraram ter perdido a sua força 
moral, depois de frustrada a primeira tentativa, não avançando apesar dos esfor- 
ços do sr. coronel commandante da força expedicionária, em consequência do es- 
tado de fortificação e força em que estavam os rebeldes para nos repellir, convém 
mais ao real serviço fazer segunda tentativa cm outro ponto da ilha, ou guarne- 
cer as outras ilhas, pondo-as cm respeito. 

Resposta — Que se guarneçam todas as ilhas. 

Bordo da nau D. João VI, 13 de agosto de 1%29.= Aíamtel Joaquim da Silva, 
secretario do governo geral das ilhas dos Açores, o escreveu. = Francisco de Paula 
da Cunha, capitão de caçadores, commandante =£v<irt«fo Simpliciano, capitão 
commandante de infanteria n.° 1, 1.° batalhão=2?orfri</o Navarro de Andrade, ma- 
jor commandante do 2.° batalhão de n.° 16= Fernando Pereira da. Gama, major 
do batalhão de caçadores n.° 1 = Guido José Serrão y tenente coronel commandante 
do batalhão 7 de infanteria= João José Doutel, tenente coronel commandante de 
n.° 20=José da Silva Reis, tenente coronel commandante de artilhcria=J r oaé An- 
tónio de Azevedo Lemos, coronel commandante da expedição. 

2.* 

Relação dos petrechos de guerra que fiz enviar para as ilhas; a saber: 

Para o Faial — Barris de pólvora de 3 arrobas, 12; ditos de 500 cartuchos, 
72; espoletas, 1:000; murrão, 2 arrobas; pederneiras, 1:000. 

Para a Graciosa — Barris de pólvora de 3 arrobas, 8; ditos de 500 cartuchos, 
48; espoletas, COO; murrão, 1 i /% arroba; pederneiras, COO. 

Para S. Jorge — O mesmo que para a Graciosa 1 . 

3.* 

Hl."* o ex. no sr. — Os desastrosos acontecimentos do dia 11 do corrente n» 
podem deixar de augincntar muito a ousadia dos inimigos da realeza, c 6 provável 
que os rebeldes, que se acham em França e Inglaterra, vendo, como é bem no- 
tório, que não têem acolhimento cm parte alguma, tentem vir para os Açores en- 
grossar o seu partido. • . 

Alem do exposto sabe-se que a senhora D. Maria da Gloria está em Ingla- 
terra, e dizem que vao para o Brazil ; mas nós também sabemos a guerra que 
solapadamento a corte do Brazil tem feito a Portugal, c acontecerá com a senhora 

* Nào tem data nem ASHigiiAtura, mas o cnpitío general referc-se a cila no seu officio. 
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D. Maria da Gloria o mesmo que com ai tropas que se diziam embarcar para o 
Rio de Janeiro, que vieram para a Terceira. É pelo exposto, que a minha opinião 
6 que fique nos Açores até novas determinações de el-rei nosso senhor toda a ex- 
pedição, mandando-te para S. Miguel n. M 1, 7 o caçadores 1 ; para o Faial n.** 
16, 20 e caçadores 11, fazendo a tropa do Faial os destacamentos para a Gra- 
ciosa, S. Jorge e Pico, cujos destacamentos podem ser de cincoenta a oitenta ho- 
mens, visto o respeito em <jue estarão Faial e S. Miguel; e artilharia e artífices 
podem ficar em S. Miguel, indo para o Faial um destacamento de artilheria. 

Eu sei muito bem que v. cx.* não tem dinheiro para pagar á expedição ; po- 
rém Portugal paga a' tropa, c ainda que despende mais com os destacamentos nos 
Açores, dois batalhões pouco augmentam ; a sua ida para Portugal pôde attrahir 
a Portugal despezas muito mais onerosas. Se v. ex.* julga, i vista do que expo- 
nho, que a expedição deve ficar, eu ficarei n f aquclle ponto que v. ex.* julgar con- 
veniente. E a respeito do batalhão do caçadores n. # 1 ficar em S. Miguel, não deve 
haver o menor receio, porque mesmo se pôde sondar. 

Deus guarde a v. ex.* Bordo da fragata Amazona, k vela, em frente da ilha 
Terceira, 14 de agosto de 1829. — 111."* e ex." sr. Henrique da Fonseca de Sousa 
Prego. =José António de Azevedo Lemos, coronel commandante da expedição. 

P. 5. — A apparcncia (sic) de dois batalhões em Lisboa depois de um tal re- 
sultado não será muito politico. 

-4.* 

IU."° e cx." sr. — Como v. cx.* me não fez a honra de responder ao meu 
officio de 13, em que expendia as minhas ideas sobre a distribuição da tropa ex- 
pedicionária pelas ilhas dos Açores, nao posso deixar de dizer a v. ex.* que, 
tendo-me sua magestade feito a honra de me encarregar do cominando da expe- 
dição, sou eu quem devo responder pela sua disciplina e por tudo quanto lhe dia 
respeito : concordo com v. ex.* cm tudo quanto é a bem do real serviço ; mas, 
convencido que v. ex.* não pôde mandar para Lisboa corpo algum, pela necessi- 
dade que ha da sua presença nos Açores, não só rogo, como protesto pela sua 
ausência emqnanto de Portugal não vierem positivas ordens a este respeito. Os 
motivos ponderados no dito meu offieio são bastantes para que a tropa, que não 
excede a seiscentas e cincoenta praças, se demore por mais dois mezes, que é 
o tempo necessário para vir a resposta ; e no cratanto podem ser estacionados 
um batalhão na Ribeira Grande e outro emVilla Franca, ou onde v. ex.* qui- 
zcr. 

No que diz respeito a pagamento, os officiaes gostosamente estarão sem re- 
ceber os seus soldos alguns mezes, em sacrifício da realeza. 

Emquanto a mim não me delibero a ir para Lisboa, receioso de desagradar a 
el-rei nosso senhor, e por isso esperarei as ordens do governo em S. Miguel. 

Acredite v. ex.* que quanto lhe digo não tende em ingerir-nic na auetoridade 
de v. ex.*, 'que tinto respeito ; mas unicamente ao bem do real serviço e desem- 
penho das minhas obrigações. 

Deus guarde a v. ex.* Bordo da fragata Amazona, & vela, em frente da ilha 
Terceira, 15 de agosto de 1829. — Hl." e cx." sr. Henrique da Fonseca de Sousa 
Prego. = José António de Azeredo Lemos, coronel commandante da expedição. 

5.* 

O officio que recebi de v. s.* foi datado do hontem, e se não respondi a elle 
foi porque, vindo v. s. a a bordo d*cstc navio, se mostrou convencido da impossibi- 
lidade da sua pretensão ; agora, porém, vejo que, instando n'clla, pretende que sé 
altere aquillo mesmo que em conselho convocado na data de 13 do corrente foi 
decidido por votos unanimes, o que não c de modo algum admissivel, porquanto 
as ilhas não teem meios que possam supprir a tão crescido numero de tropas por 
tempo incerto, porque é chimerieo o praso de dois mezes que v. s.* marca como 
suficiente para a decisão de negocio tão complicado; alem do que, admittida a 
sua proposição, seria preciso conservar aqui os navios de transporte até final de- 
cisão, o que é igualmente impraticável. K'csto caso, sem me ingerir na auetori- 
dade de v. s.*, digo que não convenho em quo fiquem em S. Miguel mais tropas 
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que aquellas que ji foram detalhadas para a guarnição d'aquella ilha, sendo-me, 
porém/ indifferente que v. 8.* fique ou regresse a Portugal. 

Deus guarde aT. a.* Bordo da nau D. João VI, á vela, 15 de agosto de 1829.= 
Henrique da Fonstsm Sousa Prego. — 111."* sr. José António- de Azevedo Lemos y 
coronel conunandaste da tropa expedicionária. 

Oítteio 

Hl." 10 e ex. M ». — Penetrado da mais viva dor e sentimento, participo a v. 
ex. a que todos os esforços para se fazer o desembarque na villa da Praia foram 
frustrados. 

A esquadra dm fundo ás onze horas e meia da manha* do dia 11 do corrente, 
fez quanto pode f aia fazer calar o fogo de artilheria, mas não o conseguiu senlo 
em apparencia, jucque o fogo durou com alguns intervallos até se fazer de vela, 
exceptuando o de dois fortes. 

A tropa desfasada ao primeiro desembarque ás tres horas e meia foi para 
terra, onde o inrâ>r numero saltou com grande cnthusiasmo e valor ; mas, sendo 
carregada com *%or, sem poder avançar, perdendo logo muita gente, porque os 
rebeldes estavam a coberto detraz dos parapeitos e cm fossos, e não tendo ter- 
reno para se foemir, porque estavam em uma pequena rampa junto ao forte do 
leste da praia, **ndo ao mesmo tempo feridos da altura que fica por cima do 
forte, procurou <e*í>rir-se com o mesmo forte e com a rocha que fica para o leste; 
e as barcas que «atavam juntas ao ponto de desembarque, vendo-se cobertas de 
fuzilaria e recochitadas pela artilheria, desmontando-se uma barca canhoneira, 
desampararam a^tielle ponto sem haver forças humanas para os conter, mesmo 
porque a mortanEade e os feridos ia crescendo dentro das barcas, e os romeiros 
morrendo, fuginS* alguns doestes, que eram ilhéus, para terra. 

Procurei com o meu estado maior todos os meios de as reunir para ir atacar 
o outro extremo da. praia da parte do oeste ; c como se ia approximando a noite 
sem nada consentir, porque, por mais que as animava, apenas deixava hm barco 
. logo se levantaram reinos, tratei reunil-os junto á nau para as levar á praia, a 
fim de atacar os fcssos de revez, tomar a altura c soccorrer os infelizes que es- 
tavam sendo m«ctos sem poderem matar. Consegui lcval-os próximo á noite á 
praia, mas rectflendo uma descarga de metralha o bala do parque volante que 
saiu de uma enAoscada, fizeram força de remos e foram para as suas embarca- 
ções, ficando em terra muitos dos primeiros infelizes que nSo poderam embarcar, 
entrando n'este numero o digno e bravo commandante em segundo, José de Aze- 
redo Pinto, o fcaente coronel de caçadores n.° 1, António Simplicio de Moraes 
Fontoura, o majpc de infanteria n.° 20, D. Gil Eanncs da Costa, c outros muito 
distinctos officiat*, cm que o serviço de el-rei nosso senhor perdeu muito, tanto 

{)cla adhcsfto a» mesmo senhor, como pelos bons serviços que eram' capazes de 
he fazer, como se vc da relação junta. 

esmorcchi^nto depois da primeira tentativa pódc-sc dizer que foi geral, 
mas nífo podia deixar de ser assim, porque faltavam as barcas canhoneiras de 

IirotecçKo, c o fogo da nau c fragatas, que fechavam a meia lua, não poderam 
impar a praia. Os rebeldes estavam a coberto com a protecção da artilheria do 
S arque volante * um esquadrão de cavallaria, acrescendo a isto as barcas nSo po- 
crem levar um* que a terça parte da expedição, c os inimigos tiveram muito 
tempo para se nvtmirem, o que fizeram, como das embarcações se observou. 

Os rebcldcfy depois de verem que a tropa se retirou para bordo, começaram 
a lançar balas <m talvez novellos incendiários, c ás oito horas fez a nau signal 
para se fazer At vela a esquadra. 

Deus guarflf a v. cx.* Bordo da fragata Amazona, 21 de agosto do 1829. — 
III. 1110 e cx. 8 " «r. conde de Barbaccnn, Francisco. =» José António de Azevedo Le- 
mos, coronel etuunandante da expediçJo 1 . 

1 signatari* «Erigiu na mesma data, uim acrescentando a nota do particular, outro ofi- 
cio ao sobredito «Aefe do criado maior geucral, cm qne lhe participa de forma mais circum- 
stancSada o mallnpa» do ataque, o por isso trantcrevel-o-hcmos também. 
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Morto 
Kfttevào António da Silva Montes, alferes de infauteria n.* 20. 

Feridos crsTsattaW 

Tlieodoro José de Yascouccllo* e Si* tenente de caçadores ».• 1. 

iIohc I^cJo Piuto da Cunha, alferes de caçadores o.* 1. 

SimSo de Sousa, alferes de infauteria n. # 1. 

João José Doutel. tenente coronel de infauteria n. # 20. 

António Joaquim Henriques I»binlio, capitão de infanteria n.* 20. 



KIo rseolbsram à esquadra 

José de Azeredo Pinto, tenente coronel coutmandante em secundo da expedição. 

António Simplício 'de Moraes Fontoura, tenente coronel de esçadores n.* 1. 

José Bernardino, capitão de caçadores n. a 1. * 

António Victorino da Costa, capitão de caçadores n.* 1. 

Francisco Alberto Robim, tenente de caçadores n. c 1. 

Joaquim José Freire, alferes de caçadores n.* 1. 

António Joaquim Duarte, alferes de caçadores n.* 1. 

José Manuel do Paiva, tenente de caçadores n.* 11. 

Joaquim Alves Co*ta, capitâo de infauteria n. # 1. servindo de major da primeira brigada, 

Silvério Athanasio liamav, tenente de infauteria n.* 1. 

Jo*»é da Nobreça llotellnC tenente de infauteria n. # 1. 

António Hcrmogcnio da Cunha, alferes de infanteria n.* 1. 

liuiz Ferreira Sobral, alferes de infanteria n.» 1. 

António José Soares, teneute de infanteria n. e 7. 

José António Ferreira Ledo, alferes de infanteria n.* 7. 

Augusto Paes de Vasroiiccllos, alferes de infauteria n.* 16. 

1). (vil Eaunes da Costa de Sousa de Macedo, major de infanteria u.* 20. 



Júlio César Augusto, capitão graduado em major de infn 
Francisco de Borja Delicado, capitão de infanteria n.* 2 



infanteria n.» 20. 

2a 



-V. /?. — Os ort guine* de onde cxtraliimo* os sobreditos apontamentos estão assignados por 
António Pedro Haptista Gonçalves, ajudante de ruiiqio. 

•ftt 
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111.*° e ex. B0 sr. — Peneirado da mais viva dor c sentimento participo a v. ex. â 
que todos os esforços para so fazer o desembarque na villa da Praia foram frus- 
trados. 

No infausto dia 11 do corrente amanheceu a esquadra a oeste da ilha, e na- 
vogando ao longo d'ella na passagem pela frente de Angra, se fez signal para 
encurtar distancias, e seriam onze horas e meia deu fundo a nau e as fragatas 
Pérola e Diana, debaixo dos fogos dos quatro fortes, que com três baterias en- 
tremeadas circulam a meia lua que forma a enseada da villa da Praia. O Aze- 
redo e eu estivamos a bordo da Amazona, c julgávamos que deviamos ir para a 
nau para combinarmos o desembarque em occasião opportuna com o comman- 
dante da esquadra; porém como se nos nao fez Bignal para passarmos para a nau, 
concordei com o Azeredo para clle ir dizer ao commandante da esquadra que eu 
esperava as suas ordens para ir para seu bordo. Ás duas horas fez o navio signal 
para se apromptarem caçadores para o desembarque, e logo depois para -sair a 
infanteria, e como vi que se não fazia signal para eu ir a bordo, pedi o escaler 
ao commandante da Amazona; e no cmtanto via que as embarcações de desem- 
barque se iam reunindo, e julgava que esperavam para estarem todas promptas,. 
e por isso me oceupava em fazer embarcar a primeira tropa que saia de bordo 
da Amazona, tendo o cuidado de perguntar repetidas vezes aos marítimos que 
estavam com os óculos se os barcos se iam reunindo, e foi grande a minha sur- 
preza quando me disseram que estavam em movimento para a term. Saltei logo 
para o escaler, o fui ao ponto em que se desembarcava para as dirigir e fazer 
observar a ordem de desembarque ; conheci immediatamente a precipitação que 
houve em desembarcar, porque foi junto ao ultimo forte que está a leste da en- 
seada da villa, tendo pequeno desfiladeiro, seguindo-sc uni fosso de onde a co- 
berto feriam todos os militares, que queriam avançar, sendo o fosso guardado por 
uma forte cortina do lado do mar e aonde os barcos ate encalhavam nas pedras, 
a artilheria rccochctava por entre os barcos, e a fuzilaria chovia sobre a tropa 
que já se achava em terra e nos barcos que a ella se chegavam, e então todos 
os romeiros, quo em parte eram tímidos ilhéus, procuravam desviar-sc para o mar, 
e a tropa que estava cm terra, sendo tão carregada, que não podia avançar sem 
a protecção das canhoneiras, porque se tinha desmontado uma, que fez alguns ti- 
ros, e sendo feridos não sé do fosso como da altura que as dominava, começaram 
a retirar-so e a cobrirem-sc detraz do forte c por baixo da rocha que lhe liça da 
parte de leste. Procurei então a todo o risco (depois de conhecer que a leste se 
nao podia desembarcar, para tomar a altura que iica por cima do forte) reunir os 
barcos para os conduzir á praia, a fim de fazer um movimento de revez sobre o 
fosso para os desalojar e tomar a dita altura, o que feito, estariam livres os infelizes 
que estavam em terra, sem poderem sair para bordo e poder proteger o desem- 
barque ; porém nada pude conseguir, porque, apesar de mandar os meus officiaes 
de estado maior *a chamal-os, c correndo eu a animal-os, apenas deixava um barco 
logo se levantavam os remos, e assim andaram até escurecer, estando então pró- 
ximos á praia; mas recebendo uma descarga de artilheria e metralha, todos so 
retiraram com força de remos para bordo. 

O fogo de artilheria durou todo o dia c as embarcações de guerra sofireram 
bastante. 

O chefe de esquadra mandou vir dois brigues para soçcorrcr o ponto do des- 
embarque, porém chegaram fora do tempo. Cumprc-me dizer mais a v. cx.* que 
no dia quo tínhamos, Azeredo, Moniz c eu, sido chamados a bordo da nau, ali 
pelos cx.* * vice-almiranto o chefe de esquadra se nos poz em questão os que- 
sitos seguintes: 

1.° Se a ilha devia ser atacada era um ou mais pontos; 

2.° Qual era o ponto ou pontos que deviam ser atacados; 

3.* So decidido o ataque cm um sé ponto, era conveniente que uma porção 
de navios, depois do ter largado a tropa nas barquetas no ponto uo ataque, fosse 
ameaçar outro, e qual devia ser. 



ôOô 

Resolveu-se que em um só ponto e na vilU da Praia, i visto do que diziam 
«■s práticos que estavam presentes, que concordava com algumas memorias que 
tenho cm meu poder de homens capazes o conhecedores do pais ; e que fosse em 
vm só ponto, porque não tinha gente para dividir, porque as tropas rebeldes nao 
eram inferiores em numero ás realistas, mas que se devia ameaçar Porto Judeu 
depois do lançar a gente na praia. 

A nossa perda 4 mui considerável, como se vê pelo mappa junto ; a do ini- 
migo não deve ser pequena, porque a artilheria das embarcações, e mesmo a fu- 
zilaria, haviam de fazer estragos. 

Nilo posso deixar de dizer que a nau e fragatas, que fundearam, fizeram opti- 
mamente o seu dever, e mesmo dois brigues; mas, apesar disso, só dois fortes 
í-e calaram, e a falta de canhoneiras foi-nos muito sensivel. 

As melhores tropas ser-lhes-ia impossível desembarcar, porque para levar sol- 
dados por debaixo de balas e metralha contra entrincheiramentos de fossos que 
não estavam arruinados, seria necessário ao menos podel-os formar e ordenar, mas 
m terreno não dava logar para isso, c ainda que a tropa estava possuída do melhor 
valor, á vista do primeiro mau resultado, e de terem visto alguns soldados mortos 
a buiílo c de tantas diffieuldades que existiam, nao podia deixar de perder muito 
da sua moral. 

Houve muitos officiaes, cadetes e sargentos que se distinguiram, mas não me 
£ agora possível reuiettcr a relação d'clles, em consequência de terem muitos 
«ido destacados. 

A perda do tenente coronel José do Azeredo Pinto, commandante em segun- 
do, é muito a sentir; assim como é a lamentar a do tenente coronel- António 
Siinpliciode Moraes Fontoura, de caçadores n. # 1, do major D. Oil Eannes da 
C"&ta e dos mencionados na relação inclusa, em que o exercito perdeu muito, 
porque todos eram dignos officiaes, tanto pela sua bravura, como pela adhesâo á 
realeza. 

A falta de barcos para o desembarque, que tendo -me dito o chefe de esquadra 
que me daria um numero, que ao menos pozesse cm terra dois mil homens da pri- 
meira vez, e seguramente ní\o levava mais da terça parte da expedição, nao dei- 
xou do influir muito no moral da tropa, porque com muito rasSo temiam ser mas- 
:s»crado8 emqnanto se iam a bordo conduzir os seus camaradas; mesmo porque o 
inimigo estava cm grande força, sem ter um só logar de fraco accesso, observando 
a passagem de muita tropa da parte da cidade, tendo até um esquadrão de ca- 
valiaria montada e um parque de artilheria, que correu ao logar aonde se tentava 
o ultimo esforço c aonde fez vivo fogo. 

Também me tinha promettido limpar a praia para cu poder ordenar a tropa, 
Das cila nunca esteve mais suja do que no momento do projectado desembarque; * 
(nrtanto, quando faltam os meios nao se conseguem os fins. 

Qucixam-sc do ponto escolhido para o desembarque, mas eu digo que em outro 
qualquer, com os Cicios que tínhamos, pouco mais propicio nos seria, porque pas- 
sando toda a esquadra da ponta de oeste até á villa da Praia, á vista da terra, 
rujo movimento foi feito desde a madrugada até ás onze horas e meia, e come- 
rando-se a bater as fortificações A mesma hora, tentando-sc o desembarque ás 
trvs horas c meia, nao só havia tempo de reunir a tropa que estava entre a villa 
da Praia e Angra, mas mesmo a que ficava em pontos mais distantes; e entSo 
nso era em barcos, que apenas levariam um terço chi expedição, muito mal ser- 
vidos c com três péssimas canhoneiras, que quasi nao deram fogo, que se podia 
dr-salojar um inimigo ao menos igual ein numero á expedição, postado por de- 
trás de grandes fossos, muito bem protegidos pela artilheria, que se calava em 
spjiarencia para nos metralhar no momento do desembarque, um inimigo que 
drfende a sua vida. . . 

Estas diffieuldades foram por todos bem conhecidas, e estos foram as ras3es 
]*t que a tropa se abateu, tendo no principio o maior enthusiasmo e mostrado 
■m valor alem de toda a prova. 

S© eu nSo estivesse ue opinião a favor do Rosa, diria que elle conheceu a 
impossibilidade do desembarque, mas que, nao querendo dar o seu braço a tor- 
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cer, mandou desembarcar para depois dizer que se fizeram as diligencias. Mas 

forque me não chamou a seu bordo para conferenciar commigo? Elle que o diga. 
òrém as victimas estão- feitas; esclareço estas circumstancias porque se descul- 
pam com a divisão. 

Eu tinha observado que muita gente ao anoitecer ainda estava escondida na 
rocha, junto ao mar; pedi-lhe para a ir salvar, mas elle dis se-me: «Estão prisio- 
neiros». 

Perguntei-lhe se no outro dia tentávamos novo ataque; disse-me que a esqua- 
dra não estava em estado disso, que se reuniria um conselho para se ver se con- 
vinha; mas vendo eu que isto se não fazia, mostrei ao general a necessidade de 
o congregar, o que se fez no dia 13, aonde os commandantes dos corpos votaram 
para se não tentar, á excepção do Navarro, tendo-lhes cu dito primeiro se res- 
pondiam por seus corpos, que eu estava prompto para me pôr A sua frente. 

O Doutel já me tinha mandado dizer pelo meu ajudante de campo que a flor 
do seu batalhão se tinha perdido, e que não contasse com o mesmo batalhão para 
nova empreza, que não havia já outro remédio do que dividir a tropa expedicio- 
nária pelas ilhas e dar d'isto parte a el-rci nosso senhor. 

O general dividiu n. ot 1 e 7 pelas illias do Faial, Graciosa e S. Jorge, em por- 
çScs iguaes, e manda para Lisboa n.° 1 de caçadores e n.° 1G. Eu quiz-me oppor 
á ida d'clles para Lisboa, mas não fui attendido. 

Tenho estado na irresolução de ir para Lisboa, mas como vejo que o general 
nada quer commigo, rcsolvo-mo a ir; vou cheio de sentimentos o saudades dos 
dignos officiaes que ficaram em poder dos rebeldes, mas não tenho remorsos de 
faltar ao meu dever. 

Deus guarde a v. ex.* Bordo da fragata Amazona, 21 de agosto de 1829. — 
III.** e ex. nt sr. conde de Barbacena, Francisco. =Josc António de Azevedo 
Istmo*, coronel commandante. 

Offioio 

111. - * e ex.™ sr. — Tendo-se decidido cm conselho a bordo da nau D. João VI 
que convinha roais ao real serviço por a coberto as ilhas dos Açores, do que ten- 
tar outro desembarque, remetto a v. ex.* o detalhe da distribuição dos corpos ex- 
pedicionários, o que tudo foi feito segundo a vontade do governador o capitão ge- 
neral dos Açores. 

Deus guarde a v. cx.* Bordo da fragata Amazona, em frente de Ponta Del- 
gada, em 21 de agosto de 1829. — Hl." e ex. mo sr. conde de Barbacena, Fran- 
cisco. =José António de Azevedo Lemos, coronel commandante da expedição. 

Rolaçio da dlitribnlQlo da tropa azpadioloiiaria pela» dlfflarsntss ilhas 
ordanada paio oapllio saaaral doa Açoras 

Para S. Mignel — Artilheria, caçadores n.° 11, o resto de infanteria n.* 1 e 
o batalhão de infanteria n.* 20, debaixo do cominando do tenente coronel José da 
Silva Reis, de artilheria n.° 3. 

Para o Faial — Trezentas praças de infanteria n.** 1 e 7, em partes iguaes, 
debaixo do commando do tenente coronel Guido José Serrão, de infanteria n.* 7. 

Para a Graciosa — Duzentas praças de infanteria n. ot 1 c 7, em partes iguaes, 
debaixo do commando do major José Maria Carlos de Xoronlia, de infanteria n.* 7. 

Para S. Jorge — Duzentas praças de infanteria n. ot 1 e 7, em partes iguaes, 
debaixo do commando do capitão João José de Almeida, de infanteria n. # 7. 

Para regressarem a Lisboa — O batalhão de caçadores n.° 1 c o de infanteria 
n.* 16, contingente de engenheiros e artilheria, duas companhias de infanteria 
n.* 13 e repartição de saúde e coromissariado. 

Bordo da fragata Amazona, em 21 de agosto de 1829.= António Pedro Baptista 
Gonçalves, ajudante de' campo. 

Oflleto 

IH. 1 * e cx."* sr. — Tenho a honra de reinettcr a v. cx. 1 , por copia, o que ex- 
pendi em dois officios ao general dos Açorea, oppondo-me a que fosse para 
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boa tropa alguma da expediçlo. pelos motivos que aos mesmos apontava, assim 
como a copia de um do general, que me remetteu * ; e ainda que elle dia que eu 
indo a bordo me convenci da impossibilidade da minha pretendo, como dizia elle 
que nlo tinha meios, fic-lhe o segundo, dizendo-lhe o que julgava a esse respeito; 
e emquanto ao dizer que pretendo oue se altere o que se tinha tratado no conse- 
lho, nao é verdade, porque no conselho tratoti-se se convinha atacar segunda vez 
a ilha Terceira, ou se pôr a coberto as demais ilhas, sem se faltar em ir para 
Lisboa tropa alguma, como mostrarei. 

Deus guarde a v. ex.* Fragata Amazona, em frente de Ponta Delgada, 22 de 
agosto de 1829. — III. 1 " e ex."* sr. conde de Barbaccna. = Joeé António de Aze- 
vedo Lemas, coronel oommandante da expediçio. 

Ofllelo 

III."* e ex."° sr. — Tenho a honra de remetter a v. ex. m , para ser presente a 
sua magestade el-rci nosso senhor, o resumo da despeza feita n'esta ilha com 
a tropa e esquadra destinada á ilha Terceira, extrahido dos respectivos documen- 
tos que legalisam a dita despeza, os quaes enviarei á presença de v. ex.* 

Deus guarde a v. cx. m Ponta Delgada, 23 do agosto do 1829. — 111."* e ex."* 
sr. conde de Basto. = Henrique da Fonseca Sousa Prego. 
• 

Ueiuno a qao •« refere o officlo taprm 



a trops 

Em o racz de dezembro de 1828 8:48G-J983 I Maio.... 15:878á8fi4 

Janeiro do 1829 4:<Mf>*05l I Junho lGKftiáOftl 

Fevereiro 4:008*. r i01 I Julho 15:085*500 

Março 10:880*907 I „ ,. 

AhrU 5:590*351 | bomma— réis 80:700*208 

D«sp«sa oom os navios 4a —quadra 

Fragata Prineeza Real, cotnmaiidada pelo capitio de mar e guerra da armada 

real Joaquim José da Cunha 433*700 

Hiatc Conceição e Alma$ t enviado a Lisboa para conduzir officios do cz. M sr. go- 
vernador c capitio general cm julho de 1828 263*180 

Esquadra entrada n*cste porto cm 31 de outubro de 1828, cominandada pelo ez. M 

sr. vice-almirantc Henrique da Fonseca de Sousa Prego. 1:864*250 

Nau D. João VI, entrada n'cstc porto cm 12 de dezembro de 1828, commandada 

pelo capitão de fragata da real armada José Gregório Pegado 4:705/990 

Navios da real armada da di visito commandada pelo capitão de fragata José Joa- 
quim Pereira cm 1 de maio de 1829 1:237*435 

Xau D. João VI c fragata Pérola cm 17 de maio de 1829, coininandadas pelos ca- 
- pitâics de fragata da real armada José Gregório Pegado e Joio Pedro Nolasco 
da Cunha G68*935 

£ «quadra commandada pelo ex." 1 * ar. chefe de esquadra José Joaquim da Rosa 

Coelho, que ainda se acha peudeute e importara pouco mais ou menos em.* . 12:000*000 

21:193*490 



Bomma total— réis 101*893*698 

Alfandega de Ponta Delgada, 22 de agosto do 1829.= O feitor, Pedro Joyce. 

Proclnmaeuo 

Habitantes das ilhas dos Açores: — No dia 11 de agosto a esquadra roubada 
ao serviço de sua magestade a rainha pelo usurpador da coroa de Portugal, e aa 
tropas por elle seduzidas e violentadas para auxiliarem a rebelliao, tendo-se atre- 
vido a atacar a ilha Terceira, foram completamente repellidas, rotas e desbarata- 
das. A maior e melhor parte da sua força, ou morreu afogada nos mares e ferida 
sobre as rochas, ou, depondo as armas, caiu em poder dos defensores -do throno 
e das leis. 

A esquadra fugitiva apenas deixou alguns navios cm frente doesta ilha, oa 

1 Os tres ofticios alhtdidos estilo jA insertos a pag. 590 c 501, copias 8.% 4/ e 5.* 
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qunes todos os dias diminuem cm numero, e quo o inverno próximo afugentará 
completamente. E este o momento, povos opprimidos d'cstas ilhas, de mostrardes 
os vossos lcaes sentimentos, de rasgar os documentos da vossa infâmia ô de pro- 
clamardes o legitimo governo da nossa adorada rainha, que a todos vos olha como 
filhos,*quc pretende pela doçura e justiça reunir sob seu sceptro paternal. 

Executando, como governador e capitão general d'estas ilhas, suas piedosas 
c clementes intcnçSes, eu fiz poupar a vida a quantos depozeram as armas, e a 
humanidade e a clemência coroaram a victoria. Os infelizes habitantes d'estas 
ilhas, que, arrastados pelo tvranno, caíram em meu poder, eu, seguindo as clemen- 
tes ordens de sua niagcstaae, os restituo ás suas famílias e á liberdade. D'elles 
sabereis, habitantes dos Açores, a differença que existe entre o regimen feroz 
da usurpação e o mando paternal c sagrado da legitima rainha. Elles vos pinta- 
rão qual a paz interna e a força respeitável de que gosam os povos da Terceira 
para sua ventura e defeza, e então conhecereis quanto vos interessa a união 
prompta aos defensores da .fidelidade. No emtanto, habitantes das ilhas, contae 
com as relações comvosco; longe de ser prohibidas, serão francas e leaes, as vos- 
sas embarcações serão recebidas e protegidas nos portos d'csta ilha, os vossos 
géneros serão comprados c trocados n'cste mercado, e a protecção de sua majes- 
tade se estenderá sobre vós, sempre que, livres c desenganados, a solicitardes. 

Palácio do governo em Angra, 2G de agosto de 1829. = Conde de Mlla Flor. 

m 

Ctreulajr* 

IU. m0 e ex." 10 sr. — Alguma vez me havia de caber a ventura de ter de parti- 
cipar a v. cx.* noticias gloriosas, e que serão precursoras de outras igualmente 
prosperas c de que resultará a salvação da monarchia. 

Acaba de chegar a Falmouth o tenente D. António de Mello, addido a esta 
embaixada, com officios do bravo conde de Villa Flor, até 17 do corrente, e d'es- 
tes consta que a esquadra do usurpador no dia 11 d*estc mez tentAra um ataque 
formal no ponto mais acccssivel da ilha Terceira, que é o da bahia da villa da 
Praia. O inimigo contava tanto com a victoria, que todas as suas embarcações 
lançaram ferro debaixo das baterias dos fortes, e logo mil c duzentos homens ten- 
taram o desembarque. D'cstcs, poucos regressaram para bordo, achondo-se já nas 
nossas fileiras quinhentos dos seus soldados, que gostosos para cilas passaram. 
Novo reforço procurou por pó cm terra, mas as tropas do conde de Villa Flor, uni- 
das aos denodados voluntários da rainha, commandados pelo tenente coronel Me- 
nezes, acabaram a derrota. A nossa artilheria fez voltar uma das lanchas e dete- 
riorou outras, obrigando a tropa do usurpador a retirar-se para junto dos navios 
da esquadra. Estes, tendo soffrido considerável damno dos tiros do forte o da ar- 
tilheria de campanha, foram constrangidos a cortar as amarras para se salvarem. 
A nau D. João VI chegou a estar em secco, mas acudiu-lho o preamar, sem o que 
teria sido inteiramente destruída pelo fogo das baterias. 

A nossa perda consta de doze mortos e vinte e oito feridos, dos quaos cinco 
gravemente. A perda do inimigo não pode exactamente saber-se, porque todos os 
dias depois da acção estavam apparccendo nas praias bastantes cadáveres, mas 
calculasse de mil a mil e duzentos homens. Entre os mortos de consideração ha 
o tenente coronel Azeredo, commandante em segundo, o major D. Gil Eannes da 
Costa, bem conhecido pela sua pertinaz rebeldia, e D. António da Silveira. 

Quando o digno conde de Villa Flor offieiou já se achavam recolhidas mil e 
duzentas espingardas, duas bocas de fogo de calibre 24 e quatro barcas canho- 
neiras tomadas ao inimigo. 

O officio d'aquclle valoroso general (que enviarei segunda feira por copia a 
v. ex. ft ) lhe fornecerá mais promenores sobre este glorioso suecesso, que vae mu- 
dar muito a nossa procaria situação. Entretanto somente acrescentarei, ponjue 
não ha tempo para mais, que esta fausta noticia ainda chegou antes do ter partido 
de Portsroouth siui magestade fidelíssima, e que por conseguinte a transmittirá a 
sua lungcbtadc o imperador «]>onns chegue ao Itio de Janeiro. 

• l>iripi<la ao corpo diplomático português. 
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Deus guardo av. ex.' Londres, 29 de agosto de 1823. — lll. m e ex."* sr. ..•= 
Marquez de Palnutta. 

Offlelo 

Hl." e ex.** ar. — A brilhante victoria ganhada pelo cx."* sr. conde de Villa 
Flor no dia 11 do corrente, deixando-me sem o menor, receio sobre a segurança 
da ilha Terceira, e o empréstimo conseguido de mr. Prata, dando a v. ex." oa 
meios necessários para reforçar a mesma ilha de gente o munições, são doas cir- 
cunstancias tfto favoráveis para a installaçSo da regência na referida ilha, que doa 
por certa a sua installaçào logo que v. ex."* tenham noticia de se haver retirado, 
como é já constante, a esquadra do usurpador. V. ex.** já têem as cartas de ga- 
binete para todas as potencias amigas de Portugal, o os agentes diplomáticos do 
Brazil seroo os primeiros em abrir a correspondência com v. ex.**, bem como o 
imperador meu amo nio retardará então de expedir um ministro junto á regência 
e receber outro por ella nomeado. 

O zelo e talento de v. cx. M me dispensa de fazer a menor observação sobre 
as vantagens d'esta medida ou fataes cunsoquencias de continuarem reunidos em 
paiz estrangeiro. 

Deus guarde a v. cx. M Londres, 30 de agosto de 1829. — IH."* e ex."* 1 srs. 
marquez de Palmella, marquez de Valença e José António Guerreiro. —Marquez 
de liarbacena. 

Circular 

111." 10 e ex.? 10 sr. — Em conformidade do que annunciei a v. ex. 1 no meu ofi- 
cio de 29 do corrente», tenho a honra de transinittir a v. ex. a um exemplar doa 
officios do conde de Yilla Flor, capitão general das ilhas dos Açores, c outros in- 
teressantes documentos, de cujo teor v. ex.* verá com toda a individuação a vi- 
ctoria alcançada no dia 11 do mesmo mez pelas armas de sua magestade a rainha 
sobre as forças navaes c de desembarque do usurpador de Portugal. 

Por esta occasião cuniprc-ine annunciar a v. ex.* que sua magestade fidelís- 
sima se fez do vela no dia de hontem ás duas horas da tarde, saindo de Ports- 
inouth para o Rio de Janeiro. Antes da sua partida fez o marquez de Barbacena 
a declaração de que tambein remetto copia, a qual allivia em certo modo a dor 
causada pela ausência de sua magestade, pois corrobora a certeza que devem ter 
os seus fieis súbditos de que sua magestade o imperador os não abandonará nunca, 
n3o transigirá com o usurpador da coroa de sua augusta filha, c prestará aos leaes 
portuguezes toda a protecção que poder dispensar-lhes, a fim de se conseguir a 
restituição do throno de Portugal á legitima soberana. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 31 de agosto de 1829. — DL"* e ex."* 
sr. . . .z=z Marquez de Palmella *. 

Ozllelo 

111." e ex. 100 sr. — Tenho a honra de levar ao conhecimento de v. ex. 1 que 
pela fragata ingleza Unáaunted, comniandantc A. W. J. Clinford, que chegou a 
este porto no dia 30 do mez passado, procedente da ilha de S. Miguel com oito 
dias de viagem, recebi uma carta do vicc-almirante Prego, acompanhando a re- 
lação do infrucluoso desembarque c acção do dia 11 de agosto na villa da Praia, 
de cuja relação remetto a v. ex. m a inclusa copia, na incerteza de ter ou não che- 
gado ás suas respeitáveis niâos a parte official dos ivferidos acontecimentos, de 
tão grande magna, e bem mortificantes para todos os bons portuguezes e fieis vas- 
sallos do nosso adorado monarcha o senhor D. Miguel I. 

Deus guarde a v. cx. a muitos annos. Funchal, em o 1.° de setembro de 1829. — 
111.** c ex.* sr. conde de Basto. =José Marta Monteiro. 

1 Os exemplares enviados pelo siçnatarío aos chefes (las legações foram sem duvida da edi- 
: » . v._ j. «!__*. — ■. ? - documentos, cujo teor já 

tv*y leudo-se n % umas ber- 
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Relnç&o retro indicada 

O tempo estava nublado o de salseiros, vento no quadrante de sudoeste; a 
nau atravessou ás quatro horas da manha* no bordo sul, em frente da eidade de 
Angra; em boa distancia todos os navios navegaram na popa da nau, excepto os 
bergantins Infante D. Sebastião, que navegava pela proa, Treze de Maio e Olaria, 
que estavam destacados no cruzeiro.. 

Ás cinco horas mareámos e fez-se o signal (capitulo VII, n.° 74) «Formar em 
linha de batalha», pela ordem que se mostra nos seguintes distinctivos: bergan- 
tim Infante D. Sebastião, nau, fragatas Diana e Pérola, corveta Princeza Real, 
bergantins Treze de Maio, Providencia e Gloria. 

As seis horas c quinze minutos fez-se o signal á corveta Tirania (capitulo I, 
n.° 94) t O navio indicado vá para o cruzeiro, c mande recolher aquelle cujo dis- 
tinctivo se vae mostrar»; depois d'este signal içon-se o distinctivo do Gloria. 

As seis horas e trinta minutos fez-se o signal (capitulo IV, n.° 9) t Força de 
vela». 

Ás seis horas e cincoenta minutos atravessou a nau c a esquadra ao este da • 
cidade de Angra em distancia de 8 milhas, e fez-se o signal (capitulo I, n.° 38) 
«Para apromptar as embarcações miúdas -armadas», e logo depois o signal (capi- 
tulo I, n.° 91) «Vac-se determinar a graduação do official que ha de commandar 
as embarcações miúdas armadas», seguindo- se o que mostra ser o commandante 
da escuna Triumpho da Inv*ja. 

Ás sete horas c quinze minutos fez-se o signal (capitulo IV, n.° 10), com o 
distinctivo do Gloria, « Passar á falia do navio chefe». 

Ás oito horas fez-se o signal (capitulo IV, n.° 85) t Encurtar distancias», de- 
pois o signal (capitulo V, n.° GO) «Para pôr a tropa prompta para desembarcar!, 
c logo depois signal «Para passar si falia Amazona*. 

Ás oito horas e quinze minutos foi um voluntário chamar as barcas canhonei- 
ras, que estava uma nas fragatas Diana e Perola } para se fornccoreni de mu- 
nições de guerra, as quaes logo que chegaram se proveram das ditas munições, 
c também a nossa lancha, que já estava no mar. 

Ás oito horas c quarenta e cinco minutos passou á falia Amazona.- Ordenou- 
Ihe 8. cx.* o sr. chefe commandante da esquadra que mandasse a esta nau a ca- 
nhoneira que trazia a reboque, para receber pólvora, e que aquella fragata nave- 
gasse a estibordo da nau fazendo testa de columna das charruas c embarcações 
desartilhadas; á mesma hora fez a corveta Urania signal (capitulo I, n.°*73) «que 
acabou de fazer a participação». 

Ás nove horas foi o segundo tenente Agostinho José Duarte levar as seguin- 
tes ordens aos navios que as mesmas mencionam, cuja ordem foi assignada por 
h. ex. a o sr. chefe commandante da esquadra: «A Diana ha de bater fundeada o 
forte de Santa Catharina; a Pérola ha de fundear na proa da nau para bater os 
fortes que lhe ficarem fronteiros; a corveta Princeza Real ha de bater o forte do 
Espirito Santo na ponta da Malmerenda; a nau ha de fundear defronte da villa 
da Praia». Ás mesmas horas marcámos, procurando o porto da dita villa. 

Ás nove horas c dez minutos fez-se o signal (capitulo iv, n.° 57) com o dis- 
tinctivo do Gloria, para seguir os movimentos d'esta nau. 

Ás nove horas e quinze minutos fez-se o signal (capitulo iv, n.° 13) «Navegar 
á popa», logo o signal (capitulo iv, n. p 79) «Preparar para dar fundo»; fez-se o 
signal (capitulo vil, n.° 1) «Preparar para combate». 

Ás dez horas e trinta e cinco minutos «Para encurtar distancias». A este tempo 
estava a nau abra aberta com a bahia da villa da Praia. 

Ás onze horas tocámos a postos, indo cm gavias para a dita bahia. 
Ás onze horas c quarenta c cinco minutos nos principiaram a fazer fogo os 
fortes da dita villa: Santa Catharina, situado a oeste; Porto, Luz, Chagas, Espi- 
rito Santo, situados a este, o três baterias rasantes, situadas ao noroeste, cm pe- 
quena distancia da praia, o a nau deu fundo em 8 */* braças de agua, com uma 
amarra e uma amarrota talingadas no mesmo ferro para servir de regeira peta 
porta di> guarda leme do bombordo, a fim de apresentar as baterias a terra, tendo 
tinido em dUtuncia de duas amarras» para menos do forte do Espirito Santo e ao 
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alcance de todos. O vento em quasi calma com alguns salseiros do oessudoeste, 
que acalmou de todo. A nau rompeu o fogo immcdtatamente contra os referidos 
forte» e baterias, c tropa que se ria formada por entre os cannaviae* e a coberto 
dos entrincheiramentos que bordavam toda a praia, c o mesmo fizeram os navioa 
que tomaram o logar indicado. 

Depois do meio dia fez-sc o signal (capitulo vil, n.* 18) «que os navios da 
esquadra têcra liberdade de lazer fogo sobre o inimigo na sua passagem, ainda 
que o chefe nfto tenha proposto o ataque geral». 

A uma hora c trinta minutos fez-se signal (capitulo v, n* 61) «Pôr prompia 
toda a infanteria para desembarcar»; logo depois <Tcste signal principiámos a em- 
barcar a tropa nas embarcações miúdas. 

As duas horas e quinze minutos fez-sc signal (capitulo v, n. # 62) cPôr prom- 
pto caçadores para desembarcar t. 

As duas horas e vinte e cinco minutos fez-sc o signal n. # 2 do regimento das 
embarcações miúdas com o distinctivo da escuna Triumpho da In&ja, para man- 
dar desembarcar caçadores, e depois o n.* 3 do mesmo regimento para desem- 
barcar infanteria; o n.° 5 do mesmo regimento para desembarcar caçadores e in- 
fanteria. 

As duas horas e trinta minutos veia a bordo o tenente coronel Azeredo, que 
pouco se demorou, dizendo a s. cx.* o pr. chefe eommandantc da esquadra: c Va- 
mos a isto, venha a tropa»; e como a nau e a corveta Princtza Peai tivessem 
feito calar o fogo do forte do Espirito Santo, c continuasse o fogo dos fortes do 
Porto c das Chagas, as tres baterias rasantes acima ditas, demorando pela proa 
da nau, lhe principiámos a fazer um activo fogo, c sem embargo de ser respon- 
dido pelos cachorros de proa, elles continuavam, c foi preciso então mandar o 
ex."° sr. chefe eommandantc da esquadra á corveta Princtza Peai que arriasse 
mais a amarra para se collocar cm posição a poder fazer fogo sobre os referidos 
fortes, para a nau poder bater de costado as ditas baterias, que se aproveitaram 
da posiçílo para metter balas de coxia, e excentou-sc a ordem; a nau calou aquel- 
las tres baterias, servindo-se da regeira para lhe dar costado; c como se expozesse 
a popa ao fogo do forte do Porto, mudaram-se as duas ultimas peças de ré das 
baterias para guardas lemes, que com cilas e a corveta fizeram calar o fogo 
d aquclle forte. As mesmas horas fez-sc o signal n.° 6 do regimento das embar- 
cações miúdas tPara desembarcar tropa de todas as armas». 

As quatro horas, tendo-sc calado o fogo dos fortes c baterias, batidos viva- 
mente pela artilheria da esquadra, somente fazia alguns tiros, com grandes inter- 
vallos, uma das baterias, e a esta mesma hora as embarcações miúdas da esqua- 
dra c dezenove barcos, alem das tres barcas canhoneiras, achando-se de largo,' 
reunida a escuna Triumpho da Inveja, principiaram a atracar á terra pela banda 
de este do forte do Espirito Santo, protegidas pelo fogo de tres barcas canhonei- 
ras e da escuna, saltando uma porção de -tropa cm terra, fazendo-lhe dos entrin- 
eheiramentos c eminência próxima do dito forte muito fogo de fuzil; então os 
barcos tomaram a receber uma pequena porção de tropa da que havia saltado 
em terra, tendo-se visto antes .alguns mortos ao pé do forte, c ouítos deporem as 
annas c irem com os rebeldes. As embarcações retirarain-se para o lado, e logo 
depois se fez o signal (capitulo i ? n.° 34*» «Chamar aos primeiros escaleres». 

As quatro horas e quarenta e cinco minutos fez-se o signal (capitulo vn, n. # 47) 
com o distinctivo do Providencia «que o navio indicado pelo distinctivo vá entre- 
ter o fogo do inimigo, que de tenra embaraça a passagem das embarcações que 
conduzem tropa ao desembarque ou impede que esta se realise em algum ponto»; 
o que executou immediatamente o dito brigue; também se mandou um voluntário 
com ordem do cx.™ sr. chefe eommandantc da esquadra ao bergantim Infanie 
D. Sebastião para ir dar fundo em frente do entKnchcirnmcnto e mais próximo 
a terra, o que da mesma sorte executou o dito brigue, rompendo um fogo acti- 
vo, a fim do ver se conseguia que a tropa de novo saltasse em terra, o que nio 
*c cffeituou. Por este motivo veiu a bordo d'csta nau o commnndante da escuna 
Triumpho da Inveja representar a s. cx. a o sr. chefe eommandantc da esquadra 
1»ie a tropa nno queria avançar, dizendo que quem os eomiuandava era única- 
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mente o coronel Lemos, e que elle commandante Já estava fatigado o ronco de 
lhe gritar para a obrigar, e nilo sabendo onde estava o dito coronel e havendo 
calma com a qual não podia mover a sua escuna, requeria um escaler para o pro- .. 
curar, e diligenciar que se desse execução ao novo desembarque, o que logo se 
concedeu, e partiu. Apparccendo pouco depois d'cntre os barcos o coronel Lemos, 
atracou ao portaló da nau, e disse que a tropa já lhe não obedecia e estava aco- 
bardada, mas que cllo voltava a reanimal-a para saltar na praia a oeste do forte 
do Espirito Santo, e approximando-sc as embarcações á nau, apenas avançando 
para a proa, apesar dos esforços do ex. D0 sr. chefe da esquadra e do comman* 
dante da nau, gritando que avançassem e dando vivas a cí-rci o senhor D. Mi- 
guel I, que aos primeiros 'não responderam e aos segundos mui friamente, nSo 
foi possível animnl-os a avançar. 

As sete horas, fazendo-se de terra alguns tiros de artilheria de campanha so- 
bre estas embarcações, tornou a atracar o coronel Lemos, dizendo: «Sr. general, 
não tenho mais remédio que mandar retirar a tropa, que me não obedece nem 
quer avançar» ; cm consequência do que 60 deu ordem para que esta se retirasse 
a bordo dos seus respectivos navios. 

Ás oito horas c meia romperam de novo o fogo com granadas incendiarias, 
ao qual a nau respondeu, e em consequência do que se fez o signal de noite 
n.° 12, que manda fazer á vela, picando as amarras, o que todos executaram ás 
nove horas, com uma pequena bafagem de oesnoroeste, sendo a esta hora que 
só acabou o fogo da nau, tendo feito mil trezentos noventa c um tiros. 

Esta nau soffreu vinte c quatro rombos, um ao lume de agua c outros cm dif- 
ferentes partes do costado; ficaram desmontadas duas coronadas na tolda, uma • 
peça no convez, outra na coberta, a retranca partida, a bomba de fogo despeda- 
çada, dois escaleres arrombados, partidos alguns paus das antennas, cortado o estae 
grande, um ovem de enxárcia grande, dois fuzis de abotocadura, dois ovens de 
enxárcia do traquete, alguns brandacs de gávea c joanetes, uma grande parte 
dos cabos de laborar cortados c diversas velas furadas. 

Ficaram encalhados em terra duas barcas canhoneiras e um barco na occasião 
da retirada da tropa. 

Tivemos mortos a bordo um soldado da brigada e sete grumetes; feridos três 
soldados da brigada, dois marinheiros c cinco grumetes; e cm terra, mortos ou 
prisioneiros, um anspeçada, dois soldados da brigada e cinco grumetes. Do regi- 
mento de infanteria n.° 20 morreram a bordo quatro soldados, c ficaram feridos 
o tenente coronel commandante do batalhão, um capitão c dois soldados; c dos 
quo saltaram cm terra foram mortos ou prisioneiros noventa praças, incluindo 
'um major, um capitão graduado em major, um capitão, um alferes, um porta- 
bandeira, um tambor mor, dois sargentos, dois furriéis, oitenta cabos e soldados; 
e receberam-se a bordo feridos, do mesmo batalhão, um alferes, tres soldados de 
caçadores n.° 1, um sargento do regimento de infanteria n.° 1, onze soldados, 
dois marinheiros da fragata Pérola e quatro ilhéus dòs barcos. 



• 

Tendo nós mencionado aqui as participações officiaes dos chefes das forças 
bcHigerantcs na acção da villa da Praia em 11 de agosto, julgámos a propósito, 
para melhor conhecimento d'aqucllc facto, nddicionar-lhcs algiunas memorias 
escriptas por indivíduos das diversas parcialidades, todos testemunhas oculares 
ou cm directa correspondência com quem tomou parte mais activa na lueta, o 
conseguinteraente no caso de emittirem juizo seguro, embora a differença de 
idéas politicas, se não também o amor próprio, influísse nos corollarios das nar- 
rativas. 

^ Os inappas que as acompanham divergem sobre certos pontos, c por isso, 
deixando do trnnscrcvel-os na integra, para evitar repetições desnecessárias, cor- 
rigimos os quadros estatísticos segundo os esclarecimentos obtidos de fontes in- 
suspeitas. 

Pcrsuadimo-nos que assim o leitor poderá avaliar como procederam victoriosos 
c vencidos. 
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A. tília Toroolra e a. oxpodlçfio cio umurpaclor 

onytada contra ella 1 



ExemlMt, excrc«iq«« *lcw, *«o4 cvftqsc t 

Abaixo copiámos o officio do conde do Villa Flor, dirigido ao marquez de Pai- 
mella em data de 15 de agosto, participando-lhe os felizes acontecimentos que 
tiveram logar na ilha Terceira, e o fausto e brilhante triunipho obtido pelos fieis 
súbditos da rainha fidelíssima D. Maria II sobre o usurpador da sua corda. 

Por este documento official, já conhecido de toda a Europa e celebrado em 
toda ella com geral applauso, reconhecerão os contemporâneos c os vindouros 
como a Divina Providencia, cedo ou tarde, castiga a perfídia, a traição, o perjú- 
rio o a impiedade, e protege a innocencia, a virtude, à rasão c a justiça, apesar 
do numero, jactância c ferocidade de seus perseguidores. Assim vemos aquelles 
que ainda hontem, com desmedida arrogância, se acclamavam vencedores mesmo 
antes de combater, hoje completamente derrotados, abatido o seu orgulho, con- 
fundida a bua audácia, dispersos sobre o oceano, que os repulsa, voltarem cober- 
tos de vergonha c humiliaçiio a recolher as maldições de uma nação inteira que 
os detesta, e soifrer o terrível sesentimento de uni déspota, sem duvida mal sa- 
tisfeito de seus serviços. Que poderosa lição para aquelles que, apartando~se do 
caminho da honra c do dever — caminho direito, seguro c glorioso — voluntaria- 
mente se despenham nos abysmos da ignominia! Que desengano para os povos 
que, escutando pérfidas insinuações, se deixam mansamente despojar de legíti- 
mos direitos para se entregarem a mercê de um usurpador cruel e aos caprichos 
de uma facção furiosa e cnnnibal, que se nutrem do seu sangue e de suas la- 
grimas ! Esta lição c este desengano não serão de todo inúteis para a nação por- 
tugueza, porque a triste experiência das repetidas extravagâncias dos déspotas, 
dos tyrannos e dos ambiciosos tem sido em todos os tempos a mestra das na- 
ções. 

Seja como for, o certo è que os facciosos, assim como o idolo malfazejo que 
elles levantaram e adoram, também devem tragar agora o amargoso fel de suas 
iniquidades c perfídias; e emquanto os leacs portuguezes se congratulam de uma 
victoria que coroa seus nobres esforços c consolida os princípios pelos quaes têçm 
combatido, nada mais resta aos traidores, perjuros e fementidos, senílo o remorso 
c a punição de seus criminosos attentados. Os acontecimentos da Terceira corta- 
ram pela raiz e de um só golpe todas as esperanças que a facção usurpadora ti- 
nha concebido de rcalisar seus projectos. I%o estado a que tinliam chegado as 
cousas, pódc contemplar-se aqucllc celebre rochedo como a urna propicia cm que 
estavam encerrados os destinos da nação portugueza. Uin momento feliz decidiu 
a sua sorte, fazendo triumphar o partido da rasão, da justiça e da legitimidade, o 
destruindo por este assignalado triunipho as embusteiras e falsas manobras com 
que os inimigos da pátria, do legitimo soberano e da humanidade pretendiam jus- 
tificar a sua perfídia e consolidar sobre o throno monstro usurpador. 

cA nação inteira reconhece os direitos de D. Miguel; toda ella o acclama por 
seu rei legitimo, toda ella abençoa o seu governo justo e paternal; ninguém dis- 
puta a sua auetoridade, ninguém resiste á sua vontade suprema, o mesmo pequeno 
numero de rebeldes que lhe são desaffcetos fogem espavoridos onde quer que avis- 
tam as bayonetas de sons soldados fieis.» Tal era o grito da impia, sanguinária e 
delirante facção que tem vilipendiado o throno c aviltado a nação portugueza; 
grito mentiroso, mas que, á força de astúcia e manha jesuítica, chegou a acredi- 
tar-so como verdadeiro na opinião de muitos estrangeiros, e de certo chegou a 
persuadir o mesmo usurpador que tacs eram os sentimentos de todos os portu- 
guezes, c que clle podia gosar impunemente do fracto de tantos crimes. Mas hoje, 
que o brado da Terceira despertou o déspota da sua sonhada segurança e fez co- 
nhecer á Europa que a tinham enganado, a que novos ardis, a que torpes embus- 

1 Publicou -bc n'tim folheto tio 68 paginas, impresso ein Loudrcs, *ob o titulo .Extracto* do 
Appeudicr ao Padre Amaro, parte xviu, tomo vi. 
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tcs recorrerSo agora os facciosos para tornar a illudir novamente a Europa, a na- 
ção portuguesa e o tyranno que a oppríme? Que poderão dizer, em desculpa da 
sua vergonhosa derrota, os chefes da esquadra e da tropa, que, ao sair de Lisboa, 
tinham promettido voltar victoriosos e regalar o monstro que os tinha enviado 
á Terceira, com a vista das ensanguentadas cabeças dos mais zelosos defenso- 
res da legitima soberana e das liberdades publicas? Que dirá o infante aos seus 
constantes patronos nas cortes estrangeiras, e que dirlo estes para continuar a 

{>restar-lhe seus bons officios, o evitar os reproches por aquelles que tio escanda- 
osamente já lhe têem prestado? 

Convém dizel-o com orgulhosa satisfação, porque 6 uma verdade reconhecida, 
e cedo será pelos resultados demonstrada; a victoria da ilha Terceira derribou o 
colosso da usurpação e ao mesmo tempo estabeleceu bases solidas para a restau- 
ração da rainha, o restabelecimento da carta, a segurança publica e prosperidade 
nacional. Este infallivel resultado é quanto basta para realçar o merecimento e 

{>crpetuar a memoria d 'aquelles nobres, intrépidos e leacs portuguezes, que vo- 
untariamente se expozeram a perder tudo para salvar a pátria opprimida e des- 
affrontar a dignidade real ultrajada. 

É verdade que, a julgar d'este heróico acontecimento, digãniol-o assim, pelo seu 
vulto material, elle não é de natureza a espantar as nações da Europa, acostuma- 
das a ver, e presenciando agora mesmo, o terrível chooue de numerosos exérci- 
tos, o ffe recendo n'um simples tiroteio de postos avançados maior numero de mor- 
tos, feridos e prisioneiros do que formaram os combatentes de ambos os partidos 
nas praias da Terceira; mas considerando por uma parte n'esse pequeno numero 
a desigualdade das forças respectivas, sendo as do usurpador (graças a seus pa- 
tronos) muito superiores ás da soberana legitima, e por outra parte o feliz resul- ' 
tado a favor da boa causa, ninguém pode deixar de confessar que o combate da 
ilha Terceira merece as honras das mais renhidas e gloriosas batalhas, que têem 
sido coroadas pela victoria, a favor de uma causa justa, e que têem fixado a sorte 
de qualquer nação. Assim vimos 'que a Europa, apesar de se achar distrahida 
com os importantes acontecimentos do oriente, quasi que os perdeu de vista por 
algum tempo para contemplar com satisfação o regosijo os brilhantes suecessos, e 
nobres esforços do conde de Villa Flor c de seus illustres e valentes companhei- 
ros. Nem é de admirar esta explicita satisfação da Europa civilisada, porque toda 
ella não vê com menos interesse a expulsão do tyranno de Portugal, do que a 
expulsão do grão turco do continente europeu. Collocados nas suas extremidades, 
ambos estes déspotas, c sobretudo o de Portugal, são dois grandes obstáculos aos 
progressos da civilisação e ao bem da humanidade. Todavia, apesar de ser exacto 
este parallelo, quanto aí identidade de princípios políticos c ferocidade de costu- 
mes, não deixamos comtudo de reconhecer que ha grande injustiça em comparar 
o sultão Mahamoud, legitimo possuidor das conquistas de Mahomet, com o usur- 

f>ador da coroa de Portugal, porque o primeiro não deixa de ter virtudes como 
íomem c dignidade como soberano; mas o infante D. Miguel & o único sui gene- 
ris, e não tem igual cin tudo quanto possa haver de degradante na classe dos 
príncipes e na raça humana. Tal é a convicção da nação portugueza e tal é a opi- 
nião aas nações estrangeiras, repetidas vezes pronunciada por seus mais acredi- 
tados representantes na tribuna publica, sobre o irrefragavel testemunho de factos 
notórios e authenticos. 

Para melhor julgar do feliz resultado da victoria ganhada pelo conde de Villà 
Flor sobre a expedição contra a Terceira, c avaliar os relevantes serviços que 
elle fez á pátria e á rainha, bastará lançar rapidamente a vista sobre as grandes 
vantagens que d'csta lueta tiraria o usurpador se lhe tivesse sido propicia a vi- 
ctoria. 

Entretanto é preciso declarar que de nenhum modo se deveria julgar perdidA 
a causa da legitimidade e do bem publico, ainda quando por fatalidade a victoria 
se tivesse declarado a favor do usurpador e «lie chegasse a subjugar toda a mo- 
narchia, porque a propriedade legitima não se perde pela posse do um salteador 
que d 'cila perfidamente so apodem. Toda a causa que tein a seu favor o direito e 
a justiça nunca se podo perder, senão se as partes lesadas em seus interesses * 
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deixam correr á revelia ou abandonam seus direito*; e no caso presente não é 
possível imaginar- se esse abandono, por isso mesmo que, alem dos mais sólidos 
interesses, se acham empenhadas na reivindicação de justos e legítimos direitos, 
* dignidade do tlirono portuguez e * honra e brio nacional. 

O triumpho de uma tio boa causa é, portanto, infiallivel; mas a contenda entre 
a usurpação e a legitimidade pôde sér mais ou menos prolongada, segundo a in- 
fluencia dos Buccessos que a devem terminar. Os até aqui obtidos pelo usurpador 
eram de natureza a ussegurar-lhe indeterminadamente o goso da auetoridade usur- 
pada, e o prazer de abusar d*ella em detrimento dos interesses nacionaes e de 
tudo quanto se pôde chamar ordem, justiça, decência e honestidade; mas os acon- 
tecimentos da lerceira, interrompendo, por assim dizer, o curso da sua boa cs- 
trclla, devem necessariamente advertír-lhe que está terminado o funesto e dema- 
siado longo período da sua criminosa usurpação. 

Tão lisonjeira idéa c bastante para realçar o mérito do conde de Villa Flor, 
em ter apressado a queda do tyranno de Portugal,* porque cada instante roubado 
á sua ferocidade salva milhares de victimas e talvez evite séculos de calamidades. 
Quem poderá enumerar os felizes resultados da heróica e arriscada empreza do 
conde de Villa Flor e do suecesso por ellc obtido sobre as tropas do usurpador? 
Só quem souber imaginar os innumeraveis males que estavam reservados á guar- 
nição da Terceira, a seus habitantes c em geral a toda a nação portugueza, se por 
fatalidade a victoria se tivesse declarado pela facção usurpadora. Basta dizer que 
uma alçada acompanhava a expedição, e todo o mundo sabe o de quanto é capaz 
e o que significa uma alçada miguelista. 

Se a victoria se tivesse declarado a favor de D. Miguel, a crueldade d'elle e 
do seu partido redobraria o excesso, c o numero de victimas immoladas á sua vin- 
gança seria proporcionado á opportunidadc de a poder exercer impunemente, por- 
que uma triste experiência tem mostrado que as victorias do usurpador costumam 
ser sempre celebradas pela cruenta immolaçâo das victimas do patriotismo e da 
legitimidade. Af sim o foi a fatal e calamitosa derrota do Porto ; assim o foi a mi- 
serável e lastimosa queda da ilha da Madeira ; assim o foi o resultado da escan- 
dalosa c abominável interferência estrangeira, que a tiros de metralha, no inte- 
resse do usurpador, expulsou das praias da mesma Terceira os súbditos fieis de 
D. Maria II, e com tão vergonhosa violação do direito publico e dos princípios 
tão solemnementc proclamados nos congressos, com tamanho aggravo da rasão e 
da justiça, com tamanho insulto á opinião da Europa civilisada e com tamanha 
indifferença (para não dizer satisfação) pelos soffrimentos da humanidade, revelou 
ao mundo e assegurou ao usurpador que ellc podia contar com o apoio de grandes 
forças c com a protecção de grandes personagens para lhe garantirem, não só a 
impunidade de tantos crimes, mas também a posse e o goso pacifico de tudo quanto 
por ellcs tivesse obtido! Que resultados se tèem visto até agora d'esta inexplicá- 
vel protecção, e dos suecessos que á sombra d'ella tem obtido o mais pérfido, o 
mais cruel e o mais abjecto de quantos usurpadores tem visto o mundo? Os as- 
sassinatos judiciacs da Praça Nova, .a carnagem do cães do Sodré, o horroroso 
espectáculo de centenares de victimas destinadas pela alçada da ilha da Madeira 
a uma morte cruel e afrontosa, que, para mais lhes refinarem o sofTrimento, jazem 
ha mais de um anno sepultadas vivas no convez de um navio podre, no porto de 
Lisboa; as masmorras coaguladas de milhares de indivíduos de ambos os sexos, 
que não têem outro crime senão a honra e lealdade com que teem servido o seu 
rei c a sua pátria; milhares de familias entregues á desolação e á miséria pelo 
sequestro o confisco de seus bens, sem outro crime senão o de offerecerem ricos 
despojos á voracidade de seus denunciantes e algozes ; e se a mesma facção che- 
gasse a obter um triumpho decisivo, se os que impiamente se chamam defensores 
do tlirono c do altar conseguissem aniquilar a nobre opposição que a contraria, 
cedo seria completa a dissolução de todos os princípios sociacs e consuminada a 
total mina da monarehia portugueza. £ porventura n'esta terrível coalisSo peide 
a ilha Terceira deixar de ser contemplada como o porto de salvação que abrigou 
Portugal de tão horrorosa tempestade? 

Sem este abrigo, ou teriam naufragado de todo a legitimidade e a corta, ou 
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teriam de fluctuar ainda por muito tempo no vasto pélago das incertezas, sempre 
agitado pela faria de cegas e violentas paixões, e pelo terrível choque de mal en- 
tendido» interesses o de opiniões encontradas. Os patronos o agitadores da facção 
nao deixariam de lançar sarcásticos impropérios, ainda mais agudos do aue os já 
arremeçados, com tanta parcialidade e inoccencia, para ferir o coração aos leaes 
defensores da boa causa e alentar os ânimos, nutrir as esperanças e exaltar a fú- 
ria dos inimigos do throno, do altar o da raça humana. Fariam mais, talvez: de- 
Sradar-se-iam a ponto de reconhecer o usurpador como rei legitimo e desejado 
os portuguezes, dando por pretexto a unanimidade da vontade da nação por- 
tugueza, que d'esta feita seria proclamada como a origem mais pura de toda a 
legitimidade, apesar de ter sido tantas vezes contestado e condemnado este prin- 
cipio por aquellcs mesmos que hoje se querem prevalecer d'ellc, talvez só unica- 
mente n'este caso, porque lisonjeia o seu orgulho e satisfaz as suas inclinações. 
Esta illaçao não é destituída de fundamento, antes Leni derivada de muitos factos 
e recentes publicações nos jornaes de certo partido, predispondo a opinião publica 
ao próximo reconhecimento do D. Miguel, sem duvida .na supposição que a ilha 
Terceira havia de submetter-sc ao seu jugo, e então haveria tal ou qual pretexto 
para cohonestar de algum modo um acto que nenhum pretexto pode salvar de in- 
justo o escandaloso, mas que se tornaria menos odioso, se se pudesse persuadir ao 
publico que o interesse geral da Europa exigia o reconhecimento de um usurpa- 
dor, que de facto se apoderou de toda uma nação, e c sustentado no throno pela 
vontade e pela força da mesma nação,' sem que da parte do legitimo soberano e 
de seus fieis súbditos haja possibilidade de reivindicar jamais seus direitos usur- 
pados. Â submissão da Terceira, ou por vontade ou por conquista, era, portanto, o 
ultimo degrau que faltava para sentir no throno de D* Maria II o reconhecer como 
rei legitimo aquelle mesmo príncipe que todo o mundo reconhece e abomina como 

Scrfído c infame usurpador da sua coroa, e que, mesmo a ter direito ao throno, 
everia ser cxcluido por sua Índole ferina c pela incapacidade de reinar sobre 
uma nação culta c civilisada. Todavia, como essa incapacidade mental e essa Ín- 
dole ferina é o que, na opinião do certas personagens c do certa facção, habilita 
a D. Miguel para reinar em Portugal, não é de admirar que seus apaixonados lan- 
cem mão da primeira occasião ou pretexto que se lhes offereça para o consolidar 
no throno se possível fosse. E de que pretexto mais allucinante podem ellcs ser- 
vir-sc para mitigar a indignação da Europa do que dizer-lhe que os interesses 
dos povos exigem o reconhecimento de D. Miguel, visto ellc estar de posse de 
toda a monarchia, vista a falta de meios da parte da legitima soberana (ou a de- 
mora cm lançar mão dos muitos que ha) para reivindicar seus direitos; e, final- 
mente, visto o prejuizo que resulta os potencias da Europa em conservarem por 
mais tempo uma neutralidade, ou não interferência, que prejudica os seus interes- 
ses, por isso mesmo que se acham privadas de seguir, de uma maneira regular, o 
curso das relações diplomáticas e commerciacs com o governo portnguéz 1 ? 

1 Este parece ser o protesto menos deshonesto, que até agora toem achado os mais sangiii- 
ncos c devotos admiradores de D. Miguel para lhe assegurarem o frueto c impunidade ds sus 
escandalosa condescendência, por nao dizer criminosa cumplicidade; mas, por mui jkmco que 
se considere a esto respeito, nao pôde dar-sc pretexto mais injusto nem mais absurdo. Qnc si- 
gnifica a necessidade aos gabinetes em entreter relações diplomáticas c commerciacs com o in- 
fante D. Miguel, a ponto de commetter uma injustiça c uma baixeza, destruindo os princípios 
mais salutares á conservação das monarchias c á paz das nações, senão o querer obter umrcsul- 
tado destruidor d*aqucllcs princípios e interesse*, cine se pretende consolidar? Que relações di- 
plomáticas é necessário entreter com o infante 1). Miguel no interesse da Europa? O que este 
interesse reclama, o que a justiça exige, o que a rasto ordena e o qnc aconselha a sil politica, 
é que clle seja derribado do throno que usurpou, e restaurada em seus direitos a soberana qnc 
ellc tilo perfidamente atraiçoou ; c, portauto, esse reconhcchncnto, qnc se julga tio necessário, 
só o seria para contrariar a ranao, offender a justiça, destruir pelo fundamento o principio da 
legitimidade e sanecionar a usurpação. Mas, na supposição de qnc na prolongada lueta entro 
a usurpação e a legitimidade soffrem os hitcrcf ses das grandes potencias ettraugciras, qnem 
lhes tolhe de remover immediatamente os obstáculos, punindo pela inviolabilidade d*aquellcs 
princípios, qnc cilas mesmas estabeleceram, c d*aquelles direitos, qnc cilas mesmas garautiranit 
e que sSo tao necessários á sua própria conservação? Nilo foram, porventura, as grandes poteu- 
cias da Europa que estabeleceram o dogma da legitimidade e solemnemente declararam manter 
a soa inviolabilidade? Nilo declararam cilas igualmente que só reconheciam as instituições po» 
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Esta asserção, pelo que dia respeito a interesses commereiaes, £ tio magica' 
|iara com alguma» naçSes, que em cilas ouvindo pronunciar tntereêêtê commer- 
ciaeê, loco se acham dispostas a subscrever a tudo quanto imaginarem seus mi* 
nistros aebaixo (Testo titulo ou pretexto. Mas quantas veses se nZo tem visto 
inverter o sentido d v csta palavra êaxrametáal, convertendo-a em instrumento de 
grandes injustiças, que têem causado ao commercio maiores perdas do que inte- 
resses? Quem sabe mesmo se os grandes golpes que tem sofrido em certas epo- 
chas o commercio da Uran-Brctanna nlo slo devidos á adopção de medidas que, 
cm vez do lhe abrir os portos, conciliar a amisade e ganhar a confiança das outras 
nações, as põem n'uma continua prevenção, que prejudica aquelles mesmos inte- 
resses que com tanto desvelo se procura promover? 

Seja como for, o interesse commerciaf é o único movei da nação ingleza e a 
primeira máxima politica do seu gabinete. Geral e individualmente fatiando, ne- 
nhuma nação é mais illustrada nem mais generosa do que a nação ingleza; mas, 
no meio do tanta generosidade e illustração, que necessariamente devem produzir 

líticas que dimanassem do poder dos mooarchas legítimos, e nunca aqnellas que procedessem da 
vontade dos povo*» ainda mesmo conservando cUcs todo o respeito a seus legítimos monardias 
c aiumindo estes ao voto nacional? Como se pódc então conceber que as grandes potencias da 
Europa, ou qualquer d'cllas, possa degradar- se a pouto de contradizcr-sc, pelo escandaloso fa- 
cto de reconhecer um usurpador qué tio escandalosamente violou o dogma da legitimidade c 
derogou as instituições que dimanaram d Vila V Sc é bem constante e bem provado que o usur- 
pador é quem perturba a ordem c prejudica os interesses das nações alliadas de Portugal, deve 
ser contra ellc, c não a favor d'cllc, que se devem dirigir as forcas ou a influencia dos gabine- 
tes da Europa; e se a mesma Europa tem reconhecido D. Maria II como legitima soberana de 
Portugal c D. Miguel como usurpador, como poderá cila hesitaram só momento, sendo chamada, 
a interferir como interessada ou a julgar como iuiz, em decidir-sc pelo lado ds rasào e «Ia jus- 
tiça? £ porventura D. Miguel algum intrépido guerreiro, algum d esses heroes famigerados, 
que, pela firmeza de seu génio, polo grandioso de suas emprezas c pela força de seus exércitos, 
teuha assumido o direito de ser o arbitro da Europa e o dictador de seus nwiiarchas, a prato 
de os obrigar a condescender com a sua vontade ou seus desvarios, no interesse d*clles e de 
seus povos? Certamente nâo, porque toda a Europa conhece o que ó, o que vale, o que p*Vle e 




de qualquer das grandes potencias da Europa, quanto mais uma declaração formal de todas 
cHus ! Que se poderá, pois, allcgar, ao menos com apparencia de justiça, equidade c conveniên- 
cia, a favor do reconhecimento do usurpador, com tio grande prejuízo dos direitos da legitima 
soberana c da nação s quem igualmente st» pretende privar de direitos adquiridos? Que se po- 
derá allcgar para diminuir o escândalo dvsta predilecção pela usurpação e d 'esta indi&rvnça, 
mais propriamente chamada aversão á legitimidade ? Nada que possa ser auetorisado pela rm- 
sào, pela justiça e pelo publico interesse ; muito pelo contrario, o grito da Europa bem alte 
aminneia as gerações presentes c futuras que esta monstruosidade moral e politica é obra tao 
sómeute do capricho c da loucura de poucos indivíduos de notória c obnoxia influencia no des- 
tino das uaçoes. 

Relativamente aos interesses commereiaes, que se pretende promover com o reconhecimento 
de D. Miguel, nào é menos absurdo quanto se tem allegado ou houver de aliegar para justificar 
tíio estranho reconhecimento, porque a snspcnsào das relações diplomáticas com o usurnadur 
de nenhum modo tem interrompido as transacções commereiaes entre Portugal e as demais po- 
tencias que com cllc coinmerceiam ; sendo certo que cilas ali conservam seus agentes e conti- 
nuam suas transacções mercantis, na conformidade dos tratados e na forma ao costume. Se 
a Inglaterra, por exemplo, se queixa de ver interrompido seu commercio pelos bloqueios de 
I). Miguel, seus queixumes devem dirigir-ac ao sen próprio governo, que, nào reconhecendo 
D. Miguel seuSo como um usurpador, reconhece os seus bloqueios e até bloqueia em favor 
dellc os portos de que está de posse a soberana legitima, para que n'el)es se nâo abriguem 
seus súbditos fieis, como aconteceu na Terceira, com escândalo e admiração de toda a Europa 
e da mesma Inglaterra. 

Concluímos, pois, que, se o governo inglês aflecta inculcar grandes prejuixos no seu 



cio, durante a lucra da usurpação contra a legitimidade, é norque ellc de bom grado assim o quer; 
e tanto o quer, que sempre tem reprovado a condueta de seus agentes, quando estes se têem 
mostrado zelosos cm punir pela sua dignidade c pelos interesse» de seus compatriotas; e que 
se alguns súbditos britannicos residentes nos domínios portuguezes, como cmnrcgudos publico» 
ou como particulares, têem soffrido insultos do governo usurpador, em rasáo de desapprovaTcm 




como cllc, nao tcein uma predilecção tlecutnla por J ». Miguel rortanto» o pretexto, que i 
se pretende, fazer ponderoso, tem sido crendo e nutrido por aquelles mesmos que o aUegam, e» 
por mais credito o consistência que lhe queiram dar, nunca passará de ser um falso e mi 
vcl pretexto. (Nota do andor.) 
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sentimento» nobres e procedimentos justos, vê-se quasi sempre predominar o in- 
stincto nacional quando se trata de interesses commerciaes, e então raras vezes 
se hesita em approvar quaesquer medidas do governo cm prejuízo de outras na- 
ções, comtanto que o fabricante ou commcrciantc entendam que podem estender 
o seu commercio e a sua industria, dando ás suas mercadorias uma preferencia 
exclusiva sobre os demais concorrentes. 

Esta theoria é tão invariavelmente observada na pratica, que, applicando-a 
ao objecto de que tratamos, temos diante dos olhos um exemplo, que confirma a 
nossa asserção. Nenhuma nação se declarou mais altamente do que a nação in- 

fleza contra os procedimentos do infante D. Miguel, nenhuma manifestou Unto 
orror pela sua odiosa usurpação, nenhuma se mostrou mais compadecida da 
sorte dos portuguezes e manifestou tão sinceros desejos de os ver sacudir um 
jugo tão pesado e ignominioso, nenhuma reprovou tanto a não equivoca protec- 
ção com que seus ministros alentam os projectos do usurpador da coroa de 
D. Maria II, e destruidor dos direitos e liberdades de uma nação illustre. Mas, 
logo que artificiosamente sé lhe respondeu com motivos de interesse commercial, 
a rasao, que dictára tão nobres e generosos sentimentos, calou-se á voz do instincto 
mercantil, e os mais distinctos órgãos d'esta opinião justa e illustrada, que im- 
pugnava as pretensões de D. Miguel e desconhecia os seus pretendidos direitos, 
não hesitou cm persuadir-se que era indispensável o seu reconhecimento como 
rei, porque o interesse commercial da Qrnn-Bretanha assim o exige! Isto não são 
invectivas, nem supposiçÕes, nem conjecturas; c a exposição de factos e procedi- 
mentos que &Uam por si mesmos. 

É verdade que se partia de um principio falso, que se dava como existente 
o que nunca existiu, e não se julgava liavcr possibilidade de se offerecer um tes- 
temunho publico, que, no interesse da legitimidade, desmentisse solemnemente 
as reiteradas asserções de não resistência ás pretensões do déspota ; da unanime 
vontade dos povos cm querei -o por seu rei e sustcntal-o sobre o throno ; da falta de 
meios da parte da legitima soberana para reivindicar seus direitos pela força das 
armas; da persuasão de certas personagens influentes c teimosas em sustentar que 
os amigos da Gran-Bretanha se acham no partido de D. Maria II ; da manifesta 
e revoltante injustiça de tratar de facção rebelde os defensores da legitimidade 
e dos direitos nacionaes, e chamar nação fiel, zelosos realistas a canalha infame, 
perjura e traidora, que arruina o seu paiz c que desmoralisa os seus concida- 
dãos; c, finalmente, tantas outras asserções tão injustas, indecentes e absurdas, 
que nunca se poderiam attribuir aos homens que as proferem, se elles mesmos, 
por uma espécie de obstinada cegueira, que se não concebe, não as tivessem pro- 
ferido em pleno parlamento! Mas, assim mesmo, nada disso poderia justificar aos 
olhos da Europa civilisada a disposição da nação ingleza em aunuir ao reconhe- 
cimento do usurpador Miguel, e muito menos o procedimento do governo britan- 
nico cm reconheccl-o, porque a nação britannica já pelos debates do parlamento 
se acha inteirada da falsidade, absurdo e escândalo d'essas asserções; e o go- 
verno, tendo declarado que não interferiria na questão, faria agora mais do que 
interferir n'ella, por isso mesmo que, em certo modo, a decidiria. Esta nossa as- 
serção carece de mais amplo desenvolvimento. 

Os portuguezes verdadeiramente empenhados na restauração da rainha e na 
salvação de Portugal ouviram com prazer as expressões dos ministros de sua ma- 
gestade britannica, declarando cm parlamento que de nenhum modo interviriam 
na contenda entre a rainha fidelíssima e o usurpador da sua coroa, e deixavam 
ás partes interessadas o livre arbitrio de a acabarem por seus próprios meios. 
Dizemos que c ouviram com prazer esta solemne declaração de não interferência i, 
porque, havendo muitas e fortes rasSes para se persuadirem que, sendo os suecos- 
sos do usurpador unicamente devidos ao charme de uma intervenção indirecta e 
de uma mui decidida, posto que dissimulada protecção; cessando esta interferên- 
cia e esta protecção, haviam de necessariamente Cessar os progressos de uma fac- 
ção que só pôde conservar-so á sua sombra. O suecesso da Terceira provou esta 
verdade, e provou ao mesmo tempo a consistência dos ministros bntannicos no 
desempenho de suas promessas de não intervenção, porque se elles, faltando á 
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sua palavra, reforçassem o bloqueio tia ilha, c como lia pouco tinliam feito ao ge- 
neral Saldanha, impedissem a tiros de metralha a entrada do conde de Villa Flor 
e do outros muitos intrépidos que formam a guarnição da Terceira e sustentam 
a honra e gloria do nomo português, bem claro está que ainda se attribuiria a 
D. Miguel mais um triumpho, que só seria única e directamente devido ás forcas 
e á influencia da Qran-Bretanha. • • 

A indifferença politica e inteiro abandono de Portugal n'csta terrível lueta « 
tudo quanto a naçSo portuguesa tem podido obter de seu mais antigo alliado o 
das grandes potencias da Europa. NRo c nosso intento examinar se depois de ter 
declarado D. Miguel como usurpador o reconhecido D. Maria II como legitima 
soberana, esta decisão do ministério britannico tem sido tomada da melhor ma- 
neira que exigo a justiça, a dignidade do seu governo e a estricta observância 
dos tratados; o nosso único objecto é só annunciar aquella resolução e sustentar 
que, sendo declarada no parlamento da Gran-Brctanha, em presença de toda a 
Europa, c confirmada em tintas notas diplomáticas apresentadas no mesmo parla- 
mento e que correm impressas por todo o mundo, equivale a um tratado solemne; 
e conto á causa que defendemos importa muito a inteira e estricta observân- 
cia d'este tratado ou desempenho d'csta promessa, puniremos pelo seu cumpri- 
mento. 

Sejam, pois, quaes forem os acontecimentos que se forem seguindo, partira 
uios sempre d'cstc principio: a Inglaterra declarou que n3o intervinha n'esta 
questão e que deixava aos dois partidos a liberdade de ajustar, como bem lhes 
parecesse, as suas pretensões. Estes partidos luetara, e o da legitimidade está 
seguro de obter pela força das armas, c de sua constância c lealdade, aquelle de- 
vido triumpho que se tem querido roubar á força da rasFío, da justiça e dos mais 
inauferíveis direitos. A Inglaterra deve, portanto, sor espectadora indifferente 
n'csta lueta. E se, por muito prolongada a contenda, cila achar que seus interes- 
ses são lesados a tal ponto que se veja obrigada a tomar nova resolução .para lhe 
por um termo, o único meio decente que lhe resta é aquelle mesmo que cila de- 
veria ter adoptado no principio: auxiliar a rainha, que sua magestade britannica 
reconhece, preza e ostima, contra uni usurpador, cujo procedimento sua mages- 
tade reprova e abomina. 

XSo se pode Imaginar caso algum cm que o reconhecimento de D. Miguel, 
como legitimo soberano de Portugal, nfto seja um acto injusto, escandaloso e abo- 
minável; mas, na conformidade da resolução tomada pelo governo britannico, elle 
não pôde, sem ser acousado de inconsistência e convencido de parcialidade irre- 
sistível a favor da usurpação de D. Miguel, reconhecel-o rei de Portugal, sem 
que o seu partido tenlia derrotado todos os defensores da legitimidade e conquis- 
tado toda a monarchia, ou sem que a rainha, de seu espontâneo e livre consen- 
timento, tenha renunciado a seus direitos e a que a naç.3o portugueza,- nio con- 
strangida pela força c pelo terror, livre c independente, delibere e decida se lhe 
convém que a coroa de D. Maria II passe a D. Miguel, em prejuízo da mesma 
nação o dos direitos dos legítimos suecessores de sua magestade. Obstaoulos de 
simiDiante natureza n!to se removem tâo facilmente, c aquelles individuos que no 
presente estado de cousas julgam que se acabaria a questão c restabeleceria a 
ordem o a paz com o reconhecimento de D. Miguel pela Gran-Brctanha ou ainda 
mesmo por todas as potencias da Europa, de certo se enganam, por isso mesmo 
que com tal reconhecimento se multiplicariam cada vez mais os obstáculos, e por 
conseguinte mais se prolongaria a contenda que com elle se pretende Analisar. 

Isto não obstante, nunca se fallou tanto, nem de uma maneira t5o positiva, 
acerca do reconhecimento do usurpador, como depois dos acontecimentos da Ter- 
ceira. Nós nao nos admiramos (nem deve admirar a ninguém) de ouvir proferir 
símilhante blasphemia contra o dogma da legitimidade, contra a justiça, contra a 
râ politica e contra a moral publica, pelos jornaes vendidos aos Assccas e Hélio- 
doros, porque estos dois emissários ua facção usurpadora n'estc paiz, tanto pela 
natureza da sua miss&o como pela baixeza de seus sentimentos, nito podem ter 
«mtros desejos, nem usar de outra linguagem; mas o que muito nos admira e deve 
admirar a todo o homem que ama a justiça, a honra e a decência, é ver que os 



610 

jornacs ministcriaes deixam planar sobro o ministério todo o odioso de asserções 
tão insultantcs c t3o injuriosas, som ao menos as caractcrisarcm de falsos e tSo 
absurdos boatos que nem sequer merecem a pena de ser desmentidos. Que se 
deverá pensar d 'este silencio senão que elle envolve cm si mui sinistros agouros? 

Entretanto só nos é licito suppor que o ministério britannico e todos os gabi- 
netes da Europa, fortes em sólidos principios e incapazes de comprometter a sua 
justiça e dignidade, nSo se querem abaixar a desmentir asserções que por sua 
própria natureza se desmentem. 

Estes boatos de próximo reconhecimento não são outra cousa mais do que a 
obstinada continuação do encadeamento de enredos, intrigas e má fé dos emissá- 
rios de D. Miguel para alentar a facção usurpadora, e fazel-a tornar a si do des- 
maio que llic causou a victoria do conde de Villa Flor. Mas supponbamos por uni 
momento que qualquer das potencias que têem reconhecido os legítimos direitos 
de D. Maria II (e todas têem reconhecido esses direitos, sem exceptuar a mesma 
Hespanha), hoje passa a reconhecer D. Miguel como rei de facto, e n'csta qua- 
lidade lhe manda embaixadores e recebe os d'elle. Em que se melhora a causa 
da usurpação e se deteriora a causa da legitimidade? Nós não vemos senão a con- 
tinuação cLa mesma lueta, sem que mude de natureza o estado da questão. De di- 
reito podemos nós assegurar que nenhuma potencia reconhecerá D. Miguel como 
rei de Portugal, porque ahi não chega o poder discricionário dos seus affeiçoados e 
protectores; c pelo mesmo acto de o reconhecerem de facto, caracterisariam mais 
solemnementc a sua usurpação, e reconheceriam mais uma vez que a soberania 
pertence de direito a D. Maria II, e que este direito lhe fica salvo para a todo 
o tempo recuperar seus estados e a sua coroa. Alem de tudo isto deve suppor-sc 
que de facto já todas as potencias toem reconhecido D. Miguel desde o momento 
que, cm boa paz com elle, continuam suas relações commerciaes, e julgando esta 
questão como um negocio de família, e não como uma questão europêa, declararam 
que não tomavam parte n'clla; e portanto, os árbitros naturaes que a hão de de- 
cidir são os interesses nacionaes, os direitos da rainha e as armas dos seus fieis 
súbditos, que punem por elles. 

Entretanto não deixaria de parecer estranho, por não dizer escandaloso, se 
depois de se ter corrido qiuisi dois annos cm procura de um suecesso que servisse 
de pretexto para o poderem reconhecer de facto, c não julgando sufficiente o do 
terem asseverado que a derrota do Porto e a queda da ilha da Madeira provavam 
de sobejo que a nação queria o usurpador por seu rei legitimo, e o defendia como 
tal, se escolhesse o momeuto do effeituar este reconhecimento precisamente quando 
todas as suas forças de mar c terra acabam de ser completamente derrotadas na 
ilha Terceira, e as que lhe restam em Portugal hão de necessariamente sofirer a 
mesma sorte. Um til reconhecimento só serviria para revelar francamente a toda 
a Europa o niystcrio da iniquidade que se lhe tem querido oceultar debaixo dos 
emblemas de uma neutralidade, apparentcmente conservadora, da independência 
das nações no regimen de seus negócios. domésticos. 

Uma similhante revelação seria o mesmo que auetorisar toda a Europa a bra- 
dar com indignação: c Agora já ninguém poderá duvidar que se vos declarastes 
neutros na questão de Portugal, foi porque, a intervir nella, éreis obrigados a 
tomar o partido da legitimidade; que se deixastes aos facciosos a liberdade de 
decidil-a pela força das armas, foi porque suppozcstes que elles eram mais fortes 
do que os defensores da legitimidade; e se agora, que estes obtiveram um assi- 
gnalado triumpho, o qual offereco toda a probabilidade de ser seguido por outro 
ainda mais completo, passaes a reconhecer o usurpador como rei de facto, & por- 
que não podeis dissimular a affeição que lhe tendes, e em prova d'isso voaes a 
soccorrel-o com o vosso corpo de reserva*. Não julgamos que a Europa se veja na 
dolorosa precisão de romper n 'estas vozes. 

Entretanto, a julgar pelos actos precedentes, quasi que não é permittido es- 
tranhar quaesquer procedimentos que se forem seguindo; mas como o reconheci- 
mento de D. Miguel, n'esta conjunctura, seria o necftti* ultra de uma monstruosa 
e indecente parcialidade, soja-nog licito julgar como impossível um tal acto, ao 
menos emquanto o não virmos praticado. Depois da declaração da não interferen- 



cia, o que melhor convém aos leacs defensores de D. Maria II i reclamar do mi- 
nistério britonnico o desempenho de suas promessa», por isso mesmo que a expe- 
riência já tem mostrado pelos suecessos da Terceira que clles carecem menos ao» . 
soccorros das nações estrangeiras, do que da sua boa fé em guardarem e cumpri- 
rem as solemncs promessas de neutralidade e não interferência n esta importan- 
tíssima questito, a qual, segundo as mesmas potencias têem declarado, é toda na- 
cional, e á nação portugueza compete dccidil-a. Isto supposto, cumpre fallar dos 
suecessos dos leaes portuguezes sem nenhuma referencia ás nações estrangeiras, 
visto que clles se acham abandonados de todas e entregues a seus próprios re- 
cursos. 

A ilha Terceira era, por assim dizer, o Rubicon de D. Miguel ; mas como o 
usurpador, apenas a avistou, recuou espavorido, e ella se converteu em rocha Tar- 
pciana, de onde foram precipitados todos os rebeldes que ousaram abordal-a, já 
não é permittido, nem a elle, nem a nenhum dos seus generaes, aspirar á gloria 
de César, nem entrar em partilhas com elle a nenhum respeito, menos que não 
seja no punhal de Bruto; destino que ninguém lhe deseja, e nós somos os primei- 
ros a rogar ao céu queira apartar ao infante, se o julga necessário ao serviço de 
Deus e ao bem da humanidade. Nossos votos limitam-sc tao somente a que sua 
alteza deixe Portugal em paz e vá viver tranquillo, por muitos e felizes annos, 
distante d'cllc, n outro clima que seja mais análogo ao seu temperamento moral 
e ao seu instincto politico. Os acontecimentos da ilha Terceira bem altamente lhe 
annunciam que elle mio podo existir por muito tempo em Portugal, nem nunca 
mais influir nos destinos da n&ção portugueza, já em parte desaffrontnda pela con- 
stância e intrepidez do conde de Villa Flor e dos bravos companheiros do seu he* 
roismo e da sua gloria. 

O conde de Villa Flor acaba de descobrir na ilha Terceira um ponto de apoio 
para derribar o colosso da usurpação, igual áquelle imaginado por Archimodcs 
para alevantar o mundo; e portanto poderão os leaes portuguezes fazer uso da 
alavanca, e nós lhes asseguramos que todo esso ímmenso peso, que ameaçava 
csmagal-os, voará pelos ares ao mais ligeiro esforço. 

O effeito moral, que necessariamente hão de produzir cm todos os pontos de 
Portugal os acontecimentos da Terceira, é incalculável. A explosão da indignação 
publica contra o tyranno ha de ser tanto mais forte, quanto mais for comprimida 
pelos meios que elle costuma empregar para impor 6iIcncio aos descontentes; e, 
segundo as noticias que já temos, elle não tem mal começado a abertura do abysmo 
que o ha de engulir, mandando prender c perseguir todo aqnelle que dá ou re- 
cebe novas da Terceira. Precaução inútil por certo, se o seu intento é oceultar a 
verdade, porque quando elle se persuade que todos ignoram as primeiras noticias 
da sua derrota, já não ha ninguém que não saiba todos os detalhes e não esteja 
persuadido que ella foi completa, o offerece ao usurpador uma perda irreparável. 
Em verdade o conde de Villa Flor, tao commedido e modesto em todos as 
suas acções, bem longe de exagerar a perda do inimigo, avalia-a em muito me- 
nos do quo realmente foi ; e se considerarmos o numero que elle menciona no seu 
officio com referencia ás listas ulteriormente chegadas de fc. Miguel, ver-se-ha que 
a perda do inimigo excede os dois terços do seu numero total. Só a bordo da nau 
D. João VI c da fragata Diana morreram duzentas pessoas. Quando chegaram a 
S. Miguel os vergonhosos restos da mal avisada expedição, o corregedor da ilha, 
pelo menos, tão desavergonhado c cruel como a facção a quem serve, mandou 
affixar um edital declarando que o capitão general determinava que todo o indi- 
viduo que so achasso espalhando noticias aterradoras ou conspirando a favor dos* 
rebeldes da Terceira contra a auetoridade do senhor D. Miguel I, seria entregue 
a uma commissão militar, c julgado c fuzilado em vinte e quatro horas. Que tal 
é o edital do atrocíssimo magistrado.! Este é de certo mais atrocíssimo do que 
(ora nas Gallias aquclle Pontilio, de quem ha pouco fizera memorável recordação 
o dr. João Bernardo da Rocha Loureiro, na sua analyse á sentença do brigadeiro 
Moreira o seus infelizes companheiros. 

Todavia, em virtude d v aquelle edital, o corregedor tinha bom direito para 
mandar fuzilar o próprio capitâo general, que lhe deu a ordem para o affixar, e 
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proceder na sua conformidade; pontue não se pode imaginar mensageiro de noti- 
cias mais aterradoras dos miguelistas da ilha de S. Miguel (aonde ha muito pou- 
cos) do que um capitão general, que d'ali partira com uma armada que elle cha- 
mava invencível e sempre vencedora, o ao cabo de poucos dias entra no porto de 
S. Miguel desarvorada, cheia de rombos e vasia de gente I O impedir somente 
que em S. Miguel se falle da derrota da esquadra miguelista é muito pouco para 
evitar que se espalhe o terror entre os partidistas da usurpação; o único remédio 
de evitar o mal seria o de punir de morte todo aquelle que for capaz de ver, ou- 
vir, pensar, reflectir, combinar e julgar. Apresente o corregedor de S. Miguel 
esse projecto de lei ao conde de Basto, e esteja certo que elle ha de receber a 
regia migudistica saneção. 

No emtanto, o de que não se pôde duvidar é da completa derrota da esqua- 
dra e da impossibilidade de jamais se apromptar outra, com que a facção rebelde 
possa obter melhor bucccsso contra a ilha Terceira; o por conseguinte morreu 
aquelle celebre cavallo de batalha que os amigos de í>. Miguel julgavam immor- 
tal e invulnerável. Agora já não poderão elles dizer que ninguém lhe resiste, quê 
elle é o querido c desejado dos povos, que o partido da carta e da legitimidade não 
tem defensores, e outras muitas invectivas absurdas e ultrajantes, com que a fac- 
ção e seus caudilhos costumavam até aqui enxovalhar a honra, brio, lealdade, va- 
lor e bom senso da nação portugueza. 

Honra e gloria immortal ao conde de Villa Flor e aos illustrcs companheiros 
de seus heróicos feitos, que lavaram tão feia nódoa com o próprio sangue dos 

3uc tinham manchado o valor e a lealdade portugueza. O seu heróico exemplo, 
espertando uma nobre emulação nos corações briosos, não tardará em ser imi- 
tado por milhares de leaes portuguezes, que, possuindo como elle honrados sen- 
timentos, só esperam a occasião opportuna de os manifestar. 

Todavia, o heroismo do conde de Villa Flor, n'csta arriscada empreza, fica 
muito superior a quantos elogios possam fazer-lhe os mais hábeis e eloquentes 
pancgyristas ; e, portanto, o emprehendel-o, nos seria grande temeridade e indes- 
culpável ousadia. Mas podemos assegurar que no heróico procedimento do conde 
de Villa Flor ha uma concorrência de acções tão nobres c tão generosas, que nao 
& fácil julgar qual d'ellas seja a que mais o distingue. Todas são grandes e subli- 
mes, todas caracterisam o seu valor, a sua constância, a sua intrepidez e a sua 
lealdade. Nós confessamos ingenuamente que d'cstas duas acções do conde de 
Villa Flor não sabemos avaliar qual d'cllas seja mais heróica e mais brilhante, 
se a sua entrada na ilha Terceira por meio da esquadra inimiga, certo de soffrer 
uma morte cmel c afirontosa, se por desgraça tivesse caido nas garras dos arge- 
linos de D. Miguel, se a sua corajosa defeza, quando já dentro dos muros da 
mesma Terceira, e atacado por tão immensas forças que derrotou, elle tinha ao 
menos a alternativa de morrer com gloria, se não ficasse vencedor. 

Sc quizessemos ampliar este assumpto, jamais acabaríamos de relatar circum- 
stancias que o tornam cada vez mais heróico e sublime. O leitor judicioso bem 
poderá recordal-as e julgar se, mesmo aquellas que parecem menos attendiveis, 
não são mareadas com o cunho do mais acrisolado heroismo. A resolução espon- 
tânea do conde de Villa Flor, expondo-sc a tantos riscos, não é por certo a menor 
prova da sua coragem c de seu ardente c inextinguível zelo pela causa da pátria 
e da rainha. Com o pensamento fixo n'cstc grande objecto, o conde de Villa Flor 
afasta a vista de tantos e tão medonhos obstáculos, que, a serem encarados de 
frente, fariam recuar o mais animoso e destemido campeão, sem que por isso po- 
desse ser arguido de má vontade ou cobardia. 

Separor-se de uma esposa aucrida, deixar amigos e parentes para etfeituar 
um plano em que nSo ha riscos ímminentes e ha quasi toda a certeza de um feliz 
suecesso, são doestas emprezas fáceis, d'eetas acções triviaes, que não exigem 
grande força de alma, nem* grande firmeza de caracter, nem grandes provas do 
valor; mas deixar tudo quanto se preza e estima para correr atras de uma em- 
preza, que, offerecendo apenas uma longínqua visão de esperanças lisonjeiras, 
apresenta tantos perigos imminentcs e tão calamitosos resultados, ao mais pequeno 
revez que aconteeesso no caminho, 6 uma destas aeçoes sublimes, cuja heroici- 
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dado é mui difficil de conceber-se, o ainda minto mais dificultosa de definir c 
classificar. A empresa do conde de Villa Flor é d'este género. Saldo dos portos 
de França em uma frágil embarcação, sem outra escolta senão uma pequena es- 
cuna que lhe servia de pratico, sem outrjo exercito mais do que de» ou doze no- 
bres e valentes portugueses! animados pelo seu exemplo e possuídos dos mesmos 
sentimentos de honra o fidelidade, porém incerti quò faia feruni, ub aisUre detwr, 
e alem d'isso ameaçados por uma morte cruel e affrontosa, de que já tinham sido 
victimas muitos leaes portuguezes, mal sueoedidos cm outras empresas, talvez 
menos arriscadas, o condo de Viila Flor e seus illustres companheiros chegaram 
aos mares da Terceira sem nenhum obstáculo. Mas quantos se lho não apresen- 
taram á vista do desejado porto, quando depois de explorada a costa pelo hábil, 
honrado e officioso Tnornton souberam que a ilha estava bloqueada pela. esquadra 
miguelista, e que era tão apertado o bloqueio e tio vigilantes è insolentes os blo- 
queadores, que até impunemente insultavam o aprisionavam o soberbo leopardo 
britannico o as altivas águias da America! Com tio infausta noticia e 4 vista de 
tantos obstáculos e tio imminentes perigos, até parece temeridade avançar um 
passo. Recuar a todo o panno era o que exigia a prudência humana. 

Mas o conde de Villa Flor achava-se muito profundamente possuído da heroi- 
cidade de sua empreza para desistir d'ella no momento de maior perigo. Esse pe- 
rigo estava previsto de muito longe, e avistado de perto só serviu para reanimar 
a sua coragem c consummar o seu projecto. Não foi preciso deliberar se se devia 
avançar ou recuar; a deliberação estava feita o a resolução tomada antes de sair 
do porto do Havre: ou morrer na empreza ou effeitual-a, era a decisão irrevocá- 
vel — a divisa da honra, impressa no coração com o zelo da perseverança. O conde 
carrega as suas pistolas, declara que destina uma para o primeiro inimigo que o 
acoinmettcr e reserva outra para si próprio, a fim de evitar o destino que o es- 
pera se cair vivo em poder do usurpador; seus bravos companheiros applaudem 
a resolução e seguem o exemplo do chefe, que ordena ao capitão Thornton de os 
conduzir por meio da esquadra inimiga aos portos da Terceira; e a fortuna, que 
quasi sempre favorece a nobre audácia, os conduz salvos c illesos á villa da Praia, 
já por elles, duas vezes, para sempre memorável na historia portugueza. 

Todavia, apesar d'cstc feliz suecesso, ainda restavam ao conde de Villa Flor 
grandes obstáculos a vencer para conseguir o fim a que se tinha proposto e exe- 
cutar as ordens que em nome da rainha lhe tinham sido dadas pelo marquez de 
Palmella, do comraum accordo com as demais pessoas que representam sua- ma- 
gestade e formam o seu conselho.' Para melhor julgar das grandes dificuldades 
que era preciso vencer, para bem desempenhar esta commissão, basta recordar o- 
estado em que se achava a ilha n'aquellc momento. 

Infelizmente não se pddc oceultar que o génio do mal tinha agitado' o facho 
da discórdia entre a guarnição da Terceira, apesar do toda ella ser composta de 
homens fieis, bravos e bem intencionados, como o tem provado a experiência. To- 
davia, este espirito de discórdia tinha chegado a tal excesso, que o general Dio- 
cleciano Cabreira (o qual so cobriu de gloria fortificando o defendendo a ilha 
contra a primeira expedição do usurpador, e, seja dito em 6ua honra, a elle se 
deve a sua conservação em poder da rainha), se viu obrigado, para não compro- 
metter a segurança da mesma ilha e por um termo ás cabalas o intrigas tramadas 
contra ello (sem duvida por espirito de inveja ou ciúme de auetoridade e de glo- 
ria), para não comprometter a causa que com tinto denodo tinha defendido e de- 
fende, se viu obrigado a ceder o cominando c nusentar-se. Cedendo o passo a uma 
auetoridade creada por ello, o general Cabreira deu mais uma prova do que toda 
a sua ambição se limita tão somente a bem servir a sua legitima soberana. 

Sua magestado soube apreciar a condueta do general Diocleciano Cabreira, e 
cm prova da sua real satisfação lho mandou passar carta de conselho. 

Entretanto não se podo oceultar que na iUia Terceira reinava uma espécie de» 
anarchia, proveniente do choque de auetoridade entre a junta do governo que ali 
se formou e o chefe militar. Não & preciso demonstrar a indiscrição ou imprudeo» 
cia com que so formou uma junta de governo, que não serviu senão de paralysar 
as operação* militares, que, em siinilhantes circiunstaneias, eram as únicas essen- 
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ciacs. O general Cabreira, que a crcou, foi o primeiro a experimentar oa e&âftos 
do uma auctoridade dividida, quando a salvação do paiz exijo que ella seja con- 
centrada e revestida do poder discricionário. Á crcação d'aqucl!a junta £>t fasto 
mais indiscreta, que não havia precisão .alguma de se afastar do regimen seçaido 
pelos capitães gencraes, ao qual estavam acostumados os habitantes, e q 
mais adequado ás circumstancias do momento. Mas o mal estava feito, e 
ciso rcmcdial-o ou ao menos atalhar os seus progressos. 

A facção usurpadora exultou de prazer com a noticia das dissensões da 
ceira, e julgando-se já do posse d'ella com a saída do general Cabreira, que a ti- 
nha defendido do primeiro assalto, intentou fomentar a desordem por via de emis- 
sários, ao mesmo tempo que preparava essa expedição invencível. Por outro lado 
Juiz a sorte deparar-lhe auxilios entre aquelles mesmos que se dizem defê&£««e3 
a legitimidade ! Sentimos a maior repugnância cm proferir uma venLnle tão 
amargosa, mas como ella é já sabida cm toda a Europa, não hesitamos cm repe- 
til-a, para mais avivar ainda a indignação dos lcaes portugueses contra ma pu- 
nhado de Vis e obscuros intrigantes, que tSo perfidamente estão trahindo a mesma 
causa que fingem defender. Todavia sirva ao menos de consolação o saber-se que 
em todos os partidos quasi sempre se encontram d'estes homens pérfidos. «£oe ? 
não sendo movidos senão por seu interesse próprio, sempre estão disposto? a tra- 
hir de todos os modoB o mesmo partido que inculcam ter adoptado, quan«I* ss*» 
contrariados cm suas opiniões ou desapontados em seus projectos. Que icj*>ita 
aos Tesouras, aos Chicotes, aos Desafogo* c aos Ejristolantes de Paris que trâm- 
phc a causa da pátria e da legitimidade, se não triumpha o seu interesse parti- 
cular, ou, o que 6 mais extravagante ainda, a sua teima, o seu rancor e 
malevolencia? Tão destituídos de generosos sentimentos como de nobre e 
teressado patriotismo, elles não hesitam em sacrificar a melhor das causas 7 Tv-mi- 
tando as mais negras calumnias contra os homens que melhor a serveta, e {co- 
movendo desastres para lh'os attribuir e perdel-os na opinião publica. 

Esta theoria de embustes vemos nós praticada todos os dias por esse ptcsLa- 
dinho de infames, que se introduziu no seio da emigração portugueza T já c*ca o 
damnado propósito de devoral-a, se ella não contribuísse á sua elevação e a<<s 
seus particulares interesses. Xão respirando senão vingança contra a» pess*«is 
que dirigem os negócios (porque os não dirigem na conformidade de sisas opi- 
niões o de seus interesses), elles folgaram com a saída do general Cabreira e oa 
as dissensões da Terceira, prevendo grandes desordens, e desejosos de pf*I« ai- 
tribuil-as todas ao marquez de Palmella, que é o objecto do seu ódio e o alw de 
suas calumnias, por isso que serve com muito préstimo e dignidade a cansa da 
rainha; mas quando viram que o conde do Villa Flor era escolhido para pacificar 
e defender a ilha Terceira, perderam a esperança, e na raiva da desesperação -vo- 
mitaram novas calumnias e urdiram novas cabalas, para ver se podiam ImpeiEro 
feliz resultado, que tanto regosijo causa hoje aos fieis c leaes portugueses» 

Foi então que cm Paris se publicou, cm língua portugueza, certo papefiacho 
intitulado Vozes dos leaes portuguezes, obra digna do seus auetores e um ctxspreto 
de calumnias, incluindo o mesmo titulo Vozes dos leaes portuguezes! O pcmcEjoJ 
objecto era prevenir a junta estabelecida na Terceira pelo general Cabreira, ca 
por si mesma, que se tratava de a dissolver, e que ella devia resistir a um tio 
grande attentado, por isso mesmo que era a única auctoridade legal que esi 
cm toda a monarchia portugueza, c que a nomeação do conde de Villa FW 
illegal, porque, sendo a rainha menor, não eram legaes os seus actos de soT 
o te., etc. Alem d'este tratado de irregularidades por escripto, havia uma 
de propaganda, saída d'aquclle conclave (composto tão somente de três 




o usurpador e entregar-lhe a ilha mediante certas garantias a favor c 
tivéramos imaginado quo entro os emigrados podessem existir portug 
zes do tão atroz malignidado, se não tivéssemos ouvido nos mesmos proferir 
calumniosas invectivas; e se d Vilas fazemos menção, é pottjue julgamos de 
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importância inteirar os honrados portugueses das vii manobras de certo* intrigan- 
tes, que. fingindo-so zelosos amigos da carta e da legitimidade, lhes slo mais fu- 
nestos do quo os mais furiosos miguelistas, que desmascaradatncnte se mostram 
•eus constantes inimigos. Felizmente elles estio hoje bem conhecidos, estes infir- 
mes e obscuros intrigantes; e apesar de terem querido inculcar que eram apoia- 
dos cm suas vis manobras por Alguns portugueses de honrosa reputação e reco- 
nhecido mérito, podemos assegurar, da maneira mais positiva, que nisto mesmo 
comuiettcrnm mais uin acto da sua perfídia, nilo hesitando em immolar 4 sua atros 
calumnia mais alguma victiina innocenta: Qui potest capere, capiaL 

Entretanto, poucos, obscuros, insignificantes e isolados (como era este punha* 
dinho do Judas da emigração c tartufos do patriotismo), nlo deixaram, eomtudo, 
de prejudicar os interesses da mesma emigração, e pouco faltou que nio paraly- 
sassem de todo os esforços que cila é capaz de fazer para completar o triumpho oa 
boa causa que defende. O chorrilho de pérfidas insinuações, contidas nas infames 
producções intituladas Carta ao marquez de PàlmeUa y RefieaSes do estudante emt- 
grado ao padre Amaro, as Tesouras, do poeta do Thormes, o Chicote, do mesmo 
vate, o Desafogo, as Vozes dos Ienes portugutzes (e alem d'cstes impressos em Pa- 
ris), outros nianuscriptos, com detalhes mais miúdos, dos mesmos auetores* tinham 
precedido a chegada do conde de Villa Flor á ilha Terceira; e assim como, feliz- 
mente, foram reprovados pelo bom senso da guarnição, poderiam por fatalidade 
tor illudiílo a sua boa fé e produzir os resultados funestos que desejavam seus 
maliciosos auetores. 

Todas estas circumstancias tornavam mais critica e difficil a posição do conde 
de Villa Flor, mesmo dejmis do ter chegado a salvamento á capital da ilha Ter- 
ceira. Para ter vencido os grandes obstáculos que lhe vedavam a passagem, cllc 
njio carecia senão da coragem e intrepidez que o earacterisam; mas para superar 
os que lhe restavam e preencher o fim da sua missão, era preciso ajuntar a pru- 
dência á intrepidez, a moderação á coragem c a experiência tem provado que elle 
Miubc conciliar com as qualidades que earacterisam o bom general, as virtudes 
que constituem o hábil homem de estado. Assim vimos que o momento assigna- 
la<lo pelos cmulos do condo de Villa Flor, como o complemento da desordem, foi 
aquellc mesmo em que se restabeleceu a uniuo c se consolidou a mais perfeita 
harmonia. Animada pela presença do heroc de Coruche e da Ponte da Barca, a 
guarnição da Terceira nao pode duvidar um momento que, tendo a combater do 
novo os mesmos inimigos c pelejando pela mesma causa o debaixo do cominando 
do mesmo chefe, estava certa chi victoria. Os habitantes da ilha julgaram-se a co- 
berto dos ensanguentados griphos das alçadas miguelistas, de que estavam amea- 
çados, e a mesma junta, cm cuja obstinação os vociferadores das leaes vozes pu- 
nham toda a sua esperança, foi a primeira (em seu louvor seja dito) a resignar a 
sua auetoridade o a obedecer á do conde de Villa Flor, como a única legal e con- 
veniente nas presentes circumstancias. E quacs teem sido os resultados d'esta 
perfeita união entro a guarnição c os habitantes da ilha, e d'este resneito c obe- 
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regimen suave como talvez nunca existisse n'aquclla 
berta; e, cmfira, a para sempre memorável victoria, ouc hoje faz a admiração de 
toda a Europa . . . Honra c gloria immortal ao conde de Villa Flor, que, com tio 
denodado patriotismo c tao pura fidelidade si sua legitima soberana, puno pelos 
direitos de sua magestade c vinga os ultrajes feitos a seus leaes súbditos! 

Cumpria agora tributar devidos elogios aos bravos companheiros d'estcs glo- 
riosos trabalhos do condo de Villa Flor, mas os que elle mesmo lhes tributa sSo 
muito superiores e de certo mais honrosos o lisonjeiros que quantos nós podesse- 
iuos imaginar. «Toda a guarnição d'esta ilha (diz o conde no seu officio ao mar- 
quez (de Palmella), offieiaes c soldados de tmlas as annas se comportaram, segundo 
•* posições em " " li> ~*~ ~ ~ 

ncrosa causa, 
luntarios da 
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ncabo de subincttcr a v. cx. 1 , é" o seu elogio; o quando factos tacs proclamam a 
gloria de iiiu corpo, iodas as expressões são fracas e inferiores ao merecimento t. 

Uma notável coincidência não contribuirá pouco para fazer mais memorável 
c grata a- noticia d'cstc feliz acontecimento, chegada a Portsmouth precisamente 
no mesmo dia em que a imperatriz chegara áquello porto, e quasi no momento 
em que a rainha se embarcava para seguir viagem na companhia de sua mages- 
tade imperial para o Brazil. h na verdade, parece que o céu tinha destinado 
aquelle fausto annuneio como o único lenitivo capaz de mitigar a dor de que se 
achavam penetrados os leaes súbditos da senhora D. Maria II, no momento em 
que lamentavam a ausência de sua magestade. 

Nao foi menos notável o regosijo que manifestou a rainha, ouvindo ler os des- 
pachos do conde de Villa Flor, c o interesse com que sua magestade, com a sua 
vivacidade e bondade natural, questionava o tenente D. António de Mello sobre 
os detalhes d'aquclla memorável victoria. Bem inteirada de que a sua causa triuni- 
phava pelo valor de seus fieis súbditos na ilha Terceira, a rainha, em prova de 
sua real satisfação, dignou-se conferir ao mensageiro de tão grata noticia o posto 
de capitão; posto que o mesmo D. António de Mello pediu licença para recusar, 
allegando que ainda não julgava ter feito serviços proporcionados a tão grande 
recompensa. Porém sua magestade, apreciando a desinteressada fidelidade d'aquellc 
bravo official, e annuindo A sua supplica, não quiz deixar sem recompensa tão des- 
interessado procedimento, e dignou-se premial-o com a commenda honorária da 
ordem da Torre e Espada. 

Scguem-se os despachos do conde de Villa Flor, os quaes attestam que a causa 
da pátria e da legitimidade tem hábeis directores que a promovem, c leaes defen- 
sores que a hão de fazer triumphar. 

Operações militares da expedição 1 



Advertência 

Kão venios no Vasto uuadro da historia portugueza, não se descobre, nem se 
encontra um facto de mais transcendência, nem acompanhado de mais extraordi- 
nárias circunstancias e iihpensados aceidentes, que o facto da expedição á ilha 
Terceira, a capital dos Açores. É um theatro de horror, um covil ae salteadores, 
um baluarte da rebellião, e tantas desgraças são unicamente devidas a mãos es- 
tranhas, sem que os seus innocentes habitantes chamassem sobre si tantos males, 
até se acharem reduzidos á miserável condição de vilissimos escravos. Entre ca- 
deias, opprimidos de grilhões c esmagados por tyrannos, que renunciaram ou ex- 
tinguiram cm si todos os sentimentos de humanidade, sempre se conservaram fieis 
e verdadeiros portuguezes, patenteando a sua fidelidade na antecipada acclamaçao 
de sua magestade, sem temerem as bayonetas dos mais que bárbaros janizaros 
do õ.° de caçadores, sempre apontadas ao seu coração. Nunca poderam sacudir 
o jugo, porque os que lh f o podiam aligeirar, de todo ensurdeceram aos seus cla- 
mores, nunca attenderam As suas supplicas sobre os auxílios que imploravam ; fo- 
ram despojados de armas e de todos os meios de defeza contra seus oppressores. 
N 9 este estado de escravidão se tornou a desgraçada ilha o asylo commum dos re- 
beldes e foragidos revolucionários, que a pozeram em estado, não só de insurrei- 
ção, apoiados por auxílios estrangeiros, mas de afiectada independência com o 

1 O titulo completo que se lê no frontispício 6 : Relação das operações militarei da expedi- 
çõo que, debaixo do eommando do chefe de esatiadra da armada real, José Joaquim da Rosa Cot- 
Mo, foi mandada ao* Açores para bater os rebeldes acoutados na ilha Terceira, as qvaes operações 
se notam desde o dia 11 de maio de 1829 até 16 de agosto do dito atino, em que cl esquadra e trocas 
se dissolveram t separaram, Lisboa, 1829. Com licença da mesa do desembargo dopaço.—Tsto 
declara o nome do auetor, roas sabc-sc que foi coordenado este opúsculo pelo padre José Agos- 
tinho de Macedo, tcndo-Ihc fornecido para foso documentou o conimaudaiite da tropa expedicio- 
nária, c que é da roa peiuia a respectiva Advertência. Assim o affirma Innocencio Francisco da 
Silva no Dicciouario hibliographico, tomo ív, pag. 210; e cremos que este laborioso académico, 
possuindo grande copia de. subsidio* para uma memoria sobre a vida e escriptos do notável 
propupiader das idéas absolutistas, não avançaria tal asserção sem para imo ter bons ftwda- 
mentos. 
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pretexto de defenderem os phantasticos direitos, ora da senhora D. Maria da Glo- 
ria, ora do senhor D. Pedro ao throno do Portugal. Este nefando projecto jA se 
tinha effectivamente manifestado na ilha da Madeira; mas foi, felizmente, des- 
truído A força das armas fieis, e reduzida aquella ilha á obediência e vassallagctn 
do legitimo soberano ; o mesmo se intentou lazer com a malfadada ilha Terceira, 
mas as circurastancias, talvez pelo lapso do tempo, nâo foram as mesmas. Os re- 
cursos dos rebeldes se tornaram de outra natureza e tomaram um formidável as- 
pecto ; tudo o auc podia augmentar a força da resistência ali se ajuntou. Os dis- 
1>crsos restos ao debandado exercito rebelde, que nas praças do Porto tinha 
evantado o grito da sublevação, refugiados na Inglaterra em seus vasos e nos de 
outras nações ali se reuniram, ali lhcB furam subministradas armas e munições de 
guerra e boca, que diariamente se foram augmentando com a continuada emigra- 
ção dos portuguezes degenerados c traidores, e com a admissão e convocação de 
officiaes estrangeiros da mesma communhão e dos mesmos princípios revolucioná- 
rios, cm tão grando numero, que coalharam uma força considerável, formando um 
corpo homogéneo de tantas partes ou porções heterogéneas. Assim defendidos, 
mais ainda pela natureza do local, que pela força physica dos mesmos amotina- 
dos, com diabólica malícia e perversidade, reduziram os habitantes da ilha a per- 
feitíssimo estado do nullidade, que não poderiam, no momento de uma presumida 
e receiada nggressào de tropas fieis para arrancarem a miserável ilha das mãos 
de seus implacáveis tyrannos, cooperar para sua própria liberdade. As barbarida- 
des e deshumanidades com elles praticadas excedem toda a imaginação, nem o 
entendimento as podo conceber, nem a língua exprimir, nem a penna escrever. 

Sua magestade, que Deus guarde, attento sempre á conservação c defeza da 
integridade da monarchia, á honra da nação, á estabilidade do throno e á se- 
gurança e felicidade de seus povos, ao necessário castigo dos criminosos mons- 
tros, sempre perturbadores da harmonia social c publico socego, determinou pôr 
um termo a tantos males, c reprimir a força da rebcllião com a força da fidelidade, 
a perfídia com a honra c o deficto com a merecida pena. Uma esquadra forte, bem 
guarnecida c bem equipada ; uin pé de exercito escolhido de homens bravos, de- 
cididos o conhecidamente fieis, eis -aqui os meios c eis-aqui os instrumentos que 
se pozeram cm acção á custa de tão grandes sacrifícios, que a nenhum bom enten- 
dimento pareceriam compatíveis com o estado de attenuação a que, por uma serie 
nào interrompida de perfídias, está reduzido todo o reino. Parece que a natureza 
se oppunha áquillo mesmo a que se oppunha a maldade de tantos e tão abominá- 
veis traidores. A estação mais rigorosa conservou por longo tempo no Tejo sobre 
o ferro a poderosa armada, que conduzia os impávidos defensores da religião e 
do throno. Entrando em concórdia os elementos, saiu a exquadra levando os por- 
tuguezes pela estrada da honra, da gloria e da virtude, esperando da justiça da 
causa o bom êxito c resultado da mesma causa; depois de perigosos trances e 
longos trabalhos chegou ao seu destino. A longa demora, a escassez das noticias, 
e o nao ouvido grito da vietoria cansou de todo a expectação e a paciência dos 
verdadeiros portuguezes. O termo d'esta expectação c creste continuo alvoroço, ou 
verdadeiramente sobresalto, foi um geral abatimento do povo fiel. Viram todos o 
qnc nunca viram os portuguezes, porque, se saíram d'aqui com louros, nunca tor- 
naram com cyprvstes. O que não julgaram um desdouro os inglezcs, quando tor- 
naram do intentado bombardeamento de Argel, ou ainda mesmo das sanguinosas 
acç5cs do Copenhague, foi para os portuguezes um vilipendio ; viram em deban- 
dada entrar pela foz do Tejo, varados e crivados de balas seus possantes baixeis, 
e no rosto de seus soldados a iudignação, a magua e talvez que a desesperação, 
assomando-lhes do coração ao rosto o desejo da vingança. O digno, o bravo e 
honradíssimo coronel José António de Azevedo Lemos, couimandante de todas aa 
forças, que com medidas de antemão tomadas por aquelle, ou aquelles a quem 
cilas pertenciam, levaria as mesmas forças do ataque para a vietoria, absorto em 
tanta tristeza, que parecia nao querer a vida, porque cmquanto a verdade não 
mostrava a face, receiava quo na irreflexivel opinião existiria manchada a sua 
honra natural e a sua marcial pericia, a cujos deveres em nenhum ponto havia 
faltado, porque elle daria a vida no campo, mas nunca as costas ao inimigo, au- 
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gmentavam o horror do tão fúnebre espectáculo, figurando-se cada qual uma apu- 
rada e desesperada desventura. 

Este espectáculo, tão estranho e tão inesperado para os portuguezes, dava um 
justificado motivo para contrariedade ou divergência de opiniões, tumultuosas con- 
jecturas e até combates de partidos sempre funestos e sempro desastrados, au- 
gmentava a effervescencia em que se adiavam os ânimos, n'esta interminável 
cadeia de golpes que nos têem ferido. Eis-aqui porque se julgou de extrema e abso- 
luta necessidade traçar ou esboçar um quadro histórico e até topographico d'este 
memorando acontecimento. Â verdade, a boa fé e a singeleza são as qualidades 
qae devem acompanhar o historiador e a historia. Os factos devem apparecer na 
sua ordem natural, da mesma sorte que se apresentaram e so seguiram uns aos 
outros ; a verdade é nua, assim mesmo devem apparecer os factos : as próprias 
reflexões do historiador, muitos, vezes podem fazer suspeitar parcialidade. Á sen- 
tença definitiva não é do historiador, é do publico. Com estes humildáveis prin- 
cípios á vista, e dos quaes por caracter, por dever e por honra nos não podemos 
apartar, expomos com simplicidade, ingenuidade e clareza todos os passos que se 
deram desde o intentado ataque até á retirada, ou temporária desistência da cm- 
preza. Com conhecimento pratico do paiz, descrevemos topographicamente todos 
os logares, muito principalmente quando offerecemos um como projecto de novo 
acommettimento, porque ó da honra nacional que se prosiga na mesma empreza, 
pois tem sobre nós fixos seus olhos o mundo inteiro. Nós não sustentaríamos e 
caracter do imparcialidade que inculcámos, se louvássemos ou vituperássemos os 
sujeitos ; deixemos ás suas acções esta melindrosa funeção, porque nos são es- 
condidos (nem os indagamos) os motivos políticos, ou as instrucções mie os de- 
terminaram. Nós contamos, o publico ajuiza. Permittiino-nos n'esta advertência 
algumas reflexões sobre o estado e circumstancias dos rebeldes, em que não po- 
demos deixar de reconhecer a influencia estrangeira. Aindii que sejam idênticos 
os princípios da sua condueta, não eram proporcionados os meios de a sustentar. 
Têem formado de diversos retalhos um corpo ò um corpo poderoso, que devia sus- 
tentar-sc c defender-so; para uma e outra cousa não bastavam os recursos da 
ilha, ainda que quarenta mil habitantes inermes e pacíficos tenham sido despoja- 
dos de tudo, Boftrcndo directas contribuições ou capitações ; era preciso que de 
outras mãos lhes viesse o sustento; mais do três mil soldados nao servem sem 
soldo, o estas são as munições de boca e as de guerra? Do fora lhes foi trazido 
o que ellcs não podiam ter. Pólvora, balas, artilheria, toda a qualidade de pe- 
trechos de guerra, tudo o que era indispensável para uma vigorosa defensa, enes 
conservam em abundância. Como poderiam ellcs conservar-sc n'este estado, con- 
sumido como está o dinheiro da ilha, se do um paiz estranho, que tinto inte- 
resse mostra ter nas revoluções alheias, lhes não fosse tudo subministrado? O re- 
médio d'cstc grande mal não podia ser outro mais que um regular e apertadíssimo 
bloqueio, porque se a alternativa das estações onão permitte, as embarcações que 
lhes conduzem tantos sustentáculos da rebellião não são de outra natureza; estas 
podem e as outras não poderão? São muito obvias c muito naturaes estos refle- 
xões ! E nos persuadimos que serão as do publico imparcial quando lançar os 
olhos sobre o escripto que lhe offerecemos. Juntamos algumas notas indispensáveis 
para a cabal intclligencia de alguns passos da presente circumstanciada relação, 
porque de outra maneira não podíamos constituir os nossos leitores no estado de 
perfoito conhecimento das acções quo parecem inexplicáveis. Pelo que pertence 
ás peças e documentos justificativos, estamos promptos para produzir, se preciso 
for, a sua legal authenticidade. 

Fomos escrupulosos em não querer escrever por extenso os nomes do alguns 
sujeitos, porque postos nas mãos do seus implacáveis inimigos, comprometteria- 
mos a sua existência; mas se a Providencia coroar os nossos esforços, o seu hon- 
rado nome apparccorA, como devo, para merecer a estima e respeito do todos os 
bons portuguczes. 

Quadro descrlptlTO 

As forças navaes da expedição compunhnm-so de uma nau, tres fragatas, duas 
conotas, tres brigues, uma escuna o doze transportes ; a força da divisão expe- 
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dicionário debaixo do cominando do coronel José António de Azevedo Lemos, en 
de duas mil novecentas oitenta e oito praças, dos corpos seguintes: 

Artífices engenheiros • . . 82 

Artilheria n." 1 e3 '. .. 284 

Caçadores n. # 1 • 446 

Caçadores n.* 11 . 244 

Primeiro batalhão do regimento do infanteria n. 9 1 .............. 663 

Segundo batalhão do regimento de infanteria n. # 7 . 399 

Duas companhias do regimento de infanteria n. 9 13 137 

Segundo batalhão do regimento de infanteria n. 9 16 . •«. 415 

Primeiro batalhão do regimento de infanteria n. 9 20 .... • 368 

Alem das praças acima mencionadas também havia algumas peças de campa- 
nha com seus obuzes c um grosso trem de artilheria pesada, provido em abun- 
dância de todo o necessário. 

A força dos rebeldes na ilha Terceira, e que havia a combater, segundo as 
melhores o mais acreditadas noticias, eram mais de tres mil infantes, um grande 
parque do artilheria de campanha e um pequeno esquadrio de cavallaria. 

Os pontos 8usccptiveis de desembarque que ha na dita ilha Terceira, e em al- 
gum dos quaes a expedição necessariamente devia tentar o seu desembarque, aio 
a oeste da cidade de Angra, Porto das Cinco Ribeiras c S. Mathcus ; o primeiro 
a 10 c o segundo a 3 milhas distantes, pouco mais ou menos, da dita cidade. Os 
que estão a leste d'clla 6uo Porto Judeu, Casa da Salga, Porto Martim e villa da 
Praia; o primeiro a 3, o segundo a 5, o terceiro a 11 e o quarto a 15 milhas 
afastados da mesma cidade; todos estes portos (á excepção do ultimo, que está 
virado a leste) cstfto situados ao sitl da ilha, e todos elles, e cada um de per si, 
offereeem tantas dificuldades para n 'elles se desembarcar sem licença de seus de- 
fensores, que por serem de muitos conhecidas, nilo merecem que nos demoremos 
cm as particularisar. O ultimo, porem, que é a villa da Praia, é innegavelmente, 
e conforme a opinião dos melhores entendedores, aqucllc que offerece melhor com- 
modidade para um desembarque. Esta villa está situada em uma planicie ou valle 
nas margens do mar, bordada de um areial em que, desde a ponta da Baixa Grande 
até á da Malmcrcnda, se contam 3 milhas, podendo em quasi toda esta extensão 
«aportar pequenas embarcações sem maior diíHculdade ; e na mesma bahia, muito 
próximo a terra, também pôde fundear um grande numero de embarcações de alto 
bordo e é o ponto de desembarque, que ha na dita ilha, mais distante do casteDo 
de S. JoSo Baptista, onde os rebeldes se apoiam e têem os seus recursos. 

Friarlpfo ias «perafift 

No dia 1 7 de maio lançaram ancora no porto de Ponta Delgada a nau D. João TI 
e a fragata Pérola, indo de Lisboa em doze dias de viagem, trazendo a seu bordo 
ama companhia de caçadores a.' 11 c o primeiro batalhão do regimento n. # 20, 
e no dia 10, depois de lançarem em terra as tropas que transportavam, se fizeram 
de vela para formarem o bloqueio da ilha Terceira* 

A dita nau e mais navios de guerra se demoraram em fazer o bloqueio da 
ilha Terceira até ao dia G de julho, em cujo espaço de tempo o chefe de esqua- 
dra aprisionou varias embarcações que vinham da Inglaterra, coiji eneommendas 
e cartas para os rebeldes, e bem assim se apoderou de outras, que do porto de 
Angra tentavam sair com correspondências dos mesmos rebeldes para seus agentes 
na Inglaterra. N'csta occasiao passaram para bordo da nau alguns filhos do paiz, 
na <pud iá se achavam outros vindos do Faial, para onde se tinham acolhido, 
quando façiram da ilha Terceira no 1 .° do maio, o do quem houvemos por es- 
«ripto o relatório junto por copia, documento n. # 1 . Pelo que depozeram estes su- 
jeitos o das correspondências apprehcndidas, foi o chefe de esquadra suflkicnte* 
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mente instruído do estado e attitude dos rebeldes, np que respeita ao interior do 

Sais â , assim como é de crer o devia estar das suas fortificações, nos pontos de 
escmbarque, pelos reconhecimentos que para isso havia ter feito com as suas 
embarcações em tantos dias de cruzeiro 1 . 

N'esta mesma epocha J. . . escreveu ao chefe de esquadra a carta por copia, 
documento n. # 2, remettendo-lho a que se junta, documento n. # 3, com os quesitos 
emittidos no documento n.° 4; ao que o chefe depois respondeu, documento n. p 5, 
com a resposta, officio n.° 6 *. 

No dia 7 de julho a dita nau e fragata, regressando do bloqueio da Terceira, 
fundearam em S. Miguel, a esperar n'este porto o resto da expedição, que devia 
sair de Lisboa no dia 16 de junho, e cuja ordem para isto recebeu mesmo defronte 
de Angra pelo brigue Treze de Maio. 

Logo que a nau fundeou, o coronel Lemos, comniandante das tropas da ex- 

Í>edição, procurou conferenciar com o chefe de esquadra, para adoptarem os me- 
hores e mais convenientes meios de atacar a dita ilha Terceira c pôr em terra as 
tropas reaes ; nas qnaes conferencias o mesmo chefe lho asseverava a debilidade 
dos rebeldes e o terror pânico de que estes estavam possuídos, pelo apuro em 
que os tinha posto com o apertado bloqueio que lhe tinha feito, e o quanto era 
fácil o desembarque em qualquer ponto que se tentasse fazer 4 . É relatando mais 
o dito chefe alguma cousa do seu plano de ataque, disse-lhe que vinte c sete bar- 
quetas estavam promptas nas outras ilhas, as quaes tinham sufficiente capacidade 
para accoinmodarem quasi toda a tropa da expedição ; que as liavia de dividir cm 
três divisões, e pôr na sua frente algumas barcas canhoneiras, que para esse mesmo 
fim também tinha mandado arranjar, com o fogo das quaes o das suas embarca- 
ções de guerra faria afastar das praias do desembarque as tropas rebeldes, dando 
segura occasião e tempo para desembarcarem e se metterem em ordem as tropas 
realistas. £ sendo-lhe observado pelo dito coronel que o inimigo era consideravel- 
mente forte na arma de artilheria, da qual fazendo conveniente uso podia incom- 
modar as tropas realistas, no momento em que pretendessem ganliar terreno, 
avançando pelo paiz, coliocando-se fora do alcance dos vasos de guerra, vindo 
então a ser indispensável o prompto uso da nossa artilheria de campanha, para re- 
bater o fogo dos contrários, respondeu que para conducção da dita artilheria man- 
dava construir uma jangada, que não só conduziria com segurança algumas peças, 
com a primeira tropa que fosse a terra para desembarcar, mas que até da mesma 
jangada poderia fazer fogo se preciso fosse *• 

Chegada que foi a esquadra de Lisboa com o resto da expedição, fundeou fi- 
nalmente cm Ponta Delgada no dia 19 de julho ; e na tarde do dia 26 se fez 
de vela em demanda da ilha Terceira, que se avistou no dia 29, demoran- 
do-se alguns dias nos mares d'aquella ilha, para receber as barquetas e canho- 
neiras, que deviam chegar das outras ilhas, as quaes só se reuniram no dia 10 
de agosto •• 

A esquadra vinda de Lisboa nslo podia trazer as barquetas ou lanchas, cm 

Siue ^ infanteria deveria fazer o desembarque. O coronel Lemos, prevenindo esti 
alta, as tinha requisitado nos primeiros dias do maio ao vice-almirante Prego, 
exigindo que cilas se conservassem reunidas na ilha de S. Miguel (ponto desti- 
nado para a reunião de todas as tropas), para d'ali acompanharem a esquadra i 
Terceira, a cuja requisição o vice-almirante se recusou, isto é, o ser a ilha de 

1 Vcja-80 a proclamação do mesmo chefe de esquadra, datada de 17 de junho de 1820, que 
está a pag. 338 d'esto tomo. 

* Custa a crer, mas é certo, que tacs reconhecimentos se nâo fizeram. (Nota do andor, «- 
êim como as nove que se Utc* seguem.) 

* Esta correspondência foi aberta pela mito do chefe de esquadra, que ficou com o original 
e só deu copia d'ella. 

* Admira esta linguagem do chefe de esquadra, quando, alem das noticias vcrbacs,jáp<*- 
suia o documento n. # d, cuja leitura reeommcndAmos. 

* Consta-nos auc esta jangada de facto so construíra na ilha do 8. Miguel ; porem clU nfe 
apparcccu no dia do combate, nem alguma outra cousa que tivesse geito de coudnzir a artilhem 
na occasifto opportmuu 

* Das promettidas çanhouciras wt apparoecram duas ou três, tilo defeituosamente conttnu- 
das, que por ser inútil o seu uso bem se podiam dispensar, • 
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S. Miguel quem fornecesse estes barcos *, porém dizendo que as mandaria^ aprom- 
pUr nas outras ilhas; á vista do que o dito coronel insistiu que estivessem prom- 
ptas na ilha de S. Jorge, por ser o ponto mais próximo i Terceira, de modo que, 
quando a esquadra as precisasse, aa achasse promptaa e reunidas, e nio demorar 
as suas operações por este respeito, o que assim se promettcn fazer e se nio 
cumpriu, como depois se viu na pratica. Também so requisitaram parelhas para 
puxarem a artilhería de campanha, aa quaes deviam ser havidas dos ricos pro- 

5 notários de Ponta Delgada, onde ha grande numero d'ellas, e os navios que aa 
cviam conduzir estavam fundeados no porto, e por isso n'elles se devia fazer 
scna demora as accommodaçoes para este fim. Algumas outras cousas necessárias 
á expedição também se tinham requisitado muito a tempo e com muita antecipa- 
do, para que tudo estivesse prompto; porém, obrando-se em sentido contrario, a 
esquadra teve de demorar-se oito dias em S. Miguel, quando só bastavam dois ou 
três ; também as emborcações pequenas, que deviam ir ás outras ilhas buscar as 
barquetas o o destacamento de n.° 1> que estava na ilha do Faial, nio fazendo 
parte da esquadra, que acabava de dar fundo chegando de Lisboa, podiam ter 
saído sem demora n'csta diligencia ; porém, não aconteceu assim e si partiram 
cinco ou seis dias depois da esquadra fundear, e não achando aa barquetas reuni- 
das em um ponto, como so tinha rccoiumendndo, tiveram de as mendigar pelos 
• differentes porto» das outras ilhas, consumindo o tempo que decorreu até ao dia 
10 de agosto. À tudo isto acresce que o numero das barquetas, que a final se 
juntou á esquadra, era muito menor ao numero de vinte e sete, c muito mal ser- 
vidas de remos e remadores, no que se devia ter posto a maior attençao, nZo po- 
dendo de certo as ditas barquetas accommodar mais que oitocentos homens, pouco 
mais ou menos. Parece que tudo á porfia concorria para se demorar o que nio se 
podia evitar que se fizesse, mallogrando-se uma empreza de tanta transcendência 
para a nação. 

Na manha do dia 9 de agosto o coronel Lemos, o tenente coronel Azeredo e 
J. . . foram convidados para passarem a bordo da nau chefe e ali, pelo vice-almirante 
Prego e chefe de esquadra Rosa, se pozeram em questão os seguintes quesitos: 
Primeiro, se a ilha devia ser atacada em mu só ou mais pontoa; segundo, qual 
era o ponto que se devia escolher para ser atacado ; terceiro, se, decidido o ataque 
cin um só ponto, convinha que uma porção de embarcações da esquadra fizesse 
um ataque falso n'outro ponto e qual devia ser escolhido para isso. 

Decidiu-sc, quanto ao primeiro c segundo quesitos, que o ataque se fizesse em 
um só ponto e com todas as forças, porquanto, sendo as dos rebeldes superiores 
as nossas, por nenhum modo convinha dividil-as, para as nao expor a serem ba- 
tidas em detalhe, e que o ponto do ataque fosse o Cabo da Praia, isto é, entre o 
forte de S. Jorge e o de Santa Catharina, sendo este o local mais plano e des- 
afrontado que ha em toda a ilha para um desembarque, e aonde, cruzando-se va- 
rias estradas, as tropas realistas, depois de desembarcadas, se podiam desenvolver 
por algumas d'ellas :i vista dos movimentos dos rebeldes e da resistência que es- 
tes apresentassem, podendo marchar sobre a cidade pelo caminho que vae i villa 
de S. Sebastião, ou, subindo a serra do Cume, entrar na estrada real, ou, finalmente, 
oceuparem a villa da Praia, como se julgasse mais conveniente; obtendo-se, alem 
d'isto, pelo desembarque n T cste ponto, a importantíssima vantagem de ficarem aa 
tropas reaes colloeadas sobre a retaguarda do flanco direito das baterias dos re- 
beldes e a mui curta distancia d'ellas; que n'estc caso forçosamente as devia 
abandonar, deixando-nos o passo livre em toda a extensão do areial da Praia, 
para aportarem as nossas lanchas ; e c n v estc mesmo sitio até á ponta da Jlal- 
merencla que aconselham o desembarque os dois dignos e respeitáveis auetorea 
das duas memorias de que extrahimos as citações juntas, documentos n.°* 7 e 8, 
as quaes pelo coronel Lemos foram apresentadas n'estc conselho*. 

1 Esta ilha só por si podia ministrar-no* barcos para de uma «ó ves levarem a terra mais 
de treu mil homens ; porvm, nós ignorámos o motivo por que o vice-almirante quis privar os ha* 
bitautes (Testa ilha de prestarem a nua mn|res4aule o á nação portapteza um tio relevante serviço. 

2 Ksta era a opportuna occasiao cio vice-almirante Prego e do chefe de eaqnadra Rosa re- 
futarem os ponderados motivos para o desembarque no ponto c*colhid«> e no que depois se es* 
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Foram clamados 00 práticos marítimos, nos quaos, indicando*8c-lhes o ponto 
designado para o desembarque, disseram nao ter ali logar por ser o fundo de pe- 
dra aonde se perderiam as amarras das embarcações que fundeassem, expondo 
algumas outras difficuldades que, attendidas pelo vice-almirante e chefe ae es- 
quadra, se decidiu n&o dever ser ali o ataque, abrindo-se mHo de todas as vanta- 
gens que nos podiam resultar de fazer o desembarque em um tal sitio, até mesmo 
por estarmos convencidos que era o que menos guarnecido estava de artilheria 
inimiga, assentando-se, a final, que o desembarque se fizesse entre a villa da Praia 
e a ponta da Malmerenda, e que as tropas desembarcadas deviam immediata- 
mente oceupar a serra de S. Thiago, a qual estávamos certos n3o ter fortificação 
alguma (como depois se viu) ; atravessar esta serra até ao logar das Lages (aldeia 
situada 1 legua ao norte da Praia), e volteando, com este interessante movi- 
mento as fortificações construídas pelos rebeldes, tanto no Pico do Celleiro, como 
na villa da Praia, que effeituado este movimento as deviam abandonar, retirando-sc 
para a cidade para não serem envolvidos. 

Quanto ao terceiro quesito assentou-sc que se fizesse um ataque falso no Porto 
Judeu, por ser este o logar onde era mais conveniente fazcl-o, e que mais re- 
ceios podia cansar ao inimigo, para nilo deixar cortar a sua retaguarda e a com- 
municaçâo com Angra, o que era mui fácil se realmente um corpo de tropas des- 
embarcasse n'estc sitio 4 . 

X este mesmo conselho se propoz ao vicc-almirantc c ao chefe de esquadra o 
niandar-sc á terra um próprio saber noticias dos rebeldes, e para cujo serviço se 
tinha offerecido uin filho do paiz. Cincocnta dias se tinham passado que tínhamos 
recebido as ultimas ; o conde de Villa Flor, rompendo o bloqueio cm unia escuna 
ingleza, tinha desembarcado na Praia depois do dia 21 de junho; c tendo decor- 
rido tanto tempo com a chegada d'cstc sujeito podiam as cousas ter soífrido grande 
alteração a todos os respeitos, e tudo convinha saber. Porém s. cx." não quize- 
rani annuir a isso. N'cstc mesmo conselho o vice-almirante Prego apresentou unia 
carta regia de sua magestade, na qual lhe ordenava acompanhasse a expedição á 
Terceira, devendo ser ouvido e ter voto cm todas as suas oporaçSes. 

Finalmente amanheceu o dia 11 de agosto, c ao raiar o dia a esquadra se 
achou em mui curta distancia da terra, quasi defronte da ponta da Serreta, 12 
milhas a oeste chi cidade de Angra, c com vento sudoeste corremos a costa, {las- 
sando defronto de Angra, c a pouca distancia d'clla; c quando eram oito horas, 
pouco mais ou menos, atravessámos entre esta cidade c o ilhéu das Cabras, para 
se darem algumas supérfluas providencias, pois que tudo se devia ter prevenido 
antes (pois para tudo houve tempo, c tempo de mais), *nao era esta a occasiao, 
nem o logar próprio para consiunir o tempo, que era tio precioso. O inimigo nos 
observava muito de perto, e os seus telegraphos incessantemente trabalhavam; 
elle, tendo observado mie nós tinliamos corrido a costa desde a ponta de oeste, 
e para onde já nSo podíamos voltar, por causa do vento que soprava d'aquella 
banda, vendo-nos ali atravessados, fazendo disposições que lhe deviam ser occul- 
tas, bom devia comprchender que ia ser atacado, o cm que ponto, e por isso dis- 
por todas as suas forças para n'ellc nos receber, como de facto nós assim o 
conhecemos bem a nosso pezar, sem podermos remediar um tao grande mal. Ve- 
Icjou-sc sobre a villa da Praia, e as onze horas e meia a esquadra fundeou 
nViqnclla bahia, collocando-sc do seguinte modo : as fragatas Amazona, Diana e 
Pérola em uma linha desde o forte de Santa Catharina, para a banda da villa. a 
nau bem defronte d'csta, as outras embarcações de guerra entre a nau e a ponte 
de leste, e os transportes um pouco mais ao mar, e quasi fora do alcance; as 

colheu, obstando á sua execução, muito mais se tinham concebido a idea do que a traição os 
nttrahia aqucllc logar, para se n:to fazerem eo-réus dYxsa imaginada traição, c uJo terem logar 
as solapadas declamações que hojo vogam a respeito do desastroso suecesso do dia 11, preten- 
dendo-sc com manifesta o escandalosa calumnia menoscabar a gloriosa reputação de que go*am 
quarenta mil habitantes de serem fieis a seu legitimo rei, o cuja permanência de sentimentos 
lhes tem custado tanto sangue o tsntos sacrifícios. 

1 Esto ataque que se nrometten fazer, o que para nós era de tanta Importância, nào sepos 
cm pratica ; elle necessariamente devia produzir o eflfeito do enfraquecer os rebeldes no pouts 
do verdadeiro ataquei obrlgando-os a dividir- se. 
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ditas eiubarcaçJJcs assim postadas, cada uma de per si fazia jogar a sua artilheria 
sobre aquella das baterias dos rebeldes que lhe ficava mais a geito. À linha de 
defeza dos* rebeldes abrangia em forma de meia lua todo o espaço que ha entre 
o forte de Santa Catharina e o do Espirito Santo, fazendo ao todo um numero de 
seis ou sete baterias, por entre meio das quacs, e mui próximo ao mar, havia 
vários entrinckciramentos construídos de fachina e areia para a infanteria ;nlo era, 
porém, em grande numero a artilheria que continham as baterias dos rebeldes. 

Logo que as nossas embarcações, entrando na bahia, se acharam a tiro, as 
baterias dos rebeldes romperam seu fogo contra cilas com alguma actividade; po- 
rém, sendo correspondidas, pouco a pouco afrouxou; e uma hora depois o forte 
do Espirito Santo e o que íhe fica immediato foram abandonados, ficando o de 
Santa Catharina, a final, a fazer fogo com uma só peça e com grandes intcrvallos; 
mas o resto das baterias nunca foram abandonadas, e sempre jogaram sobre as 
nossas embarcações, com mais ou menos actividade. Á uma hora da tarde, pouco 
mais ou menos, a nau chefe fez signal á esquadra de ter conseguido vantagem 
sobre o inimigo; a esta mesma hora, com pouca differença, o tenente coronel José 
de Azeredo Pinto (segundo commandante da expedição), que se achava a bordo da 
fragata Amazona com o coronel commandante das tropas, e na qual embarcação 
tinham seguido viagem de S. Miguel para a Terceira, passou á nau, com recom- 
mcndaçSo do coronel commandante para receber ordens do vice-almirante Prego 
c do chefe de esquadra, a respeito do desembarque; pouco tempo depois a nau 
fez signal para desembarcarem os corpos de caçadores, os quaes com os grana- 
deiros de 20, que a nau transmutava, principiaram a passar para as barquetas, e 
estas a ajuntarem-sc perto do forte do Espirito Santo, em cuja operação demo- 
rnndo-sc algum tempo, o inimigo teve occasiào de se prevenir, entendendo qual 
era o logar por onde ia ser atacado ; a este tempo já uma columna de infanteria 
rebelde se tinha movido do Cabo da Praia, atravessando a estrada para a banda da 
villa, deixando-se-nos ver ao passar pelo forte de Santa Catharina ; outras tropas 
se observaram, que da banda da cidade (descendo pela estrada do Cume), se di- 
rigiam á mesma villa, c bem se pode considerar que pouco tempo depois todas 
as forças rebeldes ali concentradas estavam em seus cutrincheiramentos, dispostas 
a repellir qualquer aggressào. 

O coronel commandante da tropa, da embarcação cm que se achava, não podia 
bem distinguir os cn trinchei ramen tos em que se apoiava a infanteria rebelde, a 
maneira por que elles eram construídos, nem tilo pouco saber se o fogo das nossas 
embarcações tinha feito ou podia fazer desalojar d'ali os rebeldes, o que só se 
podia ver da nau, por ser uma embarcação mais alta, o quo mais próxima estava 
dos ditos entrincheiramentos, construídos no ponto marcado para o desembarque. 
Pelas noticias que o coronel tinha recebido de terra sabia da existência d'estas 
trincheiras, porém de modo tal, que pouco podia ajuizar a este respeito, porque 
quem as dava, nem era engenheiro, nem se achava em eircumstancias de as po- 
der ver. E innegavcl, como a experiência mostrou depois, que emquanto a infan- 
teria rebelde se acoutasse n*aquclles entrincheiramentos, era absolutamente e até 
temerária a tentativa d ali desembarcar, e se o fogo das nossas embarcações nio 
podia desalojar d'ellcs o inimigo, também se devia renunciar a empreza de o ata- 
car n'aqucllc sitio, para se nao fazerem victimas inutilmente. 

O coronel commandante, vendo o signal do desembarque para as tropas li- 
geiras, e que o seu immediato o tenente coronel Azeredo nada lhe participava da 
commissão em que tinha ido, e que nao era chamado para se darem as disposi- 
ções para o desembarque, fez immediatamente passar á nau o seu ajudante de 
eanipo, a participar aos generaes que elle desejava ir ali para tratar sobre obje- 
etos de tanta importância; porém, fazendo de novo a nau signal para desembar- 
carem todas as tropas, o coronel também fez passar aos barcos os granadeiros do 
n.° 1, que estavam na sua fragata, e nicttendo-se cm um escaler, se ia encami- 
nhando para o sitio onde se juntavam as liarquctas, e entoo, sentindo-se fogo de 
mosqueteria, se observou que alguma infanteria, que tinha saltado em terra, se 
^galara com o inimigo. 

bravo o digno tenente coronel Azeredo (que tinha ido â nau) ou por ordem 
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Iuo para isso recebesse, ou hnpellido do seu valor marcial, ou finalmente movido 
e um zelo ardente pelo bem do serviço real, logo que viu algumas tropas nas 
barquetas, com ellas foi aportar a umas pedras, junto ao forte do Espirito Santo, 
e ali saltou com uns quinhentos homens ; e querendo avançar, subindo a rampa 
do forte, para oceupar a altura, achou um estreito desfiladeiro e de difficil ac- 
cesso, encostado á muralha do forte, isto ó, d'aquella que está virada para a banda 
do poente, e por cujo sitio não podiam passar senão a um de frente; elle final- 
mente, tentando vencer este difficil obstáculo, o conseguiu com alguns dos bravos 
officiaes e soldados que o seguiam. 

O inimigo, que até então se achava emboscado no seu entrincheiramento, a 
meio tiro de pistola do forte, logo que viu junto ás muralhas d'este os nossos boI- 
dados luetando com tantas difficuldades, sem acharem terreno para se formarem, 
fazendo um fogo cruel o aotivissimo de mosqueteria, os matava e feria quasi im- 
punemente; os soldados que ainda não tinham passado, o desfiladeiro e que esta- 
vam nas pedras do mar, vendo que os seus valentes officiaes e camaradas esta- 
vam por terra, e que o fogo da canalha era tão cerrado que os não deixava ganhar 
terreno, principiaram a ceder, encostando-se uns á muralha do forte, e encobrin- 
do-se outros por detraz d'elle, debaixo da rocha, e d'cntre elles houve alguns 
tão ousados e valorosos que a todo o custo procuraram trepar pela rocha, opera- 
ção esta ainda mais difficil que a primoira 1 . 

O coronel Lemos, que se adiava no seu escaler, como acima fica dito, o fazia 
remar com toda a diligencia para o logar do conflicto, animando todas as tropas 
que encontrava nas barquetas, ordenando-lhes ao mesmo tempo que o seguissem, 
e chegando ao logar onde a primeira infanteria tinha desembarcado, viu que al- 
guns soldados de novo reembarcados se «afastavam da praia nas barquetas, por 
não poderem supportar o fogo dos rebeldes, que mesmo nas barquetas os feria e 
matava, assim como aos remadores. O coronel, então, com a maior diligencia, 
procurou saltar cm algum ponto da costa; porém, vendo que a rocha por toda a 
parte era inaccessivcl, desistiu d'esta empreza para tentar o ataque n'outro sitio; 
eram já cinco e meia horas da tarde, tj pouco tempo restava para o que se devia 
lazer cm dia claro. 

coronel tinha observado que alguma infanteria rebelde, saída da esquerda 
do seu entrincheiramento, se tinha introduzido dentro do forte do Espirito banto, 
e d'ali, á queima-roupa, feria os nossos soldados que estavam na rocha, mettidos 
entre as pedras, como indefezos; outra porção de inimigos, tendo ganhado a al- 
tura, não só fazia fogo aos nossos, mas até arrojava sobre elles enormes pedras, 
á vista do quo o coronel (apesar de tantas difficuldades oxistentes) julgou de ur- 
gente necessidade tentar um novo ataque á esquerda do primeiro e próximo á 
villa, não só para ver se d'olla desalojava os rebeldes, mas até para salvar os 
nossos bravos que estavam na rocha; elle, dividindo os officiaes de seu .estado 
maior em differentes escaleres, ordenou-lhes fizessem reunir junto á nau todas as 
barquetas que encontrassem com tropa, emquanto elle pessoalmente se empenhava 
em fazer um igual serviço, em cuja occasião, arrojando-se aos maiores perigos, 
fez um generoso abandono da sua vida no serviço do melhor dos reis. 

Já próximo á noite é que se pôde conseguir a juneção das barquetas no 
sitio indicado, o o coronel, posto na sua frente, as fe& remar para terra. Os re- 
beldes, que até este momento tinham conservado ooculta a sua artilheria de cam- 
panha, para não a expor ao fogo das nossas embarcações, apenas escureceu, a 
collocaram em bateria, e vendo-nos já próximos da Praia, principiaram a jogar so- 
bre nós uma tão viva canhonada, que, não se podendo supportar, as barquetas re- 
maram para as embarcações e n'cllas desembarcaram a tropa. Então o coronel, 
passando á nau, propoz aos generaes a renovação do ataque para o dia seguinte, 

1 Se algumas barcas canhoneiros acompanhassem esta infanteria no teu desembarque, c§- 
tantos persuadidos quo cilas com seu ibgo fariam retirar os rebeldes, dando occasião a quo Pt 
formassem as nossas tropas ; porém as únicas três que havia no péssimo estado que dissemo*, 
tlVIlfls ja não existiam duas, o a uniea que restava, nem um só tiro fex n'esta occasião; os no* 
sos brigues de guerra talvci podessem nem remediar esta falta; porém este serviço só lhes foi 
destinado quasi ao anoitecer e quando o mal já nào tinha remédio. 
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ao que elles ulo annuiram, allegando a avaria das embarcações e o receio que ti- 
nham do que os rebeldes atirassem á caquadra cuin bala ardente • ; c pedindo o 
coronel que se mandassem lanchas á roclia salvar os nossos soldados, foi-lhes res- 
pondido que estavam prisioneiros. 

As oito horas da noite fex-se signal i esquadra para picar as amarras e rapi- 
damente dar á vela, o que assim cumprido, ás onxe horas da noite toda a es* 
qnadra se achou fora da bahia. No dia 12, vendo o coronel qne se consumia o 
tempo sem se congregar o conselho, instou por isso, até que a final se reuniram 
os coinmandantcs dos corpos, e propondo-se novo ataque, o coronel lhes disse que 
se ellcs estavam promptos para levarem os seus soldados ao inimigo, elle os 
guiava, pondo-se na sua frente ; porém, todos votaram pela negativa, e o vice-al- 
mirante Prego, fazendo uso das suas attribuiçSes, fes dividir a tropa da expedi- 
ção pelas diffcrei)tcs ilhas, mandando para cada uma d'ella# pequeno numero, que 
é impossível corçtel-as eni respeito, pois que enviaram para Lisboa os batalhões 
de caçadores n.° 1 e infanteria n.° lô, principiando f\ dissolvef-se a enquadra até 
o dia 1C, em que o resto dos navios navegaram para 8. Miguel, vindo nós a per- 
der na acção do dia 11 quatrocentas setenta e tantas praças, iqcluiqdo vinte e 
seis officiaes, 



Estado dos rebeldes : * 

1.° Tccm entrado na ilha Terceira cm vasos ingleses e cm uma galera vene- 
ziana mil e duzentos «a mil e trezentos inimigos, do a quacs trezentos silo officiaes 
de di ffc rentes anuas. Têcin organisado duas companhias de soldados e officiaes; 
soldados da primeira linha dizem ser quatrocentos, os restantes são milicianos e 
voluntários, em cujo numero entram algnqs estudantes de Coimbra, 

2.° O batalhão õ de caçadores está elevado ao pé da sua formação com re- 
cruta* da ilha, sendo a maior parte da freguezia de Santa Barbara. Conpta que 
o batalhão de artilheria também está augmentado. 

3.° Teem apurado nos dois corpos de milícias quatrocentos homens para com- 
pletar um corpo dos emigrados. 

4.° A companhia de voluntários da ilha não tem excedido a sua força a trinta 
homens. 

5,* O numero dos artilheiros de costa cstA muito augmentado. 
6.* Os emigrados não foram aquartelados no castello, 

7. # Os commandantes dos batalhões de artilheria. e 5 de caçadores ainda são 
Noronha e Quintino, supposto jA os terem querido mudar para officiaes superio- 
res, porem os soldados nao querem. 

S.° Ha alguma emulação entre os emigrados e caçadores do 5.° batalhão. 
9.* Na villa da Praia » ..ão aquartelados setecentos a oitocentos emigrados, 
que guarnecem aquella vi j ,% . -\ a de S. Sebastião. 

10.° Na villa ua Praia estão duas peças de campanha, e outras duas em S. Ma- 
theus, 

11.° Todos os passos estão cortados e os portos bem vigiados e guarnecidos; 
os portos de S. Mathcus, Biscoutos, Villa Nova e Praia estão conunandados por 
officiaes superiores. 

12.° Os fortes estão ainda desguarnecidos de artilheria, porém preparam-se 
para os guarnecer e fortificar. 

13.° O castello de S. Sebastião está bem fortificado. 
14.° Os rebeldes tepm um considerável parque de artilheria de campanha. 
15.° Na tropa dos rebeldes ha receios de serem vencidos. 
16.° Prcsuinc<r8C ser toda a força dos rebeldes três mil homens. 
17.° Diocleciano Leão Cabreira foi demittido pelo governo e saiu da ilha, e 
presume-se foi substituído (segundo a opinião de uns) por seu irmão Sebastião, e 
outros dizem pelo coronel António Pedro. 
18.° Ha muita falta de vinho na ilha.* 

1 Os gencraes disseram ao coronel que a decisão tio seguudo ataque se tomaria a ftual 
um conselho, que para isso se havia eongrugur no i)ia seguinte. 
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19.° Entrou no cargo de corregedor o desembargador ILuiUel José Mcirellcs 
Guerra, o cm juiz da villa da Praia o bacharel Joflo Silveira da Luz. 

20.* Têem os rebeldes armado para ir ás ilhas de S. Jorge e Pico duas em- 
barcações, que 83o o hiato Triumpho da Inveja (capitflo Thomaz da Costa Reis), 
e o brigue escuna Faialense (capitSo José Jorge Kibciro) ; estes chegaram ha 

Êmco de Lisboa com munições ae boca, e no ultimo fugiu o coronel engenheira 
usebio o mais dois officiaes de artilheria para a ilha Terceira. 

21.° Á escuna ingleza (capitSo Chô) ainda contínua ao serviço dos rebeldes. 
No dia 3 de março houve indulto para os presos de culpas leves, excepto para 
num, Almeida e Moniz. 

22.° A decisão geral dos povos é a mesma. 

23.° Nos montes ha muita escassez de trigo. 

JV. B. — O original d'cste relatório foi escripto pelo próprio punho de Eustáquio 
Francisco de Andrade, tenente do regimento de milícias da cidade de Angra, que 
se achava na ilha do Faial no 1.° de maio, 

111. 810 c cx. 100 sr. — Ainda que v. ex.* exteriormente tenlia reconhecido as for- 
tificações que os rebeldes tenham construído nos portos da Terceira, comtudo não 
deixará de ser conveniente, para o bom desempenho do desembarque da expedi- 
ção, o sabermos algumas cousas do interior do paiz, e como J. • . J. . . E. . . fi- 
lho da mesma ilha Terceira, e que agora vac n'estc briguo, se me offereceu para 
este serviço, parecendo-lho a v. cx. 1 bem, o poderá mandar Lançar cm terra, pelo 
logar quo clle indicar, recebendo-o depois no mesmo sitio á hora c dia que elle 
disser. A carta que ello leva é para J. . % ou J. . ., mas no caso d'cllc aeliar dif- 
iculdade cm se communicar com algum d'estcs sujeitos, poderia então entregar a 
mesma carta ao C. . . o P. . ., pessoa que clle portador muito bem conhece, e bom 
seria que qualquer d'cstcs três sujeitos que indico, ou algum dos outros, que ver- 
balmente recommendo ao dito E..., viesse com clle para bordo da nau, porque 
assim talvez fossem mais completos os nossos desejos. Nilo deixará de nos ser 
conveniente que este mesmo J... J... E... c seus dois companheiros sejam 
conservados a bordo da nau de v. cx.*, porque sendo bastanteinentc práticos dos 
portos situados a oeste do Monte Brazil, podem talvez ser-nos precisos. 

Deus guarde a v. ex.* Ponta Delgada, 13 de junho de 182tf. — IH. 1110 o cx."* 
sr. José .Joaquim da Rosa Coelho. = J. . . 

• 

Carta escripta a J... e a J... — Amigos: — Qualquer de vocês, a quem 
esta primeiro for apresentada, fará o favor de me responder quanto antes, satis- 
fazendo aos quesitos emittidos no incluso, entregando sem demora a resposta ao 
portador para ouc elle volte para bordo sem demora. Cedo nos veremos, c terei 
o gosto de* os abraçar. 

Sou o seu affectuoso amigo— J". .. Ponta Delgada, 13 de junho de 1829. 

Quesitos que se pretendem saber: 

1.° Qual é exactamente a força dos rebeldes em homens, que estejam em ar- 
mas regularmente, e d'estcs qual 6 o numero do soldados de linha que têcin rece- 
bido de Inglaterra desde fevereiro. 

2. # Qual & o numero da sua artilheria de campanha, se se preparam a lazer 
uso de toda clja, cm que sítios a têem, o o numero de bocas de fogo cm cada um. 

3.° Qual é a natureza das fortificações que têem feito em todos os portos da 
ilha, quantas peças têem cm cada ponto, e qual é o seu calibre. 

4.° Se o castcDo de S. Sebastião está artilhado, e se ha apparcncias de que- 
rerem dcfendel-o. 

5.° Se tecra algumas fortificações no Pico Redondo, na Agualva, Cume da 
Praia e serra do Facho. 

G.° Se o castello de S. JoSo Baptista está abastecido de mantimentos para 
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aturar um bloqueio, o quacs aqucllcs cui que os rcbcMcs sculcm maior es- 
cassez* 

Ponta Delgada, 13 dv junlio de 182!). 

-V. B. — lleferc-se ao documento n. 9 3. 

III."* sr. J . . . — Em resposta da carta de v. s. m de 1 3 do corrente, que foi 
para terra acompanhada de uma minha, e maia de um pa|K*l incendiário (tal è o 
titulo que na sua appariçuo lhe haviam de dar, e com rasâo, porque sendo obra 
de marinheiro leva por força matéria combustível), cuja copia remetto ao meu 
amigo Lemos, o só para clle ver, porque a amisade convida a desculpar-me, 
quando outros apenas para me fazer favor só lhe darão duas gargalliadas ; vae o 
homem com a copia do que escreveu J. . ., com ordem de transmittir a v. s.*; 
ellc vae acompanhado do uni mata rebeldes, que com clle veiu de terra, e que 
julgo v. s.* gostará de fallar com ellc sem receio, nâo obstante ser ellc o primeiro 
homem que na miuha vida tenho visto arreiado com coldres. Estimarei que v. s.* 
fique tilo satisfeito com o que diz J . . . quanto o deve ficar pela satisfação com 
que satisfez aos seus desejos, o que tem satisfação de ser — Do v. s. 1 — Camarada 
e amigo=*7i/*J Joaquim da Rota Coelho. =4 de julho de 1829. 

Aos ill. m0i srs. J. . . e J. . . faz seus respeitosos comprimentos o chefe de es- 
quadra commandante em chefe da expedição aos Açores, José Joaquim da Rosa 
Coelho, rcmcttc-ihcs uma carta, c faz-lhes para seu governo o seguinte aviso: Uma 
divisão composta de quatro mil homens c destinada a operar hostilmente contra 
os rebeldes da ilha Terceira ; d'c*tcs, mil e quatrocentos cstí.o ha muito na ilha 
de S. Miguel, mil tenho disponíveis a bordo dos navios que actualmente fazem blo- 
queio da ilha, a saber: uma nau, uma fragata, um brigue, uma escuna e mn liiatc; 
o resto devia sair de Lisboa ate o dia ti do corrente, transportado em três fraga- 
tas de grande forca, duas corvetas, dois bergantins e cinco charruas ; tudo aqui 
vem, e por momentos espero a mui chegada ; entre oito embarcações que tenho 
apprehendido umas o aprezado outras, têem caído ein meu poder correspondências 
de Inglaterra para a Terceira e vicc-versa ; por esto se deprehendc que ha muita 
discórdia entre os oppressores dos povos angrenses e d*aquclla que lhe não vem 
soceorro ou auxilio algum ; julgo, jxjrtanto, chegado o momento de se deverem fa- 
zer alguns esforços pira debellar essa facção desorganisndora. Tenho armas, te- 
nho munições, e tudo quanto c preciso para ser empregado, quando o discerni- 
mento e prudência de v. s.** me indicar podem servir com bom êxito; c se por 
desgraça nada se pôde fazer antes da approxi mação da força, c v. s. M se nao jul- 
gam seguros c se persuadem que de bordo d 'esta nau podem melhor encaminhar 
as operações, eu lhes rogo que acompanhem o portador ate que eu tenha a satis- 
fação de os receber e abraçar. Remetto mais esses papelinhos, que espero façam 
esjwlliar. 

Bordo da nau D. João VI, ti vela e A vista de Angra, 17 de junho de 1820.== 
Iiosa Coelho. 

Ao ill." 10 e ex. m0 sr. José Joaquim da Rosa Coelho, chefe de esquadra c com- 
mandante ein chefe a bordo da nau D. Joíi'* 1 Y, & vela na frente do porto de An- 
gra, dirige J. . . os protestos do mais humilde súbdito, e sinceros agradecimentos 
pela distinetn honra de s. ex. a lhe fazer as participações constantes da sua carta 
missiva, datada de 17 de junho do corrente anno, ao que tudo nunca o abaixo as- 
signado será sobejamente agradecido, pela confiança que fez da sua fraca pessoa, 
como pela offerta que lhe faz dos navios de seu bordo, c á que em surama passa 
a responder, como entende ser mais conveniente ti situação e crise actual em que 
se acha toda esta ilha, fazendo a maior parte integrante d 'esta sua resposta os arti- 
gos que inclusos remetto a v. ex.* para dVllea fazer o uso que lhe convier, e por 
mercê faizer chegar á ilha de S. Miguel a J. . ., de quem era n carta que v. cx. 1 
me remetteu com uns nuositos, a que assim respondo. Tinia esta ilha se achn guar- 
necida do um cordão ue tropa, e este mais grosso nos pontos da sua melhor eu- 
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trada, Praia e S. Matlieus, coiuo nos sobreditos artigos levo expendido, pelo quo 
me não é praticável reunião de gente de qualidade alguma para favorecer o des- 
embarque das forças da esquadra, nem tão pouco receber as munições de guerra 
que v. cx. 1 offerecc, sem que debaixo do fogo dos navios se rompa um desem- 
barque, cuja força maior seja de artilheria para cobrir as reuniões que me forem 
possível fazer n'essc momento, e armal-as das offerecidas armas, porque nos achá- 
mos no estado o mais inerme que se pôde imaginar para um tal fim ; e por isso 
me determino a ficar aqui, apesar dos perigos de vida que de noite e de dia me 
rodeiam, e por me persuadir que talvez aqui possa ser mais útil á causa do nosso 
augusto monareba o senhor D. Miguel I. 

Deus guarde a v. ex.* por largos e dilatados annos para remédio das desgra- 
ças d'c8ta ilha, felicidade e ventura nossa. 

De t. ex.*, humilde súbdito =«7. . .= Angra, 21 de junho de 1829. 

Resposta aos quesitos recebidos. — Primeiro quo tudo cumpre declarar com 
franqueza que não podemos satisfazer com exactidão rigorosa á maior parte dos 
mesmos artigos, como sinceramente desejávamos, e de nós tão sabiamente se exige, 
porque o desespero dos rebeldes tem empregado a mais horrorosa espionagem, de 
maneira que por suspeitas multiplicam prisões, e por leves indieios barbaramente 
fuzilam até paizanos, e téem passado ordem para ser fuzilada toda a pessoa que 
das forças 'do bloqueio ousar entrar n*estc desgraçado paiz, de qualquer condição 
ou estado quo elfe seja; com tudo, porém, daremos uma idéa, se não exacta, ao 
menos a mais approxímada das forças, de disciplina e numero ém que presente- 
mente se acham os nossos iyrannos e emeis oppressores. 

l.° A força dos rebeldes eoin a gente vinda de Inglaterra, com os recruta- 
mentos feitos, o que ainda continuam n'esta ilha, monta collectivamente a três mil 
homens para mais, que não para menos; esta força comprehende três batalhões 
escassos de força regular, isto é, o batalhão 5 de caçadores, o batalhão provisó- 
rio dos oíHciacs vindos de Inglaterra, com algumas praças dos corpos contingen- 
tes, o batalhão de artilheria da terra, que tem poucos soldados veteranos. 

2.° Aos sobreditos corpos se aggregam o batalhão de voluntários vindo de In- 
glaterra, que monta a seiscentas para setecentas praças, que se conserva em des- 
tacamento fixo na villa da Praia, e o batalhão de voluntários da mesma terra, que 
quando muito pode contar cento e cincoenta praças. Esta força tem tido algum 
exercício da arma de infanteria, porém consta-nos que na parte da subordinação 
nada tem ganhado ; mas ê força toda compromettida e que se julga sem tábua de 
salvação. 

3.° Estas forças actualmente guarnecem mixtas com as do batalhão 5 o cas- 
tello de S. João Baptista, Porto Judeu, villa de *S. Sebastião, Praia, porto dos 
Bis coutos, Villa Nova, S. Mathcns c Santa Barbara; finalmente formam o cordão 
da costa da ilha mais grosso no ponto de S. Matheus e Praia. 

4.° O castello acha-sc guarnecido de artilheria, porém não sabemos exacta- 
mente o numero das bOcas de fogo, nem seu calibre ; oomtudo, sabemos que tem 
duas peças de 48 unicamente, algumas de 18, e que toda a sua artilheria, a que 
consiaerãmos melhor, é a que veiu este anno de Inglaterra, cujo numero ignora- 
mos, porém sabemos que não é grande. O ponto em que tem empregado maior 
fortificação é a ponta -de Santo António, com três ordens de baterias do terra e 
madeiras, por suspeitarem por ali algum desembarque. 

5.° Existe no Porto Judeu, Praia e S. Matheus alguma artilheria, porém 
muito pouca, e não tem em ponto nenhum braços próprios para similliante arma; 
n'esta parte estão fraquíssimos, porque nem soldados, nem chefes; só têem um Luiz 
Manuel, bem conhecido a todos os respeitos, e um capitão do fórn, de alcunha*Va- 
lerino, que proclamam o grande chefe n'esta arma. 

6.° No Pico Redondo não teein fortificação alguma, nem na Agualva presente- 
mente ; tôém um pequeno parque de artilheria volante na Praia, que occasional- 
mente roda até S. Sebastião; também não sabemos exactamente o seu calibre, 
porém só podemos observar que cm tudo é muito pequeno: c téem outro aqui na 
cidade comparativamente em tudo maior aquclle, e que roda até S. Matheus nas 
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occasionacs, tirado por bestas quo técra ensinado e continuara a ensinar a manobra, 

porquanto toem chamado a ti todas as bestas da ilha, que nem cavallo se pôde ser 

n'csta infeliz terra. No Pico do Ceifeiro tôcm uma trincheira, e na serra do Facho 

j nada tôcm, só nos Bis coutos tôcm uma peça de calibre 12, o no porto das Cinco 

! Ribeiras n2o tcem nnda, só taparam o portão de pedra e cal. 

i 7.° O castcllo de S. Sebastião, pela táctica do Cabreira, que era recolher ao 

; castcllo de S. João Baptista toda a artilhcria de costa por falta de forças, foi 

apeado da artilhcria que então tinha, e agora algumas peças para elle tornaram 

a levar, porém não inculcam projoctos de defendel-o até á hora presente*. 

\ 8.° Também apparcco toda a probabilidade de terem abandonado, o projecta 

do to fecharem no castello de S. João Baptista, porque se desfizeram de toda a 

qualidade de mantimentos que n'clle tinham recolhido; e não tratam de chamar 

á praça mantimentos alguns até ao momento presente, e por consequência sendo 

posto em sitio formal, e sem demora, não se pode sustentar por dias, porque a 

\ praça não tem agua nativa para isso. 

9.° Por algumas apparcncias e vozes vagas dos rebeldes, estamos persuadidos 

3 ue o seu plano é não se fecharem no castello, nem perderem muitas forças ao 
esembarque, mas sim reunirera-so no interior do paiz e baterem-se em campa- 
nha aberta, posto que tecm feito trincheiras nas bahias da Praia, S. Matheus, até 
ao Negrito; oiitrosim podemos dizer que o género de maior escassez que sente o 
paiz é de vinho, porém que a colheita futura promette grande abundância, e que 
sendo o paiz fértil nos géneros de primeira necessidade, nunca por meio da fome 
jamais se poderão render os rebeldes de similhante natureza; sentem sim muita 
falta de numerário, porém teem-se voltado ao fabrico do papel, aos sinos e a al- 
gumas peças velhas de bronze, e ás pratas das igrejas, com que se pretendem sus- 
tentar por muito e muito tempo. 

Nós não temos talentos militares, nem experiência da guerra, e assim pouco 
ou nada pôde influir nas circumstancias actuacs d'estc paiz a nossa particular opi- 
nião, que 6Ó vamos declarar pelos sentimentos de fidelidade que professamos á 
causa da nação portugueza c do nosso augusto monarcha o senhor D. Miguel I; 
i c que cm tudo e por tudo submettemos ao saber, valor e experiência dos chefes 

encarregados do resgate d'csta ilha. De tudo quanto fica dito nos artigos acima 
expostos com a brevidade c cautela que nos foi possível, se deprehcnde que a arma 
de artilhcria, bem flanqueada de infanteria, tomando as eminências desta ilha, para. 
ufferecer com segurança deserção a muitas praças de linha, principalmente do ba- 
talhão de artilhcria, e chamar a si alguns homens úteis chi massa geral do paiz, 
que toda é decidida a favor da santa causa, e se poderá com facilidade, e sem 
muita effusão de sangue, conseguir a redempção d'csta ilha, que se acha reduzida 
a um estado de consternação c miséria, que não pode, eu já não digo descrever, 
mas ao menos narrar simplesmente tudo aquillo que a eloquência humana tem de 
mais forte e grande. 
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Memorias para auxiliar qnakpier projecto qae ae determine acerca da» operaçSe* eoatfra oa rebelde* 

acoatados na ilha Terceira 

Legares de desembarque : — Na costa do sul da ilha, a leste da cidade de An- 
gra, é o primeiro, quasi na ponta de leste o extenso areial fronteiro á villa da 
Praia; o segundo, o Porto Martim; o terceiro, a enseada fronteira á direcção da 
villa de S. Sebastião; quarto, o Porto Judeu; quinto, ao poente da cidade de An- 
gra, a costa baixa de S. Matheus. Todos estes pontos *ão, 4Mino dito fica, na 
costa do sul da ilha, não havendo pela costa do norte ponto algum aonde possa 
desembarcar-se em força, a não ser o muito pequeno denominado da Casa da 
Salga. 

Dt«cr1pcao do primeiro logar do detesiWrqae- 

O areial que borda a villa da Praia e a sua bahia terá pouco menos de três 
quartos de légua de ponta a ponta ; tem na sua frente um baixo de areia, tanto 
j á flor de agua, que ás vezes descobre ; na ponta de leste faz uma boqueta, que 

dá entrada a grandes lanchas, formando apparcntemente o areial uma enseada, no 
. fundo da qual, encostada para leste, está situada a villa da Praia. Nas duas pontas 
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{Testa enseada o conimunicando-se a descoberto pelo areial, existem dois fortes, 
qualquer d'elles de pequena capacidade e defeituosa construcção, e o de leste, quo 
defende a boqueta da entrada quasi a tiro de espingarda, está adorado a uma ro- 
cha elevada ; qualquer d'cstes fortes poderá montar do dez a doze bocas de fogo, 
porém nem todas para flanquear a entrada, nem tão pouco para atirar sobre o mor. 
Em frente da villa da Praia lia um forte de alvenaria, que consiste em um ba- 
luarte vazio sem resguardo algum na gola; seguindo as direcções das suas faces 
pode flanquear com uma até duas peças o areial do fundo da enseada, tanto para 
um como para outro lado ; porém, como não está situado propriamento no meio 
da enseada, mas muito mais encostado para leste, não abrange o alcance da sua 
artilheria grande parte da extensão do areial, que fica para o poente, para cujo 
lado havia mais dois fortins, que já cm 1816, quando fiz o conhecimento d'cstc 
ponto, estavam arruinados. Ás tropas desembarcadas n'csta enseada teem três ca- 
minhos a seguir, para o interior e alto da ilha, susceptíveis do conducção de ar- 
tilheria, o primeiro é pela villa da Praia, que se dirige (se bem me lembro, pelo 
Pico da Bagncina); esta estrada em parte é funda, o forma como um desfiladeiro 
até galgar as alturas denominadas serra do Cume da Praia, vencidas as quaes, 
BCgue uma planície continua de quasi 3 léguas até o sitio das Achadas, cm 
frente das serras da Ribeirinha e da Encomiada, com muitos ligeiros accidentes 
de terreno. A segunda estrada vac polo nascente da villa da Praia, entre a villa 
e serra de S. Thiago, o se dirige á Agualva, Biscoutos, Villa Nova, montando sua- 
vemente a altura dia serra do Cume da Praia, havendo dos ditos três logarcs, que 
ficam na costa do norte da ilha, caminho em direcção á planicie das Achadas, c 
á ponta do norte da serra da Encomiada pelo lado das Furnas, que segue para o 
interior da ilha, c revez da mesma serra. A terceira estrada é ao longo da Praia, 
até que principia a subir na direcção de Fonte Bastarda, c d'aqui se ramifica 
para o alto da planicie das Achadas, para o alto da villa de S. Sebastião c Pastos 
do Santa Anna, e ao longo da costa da ilha, coinmunicando Porto Martim com 
Porto Judeu e com a cidade de Angra, sendo esta estrada cm grande parte vista 
do mor. 

3>c*crlpcão resumida do segundo, terreiro c quarto logarcs de desembarque. 

Estes tres logares de desembarque são sobre a costa do sul da ilha; o pri- 
meiro, isto é, Porto Martim, está situado pouco mais de 3 léguas a leste de An- 
gra ; o segundo, a enseada fronteira á villa de S. Sebastião, quasi 2 a lesto da 
mesma cidade ; e o terceiro, Porto Judeu, obra de cinco quartos de légua. O pri- 
meiro e terceiro d'cstes fortes são umas pequenas angras entre a rocha, com muito 
pouco ou nenhum areial ; o segundo é mais espaçoso, e todos os tres se commnnt- 
cam entre si pela estrada que junto á costa vem da villa da Praia para a cidade, 
estrada cm grande parte vista do mar, como já fica dito. Todos estes portos são 
protegidos cada um nor seu pequeno forte ou bateria fechada. Estas baterias po- 
derão admittir até cinco peças, e nenhuma das ditas baterias tem flanqueamento 
algum. 

O terreno que lho fica pela retaguarda, especialmente do segundo o terceiro 
porto d'csta estrada, se eleva rapidamente até á altura em que está situada a villa 
de S. Sebastião. Do Porto Judeu, alem da estrada quo segue para a cidade « vae 
passar na extremidade do sul da serra da Ribeirinha cm direcção aos Portôcs de 
8. Bento, ha uma subida mie so dirige á villa de S. Sebastião, Pastes de Santa 
Anna, Cinco Picos, Lagoa do Ginjal o Achadas. 

DeurrlpcSo do quinto togar de desembarque na eosta de 8. Matheas 

A situação d'esta costa ao poente da cidade de Angra, que principia pouco 
adianto do sitio da Silveira, aonde acaba a bahia do Fanal, e desde a quinta de 
José Thcodosio de Bettencourt até um pouco adianto da freguezia de S. Alathcus, 
é susceptível do desembarque, supposto auo o mar fronteiro tenha cm partes espar- 
cel do rochedos. É esto espaço defendido pelo forte da Má Ferramenta, redncto 
quo poderá conter em bateria até quatro peças, o pelo outro chamado o forte 
granao do S. Matheus, em frente da freguezia do mesmo nomo; sendo esto forte 
um pouco mais considerável do quo o primeiro, mas assim mesmo apenas podcnl 
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alojar até sessenta homens, incluídos os do serviço de artilberia; a soa communi- 
caçXo 6 pela estrada quo vem ao longo da costa, que cm frente doa sítios onde 
$e pôde tentar o desembarque ó toda vista do mar, no alcance de artílheria 12. 
D'esta estrada para cima vae o terreno alargando-se em rampa até o sitio da 
Terra Cha", com cuja estrada se communica pela subida chamada a Canada das 
Almas, o pela outra que quasi ao principio aesta se separa, denominada a Ca- 
nada dos Folhodaes. ííote-se quo a estrada da Terra CnZ, próximo ao sitio da 
Fonte da Telha, se separa em duas, a saber: a calçada que vae interior d v esta e 
a estrada que segue pela Fonte da Telha, quinta do cónego Christovlo Pateira, 
c nascença de agua nos contrafortes da .serra da Encomiada, que dominam a ci- 
dade de Angra. È nas faldas daquella serra e a meia légua de distancia da mesma, 
que existem as únicas nascentes do agua que a fornecem. O terreno intermédio 
acima das Almas, e a estrada da cidade paia a Terra Chi, é muito irregular, cor- 
tado de paredes de quintas, e com algumas alturas destacadas, entro outras a cha- 
mada do Pico da Urze ; do alto, porém, da Terra Chi até A Fonte da Telha, é o 
terreno menos irregular o mais desassombrado. Xotc-se também que a estrada para 
a cnlnde, desde a quinta de José Theodosio Bettencourt até os Portões de S. Pe- 
dro, é um rigoroso desfiladeiro, o que estando o arco dos ditos portôes cerrado 
com portas ou estacadas, e a casa contigua guarnecida, será algum tanto difficil 
forçar esta passagem, supposto a posse «Teste entroncamento de estradas poderá 
ser conveniente para qualquer operação que se tente, a fim de obter a posse da 
eomuiunicaçKo da Terra ChU para a Pateira, por isso que cortaria a linha dos ini- 
migos que se houvessem avançado ao Pico da Urze, para disputar a passagem da 
Canada das Almas e dos Folliodacs. 

Porto, 1.° de abril de 1H29.= Ayrc* Pinto th Seuta. 

■ ■ 

Itofqwjo de on projecto para a mtaarafio da ilha. Terceira 

No estado jjm que presentemente se adiavam as cousas na ilha Terceira, pa- 
rece quo a sua restauração (a nilo apparwr algum phenomeno niio esperado) 
deverá constar primeiramente das duas seguintes operações: o desembaitiuc á viva 
força em algum ponto da costa, e a inarclia estratégica sobre a cidade de Angra, 
etc., etc. 

Estamos capacitados de que aquclle desviubarquc precisa ser de viva força, 
porque, em attençao ao abatimento e opprcssSo em que se acham os naturaes da 



por 8urprczas. 

Supposto isto, temos a acrescentar que o desembarque em questão, nlo sé pre- 
cisa ser á viva força, mas que juntamente deve ser feito em grande força, o que 
julgamos evidente, por se dever esperar uma forte resistência, e porque é da mais 
transcendente utilidade levar-se a segurança de que se nao ha de ser rechaçado. 

Xas differentes enseadas c aberturas, que no contorno da ilha a sua costa offe- 
rece para um desembarque, quanto a nós o areial da villa da Praia é o único no 
qual so encontram todas as ponderadas proposições; verdade tao constante, que 
por isso cm todos os tempos sempre cllc fui julgado o ponto vulnerável da ilha, 
sempre por ali 6o receiou a sua invasão, c sempre contra esta se têem ali tomado 
todas as possíveis prevenções. 

Concedemos que ha outros pontos que nlo deixam de ser capazes de saltar 
n'clles em terra um grande golpe de gente, c até d'isto se offerecem exemplos 
eia outras epoehas, c podem apontar-se nesta classe a Salga, junto ao Porto Ju- 
deu, a bahia das Mós, junto á villa do S. Sebastião, e o Porto Martim, junto ao 
Cabo da Praia ; porém cm nenhum doestes o atacante poderá empregar tio gran- 
des meios, já para a protecção dos seus, já para offensa dos contrários, como no 
mencionado areial. Acrescendo a isto que, aqui, as tropas desembarcadas acham 
<^paço para so formarem regular e desembaraçadamente, e u*aquelles três pontos 
*vr5ojiceessarias muito espeeiaes providencias para se supprir este espaço cevi- 
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tar-se algum revcz. Todos ob mais logares du costa, por difficeis e acanhados, só 
]>odcm acrvir para uma surpresa, ou não havendo resistência. 

Assim, a não so querer empregar um ataque de potencia á janizara, mesmo 
contra o porto de Angra, fazendo-se calar o fogo das muitas baterias que o de- 
fendera, ponde-se pé em terra em alguns dos seus quatro pontos de desembarque 
ordinário, Porto Novo, Prainha, Cães e Porto de Pipas, e desfilando-se seguida- 
mente pelas ruas da cidade; operação tão ousada, como decisiva; a não se em- 
pregar um tal ataque, tornamos a dizer que, em grande força c á viva força, só 
no aréial da villa ab Praia se pôde effeituar um desembarque. 

Esta nossa tdtima asserção não excltic que se lance mão de toda e qualquer 
conjectuto que extraordinariamchte possa oflferecer-se em outra parte para o des- 
embarque ter logaf, por suhprcza ou sem opposição, para o que, e para se faci- 
litar o do nosso projecto, julgámos conveniente: 1.°, ameaçar alguns dias outros 
diversbs pohtos, em situações oppostas, para se terem os oppositores em duvida, 
em alafrne e cm cansaço; 2.°, acompanhar o ataque verdadeiro coto um ou dois 
falsos, que, por serem verosímeis, os obrigue a dividir as suas forças. 

Lelnbremo-nos que os pontos, para aquellcs destinos escolhidos, nem devem 
ser partes oppostas da costa, para se úTiò depender de diversos ventos, nem tao 
distahtes entre si, que não possam coinbinar-sc e auxiliar-sc mutuamente; o que 
applicado o nosso cUso, produz, que sendo o ataque verdadeiro em o tantas vezes 
citado amai, os falsos, ou ambos.lhe fiquem na esqlierda, sendo tim em Porto Mar- 
tim, e o outro na bahia das Mós; ou um na esquerda, que seria o dito do Porto 
Martim, e o outro na direita, que seria no porto de Villa Nova; dependendo a es- 
colha d'estas duas maneiras da informação dos práticos, para a maior ou menor 
clifficuldade da approximaçao c desembarque, e dê noticia, que se possa ter dos 
movimentos dos oppositores; porque cumpre advertir que o ponto da bahia das 
Mós ó muito chegado á villa de S. Sebastião, que cllcs teem guarnecida, e por 
isso um ponto muito vigiado, posto que de grande importância, por d'ali se poder 
marchar a cortar a linha de operações entre aquella villa e a da Praia; e a Villa 
Nova não tendo aquella estratégica vantagem, por ser mais desviado, é provável 
não esteja tao acautelado, pois só n'csta hypothcsc è que, em rasão da sua difi- 
culdade, poderá ser aproveitado. 

Posto não seja da maior necessidade, sempre diremos que, cxecutandt>-se a 
npefação no areial da Prato, os navios começavam batendo os dois fortes dos cx- 
tfetaos d'aquclla bahia, os quacs são os ào Espirito Santo na direita e o de Santa 
Catharina da esquerda, o que cm breve será conseguido; que lia proximidade 
d v este ultimo é que deverá ter logar a força do desembarque, porque ha muito 
espaço para as tropas desembarcadas se formarem, e porque ali quasi se evitam 
todos os tiros que possam vir, de algum dos fortes, do centro da mesma bahia, que 
aconteça acharcni-sc artilhados, e que seria da mais preponderante utilidade que 
a linha dos barcos e escaleres, que transportam as tropas, viesse coberta na soa 
frente por uma e outra de lanchas artilheiras, que com os seus tiros fustigassem a 
oppostos logares das praias, que por qualquer motivo os navios não podessem bem 
bateft =0 coronel, Caetano de Paula Xavier. 

km 3 e 10 de junho de 1835 o bacharel João Bernardo da Rocha Loureiro, 
chronista mór do reino, dirigiu de Lohdres cartas ao redactor do periódico Na- 
cional sobre o descuido indesculpável de se não escreverem as proezas militares 
praticadas pelos nossos ft'este século, e, referindo-sc accontuadamente a um dos 
vultos mais distinctos do exercito, suscitava duvidais quanto á proeminência do 
'mesmo chefe nos suecessos da ilha 'Terceira em agosto de 1829, como demonstra 
o segiiihte frecho: «Quafcdo foi de bossa primeira victoria na Villa da Praia, bem 
sabia eu qtie tião tivera parte n'ella o general Villa Flor, que ellc próprio mui 
honradamente confessou, e que ao chegar ahi ji os voluntários tinham feito tudo, 
segundo se vê do boletim appenso, que escrevou o geológico (%ic) Mousinho de Al* 
buquerque ; e, alem d 'isso, não me podia escapar o erro d'csso general, que tinha 
o grosso de suas forças em Angra a 3 ou 4 léguas da Praia, e deixara esta pouco 



638 



guarnecida. Angra, com os seus dois castellos e cortina que entro elles corre de 

Cnta a ponta, alem dos alcantis naturaes, e dos grossos rolos do mar que ahi 
te mui soberbo, offerece a qualquer força inimiga perigosíssimo desembarque: j 

este, nas duas invasões da ilha por Filippe U, sempre se cffeituou na Praia, aue i 

& para o intento mais accommoaada. Como então tinha o general a mór parte oas 
forças cm Angra, quando ao menos as deria ter em campo volante, a meia dia- } 

tancia entre os dois portos? Todavia, por fazer honra ao nosso primeiro bom soe- \ 

cesso, e para inspirar animo e brio em nossos generaes, sai-me eu com uma ode i 

Cindarica ao assumuto, na «jual cm louvor do conde a hyperbole do poeta foi so- 
re a sinceridade ao historiador. Os patriotas Passos mandaram á sua custa im- I 

primir esta ode, compraram d'el!a muitos exemplares e mandaram um, ricamente 
encadernado, com uma carta d'elles ao conde de Villa Flor. Este senhor, com 
pundonor de fidalgo e cortozia de cavalheiro, recebeu o presente e nunca deu res- 
posta ou outro qualquer agradecimento á carta dos meus amigos. • .1 Estas pala- 
vras provocaram uma suecinta resposta e refutação do coronel de engenheiros Eu- 
sébio Cândido Cordeiro Pinheiro Furtado, que a publicou com data de 20 de agosto 
de 1835, juntando-lhc muitos documentos, cuja maioria se encontra já n'cste tomo, 
e por i*so só os apontaremos em nota, prescindindo nós também de tudo quanto 
na polemica c estranho ao assumpto principal, a acção da villa da Praia, que o 
auetor do opii8Ciilo precedeu de um breve esboço do estado militar da ilha antes 
da checada do conde de Villa Flor, de suas providencias e da defensa em que a 
poz. Eis os excerptos essenciaes da 

oi*ia Ilistoi-ica 

O coronel do regimento de infanteria n.* 20, António Pedro de Brito, que de 
Inglaterra havia chegado A ilha em 8 de março de 1829 com muitos outros offi- 
ciacs e tropas em dois navios, foi nomeado logo ]>ela junta provisória do governo 
em nome da rainha, coimnandantc da força armada ; ellc enamou para seus aju- 
dantes de ordens os capitães de caçadores n.* 9, Florêncio José da Silva e Ma- 
nuel Alexandre Travassos, que haviam chegado com elle á ilha, officiaes bem 
acreditados c mui justamente conceituados |>or sua instrucção, zelo c prudência: 
o mesmo coronel se dedicou com incansável desvelo em uniformar e organisar um 
regimento provisório de infanteria, compondo-o de officiaes, officiaes inferiores e * % 

soldados da divisão que se retirou pela Ualliza para conservar illesa sua honra e 
fidelidade ás bandeiras que haviam jurado defender, preferindo um exilio hon- j 

roso a transigir com o tvmnno usurpador; deu o cominando d'cste regimento ao 
tenente coronel de caçadores n.° 7, D. Bartholomcu Salazar Moscoso, e d*este ! 

bcllo coqn> formou depois o condo de Villa Flor os distinctos regimentos 3, 6 e 
10 de infanteria, que em toda a lueta tanto rivalisaram em valentia e disciplina; 
muitas outras providencias deu este chefe da força armada para por a ilha em 
estado de respeitável defensa; porém a escassez de tudo quanto se carecia para 
este fim e a falta de um official de engenheiros, eram muito sensiveis; porquanto, 
ainda que de longos annos estava na mesma ilha um coronel da mesma arma, José ' 

Rodrigo de Almeida, a sua avançada idade de mais de setenta annos e débeis 
forças physieas de pouco proveito eram ao muito 6crviço que então se requeria. 

Chegou no cmtanto em õ de abril do mesmo anno de 1829 o tenente coronel j 

de engenheiros auetor d*esta memoria, que, tendo saído de Lisboa em 13 de feve- 
reiro com sens dois filhos, foi o primeiro que cm dircituta se passou a esta ilha ! 
em um pequeno brigue mercante portnguez, gastando ciueoenta aias de suecessivas 1 
tormentas, c quando cruzavam nos mesmos mares duas embarcações de guerra do \ 
usurpador, e j:l se preparava no Tejo a formidável expedição que devia ir submet- j 
ter a heróica Terceira : este official, com mais zelo do que luzes, tomou sobre sens 
hombros um peso certamente superior ás suas forças ; mas a tudo suppriu o sen 
constante e bem conhecido anu'r da pátria e fidelidade ; então, sendo immediata- 
mente nomeado pela junta provisória do governo, em portaria do ministério da . 
guerra de 10 do mesmo abril, director chis fortificações e telegraphos da ilha, me- 
lhoramentos de estradas e outras incumbências, logo houve no castello de S. João 
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Baptista um trem e oficinas militares onde se fizeram de novo e concertaram toda 
a espécie de petrechos, sendo construídos cm dezoito dias quarenta e três repa- 
ros de posição do grandes calibres e concertados muitos outros ; o que tudo foi es- 
tabelecido e dirigido por o mesmo tenente coronel com incansável actividade. Pou- 
cos dias depois saíram o commandante da força armada e o director das fortificações 
â um reconhecimento geral militar de toda a illia, de cujo resultado foi informado 
o governo por uma memoria mui circumstanciada, e um grande quadro tão claro 
e minucioso, que de um só golpe de vista se conhecia o forte e o fraco de toda a 
ilha, suas antigas fortificações! indicando as que se deviam abandonar, quaes as 
que se deviam instaurar o as mais obras para construir, não escapando aos inspe- 
ctores a importância da villa da Praia, sobre a qual chamaram toda a attenção do 
mesmo governo. Os mencionados officiacs fizeram uma divisão da ilha em oito 
districtos militares, e o mesmo tenente coronel em tempo breve executou este 
projecto, acompanhando-o de um regulamento para a policia e segurança interna 
e externa dos mesmos districtos, o qual, sendo approvado pela junta do governo, 
saíram novamente os mesmos officiaes acompanhados de oito officiacs superiores, 
que foram collocados nos commandos dos mesmos districtos que n'csta occasião se 
demarcaram. Esta providencia foi de tamanha utilidade e acerto, que entre todas 
obteve a plena approvação do general conde de Villa Flor, assim como todas as 
outras disposições do coronel Brito foram conservadas pelo mesmo general, quo 
continuou no cominando da força armada o dito coronel, bem como na direcção 
geral das fortificações e tclegraphos o supradito tenente coronel de engenheiros, 
assim declarado na ordem do dia n.° 3 de 30 de junho do mesmo anno de 1829. 

Achando-se as cousas n'estc estado entrou o conde de Villa Flor na ilha em 
22 de junho de 1829, dia bem agourado, porque em outro tal do anno antece- 
dente foi ali derrubado o governo do usurpador e proclamado o do senhor D. Pe- 
dro IV; tudo obra do invicto batalhão de caçadores n.° 5, oii antes de cento 
trinta o seis d'estes bravos commandados por seu capitão José Quintino Dias, al- 
guns officiacs e vários cidadãos, porque o roais da força d'este corpo estava dis- 
perso pelas outras ilhas. Foi n'este dia, repetimos, que o conde de Villa Flor, pas- 
sando de um brigue para uma pequena escuna ingleza, c a despeito de expressas 
recommendaçScs, so arrojou & mais que temerária, porem de certo mui decisiva 
empreza, de entrar na ilha atravessando um rigoroso e apertadíssimo bloqueio da 
mesma, e surgiu na villa da Praia acompanhado da sua espada, da sua fortuna e 
dos officiacs constantes do mappa n.° 1 , que preferiram, como era de esperar de 
peitos tão nobres, seguir o seu general, arrojando-se a esta heróica empreza, antes 
que retrocederem para Inglaterra como o moderno César lhes aconselhava e per- 
mittia & vista de suas instrucçSes. 

Desembarcado na Praia, não escapou ao general a importância d'cste ponto, 
e assim que tomou o cominando com o caracter de governador e capitão general 
dos Açores, destituída a junta provisória que governava a ilha em nome da rai- 
nha, ordenou no segundo dia da sua posse um reconhecimento militar de todas as 
costas da ilha c de suas fortificações, quo foi encarregado aos tenentes coronéis 
de engenheiros Cândido Furtado, ao de artilheria Baptista Lopes c ao capitão tam- 
bém do engenheiros Silva Pombo (tendo estes dois vindo com o conde). Estes 
officiacs, levando na mão a memoria de um ultimo reconhecimento, quo poucos 
dias antes fizera o primeiro mencionado, percorreram toda a ilha, e o auetor da 
memoria teve a satisfação de ver concordes as ideas de seus camaradas, tão jus- 
tamente conceituados com as suas para a defensa de toda a ilha, mormente dos 
pontos accessiveis, e de merecer a subsequente approvação do general, que então, 
e como já fica dito, confirmou nas mesmas funeçoes ao auetor da memoria, c pela 
ordem do dia n.° 2 foi declarado encarregado das duas repartições do ajudante 
e quartel mostro general, o mesmo tenento coronel de artilheria José Baptista da 
Silva Lopes, o official mais distincto da sua arma; também foi logo encarregado 
da execução das obras da Praia o capitão Joaquim José de Groot da Silva Pombo, 
official de muita intelligeneia c actividade e de jA provado préstimo na legião 
constitucional da Bahia, que promettia uma carreira brilhante c vir a ser um dos 
ornamentos iln arma de engenheiro, se uma morte prematura c geralmente lamen- 
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tida o nlo roubara, no verdor de seus annos, ao serviço da pátria, fkllccendo re- 
pentinamente quando o exercito libertador navegava de S. Miguel para o Porto. 
Xa mesma villa da Praia conservou o general de guarnição o batalhão de vo- 
luntários da rainha a senhora D. Maria II, corpo digno d'este posto de honra por 
sua valentia, firmeza e enthusiasmo para a rainha e a carta ; clle era comman- 
dado pelo mui distincto major de caçadores n. # 9, Manuel Joaquim de Menezes, 
nome de longo tempo bem conhecido do exercito português, e que só diremos 
agora que altamente sustentou no glorioso dia 11 ajusta confiança do general que 
o collocou era tal situação, c mui brilhantemente confirmou a sua já formada re- 
putação; nomeou para commandante dos artilheiros de costa d'aquella linha ao ca- 
Situo de infanteria n.° 10, Manuel Joaquim Simões (morto na batalha do dia 11); 
ca o commando geral da nrtilheria ua mesma linha ao primeiro tenente d v esta j 

anua, José Maria Baldy, escolha mui acertada por ser um official de muita in- 
strucção c firmes princípios; tiveram o commando dos seis fortes defensáveis, offi- j 

ciaes de infanteria pelos não haver de artilheria; a condueta distincta e corajosa 
dVstcs dignos defensores da melhor das causas lhes dá direito de serem honro- 
samente mencionados. Lá vão declarados no mappa n.° 2. Mandou o conde para 
o mesmo ponto dn Praia uma força de vinte c três offieiacs de cavallaria de uma 
companhia que havia organisado e feito montar; ordenou ao capitão de caçadores 
n.* y, Francisco de Paula Bastos, ofiicial distincto c que servia de major cm um 
dos batalhões de milícias, que se unisse aos defensores d'aqucllc posto se fosse 
atacado; mandou iinmcdiatamcntc artilhar os fortes com algumas das. peças que 
d'cllcs se haviam retirado o ainda se achavam no castello de S. João Baptista, e 
novamente montar as que estavam apeadas; fez marchar para o mesmo ponto 
uma meia brigada de peças de carapanlia ; emfiin foram compradas o apparelha- 
das, armadas c bem tripuladas pelo teuente coronel de engenheiros Cândido Fur- 
tado, três barcas canhoneiras c duas d 'estas navegaram logo para a Praia para de 
noite fazerem a policia do porto. 

Visitou o general muitas vezes aqnellas fortificações e inspeccionava as tropas 
que as guarneciam, e o mesmo mandava fazer, já pelo coinranudante da força ar- 
mada, já pelo chefe de estado maior, já pelo director geral de fortificações, já 
pelo ajudante general, o major Manuel José Mendes, já finalmente pelo quartel 
mestre general, o capitão Balthazar de Almeida Pimentel; c bem se pôde dizer 
qnc mui regular e diariamente eram inspeccionadas estas obras, tamanlui impor- 
tância dava o general a este ponto do futuro ataque. E escapou tudo isto á inves- 
tigação que supponios fez (ou devia fazer) um chronista mór do reino, para affir- 
mar com alguma leveza, o na presença de tantas testemunhas oculares tque o 
conde de Villa Flor não tivera parte na viotoria da villa da Praia •, e ainda mais 
«que elle conde mui honradamente o confessa!» Onde o confessou, perguntamos 
nós? Xem na relação ofiicial da derrota dos miguelistas na illia Terceira, diri- 

Sida ao marquez de Palmella c assignada pelo mesmo conde em 15 do dito mez 
c agosto, nem na ordem do dia n.° 25 da mesma data, apparece expressão ou 
vestígios de tal confissão, que aliás, a ser verdadeira, não era imprópria da hon- 
radez e modéstia do grande homem. Porém vamos ao dia da acção, e sem repe- 
tirmos o que se acha escripto e impresso nViquclla relação c na ordem do dia 
citadas, tocaremos ligeiramente aquellas circumstancias que não escaparam ás tes- 
temunhas oculares, c que bem provaram a previdência do general e suas acerta- 
das disposições anteriores. 

Desde que na tarde de 29 de julho apparceeram segunda vez vinte e dois na- 
vios do usurpador (vide mappa n.° 3), em continente se poz toda a força da ilha 
cm attitiuíe de resistir-lhc, praticando-se quanto ordena a boa disciplina em taes 
casos: foi o fonnar-sc uma columna volante de cento e quinze homens de infan- 
teria c caçadores, mandada pelo major de caçadores n.° 2, Romão José Soares, 
com o duplicado fim de conter os povos cm socego, de observar o seguir os mo- 
vimentos da esquadra, e para acudir c reforçar o ponto que fosse atacado; o res- 
tante das tropas, alem das que guarneciam os oito districtos, todas se punham em 
armas e ]iassavam ao bivaque desde a uma hora da madrugada até uma liora de- 
P°is de amanhecer, e estar claro o horisoute, pratica seguida desde o dia da ap- 
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pariçZo da esquadra até o da batalha, tanto iuTcidade, como nos districtos e como 
na villa da Praia, onde toda a guarnição ficava no areial com as armas ensarilha* 
das e os officiaes em seus logares ; ao anoitecer saírem o quartel mestre general 
(este invariavelmente todas as noites) e outros officiaes do estado maior, e mui 
regularmente os capitães Florêncio e Travassos, ajudantes de ordens do comman- 
dante da força armada, o, percorrendo o perímetro da ilha, recolhiam depois dos 
corpos entrarem em quartéis e se amarar a esquadra, e o general, chefes do re- 
partições e mais officiaes avulsos amanheciam no castello de S. João Baptista, 
d'onde como ponto mais dominante se descobria maior extensão do horisonte ; as* 
sim nos conservámos inalteravelmente até o dia 11 de agosto. 

No dia 10, observando nós pelas diversas disposições e movimentos dos rebel- 
des, e por haverem estes recebido grande numero de barcas das outras ilhas, en- 
tendeu o general ser chegada a occasiâo do ataque, e logo destacou segunda co- 
lumna de força igual, a primeira com duas peças de campanha e um obuz ás 
ordens do distincto major de artilheria, António da Costa e Silva, que foi tomar 
posição na villa de S. Sebastião a meia distancia, isto é, a légua e meia da Praia, 
e a uma légua da costa de leste para observar os mais pontos d'esta frente ; no . 
mesmo dia 10 de tardo mandou para a Praia o quartel mestre general, o capitão 
Pimentel, oficial da maior actividade, pericia e braveza, e com rasão dò^ toda a 
confiança do general o de seu digno cnefo do estado maior, munido de instruc- 
ç3es para a defensa, a qual elle de accordo com o bravo c fleugmatico major Me- 
nezes dirigiram com a intclligencia que possuem; na mesma noite de 10 foi ex- 
pedido da cidade o ajudante de campo do conde, o alferes D. Carlos Mascarenhas, 
o qual com a maior intelligencia c acerto seguiu toda a noite ao longo da costa 
todos os movimentos do inimigo, c fez avisos importantes, já ao general, já ao 
quartel mestre general que estava na Praia, com quem teve aturada correspondên- 
cia ; igualmente mandou o conde para a mesma villa o tenente servindo na repar- 
tição do quartel mestre general, António César de Vasconcellos Correia, que desde 
29 de julho andava unido A primeira columna do major Romão, e tendo vindo á 
cidade na noite do 10, cm continente teve de sair e acompanhar a segunda co- 
lumna do major Costa, que largou na villa de S. Sebastião, e elle continuou para 
a Praia; a justa c merecida confiança do general n'cste official, fundada no co- 
nhecimento dos serviços feitos por elle junto da sua pessoa, nas campanhas dos 
annos de 1826 o 1827, os que estiva fazendo depois que havia chegado á ilha, 
cm 30 de setembro de 1828, não se desmentiram n'csta occasiâo e perfeitamente 
encheram a confiança do general e a expectação do todos: mui nobre o corajoso 
se portou desde o começo do conflicto, empregando-se especialmente elle c o al- 
feres conde de Ficalho, ajudante de campo do general, que também de véspera 
havia sido mandado para o mesmo ponto, em conduzirem os valentes voluntários 
aos logares.de maior perigo, dando o exemplo da maior intrepidez e desprezo da 
morte ; condueta igual tiveram o capitão Bastos do 9 de caçadores e o major Pas- 
sos dos voluntários da senhora D* Maria II; ordenou mais o conde que a guar- 
nição do terceiro districto de Porto Martim se unissq A columna volante do major 
Costa, se fosse preciso reforçar o quarto districto da Praia; que a força do quinto 
districto da Villa Nova e Lagens sustentasse a defensa da mesma Praia, e tão bem 
entendida foi esta ordem e executada pelo tenente coronel Pedro José Frederico, 
hoje fallecido, que esta foi a primeira tropa que rompeu fogo, c perdeu logo o 
tenente de infanterta 21, José Caldas Osório; esta morte o a do capitão Simões 
foram geralmente sentidas, porque ambos eram bons e bravos officiaes. .£ não 
será tudo isto preparar o ter boa parto na victoria do dia seguinte?! Mas aqui 
não estil tudo. 

Amanheceu o venturoso dia 11, nebuloso e carregado de nuvens, que depressa 
se desfizeram cm agua, quo foi por muitas horas copiosa; e a esquadra em frente 
da costa do S. Mntheus, de possível abordo para o lado de oeste c contigua á ci- 
dade, mostrando a nau pelos signaes para os outros navios, de que chamou os com- 
mandantes a seu bordo, querer ali tentar alguma cousa ; soprou-lhe, porém, nuu» 
rijo o vento, o levantando-se o mar em demasia vciu formar-sc em linha defronte 
da cidade, onde se demorou pouco, e debaixo do uma forte cerração quo de todo 
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a encobria, deixando ali tuna corveta, navegou para a villa da Praia, onde de im- 
proviso surgiu rapidamente. Esclareceu um pouco o dia e pelos telegrapbos fomos 
informados d f este movimento, seriam pouco mais de onze horas, e pouco depois 
do meio dia estava o conde em marcha para o logar do ataque com todas aa for- 
ças disponíveis, que consistiam: 1.% no batalhZo de caçadores n. # 5, debaixo do 
cominando do major José Quintino Dias ; 2.*, do regimento provisório de infan- 
teria, organisado e disciplinado com muito desvelo e perseverança pelo seu com* 
mandante o tenente coronel Salazar Moscoso; era commandanto d 'esta brigada o 
coronel graduado de infanteria n. # 4, Filippe Thomaz Ribeiro, e major de bri- 
gada o tenente do mesmo regimento, Joaquim Bento Pereira; 3.°, de um corpo 
de officiaes de todas as armas debaixo do commando do coronel de cavallaria 
n.° 10, Bernardo Baptista da Fonseca, armados e formados como soldados; um 

rde numero dVstes officiaes estavam empregados nos commandos e serviços 
castellos da cidade, nos fortes e districtos da ilha e outras commissSes; 4. # , 
de vinte e três officiaes de cavallaria da companhia montada commandados pelo 
capitão do regimento n. e 11, José de Pina Freire da Fonseca; õ.°, finalmente, de 
um parque de campanha, composto de duas peças de 6 c dois obuzes, debaixo 
do cominando do capitão da mesma arma, José Luiz Villarinho, que nSo poderam 
seguir com a mesma rapidez a columna de infanteria, que marchou sempre de- 
baixo do copiosa chuva e por uma estrada toda alagada. Acompanharam mais ao 
conde, afora todos os officiaes do estado maior general c pessoal, o secretario mi- 
litar, primeiro tenente de engenheiros, Luiz da Silva Mousinho de- Albuquerque, 
o general Sebastião de Brito Cabreira, commandante geral de artilheria, o coronel 
António Pedro de Brito, commandante da força armada, o tenente coronel de enge- 
nheiros, Eusébio Cândido Cordeiro Pinheiro Furtado, director geral das fortifica- 
ções c tclegraphos, estes tres chefes com vários officiaes que tinham ás sfias or- 
dens; 6 coronel de milicias de Beja, Domingos de Mello Breyner; o coronel 
commandante do l. # batalhão de milícias da ilha, Thcotonio de Ornellas Bruges 
Ávila ; o tenente coronel do mesmo batalhão, Manuel Homem da Costa Noronha, 
que logo se encoqwrou á companhia dos officiaes a cavallo quando ella se orga- 
nifiou, todos animados do melhor espirito e mais vivo enthusiasmo. . 

Pouco antes das cinco horas chegámos á villa da Praia, onde estava a acçio 
empenhada c muito acalorada, pois o fogo dos navios era às batutas da nau e fra- 
gatas fundeadas em togares onde não havia noticia que tanto se tivesse approori- 
raado embarcação alguma, e os navios mais ligeiros sobro vela batiam já de frente, 
já de flanco, já de revez os fortes, as trincheiras, e as estradas c mais communi- 
caçoes da villa; e eomtudo note-se que foram os nossos seis fortes com as suas 
onze peças os primeiros que romperam o fogo. Durava este primeiro ataque mui 
por fio so, como já disse, mas nSo estava ainda concluído, se bem que alguns pri- 
sioneiros se haviam já feito ; fomos recebidos pelos bravos que se batiam, com o 
maior jubilo ao som de muitos vivas e acclamaçoes á carta e á rainha; no mesmo 
instante mandou o conde destacar duas companhias de caçadores do 5.°, debaixo 
do cominando do capitão José Maria Taborda, para reforçarem os valentes voluntá- 
rios que nas alturas da Malmerenda ou dos Tclegraphos, e debaixo do commando 
do quartel mestre general o distincto capitão Pimentel, bizarra e heroicamente dis- 
putavam o accesso aos granadeiros e caçadores rebeldes, que se empenhavam em 
subir e oceupar esta montanha, por onde pretendiam tornear-nos, o que nSo con- 
seguiram, sendo todos quantos subiam levados á bayoneta e precipitados ao mar, 
apesar do vivo fogo dos navios que protegiam com o maior empenho este ataque, 
e por ultimo fazendo os mesmos voluntários também á bayoneta sair pelas ca- 
nhoneiras do forte do Espirito Santo os rebeldes que haviam entrado pela porta, 
e o estavam oceupando muito ufanos, apesar de o acharem abandonado em con- 
sequência do terrível cffeito que causavam as balas inimigas, que, batendo todas 
contra uma altíssima rocha em cujo pé era assentado o dito forte, os estilhaços 
de pedra que os amiudados tiros causavam, batiam de revez aos defensores, e 
por consequência se tornou insustentável o forte (defeito reconhecido, mas impos- 
sível de remediar-se), mormente quando ao curto alcance do fuzil se approximaimm 
uma corveta e uma pequena cnibarcnçfto, que ás bordadas cora uma grande ca- 
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ronada de rodízio, tão vigorosamente o bateram, que então foi forçoso aliando- 
nal-o, por não ser possivel obrigar os paizanos artilheiros de costa a conserva- 
rem-se firmes e fazerem o seu dever* 

Quão terrível e ao mesmo tempo bello, olhado militarmente, era o quadro que 
offerecia. a limitada bahia da villa da Praia, com vinte e oito embarcações de 
guerra vomitando a morte por trezentos e quarenta canhões dos calibres desde 48 
ató 12, o tlieatro de tantas e tamanhas proezas obradas por um punhado de por- 
tuguezes que defendiam a sua liberdade, a carta e a minha. Os dois comnian- 
dantes da colunma do ataque, do mil cento e quatorze granadeiros c caçadores 
escolhidos, Azeredo e D. Gil, estendidos no arcial, esto morto, aquelle mori- 
bundo, centenares de corpos fluetuando já 6cm vida, outros muitos luetando com 
as ondas quo os arrojavam para a terra, da qual trabalhavam por fugir; outros 
obrignndo-sc nas rochas contra a maré que os invadia e tragava, e contra o nosso 
fogo que os perseguia ; outros cedendo aos nossos brados para cessarem uma re- 
sistência inútil, arrojavam as annas, e imploravam a clemência c misericórdia dos 
vencedores, que no mesmo instante lhes ministravam quantos meios tinliam á mão 
para os subtrahir generosamente da morte com que o mar os ameaçava, e ao fogo 

Suo os seus próprios navios lhes dirigiam aelles e a nós indistinctamente; grupos 
o agigantados granadeiros em numero muito superior a seus contrários, eram 
apresentados ao general por nossos valentes voluntários, que contrastavam com 
aqucllas figuras colossacs em grande uniforme. 

Concluído assim este primeiro ataque, mio desistiram os chefes rebeldes, e 
tentaram segundo, nao obstante terem já perdido os seus melhores ofliciaes c 
soldados e a despeito da visível má vontade c repugnância da tropa e mari- 
nhagem. Dirigiu-se cllc em uma linha de dezoito barcos e escaleres com dois 
mil e setenta homens, acompanhados por uma escuna e seis barcas canhonei- 
ras, que pelos porta-vozes lhes bradavam que avançassem; este ataque se en- 
caminhou contra o centro chi nossa linha, já guarnecida pelo regimento provisório 
de infanteria; porém elle nao foi mais bem suecedido que o primeiro, porquanto, 
estando a meio alcance de tiro do ti, mandou o coramandante do dito regimento, 
o tenente coronel Salazar Moscoso, dar fogo a uma das ditas peças, e tão acer- 
tada foi a pontaria do capitão Villarinho, que metteu logo no fundo a lancha que 
vinha na testa da colnmna com cento e vinte granadeiros, segundo nos informa- 
ram alguns remadores que salvámos a nado ; com o segundo tiro teve igual sorte 
a segunda lancha, que também foi abysmada com a mesma carga; uma terceira 
só virou por si mesma, talvez pela desordem e confusão cm que toda a linha se 
poz com este duplicado e na verdade extraordinário desastre ; então todas as mais 
lanchas se retiraram na maior precipitação e desordem ao abrigo da nau c fra- 
gatas que protegiam esto ultimo esforço, com um fogo infernal de toda a sua arti- 
lheria, que disparavam ás bandas, e de um diluvio de metralha c mosqueteria, de- . 
baixo do qual se conservou impávido o fortunoso conde de Villa Flor. Pelo segundo 
tenente de artilheria, Manuel Thoinaz dos Santos, joven official, que por seus ser- 
viços e honrosas feridas na continuação da lueta bem comprovou as esperança* 
e perícia que desenvolveu u'cstc dia, foram lançadas algumas granadas, e a pri- 
meira tão perto rastejou pela nau, que, toniando-a por bala ardente, isto bastou 
para cortar e largar por mão as amarras, e fazer-se ao largo, ordenando o mesmo 
por signaes de lanternas aos outros navios, o que foi executado com igual preci- 
pitação e desaccordo. Agora perguntaremos ainda ao severo, ou antes injusto cen- 
sor: cNão será tudo isto tomar parte na victoria? Ou tinham, sr. chronista niór, 
os voluntários só elles feito tudo quando chegou o general?» 

O valente major Menezes com os seus destemidos voluntários, sem duvida ti* 
nham já feito muito, e certamente mais do que se podia esporar de alguns d el- 
les, cuja profissão não era a das annas ; mas cm cujos peitos ardia o puro e santo 
amor da pátria. Repetimos, cllcs sustentaram todo o peso do primeiro rcpcll&s 
que consistiu em um canhonamento de quasi cinco horas; mas vendo os rebelde* 
que com elle não abulavam estes valentes voluntários, se propozeram ao desem- 
barque da primeira brigada, toda do gente escolhida, e que, segundo as informa- 
ções dos ofliciaes prisioneiros o os mappns adiados na carteira do tenente coronel 
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Azeredo, era do mil cento e quatorxo baionetas, dou quacs bem poucos escapa- 
ram do serem mortos a tiro, afogados ou prisioneiros, que se estavam fazendo 
quando chegava o conde, pois o conflicto do primeiro ataque ainda continuava, do 
certo já com mui visível vantagem dos nossos ; mas as tropas da cidade ainda to- 
maram boa parte n'elle, mandando o conde logo duas companhias da suacolumna 
para sustentar a defensa do flanco esquordo nas alturas dos Telegraphos, como 
jA dissemos ; estas companhias atravessaram a descoberto o arcial, debaixo de um 
chuveiro do metralha o fuzilaria disparadas dos cestos de gávea da nau e fraga- 
tas, tão chegadas estavam A terra que varriam todo o arcial. 

O erro quo o sr. João Bernardo da Rocha diz «n&o lhe ter escapado de ter 
o general o grosso de suas forças em Angra, a 3 ou 4 léguas da Praia, dei- 
xando esta pouco guarnecida •, este erro, dizemos nós, só podia ser notado por 
quem estava em Londres, e por quem nao é do officio. O sr. chronista mór do 
reino teve a desgraça de ser mal informado, nem talvez saiba o numero dos cor- 

C>s da guarnição da ilha c a força respectiva. Quero, portanto, instruil-o : sirva-se 
açor os olhos sobre o mappa n.° o, e conhecerA que o batalhão de caçadores 
n.° 5 tinha quatrocentas vinte e sete praças, parte de antigos soldados de toda a 
confiança, e parte de soldados novos da ilha, que por nao terem ainda visto fogo 
ik;o mereciam tanta ; este corpo estava distribuído como mostra o mesmo mappa, 
do furam que com o conde só marcharam cento oitenta e seis. O regimento pro- 
visório de infan teria tinha setecentas c doze bayonetas, sendo d 'estas cento trinta e 
sete óptimos officiacs inferiores, os soldados parte excellentes por sua fidelidade 
ás bandeiras que acompanharam pela Galliza, c a maior parte do bisonhos ilhóus 
tacs, que no dia da acção lhes carregavam as armas os officiacs e sargentos; o 
mesmo mappa mostrará a sua distribuição, e se verá que na columna que mar- 
chou da cidade tom o conde no dia 1 1 só foram trezentas oitenta e seis praças. 
batalhão de nrtilheria com trezentas oitenta e cinco praças era quasi todo com- 
posto de officiacs c soldados todos ilhéus, 6cm experiência ou pratica alguma, e 
todo clle nDio bastava para o serviço próprio da sua arma, c por isso nao se po- 
diam contar como bayonetas ; o mesmo se deve dizer de uma companhia com cin- 
coenta c um voluntários académicos, destacada nos Biscoutos e por todo o sexto dis- 
tricto, como pontos importantes. Uin corpo de cento cincoenta e dois officiacs 
de t<nlas as armas, empregados em muitos e variados serviços de coinmandos e 
funeçoes noa oito districtos e fortes da ilha, e outros logares importantes, que con- 
vinha ter seguros ; d 'estes officiacs marcharam no dia 1 1 com o general sessenta 
e tres armados c formados como soldados, fazendo a testa da columna. Seria 
ocioso fazer o elogio dos serviços importantíssimos que aquella companhia de aca- 
démicos c este corpo de officiacs de todas as classes, tinto da primeira como da 
segunda linha de ordenanças, fizeram em todo o tempo da porfiosa lueta da li- 
berdade contra a tyrannia, nos Açores e na cidade eterna, no Algarve e nas linhas 
de Lisboa, já nas baterias, já nas trincheiras, já cm campo aberto, aquelles como 
artilheiros, estes como infantes ; o nome de batalhão sagrado, que a estes últimos 
deu o iminortal libertador, durará tinto como o do grande duque de Bragança; 
de uma companhia de sessenta e tres officiacs a cavallo, dos quaes já haviam mar- 
chado para a villa da Praia vinte c tres, o com o conde foram quarenta ; final- 
mente do distincto batalhão de voluntários da senhora D. Maria II, na força de 
trezentas o dezoito praças sobre parada, corpo de toda a confiança, e como tal 
desde a sua chegada á ilha posto na mesma villa, c ali conservado pelo conde. O 
nome d'este corpo sobra para o seu completo elogio. O circunstanciado mappa 
n.° 3 mostra em todo o detalhe a força e distribuição d'estcs corpos e os nomes 
dos seus commandantes. 

Vô-se, portanto, quo, sendo o total das bayonetas de toda a guarnição disponí- 
vel de mil oitocentas e vinte, estavam distribuídas por toda a ilha na guarnição 
dos castellos da cidade, dos fortes, dos oito districtos, e em duas columnas vo- 
lantes mil cento oitenta o sois homens', ficando cm reserva para acudir ao ponto 
atacado seiscentos trinta e cinco infantes; o ainda que na Praia só houvesse 
quatrocentos cincoenta o tres homens, immedintamente recebeu soccorros prom- 
ptos de vários pontos, e cm poucas horas estavam em contacto ou próximas as 



tropas do terceiro a quinto distrietos, assim como a columna do major Costa, e a 
de reserva com que logo marchou o conde ;.e d'este modo se acharam reunidos na 
linha atacada para a defenderem o aos seis fortes mil duzentas sessenta e nove 
bayonetas, afora a cavallaria e artilheria de campanha. Para a defensa da cidade 
e seus castellos se destinaram os convalescentes e veteranos, assim como a com- 
panhia dos voluntários paisanos, funecionarios civis e. ccclesiasticos aptos para 
pegarem em armas, as quaes pediram cheios do mais vivo enthusiasmo e acriso- 
lado patriotismo. Esta companhia e o governo da cidade estavam entregues ao 
coronel Pedfb de Sousa Canavarro, e o governo dos castellos de S. João Baptista 
e S. Sebastião commettido ao coronel do cavallaria, José António da Silva Tor- 
res. Os nomes d'cstcs coronéis o o do n.° 10 da mesma arma, Bernardo Baptista 
da Fonseca, commandante geral dos officiaes, por si se recommendam, e por isso 
nao partieularisaremos os importantíssimos serviços que fizeram no memorável dia 
11. Depois de tudo quanto fica dito, e havendo principiado a operação do desem- 
barque perto das quatro horas da tarde, como o diz o conde no seu relatório ofi- 
cial ao marquez de Palmella, datado de 15 do dito mez de agosto, e chegando o 
general com a sua força antes das cinco horas sobre o campo da acção, onde es- 
tão cos erros do general*, affirpiados com tanta segurança por o sr. João Ber- 
nardo da Rocha t de não ter collocado as forças como devia (ou antes como en- 
tendia o sr. chronista) o de ter deixado com pouca força a villa da Praia?» Ora 
cis-aqui como se escreve a historia, e quem a escreve sobre más informações! 
Assim se desacredita um chronista, que parece não ter bebido na relação oficial 
e na ordem do dia n.° 25, ambas de 15 de agosto de 1829, nem ao menos em 
alguma boa testemunha ocular, havendo tantas! 

Por falta ao menos d'este ultimo recurso errou o sr. João Bernardo na topo- 
graphia do logar, fatiando tde uma cortina que entro os oastellos da cidade corre 
de ponta a ponta», cuja cortina não existe, nem memoria ou vestígios de tal; 
errou fallando na defensa dos dois castellos da mesma cidade, como se elles no 
caso de desguarnecidos podessem servir de alguma oousa; pois seja dito de pas- 
sagem, que o de S. João Baptista precisa ao menos de seiscentos homens para 
defendor-so (quinhentos tinha debaixo de suas ordens D. Álvaro de Viveiros no 
momento da. acclamação); errou mais cm afirmar tque as duas invasões da ilha 
cm tempo de Filippe II sempre foram os desembarques na Praia», isto não è as- 
sim; da historia e das tradições da illia consta que também o foram cm Santa 
Catharina das Mós, Salga e Porto Novo, e que estes dois últimos legares toma- 
ram os nomes d'csscs desembarques e das acç3es que ahi tiveram logar. Mas 
quando mesmo os antigos desembarques se houvessem verificado sempre na Praia, 
não crq. isso parto para que o previdente general deixasse de mandar fortificar 
estes (como eifectivamente fortifiquei), o beni assim toda a costa de S. Matheus, 
a dos Biseoutos, Porto Judeu, c inutilisei vários outros pontos de difficil, mas não 
impossivel accesso. 

Se o sr. Jofto Bernardo da Bocha na sua ode pindarica «com as hypcrbolcs 
do poeta foi sobre a. sinceridade do historiador», elogiando o general, quid ai 
no$i Eu nao li q, sua ode, mas não posso deixar de notar quo a ficção, campo es- 
paçoso da poosia, não é o mesmo que a mentira, e como diz o nosso Diniz: «Orna 
a verdade, mas não mente, a musa». 

Não tomo o duello, noiu me faço cargo do responder pelo duque da Terceira 
sobre o «seu silencio e falta do respostxv A sua ode e A carta dos seus amigos 
os srs. Passos»; mas somos obrigados, em obsequio da verdade, tanto eu como 
os meus camaradas e companheiros, a afirmar á fé do militares, que largo tempo 
tratámos na boa e inA fortuna com esto fidalgo, e que nunca achámos nVUc o 
pretenso Naire. Pareoe-mo, pois, que otn outras causas deve procurar a rasao 
d'aquelle silencio 4 . 

1 Ante* ele levarmos a impress&o o*ta memoria a apresentámos ao nobre «laqoe, e tntlo 
teve cllo a bondado de nos mostrar a carta quo dirigia ao sr, João Bernardo da Rocha, dan- 
Uo-nos ao mesmo tempo uma copia d VI la» e a pcni)i*s3o de ft imprimirmos no fim (Testa me- 
moria. Kis-aqni mais uma prova da verdade e oxacvtlo do nosso escripto, dos erros do sr. Jois 
Bernardo da Rocha, bem como da franqueia do nobre duque, e da estima em «juc tem • 
sr. chronista. (Xota do auetor.) 
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Curapre-me, porem, antes de rematar esta memoria, c em obsequio da ver- 
dade, repetir aqui o qne jA n'outra oocasifto obtervei ; a saber : mie em grande 
parte foi devida a defensão dWo padrão eterno da resurrciçlo da nossa liber- 
dade e da monarchia ao então marquez, hoje duque de Palmcíla: primeiro, man- 
dando e animando fortemente o mni patriota general Diocleciano Leão Cabreira 
a sustentar por todo o preço aquclle padrão (vide officio de 31 de outubro de 
1828); 6cgundo, convidando o conde de Yilla Flor a se encerrar na mesma ilha, 
nuctorisnndo-o com o dom da preciosa bandeira para o 5.* batalhão de caçadores 
tdorn singularissimo e nunca feito até agora, cm cuja bordadura trabalhou sua 
magestade com suas próprias e regias maosi (vide carta de 24 de abril de 1829); 
terceiro, pelos repetidos soccorros de gente, munições c dinheiro mandados antes 
do dia 11 de agosto, c no seguinte ao da nossa victoria, entrando os dois últimos 
na villa da Praia ainda á vista dos rebeldes já derrotados ; soccorros que nlo fo- 
ram os derradeiros, pois cm dezembro do mesmo anno ainda chegaram, alem do 
muitos artigos de fardamentos c armamentos, também o regimento 18, soccorros 
repetimos importantíssimos, ainda que não superabundantes, todavia evidentes 
demonstrativos do grande interesse do marquez e do muito que tinlia a peito a 
conservação (Veste posto asylo da liberdade foragida, c das relíquias dos portu- 
gueses que ali se adiavam encerrados. 

Tacs sao, sr. João Bernardo da Rocha, as reflexões que me pareceu oppor- 
tuno fazer-lhe, por que ficasse bem rectificado o quadro mais sublime e heróico 
da nossa historia. Serve ao historiador, á pátria, á gloria, todo aquelle que se 
propSc com mais ou menos talentos a limpar de nevoeiros c trevas a relação dos 
feitos dos seus compatriotas ; o tal é o serviço que eu tenho para mim haver feito 
«'estas reflexões, as qnaes eu lancei n'c*tc papel ; mas de certo ellas não são mi- 
nhas somente, silo de todos os offíciaes de que lhe fallci no principio d 'esta me- 
moria, e bem assim de todos os militares que conhecem c presenciaram em todo 
<> decurso da guerra a esclarecida condueta e dÍ6tincto mérito do nobre duque 
da Terceira. Testemunho tào universal sobra para desfazer toda a idéa de adu- 
lação. 

Carta a qu« se refere a nota de pag. 4MQ 



Lisboa, 30 de agosto de 1835. — 111."* sr. João Bernardo da Rocha: — Lendo 
<íu o n.° 210 do XacioMtl de 30 de julho passado a sua segunda carta escripta 
ao redactor dVstc periódico, muito folguei de ver o zelo e interesse que toma 
como bom português pelas cousas da nossa pátria, e principalmente pela gloria 
de nossas armas, e dos valentes que as tomaram com especialidade na heróica 
campanha que teve por motivo a mais justa de todas as causas, a liberdade. 

A sua lembrança da formação de uni club militar, que tome a honrosa tarefa 
de escrever um troço de historia portugueza, na qual se relatem com fidelidade 
as proezas e gentilezas obradas nViquclla campanha, é sem duvida digna da ap- 
provação do todos os cidadão* amantes da sua pátria, e deve logo ser posta em 
execução. Eu, que tive a honra de entrar em partilha com os meus companheiros 
de armas nos trabalhos e fadigas que foi preciso supportar, contribuirei com 
quanto estiver cm mim t fornecendo para aquelle fim importantes documentos, que 
l>odcm transmittir A posteridade seus nobres feitos, nunca excedidos, nem mesmo 
igualados, como muito bem adverte i}'aquclla sua carta. 

Porém como a principal qualidade de um historiador é a de ser fiel, princi- 
palmente sendo coevo, o vendo que na sua carta escreve «que eu não tivera parte 
na victoria da villa da Praia» quando os rebeldes intentaram aeommetter e apo- 
derar-sc d'aquella ilha, onde eu então tinha o cominando em chefe, devo decla- 
rar que esta asserção é falsa, e tanto mais o posso fazer com toda a segurança, 
quanto eu tenho por testemunhas todos os bravos que ali me viram a seu lado 
n aquelle dia. 

As providencias que tive de dar, a vigilância sobre os movimentos da esqua- 
dra inimiga, que constantemente esteve bordejando em frente da cidade, as dis- 
posições necessárias jKira o rcpcllir, a incerteza do verdadeiro ponto do ataque, 
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por isso que o inimigo ameaçou mais de um; todas estas considerações me impu- 
nham a rigorosa necessidade de mo conservar no mais central d'clles, que era a 
cidade, com as reservas, até que o mesmo inimigo se pronunciasse definitiva^ 
mente. Chegou 9 momento do ataque, o qual, contra a minha expectação, se veri- 
ficou cm um só ponto, a villa da Praia ; e então, seguro da victoria pelas forças 
que ali tinha accumulado, e pelos apoios que lhe havia preparado, marchei para 
lá em continente com a columna do meu immediato cominando. Com effeito che- 
guei, o tive a grande satisfação de ver que as minhas instrucçoes haviam sido 
exactamente cumpridas ; vi que para repelfir o primeiro ataque nem faltaram for- 
ças, nem fez falta a minha presença, porque o mesmo foi commettel-o que ser 
logo rechaçado com grande perda cm prisioneiros e mortos pelo fogo e pelas on- 
das. Foi isto o que eu confessei, para declarar que os. meus bravos camaradas per- 
feitamente haviam feito o seu dever. 

O fogo, comtudo, continuou mui activamente, e durou até á noite, porque, tendo 
o inimigo tentado um segundo desembarque, foi valentemente repellido, desistindo 
íVellc pelo bem dirigido fogo da nossa artilheria, tendo eu o prazer de presen- 
ciar todos os prodigios de valor que praticaram as nossas tropas n'esta occasiao. 
Depois d'isto parece-me que se não pode dizer com verdade tque eu não tive 
parte na victoria da villa da Praia», ao menos aquella que teve qualquer soldado 
que ali expoz a sua vida. 

Sinto muito que n 'aquella carta se façam também algumas observações des- 
npprovadoras das disposições feitas para o bom resultado d'aquclla acção, quando 
nenhuma parece ter escapado para esse fim, nem mesmo aquellas que aceusa na 
sua carta; porquanto na véspera, do ataque cu tinha feito as disposições conve- 
nientes, mandando para a villa da Praia o quartel mestre general, hoje coronel 
Pimentel ! , com as instrucçoes muito circunstanciadas, c n'essa noite feito marchar 

1>ara o mesmo ponto com mais esclarecimentos o meu ajudante de campo, conde, 
íoje marquez de Ficalho, c alem disto uma força de infanteria e artilheria, cora- 
mandada pelo digno major Costa*, hoje coronel de artilheria, que foi estabelc- 
ecr-se a meio caminho na villa de S. Sebastião. Outra força se havia postado rio 
flanco esquerdo da linha da Praia, em distancia conveniente, commandada por 
outro digno coronel, Pedro José Frederico, hoje fallecido;o qual mui opportuna- 
mente ciunpriu as suas instrucçoes, conduzindo rapidamente as suas tropas ao lo- 
gar do ataque, c sendo as primeiras em romper o fogo. Por onde se reconhece 
que não escapou prever-se que um dos pontos da ilha atacados seria o da villa 
da Praia; sobre o que nada mais direi por escusado, reportando-mc em tudo o 
mais ao meu officio de 15 de agosto de 1829 sobre estes acontecimentos. £ como 
o sr. João Bernardo da Rocha tenciona vir ao brilhante theatro de nossa gloria, 
a cidade do Porto, ali poderá achar os valentes officiaes e voluntários do batalhão 
da rainha, c bem assim ouvir o seu bravo c digno commandante então major Me- 
nezes, hoje brigadeiro, que todos, incapazes da mentira tanto como da cobardia, 
Confirmarão o que acabo de referir, e o maia ainda que por brevidade oiuitto. 

Prezo-me de ser ingénuo e franco, e por isso confesso que não respondi á 
carta que os srs. Passos me fizeram a honra de dirigir com a bem traçada ode 
que tinha por objecto a victoria alcançada na villa da Praia, sentindo nSo possuir 
em tilo apurada situação os preciosos anneis de diamantes, que em tempos mais 
felizes possuia o grande Âffonso de Albuquerque, para mimosear seu digno au- 
etor, a quem comtudo faço a justiça de julgar que mais lhe cabia uma iinmarces-. 
sivel coroa de louro como premio de seu reconhecido c abalisado talento, sublime 
génio e vasta erudição. Comtudo, não foi orgulho ou menoscabo pura seus aueto- 
res a causa do meu silencio ; os contínuos c importantes negócios que sobro mim 

!>esavain, tendentes ao bem de nossa pátria, não me permittiram dar-lhe logo a 
levida resposta o agradecimento; circumstancias depois igualmente me impedi* 
mm de o fazer cm publico, por isso que cu tenho sempre procurado que fallem 
mais de mim as acçScs do que os escriptos. — Sou de v. s. â , etc, etc.«*Dwí** 
da Terceira. 

1 Ba1tha*ar de Almeida Pimentel, depois bário, visconde e condo de Campanhi. 
* António da Conta e Silva, maia tanle harta e visconde do Ovar. 
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Colbrafit •* fetsial militar da ilha Terceira tm agtsU se 1121 



Estado maior f tonal 

Governador e capttào general — Condo de 
Villa Flor, marechal de campo 

Ajudantes de Campo — D. António de 
Mello, tenente; D. Manuel da Camará, 
D. Carloa Mascarenhas e conde de Fi- 
calho, alferes. • 



Repartição do estado maior cenexal 

Chefe — José Baptista Silva Lopes, te- 

nento coronel 

Ajudante — Manuel José Mendes, major 

(1 de igual patente e 1 capitão) * . . . • 
Quartel mestre — Balthasar de Almeida 

Pimentel, capitão (1 tenente) 

Secretario militar — Luiz da Silva Moa- 

sinho de Albuquerque, tenente... 




1 
3 
2 

1 

7 



Direcções 

Fortificações c telcgraphos — Eusébio 
Cândido Cordeiro Pinheiro Furtado, 
tenente coronel (1 capitão, 1 tenente e 
2 alferes)....: 

Quartéis — José Rodrigo de Almeida, co- 
ronel 

Trem c laboratório — António José da 
Silva Le2o, capitão 

Pagadoria militar— -JoSo da Silva Sor- 
rio, major 

Governos 

Cidade c policia militar — Pedro de Sousa 
Canavarro, coronel 

Major da praça — Matheus Caldeira Vieira 
de Andrade, major 

Castcllo de S. Josto Baptista — José An- 
tónio da Silva Torres, coronel 

Castcllo de S. SebastiSo — Joaquim de 
Freitas c Aragão, major (1 alteres) .. 

Cominando* 

Artilheria (cerai) — Sebastião Drago Va- 
lente de Brito Cabreira, brigadeiro. •• 

Artilheria do castcllo de S. João Ba- 
ptista — Joaquim Pereira Marinho, te- 
nente coronel (1 capitão) 

Artilheria do castcllo de S. Sebastião — 
Anselmo do Noronha TorrczSo, capitão 
(1 scgmido tenente) 

Artilheria da villa da Praia — José Ma* 
ria Baldy, tenente 

Força armada — António Pedro de Brito, 
coronel (2 capitães) ., 

Brigada de infanteria — Filippc Thomax 
Ribeiro, tenente coronel 

Major da brigada de infanteria — Joa- 
quim Bento Pereira, tenente 






5 
1 
1 

1 

6 

1 

1 

1 

2 
5 
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Oorpos • companhias 

Batalhão de artilheria*, sob o cominando 
do major António da Costa e Silva: 

Major. i 

Quartéis mestres.. 2 

Secretario • ••••• 1 

Cirurgião mór ] 

Porta-bandciras * 2 

Capitães 6 

Primeiros tenentes. 7 

Segundos tenentes. $ 

Sargentos e furriéis 27 

Tambores g 

Pifanos 2 

Cabos, anspeçadas e soldados 319 

Companhia de conduetores, sob o com- 
mando de Manuel António Freire: 

Ajudante • • 1 

Porta-estandartcs 2 

Sargento » ] 

Clarim 1 

Ferradores 2 

Cabos, anspeçadas e soldados 24 

Companhia de officiaes a cavallo 4 , sob o 
cominando do capitão José Osório do 
Amaral: 

Picador 1 

Porta-estandartcs • 8 

Sarçentos ajudantes 2 

Capitães 2 

Tenentes 4 

Alferes ou segundos tenentes 20 

Sargentos e furriéis 12 

Clarim 1 

Ferrador • 1 

Cabos, anspeçadas o soldados. 12 

Batalhão de caçadores n.* 5, sob o com- 
mando do major José Quintino Dias: 

Major. • • 

Ajudante 

Quartel mestre 

Cirurgião mor. 

Ajudante de cirurgia 

CapollSo 

Sargento ajudante 

Sargento quartel mestre •• 

Coronheiro 

Espingardeiro • 

Corneta mór • 

Músicos ' 

CapitSes 

Tenentes 

Alferes 1. 

Sargentos e furriéis 23 

Cornetas * 

Cabos, anspeçadas e soldados ^g 

427 



* O numero de offictaes entre parcntuesla Indica os que coadjuvaram o respectivo serviço. 

9 Distribuída ioda a forca peloa castcllo*, fortes, dlstrletos e rplnnmas, ___,^ 

* O mappa que nos servia de guia agrupa os porta-estandartcs rol» os porta bandeiras, o mesmo suceede a res- 
peito de clarins, cornetas e tambores more», assim como aa praças dVsta classe sem graduarão ; por Isso dlstrjeai- 
mol-os conforme noa parece mala consentâneo á antiga organlsaçlo das anuas o corpos ; subsiste, porem, * 
genérica quanto aos indivíduos das sobreditas classes em serviço noa dlstrletos. 

1 Cviupreheadem-se vinte t mm que estarem apeados. 
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Batalfalo de officiacs, sob o cominando 
do coronel Bernardo Baptista da Foo- 



Coroneis • 10 

Tenentes coronéis .♦ . . . 10 

Majores >»...» 11 

Ajudantes •• 10 

Quartéis mestres 7 

Picadores 5 

Capei lies. * 6 

Capitães ii» 22 

Tenentes 27 

Alferes ou segundos tenentes 44 

~Í52 

Companhia de voluntários académico*, 
sob o cominando do capitão José Ma- 
ria do Frias: 

Capitão 1 

Tenente 1 

Sargentos e furriéis*. 5 

Cometa. 1 

Soldados 40 

Regimento provisório de iufanteria, sob 
o cominando do tenente coronel D. Bar- 
tholomcu Salazar Moscoso: 

Tenente coronel • • . . 1 

Majores 4 

Ajudantes 2 

Quartel mestre • 1 

Cirurgião mor 1 

Capellào 1 

Porta-bandciras 11 

Sargentos ajudantes. ......»••..• 8 

Sargentos quartéis mestres 2 

Corouheiro 1 

Tambores mores 2 

Cabos de tambores • 2 

Músicos 2 

Total da força dos corpos e companhia. • . 



Capitics. 

Tenentes 

Alferes 

Sargentos e furriéis 

Tambores. 

Ptfanos 

Cabos, anspeçadas e soldados. 
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Baralhio de voluntários da rainha D. Ma- 
ria II. sob o cominando do major Ma- 
noel Joaquim de Menezes 1 : 

Majores • - 8 

Ajudante ~ 1 

Cirurgião mor. 1 

Ajudantes de cirurgia 2 

CapellJo 1 

Sargentos ajudantes ••• 8 

Sargentos quartéis mestres 2 

Boticário 1 

Espingardeiro 1 

Corneta mor 1 

Capitics. 6 

Tcncutes 6 

Alferes.; 6 

Sargentos e furriéis .42 

Cornetas '. 10 

Cabos, a n «pecadas e soldados. 325 

Companhia de voluntários da cidade, sob 
o commando do major Domingos Men- 
des Kibeiro: 

Major 1 

Capitão . . % 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

Sargentos e furriéis 9 

CaW, anspecadas e soldados > 90 
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Coronéis 

Tenente coronel 

Majores .• 

Ajudantes 

Quartéis mestres 

Capitães 

Tenentes 

Alferes ott segundos tenentes. 

Sargentos c furriéis. 

Clarins, cornetas ou tambores 
Cabos, anspee, atlas e *oldados. 



Dcsisnapt fa dislricta ecsliaias niliUreí, csa * pernil rosediTi 

Alferes ' ou segundos tenentes 3 

Sargentos e furriéis • 4 

Clarim, corneta ou tambor. ...... ...... 1 

Cabo*, anspeçadas c soldados. • 57 

68 



Distrletos* 
!.•— Cidade» 



5 

1 

3 

7 

5 

11 

11 

14 

8 

3 

00 



í»*— Porto Jndeo. 

Coronel 

Tenentes 

Alferes ou segundos tenentes. 
Cabos, anspeçadas e soldados. 



3.»— Porto Marfim 

Tenente coronel ...••••••... 

Tenentes 



15S 
1 

4 

42 

49 

1 
2 



#.•— YlUa da Praia — — 

Majores ••••• 2 

Ajudante 1 

Cirurgião inór.. 1 

Ajudantes de cirurgia. 2 

CnpcUâo 1 

Sargentos ajudantes • 8 

Sargentos quartéis mestres • 2 

Boticário 1 

Espingardeiro .......*.. 1 

Clarim, corneta ou tambor 1 

Capitics 9 

Tenentes 7 

Alferes ou segundos tenentes .......... 17 

Sargentos e furriéis •••..« 46 

Clarins, cornetas ou tambores. 11 

Cabos, auspecadas e soldados.. . • 307 

~4Í7 



1 Toda a força dliponlve) miamrria o qaarto dlstrine. 

* A área d'e«tes c n« nomo* dos nwinuutriaiite* conMa da ordem do dta de 1 de julho. Inverta a pag. 45*, 
a (liffrivnra, porem, que ali figura como rhrfe do terreiro o coronel de millela» Je»c Xaria de Barbota e Abortas, 
mappa que lemo» pre»enie o tenente eormiel l>»o*o THnoiax Raalcue». 
' A maior pane do» oAelaet criaram «o »«tIço 4>»to © «ca* raateUet. 
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t.*-VllU J»o»« • Lagca* 

• 

Tenente coronel • 1 

CapiUes 8 

Tenente ....; T 1 

Alferes on secando! tenentes. • . 2 

Sargentos e furriéis 2 

Clarim, conicta ou tambor. . . : ; 1 

Cabos, anspevadas e soldados . • ; • 85 

~~45 

B.*— Blstotatoa — — 

Tenente fcorohèL. 1 

Capitães ....'..: 2 

Tenente ..; 1 

Alferes ou segundos tenentes 2 

Sargentos e furriéis. :...-. 7 

tWim, corneta ou tambor. .1 

Cabos, anspevadas e soldadbs JW 

~~82 

7. # — BanU Barbara — — 

Major . . ; 1 

Alferes ou segundos fomentes 8 

Sargentos e furriéis. : 2 

Clarim, corneta ou tambor 1 

Cabos, anspevadas b soldados 32 

"15 



Teuente coronel ] 

Alferes ou segundos tenentes 2 

Sargentos e rumeis 5 

Clarins, cornetas ou tambores. 8 

Cabos, anspevadas e soldados.. ..;...;. 66 

Ooluxnnfts , 6? 

1:*— Tm* Chi 

Major;:..; ...;; 1 

Capitães ...:....:; : . 2 

Tenentes ; :.:...: 2 

Alferes ou segundos tenentes. .. : 2 

Sargentos e furriéis ; ; 4 

Clarins, cornetas ou tambores 2 

Cabos, anspevadas e soldados.,. .100 

"líi 

*:•— VIU* do & 6cbactii'o ."— 

Major...: ::... 1 

Capitães : :..::. 8 

Tenentes ;...:: : .: 2 

Alferes - ou segundos tenentes 3 

Sargentos e furriéis ...;:... 6 

Clarins, cornetas ou tambores. 3 

Cabos, anspevadas c soldados. 125 

~Í43 



Empregados is Iren-, cofiTilesctsles; bulidos; eofcmrt t sressi 

Coronéis....*.: 2 B Subalternos Í4 tenentes e 1 alferes) 5 

Ajudantes 2 I Sargentos c furriéis f> 

Porta-cstandartcs ou porta-baudeiras. . . 8 I Corneta mor ou tambor mór 1 

Capitão 1 I Cabos, anspevadas e soldados. 150 

Recapitulação 



roitot 



Marechal do campo 

Brigadeiro 

Coronéis :...:.:..::..:.. 

Tenentes coronéis: : . . . 

Majores 

Ajudantes 

Quartéis mestres. , 

Picadores 

Secretario 

Cirurgiões mores 

Ajudautes de cirurgia 

CapclUcs 

Porta-cstandartcs e porta-bandeiras, 

Sargentos ajudantes 

Sargentos quartéis mestres • 

Boticário. . • 

Coronheiros : 

Espingardeiro* 

Clarins mores 

Cabo de tambores 

Músicos ...'.: 

Capitães 

Tenentes e primeiros tenentes 

Alferes c segundos tenentes 

Sargentos e furriéis 

Clarins, cornetas e tambores 

Pifanos 

Ferradores 

Cabos, anspevadas o soldados. 



Serviço 



IVrma- 
neute 



6 
5 
8 
8 
5 



1 
2 
1 

8 

2 
1 

1 
1 



30 

29 
52 
84 
26 



Contin- 
svnle 
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1 

1 

G 

10 

18 

5 

6 

6 

1 

3 

1 

8 

20 

11 

3 

2 

1 

3 

2 

5 

29 

37 

64 

114 

21 

5 

3 

649 
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Rito*- 

çílca 

divcraal 



2 



2 



Total 



1 

4 
1 
5 
1 



130 
169 



1 
1 

14 

lõ 

26 

15 

11 

6 

1 

4 

3 

9 

23 

19 

ô 

1 

2 

2 

4 

2 

5 

00 

70 

117 

203 

48 

5 

3 

1:711 
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ftritf pt {desfita • ?3U ia Praia ca II * »|*U fc 1811, um faijiajit Jti mi ct«sussastêj 

fcftf Je artilharia t panijiei 

&<»&» Caiharina do Cabo da Praia. — Commandantc Niuio Brandão do Castro, 
alferes do infan teria; 3 peças de calibres 24, 20 o 18, quo dispararam 89 tiros, 
servida* por 3 artilheiros do linha o 12 de costa; 10 praças do infantaria o 3 de 
caçadores n. # 5. 

S. Jo*é. — Commandanto António Augusto da Costa Rippcr, sargento do ba- 
talhão do voluntários da rainha D. Maria II ; 2 peças do calibres 24 e 9, que dis- 
juranun 32 tiros, servidas por 2 artilheiros de linha o 8 do costa ; 6 praças de 
infantaria e 3 do caçadores n.* 5. 

S. Caetano. — Coinmnndante José Peixoto da Silva, soldado do batalhlo de 
voluntários da minha I). Maria II; 2 peças de calibres 24 o 9, quo dispararam 
54 tiros, servidas por 2 artilheiros de linha c 8 de costa; C praças de infanteria 
e 3 de caçadores n. # 5. 

S. João. — Commandanto Josó Paulo linchado, soldado de artilheria ; 1 peça 
de calibro 18, que disparou 35 tiros, servida por 1 artilheiro de linha c 4 de costa; 
4 praças de infanteria o 3 de caçadores n. # 5. 

Santa Cruz do Porto. — Commandante Simão António de Albuquerque e Cas- 
tro, alferes de infanteria; 1 peça de calibre 24, que disparou 39 tiros, servida por 
1 artilheiro do linha; 5 praças de infanteria c marinheiros. — Foram grandes as 
avarias que (Veste forte se fizeram em a nau D. Juno VI, enfiando-lhe tiros de 
]>opa a proa, com que lhe matou muita gente nas coxias, ficando logo ao primeiro 
destruído o tombadilho c quebrado o pau da retranca. 

E*]*irito Santo. — Commaudante Manuel Franco, alferes de caçadores ; 2 peças 
de calibres 24 c IS, que dispararam 7 tiros, sorvidas por 8 artilheiros de costa; 
4 praças de infanteria. — Os navios miguelistas bateram vigorosamente este forte, 
construído na base de uma alta serra ; todas as balas se empregavam n ella e 
produziam estilhaços, que feriam de revez a guarnição, cujo inconveniente foi pre- 
visto, mas irremediável, o por isso nao se pode sustentar a sua defensa. X'este 
ponto os inimigos lançaram em terra alguns granadeiros e caçadores, que por mo- 
mento* oceuparam o forte, ja cutão abandonado, arrvjo que lhes custou caro, por- 
quanto os destemidos voluntários fizeram sair pelas canhoneiras, á bayoncta, quem 
entrara pela porta. 

Afora os seis fortes aqui mencionados, alguns outros se abandonaram por falta 
de artilheria, ficando as trincheiras indefezas pelo mesmo motivo. 

auetor da Memoria histórica, da qual extraiamos estas informações, apre- 
senta corno esclarecimentos o seguinte : 

•1.° O projecto de defensa para a bahia da Praia era ligar os seis fortes com 
entrincheiramentos contiuuos, procurando-lhes melhores flanqueamentos e a vários 
pontos da mesma bahia, ficando assim perfeitamente fechada a praia. Os meus 
collegas concordaram n este projecto, e o general ordenou a prompta execução, 
mandando ir logo do castello de S. João Baptista as peças quo se haviam retirado 
dos mesmos fortes, c que outra vez se montassem as que estavam apeadas: foram 
encarregados estes trabalhos ao capitão do engenheiros Pombo, c o cominando 
geral da artilheria ao primeiro tenente Baldy, funeçoes que estes officiaes execu* 
taram com o zelo o acerto que os distinguiam. Estes trabalhos achavam-se muito 
adiantados, mas incompletos ainda, quando fomos atacados no dia 11 do agosto* 

«2.° Era commandante do quarto distrieto da villa da Praia e da força quo a 
defentlia o major do 9.° batalhão de caçadores, Manuel Joaquim de Menezes. . 

«3.° Commandante dos artilheiros de costa n'csta linha o capitão de infanteria 
».• 10, Manuel Joaquim Siimlcs, morto de um tiro de canhão da nau, quo atra- 
vessando um parapeito do 15 palmos do grossura, solidamente construído e re- 
vestido interior e exteriormente com raízes de cantia mui bem ligadas, a bala 
deslocou uma d'cstas raizes, quo lho bateu no peito e o matou. Tao próximos es- 
tavam das nossas defensas- os navios inimigos, principalmente a nau, que fundeou 
na distancia do amarra e meia, isto o, a 180 oraças c em menos de 6 ditas de 
fundo, tanto que na baixamar chegou a tocar, e sô com a enchente e uma viração 
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«1c terra se pôde salvar, o que fez com tal precipitação o desaccordo, c^ue teve 
de perder quasi todos os seus ferros, e o mesmo aconteceu aos mais navios, que 
durante a acção estiveram ancorados. 

c4. # Em rasiío da escassez das nossas niuniçScs, eram recambiadas pelos nos- 
sos canhões as mesmas balas com que os rebeldes nos atiravam. 

tõ.° Este mappa é extraindo de outro datado da vi lia da Praia cm 13 de agosto de 
1829 e assignndo por José liaria Baldy, tenente commandante da artilheria da villa 
da Praia.» 

Octerrcocits ib feudal 4i jmtuíçm da ilha Terceira eu II de ajoite de 1829 

Mortos 

Capitão de infánteria it.° 10, Manuel Joaquim Simões. 

Tenentes, de infánteria n.° 21, José Caldas Osório, e de voluntários da rainlui, 
Josó Narciso de Carvalho. 

Sargento de voluntários da rainha, Evaristo Luiz de Moraes. 

Soldados, Manuel António, de caçadores rt.° 5, e de voluntários da rainha, Fran- 
cisco José Bernardes de Oliveira, João José Pereira, Joaquim de Almeida 
Queiroz, José Coutinho Alves, José Alaria de Passos, Manuel da Cruz, Mar- 
ccllino José da Silva. 

Feridos gravemente 

Tenente de voluntários da minha, João Eduardo de Abreu Tavares; 
Sargento de voluntários do mesmo batalhão, António José de Sousa.. 
Soldados, do dito corpo, Jacinto Rodrigues Chaves, António José de Carvalho, 
José Marques de Carvalho, e de artilheiros de costa, Francisco Pacheco. 

Feridos levemente 

Alferes, de caçadores n.° 5, Luiz António de Azevedo, e de voluntários da rainha, 
João António de Moraes; 

Sargentos do mesmo batalhão, António José Pereira, Francisco de Sousa Ribeiro, 
Joaquim de Almeida Menezes, Joaquim José Pinto. 

Cabos do dito corpo, Domingos José íerreira, Joaquim de Oliveira Costa, Luiz 
Claudino. 

Soldados de voluntários da rainha, António Alves Carneiro, Francisco Teixeira 
Pinto, João António Vidal, José Dias Pereira, José Joaquim Pereira, Luiz dos 
Santos liamos, Manuel Coelho de Sousa, Manuel Joaquim, Manuel José-Lciie, 
Manuel Pinto de Miranda, Manuel de Sousa Mota, Manuel Maria de Paiva. 

Contaso ffrayemento 

Capitão de voluntários da minha, Manuel Pinto de Queiroz Sanncnto. 

Recapitularão 

Mortos 12, feridos 27, contuso 1; total 40, sendo .35 de voluntários e 5 de pri- 
meira linha. 

Ánnos depois, em 1840, saiu a lume uma folha adornada do estampas, com 
o titulo Quadros históricos da liberdade portugueza desde 1828 até 1834, cujo pri- 
meiro numero comniemora nos seguintes termos o 



Ataque ela villa da I*raia na Ilha Terceira 

Ou a natureza operou prodígios a favor do um povo, ou no fim de sete séculos 
parou a veloz carreira dos dias, para que os portuguezes igualassem com feitos 
grandes e pasmosos os povos mais antigos do mundo. Vietorias sobre victoria*, 
feitos distinctos nas artes e nas seiencias, descobertas, em que transluz tanto o 
valor como a sciencia e a intrepidez, chamaram sobre esta terra, bafejada pek 
ventura, o respeito e a veneração de quantos contemplam as paginas das historia* 
que as relatam; mas a fortuna, sempre propicia áquelle mie na pratica das vir- 
tudes cultiva o espirito, prejmrava aos lusos vm campo de gloria, cm que, g»- 
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abando novos louros, elles chamassem sobre si a admiração dos presentes, e 
se constituíssem áó mesmo tempo modelos de valor e de mansidão para os vin- 
douros. 

Por um esforço ousado tinha este povo manso sacudido o grilhão, e proclamado 
os seus direitos; aquellés, com aue se constituiu nação, e com que se submetteu 
ao domínio de um rei, que escolheu, e em cujas nulos depositou, debaixo de mu- 
tuas condiçScs, o poder de o reger e bem governar; jaziam esses ferros a um 
fado e ao outro, curvado, o absolutismo, que na frente de uma horda sem virtu- 
des, ajudados da intriga c favorecidos pela ignorância, espalhada por frades pre- 
varicados e de más intenções, tinham opprimido o povo pacifico, disposto de seus 
bens c de seu trabalho, derramado o seu sangue como convinha aos seus interes- 
ses, zombado da submissão e da paciência com que elle supportava o seu tor- 
mento. 

Era este o começo de uma epocha de salvação, quando o povo regenerado, 
trahido por inimigos irreconciliáveis, viu dóbrarem-se os ferros e teve que chorar 
por perdida a liberdade, que era sua, que era preço de seu sangue, que era pre- 
mio de suas fadigas de Ourique e que, mais que tudo, era o principio mais nobre, 
que os ligava como nação a uma terra, se bem conquistada, quo não apresentava 
os espinhos e abrolhos do captivoiro, mas viçosos loureiros com que coroaram as 
frontes os primeiros que n'ella desembainharam a espada por Deus c Affonso. O 
povo caiu de novo no captivoiro, e estava reservado para estes dias, que valera 
séculos, pelo que n'clles se fez, que um príncipe fosse o que dissesse ao povo que 
80 libertasse ; caso tão estupendo como raro, e tão digno de admiração e de ser 
celebrado, quanto é dcsusual nos que mandam soltar os que silo mandados; mas 
era forçoso que o throno uma vez pagasse aos portuguezes unia divida, que o 
tlirono por tantas vezes tinha contraindo com os portuguezes. 

D. Pedro IV, príncipe da casa de Bragança, que a este tempo oceupava o 
throno do Brazil, querendo mostrar ao mundo que os reis diversificam do geral 
quando sao portuguezes, disse a uin povo, que se submettia pela 6uecessao, que 
o chamava ao throno: c Larga a vestimenta de escravo, chega, que te quero sol- 
tar os pulsos, c sê livre, porque to pertence scl-o!i Oh! príncipe, dos príncipes 
o mais digno do o ser; teu nome será lembrado emquanto houverem portugueses! 
Sc os nossos maiores conquistaram tudo, tu conquistaste o que os outros não po- 
deram conquistar; conquistaste o respeito dos que ainda estão por nascer, que. 
saberão avaliar a generosidade do teu coração e bcmdirão teu nome cheios de ve- 
neração; porque conduzir i víotoria é valor, reger bem é um dever nos que re- 
gem; mas quebrar grilhões, restituir os bens usurpados, é virtude sobretudo, • 
muito mais n'aqucllc a quem o abuso protegia! 

Solta assim a nação dos vergonhosos ferros do despotismo, que se tinha ale- 
vantado, pôde metter debaixo dos pés o monstro e esmagar-lhe a cabeça; mas, 
como a generosidade e a magnificência caracterisavam este povo, no perdão con- 
cedido aos assassinos da pátria ficou o gérmen para a destruição. 

D. Miguel, que instigado por aduladores criminosos ou por sua indole perversa, 
tinha armado o braço detestável contra o pae c contra o seu rei, esmagando em 
o mesmo pé a natureza e os deveres de súbdito português, cumpria o captiveiro 
a que a vontade do pae e os decretos do rei o tinham condemnado; porém, aquelle 
Pedro, que tinha sido generoso para os súbditos, não o pôde ser menos para o 
irmão; e querendo distinguir este d'aqucllcs, de uma só vez lhe deu pátria e a 
liberdade, e na esposa a maior prova da sua indulgência; bens que, ainda que a 

Colitica Ih os defendesse, lhe quiz conceder a grandeza de um rei que, tendo que- 
rado os ferros ao povo, mal os podia conservar ao irmão. 
^ Restituído o infante, a quem as desgraças e os annos deviam ter domesticado 
a indole, á pátria, que não via sem magna as mal cicatrizadas feridas que elle lhe 
tinha aberto no seio, pelo respeito devido ao rei e â esposa, cm quem acabava de 
tfleituar-ee uma abdicação espontânea, recebe com os braços cruzados o tyranno 
q«o a devia devastar. 

. Penna, que não fosse movida por um pulso português, devia continuar o fio 
d c*ta historia, porque a pão continuará sem dor quem viu e sentiu o» estragos 
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(U feroz usurpação d'este tyranno, o mais bárbaro mio dczonove séculos têcm 
visto, e cm miem se reuniu a estupidez de Heliogabalo e a ferocidade de Nero. 

A arvore da liberdade, transplantada pela segunda vez n'eBte solo de benção, 
devia soflrer mais um contratempo, para mie depois de^ perdida fosse cultivada 
com mais desvelo e amor; c estava* guardado para D. Miguel, príncipe de costu- 
mes que envergonham o século em que vive e a terra que o viu nascer, descar- 
regar o golpe destruidor, que levasse de uma só vez os foros do povo e a lei fun- 
damental do estado, a mesma que tinlia destruído o justo e legal decreto do sen 
extermínio. E que outra cousa havia a esperar do filho rebelde, que se tinha ar- 
mado, contra o pae e contra a pátria, senão a ingratidão? 

D. Miguel cm um só dia commetteu dois horrorosos crimes, um contra Deus 
e outro contra as leis dos homens ; e declarando-se rei, contra o que estava dis- 
posto nas leis, contra a vontade dos povos e os princípios de succcssâo por que bo 
tinha regido a nação sete séculos completos, deu testemunho de si e reprehende 
a generosidade com que o irmão lhe tinha dado a coroa e a filha. 

N'um momento Portugal, que era uma campina alegre, matizada do esperan- 
ças de mil cores, se tornou em um sombrio e ermo deserto ; o riso da primavera, 
que respirava na face de todos, foi trocado em luto, e os cantos de alegria c ben- 
ção, que ainda faziam echo, foram substituídos pelo choro do innocente, .pelas 
lagrimas da esposa e pelos lamentos da viuva ; qual sentia a falta do braço alimen- 
tador do pae; qual a companhia do esposo c qual a perda do consorte! Portugal 
trocou a gala em luto, e pareceu que toda a sua gloria tinlia descido aos abys- 
mos da eternidade que a espada do usurpador tinlia aberto de uma só vez. 

Desde o momento d'csta usurpação, que fora preparada por erros e caprichos 
apoiados por braço estrangeiro, a religião c as leis não serviram senão de instru- 
mento do crime, não tanto do príncipe desvairado, como de seus indómitos e mal 
intencionados validos, c foi assim que um povo pacifico e desejoso da liberdade, 
viu abertas as masmorras para o receber, e levantadas as forcas para o punir do 
delicto de querer gosar de seus direitos, ver observadas as leis c feliz a sua terra 
natal 1 

Custa-nos ter que legar n'este eseripto & posteridade ura documento horroroso 
dos delictos que esta epocha testemunhou ; porém, o caracter de historiador ira- 
põe-nos este dever, e oxalá que o lúgubre quadro, que vamos apresentar, sirva de 
aviso aos que se nos hão de seguir, a fim de que não confiem a guarda de sua» 
liberdades, que tanto nos tem custado a conservar, a mãos fracas e a espíritos in- 
teresseiros, que cuidem de seus interesses c paixões, abandonando a causa do povo, - 
quasi sempre sacrificada pela ambição c venalidade ! 

D. Miguel tinha subido o primeiro degrau do throno conduzido pela mHo do 
perjúrio e da traição, c os passos que seguisseni esta, deviam por força corres- 
ponder-lhes. 

D. Miguel tinha trahido a confiança do seu rei ; c, abandonado ao bárbaro co- 
ração, que lhe pulava no peito, perseguiu com a ferocidade do tigre os súbditos 
fieis da sua esposa. A guarda do throno foi commettida nos perjuros c aos assas- 
sinos ; a denuncia e o juramento falso foram a pedra angular do edifício do seu 
reinado ; as cadeias e os mais horrorosos calabouços foram habitados pelos homens 
mais distinctos em virtudes, saber e valor ! D. Miguel, assim isolado no meio de 
unia horda indómita de criminosos, que tinham vendido as consciências e os bra- 
ços á junta apostólica, conduzidos por alguns nobres, lezados com o estabeleci- 
mento da igualdade legal, deixou ac ser logar-tenente de seu irmão, deixou de 
reger pela lei uma nação briosa e distincta, c se achou reduzido a um chefe de 
aventureiros sem consideração, que, ou pisavam as leis, ou se apossavam do alheio, 
ou perseguiam a innocencia ! 

O que os olhos viram, não o pode descrever a penna; falta a velocidade e 
força de pulso para escrever aqui a iinmensidade dos crimes então commettidos; 
frágeis e indefezas mulheres arrojadas a negras e escuras masmorras ; meninos e 
velhos todos soffreram ! Portugal foi riscado da lista das naçftcs, o os portugueses 
votados ao ferro c ao fogo dos assalariados de um partido sanguinário, que des- 
truía por gosto c que devastava por capricho I 
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KJo ée submettc s&m resistência aos grilhões de tim tigre tuna naçfc) tomo a 
portnguexa, que, saida do berço, surgiu livre, e que livre respirou cm todos os 
tempos e por entre todos os perigos; a liberdade e a independência encorajou em 
todos as epoebas o bruço lusitano; e não era de esperar que n f este momento ar* 
riscado expirasse nos peitos dos descendentes dos soldados do conde Henrique 
aqucllc amor de pátria, que os tornou tio esforçados, quando libertavam a terra 
cm que queriam gosar du liberdade A sombra das leis. 

Ura grito putriotiéo, soltado nas margens do Douro, (es reunir cm roda do 
pendio da liberdade alguns milhares do homens ; e este grito, eminentemente por- 
tuguez, resoou nas serranias do Aignrvo. A tentativa, honrada e. briosa, foi inútil, 
ou porque a politica ou porque a concorrência dos factos tornaram indefeza a 
causa, que estava já Vencida e que triumphava por toda a parte, que achava sym- 

S atinas cm todos os coraçflcs nao corrompidos, que eram os corações dos verda- 
ciros portugúczes ! As paginas da historia d'estcs dias de gloria e dignos de ser 
chorados, hâo de ainda os vindouros vir tributar respeito aos portugúczes d'este 
século e buscar modelos de valor e de lealdade ! 

Um exercito sem generaes, abandonado, nao largou as armas, para não ser 
traidor, c se nilo caminhava vencedor, cheio de honra, abandonou o campo, que o 
hao deixaram defender; cedeu ás circunstancias, e pela Galliza, foi longe da pá- 
tria, c, á custa de muitos sacrifícios, protestar contra os actos illegnes do usurpa- 
dor, e representar Portugal, que sem elles nao sairia do captiveiro como nação 
livre e digna de o ser. 

O exercito revolucionado contra a usurpação tinha retrocedido dos campos de 
Coimbra e esperava a ultima decisão da junta no campo de Santo Ovídio, na ci- 
dade do Porto; porem, debalde esperou, porque todos os influentes tinham em- 
barcado, e foi devido A resolução de alguns poucos officiacs a deliberação de cortar 
Sela Hcspanha até á Corunha e ao Ferrol. ísJLo descreveremos aqui, por ser alheio 
o nosso fim, a serie de acontecimentos, os sacrifícios c as privações' por que estes 
beneméritos passaram; baste dizer que se lhes negava o sustento a troco do oiro ! 

Oh! £ de todos, que costumam tomar a frente dos povos, quando vencedores, 
ouaes foram os que acompanhariam este grupo virtuoso? Permitta-se-nos, sem que 
se julgue parcialidade, que digamos aqui, o que pode fazer corar muitos, foi o 
honrado Pizarro, que morreu visconde de Bobeda. 

A oficialidade, u testa da qual estava o benemérito Francisco Soares Caldeira, 
coronel das milícias de Thomar, afretou á sua custa duas embarcações, c as praças 
de pret foram á custa dos cofres transportadas para Inglaterra, aonde a sua sorte 
nilo foi mais benigna ; foi a sorte de emigrados f 

Emquanto estes salvavam a causa da rainha, que esteve tio perto de perder-se 
Mira sempre, os assoldadados da junta apostólica progrediam no empenho. Os pa- 
ires c muitos frades pregavam ao povo a mentira; e outros, esquecidos da san- 
tidade do seu ministério, aconselhavam o perjúrio c pediam o sangue do hmo- 
cente ! Os juizes condi*mnavani sem culpa, e todos apunhalavam, do posto que lhes 
tinha sido confiado, a rasfto, a verdade c a justiça. A religião foi capa de todos 
os crimes; a realeza serviu de salvaguarda a todos os facinorosos. Em todos os 
tempos os impostores costumaram trajar as vestes da epocha ; e em todos os tem- 
pos os facciosos aproveitaram os caprichos, c á sombra de todos os partidos se 
nutriram ambiciosos, que, sem terem no coração os princípios, utilisaram com 
elles o que lhes defendia a rasão o a justiça. « • 

Nao seria faeil eompreheiuler nos estreitos limites d'cste resumo o que se nas- 
sou em todo o tempo que mediou até ao memorável dia 11 de agosto de 1829, 
c muito trabalhoso seria resumir os trabalhos políticos, que deram em resultado 
á nação portugueza a liberdade e A senhora D. Maria II o throno. 

A usurpação tinha sido repellida na ilha Terceira pelo bravo batalhão de c&- 
çadores n.° 5 (ou antes por cento c trinta c seis bravos d'aquellc corpo), á testa 
do qual se achava o distincto capitão Quintino; e ajunta formada no Porto, e a 
quo presidia o marquez do Palmclla, aproveitando os esforços ousados dos he- 
roes do õ.° batalhão de caçadores, podo conservar fieis as serranias da heróica 
Terceira, no cume das quacs arvoraram o estandarte da liberdade* 
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Não seguiremos aqui as paixões de ninguém ; guiados pela verdade e pelos 
factos, só escreveremos o que pertencer 4 historia. A ilha Terceira foi declarada 
Sede do governo restaurador! e para ali foram enviados todos os soccorros de 
gente e provisões que foi possivel e pareceram necessários. O usurpador via sub- 
mettido ao seu feroz governo o reino inteiro e só fiel 4 rainha esta ilha heróica; 
e, como este ponto importante offerecesse um argumento contra as suas preten- 
sões, foi todo o seu cuidado debellar esse asylo da honra e da lealdade. Em rasSo 
dos preparativos que se faziam em Portugal, julgou ajunta que o maior empenho 
a seguir era sustentar a ilha, o para esse fim enviou ali n'uma embarcação alguns 
bravos, em cujo numero figurava o mui distincto Diocleciano Leão Cabreira. 

A vista do estado da ilha houve um conselho a bordo nas aguas da Terceira, 
em 6 de setembro de 1828, presidido pelo general Moura, no qual se decidiu que 
a ilha não se achava em estado do defeza, e em consequência deviam os que ali 
se achavam tornar para Inglaterra. Foi n'esta occasião que o ousado c corajoso 
general Cabreira declarou que elle não voltaria para Inglaterra, e que clle de- 
fenderia a ilha ou morreria como portuguez honrado, defendendo a. liberdade da 
sua pátria c o tlirono da herdeira dos antigos reis de Portugal. 

Esta deliberação, toda portugueza e própria de portuguez, devia encorajar a 
guarnição honrada, que sustentava o ponto em que devia firniar-se a alavanca que 
havia arrojar para bem longe de Portugal o usurpador c o governo intruso ; cila 
foi a cstrella bonançosa que marcou a terra da salvação aos que estiveram quasi 
perdidos no meio da borrasca politica, que a falta de decisão de uns e a traição 
de outros tinha feito levantar em torno do patriotismo c da honra. 

O usurpador, que via n'aquellc baluarte invencível o escolho sobre que devia 
naufragar, protegido e aconselhado, envia para o combater uma numerosa es- 
quadra. 

Não faltava a coragem c o valor cm todos os que guarneciam a ilha heróica, 
e o esforço dos gencraes era rivalisado pela bravura dos soldados 5 mas para que 
tudo fosse completo, achava-se ali o esforçado duque da Terceira, filho dilecto da 
victoria, coroado de louros immarcessivcis todas as vezes que desembainhou a 
espada pela liberdade. Os soldados não eram muitos, mas todos eram valentes, e 
sobre serem valentes eram portuguezes, c portuguezes que defendiam a rasão e 
a liberdade da sua terra; eram soldados invenciveis, porque não eram mercená- 
rios ; eram todos cidadãos, que oífereciam resistência ao usurpador dos seus di- 
reitos c liberdades. 

Narrar aqui os nobres feitos do brioso e honrado general Cabreira seria em- 
penho superior ás nossas forças ; muito se lhe deveu, e o seu nome, nunca man- 
chado com acções impróprias de militar brioso e de cidadão de virtudes, não pode 
deixar de ser incluído no numero dos que mais fizeram a favor da pátria e da li- 
berdade em geral. E testemunho d'esta verdade o decreto dos seus serviços, que 
deve estar nas secretarias do estado, no qual se lê que sua magestade se reserva 
para lhe fazer merco pela distincta coragem o decisão com que nas aguas da Ter- 
ceira, com sua resolução heróica, salvou a causa da pátria e da rainha. 

Pelos cuidados d'cstc patriota benemérito, livre de ambições c desprezador de 
vã gloria, foi a ilha posta ein estado de defeza. 

Afora pequenos desgostos e rivalidades de partido, que sempre as houve, 
mesmo entre irmãos, filhos do mesmo pae, reinava na ilha o socego c a boa or- 
dem estava ein todas as cousas. O desejo de mostrar ao mundo quanto podem 
braços dos que pugnam pela justiça, ardia no coração de todos, e todos os dias 
era suspirado aqueUe cm que devia escidpir-se em laminas eternas o feito grande 
dos valentes da Terceira, que, salvando a pátria e a liberdade, souberam ser ge- 
nerosos com os vencidos, no momento cm que eram tigres com os que os acom- 
mettíam. 

A Europa inteira olhava com interesse para a ilha; a Inglaterra si é que a 
via com ciúme ; foi a Inglaterra que fez canlioncar nas aguas da ilha heróica 08 
súbditos da rainha, sua alliada ! Esta nódoa jamais pôde ser apagada dos corações 
A ™ que respirar honra o amor de pátria. A Europa via n'nquclle ponto o asylo 

valor c da honra ; os liberaes olhavam rara cila como o manancial de todas as 
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venturas e a nascente de que devia derivar a pai, a abundância e a felicidade do 
povo português. 

Nós todos formáramos rotos pela boa sorte das armas libertadoras ; os cerca- 
dos prendiam o interesse do mundo inteiro e eram o doce objecto de todos os 
nossos votos ; eram toda a nossa esperança, porque nós oramos captivoa e arrojá- 
vamos duros e pesados grilhões; elíes eram os destinados para nos libertar. 

Tudo corria bem, tudo era propicio, tudo agourava a felicidade e a victoria. 

A babia da villa da Praia está guarnecida, alem de outros que se abandonaram 
por falta de artilheria, por seis fortes. liavia-se projectado ligar estes fortes com 
entrincht iramentos, procurando-lhes melhores flanqueamentos, mas estes trabalhos 
nSo se achavam completos. 

Se as forças do usurpador eram muitas, nao podiam tanto como o valor dos 
poucos que as esperavam, porque estes eram soldados da liberdade, e aquelles 
escravos do tyranno; trezentas e trinta bocas de fogo e cinco mil oitocentos e 
oitenta eram os combatentes contra onze canhões e cento e dois soldados. 

Força que, comparada á que atacava, só podia ser equilibrada pela superiori- 
dade que só dá o santo amor da pátria e da liberdade e a consciência da justiça, 
meios inapreciáveis que sobrepujavam nos peitos dos heróicos defensores. Com- 
luandava n'este porto aos voluntários de D. Maria II o major Manuel Joaquim de 
Menezes, de caçadores n.° 9, e aos artilheiros de costa o capitão de infanteria 10, 
Manuel Joaquim Simões. Tal era o estado de defeza em que se achava a bahia 
da villa da Praia na manhã do memorável dia 11 de agosto de 1829. 
. Sempre houve dificuldade em colher noticias, c desgraçadamente n'esta cpoeha, 
em que as paixões das parcialidades tudo desfiguram, muito mais cresce a difi- 
culdade ; porém, o grande desejo que temos, de deixar aos vindouros um docu- 
mento importante, nos tornou arrojados n'csta empresa; e para que nlo seja po- 
bre dé noticias esta pequena obra, damos cm seguida o que podemos colher. 

Pareceu a esquadra por algum tempo bloquear a ilha Terceira, ou esperar que 
sua presença excitasse discórdia, que lhe proporcionasse o ingresso aos que a 
pejavam, apparcccnd» algumas vezes aos que oceupavam a ilha. Amanhecendo o 
dia 11 de agosto nublado e de salseiros, atravessou a nau D. João 1T em frente 
da cidade de Angra, no bordo do sul c em boa distancia os mais navios navegando 
pela popa pelas quatro horas da manhã. Desde essa hora se oceupou a esquadra 
em manobras para cobrir c preparar o seu designio, afastando-se da sua primeira 
posição pelas seis horas e cincoenta minutos. 

As dez horas e trinta e cinco minutos estava a nau abra aberta com a bahia 
da villa da Praia, c ás onze horas tocaram as embarcações da esquadra dentro da 
bahia os pontos que lhes haviam sido assignados pelo seu eommandantc ; pouco 
depois começou o fogo dos fortes, que foi immediatamento respondido pela nau e 
mais embarcações, que fundearam a pequenas distancias dos fortes, ficando a nau 
em menos distancia de duas amarras do forte do Espirito Santo; a Diana se col- 
locou cm frente do forte de Santa Catharina; a corveta Princeza Real na ponta 
da Malmcrenda c a Ptrola na proa da nau. 

Vivamente canhoneavam as embarcações aos fortes das posições inclinadas e 
as demais de onde se achavam. Pela uma hora e meia da tarde, sem descontinuar 
o fogo, se fez o signal para a reunião das embarcações pequenas e desembarque 
da tropa, sob a protecção da escuna Triumpho da Inveja. Em vinte e um barcos, 
dos quaes seis eram artilhados, em que iam mais de dois mil homens, se proce- 
deu ao desembarque da banda este do forte do Espirito Sim to. 

A tropa desembarcada foi recebida vigorosamente com* uma bem sustentada 
fuzilaria, a qual fez roembarear alguns dos que haviam posto. pc em terra, afas- 
tando-se as embarcações miúdas da praia, deixando ali muitos dos que trouxeram, 
os quaes, depois de bem cortados se viram precisados a depor as armas, ren- 
denao-se e achando hospitalidade generosa e enrista n'nquellcs que se lhes haviam 
feito crer abomináveis borojos e dignos de cruel extermínio, espantando-se esses 
ÍQfelizo8 do encontrarem fraternidade e piedade. 

Apesar do mau suecesso d'csta primeira tentativa, de novo cheias as embarca- 
ç3cs pequenas so dirigiram, procurando desembarcar a oeste do forte do Espirito 
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Santo, protegendo esta tentativa o fogo dos brigues Providencia e Infante Z>. Se- 
bastião. Alguns tiros d* terra,, dirigidos contra ossos embarcações, voltaram a pri- 
meira lancha, pondo cm confusão todas as outras. Debalde o coronel Lemos, com 
outros offioiaes dos atacantes, bradavam & osses soldados embarcados avançassem 
para a terra; não obtiveram ser obedecidos. 

Os inimigos que desembarcaram, chegaram f} entrar no forte do Espirito Santo, 
que se havia antes evacuado, o procuravam senhorcar-se da crista da rocha; mas 
ò valor dos voluntários que guarneciam este posto, carregando-os vigorosamente, 
os desalojaram, precipifondo-os sobre os rochedos em que haviam desembarcado, 
aonde os acpinmettiam por um lado as ondas que cresciam, e por outro as armas 
dos defensores; tiveram do render-se, o foram salvos pela piedade dos bravos a 
quem vieram acommetter. 

Reforçado aquelle posto pelo general condo de Villa Flor (hoje duque da Ter- 
ceira), pela tropa que conduzia e alguma artilheria ; e tendo a esquadra visto mal- 
logrados seus esforços e árduas tentativas do desembarquo, abandonando as tropas 
que desembarcara, pelas oito horas e meia* aproveitando o preamar e alguma ara- 
gom oesnoroeste, oraenou-sc picassem as amarras, retirando^se cm derrota, cedendo 
a palma da viotoria á lealdade e heroísmo dos beneméritos defensores das liber- 
dades pátrias. 

Evitando o ser diffusos nos detalhes, não podemos esquivar-nos a comparar os 
meios e forças dos partidos que so combatiam. Conduzia a esquadra trezentas e 
trinta bocas de fogo, como fipa dito, o tinham os defensores apenas onze cm po- 
sição ; entre as d'aqucllas havia cincoenta e duas do calibre 32, oitenta e duas de 
24, c tinham os defensoros apenas cinco peças de 24. Dispararam aquellas quatro 
mil novecentos o treze tiros do sua artilheria, o da terra apenas duzentos cin- 
coenta e seis. A esquadra enviou & terra mais de dois mil combatentes, dos quacs, 
è certo, nem todos desembarcaram ; mas estando na guarnição apenas cento e dois 
bravos, estes obrigaram os que. não pereceram a render-se. E do mesmo modo 
certo que os cento o dois bravos, quando já recolhiam os vencidos, foram auxi- 
liados pelo cx. m0 duque da Terceira, oom tropas e artilheria que lhes trouxe; mas 
não é possivel negar-se aos bravos postados cm guarnição a gloria que lhes cabo 
n'estc grande dia. Acrescentamos a ostes detalhes a resenha das embarcações que 
entraram em fogo, os tiros de artilheria que dispararam ° principaes estragos que 
soffreram *• 

Sendo nosso intento narrar, sem ornato e sem paixBos, um facto que não per- 
tence a ninguém particularmente, nílo tivemos cm vista prodigalisar elogios; o 
nosso fim foi legar nos vindouros o conhecimento desapaixonado da verdade ; com- 
tudo permitta-se-nos que concluamos este pequeno c pouco valioso trabalho, repe- 
tindo o nomo respeitável do barão de Faro, que sustentou na frente da iiha Terceira 
a possibilidade e a necessidade de a sustentar, quando seus camaradas, vindos de 
Inglaterra, se decidiam polo abandono. Portuguezes do todas as opiniões : a ultima 
opocha da liberdade, começada pela emigração do exercito do norte do reino, não 
existiria se nao fosse o valor e a coragem dos defensores da villa da Praia. So 
muitos d'ellcs pereceram sobre os parapeitos do Porto, se outros arrastam uma 
existência languida c pesada, so uma grande parte não recebeu a devida recom- 
pensa de tão valiosos serviços, recompense-os ao menos a nossa gratidão, o possa 
a posteridade fazer justiça aos heroes que,, para salvar a pátria c as liberdades 
publicas, não se pouparam, nem ás privações do um exilio voluntário, nem ás fa- 
digas de uma guerra aturada. 

Os dois últimos mencionados opúsculos suscitaram logo a publicação de outro 
que, embora oinitta o nome do seu auetor, consta com certeza ser escripto pelo 
bacharel José Joaquim de Almeida Moura Coutinho * f o contém mui interessantes 

1 fcegnem os mfipnas, qnc suppriínimos pelas ntsocs já expostas a pag. (103. 

* O ataque, ** """ d<i Prata na ilka Terceira, em 11 de agada de 1829, no primeiro doe 
<jQuadros históricos da liberdado portuguesa, e a Memoria histórica do conmtl de engenheiroe 
Eusébio Cândido Cordeiro Pinheiro Furtado tfthre a vidaria da vitla da Praia, ou a gloria do 
haUilhào de voluntária* da rainha a êtnhora />. Afaria //, reivindicaâa i»r wiit capitão do mesmo 
bataUiÕo. Lisboa, 1840. 
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infbrmftçfes sobre o feito de armas tilo favorável á causa liberal, como em seguida 
se vê. 

▲ floria Ho batalltiU» de voluntários da rainha 

lteádlto qvm «wt GMirii, Cwtri, 
qwm mat, 1*1, Dm, 



Mal pensávamos nós que, na presença de testemunhas ainda vivas, com lin- 
guas para fallar c com pcnnas para escrever, o espantoso feito do memorável dia 
11 de agosto de 1839, capaz só por si de repellir para sempre de nós, os defen- 
sores da carta e da rainha, a injusta imputação que de cobardes e de indignos da 
liberdade alguém nos fazia, apparecesse hoje desfigurado por modo tal, que nem 
a custo podesse ser reconhecido pelos mesmos que o presenciaram e n'elle tive- 
ram parte. 

Nunca poderíamos esperar que escriptores, protestando não seguir as paixões 
de ninguém, deixassem de ser guiados pela verdade, para nos apresentarem um 
quadro tâo pouco fiel da acçfto a mais prodigiosa e a mais importante dos nossos 
tempos, que, pela confusão dos factos e inversSo da sua ordem, parece destinado 
a declinar para outros, d'aquclles a quem pertencia a gloria da defeza da ilha 
Terceira. 

No entretanto acaba de publicar-se o primeiro dos Quadros históricos da li- 
berdade portuguesa; c como foi grande o nosso prazer vendo recordar um feito 
de ha muito já do todo esquecido, não foi menor a surpresa que nos causou a 
narraçSo n'clle feita das cousas passadas n'aquellc baluarte da mais heróica fide- 
lidade. Como testemunha ocular, c tenda feito parte do brioso, e t2o injustamente 
desprezado, batalhão de voluntários dai rainha a senhora D. Maria II, nos julga- 
ríamos indignos da honra de ter combatido nas suas fileiras e debaixo das ordens 
do valente conde de Villa Flor, o heroc, c hoje duque da Terceira, se, tendo os 
meios do esclarecer a verdade, deixássemos passar á posteridade esse quadro en- 
ganador sem retocarmos as suas cores para impedir que ellc apresente ás gera- 
ções futuras uma falsa historia da epoeba a mais brilhante da nossa idade. 

Mais avaros de occasiScs de servir a nossa pátria, do que dominados da am- 
bição do fazer conhecidos nossos nomes particulares, nós, os voluntários da rainha, 
descansávamos sobre o relatório do general conde de Villa Flor, que, no officio 
escripto em 15 de agosto, quatro dias depois da acçSo da Praia, ao marquez, hoje 
duque de Palmella, elevou um monumento eterno á gloria do corpo a que temos 
a honra do pertencer. R'ellc vianios, com a authentica publicidade e com o reco- 
nhecimento official dos factos, a lionrosa paga de nossos sacrifícios, e com esta si- 
lenciosos nos contentávamos, considerando que aquclle padrão, sem que alguém 
dos presentes tentasse derrubal-o, transmittiria aos vindouros o nobre feito por 
elle testemunhado; mas, na presença do quadro que agora vemos, d'esta acçlo, 
seria indesculpável, se nao também reprehcnsivel, o nosso silencio. 

Foi por isto que, apenas d'elle houvemos conhecimento, nos decidimos a escre- 
ver alguma cousa sobre o seu objecto; c a dolorosa impressão recebida ao lermos 
a Memoria histórica de todo o acontecido no dia 11 de agosto de 1829, publicada 
em 1835 pelo coronel de engenheiros, o sr. Eusébio Cândido Cordeiro Pinheiro 
Furtado, de que só tivemos noticia pela sua carta impressa no n.° 5S6 do Correio 
de Lisboa, a qual nos moveu a procural-a, mais nos decidiu em nosso propósito, 
por vingarmos a gloria do corpo a que pertencemos, nSo consentindo que ella sem 
resposta continuasse, como até agora, a correr para quebra do renome que a tanto 
custo soubemos conquistar com o espantoso feito d'aquelle dia! 

Sentimos, comtudo, muito que tão digno e honrado cavalheiro, nosso antigo 
camarada, havendo tido o batallú&o de voluntários tamanha parte no combate do 
dia 11 de agosto, não tivesse a generosa lembrança de brindarão menos os seus 
officiacs com um exemplar da sua memoria, porque cntSo mais cedo houvéramos 
(Vella conhecimento, o desde logo, como hoje, lhe pediríamos licença, nXo para 
desmentir o fim principal da sua obra, mas para o ajudarmos com nosso brado e 
débil cabedal em sua empreza, fazendo ao mesmo temno sentir e brilhar a gloria 
do batalhSo de voluntários, que ali muita vô perdida tvaquella que, reconhecido, 
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fiel e franco, lhe deu o nosso grande general! o conde de Villa Flor, no seu refe- 
rido officio de 15 do agosto de 1829* 

Fermittam-nos, pois, o sr. Eusébio Cândido Cordeiro Fartado e os redactores 
dos Quadros historícaê da liberdade portugutza, que hoje, ainda que já tardios, fa- 
çamos a exacta pintura da acçíto da villa da Praia, qual a vimos e presenciámos do 
começo ao seu fim, e que alguma cousa tymbeui aqui lancemos éçerca do estado 
anterior e da defesa da ilha Terceira. 

Seremos historiador fiel e imparcial: diremos, só a verdade; porém, por isso 
havemos de revelar e pôr 4 luz do dia factos que, ou correm de propósito escon- 
didos, ou são na realidade geralmente ignorados, comquanto vamos com nossa fran- 
queza attrahir maior numero de inimigos do que aquclles que já contamos, porque 
o nosso fim é só dar. o restituir a César o que é de César, cm despeito de quacs- 
quer considerações pessoaes. 

Eram tio poucas as forças, ainda que resolutas o possuídas do mais nobre en- 
thusiasmo, para sustentar e defender na illia Terceira os direitos da nossa augusta 
rainha, quando ali aportou a fragata Izabd, brasileira, levando a seu bordo o general 
Moura e outros officiaes, que seria loucura desconhecer os perigos e até a impossi- 
bilidade da sua defeza, no caso de um ataque de tropas regulares; no entretanto, ou 
fosse heróica devoção, vista raras vezos, pelas cousas da nossa pátria, ou uma con- 
fiança muito desmedida, collocada na posição do castello de S. João Baptista, e nas 
promessas de soccorros feitas em Londres, é certo que o general Diocleciano Leão 
Cabreira, os tenentes D. Vasco Guterres da Cunha, de cavallaria n. 12, e José 
Maria Taborda, de infanteria n.° 7; os alferes Narciso de Sá Kogncira, dê caval- 
laria n.° 10, e Jorge Vanzellcr, de cavallaria n.° 12; o capitão de milícias de La- 
gos, Bernardo Mendea~da Costa; e o medico José Gomes Braklamy, tomaram, 
contra a deliberação do conselho militar, tido a bordo da mesma fragata em 6 de 
setembro de 1*828, a nobre e perigosa resolução de ficar na ilha Terceira para 
seguir uma sorte, alem de incerta, sobremodo arriscada. Os nomes d'èstes bra- 
vos deveram ser mais conhecidos do que hoje o silo, o por isso aqui os especifi- 
cámos todos, sentindo que algum nos possa ter esquecido, porque está muito longe 
de nós a idéa de querer, por algum motivo, roubar a um só d'elles a gloria que 
lhe cabe cm procedimento de tanta coragem, que invejariam os antigps defenso* 
res do Diu. 

Com a força de que então dispunha o general Cabreira, que por portaria do 
governo provisório de 8 de setembro tomou conta, cm 9 do mesmo mez, do governo 
geral das armas da provincia, era absolutamente impossível guarnecer as costas da 
ilha; e só á falta de braços e de recursos para isto, que níio a outra, attribuimos nós 
o plano que seguiu, no qual nunca abandonou a idéa de bater, ou na costa ou i}0 
campo, os inimigos, quando tentassem ou chegassem a realisar um desembarque. 
Apresentaremos como provas do que havemos dito os factos que, fallando bem alto, 
fazem ao mesmo tempo o seu merecido elogio e o dos poucos que toinarain a no- 
bre resolução de o seguir e acompanhar. 

As suas ordens de 15 e 17 de setembro, por qne regulou a guarnição da villa 
da Praia e a da de S. Sebastião, dando áquella cento e doze homens, que, pela 
outra ordem de 29 do mesmo mez, foram olevados a cento vinte e cinco, en- 
trando n'elles cincoenta praças de primeira, linha, e a esta setenta e sete, que, 
pela mesma ultima ordem, foram elevados a noventa e oito, contando quarenta de 
primeira linha também; e a resolução com que A primeira appariçSo da nau cor- 
reu com uma pequena eolumna a costa da illia, observando os seus movimeqtos, 
provam claramente quacs eram as suas vistas. 

E ainda que aportando em Angra novamente a fragata Izabd de volta da ilha 
da Madeira, no dia 30 do setembro ou no 1.° do outubro, em cuja occasiilo des- 
embarcaram o brigadeiro Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira com o te- 
nente, seu filho, o coronel José António da Silva Torres, os majores Raivoso e Sá 
Camello, e o tenente César, com mais algum, talvez, cujo nome nlo nos occorre, 
nem podemos verificar por falta de documentos, formando-se então a junta provi- 
sória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-roi o senhor D. Pedro IV, 
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se mandassem retirar nos primeiros dias d'este mez as rouniçSes dos referidos dois 
districtos; coratudo, depois do dia 4 d este mez, cm que o coronel Torres, hoje 
visconde da Serra do Pilar, com um punhado de valentes de caçadores n.° 5, m- 
teu e destroçou completamente os rebeldes no Pico do Celleiro, um destacamento 
coininandado pelo tenente Narciso do Sá foi conservado na villa da Praia, e isto 
com as palavras que da sua própria boca lhe ouvimos na tarde do dia 14 de fe- 
vereiro de 1829, no palácio do governo, quando, com os mais officiacs das quatro 
Srinieirns companhias do batallião do voluntários, o fomos comprimentar, não nos 
eixam duvida alguma Acerca das vistas do general Cabreira: c Camaradas (nos 
disse elle, cheio do mais nobre orgulho), aqui todos estamos, ainda que poucos, 
decididos a vencer ou a morrer pela sagrada causa que defendemos. Sc os inimi- 
gos da rainha ousarem atacar-nos, nós lhes disputaremos o terreno palmo a pal- 
mo, e em ultimo logar n'cssc castello, que já por onze mezes serviu de asylo aos 
castellianos, esperaremos os nossos camaradas, que não tardarão a vir ajuntar-se 
a nós». 

Estamos, portanto, convencidos de que o general Cabreira reconhecia a van- 
tagem de bater o inimigo cm qualquer tentativa de desembarque, e pensamos, 
ainda que não somos de profissão militar, que elle, abandonando a guarnição das 
costas, ainda que nao de todo, e restringindo-sc a formar uma columna volante 
nas circumstancias em que se achava, adoptara o único plano exequível; porém, 
a estarmos nós em erro, muito folgáramos de que alguém, mais entendido, nos 
apresentasse um melhor. 

No entretanto devemos confessar que pararam aqui os serviços d'cste general 
na ilha Terceira, porque não tendo hesitado cm ficar no meio dos maiores peri- 
gos, lançando-se n'csta ilha, quando cila não offerecia recursos alguns, com grande 
espanto c admiração de todos, a abandonou depois que o coronel Torres, na acção 
do Pico do Celleiro, tinha escarmentado os inimigos internos; e quando as quatro 
primeiras companhias do batalhão de voluntários desembarcando, não no. dia 8 de 
março, mas na tarde do dia 14 de fevereiro de 1829, unindo-se-lhes então o pe- 
queno destacamento do mesmo corpo, dias antes chegado sob o commando do ai* 
feres Barbosa, lhe tinham trazido meios para estender os sciis planos e continuar 
a sustentação e defeza que tão corajosamente havia emprehendulo ! 

Desde a sua retirada, as oceultas manobras c as intrigas, dividindo, já de tem- 
pos, os membros da junta, c sendo talvez o único motivo, para nós insufficiente, 
de seu extraordinário c repentino procedimento, porque quem, como elle, fora su- 
perior aos perigos, devera scl-o também a todas as calumnias, longe de cessarem^ 
tomaram corpo tal, que á chegada do major Manuel Joaquim de Menezes, com o 
resto do batalhão de voluntários, e do coronel António Pedro de Brito, hoje o bri- 
gadeiro barão de Cacclla, que depois tantos serviços prestou á causa da rainha, 
com outros muitos officiacs c alguns soldados de linha, em 8 de março, estava 
para romper uma revolução, na qual por todos os modos se pretendia envolver a 
força de voluntários. O seu rompimento, porém, ficou suspenso com aquella che- 
gada de novas gentes, e o major Menezes, de tudo informado logo, fui pedir im- 
raediatamento, por obstar á continuação das tramas alliciadoras, para quartel a 
villa da Praia, onde, dizia elle, separado da cidade, se responsabilisaria pelo corpo, 
e nós, om quanto ainda alguém nos quizesse antes dar a villa de S. Sebastião, 
por nos ter mais ao alcance, para ali marchámos repentinamente, se nos não en- 
ganamos, na madrugada do dia 10 de março. 

XVsto mesmo dia foi nomeado commandante da força armada o coronel Brito, 
a quem a junta só curava de prender, regulando e querendo dirigir exclusiva- 
mente por si os mais insignificantes negócios militares, sendo a mesma junta a 
que abandonou por uma vez toda a idóa de defeza da ilha nas suas costas, com- 
quanto conservasse, ou, para melhor dizer, não podesse arrancar o batalhão de 
voluntários da villa da Praia, porque nós* ainda vimes arrastar, dos fortes d'e»ta 
villa para o castello de S. João Baptista, as peças qiie o general Cabreira ali dei- 
xara, e que nunca poderiam servir em campanha aos inimigos, quando chegassem 
a desembarcar. 

Mas o major Menezes, ligado com o coronel Brito, seu antigo e particular 

4* 
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amigo, tendo consultado primeiro, bo não todos, a maior parte dos officiacs do vo- 
limtarios, fez constar á junta quo o batalhão, no caso do ataque, antes consentiria 
.ser feito cm postas do que abandonar aos inimigos mu ponto tilo importante, sem 
lhes fazer provar o fogo do seu ardor e das suas armas; e foi só depois (Testa 
nobre resolução, apoiada fortemente pelo coronel Brito, que a mesma junta con- 
sentiu em deixar ao arbitrio d'este, como commandante militar, a disposição e 
direcção das forças para a defeza, desprezando-se o monstruoso plano da sua 
reunião no campo do Relvão, no caso de ataque, para esperar as deliberações e 
as ordens d'ella! E também foi só desde então que o mesmo coronel pode des- 
envolver a sua energia e prestar, entre mais outros, os importantes serviços que, 
com justa rasão, o sr. Pinheiro Furtado menciona d'elle na Memoria histórica do 
dia 11 de agosto de 1829. 

Porém qual era o estado da ilha na chegada do general conde de Villa Flor? 
A idea da sua defeza nas costas estava abraçada; mas, comquanto o coronel Brito 
se esmerasse na organisação e na disposição da força armada, podia cllc arrancar 
uma peça do castello de S. João Baptista? Eram restituídas á bahia da Praia as 
que lhe tinham sido tiradas ? Achavam-se ao menos principiadas em alguma parte 
as obras de fortificação que o sr. coronel Pinheiro Furtado nos diz ter a esse 
tempo já traçadas? Não, por certo. A ilha estava entregue á força das bayonctas, 
e contava apenas por muralhas os peitos dos soldados, ao passo que o terrível 
cancro da intriga c as conspirações dos ambiciosos ameaçavam de nos lançar no 
maior abysmo da desgraça. 

A divisão nos membros da junta não podia ser mais pronunciada, e em todos 
os corpos se curava mais ou menos da sua destituição, que, se não chegou a ser 
realisada por uma insurreição, deveu-se isso, não a providencias por ella toma- 
das, mas a não se poderem, por causa das muitas ambições; accordar os ânimos 
acerca das pessoas que a deviam substituir, e sobretudo á falta do batalhão de 
voluutarios, pelo qual debalde se esperou na cidade, no dia ultimamente assignado 
para a revolução; porque, comquanto este chegasse a reunir, illudido ao toque de 
assembléa, ordenado arbitrariamente, pude ser dissolvido pelos seus officiacs, que, 
desenvolvendo a maior energia e intrepidez, sobremodo arriscadas por causa do 
espirito de uma boa parte dos voluntários, mostraram que sabiam ser militares 
dignos dos postos que exerciam. Oxalá que igual condueta sempro se tivesse visto 
em todos os corpos, que então muitas desgraças deixariam de nos ter affligido. 

O emissário que do Angra fora á Praia, para sublevar o batalhão o fazcl-o 
marchar para a cidade, vendo mallograda a sua tentativa, fugiu, mas pode ainda 
ser preso na villa de S. Sebastião, até onde correu sobre elle o major António do 
Passos de Almeida Pimentel. 

Por esta vez ainda os trabalhos dos agitadores ficaram frustrados; mas ellcs, 
tarde ou cedo, produziriam todos os seus effeitos, lançando-nos na mais aberta e 
desesperada anarchia, se o general conde de Villa Flor, o nosso anjo da paz, não 
chegasse tanto a tempo! 

Nem se creia que nós de propósito afeiãinos o quadro com negras cores, por- 
que de todos os quo estivemos por estes calamitosos tempos na ilha Terceira, os 
que ainda restam vivos testemunharão quanto deixamos historiado; c se algum 
podo existir que, por não querer reconhecer os erros commettidos, se obstine cm 
suppor-noa exagerado, nós lhe lembraremos os factos, para então se decidir. A 
fátua pretensão de um membro da junta, sustentada e repetida pertinazmente 
para obter o commando da força armada; a escandalosa questão acerca do halea$ 
corpus; as disputas sobre o conceder ou negar o voto deliberativo aos secretários 
da mesma junta; a espera feita ao conselheiro Alexandre Martins Pamplona e o 
ferimento do seu creado; a imputação de traição, injustamente lançada ao governo, 
por causa da tomada nocturna, pela esquadra rebelde, de um hiate americano quo 
ancorara no porto do Fanal; a invenção ou realidade da carta regia escripta pelo 
usurpador, que alguém dizia ter visto em ceita carteira na ilha, o outras muitas 
particularidades que ainda reservamos, deixarão de ser factos, para não caracto- 
risarem a epocha de quo temos fallado? 

Seicnte, porém, de nossas dissensões c do estado cm quo nos achávamos, o 
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marques, hoje duquo do Palmclla, enviou aquellc general, e o condo do Villa Flor, 
a quem os perigos nEo Aterram, foi o lierue cine salvou a illui Terceira. Rom- 
pendo o bloqueio, com um valor só próprio d'elle, veia fazer-nos parar no meio 
do dcspcnliadciro era que nos precipitávamos, e nos arrancou das garras da anar- 
chia. As vistas de todos se fitaram logo n*elle, e na sua presença as intrigas ces- 
saram e as conspirações morreram. 

Como governador foi justo, pacifico e conciliador, e na gerência dos negócios 
civis respirava a prudência e a sabedoria, com que ganhava em seu favor os âni- 
mos todos o todas as vontades; mas também, para tributarmos homenagem á ver- 
dade, nSo deixaremos cm silencio as virtudes c boas maneiras com que todo o 
estado maior general, attrahindo as sympathias publicas, muito o ajudou no diffi- 
cil empenho do seu governo. 

Como general deu para a defeza da ilha as mais bem acertadas providencias, 
que se executavam com uma energia espantosa; também por isso, nem elle, nem 
o chefe c mais empregados do seu estado maior dormiam somno tranquillo cm suas 
camas. Em todos os pontos da illia elle, ou alguém de sua ordem, apparecia a 
todos os momentos. Era tudo vida, c tudo respirava uma vida militar. 

A solicitude e intelligencia com que o chefe do estado maior, o tenente coro- 
nel J. B. da Silva Lopes, hoje o brigadeiro barão do Monto Podral, inspeccionava 
c dirigia os negócios da sua competência; o zelo c fervor com que o capitão de 
artilherin (hoje coronel) António da Silva Leão, montava e fazia trabalhar o trem 
c o laboratório estabelecidos no castello, encontrando para as faltas recursos sem- 
pre em seu engenho; a actividade o energia com que os poucos officiaes de en- 
genheiros faziam caminhar as obras de fortificação, cuja direcção geral estava 
encarregada ao sr. Eusébio Cândido; o acerto o o incansável zelo com que o com- 
mandante da força armada, o coronel Brito, o ajudante general Manuel José Men- 
des, e o quartel mestre general Balthazar de Almeida Pimentel, assim como os mais 
oflieines empregados no estado maior, cutendiam e sabiam fazer cumprir as ordens 
do general, rivnlisando todos no desempenho de suas commissoes e em correspon- 
der á confiança quo n'elles depositara o mesmo general chamando-os para o seu 
lado, tudo, tudo concorreu para que a ilha Terceira, antes sem ponto algum for- 
tificado, tivesse no dia 11 de agosto na bahia da villa da Praia, cujas obras esta- 
vam encarregadas ao infatigável capitão de engenheiros Joaquim José Groot da 
Silva Pombo, constante amigo e companheiro dos voluntários em seus trabalhos 
e vigílias, um seguro e bem eonstniido parapeito, que, principiando a obra de 30 
a 40 palmos de alem do forte da Luz, seguia até este, e d'ahi caminhava a pegar 
no começo da barreira que fica ao sul da casa da alfandega e é banhada pelo mar; 
um fortim no fim da mesma barreira, para o qual se entrava pelo lado da praça 
da villa, e ficava cavalleiro ao areial quo segue para a banda de S. Francisco; 
outro parapeito, pela pressa c falta de tempo, mal construído e perigoso para 
quem se abrigava a elle, que demais adiante ia ligar com o forto das Chagas, e 
seguiu um pouco alem ; mais outro parapeito bem construído, que defendia o areial 
que está na direcção do sitio, onde consta existira em algum tempo o antigo con- 
vento de freiras, que agora se achavam no da Luz, o duas trincheiras ou traves- 
sões pequenos de fachina, no grande areia!, já para o lado do Cabo da Praia, en- 
tre os fortes do S. José c de Santa Catharina; na Salga, cm Porto Judeu, na 
Terra CliH, cm Santa Barbara e nos Biscoutos obras muito adiantadas; e para 
que também a força. estivesse por tal modo aproveitada c organisada, e o traba- 
lho com tanto acerto e propriedade distribuído, quo ninguém deixava de ter ser- 
viço próprio c adequado, tendo chegado o esforço e a diligencia a conseguir, ape- 
sar uas muitas faltas experimentadas, a organisaçHo de um troço de cavallaria 
montada; e para que, finalmente, as tropas estivessem por tal arte dispostas que, 
ao primeiro ataque em qualquor ponto, este seria por etlas soccorrido ímmediata- 
mente, como aconteceu no memorável dia 11 de agosto de 1829. 

Querer portanto negar, ou mesmo ainda escurecer a gloria quo, pelo snecesso 
d v cste famoso dia, coube ao general duque da Terceira, então conde ao Villa Flor, 
só porque nao pôde nem deveu estar debaixo do fogo noa primeiros tiros, A pro- 
ceder, ou eom reconhecida má fí, ou com ignorância crassa aos deveres de um gc- 
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neral c 4o que a soiencia da guerra exigia d'elle. Ao general nào cumpre eetar 
debaixo do fogo inimigo; se o fizer, imprudência e loucura será, comquanto, como 
todas, esta regra tenha excepção e muitas vezes uma exposição desesperada, e a 
tempo tenha decidido a sorte de acções, ou duvidosas ou já quasi perdidas. Para 
que a gloria e os louros da victoria lhe pertençam, convém que as suas disposi- 
ções e providencias tenham sido ordenadas e dirigidas com o acerto próprio a con- 
seguida. Nem é de pretender, porque nem é materialmente possível, que o general 
esteja a um mesmo tempo cm todos, sendo mais de um, os pontos onde pôde effei- 
tuar-se o ataque, como acontece na ilha Terceira, que n'uina circumfcrencia de 
18 léguas tantos apresenta de fácil ou possivel accesso em togares oppostos. 

Porem o general conde de Villa Flor preparou-sc, apenas a esquadra foi avis- 
tada, para receber o inimigo em qualquer parte da ilha. Destacou logo para o lado 
do norte, sob o cominando do valente major Romão José Soares, uma columna • 
de observação, c activou sobremodo a vigilância cm todos os pontos. Na véspera 
do mesmo dia em que se realisou o ataque previu a probabilidade d'cllc na villa 
da Praia, ao passo que também considerava a possibilidade de se effeihiar em ou- 
tros logares. Foi por isto, alem de outras muitas providencias adequadas, que elle 
mandou na tarde do dia 10 para a mesma villa, com as ordens c instrucções con- 
venientes, o capitão Pimentel, quartel mestre general, em quem punha, pela sua 
reconhecida perícia c provado valor, a maior confiança, c ordenou ao tenente co- 
ronel Pedro José Frederico, commandante do quinto districto militar, á esquerda 
do da Praia, que, montando a serra de Santa Kita, a viesse correndo até ao alto 
da Malmerenda, seguramente porque elle sempre observasse com este movimento 
o da esquadra por toda aquella parte da ilha, sem deixar de estar ao alcance ou 
de soccorrer a mesma villa, descendo á baliia com a maior facilidade, ou de cor- 
rer ao seu districto como fora mister, quando para ali, como era possivel, o ini- 
migo dirigisse algumas forças. £ foi também por isto que, organisando uma se- 
gunda columna, a entregou com duas peças de campanha e um obuz ao distincto 
major, hoje brigadeiro, António da Costa e Silva, que, alem do outros muitos im- 
portantes serviços, tanto esmero e trabalho tinha empregado na organisação e dis- 
ciplina do corpo de artilheria, para vir collocar-sc, como ainda o fez n'cssa mesma 
noite, na villa de S. Sebastião, posição esta a mais própria para observar toda a 
sua frente e acudir, seguindo a beira-mar ou a Porto llnrtim, se para lá os re- 
beldes se dirigissem, ou mesmo até ao Cabo da Praia, conforme às circumstancias 
o reclamassem; ao passo oue ali ficava também ao alcance de soccorrer a Porto 
Judeu e ainda ao de ser chamado A cidade em qualquer extraordinária eventua- 
lidade; não lhe esquecendo mandar o seu ajudante, D. Carlos Mascarenhas, á 
villa da Praia para informar o capitão Pimentel d'cste movimento tão bem cal- 
culado. 

Se consideramos a falta de certeza do ponto escolhido pelo inimigo para ata- 
car, e que não era de presmnir que elle fosse tao néscio para tentar um desem- 
barque sem o numero de lanchas capaz de trazer a terra dois golpes fortes de 
gente, maxiine quando se observara de Angra a chegada de muitos barcos das 
ilhas de baixo, nito sendo por isso de crer que, atacando a Praia, deixasse de 
atacar ao mesmo tempo outro qualquer ponto, devemos reconhecer e confessar 
que as disposições tomadas pelo general eram as únicas próprias e convenientes, 
porque emquanto a frente, suppondo a Praia o ponto do ataque, era defendida 
pelas forças ali estacionadas, os seus flancos estavam guardados pelas columnas 
da direita c da esquerda, qualquer das quacs, a nSo ser precisa, conforme a di- 
recção e movimentos da esquadra n'aquelles lados, podia, alem de fazer impor- 
tantes operações, no caso de infortúnio acontecido na mesma frente, soccorrer e 
supportar qualquer ponto d 'esta, assim como aquelle outro a que se dirigisse o 
segundo ataque; ao passo que o general, com o resto das forças em Angra, es- 
tava em disponibilidade para acudir Aquella das partes aonde apparecesse o em- 
penho principal do inimigo, podendo até, quando este se empregasse na posição 
por elle oceupada, ou nas suas proximidades, ser soccorrido pelas referidas colu- 
mnas. 

Entendemos, portanto, que sirailhantes disposições, prevenindo, nao só estas, 
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mas outras muitos eventualidades possíveis, e nlo rfendo scnlo a consequência de 
■uas ordens, e d'oquellas mesmas providencias anteriores do general! a direcçlo 
do todas as operações no dia 11 de agosto, e as medidas adoptadas no campo da 
batalha antes dii sua chegada, produzindo tudo o feliz resultado d'aquelle dia, 
provaram que nada tinha escapado á previdência do conde de Villa Flor* 

E, na verdade, quem tiver exactos conhecimentos topographicos da ilha Ter- 
ceira e não ignorar o estado das nossas forças, avaliando devidamente as circun- 
stancias todas que se deviam tomar cm conta para dirigir a defeza, ha de convir 
que, para alcançar a victoria, o general condo de Villa Flor empregou todos aquel- 
lcs meios que empregaria o mais hábil gcueral. 

E por conseguinte feia ingratidão querer negar ao conde de Villa Flor a glo- 
ria que justamente lhe pertence pela acção do dia 11 de agosto; mas esta ingra- 
tidão nutre-a no peito só quem não correu nem presenciou os perigos e os traba- 
lhos cm que este general foi nosso constante companheiro. 

Entender mesmo dc&affrontnr a sua fama c o seu renome fura, de algum modo, 
crer que este ou aquclla ]x>dcriam softYer abalo com as impotentes mordeduras 
dos sempre maldizentes, dos sempre ingratos, quando ate hoje, para ninguém que 
quinhoasse a menor porção nos manjares de privações c de sacrifícios na Ter- 
ceira, clles teein podido soffrer a menor duvida. E se nos temos feito sobresalr 
a sua gloria com a narração que fica traçada, não é pelo tennos querido defen- 
der, que não carece ellc de uofso débil c fraco apoio, mas porque os factos fal- 
iam sempre, e nós, querendo apresentar a historia da acção da villa da Praia, jul- 
gamos indispensável memorar tudo aquillo que com cila pôde ter intima ligação. 

Amanheceu o dia 11 do agosto do 1829 carregado de nuvens, e uma neblina 
sobremodo espessa impedia que do alto da Malincrcndn, onde estava collocado o 
telegrapho, se podesse alongar a vista c fazer para longe algum signal ou rece- 
bel-o de qualquer parte. Foi por isto que o batalhão de voluntários e todas as 
mais forças a quem estava confiada a defeza da bahia da Praia, se conservaram 
cm companhia do quartel mestre general, o capitão Pimentel, hoje o coronel ba- 
rão de Campanha, cm descoberta sobre as armas ató depois das nove horas da 
manhã d'cstc dia, quando até então era de costumo fazcl-o somente até ás oito 
horas. Mas assim mesmo, comquanto a esquadra não fosse avistada, como as for- 
ças não podessciu deixar de ser mandadas a quartéis para gosar algum descanso, 
de que tanto careciam, rccommcndnu-so-lhes que, ao primeiro toque de assemblea, 
corressem todos, não a formar na praça da villa, na forma ate então praticada, 
porém a oceupar os pontos que a cada um tinham sido anteriormente assignados 
pelo major Menezes, commaudante do districto e do batallião de voluntários. 

O dia estava socegado ainda; mas não acontecia o mesmo com todos os espí- 
ritos que, inquietos na presença do continuo e accclerado movimento dos officiaes 
do estado maior general, que, de instante a instante, se suecediam uns aos outros, 
pre sentiam um não sei que, para deixarem de esperar, ou ali ou em outra parte, 
o ataque do inimigo. 

O capitão Pimentel, quartel mestre general, tendo comnosco passado a noite 
no arcial, marchou pouco antes das onze horas da nianliã para o lado do Cabo da 
Praia,' talvez para correr até Porto Martim, e d'ali poder pessoalmente colher in- 
formações acerca dos movimentos da esquadra que na véspera deixara cm frente 
de Angra; mas, apenas partira do quartel do major Menezes, situado na baixa 
extremidade da villa, do qual se avistava o areial todo, e, assim como os montes 
do lado do Espirito Santo, a ponta de Santa Catlinrina, aeliando-se ali com clle 
o outro major António de Passos e os dois Mouras Coutinhos, capitão e alferes, 
todos de voluntários, e, se bem nos recordamos, o capitão Pombo, de engenheria, 
ou outro offieial de linha, se observou que um dos vigias do alto do Facho, des- 
cendo a inoutanha, corria a toda a pressa pelo grande areial, lançando vozes que 
luol se podiam perceber; mas como apontasse para o Cabo da Praia e se come* 
cassem a enxergar os inastaréus da nau, e seguidamente os das mais embarca- 
ções por cima do Cabo, que, em forma de uma cunha, vae entrando pelo mar den- 
tro, a fazer a comprida ponta do nome do Santa Cathnrina, se reconheceu que 
era chegada a hora do ataque. O alferes Coutinho foi mandado á guarda principal 
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para fazer tocar á asscmbléa; c o mesmo foi soar esto toque, como coda qual ap- 
parecer no seu posto, entrar de novo o quartel mestre general na villa e fundear 
na lialiia a esquadra do usurpador, que a nau D. João VI, pelo avanço da posição, 
parecia querer entrar pelo forte das Chagas para S. Francisco. Na sua esquerda 
lançaram ferro as fragatas Diana, Amazona, e Ptrola, e para a direita os brigues 
Providencia e Infante D. Sebastião, collocando-se os mais vasos em uma segunda 

• linha, á excepção da escuna Triumpho da Inveja, que depois designávamos pelo 
nome de mexeriqueira, a qual, não tendo paragem certa, corria constantemente 
por todas as embarcações, sendo a final a que muito cfficazinente e mais de pró- 
ximo procurou proteger o desembarque. 

Eis-aqui também como as nossas forças, segundo a disposição anteriormente 
assignada, appareceram como que por encanto repentinamente collocadas. 

O forte do Espirito Santo, na nossa extrema esquerda, commandado pelo al- 
feres de caçadores Manuel Franco, tinha duas peças de calibre 18 e 24, servidas 
>r oito artilheiros de costa, e a guarda do mesmo forte, composta de três solda- 
los e de um cabo do batalhão de voluntários. 

No extenso areial, que d'cste forte corre para o de Santa Cruz do Porto, não 
existia força alguma, o n'cste ultimo tinha o sen coinmandante, o valente e deno- 
dado alferes do infanteria, Simão António do Albuquerque e Castro, hoje capitão 
em caçadores n.° 5, segundo os mappas até agora publicados, uma peça, um ar- 
tilheiro de linha, seis marinheiros, e a guarda, também composta de quatro sol-, 
dados e um cabo de voluntários. Nós, porém, sem querermos fazer passar por me- 
nos exactos aquellcs mappas, não deixaremos de dizer que, segundo as nossas 
recordações, aquelle forte tinha mais uma peça, cujos reparos aos primeiros tiros 
se inutilisaram, e oito artilheiros de costa que, não chegando a appareccr, foram 
suppridos pelos seis marinheiros das canhoneiras, das quacs logo fallaremos. 

O forte da Luz estava desartilhado, e daqui, que designaremos por flanco es- 
querdo do centro da bahia, principiava a linha do batalhão de voluntários pela or- 
dem seguinte : 

A segunda companhia oceupava os parapeitos que de junto d'cstc forte se- 
guiam para a direita, mas que terminavam na próxima barreira da villa «obre o 
areial. Mais para diante, no fortim construído no fim "da mesma barreira, o qual 
tinha duas peças de campanha, estava a terceira unindo d quarta, e esta á quinta, 
estendendo todas para a direita e carregando por conseguinte sobre o centro até 
pouco alem do forte das Chagas, que também estava desartilhado. 

Seguia-sc o forte de S. João, commandado pelo soldado de artilheria José 
Paulo Machado, natural da villa da Praia, que tinha uma peça, quatro artilheiros 
de costa, um de linha, três soldados de caçadores n.° 5 e quatro de infanteria do 
destacamento estacionado no Cabo da Praia. < 

D'ali era aberto o campo até ao forte de S. Caetano, commandado, não por 
official de linha, mas pelo soldado de voluntários o bacharel José Peixoto da Silva, 
que tinha duas peças, dois artilheiros de linha, oito de costa, três soldados de 
caçadores n.° 5 o seis de infanteria, também do mesmo destacamento. 

No forte de S. José, igualmente commandado por outro soldado do batalhão 
do voluntários, António da Costa Rippcr, havia, com outras duas peças servidas 
do mesmo modo, igual força do referido destacamento; e no de Santa Catharina, 
na ponta da nossa extrema direita, tinha o seu commandante, o alferes do infan- 
teria, Nuno Brandão de Castro, três peças, três artilheiros de linha, doze de costa 
c o resto do destacamento, constando de tres soldados de caçadores n.° 5 o de dez 
de infanteria. 

As duas barcas canhoneiras, que só podiam servir para ajudar-nos a vigiar do 
noite a grande bahia, mas nunca para angmentar a nossa linha de fogo contra a 
esquadra, no caso de ataque, como algum cujo nome, por o pouparmos A irrisão 
publica e por lho não quebrarmos os gabos que por ahi recebe de intelligcnte, 
occultftmos cm nttenção ao sen bom comportamento durante a acção, nos queria 

• fazer persuadir cm tom de mestre, morando de nossas reflexSes só porque nHo 
oramos militar de profissão, estavam, sim, no meio da bahia; mas com tanta pre- 
cipitação correram a encalhar no porto, á entrada da enquadra, que apenas «im* 
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podo chegar fogo á peça que tinha carregada. Os seus marinheira, porém, tanto 
no forte do Porto, como na defensa do ataque, mostraram que eram destemidos e 
intrépidos. • 

A guarda principal, collocada na praça da villa e commandada pelo alferes 
Peixoto, foi reforçada, e para ali mandado o major António de Passos de Almeida 
Pimentel, nao só com o fim de evitar que os voluntários, levados de seu ardor, 
abandonassem aquello ponto para correr ao fogo, mas para observar e conter em 
respeito os habitantes, acudindo de proinpto a qualquer possível movimento inte- 
rior. Esta providencia foi muito bem calculada, porque nlo nos folhavam oe mo- 
tivos de receiar o quo os rebeldes esperavam, e para o que, por assim Ih 'o ha- 
verem promettido de dentro, clles conservaram aurante a acçlo, em frente dos 
Biscoutos, um brigue com armamento para lançar em terra, segundo constou de- 
pois. 

A sexta companhia do batalhão do voluntários, do que era capitão Manuel 
Pinto do Queiroz Sarmento c alferes Bento José do Almeida Moura Coutinho, for- 
mava a reserva collocada ao principio no cimo da rua que da praça desce para a 
alfandega, estando assim mais ao alcance de soccorrer o centro do que o areial 
na esquerda da bahia. 

Também, se nos não esquecemos, o pequeno corpo de cavallaria, cm força de 
vinte c três officiaes montados, de que era commandante o capitào José de Pina 
Freire, esteve ao principio na praça. 

Nao fazemos aqui menção cia primeira companhia do batalhão, porque, tendo 
cila sido formada pelos académicos de Coimbra, tinha pouco tempo antes mar- 
chado com officiaes de linha, por ordem superior, para o logar dos Biscoutos, a 
distancia de 5 léguas, para formar um corpo separado, conservando-se ainda in- 
completo o quadro do mesmo batalhão por não se ter formado até então a com- 
panhia que, para a substituir, se havia mandado organisar de contingentes tirados 
de todas as mais, a qual devera ser commandada pelo capitão que fora d'aquella, 
José Joaquim de Almeida Aloura Coutinho, o qual por isso estava addido á se- 
gunda. 

No entretanto devemos memorar que, apesar da separação d'aquella compa- 
nhia, preferiram ficar no .batalhão alguns académicos, os quaes tiveram por isso 
occasiao do entrar no fogo, com uma coragem própria de tão nobres mancebos, e 
com um valor que faria honra aos mais veteranos soldados. Mencionaremos aqui, 
para gloria d'clles, os seus nomes, e grande será o nosso sentimento se escapar 
algum á nossa recordação. 

Os cabos Joaquim António Teixeira, Nicolau Anastácio Bettencourt, Joaquim 
Aleixo Paes, Albino Garcia de Mascarenhas, e os soldados Diogo José de Oli- 
veira Silva Carneiro, Joaquim Rodrigues Campos, D. João Correia da Silveira 
Portugal, José Maria de Araújo, Lúcio Albino Garcia c seu irmão Jaymc Garcia 
Mascarenhas 1 , são os valentes académicos que, entrando na memorável acção do 
dia 11 de agosto do 1829, com a maior intrepidez e valentia souberam mostrar 
que eram digna porção d'aquclla mocidade estudiosa, cujo corpo especial tantos 
serviços prestou o tantas provas deu de sua coragem c denodo em toda a campa- 
nha contra o usurpador. 

Tal foi a primeira disposição das forças no nosso campo, quando a esquadra, 
dobrando a ponta de Santa Catharina, entrou rapidamente na uahia, tomando as 
posições acima referidas. 

alferes Simão António, commandante do forte do Porto, foi o primeiro que, 
rompendo o fogo n'csta maravilhosa acção, teve a honra de mandar á nau os de- 
vidos comprimentos pela sua boa vinda, a que ella correspondeu cortez com uma 
banda inteira. Então logo o fogo se travou; c cmquanto as embarcações de guerra, 
com uma actividade espantosa o aturada, nos mandavam chuveiros do balas, pro- 
curando aterrar-nos o destruir os nossos fortes, estes por sua parte lhes respondiam 
como a escassez dos meios o facultava. - " • ' 

1 Coinqunnto um dos irmãos G areias n3o fosse académico, mcncionAmol-os aqui todos tre», 
porqno aqticllc serviu sempre n Vsta companhia até á sua sojmruçAo do bntalhilo de voluntários 
» % m quo preferiu ficar com os outros dois seus muitos. (Xota do aiic/or.) 
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O quartel mestre general e o major Menezes, ambos de accordo, chamaram 
também logo o capitão Moura Coutinho, de voluntários, e lhe ordenaram que pela 
posta corresse a encontrar-sc com o general conde de Villa Flor para o informar 
circunstanciadamente, assim das medidas tomadas e das nossas circurnstancias, 
como da força em que a esquadra atacava, por que elle, de tudo sabedor, podesse 
dar as suas ordens e fazer as convenientes disposições, sem receio de ataque em 
outro ponto opposto; determinando-lhe mais o primeiro dos dois que, seguindo a 
estrada de baixo, se encontrasse com o major Costa, que na véspera tinha ficado 
em S. Sebastião, para da sua parte lhe fazer sentir, em nome e de ordem do ge- 
neral, a urgente necessidade de avançar com a sua columna a toda a pressa para 
o Cabo da Praia. O capitão Moura Coutinho, ainda que prompto, como soldado, 
a obedecer, pediu mais de uma vez ser dispensado d'esta commissao, por nào 

Juerer de modo algum parecer que, acceitando-a, procurava apartar-se do logar 
o perigo, e chegou ate a allegar que antes d'elle, como oíficial de fileira, de- 
viam ser encarregados os ajudantes ou do districto ou do batalhão, como mais 
próprios para diligencias similhantes; mas foram tacs as considerações particula- 
res que se lhe fizeram, que elle só procurou, desempenhando com o maior zelo 
c melhor intelligcncia esta comniissão, justificar plenamente a confiança n'elle de- 
positada, sem deixar de dar no mesmo tempo a seus camaradas, pelo modo com 
que a satisfez, as mais claras provas dos ardentes desejos que tinha de entrar 
com cllcs no fogo. 

O capitão Moura Coutinho, pois, com o valor que lhe c próprio c que ao diante 
manifestou sempre em tantas acções, assim como n v este mesmo dia, investiu sem 
trepidar a extensíssima c descoberta estrada que, seguindo da villa ao longo da 
bahia para o Cabo da Praia e d v ahi a Fonte Bastardo, era então fortemente batida 
pelo mais activo e aturado fogo, tanto da nau como de umas poucas de fragatas, 
tendo a fortuna de correl-a sem que uma só das muitas balas, que por todos os 
ladoB o cercavam, o chegassem a ferir. Também não corria elle, voava, como era 
mister, ao feliz desempenho da sua commissao. Xf:o encontrando, porém, já na 
villa de S. Sebastião o major Costa, teve de descer ao forte da Salga, aonde achou 
ainda ignorado o rompimento do ataque, porque nem o estrondo da canhonada, 
talvez por causa da opposiçHo do vento, era ali ouvido. Também aqui se nau 
achava aquellc major, que, seguindo com a intelligcncia por todos n'elle reconhe- 
cida, as instrucçoes recebidas no dia .antecedente, tinha já a este tempo avançado 
mais para cima pela beira-mar. Em tacs circurnstancias, não sendo possível cn- 
contrar-so com elle sem retroceder, com nociva demora da necessária communi- 
cação ao general conde de Villa Flor, encarregou, com a maior urgência e res- 
ponsabilidade, ao oíficial commandante d aqucllc forte, o aviso para o major Costa, 
a quem elle d'ali podia com toda a presteza communical-o, e correu cm demanda 
do general, que encontrou a um quarto de légua, se tanto da cidade, já cm marcha 
com o seu estado maior, c seguido das tropas que tinha cm Angra. Fazer as coinrau- 
nicaçoes que levava, receber as ordens do conde, dar meia volta á direita, correr 
de novo uma estrada de 4 léguas quasi, na qual encontrou, junto a S. Sebastião 
o tenente Sousa, que fora também mandado apoz elle, c apparecer na villa da 
Praia, correndo a linha inteira a dar a noticia de que o general, com todas as tro- 
pas que cm marcha tinha visto com seus próprios olhos, não podia tardar, foi tudo 
um tempo para este capitão, que de tal modo fez galopar as mudas que cilas 
nunca mais serviram para cousa alguma. Também por isso o major Menezes c 
aquellcs poucos a quem deveu declarar o sitio onde encontrara o general, não po- 
derain crer que elle houvesse chegado tão longe senão quando o mesmo general, 
chegando ao campo da batalha, attestou o logar onde recebera as participações 
por elle feitas. 

Agora narraremos o que na Praia se passava cmquanto o capitão Coutinho 
eorria ao desempenho de sua commissao, o o que ali occorreu desde a sua volta 
ató á chegada do general. Continuaremos, como ate aqui, a ser fiel historiador, 
embora nosso escripto e nossas reflexões possam desagradar a alguém, ouc nã<> 
« intento nosso ganhar amigos com baixas adulações c reservas da venlauo, ma* 
por os factos todos com a.* suas próprias cores em iitnu luz clara. 
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Áo romper o fogo dd esquadra, partia, como dissemos, aquclic capitão, c ao 
mesmo tempo o tenente coronel Pedro José Frederico, que, segundo as mais bem 
combinadas ordens do general, transmittidas pelo capitão Pimentel, devera, cor- 
rendo a serra de Santa Rita, apparecer-nos pelo alta da Malmercnda, entrava na 
villa da Praia, tendo seguido a estrada interior. 

Ignorando nós o motivo d'estc procedimento, c não podendo concordar de modo 
algum no fundamento dos elogios que cm sua Memoria histórica o sr. Eusébio 
Cândido faz áquelle tenente coronel, não podemos também deixar de ponderar 
que, se o fim principal do movimento ordenado estava em soccorrer a Praia, e 
este se conseguiu, o modo indicado para a operação tinha um outro, na incerteza 
e ignorância dos planos do inimigo, muitíssimo importante para ser desprezado, 
consistindo em dirigir a marcha por maneira tal que, a força conduzida, obser- 
vando sempre os movimentos da esquadra, nunca deixasse de estar ao alcance, 
ou de seguir em defeza chi Praia, ou de retroceder ao ponto de sua partida, con- 
forme o exigissem aquollcs mesmos movimentos. No entretanto, seguindo o tenente 
coronel Frederico, do seu quartel das Lagens á villa da Praia, a estrada interior, 
que, correndo por uma baixa, é dominada em quasi toda a sua extensão, alem de 
estar separada da costa pela seira de Santa Rita, ninguém dirá com justiça que 
clle satisfizera plenamente os desejos do general, antes cremos, sem receio de se 
nos mostrar com boas rasoes o contrario, que elle eommettera um erro de muito 
possivcl futilidade, porque era só pela referida serra de Santa Rita, que vem, com 
uma cadeia de alturas, formando a costa desde próximo das Lagens ate ao' alto da 
Malinerenda, sobre o forte do Espirito Santo, que elle podia, durante a marcha 
toda, observar a esquadra, e achar-sc por isso, quando cila para o seu districto 
enviasse alguma força em estado de correr ali com facilidade a impedir o desem- 
barque ou ticar-lhe cm posição, por cavalleira e por outras circumstancias, muito 
vantajosa, p que de maneira alguma poderia alcançar pela estrada que preferiu; 
o até, se não estamos illudidos, cremos que ganha a encosto d'aquclla serra pelo 
Lido das Lagens, é depois para o ponto da Malmercnda, muito mais curto o ca- 
minho do que o da estrada interior. 

Porem, posta de parte a boa ou mtl execução dVsta operação, é certo que o 
tenente coronel Frederico, apenas rompera o fogo da esquadra, entrava na villa 
da Praia .conduzindo um destacamento de infanteria commandado pelo tenente 
Josc Caldas Osório em força de vinte e um homens; e não menos certo é também 
que o capitão Pimentel, quartel mestre general, foi quem fez collocar aquella 
força, não na base do forte do Espirito Santo, mas entre este c o do Porto, junto 
á beira-mar, coberto de alguni modo por uma espécie de parapeito formado com 
alguns rolos de pedra, contra a opinião c vontade do major Menezes, que não quiz 
reconhecer nem a probabilidade, nem mesmo a ]>ossibilidade de um desembarque 
no logar aonde ao depois se efleituou, senão no momento em que clle se reali- 
sava; c esta sua obstinada crença, levando-o a desprezar a esquerda da bahia, 
para olhar somente ao centro d 'cila, produziria a nossa desgraça, a não achar-se 
ali o quartel mestre general, para d elle conseguir, se não tudo que desejava, ao 
menos algumas medidas adequadas, empregando sem descansar toda a influencia 
da sua posição e de seus conselhos, porque foi também só por estes que a com- 

Íanhia do reserva largou a primeira posição para descer a oceupar o barracão do 
Wxc, c que a força de cavallaria veiu colloear-se por detraz do cannavial á en- 
trada do grande areial, d*onde tanto esta como aquella estavam mais ao alcance 
de soccorrer a esquerda, aonde o mesmo quartel mestre general punha tanto de 
receio, quanto o major Menezes de confiança. 

O furto do Espirito Sauto, teudo feito apenas sete ou oito tiros, foi abandonado, 
mais pela fraqueza dos artilheiros de costa c por falta de energia e de coragem 
do quem o commandava, do que pela impossibilidade de conservarwsc; coramet- 
tendo o seu commandante o crasso erro do encravar as duas únicas peças de 
grosso calibre ali existentes, as quaes, quando tomadas pelo inimigo, nunca nos 
poderiam fazer mais mal do que a sua fuzilaria, ao passo que o seu encravamento 
nos privaria d'cllas contra a esquadra, como privou ]K>r muito tempo, quando fos- 
sem retomadas, como tainbcm chegou a acontecer. K pormitta-se-no* por esta oc- 
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casulo um leve reparo sobre os esforços feitos pelo sr. Eusébio Cândido para, se 
não justificar, ao menos desculpar o abandono d'este forte. 

Élle era tilo sustentável, que os voluntários, e só os voluntários, entrando n'elle 
depois, ahi se conservaram apesar de continuar ainda sobre elle, com igual força 
e vigor, o fogo da esquadra; e este facto lança por terra todos os raciocínios da 
theoria, a qual, se nos poder mostrar os defeitos da sua k construcção e os perigos 
a que devem estar expostos os seus defensores, nunca chegará a provar-nos que 
o receio da morte justifique a cobardia de um militar, ao menos desde que nos 
decidimos a seguir a sorte do exercito, nós, ainda que não éramos militares de 
profissão, ficámos entendendo que não nos restava arbítrio entro o morrer e o sus- 
tentar a posição em que nos coUocasscm os nossos legítimos superiores. 

Os artilheiros de costa abandonaram o forte, segundo então se disse; mas ha- 
vendo n'elles tão pouca confiança, porque se não tinham fechado as suas portas, 
como se fez nos outros? Porque se não curou de substituir o seu serviço pelo dos 
voluntários, porém logo se encravaram as peças mesmo antes de fazer-se a menor 
communicação, ou ao commandante geral de artilheria ou ao do districto? Simi- 
Ihante abandono foi tão sentido c causou tamanho escândalo, que o commandante 
do forte foi logo preso, e deveu a sua soltura á Senhora da Alegria, que no fim 
da acção, dominando a todos, tocou também o nosso general, para consentir que 
um só dos que ali nos achávamos, deixasse de sentir a sua benéfica influencia e 
podesse ter que chorar cm dia tão grande, 

O quartel mestre general instou com o major Menezes para de novo mandar 
oceupar o forte; mas elle que, tendo por vezes sondado a costa, estava, como já 
dissemos, persuadido da imaginada impossibilidade de um ataque por aquella banda,* 
não convém n'isto; e comquanto o mesmo quartel mestre general lhe ponderasse 
que, oíFcreccndo-se por ali ao inimigo um campo largo para formar as suas co- 
lumnas e uma montanha, para com força, ainda pequena, proteger o desem- 
barque e todas as suas operações, nâo deixaria de esforçar-se por ganhar uma 
posição que tantas vantagens lhe offerecia, apenas conseguiu ter debaixo de vista 
aquclle ponto, com as disposições de que acima falíamos, impedindo que as nos- 
sas forças carregassem todas para a direita, como antes queria o mesmo major 
Menezes. Os factos depois vieram provar a providencia de um e a illusão de 
outro. 

O major Costa, ou porque o commandante do forte da Salga lhe transmittisse 
o aviso deixado pelo capitão Coutinho, ou porque antes mesmo de o receber, tendo 
avançado mais para cima, sentisse o fogo da esquadra, caminhou accelcradamente. 
para o Cabo da Praia, c tanta diligencia o esmero poz n'csta operação, que a sua 
colurana, cm força de cento e quarenta homens, pouco mais ou menos, antes da 
uma hora da tarde, estava já collocada no grande areial d'aqucllc lado, nas pe- 
quenas trincheiras de fachina, acabando de constituir a nossa linha de defeza 
n'aquclla extensa bahia, que segue por mais de 2 milhas na sua curva de ponta 
a ponto. 

No entretanto jogava sobre nós com força e actividade espantosa o fogo da 
esquadra, varrendo por uma c outra banda as estradas todas e os areiaes, pro- 
curando eminudeccr as nossas peças c desmantclar-nos os fortes. Porém, tão for- 
tunosos fomos que, apesar do aturado e vivo fogo dos trezentos e quarenta ca- 
nhões das embarcações inimigas, só tivemos, antes do se tentar o desembarque, 
a lamentar a morte do sargento do batalhão de voluntários, Evaristo Luiz de 
Moraes, cujo sangue leal foi o primeiro a tingir o nosso campo, excitando-nos á 
vingança, e a do capitão de infanteria n.° 10, Manuel Joaquim Simões ; aquclle 
morto com uma bala, expondo-sc com o maior arrojo, em cima do parapeito, a 
desafiar com uma bandeira os rebeldes, o esto, com uma raiz de cnnna, que., des- 
locada por um tiro da nau, da crista de outro parapeito de 15 palmos de gros- 
sura, a cujo coberto se achava, lhe deu pancada tão forte na porte lateral do peito, 
que poucos instantes depois expirou. 

Todavia, os nossos fortes soffrerain grandes estragos, principalmente o do Porto 
e o do Santa Catharina, quo ficaram por extremo arruinados. Os nomes do olfe- 
rc* Simão António o Nuno llrandão, commandantes (Vestes dois últimos, que com 
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o maior denodo e desprezo da morte os sustentaram, para continuar d'eUes o mala 
bem dirigido fogo, com que na csauadra fizeram grossas avarias, serio lembra* 
dos com nonrosa gratidão pelos voluntários, que jamais foram capazes, ou de ne- 
gar ou de esquecer os feitos illustres com que se ennobreceram os officiaes de li- 
nha, que com clles com valor combateram. 

Nos outros fortes, comniandados, não por officiaes, mas por soldados, sendo 
um do artilheria e dois do batalhão de voluntários, cujos nomes, para gloria sua, 
aqui repetimos, José Paulo Machado, José Peixoto da Silva e Antouio Augusto 
da Costa Ripper, desenvolvia-se não menor coragem e valentia, que fura de honra 
para os melhores artilheiros de profissão. Foi no do cominando do ultimo men- 
cionado mio se apresentou um velho insulano, de setenta annos de idade, para 
ensinar, dizia cllc, a seus filhos, artilheiros de costa, a fazer as pontarias ; o qual, 
vendo, sem desmaiar, cair a seu lado, ferido mortalmente um d'clles, e conti- 
nuando a fazer fogo, deu a mais evidente prova de sua coragem c de devoção 
pela causa da rainlia; c foi também, finalmente, do outro cominandado pelo volun- 
rio Peixoto, qne pela falta de balas, muitas dos próprios inimigos, lhes tornaram 
a ser enviadas. 

Os voluntários, durante a terrível canhonada, na presença de inimigo tão so- 
l)crbo e poderoso, conservavam nas suas posições a maior presença de espirito; 
c, se grande foi o jubilo patenteado em toda a sua linha, quando o capitão Moura 
Coutinho lhes trouxe a noticia de que o general não tardaria a apparecer com no- 
vas forças, não foi menor também a impaciência manifestada por ellcs, desejando 
ver antecipado o momento do ataque, com receio de que a gloria, destinada para 
aquellc dia, podesse caber a outras que não fossem as suas armas. Os rebeldes, po- 
rém, parecendo prevenir, satisfizeram completamente os seus desejos ; porquanto ha- 
veria soado meia sobre as três horas da tarde, e o inimigo, pensando ter conseguido 
vantagens sobre nós, por causa do abandono do forte do Espirito Santo e das ruí- 
nas observadas nos outros, assim como pelo fi>go menos activo que então estes 
faziam, do propósito, mais espaçado com o fim de reservar as escassas munições 
para o momento do desembarque, lançava uma formidável columna de mil cento 
c quatorze alterosos granadeiros e atrevidos caçadores, vestidos no maior asseio, 
munidos de noventa cartuchos e seis pederneiras, com os seus cantis cheios de 
excellentc vinho, nas suas lanchas e barcas, qne, precedidas pela escuna THmw- 
pho da Inveja c por algumas canhoneiras, aproaram logo para entre os dois fortes 
do Porto e Espirito Santo. 

Ainda nem assim o major Menezes queria eapacitar-sc da realidade das inten- 
ções do inimigo, porque ao passo que nós ouvíamos o capitão Pimentel, quartel 
mestre general, gritar-lhe: cSr. major, o desembarque é a nossa esquerda; elles 
para lá caminham; mande v. s.' mais força para supportar a infanteria», viainos 
c ouvíamos também que cllc, mandando apenas da sexta companhia de voluntá- 
rios a segunda divisão, commnndada pelo alferes Moura Coutinho, ainda lhe di- 
zia: «É illusão, c ataque falso ; não podem por ali tomar terra por causa do mar». 

As lanchas, porém, remavam com todo o vigor, c o inimigo curava com mais 
actividade c força que nunca em varrer, cora porfioso fogo de metralha e mesmo 
de fuzil, do alto das gáveas das embarcações mais próximas, todo o areial es- 
querdo, com o fim de impedir a nossa marcha por elle c proteger o desembarque 
de sua primeira columna. 

O tenente Caldas, de infanteria, fui na verdade o primeiro a romper o fogo 
de fuzilaria sobre as lanchas; mas também é facto verdadeiro, então visto e no- 
tado, roas ainda ató hoje não publicado, que o seu destacamento, não querendo 
supportnr a metralha e o fogo do inimigo sem ter nem um só homem ferido, re- 
cuava e fugia, vindo escoiidcr-sc atraz do forte do Porto, entro as muitas pedras 
que ali se achavam, ao tempo que jã lá chegava o intrépido alferes Coutinho, 
o qual, com os seus poucos mas valentes e corajosos voluntários, correndo o areial 
inteiramente dominado pela artilheria c fuzilaria rebeldes, voou a defender a beira- 
inar, sustentando o peso todo do inimigo e fazendo-lhe o mais mortífero fogo. 

Foi na avançada d 'esto alferes, e na fuga do referido destacamento, que entre 
elle c o tenente Caldas s?c travou o celebre dialogo, do que alguém ao depois di- 
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zia que havia de exigir satisfação, que nunca bc atreveu a pedir, o qual aqui po- 
remos com a mais fiel exactidão aos próprios termos empregados, para que os 
vindouros e os presentes, que não assistiram áquella acção, possam devidamente 
avaliar os elogios que se tem feito correr impressos em alguns escriptos, ao passo 
que nem uma simples menção honrosa n'ellcs se tem feito do nome d'aquello di- 
gno alferes. Também por isso nós somos o primeiro voluntário que hoje appare- 
cemos, como testemunha ocular, escrevendo sobre a acção da Praia, para vingar- 
mos a gloria do corpo a que temos a honra de pertencer. 

fSr. official, v. s.* assim foge? — Que hei de cu fazer com estas gatas que 
me desamparam? — Se os seus o desamparam, aqui vimos nós para o soccor- 
rer, que não fugimos .ao fogo». O tenente Caldas voltava então, mas uma bala 
de fuzil, que ainda se ignora de onde foi mandada, o passou ao proferir estas ul- 
timas palavras: cEu lhe mostro se tenho medo». O infeliz caiu em terra e veiu 
acabar de morrer ao hospital. 

O major Menezes mandou em seguimento avançar a primeira e restante divi- 
são da sexta companhia, commandada pelo capitão Manuel Pinto de Queiroz Sar- 
mento, que, marchando com ella rapidamente, ioi ajuntar-se A segunda divisão, 
construindo então os voluntários somente, que só voluntários ali Be achavam, uma 
invencível muralha, com seus peitos, ao longo da beira-mar, para alem do forte 
do Porto, de onde fizeram tão acertado e vivo fogo, que, obrigadas por este, as 
lanchas foram caindo para o forte do Espirito Santo. 

ÍTcsta defeza o capitão Queiroz foi o primeiro official posto fora do combate, 
recebendo uma grave contusão com a pancada de um torrão de areia, impellido por 
uma bala, que, se não chegou a arrebentar-lhe as entranhas, fortuna foi sua, pois 
houve assim mesmo de não dar, caido em terra, mai? um só passo, conservando-se ao 
depois por muito tempo em curativo o na impossibilidade de fazer serviço; e com- 
quanto então não estranhássemos ver o seu nome esquecido, por causas de quo 
estamos ao facto, no inappa dos feridos, dado pelo batalhão, não podemos deixar 
de admirar que n'este esquecimento, alheio, segundo cremos, ás intrigas particula- 
res d'cstc corpo, caísse também o sr. Eusébio Cândido, que tantas informações 
c esclarecimentos deveu ter procurado para escrever a sua memoria, ao menos 
na parte a mais arriscada e brilhante da acção, a que, por não assistir, não pôde 
ser testemunha ocular. 

Nem este nosso reparo o deve surprehendcr, porque jamais poderá esperar 
que um official de voluntários, descrevendo esta acção na presença da sua refe- 
rida memoria, deixasse de manifestal-o, movido do mais justo resontimento, ao 
considerar que elle, mencionando os officiacs do estado maior general, comquanto 
alguns muito se distinguiram, para dizer com menos exactidão que se occuparain 
cm conduzir os voluntários aos pontos do maior perigo, lembrando ó nome do ca- 

f>itão Bastos de caçadores n.° 9, que, se entrou no fogo e é dotado do valor que 
ho reconhecemos, de certo não conduziu voluntários alguns, esqueceu todos os 
feitos illustres, todas as façanhas de heroísmo dos officiacs do batalhão da rainha, 

Sara deixar tudo mergulhado na escuridão do mais ingrato desprezo, e não consi- 
crou nem um ao menos d'csscs mesmos officiacs que entraram no combate e n'ellc 
sustentaram todo o peso dos rebeldes, antes de lá apparecer um só dos que men- 
ciona, digno de merecer-lhe a sua especial menção; ao tempo que a faz do ma- 
jor António de Passos de Almeida Pimentel, como tendo também conduzido ao 
fogo os voluntários, quando, desde o começo do ataque da esquadra ate ao fim da 
acção, elle se conservou sempre, em consequência das ordens que recebeu, contra 
sua vontade, na praça da villa; e quando para elogiar esto official nunca fôra pre- 
ciso phantasiar ura facto que, por tão alheio da verdade, elle não pôde senão re- 
jeitar como cavalheiro, tendo, como tem, muitos outros reacs e verdadeiros para 
lho conciliarem a consideração publica, entre os quacs o auetor da Memoria histo- 
rica poderá escolher á sua vontade e pegar, ou do quo no Porto lhe deu a cruz 
da Torre e Espada, ou do quo na Asseiceira lhe deu a commenda da ordem de 
Christo. 

Porém, por continuarmos a fiel exposição dos nobres feitos com que n'csto dia 
de memoria eterna os voluntários se assignalaram, poremos de parte as rcflcxSes 
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a que ainda noa levaria o exame da injustiça com que somos esquecidos! para di- 
zer que se la, pelo modo acima referido, empenhando a defeza na beira-mar sem 
que uma só bayoneta de linha apparccesse ali, porque o destacamento de infan- 
teria julgou-se mais seguro nas pedras a que se acoutara, e ou não houveram for- 
ças capazes de o levar adianto, ou os voluntários e seus officiaes, contando só com- 
sigo, não curaram mais d'aquclles que, ao primeiro fogo, tinham fugido. 

No entretanto o major Menezes continuara a regatear a força ao capitlo Pi- 
mentel, quartel mestre general; mas este, vendo que o inimigo, tenaz e porfioso 
na primeira direcção tomada, confirmava as suas fundadas desconfianças, e não 
crendo a impossibilidade de um desembarque, attestado só na opinião d'aquelle 
major, mandou cm nome do general avançar a segunda companhia; e emquanto 
esta, sem ser conduzida por officiaes alguns de linha, como já tinha feito a sexta, 
por debaixo do mais activo e intenso fogo de metralha, corria, a marche-marche, 
ao logar do maior perigo, ao logar do ataque, com o capitão Moura Coutinho e 
com o tenente João Eduardo de Abreu Tavares, que, ao desmascarar-se no areial, 
ficou logo fora do combate, recebendo uma bala de fuzil na coxa direita, foi em 
pessoa fazer conduzir a força de cavallaria da posição atraz do cannavial, para 
outra que, por muito mais avançada, ficando na direcção do centro do areial e do 
alguni modo encoberta e defendida por uni cavallo de. areia, era a mais conve- 
niente pára d'ahi acudir, no caso de necessidade. O espaço entre a primeira e 
esta nova posição era inteiramente aberto e raso; c sendo varrido 6cm cessar, 
pelo mais porfiado fogo dos rebeldes, porque n'elle tinham de passar as-nossas 
torças todas, custa a crer, mesmo áqucllcs que por ali passámos, como, sem ficar 
estendida no campo ametade, podesse a cavallaria atravcssal-o sã e salva. Esta 
força, a que se tinha unido, como official da mesma arma, o tenente António César, 
empregado da repartição, do quartel mestre general, chegado á villa da Praia al- 
gum tempo depois do rompimento do fogo da esquadra, commandada pelo muito 
digno capitão José de Pina Freire, ali se conservou durante a acção, comquanto 
debaixo do. fogo do inimigo, na melhor disposição c com o espirito próprio d'cste 
valente official e dos mais que a compunham. 

Por este mesmo tempo a segunda companhia, engajada já no fogo com a sexta, 
e dirigidas, uma e outra, somente pelos seus officiaes contra a columna conduzida 
nas lanchas, obrigavam estas a cair para o lado do forte do Espirito Santo; mas 
como era extensa a linha d'cllas, as que na sua direita mais próximas estavam 
d este forte, foram as primeiras que junto d'ellc poderam principiar o desembar- 
que. Porém, se as aguas e os remos levaram ali mais depressa as forças inimi- 
gas, o valor e o enthusiasmo, só, c exclusivamente só dos voluntários, levaram 
ali também as nossas armas, apesar de um chão immenso de areia, com a maior 
rapidez, a tempo ainda de impedir que a força acabasse de saltar na (rente do 
mesmo forte; e, comquanto os que primeiro tomaram terra, apossando-se d'elle 
por abandonado, pozessem o maior esforço em cobrir c proteger o desembarque 
do resto da columna, foi tão rápida a nossa marcha, tão bem dirigido e porfiado 
o nosso fogo, tão decidida a nossa coragem, animada pelo valor próprio e com a 
presença do intrépido capitão Pimentel, quartel mestre general, a todo o galope 
chegado ali, que as forças rebeldes não poderam alargar o seu campo, e foram 
obrigadas a cncurralar-sc atraz do mesmo forte c no pequeno espaço entre este 
e o mar. 

Xo que por este lado se passava, o major Menezes viu cair por terra a sua 
illusão, e mandando tocar a unir a esquerda ao batalhão, c a avançar a marche- 
marche, correu como furioso a unir-sc aos voluntários, que, com os seus officiaes 
e com o quartel mestre general, estavam ali sustentando o peso todo de mil cento 
e quatorzo homens, para então com o valor e a coragem do soldado mais des- 
temido, purgar os erros do commandante militar. Mas as companhias, que elle 




e no cmtanto os rebeldes, senhores do forte do Espirito Santo, apresentavam-nos 
uma frente, ainda que pequena, eavalleira á nossa posição; porem, eram duas as 
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companhias de voluntário* com os seus inteili gentes o corajosos officiaes, os dois 
Mouras Cputinhos (capitão c alferes) e o alferes Manuel Pereira Barbosa, que, com 
o bravo capitão Pimentel, quebravam n'aquclle encontro a sanha aos atrevidos 
escravos do usurpador, para roceiar que estes podessem, oií ganhar um palmo de 
terreno ou deixar de receber o castigo da sua ousadia. 

O major Menezes chegou então, o apoz elle o alferes, conde, hoje marques 
de Ficalho, para testemunharem o nosso valor, sendo estes os únicos officiaes de 
linha que se oceuparam, não em conduzir os voluntários aos pontos do maior pe- 
rigo, que para isso tinham elles, como tiveram, alem do valor e discrição pro- 
Sria, os seus officiaos, mas em nos seguir e ajudar cm tamanho empenho, como 
ignos companheiros, attrahindo com a sua coragem as nossas sympathias. 

O fogo era feito quasi á queima-roupa, o comquanto os rebeldes, victimas do 
nosso, caíssem uns apoz outros, também uns apoz outros se snecediam de entre 
os innuincros amontoados dentro o acerca do forte, assignalando-se entre elles um 
gigantesco granadeiro de n.° 20 e um robusto caçador, pela espantosa ligeireza 
com que faziam fogo* 

Foi n'este conflicto que, morrendo o voluntário José Custodio Alves, um ra- 
paz por nome Manuel Joaquim da Cunha Júnior, filho de outro seu companheiro, 
contando apenas doze annos, chorava amargamente a seu lado e curava de vingar 
a sua morte, fazendo fogo com uma actividade tal, que o soldado mais adextrado 
não a saberia exceder. O seu comportamento foi tão notável, que logo depois se 
lhe assentou praça no batalhão. 

Continuava porfioso e renhido esto combate, quando uma voz se ouviu dizer 
que os rebcldos montavam o alto da montanha, subindo por detraz do forte, e p 
mesmo foi ouvir-se que o capitão Pimentel, quartel mestre general, e o alferes 
Moura Coutinho, com alguns voluntários, investirem a escarpada serra, próxima 
do mesmo forte, exposta de frente a toda a metralha inimiga. Os voluntários, po- 
rém, caiam de cansados pelo meio da montanha, mas outros se lhes seguiam, 
podendo alguns, com aquelles dois intrépidos officiaes, chegar com esforçado tra- 
oalho debaixo do maior perigo ao alto do Facho, onde avistaram, já a alguma dis- 
tancia, para os lados do tclegrapho, mais de trinta soldados, que procuravam 
formar-se e ajudar a subir os que tentavam imital-os. Os voluntários, cansados 
por extremo e cxhaustos do forças, consequência de excesso e esforço tamanho, 
não desanimaram á vista do inhpigo, superior em numero, e tis vozes do quartel 
mestre general e do valente alferes Coutinho, gritando-Ihcs que não deixassem es- 
capar a gloria «alcançada e a victoria que era sua, desenvolveram ardor tão forte, 
que, caindo á bayoneta sobre os rebeldes, os deixaram no campo estendidos, com 
excepção dos poucos que, não ousando esperar o rcpellão dos nossos, procuraram 
na fugida a salvação, acoutando-se no interior da serra. 

À este mesmo tempo o capitão Moura Coutiuho, que observava os movimen- 
tes de seu irmão e via que elle tomava o alto, flanqueando assim o inimigo em 
posição, por sobranceira, tão vantajosa, ao passo que o resto do batalhão avan- 
çava já próximo, conheceu que era chegado o momento de dar o ultimo golpe, 
com êxito seguro da acção travada, c, emquanto o major Menezes exhortava á 
constância c continuação do fogo, o accelcrava a marcha das outras companhias, 
bradou aos voluntários: • Camaradas, ostes cães levam-se á bayoneta; armar bayo- 
neta, armar bayoneta». Então a execução foi uma o rápida: o mesmo capitão Cou- 
tinho e os voluntários, com arrojo desmedido, acommetteram o forte, e quantos 
dos rebeldes o defendiam, ou ficaram na sua frente, prostrados cm terra, vomi- 
tando a vida cm rios de sangue, ou fugiram para dentro d'cllc com fraqueza 
receberem a morte que os bravos defensores da minha levavam nas pontas das suas 
bayonctas, emquanto que, chegando as mais companhias do batalhão com os seus 
corajosos officiaes, o capitão Mesquita corria & serra para reforçar os voluntários 

Sue ali se achavam, e o tenente Lopes formava uma porta do fogo, com que fe- 
íava o espaço do forte ao mar, polo qual os rebeldes em massa procuravam sair, 
para entrar o mesmo forte na retaguarda dos que o tinham investido e entrado, 
v Então, entro mil vivas á rainha oá carta, soava o grito da victoria no alto da 
montanha, e ao mesmo tempo na sua base, no forto do Espirito Santo, grito igual 
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rompia os. ares, enchendo os rebeldes do terror e espanto, levando á esquadra a 
noticia da completa derrota da sua primeira columna. 

Continuava, porém, o nosso foco do cimo da rocha, das- canhoneiras do forte 
e da parte exterior d'este, fazendo estrago c mortandade tal nos inimigos, que 
elles, pouco antes tfio soberbos e atrevidos, tiveram de passar da ultima exaspe- 
ração ao ultimo abatimento. Depondo as armas, em altos brados supplicavam por 
misericórdia a graça de prisioneiros; alguns mostravam as chapas que traziam 
escondidas, de infanteria n. # 15, como prova de que ainda conservavam os senti* 
mentos d'este corpo, e outros apresentavam as patronas completamente cheias, 
querendo mostrar-nos que não tinham feito sobre nós fogo algum. 

Já não existiam, portanto, inimigos: era nossa a victoria, a tanto custo ganha; 
nem mesmo os forças de Xerxcs seriam capazes de nol-a roubar, -e nós pedíamos 
cm altas vozes á esquadra que nos mandasse a gente que ainda IA tinha ficado. 

Não viamos já senão infelizes supplicando a eonservaçlo da vida, e em peitos 
como os nossos, na presença de um quadro tão lastimoso, não podia, para salvar 
portugueses desgraçados, deixar de apparecer o sentimento da humanidade. 

O fogo cessou, pois, da nossa parte, e cessou inteiramente, comquanto para 
vingar a afironta recebida, a enquadra continuasse o seu, tão activo como d'antes, 
sem atteuder que nos separavam d'ella os seus próprios, que estavam sendo victi- 
mas de raiva tão louca, para, com generosidade espantosa, salvarmos do abysmo 
cm que se achavam tantos miseráveis, e conduzirmos cm levas á praça da villa, 
sem o menor insulto, sem a menor oflensa, aquelles próprios de quem nunca 
poderamos esperar igual trato, se nos falhasse o valor c a fortuna os tivesse pro- 
tegido. 

Também por isso a coragem e a generosidade do batalhão de voluntários da 
rainha fizeram echo em todo o mundo o confundiram os nossos mais encarniçados 
inimigos. 

Também por isso o general conde de Villa Flor dizia, quatro dias depois da 

acção, escrevendo ao niarquoz, hoje duque de Palmella: tSeja-inc permittido fixar 

a attenção de v. ex. a sobre o espectáculo que se me apresentou quando cheguei 

ao campo da batalha, espectáculo o mais bcllo que pôde encontrar-so na guerra, 

' c que talvez se não apresente cm um só sobre mil combates •• 

Esta passagem revela, para completa satisfação dos voluntários, o momento 
da chegada da columna central á bania da Praia, indicando que fora quando já 
apresentávamos quadro tilo bello, que novas forças appareccram no campo, e não 
quando a acção empenhada estava ainda muito acalorada, como com menos exa- 
ctidão se escreveu na memoria do sr. Eusébio Cândido. 

E que perda soffirenios nós em troco de tanto estrago nos inimigos feito, ba- 
tendo-nos a peito descoberto em campo raso, dominado e varrido pela metralha 
c fuzilaria dos rebeldes? Custa a crer que somente houvéssemos a lamentar os 
mortes e as feridas dos valentes, que damos ein relação no fim d'esta memoria; 
nem podemos atinar com a causa eficiente de suecesso tão espantoso, porque 
ainda que achamos na rapidez das nossas manobras c na natureza de parte do 
terreno, por nós trilhado, motivos para evitarmos alguns estragos, elles não eram 
suficientes para nos poupar a uma perda, pelo menos, quadrupla da que tivemos. 

O grande areial da nossa esquerda offerecia no meio uma bacia oa altura do 
mn homem, que só a cavallo pôde descobrir o mar; porém, forma-se tão insen- 
sivelmente, em tamanha extensão de areias, que é iguorada ainda de muitos que 
ali passaram, não podendo ser conhecida senão por quem se apresenta no centro 
lançando a vista em toda a sua nula. Xo entretanto, esta eircumstancia, comquanto 
nos protegesse, ao passar por cila, não nos cobria, nem do fogo superior das gá- 
vea» das embarcações, nem d'cstc mesmo, nem da metralha, ao marchar do forte 
da Luz para o meio do areial, e ao sair da mesma bacia, avançando para a beira- 
mar, na qual, peito a peito, fomos repellir o inimigo, c por onde corremos sobre 
o forte do Espirito Santo. 

A rapidez de raio com que avançámos a repellir na costa as lanchas, para, 
com a mesma velocidade, irmos atacar os rebeldes nViqucllo forte e rctomar-lhV» 
immediatamente, consumindo n'csta obra mais esforço c valor do que tempo, que 
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chegaria, quando muito; a cousa de tres quartos de hora, deveu concorrer a evi- 
tar algum estrago nosso ; porém, meia hora só, debaixo da mais porfiosa e activa 
metralha, feita de tSo próximo, varrendo o terreno que pisávamos e batendo de 
frente a montanha, subida pelos que tiveram o arrojo de avançar ao alto, parecia 
dever bastar para nos aniquilar completamente, porque, por muito que se diga e 
escreva, mais fácil é imaginar do que pintar a actividade do fogo inimigo. 

Os habitantes da villa da Praia niío podiam crer os mappas da nossa perda, 
e mais desconfiaram d'cllcs vendo como o batalhão formara em pequena força, 
por causa das muitas licenças concedidas, no dia seguinte ao da ac£to ; mas hou- 
veram de pasmar assombrados no próximo domingo á formatura da missa, para 
" a qual, porque os incrédulos se desenganassem com os seus próprios olhos, se 
eassaram as licenças todas. 

A perda, porém, dos rebeldes foi espantosa, porque nfto podendo duvidar-se, 
na presença cios mappas encontrados ao tenente* coronel Azeredo, da força da sua 
columna, nem de que toda saltara em terra, porque as lanchas voltaram vasias 
para a esquadra, com excepção de uma, que, abandonada e sem gente, foi caindo 
pelo mar fora, c da canhoneira encalhada junto do forte, na qual se encontrou 
uma bclla caronada de bronze c uma quartola de vinho; c, fazendo-sc apenas tre- 
zentos oitenta e seis prisioneiros, é consequente que o resto foi victima do nosso 
fogo, e, na verdade, o numero de mortos causava espanto c horror, e por muitos 
dias cllcs apparceiam, cm todos os logarcs da costa da ilha, arrojados pelo mar. 

Agora, como historiador fiel e desinteressado, porque nada escape a esta me- 
moria, rectificaremos, antes de começarmos a narração do que se passou, jA sob 
os olhos do general, alguns factos que por ahi correm impressos por verdadeiros, 
como pertencendo a esta primeira parte da acçllo, e que nós, os voluntários, de- 
vemos rejeitar, por falsos que silo, pois que seria loucura soccorrermo-nos a gra- 
tuitas supposiçSes, quando nos sobram tantas realidades para proclamar a nossa 
gloria. 

O tenente de voluntários, José Narciso de Carvalho, que em todos os mappas 
tem sido contado entre os mortos na acção, morreu, sim, no dia 11 de agosto, mas 
nfto no combate, nem por effeito algum do fogo, a ni\o ser o do medo, que n'clle 
n!io podemos snppor, na presença do que se passou com este oflicial antes da sua 
morte. Elle padecia muito, por doente, e ora repetidas vezes atacado de uma vio- 
lenta dor no coração; de dias antes do combate andava ameaçado de novo ata- 
que, e, apesar de senti r-sc gravemente doente, foi collocar-se na posição da sua 
companhia, porque, dizia clk, os seus camaradas tomariam por cobardia, a ficar 
no quartel, o que n'ellc só era doença real c verdadeira; porém, ao toque de re- 
unir á esquerda, a companhia houve de avançar a marche-marche do forte das 
Chagas, para vir ao ponto do perigo, e foi nVsta corrida, no meio da rua, que da 
praça desce para a alfandega, que elle caiu de repente morto. 

Taml)cm voluntário algum se matou estando prisioneiro no forte do Espirito 
Santo, para salvar-sc das garras dos rebeldes. Quando estes entraram no forte 
níío havia ahi alma viva, c quando nós o retomámos, cessaram de existir, em ura 
abrir e fechar de olhos, quantos dentro d 'elle nos esperaram. Verdade c que mor- 
reu As suas próprias mãos o voluntário Francisco José Bernardes de Oliveira; 
mas nós, que o vimos cair a nossos pés, podemos contar como o caso se passou. 
Havia elle encostado a espingarda carregada, com o perro levantado, aos reparos 
de uma peça, para com mais commodidade a subir; porém, inclinando-sc alguma 
cousa de cima da mesma peça sobre a espingarda para a erguer, ao pegar d'ella 
se descarregou, passando-íhc a bala o peito, sem que houvesse tempo de pronun- 
ciar uma só palavra. 

Mas se os factos que accusâmos de menos verdadeiros não existiram, ahi fica 
já feita, para testemunhar o valor e a coragem dos voluntários da rainha, a nar- 
ração de suas façanhas no memorável dia 11 de agosto de 1829, que buo do at- 
trahir-lho sempre a sympathia o a gratidão de quem tiver no peito coração por- 
tuguês. 

Os voluntários rivalizaram todos no desprezo da morte; todos rivalizaram cin 
rasgos de herói sm o, quo nenhum a outro quiz ceder em coragem c resolução. To- 
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dos se viram nos logarcs de maior perigo, levados do seu cntliusiasmo e condu- 
sidos somente pelos seus próprios offieiaes, que nenhuns outros, por escusos e nio 
mandados, que nio por falta de valor ou desejo, apparcceram li ondo a lueta se 
travou braço a braço, afora o intrépido capitão Pimentel, quartel mestre general, 
nó tempo e do modo honroso quo temos referido, e o conde, hoje marques de Fi- 
calho, que, ao subirem os voluntários com o alferes Coutinho a montanha, os se- 
guiu com valor e denodo, para ir depois do alto arrojar, pela escarpa, sobre os 
rebeldes os penedos com que os esmagava. O mesmo major Menezes, que para o 
areial correu quando os voluntários já tantas provas tinham dado de sua perícia 
e denodo, não foi o primeiro a entrar o forte do Espirito Santo, que essa gloria 
coube ao capitão Moura Coutinho, a quem já coubera a de mandar atacar á bavo- 
ncta, e a quem cllc mesmo, por lhe ir nas pisadas, salvou da morte, gritando4he 
que o matavam, o que o obrigou a investir com mais rapidez ainda, dando com 
isto occasião aos voluntários que o seguiam a lançar por terra, e a seus próprios 
pés, o caçador que, de cima de uma eminência interior do forte, procurava firmar 
sobre cllc a pontaria, como primeiro alvo que se lhe offereceu ao entrar a porta 
do mesmo forte. 

Todos os voluntários, e só os voluntários, sustentaram e aniquilaram, final- 
mente, cm menos de uma hora, o peso enorme da mais forte columna dos rebel- 
des, assegurando com tilo espantoso feito a portentosa victoria d 'este dia. Sc qui- 
zessemos, portanto, cspcciali&ar nomes distinctos c i 11 ustrados, houvéramos de 
apresentar relação exacta de todos os voluntários, que todos, segundo as suas 
posições c o tempo cm que lhes coube entrar na lueta, se distinguiram e assigna- 
lnram ; e se alguus nomes temos lembrado, não é pelos querermos tornar superio- 
res aos dos outros seus camaradas, mas porque, sendo nosso intento dar conta 
niiuda de todas as operações da nossa parte, a necessidade a isso nos levou. Da- 
remos com tudo, cm mappa fiel, os nomes de todos os offieiaes do batalhão de vo- 
luntários, que todos, pelo seu distincto comportamento, se fazem dignos de serem 
conhecidos, comquanto o silencio até agora conservado a seu respeito pareça in- 
dicar, ou que os não havia, ou que, por cobardes, não mereceram ser lembrados. 
Qual seria, porém, a rasão que levou o auetor da Memoria histórica a não" me- 
morar nem um só de tantos offieiaes do corpo que ganhou a primeira victoria, ao 
passo quo nos apresenta uma comprida lista de nomes que, comquanto respeitá- 
veis pelos serviços que representam, não entraram no combate? Que motivo, fal* 
lando de operações no campo da batalha, o levaria a deixar esquecidos os nomes 
dos dois Mouras Coutinhos, do capitão Mesquita e do tenento Lopes, que dirigi- 
ram e executaram tanto a tempo e tão acertadamente os principaes movimentos, 
que decidiram a acção e asseguraram o resultado d'estc dia? Nós esperamos que 
os presentes impareiaes e os vindouros, na presença dos factos, farão a merecida 
justiça a esta e á sua memoria, que por agora continuaremos a nossa historia. 

Eram cinco horas da tarde, e, como dissemos, o nosso fogo de fuzilaria tinha 
cessado, para só darmos logar aos sentimentos da mais generosa humanidade, 
quando o general conde de Villa Flor entrava no campo da batalha, para, na pre- 
sença de quadro tão magestoso, receber os louros que tínhamos conquistado. 

Possuído de jubilo e de prazer, e cercado das mais vivas acclamaçocs, o conde 
de Villa Flor abraçava o intrépido capitão Pimentel, que se fora correndo a eBe 
cheio do maior cntliusiasmo, a dizer-lhe: cÂ victoria, general, está ganha; é de 
v. cx. a , ninguém Ih 'a pôde roubar: os prisioneiros são immensos». Elle, porém, 
itâo adormeceu, nem descansou sobre o triumpho alcançado. O inimigo tinha per- 
dido completamente a sua mais soberba columna, mas dispunha ainda de muitos 
meios e recursos para deixar de tentar um segundo desembarque; o general, por- 
tanto, debaixo do activo fogo contrario, preparou, para o receber, o nosso campo 
com novas e opportunas disposições. 

Os voluntários, porém, achavam-se de todo fatigados; nem assim podia deixar 
. do ser, depois de tanto trabalho, sem que tivessem ainda podido n 9 esse dia comer 
cousa alguma; c comquanto cllc podem tudo esperar de seu ardente ecIo, não de- 
veu fazcl-o, para dar-lhes o descanso que tinham bem merecido. Foi por isto que, 
reforçando a direita da nossa linha e collocnndo convenientemente as novas for- 

49 



G74 

ças, mandou para um parodio no baixo areial das Chagas a cavallaria, e, para a 
nossa esquerda, duas companhias do caçadores n.° 6, commandadas pelo capitão 
José Maria Taborda, uma das quaes se estendeu pelo alto da Mahnercnda, e ou- 
tra na encosta da serra para o nosso lado. Foi n'isto o seu intento reforçar a po- 
sição dos voluntários, nào para bater, mas para guardar os rebeldes prisioneiros, 
que ainda, em bom numero, estavam na rocha, por nSo terem todos até então 
podido ser conduzidos á praça; pois nós, os voluntários, como éramos poucos, só 
consentíramos que elles fossem em pequenas levas, saindo, para que, no emquanto 
uns as conduziam, os outros vigiassem e guardassem o resto no estreito e aper- 
tado curral onde os tínhamos encerrados* 

Não foram, portanto, aquellas companhias para reforçarem os valentes volun- 
tários que nas alturas da Alai merenda ou dos IWegraphos, e debaixo do cominando 
do quartel mestre gcneral } o distincto capitão Pimentel } Insarra e heroicamente dis- 
putavam o accesso aos granadeiros e caçadores rebeldes, que se empenhavam em su- 
bir e oceupar esta montanha por onde pretendiam tornear-nos; nem a esse tempo 
estava a acção empalhada e muito acalorada; nem por concluir durava o primeiro 
ataque mui porjioso; nem os voluntários ainda se latiam; nem as tropas da cidade 
tomaram boa parte n'aquelle confiicto, como com evidente quebra da verdade e 
em manifesta contradicçíto dos factos, se escreveu na Memoria histórica, parecendo 
destinada muito de propósito a roubar aos queridos da pátria, aos voluntários da 
rainha, a gloria que era sua. E nós, que não suppomos tão malicioso intento no 
sr. Eusébio Cândido, porque nos falham os motivos para assim o crer, nem pode- 
mos pensar, conhecendo-o tio do perto, que seja capaz de desfigurar um facto 
por clle presenciado, só podemos attribuir o que escrevera, com as palavras 
acima transcriptas em gripho, a informações menos exactas, não tendo talvez po- 
dido presenciar o estado do campo á chegada da frente da columna do general, 
assim como não presenciou a mais pequena parte do primeiro ataque. Áppellare- 
mos, portanto, sem receio algum da Memoria histórica do sr. Eusébio Cândido 
para o officio do general conde de Villa Flor, c pediremos a nossos leitores que, 
com as seguintes passagens d'elle, comparem as que ficam notadas d'aquella me- 
moria. 

cÁ este tempo (diz o general) o inimigo, acossado em parte pela fuzilaria ma- 
tadora que chovia sobro as lanchas, e em parte com o fim de lançar uma segunda 
columna contra o flanco direito da nossa linha, retirou as Linchas para bordo, o 
que deixou a sua primeira força, composta da flor das suas tropas e quasi total- 
mente formada de granadeiros e caçadores, entre o abvsmo do mar c uma escarpa 
impraticável, guarnecida no cume por uma activa fuzilaria. X'oste tempo já a co- 
lumna central . . . entrava na villa da Praia, e já a primeira columna dos atacan- 
tes. . . se achava completamente rota e desalentada. . . > • . 

Descrevendo o quadro que se apresentou a seus olhos, ao entrar no campo da 
batalha, elle continua: cEste horroroso estado de infelizes. . . commoveu os volun- 
tários, e vendo nos inimigos vencidos um bando de victimas miseráveis ... e al- 
guns ligados com cordas, estendendo-as ao longo da escarpa, outros descalçando^se 
e descendo assim pelos penhascos, davam as mãos e tiravam do abysmo os inimi- 
gos, que effectivamente largavam as armas. . .1 

Este documento falia bem alto, e provando que o ataque porfioso, a esse tempo 
sustentado pelos voluntários, era só o da miséria e o da desgraça, e que o fogo 
por cllea empregado era igualmente só o da humanidade e o da compaixão, prova 
ao mesmo tempo a verdade do que temos escripto. E nós podemos affirmar, sem 
medo do sermos desmentidos, que, se os soldados de caçadores n.° 5 fizeram ainda 
algum tiro, não houveram para isso a menor necessidade, que só (ora n'ellos di- 
vertimento bem pouco louvável o fazel-o; emquanto nós, tendo, sido os atacados 
o visto correr o sangue de nossos companheiros, compassivos na presença de qua- 
dro tão lastimoso, já não viamos inimigos, mas desgraçados e miseráveis, a quem 
generosos concedêramos e defendíamos as vidas de que éramos senhores. 

Tinha, pois, o nosso general disposto as forças como havemos contado, e afouto, 
debaixo do mais activo fogo dos rebeldes, esperava colher com as próprias mãos 
os últimos louros de uma victoria quo tilo providente soubera preparar, quando o 
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inimigo lançou cm dezoito lanchas a segunda columna de mias tropas, cujo nu- 
mero certo so ignoro, mas quo não desceria da força du primeira, porque, com- 
quanto o sr. Eusébio Cândido noa falle em dois mil e setenta homens, como 
constando dos mappas dados pelo cominandante dos rebeldes, nós consideramos 
excessiva esta força, não podendo convir cm que cada uma das lanchas conduzisse 
mais de cincoenta a sessenta homens, o que vem a dar pela força de que se for- 
mava a segunda das tres brigadas, cm que, conforme ao que se dizia, mostravam 
os mappas encontrados na carteira do tenente coronel Azeredo, estarem dividida» 
as tropas inimigas* 

Porém, Bejam dois mil ou menos homens, o certo é quo esta flotilha de barcos 
remava para o centro do areial da bailia com frouxidão notável, para deixar de 
conhcccr-se a falta de animo e de voi)tade, assim nos remadores como nos condu- 
zidos, coniquanto a esquadra, continuando com igual actividade o fogo, quo não ti- 
nha ainda cessado, procurava animar o proteger a sua marcha. Mas quando já a 
meio tiro nós esperávamos o quizeramos quo clles se approximnssem mais, c que 
até lhes fosse permittido tomar terra, para receberem segunda lição igual á pri- 
meira, porque alem da força moral, ganha com a victoria já conseguida, tínhamos 
a physica augincntada coin as tropas vindas de Angra ; e, por felicidade nossa, 
clfcs se dirigiam a um ponto dominado o varrido, por toda a artilheria de campa- 
nha, c defendido pela nossa infantaria em dois pedaços de fortes parapeitos, o 
capitão Yillariuho lhes fez dois tiros tão bem dirigidos, que duas lanchas logo fo- 
ram vistas ir a pique, observnndo-sc mi confusão causada por este suecesso, que- 
rendo todas retroceder ao mesmo tempo, que uma outra virara, apresentando-sc' 
cnião a nossos olhos um espectáculo verdadeiramente horroroso, mais fácil de 
imaginar que do descrever. Debalde os signaes e as vozes da nau os mandavam 
avançar, que as geutes das lanclias, importando-lhcs mais os nossos tiros que as 
ameaças dos seus, fugiram com a maior velocidade a encobrisse com as suas 
embarcações. 

Mallogrado inteiramente por este modo o segundo ataque, n esquadra, se nio 
cessou de todo o fogo, apenas fazia algum, muito frouxo, c de espaço a espaço, 
conservando-se, comtudo, assim como nós, nas mesmas posições, em reciproca 
expectativa e observação até qnasi ás nove horas da noite, cm que, chegados os 
nossos obuzes, o segundo tenente de artilheria Manuel Thomaz dos Santos lançou 
duas granadas, uma apoz outra, a segunda das quacs tão perto rastejou da popa 
da nau, que ella conhecendo então ser chegada a nossa artilheria grossa, e re- 
ceiando alguma bala ardente, fez com lanternas 6Ígnal á esquadra, e atirando so- 
bre nós uma banda inteira, largou, com as embarcações todas, a bahia, picando, 
por mais pressa, as amarras e largando de mão as grossas correntes. 

Assim acabou um dia de tinta vantagem para as anuas da rainha, como de 
gloria para quantos defendíamos a ilha Terceira, c especialmente para o brioso 
batalhão de voluntários. O general conde de Vi Ha Flor dizia, concluindo a sua 
communieaçSo ao marquez de Palmella: cA principal gloria, porém, d'estc dia 
pertence ao corpo de voluntários da senhora 1). Maria II. A narração exacta do 
fcu comportamento, que acabo de submetter a v. cx.*,*é o seu elogio; e quando 
factos taes proclamam a gloria do um corpo, todas as expressões são fracas e in- 
feriores ao merecimento •. 

general, fatiando assim, fez justiça; nem clle, por seu caracter fráhco c leal, 
era capaz de a negar ao batalhão de voluntários. Também este, por isso, conser- 
vou sempre, assim como ainda hoje conservamos, os poucos que d*elles restamos, 
o respeito maior c a maior sympathia pelas virtudes e patriotismo do heroe da 
Terceira, o conde de Villa Flor, que havemos constantemente encontrado sempre 
o mesmo general, sempre o mesmo companheiro. E este nosso amor e reconheci- 
mento augmenta-sc ainda hoje mais, se 6 possivel augmentar-se, considerando que 
é e será sempre, no seu offieio de 15 de agosto de 1829, que nós encontraremos 
. um monumento eterno, no qual virão quebrar-sc todas as tentativas feitas para 
roubar a gloria do batalhão de voluntários da rainha. 

Assim acabou, tomamos a dizer, um dia* tão glorioso, cheio das mais propi- 
cias e lisonjeiras consequências para a causa da minha e da liberdade da pátria, 
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uin dia em que tanto» defensores d'estcs dois «agrados objectos houveram occa- 
siSo de asBignalar-se. E, comquanto deixemos de especialisar os nomes de muitos 
do corpo a que pertencemos! nem por isso deixaremos de consagrar aqui nossos 
louvores ao general condo de Villtf Flor, não só pelas acertadas e opportunas pro- 
videncias que deu, para alcançar tamanha victoria, mas pelo valor e presteza com 
que voou a soccorrer-nos, para com sua própria mão rcpellir o segundo ataque e 
coroar a gloria d'este dia; ao capitão Pimentel, quartel mestre general, que com 
seus esforços e conselhos não só impediu os males consequentes da errada per- 
suasão do major Menezes, mas com a maior coragem e reconhecida intelligcn- 
cia dirigiu principalmente a defeza, sendo mais cTelle a gloria do resultado do 
primeiro ataque, do quo d'aquclle major, a quem por ahi corre attribuida; aos 
alferes SimSo António de Albuquerque c Castro c Nuno Brandão de Castro, que 
com tanto desprezo da morte sustentaram os fortes confiados ao seu valor, ape- 
sar dos estragos n'ellca recebidos; ao alferes conde de Ficalho, que, como sol- 
dado valente, foi unir-sc aos bravos voluntários, para os seguir na subida da mon- 
tanha o do seu alto, exposto ao fogo inimigo, arrojar sobre os rebeldes grossos 
penedos; c, finalmente, a toda a cavallaria c mais forças de linha, que, debaixo da 
metralha inimiga, conservaram as suas posições, promptas e dispostas com a maior 
coragem, a desenvolver c empregar o seu valor quando chegasse a ser preciso. 

Mas que ú feito hoje do batalhão de voluntários da rainha? Aonde existe um 
corpo tão assignalado por seus feitos e a quem se deve o dia 11 de agosto de 1829, 
sem o qual nem a rainha houvera o throno, nem nós a pátria e a liberdade ? Que 
• é feito d 'esses bravos, lembrados sempre, sempre chamados nos momentos do pe- 
rigo, mas também logo esquecidos, logo desprezados? Que vaguem, pela maior 
parte na miséria, no desprezo c no mais ingrato abandono, não nos «admira isso, 
que esta é, como de ordinário tem sido cm nossa pátria, .a partilha dos cidadãos 
mais prestantes e virtuosos; porém que se entenda, para cumulo da ingratidão, 
roubar-lhes a gloria alcançada a tanto custo e com o próprio sangue, jamais o con- 
sentiremos silenciosos, e, sempre que alguém pretenda murchar-lhes os louros, ap- 
parcecremos a vingar seu nome e a desaffrontar a sua fama. 

Nós devêramos, concluindo esta nossa memoria, c tendo rectificado a parte his- 
tórica do primeiro dos Quadros da Uberdade portugueza, rectificar também a es- 
tampa que o acompanha; mas sendo cila toda phantasiada, porque ahi não pode- 
mos reconhecer nem um só dos pontos que á vista offerecem a villa e a bahia da 
Praia, seriamos obrigados a fazer a sua inteira pintura ca apresentar uma nova, 
para o que não temos nem o engenho, nem as forças precisas, c por isso nos 
restringiremos a diácr quo a bahia apresenta uma espécie de meia lua c não uma 
linha recta, como se vê na estampa; que os fortes são todos rasantes c á beira 
mar, com excepção do do Espirito Santo, que está mais alguma cousa sobrancei- 
ro, e não no interior, nem tão cavallciros; que nas poucas fortificações que tínha- 
mos nem uma só pipa existia; que a linha d'cllas era aberta c quebrada, e n3o 
seguida, como notámos no logar competente, quando as descrevemos; que a villa 
se não estendo ao longo da bahia, mas quo corre para o interior da ilha ; e que, 
finalmente, quem desenhou a estampa, ou o fez por phantasia ou por informações 
inteiramente falsas e inexactas. 

OScties qoe es 11 de ajosio de 1829 pertencias ao batalhão de volanUrioi de I. laria II 

Estado maior 

Majores — Manuel Joaquim de Menezes (commandante) *, Manuel António Men- 
des, António de Passos de Almeida Pimentel. 

Capitão— Bernardo Joaquim Pinto (ajudante do commandante do districto). 
liiieníe— José Luiz Ziegenhcim (ajudante do batalhão). 

OfltoUes do Aloiro, 

Capltãet—Jo&ô Joaquim do Almeida Moura Coutinho, Francisco de Bessa 
Sousa e Menezes, José Ribeiro do Mesquita, Francisco Josó Leite Basto, Manuel 
Pinto de Queiroz Sarmento. 

i Era do primeira linha (roçadores n.« 9) e accumulava o eommando de rnn districto. 
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T**ienUê — Joio Eduardo de Abreu Tavares, Francisco Lopes Guimarães, José . 
Joaquim Esteves Mosqueira, José Narciso de Carvalho! Francisco José de Sousa, 
José Maria de Moura, José António' da Costa Pinho. 

Alferes — Bento José do Almeida Moura .Coutinho, Manuel Peixoto Ribeiro, 
Manuel Pereira Barbosa, JoSo António de Moraes. 

AcaJenicN fie tear» st bti&k és vtliiUriti ét í. laria D, 
citraiJo m ctastto de II de aptto és 1S29 

Cabo* — Joaquim António Teixeira, Nicolau Anastácio Bettencourt, Joaquim 
Aleixo Paes, Albino Garcia de Mascarenhas. 

Sohlados — Diogo José de Oliveira Silva Carneiro, Joaquim Rodrigues Cam- 
pos, D. Joio Correia da Silveira Portugal, José liaria do Araújo, Lúcio Albino 
Garcia, Jayme Garcia Mascarenhas. 

espirito de imparcialidade exige ainda a transeripçito de pequenos trechos 
do livro Portugal demh 1828 a 1834, o que seu auetor, Francisco António da Cu- 
nha de Pina Manique, acompanhou de vários paragraphos insertos n'uma memo- 
ria escripta pelo chefe das tropas expedicionárias. 

Diz o primeiro: 

c Depois de uma viagem assaz morosa, surgiu no dia 7 de agosto, nas aguas 
da Terceira, a frota legitimista. Apenas ali chegou a cxpediç&o reuni u-sc um con- 
selho a bordo da nau D. João VI, aonde concorreram os coronéis Lemos e Aze- 
redo 1 , o o capitão Moniz, natural da Terceira, os quaes com o vice-ahnirante 
Prego c o chefe de esquadra Rosa deliberaram que o desembarque se realisasse 
na villa da Praia; a que, todavia, se oppoz Lemos, pronunciando-sc pelo desem- 
barque cm Porto Judeu, como ponto mais descoberto e menos cuidadosamente de- 
fendido do que o preferido, embora o voto dos officiaes de mar, que viam na adopção 
da idéa do coronel Lemos o perigo do mar roer as amarras, como observaram, se- 
gundo nol-o asseverou um dos membros do conselho a que acabamos do alludir. 

•No dia 20 do mesmo mez a nau fez signal do desembarque. Em todos os 
vasos da expedição fui cllc respondido pelo grito do eviva o rei!» Grito cnthu- 
siastico c como sabiam soltal-o soldados portuguezes ao serviço de um principe 
eminentemente portuguez. No dia seguiute, o contea a expectação geral, todos os 
navios se achavam alem da ponta do noroeste, e navegando para leste á vista do 
inimigo, o que fazia já entao convergir o grosso de suas forças sobre o ponto 
ameaçado. Finalmente pelas onze horas da manhã do niesinp dia lançaram ferro 
diante da villa da Praia a nau D. João VI c as fragatas Pérola e Diana, e desde 
logo rompeu o fogo, a que responderam immediatamente três fortalezas que de- 
fendiam a enseada, c diversas baterias intermédias. Os dois fortes de leste em- 
inudeceram e foram abandonados; mas o de noroeste c as baterias intermédias 
perseveraram nas hostilidades e causaram assaz de damno a algumas das embar- 
cações expedicionárias. 

«Pelas duas horas da tarde, pouco mais ou menos, fez a nau signal de des- 
embarque. Então o bravo c infeliz coronel Azeredo, commandante da vanguarda, 
saltou cm terra com ura troço de caçadores e o batalhão de infanteria n.° 20, 
ouasi junto do forte de leste, logrando, com o denodo que lhe tinha adquirido a 
justa lama de um dos mais valentes officiaes do exercito portuguez, levar diante 
da tropa, que dirigia, o inimigo até aos seus entrincheiramentos, de onde, todavia, 
voltou a frente á retaguarda, e carrcgnndo valorosamente conseguiu pôr cm con- 
fusão os aggrcssores, a qual subiu de ponto com a morte do referido coronel e a 
do bravo major D. Gil Eanncs da Costa do Macedo e outros officiaes. A natu- 
reza do terreno, incapaz de comportar formaturas próprias a repellir os Ímpetos 
dos defensores, e pol-os novamente em retirada, e a falta de uma reserva aue 
apoiasse os valentes que espontânea o gentilmente arrostaram com as forças ini- 
migas, deram a primeira victoria as armas constitucionaes depois da chegada, em 
1828, do senhor D. Miguel a Lisboa.» 

1 Ente era tenente wroncl ; houve portanto equivoco de quem cscrcTCO. 
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Refere José António de Azevedo Lemos, cuja opinião a este respeito consta 
da sua correspondência official: 

cSeguiu-BO uma completa confusão depois' de mortos ou mortalmente ferido* os 
bravos coronel Azeredo e major D, (3il Eannes da Costa de Macedo, e cada um 

Í>roeurou encobrir-se com as alturas próximo ao logar do desembarque. Eu tentei 
ázer uma diversão com uma igual força da parto do noroeste, mas o funesto re- 
Bultado do primeiro desembarque! e a quasi certeza de outro igual, não podia dei* 
xar de esfriar a tropa, c muitos dos remadores, que eram ilhéus, deitaram-se ao 
mar e fugiram para terra; porque, na verdade, o espectáculo era horroroso cm 
consequência dos mortos, que boiavam sobre a agua e por causa das balas que 
recochetavam por entre as embarcações, quando lhes nao davam, vindo a noite 
terminar este quadro lastimoso, depois de uma perda de vinte e cinco officiacs e 
quatrocentas e cincoenta praças de pret em mortos e feridos. 

«Eu subi da embarcação, em que andava, & nau, a pedir aos generaes de mar 
que mandassem recolher a nossa tropa, que se achava encostada ás alturas ; o. tive 
cm resposta que se não mandava um só barco, porque a tropa se tinha passado 
para o inimigo (calumnia atroz !) o que se ia levantar immediataniente ferro, o 
que se fez. 

«Nada se faz com menos arte, nada com menos humanidade. Parece que se 
convidara o inimigo para acudir á Praia Grande para ali se lhe fazer presente de 
unia porção de bravos lcgitiiuistas. Um tal desprezo pela vida dos homens nunca 
se vira. Chegou-se de bordo da nau a fazer fogo sobre a tropa de desembarque, 
que se achava coberta com as alturas, pretextando-sc que ella passara para os 
liberaes! O que foi completamente desmentido pelo procedimento dos prisio- 
neiros. 

cA jangada, de que me tinha fallado o chefe de esquadra Rosa, nunca appa- 
receu ; os barcos que, segundo me tinha promettido, deviam levar a tropa de uni 
jacto ds praias, apenas levaram seiscentos homens, isto c, a quinta parte da força 
do desembarque, o aquellos que fingiam canhoneiras foram logo inutilisados. 

«Um conselho dos commandantes dos corpos da expedição c dos generaes de 
mar, a meu rogo, reuniu-sc no dia 12 para se ventilar se convinha fazer uma se- 
gunda tentativa do desembarque, o que se resolveu negativamente, concordando-se, 
todavia, na urgência de se por a coberto as principaes ilhas. 

«Em a noite immediata recebi a bordo da Amazona o plano de organisação da 
tropa do meu commando da maneira seguinte: 

«Para S. Miguel a artilheria, caçadores n.° 11, o resto da infanteria n.° 1 e 
o batalhão de infantejria n.° 20, sob o commando do tenente coronel José da Silva 
Reis ; para o Faial cento o cincoenta praças de infanteria n.° 1 e outras tantas de 
infanteria n.° 7, ás ordens do tenente coronel Guido José Serrão; para a Graciosa 
duzentas praças de infanteria n.° 1 c n.° 7, em partes iguaes, commandadas pelo 
major D. José Maria Carlos de Noronha; para regressar a Lisboa o. batalhão de 
caçadores n.° 1 e o de infanteria n.° 1G, o contingente de engenheiros c artilhe* 
ria, duas companhias do regimento de infanteria n.° 13, a repartição de saúde e 
o commissariado. 

«Este plano ou dispersão da tropa foi obra do vice-almirante Prego e do chefe 
de esquadra Rosa, sem ao menos me ouvirem previamente *. 

«Eu tinha recebido o plano no dia 13 á noite, e no dia 14 officiei ao capitão 
general Prego, expondo-lhc os males que surgiriam de similhante divisão do tropas, 
sendo de parecer que se não mandasse tropa alguma para Lisboa, que se guar- 
necessem apenas S. Miguel e o Faial, c que para o resto das ilhas se mandasse 
alguns destacamentos para fazerem a policia ; e offerocia-mc para ficar onde bem 
lhe parecesse. Mas não tendo recebido resposta, officiei segunda vez a Prego no 
dia seguinte, significando-lho que s. cx. a não podia dispor da tropa, de que sua 
magestade mo liavia confiado o commando c disciplina; que não só me oppunha, 
mas protestava contra a divisão d'ella pelas ilhas e pela resolução quo havia to- 

1 A o*tc ponto tia nnrrntiva do coronel Azevedo Lemos seguem-so linha* de rcticcnciu* 
rieixunclonos Kii|i)M>r que Pina Mauimte nao julgou eoiiveuiente ou pelo menos necessário tran- 
screver alpinins oonsiricriicoos eontitlas no inédito. 
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mado, sem mo ouvir, do mandar para Lisboa uma parte delia. Mas Prego res- 
pondeu-me evasivamente, desdenhando completamento o meu protesto.» 

O desaceordo entre os chefes miguelistas ainda mais se accentua nos seguintes 
paragraphos, que Fina Manique copiou textualmente da memoria do coronel Lemos: 
c Talvez haja miem me creia inimigo do vice-almirante Prego. Não o sou, posto 
que a clle iulgo deverem-so todas essas desgraças dos Açores e as que d'ali se 
BCguiram. Achei sempre n'clle a maior frieza ou má vontade no cumprimento das 
instrucçScs que tínhamos recebido para acabar com o inimigo. Na Madeira nao 
queria que eu fosse morrer com a tropa da expedição, por ser pouca para com- 
bater vantajosamente, e por isso oppoz-sc com todas as suas forças a que eu des- 
embarcasse. Conseguido ali o restabelecimento do governo do senhor 1). Miguel, 
nem todos os meus esforços vocaes e escriptos, nem ainda um conselho que se 
reuniu, sendo a maioria do meu parecer, foram capazes de o resolver a sair para 
os Açores. Manda partir de noite um brigue para Lisboa, sem nada me dizer, pe- 
dindo mais um batalhão ao governo para o desembarque na Terceira, dando-me 
parte d'este. pedido alguns dias depois; ao que cu respondi: «Que tem v. ex.* 
com a tropa da expedição? Se eu julgasse que cila era pouca, eu pediria mais. • . • 
Chegado o batalhão exigido, não tinham mantimentos para a viagem aos Açores: 
removo este pretexto pedindo-os ao cônsul dos Estados Unidos; obtidos os man- 
timentos diz que lhe faltam amarras, c o mesmo cônsul as proinptiiica; e depois 
d 7 i?to, cm logar de seguir, como lhe podia, directamente para a Terceira, vae a 
S. Miguel esperar o temporal, para se apartar da expedição c chegar ás aguas 
d'aquclla ilha quando já não devia, segundo as suas instrucçoes, encontrar ali a 
frota legitimÍ8ta. Xão me dá noventa e nove homens da brigada real da marinha, 
para, com duzentas e setenta praças do regimento de infanteria n.* 1, que es- 
tavam a bordo, se fazer o desembarque, porque tem receio da fragata brazilcira 
que ali cruza, e a que respondo: «Pois v. ex.* com uma nau tem medo de uma 
t fragata? — Sim, sim (replicou o vice-almirante) é uma nau raza c tem óptimos 
ciaarinheiròs. — Então (acudi cu) ponha-rae em terra com a minha gente. — E 
•uma temeridade (disse-mc Prego).» 

•Foi-me forçoso desistir, porque o coronel Azeredo, sempre a apoiar-me, n'esta 
occasião julgou ser temeridade fazer-sc o desembarque com tão pouca gente. O 
capitão Moniz Corte Real c o morgado Almeida commandavam as guerrilhas rea- 
listas, c eu combinei com Azeredo o o desembargador Monteiro Torres n&o dei- 
xarmos as aguas da Terceira sem primeiro nos correspondermos com aquelles dois 
fieis servidores da causa realista, para o que fomos todos três fallar ao vice-almi- 
lantc. Prego inostrou-sc inquieto, mas não se pôde escusar, porque havia um ho- 
mem a bordo, commandante de um barco da ilha, que se ofTerecia para levar a 
correspondência. Eu dictei o offieio do vice-almirante, e não contente com isso es- 
crevi cm particular aos commandantes das guerrilhas para me esclarecerem sobre 
a possibilidade de bom resultado eoin a força do que se dispunha, unindo-me ás 
«Iludidas guerrilhas. O homem partiu, mas não voltou, e segundo soube depois 
pelo capitão Moniz, a nau não foi ao logar indicado para receber o portador dos 
officios. Seguimos viagem para S. Miguel, onde o vice-almirante desembarcou com 
a pouca tropa que havia a bordo. 

«A nau seguiu inimediatamento para Lisboa, e eu mandei a seu bordo o te- 
nente Nóbrega com officios, dando parto do tudo quanto occonvra. Não posso achar 
motivo plausível que justifiquo a pressa com que a nau partiu para Lisboa, dei- 
xando-sc a ilha sem um único vaso de guerra que obstasse ao augmento do ini- 
migo, o qual, durante todo o inverno, se foi reforçando na ilha Terceira. 

c Todavia, logrei que o vice-almirante ordenasse a fortificação dos pontos mais 
fracos da ilha, mas nunca me concedeu o cominando das forças; apenas ufas dei- 
xou inspeccionar. 

fPagsou-se todo o inverno sem novidade; mas para se manter a ordem no 
Faial foi-mo necessário mandar áquella ilha o tenento Yelaseo com cincoenta e 
quatro homens do infanteria n.° 1. Xão me esqueci de pedir barcos para o des- 
embarque, mas não consegui quo se aprestassem. 

«A primeira tropa da expedição chegou de Lisboa no dia 1/ de maio á ilha 
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ilc S. Miguel na nau 1). João VI c fragata Pérola, c constava de um bataDiâo tlc 
iufanteria u.° 7 c do outro ile 20 ; as embarcações foram para o bloqueio da Terceira. 
<Xo dia 11) de julho de 1820 chegou o resto da expedição, cuja força, com a 
que já fc adiava cm S. Miguel, formava o total de dois mil novecentos oitenta c 
tres homens. O chefe de esquadra Kosa checou a S. Miguel com a nau D. João VI 
ao mesmo tempo que a ultima tropa saída de Lisboa. • 



Poderíamos meneiounr outros impressos que se referem a este assumpto, mas 
entendemos dc-uece.- >nrio rcprcduzil-os ; porque quasi todos tiveram como base as 
narra iivas já transcriptas. 

Franei-co Ferreira Drummond diz nos seus Animes: «Por me não achar perto 
do combate recolhi informações de varias pessoas que nVllc estiveram; li difle- 
rentes obras onde *c tratou dVMa acção; c, teudo-mc principal mento dirigido prlu 
memoria que escreveu o cortinei Ku^cbio Cândido, oílicial commandante de cn- 
genheria, tive de emendar muitas cousas, supprindo o silencio por dle guardado 
algumas vezes, e fui um tanto iiiinucio>o, para não cair na cenoura que lhe fez <• 
aiionymo que o refutou no seu folheto intitulado O ataque da xllla tia Prata, w; 
i/La Ttrctira, c •.* 11 de agoto de l^ííO, ete, do qual me &crvi nVste logar cojíih 
de n:ii li«d guia, por ser o que mais exacto me. pareceu». (AHude ao de Moura 
<'•« :iii. !.i.», i!'.- ]•••/. i*'.V>: .ião .<e. c«*»!.fimd:i, pois. c-m o u*» ji^-smo tiinlo, a pag- *• i*.' 

Ora, m" o e.-cnptor iliMil.Mlo e c.<ntcmpv>rauco d 'aqiiclh .> Miccc^os a>si};i con- 
>idi a ra os «!o;s opu^culo;; como a> melhores fontes históricas no caso sujeito, e :*jn> 
na> diverge .--obre pintos niciio> explicitas do primeiro; se a maioria dos cIirouiMaa 
exprime i«l« ntiea opinião, encolhendo de ambos a parte descriptiva das opera«;ò«> 
militans con>oantc Mia: idéas partidárias, nenhuma vantagem resultaria cm mt- 
nioj maU prolixos. 
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